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PREVENÇÃO  AO  LEITOR 


Emprehender  catalogar  todos  os  tratados  e  convenções 
concluídos  entre  Portagal  e  as  differentes  potencias  da  Eu- 
ropa, marcando-lhes  as  datas,  o  fim  e  a  designação  das  po- 
tencias com  quem  foram  feitos,  espinhosa  cousa  era  de  levar 
ao  cabo,  não  o  sendo  menos  a  de  provar  a  sua  existência, 
apontando  os  archivos  e  as  obras,  quer  nacionaes,  quer  es- 
trangeiras, onde  elles  se  encontravam.  Passar,  depois  d*isto 
feito,  a  copial-os,  ou  por  ordem  de  datas,  ou  por  ordem  ai- 
phabetica,  com  relação  a  cada  uma  das  respectivas  potencias, 
e  dal-os  finalmente  á  luz,  reunidos  n'uma  só  obra,  era  uma 
outra  empreza  sem  maior  difficuldade  ter  por  si,  não  se  pre- 
cisando para  ella  mais  do  que  paciência  e  tempo  para  copiar 
os  respectivos  tratados,  e  ter  os  meios  necessários  para  cus- 
tear as  despezas  da  sua  respectiva  impressão. 

A  primeira  d'estas  emprezas,  de  certo  a  de  maior  monta 
e  a  do  mais  árduo  e  espinhoso  trabalho,  a  realisou  o  encar- 
regado de  negócios  de  Portugal  na  Dinamarca,  Suécia  e  No- 
ruega, António  Valdez,  apresentando  a  pag.  469  e  255  do  seu 
Ànnuario  portuguez,  biographico  e  diplomático^  úma  longa 

V 

1  Ê  um  volume  no  formato  de  8.**  grande,  com  266  paginas  de  im- 
pressão, a  qual  teve  logar  em  Lisboa  em  18o5  na  typographia  da  Re- 
vista Univenal,  que  por  entáo  existia  na  rua  dos  Fanqueiros,  n.«  42. 
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Synopse  dos  sobreditos  tratados  e  convenções  desde  1093 
atè  1854,  para  o  arranjo  da  qual  nos  diz  elle,  no  prologo  do 
referido  Annuario,  ter-lhe  sido  preciso  empregar  muitos  me- 
zes  de  um  ímprobo  trabalho  e  minucioso  exame  no  archivo 
do  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  na  Torre  do  Tombo, 
nas  bibliothecas  publicas  de  Lisboa  e  Paris,  e  em  muitas  li- 
vrarias particulares,  que  generosamente  lhe  foram  franquea- 
das. 

Para  a  gloria  e  bem  merecido  louvor  do  auctor  do  Annua- 
rio, pen^  foi  que  elle  próprio  se  flnasse  longe  da  pátria,  e 
não  podesse  ter  elle  sido  também  o  que  sobre  si  tomasse 
apresentar  ao  publico  o  fructo  dos  seus  trabalhos  n'uma  obra 
impressa,  em  que  se  achassem  comprehendidos  na  integra 
todos  os  tratados  e  convenções,  que  constituem  a  sua  citada 
Synopse.  Esta  empreza,  cuja  realisação  já  pouca  dificuldade 
tinha  contra  si,  a  effeituou  pela  sua  parte  o  visconde  de  Bor- 
ges de  Castro,  dando  á  luz  em  oito  volumes,  o  primeiro  dos 
quaes  se  publicou  em  1856;  a  sua  Collecçõo  de  tratados,  con- 
venções e  actos  públicos,  celebrados  entre  a  coroa  de  Portugal 
e  as  mais  potencias,  obra  de  grande  interesse  publico,  e  que 
desde  ha  annos  a  esta  parte  se  acha  inteiramente  exhausta,  a 
ponto  de  valer  boje  um  preço  quádruplo  do  que  primeira- 
mente tivera,  quando  d'ella  apparece  no  mercado  algum 
exemplar. 

Pelo  que  respeita  a  tratados  e  convenções,  pôde  a  dita 
Collecção  dar-se  por  uma  obra  completa  até  aos  nossos  dias, 
sem  que  nada,  ou  quasi  nada  mais  se  lhe  tenha  podido  acres- 
centar por  falta  de  matéria  para  isso.  Verdade  é  que  depois 
d*ella  se  lhe  tem  seguido  (quanto  a^officios,  julgados  de  mais 
ou  menos  ligação  com  os  nossos  negócios  diplomáticos),  a 
publicação  de  uma  outra  obra  com  o  titulo  de  Supplemento 
á  collecção  dos  tratados,  convenções  e  actos  públicos  do  vis- 
conde  de  Borges  de  Castro.  O  arranjo  dos  documentos,  feito 
pelo  collector  e  editor  d'esta  obra,  nao  teve  contra  si  nenhuma 
diOiculdade  importante  para  o  conseguir,  nem  ao  menos  a 
de  dar  um  só  passo*  fora  da  casa  do  archivo  da  secretaria 
doestado  dos  negócios  estrangeiros,  vantagem  que  já  por  si 
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nao  logrou  o  visconde  de  Borges  de  Castro,  que  leve  de 
agenciar  por  diíTerentes  logarcs  o  arranjo  do  manuscripto  da 
sua  citada  obra,  a  qual  tem  seguramente  por  si  muito  mais 
interesse,  que  a  do  referido  Supplemento.  Entretanto  isto 
Dão  quer  dizer  que  o  deixemos  de  ter  por  interessante,  como 
na  realidade  é,  particularmente  para  os  que  se  dedicarem  a 
escrever  a  historia  da  diplomacia  portugueza. 

E  postoque  na  nossa  Historia  da  guerra  civil  alguma 
cousa  tenhamos  dito  sobre  este  assumpto,  confessámos  sin- 
ceramente que  para  o  nosso  escripto  de  nenhum  auxilio  nos 
serviu  ó  citado  Supplemento.  Para  prova  d'esta  asserção 
bastar-nos-ha  dizer,  que  tendo  os  dois  volumes  da  primeira 
epocha  da  nossa  dita  historia  sido  publicados  em  1866  e 
1867,  incluindo-se  n'e1Ies  a  citação  de  todos  os  documentos 
que  formam  o  presente  volume,  e  tendo  o  primeiro  do  refe- 
rido Supplemento  sido  publicado  somente  em  1872,  ou  cinco 
para  seis  annos  depois  da  nossa  publicação,  è  evidente  que 
tanto  o  nosso  escripto  histórico,  como  os  documentos  n*elle 
citados,  e  agora  por  nós  publicados,  foram  obra  do  nosso  pró- 
prio trabalho,  sem  que  para  isso  nos  servíssemos  do  auxilio 
de  algum  trabalho  alheio,  pois  seria  om  contrasenso  repu- 
tar-se  a  nossa  obra  como  filha  de  uma  outra,  escripta  e  pu- 
blicada alguns  annos  depois  d'ella,  visto  ser  regra  sem  ex- 
cepção não  poder  haver  pae  que  nasça  e  cresça  depois  do 
filho. 

Apesar  do  que  fica  dito,  devemos  igualmente  confessar  ao 
leitor,  com  a  franqueza  própria  do  nosso  caracter,  que  nos 
não  desvanecemos  com  o  trabalho  que  tivemos  de  collector, 
cuja  honra  não  temos  em  grande  apreço,  pois  que  para  o 
seu  desempenho,  por  grande  e  enfadonho  que  seja,  nada 
mais  se  precisa  possuir  do  que  uma  medíocre  intelligencia, 
acompanhada  de  um  certo  grau  de  pachorra  para  copiar,  a 
fim  de.levar  ao  cabo  o  emprehendimento,  tomado  pelo  res- 
pectivo collector.  O  nosso  fim  tfeste  prefacio  é  só  o  de  fa- 
zer sentir  bem  ao  mesmo  leitor,  que  tanto  a  nossa  historia 
da  guerra  civil,  como  os  documentos  que  colligimos  para 
lhe  servirem  de  base,  foram  unicamente  o  fruclo  do  nosso 
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próprio  trabalho  e  assídua  diligencia,  ou  isto  nos  sirva  de 
gloria,  ou  de  vitupério,  cuja  responsabilidade  não  queremos 
que  recaia  em  outrem.  O  seu  a  seu  dono  é  o  nosso  intento. 

Mas  agora  dír-se-ha  talvez  que  este  nosso  volume  inulilisa 
a  publicação  do  Snpplemento  aos  tratados,  ou  vice-versa  que 
esta  obra  inutilisa  a  nossa  publicação.  Á  primeira  vista  assim 
parece;  mas  na  realidade  não  succede  assim.  O  fim  do  citado 
Supplemento  é  diverso  do  fim  do  nosso  trabalho,  e  o  seu  re- 
sultado diverso  é  igualmente.  O  SupplementOj  pelo  que  pa- 
rece, foi  destinado  a  dar  á  luz  quanto  o  seu  collector  encon- 
trasse de  notável  no  archivo  da  secretaria  doestado  dbs  negó- 
cios estrangeiros,  ao  passo  que  a  nossa  publicação  tem  um 
fim  mais  restricto,  tal  é  o  de  esclarecer  e  fundamentar  tão 
somente  as  asserções  que  fizemos  na  nossa  historia.  Ao  col- 
lector e  editor  do  Supplemento  não  lhe  impoz  o  governo 
tempo  fixo  para  a  apresentação  dos  volumes  da  sua  publica- 
ção, não  lhe  marcou  ó  numero  d'elles,  nem  lhe  recusou  o 
auxilio  de  quem  lhe  ajudasse  a  escrever  as  copias  para  ella 
necessárias,  nem  tão  pouco  quem  lhe  servisse  de  revisor  da 
obra.  Para  nós  a  fieira  das  condições  do  nosso  trabalho  teve 
buracos  muito  mais  apertados,  marcando-se-nos  tempo,  nu- 
mero de  volumes,  e  nada  absolutamente  quanto  a  auxilio  de 
amanuenses,  nem  de  revisor.  Alem  disto  apenas  se  nos  de- 
ram dois  annos,  não  só  para  rever  o  archivo  da  secretaria 
d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  e  d'elle  colliginmos  o  que 
nos  parecesse  conveniente,  mas  também  para  fazermos  o 
mesmo  nos  archivos  das  outras  secretarias  doestado. 

Não  admira  pois  que  a  nossa  historia  seja  imperfeita,  e 
que  nos  seus  respectivos  documentos  faltem  alguns  que  lhe 
devêssemos  ajuntar.  Todos  sabem  que  a  perfeição  das  obras 
humanas  anda  geralmente  na  rasão  directa  do  tempo  que 
com  ellas  se  gasta,  d'onde  resulta  merecermos  desculpa  dos 
defeitos  que  nos  assacarem.  O  certo  é  que  com  taes  restric- 
ções  não  podemos  desempenhar  como  convinha  a  busca  e 
exame  dos  archivos,  d'onde  resultou  que  nas  cinco  horas 
úteis  de  cada  dia  não  feriado  apenas  nos  dedicámos  mais  de- 
tidamente á  revisão  do  archivo  da  secretaria  doestado  dos  ne- 
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gocios  estrangeiros,  sem  termos,  como  já  dissemos,  auxílio 
algum  de  amanuenses.  Ainda  assim  esta  busca  não  podia 
deixar  de  ser  feita  com  muita  ligeireza,  e  por  assim  dizer  de 
corrida  a  galope  para  ganharmos  a  designada  balisa  de  tempo 
que  se  nos  deu,  tendo,  como  tivemos  de  ler,  sem  a  precisa 
meditação,  os  respectivos  oíSciosS  fazendo  copiosos  extra- 
ctos d'aquelle$  que  á  primeira  vista  nos  pareceu  dispensa- 
rem-nos  copias  na  integra,  e  tirando  estas  copias  d*aquelles, 
que  pelo  mesmo  modo  reputámos  digngs  disso,  a  fim  de  nos 
senrirem  de  base  á  composição  da  nossa  dita  historia;  tudo 
isto  foram  peias  com  que  nos  vimos  a  braços  durante  o  es- 
paço dos  dois  referidos  annos,  perseguidos  sempre  pela  ater- 
radora e  afOictiva  idéa  da  insuíSciencia  do  tempo  que  se  nos 
concedera.  Dos  archivos  das  outras  secretarias  nada  pode- 
mos colher  por  falta  de  tempo,  á  excepção  da  do  reino,  onde 
alguma  cousa  vimos,  bem  como  do  archivo  da  antiga  inten- 
dência geral  da  policia,  d'onde  ainda  assim  tirámos  copia  de 
alguns  oiScios  de  importância  em  negócios  administrativos  e 
de  policia. 

Collige-se  pois  do  que  temos  dito  que  os  documentos  d'este 
Dosso  volume  não  se  limitam  só  aos  assumptos  diplomáticos, 
mas  comprebendem  também  os  de  vários  outros  assumptos. 
A  natureza  e  a  marcha  que  portanto  tivemos  a  seguir,  no 
desempenho  da  nossa  commissão  de  escriptor  e  collector, 
foram  diversas  das  do  collector  e  editor  do  Supplemento  aos 
Tratados  de  Borges  de  Castro.  Nem  a  nossa  commissão  foi 
a  de  coUigir  tudo  quanto  achássemos  de  importante  nos  dif- 
Terentes  archivos  do  estado,  nem  tão  pouco  o  podíamos  fa- 
zer, quando  tal  fosse,  com  o  tempo  que  se  nos  deu,  a  não 
termos,  como  Josué,  o  poder  sobrenatural  de  fazer  parar  o 
sol  algumas  horas  mais  em  cada  dia  útil ;  e  quando  isto  mesmo 
estivesse  ao  nosso  alcance,  iríamos  ainda  assim  incorrer  no 

1  Compete-nos  agradecer  n'este  logar  muito  cordealmente  ao  nosso 
collega  e  amigo,  o  sr.  conselheiro  official  maior  da  secretaria  dos  negó- 
cios estrangeiros,  Emilio  Achilles  Monteverde,  a  benévola  coadjuvação 
que  sempre  nos  prestou  em  tudo  quanto  lhe  pedimos  e  esteve  ao  seu 
alcance. 
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estigma  de  termos,  permiUa-se-nos  a  expressão,  feito  a  parte 
maior  que  o  todo,  ou  o  de  praticarmos  a  anomalia  de  anne- 
xarmos  ao  nosso  escripto  histórico  uma  sommá  tal  de  do- 
cumentos, que  avultaria  a  muito  mais  do  que  o  texto. 

Todavia  o  que  acima  fica  exposto  não  quer  dizer  que  n'estc 
nosso  volume  não  haja  alguns  documentos,  que  também  se 
não  achem  no  citado  Supplemento;  mas  este  numero,  pro- 
porcionalmente faltando,  é  ainda  assim  bastante  limitado, 
constando  apenas  dos  documentos  n.^''  46,  46  A,  66,  67,  68, 

69,  72,  83,  84,  8o,  86,  88,  89,  99,  99  A,  99  C,  iOO,  401, 
H6,  «16  C,  il7,  H7  A,  H8,  119,  122,  124,  124  A,  127, 
e  127  A:  ao  todo  vinte  e  nove  documentos. 

É  porém  bastante  notável  que  no  Supplemento  faltassem 
documentos,  que  n'este  nosso  volume  se  encontram  em  cres- 
cido numero,  tendo  aliás  com  os  negócios  diplomáticos  tal- 
vez que  mais  ligação  do  que  alguns  que  se  acham  transcriptos 
no  referido  Supplemento,  sem  fallar  dos  muitos  outros,  que 
de  diversos  assumptos  coUigimos,  taes  são,  com  relação  aos 
diplomáticos,  omittidos  no  Supplemento,  os  dos  n.°*  14,  15, 
16,  17,  26,  27,  30,  31,  31  A,  31  B,  31  C,  32,  34,  3S,  36, 
36  A,  37,  37  A,  38,  39,  39  A,  39  B,  39  C,  42,  43,  44 
(è  o  tratado  de  Bale,  que  n'e5te  nosso  volume  está  na  íntegra, 
tendo  só  três  artigos  no  Supplemento),  45,  47,  47  A,  48, 
48  A,  49,  50,  51,  51  A,  51  B,  51  C,  51  D,  5i,.54  A,  55, 
56,  57,  58,  59,  60,  60  A,  61,  61  A,  63  A,  63  B,  64,  69  A, 

70,  71,  73,  73 A,  90,  91,  92,  95,  99 B,  102,  102A,  103, 
103  A,  105,  105  A,  107,  108,  108  A,  108  B,  109,  110, 
111,  111  A,  112,  116A,  116B,  119A,  120,  122  A,  126, 
128,  128  A,  129,  129  A,  129  B,  129  C,  e  129  D:  ao  todo 
noventa  documentos  diplomáticos,  que  não  se  acham  no 
Supplemento,  com  relação  aos  annos  que  decorrem  desde  o 
seu  terceiro  volume  até  ao  sexto  inclusivamente. 

Gomprehende  este  nosso  volume  202  documentos  na  tota- 
lidade, incluindo  os  que  n'elle  se  acham  designados  por  letras 
alphabeticas.  Abatendo  do  citado  numero  os  29  repetidos  no 
Supplemento,  e  os  90  que  com  caracter  diplomático  n'elle  se 
não  encontram,  flcam  de  saldo  n'este  nosso  volume  83  docu- 
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meDtos,  que  n3o  reputámos  diplomalicos,  e  que  como  taes 
também  se  não  acham  no  citado  SupplementOj  e  sao  os  dos 
seguintes  n.**  4,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  7  A,  8,  8  A,  9,  10,  H,  12, 
13,  18,  18  A,  19,  20,  21,  21  A,  2iB,  21  C,  22,  23,  24, 
25,  28,  29,  33,  39  D,  40,  41,  41  A,  41  B,  41  G,  41  D, 
41  E,  41  F,  44  A,  48  B,  52,  53,  61  B,  62,  63,  65  (trata(ío 
de  paz  entre  a  França  e  Portugal  em  1797),  74,  75,  76,  77, 
78,  79,  79  A,  80,  81,  82,-87,  93,  94,  96,  96  A.  97,  98, 
98 A,  98 B,  98G,  104,  106,  113,  114,  114A,  114B,  115, 
115  A,  115 B,  121,  123,  125,  126  A,  130,  131,  e  131  A: 
ao  todo  oitenta  e  três  documentos  não  diplomáticos,  que  não 
estão  no  Supplemento. 

Vé-se  portanto  que  a  despeza  feita  pelo  governo  com  a 
nossa  publicação  não  foi  despeza  inútil,  poisque  não  obstante 
a  do  'Supplemento,  acham-se  ainda  assim  entre  os  202  docu- 
mentos d'este  nosso  volume  173  que  n'elle  se  não  encon- 
tram, entre  diplomáticos  e  não  diplomáticos. 
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DOCUMENTO  N."  1 

(CiUdo  a  pag.  âSS) 

HtidaaeBtts  dt  lei  de  Dees  pelos  qiites  •  mrqiiex  de  Pemkal 
bi  imt  .coBissie  tes  pés  de  cesfesser 

!.• 

NSo  me  confesso  ha  dez  annos, 
Nem  cmnpri  a  penitencia, 
Nfto  tive  nunca  abstinência 
Em  causar  ao  poTo  damnos : 
Um  exemplar  dos  profanos, 
O  mais  perverso  homicida 
Fui  em  toda  a  minha  vida ; 
Causei  a  todos  tormento. 
Hoje  por  isso  lamento 
Ter  a  minha  alma  perdida. 


No  segundo  mandamento 
Julgo  que  nunca  pequei, 
Mas  confesao  que  intentei 
Fazer  um  tal  juramento : 
Nlo  consegui  meu  intento 
Por  desastre  da  ventura ; 
Esteve  com  boa  figura» 
Mas  o  que  a  todos  valeu 
Foi  ir  um  amigo  meu 
Tio  depressa  á  sepultura  l 

s*Esta  decima  tem  referencia  a  algum  facto  da  vida  do  marquez  de 
qoe  náo  temos  conhecimento. 


DOC 
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O  terceiro,  que  é  guardar 
As  festas  do  patriarchado, 
A  um  secretario  d'estado 
Sempre  lhe  falta  o  vagar  : 
N'isso  nunca  quiz  cuidar 
Para  nSo  ser  jacobeu  i, 
£  bem  viram  todos  qu'eu 
Fui  a  Jesus  á  primeira 
Que  me  serviu  de  terceira 
Visita  do  Jubileu  *. 

4.* 
,.    ■     V  . 

A  venerar  pães  também 
Obriga  o  quarto' preceito, 
Para  tal  nSo  tive  geito, 
Nunca  venerei  ninguém: 
Se  n*isto  fiz  mal  ou  bem 
Cá  fica  isso  comigo, 
Com  este  costume  antigo 
É  que  meu  pae  me  creou, 
£  eu  a  nnus  filhos  dou 
£ste  parecer  que  sigo. 

5.* 

No  quinto  tenho  peccado 
Quantas  vezes  lhe  direi, 
Serão  dez  mil  que  matei 
N'este  governo  passado  : 
Envenenei  um  prelado  ^, 
Prendi  a  outro  innocente  ^y 
Alem  de  infinita  gente 
Que  fiz  ir  exterminada, 
Sem  alguma  ser  culpada, 
Sendo  eu  só  o  delinquente. 


1  Seita  fanática  d'aquelle  tempo,  que  o  referido  marquez  perseguiu. 
^  Ignorámos  igualmente  esta  referencia. 
3  O  patríarcha  Saldanha,  como  correu  n'aquelle  tempo. 
^  O  bitpo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  AnnunciaçSo.  Pôde  ver-se  a«est6 
e  outros  mais  respeitos  a  nossa  Historia  do  reinado  de  el-rei  D,  hêé. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


6.» 

No  sexto  niula  de  novo, 
Pois  já  nSo  eitou  jan  graças  >, 
Se  se  eoDUm  de  mim  praças 
Isso  s9o  Toses  do  povo: 
É  dos  vícios  que  nAo  louvo 
Em  homens  avelhantados. 
Se  algum  dia  M  peccadqa 
D'esta  espécie  que  dizemos, 
No  que  passou  nao  fiailemos. 
Já  me  foram  perdoados. 

7.» 

O  sétima  á  nio  furtar ;    . 
Por  concluirmos  rasões, 
Tenho  furtado  milhões. 
Que  eu  nSo  posso  nomear : 
Foram  para  edificar 
Esses  palácios  tfio  grandes: 
Ó  meu  padre  n^  me  mandes 
Restituir  por  inteiro, 
Pois  níSo  ma  chega  o  dinheiro 
Que  puz  nos  bancos  de  Flandr^. 

8.* 

Os  testemunhos  sfto  tantos 
Que  eu  sim  tanho  levantado. 
Que  me  nito  tem  escapado 
'Té  dos  altares  os  santos : 
Eu  Aio  posso  diaer  quantos 
Palsamanto  levantava; 
Mu  só  direi  que  mandava 
Prender  mil  ineooMentee 
Pelas  culpas  apparentes, 
Que  eu  mesmo  lhes  imputada. 

>  Isto  náo  é  tanto  assim,  pois  no  archivo  do  ministério  do  reino  ha 
i  carta  de  galanteio»  por  elle  escripta  em  francês,  quando  rastejava  já 
os  MUS  setenta  annos,  dirigida  a  uma  dama  estrangeira,  pedindo-lhe  um 
poDto  e  hora  dada,  sendo  á  sua  redacçiSo  feita  com  o  mesmo  empbase 
como  o  costumam  Isaer  os  pfetenciosos  aos  lavores  do  b^o  sexo  quando 
téem  vinte  annos  de  idade. 
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O  nono  é  não  desejar 
A  mulher  de  outro  marido ; 
Sendo  no  sexto  excluído, 
N'este  não  ha  que  tratar: 
Nunca  costumei  peccar 
N'estes  dois  taes  mandamentos, 
Nem  sequer  por  pensamentos 
Desejei  consorte  alheia, 
Pois  sempre  por  cousa  feia 
Julguei  o  ter  taes  intentos. 

10/ 

Contra  mim  pede  justiça 
Este  preceito,  a  saber, 
Tfto  grande  foi  meu  poder. 
Igual  foi  minha  cubica  : 
Para  o  bem  tive  preguiça, 
Para  o  mal  sempre  bom  geito  : 
Nunca  vivi  satisfeito 
Com  os  bens  que  possuia. 
Porque  tudo  quanto  via 
Gubicei  a  torto  e  direito. 


Sonet* 


Feito  &  tiragrem  do  medalhão,  que  no  pedestal 

da  estatua  equestre  tinha  o  busto  do  marquez  de  Pombal 

tiragem  effeituada  na  noite  de  28  de  abril  de  1777 

Já  la  vae  com  mil  pipas  arrancado 
O  busto  do  marquez,  soberbo  e  fero ; 
Da  horrenda  confeição  de  Attiia  e  Nero 
O  duro  camafeu  foi  distillado. 

Com  férreos  instrumentos  machucado 
Á  fundiçSo  voltou ;  isto  pondero : 
E  o  povo  diz  que  é  pouco;  mas  eu  quero 
,  Vél-o  ao  menos  na  effigie  estrangulado. 

No  arsenal  da  tenenda  haja  sentido; 
Vejam  que  na  crueldade  o  mondo  atroa, 
Se  em  sino  inda  tomar  a  ser  fundido : 
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£  a  condição  da  voz  será  tôo  boa, 
Que  se  nas  trovoadas  for  tangido 
Subverterão  os  raios  a  Lisboa. 

N,  B.  A  este  assumpto  se  fizeram  muitos  mais  sonetos  e  decimas. 
Mas  o  tal  medalhSo  está  hoje  reposto  no  antigo  logar  que  tinha  no  ci- 
tado pedestal. 

Despedida  foe  fez  •  mtrqnez  de  Pombal 

seode  aandado,  por  soa  magestade,  que  se  retirasse 

para  a  vílla  do  seu  titulo 

Mote 

Adeos  córle,  adeos  cidade, 
Perdoa  se  te  Gz  mal. 
Que  eu  parto  para  o  Pombal, 
Por  ordem  da  magestade. 

Glosa 

!.• 

Deram  fim  os  meus  cuidados, 
Minhas  cansadas  idéas 
De  olhar  vidas  alheias. 
De  formar  novos  morgados : 
Os  amigos  separados 
Vejo  da  minha  amisade; 
Já  não  tenho  a  liberdade 
Que  tive,  mando  e  poder: 
Já  agora  posso  dizer 
Adeos  côrle,  adeos  cidade. 

1- 

Tudo  quanto  eu  algum  dia 
Mandava  que  se  fizesse 
Náo  foi  porque  então  soubesse 
Que  n'isso  algum  mal  fazia: 
Confesso  que  pretendia 
Ajuntar  um  cabedal 
Que  outro  náo  houvesse  igual ; 
£  n'esta  rainha  ambição^ 
Povo,  eomo  bom  christáo 
Perdoa,  se  te  fiz  mal 
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Bem  sei  que  tresla  cidade 
Todos  do  mim  tinham  medo, 
Receosos  de  segredo, 
De  masmorra  e  escuridade; 
Já  agora  á  sua  vontade 
Pôde  viver  cada  (piai; 
Porém  ninguém  faça  mal, 
Porque  pelo  mal  que  fls 
É  que  todo  o  povo  dú 
Que  eu  parto  para  o  Pombal. 

4.» 

Adeos  palácios,  fazendas, 
Adeos  honras,  valimentos, 
Adeos  quintas  de  conventos 
Com  que  augmentei  minhas  rendas : 
Acabaram-se  as  contendas 
Que  por  toda  esta  cidade 
Causava  a  minha  maldade ; 
Fique  tudo  socegado, 
Que  eu  me  ausento  desterrado 
Por  ordem  da  magestade. 


Soneto 
Dando  a  Portugal  os  parabéns  pela  sna  liberdade 

Respira,  oh  Portugal,  respira  ufano 
Por  te  veres  na  tua  liberdade, 
Livre  já  da  fatal  iniquidade 
De  um  Herodes  cruel,  Nero  inhumano. 

Respira  alegre,  oh  reino  lusitano, 
Que  hoje  tens  a  maior  felicidade 
Em  veres  exaltada  a  magestade, 
Caido  um  Pharaó,  ímpio,  tyraimo. 

O  susto,  o  medo,  o  horror  Já  se  desterra^ 
Já  se  ouvem  respirar  tantos  afflictos. 
Já  se  trocou  em  paz  a  dura  guerra : 
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^ubain  pois  'lé  ao  céu  os  nossos  gritos, 
Porque  nflo  ha  castigo  cá  na  terra 
Que  seja  equivalente  a  taes  delictos. 


Soneto 

Á  qnéda  do  marqmez  de  Pombal 

Sem  garras,  mas  rugindo  o  leilo  fero, 
Semimorto  ali  jax;  monstro  espantoso, 
Que  nutrido  entre  nós,  se  fez  famoso 
Por  barbaras  acções,  medonho  Nero. 

Ali  jaz  o  malvado,  iniquo  e  austero 
Ministro  da  impiedade  escandaloso. 
Nas  unhas  outro  Caco  o  mais  manhoso, 
Com  fauces  ainda  mais  que  o  clSo  Cerfoero. 

Ali  jaz  na  maldade  o  sem  segundo 
Infame  portuguez,  jaz  sem  conforto, 
Mordendo-se  a  si  só  triste,  e  iracundo : 

Ali  jaz,  portuguezes,  semimorto 
O  escândalo  geral  de  todo  o  mlindo, 
Açoite  da  nação,  da  pátria  aborto. 


Soneto 

Genealogia  do  marques  de  Pombal 

Toma,  torna  marquez  á  Mata  Escara  i. 
Solar  do  quinto  avó,  o  arcediago  *, 
Que  áã,  mâe  Martha  \  por  seu  negro  afiigo 
Em  preto  fez  cair  toa  ventura. 

1  A  Mata  Escilra  é  um  legar  de  poucos  vizinhos  na  província  dá 
Beira,  d'onde  é  oriunda  a  fámilia  do  marquei  de  Pombal. 

>  O  padre  Sebaatiáo  de  Carvalho,, quinto  avó  do  marquei,  ao  qual 
ebaoMivam  arcediago,  mas  nâo  consta  que  o  fosse:  esteve  em  Roma, 
d'<mde  trouxe  a  bulia  da  irmandade  de  Santa  Cruz  de  Sernancelhe,  e 
nâo  ba  noticia  de  quem  fossem  seus  pães. 

s  Martha  Fernandes  foi  uma  preta  de  quem  o  dito  arcediago  teve 
Bddttor  de  Carvalho,  por  cuja  causa  chamaram  o  abbadê  negto  %úm 
filho  d'este,  que  foi  abbade  de^oscóa. 
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Se  o  teu  desterro  tens  por  desventura, 
Maior  causastes  (lo  reino  em  tanto  estrago, 
Teu  orguHio  ainda  assim  não  julgues  pago, 
Que  a  justiça  nSo  tarda,  antes  se  apura. 

Foste  tenente  rei  da  nossa  Atbenas, 
Inspector  do  erário  que  bem  pinga, 
Vice-papa  nas  leis,  que  injusto  ordenas. 

Amigos,  e  que  tal?  Cheira  a  catinga? 
Pois  é  quem  governou  por  nossas  penas 
Um  quinto  neto  da  rainha  Ginga. 


DOCUMENTO  N.»  2 

(GiUdo  a  pag.  24S  o  263) 

O  marquei  de  Pombal  e  o  líbello  de  Heidanha 

Deoreto 

Tendo  subido  á  minha  real  presença,  em  consalla  da  mesa 
do  desembargo  do  paço,  a  exposição  do  qae  se  contém  es- 
criplo  na  causa  de  libello  de  lesão  enormíssima,  intentada  na 
correição  do  civil  da  corte  por  Francisco  José  Caldeira  Soa- 
res Galhardo  de  Mendanha,  contra  o  marquez  de  Pombal, 
que  foi  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino, 
no  qual  libello  se  formaram  alguns  artigos  infamatoríos  do 
mesmo  marquez,  que  nao  eram  precisamente  necessários  á 
intenção  do  auctor,  e  podendo  o  réu  pedir  que  se  riscassem» 
ou  supplicar-me  que  lhe  fizesse  dar  a  competente  satisfação, 
muito  pelo  contrario  se  serviu  d'esse  pretexto  para  na  difusa 
contrariedade  e  seus  dilatados  appensos  compor  uma  obra, 
que  pretendeu  disseminar  e  perpetuar  em  sete  copias  authen- 
tícas  que  requereu  se  lhe  passassem,  na  qual  obra,  composta 
com  conhecida  ira  e  paixão,  tratando  pouco  do  que  pertencia 
á  defeza  da  causa,  se  esforçou  em  fazer  publicar  algumas  ne- 
gociações dos  seus  ministérios,  o  que  lhe  não  era  licito  sem 
licença  minhh,  nem  fazer  a  sua  apologia,  estabelecida  em  fa- 
ctos menos  verdadeiros,  chegando  a  pôr  em  duvida  a  incer- 
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teza  da  iQDOcencia  de  muitas  pessoas  de  grande  qualidade  e 
virtudes  e  de  difierenles  estados,  cuja  fama  mandei  restituir, 
e  proferindo  muitas  proposições  intoleráveis,  reprovadas  e 
alé  injuriosas  á  saudosíssima  memoria  de  el-rei  meu  senbor 
e  pae,  com  outros  excessos  e  absurdos,  que  se  fazem  dignos 
de  uma  severa  demonstração:  E  conformando-me  com  Ò  pa- 
recer da  dita  mesa  e  de  outras  pessoas  do  meu  conselho, 
que  fui  servida  ouvir  sobre  esta  matéria,  emquanto  n3o 
mando  dar  aos  sobreditos  respeitos  outras  providencias  que 
sejam  mais  eflicazes,  sou  servida  que  na  mesa  do  desem- 
bargo do  paço  se  separem  dos  ditos  autos  todos  os  documen- 
tos pertencentes  á  acção  e  defeza  da  causa,  e  se  façam  entre- 
gar ás  respectivas  partes,  ou  a  seus  procuradores,  dando  ao 
auctor  uma  certidão  da  data  em  que  foi  a  demanda  contes- 
tada, parana  nova  causa,  que  lhe  fica  permíttido  instaurar, 
se  entender  a  contestação  feita  na  sobredita  data  para  os  effei- 
tos  que  conforme  a  direito  haja  de  operar:  que  todo  o  mais 
processo  e  documentos  não  necessários  á  questão  de  lesão, 
fiquem  perpetuamente  supprimidos  na  secretaria  d'estado 
dos  negócios  do  reino,  aonde  se  remetterão:  que  a  dita  mesa 
passe  as  ordens  necessárias,  assim  para  que  o  escrivão,  An- 
tónio José  de  Sousa,  declare  quantas  copias  fez  e  entregou 
para  cffecti vãmente  se  reporem  na  mesa,  como  para  que  to- 
das as  pessoas  de  qualquer  estado  e  condição  que  sejam,  que 
conservarem  treslados  de  todos,  ou  parte  dos  ditos  escri- 
ptos,  os  entreguem  n'ella  em  termo  breve,  precedendo  para 
isso  edital,  afBxado  em  logares  públicos,  obrigando-se  aos 
advogados  e  procuradores  das  ditas  partes  a  entregar  os  ori- 
ginaes  por  que  se  copiaram  o  libello,  contrariedade  e  appen- 
sos,  e  quantas  copias  tiverem  para  todos  os  referidos  papeis 
que  assim  forem  entregues  se  queimarem  perante  o  juiz  da 
causa,  e  dois  escrivães  que  disto  farão  auto,  que  se  remet- 
terá  á  mesma  secretaria  doestado:  que  os  dois  advogados  do 
aoctor  e  réu,  que  culpavelmente  assignaram  tão  escandalosos 
papeis,  sejam  presos  na  cadeia  da  corte  até  minha  mercê,  e 
qae  a  mesa  faça  remetter  este  decreto  por  copias  authenticas 
a  todos  os  tribunaes  e  cabeças  de  comarcas  d'estes  reinos  e 
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seus  dominíos,  para  n'ellé  se  registarem  e  fazer  exécatar 
competentemente.  A  mesa  do  desembai^o  do  paço  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Queluz,  em  3  de 
setembro  de  1770. = Com  a  rubrica  de  sua  tnageiiade. 


DOCUMENTO  N."  3 

(Citado  a  paf.»l) 

Decreto  mandando  fazer  Tsrlos  abonos  aos  egressos  jesuítas 

O  marquez,  presidente  do  meu  real  erário,  ordene  ao  tbe- 
soureiro  mór  d'elle,  que  pelo  cofre  dos  bens  confiscados  pa- 
gue em  cada  anno»  com  o  vencimento  do  primeiro  de  julho 
próximo  passado  em  diante,  aos  jesuítas,  a  saber,  Tbimoteo 
de  Oliveira,  200^000  réis;  a  Diogo  da  Gamara,  Francisco  de 
Portugal  e  Jo3o  de  Noronha,  120i9000  réis  a  cada  um  d'eUes; 
e  aos  mais  clérigos,  que  foram  da  mesma  sociedade  e  existi- 
rem n'este  reino,  300  réis  por  dia  a  cada  um  d'elles,  para 
que,  servindo*lbes  de  património,  possam  exercitar  as  suas 
ordens,  e  obterão  seus  pagamentos  por  despacho  do  mesmo 
marquez  presidente,  ficando  cessando  a  respeito  dos  sobre- 
ditos a  tença  de  400  réis  por  dia,  com  que  geralmente  tenho 
mandado  contribuir  a  lodos  os  jesuítas  que  se  acham  n'e8t6 
reino,  e  saíram  da  sociedade  anies  da  extincçio  d'eUa,  cujos 
pagamentos  se  farão  emquanto  viverem,  e  eu  não  mandar  o 
contrario,  e  com  conhecimento  de  recibos  dos  sobreditos,  ou 
de  seus  bastantes  procuradores,  se  levarão  em  conta  ao  dito 
thesoureiro  mór  os  pagamentos  que  n'esta  conformidade 
fizer,  sem  embargo  de  qualquer  lei  em  contrario.  Palácio  de 
Queluz,  9  de  setembro  de  1877. »  Com  à  rubrica  de  sua 


fnaaei 
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1  Por  curiosidade  butorien,  diremos  aqui  de  passagem,  que  ainda 
em  janeiro  de  1818  havia  em  Roma  doze  padres  jesuítas  portuguezes,  dos 
expulsos  pelo  marquez  de  Pombal,  vencendo  a  pensão  mensal  de  dez  es- 
cudos  romanos,  a  qual  lhes  tinha  cessado  desde  o  l.«  de  abril  de  1808. 
Alem  d*estes,  havia  mais  quatro,  que  tinham  tornado  a  entrar  na  religito 
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DOCUMENTO  N."  4 

(Citado  a  pag.  209) 

EitracU  da  sentença  rcTisoria  do  processo  do  dnqiie  de  Aveiro 
marqoeus  de  Távora  e  conde  de  Atoagnia 

AUega  a  dita  sentença  revisoria  qae  el-rei  D.  Jodé  promal- 
gára  dois  decretos,  um  com  data  de  9  de  dezembro  de  1758» 
e  oatro  com  a  de  4  de  janeiro  de  4759,  no  primeiro  dos  qaaes 
ordenava  qoe  em  todas  as  perguntas  que  se  fizessem  aos  réu8> 
de^cbos  interlocutórios  e  definitivos,  e  em  outros  meios  ne- 
cessários para  o  castigo  d'elles,  assistissem  e  votassem  sem- 
pre como  juizes  adjuntos  ao  da  inconfidência  os  que  o  mesmo 
senhor  nomeasse ;  e  no  segando  que  os  referidos  réus  fossem 
jalgados  em  processos  verbaes,  e  pela  verdade  provada,  se* 
gandò  as  regras  de  direito  natural  e  divino,  que  allegassem 
todos  as  defezas  que  tivessem  no  mesmo  idêntico  processo 
por  um  só  procurador,  a  quem  era  servido  recommendar, 
que  sem  escusa,  ou  replica  deduzisse  a  favor  de  todos  e  cada 
um  d'elles  tudo  quanto  de  facto  e  de  direito  achasse  qae  po- 
dia conduzir  para  os  defender,  de  sorte  que  nem  padecesse  a 
innocencia,  nem  ainda  a  mesma  culpa  fosse  castigada,  alem 
da  proporção  que  com  ella  devia  ter  sempre  a  pena.  Estes 
dois  decretos  os  dava  a  referida  sentença  revisoria  por  sa- 
crílegamente  violados  e  preteridos  na  devassa,  porque  nio 
podendo  dar-se  n'ella  um  só  passo,  quanto  ao  primeiro  de- 
creto, sem  que  fossem  nomeados  os  juizes,  esta  circumstan- 
eía  se  omittiu,  demorando-se  o  recurso,  e  no  meio  se  acceita- 
ram  denuncias,  se  decretaram  prisões,  se  procedeu  a  per* 
gQDtas,  se  torturaram  os  réus,  e  as  testemunhas  só  foram 
inquiridas  pelo  juiz  da  inconfidência  e  o  escrivão^  tudo  com 
mui  desordenada  e  tyranníca  violência,  de  modo  que  quando 

ácpms  da  restauração  da  companhia,  por  elfeito  da  buUa  de  Pio  VII,  de 
7  de  agosto  de  1814,  bulia  que  o  príncipe  regente  de  Portugal  D.  JoSo 
niU>  quiz  admittir  nos  seus  estados,  mandando-o  assim  participar  á  Santa 
Sé  por  meio  do  nosso  ministro  em  Boma,  o  que  igualmente  fez  constar 
ao  governo  francez,  também  por  meio  do  nosso  ministro  em  Paris. 
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appareceu  o  decreto  da  nomeação  dos  juizes  já  estava  violado 
o  citado  decreto  de  í)  de  dezembro  por  aquelles  anteriores 
procedimentos,  e  ainda  depois  de  tal  nomeação  continuou  a 
mesma  desordem,  porque  as  perguntas  e  os  tormentos,  que 
se  fizeram  e  decretaram  depois  de  4  até  8  de  janeiro  de  i759, 
foram  só  obra  do  escrivão,  sem  algum  concurso  dos  juizes. 
Que  quanto  ao  segundo  decreto,  nao  havia  também  uma  só 
das  suas  disposições  que  nSo  fosse  illudída  e  atrppellada  na 
devassa,  porquanto  se  mostrava  por  esta  ser  o  aggressor 
certo  do  delicio  José  Mascarenhas,  o  qual,  depois  de  investido 
na  posse  da  casa  e  ducado  de  Aveiro,  pretendera  por  este  só 
titulo  que  as  importantes  commendas,  que  administravam  os 
anteriores  duques  d'aquella  grande  casa  por  mercê  de  vidas, 
se  lhe  julgassem  como  inherentes  e  unidas  á  mesma  casa : 
que  para  esse  fim  tio  injusto,  como  temerário,  mettéra  em 
valor  toda  a  machinação  e  intriga ;  que  o  senhor  rei  lhe  desar- 
mava, tanto  aquelle  irregalarissímo  projecto,  como  o  do  ca- 
samento que  tinha  ajustado  entre  seu  filho  e  a  filha  mais  ve- 
lha dos  duques  de  Cadaval;  que  aquelles  mesmos  encontros 
que  achava  no  dito  senhor,  mal  soffridos  pelos  malignos  es- 
pirites da  soberba,  da  ambição  e  da  cubica,  n'elle  vicios  na- 
turaos  e  muito  familiares,  lhe  foram  fomentando  a  ira  impla- 
cável, de  que  deixara  dominar-sc  contra  a  augustissima  pessoa 
do  dito  senhor;  que  discorrendo  cega  e  barbaramente,  que 
tirando-lhe  a  vida  (como  confessa),  se  poria  em  melhor  for- 
tuna (como  se  a  podesse  conseguir  por  um  meio  o  mais  apto 
para  perder  com  a  vida  toda  a  sua  casa),  se  precipitara 
n'aquelle  sacrílego  absurdo.  E  constando  d'elle  com  a  mais 
legal  e  indubitável  certeza  que  fora  sacrilegamenle  premedi- 
tado e  unicamente  disposto  pelo  mesmo  José  Mascarenhas, 
que  para  esse  abominável  fim  mandara  chamar  pelo  seu 
guarda  roupa  e  copeiro,  Manuel  Alvares,  ao  irmuo  d' este, 
António  Alvares^  a  quem  fallára  com  todo  o  recato  na  bar- 
raca do  jardim,  e  lhe  communicára  o  insullo  que  havia  de 
ser  executado  em  pessoa,  que  se  conduzia  em  uma  sege,  e 
que  havia  concebido  o  intento  de  matar  a  elle  José  Mascare- 
nhas, recommendando-lhe  o  mais  inviolável  segredo,  por 
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(Velle  depender  a  vida  de  ambos;  qae  indo  com  elle  em  uma 
sege,  para  dar-lhe  conhecimento  da  outra  em  que  havia  de 
descarregar  os  tiros,  ultimamente  se  viera  a  desenganar  que 
sendo  elie  José  Mascarenhas  muito  conhecido,  seria  melhor 
que  o  mesmo  António  Alvares  dissesse  a  seu  cunhado,  José 
Polycarpo  de  Azevedo,  por  ser  de  grande  fidelidade  e  boa 
resolução,  que  lhe  \iesse  fallar;  que  vindo  com  effeito,  lhe 
fallára  também  no  mesmo  sitio  com  igual  recato  e  recom- 
mendaçao  de  segredo  e  lhes  intimara  a  execução  do  insulto, 
que  ambos,  irmão  e  cunhado,  haviam  de  executar;  que  lhes 
insinuara  comprassem  dois  cavallos,  para  que  lhes  dera  deze- 
seis  moedas,  que  com  effeito  compraram,  um  por  quatro 
moedas,  e  outro  por  quatro  e  meia,  ordenando-lbes  também 
que  comprassem  pistolas,  porque  supposto  elle  as  tinha, 
se  não  deviam  servir  das  suas,  por  se  evitar  toda  a  suspeita 
em  sua  casa,  pela  falta  d*ellas;  que  indo  elle  José  Mascare- 
nhas com  os  dois  assassinos  a  cavallo  mostrar-Ihes  a  sege, 
depois  de  a  haverem  conhecido,  continuaram  ambos  sós  ás 
esperas  doze  ou  quinze  noites,  sem  se  resolverem  a  descar- 
regarem n'ella  os  tiros  em  algumas  vezes  que  a  viram  pas- 
sar, vindo  sempre  dizer  ao  mesmo  Mascarenhas  que  não  pas- 
sara, sem  que  em  tantas  vezes  que  fizeram  aquellas  esperas 
vissem  outras  de  mais  pessoas  algumas;  que  finalmente  em 
a  noite  de  3  de  setembro  os  mandara  chamar  o  dito  Masca- 
renhas, e  segurando-lhes  que  na  dita  noite  certamente  pas- 
sava a  sege,  lhes  ordenara  que  fossem  e  que  elle  também  ha- 
via de  ir,  como  foi  a  pé,  acompanhado  pelo  seu  infeliz  creado 
José  Miguel,  ver  como.  estavam  postos.  E  partindo  os  mes- 
mos assassinos,  levando  carregadas  as  armas  com  chumbo, 
ao  sair  da  sege,  já  em  alguma  distancia,  descarregaram  os 
tiros,  correndo  logo  até  se  metterem  na  rua  direita  de  Lis- 
boa, e  não  voltando  na  mesma  noite  ao  jardim,  como  tudo 
lhes  havia  recommendado  o  dito  Mascarenhas;  que  vindo  po- 
rém passados  dois  dias  o  assassino  António  Alvares  fallar- 
Ibe,  1(^0  lhe  dissera,  aquillo  não  prestou  para  nada,  e  refe- 
ríndo^lhé  o  dito  António  Alvares  dizer-se  que  os  tiros  se 
deram  em  el-rei  e  Pedro  Teixeira,  o  mesmo  José  Mascare- 
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nbas  lhe  tapara  logo  a  boca  com  as  palavras,  caluda  que  se 
tu  o  nâo  disseres,  nem  o  diabo  o  pôde  saber;  que  lhe  dera 
mais  vinte  moedas,  que  com  as  quatro  que  tinha  dado  ao 
cunhado,  e  dezeseis  para  a  compra  dos  cavallos  e  pistolas, 
completava  quarenta ;  e  que  quando  lhe  dera  as  ultimas  lhe 
dissera  eram  para  o  sustento  dos  cavallos,  que  lhe  advertira 
os  não  vendesse  logo,  para  não  dar  occasião  a  alguma  sus* 
peita.  Constando  de  todo  o  referido  com  a  mesma  formali- 
dade pelos  contestes  depoimentos  do  copeiro  Manuel  Alvares 
e  de  seu  irmão  António  Alvares  (que  depõe  também  por  seu 
cunhado  ausente,  por  serem  ambos  os  assassinos  fallados, 
ajustados  e  corrompidos  pelo  dito  Mascarenhas  para  o  in- 
sulto, e  companheiros  em  quantos  passos  para  elle  deram), 
a  que  foram  inteira  e  devidamente  conformes  as  primeiras 
declarações,  que  do  dito  attentado  fez  o  mesmo  José  Masca- 
renhas, depondo  o  dito  Manuel  Alvares  até  dos  trajes  de  que 
elle  se  vestira,  quando  saíra  para  o  insulto,  que  lhe  dissera 
esperasse  por  elle  no  jardim,  aonde  o  esperara;  que  se  re- 
colhera pelas  onze  horas  e  três  quartos,  que  fora  immediata- 
mente  para  o  seu  quarto  largar  os  vestidos  com  que  saíra  e 
tomar  os  de  casa;  que  não  vira  que  na  mesma  noite  fallasse 
com  pessoa  alguma,  nem  que  houvesse  conciUabulo  algum 
em  sua  casa  na  manhã  seguinte,  levando  esta  verdade  até  ao 
ponto  de  ser  torturado  com  dois  tratos  espertos  que  soffreu 
constantemente,  sem  que  nem  ainda  com  tão  excessivo  grau 
de  tormento  se  lhe  podesse  extorquir  declaração  alguma 
contraria,  sendo  na  mesma  exclusão  d'aquelles  ajuntamentos 
a  elle  inteiramente  conforme  o  dito  José  Mascarenhas  nas 
suas  primeiras  declarações,  chegando  até  a  requerer  con- 
frontação com  quaesquer  testemunhas  que  tivessem  deposto 
o  contrario,  ao  que  se  lhe  não  deferiu. 

Não  podendo  oppor-se  o  mínimo  defeito  contra  a  verdade 
com  que  depozeram  os  ditos  Manuel  Alvares  e  António  Al- 
vares, que  depois  de  deporem  contra  si,  contra  seu  amo  e 
contra  pessoas  tão  conjuntas  como  são  irmãos  e  cunhados, 
não  podia  haver  presumpção  que  não  fosse  violenta,  nem 
rasão  alguma  de  direito,  que  possa  persuadir  a  occultação 
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de  pessoas  estranhas,  o  concorso  e  ajuntamento  d'eUas,  se 
na  realidade  o  houvesse.  Sendo  porém  esta  a  verdade  con* 
stante  da  devassa  por  testemunhas  contestes»  e  dê  facto  pra- 
frio,  confirmadas  peio  mesmo  Mascarenhas  nas  suas  declara- 
ç5ae,  e  que  fazem  concluir  com  evidencia  que  entre  elle  e  os 
dois  assassinos  somente  foi  disposta  e  consummada  esta  sacrí* 
lega  manobra,  que  abortaram  o  ódio,  a  ira  e  a  vingança  em  que 
a  sua  ambidosissima  soberba  o  precipitou  contra  o  dito  senhor 
por  ibe  haver  desarmado  as  suas  desmedidas  idéas.  Quem, 
pondo  os  olhos  em  Deos,  continua  dizendo  a  sentença  revi- 
soria,  na  justiça  e  na  verdade  poderá  acreditar  o  concurso 
dos  Tavoras,  que  se  escreveu  na  sentença  condemnatoriá? 
Trado  contra  si»  alem  da  verdade  do  facto,  tudo  quanto  pôde 
persuadir  ainverosimilidade,  contemplada  nos  termos  gemes 
e  específicos?  Deduziram  esta  ínverosimilidade  do  contraste 
qoe  se  reconhecia  entre  o  inviolável  sigillo  que  José  Masca- 
renhas recommendára  aos  dois  assassinos  por  elle  assalaria- 
dos, e  a  divulgação  que  similhante  matéria  havia  de  ter,  a 
serem  verdadeiras  as  praticas  e  conferencias  que  na  dita  sen- 
tença condemnatoriá  se  dizem  ter  havido  nas  casas  de  Josó 
Mascarenhas  e  dos  marquezes  de  Távora  pães,  sobre  o  atten- 
tado  que  se  premeditava,  o  que  de  certo  havia  de  mais  a 
mais  trazMT  comsigo  suspeitas  e  supposições  nos  creados  e 
famílias  de  ambas  as  casas.  Uma  inverosimilhança  é  deduzida 
do  depoimento  dos  dois  assassinos,  porque  tendo  declarado 
que  só  dois  dias  depois  da  noite  dos  tiros  haviam  vindo  fallar 
eom  José  Mascarenhas  ao  jardim,  não  é  compatível  este  res- 
guardo com  o  congresso,  ou  chamado  conciliábulo,  que  na 
sentença  condemnatoriá  se  diz  houvera  na  mesma  noite  do 
delicio  e  na  manhã  seguinte  entre  o  dito  José  Mascarenhas  e 
os  marquezes  de  Távora,  proferindo-se  entre  elles  as  blasfé- 
mias, jactandas  e  sacrílegas  increpações  que  na  mesma  sen- 
tença se  referem.  Mas  passando  d'estes  argumentos  indirectos 
a  outros  mais  directos,  parece  que  effectivamente  os  marque- 
iM  de  Távora  não  tiveram  parte  na  conjuração,  porque  os 
dois  contestes  depoimentos  do  infeliz  João  Miguel  e  de  Joa- 
I  dos  Santos,  cocheiro  do  referido  Mascarenhas,  eiclui- 
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ram  sempre  o  concurso  dos  Tavoras,  e  com  tal  constaocia, 
que  nem  á  força  dos  mais  excessivos  tormentos  que  soffre- 
ram,  se  lhes  pôde  extorquir  cousa  alguma  contra  a  verdade, 
que  t3o  fortemente  sustentaram.  De  reforço  a  estes  dois 
depoimentos  vem  também  o  do  réu  Manuel  Alvares,  que, 
ainda  depois  de  cruelmente  torturado,  sustentou  a  exclusão 
d'aque]le  concurso,  deduzíndo-se  portanto  contra  elle  uma 
plenissima  prova.  Allega-se^maís  que  a  respeito  dos  marque- 
zes  de  Távora  e  do  conde  de  Atouguia  foram  os  termos  de 
direito  natural  e  divino  excedidos  e  atropellados  desde  o 
principio  do  processo  até  á  execução  da  sentença.  Não  per- 
mittindo  o  direito  natural  que  alguém  seja  preso  e  privado 
da  sua  liberdade  antes  de  baver  alguma  prova  da  culpa,  nem 
sem  ser  plenamente  convencido  do  delicto,  seja  condemnado 
nas  mais  severas  penas;  e  flnalmente  que  soífra  as  de  uma 
sentença  cruel,  sem  poder  replicar  a  ellas,  quando  não  foi 
precedida  de  um  convencimento  plenissimo,  ou  ao  menos 
confirmado  pela  espontânea  confissão  do  mesmo  réu:  o  con- 
trario  a  similhantes  principies  foi  o  que  se  deu  na  prisão  dos 
Tavorás  e  conde  de  Atouguia.  Consistiu  o  delicto  em  dois  tiros, 
e  nos  estragos  que  fizeram  na  carruagem  e  pessoa  de  el-rei 
D.  José.  Nas  primeiras  diligencias  que  se  praticaram  foram 
logo  descobertos  os  delinquentes,  porque  dois  tiros  dispara- 
dos ao  mesmo  tempo  necessitavam  de  duas  pessoas  que  atiras- 
sem. Pelo.  depoimento  de  Manuel  Alvares  e  de  seu  irmão  An- 
tónio Alvares,  já  referidos,  constou  que  este  tinha  sido  um  dos 
aggriBSSores,  e  outro  seu  cunhado  José  Polycarpo.  Era  de 
presumir  que  estes  dois  assassinos,  ainda  que  ignorassem 
quem  ia  na  carruagem,  tivessem  mais  algum  sócio,  por  isso 
que  não  eram  elles  os  que  por  si,  ou  por  arbítrio  próprio,  se 
propozeram  a  commetter  aquetie  delicto,  não  sendo  crivei 
que  viessem  de  Lisboa  esperar  uma  carruagem  para  mata- 
rem uma  pessoa  que  n'ella  ia  por  motivos  pessoaes,  senão  a 
conheciam.  Por  conseguinte  foi  declarado  esse  terceiro  indi- 
viduo, e  se  n'esta  declaração  um  dos  réus  depoz  contra  seu 
próprio  irmão  e  cunhado,  e  contra  seu  amo  e  contra  si  mes- 
mo, e  o  outro  contra  seu  cunhado  o  seu  bemfeitor,  não  é 
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crível  que,  culpando  pessoas  tão  conjunctas,  e  de  quem  de- 
pendiam e  esperavam  grandes  mercês,  occultassem  os  que 
com  elles  nao  estavam  em  tamanho  grau  de  intimidade  e  de* 
pendência,  como  eram  os  citados  marquezes  de  Távora  e 
conde  de  Atouguia,  a  quem  não  tinham  rasão  alguma  para 
contemplarem  mais  que  o  ex-duque,  de  mais  a  mais  era  mor- 
domomór  da  casa  real,  e  honrado  com  tratamento  de  sobri- 
ubo.  Alem  dMsto  o  próprio  José  Mascarenhas,  sendo  tantas 
vezes  instado  nas  suas  primeiras  e  segundas  perguntas,  con* 
fessa  o  seu  delicio  e  mandato,  e  o  dos  seus  mandatários,  e 
nega  constantemente  todos  os  requisitos  da  conjuração,  de 
confederação,  de  emboscadas  e  de  esperas;  pois  se  elle  ne- 
nhuma duvida  tem  em  confessar  a  sua  culpa,  cuidando  em 
descarregar  a  sua  consciência  e  desobrigar  o  seu  juramento, 
deixaria  elle  também  de  confessar,  ou  declarar  a  alheia,  se 
soubesse  d'ella? 

(O  bolieiro  da  sege  de  el*rei  era  Custodio  da  Gosta,  e  o . 
denunciante  que  deu  principio  á  devassa,  no  dia  i5  de  de- 
zembro de  4758,  foi  Salvador  José  Durão,  não  se  devendo 
esquecer  que  o  insulto  parece  ter  sido  perpetrado  entre  as 
onze  horas  e  jais  onze  e  meia  da  noite  de  3  de  setembro  do 
dito  anno.) 

O  denunciante  Salvador  José  Durão,  de  dezenove  annos  de 
idade,  o  que  no  dia  15  de  dezembro  de  1758  deu  principio 
á  devassa,  e  quem  criminou  os  marquezes  de  Távora,  dizendo 
o  seguinte:  que  tendo  algum  commercio  illicito  com  uma 
Maríanna  Thereza,  moça  da  casa  do  réu  José  Mascarenhas,  e 
fazendo-lhe  ella  aviso  que  na  referida  noite  de  3  de  setembro 
lhe  podia  fallar  da  meia  noite,  ou  menos,  achando-se  elle  es- 
condido debaixo  de  uma  ponte  de  pau  que  estava  ao  lado  do 
jardim,  vira  chegar  dois  embuçados  a  pé,  dos  quaes  um  era 
o  dito  José  Mascarenhas,  que  tirara  uma  pistola,  ou  baca- 
marte, com  que  batera  três  vezes  em  uma  pedra,  esprague- 
jando-a  em  voz  que  parecia  ser  do  mesmo  José  Mascarenhas, 
e  com  as  palavras:  valha-te  os  diabos,  que  quando  eu  te  quero 
nâú  me  serves.  Que  outro  que  vinha  com  o  dito  Mascarenhas 
Ibe  pareceu  que  era  José  Maria  de  Távora,  ajudante  de  or- 
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dens  do  marqoez  sea  pae,  o  qaal  pergoDlára  ao  mesmo  Mas* 
carenhaá:  que  é  feiío  do  João?  Que  logo  cm  breve  espaço  de 
tempo  eiiegaram  outros  dois  embuçados  a  unirem-se  aos  dois 
já  referidos:  que  um  d^elles,  que  tinha  calções  brancos,  dis- 
sera ao  dito  Mascarenhas:  que  fizemos,  que  eUrei  parece  que 
morreu?  Que  a  estas  palavras  respondeu  o  Mascarenhas: 
não  importa;  se  não  morreu,  morrerá.  Ao  que  acrescentara 
outro  do  rancho:  o  porUo  é  elle  sair.  Que  logo  no  dia  se- 
guinte quizera  declarar  o  referido,  o  que  não  fizera  por 
medo;  mas  que  vendo  agora  presos  os  ditos  réus,  e  aconse* 
lhando*8e  com  um  Bernardo  da  Fonseca,  assistente  nas  Mer* 
cearias  de  Delem,  e  persuadindo*o  da  obrigação  que  tinba> 
viera  depor  o  referido.  Este  denunciante,  continua  dizendo  a 
sentença  revisoria,  que  n'aquelle  tempo  era  um  pobre  creado 
de  servir,  e  que  o  amo  também  pela  sua  profissão  era  pobrei 
demorara  a  denuncia  por  mais  de  três  mezes,  porque  desde 
a  noíie  de  3  de  seleinbro  até  15  de  dezembro  nlo  se  resol- 
veu a  dal*a,  o  que  só  fez  depois  que  leu  o  edital  com  data  de 
9  do  dito  mez,  em  que  se  promettiam  grandes  prémios  aos 
delatoresj  verifícando-se  as  denuncias:  vendo  pois  os  Tavoras 
presos  no  dia  43,  e  chegar  também  preso  nQ  dia  U  José 
Mascarenhas,  passou  logo  no  dia  15  a  dar  a  sua  denuncia. 
Tendo  esto  homem  vindo  voluntariamente  a  juízo,  o  seu  ca- 
racter 6  de  um  verdadeiro  delator,  e  uma  delação  nSo  pôde 
ser  olhada  como  prova,  nem  ter  força  de  depoimento  teste* 
munhal>  por  não  se  poderem  em  tal  caso  conciliar  os  interes* 
ses  da  parte  com  a  imparcialidade  da  testemunha.  E  todavia 
a  sentença  condemnatoria  o  tratou  como  testemunha.  Golle* 
gíndo-se  da  devassa  que  a  hora  dos  tiros  foi  entre  as  ouze  e 
as  onze  horas  o  meia  da  noite,  esta  hora  não  concorda  com 
a  das  duas  da  noite,  que  o  denunciante  declara ;  alem  d'is80 
as  expressões  que  diz  ouvira  aos  réus  indicam  terem  estes 
sido  os  assassinos,  quando  este  caracter  só  pertenceu  a  An- 
tónio Alvares  e  José  Polycarpo  de  Azevedo.  Alem  d'isto  era 
noite,  e  todavia  conheceu  que  vinham  embuçados  os  que  vi* 
nbam  em  companhia  de  José  Mascarenhas!  Tanta  cautela 
para  não  serem  vislos,  e  ião  pouca  para  não  serem  ouvidos. 
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ainda  mesmo  a  uma  certa  distancia  como  aquella  em  que  o 
denunciante  se  achava  escondido  debaixo  de  uma  ponte  de 
paul  Diz  também  o  denunciante  que  um  dos  dois  segundos 
embuçados  trajava  calções  brancos:  pois  vinha  embuçado  e 
viu-lhe  a  côr  dos  calções?  Pelas  vozes  pareceu-lbe  ser  um 
dos  indivíduos  José  Mascarenhas,  e  outro  José  Maria  de  Tá- 
vora; mas  n3o  se  prova  que  elle  tivesse  um  trato  tal  nas  casas 
doestes  dois  individues,  que  se  mostrasse  habilitado  para  os 
conhecer  petas  vozes.  É  portanto  de  crer  que  um  vil  e  mise- 
rável de  tal  ordem  fosse  levado  a  tecer  a  sua  embusteira  de- 
nuncia para  ver  se  por  ella  lhe  davam  alguma  cousa.  Também 
é  notável  que,  declarando  ter-se  aconselhado  com  um  homem 
assistente  nas  Mercearias  de  Belém,  não  fosse  esse  homem 
chamado  para  legalisar  a  denuncia,  e  confrontal-o  com  o  de- 
nuneiante,  no  caso  de  negar  o  conselho. 

Vamos  agora  ao  depoimento  de  Marianna  Thereza,  moça 
da  casa  de  José  Mascarenhas,  e  presa  na  cadeia  de  Belém  logo 
depois  da  denuncia.  No  dia  17  de  dezembro  é  que  ella  foi 
perguntada,  e  fazendo-se  saber  que  seria  premiada  se  dis- 
sesse a  verdade,  e  castigada  se  a  encobrisse,  declarou  o  sen 
comm^cio  com  o  denunciante,  postoque  para  o  fim  do  ma- 
trimonio; que  na  referida  noite  de  3  de  setembro  o  avisara 
para  lhe  fallar  da  janella  do  jardim  da  parte  das  terras;  que 
Dio  poderá  fallar-lhe  nessa  occasiSo,  porque  indo  ao  jardim 
antes  da  meia  noite  vira  andar  passeando  José  Mascarenhas 
só,  embrulhado  em  um  capote,  e  logo  se  retirara  para  não 
ser  sentida;  que  tornando  outra  vez,  o  vira  então  sentado 
em  um  poial,  também  só,  motivo  por  que  de  novo  se  retira- 
ra, e  nio  voltara  mais  n'essa  noite  ao  jardim,  e  que  logo  na 
manbi  seguinte  participara  ao  tal  denunciante  aquelte  emba- 
raço. Perguntada  pelo  mais  conteúdo  na  devassa,  respondeu 
que  nada  vira,  n^n  ouvira.  Estas  primeiras  declarações  da 
moça  podem  ter  sido  verosímeis,  na  parte  em  que  declara 
rôra  na  referida  noite  ao  jardim  para  o  Om  que  aponta;  não 
o  são  porém  quanto  a  ter  visto  no  mesmo  jardim  a  José  Mas- 
carenhas, porque  ou  foi  antes  ou  depois  da  meia  noite.  Se  foi 
antes,  não  podia  ali  ver  o  dito  José  Mascarenhas,  mas  sim  o 
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creado  Manuel  Álvares,  que  por  elle  ali  o  estava  esperando  que 
se  recolhesse  do  insulto,  como  lhe  deixara  recommendado 
quando  para  elle  partira;  e  se  foi  depois  da  meia  noite,  nin- 
guém podia  já  ver  no  jardim,  porque  o  Mascarenhas  se  reco- 
lheu do  insulto  pelas  onze  horas  e  três  quartos,  e  foi  imme- 
diatamente  para  casa,  onde  tinha  deixado  os  vestidos  do  uso, 
para  os  reassumir,  e  d'ahi  era  muito  natural  que  fosse  para 
a  sala,  aonde  tinha  disposto  um  festejo  de  rebeca,  até  para 
nSo  fazer  uma  falta  tal  de  que  se  podesse  formar  contra  elle 
alguma  suspeita.  Podia  comtudo  a  dita  moça  enganar-se  nas 
horas,  e  ir  antes  da  meia  noite  ao  dito  sitio  em  ambas  as  ve- 
zes, e  representar-se-lhe  que  era  Mascarenhas  o  mesmo 
creado  que  por  elle  estava  esperando.  As  segundas  pergun- 
tas fizeram-se-lhe  a  20  de  dezembro.  Por  ellas  confirmou  o 
que  tinha  já  dito  nas  primeiras,  e  acrescentou  que  na  referida 
noite,  indo  com  effeito  para  fallar  ao  denunciante,  depois  da 
meia  noite,  vira  que  estavam  três  vultos  á  porta  do  jardim 
da  parte  de  dentro,  e  que  ali  nao  vira  Mascarenhas,  salvo  se 
estava  da  parte  de  fora,  ou  se  era  algum  dos  três,  porque  o 
susto  com  que  Qcou,  e  a  pressa  com  que  se  retirara  não  lhe 
deram  logar  a  fazer  maior  reparo;  de  sorte  que  três  vezes 
fora  ao  jardim,  a  primeira  quando  vira  passeando  Mascare- 
nhas, a  segunda  quando  o  vira  assentado,  e  a  terceira  quando 
vira  os  ditos  homens,  e  nada  mais  tinha  que  declarar.  Instada 
para  que  declarasse  quem  eram  os  três  homens  que  tinha 
visto  fora  o  dito  Mascarenhas,  porque  havia  de  conhecel-os 
pela  pouca  distancia,  ou  ao  menos  pela  falia,  depois  de  varias 
instancias  (assim  se  explica  o  escrivão  sem  as  declarar),  res- 
pondeu que  conhecera  tanto  pela  falia,  como  pela  altura,  qae 
um  delles  era  o  marquez  de  Távora  pae,  porque  como  ia 
muitas  vezes  conversar  com  a  duqueza  sua  irmã,  o  tinha 
visto  e  ouvido  fallar.  E  perguntada  pelo  que  dissera  o  mar- 
quez, respondeu  que  só  percebera  o  echo  da  voz,  mas  não 
palavra  alguma.  Pelo  que  fica  exposto  vè-se  que  não  pódc 
merecer  credito  uma  testemunha,  por  hum  lado  corrompida 
com  promessas  de  interesse,  e  por  outro  intimidada  com 
ameaças  de  castigo,  e  amofinada  com  instancias  que  se  occal- 
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UuD,  bavendo-se  aliás  escríplo  as  outras  que  se  lhe  tinham 
feito.  Se  ella  tivesse  visto  e  ouvido  os  vultos  que  declara  nas 
altímas  perguntas,  certamente  não  deixaria  de  o  dizer  em 
resposta  ás  reiteradas  instancias  que  se  lhe  fizeram  durante 
as  primeiras,  nâo  tendo  ella  interesse  algum  em  occultar  o 
marquez  de  Távora,  sendo  ella  então  de  dezesete  annos  de 
idade,  vendo-se  em  rigorosa  prisão,  amofinada  com  instan- 
cias e  ameaças,  e  sendo  ínquerida  pelo  escrivão  somente, 
sem  assistência  de  outra  alguma  pessoa:  em  tacs  circumstan- 
cias  póde-se  bem  presumir  de  mentirosa  e  suggerida.  Assim 
o  indicam  os  depoimentos  de  Manuel  da  Costa  e  António 
Dias,  creados  do  mesmo  José  Mascarenhas,  a  quem  ella  re- 
petiu o  mesmo  que  tinha  deposto  o  denunciante,  signal  e 
prova  bem  evidente  de  que  fora  por  elle  suggerifla  na  prisão 
de  Belém  nos  três  dias  que  medearam  entre  as  primeiras  e 
as  segundas  perguntas,  para  com  elle  se  conformar  a  res- 
peito dos  vultos,  verificar  a  denuncia,  e  levar  o  premio,  de 
que  ambos  haviam  de  ser  participantes,  casando,  como  inten- 
tavam. Se  se  acha  demonstrado  que  o  dito  Mascarenhas  se 
recolhera  do  insulto  pelas  onze  horas  e  três  quartos,  e  fora 
em  direitura  para  o  seu  quarto  largar  os  vestidos  com  que 
saíra,  e  tomar  os  de  casa,  como  é  possível  que  depois  da 
meia  noite,  como  ella  diz,  ou  pelas  duas  horas,  como  declara 
o  denunciante,  chegassem  de  fora  ao  dito  sitio  os  três  vultos 
que  finge  a  respondente?  Que  prova  pôde  fazer  contra  o 
marquez  de  Távora  pae  o  que  diz  a  testemunha,  quando 
alDrma  que  o  conhecera  pela  altura  e  pelo  echo  da  voz,  sem 
chegar  a  perceber-lhe  palavra  alguma?  Sendo  isto  de  noite, 
e  confessando  ao  mesmo  tempo  que  pelo  susto  e  pressa  com 
que  se  retirara  (cousa  bem  natural,  contemplada  a  empreza, 
que  a  levava  fora  do  horas  áqnelle  sítio),  não  podéra  repa- 
rar nos  taes  vultos.  A  verdade  do  caso  parece  portanto  ser 
que  elles  ali  não  appareceram,  e  que  a  terceira  jornada  ao 
jardim,  que  o  escrivão  fez  fingir  á  moça,  foi  efifeíto  da  sug- 
gestão  a  que  ella  cedeu  por  pobre. 

Todas  as  mais  testemunhas  da  sentença  condemnatoria  são 
e^iaminadas  e  contraditadas  na  sentença  revísoria  por  um 
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modo  similbante  ao  que  se  acaba  de  ver,  concluindo  que 
umas  nada  dizem,  e  outras  cederam  á  violência  dos  tormen- 
tos, e  tudo  quanto  disseram  algumas,  emquanto  não  foram 
torturadas,  se  reduziu  a  que  tinham  ouvido  dizer  que  o  Mas* 
carenhas,  os  marquezes  de  Távora  e  o  conde  de  Atouguia, 
tinham  atirado  os  tiros.  A  communicaçâo  dos  Tavoras  na 
conjuracio  contra  el-rei  D.  José  é  completamente  denegada 
pelas  declarações  formaes  de  José  Mascarenhas,  que  se  se- 
guiram aos  verdadeiros  depoimentos  de  Manuel  Alvares  e 
António  Alvares,  já  substanciados,  sendo  verdadeiras  tanto 
as  primeiras  como  as  segundas  das  ditas  declarações,  feitas 
a  24  e  25  de  dezembro,  confessando  por  ellas  a  sua  culpa 
com  a  mesma  ingenuidade  e  certeza  com  que  tinham  decla- 
rado e  confessado  o  insulto  os  ditos  Manuel  Alvares  e  Antó- 
nio Alvares,  concordando  até  no  segredo  que  a  este  e  a  seu 
cunhado  José  Polycarpo  recommendára,  negando  com  tal 
constância  a  confederação  com  os  Tavoras,  e  o  ajuntamento 
com  elles  no  jardim,  na  referida  noite,  depois  de  commetiido 
o  delicto,  que  chegou  a  requerer  confrontações  com  as  teste- 
munhas que  tivessem  jurado  o  contrario,  ao  que  se  lhe  não 
deferiu,  n3o  sendo  outras  mais  do  que  o  denunciante  e  a 
moça  já  acima  referidas.  Nenhuma  ras3o  tinha  o  ex-duque 
de  Aveiro  para  occultar  a  sua  cumplicidade  com  os  Tavoras, 
se  a  tivesse  havido,  porque  apesar  das  famílias  serem  con- 
junctas,  eram  todavia  emulas,  e  nem  sempre  tinham  vivido 
em  perfeita  harmonia  e  amísade.  Mas  o  que  assim  se  affir- 
mou  nas  primeiras  e  segundas  perguntas  foi  depois  desmen- 
tido nas  terceiras  e  quartas,  feitas  a  28  e  29  do  dito  mez  de 
dezembro.  Attentamente  indagado  qual  seria  o  motivo  para 
uma  tão  estranha  e  repentina  mudança,  vé-se  que  foi  o  effeito 
dos  tormentos  a  que  foi  posto.  O  mesmo  procurador  dos 
réus,  ministro  de  grande  fé,  caracter  e  probidade,  que  não 
teve  em  que  fundar  a  defeza  d*elies  senão  no  que  lhes  tirou 
da  boca  nos  breves  instantes  em  que  foi  ouvil-os,  estabelece 
a  defeza  do  mesmo  Mascarenhas  em  que  as  declarações  que 
foz  foram  extorquitJas  j>elo  rigor  dos  tormentos,  c  modo  por 
que  se  lhe  applicaram.  De  concurso  com  isto  era  verosimíl 
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qoe  também  !he  occorresse  a  idéa  de  que»  envolvendo  no  sea 
delido  muitae  e  grandes  pessoas  de  um  e  outro  foro,  podia 
por  este  meio  julgar  fazer-se  participante  de  um  perdão,  oo 
ser  mais  benignamente  castigado,  que  be  ordinariamente  o 
que  acontece  em  similhantes  circumstancias,  abstrahindo 
mssmo  dos  effeitos  do  temor  e  da  lisonja  de  qiie  be  capaz 
om  réu  atraiçoado,  á  vista  da  paiiio  que  reconhece  nos  jai- 
les.  Emfim  o  que  é  certo  é  que  nas  primeiras  e  segundas 
perguntas,  entregue  a  si  mesmo  e  sem  coacção  de  tormentos, 
negou  toda  a  idéa  de  confederação  e  emboscadas,  e  que  nas 
terceiras  e  quartas  contradisse  aquellas  debaixo  da  acção  dos 
tormentos  a  que  o  pozeram,  discordando  assim  dos  depoi- 
mentos dos  seus  co-réus,  Manuel  Alvares  e  António  Alvares. 
Foi  elle  José  Mascarenhas  o  que  assim  desorientado  pelos 
tormentos  eonfessou  que  havia  três  esperas,  duas  das  quaes 
estavam  por  cima  da  que  disparou  os  tiros;  que  em  uma  es- 
tava o  marquez  de  Távora  pae  e  o  cabo  Braz  José  Bomeiro, 
e  em  outra  o  conde  de  Atouguia  e  seu  cunhado  José  Maria, 
mas  não  atinou  em  destinar  logar  ao  marquez  filho.  Ora  do 
logar  aonde  se  conmietteram  os  tiros  até  se  entrar  na  calçada 
da  Ajuda,  onde  be  provável  que  se  não  fizessem  taes  esperas 
peia  firequencia  da  gente  que  ali  ha,  particularmente  n'uma 
occasião  em  que  o  paço  ali  se  achava,  não  ha  sufliciente  es* 
paço  para  se  fazerem,  a  não  estarem  umas  em  contacto  com 
as  outras,  e  estando  de  cavallo  maior  motivo  de  suspeita 
para  os  que  passassem  com  archotes,  vendo  tanta  gente  e  a 
taes  horas.  Alem  d'estas  outras  inverosimillianças  ha,  que 
tomam  improvável  quanto  disse  o  Mascarenhas  a  respeito  do 
numero  das  esperas,  e  das  pessoas  que  n'ellas  se  postaram. 
Os  Tavoras  eram  uma  fiimilia  especialmente  favorecida  por 
el-rei  D.  José,  que  a  enchera  de  honras  e  de  mercês,  e  da 
qual  o  marquez  de  Pombal  naturabnente  havia  de  ler  ciú- 
mas, como  os  teve  de  todos  aquelles  de  quem  el-rei  se  mos- 
trava amigo,  cuidando  ^n  os  desviar  d'elle  em  os  vendo  em 
taes  circumstancias,  sendo  somente  Pedro  Teixeira,  creado 
particular  do  mooarcba,  a  quem  elle  não  pôde  separar,  tal- 
vez que  por  alguma  coHigação  que  entre  si  houvessem,  To- 
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davia  era  necessário  jusUQcar  a  caasa  por  que  os  Tavoras  se 
haviam  lançado  no  arriscado  passo  de  uma  conjuração  contra 
el-rèí,  de  quem  aliás  tíniiam  recebido  muitas  honras  e  mer- 
cês» e  para  isso  se  obrigou  o  ei-duque  de  Aveiro  a  acrescen- 
tar que. era  por  queixas  do  governo,  por  causa  da  falta  de 
despacho  correspondente  aos  seus  serviços.  Â  este  acrescen- 
tamento se  deu  mais  ampla  explicação  na  sentença,  escre- 
vendo n*ella  que  o  marquez  Francisco  de  Távora  pretendera 
o  titulo  de  duque,  que  não  obteve,  dando-se  por  certo  o 
facto  d'esta  pretensão,  de  que  na  devassa  se  não  encontt*ou 
vestígio  algum,  nem  por  ella  se  soube  que  tinha  havido  tal 
pretensão,  senão  depois  que  se  vira  escripta  na  sentença  con- 
demnatoria.  Por  esta  forma  vae  a  sentença  revísoria  analy- 
sando  e  contradictando  tudo  quanto  na  condemnatoria  pódc 
fazer  cargo  á  familia  dos  Tavoras  e  á  condessa  de  Atouguia 
sua  filha,  e  ao  conde  marido  doesta  senhora,  mostrando  pe- 
las incoherencias  dos  depoimentos  a  improbabilidade  de  que 
estes  fidalgos  podessem  ter  sabido  e  entrado  na  conjuração 
contra  el-reí,  só  premeditada  e  executada  pelo  seu  auclor 
José  Mascarenhas,  e  os  segs  co-réus,  Manuel  Alvares,  António 
Alvares  e  José  Polycarpo  de  Azevedo.  £  portanto  certo  que 
estes  e  só  estes  foram  decididamente  os  culpados,  como  pela 
sentença  condemnatoria  se  verifica.  Quanto  ao  concurso  dos 
Tavoras  e  do  conde  de  Atouguia,  a  sua  concorrência  é  pro- 
bimnatica,  colligindo-se  que  o  castigo  que  tiveram  foi  injusto, 
e  talvez  mesmo  que  premeditado  para  os  fins  políticos  que  o 
conde  de  Oeiras  tinha  em  vista,  pois  sendo  duvidosa  a  sua 
cumplicidade,  castigal-os  como  manifestos  réus,  e  tão  des- 
proporcionalmente ao  delicto,  que  contra  elles  se  apurou» 
foi  seguramente  atroz  e  injusto,  porque  se  não  ha  provas 
cabaes  para  os  julgar  inteiramente  innocentes,  também  as 
não  ha  para  os  julgar  inteiramente  culpados. 

Mas  vamos  agora  ao  exame  do  resultado  dos  tormentos, 
sem  ponderação  alguma  sobre  a  fé  que  podem  fazer  declara- 
ções arrancadas  no  meio  d'elles,  e  particularmente  suggerin- 
do-se  nas  perguntas  anteriores  aos  tormentos  as  respostas 
que  no  meio  d^elles  se  queriam  alcançar.  Disseram  em  tor- 
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meoto  cinco  lestemaDbas  contra  os  Tavoras,  oa  sete,  entrando 
também  o  marquez  Luiz  Bernardo  e  o  conde  de  Âtoagoia. 
Perseveraram  porém  constantes  no  tormento  sem  nada  dize* 
rem  contra  os  Tavoras,  que  os  faga  culpados  no  insulto,  dez 
testemunhas»  que  foram  Manuel  da  Gosta,  porteiro  do  du- 
qae;  o  creado  João  Miguel;  o  guarda  roupa  Manuel  Alvares; 
o  cocheiro  Joaquim  dos  Santos;  António  Martins,  ferrador  da 
cavallariça ;  José  Fernandes,  sota-cavallariça  do  marquez  pae; 
José  António,  seu  bolieiro;  Jo3o  Bernardo,  seu  creado;  o 
mesmo  marquez  pae,  e  seu  filho  José  Maria.  Se  portanto  as 
sele  pessoas,  que  cederam  ao  tormento,  fatiaram  a  verdade, 
entSo  faltaram  a  ella  as  dez  que  lhe  resistiram:  e  pelo  con- 
trario se  estas  sustentaram  a  verdade,  mentiram  aquellas. 
A  sentença  revisoria  diz  mostrar-se  pela  devassa  haverem-se 
sttggerido  nas  perguntas  anteriores  ao  tormento  o  que  das 
sete  testemunhas  se  pretendia  que  declarassem,  e  entrando 
no  exame  dos  seus  depoimentos  mostra  as  contradicçSes  em 
que  as  suas  declarações  se  acham  com  os  factos  provados 
para  d'aqui  concluir  a  pouca  ou  nenhuma  fé  que  merecem 
similhaotes  depoimentos,  não  fazendo  fé  alguma  o  que  con- 
tra si  próprios  disseram  o  marquez  Luiz  Bernardo  de  Tá- 
vora e  o  conde  de  Atouguia,  que  nas  suas  respostas  decla- 
raram o  que  d'elles  se  quiz,  porque  suggeridos  e  enganados 
nas  perguntas  (como  por  si  mostram),  dizendo-se-lhes  antes 
do  tormento,  que  contra  elles,  e  contra  os  mais  chamados 
cúmplices  se  provava  todo  o  conteúdo  nas  soggestivas  per- 
guntas, deram  de  barato  dizer  cousas  que  já  nenhum  bem 
lhes  faziam  negar,  por  estarem  desenganados  que  morriam: 
assim  o  declarou  o  dito  marquez  ao  procurador  que  lhe  ha- 
viam dado,  e  assim  o  deduziu  este  na  defeza  que  lhes  fez. 
Pelo  contrario  os  depoimentos  das  dez  testemunhas,  que  não 
cederam  á  violência  dos  tormentos,  nem  mcluiram  os  Tavo- 
ras  em  confederações,  emboscadas  ou  esperas,  conforma- 
ram-se  com  o  facto  e  o  corpo  do  delicto,  que  consistiu  em 
dois  tiros  disparados  contra  el-rei  por  dois  mandatários,  e 
ordenados  por  um  mandante  com  os  depoimentos  contestes, 
e  de  facto  próprio  dos  dois  irmãos  Manuel  Alvares  e  António 
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Alvares,  e  coro  as  primeiras  e  segundas  respostas  de  José 
Mascarenhas.  No  meio  pois  da  contrariedade  entre  as  sete  e 
as  dez  testemunhas,  quaes  deviam  pesar  mais  na  balança  da 
justiça,  os  depoimentos  das  sete,  ou  os  das  dez  testemunhas 
contestes  e  conformes  á  verdadeira  prova  dos  autos?  Pois  o 
numero  e  as  circumstancias  nSo  fazem  ter  como  verdadeiros 
08  depoimentos  d'estas  e  infiéis  os  d'aqaellas? 

É  de  direito  natural  e  indispensável  a  defeza  dos  réus,  e  esta 
foi  a  que  se  lhes  negou  n'este  processo,  tendo-se-lhes  mandado 
dar  sem  restricção,  ou  limitaç9o  alguma  pelo  decreto  de  el-rei» 
porque  a  que  de  facto  se  lhes  concedeu  foi  de  forma  tal,  que 
era  moralmente  impossível  que  elles  a  podessem  produzir  ou 
provar.  Occultaram-se-lbes  os  depoimentos  das  testemunhas, 
que  os  culpavam,  achando-se  elles  presos  e  privados  de  toda 
a  communicaçio;  figurára-se  lhes,  por  se  não  dizer  fiogira- 
se-lhes  um  convencimento  plenissimo  das  culpas  que  se  Ibea 
imputavam;  constrangeram-se  onze  réus  a  defenderem^se  to- 
dos em  um  só  processo,  e  por  boca  de  um  só  procurador  no 
brevíssimo  termo  de  vinte  e  quatro  horas,  prívando-se-lhes 
todo  o  recurso  contra  a  sentença,  que  era  tudo  quanto  podia 
suggerir  a  crueldade  para  escândalo  da  justiça  d'aquelle  omi- 
noso tempo,  e  para  impossibilitar  áquelles  infelizes  a  mesma 
defeza,  que  se  fingia  outorgar-se-lbes  com  uma  appareocia 
enganadora,  perfunctoria  e  inútil.  Suffocar  aos  miseráveis  as 
vozes  para  que  se  não  queixem  é  o  mesmo  que  taparem-se- 
Ibes  os  ouvidos  para  não  ouvirem  as  queixas.  Occultar  a  onze 
réus  as  culpas,  ou  a  prova  d'ellas,  que  vale  o  mesmo;  dei- 
xal-os  a  adivinhar  aquelle  mysterio,  ou  aquelle  enigma;  re- 
duzil-os  a  esperarem  uns  pelos  outros  para  ouvirem  aquelle 
oráculo  cada  um  de  per  si;  e  para  se  desonerarem  pelo  mys- 
terio e  órgão  de  um  só  homem  no  limitadíssimo  termo  de 
vinte  e  quatro  horas  de  casos  discorridos  e  fabricados  muito 
á  pressa  em  vinte  e  seis  dias,  e  acontecidos  havia  mais  de 
quatro  mezes,  são  cousas  que  nos  tempos  de  boje  parecem 
impossíveis,  e  que  não  podem  deixar  de  amaldiçoar  a  me- 
moria do  ministro  que  tudo  isto  fez,  quaesquer  que  fossem 
08  fins  políticos  e  as  vistas  com  que  as  fez  ou  as  tolerou. 
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Convidar  por  similhante  forma  os  réus  para  a  sua  defeza,  be 
seguramente  o  mesmo  que  probibir*lh'a.  Mas  essa  mesma 
miserável  defeza  que  se  lhes  fez,  quaudo  pelo  procurador 
dos  réus  foi  offerecida,  estava  já  desprezada  antes  de  ter  sido 
vista  t  Assim  o  fazem  patente  os  autos,  porque  d'eUes  se 
mostra  que  ainda  no  dia  8  de  janeiro  de  1759  estava  pergun* 
tando  e  atormentando  testemunhas  o  escrivão  do  processo; 
mais  se  mostra  que  no  dia  9  se  fizeram  os  autos  conclusos  i 
Dova  mesa  das  ordens,  pelo  que  pertencia  aos  réus  cavallei* 
ros;  que  no  mesmo  dia  se  lhes  fizeram  summarios;  que  no 
dia  10  se  entregaram  ao  procurador  os  autos  das  culpas;  que 
no  dia  II  se  proferiu  na  dita  mesa  a  sentença  que  os  exanto- 
rou  e  degradou  da  ordem  em  que  foram  professos,  e  os  en- 
tregou á  reai  justiça;  que  no  dia  It  se  congregaram  os  jui* 
ses,  que  (depois  de  se  lhes  ouvirem  as  culpas),  condemnaram 
a  uns  e  outros  réus  na  ultima  pena  cruel  e  aflQíctíva;  e  final- 
mente que  no  mesmo  dia  12  se  mostra  proferida,  datada  e 
assignada  a  sentença,  que  compondo-se  de  vinte  e  quatro  fo- 
lhas de  papel,  parece  impossível  que  não  estivesse  lavrada 
muitos  dias  antes,  e  conseguintemente  antes  de  vista  a  defeza 
que  n'ella  se  acha  desprezada. 

Mas  a  crueldade  e  a  violência  ainda  nSo  pára  no  que  fica 
dito,  porque  para  redobrar  o  escândalo  de  tâo  lastimosa  e 
horrível  tragedia,  n'ella  se  fez  figurar  a  infeliz  marqueza  de 
Távora  D.  Leonor,  lazendo-se-lhe  cargo  de  visitas  de  seu 
filbo,  filbas  e  genro,  como  se  fosse  crime  que  os  filhos  e  gen- 
ros visitassem  seus  pães  e  sogros:  passõu-se  d'aqui  a  aocu* 
sal-a  de  praticas  que  em  sua  casa  havia  contra  o  governo; 
das  conferencias  sobre  o  muito  que  importava  tirar  a  vida  a 
el-rei;  de  ser  aconselhada  e  persuadida  para  um  tão  bárbaro 
assassmio  cojno  licito  pelos  influxos  e  conselhos  de  alguns 
padres  jesuítas,  que  frequentemente  a  visitavam;  e  de  arras- 
tar e  precipitar  no  abysmo  de  semelhante  assassínio  a  seu 
próprio  marido,  filhos  e  genro,  pelo  grande  império  que  ti- 
nha sobre  todos  elles.  Mas  nada  d*isto  constou  na  devassa,  e 
apenas  figuram  nas  declarações  de  José  Mascarenhas,  e  nas 
que  8e  extorquiram  por  força  de  suggestões  e  de  tormentos 
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ao  mar(iuez  seu  filbo  e  ao  conde  de  Atouguia  seu  genro,  de- 
pois de  seduzidos  de  que  não  só  contra  elles,  mas  até  contra 
a  dita  marqueza  sua  mãe  e  sogra  se  provavam  as  falsas  ma* 
terias  de  que  foram  compostas  as  perguntas.  Entretanto  a 
sentença  fez  valer  os  conseltios  da  marqueza  para  a  constituir 
em  chefe  do  insulto  contra  el-rei,  sendo  por  isso  mandada 
conduzir  do  convento  em  que  se  achava  para  o  logar  em  que 
havia  de  ouvir  a  sentença  de  morte,  sem  ser  perguntada,  nem 
defendida,  quando  os  outros  chamados  réus  tinham  sido  por 
tantas  vezes  perguntados:  d'estes  deram-se  ao  procurador  os 
extractos  das  culpas,  mas  nada  se  lhe  deu  do  que  pertencia 
á  marqueza.  É  um  contraste  singular  que  os  outros  réus  fos- 
sem precipitadamente  defendidos,  e  a  marqueza  nem  bem, 
nem  mal.  Assim  acabou  aquella  infeliz  senhora,  sem  outra 
noticia  da  causa  da  sua  morte  mais  do  que  a  que  lhe  deu  a 
sentença  que  lhe  foi  notificada.  Foi  por  todas  estas  rasoes 
que  a  sentença  revisoria,  datada  do  palácio  da  Ajuda,  aos  23 
de  maio  de  1781,  revogou  a  sentença  condemnatoria  de  12 
de  janeiro  de  1759,  na  parte  que  dizia  respeito  aos  marque- 
zes  de  Távora,  Francisco  de  Assis  e  D.  Leonor  de  Távora,  e 
seus  filhos  Luiz  Bernardo  de  Távora  e  José  Maria  de  Távora» 
e  a  seu  genro  D.  Jeronymo  de  Ataide,  conde  de  Atouguia, 
por  se  não  provar  que  fossem  cúmplices  no  attenlado  com- 
roettído  contra  el-rei  D.  José  na  ominosa  noite  de  3  de  se- 
tembro de  1758.  Por  esta  forma  foram  declarados  sem  nota 
ou  infâmia  alguma,  absolvida  a  sua  memoria  e  restituídas 
todas  as  familias  dos  referidos  individuos  ás  suas  honras  e 
ao  uso  do  appellido  de  Távora.  Todavia  esta  sentença  não 
teve  até  ao  presente  effeito  algum,  por  este  se  achar  sus- 
penso com  três  qualidades  de  embargos,  deduzidos  pelo  de- 
sembargador procurador  geral  da  coroa,  a  saber:  uns  de 
obrepção  e  subrepçao,  outros  ^eo;  defectu  integritatis  proces- 
SU8,  e  os  terceiros  que  impugnavam  a  sentença  e  fundamen- 
tos n'ella  expendidos,  a  fim  da  mesma  se  reformar.  Todos 
estes  embargos  ficaram  alé  hoje  pendentes  sem  a  sua  ultima 
decisão.  A  certidão  d  esta  sentença  revisoria  foi  dada  com- 
petentemente authenticada  e  legalisada  aos  20  de  agosto  de 
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1701,  sendo  requerida  por  D.  Luiz  de  Atoognía,  irmão  do 
executado  conde  d'este  titulo  ^  Alem  d'esle  fidalgo,  muito  se 
empenhou  também  em  obter  a  citada  sentença  revisoria  o 
marquez  do  Aiorna  e  seus  amigos,  tendo  a  junta  dos  desem- 
bargadores que  a  proferiram  sido  presidida  por  três  secreta- 
ries d'estado,  como  se  viu  no  que  já  se  disse  no  respectivo 
volume. 

DOCUMENTO  N.^  5 

(Citado  a  pag.  308) 

Henorii  pelllica  Mbre  a  abertart  das  cartas  n$  correia 

A  abertura  das  cartas  no  correio,  feita  por  ordem  dos  minis- 
tros d'estado,  teve  principio  no  nosso  reino  no  anno  de  1735, 
a  cujo  procedimento  deu  motivo  o  seguinte  caso.  Havendo-se 
movido  n'aquelie  anno  entre  Gastella  e  Portugal  a  discórdia, 
que  então  obrigou  a  pôr  este  reino  em  armas,  achava*se  nosso 
enviado  na  corte  de  Londres,  Marcos  António  de  Azevedo 
Coutinho,  e  nosso  embaixador  na  de  Paris,  D.  Luiz  da  Cunha. 
Instava  Marcos  António  em  Londres  para  que  se  mandasse 
para  o  Tejo  a  armada  dos  soccorros  prometlidos,  e  D.  Luiz 
da  Cunha  instava  em  Paris  para  que  o  rei  propozesse  os  seus 
bons  officios  com  a  Parmasona,  rainha  governadora  de  Hes- 
panha,  a  que  esta  senhora  desistisse  de  nos  querer  atacar.  Avi- 
sava Marcos  António  em  todos  os  paquetes  contra  a  pretendida 
protecção  da  França,  porque  o  rei  tinha  empenho  na  guerra, 
e  por  isso  mesmo  era  quem  fomentava  aquella  discórdia:  a 
isto  o  persuadiam  os  inglezes.  Assim  o  participava  o  nosso 
rei  a  D.  Luiz  da  Cunha,  que  ardendo  com  este  aleive,  em  que 
se  arriscava  o  seu  credito,  afiSrmava  debaixo  de  palavra  de 

1  Postoque  a  sentença  revisoria  nunca  tivesse  tido  effeito,  a  rainha 
D.  Maria  1  jolgon  innocente,  por  um  decreto,  e  restituida  ás  suas  anti- 
gas bnnras,  a  condessa  de  Atouguia,  D.  Marianna  de  Távora,  mulher 
do  conde  justiçado  e  filha  da  terceira  marqueza  de  Távora,  a  infeliz 
D.  Leonor  de  Távora,  e  do  nSo  menos  infeliz  seu  marido  e  primo,  como 
«"Ha  Igualmente  justiçado,  Francisco  de  Assis  e  Távora. 
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honra,  que  não  os  francezes,  mas  sim  os  ioglezes  eram  os 
qae  tinham  a  culpa.  E  como  n'aquelte  tempo  haviam  os  in- 
glezes  um  grande  credito  na  nossa  corte  e  em  todo  o  reino, 
estavam  por  isso  mesmo  D.  João  V  e  os  seus  ministros  pelo 
que  avisava  Marcos  António,  e  nao  acreditavam  o  que  parti- 
cipava D.  Luiz  da  Cunha. 

Âchando-se  el-rei  n'este  labyrinto,  e  desejando  descobrir 
a  verdade,  aconselhou  o  secretario  doestado,  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Real,  que  se  mandasse  a  Castella  um  homem  há- 
bil, que  fatiasse  bem  o  castelhano,  o  qual  se  introduzisse  com 
manha,  e  pelo  meio  de  bolsa  aberta,  em  casa  do  ministro 
doestado  D.  José  Patinho,  ou  com  pessoa  da  sua  família,  a  fim 
de  conhecer  se  descobria  alguma  cousa.  Exigia-se  que  este  su- 
jeito soubesse  bem  o  castelhano,  como  já  se  disse,  e  que  enten- 
desse também  o  francez,  porque  assim  poderia  passar  na 
mesma  diligencia  a  casa  do  embaixador  de  França  n^aquella 
c6rte,  communicando  os  de  sua  familia,  e  finalmente  nas  ca- 
sas e  famílias  d'estes  ministros  com  especulação  delicada,  se 
persuadiam  tirasse  de  todo  a  duvida.  Compunha-se  ajunta, 
que  el*rei  convocou  para  este  negocio,  de  fidalgos  e  minis- 
tros, e  ahi  se  tratou  largamente  de  todo  o  referido,  caindo  a 
eleição  que  fizeram  na  pessoa  do  conde  de  Óbidos,  que  en- 
tenderam todos,  ou  a  maior  parte,  ser  o  mais  capaz  para  esta 
diligencia.  Partiu  o  conde  com  efifeito  para  Madrid  em  maio 
de  1735,  e  se  dilatou  n'esta  corte  sessenta  dias,  contados 
desde  19  de  maio  até  19  de  julho,  e  lá  despendeu  quinhentas 
moedas  com  que  fora  munido,  e  mais  doze  mil  cruzados  em 
diamantes,  sem  conseguir  a  menor  noticia  da  sua  commissão. 
Para  esta  diligencia  foi  elle  disfarçado  em  traje  de  almocre- 
ve, ou  cousa  similhante,  e  assim  andou  sempre  em  Madrid 
até  se  recolher  a  Portugal;  mas  sem  embargo  d'este  traje  dis- 
farçado, como  fazia  sempre  acções  da  força  do  seu  génio,  logo 
se  deu  a  conhecer,  e  apesar  da  sua  communicação  n'este  traje, 
o  estimavam,  e  assim  passou  o  tempo. 

Vindo  estas  cousas  ao  conhecimento  de  Alexandre  de  6u9« 
mão,  a  quem  as  communicou  o  marquez  de  Abrantes  (porque 
até  então  ainda  não  entrava  nos  conselhos),  respondeu  que. 
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tendo  estado  em  Roma  como  encarregado  de  negócios,  e  sendo 
muito  curioso,  lá  descobriu  o  segredo  de  abrir  e  fechar  as 
cartas  do  correio:  propoz  portanto  ao  marquez  de  Abrantes, 
então  um  dos  validos  d'el-rei  D.  João  V,  este  mesmo  se- 
gredo. Logo  no  correio  que  se  seguiu  mandou  o  marquez  de 
Abrantes  basear  algumas  cartas  dos  ministros  estrangeiros 
para  ver  executar  a  manobra  sobredita,  e  pratícando-se  isto 
alguns  correios,  logo  na  terceira  abertura  se  veiu  no  conhe- 
cimento de  que  o  ministro  de  Inglaterra,  embaixador  na  corte 
de  Madrid,  era  o  culpado  n'esta  matéria,  o  que  causou  grande 
admiração  a  el-rei.  Qoeixou-se  este  á  corte  de  Londres,  tendo 
simiihante  conducta  como  traição  feita  á  sua  pessoa,  de  que 
resultou  haverem  sobre  isto  satisfações  e  negativas;  mas 
como  viesse  para  o  Tejo  a  promettida  armada  de  soccorros, 
que  Marcos  António  pedia  em  Londres,  todas  as  duvidas  Qca- 
ram  sanadas,  e  o  credito  da  Inglaterra  conservou-se  no  mesmo 
pé  em  que  eslava. 

Tinham-se  feito  as  experiências  de  abrir  as  cartas,  como 
flca  dito,  e  ahi  ficou  a  oflicina  para  os  casos  em  que  fosse 
preciso  continual-a.  A  este  tempo  sabendo  el-rei  por  um  je- 
suíta que  fora  Alexandre  de  Gusmão  o  auctor  do  segredo  e 
experiências  que  se  fizeram,  e  não  o  marquez,  que  só  prés» 
tara  a  casa,  e  a  sua  assistência  para  este  eífeito,  e  como  elle 
marquez  tivesse  persuadido  o  monarcha  qué  era  o  auctor  do 
referido,  seguiu-se  d'aqui  o  ser  mandado  para  a  sua  quinta 
de  Abrantes,  onde  se  conservou,  ordenando-se  a  Gusmão 
que  continuasse  no  ministério,  quando  fosse  preciso  usar 
d*elle«  Mas  ficou^se  continuando  na  mesma  casa  do  marquez 
de  Abrantes,  porque  era  morador  no  torreão  da  casa  da  ín- 
dia, e  em  parte  da  fachada  fronteira  ao  mar. 

Por  estes  tempos  passou  a  secretario  d'estado  dos  negócios 
estrangeiros  Marcos  António,  o  qual  nunca  usou,  nem  quiz  que 
se  usasse  da  manobra  de  tal  segredo,  porque  este  cavalheiro 
era  muito  bom  christão:  tinha  por  confessor  um  frade  do- 
mioico,  que  lhe  não  dava  licença  para  ler  livros  prohibidos, 
oem  consentir  similhantes  procedimentos.  Chegou  o  tempo 
em  que  ftlleceu  o  senhor  rei  D.  João  V,  no  anno  de  1750,  e 
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logo  O  senhor  rei  D.  José  proveu  no  logar  vago  de  mÍDístro 
dos  negócios  estrangeiros  o  ex.""^  Sebastião  José  de  Carvalho 
e  Mello,  a  quem  Gasm3o  foi  entregar  fielmente  o  segredo,  e 
os  utensílios  de  abrir  as  cartas. 

N.B.  Esta  memoria  é  copia  de  um  manuscrípto  que  se 
achava  n'um  masso  de  correspondência  interceptada,  perten- 
cente ao  antigo  archívo  do  ministério  da  guerra,  que  esteve 
no  plano  térreo  do  palácio  da  Ajuda,  d'onde  passou  para  o 
do  palacete  do  jardim  botânico  de  Belém. 


DOCUMENTO  N.^  6 

(CiUdo  t  pag.  SiO) 

Cartas  dirifiáas  para  Portugal  por  alfuis  jesnitaa  expatriadts 

Oarta  do  ez-jesoita  Kannel  de  Sampaio 
para  sea  innSo  o  doutor  António  José  de  Sampaio 

Urbania,  22  de  junho  de  1780.  —  Com  a  occasíSo  que  es- 
crevemos n'este  correio  ao  sr.  desembargador  Vicente  José, 
escrevo  também  estas  regras  a  vm.^  para  lhe  dar  ras3o  de  al- 
gumas cousas.  Já  tenho  dito  oitenta  e  uma  missas  das  cento 
e  doze  que  encommendou;  e  espero  carta  sua  para  saber  se 
posso  metter  alguma  das  que  vem  a  offerecer,  e  me  servia  para 
as  despezas  ordinárias;  porque  estar  cento  e  doze  dias  sem 
receber  dinheiro  algum  de  missas,  vivendo  nós  pobremente, 
dá  seu  incommodo,  acrescendo  mais  que  esta  gente,  persua- 
dindo-se  que  nós  seremos  aqui  de  pouca  duração,  querem 
agora  cumprir  todos  os  seus  legados  emqiianto  tem  aqui 
tanto  sacerdote;  de  facto  nos  vieram  agora  novecentas  e  cin- 
coenta  de  esmola  de  100  réis  cada  uma. 

Pessoa  que  em  Roma  viu  o  resumo  do  processo  do  Car- 
valho, diz  que  contém  quarenta  e  dois  artigos,  e  que  no  de- 
cimo artigo  se  começa  a  fallar  dos  jesuítas;  que  n'ell6  vem 
nomeados  doze  cardeaes,  quarenta  e  oito  monsenhores,  ge- 
raes  de  religiões,  procuradores  geraes  e  vários  frades  de  di- 
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versas  ordens;  que  o  embaixador  de  Veneza  o  fez  copiar  em 
sua  casa.  Diz  mais  que  o  senhor  de  Menezes,  nosso  ministro 
em  Roma,  tem  tido  três  audiências  do  papa,  e  longas,  e  que 
em  uma  d'ellas  lhe  apresentara  varias  carias  authenticadas 
de  vários  sujeitos  distinclos  de  Roma,  escriptas  ao  Carvalho 
sobre  o  plano  da  suppressao  da  companhia ;  que  em  uma 
(l'estas  audiências  dissera  ao  papa  que  a  rainha  sua  soberana 
pedia  a  sua  santidade,  á  vista  de  tanta  innocencia  dos  jesui- 
las,  que  se  interessasse  com  as  cortes  para  restabelecer  a 
companhia  com  uma  bulia  universal;  que  o  papa  se  escusara 
(fi^Os  dizendo  que  seria  melhor  que  ella  o  fizesse ',  que  o  mi- 
nistro replicara  que  o  faria,  mas  que  em  tal  caso  deveria 
mandar  ás  cortes  o  inteiro  processo  de  Carvalho,  e  que  re- 
flectisse sua  santidade  que  d'este  modo  a  corte  de  Roma  faria 
em  todo  o  mundo  uma  tristíssima  flgura,  vindo  ali  nomeados 
tantos  sujeitos  da  dita  corte.  O  papa,  dizem,  movido  a  esta 
réplica,  o  mandou  ir  d'ahi  a  três  dias  pela  resposta,  que  com 
effeílo  tinha  já  preparada,  e  lh'a  entregou,  e  elle  immediata- 
mente  expediu  a  Lisboa,  e  que  a  resulta  da  rainha  se  espera 
por  todo  o  junho.  Observa-se  que  antes  alguma  palavra  se 
ouvia,  assim  ao  papa,  como  aos  ministros;  mas  depois  d'esta 
ultima  audiência  ambos  têem  guardado  um  profundo  silencio. 
Um  padre  portuguez  escreveu  da  cidade  de  Cesena,  pátria 
do  papa,  dizendo  que  monsenhor  Onasti,  sobrinho  do  papa^ 
escrevera  d'ali  a  seu  irmão,  que  o  papa  estava  na  determina- 
ção de  conceder  a  companhia  a  todos  os  príncipes  que  a  qui- 
zessem.  O  cardeal  legado  de  Ravena  disse  a  um  nosso  que  a 
rainha  de  Portugal  escrevera  ao  papa  sobre  o  particular  de 
que  se  trata,  e  que  o  papa  lhe  pedira  ao  menos  dois  mezes 
para  lhe  responder.  Uma  carta  de  Romagna  diz  que  alguns 
frades  na  presença  de  um  secular,  que  serve  a  camará  após- 

1  Efectivamente  era  constante,  entre  os  jesnitas  que  por  aquelle 
tempo  se  achavam  em  Roma,  que  o  governo  portuguez  pedia,  por  via 
do  seu  embaixador  n^aquella  corte,  o  resUbelecimento  da  sua  ordem, 
medida  a  que  o  papa  se  oppunha,  tendo  por  justo  o  processo  que  llies 
fdra  feito,  c  por  verdadeiras  as  accusações  que  o  marques  de  Pombal 
contra  elles  apresentara.  Mas  tudo  isto  não  passou  de  uma  pura  íixão. 
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tolica,  contradiziam  estas  boas  noticias;  o  secular  lhes  disse 
aos  frades:  assim  será;  mas  eu  tinha  ordem  de  arrendar  os 
bens  dos  jesuítas,  e  haverá  um  mez  me  mandaram  suspender 
a  execução.  Em  Roma  na  portaria  de  uns  certos  ouviram-se 
lamentos  e  murmurações  sobre  a  conducta  da  nossa  rainha 
no  presente  empenho.  Em  casa  do  cardeal  Zelada  houve  uma 
conferencia,  na  qual,  alem  dos  muitos  borbonicos,  entraram 
os  geraes  dominicano,  agostiniano  e  dos  clérigos  menores. 
Talvez  se  temam  todos ;  porém  o  cardeal  Bernis  vae  dizendo 
que  quem.  teme  se  cubra  as  costas,  porque  elle  as  tem  cober- 
tas; que  já  quando  entrou  no  ministério  a  cousa  estava  feita, 
que  elle  nao  teve  arte,  nem  parte  no  principio,  progresso  e 
conclusão  da  machina  senão  ajudando  um  pouco  a  Almada  e 
Monino  para  a  suppressão,  o  que  fizera  por  replica  das  or- 
dens da  sua  corte.  Eu  acrescento  que  o  geral  dos  dominica- 
nos e  dos  clérigos  menores  não  sei  como  entram  aqui,  porque 
ambos  foram  eleitos  geraes  depois  da  nossa  suppressão.  Por 
canal  do  palácio  apostólico  se  aiQrma  serem  dois  mezes  o 
tempo  que  o  papa  determinou  para  dar  resolução.  Agora 
saiu  aqui  que  o  papa  dera  o  processo  de  Carvalho  a  cônsul- 
tar  ao  cardeal  Albani  e  curial  Andretti,  e  lhe  referissem  o 
seu  parecer^  e  que  estes  disseram  que  estava  exactíssimo. 
Uma  carta  de  Roma  diz:  chi  sá,  puó,  e  vuole,  m'a  detto  che 
si  distendono  le  clausule  d*uma  bola  abolitíva  dei  breve  di 
Ganganelli;  quer  dizer,  quem  sabe,  pôde  e  quer,  me  disse 
que  se  estendem  as  clausulas  de  uma  bulia  abolitiva  do  breve 
de  Ganganelli.  Outra  carta  diz  que  o  rei  de  França  escreveu 
ao  papa  que  a  rainha  de  Portugal  pedia  uma  cousa  justa,  e 
que  não  tivesse  embaraço  sua  santidade  em  Ih' a  conceder. 
Copio  aqui  uma  carta  escripta  de  Roma  por  um  irmão  de 
um  monsenhor  a  uma  sua  irmã,  que  está  aqui  vizinha. 

Com  esta  occasião  vos  dou  uma  estrepitosa  nova.  Ha  mui- 
tos dias  è  voz  universal  e  constante  em  Roma,  que  a  rainha 
de  Portugal  mandou:  l.^  a  todas  as  cortes  da  Europa  o  ma- 
nifesto da  innocencia  apurada  e  descoberta  dos  jesuítas,  dos 
grandes  do  reino  e  do  padre  Malagrida,  sacrificados  por  fal- 
sos delictos,  pelo  ódio  e  livor  de  Carvalho,  confessado  nos 
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seus  processos,  e  convicto  rèu  nos  constitutos  de  tal  mal- 
dade; 2.^,  que  o  resumo  d'este  processo  e  constilutos  chegou 
a  Roma»  e  apresentou-se  ao  papa  pelo  senhor  de  Menezes, 
ministro  d^aquella  coroa,  o  qual  sabbado  e  segunda  feira  teve 
duas  longas  audiências  de  sua  santidade,  uma  quasi  de  duas 
boras;  3.°,  que  a  rainha  significou  ao  santo  padre,  que  se  via 
obrigada  em  consciência,  depois  de  restituir  a  fama  aos  seus 
súbditos,  injustamente  tirada,  a  restituir  ao  seu  estado  e  pri- 
mitivo ser,  do  qual  foram  injustamente  espoliados  aquelles 
sujeitos  que  ainda  existem.  Doestas  três  partes  de  novidade, 
que  certamente  fará  attonito  o  mundo,  a  primeira  nao  se 
pôde  negar,  porque  este  manifesto  fosse  mandado  a  Paris  o 
aíBrmam  todas  as  cartas  e  particularmente  uma  de  Strasbur- 
go,  escrípta  para  Roma:  que  chegasse  á  corte  de  Vienna  o 
dizem  todas  as  cartas,  e  particularmente  uma  de  um  interes- 
sado na  secretaria  imperial,  o  qual  mandou  a  Roma  um 
transumpto  da  substancia  do  manifesto:  que  chegasse  a  Tu- 
rim o  assegura  uma  carta  verídica,  e  o  contestou  dias  ha  o 
ministro  de  .Turim  aqui  á  princeza  Ruspolí:  que  viesse  á 
republica  de  Veneza  o  aiSrma  o  secretario  régio  da  dita  re- 
publica aqui  em  Roma:  e  finalmente  monsenhor  Ruspoli, 
indo-se  despedir  do  senhor  de  Menezes,  quando  partiu  para 
a  sua  vice-legação  de  Ferrara,  perguntou-lhe  se  era  certo  o 
que  por  toda  a  Roma  se  dizia  do  manifesto  ás  cortes  da 
rainha  e  processo  de  Carvalho,  respondeu  que  sendo  voz  pu- 
blica por  Roma,  já  não  tinha  difficuldade  de  dizer,  que  elle 
por  ordem  da  sua  soberana  tinha  sido  incumbido  de  o  entre- 
gar em  mão  ao  papa. 

Ouço  que.no  tal  processo  se  individuam  os  nomes  das  pes- 
soas que  tiveram  parte  tfesta  trama,  tanto  em  Roma,  como 
em  França  e  Hespanha,  e  estes  com  as  letras  iniciaes.  Se  ex- 
primem os  dinheiros  gastos,  e  despendidos  largamente  para 
esta  manobra,  um  milhão  para  a  Allemanha,  outro  milhão 
para  a  França,  e  milhão  e  meio  para  Roma  e  Turim,  tudo, 
segundo  se  diz,  ou  segundo  se  julga,  mandado  de  Carvalho. 
Se  assegura  estarem  descobertos  os  auctores,  assim  do  iui- 
quissimo  livro,  attribuido  aos  jesuítas,  da  illegitimidade  de 
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Carlos  III,  como  da  carta  lingida  em  nome  do  pobre  padre 
Keral  da  companhia,  escripta  a  todos  os  provinciaes  de  Hes- 
panba,  que  foram  os  dois  fundamentos  da  ruina  dos  jesuítas, 
e  estes  auclores  dizem  ser  dois  frades  da  religião  de..., 
mandados  por  Carvalho.  A  coroa  de  Portugal,  depois  de  pe- 
dir e  acceitar  o  breve  da  suppressão  da  companhia,  não  pôde 
agora  sem  o  oráculo  do  santo  padre  repristinar  as  cousas,  e 
repol-as  no  seu  antigo  ser,  onde  recorre  ao  santo  padre  para 
este  fim.  Uma  carta  de  Lisboa,  escripta  aqui  a  Roma  por  um 
que  sempre  escrevia  trenas  acerca  da  publicação  e  bom 
effeito  dos  processos  de  Carvalho,  quando  se  estavam  fazen- 
do, agora  mudou  de  e^tylo,  e  se  consolava  que  Deus  dava 
tal  constância  á  soberana  pela  justiça,  que  se  persuadia  dever 
cedo  a  tantos  expulsos  retornar  á  pátria  sua,  e  revestir  o  ha- 
bito, e  habitar  os  collegios  como  d'antes.  Estas  são  as  novas, 
e  estes  são  os  dados  sobre  os  quaes  são  formados.  Aqui 
em  Roma  se  faz  todo  o  possível,  pelos  contrários,  pelas  occul- 
tar,  ctc. 


Carta  do  ex-jesuita  Ignaoio  da  Silva  para  o  desembai-gador 

do  Porto,  Vicente  José  de  Sousa  e  Magalhães 

inclusa  com  a  de  cima 

Urbania,  II  de  junho  de  1780. — As  novas  que  correm  são 
lanlas,  que  se  eu  houvesse  de  escrever  todas,  cara  sairia  a  v.  s.* 
a  minha  carta;  mas  custe  o  que  custar,  a  sua  extensão  será 
aquella  que  requer  a  minha  mal  aparada  penna.  A  relação 
das  noticias  mais  interessantes  para  a  nossa  causa  e  para  o 
gdsto  de  V.  s.*,  são  que  lemos  cm  carta  de  monsenhor,  bispo 
de  Baguarea,  dada  em  Roma  a  17  de  maio,  o  seguinte,  tradu- 
zido fielmente  do  italiano  para  a  nossa  lingua.  Se  me  offerece 
occasião  de  escrever-lhe  por  causa  das  felizes  novas,  vindas 
de  Portugal,  de  estar  descoberta  a  sua  innocencia  e  sua  per- 
seguição, havendo-a  reconhecido  aquella  corte,  eorao  em 
duas  longas  audiências  significou  ao  papa  o  ministro  da 
mesma  corte,  e  que  também  se  fez  manifesta  a  innocencia  do 
padre  Malagrida,  c  a  dos  fidalgos  que  barbaramenla  foram 
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mandados  matar.  Diz-se,  como  cousa  segura  e  certa,  que  o 
Carvalho,  que  d'antes  tudo  refundia  nas  ordens  do  rei,  con- 
fessara tudo,  por  ter  sido  convencido  com  os  seus  próprios 
escriptos.  Da  confissão  do  marquez  falia  a  gazeta  universal 
de  Florença  assim:  Diz-se  que  o  marquez  de  Pombal  fizera 
ama  coníissao,  a  qual,  se  se  verificar,  fará  pasmar  o  mundo. 
Das  suas  longas  audiências,  dadas  do  papa  a  s.  ex.S  o  mi- 
nistro da  nossa  corte,  depois  d*esle  ter  recebido  da  de  Portu- 
gal pela  posta  ordinária  um  tal  volume  de  papeis,  que  desem- 
bolsou por  elles  45  escudos  de  porte,  não  ha  duvida  nenhu- 
ma. Alguma  pôde  excitar-se  sobre  a  matéria  d*ellas,  aíTirma- 
da  por  monsenhor  de  Baguarea,  porquanto  s.  ex.^  o  sr.  mi- 
nistro não  a  tem  revelado»  antes  consta  que  sendo  pergunta- 
do pelo  principesco,  monsenhor  Ruspoli,  nosso  affeiçoado, 
se  era  certo  quanto  corria  por  Roma,  s.  ex.*^,  como  bom  esta- 
dista, mettendo-se,  como  bem  saberá,  no  escuro,  não  negou 
nem  affirmoú*  Houve  também  personagem  de  grande  respei- 
to, que  querendo  pescar  o  certo  com  capa  de  zelo,  propoz  a 
s.  ex.^  que  seria  bom  inetter  no  diário  romano  um  paragra- 
pho,  que  falsificasse  a  noticia,  espalhada  com  fundamentos 
frívolos  e  fingidas  cartas  da  rainha,  para  assim  attender  pela 
sua  corte,  pois  tal  procedimento  desdourava  a  rainha  na  pou- 
ca aitenção  á  memoria  e  decoro  do  rei  seu  pae.  Ouviu  s.  ex/ 
e  disse:  «Oh!  isso  n3o,  porque  seria  grande  atrevimento  fa- 
zer ver  tantos  personagens  que  assim  faliam,  ineptos  nos  seus 
discursos.  Diga  o  publico  o  que  quizer,  eu  com  isso  n3o  me 
embaraço,  nem  me  importa»,  e  sem  mais  dizer  deixou  o  cu- 
rioso também  no  escuro.  Pôde  ser  que  assim  como  os  oppos- 
tos  trabalham  por  supprimir  a  noticia,  ou  ao  menos  por  con- 
fandil-a  e  revoltal-a  pelos  seus  fins,  também  s.  ex."^  pelos  seus 
não  queira  que  lhe  saia  pela  boca  antes  de  tempo  em  Roma 
o  mesmo  que  de  outras  partes  vem  por  moralmente  13o  cer- 
to, que  toca  o  grau  de  evidente:  porque  é  noticia  universal 
por  se  dar  de  muitas  e  muitas  partes  diversas,  que  a  nossa 
soberana  mandara  o  summario  do  processo  a  todas  as  cor- 
tes: e  da  de  Vienna  de  Áustria  escreveu  pessoa  de  grande 
auctoridade  haver  dito  um  secretario  d*aqueiles  estados,  que 
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no  archivo  da  corte  se  acha  o  dito  sammario  com  a  repre- 
senlaçaO;  que  a  fidelíssima  rainha  enviou  ao  papa:  é  ella  em 
substancia  como  aqui  vae  copiada. 

Post  factam  juridice,  et  omni  cum  rigore  inquisitíonem 
prãetensi  illius  olim  regicite  se  de  innocentia  tam  nobilium 
sdBCularium,  quam  jesuitarum  plene  convictam  esse:  seque 
teneri  hanc  innocentiam  publicare,  et  tam  nobiles,  quam  je- 
suítas supersistes  in  pristinem  statum,  prout  ante  hunc  ca- 
sum  erant,  restituere:  se  autem  Hispanam  Tenerari,  sed  divi- 
nam  justitiam  timere :  et  se  proinde  absoluto  slatuisse  jesuí- 
tas, ut  jesuítas  propediem  evocare,  et  in  bona  sua,  et  in  sua 
collegia,  et  domos  restituere.  Hinc  se  rogare  pontificem  ut 
provideat,  quanam  ratione  societatem  denuo  confirmare  de- 
beat. 

Para  a  imperial  e  real  casa  de  Áustria,  em  taes  circumstan- 
cias,  renovar  a  sua  antiga  devoção  á  companhia,  não  faltou 
um  prodígio,  que  não  parece  da  natureza,  na 'quinta  feira 
santa  próxima  passada,  anníversario  do  dia  no  qual  ha  sete 
annos  a  rainha  imperatriz,  depois  de  confessada  e  commun- 
gada,  deu  e  confirmou  o  seu  consenso  para  a  suppressão. 
É  o  caso,  que  rachando  um  trabalhador,  defronte  da  igreja  da 
casa  professa  da  companhia,  um  grosso  madeiro  para  fazer 
lenha,  no  mais  solido  e  interno  d'elle  apparecen  bem  forma- 
do, e  como  cunhado  em  uma  das  faces  do  madeiro,  fendido 
em  duas  metades,  um  }{^5'  ^i^í"^^^^  ^^  Q^^  ^^^^  ^^  fi*^^' 
tispicio  da  igreja.  Víu-o  e  o  adorou  com  admiração  toda  a 
Vienna,  e  foi  col locado  no  museu,  ou  deposito  das  cousas  ra- 
ras. A  noticia  caminhou  por  muitas  vias,  e  deu-a  ao  publico 
estampada  a  Gazeta  de  Colónia,  De  Roma  veíu  que  o  papa 
não  vira  com  olhos  enxutos  o  cumulo  de  tantas  iniquidades. 
Aqui  cabe  bem.  que  poucos  dias  depois  de  espalhada  a  no- 
ticia em  Roma,  appareceram  na  sua  mais  celebrada  rua,  de- 
nominada do  Corso,  expostos  os  retratos  de  todos  os  geraes  da 
companhia,  começando  ordenadamente  pelo  primeiro  Santo 
Ignacio,  e  acabando  no  ultimo  Lourenço  Rícci.  De  Paris  ha 
noticia  que  o  rei  christianissimo  recebera  com  estimação  o 
summario,  e  dissera  que  estava  dispostissimo.  quanto  é  da 
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sna  parte»  a  restituir  a  companhia.  Tem  aqui  logar  o  que 
traz  uma  das  diversas  gazetas  de  Florença,  denominada  No- 
ticias do  Mundo. 

Paris,  9  de  maio  de  1780. — Lé-se  em  varias  folhas  perio-, 
dicas  que  a  rainha  de  Portugal,  attendida  a  revista  dos  pro- 
cessos que  ella  mandou  fazer,  ficou  convencida  de  que  as  ac- 
casações  contra  os  jesuítas,  feitas  no  reinado  de  seu  pae,  e 
sobre  tudo  aquella  do  seu  assasinamento,  não  foram  mais  que 
execrandas  calumnias,  inventadas  por  um  enviado  diabólico: 
em  consequência  ella  se  conhece,  seguindo  a  forma  da  sua 
equidade,  obrigada  a  solicitar  o  rei  de  Hespanha  para  que  a 
casa  de  Bourbon  peça  ao  papa  o  restabelecimento  da  compa- 
nhia. Muitas  pessoas  julgam  qwe  a  sua  utilidade  para  os  col- 
legios  n3o  foi  até  agora  bem  substituída  nas  províncias  doeste 
reino,  en^baraçando-se  com  outras  cousas  os  mestres  secula- 
res, e  descuidando-se  da  sua  obrigação  com  gastar  o  tempo 
em  conversações,  e  com  entregarem-se  a  outras  paixões,  que 
não  predominam  nos  jesuítas.  Os  seus  parciaes,  que  não  são 
poucos,  já  não  duvidam  que  resuscitará  brevemente  uma 
tal  companhia. 

Conta-se-nos  como  noticia  havida  de  Hespanha,  que  o  rei 
calholico  se  enfurecera,  e  que  logo  resultara  a  prisão  de  dois 
frades,  auctores  das  maiores  calumnias,  e  que  outro,  também 
frade,  fabricador  da  famosa  moeda  de  Nicolau  I  do  Paraguay, 
se  pozera  em  salvo  com  promptamente  fugir.  De  Turim  ou- 
vimos que  o  rei  de  Sardenha  publicou  aquelle  summario.  Con- 
firmou esta  noticia  a  diligencia  de  um  bom  leigo,  que  foi  com- 
panheiro do  padre  geral,  eque  reside  em  Roma,  pois,  escre- 
vendo a  Turim,  sua  pátria,  e  perguntando  se  era  certo  o  que 
ouvia  da  dita  publicação,  teve  por  resposta  ser  certíssimo. 
Dio-se-nos  boas  esperanças  de  haverem  as  republicas  de  Po- 
lónia e  de  Veneza  de  fazerem  brevemente  instancia  ao  papa 
pela  companhia.  Não  deixarão  os  bispos  de  Polónia,  que  sus- 
piram pela  companhia,  de  promover  este  negocio.  EUes  in- 
vejam á  Rússia  Branca  a  conservação  da  companhia  no  seu  vi- 
gor, nem  lhes  occorre  duvidar  da  sua  subsistência  n*aquellas 
partes,  pois  quando  d'ellas  téem  passado  alguns  jesuítas  em 
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missão  para  a  Polónia,  recebem  (l*aquelles  prelados  a  appro- 
vaçuo  para  confessar  e  pregar,  acordada  com  o  nome  de  sa- 
cerdotes da  companhia  de  Jesus.  Respectivamente  á  corte  de 
Moscow,  ou  de  Petersburgo,  escreveu  que  a  czara  reservava 
a  publicação  da  remessa  da  fldelissima  rainha  para  quando  se 
avistasse  (já  se  terá  avistado  segundo  as  previas  noticias),  em 
Mohilow,  com  o  imperador  dos  romanos.  Dá-nos  esta  circum- 
stancia  fundamento  para  conjecturar  que  aquella  imperatriz 
teria  que  concordar  com  o  czar  a  respeito  da  companhia,  e 
também  o  terá  com  a  rainha  imperatriz,  com  a  qual,  segundo 
me  parece  ter  lido  ha  mais  tempo  em  gazeta,  também  a  im- 
peratriz da  Rússia  em  outro  logar  da  Rússia  Branca  ha  de  ter 
encontro.  Até  de  Nápoles  sabemos  por  bom  canal,  que  fallan- 
do  uma  dama  á  rainha  para  sua  magestade  fazer  augmentar 
a  côngrua  a  um  seu  irmão  jesnila,  também  desterrado,  a  rai- 
nha lhe  dissera:  Cedo  o  tereis  onde  nada  Uie  falte.  Mas^  senho- 
ra^ tantas  vezes  tenho  ouvido  cousas  similhantes,  e  nunca  che- 
ga o  tempo.  Esta  é,  respondeu  a  rainha,  a  primeira  vez  que  o 
ouvistes  a  mim.  Ultimamente  se  nos  deu  a  noticia  de  que  o 
rei  de  Nápoles,  recebendo  ha  pouco  tempo  cartas  da  Hespa- 
nha,  dissera:  Esta  é  a  primeira  vez  que  meu  pae  me  escreveu 
a  favor  dos  jesuitas. 

As  noticias  que  se  seguem  caminham  com  pé  firme  e 
passo  seguro  sem  sujeição,  nem  ainda  a  mais  leve  ambi- 
guidade. Cré-se  que  o  núncio  do  papa  não  entenderá  mais 
com  o  visitador  apostólico,  bispo  de  Sierzencewies  na  Rús- 
sia Branca,  por  isso  que  já  a  corte  da  Rússia  com  uma  carta, 
acompanhada  de  outra  do  ministro  da  mesma  corte  na 
do  Varsóvia,  ambas  completíssimas  e  signifícatissimas,  lhe 
deu,  ou  para  melhor  lhe  dizer  lhe  tomou  satisfação  da  acer- 
bissima  carta,  que  elle  núncio  escrevera  áqnelle  bispo,  e  ha 
noticia  que  da  mesma  czara  lhe  fora  carta  com  as  do  seu 
mais  soberano  desprazer  de  poucas  clausulas,  mas  bem  ter- 
minantes, para  que  elle  se  deixasse  de  mover  inquietações 
nos  seus  estados.  A  sincera  intenção  d'aquella  soberana  a  fa- 
vor dos  seus  súbditos  catholicos  romanos  é  manifestadissima 
nas  cartas  da  sua  corte,  e  do  seu  ministro  para  o  núncio.  Osem- 
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penhos  e  os  escriptos  dos  que  com  a  não  menor»  ignorância 
que  insolência  reprovaram  a  coriducta  do  bispo,  acham-se  já 
rechassados  ad  hominnm  com  evidentes  factos  da  historia  ec- 
clesiastíca.  Confio  que  a  diligencia  do  padre  Sampaio,  e  a  boa 
intelligencia  que  v.  s.*  tem  com  o  reverendissimo  sr.  Timo- 
theo  de  Oliveira,  e  com  o  ex.*"^  e  rev."""  sr.  D.  Diogo  da  Ca- 
mará, fará  chegar  a  v.  s.*  tudo  por  extenso,  e  que  esses  es- 
criptos possam  ser  bons  interpretes  do  que  aqui  escrevo,  não 
o  duvido.  Também  é  cousa  digna  de  se  metter  n'este  logar, 
que  a  imperatriz  da  Rússia,  quando  os  ministros  de  Hespa- 
nha  e  de  França  lhe  fizeram  nova  instancia  para  ella  se  con- 
formar com  as  outras  cortes  a  respeito  dos  jesuitas,  os  des- 
pedira seccamente  dizendo:  Esia  me  parece  já  uma  imperti- 
nência, que  não  deve  tolerar-se:  eu  vi  com  indifferença  o  que 
as  outras  cortes  obravam  contra  os  jesuitas,  e  ainda  que  o 
não  approvasse,  não  reprovei  a  nenhuma  o  que  fazia,  nem 
me  oppuz,  e  assim  não  se  me  faUe  mais  em  tal  matéria,  e  ittn- 
guem  pretenda  entremelter-se  nos  negócios  dos  meus  dominios. 
Mandou  ella  perguntar  ao  provincial  porque  não  acceitava 
mais  noviços?  Respondeu-lhe  o  provincial  que  não  tinha  com 
que  os  sustentar,  ao  que  a  imperatriz  retorquiu  que  acceitas- 
se  quantos  lhe  parecessem  idóneos,  e  que  o  sustental-os 
correria  por  conta  do  seu  imperial  erário.  Já  tem  entrado 
muitos  e  também  illustres  por  nascimento,  no  novamente 
erecto,  e  já  ha  tempos  aberto  noviciado  em  Polotsk,  e  diz 
a  ultima  gazeta  universal  de  Florença,  que  para  lá  se  enca- 
minhará brevemente  o  bispo  de  Mohilow  para  conferir  as 
ordens  menores  a  muitos  dos  que  entraram.  Como  a  impe- 
ratriz quer  entregar  a  regência  do  seu  novo  seminário  de 
trezentos  nobres,  fundado  na  sua  mesma  corte,  aos  jesui- 
tas, como  trazem  as  gazetas,  tem  a  providencia  de  querer 
acbar-se,  tanto  no  presente,  como  para  o  futuro,  còm  bons 
fornecimentos  de  jesuitas,  e  já  para  a  dita  regência  mandou 
pedir  á  rainha  imperatriz  os  estatutos  do  seu  insigne  colle- 
gio  thereziano,  regido  até  á  suppressão  pelos  jesuitas.  A  es- 
tes protestou  já  soiemnemente  o  grão  príncipe,  filho  da  im- 
peratriz e  successor  ao  throno,  a  sua  perpetua  protecção,  e 
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lhes  tem  dado  mostras  da  sua  real  benevolência  e  magnifica 
liberalidade. 

Na  Prússia  Polaca  não  é  o  caso  tSo  feio  como  o  pintam  os 
anii-jesuitas,  e  até  o  fazem  estampar,  publicado  nas  gazetas 
de  Lisboa.  Só  o  bispo  de  Cólon,  attendendo  á  carta  que  lhe 
escreveu  o  núncio  de  Polónia,  e  propondo  ao  rei  da  Prússia 
a  sua  instancia,  deu  o  passo  de  secularisar  e  pôr  fora  do 
único  collegio  do  seu  dislricto  os  jesuítas :  e  o  rei  condes- 
cendendo com  o  núncio,  que  também  lhe  escreveu,  como 
consta  da  resposta  do  mesmo  rei  para  o  núncio,  estampada 
na  gazeta,  por  satisfazer  ao  empenho  do  papa,  acrescentando 
que  a  privação  do  nome  e  habito  de  jesuitas  não  frustrava  o 
seu  íim;  observando-se  porém  em  todo  o  caso  o  instituto  da 
companhia,  e  o  seu  methodo  na  educação  da  gente  moça.  Mas 
porque  o  bispo  sem  primeiro  consultar  com  o  rei  o  modo  com 
que  devia  fazer-se,  passou  ao  passo  da  secularisação,  e  só  de- 
pois d'ella  propoz  ao  rei,  que  os  padres  não  tinham  com  que 
se  vestir,  nem  sustentar,  ordenou-lhe  sua  magestade  que  elle 
os  vestisse  e  sustentasse  á  sua  própria  custa,  já  que  dera 
um  tal  passo  sem  primeiro  consultar  a  sua  vontade,  e  que 
lhes  não  impedisse  as  suas  incumbências.  Porém  se  por 
agora  havemos  de  dar  fé  á  mesma  gazeta,  os  padres  o  livra- 
ram d'essa  despeza,  determinando  transferirem-se  para  a  Rús- 
sia Branca  para  lá  serem  jesuitas  também  no  nome  e  no  ha- 
bito, aindaque,  como  li  na  ultima  gazeta  Florentina,  o  rei  lhes 
fez  entender,  que  se  lhes  desagradava  aquella  revolta,  tornas- 
sem juntos  para  o  collegio,  e  vivessem  n^elle  como  quando 
eram  religiosos.  Os  outros  bispos,  isto  é,  o  de  Varmia,  e  o  de 
Gujavia,  só  attenderam  á  instancia  do  núncio  para  responder- 
Ihe:  Nec  volumus,  nec  possumus  supprimere  jesuitas,  nec  eos 
privare  jurisdictione,  e  nada  propozeram  ao  rei.  Antes  deter- 
minaram de  ainda  no  caso  de  mandar-lhe  o  rei  o  exeqtiatur, 
cedendo  á  instancia  do  núncio,  não  o  executar  sem  primeiro 
representar  a  sua  magestade  os  inconvenientes  que  se  segui- 
riam, e  só  depois  da  segunda  ordem  real  passar  á  execução ; 
mas  do  rei  até  agora  não  lhe  chegou,  nem  talvez  chegará  ja- 
mais a  primeira  ordem:  e  assim  seguem  a  sua  conducta  de 
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conservar  a  companhia  no  seu  vigor,  não  dBixando  de  pene; 
trar  até  ao  fundo  qual  seja  a  intenção  do  rei  n*esta  matéria. 
Como  a  imperatriz  da  Rússia  na  visita  que  fez  ao  seu  novo 
estado  da  Rússia  Branca  se  havia  de  demorar  só  até  i  do  cor- 
rente junho  em  Mohilow,  segundo  a  gazeta,  já  agora  terá  vis- 
to em  Polotsk,  para  onde  a  dirigia  o  seu  especial  cuidado,  a 
sua  grande  universidade,  collegio  e  noviciado,  tudo  obra  do 
seu  empenho,  e  ahi  dará  aos  jesuítas  as  maiores  demonstra- 
ções da  sua  prolecçao.  Esta  heroina,  não  sem  particular  pro- 
videncia do  Altíssimo,  como  instrumento  de  divina  omnipo- 
tência, n3o  deixa  quebrar  o  fio  pelo  qual  Deus  ha  mais  de  um 
século  revelou  á  venerável  Marianna  de  Escobar,  dama  hes- 
panbola,  bavia  estar  a  companhia,  depois  de  se  ver  quasi  de 
todo  extincta,  e  como  Santo  Ignacio  predisse  a  sua  duração 
até  ao  fim  do  mundo,  sempre  com  o  nome  de  companhia  de 
Jesus,  posso  consolar-me,  julgando  pelo  que  vejo  de  presen- 
te, que  é  chegado  o  tempo  em  que,  reformados  os  fios  rotos 
e  reunidos  ao  que  ainda  temos  inteiro,  a  constituam  em  tal 
firmeza  que  como  companhia  veterana,  que  já  viu  a  cara  ao 
inimigo  na  mais  cruel  e  sanguinolenta  batalha,  possa  mais  do 
que  d'antes,  sem  padecer  tão  grande  rota,  sustar  ainda 
maiores  ataques,  sempre  em  obsequio  da  santa  igreja,  que 
sempre  defendeu,  dos  príncipes  da  terra  aos  quaes  sempre 
fielmente  serviu,  e  sobre  tudo  do  Rei  do  Geu,  cuja  maior  glo- 
ria sempre  procurou  e  seguiu  com  o  real  estandarte  com  a  di- 
visa do  santíssimo  nome  de  Jesus,  etc. 


DOCUIVIENTO  K'  7 

(CiUdo  a  pag.  320) 

Nomeaciio  do  dnqae  de  Lafões  para  marechal  general 

Tendo  consideração  ás  eminentes  qualidades  e  merecimen- 
tos que  concorrem  na  pessoa  do  duque  de  Lafões,  meu  mui- 
to prezado  tio,  do  meu  conselho  e  do  da  guerra,  general  jun- 
to á  minha  real  pessoa,  e  governador  das  armas  da  corte  e 
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provinda  da  Extremadara,  e  confiando  de  quem  elle  è,  que 
em  tudo  de  que  o  encarregar  se  empregará  muito  a  meu  con- 
tentamento, acrescentando  no  governo  das  armas  dos  meus 
exércitos  a  reputação  que  lhe  tem  estabelecido  os  acertos  de 
qne  tem  dado  snccessivas  provas:  hei  por  bem  nomeal-o  ma- 
rechal general  dos  meus  exércitos,  e  encarregal-o  do  governo 
das  armas  de  todas  as  minhas  tropas  de  infanteria,  cavallaria, 
artilheria  e  corpo  de  engenheiros,  e  director  geral  de  todas 
ellâs,  para  exercitar  emquanto  eu  o  houver  por  bem  estes 
importantes  empregos  em  toda  e  qualquer  parte  d'estes  rei- 
nos com  toda  a  plena  jurisdicção  que  compete  aos  ditos  em- 
pregos. O  conselho  de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e  lhe 
mande  expedir  os  despachos  necessários.  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  a  13  de  maio  de  il9\.=Com  a  rubricada 
rainha  nossa  senhora. 


DOCUMENTO  N."  7-A 

(CiUdo  a  paf?.  399) 

Antiga  easa  pia  do  castello  de  S.  Jorge 

e  serviços  prestados  pelo  intendente  geral  da  poliria 

Diogo  Ignacio  de  Pina  Haniqne 

III,""*  e  ex."®  sr.  marquez  mordomo  mor.  — Como  desejo 
ter  por  escripto  a  approvação  de  sua  magestade  para  de  futu- 
ro se  conhecer  que  a  casa  pia  foi  estabelecida  e  mandada  eri- 
gir pela  mesma  senhora,  que  repetidas  vezes  a  honrou,  indo 
a  ella  com  o  senhor  rei  D.  Pedro  III,  o  príncipe  que  Deus 
guarde,  e  toda  a  familia  real,  e  com  os  seus  ministros  doesta- 
do e  uma  parte  da  corte,  e  nella  viram  c  occularmente  exa- 
minaram este  estabelecimento,  o  que  v.  ex.*  também  presen- 
ciou; seja-me  agora  licito  para  aquelle  fim  fazer  aqui  uma 
enumeração,  nuo  só  dos  diíTerentes  ramos  que  a  mesma  casa 
pia  em  si  contém,  mas  até  de  outros  objectos  o  diligencias 
que  sua  magestade  approvou,  e  v.  ex,*  tem  presenceado. 

l.^  Ha  na  casa  pia  mestres,  que  ensinam  as  artes,  como 
são  as  de  fazer  lonas,  brins,  cabos  de  laborar,  tecidos  de  al- 
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godão  e  seda,  meias,  pannus  de  liuho,  e  tiações  para  todas 
as  manuracturas. 

á.^  Tem  casas  de  correcção  para  um  e  outro  sexo. 

3."^  Casas  para  onde  passam  aquelles  que  estão  corregidos 
e  vão  n'ellas  aprender  as  obrigações  de  catholícos  romanos, 
as  civis,  e  a  obediência  cega,  que  devem  ter  aos  príncipes,  que 
felizmente  nos  governam. 

4.''  Duas  casas  onde  estão  aquelles  orphãos  de  um  e  outro 
sexo,  que  tendo  sido  pelo  seu  respectivo  juizo  postos  a  ser- 
vir, se  desaccommodaram  fugitivamente.  Ali  recebem  aquel- 
las  mesmas  instrucções  para  tornarem  pelo  mesmo  juizo  a 
.  seguir  o  seu  destino.  Por  meio  das  ditas  instrucções,  e  d'esla 
pequena  correcção  procura-se  que  elles  melhorem  de  costu- 
mes, uns  para  bem  servirem,  outros  para  aprenderem  com 
desvelo  os  officios  a  que  se  propõe. 

5.®  Uma  casa  com  o  titulo  de  Santa  Izabel,  rainha  de  Por- 
tugal :  n'ella  estão  as  orphãs  de  tenra  idade,  e  as  flihas  ainda 
^  innocentes  de  mulheres  desgraçadas.  - 

6.^  Uma  casa  com  a  denominação  de  Santo  António.  Re- 
colhemse  n'ella  orphãos  de  tenra  idade  para  aprenderem  as 
primeiras  letras. 

7.^  O  collegio  de  S.  José.  Ha  u'elle  os  orphãos  que  pela 
sua  tenra  idade  não  podem  estar  na  casa  de  educação,  e  por 
aquelle  mesmo  motivo  são  servidos  por  mulheres. 

S.*"  O  collegio  onde  se  ensinam  a  lingua  allemã,  e  a  escri- 
pturação  mercantil. 

0.^  O  collegio  denominado  de  S.  Lucas.  Os  alumnos  d'elle 
dedicam-se  ás  sciencias,  e  Trequentam  as  aulas  de  pharmacia, 
desenho,  grammatica  latina,  anatomia  especulativa  (a  prati- 
ca vão  aprendel-a  ao  hospital  de  S.  José),  das  linguas  vivas 
a  ÍDgleza  e  franceza,  e  princípios  de  navegação.  Uns  dos  alu- 
mnos d'elle  seguem  a  academia  de  marinha,  e  outros  a  aula 
do  commercio.  Vão  uns  praticar  ao  hospital,  outros  apren- 
der philosopliia,  e  a  lingua  grega  com  professores  régios. 

10.®  Ha  uma  aula  de  partos:  concorrem  a  ella  alguns  ci- 
rurgiões, e  em  hora  encontrada  as  parteiras.  Uns  e  outros 
sao  especulativamente  instruídos  sobre  as  regras  geraes  com 


Digitized  by  VjOOQIC 


46 

instrumentos  e  modelos,  que  mandei  vir  de  Inglaterra  e  Di- 
namarca, onde  a  arte  obstétrica  tem  chegado  á  maior  perfei- 
ção. Têem-se  particularmente  feito  algumas  operações :  o  mes- 
tre ou  professor,  quando  para  ellas  é  convocado,  vae  com  al- 
guns discípulos  de  um  e  outro  sexo,  que  por  alternativa  o 
acompanham. 

^^.°  O  collegio  das  bellas  artes,  que  permaneceu  em  Roma 
até  ao  dia  em  que  os  francezes  n'ella  entraram,  por  cujo  mo- 
tivo os  alumnos,  cujos  notáveis  progressos  são  presentes  a 
Sua  Magestade  e  a  v.  ex.^,  passaram  para  Florença,  d'onde 
ha  pouco  tempo  chegaram  a  esta  capital. 

li.^  O  collegio  que  também  houve  em  Dinamarca,  para 
aprender  a  arte  obstétrica :  do  merecimento  dos  seus  alumnos 
pôde  V.  ex.*  informar  o  conselheiro  d'estado,  D.  Alexandre 
de  Sousa  Holstein. 

13.®  Outro  collegio  de  medicina  cirúrgica  e  arte  obstétrica 
em  Edimburgo  e  Londres:  téem  d'elle  saído  vários  alumnos 
que  se  distinguem  nas  ditas  artes,  servindo  n'este  reino  os 
vassallos  de  Sua  Magestade:  dois  d'elles  são  mestres  na  casa 
pia. 

14.®  Três  alumnos  do  collegio  que  houve  em  Roma,  estão 
actualmente  aperfeiçòando-se  para  virem  a  ser  uns  babeis  in- 
cisores  e  abridores  de  cunhos. 

15.®  Uma  academia  do  nú,  a  que  concorrem  muitos  dos 
professores,  que  ha  n'esta  corte,. e  alguns  alumnos  da  casa 
Pia.  Para  commodidade  dos  que  diariamente  a  frequentam, 
está  esta  academia  estabelecida  nas  casas  contíguas  a  S.  Ga* 
millo  de  Lelis. 

16.®  Um  collegio  em  Coimbra  para  sciencias  naturaes.  Ha 
n'elle  actualmente  sessenta  e  dois  alumnos,  que  pela  maior 
parte  se  distinguem.  Téem-se  formado,  e  alguns  doutorado 
em  mathematica,  philosophia  e  medicina. 

17.®  Outro  collegio  em  Coimbra,  para  os  religiosos  da  or* 
dem  de  S.  João  de  Deus,  que  toem  por  instituto  serem  hospi- 
taleiros, por  cuja  rasão,  sendo  alguns  d'aquelles  professores 
de  medicina  e  cirurgia,  desempenharão  melhor  a  sua  obriga- 
ção: alem  d'isto  pôde  Sua  Magestade  ter  babeis  professores, 
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que  mande  nSo  só  para  bordo  das  embarcações  de  guerra,  a 
fim  de  soccorrer  os  miseráveis  doeDtes  (objecto  este  digno 
da  maior  attenção,  em  beneficio  dos  leaes  vassallos  da  mesma 
Senhora),  mas  também  para  algumas  colónias,  que  d'elles 
necessitam.  Com  elies  pode  igualmente  a  policia  soccorrer 
algumas  villas  do  reino,  quando  lh'os  pedirem,  o  que  muitas 
vezes  tem  acontecido,  e  ainda  mesmo  ás  pessoas  que  n'esta 
capital  vivem  sobre  si,  como,  por  exemplo,  as  que  a  ella  vem 
das  colónias  d'este  reino,  e  que  adoecendo,  não  téem  quem 
d'elles  trate,  nem  estão  nas  circumstancias  de  precisarem  dos 
hospitaes.  Estes  professores,  como  não  téem  distracções,  se- 
rão assíduos  nas  enfermarias,  repelirão  as  suas  conferencias, 
e  unindo  á  especulação  a  experiência,  fariío  admiráveis  pro- 
gressos em  beneficio  da  humanidade. 

18.^  Tem  a  casa  pia  em  diversos  annos  mandado  assistir 
a  varias  epidemias,  que  grassaram,  como  na  Ericeira,  Ponte 
de  Rol,  Runa,  Montelavar,  Carnachide,  freguezia  dos  Olivaes, 
em  Valejos,  nos  termos  de  Aiemquer,  Villa  Franca,  Cascaes, 
Oeiras,  Peniche,  Atouguia,  mandando  professores  e  soccor- 
ros  de  botica,  alimentos,  e  roupa  aos  miseráveis,  que  d'elles 
careciam. 

i9.**  Tem  a  intendência  da  policia  feito  na  casa  pia  publicas 
demonstrações  de  alegria  e  regosijo,  como  também  n'esta  còrle 
peias  melhoras  na  moléstia  com  que  foi  atacado  o  príncipe  nos*^ 
so  senhor,  pelos  nascimentos  da  serenissima  princeza  D.  Maria 
Tbereza,  e  do  principe  da  Reira.  Estas  demonstrações  fizeram- 
se,  qnando  em  Paris  começou  a  brotar  a  impiedade,  juntamen- 
te com  a  sedição,  para  d'este  modo  fazer  públicos  o  contenta- 
mento e  a  satisfação  que  temos  em  gosar  de  uma  soberana  a 
mais  amável,  e  em  applaudir  os  seus  felizes  annos,  convidan- 
do para  a  casa  pia  a  corte  ecclesiastíca  e  secular,  os  regulares 
e  parochos,  e  em  diversos  dias  a  casa  dos  vinte  e  quatro  com 
as  saas  respectivas  bandeiras,  para  ministrarem  o  jantar  aos 
I>obre$,  a  cuja  mesa  em  um  dos  annos  também  v.  ex.'  serviu 
edificaotemente,  com  uma  parte  da  corte,  assim  secular,  como 
ecdesiaslica  e  com  vários  ministros.  Foram  servidos  4:220 
pobres  de  um  e  outro  sexo,  a  cada  um  dos  quaes  o  ex.°^^  e 
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rev.™*'  arcebispo  de  Lacederaoriia,  D.  Anlonio  Caetano  Maciel, 
á  saída  distribuiu  a  esmolas  de  200  réis,  para  dar  assim  na 
Europa  um  testemunho  da  lealdade  dos  portuguezes  para  com 
os  seus  príncipes,  e  desanimar  aquelles  que  estivessem  no  iní- 
quo projecto  de  vir  contaminar  os  povos.  Sempre  estas  de- 
monstrações, que  em  diversos  annos  se  repetiram,  começaram 
pela  celebração  de  missa  pontifical  com  Te-bemis  reunindo 
com  tudo  isto  as  esmolas,  que  aos  parochos  doesta  corte  se 
deram  para  as  distribuírem  pelos  pobres  das  suas  respectivas 
parochias,  e  proporcionando  sempre  as  mesmas  esmolas,  se- 
gundo o  numero  de  fogos  de  que  cada  uma  d'ellas  se  com- 
põe. Alem  dMsto  n'aquelle  mesmo  acto  tiraram-se  por  escru- 
tínio ou  sorte  quarentas  dotes  de  60f$000  réis  cada  um  em 
beneficio  das  orphãs  da  casa  pia. 

20.*  Os  collegios  da  casa  pia,  acompanhados  de  diversos 
religiosos  dos  conventos  medicantes  do  reino,  foram  como 
em  procissão  aos  hospitaes  dos  incuráveis  e  de  S.  Lazaro,  ás 
cadeias  do  castello,  cidade,  corte,  Belém,  e  aos  calabouços 
dos  regimentos,  que  guarnecem  esta  corte  n'aquelles  mesmos 
dias  em  que  na  casa  pia  se  faziam  as  referidas  demonstrações, 
e  ministraram  o  jantar  ás  pessoas  ali  recolhidas,  e  deram  a 
cada  indivíduo  100  réis  em  dinheiro,  distinguindo  d'entre  es- 
tes com  maior  esmola  os  incuráveis  lazarentos,  e  os  soldados. 
Pelas  ruas  iam  entoando  hymnos  a  Deus  Nosso  Senhor,  se- 
guidos de  immenso  povo,  espectador  de  uma  acção  tão  reli- 
giosa, como  edificante.  A  todos  os  conventos  de  religiosos 
mendicantes  d'esta  corte  e  seu  termo,  tanto  do  um,  como  de 
outro  sexo,  mandou  a  casa  pia  dar  uma  esmola  pecuniária, 
á  proporção  dos  religiosos  que  n'elles  havia. 

21.*  Faz  a  mesma  casa  piadespezas  diárias  com  os  pobres 
d'esla  capital,  dando-lhes  gratuitos  os  remédios,  logoqueapre- 
sentem  attestação  dos  seus  parochos,  e  fazem  constar  a  sua 
indigência,  ou  pelo  medico  assistente,  ou  pelo  ministro  do 
seu  respectivo  bairro,  como  também  aquelles  que  por  vive- 
rem honestamente,  e  em  virtuoso  recolhimento  merecem  es- 
ta contemplação,  o  sustento  e  o  vestuário.  Alem  d'isto,  dão- 
se  diária  e  actualmente  510  rações  a  pessoas  que  tendo  ser- 
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vido  a  sua  magestade  e  ao  estado,  estão  inhabililadas  para  po- 
derem ganhar  com  que  se  mantenham,  e  por  isso  mesmo  a 
muitas  doestas  a  casa  pia  até  cobre  a  nudez  e  a  de  seus  filhos. 
Soccorre  também  os  doentes  com  a  assistência  dos  professo- 
res»  que  de  partido  tem  para  este  fim. 

22.^  Para  commodamente  fazerem  a  sua  passagem,  tem  a 
policia  municiado  muitos  individuos,  que  n'estes  últimos  tem- 
pos tem  mandado  sair  doeste  reino,  ou  sobre  embarcações 
para  portos  estrangeiros,  ou  em  levas  para  serem  entregues 
na  raia  do  reino  de  Hespanha. 

23.**  Aos  offlcíaes  que  de  alguma  provincia«frequentemen- 
te  conduzem  para  as  cadeias  d'esta  corte  levas  de  presos, 
com  cujo  sustento  despendem,  tem  a  policia  mandado  dar 
ajudas  de  custo,  em  attençSo  a  que  algumas  camarás  não  po- 
dem supprir  estas  despezas,  e  feito  despezas  em  outras  dili- 
gencias particulares,  que  se  encaminham  á  tranquillidade  pu- 
blica, o  que  tenho  posto  na  presença  do  príncipe  nosso  se- 
nhor e  de  V.  ex.^ 

24.®  Fiz  alargar  a  estrada  que  vae  de  Sacavém  para  Alver- 
ca, e  plantar  pelos  lados  d'ella  estacas  de  oliveira.  Mandei 
continuar  esta  mesma  plantação  nas  estradas  da  maior  parte 
do  termo  d'esta  corte:  o  numero  de  estacas  que  se  têem  plan- 
tado já  monta  a  40:000  para  commodidade  dos  viandantes, 
e  para  que  o  fructo  que  produzirem  fique  pertencendo  á  casa 
pia  e  á  illuminação  da  cidade. 

25.®  Nos  baldios  da  camará  da  villa  de  Abrantes  fiz  se- 
mear pinhão  do  pinhal  de  Leiria,  e  medrou  tanto  esta  útil  se- 
menteira, que  já  se  téem  cortado  e  actualmente  cortam  madei- 
ras para  varias  obras  do  serviço  de  sua  magestade,  e  por  isso 
mesmo  a  tenho  mandado  continuar  nos  zimbraes  da  villa  de 
Peniche  c  Atouguia. 

26.®  Mandei  vir  de  Inglaterra  600f{K)00  réis  de  batata,  que 
espalhei  gratuitamente  pelas  povoações  do  Ribatejo ;  cm  al- 
gumas terras  tem  sido  prodigiosa  a  sua  producçao,  e  princi- 
palmente na  villa  da  Moita,  onde  o  dizimo  que  d'ellas  se  paga 
já  monta  a  240iSíOOO  réis. 

27.®  De  Petersbourg  mandei  vir  semente  de  linho  canha- 
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mO|  que  distribui  por  todas  as  capitanias  das  possas  coló- 
nias, e  tumboiQ  pelo  Bíbatejo.  De  Yillariça,  teriQo  da  vi|la  de 
Moncorvo,  igualmente  a  mandei  vir  para  o  reft^rído  fim. 

S8.^  Na  rua  Direita  dos  A^njos  tepho  dado  principio  aos 
aquediictos  que  devem  receber  as  jiçuas,  que  vem  da  estrada 
da  Gbarneca,  Sacavém,  Campo  Pequeno.  Penha  dç  Franja  e 
qne  na  dita  rua  se  juntam  em  tanta  quantidade,  que  bofi^  i}iC- 
ficeis  a  administração  dos  sacramentos  e  a  passji^em  di^ts  viaõr 
danteSt  Tenbo  projectado  formar  ali  um  espécie  de  praça,  e 
collocar  n'elia  o  chafariz,  denomjnado  dos  Anjos,  para  serviço 
publico  ^ 

.  %9.^  Mandei  fazer  as  grandes  estradas,  que  do^Uo  daPpr- 
calheta  le  dirigem  até  á  porta  de  ferro  da  re«l  quintão  de  Que« 
luz,  e  d'aqui  para  Nossa  Senhora  da  Ajuda.  CânstrqiraiA-^e 
pontes,  descoroaram-se  e  demoUrao^se  montes»  mo?eram-se 
terras  para  altear  alguns  sitios  baij^os,  fizer^fii-se  muralhas 
para  sustentar  o  pesp  das  mesmas  terras,  e  goarneceram-s^ 
de  arvores  silvestres  e  arbustos  as  estradas  desde  PalbavSalé 
Queluz,  para  commodidade  e  recreio  de  sua  magestade  e  al- 
tezas, como  também  das  pessoas  que  as  frequentam. 

Para  nlo  roubar  a  v.  ex/  o  tempo  que  nos  è  precioso,  deva 
omittir  outras  despezas,  que  por  esta  minha  repartição  se  toem 
feito,  como  em  municiar  prisioneiros,  assim  francezes,  cohio 
hespanhoes,  para  serem  entregues  na  raia  da  Hespanha^  em 
vestir  não  só  alguns  d'aquelles,  mas  também  a  muitos  dos  re- 
crutados, em  sustentar  e  curar  uma  grande  parte  doestes  na 
casa  pia,  emquaoto  não  se  punham  promptos  e»  capazes  para 
poderem  entrar  no  serviço,  e  no  mais  que  deixo  á  sublime 
comprehensão  de  v.  ex.^,  que  muito  bem  conhece  qaaes  sãa 
as  ot>jigações  a  que  está  adstricto  o  logar  de  intendente  geral 
da  policia,  e  muito  mais  em  um  epocha  como.  a  que  tem  de- 
corrido desde  o  anno  de  1788  até  agora,  sendo  indispensável 
fazer  despezas  para  conservar  e  manter  a  tr anquillidade  publica 
(alem  d'aquellas  que  a  v.  ex."^  tenho  referido,  já  com  espiões. 


1  Esta  praça  é  a  que  tem  hoje  o  nome  de  Largo  ào  lAtendente, 
a  obra  do  chafariz  s6  em  i824  se  levou  a  efíeito. 
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6  já  com  ganhar  pessoas  para  descobrirem  algumas  associa- 
ções secretas,  como  foram,  alem  d'esla  ultima  dos  pedreiros 
livres,  a  de  Origni,  Francisco  Gil  Angeró,  Fontaine,  Noel 
Cagliostro  e  outros  muitos,  havendo  então  descoberto  Ires  lo- 
jas de  pedreiros  livres,  filiaes  da  grande  loja  de  Paris,  de  que 
era  gr3o*mestre  o  duque  de  Orleans).  Portanto  desejo  que 
soa  magestade  approve  todas  estas  despezas  por  escrípto,  as- 
sim como  já  me  fez  verbalmente  a  honra  de  approvar,  para 
qae  de  futuro  d3o  venha  eu,  ou  os  meus  herdeiros  a  soiTrer 
algumas  incommodidades,  ou  perigue  a  minha  memoria, 

Rogo  a  V.  ex.^  que  ponha  o  referido  na  presença  de  sua 
magestade,  esperando  nierecer  á  mesma  senhora  esta  graça 
que  lhe  supplico.  Lisboa,  em  26  de  junho  de  1799.=Z)%o 
Ignacio  de  Pina  Manique^. 


DOCUMENTO  N.^  8 

(Citado  ft  pag.  33i) 

Prertfatívas  da  aBtiga  iBleadeaeia  geral  da  policia 

BI."*  e  ex."®  sr.  Hermano.— Ordena  v.  ex.*  em  offlcio  de 
10  do  corrente,  que  eu  informe  das  repartições,  commis- 
slSes  e  administrações  que  estão  a  meu  cargo,  assim  como 
também  dos  rendimentos,  applicaçSes  e  objectos  em  que  se 
empregam:  em  cumprimento  do  que  passo  a  fallar  de  cada 
uma  doestas  cousas  com  a  possível  brevidade.  Ainda  que  em 
Portugal  sempre  houveram  boas  leis  de  policia,  a  execução 
d'eUas  era  confiada  ás  camarás  das  cidades  e  villas  do  reino, 
aos  corregedores  das  comarcas,  e  aos  ministros  criminaes  da 
cArte  e  ddade  de  Lisboa,  e  somente  no  anno  de  i  760  foi  crea- 
do  o  logar  de  intendente  geral  da  policia,  que  diz  respeito  á 


1  Apraz-nos  em  mencionar  aqni  os  importantes  seiTÍços  de  um  homem 
que  tSo  mordido  foi  no  sea  tempo,  talvez  qae  somente  pela  crença  que 
tinlia  de  aeren  preíudieiaes  ao  estado  as  associações  secretas. 


Digitized  by  VjOOQIC 


segurança  publica,  com  ampla  e  illimiladajurísdicção  sobre 
todos  os  ministros  civis  c  criminaes.  Esla  mesma  jurisdicçSo 
foi  posteriormente  declarada  por  alvará  de  15  de  janeiro  de 
1780,  dando-se  n'elle  ao  intendente  geral  da  policia,  a  de  cas- 
tigar correccionalmentc  com  pena  de  prisSo  por  tempo  limi- 
tado, quando  os  delictos  tão  tivessem  pena  estabelecida  em 
lei.  Como  porém  não  se  ignorava  que  outro  importante  obje- 
to  da  policia  era  o  asseio  da  capital,  asseio  que  tanto  depende 
do  asseio  das  suas  ruas,  como  do  reparo  das  suas  calçadas,  e 
do  das  fontes  e  pontes  do  seu  termo,  por  isso  no  mesmo  anno 
se  commetteu  á  intendência  geral  da  polícia  por  decreto  de 
20  de  maio  a  administração  da  renda  dos  reaes  e  realete  da 
carne  e  vinho,  estabelecida  para  esse  fim  no  anno  de  1702, 
ficando  desde  então  privado  d'ella  o  senado  de  Lisboa,  como 
se  vê  da  copia  n.®. . . 

Gonsiderou-se  depois  como  um  meio  indispensável  para 
conservar  a  policia  da  capital  o  estabelecimento  de  uma  casa 
de  educação  e  correcção.  Era  necessário  educar  e  amparar 
orphãos  e  donzellas,  que  a  orphandade  expunha  á  indigência 
e  á  corrupção,  e  era  igualmente  necessário  acostumar  ao  tra- 
balho as  meretrizes  incorrigiveís,  e  vadios  dissolutos;  foi  por 
isso  que,  para  preencher  estes  fins,  se  creou  em  1780  a  casa 
pia,  e  a  casa  da  força  do  caslello  de  S.  Jorge,  onde  se  conser- 
varam com  aproveitamento  de  tantos  vassallos,  differentes 
aulas  para  ensino  das  artes  e  das  sciencias,  c  se  estabelece- 
ram diversas  manufacturas,  de  que  foi  necessário  evacuar 
aquelle  edificio  para  alojamento  das  tropas  francezas,  depois 
do  que  se  ficaram  ainda  continuando  mezadas  aos  alumnos 
que  d'ella  haviam  saído  para  frequentar  a  universidade  de 
Coimbra,  por  aviso  de.  • .  de  dezembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, copia  n.®. . .,  estabelecimentos  que  como  tão  proveito- 
sos aos  costumes  e  á  mocidade,  mereceram,  não  só  approva- 
ção,  mas  os  louvores  do  antigo  governo. 

Ultimamente  se  commetteu  á  intendência  o  cuidado  da  il- 
luminaçao  da  cidade,  sendo  esta  a  que  desde  o  estabelecimen- 
to da  mesma  illuminação  em.  • .  vigiava  sobre  este  meio  de 
conservar  a  publica  tranquillidade,  a  fim  de  que  aobscuridade 
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da  Doila  nao  sirva  de  subterfúgio  aos  ladrões  e  aos  assas- 
sinos. Têem  sido  portanto  os  objectos  conflados  á  assídua 
vígílaDcia  do  intendente  geral  da  polícia:  l.^  os  meios  de 
promover  a  tranqaillídade  publica  na  corte  e  reino;  2.^  a 
limpeza  da  cidade  e  reparação  das  calçadas,  fontes  e  pon- 
tes d'ella  e  do  seu  termo;  3.^  o  estabelecimento  da  casa 
pia  e  da  força  do  castello  de  S.  Jorge;  4.®,  a  illuminação  da 
cidade. 

Para  se  conseguirem  os  três  primeiros  objectos  era  necessá- 
rio haver  moios,  que  fossem  para  isso  sufGcientes.  O  socego  e 
tranqnillidade  do  reino  não  se  podem  conseguir  sem  ter  uma 
não  interrompida  correspondência  com  todos  os  ministros 
criminaes  da  corte  e  das  províncias,  e  para  isto  é  indispensável 
o  estabelecimento  de  uma  secretaria,  poisque  semofGciaesnãò 
pôde  haver  aquelle  prompto  expediente,  que  a  todos  agora 
faz  indispensável  a  variedade  dos  acontecimentos,  que  exigem 
providencias  de  policia,  e  as  importantes  e  extraordinárias 
coinmissões,  que  se  téem  conflado  em  differentes  tempos  para 
os  recrutamentos  do  exercito,  para  a  construcçâo  das  estradas, 
para  plantações  de  pinhaes  e  arvoredos,  para  acudir  com 
promptos  soccorros  a  epidemias  e  outros  objectos,  cuja  re* 
petição  se  tomaria  enfadonha.  Era  igualmente  indispensável 
ter  pessoas  a  quem  igualmente  se  pagasse  para  vigiarein  sobre 
indivíduos,  que  fazendo-se  suspeitos  por  alguns  indicies,  não 
podiam  qualificar-se  réus,  sem  que  pesquizassem  todas  as 
suas  acções  e  correspondências,  o  que  felizmente  se  tem  ob- 
tido cm  casos  gravíssimos  de  falsidade  de  moeda,  de  apólices 
e  de  consideráveis  roubos:  e  era  igualmente  precisíssimo 
premiar  delatores,  poisque  só  pela  esperança  de  prémios 
pecuniários,  proporcionados  á  gravidade  dos  casos,  se  po- 
dem as  mais  das  vezes  descobrir  os  réus  de  atrocíssimos  de- 
iictos. 

A  limpeza  da  cidade  e  a  reparação  das  calçadas,  pontes  e 
fontes  d'ella  e  do  seu  termo,  exigem  igualmente  um  conside- 
rável fundo.  A  extensão  da  cidade,  a  sya  irregular  situação, 
a  falta  de  conos  na  maior  parte  d*ellae  a  grandeza  do  seu  ter- 
mo fazem  evidente  a  grande  despeza  que  para  isso  se  torna 
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de  absoluta  necessidade.  E  oltímamenle  a  casa  pia  e  a  da  for- 
ça, iias  quaes,  apesar  de  amiudadas  reformas  económicas,  se 
contavam  a  29  de  novembro  de  1807,  dia  da  sua  evacuaçio, 
mais  de  600  indivíduos,  o  entretenimento  dos  professores  e 
mestres,  que  n'ella  se  empregavam  em  beneficio  da  mocída- 
de,  e  as  mczadas  que  ainda  hoje  se  pagam  aos  alumnos,  que 
frequentam  a  universidade,  são  todos  artigos  do  uma  impor* 
tante  despeza. 

Para  fazer  encontro  á  totalidade  doestes  diversos  gastos  se 
achavam  destinados  os  seguintes  fundos:  l.'',  a  importância 
dos  reaes  e  realete  da  carne  e  vinhos,  cuja  administraçio  foi 
confiada,  como  disse,  á  intendência  por  decrelo  de  20  de  maio 
de  1780;  2.^,  a  contribuição  das  casas  de  jogo,  os  beneficios 
com  que  a  favor  da  casa  pia  concorriam  os  tbeatros  e  diver- 
timentos públicos,  as  licenças  para  tavernas  e  lojas  de  bebi- 
das  estarem  abertas  até  certa  hora  da  noite,  algumas  conde- 
mnações  dos  que  excediam  a  hora  em  que  deviam  fechal-as; 
e  3.^  o  que  se  recebia  do  real  erário  para  a  illuminação  da  ci- 
dade. Os  dois  primeiros  fundos  formam  uma  só  massa,  d'onde 
sáe  toda  a  despeza  dos  differentes  objectos  da  intendência, 
excepto  o  da  illuminação  da  cidade;  só  a  da  casa  pia  com  to- 
dos os  seus  ramos  importou  no  anno  próximo  passado  do  1 807, 
como  se  vé  da  relação  n.^.. .,  em  37:921^929  réis,  quando 
a  receita  a  titulo  d*eUa  foi  de  14:361^425  réis,  como  se  mos- 
tra da  conta  relação  n.^.  • .,  vindo  portanto  a  ser  o  excesso 
da  despeza  a  quantia  de  23:560f$504  réis.  A  despeza  do  ex- 
pediente da  policia  andou  no  mesmo  anno  por  13:S27i9í77S 
réis,  como  se  vé  dajdita  relação  n.^. . .  Esta  despeza  junta  com 
aquelle  excesso  faz  um  total  de  37:088]$279  réis,  que  nSo  tem 
outra  parte  d'onde  seja  pago  senão  das  sobras  dos  rendimen- 
tos dos  ditos  reaes  e  realete,  aliás  seria  necessário  gravar  o 
erário  ao  menos  com  a  despeza  da  secretaria,  individuada  na 
relação  n.^  • .  • ,  despeza  indispensável  para  a  manutenção  da  po^ 
licia. 

Doestes  mesmos  enunciados  fundos  se  acha  actualmente  di- 
minuida  a  somma,  porque  importando  o  que  se- recebeu  o 
anno  passado  a  titulo  de  casa  pia,  na  quantia  de  14:361^425 
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réis,  cl'e5les  apenas  se  receberá  o  ténue  rendimento  da  borla 
da  roa  dos  Anjos,  que  anda  por. . .,  pelo  que  vem  a  haver 
uín  desfalque  de.  • .,  ao  qual  ha  de  acrescer  a  dimínoiçSò  da 
renda  dos  reaes  e  realete  do  vinho  e  da  carne,  por  sei- actual- 
mente muito  menor  a  entrada  d/estes  dois  artigos  pela  foz, 
em  raslo  de  se  achar  interrompida  a  navegaçlo  com  as  libas 
dos  Açores  e  com  a  França,  d'onde'  se  importavam  muitas 
éarnes,  e  com  as  províncias  do  norte,  d*onde  igualmente  vi- 
nham outras  muitas  e  considerável  quantidade  de  vinhos.  Edte 
rendimento  foi  no  annõ  passado  de  93:137^9726  réis,  e  a  des- 
peza  e  limpeza  das  calçadas  das  ruas  de  40:300^342  féis, 
cuja  verba  junta  com  a  de  1:418^400  réis,  que  vencem  os 
offlciaes  encarregado?  da  cobrança  da  dita  imposição,  como 
se  vé  na  relaçio  n.®.  •  • ,  faz  ao  todo  50:727i9í742  réiSi  vindo 
portanto  a  crescer  da  receita  a  quantia  de  42:4O0iSK)B4  réis, 
para  d^ella  se  tirarem  as  mais  despezas  acima  mencionadas  e 
as  mais  que  extraordinariamente  téem  sido  commettidas  à  po- 
lícia, como  foi,  alem  de  outras,  a  da  estrada  de  Queluz  para  a 
Ajuda,  em  que  se  gastaram  para  cima  de  80:000^)000  réis, 
despeza  que  deixou  ficar  empenhada  a  administração  do  meu 
antecessor  M  quantia  de  65:000^000  réis,  empenho  qoe  ain- 
da «iiste  na  de  43:000(5000  réis. 

Pelo  qtíCf  respeita  á  illtíminaçõo  da  cidade,  nada  tenho 
que  individuar  a  v.  ex.*  A  inspecção,  postoque  seja  d'esta 
intendência,  pelo  que  respeita  á  sua  boa  ordem  e  manu- 
tenção, tanto  á  cobrança  da  imposição  para  ella  destinada, 
como  ao  pagamento  das  follias  respectivas,  pertence  faze- 
reoi-se  peio  erário  régio  para  onde  as  sobreditas  folhas  se 
remetiam. 

Alem  d'esias  admínistraçties  está  inciimbida  ao  mtendeirte 
geral  da  polieia  da  c6rte  e  reino,  e  Juntamente  com  eile  ao 
cbaficelier  da  casa  da  sappHcaçSo,  a  administração  da  beran-  • 
ça  fie  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas,  cujo  fundo  está  con- 
stituido  em  padrões  de  juros  reaes  e  cujo  rendimento  éappiica- 
do  para  dotes  das  orpbãs,  tudo  em  consequência  de  um  alvará 
expedido  em  16  de  janeiro  de  1761.  Este  rendimento,  que 
actaalmente  tem  sido  áppUcado  tía  conformidade  das  vistaa  do 
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instituidor,  só  pode  veriticar-se  quando  também  se  veriQque  a 
solução  dos  mesmos  juros^ 

Nada  mais  tenho  que  expor  sobre  as  repartições,  commis- 
sões,  objectos  e  ramos,  e  sobre  a  administração  dos  rendi* 
mentos  que  estão  conQados  á  intendência  geral  da  policia,  e  só 
me  resta  fazer  uma  reflexão  sobre  a  legitimidade  da  applica- 
ção  das  sobras  dos  rendimentos  dos  reaes  e  realete  para  ob- 
jectos alheios  da  sua  originaria  creação  e  estabelecimento.  A 
resolução  de  10  de  julho  de  1702,  pela  qual  se  adoptou  o  ar- 
bítrio, que  dera  ao  senado  para  a  solução  dos  reaes  da  carne 
e  vinho  para  a  limpeza  da  cidade  o  reparo  das  calçadas,  etc., 
expressamente  inbibiu  ao  mesmo  senado  de  applicar  a  dita 
renda  para  outro  differente  objecto,  ordenando  que  quando 
houvesse,  ou  quebra  ou  acréscimo,  se  desse  conta  para  se  pro- 
videnciar como  fosse  necessário.  Esta  inbibição  que  foi  feita 
ao  senado,  cessou  a  respeito  da  intendência,  sendo  o  objecto 
da  mudança  de  administração  o  empregar  o  ^acréscimo  das 
rendas  nos  estabelecimentos  da  polícia,  como  se  deprehende 
da  carta  regia  de  20  de  janeiro  de  18U0,  documento  n.^. .  • , 
pela  qual  não  somente  se  approvou,  mas  louvou  a  despeza 
que  havia  feito  o  meu  antecessor  nos  mesmo^  estabelecimeo- 
tos.  Ê  quanto  se  me  offerece  expor  a  v.  ex.*  Deus  guarde 
a  v.  ex.%  Lisboa,  em  18  àeimeiro  de  180S,= Lucas  de  Sea- 
bra da  Silva. 


Deoreto 


Por  justos  motivos,  convenientes  ao  meu  real  serviço,  hei 
por  bem  que  nenhum  preso  dos  que  entrarem  nas  cadeias  de 
ordem  do  intendente  geral  da  policia,  possa  ser  solto  por 
qualquer  auctoridade,  por  mandados  de  sentenças  ou  asseo- 
*  tos  de  visita,  s^m  que  antes  o  mesmo  intendente  seja  sciente 
e  o  dê  por  corrente.  O  chanceller  da  casa  da  supplicação,  que 

1  Depois  do  restabelecimento  do  governo  legitimo  em  1833  c  da  ex- 
tincçSo  da  intendência  geral  da  policia  e  da  chancellaria,  passou  a  heran- 
ça do  citado  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  a  ser  administrada  peia 
santa  casa  da  misericórdia  de  Lisboa.  (Nota  ão  auctor.) 
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serre  de  regedor»  ò  tenha  assim  entendido  e  o  execute,  sem 
embargo  de  qoaesquer  leis,  decretos  e  ordens  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  novembro  de  <81 2.  ssOom 
a  rubrica  do  prindpe  regente  nosso  senhor. 

Vé-se  qoe  por  este  decreto  o  intendente  geral  da  policia 
podia  prender  quem  muito  bem  quizesse,  sem  haver  alguém 
que  lhe  podcsse  cohibir  os  abusos.  O  marquez  de  Pombal, 
creandoa  intendência  geral  da  policia,  por  alvará  de  2S  de  junho 
de  1760,  medida  com  que  quiz  consolidar  o  despotismo  do 
sen  governo  com  a  allegaçao  do  exemplo  da  França,  nSò  lhe 
deu  regimento  que  obviasse  os  abusos,  a  que  naturalmente 
se  abria  a  porta,  dando  a  um  só  homem  os  poderes  quasi 
sem  limites  que  a  lei  lhe  concedia.  Pelo  alvará  de  15  de 
janeiro  de  1780  ordenou-se  que  as  pessoas  que  o  intenden- 
te prendesse  por  causas  crimes,  fossem  logo  entregues  aos 
ministros  a  cuja  jurisdicçSo  pertencessem,  recommendando  a 
estes  o  instruir-Ibes  o  processo  e  o  sentenceal-os  na  forma  das 
ids  e  estylos  do  reino.  Mais  se  ordenou  pelo  sobredito  alvará 
qoe  a  visita  das  cadeias  fosse  feita  pelo  regedor  da  justiça, 
na  forma  da  ordenação  do  reino.  Se  pois  se  dera  ao  intenden- 
te a  faculdade  de  prender  qualquer  cidad3o  sem  pronuncia, 
ao  menos  ainda  havia  uma  auctoridade  que  lhe  flscalisava  os 
abasos;  mas  pelo  decreto  de  7  de  dezembro  de  i8<2  desap- 
pareceu  esta  garantia,  constituindo-se  a  intendência  da  policia 
n'ama  auctoridade  essencialmente  despótica,  sem  haver  algu- 
ma outra  que  lhe  podesse  cohibir  as  demasias. 


DOCUMENTO  N/  8-A 

(GiUdo  a  pag.  333) 

Nomeação  do  i&tendente  Ha&iqae 

Por  decreto  da  data  doeste  fui  servida  fazer  mercê  ao  dr. 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  desembargador  dos  aggra- 
vos  da  casa  da  supplicaç3o,  do  logar  de  intendente  geral  da 
policia  da  corte  e  reino;  e  attendendo  ao  bem  que  me  tem 
servido  no  de  superintendente  geral  dos  contrabandos  edes* 
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caminhos  dos  reaes  direitos,  sou  outrosim  servida  qbe  o  fi^ 
qm  oonservando  com  o  de  contador  da  fazenda,  para  os  exer- 
citar da  tnesnia  forma  qae  até  ao  presente  tem  servido,  sem 
embargo  de  quaesqaer  leis  ou  disposições  em  contrario.  O 
cardeal  regedor  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  executar. 
Paiack)  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  < 8  de  janeiro  de 
i780«  =^  Com  a  rubrica  d$  sua  magestade. 

Alem  do  antecedente  decreto  havia  mais  dois  da  mesma 
data:  um  para  conservar  também  o  emprego  de  fiscal  da  jun* 
ta  da  administraçio  da  companhia  geral  de  Pernambuco  e  Pa- 
rahiba ;  outro  para  continuar  no  emprego  de  seu  ajudante  na 
superintendência  geral  dos  contrabandos  e  desjcaminbos,  o 
desembargador  da  relaçSo  e  casa  do  Porto,  seu  irm3o  Antó- 
nio Joaquim  de  Pina  Manique.  Ha  ainda  um  outfo  decreto  re* 
lativo  a  Manique,  é  o  seguinte.  ^ 

«Tendo  consideraçio  ao  7.è\o  e  actividade  com  que  me  tcfoi 
servido  o  dr.  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  do  meu  conse- 
lho»  e  intendente  geral  da  policia  da  côrle  e  reino,  cumprindo 
muito  á  minha  satisfação  tudo  o  de  que  por  mim  tem  sido  en- 
carregado :  hei  por  bem  que,  continuando  no  exercício  do  mes- 
mo logar  de  intendente  geral  da  policia,  sirva  também  o  ofli* 
cio  de  administrador  geral  da  alfandega  doassocar,  que  exer- 
citará por  tempo  de  três  annos,  e  emquanto  eu  assim  o  hou- 
ver por  bem,  e  nio  mandar  o  contrario,  vencendo  o  mesmo 
que  percebia  o  ultimo  administrador,  Joaquim  Ignacio  da  Cruz 
Sobral.  O  conselho  da  fazenda  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar,  mandando-lhe  passar  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  30  de  maio  de  1781.= 
Com  a  rubrica  de  sua  magestade. » 


DOCUMENTO  N.^  9 

(Citado  a  pag.  336) 

Prdfidencias  |»rop«stas  por  Maniqoe  a  António  do  Araajo  em  i804 

IIL"'  e  ex."*  sr.  António  de  Araújo  de  Azevedo.  —  Satis- 
fazendo is  ihsinuaçQes  que  v.  ex."^  mé  deu  sexta  feira,  3  de 
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presente,  quando  me  mdndou  chamar  á  soa  presença,  as  cum- 
pra eo  rai  pôr  nas  mios  de  v.  ex/  o  de  que  eu  por  esta  inten- 
dência me  tenho  lembrado  em  geral  sobre  aquelle  objecto, 
que  V.  ex/  me  propoz  havia  representado  ao  príncipe  regen- 
te nosso  senhor,  e  como  é  análogo  e  corresponde  a  algumas 
das  medidas  que  tenho  tomado  desde  que  entrei  a  ter  a  honra 
de  reger  o  logar  de  intendente  geral  da  policia  da  c6rte  e  rei- 
no, e  de  administrador  geral  da  alfandega  grande  de  Lisboa, 
e  feitor  mór  das  do  reino,  que  servi,  e  verá  v.  ex.*; 

I.''  No  appenso  (a)  alguns  officios  dos  que  diiígí  ao  vis- 
conde da  Lourinhã,  governador  que  foi  da  província  do  Alem^ 
tejo,  e  aos  corregedores  das  comarcas  da  mesma  provincta 
sobre  os  importantes  objectos  da  agricultura  e  da  popillaçaOi 
remetlendo  casaes  que  mandei  vir  das  ilhas  dos  Açores;  so- 
bre a  abertura  das  terras  e  das  herdades,  que  se  achavam  de 
cavalbria,  e  o  mais  que  declaram  os  mesmos  officios,  e  nio 
accnmulo  maior  numero  das  reiteradas  ordens,  que  tenho  ex- 
pedido sobre  estes  importantes  objectos  aos  ministros  d'aquel- 
la  provincia  e  do  Algarve,  Beira,  Minho  e  Traz  os  Montes; 
sobre  a  relaxação  em  que  estavam  as  rodas  dos  expostos, 
qoe  tinha  chegado  a  um  ponto  tal,  que  os  castelhanos  das  raias 
compravam  os  engeitados  portogoezes  a  moeda  de  oiro  e  a 
6^400  réis  cada  um  para  os  crearem,  como  aconteceu  na 
comarca  de  Miranda,  e  em  outras  contíguas,  por  não  tomar 
o  precioso  tempo  a  v.  ex.' 

2.^  Apresento  a  v.  ex.*  no  appenso  (b)  os  mappas  da  po- 
pulação das  4:232  freguezias,  que  ha  na  corte  e  províncias 
d'este  reino,  comprehendendo  o  Algarve,  das  qnaes,  tirando 
quatro  recrutas  de  cada  cem  fogos,  verá  v.  ex/  que  sem  vio- 
lência se  pôde  recrutar  o  exercito  com  20:874  recrutas  imme- 
dtatamente,  logoqoe  haja  exacção  nos  respectivos  magistra- 
dos, recrutamento  que  farão  em  quatro  diasi  tbmando-se  as 
medidas  que  eu  referi  a  v.  ex.'  de  servirem  só  por  seis  annos, 
e  terem  em  cada  um  seis  mezes  de  licença  pelo  menos  para 
irem  para  as  suas  terras,  no  que  tii^am  vantagem  a  agricultu- 
ra, as  artes  e  as  manufacturas,  aigualibente  a  população,  pro- 
moveodo-se  os  casamentos,  como  eu  marquei  verbatanenie  a 
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V.  6x.^  e  o  havia  já  taiirbem  apresentado  ao  príncipe  regente 
nosso  senhor,  e  mereceu  a  approvação  do  mesmo  augusto  se* 
nhor. 

3.^  Do  mappa  (c)  verá  v.  ex.^  a  balança  do  coromercio  das 
províncias  de  Portugal,  que  conQnam  com  as  de  Castella  pelas 
alfandegas  dos  portos  seccos  d'este  reino,  c  a  triste  situação 
de  Portugal  ficar  em  alcance  nos  três  annos  de  1700,  i800  c 
1801  de  465:387iSÍG89  réis,  de  que  ficou  devedor  Portugal  á 
Hespanha. 

4.^  Do  mappa  (d)  verá  v.  ex.^  o  pão  que  entrou  felizmente 
n'este  porto  de  Lisboa  em  o  anno  ^e  1803,  e  no  primeiro  se- 
mestre do  presente  anno,  que  monta  ao  valor  da  sua  totalida* 
de  pelo  preço  médio  a  5.472:916^060  réis,  o  que  faz  ver  a 
necessidade  que  ha  de  promover  a  agricultura  para  ficarem 
nas  mãos  dos  fieis  vassallos  do  príncipe  regente  nosso  senhor 
estas  grandes  sommas,  pouco  mais  ou  menos,  que  actualmcn- 
te  vão  para  as  mãos  dos  estrangeiros. 

5.°  Encontrará  v.  ex/  no  appenso  (e)  o  mappa  do  rendi- 
mento da  alfandega  grande  e  das  mesas  fiscaes  respectivas, 
que  administrei  por  conta  da  real  fazenda,  desde  o  I  .'^  de  ja- 
neiro de  1781  até  30  de  dezembro  de  1801 :  combinados  os 
rendimentos  d'estes  vinte  e  um  annos  da  minha  administra- 
ção com  outros  vinte  e  um  anteriores  a  ella,  como  declara  o 
mesmo  mappa,  verá  v.  ex.^  que  rendeu  de  mais  a  minha 
administração  dezeseis  milhões,  cento  vinte  e  três  mil  cru- 
zados e  cincoenta  e  quatro  mil  e  setenta  e  trcs  réis.  E  não 
mortifico  mais  a  v.  ex."^  com  as  outras  administrações  que  tive 
do  consulado  da  saída,  das  mesas  dos  vinhos,  sizas  das  car- 
nes, novo  imposto,  reaes  e  realete,  que  montou  a  mais  de  oito 
milhões  o  acréscimo  que  houve  nos  annos  da  minha  adminis- 
tração, combinados  com  outros  tantos  annos  anteriores. 

64®  No  caderno  (/)  encontrará  v.  ex.*  o  mappa  das  fabricas 
que  ha  n'esta  corte  e  reino,  com  a  demonstração  o  denomina- 
ção das  terras  onde  as  mesmas  fabricas  se  acham  estabeleci- 
das, de  quem  são  os  seus  proprietários,  os  títulos  por  que 
se  erigiram,  e  as  diversas  graças  que  foram  concedidas  a  cada 
uma  d'.ellas  em  seu  beneficio,  o  que  tudo  vae  notado  còm  toda 


•  Digitized  byLjOOQlC 


6i 

a  ÍDilividuaçao,  cujas  fabricas  julgo  que  desgraçadamente  vão 
decaindo,  umas  por  falta  de  consumo  das  suas  manufacturas, 
e  outras  se  têem  extinguido  pela  laxidSo  da  introducção  de 
contrabandos,  não  só  n'este  reino,  mas  nas  colónias  d'elle  mui- 
to particularmente. 

Muito  mais  diria  a  v.  ex.'  sobre  estes  importantes  objectos  e 
o  informaria  com  a  maior  especificação,  e  v.  ex.*  veria  que  isto 
em  mim  é  um  effeilo  do  zôlo  e  amor  que  tenho  ao  serviço  do 
príncipe  regente  nosso  senhor,  e  pelo  bem  do  estado  em  geral ; 
mas  só  me  liguei  áquelles  objectos,  que  eram  análogos  á  maté- 
ria que  V.  ex,^  me  participou  haver  representado  ao  príncipe 
regente  nosso  senhor,  sobre  a  reforma  do  destino  que  se  de- 
veria dar  áquelles  of&ciaes  e  soldados  que  não  podem  con- 
tinuar o  real  serviço  pelas  idades  e  moléstias  que  os  inhabi- 
litam,  depois  de  terem  servido  trinta  e  cincoenta  annos,  e 
tomo  a  repetir  a  v.  ex/  que  me  releve,  se  me  adiantei,  e  o 
motivo  é  o  desejar  que  v.  ex.'  também  proteja  estes  objectos 
na  real  presença  do  príncipe  regente  nosso  senhor,  porque 
estas  são  as  verdadeiras  minas  que  se  devem  promover  para  os 
fins  que  v.  ex/  conhece  virem  em  necessária  consequência  a 
bem  do  serviço  do  mesmo  augusto  senhor,  dos  seus  leaes  vas- 
saltos  e  da  população  em  geral.  Deus  guarde  a  v.  ex.'  Lisboa, 
em  7  de  agosto  de  iSOi.^ Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  10 

(Citado  a  pag.  S37) 

AtreYimeDto  dos  ladrões  em  Lisboa  em  1783 

III.™*  e  ex.°»^  sr.  Martinho  de  Mello  e  Castro.— Na  noite  de 
hontem  houve  uma  campanha  formal  entre  a  justiça  e  os  la- 
drões, indo  aquella  acudir  ás  vozes  que  dava  um  miserável 
homem  que  foi  assassinado  pelos  mesmos  ladrões,  junto  á 
Boa  Hora,  na  rua  Nova  do  Almada,  havendo  alguns  tiros. 
Os  mesmos  ladrões,  que  andam  já  em  quadrilha,  téem  pra- 
ticado em  todas  as  successivas  noites,  muitos  e  diversos 
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roubos  violentos,  dando  facadas  na  miserável  gente  que  tran- 
sita e  agarram  ás  m3os,  e  a  outros  atírando-lhe  com  armas  de 
fogo. 

Este  ponto  é  mais  serio  do  que  se  cuida,  as  consequências 
são  as  mais  funestíssimas  que  deixo  á  ponderaçio  de  v.  ex.* 
As  gentes  que  habitam  esta  capital,  estio  em  desasocego  ela- 
mando  poblícamente,  pedindo  justiça,  e  proferindo  algumas 
palancas  eootra  o  decoro  da  soberana  e  do  seu  ministro.  Mui- 
tas doestas  gentes  andam  já  armadas  com  cintos  de  pistolas  e 
facas;  outros,  querendo  vingar  a  dor  de  verem  maltratados  os 
aeus  parentes  e  amigos,  andam  a  cavallo  com  espadas  e  armas 
de  fogo.  Isto  sio  uns  pontos  taes,  que  a  nSo  se  remediarem 
no  príDcipio,  poderio  romper  em  algum  excesso  de  funestas 
consequências,  e  lembro-me  de  alguns  casos  da  nossa  histo- 
ria, que  alguns  d'elles  principiaram  por  este  modo.  Rogo  a 
V.  ex/  queira  representar  com  clareza  a  sua  magestade  o  qoe 
acabo  de  referir,  para  que  em  nenhum  tempo  seja  eu  arguido 
de  o  iiio  declarar,  pois  eu  me  acho  com  as  mãos  presas,  sem 
Hie  poder  deliberar  em  uma  matéria  inteiramente  da  minha 
commissão,  que  sua  magestade  me  fez  a  honra  de  confiar,  e 
determtoar-me  o  que  for  servida.  Deus  guarde  av.  ex/  Lis- 
boa, em  86  de  janeiro  de  1783. = Diogo  Ignacio  de  Pina  Ma- 
nique. 

DOCUMENTO  N.^  11 

(Citado  a  pa|^.  343) 

Atrevimento  de  om  ex-jesnita 

III."*®  e  ex.""  sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira— Di- 
vulgando-se  n'esla  corte  o  execrando  attentado  com  que  um 
clérigo  eji-jesttita,  o  padre  Manuel  da  Rocha  Cardoso,  deno- 
vmaàsk  extravagantemente  o  cardeal^  tivera  a  temerária  ou- 
sadia áe  apparecer  na  presença  de  sua  magestade  com  pisto- 
las carregadas  de  munição  grossa,  trazendo-as  occultamente 
debaêco  da  batina,  onde  sendo-ihes  divisadas  pela  mesma  se- 
nhora, foi  servida  na  sua  real  presença  mandal-o  apalpar  por 
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mn  dos  seos  camaristas,  que  com  effeito  lh'as  achoa,  eoacor* 
rendo  mais  o  ser  esta  acção  revestida  das  anteriores  e  ponde- 
rateis  círcornstancias  de  ter  elle  retirado  dois  dias  antes  d'este 
aooniedmeato  todos  os  trastes  qae  tinha  no  quarto»  que  no 
mesmo  paço  se  lhe  tinha  permiltido,  espalhando  a  vosdeqoa 
estava  de  partida  para  Roma,  (centro  onde,  posloqae  já  sem 
instituto,  ainda  existe  a  cabala  jesuítica);  e  havendo  na  minha 
presença  alguns  indicies  de  que  este  clérigo  era  um  espiio 
que  estava  no  paço,  e  que  passava  varias  noticia  a  alguns 
d'aquelles  jesuítas  que  se  acham  n'eBte  reino,  sou  obrigado 
em  rasSo  do  meu  cargo,  que  sua  magestade  foi  servida  con- 
flar-me,  o  lembrar  a  v.  ex.*  as  severas  e  mais  exactas  averi- 
guações, que  se  devem  fazer  em  um  ponto  tio  essencial,  para 
por  meio  d^ellas  se  vir  no  conhecimento  dos  flns  que  levava  este 
monstro,  se  era  effeito  de  malignidade  ou  suggestlío  que  lhe  fi- 
leaeem,  ou  ae  era  meramente  eff^to  de  loucura,  para  que  se 
aquelle  fosse  o  motivo,  haver  de  ser  severamente  punida  um 
delicto  tío  abominável  e  horrendo,  e  se  foeâe  por  efibito  de 
mera  loucura,  poder  ser  depois  das  averiguações  em  matéria 
tio  séria  recolhido  á  casa  doa  orates,  pois  è  sem  duvida  qne 
nos  gabinetes  da  Europa  ha  de  laser  peso  este  caso  pelas  câr* 
camstancias  de  que  é  revestido,  e  por  ser  cousa  conumtm  en^* 
tre  08  príncipes  o  sustentar  íUeso  o  respeito  devido  ao  thro- 
BO,  e  ae  me  leodiro  dos  assassinos  que  téem  aticoitado  seère  a 
tida  de  alguns  monarêhas  da  Europa,  vejo  que  frei  Jaoob  Cle- 
mente, da  ordem  de  S.  Domingos,  que  assassinou  Henrique  Dl 
antes  de  executar  o  seu  damnado  intento  se  fingiu  louco  e  que 
por  este  principio  teve  algumas  liberdades^  qno  servirsmi  de 
motivo  para  ter  a  facilidade  de  espreitar  a  occasiSo  própria 
de  executar  o  seu  malévolo  designio.  Esta  matéria  pois  deve 
merecer  toda  a  circumspçSo  a  sua  magestade  e  a  v.  ex.*  para 
deixar  de  se  averiguar,  a  fim  de  que  a  posteridade  conheça 
o8  rectos  procedimentos  que  a  mesma  senhora  teve  a  este  res- 
peito, e  o  contrario  é  abrir  a  porta  a  que  a  malignidade  dos 
homens  para  o  futuro  possa  inventar  quanto  lhes  suggerirem 
aa  soas  depravadas  intenções,  talvez  maculandoinnecentemen- 
le  algumas  gentes,  que  pelo  decurso  do  tempo  possam  %m  a 
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ter  o  desagrado  de  suas  magestades,  aproveitando  assim 
esta  occasiSo  para  conseguirem  os  seus  sinistros  fios.  Ex.^ 
ST.,  tenho  feito  da  minha  parte  o  que  é  das  obrigações  do  roeu 
ofiBcio,  e  V.  ex.^  queira  representar  a  sua  magestade  que  tome 
na  sua  real  consideração  um  ponto  tão  serio  como  é  o  que  te- 
nho exposto,  e  que  traz  comsigo  tristes  e  funestas  consequên- 
cias. Deus  guardeav.  ex.*Lisboa,31  de  dezembro  de  1781.= 
Diogo  Ignado  de  Pina  Manique.  (Registado  no  livro  1.^  da 
correspondência  da  intendência  geral  da  policia  para  as  secre- 
tarias d^esUdo,  pag.  tM  a  234.) 


Outro  offioio  sobre  o  mesmo  assumpto 

III.™^  e  ex."°  sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira. — Vin- 
do a  esta  intendência  o  padre  Manuel  da  Rocha  Cardoso,  ex- 
jesuita,  que  é  vulgarmente  denominado  o  cardeal,  e  a  quem  sua 
magestade  tinha  mandado  dar  um  quarto  no  paço,  pedir  um 
passaporte  para  ir  para  Génova  no  navio  Orion,  de  que  é  ca- 
pitão Pedro  lotard,  eu  duvidei  mandar-lh'o  passar,  por  saber 
que  elle  se  achava  no  desagrado  da  mesma  senhora,  até  que 
V.  ex.*  me  não  insinuasse  do  que  devia  praticar  a  este  respeito ; 
e  assim  rogo  a  v.  ex.^  queira  resolver-me  com  brevidade  se 
lhe  devo  ou  não  mandar  passar  aquelle  passaporte,  em  rasão 
do  navio  em  que  elle  quer  partir  estar  mui  próximo  a  seguir 
viagem  no  dia  de  sexta  feira,  O  do  presente  mez.  Deus  guar* 
de  a  V.  ex.*  Lisboa,  5  de  novembro  de  llSl. = Diogo  Igm- 
cio  de  Pina  Manique. 

DOCUMENTO  N.^  12 

(GiUdo  a  pag.  349) 

Ntaeatio  do  visconde  de  Villa  da  Cerveira  para  presideale 
do  erário 

Attendendo  a  ser  fallecído  o  marquez  de  Angeja,  presiden- 
te que  foi  do  meu  real  erário,  e  a  que  seria  muito  prejudicial 
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aos  meus  vassallos  a  suspensão  dos  negócios  que  se  expedem 
por  aqaella  reparliçâo:  hei  por  bem  que  o  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  ministro  e  sei^relario  d'eslado  dos  negócios 
do  reino,  sirva  de  presidente  do  mesmo  real  erário,  emquanto 
ea  assim  o  houver  por  bem  e  nao  mandar  o  conlrario.  O  mes- 
ma visconde  de  Villa  Nova  fia  Cerveira  o  tenha  assim  enten- 
dido e  o  execute.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  i2 
de  março  de  1788.  =  Com  a  rubrica  de  sua  magestade. 


•    DOCUMENTO  N."  13 

(GiUdoapag.350) 

Nonieaçio  do  Lniz  Pinto  de  Sonsa  Gontínho  para  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra 

Tendo  consideração  aos  merecimentos  e  serviços  de  Luiz 
Pinto  deSousa  Coutinho,  meu  actual  enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipotenciário  na  corte  de  Londres,  e  a  que  em 
tudo  o  de  que  o  encarregar  me  servirá  muito  á  minha  satis- 
fação: hei  por  bem  fazer-lhe  mercê  do  cargo  de  ministro  e  se- 
cretario doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra.  Pa- 
lácio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  15  de  dezembro  de 
1788.  sBs  Com  a  rubrica  de  sua  magestade.  (Registado  no  li- 
vro n.^  2  .dos  decretos  da  secretaria  do  reino,  classe  1.',  anno 
de  1787  a  1789,  fl.  182.— Na  mesma  folha  e  còm  a  mesma 
data,  está  também  a  nomeação  de  José  de  Seabra  da  Silva 
para  ministro  do  reino. 

DOCUMENTO  N."  14 

(Citado  a  pag.  374) 

CoBTonçio  entre  o  imperador  da  Aliemanha  e  o  rei  da  Prússia 
contra  a  França 

Samajestè  Tempereur  et  sa majesté  le roi  de Prusse, ayant 
entendu  le  désir  et  représentation  de  monseigneur  etmonsieur 


DOC. 
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le  comte  (l'Artois,  se  déclarent  conjointement  qu'elles  regar- 
dent  Ia  siluation  ou  se  trouve  actuelement  sa  majesté  le  roi  de 
France  comme  un  objel  digne  d'uD  intérét  commum  à  tous 
les  souverains  de  i'Europe.  Eiles  espèrent  que  cet  intèrêt  ne 
peut  manquer  d'êlre  reconnu  par  les  puissances  dont  le  se- 
cours  est  reclame,  et  qu'en  conséquence  elles  ne  refuseront 
pas  d^employer  conjointement  avec  leurs  dites  majestcs  les 
moyens  les  plus  eflBcaces  et  relatifs  à  leurs  forces  pour  mettre 
le  roi  de  France  en  état  d'afrermir.dans  la  plus  parfaite  liber- 
te Ia  base  d'un  gouvernement  monarchique,  ègalement  con- 
venable  aux  droits  des  souverains  et  au  bieu  être  de  la  nation 
française. 

Alors  et  dans  ce  cas  leurs  dites  majestés  Tempereur  et  le 
roi  de  Prusse  sont  résolus  d'agir  promptement  d'un  mutuei 
accord  avec  les  forces  nécessaires  pour  obtenir  le  but  propo- 
sé  et  commun,  et  donneront  en  attendant  à  leurs  troupes 
les  ordrcs  convenables  pour  qu'elles  soient  à  portée  de  se 
mettre  en  activité.  Fait  à  Pilnitz>  27  aoôt  1191.  =  Leo- 
pold^=Frederic  Guillaume. 


DOCUMENTO  N.'  15 

(CiUdo  a  pag.  Í97) 

Portugal  mediaueiro  officioso  nas  contestações  de  Inglaterra 
com  a  Hespanha  no  anno  do  1790 

111."°  e  ex."*®  sr.— Apenas  recebi  o  despacho  de  v.  ex.*em 
a  data  de  9  do  corrente,  passei  logo  a  casa  do  conde  de  Flo- 
ridablanca,  e  lhe  participei  todo  o  seu  conteúdo,  e  o  extracto 
junto  da  carta  do  duque  de  Leeds  a  mr.  de  Walpole,  ao  que 
tudo  se  mostrou  mui  sensível  este  ministro,  testemunhando 
a  maior  satisfação  de  que  as  actuaes  desavenças  entre  as  cor- 
tes de  Madrid  e  Londres  começassem  a  tomar  tão  boa  figura,  e 
me  testemunhou  com  as  expressões  mais  enérgicas,  que  con- 
fiava inteiramente  nos  bons  oflicios  da  rainha  fidelissima,  es- 
perando da  poderosa  e  augusta  mediação  da  mesma  senbo- 
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ra,  se  veria  restabelecida  a  boa  harmonia  entre  as  duas  cortes 
por  via  de  uma  paciHca  negociação.  Pareceu-lhe  excellentemen- 
le  o  arbitrio  de  se  suspenderem  reciprocamente  os  armamen- 
tos de  ambas  as  nações,  para  o  que  esta  corte  estava  prom- 
ptissima ;  e  me  disse  que  este  era  o  verdadeiro  meio  de  apagar 
o  fogo  da  discórdia,  e  de  poder  negociar-se  mais  solidamente 
e  de  boa  fé;  que  por  ora  me  não  podia  dizer  mais  nada,  que 
faria  tudo  presente  a  el-rei  seu  amo:  e  como  até  quinta  feira 
17  do  corrente  deviam  chegar  algumas  respostas  de  Inglater- 
ra, me  daria  tia  sexta  feira  parte  de  tudo  o  que  occorresse, 
para  que  n'esse  mesmo  dia,  que  é  o  do  correio  ordinario«  po- 
desse  dar  parte  de  tudo  á  minha  corte,  o  que  farei  com  a  maior 
exactidão,  e  se  occorrer  alguma  circumstancia,  que  deva  su- 
bir mais  depressa  á  presença  de  sua  magestade>  despacharei 
logo  um  extraordinário  a  toda  a  diligencia.  O  embaixador  de 
Inglaterra  teve  domingo  a  sua  primeira  audiência.  Foi  bem  re- 
cebido dos  reis  catholicos  e  do  ministério,  e  elle  da  sua  parte 
se  mostra  mui  agradecido,  e  tem  feito  algumas  expressões, 
que  deixam  conhecer  claramente  que  elle  é  ministro  de  paz  e 
Dão  de  guerra.  Gomtudo  todos  os  inglezes  residentes  n'e8ta 
corte  affirmam  por  toda  a  parte  que  o  rompimento  è  inevitá- 
vel; mas  as  pessoas  que  conhecem  o  caracter  d'aquella  nação, 
e  que  julgam  despreoccupadas  e  por  principios,  riem-se  de  si- 
mtlhantes  asserções.  Tratarei  com  o  secretario  da  marinha  a 
dependência  do  barco  e  dos  três  catalães  destinados  para  a 
pesca  do  coral,  e  do  que  passar  com  elle  darei  a  v.  exi^  par- 
te DO  próximo  futuro  correio.  Entreguei  a  suasmagestadesca- 
tholicas  as  cartas  da  princeza  nossa  senhora.  Estes  soberanos 
e  toda  a  sua  real  famiha  continuam  a  passar  muito  bem,  e  mui- 
to agradeço  a  v.  ex.^  a  certeza  que  me  dá  de  que  á  rainha  nos- 
sa senhora  e  a  toda  a  augusta  familia  fideiissima  assiste  uma 
igual  felicidade.  Deus  guarde  av.  ex.^  Aranjuez^  15  de  junho 
de  1790.  — 111."^  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  = 
Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio. 

P.  S.  O  príncipe  Luzi,  plenipotenciário  de  Nápoles,  junto 
a  sua  magestade  catholica,  chegou  hontem  a  este  sitio^  e  dizem 
que  terá  quinta  feira  a  sua  audiência* 
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.  DOCUMENTO  N."  1« 

(Citado  a  pag.  388) 

Pouco  apreço  que  a  Hespanha  e  a  Inglaterra  fazeoi  da  mediação 
de  Portugal 

III."®  e  ex."®  sr.— Não  posso  deixar  de  fazer  refletir  a  v.  ex.* 
que  tendo  el-rei  de  Inglaterra  buscado  a  rainha  nossa  senhora 
para  mediadora  da  paz,  e  tendo  esta  corte  .mostrado  ter  n'islo 
a  maior  satisfação,  pede  o  decoro,  de  sua  magestade,  que  am- 
bas as  cortes  procedam  coherenteménte  coinnosco,  e  que  me 
não  parece  ser  coherente  declarar-nos  umas  cousas  e  occulUr- 
nos  outras,  podendo-nos  succeder  o  não  saber  o  estado  da  ne- 
gociação senão  depois  de  ajuslcida  ou  desajustada,  e  isto  ten- 
do-nos  nós  mettido  de  permeio.  Eu  hoje  procurei  com  arte 
que  o  conde  de  Floridablanca  me  dissesse  quaes  eram  as  ulti- 
mas proposições  de  Inglaterra ;  mas  nunca  me  respondeu  senão 
que  a^  cousas  estavam  em  termos  de  se  ajustarem  e  que  as- 
sim o  podia  escrever.  Fallei  com  o  embaixador,  e  vendo  que 
se  não  abria  commigo  senão  em  termos  geraes,  disse-Ihe  clara- 
mente que  aindaque  a  minha  corte  desejava  muito  a  paz  pela 
boa  harmonia  e  amisade  que  conservava  com  ambas  as  nações, 
não  entraria  na  negociação,  cooperando  para  a  paz  se  não 
fosse  convidada  por  ambas,  e  que  em  vista  d'isto  é  que  tinha 
tido  com  elle  algumas  conferencias  sobre  esta  matéria,  sendo 
este  o  mesmo  motivo  que  me  obrigava  a  procurar  saber  o  que 
deveria  escrever  á  minha  corte  sobre  os  despachos  que  elle 
tivera.  Como  se  viu  apertado  lhe  foi  necessário  dizer-me  que 
o  conde  tinha  justo  com  elle  o  não  communicar  isto  a  ninguém 
sem  que  el-rei  tivesse  respondido,  que  elle  esperava  alguma 
resposta  terça  feira,  e  que.  en ião  ajustaria  com  o  sobredito 
conde  o  communicar-me  tudo;  mas  que  se  elle  ajustasse  o 
contrario,  então  õ  não  poderia- fazer.  Esta  confissão  é  sincera; 
mas  não  é  isto  o  que  pedem  as  nossas  circumslancias ;  eu  nun- 
ca consentiria  que  nos  tratassem  com  indifferença,  mas  muito 
menos  quando  nos  têem  vindo  buscar.  O  que  me  lembra  que  se 
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pôde  fazer n'este casoé escrever-me  v.  ex.* umoflQcio osten- 
tiTo,  em  que  me  diga  que  a  sua.magestade  tem  sido  muito  sen- 
sível omysterio  e  a  pouca  franqueza  que  aqui  lêem  mostrado 
Doeste  segredo,  tendo  sempre  a  rainha  nossa  senhora  mostra- 
do a  maior  boa  fè  e  efficacia  pelos  interesses  de  Hespanha,  e 
que  o  nosso  encarregado,  em  Londres  lembre  ao  duque  de 
Leeds  o  encarregar. aqui  o. seu  embaixador  o  ir  deaccordo 
commigo  n'esta  negociação.  Também  me  lembra  que  nos  po- 
dianios  botar  inteiramente  de  fora,  sem  faltarmos  mais  em  tal, 
e  quando  nos  procurassem  dizermos  a  nossa  rasao.  Talvez  que 
o  meu  génio  e  desejo  que  tenho  de  fazermos  a  figura  que  de- 
vemos, me  faça  dar  a  isto  que  digo  maior  valor  do  que  me- 
rece. V.  ex.*  o  porá  na  presença  de  sua  magestade,  e  eu 
farei  o  que  me  mandarem,  que  será  certamente  o  mais  acer- 
tado. Deus  guarde  a  v.  ex/  Madrid,  16  de  julho  de  1790.  = 
Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 


DOCUMENTO  N.^  17 

(Citado  a  pag.  38tt) 

Deelaraçlo  ou  maoífesto  qae  a  Hespanha  mandon  apresentar 

k  as8embléa  ttaeional  por  oceasião  da  prisão 

de  Luiz  XVI  em  Vareones 

La  retraiie  de  Paris,  entrepríse  par  le  roi  três  chrétien  avec 
sa  famille  royale  et  ses  desseins,  quoique  ignores  encore  par 
le  roi  catholique,  ne  peuvent  avoir  eu,  et  ne  sauraient  avoir 
pour  cause  et  par  objet  que  la  necessite  de  se  délivrer  des 
insultes  populaires  que  la  assemblée  actuelle  et  la  municipa- 
lité  n'ont  pas  eu  le  pouvoir  d'arréter,  ni  de  punir;  et  de  se 
procurer  un  lieu  de  sureté,  ou  le  souverain  et  les  représen- 
tants  vrais  et  legitimes  de  la  nation  eussent  pour  leurs  délí- 
berations  de  la  liberte  dont  ils  ont  été  prives  jusqu'à  ce  jour, 
privatíon  dont  on  a  des  preuves  et  des  protestations  incon- 
lestables  dans  des  représentations  de  corps  et  des  provinces 
entières.  Cest  dans  ce  sens,  dans  celui  d'allié  le  plus  intime 
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de  la  Fraoce,  de  proclie  parent,  d'ami  de  son  roi,  el  de  voi- 
sin  le  plus  immèdiat  de  son  territoire,  que  sa  majesté  oalholi- 
que  a  le  plus  grand  intérét  dans  la  relicité  et  dans  la  tranquil- 
lité  intérieure  de  la  natíon  française,  et  que  bien  éloigné 
de  penser  à  la  troubler,  eile  a  pris  la  résolulion  d'exhor- 
ter  le8  français,  et  elle  les  conjure  de  réfléchir  tranquíl- 
lement  sur  le  parti  que  íeur  souverain  a  été  force  de  pren* 
dre:  de  revenir  sur  les  procedes  outrés  qui  peuvenl  y  avoir 
donné  cause:  de  respecter  la  haute  dignité  de  sa  personne 
sacrée,  sa  liberte,  et  son  immunité,  et  celle  de  toute  la  famil- 
le  royale,  et  de  se  persuader  que  toutefois  que  la  nation  fran- 
çaise  ne  manquera  point  à  ces  devoirs,  elle  trouvera  dans  le 
roi  d'Espagne  toutes  les  considérations  et  toutes  les  ressour- 
ces  conciliatoires  et  amicables  qu'elle  saurait  désirer,  en 
épargnant  à  sa  majesté  la  necessite  douleureuse  de  réprimer 
les  perturbateurs  et  les  ennemis  de  ce  système  pacifique.  — 
Aranjuez,  ce  l*"*  juillet  1791. 


DOCUMENTO  N.'  18 

(GiUdo  a  pag.  398) 

Estabelecimento  da  maçonaria  em  Porlngal 

111.™°  e  ex.™*^  sr,  —Cumpre  ao  meu  cargo  e  ao  desempe- 
nho da  minha  responsabilidade  o  apagar  na  origem  qualquer 
faisca  de  sediçlo,  que  soprada  pelo  espirito  do  século  possa 
atear  a  faisca  revolucionaria,  que  n'estes  tempos  calamitosos, 
ou  lem  assolado,  ou  compromettido  a  segurança  dos  estados. 
A  minha  responsabilidade,  torno  a  dizer,  a  fldelidadecom  que 
me  prezo  servir  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  que  me 
fez  depositário  da  segurança  publica,  da  pureza  dos  costumes, 
da  manutenção  da  religião,  que  entra  na  auctoridade  do  estado 
civil,  são  outros  tantos  estímulos,  que  vigilante  e  cautelosa- 
mente me  fazem  circumspecto  n'este  ramo  importantíssimo 
da  administração  publica.  Â  tolerância  assim  civil,  como  reli- 
giosa, que  em  tempos  mais  serenos  não  era  absolutamente 
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compatível  com  a  forma  e  systema  do  nosso  governo,  mas  em 
qae  pelas  circumstancias  era  menos  temível,  torna-se  agora  o 
principal  objecto  do  magistrado  da  policia,  e  como  a  nossa 
idade  tenha  apresentado  phenomenos  raríssimos,  políticos  e 
moraes,  nHo  esperados  de  causas  olhadas  com  indifferença, 
tenho  por  norte  do  meu  destino  o  não  considerar  cousa  al- 
guma de  menor  momento,  sem  que  a  tenha  sisudamente  exa- 
minado. 

Repelli  sempre  todos  os  clubs  e  sociedades,  assim  particu- 
lares, como  publicas,  que  não  tivessem  o  sôllo  da  approva- 
ç3o  do  governo:  esta  regra  elementar  de  policia,  enérgica-  • 
mente  recommendada  em  todas  as  constituições  das  nações 
mais  civilísadas,  e  ainda  d'aquellas  que  se  dizem  tolerantes, 
esta  regra,  digo,  por  mim  exactamente  seguida,  é  um  dos 
principaes  apoios  a  que  com  tanta  gloria  minha  eu  julgo  de- 
ver a  tranquillidade  e  fidelidade  com  que  se  tem  mantido  a 
nação  portugueza  ainda  incólume  da  epidemia  civil  e  moral, 
que  igualmente  infecta  o  sacerdócio  e  o  império: 

A  ordem  e  a  sociedade  dos  pedreiros  livres  me  mereceram 
sempre  muita  contemplação.  A  legislação  de  quasi  todas  as 
nações  a  combateu  e  perseguiu,  e  até  aquellas  mesmas  que  a 
toleravam,  agora  de  poucos  annos  o  fazem,  não  a  inquietando 
d'aDtes  por  terem  taes  sociedades  na  conta  de  sociedades  be- 
néficas e  consoladoras  da  miséria,  pois  são  estes  os  pretex- 
tos que  ostentam  para  se  fazerem  acreditar.  Essas  mesmas 
nações  experimentaram  as  consequências  funestas  da  sua  tole- 
rância, e  outras  a  experimentarão,  se  se  não  apressarem,  como 
em  Inglaterra,  a  inverteras  sociedades  secretas,  em  que  mui- 
tos indivíduos  se  unem  por  segredos,  por  signaes  particula- 
res e  por  juramentos  occultos. 

Nos  tempos  em  que  as  sociedades  maçónicas  estavam  en- 
volvidas no  segredo  e  no  mysterío,  que  faz  o  seu  principal 
caracter,  foi  preciso  á  igreja  e  ao  estado  o  prevenil-as  como 
propagadoras  de  opiniões  anti-religiosas,  ou  ante-sociaes, 
péisque  os  sentimentos  de  religião  e  de  vassaliagem  para  se 
re^mmendarem,  ou  praticarem,  não  era  preciso  concentra- 
ren-se  os  homens,  unidos  por  juramentos  em  segredo.  O  pro- 
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verbio  qui  male  agit,  odii  lucem,  da?a  siifliciente  fundamen- 
lo  para  se  não  perderem  de  vista  estas  associações,  e  a  indif- 
ferença  das  religiões,  que  admillia  esta  ordem  florescente, 
particularmente  nos  paizes  em  que  o  catholicismo  nao  era  a 
única  religião,  ou  em  que  se  principiava  a  inquinar  com  prin- 
cípios ímpios  e  heréticos,  dava  cabaes  suspeitas  da  sua  im- 
moralidade.  Hoje  porém,  que  se  têem  propagado  as  suas  má- 
ximas irreligiosas  e  revolucionarias,  e  em  que  á  face.  de  gra- 
ves escriptores  que  comprovam  com  os  factos  as  suas  as- 
serções, e  que  mostram  a  historia  do  tempo,  aquellas  suspei- 
tas e  receios  se  toem  tornado  em  certeza  de  que  estas  associa- 
ções são  os  focos  da  immoralidade  e  revolução.  Os  principaes 
propagadores  das  doutrinas  do  século  s3o  n'ellas  envolvidos : 
a  sua  linguagem,  os  seus  discursos,  e  as  suas  rasões  que  tem 
feito  n'estes  tempos  guerra  de  opinião,  deve  ser  a  sciencia 
das  lojas.  O  cuidado  de  dirigirem  das  lojas  madres  emissá- 
rios a  transplantar  esta  seita  e  com  ella  as  suas  doutrinas  em 
todo  o  mundo,  tem  sido  um  dos  principaes  meios  de  as  tor- 
narem geraes,  e  de  disporem  com  ellas  os  ânimos  para  con- 
seguirem os  seus  fios. 

Não  nos  illudamos  com  a  protecção  que  téem  achado  em  al- 
guns paizes.  Cada  governo  tem  as  suas  leis  que  constituem, 
tanto  o  seu  direito  publico,  como  particular,  adaptadas  á  sua 
religião  e  ás  suas  circumstancias,  porque  aqui  Ho  que  é  bom 
em  Inglaterra,  não  se  segue  que  seja  bom  em  Portugal:  muitos 
estabelecimentos  ha  em  um  reino  auctorisados  pelas  leis  que 
as  de  outro  fortemente  repellem. 

Desde  o  anno  de  4788  tenho  combatido  o  estabelecimento 
dos  pedreiros  livres  n'este  reino,  tentado  por  mais  de  uma 
vez,  e  quasi  sempre  por  derivações  da  França.  Francisco  Gi- 
les,  celebre  d'esta  oràem,  a  pretendeu  aqui  instaurar,  o  que 
não  conseguiu  por  serem  evadidos  os  seus  fins  pela  policia  de 
Lisboa.  D^Origny,  que  a  fundou  na  ilha  da  Madeira  com  o  espe- 
ciosoípretexto  de  protecção  de  orphãos  e  viuvas,  viu  iguaimenb 
destroçado  o  seu  plano  por  cuidado  da  policia.  O  infame  e  ii- 
digno  Cagliostro,  cx)nhecido  pelas  suas  atrocidades  em  todoo 
norte  da  Europa,  foi  pela  policia  expulso  de  Lisboa,  ondeii* 
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nha  entrado  com  o  disfarçado  tilulo  de  conde  de  Slephens, 
pelo  receio  de  que  transpirassem  n'esta  capital  âs  suas  máximas 
infames.  De  Lisboa  passou  á  Kalia  esle  grande  apostolo  dos 
franC'fíiaçõ€s,msisimdíáoráiàfranC'7naçonaria'egypcianaeem 
Roma  no  anno  de  1791,  em  que  foi  processado,  teve  o  casti- 
go das  suas  indignidades.  Apenas  appareciam  vestígios  da  in- 
troducçâo  doesta  seita,  já  á  vigilância  da  policia  de  Lisboa  lhe 
constavam  os  progressos  e  os  seus  passos.  As  frequentes  vi- 
sitas e  indagações,  feitas  nas  casas  de  pasto,  e  nas  que  dão  al- 
bergue, e  se  alugam  aos  mezes,  nas  quaes  havia  concurso  de 
estrangeiros,  e  o  cuidado  em  legitimar  os  viajantes  que  entrar 
vam,  assim  pelos  portos  do  mar,  como  pelas  raias  seccas>  tudo 
isto  obstou  ao  seu  adiantamento.  Ainda  nao  havia  muitos  dias 
que  tinha  chegado  a  Lisboa  a  patente  da  loja  madre  de  Lon- 
dres para  se  crear  uma  loja  nacional  em  Portugal,  quando  me 
oppuz  ao  seu  estabelecimento.  Os  três  regimentos  auxiliares 
de  dragões  ligeiros,  e  o  de  Roll,  e  os  dois  regimentos  de  in- 
fanteria  n.^  51,  que  Irouxeram  de  Inglaterra  nos  seus  corpos 
esta  instituição  com  os  franc-mações  que  iniciaram  n'esta  ca- 
pital, deram  o  plano  do  novo  estabelecimento,  que  solicitaram 
de  Inglaterra,  recommendando  o  numero  considerável  de  su- 
jeitos portuguezes,  que  pretendiam  alistar-se  n'esta  ordem, 
inculcando  os  graus  de  distincçâo  dos  mesmos  aspirantes, 
como  provam  as  peças  justificativas  do  processo  junto:  e  por- 
que a  decisão  da  loja  grande  de  Inglaterra  não  foi  prompta, 
se  dirigiu  um  commissario  a  Londres,  que  foi  o  réu  Diogo 
Gordon,  a  solicitar  a  patente  em  janeiro  do  presente  anno,  e 
que  effectivamente  trouxe  no  priecipio  de  março.  N'estas  cir* 
cumstancias,  e  informado  do  mais  miúdo  d'ellas,  tratei  de 
obstar  ao  pretendido  progresso,  ordenando  ao  corregedor  do 
Bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  que  visitasse  as 
casas  destinadas  áquellas  associações,  apprehendesse  os  mo- 
numentos que  encontrasse  da  sua  existência,  prendendo,  per- 
guntando e  processando  os  sujeitos  que  designava  como  fau- 
tores d'ellas,  que  eu  já  tinha  feito  averiguar  por  um  oflicial  da 
minha  confiança,  e  que  procedesse  igualmente  contra  os  su- 
jeitos ingeridos,  ou  implicados  n^estas  associações. 
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Foi  o  resultado  doestas  diligencias  o  processo  que  aquelle 
ministro  me  apresentou  a  este  respeito,  e  de  que  se  collige 
que  já  havia  alguns  mezes  em  que  os  inaugurados  n^aquella 
ordem,  inglezes  e  irlandezes,  quasi  todos  naturalisados  em 
Lisboa,  com  auctoridade  das  lojas  da  tropa  auxiliar  brilanni- 
ca,  se  tinham  associado  em  conventiculos  maçónicos  junto  á 
Boavista,  no  sitio  de  Buenos  Ayres,  e  principalmente  perto 
da  igreja  da  Boa  Morte,  em  que,  tendo  concorrido  diversos 
franc-mações,  tinham  admittido  novos  adeptos.  E  postoque  a 
classe  doestes  indivíduos  por  seus  ofiicios  e  empregos  n3o  po- 
dessem  aspirar  a  terem  por  sócios  sujeitos  de  classe  superior, 
pois  pareciam  antes  destinados  a  ganhar  proselytos  da  sua  or- 
dem por  casas  de  pasto,  lojas  de  bebidas,  e  casas  similhantes, 
entretanto  já  era  bastante  o  ter  entrado  n'esta  mesma  asso- 
ciação um  bacharel,  que  é  também  um  dos  comprebendidps 
no  processo,  havendo  demais  os  vestígios  de  serem  ingeri- 
dos nas  mesmas  associações,  clérigos  irlandezes,  e  os  sujei- 
tos de  distincção,  que  se  apontam  no  documento  appenso 
n.^3. 

Nas  referidas  perquisições  apparecbu  a  patente  da  loja  gran- 
de de  Inglaterra  para  o  novo  estabelecimento,  appareceram 
as  patentes  particulares  dos  indivíduos  encorporados,  os  or- 
natos e  insígnias  da  ordem,  uns  pertencentes  aos  sócios  em 
particular,  e  outros  á  celebração  das  lojas.  A  existência  assim 
comprovada  se  robora  com  a  inquirição  e  devassa  a  que  man- 
dei proceder  pelo  corregedor  do  Bairro  Alto,  José  Anastácio 
Lopes  Cardoso,  de  que  consta  igualmente  esta  associação  e  a 
diligencia  de  propagal-a,  factos  ultimamente  verificados  pelas 
confissões  e  convicções  dos  comprehendídos. 

Incumbe  portanto  o  dar-se  a  esta  instituição  a  importância 
que  ella  merece.  E  postoque  os  comprehendidos  não  entras- 
sem nos  grandes  mysterios,  segredos  e  flns  sinistros  dos  graus 
ulteriores  d'esta  associação,  entretidos  nos  primeiros  graus 
d'ella  com  praticas  e  ceremonias  pueris  e  ridículas,  em  que 
apenas  se  lançam  os  fundamentos  mysticos  e  symbolicos,  que 
se  desenvolvem  nos  últimos  graus,  se  devem  entretanto  jul- 
gar de  todo  o  momento  a  existência  e  introducção  da  mesma 
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corporação,  não  porque  elia  é  em  si  aclualmenle,  mas  pelo 
que  pode  vir  a  ser,  chegando  a  lomar  Ioda  a  energia  e  força  do 
seu  caracter  pela  diuturnidade  do  tempo.  Os  deveres  dos  meus 
cargos,  cora  que  não  era  compatível  uma  indagação  philosophi- 
ca  e  histórica  d*esta  seita,  medetermin.iram  a  ordenar  ao  cor- 
regador  do  Bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  que 
hábil  e  judiciosamente  a  executou,  e  é  a  que  ponho  nas  mãos 
de  V.  ex.'^  como  parte  d*este  processa  para  fazer  ver  a  prosti- 
tuição e  impiedade,  e  a  rebellião  em  que  se  constituem  os 
consummados  fautores  d*esla  seita  e  os  flns  doestas  associações, 
fins  que  certamente  não  preveniram,  nem  os  processados, 
nem  a  maior  parte  dos  iniciados  nos  primeiros  graus,  que  en- 
tretidos com  uma  apparente  caridade  e  beneficência,  não  previ- 
nem que  para  sa*  um  homem  bom,  religioso  e  bom  christão^ 
não  são  precisas  aqueUas  associações  clandestinas»  em  que 
se  dão  e  recebem  juramentos  illegitimos,  e  em  que  se  contra- 
hem  obrigações,  que  pelas  suas  formas  devem  ser  suspeitas 
á  religião  e  ao  estado. 

É  bem  notável  que  quatro  dias  antes  que  eu  principiasse 
esta  diligencia  em  Lisboa,  em  Inglaterra,  em  que  toda  a  sorte 
de  associações  secretas  são  toleradas,  fossem  também  visita- 
das e  evertidas  por  ordem  do  governo.  O  resultado  das  per- 
quisíções  do  mesmo  governo  no  reino  da  Irlanda,  da  Escó- 
cia e  da  Inglaterra,  a  respeito  das  sociedades  secretas,  que 
tinham  preparado  a  revolução  da  Irlanda,  tenazmente  inten- 
tada, justificam  as  minhas  intenções  contra  todas  as  socieda- 
des secretas,  que  se  tornavam  fataes  D'aquelles  reinos,  que  as 
toleravam  e  tinham  de  boa  fé,  e  que  agora  as  vigiam,  ou  as 
prohibem. 

A  intercepção  das  suas  correspondências  e  dos  seus  papeis 
mostra  estas  sociedades  dispostas  e  ligadas  por  segredos,  ju- 
ramentos, palavras  e  signaes  externos  a  unirem-se  entre  si 
para  o  fim  da  rebellião,  e  nada  é  tão  justificado  como  a  sua 
existência  e  o  seu  plano  comprovado  com  testemunhos  irre- 
fragaveis  na  relação  feita  á  camará  dos  pares  sobre  este  obje- 
cto, como  de  mais  perto  mostra  a  traducção  junta,  que  é  feita 
sobre  o  original,  que  apr.esentei  a  v.  ex.',  e  que  me  havia  re- 
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meltido  o  ministro  plenipotenciário  do  principe  regente  nos- 
so senhor  na  côrle  de  Londres,  D.  Jofio  de  AInaeida  de  Mello 
e  Castro.  Supplico  a  v.  ex.*  que  queira  apresentarão  n^esrao 
senhor  a  exacção  com  que  foi  praticada  esta  diligencia,  e  que 
estes  réus  na  epocha  presente  pelas  suas  circumstancias  me-, 
recém  que  no  tribunal  do  santo  officio,.a  quem  pertence  o 
conhecimento  das  suas  cuJpas,  para  n*elle  serem  julgados, 
tenha  contra  elles  as  mais  sérias  demonstrações.  Deus  guarde 
a  V.  ex.»  Lisboa,  8  desgosto  de  4799.— 111.™°  e  ex.*"**sr-: 
Marquez  Mordomo  Mór.=Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. ^= 
(Registado  no  livro  â.°  da  correspondência  da  intendência  para 
as  secretarias  d'estadò.) 

Em  additamento  ao  precedente  ofTicio  do  intendente  geral 
da  policia,  não  podemos  deixar  de  modificar,  pelo  menos  em 
parte,  o  que  na  nota  n.°  1  escrevemos  a  paginas  396  do  l."" 
volume,  da  primeira  epocha  da  nossa  Historia  da  guerra 
civil,  quanto  ás  duvidas  que  n'ella  expozemos  sobre  se  a 
maçonaria  foi  com  effeito  introduzida  n'este  reino  no  anno 
de  1733,  como  se  lé  a  paginas  34  e  25  dos  Annaes  e 
código  dos  pedreiros  livres  em  Portugal,  fundando-nos  para 
isto  na  falta  de  provas  que  então  tínhamos.  Mas  havendo 
posteriormente  achado  no  Conimbricense,  interessante  jor- 
nal onde  se  téem  publicado  muitos  documentos  de  valor 
histórico,  iremos  aqui  reproduzir  os  artigos  que  sobre  este 
assumpto  achámos  nos  n.°'  3:739  e  2:741  do  referido  jor- 
nal, que  por  muito  favor  devemos  á  obsequiosa  generosi- 
dade do  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  seu  honrado  pro- 
prietário e  redactor,  e  alem  d*isso  nosso  amigo. 


Os  primeiros  pedreiros  livres  em  Portugal 

O  nosso  collega  do  Jornal  do  commcrcio  de  Lisboa,  diz  no 
seo  numero  de  quarta  feira,  que  foi  no  anno  de  1744,  que 
principiou  em  Portugal  a  perseguição  contra  os  pedreiros  li- 
vres, sendo  no  auto  de  fé,  celebrado  na  igreja  do  convento  de 
S.  Domingos  de  Lisboa  a  ãl  de  jupho  d'aquelle  anno,  que 
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apparecoram  punidos  os  primeiros  membros  da  mencionada 
sociedade  secreta. 

Acerca  d*este  acontecimento,  referido  pelo  nosso  collega, 
possuímos  um  interessantíssimo  livro  com  o  seguinte  titulo: 

Procédures  curieuses  de  VinquisitUm  de  Portugal  contrê 
les  francs-maçans,  potir  découvrir  leur  secret  ;  avec  les  m- 
terrogatoires  ^  les  repouses^  les  crudttíés  exercées  par  ce 
iribunal,  ladescriptim  de  rinlerieur  du  St.  Ofíicey  sm  ori- 
gine, ^  ses  excès. 

Divisées  en  trais  parlies,  par  un  (Jrère  maçan  sorti  de  Vin- 
quisition. 

RemH ^  publiées  par  L.  T.  V.  L  L  R.  D.  M. 

Dans  la  vallée  de  Josaphat.  Van  de  la  fundation  du  tem- 
pie  de  Salomon.  MM.DCCC.III. 

Esta  data  é  maçónica.  O  livro  foi  provavelmente  publicado 
pouco  depois  do  anno  de  1750.  Como  se  vé,  não  tem  desi- 
gnação da  terra  em  que  foi  impresso. 

Todo  o  livro  é  escripto  em  francez;  mas  no  fim  de  cada  de- 
dicatória— Aux  três  venerábles  et  honor ables  frères,  repan- 
dus  sur  la  mrface  de  la  terre — tem  em  porluguez  a  seguinte 
nota  dos  três  pedreiros  livres,  condemnados  no  auto  de  fé  de 
11  de  junho  de  174i,  extrahida  da  respectiva  lista: 

cl.  João  Custon  (Coustos),  herege  protestante,  lapidario, 
natural  do  cantão  de  Basileia,  e  morador  n'esia  cidade,  por 
introduzir  e  praticar  n'esta  côrie  a  seita  dos  pedreiros  livres, 
condemnada  pela  sé  apostólica  —  4  annos  para  galés. 

cl 2. 'Alexandre  Jacques  Motton  (Mouton),  lapidario,  natu- 
ral da  corte  de  Paris,  reino  de  França,  e  morador  n'esta  cida- 
de, pelas  mesmas  culpas. — 6  annos  para  fora  d" este  patriar- 
cAado.9 

cl3.  João  Thomás  Bruslé,  lapidario,  natural  da  còrle  de 
Paris  e  morador  n'esta  cidade,  pelas  mesmas  culpas.— 5  an- 
f90s  para  fora  d' este  patriarchado. » 

O  livro  foi  escripto,  segundo  se  vê  da  narração,  pelo  pri- 
meiro dos  acima  mencionados,  João  Custon. 

Declara  ter  nascido  em  Berne,  na  Suissa,  sendo  o  pae  cirur- 
gião. Este,  para  se  aperfeiçoar,  foi  para  França,  com  toda  a 
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sua  ramilta;  mas  a  perseRuição  de  Luiz  XIV  contra  os  protes- 
tantes, o  fez  sair  para  Inglaterra,  estabelecendo-se  em  Lon- 
dres. 

Passados  vinte  e  dois  annos  consecutivos  de  residência  em 
Londres»  voltou  seu  alho  e  auctor  do  livro^  João  Custou,  a 
solicitação  de  um  seu  amigo,  para  Paris,  a  fim  de  trabalhar 
nas  galerias  do  Louvre. 

Formando  designio  de  ir  tentar  fortuna  ao  Brazil,  fez  para 
isso  a  viagem  a  Lisboa,  a  fim  de  pedir  permissão  ao  rei  de 
Portugal.  Essa  licença  foj-lhe  porém  recusada. 

Demorando-se  em  Lisboa,  travou  relações  com  muitos  joa- 
lheiros e  outras  pessoas  de  credito,  de  que  resultou  estabe- 
lecer-âe  aqui  com  o  ofiQcío  de  lapldario. 

À  inquisição,  que  tinha  desconfianças  de  que  a  maçonaria, 
prohibida  pelo  papa  Clemente  XII,  na  sua  bulia  de  18  de  abril 
de  1738,  se  introduzira  em  Portugal,  procurou  descobrir 
quem  eram  os  membros  da  sociedade. 

O  lapidario  João  Custou  era  com  effeito  o  venerável  de  uma 
lojamaçonicaj  estabelecida  em  Lisboa.  Era  seu  intimo  amigo 
Alexafidfe  Jàcques  Mouton,  catholico  romano,  e  diamanteiro 
de  profissão.  Havia  seis  annos  que  este  se  achava  estabele- 
cido em  Lisboa. 

Uma  mulher,  chamada  madame  Le  Rude»  casada  com  um 
joalheiro,  levada  pela  inveja  da  prosperidade  d'aquelles  artis- 
tas, fez  o  projecto  do  os  expulsar  de  Portugal.  Mancommuna- 
da  com  uma  sua  amiga,  chamada  D.  Rosa,  foram  ambas  de- 
nunciar como  mações  os  referidos  artistas  á  inquisição. 

A  esposa  úo  irmão  Mouton  foi,  pela  sua  indiscrição,  a  cau- 
sa involuntária  da  desgraça  de  seu  marido,  poisque  em  con- 
versa com  madame  Le  Rude  lhe  disse  que  o  marido  d*ella  era 
mação. 

No  seu  livro  narra  João  Custou  os  meios  insidiosos  de  que 
se  serviu  a  inquisição  para  os  prender.  Depois  de  capturado, 
Alexandre  Jacques  Mouton  foi  lançado  nos  escuros  calabou- 
ços da  inquisição.  João  Custou  foijpresopor  nove  oflBciaes  da  in- 
quisição, no  dia  1  ide  março  de  1 743,  pelas  dez  horas  da  noite, 
quando  vinha  a  sair  de  um  café,  em  companhia  de  dois  de  seus 
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amigps.  Ainda»  porém,  pôde  dizer  a  um  d'estes  amigos,  cha- 
mado Ricardo,  e  que  também  era  mação,  que  fosse  logo  pre- 
venir os  outros  mações  de  que  elle  havia  sido  preso,  e  que 
saíssem  immediatamente  de  Portugal. 

São  curiosíssimas  as  noticias  que  João  Cuslon  dá  das  dife- 
rentes repartições  da  inquisição,  e  da  maneira  como  ali  eram 
tratados  os  presos. 

Descre?e  minuciosamente  todos  os  interrogatórios  que  lhe 
fizeram  os  inquisidores.  Confessou  n*elles  francamente  que  era 
mação,  mas  recusou-se  a  declarar  os  segredos  da  sociedade. 

Quando  lhe  perguntaram  se  tinha  recebido  algum  portu- 
gaez  na  maçonaria,  durante  o  tempo  em  que  tinha  residido 
em  Lisboa,  respondeu-lhes  que  não. 

Acrescentou  porém  que  era  bem  verdade,  que  D.  Manuel 
de  Sousa,  senhor  de  Calhariz,  capitão  da  guarda  realS  tendo 
ouvido  dizer,  que  a  pessoa  que  tinha  recebido  mação  o  duque 
de  Villeroi,  por  ordem  de  Luiz  XV,  estava  em  Lisboa;  rogara 
a  mr.  de  Chavigny,  que  era  ainda  ministro  d*este  monarcha 
na  cArte  de  Portugal,  para  que  fizesse  as  pesquisas  necessá- 
rias a  fim  de  descobrir  essa  pessoa,  o  que  elle  assim  efifectuá- 
ra.  Esse  individuo,  que  se  procurava  e  que  vinha  a  ser  o  mes- 
mo João  Custou,  sabendo  que  o  rei  de  Portugal  não  queria 
que  nenhum  dos  seus  vassallos  pertencesse  á  maçonaria,  ro- 
gou a  dois  irmãos  para  irem  a  casa  de  D.  Manuel  de  Sousa, 

1  o  mencionado  D.  Manuel  de  Sonsa,  senhor  de  Calharíz  e  capilSo  da 
ftiarda  real,  era  bisavô  do  nosso  estimável  amigo  o  sr.  marquez  de  Son- 
sa Holstein. 

Qoando  D.  Manuel  de  Sousa,  quiz  em  1743  entrar  na  maçonaria,  re- 
centemente introduzida  em  Lisboa,  tinha  quarenta  annos,  pois  havia 
nascido  em  21  de  julho  de  1703. 

Foi  porcíonista  do  collegio  real  de  S.  Paulo  de  Coimbra,  graduando-se 
na  universidade. 

Casou  em  Vienna  de  Áustria,  a  1  de  agosto  de  1735,  tom  a  princezâ 
Marianna  Leopoldina  de  Holstein.  D'esse  casamento  nasceu  em  4  de  de« 
zembro  de  1751,  D.  Alexandre  de  Sonsa  Holstein,  o  qual  casou  em  pri- 
meiro matrimonio,  no  dia  27  de  junho  de  1779,  com  D.  Izabcl  Juliana 
de  Soostt  Coutinho  Monteiro  Paim. 

Proveiu  d'e88e  casamento  o  sr.  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  l.«  duque^ 
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a  fim  de  lhe  darein  parle  dos  seus  receios,  declarando-lhe  que 
no  caso  que  elle  obtivesse  uma  auclorisaçâo  do  rei,  não  ha- 
via  duvida  em  o  admiltirem  na  sociedade. 

D.  Manuel  de  Sousa  instou  para  entrar  na  maçonaria,  e 
ultimamente  para  o  afastarem  d'esse  propósito,  sabendo  que 
elle  era  muito  económico,  Ibe  pediram  50  moedas  de  oiro  para 
a  recepção  na  sociedade,  o  que  o  fez  esfriar  na  sua  pretensão. 

Como  João  Custon  não  dizia  todo  o  que  os  inquisidores, 
presididos  pelo  cardeal  da  Cunha,  pretendiam  saber,  foi  leva- 
do á  casa  dos  tormentos.  A  narração  das  torturas  por  que  ahi 
o  fizeram  passar  é  horrorosa. 

Na  absoluta  falta  de  espaço  para  aqui  publicarmos  toda  a 
narração,  limitar-nos-hemos  a  alguns  períodos. 

Diz  João  Custon  no  seu  livro: 

«Primeiro  os  satellites  prepararam  todos  os  tormentos  ne- 
cessários á  tortura  que  eu  ia  soffrer.  Depois  despiram-me,  fi- 
cando completamente  nu,  e  me  fizeram  estender  sobre  um  ca- 
valete, deitado  de  costas,  onde  depois  de  me  lerem  estendido 
e  puxado  com  todas  as  suas  forças,  me  ligaram  com  um  laço 
no  pescoço  e  um  annel  de  ferro  era  cada  pé. 

tUma  tal  extensão  me  causava  muito  sensíveis  dores,  mas 
ellas  não  eram  senão  precursoras  dos  tormentos  horrorosos 
que  tinham  resolvido  de  me  fazer  soffrer.  Ligaram-me  para 
esse  effeito  com  oito  pequenos  cordéis,  dois  em  cada  coxa. 

!.<>  marquez,  e  l.^*  conde  de  Palmella;  o  qual  casou  a  4  de  junho  de 
1810,  com  a  ex."»  sr.»  D.  Eugenia  Francisca  de  Assis  Xavier  Telles  da 
Gama 

D*e8se  casamento  nasceu  o  sr.  D.  Francisco  de  Sousa  Holslein,  actual 
marquez  de  Sousa  Holstein. 

N'esta  respeitável  casa  se  conserva  ha  longos  annos  o  emprego  de 
capitão  da  guarda  real.  D.  Filippe  de  Sousa,  pae  do  alludido  D.  Manuel 
de  Sousa,  foi  capitão  da  guarda  de  D.  Pedro  II  e  de  D.  JoSo  V;  e  da  mes- 
ma forma,  D.  Francisco  de  Sousa,  avó  de  D.  Manuel  de  Sousa,  já  exer- 
cera o  mesmo  emprego,  alem  do  cargo  de  presidente  do  senado  da  ca- 
mará de  Lisboa,  presidente  da  mesa  da  consciência  e  ordens,  e  do  con- 
selho d'estado. 

Modernamente,  o  sr.  duque  de  Palmella  foi  capitão  da  guarda  real 
dos  archeiros,  assim  como  o  sr.  marquez  de  Sousa  Holstein. 
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Estes  cordéis  passavam  por  qds  buracos  que  estavam  no  ca- 
valete, e  ao  menor  signal  que  os  bárbaros  inquisidores  davam 
eram  todos  puxados  e  apertados  ao  mesmo  tempo  por  quatro 
algozes,  que  se  achavam  por  baixo,  e  faziam  para  isso  uso  de 
torniquetes. 

<Para  bem  julgar  dos  soffrimentos  que  supportei  n'este  fa- 
tal momento,  basta  atlender  que  os  cordéis,  que  eram  de  fio 
muito  fino,  entravam  nas  carnes  até  aos  ossos,  e  faziam  espil- 
rar  o  sangue  por  oito  diflferentes  logares,  por  onde  aperta- 
vam os  meus  membros. 

«Como  eu  persistia  em  não  querer  declarar  outra  cousa, 
mais  do  que  aquillo  que  tinha  dito  nos  meus  interrogatórios, 
fui  apertado  d'esta  maneira  quatro  differentes  vezes. 

tEmfim,  da  ultima  vez  que  eu  fui  apertado,  como  estava 
extraordinariamente  enfraquecido,  tanto  pela  quantidade  de 
sangue,  que  tinha  derramado,  como  pelas  dores  mortaes  que 
havia  soffrido,  perdi  os  sentidos,  a  ponto  de  me  levarem  para 
o  meu  calabouço,  sem  que  o  percebesse. » 

Conta  mais  João  Custou,  que  passadas  seis  semanas,  man- 
daram os  inquisidores  applicar-lhe  novos  e  ainda  mais  bárba- 
ros tormentos !  A  narração  que  d'elles  faz  horrorisa  i  Com  as 
torturas  lançou  muito  sangue  pela  boca,  e  se  lhe  deslocaram 
os  ossos  dos  braços,  tendo  depois  de  soflfrer  no  calabouço  no- 
vas dores,  quando  os  cirurgiões  tratavam  de  restituir  os  os- 
sos ao  seu  logar. 

Ainda  porém  não  estavam  satisfeitos  os  inquisidores.  Pas- 
sados mais  dois  mezes,  fizeram  appUcar  a  João  Custon  novos 
tormentos. 

Deixaremos  fallar  o  próprio  torturado: 

«Não  havia  senão  dois  mezes  que  eu  tinha  soffrido  a  segun- 
da tortura,  e  começava  apenas  a  reslabelecer-me,  quando  fui 
conduzido  ao  miserável  salão,  onde  tinha  sido  cruelmente  ator- 
mentado. 

«Os  executores  ligaram-me  primeiro  a  uma  grossa  cadeia 
de  ferro,  que  fazendo  duas  vezes  a  volta  do  meu  corpo  e  cru- 
zando-se  sobre  o  meu  estômago,  vinha  terminar  na  extremi- 
dade de  cada  braço.  Depois  fizeram-me  deitar  sobre  o  ventre 
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n'um  cadafalso,  onde  havia  doas  roldanas  a  oito  pés  de  dis- 
tancia unaa  da  outra,  e  ambas  cravadas  em  uma  trave  muito 
grossa. 

<N'estas  duas  roldanas  rolavam  duas  cordas,,  cada  uma  das 
quaes  tinha  um  dos  meus  punhos  apertado  com  uma  das  pon- 
tas da  cadeia,  e  estas  dcias  cordas  iam  ter  a  um  torniquete, 
que  estava  debaixo  do  cadafalso,  eme  faziam  estender  os  bra- 
ços, apertando-me  ao  mesmo  tempo  o  estômago,  á  proporção 
que  as  puxavam,  o  que  fizeram  com  toda  a  crueldade  ima- 
ginável. 

«Com  effeito,  os  meus  punhos,  os  meus  cotovelos,  e  as 
minhas  espáduas,  foram  deslocados.  Os  cirurgiões  que  esta- 
vam presentes,  m'os  restabeleceram  logo,  nao  sem  me  causa- 
rem terríveis  dores,  mas  no  emtanto  não  tinham  nada  de  com- 
parável com  aquellas  que  eu  acabava  de  soffrer. 

«Depois  d*isso  os  bárbaros  inquisidores,  não  tendo  ainda 
saciado  o  seu  furor  infernal,  me  fizeram  applicar  uma  segun- 
da vez  este  terrível  tormento.  Senti  dores  mil  vezes  maiores 
do  que  na  primeira  vez,  e  inteiramente  incomprehensiveis, 
mas  supportei-as  com  a  mesma  constância. 

«Depois  me  levaram  ao  mesmo  calabouço,  acompanhado 
dos  médicos  e  cirurgiões,  que  me  curaram,  e  ahi  fiquei  até 
ao  dia  do  auto  de  fé.» 

João  Guston  dá  noticia  circumstanciada  do  auto  de  fé  de  2  i 
de  junho  de  1744;  e  diz  que  quatro  dias  depois  foi  conduzido 
ás  galés,  onde  lhe  cortaram  os  cabellos,  lendo  de  vestir  o  falo 
dos  condemnados,  e  sendo  empregado  nos  trabalhos  penosos 
e  ordinários  como  os  outros  forçados. 

Para  ver  se  se  livrava  doestes  trabalhos,  rogou  João  Custon  ao 
irmão  Nonnay,  que  era  um  dos  seus  amigos,  para  escrever  a 
seu  cunhado,  dando-lhe  parte  da  sua  desgraçada  sorte,  e  ro- 
gando-lhe  para  implorar  em  seu  favor  a  protecção  do  duque 
de  Harington,  ao  serviço  do  qual  elle  estava. 

Com  effeito,  o  duque  de  Harington  fallou  logo  ao  duque  de 
Newcastle,  primeiro  secretario  d'estado  do  rei  de  Inglaterra, 
e  este  conseguiu  que  o  rei  Jorge  II  ordenasse  ao  embaixador 
inglez  em  Lisboa,  lord  Compton,  para  pedir  ao  rei  de  Portu- 
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gal  a  liberdade  de  Jo3o  Guston,  a  qual  finalmente  este,  depois 
de  muitas  contrariedades,  veiu  a  obter,  no  mez  de  outubro 
do  mesmo  anno  de  1744. 

A  pedido  do  ministro  residente  da  HoIIanda  em  Lisboa, 
[>ermittiu  o  vice-almírante  hollandez  que  João  Guston 
embarcasse  no  seu  navio,  o  Diamante,  que  então  estava 
ancorado  no  Tejo,  e  n'elle  foi  para  Inglaterra.  Desembar* 
cou  em  Porlsmouth,  chegando  a  Londres  no  dia  4  4  de  de- 
zembro. 

João  Guston  mostra-se  penhoradissimo  para  com  o  vice-al- 
mirante  hollandez,  para  com  os  duques  de  Harington  e  New- 
castle,  e  para  com  o  rei  de  Inglaterra,  Jorge  II. 

Do  seguinte  período  se  deprehende  que  já  em  1744  havia 
muitos  pedreiros  livres  em  Lisboa: 

«Não  podería,  sem  ingratidão,  calar  as  bondades  de  toda 
a  espécie  que  os  francs-maçons  de  Lisboa  tiveram  para  mim 
e  para  os  outros  irmãos  que  estavam  presos,  por  terem  sido 
membros  da  maçonaria.» 

Parámos  aqui,  porque  esta  noticia  já  vae  extensa.  Não  nos 
dispensámos,  porém,  de  ainda  um  dia  publicarmos  em  uma 
serie  de  folhetins  um  resumo  d'este  curiosíssimo  livro,  que 
consta  de  264  paginas  em  8.® 


Ainda  os  pedreiros  livres 

Por  uma  coincidência  notável,  quando  acabávamos  de  dar  no- 
ticia do  primeiro  livro  acerca  dos  pedreiros  livres  em  Portu- 
gal, recebemos  o  ultimo  livro  impresso  n'este  paiz  acerca  da 
mesma  sociedade.  Devemos  o  exemplar  com  que  fomos  ob- 
sequiados ao  sr.  Ernesto  Ghardron,  acreditado  e  intelligente 
livreiro  do  Porto. 

Tem  o  livro  o  seguinte  titulo: 

A  franc-maçonaria  e  a  revoluçãOj  pelo  padre  Francisco 
Xavier  Gautrelet,  da  companhia  de  Jesus,  com  approvação 
da  auctoridade  ecclesiastica. 

Traduzido  do  original  francez  por  Francisco  de  Azevedo 
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Teixeira  de  Aguilar,  conde  de  Samodães,  ministro  e  secreta- 
rio doestado  honorário. 

Precedida  de  um  proemio  do  traductor  a  respeito  da  ma- 
çonaria portugueza. — Vol.  I. — Porto,  1873. . 

Lemos  já  o  proemio  do  sr.  conde  de  Samodães,  o  qual  achá- 
mos muito  interessante.  Do  resto  do  livro  apenas  tivemos  tem- 
po de  por  todo  elle  lançar  uma  rápida  vista  emquanto  o  não 
lemos  com  a  merecida  attenção,  mas  já  podemos  dizer  que 
a  impressão  que  nos  causou,  foi  de  que  este  livro  é  um  dos 
mais  notáveis  que  n'este  género  se  têem  publicado  entre  nós. 

O  sr.  Ernesto  Chardron  de  certo  será  animado  pelos  leito- 
res d'este  volume,  a  publicar  o  ±^  e  3.°  Pelo  menos  atè  agora 
a  protecção  do  publico  não  tem  faltado  a  este  incansável  e 
esclarecido  editor. 


A  inqtiisiQão  de  Lisboa 

Vamos  hoje  publicar  a  descripção  que  o  lapidario  João  Cus- 
tou, preso  por  pedreiro  livre  em  14  de  março  de  1743,  fez 
da  inquisição  de  Lisboa,  no  seu  livro — Procédures  curieuses 
de  Vinquisition  de  Portugal  contre  les  francs-maçons.  Tem 
muito  merecimento  esta  narração,  por  ser  de  uma  testemu- 
nha presenceal. 

Como  è  sabido,  a  inquisição  era  onde  hoje  está  edificado  o 
theatro  de  D.  Maria  II,  occupando  também  o  largo  de  Ca* 
mões,  prolongando-se  para  a  rectaguarda  até  quasi  á  travessa 
das  Portas  de  Santo  Antão. 

Diz  elle : 

«A  inquisição  é  um  edificio  muito  vasto,  e  particularmen- 
te construído.  Tem  quatro  vãos  ou  pateos  no  interior,  cada 
um  de  perto  de  40  pés  em  quadrado.  Em  volta  de  cada  pa- 
leo  ha  Ires  corredores  edificados  uns  sobre  os  outros,  no 
fundo  dos  quaes  estão  os  calabouços  para  os  miseráveis 
presos. 

«No  corredor  que  está  rente  ao  chão,  acham-se  pequenos  ca- 
labouços de  pedras  de  cantaria,  abobadados  e  muito  tenebrosos 
para  os  mais  culpados;  os  do  corredor  do  primeiro  andar  têem 
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mais  alguma  luz,  e  sao  destinados  para  aquelles  que  não  téem 
commettido  senão  falias  ligeiras,  se  por  acaso  as  ha  aos  olhos 
dos  inquisidores,  que  julgam  que  todo  o  homem  merece  a 
morte,  logoque  se  tornou  culpado  de  alguma  das  minúcias, 
que  sao  da  alçada  do  seu  tribunal,  emquanto  que  elles  deixam 
os  maiores  crimes  impunes,  taes  como  a  violação,  o  homicí- 
dio e  muitos  outros. 

«Emflm,  os  calabouços  dos  corredores  do  segundo  andar 
9SiO  destinados  para  as  pessoas  do  sexo  feminino,  de  que  os 
inquisidores  se  sabem  aproveitar  para  satisfazer  a  sua  paixão 
e  a  sua  brutalidade. 

cA  entrada  de  cada  um  d'estes  calabouços  é  fechada  por 
dentro,  com  uma  forte  grade  de  ferro,  mas  muito  pequena  e 
afastada  íá*/*  pés  da  parede,  que  faz  o  fundo  do  corredor. 
fTesta  parede  estão  outras  portas  de  madeira,  com  receio 
que  os  presos  vejam  os  que  passam  no  corredor,  e  acima 
d'estas  portas  se  fízeram  pequenas  janellas,  que  se  não  po- 
dem ver  dos  calabouços,  e  que  não  communícam  a  luz  senão 
por  meio  de  reflexão. 

cNão  se  pôde  ainda  julgar  quanto  é  grande  a  obscuridade 
que  reina  continuamente  n^estes  horrorosos  calabouços,  se- 
não attcndendo  a  que  os  próprios  corredores  são  escuros  e 
encobertos  por  um  muro  de  50  pés  de  altura,  que  não  está 
afastado  d'elles  senão  cousa  de  5  a  6  pés,  e  que  corre  em 
volta  de  cada  paleo,  o  que  faz  que  se  não  possa  ver  senão  de 
um  lado  ao  mesmo  tempo. 

tEsta  prisão,  tanto  para  temer,  tem  muitas  portas  decom- 
municaçSo  com  o  palácio  do  inquisidor  geral,  que  é  bello,  e 
n'elle  se  entra  por  uma  porta  cocheira,  que  conduz  a  um  pa- 
teo  muito  espaçoso,  em  volta  do  qual  se  podem  ver  muitas 
bellas  salas.  É  ali  onde  o  rei  e  a  sua  corte  se  collocam  ordi- 
nariamente para  ver  desfilar  os  presos  no  dia  do  auto  de  fé. 

«Estes  infelizes,  no  seu  calabouço,  não  téem  por  moveis 
senão  um  estrado  de  4  pés  em  quadro,  que  elles  p5em 
em  terra  e  sobre  o  qual  fazem  o  seu  leito,  que  é  composto 
de  uma  enxerga,  de  um  par  de  Icnçoes  e  de  uma  coberta.  Tem 
ainda  um  tejelão  para  se  lavarem,  e  dois  vasos,  um  para  ter 
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a  agua  limpa,  e  outro  a  agua  suja,  um  prato  para  deitar  comer 
e  uma  pequena  amololía  para  ter  o  azeite  da  candeia,  que  eslá 
quasi  sempre  accesa.  Não  é,  porém,  que  elles  passem  o  seu 
tempo  a  ler,  poisque  se  lhes  não  consente  nenhum  livro,  nem 
mesmo  os  de  devoção,  mas  porque  sem  luz  não  podem  nada 
fazer  nos  seus  tenebrosos  calabouços,  mesmo  durante  os  mais 
bellos  dias  de  verão. 

«Para  o  sustento  concede-se  a  cada  um  dos  presos  um  tos- 
tão por  dia.  O  carcereiro,  no  fim  de  cada  mez,  vae  ver  todos 
os  presos,  para  lhes  perguntar  em  que  elles  querem  empre- 
gar o  dinheiro  que  lhes  é  dado  para  viverem  no  mez  seguin- 
te. Cada  preso  destina  ordinariamente  nove  tostões  para  ler 
todos  os  dias  um  caldo  e  meio  arrátel  de  carne  cozida,  oito 
para  pão,  quatro  para  queijo,  dois  para  frucla,  quatro  para 
aguardente,  e  o  resto  para  laranjas,  limões,  assucar  e  lava- 
gem de  roupa. 

«Um  dos  ajudantes  do  carcereiro,  que  o  segue,  escreve 
exactamente  tudo  o  que  cada  preso  deseja  ter  durante  o  mez, 
e  se  lhe  serve  pontualmente,  sob  pena  de  ser  castigado  seve- 
ramente aquelle  que  é  encarregado  d'este  serviço,  se  falta  em 
alguma  cousa  ás  ordens  que  o  preso  deu,  advertindo  que  esta 
punição  não  lhe  é  inflingida  por  causa  do  preso,  mas  por  não 
ter  obedecido  ás  ordens  do  santo  oflicio. 

«Âquelles  que  precisam  muito  alimento,  ou  que  desejam 
ter  vinho,  o  que  acontece  sobretudo  aos  estrangeiros,  pedem 
audiência  para  representar  as  suas  necessidades,  e  obtéem 
ordinariamente  o  que  querem,  com  tanto  que  os  seus  pedidos 
sejam  justos,  não  contrários  á  sua  saúde,  e  que  não  fiquem  a 
cargo  do  santo  ofQcio.  É  assim  que  os  inquisidores  obraram  a 
meu  respeito,  mas  não  é  senão  n'esle  caso,  e  no  de  doença, 
que  elles  dão  algum  signal  de  humanidade.  Em  qualquer  ou- 
tra occasião  não  se  descobre  n'eilcs  senão  insensibilidade  e 
crueldade,  não  sabem  então  o  que  é  deixar-se  commover. 

«Logoque  um  preso  está  no  calabouço,  não  somente  se 
lhe  prohibe  todo  o  commercio  com  a  sua  familia  e  os  seus 
amigos,  mas  até  se  não  consente  qtle  elle  tenha  a  menor  com- 
municaçSo  com  os  outros  presos,  nem  que  faça  o  menor  ru- 
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mor.  Gemer,  suspirar,  qaeixar-se,  rogar  a  Deus  em  alta  voz, 
cantar  psalmos,  ou  cânticos,  são  outras  tantas  faltas  capitães. 

«Os  guardas  do .  santo  olTicio,  que  estão  constantemente 
de  sentiriella  nos  corredores,  reprehendem  da  primeira  vez 
com  muita  aspereza  aquelle  que  tem  a  imprudência  ou  a  des- 
graça  de  commetter  alguma  d'essas  faltas,  e  se  elle  reincide, 
abrem  o  seu  calabouço,  e  lhe  dão  numerosas  vezes  com  um 
nervo  de  boi,  não  só  para  o  punir,  mas  também  para  intimi- 
dar os  outros  presos,  que  pela  proximidade  dos  calabouços 
e  o  profundo  silencio  que  n'elles  reina,  podem  ouvir  ao  mes- 
mo tempo  os  golpes  d'estes  deshumanos  e  os  gritos  dos  in- 
felizes. 

cEis^ahí  um  exemplo  verificado  por  muitas  pessoas  dignas 
de  fé.  Um  preso  atacado  de  uma  forte  doença  de  peito  tossia 
frequentemente  contra  vontade,  um  guarda  veiu  advertil-o 
primeiro,  todoencolerisado,  para  não  fazer  assim  barulho,  ao 
que  elle  respondeu  com  muita  mansidão,  que  o  seu  incom- 
modo  era  a  causa  d'isso,  o  que  não  podia  evitar.  Tendo-se 
augmentado  o  seu  mal,  redobrou  a  tosse,  e  então  os  scelera- 
dos  o  despiram  completamente,  lhe  deram  tantas  pancadas, 
que  por  fim  elle  morreu  entre  as  suas  mãos. 

cPor  este  profundo  silencio,  que  os  inquisidores  fazem  ob- 
servar, elles  tiram  até  a  menor  consolação  aos  seus  desgraça- 
dos presos,  e  os  impedem  de  se  reconhecer,  o  que  poderia 
acontecer,  se  lhes  fosse  permittido  fallar,  ou  cantar  em  alta 
voz. 

«Tal  é  a  prisão  para  onde  eu  fui  conduzido  pelos  nove  fami- 
liares que  me  prenderam,  e  onde  desde  que  cheguei,  me  en- 
tregaram nas  mãos  de  um  dos  primeiros  ofBciaes  d'este  pre- 
tendido santo  logar. 

<Fez-me  logo  conduzir  por  quatro  guardas  a  um  muito 
grande  salão,  onde  fiquei  esperando  que  elle  tivesse  ido  pre- 
venir o  presidente  de  que  me  tinham  conduzido  preso. 
Pouco  tempo  depois  elle  voltou,  e  ordenou  que  me  tirassem 
todo  o  oiro,  prata,  papeis,  navalhas,  tesouras,  anneis,  alfine- 
tes, e  geralmente  tudo  o  que  podia  ter  commigo,  á  excepção 
do  meu  lenço;  depois  do  que  me  fez  conduzir  para  um  cala- 
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bouço,  probibíndo-me  expressamente  de  fallar  alto,  ou  de  ba- 
ter nas  paredes,  sob  qualquer  pretexto  que  fosse,  advertin- 
do-me  ao  mesmo  tempo  de  mexer  somente  um  pouco  o 
cadeado  que  fechava  a  grade  do  calabouço,  quando  tivesse  a 
necessidade  de  alguma  cousa. 

«Foi  então  que  entregue  aos  horrores  de  um  logar  tao  tris- 
te, e  de  que  tinha  ouvido  fazer  muitas  vezes  retratos  horriveis 
me  deixei  ir  a  tudo  que  a  minha  melancolia  e  as  idéasde  um 
futuro  horroroso  podiam  ínspirar-me  de  espantoso. 

cPassei  assim  dois  dias  e  duas  noites  em  sustos  contínuos, 
e  em  terrores,  tanto  mais  diflBceis  de  pintar,  quanto  redobra- 
vam a  cada  instante,  pelos  gritos,  as  queixas  e  os  gemidos 
surdos  que  davam  muitos  presos  vizinhos,  e  que  a  tranquil- 
lidade  da  noite  fazia  chegar  aos  meus  ouvidos.» 


DOCUMENTO  N.^  18-A 

(Citado  a  pag.  398) 

Maçonaria 

III."®  e.ex."°  sr.  Martinho  de  Mello.  —  Procurando-rae  o 
inquisidor,  Álvaro  José  Botelho,  para  me  rogar  quizesse  fa- 
zer embarcar  em  um  navio  que  fosse  para  os  portos  estran- 
geiros, um  francez  chamado  João  José  de  Origny,  que  se  acha 
recluso  nos  cárceres;  antes  de  fazer  executar  o  referido,  devo 
lembrar  a  v.  ex.*  a  conducta  do  dito  francez,  e  que  è  aquelle 
que  esteve  na  ilha  da  Madeira,  onde  fez  conhecer  a  seita  dos 
pedreiros  livres,  e  que  elle  tinha  a  carta  de  grão-commenda- 
dor,  a  qual  era  assignada  pelo  duque  de  Orleans,  grão-mestre 
da  grande  loja  de  Paris,  e  juntamente  assignada  a  mesma  pa- 
tente ou  carta  por  outros  indivíduos,  que  actualmente  estão 
chefes  das  traições  e  revoluções  da  França.  V.  ex/^  sabe  muiio 
bem  que  este  intrigante  francez  é  adequado  para  entrar  em  uma 
similhante  empreza,  que  está  infelizmente  experimentando  a 
França,  e  que  este  mesmo  francez  é  aquelle  que  supplicava 
a  V.  ex.*  querer  ir  para  as  colónias  doeste  reino.  Agora  posto 
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porém  na  saa  liberdade,  e  agitado  com  a  prisão  qae  tem 
soffrído,  é  certo  que  ha  de  buscar  todos  os  meios  a  que  o 
sea  génio  o  arrasta,  e  o  quanto  será  perigoso  a  Portugal  pôr 
este  homem  na  sua  liberdade,  já  nas  intrigas  que  ha  de  pro- 
mover com  os  chefes  da  conjuração  de  França,  e  já  por  que- 
rer pôr  o  seu  designio  em  pratica,  associando-se  com  alguns 
dos  jacobinos  para  passar  aos  dominios  d'este  reino  onde  lhe 
pareça  ser  mais  susceptivel  disseminar  as  doutrinas  erróneas 
e  sediciosas,  que  venham  a  experimentar  os  tristes  effeitos 
qae  sentiu  a  ilha  de  S.  Domingos.  Sou  obrigado  pela  minha 
commissSo  a  expor  a  v.  ex.*  o  referido,  visto  ser  incidente- 
mente para  mim  o  presente  caso  de  se  querer  expulsar  d'este 
reino  o  francez  João  José  d'Origny.  V.  ex/  expondo  tudo  na 
presença  de  sua  alteza,  o  mesmo  senhor  deliberará  o  que  lhe 
parecer  mais  justo  e  acertado.  Deus  guarde  av.  ex.*  Lisboa, 
to  de  novembro  de  n92.=Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  19 

(Citado  a  pag.  400) 

Mais  pedreiros  li?res 

Ponho  nas  mãos  de  v.  ex.*  os  dois  originaes  papeis,  escri- 
ptos  no  idioma  inglez,  que  foram  achados  a  Diogo  Gordon, 
um  dos  mestres  da  loja  de  pedreiros  livres,  que  fiz  prender 
n'esta  corte,  e  das  traducções  dos  mesmos  papeis  verá  v.  ex.* 
o  seu  conteúdo,  que  merece  consideração,  e  que  a  diligencia 
pede  attenção,  porque  faz  ver  se  atalharão  os  seus  progres- 
sos a  que  iam  a  caminhar.  Deprehende-se  que  a  loja  que  está 
no  quartel  do  regimento  dos  dragões  ligeiros  da  tropa  auxi- 
liar, que  está  aquartelado  junto  da  calçada  da  Ajuda,  não  só  se 
não  contenta  em  fazer  loja  em  um  paiz,  que  pelas  leis  é  prohi- 
bido,  mas  admitte  vassallqs  de  sua  magestade,  e  d'estes  dois 
papeis  se  confirma  o  referido,  e  que  se  procura  ganhar  por- 
tuguezes  para  entrarem  tfesla  infame  e  sediciosa  associação, 
e  que  o  regimento  de  infanteria  auxiliar,  aquartelado  em 
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S.  JuliSo  da  Barra,  igualmente  está  com  loja  em  idênticas  cir* 
cumstancias.  Rogo  pois  a  v.  ex.*  queira  informar  o  príncipe 
nosso  senhor  d'estes  factos  para  o  mesmo  senhor  dar  o  peso 
que  julgar  merecem,  e  parece-me  ser  necessário  que  esta 
matéria  seja  officiosamente  tratada  pelo  sr.  Luiz  Pinto  de 
Sousa  com  o  general  commandante  da  tropa  auxiliar,  pois 
serão  tristes  as  consequências  se  continuarem  estas  duas  lo- 
jas em  Portugal  a  fazerem  os  seus  progressos,  como  se  vê 
doestes  mesmos  originaes  papeis,  firmados  pelos  chefes  does- 
tas mesmas  lojas,  e  supplico  igualmente  a  v.  ex.*  que  estes 
papeis  originaes  se  me  restituam  para  os  juntar  aos  processos 
que  mandei  formar  aos  réus  da  loja  que  apprehendi.  Deus 
guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  14  de  abril  de  1799.  —HL'"*  e 
ex.™*^  sr.  marquez  mordomo-mór.=D%o  Ignacio  de  Pina 
Manique. 

DOCUMENTO  N."  20 

(CilaJo  a  pag.  404) 

Papeis  sediciosos,  on  a  fa^or  da  liberdade 

111."^®  e  ex."°  sr.  marquez  mordomo-mór. — Passo  ás  mãos 
de  V.  ex.*  os  papeis  apprehendidos  a  Francisco  Coelho  da 
Silva:  n'elles  encontrará  v.  ex.',  no  n.''  2,  o  borrão  feito  pelo 
próprio  punho  do  dito  sedicioso  do  infame  papel  que  se  inti- 
tula Censura  á  constituição  franceza,  e  que  mascarou  com  o 
nome  do  padre  Francisco  Manuel,  que  está  em  Paris,  sendo 
o  mesmo  Francisco  Coelho  o  seu  auctor.  Conhecerá  também 
V.  ex.*  que  este  sedicioso  Francisco  Coelho  tinha  por  intento 
espalhar  também  no  publico  o  mesmo  sedicioso  papel  Ctn^ 
sura  á  constituição  franceza^  e  que  o  deu  em  limpo  da  sua 
própria  letra  a  José  Luiz  da  Fonseca,  escrípiurario  da  real 
junta  do  commercio,  como  este  o  declara  e  entrega,  como 
V.  ex.*  verá  no  n.*^  6  para  lhe  mandar  tirar  uma  copia  de  ou« 
tra  letra,  o  que  com  eíTeito  fez,  mandando-a  extrahir  por  Mar- 
cellino  José  Peixoto,  escripturario  também  da  mesma  real 
junta  do  commercio,  como  este,  sendo  perguntado,  declara  o 
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numero  das  copias  que  tirou,  sendo  uma  d'ellâs  a  que  se 
achou  em  poder  do  dilo  Francisco  Coelho  no  acto  da  dili- 
gencia, que  ponho  na  presença  de  v.  ex.*  e  vae  no  n.®  1 . 
Deve  V.  ex.*  notar  o  ardil  com  que  este  sedicioso  buscava 
os  meios  de  se  encobrir  e  de  ao  mesmo  tempo  espalhar  o 
mesmo  infame  papel,  e  v.  ex.^  com  o  seu  alto  discernimento 
meditará  quaes  seriam  os  fins  d'este  sedicioso,  e  a  delicadeza 
com  que  pretendia  disseminar  este  veneno.  Corrobora  mais 
este  sedicioso  Francisco  Coelho,  que  se  faz  digno  de  uma  se- 
vera demonstração,  não  só  pelo  que  refiro,  mas  por  estar  já 
apparelhado  para  a  espalhar  no  publico  com  outro  papel  pe- 
rigoso, feito  do  seu  próprio  punho  com  a  mesma  arte  e  deli- 
cadeza, e  posto  já  em  limpo,  que  intitula  Declaração  dos  di- 
reitos do  homem  e  do  cidadão,  que  igualmente  passo  ás  mãos 
de  V.  ex.^,  e  que  vae  no  n.""  3,  achado  também  no  acto  da 
diligencia  em  casa  do  mesmo  réu  Francisco  Coelho  da  Silva. 
Tem  mais  este  réu  Francisco  Coelho  a  achada,  no  acto  da  di- 
ligencia, de  outro  papel,  também  perigoso,  que  intitula  No- 
ticia curiosa  e  chegada  de  fresco,  que  eu  faço  gosto  de  parti* 
cipar  ao  publico,  antes  que  saiba  d'ella  o  Correio  da  Europa, 
que  vae  no  n.^  4.  Tem  mais  uma  critica  feita  ao  breve  que  o 
papa  expediu  á  assembléa  nacional,  escripta  de  sua  própria 
letra,  e  achada  em  sua  própria  casa,  que  vae  no  n.^  5.  Das 
cartas  do  actual  bispo  do  Funchal;  de  D.  Luiz  do  Carmo, 
cónego  regrante  de  Santo  Agostinho;  de  José  Luiz  da  Fon- 
seca, escripturario  da  real  junla  do  commercio;  de  um  Lara, 
que  supponho  ser  oflicial  maior  de  uma  das  repartições  do 
conselho,  e  de  uma  D.  Ignacia  Barbara  de  Mesquita  Pimentel 
e  Amizau,  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex.*  e  vão  nos  n.®*  8  e  9, 
se  mostra  bem  que  este  Francisco  Coelho  da  Silva  é  sedicioso, 
as  suas  doutrinas  são  todas  encaminhadas  a  levar  os  povos 
com  arte  ao  seu  ultimo  precipício,  e  a  introduzir  nas  conver- 
sações e  ajuntamentos  para  espalhar  as  mesmas  doutrinas  se- 
diciosas e  erróneas,  e  ir  largando-as  para  attrahir  a  si  alguns 
d'e$tes  chamados  illuminados,  para  o  ajudarem  a  conseguir 
os  seus  fins,  que  todos  elles  são  de  umas  consequências  as 
mais  perigosas,  que  se  não  devem  desprezar,  porque  de  quai- 
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quer  lado  qae  se  olbem  são  funestas  e  produzirão  effeitos 
desagradáveis. 

Eu  aÍDda  que  conheço  o  que  refiro  e  o  que  devia  praticar, 
comtudo  nao  me  deliberei  a  Tazel-o  sem  que  o  representasse 
a  sua  magestade  pelas  mãos  de  v.  ex.S  e  lhe  ponderasse  al- 
gumas reflexões  das  consequências  que  poderiam  resultar. 
É  certo  que  este  Francisco  Coelho  da  Silva  andava  introdu- 
zido entre  varias  qualidades  de  gentes,  que  talvez  por  gosta- 
rem de  o  ouvir,  tinham  a  facilidade  de  o  admittirem  em  suas 
casas,  de  se  servirem  d*elle  para  outros  objectos  índifferen- 
tes,  e  de  lhe  consentirem  na  sua  presença  o  fallar  com  esta 
libertinagem  diante  de  algumas  pessoas,  que  incidentemente 
ali  se  achavam.  E  a  averiguar  estes  factos  sempre  se  mascara 
muita  gente,  sem  que  no  fundo  haja  cousa  perigosa  para  ha- 
ver contra  elles  o  procedimento,  que  ainda  que  bastaria  o  que 
refiro  pela  gravidade  e  importância  da  matéria,  e  muito  prin- 
cipalmente na  presente  conjunctura;  mas  como  tenho  a  cer- 
teza que  no  fundo,  como  digo,  nas  mesmas  pessoas  não  ha 
nada  em  que  possa  perigar  o  real  serviço,  me  parece  pru- 
dente e  útil  ao  mesmo  real  serviço  não  entrar  a  formar  judi- 
cialmente por  meio  de  uma  devassa  a  culpa  a  este  réu,  para 
não  arrastar  a  ella  as  pessoas,  que  com  menos  reflexão  se ' 
entretinham  com  este  sedicioso  réu  em  umas  matérias  taes, 
a  qual  culpa  comtudo  está  provada  com  a  achada  dos  papeis 
de  sua  própria  letra,  e  das  cartas  dos  seus  próprios  amigos, 
que  lhe  foram  apprehendidas  na  sua  mesma  casa  no  acto  da 
diligencia,  para  ser  mandado  camarariamente  para  uma  das 
colónias  da  Ásia  ou  Africa,  onde  não  possa  contaminar  com 
as  suas  sediciosas  doutrinas  os  vassallos  de  sua  magestade, 
e  poupar  alguns  dos  mesmos  vassallos,  que  poderiam  vir  a 
ficar  pronunciados  na  mesma  devassa,  se  a  ella  se  procedes- 
se, porque  em  casos  doesta  delicadeza  é  melhor  tomar  sua 
magestade  o  partido  que  refiro,  do  que  depois  perdoar-lhes, 
e  V.  ex.*  conhecerá  com  as  suas  luzes  melhor  as  rasões 
em  que  me  fundo  para  expor  a  v.  ex.*  este  meu  parecer, 
accommodando-mc  também  á  presente  situação,  em  que  estão 
infelizmente  elevados  em  oulros  paizes  os  negócios  d'esla 
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natureza.  V.  ex.""  expondo  lado  quanto  refiro  a  sua  rnages- 
iade,  a  mesma  senhora  determinará  o  que  lhe  parecer  mais 
justo  e  acertado.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  13  de  janeiro 
de  ^^9^.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  21 

(CiUdo  a  pag.'408) 

Jacobinos  em  Lisboa 

III."**  e  ex.""*  sr.  marquez  mordomo-mór.— Em  ras3o  do 
meu  offlcio  e  do  zelo  dó  real  serviço,  e  do  bem  do  estado, 
vou  informar  a  v.  ex/  de  uns  factos  que  na  presente  conjun- 
ctura  fazem  no  meu  sentimento  algum  peso,  e  que  não  devem 
ficar  em  mim  sem  que  os  communique  a  v.  ex.""  para  os  fazer 
presentes  ao  príncipe  nosso  senhor,  e  lhes  dô  o  mesmo  se- 
nhor o  peso  que  lhe  parecer  merecem,  e  passo  a  referil-os 
a  V.  ex.* 

Luiz  Lecenci,  commerciante  francez  em  Lisboa,  ha  muitos 
annos  estabelecido,  algumas  pessoas  me  tem  informado  ser 
jacobino,  sendo  um  dos  objectos  também  do  seu  commercio 
o  mandar  vir  armas  de  toda  a  qualidade,  e  presentemente 
tem  mtroduzido  duas  partidas  de  espingardas  com  bayone- 
tas  e  traçados,  que  diz  serem  para  a  America  portugueza,  e 
é  certo  que  antes  d*e$ta  partida  introduziu  outra,  que  vendeu 
para  o  arsenal  real  do  exercito. 

Devo  tornar  a  repetir  a  v.  ex."^  que  o  ministro  residente 
da  America  do  Norte  e  o  seu  respectivo  cônsul,  são  dois  ja- 
cobinos sem  hesitação;  que  este  ultimo  frequenta  a  praça  do 
commercio,  onde  concorrem  do  tarde  um  francez  que  esteve 
preso  no  Limoeiro  por  mim  ha  seis  para  sete  annos,  pouco 
mais  ou  menos,  pelas  letras  falsas  com  que  roubou  a  uns 
banqueiros  de  Paris  e  de  algumas  praças  da  Europa,  onde 
negociou  as  mesmas  leiras;  o  abbade  Correia  da  Serra,  amigo 
particular  do  sobredito  ministro  e  cônsul,  e  estes  v3o  a  casa 
do  duque  procural-o,  segundo  me  informam,  e  me  dizem  que 
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todos  frequentam  uma  quinta  em  Braço  de  Prata,  denomi- 
nada dos  Alfinetes,  onde  concorrem  mais  pessoas.,  que  fico  a 
averiguar,  e  onde  está  uma  estrangeira,  de  quem  ainda  nlío 
tenho  maior  indagação;  ura  portuguez,  que  também  concorre 
na  praça  do  commerciocom  estes,  filho  de  Ciiaves,  e  conlie- 
cido  por  ter  composto  as  Viagens  de  Altma,  que  esteve  em 
França  e  Inglaterra,  e  que  também  concorrem  em  casa  dos 
livreiros  francezes  d'aquelles  que  estão  mascarados  de  jaco- 
binos na  minha  presença;  outro  francez  que  mora  na  rua  das 
Flores,  que  está  aqui  servindo  de  procurador  aos  fabricantes 
de  Monjoye,  Cedan  e  Balri,  amigos  todos  os  sobreditos  dos 
franc-mações  Rubié  e  Luiz  Guillon,  que  fiz  sair  d'este  reino, 
e  as  casas  doestes  eram  frequentadas  por  todos  os  sobreditos, 
e  Mace,  francez  de  nação,  cravador  de  pedras,  morador  na 
rua  dos  ourives  do  oiro. 

É  lambem  de  advertir  que  aqui  estão  igualmente  alguns 
seis  ou  sete  navios  americanos  a  carregarem  effeitos,  que 
declaram  ser  para  Hamburgo  e  são  para  França,  sendo  agen- 
tes de  tudo  isto  o  cônsul  da  America  e  o  seu  ministro.  Do- 
mingo, 2  do  presente,  foram  jantar  a  casa  do  ministro  da 
America  uns,  que  dizem  ser  os  capitães  dos  navios  que  estão 
á  carga  para  França,  entre  elles  um,  que  dizem  que  vem  na 
qualidade  de  capitão,  que  é  o  commissario  da  convenção  na- 
cional, e  lembra-me  n'este  logar  que  talvez  as  armas  e  as 
bayonetas,  que  Lecenci  tem,  sejam  para  irem  nos  mesmos 
navios,  e  ha  quem  diga  que  estes  navios  são  francezes,  e  an- 
dam com  passaporte  americano.  É  também  de  notar  que  o 
sobredito  cônsul  da  America  um  dia  da  semana  passada  foi 
em  disfarce  a  Setúbal,  e  voltou  logo,  nâo  se  demorando  na 
viagem  mais  de  dois  dias. 

Ha  mais  uma  loja  de  capellista,  que  fica  na  esquina  da  rua 
do  Amparo,  na  frente  do  Rocio,  debaixo  do  convento  de 
S.  Domingos,  onde  se  juntam  o  capitão  reformado  Alexan- 
dre de  Lacucva,  e  um  bacharel  que  foi  secretario  do  marquez 
de  Louriçal,  D.  Henrique  de  Menezes,  quando  esteve  em  Tu- 
rim, conhecidos  estes  dois  indivíduos  por  libertinos,  e  ali  se 
dão  as  novidades,  e  algumas  d'ellas  das  perigosas,  e  concor- 
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rem  mais  outras  gentes,  que  no  meu  sentimento  faz  peso  to- 
lerarem-se  na  presente  situação. 

Na  rua  dos  Romulares  ha  uma  loja  de  café,  por  baixo  da 
casa  de  um  negociante  portuguez,  Vianna  Ferreira  &  Com- 
panhia, na  qual  se  faliam  e  se  juntam  algumas  gentes, 
segundo  me  informam,  se  falia  com  toda  a  liberdade  na  sa- 
grada pessoa  do  príncipe  nosso  senhor,  e  no  seu  ministé- 
rio, e  fico  averiguando  a  certeza  d'esta  noticia,  para  v.  ex.* 
lambem  dar  as  suas  ordens  para  averiguar  a  identidade 
doeste  facto. 

Ha  também  uma  murmuração  geral  em  se  estar  tolerando 
a  transgressão  do  regulamento  da  tropa  nos  cocares,  de  que 
usam  alguns  regimentos  do  exercito  d'esle  reino,  de  se  lem- 
brarem disto  depois  do  anno  de  4789,  de  terem  adoptado  o 
cocar  dos  francezes,  que  pozeram  em  divisa  de  liberdade, 
ainda  que  de  differentes  cores,  mas  tem  a  denominação  de 
cocar. 

Ha  outra  igual  murmuração  geral  também  nas  guarni- 
ções das  espadas,  que  o  conde  de  Assumar  mandou  fundir 
para  os  officiaes  do  seu  regimento,  que  dizem  è  sair  de 
ama  barretina  e  de  um  cocar,  a  que  o  povo  chama  barrete 
da  liberdade^  lima  setta  que  vae  passar  uma  cobra,  que 
está  enroscada,  formando  o  povo  contra  o  conde  umas 
idéas  negras,  e  taes  que  v,  ex.*  pôde  suppor,  ajuntando 
mais  aos  seus  discursos  o  mesmo  povo  o  novo  uniforme 
que  adopta  o  ^onde  de  Assumar,  de  mandar  fazer  as  far- 
das do  seu  regimento  á  imitação  dos  fardamentos  francezes 
actuaes,  e  isto  é  no  modo  com  que  são  feitas  as  fardas,  al- 
terando o  que  manda  o  regulamento  e  o  padrão  que  está 
nos  armazéns  do  exercito,  por  onde  manda  o  regulamento 
sejam  feitos  os  fardamentos  dos  diversos  corpos  militares, 
e  estas  novidades  na  presente  epocha  são  perigosas  e  dão 
logar  a  discursos. 

Também  devo  ponderar  a  v.  ex.*,  em  rasão  do  meu  oflB- 
cio,  de  que  sou  outra  vez  intimado  pelos  mestres  das^embar- 
cações  portuguezas  que  acabam  de  chegar  a  esta  corte,  e  que 
vieram  fugidos  de  S.  Sebastião  de  Biscaya,  onde  estavam  pri- 
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sioneiros  dos  francezes,  que  esta  praça  foi  entregue  por  trai- 
ção do  governador  d'ella  e  da  tropa  que  a  guarnecia,  e  que 
os  ofiiciaes  que  vinham  á  testa  da  tropa  franceza  eram  aquel- 
les  que  tinham  servido  a  sua  magestade  catbolica  em  diver- 
sos corpos  do  seu  exercito;  devo  dizer  também,  por  zelo  e 
amor  ao  serviço  de  sua  magestade  e  a  bem  da  minha  pátria, 
que  vejo  as  praças  e  os  portos  principaes  de  mar  d*este  reino 
confiados  a  ofiiciaes  francezes,  e  alguns  d'elles  desgostosos 
por  estes  ou  por  aquelles  princípios,  que  serão  sensiveis 
muito  facilmente  a  serem  ganhos,  e  os  exemplos  que  vejo 
reiterados  nas  outras  nações,  e  que  tem  acontecido,  fazem-me 
excitar  o  lembrar-me  dar  este  passo,  torno  a  repetir  por 
effeito  do  zelo  e  amor  ao  serviço  de  sua  magestade  e  a  bem 
da  minha  pátria,  e  de  conservar  a  tranquillidade,  que  pela 
obrigação  do  logar  de  intendente  estou  obrigado  e  adstricto 
a  manter. 

Tenho  a  parte,  aindaque  nao  é  com  toda  a  certeza,  que  as 
correspondências  que  de  França  ha  para  este  reino,  que  vem 
pela  Galliza,  e  que  são  próprios  de  pé  que  passam  as  cartas 
aos  correspondentes  do  Porto,  e  estes  a  Lisboa,  e  que  um 
d'estes  é  também  Rantzow,  agente  da  Suécia,  que  é  particu- 
lar amigo  do  cônsul  americano  e  do  seu  ministro,  e  um  tam- 
bém dos  que  vae  aos  ajuntamentos  de  tarde,  que  noto  da 
praça  do  commercio. 

V.  ex.*  exporá  a  sua  alteza  real  o  que  tenho  referido,  e 
com  a  sua  decisiva  probidade  e  prudência  dará  o  peso  que 
lhe  parecer,  que  eu  com  a  parte  que  dou  fica  tranquillo  o 
meu  pensamento,  que  me  põe  em  tortura  a  cada  instante, 
quando  me  lembro  do  que  acabo  de  expor  a  v.  ex.*,  e  que 
necessitam  os  objectos  de  que  v.  ex.^  também  seja  immedia- 
tamente  informado,  mandando  averiguar  o  que  refiro  pela 
gravidade  da  matéria  merecer  toda  a  contemplação.  Deus 
guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  5  de  novembro  de  ll9k.=Diogo 
Ignacio  de  Pina  Manique. 
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DOCUMENTO  N.°  21-A 

(Cilaiio  a  pag.  408  c  414) 

O  duque  de  Lafões,  o  abbade  José  Correia  da  Serra 

e  o  sábio  naturalista  francez,  mr.  Bronssonet, 

suspeitos  ao  intendente  Manique 

III.""  e  ex."*^  sr.  marquez  mordomo  mór— Acha-se  n*esta 
corte,  nas  casas  da  academia  real  das  sciencias,  ao  Poço  dos 
Negros,  hospedado,  segando  me  dizem,  pelo  abbade  Correia 
da  Serra,  mr.  Broussonet,  que  foi  medico  de  profissão  em 
Paris,  e  depois  secretario  de  Neker,  e  aquelleque  se7ez  no- 
tar, quando  na  sessão  da  convenção  nacional,  de  que  era 
também  deputado,  continuou  o  discurso  que  o  sobredito  Ne- 
ker não  acabou  de  recitar,  por  lhe  dar  no  naeio  d'este  acto 
um  delíquio,  e  ainda  mais  conhecido  por  sèr  um  d'aquelles 
sanguinários  do  partido  de  Robespierje  na  Convenção.  Pela 
morte  que  este  assassino  soffreu,  fugiu  aquelle,  e  aqui  foi 
acolhido  e  introduzido  ao  duque  de  Lafões  na  qualidade  de 
agricultor,  e  hospedado  nas  casas  da  academia  real  das  scíen- 
cias,  d*onde  frequenta  as  casas  do  sobredito  duque  e  do 
abbade  Correia,  que  é  amigo  muito  particular  do  ministro  e 
cônsul  da  America  do  Norte  e  dos  mais  jacobinos,  que  aqui 
se  acham,  e  de  que  tenho  dado  parte  a  v.  ex.%  é  reputado 
por  pedreiro  livre.  Dizem-me  que  um  dos  commissarios  do 
exercito  fraucez  no  Roussillon  é  irmão  do  sobredito  Brousso- 
net, e  que  este  foi  mandado  sair  de  bordo  de  uma  embarca- 
ção em  que  vinha,  fora  da  barra,  embarcação  vinda  do  Me- 
diterrâneo, para  um  barco  de  pesca  por  ordem  do  sobredito 
abbade  Correia.  Esta  noticia  a  tenho  com  alguma  verosimili- 
dade,  por  m'a  certificarem  também  dois  religiosos  francezes 
carmelitas  descalços,  que  estão  no  convento  de  Corpuà- 
Chrístí,  e  uíú  negociante  francez  emigrado,  por  appellido  Lou<^ 
rao,  que  mora  em  um  dos  andares  das  casas  de  António  Fer- 
reira de  Mesquita,  á  Ribeira  Nova,  cuja  conducta  e  compor- 
tamento me  abonaram  o  duque  de  Couli,  o  fallecido  conde 
de  Cballon,  e  o  Baptista  que  foi  correio  de  D.Vicente,  e  hoje 
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é  reposteiro;  c  também  se  ha  de  lembrar  d'elle  o  ex."*^  Luiz 
Pinto  de  Sousa,  quando  lhe  requereu  o  ser  preso  para  ter  meio 
de  tirar  uma  certidão  de  preso  para  mandar  para  França,  e  fa- 
zer crer  que  nao  era  emigrado,  o  qual  também  abonaram  ao 
mesmo  ex."*"Luiz  Pinto  os  sobreditos  duque  de  CouH  e  conde 
de  Challon.  Estas  testemunhas  infelizmente  mascaram  o  duque 
de  Lafões,  que  estou  certo  é  arrastado  pelo  mau  homem  do 
dito  abbade  Correia.  Em  matéria  tão  séria,  combinando  eu  es- 
tas noticias  com  outras,  que  verbalmente  tenho  dito  a  v.  ei.^ 
do  dito  abbade  Ck)rreia  com  similhantes  circumstoncias,  me 
fazem  julgar  ser  esto  com  eITeito  um  homem  perigosíssimo. 
V.  ex.'  estará  lembrado  que  eu  lhe  pedi  licença,  haverá 
três  ou  quatro  mezes,  pouco  mais  ou  menos,  para  mandar 
á  sua  presença  um  francez,  para  v.  ei.^  lhe  ouvir  a  parte, 
que  elie  me  dava,  o  qual  era  o  dito  Lourau,  v.  ex.^  m'a  faci- 
litou, e  querendo  eu  que  elle  fosse,  se  escusou,  pois  queria 
escusar-me  de  ser  eu  quem  dissesse  o  que  elle  me  declarara, 
por  envolver  já  então  desgraçadamente  o  duque  de  Lafões 
com  o  abbade  Correia  da  Serra.  Agora  porém  obrigado  does- 
tes novos  factos,  me  não  posso  escusar  de  os  fazer  presentes 
a  V.  ex.^,  e  de  pedir-lhe  queira  ouvir  no  seu  particular  os 
três  francezes  que  nomeio,  mandando-os  chamar  immedíata- 
mente  por  ordem  de  v.  ex.*  mesmo,  e  dar  ao  que  elles  deda- 
rarem  o  peso  que  julgar  merece,  e  represental-o  ao  príncipe 
nosso  senhor,  participando-me  v.  ex/^  o  que  o  mesnio  senhor 
for  servido  resolver,  pois  nao  me  avanço  a  dar  passo  algum 
n*este  particular,  sem  que  primeiro  v.  ex.*  me  communique  a 
rfesoluçSo  do  sobredito  senhor.  Deus  guarde  a  v.  ex.*,  6  de 
novembro  de  I19í.= Diogo  Inácio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  21-B 

(Citado  a  pag.  408) 

Livros  perigosos  e  incendiários  para  o  duque  de  Lafões 

III."®  e  ex.™^  sr.  marquez  mordomo  mór.— Encontrei  na 
alfandega  uma  caixa  com  livros  perigosos  e  incendiários  do 
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abbade  Reynald,  de  Bricol,  de  Voltaire,  e  Pucelle  deOrleans, 
e  outros  livros  perigosos  em  se  disseminarem,  vindo  enlre  el- 
les  alguns  dirigidos  para  o  duque  de  Lafões,  com  este  titulo 
por  sobrescriplo  impresso  cm  alguns  jogos  de  volumes,  e  ou- 
tros para  o  cavalleiro  Lebzeltcrn.  Eu  com  todo  o  disfarce  e 
cautela  fiz  abrir  o  dito  caixão  em  particular  na  alfandega, 
por  um  feitore  dois  escrivães,  e  encontrei  infelizmeote  envol- 
vido o  nome  e  titulos  das  duas  personagens  entre  papeis  in- 
cendiários, e  taes  que  mereciam  ser  ali  na  praga  do  Rocio  quei- 
mados pela  mão  do  algoz.  Parece  que  seria  prudente  que  sua 
alteza  mandasse  ir  para  uma  das  secretarias  doestado  a  mes- 
ma caixa  de  livros  fechada,  e  lá  lhe  mandasse  dar  o  consumo 
qae  fosse  servido;  aindaque  parecia  útil  que  lá  mesmo  se 
perguntasse  o  abbade  Correia,  quem  é  que  lhe  fazia  estas  en- 
commendas,  que  talvez  se  tenham  espalhado  pela  mesma  via 
eiQ  Lisboa,  alguns  dos  referidos  papeis  para  se  desmascarar 
o  cotiimíssario.  y.  ex.^  queira  dar  parte  a  sua  alteza  real  do 
referido,  e  o  mesmo  senhor  resolverá  o  que  lhe  parecer  mais 
justo  e  acertado.  Ueus  guarde  a  v.  ex."^  Lisboa,  em  27  de  no- 
vembro de  1 794.  =  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  21-C 

(CiUido  .1  pa».  4(18  e  Mi) 

Papeis  c  noticias  politicas 

IlL***  e  ex."*°  sr.  marquez  mordomo  mór.  —Vou  dar  parte 
ai  V.  ex.*  que  de  novo  torna  a  espalhar-se  o  papel  de  que  foi 
auctor  Francisco  Coelho  da  Silva,  sendo-me  entregue  no  dia 
9  do  corrente  por  um  dos  meus  espiões,  o  que  agora  passo 
ás  mãos  de  v.  ex.',  copiado  por  este  de  outro  que  alcançou 
de  JoSo  Félix,  e  já  com  outro  titulo,  cujo  é  Anahjse  sobre  os 
errados  principios  adoptados  pela  assembléa  nacional  de 
França,  guando  passou  do  seu  estado  feliz  da  monarchia 
para  o  estado  infeliz  da  espantosa  anarchia,  e  quando  o  dito 
espião  me  fez  a  referida  entrega  do  mencionado  papel  me  in- 
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formou  que  uns  lhe  diziam  ser  o  auctor  d'elle  o  sobredito  João 
Félix,  e  outros  que  era  copia  de  um  que  havia  feito  um  ba- 
charel, que  assistia  para  a  rua  de  S.  José.  V.  ex.*  verá  que  se 
necessiia  de  alguma  providencia  para  se  pôr  termo  que  ou- 
tra vez  se  não  disseminem  estas  copias,  que  me  consta  gras- 
saram, e  talvez  saíam  da  mão  do  abbade  Correia,  pois  n^aquelle 
tempo  que  averiguei  as  que  se  tinham  tirado  e  espalhado,  me 
constou  ter  o  dito  abbade  Correia  uma  copia  do  referido  pa- 
pel, a  qual  elle  não  só  não  entregou,  mas  assegurou  não  ter 
visto  similhante  papel. 

Sei  que  o  que  serve  de  cônsul  da  nação  ingleza  teve  no  pa- 
quete ordem  de  José  Bpnks  Baronet,  presidente  da  sociedade 
real  das  sciencias  em  Londres,  para  dar  todo  o  dinheiro  que 
lhe  pedisse  Broussonet,  de  nação  francez,  que  foi  deputado 
da  segunda  assembléa  em  Paris,  e  que  está  n'esta  corte  hos- 
pedado nas  casas  da  academia  real  das  sciencias  de  Portugal, 
ao  Poço  dos  Negros.  Consta-me  que  o  enviado  de  Inglaterra 
teve  recommendação  para  permittir  ao  sobredito  Broussonet 
o  poder  embarcar  a  bordo  de  qualquer  embarcação  de  guerra 
ingleza,  e  sei  igualmente  que  o  sobredito  embarcou  também 
um  dia  d'estes  com  outro  homem,  e  que  passando  á  Outra- 
banda,  desembarcou  em  Porto  Brandão,  e  não  sei  ainda  para 
onde  se  dirigiu,  e  só  sim  que  por  lá  se  demorou  todo  o  dia, 
declarando  depois  nas  casas  da  academia,  onde  está  alojado, 
ter  ido  descobrir  varias  plantas,  do  que  tudo  dou  a  v.  ex.* 
parte  para  estar  certo  que  eu  não  poupo  diligencia  alguma 
para  ter  debaixo  de  visla  este  homem,  que  è  temivel,  não  so 
pelo  que  dizem  elle  praticou  na  assembléa,  mas  também  por 
ter  sido  o  que  denunciou  á  mesma  assembléa  os  realistas  da 
Bretanha. 

Dou  igualmente  parte  a  v.  ex.*  que  a  esta  cidade  cliegou 
de  Hespanba  disfarçado  Guilherme  Lanangborn,  que  diz  ser 
americano,  o  qual  foi  ajudante  de  ordens  do  marquez  de  la 
Fayette,  e  do  qual  me  informam  que  disfarçadamente  tem 
vagado  por  toda  a  Europa,  que  embarca  em  um  navio  ame- 
ricano, denominado  Uoggys  capitão  Guilherme  Storey,  e  que 
aindaque  declara  ir  para  Hamburgo,  vae  para  França  para  o 
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porto  de  L'OrieDt,  e  que  uns  dizem  que  ellc  anda  vagando 
pela  Europa,  c  communicando  as  noticias  á  assembléa,  e  que  • 
outros  ao  congresso  dos  americanos,  sendo  o  certo  qiie  è 
um  espião,  que  anda  vago  no  serviço  dos  republicanos,  se- 
jam estes  ou  aquelles. 

Outrosim  também  dou  parte  a  v.  cx.*  do  navio  VOrimty 
que  no  porto  d'esta  cidade  entrou  deBrest:  dá  noticia  que  a 
esquadra  franceza  ainda  ficava  n'este  porto,  e  que  uma  nau 
d'ella  de  112  peças  se  perdeu  em  um  cachopo  no  mesmo 
porto,  perecendo- a  maior  parte  da  gente  da  sua  guarnição. 

Hoje  se  divulgou  na  praça,  e  dizem  que  os  francezes  ti- 
nham tomado  Bounner,  Santo  André  e  Gave,  passando  este 
rio  sobre  o  gelo,  tudo  á  bâyoneta  calada,  e  que  fizeram 
1:600  prisioneiros.  Divulgou-se  também  na  praça  porCan- 
çan,  agente  dos  negócios  da  Suécia,  ter  a  assembléa  nacional 
dado  a  liberdade  ás  mulheres  e  creanças,  aprisionadas  a 
bordo  das  presas,  para  poderem  ir  para  o  reino  das  suas  na- 
turalidades. V.  ex.'^  porá  tudo  na  presença  de  sua  mages- 
tade,  para  a  mesma  senhora  ficar  na  certeza  do  que  refiro. 
Deus  guarde  a  v.  ex/'  Lisboa,  em  21  de  janeiro  de  1793.== 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Outro  officlo 

cx.'"**  sr.  marquez  mordomo  mór.  —  Ponho  nas 
mãos  de  v.  ex.^  a  carta  inclusa,  que  tive  de  D.  João  de  Al- 
meida de  Mello  e  Castro:  d'ella  verá  v.  ex.*  os  factos  que  os 
francezes  tinham  disposto  para  revoltarem  os  povos  dos  rei- 
nos de  Inglaterra,  Escócia  e  Irlanda,  e  assassinarem  a  sua 
magestade  e  a  família  real,  assenhorearem-se  da  torre  de 
Londres  e  do  banco,  c  massacrarem  os  do  parlamento.  Devo 
lembrar  a  v.  ex.^  que  no  dia  1 5  de  março  d'esle  anno  foi  exe- 
cutada a  diligencia  em  Londres  da  prisão  dos  réus,  e  no  dia 
17  do  dito  mez  foram  presos  cm  Lisboa  os  pedreiros  livres  da 
loja  que  se  tinha  estabelecido,  sendo  elles  os  que  com  prova 
legal  consta  que  andavam  pelas  lojas  de  bebidas,  pelas  taber- 
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nas»  pelas  casas  de  paslo,  pelas  de  bilhar  e  pelas  praças  com 
.  arte  dissimulando  a  mal  entendida  liberdade  e  igualdade,  e 
combine  também  v.  ex.^  o  papel  que  lhe  enviei  na  conta  que 
lhe  dei  na  data  de  14  de  abril  com  a  diligencia  executada  em 
Londres,  que  accusa  a  carta  inclusa  de  D.  João  de  Almeida, 
e  conhecerá  v.  cx.^  a  importância  d'esta  diligencia,  que  aca- 
bei de  praticar  em  Lisboa,  e  o  que  emprehendiam  estes  in- 
fames. Devo  também  dar  parte  a  v.  ex.^  que  um  Pedro  Maria, 
cabelleireiro  da  sereuissima  princeza  nos&a  senhora,  era  um 
dos  mestres  da  loja  dos  pedreiros  livres  de  Lisboa,  e  que  vem 
nomeado  na  patente  da  grande  loja  de  Londres,  que  o  minis- 
tro a  quem  encarreguei  esta  diligencia  lhe  achou.  N3o  man- 
darei proceder  contra  o  dito  Pedro  Maria  sem  que  primeiro 
tenha  licença  do  principe  nosso  senhor  para  o  poder  fazer. 
Rogo  a  V.  ex/  me  queira  remetter  o  papel  inglez,  que  enviei 
a  V.  ex.^  na  sobredita  conta  que  lhe  dirigi  na  data  de  12  de 
abril  para  juntal-o  ao  processo  dos  ditos  réus,  Supplico  igual- 
mente a  V.  ex.*  a  graça  de  me  lestituir  esta  carta  de  D.  João 
de  Almeida  para  a  deixar  nas  mãos  de  meus  fllhos,  a  fim  de 
que  em  todo  o  tempo  conste  que  fui  leal  vassallo,  e  que  cum* 
pri  com  as  obrigações  do  logar  que  sua  magestade  me  con- 
fiou. Queira  v.  ex.*^  representar  tudo  isto  ao  principe  nosso 
senhor,  e  sua  alteza  real  dará  o  peso  que  merecer  ao  que  te- 
nho referido  a  v.  ex.*,  pois  desejo  em  tudo  conformar-me 
com  as  suas  reaes  intenções.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa, 
em  7  de  maio  de  íl 99.==  Diogo  Igtiacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  22 

(Citado  a  pag.  413) 

Politica  do  tempo 

111."'®  e  cx.'"*'  sr.  marquez  mordomo  múr — Vou  a  informar 
a  V.  ex.*  do  motivo  que  me  obrigou  a  prender  Manuel  Telles 
de  Negreiros.  Mandando  eu  ao  corregedor  do  Porto,  em  offi- 
cio  da  data  de  i  4  de  janeiro  do  anno  próximo  passado,  proT 
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ceder  a  de?assa  para  por  meio  d'ella  averiguar  quem  eram 
as  pessoas  que  me  constava  andavam  libertinamente  Tallando 
DOS  mysterios  mais  sagrados  da  nossa  santa  religião,  na  real 
pessoa  de  sua  magestade,  e  na  do  príncipe  que  nos  rege,  e 
que  approvavam  o  governo  dos  francezes;  mandando  igual- 
mente averiguar  se  haveria,  segundo  me  informaram,  uma 
loja  de  pedreiros  livres  com  toda  a  publicidade,  e  se  nos  bo- 
tequins, cafés,  bilhares  e  assembléas  era  onde  se  disseminava 
o  que  reiiro:  na  devassa  que  me  remelteu  o  mesmo  corre- 
gedor achei  que  o  dito  Manuel  Telles  de  Negreiros  vinha  con- 
templado como  um  d'estes,  aindaque  a  prova  não  era  legal ; 
porém  sabendo  eu  que  este  havia  sido  penitenciado  pelo 
santo  offlcio  por  estas  culpas  de  libertinagem,  que  seguia  os 
mesmos  sentimentos  dos  francezes,  e  lia  os  livros  incendiá- 
rios. Tudo  isto  me  fez  peso,  e  muito  mais  pela  fuga  que  do 
Porto  perpelrou,  logoque  o  dito  corregedor  procedeu  a  de- 
vassa com  o  que  ajudou  a  prova,  que  no  meu  sentimento  o 
constituiu  réu.  Descobri-o  n'esta  corte,  e  com  tão  particular 
amisade  associado  com  o  abbade  Correia,  que  todas  as  tardes 
infalliyelmente  se  juntavam  na  praça  do  Commcrcio  com  ou- 
tros bòta-fogos  de  iguaes  sentimentos.  Appareceram  em  al- 
gumas parochias  o  conventos,  e  também  enviadas  a  alguns 
bispos,  umas  carias  anonymas  que  a  v.  ex.*^  são  presentes,  o 
combinada  a  letra  d^ellas  com  a  de  Manuel  Telles  de  Negrei- 
ros, 6  DO  meu  sentimento  sem  hesitação  a  mesma.  Agora  se- 
ja-me  licito  ponderar  a  v.  ex.^  se  em  um  objecto  d'esta  natu- 
reza 6  importância  se  deve  esperar  maior  prova  do  que  o 
que  refiro  a  v.  ex.^,  combinando  a  devassa  do  corregedor  do 
Porlo,  as  conversações  que  tinha  com  o  abbade  Correia  na 
praça  do  Gommercio,  e  o  procedimento  que  pelos  mesmos 
erros  já  sofifreu  de  ser  penitenciado  pelo  santo  ofDcio,  e  se 
será  conveniente  que  appareça  no  publico  um  similhante  in- 
dividuo, e  que  tristes  consequências  se  poderão  esperar  se 
se  vir  passear  em  Portugal,  á  face  do  santo  ofiicio  e  da  poli- 
cia, um  monstro  tal,  a  quem  sem  escrúpulo  algum  posso  dar 
osíe  nome.  Eu  instaria  que  fosse  para  um  dos  presídios  de 
Angola,  se  não  temesse  que  já  mesmp  revoltasse  os  povos, 
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por  isso  lembrei  a  v.  ex/  quizesse  dizer  ao  príncipe  nosso 
senhor  qoe  me  auctorísasse  para  o  enviar  para  fora  do  reino, 
e  fazer  embarcar  para  um  dos  portos  mais  remotos  d'elle, 
pois  a  ter  a  certeza  de  que  no  presidio  de  Angola  estava  se- 
guro, antes,  se  eu  estivesse  auctorisado,  o  mandaria  para  lá, 
por  nao  ser  assim  tão  fácil  o  voltar  eiie  a  este  reino.  É  o  que 
posso  informar  a  v.  ex.*  para  o  pôr  na  presença  do  principe 
nosso  senbor,  que  determinará  o  que  lhe  parecer  mais  justo 
e  acertado.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  25  de  novembro 
de  1195.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

N.  B.  Por  aviso  do  marquez  mordomo  mór  de  29  do  dito 
mez  de  novembro  foi  mandado  soltar  Manuel  Telles  de  Ne- 
greiros, ordenando-lhe  o  intendente  Manique,  que  immedia- 
tamentc  saísse  para  fora  de  Lisboa,  em  conformidade  do  dilo 
aviso. 


DOCUMENTO  N."  2;i 

(Gitailo  a  pag.  443) 

Haiinel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage  e  André  da  Ponte  do  Quintal 
da  Camará,  presos  pelo  intendente  Manique 

Ill.™°  e  rev."^®  sr.  bispo  inquisidor  geral. — Constando-me 
que  n'esta  côrle  c  reino  giravam  alguns  papeis  impios  c  se- 
diciosos, mandei  averiguar  quem  seriam  os  auctores  d'elles, 
e  encontrei  que  de  uma  parte  dos  mesmos  era  o  seu  auctor 
Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  o  qual  vivia  em  casa  de 
um  cadete  do  regimento  da  primeira  armada,  André  da  Pon- 
te, que  6  natural  da  ilha  Terceira :  mandei  proceder  contra  um 
e  outro  e  á  apprehensão  nos  seus  papeis,  e  não  se  achando 
o  sobredito  Manuel  Maria,  se  encontrou  somente  o  André 
da  Ponte,  que  foi  preso  e  apprehendidos  os  papeis,  entre  os 
quaes  se  achou  um  infame,  impio  e  sedicioso,  que  se  intitula 
Verdades  duras j  e  principia: 

Pavorosa  iliusão  da  eternidade, 

e  acaba  por 

Oppriniir  seus  iguaes  com  o  férreo  jugo, 
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como  consta  do  auto  da  achada,  que  acompanha  a  conta  que 
me  deu  o  juiz  do  crime  do  bairro  de  Andahiz,  a  quem  eu  ha- 
via encarregado  esta  diligencia.  Do  mesmo  auto  verá  v.  ex.^ 
os  mais  papeis  e  livros,  impios  e  sediciosos,  que  se  apprehen- 
deram  ao  dito  André  da  Ponte,  os  quaes  remetto  inclusos 
com  a  devassa  a  que  mandei  proceder  para  averlguaçlo  da 
verdade,  e  as  perguntas  que  se  fizeram  aos  ditos  Manuel 
Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  que  passados  alguns  dias  tam- 
bém foi  preso  a  bordo  de  uma  embarcação  em  que  hoje  ia  fu- 
gido no  comboio  para  a  Bahia,  e  André  da  Ponte  do  Quintal  da 
Camará.  Remetto  também  a  declaraçSo  que  me  fez  da  cadeia 
o  dito  Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  para  que  esse 
santo  tribunal  lhe  dé  o  peso  que  merecer*.  V.  ex.*  me  insi- 
nuará o  mais  que  quer  que  eu  faça  sobre  estes  dois  réus,  os 
qiiaes  conservo  na  prisão,  esperando  a  restituição  d'estes  pa- 
peis, logoquc  forem  examinados  por  esse  santo  tribunal  pela 
parle  (|ue  lhe  toca.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  7  de 
novembro  de  \ld7.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  24 

(CíUdo  a  pag.  41  i) 

Presos  políticos 

III."'**  e  ex."*®  sr.  marquez  mordomo  mór.— Em  execução 
das  reaes  ordens  do  príncipe  nosso  senhor  passo  ás  mãos  de 
V.  ex.*  os  summarios,  perguntas  e  mais  appensos  a  que  man- 
dei proceder  pelos  corregedores  dos  bairros  dos  Romulares 
c  Rua  Nova,  e  juizes  do  crime  da  Ribeira,  Castello  e  Andaluz, 

1  Bocage,  tendo  eflectivamente  entrado  nos  cárceres  da  inquisição 
em  7  de  março  de  1797,  poucos  mezes  n'c1Ies  se  demorou,  poisque  a 
22  de  março  do  seguinte  anno  saiu  elle  do  mosteiro  de  S.  Bento  da 
Saode,  onde  se  achava  recluso,  para  o  hospício  das  Necessidades  por 
ordem  do  mesmo  intendente,  com  o  íim  de  n'elle  ser  doutrinado  pelos 
padres  do  Oratório.  No  referido  hospício  também  poucos  mezes  se  de- 
morou, sendo  posto  finalmente  em  liberdade. 
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que  prenderam  os  réus  Francisco  Ignacio  Cid  de  Mello  e  Cas- 
tro, que  estava  nomeado  governador  para  o  Ceará;  o  padre 
Lucas  de  Campos,  que  foi  religioso  dominicano;  Simão  Go- 
mes, cirurgião  de  embarque;  e  o  bacharel  António  José  Fer- 
reira da  Nóbrega,  por  andarem  em  clnbs  com  outros  pela 
praça  do  Commercio,  onde  se  jiintavam  todas  as  tardes,  pelos 
caies,  boticas  e  algumas  lojas  de  mercadores,  espalhando  vo- 
zes ímpias  e  sediciosas,  aproveitando  os  procedimentos  dos 
francezes,  e  o  governo  republicano,  proferindo  liberdades  te- 
merárias, e  malquistando  com  impropérios  os  ministros  e  se- 
cretários doestado,  segundo  a  informação  que  se  me  deu,  e 
agora  se  prova  pelos  summarios  a  que  procederam  os  ditos 
ministros,  e  da  informação  que  cada  um  d'elles  me  dá,  e  qoe 
passo,  como  digo,  ás  mãos  de  v.  ex/,  juntamente  com  os  sum- 
marios. D'elles  verá  v.  ex/  especificadamente  o  que  d'elles  e 
das  perguntas  consta  contra  cada  um  dos  ditos  réus,  poísque 
no  principio  é  preciso  atalhar  que  se  disseminem  nos  vassal- 
los  de  sua  magestade  estas  impias  e  sediciosas  conversações, 
e  que  os  francezes  nao  tenham  lambem  a  facilidade  de  revol- 
tar os  vassallos  de  sua  magestade,  como  o  praticaram  na  In- 
glaterra, na  Suécia,  Nápoles,  Sardenha,  Roma,  Génova,  Ve- 
neza e  no  ducado  de  Toscana,  sendo  certo  que  em  objectos 
t3o  sérios  e  sagrados  não  ha  paridade  de  matéria.  Ao  prín- 
cipe nosso  senhor  queira  v.  ex.""  representar  o  referido,  para 
sua  alteza  real  resolver  o  que  lhe  parecer  mais  justo  e  acer- 
tado. Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  1  de  outubro  de 
il91. ^^Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.''  25 

(Cilado  a  pag.  415) 

^    Francisco  Simões  Margiochi,  siipposlo  aiictor 
de  um  papel  sedicioso 

III.""®  e  ex.™''  sr.  marquez  mordomo  mór.— Vindo  á  minha 
presença  um  clérigo,  qu^  me  disse  se  achava  no  ca^s  de  Sapta- 
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rem,  e  que  havia  chegado  de  um  dos  portos  da  Galliza,  oud^ 
tinha  desembarcado  de  um  navio,  que,  fazendo  viagem  do  Rio 
de  Janeiro,  foi  apresado  pelos  francezes,  me  declarou  que  en- 
contrara na  estrada  de  Coimbra  para  esta  corte  uns  estudan- 
tes de  Coimbra,  e  que,  vindo  todos  juntos,  um  d'elles,  que  é 
natural  da  provincia  do  Alemtejo,  chamado  Alexandre  Igna- 
cio  Correia  Soares  Velho,  lhe  mostrou  um  infame  papel  tão 
sedicioso,  que  como  Del  vassallo  julgou  ser  da  sua  obrigação 
denuncial-o.  Mandei  em  consequência  chamar  o  juiz  do  crime 
do  bairro  de  Mocambo,  e  lhe  ordenei  que  fosse  dar  busca  na 
estalagem.  Achou  com  effeito  o  dito  ministro  ao  mencionado 
estudante  o  infame  papel,  que  tem  por  objecto  revoltar  os 
povos,  e  mostrar-lhes  a  occasião  que  devem  aproveitar  para 
este  lim,  atacando  ao  mesmo  tempo  o  tribunal  do  santo  ofiQ- 
cio,  os  seus  ministros,  e^o  que  é  mais,  o  príncipe  nosso  se- 
nhor, que  felizmente  nos  rege.  Perguntando-se-lhe  quem  era 
o  auclor  do  referido  papel,  respondeu  que  era  outro  estu- 
dante, que  eu  havia  mandado  prender  em  Coimbra,  e  que  se 
acha  presentemente  na  cadeia  do  Castello.  Ordenei  pois  ao 
dito  ministro  que  passasse  á  referida  cadeia,  e  emquanto  foi 
executar  esta  diligencia,  requereu  ao  carcereiro  que  me  desse 
parte  de  que  queria  outra  vez  fallar  ao  ministro,  a  quem  no- 
vamente declarou  que  o  auctor'  era  outro  estudante,  que  se 
achava  actuahnente  em  Coimbra,  fazendo  actos  grandes  em 
mathematica,  por  nome  Francisco  Simões  Margiochi,  como 
v.  ex.*  verá  da  delatação  inclusa,  feita  pela  sua  própria  letra, 
e  que  denunciara  o  que  já  cá  está  para  encobrir  aquelle.  Eu 
porém  ainda  não  dou  credito  a  esta  segunda  delatação,  sem 
que  mande  a  Coimbra  dar  buscas  no  quarto  e  casas  do 
dito  estudante,  e  nas  de  todos  aquelles  que  eram  mais  fre- 
quentadas pelo  referido  preso.  Comtudo  não  me  delibero  a 
fazel-o,  sem  que  sua  alteza  me  determine,  para  se  não  impe- 
dir outra  qualquer  diligencia,  que  se  tenha  projectado  pra- 
ticar na  universidade.  O  sobredito  papel  infame  pára  nas  reaes 
mios  do  priocípe  nosso  senhor,  a  quem  hontem  o  entreguei, 
quando  tive  a  honra  de  lhe  beijar  a  mão,  pelos  annos  do  so- 
renissirao  senhor  infante  D.  Pedro  Carlog.  Peus  guarde  a 
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V.  ex.*  Lisboa,  em  19  de  junho  de  1797,  =  Diogo  Ignacio 
de  Pina  Manique. 

DOCUMENTO  N.^  26 

(CiUdo  a  pa«.  432) 

Resposta  da  Hespanlia  às  cartas  de  Lniz  XVf,  sobre  a  acceiUçao 
da  coDstítaiçio,  maadada  dar  em  Paris  por  mr.  Iriarte 

O  sr.  de  Urtubise  me  apresentou  duas  cartas  d'esse  sobe- 
rano, em  que  parece  dar  parte  a  el-rei  da  nova  constituição,  c 
de  haver  deixado  de  usar  das  insígnias  do  Tosão  e  as  do  San- 
to Espirito.  Com  a  noticia  antecipada  que  já  tinha  el-rei,  de 
que  viriam  taes  cartas  de  sua  magestade  christianissima,  me 
havia  mandado  dizer,  como  o  hei  feito,  ao  sr.  de  Urtubise, 
se  as  apresentasse,  o  seguinte:  «El-rei  leve  aviso  de  que  se 
apresentariam  estas  cartas  e  do  seu  objecto.  Sua  magestade 
me  mandou  prevenir  a  v.  s.*  de  que  nao  pódc  persuadir-se 
de  que  sejam  cartas  de  el-rei  christianissimo,  escriplas  com 
plena  liberdade  physica  e  moral  de  pensar  e  de  obrar:  e  que 
até  que  sua  magestade  se  persuada  em  seu  animo,  como  o 
deseja  mui  deveras,  que  el-rei  seu  primo  tem  tal  liberdade 
verdadeira,  nao  responderá  a  estas  cartas,  nem  a  cousa  al- 
guma em  que  se  empregue  o  real  nome  d^aquelle  soberano». 
Procurei  inculcar  varias  vezes  que  el-rei  deseja  persuadir-se 
da  liberdade  de  el-rei  seu  primo,  vendo-o  longe  de  Paris  e 
das  pessoas  suspeitosas  de  causar-lhe  violência  e  do  mesmo 
modo  quer  sua  magestade  que  v.  s/  o  explique  assim  ao  se- 
nhor de  Montmorin,  ou  a  outro  a  quem  convenha,  para  que 
se  evite  toda  a  tergiversação  no  modo  de  fazer  entender  o  que 
expressei,  e  o  participará  também  para  ahi  mr.  de  Urtubise. 
Devo  acrescentar  a  v.  s.^,  com  o  mesmo  objecto,  que  haven- 
do-me  perguntado  este  se  el-rei  estava  de  accordo,  como  se 
ha  dito  a  esse  ministério,  na  declaração  ou  convenção  feita  en- 
tre o  imperador  a  el-rei  da  Prússia  em  Pilnitz,  lhe  manifestei 
que  havendo  chegado  ha  pouco  esta  noticia,  não  era  possível 
tal  accordo,  e  que  querendo  perguntar-me  mais  sobre  as  in- 
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lençôes  de  sua  magestade,  lhe  disse  que  jamais  lhe  diria,  oem 
lhe  podia  dizer  o  que  sua  magestade  houvesse  meditado,  ou 
pensasse  sobre  as  cousas  do  imperador.  Ultimamente  encarrego 
a  V.  s.'  de  ordem  de  el-rei,  manifeste  ao  sr.  de  Montmorin, 
que  os  cavai leiros  da  ordem  do  Tosão,  que  n3o  usarem  das 
suas  insígnias,  devem  enviar  immediatamente  os  coUares. 
Deus  guarde  a  v.  s.*  muitos  annos.  S.  Lourenço,  1  de  outu- 
bro de  1791.==  O  Conde  de  Floridablanca.=Sr.  D.  Domin- 
gos de  Iriarte. 

DOCUMENTO  N."  27 

(Citado  a  pag.  436) 

A  Hespaoba  nio  reconhece  a  constllaicão  francexa  de  1791 

Ex."^  sr.  embaixador  de  Portugal.  S.  Lourenço,  24  de  se- 
tembro de  1791 .  ~  Ex.™^  am.°  e  sr.  Mil  gracias  por  Ia  re- 
mission  de  cartas  y  por  todo.  Apesar  de  la  forsada  aceptacion 
dei  re  chrístianissimo  de  Ia  extravagante  constitucion  que  le 
han  apresentado,  subsiste  mi  amo  en  no  reconecer  tal  con- 
stitucion, ni  embaxador,  ó  representante  alguno  d'aquel  so- 
brano,  mientres  no  le  conste  que  ballandose  en  lugar  libre  e 
distante  de  Paris  y  sin  las  ligaduras  dei  populacho  y  guardiãs 
nacionales,  declare  su  real  voluntad.  Tiene  el-rey  mi  sr.  prue- 
bas  incontestabies  de  Ia  violência  y  una  protesta  rezervada  y 
autentica  depufio  próprio  de  su  magestad  christianissima  con- 
tra  tudo  lo  que  hace  e  hará.  Las  consequências  dei  mal  exem- 
plo para  otros  soberanos  y  súbditos  serian  tales  que  es  pre- 
cizo  contenerlas  aun  que  no  mediase  el  parentesco.  Comuni- 
quelo  v.  ex.*  a  su  corte  con  reserva  y  mande  su  verdadero 
amigo. — Floridablanca. 

DOCUMENTO  N.^  28 

(CiUdo  a  pag.  Í64) 

Estado  da  Hespanba  em  21  de  agosto  de  1792 

111."^  c  ex."***  sr.  —  Esta  corte  esta  no  mesmo  estado  em 
que  se  achava,  e  só  se  augmenla  cada  vez  mais,  se  é  possível. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


HO 

O  poder  do  duque  de  Alcudia.  O  conde  de  Aranda,  e  o  go- 
vernador do  conselho  S  ambos  inimigos  mortaes  do  conde  de 
Fioridabranca,  depois  de  o  fazerem  prender  no  caslello  de 
Pampiona  sem  communicação  alguma,  eslâo  procurando  meios 
de  o  processarem,  e  este  é  o  maior  negocio  que  os  occupa. 
Téem  aposentado  alguns  conselheiros  e  offictaes  de  secretaria, 
e  tudo  o  que  era  amigo  ou  creatura  do  sobredito  conde 
soffrerá  a  mesma  desgraça.  A  secretaria  dos  negócios  estran- 
geiros tem-se  conservado  até  agora  na  maior  inacção  que  é 
possivel,  porque  como  desejam  a  neutralidade,  entendem  que 
a  podem  conseguir  sem  negociarem,  o  que  é  impraticável. 
As  finanças  estão  em  total  ruína  pelos  exorbitantes  gastos 
que  fazem  ambos  os  soberanos;  epara  um  grande  jardim  que 
el-rei  quer  fazer  aqui  em  Madrid  sobre  o  rio,  foi  preciso  re- 
correr ao  cofre  de  Jerusalém,  de  onde  tiraram  quinhentos 
mil  cruzados.  A  tropa  está  cm  terrível  pé,  e  a  marinha  nao 
lhe  leva  grande  vantagem,  e  sendo  esta  a  actual  situação  doesta 
monarchia,  que  terríveis  consequências  se  não  podem  espe- 
rar, no  caso  de  haver  guerra,  como  é  natural  que  haja,  por- 
que me  não  parece  possivel  que  deixem  de  se  declarar  con- 
tra a  França,  depois  do  que  acaba  de  succeder.  Nao  ha  dois 
mezes  que,  lembrando  o  governador  do  conselho  que  sua  ma- 
gestade  se  podia  servir  do  dinheiro  áos  Próprias  e  Arbítrios. 
que  se  achavam  nas  provindas,  todos  resistiram  a  mandal-o, 
e  Biscaya  e  alguns  mais  responderam  positivamente  que  não: 
se  agora  novamente  o  pedirem  acharão  a  mesma  resistência, 
e  S3  lembrar  alguma  nova  contribuição,  poderá  produzir  ef- 
feitos  mui  funestos.  O  ministério,  que  certamente  os  leme,  co- 
nhece o  critico  estado  em  que  se  acha,  e  por  isso  lhe  custa  a 
decidir-se.  O  que  também  lhe  causa  grande  susto,  é  lembrar- 
Ihe  que  a  Inglaterra  se  possa  a[)roveitar  de  uma  occasião  em 
que  esta  côrle  se  ache  sem  forças,  nem  alliados  para  propor 
algumas  pretensões  extraordinárias,  e  que  mr.  Pitl  queira 
com  a  guerra  da  Hespanha,  que  é  mais  segura  e  proveitosa, 
divertir  a  que  pretendia  fazer  contra  a  Rússia,  que  não  ê  lãu 

*  Era  o  conde  de  r.a fiada. 
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segura,  nem  de  tanta  vantagem.  Este  juizo,  que  não  é  certo, 
nem  também  temerário,  me  faz  ter  a  liberdade  de  lembrar» 
que  me  pai^ce  devermos  tomar  algumas  prevenções  antecipa- 
das. É  certo  que  havendo  alguma  alteração  entre  esta  corte  e 
a  de  Inglaterra,  o  que  nos  é  útil  é  sem  duvida  a  neuíralidade; 
mas  para  a  podermos  sustentar  seria  talvez  preciso  procurar 
saber  as  idéas,  ou  mesmo  entrar  em  alguma  negociação  com 
as  cortes  da  norte.  A  Rússia,  Suécia  e  Dinamarca  téem  cento 
e  vinte  naus  de  linha,  e  este  numero  é  respeitável  para  qual- 
quer partido  a  que  se  inclinem.  Perdoe  v.  ex.^  fazer  estas  re- 
flexões, que  talvez  não  sejam  acertadas,  mas  quiz  escrevel-as 
pelo  zéio  e  desejo  que  lenho  de  servir  bem. 

Nio  obstante  o  grande  defluxo  e  moléstia  de  cabeça  com 
que  me  acho,  espero  poder  ir  ao  sitio  dia  de  S.  Luiz:  ali  es- 
pero poder-me  informar  da  determinação  d*esta  corte,  ainda 
qae  presentemente  vou  com  cautela,  porque  temo  que  me 
faliemem  algum  empréstimo,  ou  em  qualquer  outro  soccorro. 
E  posto  que  sobre  esta  matéria  tenha  alguma  instrucção  de 
V.  ex/  em  geral,  peço  que  novamente  me  diga  qual  será  a 
determinação  de  sua  alteza  sobre  ella.  O  ministro  da  Suécia, 
qoe  agora  mesmo  esteve  aqui,  me  disse  em  segredo  que  o 
conde  de  Aranda  escrevera  a  mr.  e  mr.  o  conde  de  Artois,  di- 
zeodo-lbe  que  el-reí  lhes  não  podia  dar  soccorro  algum»  nem 
entrar  em  uma  guerra,  tendo  tão  vastos  domínios  que  defen- 
der» e  que  isto  supposto  era  natural  que  nem  agora  fizessem 
aqui  demonstração  alguma.  O  sobredito  ministro  está  deses- 
perado, porque  lhe  não  tem  sido  possível  ter  resposta  algu- 
ma do  sobredito  conde:  no  mesmo  caso  está  o  ministro  da  Prús- 
sia» que  lhe  escreveu,  remettendo*lhe  o  manifesto  da  sua  cor- 
te, e  procurando  saber  os  projectos  d'esta»  e  a  única  resposta 
que  teve  foi,  que  el-rei  ficava  inteirado  de  tudo.  N'esto  in- 
stante chega  o  correio  que  mandei  ao  sitio,  e  pela  succínta  res- 
posta que  tive  do  conde  de  Aranda,  me  mandou  dizer  que  não 
escrevia  por  estar  muito  occupado.  Emfim  esta  corte  está 
reconcentrada  em  si  mesma,  e  não  se  embaraça  com  as  mais, 
porém  se  tiver  guerra,  receio-lhe  grandes  trabalhos,  e  Deus 
queira  que  os  não  tenha  internos,  porque  é  incrivd  o  desgosto 
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em  que  está  toda  a  classe  de  pessoas,  e  a  liberdade  com  que 
se  falia.  A  liberdade  com  que  Tallo  rfesle  officío  pede  que 
V.  ex.*  o  queira  reservar,  e  nem  me  atrevo  Si  deixar  copia  delle. 
Deus  guarde  a  v«  ex.^  muitos  annos.  Madrid,  21  de  agosto 
de  1792.-111."°  e  ex."°  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.=  D.  Diogo 
de  Noronha. 


DOCUMENTO  N.^  29 

(CiUdo  a  pag.  467) 

Importante  doacio  feita  em  Hespaniia  ao  míhlHtro 
D.  Manuel  de  fiodoy 

En  atencion  a  los  grandes  e  contínuos  serviços  dei  tenente 
general  D.  Manuel  de  Godoy,  sargento  mór  de  mis  reales  guar- 
diãs, y  mi  gentiihombre  con  exercício,  e  en  consideracion  asi 
mismo  a  sua  antiga  y  notória  noblesa  y  a  la  qualidade  illustre 
de  sa  casa  para  que  puda  mantenerla  y  conservala  con  el  de- 
coro que  corresponde:  bei  venido  en  hazerle  donacion  real, 
perpetua,  pura  fecta  y  irrevogável  para  si  y  sus  herderos  y 
succesores  de  los  99  millares  ^  que  por  justos  y  legitimos  tí- 
tulos me  pertenecen  en  la  real  devesa  de  Alcudía,  con  todos 
sus  derechos,  fructos,  rendas,  emolumentos,  regalias,  y  pre- 
heminencias,  que  me  correspondeu,  sin  exception,  ni  reserva 
alguna.  Tenderelo  asi  entendido  en  mi  consejo  de  hasienda, 
y  se  expediran  en  favor  dei  nomeado  D.  Manuel  de  Godoy 
los  titulos,  cédulas  e  privilégios  correspondentes. — Senalado 
de  la  real  mano  de  su  magestad  en  Aranjuez,  10  de  abril 
1792.  — Al  decano  dei  consejo  de  hazienda. 

1  Noveota  e  nove  milhares,  quer  dizer  que  nas  terras  doadas  na  de- 
veza  de  Alcudia  podiam  pastar  annualmente  99:000  cabeças  de  gado. 
Calculava-se  que  esta  deveza  rendia  por  anno  oitenta  mil  cruzados,  só* 
mente  em  pastos  naturaes.  Todos  os  ministros  estrangeiros  em  Madrid 
mandaram  copia  d'este  decreto  ás  suas  cortes.  Mais  tarde  foi  a  sobredita 
deveza  tirada  ao  duque  pela  regência  de  Hespanha,  e  por  ella  doada  ao 
duque  de  Wellington. 
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DOCUMENTO  N."  30 

(Citado  a  pag.  467) 

Jiím  de  D.  Dídf  o  de  Neronba  sobre  o  duque  de  AInidia 
e  a  iiegeeiacie  da  tríplice  allian^a 

IIL"*^  e  ex.°®  sr.— O  duque  de  Aicudía  cada  vez  eslá  mais 
no  valimento.  El-reí  me  diz  continuamente  que  elle  falia 
iDDíto  bem,  e  que  tem  grande  comprehens3o:  isto  que  elle 
está  ouvindo  a  todo  o  instante  o  faz  presumir  muito  de  si, 
e  não  deixa  de  lhe  prejudicar.  Como  nâo  tem  nenhuns  prin- 
cípios, não  pode  entrar  muito  em  negócios,  principalmente 
nos  externos,  que  necessitam  de  maiores  conhecimentos. 
Ouve  uns  e  outros,  desconfia  de  todos,  como  é  natural,  e  te- 
me o  decídir*se,  e  aindaque  estou  persuadido  que  elle  entra 
de  boa  fé  n*esta  negociação  da  triplico  alliança,  porque  mui- 
tas  vezes  me  tem  faltado  n^ella,  sempre  é  prudente  ir  com 
tal  cautela,  que  nos  não  compromettamos.  Também  ouço 
que  o  caracter  de  mr.  dei  Campo  ^  não  é  muito  seguro,  como 
v.  ex.^  saberá  melhor,  porque  o  conhece,  e  será  preciso 
advertir  isto  a  D.  João  de  Almeida  \  Emqunnto  ao  que  nos 
pertence,  que  é  o  que  mais  me  importa,  sempre  nos  é  útil 
promovel-a  c  adiantal-a,  porque  se  se  conseguir,  nos  é  sem 
davida  vantajosa;  e  se  se  diflicultar,  poder-nos-ha  servir  de 
desculpa  para  ficarmos  neutraes,  aindaque  algumas  das  suas 
potencias  allíadas  declare  a  guerra,  porque  podemos  dizer 
com  rasão  que  estávamos  promptos  lambem  ã  emprehen- 
dek,  seguros  da  alliança,  e  que  sem  ella  nos  fica  sendo 
arriscado  qualquer  partido  decisivo.  Eu  não  deixo  de  estar 
aqui  em  conjunctura  delicada,  porque  suas  magestades 
booram-me  muito,  e  discorrem  commigo  sobre  o  estado 
actual  da  Europa,  e  o  duque  faz-me  todas  as  demonstra- 
ções de  amisade,  e  outro  dia  disse  diante  de  mim  a  el-rei. 


1  Ere  o  ministro  hespanhol  em  Londres. 
*  Era  o  ministro  porlngnoz  na  referida  rArle  de  F^ondreR. 
Don. 
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que  eu  não  só  servia  muito  bem  a  minha  corte,  mas  que 
elle  razia  mais  conceito  do  meu  voto,  que  de  todos  os  ou- 
tros ministros  juntos.  Isto  seria  muito  bom  em  outras  cir- 
cumstancias;  mas,  havendo  as  que  ha,  e  estando  esta  corte 
com  bastantes  intrigaâ,  toda  a  prudência  é  pouca,  e  tudo  é 
muito  arriscado. 

O  ministro  de  Inglaterra  veiu  jantar  commigo,  e  pediu-me 
que  fossemos  de  commum  accordo  n'esta  negociaçSo:  eu  lhe 
respondi  que  as  minhas  instrucções  eram  de  mostrar  sempre, 
qué  a  minha  corte  era  boa  e  fiel  alliada  da  sua,  e  que  se  eu 
podesse  ser-lhe  util,  me  prestaria  a  tudo.  Depois  que  teve  a 
resposta  não  me  appareceu,  nem  participou  cousa  alguma. 
N9o  sei  se  o  duque  lhe  drria  qúe  me  tinha  fallado,  e  talvez 
que  elle  esteja  cuidando  em  expedir  o  seu  correio.  Ou  ama- 
nhã, ou  quinta  feira  o  hei  do  encontrar:  veremos  o  que  me 
diz,  e  escreverei  a  v.  ex.*  o  que  passar  com  elle,  e  por 
aqui  poderei  saber  se  o  duque  nos  fatiou  a  mesma  lingua- 
gem. Isto  é  o  que  por  ora  me  lembra  dizer  a  v.  ex.*,  alem 
do  que  vae  escripto  no  largo  officio,  que  acabo  de  diclar. 
Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  Madrid,  1  de  janeiro 
de  1793.-111.°°  e  ex."°  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.=Z).  Diogo 
de  Noronha. 

P.  S.  Devo  dizer  a  v.  ex.^  que  ainda  que  o  conde  de  Aranda 
passou  as  notas  que  v.  ex.*  me  remetteu,  sem  as  coramnni- 
car  aqui  aos  ministros  respectivos  das  cortes,  vão  o  p6de 
praticar  commigo,  porque,  fallando  eu  em  direitura  a  el-rei  ca- 
tholico,  elle  me  disse  que  ordenara  ao  seu  ministro  o  com- 
municar  a  Portugal  o  movimento  das  tropas,  e  v.  ex.*  verá 
que  a  data  da  nota  que  lhe  deu  o  marquez  de  Oyra  é  de 
30  de  setembro,  e  que  a  data  do  ofScio  em  que  eu  faliava 
n'este  assumpto  é  de  28  do  mesmo  mez.  O  segredo  que 
pediu  e  a  pergunta  que  nos  fez  é  tudo  da  cabeça  do  dito 
conde,  porque  não  lhe  foi  ordenado,  assim  como  muitas  ou- 
tras expressões  que  poz  nas  outras  notas,  e  que  agora  aqui 
desapprovam. 


Digitized  by  VjOOQIC 


115 

DOCUMENTO  N."  31 

(CiUdo  a  pag.  «83) 

liftiâteicia  á%  governo  inglez  em  querer  hier 

preee4er  os  sens  tratados  de  allianca  com  Hespanha  o  Portogal 

de  tratados  de  eommercio 

IlL™*  e  ex."^  s**.— Ainda  antes  de  chegarem  os  correios 
que  V.  ex.^  expediu,  já  sabia  que  a  Inglaterra  queria  que  um 
tratado  de  eommercio  precedesse  qualquer  outra  negociação; 
assim  m'o  tinha  dito  mylord  St.  Helens,  deixando-me  ver  que 
coiDDOSCO  tem  a  mesma  pretensão,  e  talvez  que  mr.  Walpole 
venha  encarregado  de  tratar  doesta  matéria.  Logoque  o  dito 
mylord  me  fallou  n'isto,  lhe  ponderei  o  quanto  seria  diflicul- 
toso  de  conseguir,  e  as  muitas  rasões  que  havia  para  nao  tra- 
tar d'este  assumpto  nas  circumstancias  actuaes,  e  elle  mesmo 
conheceu  que  a  cousa  pedia  muito  tempo,  e  seria  talvez  ne- 
cessário fazer  antes  algum  ajuste,  ou  espécie  de  allianca  para 
poder  obrar  de  commum  accordo  contra  a  França;  e  em  con- 
sequência d'ísto  fiz  eu  o  papel  que  remetto  a  v.  ex.%  que  não 
mostrei  nem  a  elle,  nem  a  este  ministério.  Agora  que  recebi 
o  officio  de  v.  ex/,  disse  em  substancia  o  que  elle  continha 
ao  duque  de  Alcudía,  que  immedíatamente  me  respondeu, 
que  agora  não  era  de  modo  algum  occasião  de  tratado  de 
commerdo;  que  era  preciso  ver  o  estado  em.  que  se  punham 
as  desordens  da  França,  e  que  o  projecto  favorecido  de  lord 
Grenville  era  o  do  eommercio,  e  não  o  de  allianca;  que  elle 
não  esperava  que  a  Inglaterra,  depois  de  uma  guerra  decla- 
rada, obrasse  com  tanta  lentidão,  mas  que  a  Hespanha  iria 
fa^ndo  o  que  podesse.  Pareceu-me  que  estava  desconfiado 
de  ver  o  quanto  tardava  a  esquadra  ingleza  o  vir  ao  Mediter- 
râneo, e  supponho  que  mylord  lhe  não  propoz  plano  algum 
de  campanha,  sendo  certo  que  depois  que  chegou  não  teve 
com  elle  senão  uma  conferencia.  O  gabinete  brilannico,  pelo 
que  observo,  não  quer  entrar  n'um  ajuste  geral,  e  por  uma 
conversação  que  tive  com  mylord  vi  que  não  querem  ligar-sc 
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com  a  Rússia,  e  que  entendem  que  a  imperatriz  não  cum- 
prirá com  cousa  alguma  que  prometia,  e  o  mesmo  mylord 
me  disse  que  entendia  que  certam)Bnte  não  mandaria  o  corpo 
de  tropas  que  tinha  promettido.  Emtim  tudo  está  de  modo 
que  não  se  pôde  fazer  juizo  certo,  nem  contar  com  cousa  al- 
guma, e  os  successos  que  forem  havendo  serão  os  que  mos- 
trem algum  caminho  ou  projecto  que  se  possa  seguir. 

Pelo  que  pertence  a  esta  corte,  não  me  persuado  que  será 
atacada  por  terra,  não  obstante  terem-lhe  os  francezes  decla- 
rado a  guerra,  porque  não  creio  que  nas  fronteiras  tenham  por 
ora  forças  bastantes  para  isso.  A  esquadra  de  Carlbageoajá 
talvez  terá  recebido  ordem  para  sair,  mas  não  encontrará  a 
franceza,  porque  ha  noticias  que  se  recolheu  a  Toulon,  e  di- 
zem que  perdera  na  Sardenha  uma  nau  e  bastante  gente.  Eu 
não  creio  que  poderei  fallar  ao  duque  antes  da  partida  d'este 
correio,  porque  presentemente  está  tão  occupado,  que  não 
tem  tempo  para  isso;  mas  antes  de  quinta  feira  fallar-Ihe-hei, 
e  do  que  lhe  ouvir  avisarei  a  v.  ex/,  ou  pelo  correio  ordiná- 
rio, ou  por  outro  expresso,  sendo  preciso.  Agora  sei  por  um 
amigo  que  mylord  esteve  antes  de  hontem  com  o  duque  de 
Alcudia:  e  não  duvido  que  assim  fosse,  porque  elle  faz  sem- 
pre tudo  em  mysterio.  A  mim  não  me  disse  nada,  o  eu  Ibe 
mostro  sempre  tratal-o  com  tal  franqueza,  que  o  avisei  que 
expedia  um  correio  com  a  noticia  da  guerra.  Deus  guarde  a 
V.  ex.*  Aranjuez,  20  de  março  de  1793.— III."**  e  ex."^  sr. 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  ==  D.  Diogo  de  Noronha. 


DOCUMENTO  N.°  31-A 

(Citado  a  pag.  483) 

Papel  sobre  a  tríplice  alliaii(a,  feito  por  D.  Diogo  de  NorMba 
e  por  elle  citado  no  preeedeite  oHcio 

Ha  muito  tempo  que  a  corte  de  Portugal  propoz  ás  cortes  de 
Hespanha  o  Inglaterra  uma  tríplice  alliança,  ou  i^ciproca  ga- 
rantia de  todos  os  domínios  pertencentes  ás  três  monarcbias. 
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Parecea  bem  este  projecto  aos  dois  míDístros  hespanhol  e 
britannico;  mas  alguns  negócios  que  occorreram  embaraça- 
ram que  se  tratasse  d'este  assumpto,  e  se  formasse  um  plano 
para  se  deduzirem  os  artigos  que  parecessem  convenientes. 
Agora  que  uma  guerra  declarada  pôde  inquietar  as  colónias, 
acommettendo-as,  e  que  uma  guerra  occulta  pôde  perturbar 
o  socego  e  boa  ordem,  persuadindo  aos  colonos  um  levanta- 
mento, parece  que  o  melhor  meio  de  prevenir  uma  e  outra 
calamidade  seria  concluir  o  projecto  acima  referido,  porque 
unidas  e  combinadas  proporcionadamente  as  forças  das  três 
potencias,  não  podem  temer  as  hostilidades  de  qualquer  ou- 
tra nação,  nem  é  de  receiar  que  os  colonos  se  levantem,  vendo 
que  nao  téem  apoio  que  os  sustente. 

Suppostos  estes  princípios  e  a  boa  fé,  que  felizmente  ha 
nos  três  gabinetes,  me  parece  que  o  melhor  e  o  mais  prompto 
modo  de  concluir  esta  negociação  seria  o  de  propor  cada 
uma  das  três  cortes  os  artigos  que  julgasse  serem  necessá- 
rios, e  darem  os  plenos  poderes  a  três  ministros  respectivos 
para  que  conferissem  entre  si  e  aplanassem  as  duvidas,  para 
que  depois  de  tudo  accordado  o  podessem  participar  ás  suas 
cortes,  e  recebessem  as  ordens  necessárias  para  a  prompta 
conclusão.  Se  porém  para  concluir  este  negocio  for  preciso 
tratar  antes  de  interesses  de  commercio,  como  propõe  o  mi- 
nistério britannico,  não  terá  nunca  eíTeito,  ou  vil-o-ha  a  ter 
depois  de  se  experimentarem  os  damnos,  que  presentemente 
mais  que  nunca  se  devem  temer  e  acautelar.  Alem  d'isto,  nas 
circumstancias  actuaes  em  que  se  acha  à  Europa,  não  é  pos- 
sível calcular  sobre  infinitos  artigos  que  devem  variar  muito, 
logoque  a  França  mude  de  systema  de  governo,  e  adopte  um 
que  possa  ser  durável.  Acresce  mais  que,  sendo  um  tratado 
de  commercio  um  objecto  de  ciúmes  para  todas  as  nações, 
não  parece  convir  por  modo  algum  dar  motivos  de  descon- 
fiança, emquanto  se  não  logra  o  fim  para  que  todos  se  téem 
prestado,  e  de  algum  modo  unido.  Os  rápidos  progressos 
que  os  francezes  téem  feito  com  as  armas,  com  os  escriptos, 
e  com  os  seus  commissionados,  necessita  de  uma  opposição 
constante  e  effic^z.  Ponhamos,  se  é  possivel,  a  Europa  em 
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iraDquillidade,  obrando  de  boa  fé  e  commum  accórdo;  se- 
guremos as  nossas  possessões  com  a  alUança  projectada»  e 
enlão  é  que  poderá  florescer  o  commercio  e  ajustar*se  o 
modo  de  ser  mutuamente  lucroso. 


DOCUMENTO  N.^  31-B 

(Citado  a  paç.  483) 

Oficio  de  D.  Diogo  do  Noronha  sobro  o  mesmo  assumpto 
do  precedente  papel 

III.""®  e  ex."®  sr. — Tendo  tido  pouco  tempo  para  despa- 
char este  correio,  e  não  querendo  faltar  a  escrever  tudo  o 
que  occorre,  talvez  falte  á  ordem  e  clareza  com  que  devo  ex- 
plicar-me,  mas  n3o  me  é  possível  fazel-o  de  outro  modo.  Hon- 
tem  á  noite,  depois  que  se  foram  os  ministros,  que  aqui  cos- 
tumam vir,  aindaque  já  passava  das  onze  e  meia,  mylord 
St.  Helens  se  demorou  para  me  fallar,  o  me  disse  que  o 
grande  projecto  da  alliança  se  demoraria  muito,  porque  era 
preciso  absolutamente  tratar  primeiro  de  cousas  de  commer- 
cio; que  este  era  o  que  dava  o  tom  aos  negócios  políticos,  e 
que  consolidava  a  amisade  das  nações;  mas  que  antes  de  tra- 
tarmos d^isso  pediam  as  circumstancias  em  que  nos  acháva- 
mos algum  arranjamento  ou  convénio  para  emquanto  durava 
a  guerra  com  a  França,  e  lhe  parecia  ser  necessária  uma  ga- 
rantia reciproca,  nâo  podendo  fazer  a  paz  com  a  França,  sem 
a  restituição  do  tomado  e  da  indemnisação  dos  damnos,  e  que 
isto  se  podia  ajustar  entre  as  três  cortes  de  Portugal,  Hespa- 
nha  e  Inglaterra,  sem  ser  preciso  um  accordo  geral  das  mais 
nações:  que  quizesse  eu  escrever  isto  á  minha  corte  por  este 
correio  que  expedia,  porque  não  devia  haver  demora  n'este 
ajuste.  Eu  respondi  que  daria  conta  do  que  elle  me  tinha 
dito;  mas  que  nós  por  ora  não  estávamos  em  guerra,  e  que 
talvez  podessemos  ficar  neutraes.  Isso  é  impossível,  me  re- 
plicou elle,  porque  os  frsincezes  a  declararão  immediatamente; 
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nio  nego,  lhe  disse  eu,  que  isso  seja  provável,  mas  ninguém 
pode  adivinhar  o  que  elles  faraó  pela  inconsequência  com  que 
sempre  téem  obrado;  n'esse  caso,  me  disse  mylord,  poderia 
Poriagal  entrar  condicionalmente,  ao  que  ultimamente  res- 
pondi» que  escreveria  e  esperaria  as  instrucções.  Amanhã 
fallarei  com  o  duque,  e  veremos  como  elle  tomou  as  propo- 
sições do  sobredito  mylord,  e  o  que  diz  a  nosso  respeito.  Elle 
estará  muito  occupado,  e  já  ouvi  que  hontem  á  noite  e  esta 
manhã  tinham  partido  vários  correios  para  o  interior  do  rei- 
no, talvez  com  a  noticia  da  declaração  da  guerra.  O  sobredito 
duque  está  bemquísto,  c  conserva  a  estimação  e  conceito  de 
suas  magestades,  como  muitas  vezes  tenho  tido  a  honra  de 
lh'o  ouvir  nas  segundas  e  quintas  á  noite,  em  que  lhes  faço  a 
minha  cõrle,  e  lhes  mereço  o  tratarem-me  com  toda  a  fran- 
queza. Outro  dia  deram  ao  irmão  uma  boa  commenda,  e  o 
fizeram  governador  do  Badajoz,  e  eu  aproveitei  a  occasião 
de  agradecer  a  suas  magestades  este  ultimo  despacho,  di- 
zendo que  me  interessava  em  que  nas  fronteiras  houvessem 
commandanies  de  rasão  e  probidade,  que  soubessem  conser- 
var a  boa  harmonia  de  que  gosavamos.  Não  me  lembra  mais 
nada;  mas  temo  que  a  minha  cabeça  me  não  faça  esquecer 
alguma  cousa,  porque  todos  estes  dias  tenho  passado  com 
bastante  moléstia  n'ella.  Deus  guarde  a  v.  ex.""  muitos  annos. 
Aranjuez,  20  de  março  de  1793.— III.™**  e  ex."*®  sr.  Luiz 
Pinto  de  Sousa. =/>.  Diogo  de  Noronha. 
P.  S.  Vae  uma  de  mylord  para  mr.  de  Osterval. 


DOCUMENTO  N.'  31-C 

(Citado  a  pag.  486) 

Dechraçâd  de  f  uerra  feita  pela  Hespanha  i  Fnnca 

Penetrado  de  dolor  el-rey  católico  por  la  muertc  que  habia 
sufrido  en  un  patíbulo  su  augusto  primo  Luiz  XVL  roy  do 
f  raficia,  causada  nor  una  parte  do  sus  pro|)rios  vasalos  la 
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mas  execrabie  entre  los  hombres;  impelido  de  una  justa  in- 
dignacíon  por  tan  horrendo  atentado;  y  precisando  á  defen- 
derse  de  aquellos  mismos  franceses  que,  usurpando  la  au- 
toridad  real  y  tyranizando,  á  los  demais  súbditos,  le  babian 
declarado  la  guerra;  determino  hacerla,  vendendo  su  natu- 
ral y  decidida  repugnância  ai  rompimento  de  la  paz. 

Aunque  su  magestad  tomo  desde  luego  las  medidas  mas 
vigorosas,  y  las  continuaba  segun  lo  exigian  el  decoro  de  su 
corona  y  la  seguridad  de  sus  reynos;  conocia  y  conoco  su 
magestad  que  ai  paso  que  exponia  Ias  vjdas  de  tantos  de  sus 
amados  vasalos,  y  sacrificaba  enormes  sumas  para  sustcncr 
esta  guerra  y  castigar  a  sus  autores,  era  inevitable  que  los 
males  y  efectos  de  ella  alcanzasen  á  las  augustas  pcrsonas 
de  la  real  família  de  Francia,  que  se  hallaban  deteuidas  en 
prisiones,  y  á  un  gran  numero  de  buenos  y  honrados  fran- 
ceses á  quienes  deseaba  salvar,  y  reponer  eu  el  goce  tran- 
quilo de  sus  casas  y  bienes.  Las  relaciones  dei  parentesco 
ínmediato,  le  serie  de  casi  un  siglo  de  una  amistad  no  ioter- 
rumpida,  el  trato  y  comercio  íntimo,  como  de  dos  potencias 
vecinas  y  eslrechamentc  unidas,  eram  otros  tantos  motivos 
que  bacian  ai  rey  mas  y  mas  sensible  la  necesídade  de 
empenar  la  guerra  contra  la  Francia,  dentro  de  la  qual  sa- 
bia que  existian  muchas  famílias,  pueblos,  e  aun  provin- 
cias  que  detestaban  las  abominables  máximas  de  los  demas 
franceses. 

Por  desgracia  ha  sido  grande  el  transtorno  de  ideas  é  in- 
tereses  en  unos,  el  temor  y  la  incertidumbre  de  sua  suerte 
que  han  sobrepujado  á  otros,  y  la  violência  con  que  muchos 
han  sido  arrastados  á  tomar  Ias  armas,  y  hacer  executar  con- 
tra su  voluntad  los  decretos  de  los  mismos  cuyo  gobierno 
aborreceu.  Pêro  el  vigor  y  la  constância  con  que  otros  ban 
sabido  sacudir  el  yugo  de  sus  opresorcs,  y  defenderse  con- 
tra sus  esfuerzos  han  hecbo  ver  quan  justo  y  digno  es  dei 
magnanimQ  corazon  dei  rey  el  procurar  todos  los  médios  po- 
sibles,  no  solo  de  sostentar  á  los  franceses  que  se  muestran 
fieles  á  su  soberano,  sino  de  alraer  á  la  razon  y  á  la  recon- 
ciliacion  á  lodos  aquellos  á  quienes  unicamente  considera  el- 
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no  existe,  por  unas  esperanzas  que  lejos  de  realizarse  soo 
causa  de  su  precipício,  ó  por  las  amenazas  y  uso  continuo 
dei  rigor  que  experiuientan,  y  que  los  acobarda  para  tomar 
el  partido  de  la  justicia,  de  Ia  lealtad  y  de  su  própria  conser- 
vacion. 

Cree  su  magestad  que  uno  de  estos  médios  seria  el  de  que 
toda  la  parte  sana  de  la  nacion  francesa  se  reuniese,  como  lo  ha 
executado  la  ciudad  de  Tolon,  para  cstablecer  desde  luego  una 
forma  de  gobierno  baxo  de  una  monarquia  hereditária;  tratando 
despues  de  aquietadas  las  turbulências  actuales  de  aquellas 
modíQcaciones  que  se  contemplen  oportunas  para  su  mas  so- 
lida consistência.  Su  magestad  está  persuadido  de  que  este 
mismo  CS  el  modo  de  pensar  de  su  magestad  britânica  su  alia- 
do, y  no  duda  de  que  las  demas  potencias  que  han  tomado 
las  armas  haciendo  causa  comun  contra  la  Francia,  contri- 
bniran  ai  próprio  intento,  acogiendo  y  protegiendo  á  los  fran- 
ceses que  SC  mostraren  prontos  à  aprovechar  de  tan  benéficas 
disposiciones.  El-rey  católico  por  su  parte  se  las  manifiesta 
desde  ahora  con  la  mas  sincera  voluntad,  y  les  ofrece  oir  con 
desenojo  qualcsquicra  ideas  que  sean  conciliables  con  et  de- 
coro de  sus  resolueiones;  anhelando  llegue  quanto  antes  el 
momento  en  que  destruída  la  anarquia  que  tantos  danos  cau- 
sa á  la  Francia,  haya  en  aquel  reyno  un  cuerpo,  óciase  de 
pcrsooas  á  quienes  pueda  considerar  con  la  autorídad  y  poder 
suficiente  para  deliberar  sobre  un  objeto  que  tanto  importa 
á  ia  misma  Francia.  Entonces  la  mirará  su  magestad  como 
una  potencia  que  ha  restituído  á  su  seno  los  princípios  de  re- 
iigion,  de  moral,  y  de  sociedad  civil,  que  tan  violentamente 
hau  procurado  desterrar  los  que  se  han  abrogado  el  soberano 
poder:  entonces  podran  tratar  con  ella  todas  las  naciones  cul- 
tas, y  renovar  las  relaciones  de  amistad  y  de  comercio  que 
han  subsistido  hasta  ahora;  y  poderá  entonces  la  Espana,  ale- 
jados  enteramente  los  horrores  de  la  guerra,  usar  con  Ia  mis- 
ma Francia  todas  las  demostracioncs  que  correspondeu  á  un 
baen  vecino>  á  una  nacion  generosa,  y  á  un  rey  de  la  própria 
familia. 
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DOCUMENTO  N."  32 

(Citado  a  pag.  490) 

Ameiícia  4a  eèrte  de  Madrid  is  propostas  de  liiglalerra 

e  aniilio  de  tropas  que  aqaella  corte 

pede  k  de  Portagal 

Hl."°  e  ex.™**  sr,— No  dia  seguinte  26,  ao  em  que  res- 
pondi a  Y.  ex.*,  dizendo-lhe  o  ter  recebido  os  officios  que  me 
remetteu,  soube  que  o  ministro  de  Inglaterra  chegou  do  si- 
tio, e  expedira  immediatamente  um  correio;  e  como  também 
me  avisou  uma  pessoa  a  quem  tenho  podido  ganhar  com 
bastante  despeza  e  trabalho,  que  elle  tinha  dado  uma  nota 
e  recebido  resposta,  aindaque  não  sabia  a  matéria;  tudo  isto 
fez  que  me  resolvesse  a  ir  procural-o  em  sua  casa,  e  tendo- 
me  recebido,  lhe  perguntei  se  pelos  correios,  que  acabavam 
de  cliegar,  lhe  tinha  vindo  ordem  para  começar  alguma  ne- 
godação  com  esta  corte,  e  pedir  resposta  decisiva?  Respon- 
deu-me  não  ter  recebido  senão  ordens  geraes  para  insinuar 
a  este  ministério  o  declarar-se  contra  a  França,  no  caso  que 
a  Inglaterra  assim  o  participasse;  e  que  aindaque  o  duque 
de  Alcudia  não  tinha  dito  nada  de  positivo,  eslava  contente 
com  as  boas  disposições  que  lhe  tinha  achado,  e  para  o  se- 
gurar assim  d  sua  corte,  tinha  despachado  aqticlle  correio. 
Eu  lhe  disse  que  estimava  que  elle  tivesse  encontrado  esto 
ministro  disposto  a  alliar-se  com  Inglaterra;  mas  vendo  que 
o  modo  por  que  elle  me  faltava  não  era  claro,  nem  aberto, 
para  o  persuadir  a  tratar-me  com  franqueza,  lhe  disse  que  as 
minhas  ultimas  instrucções  eram  de  communicar  com  elle 
sobre  os  negócios  actuaes;  que  a  grande  moléstia  que  Uaba 
lido,  como  elle  sabia,  me  embaraçava  o  saber  o  estado  das 
cousas^  e  por  isso  me  tinha  dirigido  a  elle  para  poder  obrar 
com  conhecimento  e  certeza;  que  entendia  que  para  poder 
saber  bem  as  idóas  doeste  ministério  teria  sido  bom  ter  pas- 
sado uma  nota,  mostrando  os  desejos  da  côrlc  do  Londres,  e 
pedindo  sobre  isto  resposta,  e  que  me  parecia  natural  que 
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elle  assim  o  tivesse  praticado:  respondeu-me  redandamenie 
que  não,  e  que  tudo  se  tinha  passado  em  conferencia,  e  nada 
por  escripto;  e  como  pela  rasão  acima  dita  eu  estava  certo 
do  eontrarío»  encurtei  a  conversação  e  retirei-me;  e  julgando 
que  poderia  haver  negocio  de  maior  importância»  escrevi 
immediatamente  ao  duque  de  Alcudia,  dizendo-lbe  que  não 
obstante  a  minha  moléstia,  iria  vel-o  e  jantar  com  elle,  para 
lhe  poder  faliar:  respondeu-me  que  também  tinha  que  me 
dizer,  e  que  me  esperava  com  grande  gosto;  e  assim  me  re- 
solvi a  ir  hontem  a  Aranjuez,  onde  passei  com  o  duque  o 
que  vou  dizer  a  v.  ex.^ 

Pouco  depois  de  ter  chegado  ao  sitio,  tive  occasiio  de  fat- 
iar com  aquelle  ministro  doestado,  e  antes  que  lhe  perguntas- 
se, ou  expozesse  cousa  alguma,  começou  elle  a  faliar,  di- 
zendo: que  a  corte  de  Inglaterra,  repetindo  as  mesmas  pro- 
posições  que  já  tinha  feito,  acrescentava  agora  que  o  impe- 
rador, el-rei  da  Prússia,  a  imperatriz  da  Rússia,  e  a  Hollanda 
tinham  feito  uma  coalisão,  ou  união  com  el-rei  da  Gran- 
Bretanha,  para  atalhar  as  grandes  vantagens,  que  têem  tido  as 
armas  francezas,  castigar  os  insultos  que  aquella  nação  tem 
feito  a  todas  as  coroas,  e  emendar  a  desordem  e  sanguino- 
lenta barbaridade  que  tem  havido  no  interior  d^aqnelle  reino, 
e  que  não  era  de  esperar  que  a  corte  de  Hespanha  deixasse 
de  se  unir  e  cooperar  com  as  suas  forças  para  a  execução 
d'esle  projecto;  que  esta  era  pouco  mais  ou  menos  a  sub- 
stancia do  que  o  ministro  do  Inglaterra  lhe  tinha  dado  por 
escripto;  ao  que  se  lhe  tinha  respondido,  que  não  tendo  a 
França  dado  resposta  adequada  á  nota  que  aqui  se  lhe  pas- 
sou, porque  pretendia«o  reconhecimento  da  republica  e  uma 
alliança,  e  nao  tendo  igualmente  altendido,  como  devera,  á 
recommendaçilo  de  el-rei  catholico  sobre  a  sorte  de  el-rei 
chrístianissimo,  se  achava  esta  cõrlc  inteiramente  desemba- 
raçada de  toda  a  negociação  com  os  francczcs,  e  com  grande 
gosto  accedia  ás  proposições  de  Inglaterra^  estando  prompta, 
oa  para  combinar  qualquer  projecto  de  campanha  na  prima- 
vera próxima,  ou  para  obrar  immedialamcnle,  no  caso  de  se 
julgar  ser  is?o  necessário;  que  n'estas  circumstancias  (conli- 
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naou  o  duque  a  dizer),  não  era  possível  que  Portugal  qui- 
zesse  deixar  de  entrar  em  acção,  que  tanto  pelas  colónias, 
como  pelo  continente,  não  havia  que  temer,  porque  alem  da 
força  naval  de  Inglaterra,  Hespanha  se  achava  com  grande 
numero  de  navios  promptos,  e  continuava  em  armar  mais; 
6  no  caso  de  se  declarar  a  guerra,  seria  diflicuUoso  que  a 
esquadra  franceza  saísse  do  Mediterrâneo;  que  por  torra  ti- 
nhamos  toda  a  Hespanha  por  fronteira ;  mas  que  não  estando 
o  exercito  hespanbol  n*aquella  força  e  bom  pé  que  ellc  dese- 
java, esperava  que  nós  lhe  déssemos  os  auxílios  possíveis,  e 
que  se  deviam  esperar  da  alliança  e  amisade,  que  ha  entre 
as  duas  cortes;  taiíto  mais  que  de  Inglaterra  não  podiam  es- 
perar tropas,  porque  não  era  o  seu  forte,  nem  talvez  seriam 
convenientes  pela  diversidade  de  disciplina  e  costumes. 

Ouvi  sem  interrupção  todo  este  discurso,  e  depois  de  lhe 
agradecer  a  abertura  com  que  fallava,  lhe  disse:  que  eu  já 
esperava  que  houvessem  negócios  de  tanta  importância,  e 
que  por  isso  tinha  arriscado  tanto  a  minha  saúde  em  fazer 
aquella  jornada,  como  elle  via  e  conhecia;  e  que  como  me 
tinha  parecido  natural  que  elle  me  fallasse  nas  disposições 
da  minha  corte,  levava  commigo  o  officio,  que  no  Escuríal 
lhe  tinha  lido,  que  é  o  de  40  de  outubro  de  1792,  em  que 
v. ex.*  diz:  «Que  a  nossa  corte  está  prompta  a  prestar  a  esta 
monarchia  os  auxilios  que  a  obrigação  da  sua  alliança  lhe 
prescreve,  no  caso  de  que  a  audácia  dos  francezes  seja  tal, 
que  chegue  a  praticar  com  ella  o  mesmo  que  se  atrevem  a 
executar  com  el-rei  de  Sardenha»;  e  fazendo-lhe  reflectir 
n'estas  palavras,  lhe  disse  que  como  embaixador  podia  se- 
gurar-lhe  que  não  fallariamos  a  isto,  mas  como  o  caso  actual 
variava  de  circumstancias,  não  podia  responder  sem  novas 
inslrucçôes;  que,  segundo  o  projectado,  poderiam  as  hostili- 
dades começar  da  parte  d'esta  corte,  ç  que  a  guerra  então 
não  flcava  sendo  defensiva,  c  quaesquer  auxilios  seriam  con- 
trários á  neutralidade  que  tínhamos  adoptado;  que  não  po- 
dia saber  se  o  príncipe  meu  amo  resolveria  em  obrar  activa- 
mente, mas  que  o  que  certamente  sabia  era  que  sua  alteza 
real  desejava  condescender  com  esta  corte,  e  aproveitar  as 
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occasiões  de  mostrar  a  sua  amisade;  que  também  devia  ad- 
vertir a  s.  ex.'*^  que,  não  havendo  auxílios  estipulados,  não 
entendia  que  podessemos  concorrer  com  grande  força,  e  que 
aíDdaqoe  a  rainha  e  o  príncipe  meus  amos  tenham  posto  a 
nação  n*um  pé  muito  respeitável^  qualquer  divisão  nos  seria 
prejudicial,  entendendo  eu  sempre  e  devendo  repetir  a  s.  ei.* 
que  a  nossa  corte  fazia  por  esta  todos  os  esforços  possíveis, 
e  que  eu  immediatamente  expedia  a  v.  ex.*  um  correio,  pro- 
pondo tudo  o  que  elle  me  tinha  dito,  e  logoque  tivesse  res- 
posta lh'o  participaria.  N'estes  termos  devo  pedir  a  v.  ex.* 
que  logoque  sua  alteza  tomar  n'esta  matéria  alguma  resolu- 
ção, queira  v.  ex.*,  alem  das  instrucções  que  houver  de  me 
dar»  mandar-me  um  oiBcio  ostensivo,  para  que  conheçam  a 
verdade  das  minhas  respostas,  e  continue  a  ter  a  mesma  boa 
fé,  que  até  aqui  tenho  merecido. 

Também  me  disse  o  duque  que  alem  do  maior  armamento 
de  mar,  continuava  a  reforçar  o  de  terra,  porque  os  france- 
ses continuavam  nos  seus  insultos,  e  pelas  novas  que  elle 
acabava  de  receber,  suppunha  a  el-rei  de  França  perdido  e 
sentenciado  á  morte.  Não  sei  se  sobre  este  objecto  tão  im- 
portante veiu  hoje  alguma  nova,  mas  averigual-o-hei  antes 
de  partir  este  expresso  para  o  poder  dizer  a  v.  ex.^  Sobre  a 
vinda  de  moíisieur  e  mr.  o  conde  de  Ârtois,  me  disse  que 
pelas  suas  noticias  suppunha  que  já  não  vinham;  mas  no  caso 
de  virem  (aindaque  a  visita  não  era  aprazível),  não  a  pode- 
riam embaraçar;  e  pelo  que  diz  respeito  aos  passaportes  dos 
mais  emigrados  c  estrangeiros,  como  não  4inha  tempo  para 
poder  foliar  mais,  nem  o  podia  fazer  pela  difQculdade  da 
respiração  com  que  estava,  ajustei  com  elle  que  o  marquez 
Imperíali  buscaria  a  v.  ex.',  e  lhe  daria  as  instrucções  que 
tiTesse  sobre  este  assumpto,  e  que  em  consequência  d'ellas 
poderia  v.  ex.'  tomar  as  providencias  que  lhe  parecessem 
necessárias.  Também  lhe  perguntei  se  tinha  havido  aqui  al- 
gam  novo  cônsul  de  França,  o  o  que  se  tinha  praticado? 
Respondeu-me  que  não  tinha  havido  algum,  e  que  actual- 
mente não  se  acceitaria.  Isto  é  o  que  passei  até  ás  duas  horas 
que  durou  a  conferencia,  e  acabada  ella  me  deu  de  jantar 
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uma  galliDha  cozida,  qiie  expressamente  tinha  mandado  fa- 
zer; e  indo  depois  á  corte,  n3o  vi  el-reí  porque  tinha  saído, 
mas  estive  com  a  rainha,  que  me  fez  a  honra  de  me  fallar,  e 
a  de  mostrar  que  se  interessava  pelo  meu  restabelecimento; 
como  saí  tarde  do  sitio,  cheguei  ás  nove  horas  da  noite  a 
Madrid,  e  esta  madrugada  comecei  a  dictar  este  oílicio  com 
o  trabalho  e  com  pressa  por  não  demorar  a  v.  ex.^  as  no* 
vas  que  acima  refiro.  Não  posso  comtudo  deixar  de  dizer  a 
V.  ex.^,  que  tendo  lido  duas  vezes  os  ofQcíos  de  D.  João  de 
Almeida,  observo  que  lord  Grenville  lhe  repetiu  as  mesmas 
rasões,  que  muitas  vezes  tinha  dado  para  aquella  corte  fazer 
a  guerra  á  de  França,  e  que  sobre  o  ponto  de  nos  auxiliar, 
não  obstante  ter-lhe  pedido  uma  nota,  não  se  respondeu  coma 
alguma  positívaj  e  só  recommendou  muito  que  armássemos, 
recommendação  que  lambem  fez  aqui,  e  que  muito  servia 
aos  seus  interesses  para  poder  intimidar  a  França.  E  tam- 
bém é  de  notar  que,  tendo  pedido  que  o  embaixador  de  Por- 
tugal n'esta  corte  promovesse  n'ella  o  declarar  a  guerra, 
não  tenha  ao  mesmo  tempo  ordenado  ao  seu  ministro  tratar 
commigo  com  sinceridade  e  abertura  n'esta  negociação,  por- 
que V.  ex.*  bem  vé  que  obrou  inteiramente  o  contrario. 
É  verdade  que  também  pôde  haver  alguma  culpa  da  parte 
do  sobredito  ministro,  porque  sendo  muito  moço,  e  não  sa- 
bendo o  oflQcio,  se  tem  pelo  mais  hábil,  tanto  em  politica, 
como  em  galanteria.  Igualmente  me  parece  estranho  não 
ter  vindo  o  lord  St.  Helens  por  Lisboa,  para  poder  conferir 
com  o  nosso  ministério,  sendo  extravagante  evitar  a  estrada 
da  Extremadura,  e  buscar  a  da  Corunha,  onde  vae  desem- 
barcar, que  é  tão  má,  que  se  duvida  que  possa  vir  em  coche. 
Mas  o  que  mais  que  tudo  me  admira  é  que  a  corte  de  Lon- 
dres nos  não  fizesse  uma  proposição  igual  á  que  fez  a  esta 
corte;  mas  talvez  que  n*este  ultimo  paquete  tenha  vindo, 
pois  pelo  que  v.  ex.^  me  diz  no  seu  oíficio  de  hontem,  lhe 
tinha  mr.  de  Ostreval  participado  a  união  da  Rússia  a  Ingla- 
terra, o  que  me  faz  crer  que  talvez  participasse  mais  alguma 
cousa,  que  v.  ex.^  não  quizesse  fiar  do  correio  ordinário. 
Isto  é  o  que  por  ora  me  occorre  para  dizer  a  v.  ex.*,  a 
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qoem  irei  participando  as  Dolicías  que  occorrem,  qae  me  pa- 
rece que  d*aqui  em  diante  serão  de  maior  consequência.  Já 
aqui  se  sabia  que  em  Brest  tinham  atirado  contra  uma  fra- 
gata ingieza,  que,  ou  pelo  vento,  ou  talvez  por  curiosidade, 
se  tinha  chegado  mais  áquelle  porto.  V.  ex.*  se  lembrará  que 
me  fallou  nos  empenhos  que  tinham  ido  de  certa  corte  para 
fazer  José  Fernandes  Nunes  desembargador  do  paço;  eu  cqí- 
dei  que  nSo  houvesse  n'isto  interesse  maior,  e  que  bastassem 
as  justas  rasoes  que  allegava  para  desfazer  ò  empenho;  mas 
bontem  vi  que  o  duque  de  Alcudia  estava  verdadeiramente 
interessado  por  este  despacho,  porque  lhe  fallaram  a  seu  fa- 
vor os  parentes  de  quem  elle  é  verdadeiramente  amigo,  e 
com  quem  o  dito  José  Fernandes  se  escreve,  como  eu  vi 
n*uma  carta.  O  dito  duque  me  pediu  que  me  empenhasse 
n'esta  matéria,  e  dissesse  á  minha  corte  quanto  elle  desejava 
satisfazer  a  este  empenho;  e  no  caso  de  sua  alteza  real  que- 
rer fazer  esta  graça,  me  lembra  que  será  bom  vir  o  decreto 
ao  mesmo  duque  de  Alcudia,  para  que  elle  conheça  que  é 
tudo  feito  a  elle,  e  nao  por  merecimento  do  sujeito;  mas  se 
sua  alteza  a  não  quizer  fazer,  dir-meha  v.  ex.^  a  resposta 
que  devo  dar.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Madrid,  29  de  janeiro 
de  1793.— III."*  e  ex.*"^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  == 
D.  Diogo  de  Noronha. 

P.  S.  Como  este  expresso  chega  lá  antes  do  correio  ordi- 
nário, remetto  por  elle  essas  gazetas,  advertindo  a  v.  ex.* 
que  no  n.®  t8  e  19  vem  o  que  se  tem  passado  a  respeito  de 
el-rei,  e  é  quanto  por  ora  se  sabe.         *   - 


DOCUMENTO  N."  33 

(Citado  a  pag.  490) 

Ib»  eslado  do  exercito  liespanliol  para  a  goerra  di  Franca 
a  qoe  o  destinam 

III.**  e  ex."*  sr.— Depois  de  ler  escripto  a  v.  ex.*  um  largo 
officio,  devo  dizer-lhe  em  particular,  que  este  exercito,  alem 
de  não  ter  o  numero  necessário  de  soldados,  os  que  tem  nlo 
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estão  em  bom  estado,  e  tem  grande  falta  de  bons  generaes: 
Dão  está  nomeado  nenhum  em  chefe,  e  parece-me  que  até 
agora  se  nSo  tem  assentado  em  plano  algum  de  defensa,  oo 
offensa.  O  ministro  da  guerra  nem  tem  actividade,  nem  co- 
nhecimentos militares.  O  duque  deseja  acertar,  tem  perce- 
pção 6  é  trabalhador;  mas  nSo  tendo  principíos,'nem  ídéa  al- 
guma de  geographia,  não  pôde  combinar  as  cousas  como  é 
necessário:  estes  soberanos  o  estimam  cada  vez  mais,  e  pre- 
sentemente tem  todo  o  poder.  Eu  sou-lhc  obrigado  pela  ami- 
sade  que  diz  que  me  tem,  e  hontem  me  assegurou,  que  para 
mostrar  o  quanto  aqui  me  estimavam,  e  a  boa  harmonia  que 
eu  fomentava  entre  as  duas  cortes,  não  reclamariam  soccorro 
algum,  e  isto  é  o  que  creio  que  quer  dizer  no  officío  que  ha 
pouco  me  mandou,  e  que  remetto  incluso  no  meu  oflicio,  es- 
cripto  pelo  meu  secretario.  Uma  certa  desconHança  que  é 
natural,  quando  se  não  está  costumado  a  tratar  negócios,  faz 
com  que  seja  difQcíl  e  delicado  o  negociar  com  eile.  Eu  pro- 
curo todos  os  modos  possiveis  de  lhe  ser  agradável,  e  até 
agora  entendo  que  o  tenho  conseguido.  Suas  magestades  me 
faliam  todas  as  terças  e  quintas  á  noite  depois  das  dez  horas, 
e  sempre  me  fazem  grandes  honras;  mas  a  minha  saúde  está 
tão  delicada,  que  alguma  vez  não  posso  aprovei tar-me  d'esta 
distincção.  O  embaixador  de  Inglaterra  foi  antes  de  hontem 
para  Madrid,  supponho  que  a  buscar  alguns  papeis,  c  talvez 
para  trabalhar  com  mais  descanso  do  que  aqui  se  pôde  fazer: 
elle  me  assegura  ter  commigo  toda  a  franqueza;  porém  cu 
sempre  desconOo,  porque  conheço  o  seu  caracter. 

Agora  que  estava  para  acabar  o  correio,  recebo  a  carta  ^ 
confidencial  do  duque  de  Alcudia,  que  remetto  a  v.  ex.^  Creio 
que  o  marquez  de  Oyra  escreve  estas  noticias,  influindo  toda 
a  desconfiança  possível,  porque  já  tenho  visto  o  mesmo  em 
algumas  cousas  que  o  duque  me  tem  dito,  principalmente  a 
respeito  da  parcialidade  que  temos  por  Inglaterra.  Y.  ex.""  me 
dirá  o  que  devo  responder,  porque  antes  d'isso  não  contes- 
tarei cousa  alguma.  Deus  guarde  a  v.  ex.""  muito  annos.  Aran- 
juez,  12  de  abril  de  1793.— Ill.™«  e  ex."'"  sr.  Luiz  Pinto  de 
Sousa.  =  /).  Diogo  de  Noronha. 
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Gftita  a  qne  se  refere  o  offioio  snpra,  ezlgindo  por  ella 

o  daqne  de  Alondla,  qne  seda  de  Portagal 

mr.  I)*Arban 

Ex."^  seBor.  Muy  senor  mio.  —  Aunque  he  conlextado  de 
oficio  ai  papel  de  v.  ex.  de  antes  de  ayer  sobre  nuestra  uoion 
contra  os  franceses;  be  sabido  despues  que  sin  embargo  de 
ias  primeiras  demonstracíones,  qae  bizo  la  corte  de  Lisboa 
para  do  admitir  como  representante  de  Francia  a.mr.  D'Ar- 
ban,  y  bacerle  salir  prontamente  de  aquellos  estados,  se  ha 
DOtado  que  alquila  casa  en  que  vivir,  reúne  família,  y  vive  en 
sodedad  con  mucbas  personas,  que  le  tratan,  causando  bas- 
tante estraneza  esta  mudansa  en  el  gobierno  português;  que 
aoD  el  poeblo  mira  ya  á  aquel  sujeto  con  menos  repugnância 
que  ai  principio;  y  que  el  mismo  D*Arban  procura  captar  su 
benevolência  con  actos  de  devocion  y  de  caridad. 

Y  no  puedo  menos  de  avisario  conGdenciaUnente  a  v.  ex. 
como  uma  prueba  de  mi  amistad,  para  que  considere  el  efe- 
cto  que  poderá  causar  en  esta  corte  la  conduta  de  la  de  Lis- 
boa, respecto  de  mr.  D'Arban,  y  la  que  este  tiene  ali  en  las 
drcunstancías  presentes;  y  no  coja  á  v.  ex.  de  nuevas  si  tu- 
biese  que  bablar  de  de  oficio  sobre  este  asunto.  Me  repito  a 
la  dísposicion  de  v.  ex.  deoso  de  servirle,  e  ruego  a  Dios  le 
guarde  mucbos  anos.  Aranjuez,  12  de  abril  de  1793.— Ex."^ 
senor,  B.  1.  m.  de  v.  ex.  su  mas  atento  y  seguro  servidor.  =» 
£1  duque  de  la  Alcudia. 

DOCUMENTO  N.^  34 

(Citado  a  pag.  491) 

A  elrtf  de  ladrld  convida  a  de  Lisboa  para  entrar  na  liga 
contra  a  Franca 

Of&oio  do  dnqne  de  Alcndla  para  o  xnarqaez  de  Oyra 
embaixador  hespaxihol  exD  Lisboa 

Ex."*  sr.— Desde  que  em  França  chegou  a  tomar  corpo  a 
evolução  actual,  e  com  especialidade  desde  qne  el-rel  chris- 

DOC.  9 
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tíaDissimo  se  viu  obrigado  a  admitlir  a  nova  constituição  de 
governo,  houveram  explicações  conQdenciaes  e  francas  entre 
as  cortes  de  Madrid  e  Lisboa,  acerca  da  conducta  que  ambas 
se  propunham  ter  para  com  aquella  nação,  communícando-se 
mutua  e  successívamente  cobre  o  seu  modo  de  pensar  e  de 
proceder  accordes  nos  casos  que  occorressem.  Uma  e  oolra 
comprehenderam  desde  logo  que  para  evitar  que  se  commu- 
nicasse  aos  outros  reinos  o  contagio  das  novas  e  perniciosas 
máximas  francezas,  assim  como  para  que  eUrei  christianis- 
simo  recobrasse  a  sua  legitima  auctoridade,  era  preciso  o 
concurso  unanime  das  grandes  potencias,  e  príncipaloieDle 
das  marítimas.  A  Hespanha  foi  a  primeira  por  todas  as  rasSes 
que  lhe  assistiam  a  promover  este  concurso,  indicando  por 
epochas  os  vários  meios  com  que  poderia  estabelecer-se.  Os 
resultados  que  tiveram  aquelles  impulsos  da  Hespanhs  âo 
notórios,  como  também  os  inesperados  accidentes,  que  fize- 
ram opinar  com  alguma  variedade  as  cortes,  quanto  ao  modo 
de  unir*se  e  de  obrar,  com  relação  á  França,  para  conseguir  o 
objecto  que  todos  se  tinham  proposto.  A  mesma  Hespanha, 
não  menos  que  a  Inglaterra  e  Portugal,  entenderam  que  de- 
viam aspirar  ao  êxito  dos  seus  desígnios,  aconimodaudo  a 
sua  conducta  á  que  observam  os  francezes  para  com  o  seu 
rei,  e  as  esperanças  mais  ou  menos  remotas  e  fundadas  que 
formavam  para  reduzir  á  rasão  aquelles  vassalios  insurgeo- 
tes.  Á  vista  porém  do  extremo  horroroso  a  que  chegou  o 
furor  da  nação  franceza  de  tirar  a  vida  ao  seu  monarcba,  e 
consummar  doesta  sorte  a  grande  e  detestável  obra  que  havia 
machinadó,  fixando  a  esta  mesma  por  base  dos  seus  ulterio- 
res e  malévolos  desígnios,  dirigidos  nada  menos  que  a  com- 
mover  todos  os  estados  a  uma  insurreição,  e  a  umas  atroci- 
dades similhantes,  não  pôde  já  seguir-se  o  piano  de  doçura 
e  de  moderação  com  que  a  Hespanha  desejou  evitar  aquelles 
males,  e  com  que  a  Inglaterra  e  outras  potencias  pretendiam 
conter  a  França  em  seus  limites  e  em  suas  máximas.  A  corte 
de  Lisboa  è  sabedora  das  aberturas  que  a  de  Londres  ha  feito 
á  de  Madrid,  ainda  antes  da  desgraçada  morte  de  Luiz  XVI, 
e  das  que  depois  d'ella  se  seguiram  por  uma  e  outra  parte, 
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para  unir  as  suas  forças  e  concentrar  os  seus  planos  contra  a 
França.  As  copias  junlas  da  nota  e  carta,  que  com  o  fecbo  de 
^i  doeste  mez  se  dirigiu  por  ordem  de  el-rei  ao  embaixador 
de  sua  magestade  na  corte  de  Yienna,  das  quaes  se  enviaram 
no  mesmo  dia  ootras  iguaes  copias  ás  de  Turim,  Berlim  e  Pe- 
tersburgo,  por  meio  dos  ministros  de  sua  magestade  n'ellas 
residentes,  instruirão  a  corte  de  Lisboa  do  estado  em  que  • 
hoje  se  acha  o  unanime  concurso  appetecido  das  cortes  colli- 
gadas  contra  a  França,  entre  as  quaes  se  deve  hoje  contar  a 
Hollânda. 

Yerílicado  pois  o  caso  da  necessidade  de  obrar  vigorosa- 
mente contra  os  francezes,  decididas  a  Inglaterra  e  a  Hespa- 
nha  a  nnirem-se  e  a  entenderem-se  contra  aquelia  naç3o; 
livre  a  corte  de  Lisboa  dos  justos  reparos  que  até  aqui  tivera, 
o  que  se  communicou  a  v.  ex/  em  5  de  outubro  do  anno 
próximo  passado  para  conservar  a  sua  neutralidade,  e  per- 
suadida da  boa  fé  e  sincera  uniSo  com  que  a  seu  respeito 
procederão  as  suas  duas  aliiadas:  espera  el-rei  que  n3o  tarde 
em  declarar-se  também  contra  a  França,  e  em  concorrer,  de 
accordo  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  e  respectivamente 
com  as  mais  potencias  colligadas  para  a  digna  e  necessária 
empreza  *de  castigar  a  morte  violenta  de  Luiz  XVI,  e  o  in- 
sulto commettido  contra  todos  os  soberanos;  de  reprimir  as 
idéas  ambiciosas  dos  francezes,  e  de  evitar  que  conduza  aos 
mais  estados  o  venenoso  principio  de  uma  revoluçSo  geral. 
Para  este  fim  quer  el-rei  que  v.  ex.*,  ao  entregar  ao  sr.  Luiz 
Pinto  de  Sousa  a  copia  das  duas  adjuntas,  lhe  manifeste  este 
despacho,  dando-lhe também  copia  delle,  se lh'a  pedir,  e re- 
commendando-lhe  o  muito  que  urge  a  determinaçSo  d'este 
negocio,  que  tanto  interessa  a  ambas  as  cortes,  pelas  intimas 
relaçOes  que  medeiam  entre  ella§,  e  pela  proximidade  de  am- 
bas as  potencias  á  França.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  an- 
nos.  Aranjuez,  19  de  fevereiro  de  1793.=^ O  duque  de  Alcu- 
dia.  ==  Sr.  marquez  de  Oj  ra . 
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DOCUMENTO  N."  35 

(atado  a  pag.  491) 

Deseilpa  qoe  ii  o  daqiie  de  Aleadia  de  oio  pedir  aaiílio 

de  tropas  portBf  aeias»  Aiodando-se  no  (ratado 

de  11  de  março  de  1778 

Ei."^  senor.  May  senor  mio. — De  mucho  gusto  ba  sido  ai 
rey,  mi  amo,  la  coQfidencial  y  iogenaa  franqueza  coq  qae  la 
corte  de  Lisboa  ha  manifestado  por  médio  de  v.  ex.  los  de- 
talles  de  sus  fuerzas  terrestes  y  marítimas  con  el  de  sus  obje- 
tos  y  planes,  reducidos  a  conciliar  el  bien  comun,  tenieodo 
quasi  por  segura  la  guerra  contra  los  franceses.  Y  me  manda 
decir  a  v.  ex.  para  que  lo  traslade  á  noticia  de  su  corte,  que 
teniendo  su  magestad  en  consideracion  quanto  pudiera  trans- 
tornar las  justas  ídeas  que  se  propondria  para  un  caso  seme- 
jante,  si  declarada  la  guerra  a  la  Espana  hubiese  esta  recor- 
dado el  tratado  becho  el  ano  de  1778  en  el  Prado,  cujo 
capítulo  IV  prefixa  la  garantia  y  reciproca  defensa  de  los  es- 
tados de  ambas  potencias,  no  ha  querido  rectatnarle,  jul- 
gando que  la  amistad  interesa  tanto  como  la  lei,  f  este  si- 
lencio hubiera  permanecido  basta  concluir  la  guerra,  ya 
principiada  y  adelantada  por  los  franceses,  que  occupan  el 
valle  de  Aran,  cuya  poblicacion,  aunque  tiene  por  vantajosa 
la  calidad  de  sus  habitantes,  leales  vasallos  del-rey,  tiene  Ia 
sensible  desgracía  dei  local  a  la  parte  de  la  Francia,  y  de 
consiguiente  no  es  susceptible  de  defensa,  a  no  interesar 
aquel  solo  junto.  Este  principio,  aunque  no  trabe  mas  ime- 
diatas desgracías,  siempre  es  parte  de  perdida,  y  por  lo  mis- 
mo  pone  en  accion  a  los  exércitos.  Los  que  actualmente  occu- 
pan la  frontera  no  han  llegado  a  la  perfecta  organizadon  por 
falta  de  tiempo,  y  algo  escasos  de  gente,  tambien  destinada 
forzosamente  a  la  marina,  cuyo  numero  de  buques  ascenderá 
a  setenta  y  siete  de  todas  clases.  Esta  espera  solamente  oca- 
sion  de  emplearse;  pêro  como  aun  no  es  tiempo  para  qoe 
vuelvan  de  la  corte  de  Londres  el  plano  y  proyecto  concer- 
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)ado  entre  el  lord  St.  Helcns  y  yo,  dirigido  a  ella  por  haber 
ocorrido  nuevos  sucesos  entre  la  Espana  y  Ia  Francia,  y  ser 
indispensable  una  nueva  aulorizacion  ai  embaxador;  asi  que 
se  reciba»  lo  comunicará  el-rey  a  Ia  corte  de  Lisboa»  pudiendo 
desde  luogo  decír  a  v.  cx.  que  es  condicion  precisa  dei  con- 
vénio el  no  dexar  Ias  armas  (a  menos  que  sea  de.  comum 
acuerdo)  sin  haberse  recobrado  lo  que  por  una  y  otra  parte 
se  hubiese  perdido  durante  la  guerra;  y  que  los  inglezes 
ban  ofrecído  enviar  una  esquadra  para  que  obre  contra  los 
franceses»  separada  ó  unida  con  la  espanola»  segon  se  acuer- 
dó.  Ale  ofrezco  av.  ex.  con  la  mayor  atencion,  y  roego  a 
Dios  guarde  su  vida  mucbos  anos.  Aranjuez,  11  de  abril 
de  1793. — Ex.""®  senor.  B.  1.  m.  a  v.  ex.  su  mas  atento  y  se- 
guro servidor=£/  duque  de  Alcudía.=Sefior  D.  Diogo  de 
Noronha. 

DOCUMENTO  N."  36 

(Citado  a  pag.  49S) 

O  eateixador  portogaes  em  ladrld  declara  ao  (overno  kespankel 
qae  Portegal  entra  na  liga  contra  a  França 

Ex."*^  senor.  Muy  sefior  mio. — Servindome  de  las  mísmas 
palabras  dei  oflcio  que  recibi  de  mi  corte  por  un  expreso, 
devo  sigurar  a  v.  ex.  que  Portugal  está  pronto  a  entrar  na 
liga  comun,  luego  que  se  bagan  tomado  de  reciproco  acuerdo 
las  medidas  convenientes;  y  con  este  motivo  me  auctorisa  su 
alteza  real,  el  príncipe  dei  Brasil  mi  amo,  para  r^cibir  tanto. 
de  V.  ex.,  como  dei  embaxador  d'Inglaterra  todas  y  quales- 
quiera  proposiciones,  tendentes  ai  plan  y  concierto  de  ope- 
racíones  ofensivas  y  defensivas  contra  la  Francia.  Recono- 
eiendo  Portugal  la  obligacion  contraída  nel  artigo  4.^  dei 
tratado  de  alianza  defensiva  de  11  de  marzo  de  1778  de  una 
defenza  reciproca  en  los  domínios  garantidos,  está  pronto 
para  prestarse  a  ella,  por  los  médios  que  esta  corte  jusgar 
mas  adequados,  y  que  fueren  compatibles  con  la  própria  se- 
g^Tiúàá  y  defenza;  para  cu^a  defeu/^a  ba  m3nd9do  su  aUe;$a 
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real  aprontar  las  fuerzas  de  mar  y  tierra,  que  eonslan  de  las 
dós  listas  inclusas. 

Aunque  ya  tuve  el  honor  de  conferir  com  v.  ex.  sobre  lo 
que  queda  expuesto,  como  dezeo  poder  informar  exacta- 
mente ai  principe  mi  amo  de  ia  rezolucion  de  su  magestad 
católica  sobre  dichos  asuntos:  suplico  a  v.  ex.  quererme 
partecipar  todo  por  escrito,  para  que  yo  lo  pueda  remitir 
imediatamente  a  mi  corte,  como  me  ha  sido  ordenado.  Coo 
este  moti?o  me  repito  a  la  disposicion  de  v.  e.  cuya  vida 
guarde  Dios  mucbos  anos.  Âranjuez,  10  de  abril  de  1793. — 
Ex.*"^  seuor.  B.  I.  m.  de  v.  ex.  su  mas  atento  servidor  y  ami- 
go. =Z).  Diogo  de  iVoronAa.=Ex.'°^  senor  duque  de  la  Al- 
cudia. 

DOCUMENTO  N.^  36-A 

(Cilado  a  pag.  492) 

NoYo  doeamento  de  Portugal  se  prestar  a  entrar  na  liga 
contra  a  Fran{a 

III."*  e  ex.°*°  sr.— Tendo-me  dito  o  embaixador  de  Ingla- 
terra que  me  communícarla  o  plano  provisional  de  alliança 
que  aqui  tinha  proposto,  e  tinha  mandado  á  sua  corte,  me 
veiu  buscar  segunda  feira,  antes  de  eu  receber  os  despachos 
que  V.  ex.""  me  mandou  pelo  ultimo  egresso,  e  me  disse  que, 
devendo-se  tratar  largamente  de  uma  alliança  sólida  e  durá- 
vel, por  agora  se  reduziria  tudo  a  dois  artigos:  o  primeiro  de 
atacar  com  todas  as  forças  possíveis  aos  francezes,  indo  de 
commum  accordo  nas  operações,  que  o  tempo  e  as  circum- 
stancias  mostrassem  ser  convenientes;  e  o  segundo,  que  no 
caso  que  alguma  das  nações  tivesse  recebido  damno,  ou 
perda  em  algum  dos  seus  domínios,  se  não  podesse  fazer  a 
paz  sem  resarcimento,  restituição,  ou  consentimento  da  que 
se  achasse  prejudicada:  que  isto  era  tudo  o  que  tinha  pro- 
posto ao  seu  ministério;  que  esperava  resposta,  e  ver  se  lá 
acrescentavam  mais  alguma  cousa,  aindaque  entendia  que 
nas  circumstancias  actuaes  não  acrescenlariam  nada.  Que 
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pelo  que  respeilava  a  Portugal,  poderia  entrar  no  mesmo 
ajoste,  se  tivesse  já  a  guerra  declarada,  e  no  caso  de  conser* 
vâf  aioda  a  neutralidade,  entraria  condicionalmente.  Como 
as  iostrucções  que  até  então  linha  recebido  de  v.  ex."^  eram  de 
manejar,  emquanto  fosse  possível,  o  ficarmos  neutraes,  lhe 
disse  que  proporia  á  minha  corte  o  que  lhe  tinha  ouvido,  e 
lhe  commonícaria  o  que  me  respondessem;  mas  recebendo 
poQcas  horas  depois  os  ofOcios  de  v.  ex.%  e  vendo  que  stux, 
alieza  real  tinha  resolvido  o  entrar  na  liga,  logoque  de  com* 
mom  accordo  se  tomassem  as  medidas  convenientes,  e  se  es* 
tabelecesse  o  plano  de  operações,  que  se  devesse  proseguir, 
basqaei  immedíalamente  o  sobredito  embaixador,  e  lhe  com- 
moníquei  as  novas  ordens  que  acabava  de  receber.  Mos- 
trou-se  summamente  satisfeito  de  que  tomássemos  esta  reso* 
loç3o,  e  me  disse  que  até  aos  principies  de  maio  esperava  a 
resposta  de  Inglaterra,  e  que  immediatamente  se  concluiria 
este  ajuste  provisional.  A  mim  me  pareceu  dizer-lhe,  que 
aindaque  pelo  segundo  artigo  havia  a  reciproca  garantia  dos 
domínios,  bom  era  prevenir  que  não  fosse  necessária  a  res- 
tituição, e  que  como  nós  podíamos  justamente  receíar  um 
alaqae  no  Brazil,  como  elle  via  o  que  tinha  succedido  com 
navio  apresado  na  ilha  de  Fernando  de  Noronha,  seria  ne« 
cessario  ajustar  logo  o  mandar  alguma  força  marítima  para 
aqoeilas  costas,  e  que  a  Hespanha  pretendia  o  mesmo  pelas 
grandes  possessões  que  ali  tinha:  pretendeu  satisfazer  a  isto, 
segurando  que  a  armada  ingleza  espreitaria  os  projectos  e 
direcção  que  tomasse  a  franceza,  e  se  tomasse  aquelle  rumo» 
a  seguiria  e  embaraçaria;  ao  que  instei  dizendo,  que  era  fací- 
limo que  passasse  sem  se  saber,  e  então  lhe  propuz  o  proje- 
cto do  sr.  Martinho  de  Mello,  e  como  elle  estava  a  despachar 
um  correio^  lhe  disse  que  seria  bom  que  escrevesse  sobre 
esta  matéria:  segurou-me  que  assim  o  faria,  e  creio  que  ou 
na  quarta  á  noite,  ou  na  quinta  pela  manhã  partiu  o  seu  ex* 
presso. 

Busquei  o  duque  de  Alcudia,  e  não  lhe  podendo  fallar 
n'esse  dia,  fui  no  seguinte  jantar  com  elle,  e  antes  que  eu 
começasse  a  fallar-lbe,  me  disse  que  sabia  a  resolução  que 
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tínhamos  tomado;  e  a  respeito  da  coDveDção,  ou  liga  com- 
mum»  me  repetiu  o  mesmo  que  me  tinha  dito  o  embaiiador 
de  Inglaterra.  Eu  lhe  disse  que  tinha  estado  com  o  sobredito 
embaixador,  e  lhe  commoniquei  as  reflexões  que  lhe  tinha 
feito  sobre  a  necessidade  que  havia  de  ter  alguma  força  ma- 
rítima no  Brazil,  e  lhe  ííz  ver  o  grande  interesse  que  a  Hes- 
panha  deveria  ter  n'isto.  Tudo  lhe  pareceu  muito  bem,  e 
assentou  em  que  era  preciso  fazer  logo  algum  accordo  sobre 
este  assumpto;  mas  ao  mesmo  tempo  se  queixou  de  que  os 
inglezes  procuravam  sempre  alliviar-se,  e  carregar  os  outros. 
Então  me  caiu  a  propósito  dizer-lhe,  que  de  Portugal  se  não 
devia  queixar,  porque  prompto  a  cumprir  o  artigo  4.^  do 
tratado  de  1778,  se  prestaria  á  defeza  reciproca  nos  domí- 
nios garantidos,  pelos  meios  que  esta  corte  julgasse  mais 
adaptados,  e  que  fossem  compatíveis  com  a  própria  segu- 
rança e  defeza,  para  a  qual  tinha  o  príncipe  meu  amo  man- 
dado apromptar  às  forças  de  m^r  e  terra,  que  elle  veria  nas 
duas  listas,  que  lhe  remettería  juntas  com  um  officio  meu,  a 
que  esperava  que  me  respondesse;  para  que  sua  alteza  co- 
nhecesse exactamente  os  projectos  doeste  ministério:  flcámos 
n^isto,  e  eu  immediatamente  escrevi  o  ofQcio  de  que  remetto 
copia;  espero  que  ou  hoje,  ou  amanha  me  mandará  a  res- 
posta, e  com  ella  expedirei  logo. 

Peio  que  pertence  ás  representações  que  fizeram  o  gover- 
nador e  capitão  general  do  reino  do  Algarve,  me  disse  que 
se  passariam  immediatamente  as  ordens  na  conformidade 
que  V.  ex.^  apresentava;  e  sobre  isto  lhe  fiz  um  officio  sepa- 
rado, remettendo-lhe  copia  do  que  recebi  de  v.  ex.^;  e  é  na- 
tural que  logo  me  responda,  segurando-me  a  expedição  das 
sobreditas  ordens.  Faliando-lhe  na  paz,  ou  ao  menos  em  uma 
trégua  com  Argel,  me  disse  e  repetiu  que  el-rei  catholíco  es- 
timaria muito  concorrer  para  isso  e  que  lhe  ^sse  possível 
conseguil-o,  e  que  immediatamente  se  mandariam  instruc- 
ções  ao  cônsul  da  Flespanha  para  propor  esta  negociação  ao 
bey.  Eu  não  duvido  da  boa  vontade  d'esta  corte;  mas  pare- 
ce-me  que  se  não  poderá  conseguir  cousa  alguma  senão  á 
for4'a  d^  tanto  dinheiro,  que  nuluralmeule  nus  não  copvjrá, 
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Lfembra-me  que  aqui  ha  tempos  procurámos  fazer  a  paz  com 
os  turcos,  para  depois  procurarmos  por  esse  caminho  o  tel-a 
com  os  argelíDOs.  Hespanha  não  creio  que  tenha  grande  in- 
fluencia em  Constantinopla,  e  atè  actualmente  tem  com  li- 
cença a  mr.  de  Bouligni,  que  era  lá  ministro,  e  ha  pouco 
tempo  chegou  a  Barcelona;  mas  parece-me  que  se  quizesse- 
mos  seguir  esta  estrada,  seria  talvez  facil  o  negocial-a  pela 
Rassia,  e  v.  ex/^  saberá  melhor  se  isto  convém  ou  não. 

No  meu  ultimo  olBcío  mandei  dizer  a  v.  ex.^  que  os  fran- 
cezes  tinham  entrado  no  valie  de  Âran,  e  como  actualmente 
ali  ha  muita  neve,  e  elles  tomaram  todos  aquelles  legares  pe- 
quenos, que  ficam  nas  abas  dos  Pyrenéus,  não  se  tem  po- 
dido aqui  saber,  segundo  me  disse  aqui  o  duque  de  Alcudia, 
nem  a  quantidade,  nem  a  qualidade  das  tropas  que  são. 
O  príncipe  de  Gastelfranco,  que  commanda  n'aquella  fron- 
teira, foi-se  approximando  ao  inimigo  com  um  batalhão  dd 
guardas  valonas,  e  alguma  tropa  mais,  e  escreveu  que  tinha 
mandado  fortificar  algumas  alturas,  e  espiar  os  movimentos 
por  duas  companhias  de  voluntários.  Na  lista  que  remetto  a 
V.  ex.%  que  me  dizem  ser  exacta,  consta  b  numero  de  solda- 
dos com  que  a  Hespanha  se  acha  actualmente:  por  ora  não 
ha  general  em  chefe  nomeado,  e  cada  um  mainda  na  província 
de  que  está  encarregado.  Mo  tenho  ouvido  fallar  em  plano 
de  campanha,  e  não  é  crivei  o  pouco  que  todos  sabem  a  este 
respeito.  A  esquadra  ainda  está  em  Cartagena,  e  supponbo 
que  não  sairá  sem  que  saiba  que  a  da  Inglaterra  entrou  no 
Mediterrâneo:  só  me  dizem  que  sairão  duas  naus  para  com- 
boiar alguns  navios  mercantes  inglezes  e  hollandezes  até  Gi- 
braltar. 

Faltam  cinco  correios  de  Itália,  e  assim  não  se  sabe  nada 
d^aquellas  partes,  nem  creio  que  esta  corte  tenha  tido  res- 
postas da  de  Vienna  e  Berlim,  porque  aquella  era  a  via  por 
onde  deviam  vir.  Isto  é  tudo  o  que  por  ora  me  lembra  dizer 
a  V.  ex.%  e  logoque  houver  cousa  que  peça  o  avisar-se, 
promptamente  o  farei  com  aquella  exactidão  que  desejo  e 
procuro  ter.  Chegou  um  correio  de  Itália,  de  cinco  que  fal- 
tavam, e  pão  traz  uutra  qova  senão  qnia  acção  epi  Niza,  em 
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que  oã  francezes  soffreram  muito»  e  mr.  DHoo,  que  è  o  seu 
general,  ficou  gravemente  ferido.  O  correio  de  França  está 
interrompido,  como  temíamos.  Estamos  sem  gazetas,  e  por 
consequência  sem  saber  novidade  alguma.  Agora  me  disse- 
ram que  no  dia  5  doeste  mez  cbegára  á  Corunha  uma  fragata 
ingleza  de  32  peças,  chamada  Junouj  capitão  mr.  Hood,  so- 
brinho do  almirante  d'este  nome,  dizem  que  para  trazer  a 
D.  Frederico  Cravina,  chefe  de  esquadra,  e  outro  ofiicial 
também  bespanhol.  Nâo  se  falia  em  que  viesse  correio  algum 
para  o  embaixador;  mas  eu  não  creio  possível  que  deixasse 
de  trazer  despachos  para  elle:  não  lh'o  posso  perguntar,  por- 
que actualmente  está  em  Madrid.  Quando  tomar,  verei  se 
posso  saber  alguma  cousa.  Deus  guarde  a  v.  ex.*"  Aranjuez, 
13  de  abril  de  1793.-111."°  e  ex."°  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho.  s=/X  Diogo  de  Noronha. 


,  Estado  das  tropas  que  n'aqaelle  anno 
formavam  o  exercito  hespanhol,  repartido  em  quatro  úorpo6 
ao  longo  da  fronteira 
desde  a  Gatalnnha  ató  &  Bisoaya 


Eicrcito  da  CaUluaba,  cemmaodado  pelo  teienle  general  Biardos 
Tropa  de  linha 


Rogimeolús 


Guardas  hespanholas 

Ditas  valooas 

Reyna 

Navarra 

Sorla 

Voluntários  do  Ta r ratona 

DHos  de  Gerotia 

Companhia  de  Rosas 

Ruttiman 


Infaoleria 
Batalhões        HomeDS 


4 

t:800 

4 

3:800 

3 

1:903 

3 

1:903 

3 

1:903 

1 

80O 

1 

800 

- 
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1:45! 

21 
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R^linMDtos 

Traiuporte 

Valência. 

Granada,  l.«  batalhão 

Saboya,  2.»  dito 

lla]lorca^2.«  dito 

Burgos,  l.«  dito 

Catalunha,  I.*  dito 

Málaga,  !•  dito 

Serilha 

Artilherta 

Total 


iDfaDteria 


Batalhões 


31 


Homeos 

14:500 
75e 
7W 
730 
7S0 
750 
800 
750 
750 
1:400 


21:d50 


R«gÍIIMDlOS 


Carabineiros  reaes 

Principe. 

Santiago 

ln£uite 

CaktraTa 

Monteza 

Total 


GaTallaría 


EsqaadrOes 


18 


Cavallos 


600 
387 

387 
387 
387 
387 


2:535 


Ctorpos  de  mlllclav 


Regimentos 


Caenca 

Chinchilla 

Alcaxar  de  S.  Jnan 

CindadReai 

Badajoz 

Tmjiilo 

Plaeencia \. 

Toledo 

Mnrcia ...  


Infanteria 


Compaiiliias 


2 
2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

18 


Homeos 


150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 

1:350 
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Regimenlos 

Transporte 

Lorcft 

Jaan 

Sevilha 

fifaaada. • .  • . 

GardoTa 

Xerez 

Ecija , 

Málaga 

Cadiz 

Bonda 

Biyalance 

Total , 


iBliuitcria 


Companhias 
18 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 


40 


IIOIBCIIJ 

1.350 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 


3:000 


RegiiMotof 


Payia 

Sagonto. . . . 
VillaTiçoea. . 
Lusitânia  • . . 


Total. 


Dragln 

CataUn 

3 

s» 

3- 

524 

3 

811 

3 

524 

12 

2:096 

ROBiuno 

Manteria  de  linha 21 :950 

Milícias 3:000 

Mais  8  regimentos  de  milidas 4:928 

GaTallaría. 2:535 

DragOes 2 :096 


ToUl. 


94:509 


N.B,  Este  exercito  foi  depois  augmentado  com  mais  oito  regi- 
mentos de  milícias  e  seis  batalhões  de  tropas  veteranas,  e  ajuntan- 
do-lhe  mais  30:000  homens  do  paiz  (somatenes),  que  se  armaram 
para  a  sua  defeza,  faz  um  total  de  64:509  combatentes,  sem  contar 
06  seis  batalhões  de  veteranos. 
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lierdto  k  Arafk,  ciBB«idai«  pdt  priícife  k  CaádfruM 

Infuiteria: 

1  Batalhão  de  Maitia. 700 

1  Dito  de  Saragoza 7S0 

1  DitodeAragSo 750 

Do  regúnento  da  princeza 649 

4  Regimeotoa  de  milícias  a  616  homens S:464 

Artilhería : ^  5*418 

Carallaría: 

5  Esquadries  de  Paraedo 967 

2  Ditos  de  volontarios  da  Andaluzia. 367 

Dragões — S  esqnadrGes  da  rainha 44t  |.|yg 

Totil "6lfl91 

JV.  B.  Ao  exercito  de  AngSo  devem  jonUr-se  mais  10:000  homens 
voluntários,  offerecidos  pela  província. 


Iiereilt  ia  lUvarra,  cswuiidt  pek  teieale  fesenl  ilfam 

Inlaatería:  Hodcds 

i  Batalhão  do  rei 750 

i  Dito  do  príncipe *. 760 

i  Dito  de  Corona 760 

IDitodeAfríea 700  ^.qqq 

CaTallaría: 

DngOes 468 

Artílheiía. SOO     ^^ 

3:666 
Ufloa  divisSo  completa  de  t4  companhias  de  gnardas  e 

caçadores. 
Iniuitería: 

Pjrovinda  de  Castella  Velha 1:800 

8  Regimentos  de  milícias 4 :9I8 

1  BataUXo  de  voluntários  de  AragSo,  ligeiros 600  y.^jg 

Carallaría: 
SEsqnadrGes 339 

11:330 
Volontarios  offerecidos  pela  província H:000 

Total »:330 
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faerfifê  h  Ksctya,  coniuBJail*  feit  (Mente  general  Garo 

Infanteríft :  Homem 

i  Batelháo  de  Toledo 730 

1  DitodeLeáto 750 

i  Dito  das  Astúrias 750 

i  Dito  da  America 750 

Regimento  suisso  de  Reding I:34i 

30  Companhias  de  granadeiros  e  caçadores  provincíaes  1:900 

8  Regimentos  de  milícias 4:9^8 

1«  BatoibSo  de  voluntários  da  Catalunha,  tropa»  ligeiras     ^QQ  j  i .  jifi9 

Cavallaria : 

8  Esquadrões  de  dragões  do  regimento  da  rainha 249 

Artilheria 27Í     g^l 

Voluntários  offerecidos  pela  provincia 20:000 

Totel 32:090 


Reaumo  geral  doe  quatro  ezeroiios 

CaAakinha :  Homens 

Tropas  regulares 34:509 

Voluntários  da  provincia 30:000  aa.kqd 

Aragfio: 

Tropas  regulares 6:59i 

Voluntários  da  provincia 10:000  aq.kqí 

Ijayarra : 

Tropas  regulares 11:335 

Voluntários  da  provincia 12:000  03.335 

Biscaya : 

Tropas  regulares 12:090 

Voluntários  da  provincia 20:000  3a.QQ() 

Total  geial 136:525 

iV.  B.  N'estes  mappas  ha  forçosamente  muita  exageração,  porque  os 
corpos,  tanto  de  linha,  como  de  cavallaria  e  milícias,  contam-se  eomo 
no  estado  completo,  de  que  aliás  estavam  muito  distantes;  e  a  forçados 
voluntários  das  provincias  arredondou-se  á  vontade.  Pôde  portanto  di- 
zer-se  que  a  tropa  regular  da  Catalunha  n€o  andaria  a  mais  de  25:000  a 
30:000  homens  no  começo  da  campanha,  e  a  das  mais  provindas  tam- 
bém oom  a  diminuição  da  sexta  parte. 
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IXKIUMENTO  N."  37 

(Citado  a  pag.  495) 

TlriUdo  de  alliança  eotre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha,  feito  sem  prè?ío 
coDheeímeDto  do  governo  portngnez 

BI.**  e  ex."^  sr. — Sempre  me  tem  parecido  que  o  minis- 
tério britâonico  não  tem  fallado  nas  actuaes  circumstancia 
com  aqueila  lisura  que  podiamos  esperar,  e  logo  me  pareceu 
estranho  que  mylord  St.  Helens  não  viesse  por  Portugal  para 
poder  tratar  este  assumpto,  dando  por  causa  o  querer  evitar 
mans  caminhos,  quando  todo  o  mundo  sabe  que  pelo  da  Co- 
ranha  até  a  jornada  a  cavallo  é  dificultosa.  Esta  desconfiança 
em  que  tenho  estado,  e  a  pouca  sinceridade  que  conheço  em 
mylord,  como  tenho  escripto  a  v.  ex.*,  fez  com  que,  suspei- 
tando que  elie  adiantaria  o  convénio  com  esta  corte  sem  m'o 
communicar,  me  resolvesse  a  buscal-o  e  a  fallar-lhe  clara- 
mente na  matéria,  e  respondendo-me  que  os  artigos  estavam 
qoasi  accordados,  e  que  tudo  se  assignaria  dentro  de  dois 
dias,  e  que  immediatamente  me  mostraria  tudo  antes  da  ra- 
tificação, para  que,  se  conviesse  a  Portugal,  podesse  aece- 
der.  Sorprehendido  d'elle  me  fallar  por  este  modo,  lhe  disse, 
qoe  o  que  me  dizia  era  bem  diíTerente  do  que  tinhamos  tra- 
tado BO  principio,  porque  tendo  proposto  que  este  tratado 
fosse  um  preliminar  do  que  se  devia  fazer  da  tríplice  alliança, 
nâo  me  poderia  nunca  lembrar  que  se  houvesse  de  assignar, 
sem  primeiro  fazer  ver  os  artigos  á  minha  corte,  e  saber  se 
lhe  convinha  o  entrar  n'elle;  que  eu  suppunha  que  estas  se^ 
ríam  as  suas  instrucçoes,  porque  assim  o  pedia  a  mutua  cor- 
respondência e  alliança,  que  havia  entre  Portugal  e  Inglaterra. 
Quiz-me  persuadir  que  podendo  nós  acceder,  tudo  vinha  a  ser 
o  mesmo ;  mas  eu  não  fazendo  caso,  nem  das  suas  más  rasUes, 
nem  da  má  fé  com  que  me  fallava,  me  despedi,  dizendo  que 
vinha  escrever  á  minha  corte  muito  differentemente  do  que 
linha  escripto  até  agora.  . 

Procurei  immediatamente  o  duque  de  Alcudia,  em  quem 
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sempre  tenho  encontrado  muita  amizade  e  franqueza,  e  con- 
iando-lbe  o  que  tinba  passado  commylord,  me  disse  que  era 
verdade  que  as  cousas  estavam  adiantadas,  fnas  que  eUe  nos 
suppunha  informados  de  tudo  pelo  ministério  britamUco; 
que  quando  nos  tinha  proposto  os  mesmos  pontos,  que  pro- 
poz  ás  mais  nações  coalisadas  n'esta  guerra,  tinhamos  dito 
esperar  a  resposta  de  Inglaterra,  e  que  elle  mesmo  para  co- 
nhecer a  boa  fé  d'aquelle  gabinete  se  tinba  valido  de  nós,  e 
que  o  que  me  podia  segurar  era  que  se  não  tratava  de  nada 
essencial,  que  não  fosse  dirigido  a  obrar  com  mais  actividade 
na  presente  guerra;  que  dentro  de  poucos  dias  me  fallaría 
mais  amplamente,  e  que  elle  concorreria  sempre  para  con- 
servar a  boa  e  feliz  harmonia,  que  havia  entre  as  duas  monar- 
chias,  e  mostraria  em  tudo  quanto  lhe  fosse  possivel  a  boa  ami- 
zade que  me  tinha.  Gomo  esta  conferencia  foi  ha  dois  dias,  e 
eu  nSo  tenho  fallado  mais  na  matéria  a  mylord,  não  obstante 
o  vir  elle  todas  as  noites  a  minha  casa,  me  pareceu  que  pedia 
o  decoro,  que  eu  passasse  n'esta  matéria  o  officio  de  que  re- 
metto  a  v.  ex/  copia;  e  para  maior  attençSo  ao  duque,  por- 
que me  merece  toda,  lh'o  levei  eu  mesmo  á  secretaria  aberto, 
perguntando-lbe  se  lhe  parecia  bem:  approvou-o muito,  eme 
disse  que  me  responderia  a  elle,  e  fatiaria  com  mylord  sobre 
este  assumpto,  e  como  estava  occupado,  e  eu  tinha  que  subir 
acima  a  fazer  a  corte  a  suas  magestades,  como  costumo  em 
dias  de  correio,  n3o  tratámos  mais  da  matéria,  e  logoqae 
houver  n'ella  novidade,  expedirei  um  correio  a  v.  ex/  com 
tudo  o  que  me  for  possivel  saber. 

Por  carta  do  cônsul  de  Gibraltar  sei  que  chegaram  ali 
quatro  naus  inglezas,  e  mylord  Saint  Helens  affirmou  ter 
tido  noticia  de  mais  seis,  que  estavam  na  altura  do  cabo  de 
Espartel.  A  armada  hespanhola  que  actualmente  se  compõe 
de  vinte  e  quatro  naus,  estava  ultimamente  defronte  de  Bar- 
celona, e  como  nSo  se  sabe  que  esteja  a  armada  franceza  no 
Mediterrâneo,  se  conservará  ali  atè  que  haja  algum  plano  de 
operações  que  deva  executar;  e  no  caso  de  se  unir  com  a 
esquadra  ingleza,  alem  de  lhe  recommendarem.a  mutua  har- 
monia, talvez  se  ajuste  no  sobredito  convénio  a  formalidade 
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que  deve  liaver,  e  logoque  o  souber  escreverei.  Nestas  fron- 
teiras não  ha  nada  de  novo,  e  ignora-se  absolutamente  o  que 
se  passa  no  interior  da  França,  porque  contínua  sempre  a 
Talta  de  papeis  públicos.  Queira  v.  ex.*  fazer-me  a  honra  de 
beijar  a  mão  da  minha  parte  a  sua  alteza,  por  me  dar  a  li* 
cença  que  pedi,  de  me  ir  pôr  a  seus  reaes  pés,  e  como  este 
negocio,  que  está  pendente,  não  pôde  ter  grande  demora, 
nos  fins  do  mez  que  vem  espero  poder  fazer  a  minha  viagem, 
demorando-a  até  esse  tempo,  porque  é  quando  a  corte  vae 
d^aqui  para  Madrid,  e  porque  também  necessito  de  algumas 
disposições  económicas,  nâo  só  para  as  despezas  que  tenho 
feito,  mas  para  as  que  devo  fazer  com  a  sobredita  viagem. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  Aranjuez,  21  de  maio  de  il\}\\. — 
III."^  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  =  O.  Diogo 
de  Noronha. 


DOCUMENTO  ^:  37-A 

(GiUdo  a  pag.  495) 

Pede  •  enktiitèir  porCvgoez  em  Uadríd  que  se  lhe  commuDÍque 

qudqner  ajuste  que  o  goTerno  hespanhol  tenha  feito 

tom  relação  i  guerra  contra  a  França 

Ex."'*  senor.  Muy  senor  mio.  — La  corte  de  Portugal, 
tendo  constantemente  manifestado  que  en  la  revolucion  de 
Francía  seguiria  lo  mismo  partido  que  tomasen  las  cortes  de 
Espana  e  Inglaterra,  sus  alhadas,  e  tendo  mandado  aprontar 
sus  foerzas  marítimas  y  terrestres,  luego  que  dichas  cortes 
ordenarão  sus  respectivos  armamentos,  ofreciendo  a  cada 
uoa  los  aaiilios  que  fuesen  competentes  con  su  própria  de- 
feza:  no  puede  dexar  de  esperar  de  la  buena  fe  de  los  dos 
gabinetes  espanol  e  britânico  una  mutua  correspondência,  y 
puesto  que  no  tenga  la  guerra  declarada,  como  es  natural 
que  los  franceses  la  declaren,  como  praticaron  com  Ingla- 
terra y  despues  con  esta  corte,  se  baila  el  embaxador  abaxo 
asignado  con  todo  el  derecho  de  requerer  la  partecipacion 
de  qualquier  ajuste,  6  convénio,  que  se  haya  de  hazer  sobre 
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este  asunlo  para  poder  comunicarlo  a  su  corte,  cuyos  interes- 
ses y  gloria  no  paeden  dexar  de  ser  mirados  por  esta  como 
cosa  própria,  por  la  amístad,  buena  armonia,  y  estredio  pa- 
rentesco, que  felizmente  hai  entre  las  dos  monarchias.  Me 
repito  a  la  dísposicion  de  v.  ex.^  cuya  vida  gaarde  Dios  ma- 
chos anos.  Àranjuez,  etc,  maio  de  1793.  — Ex.^^^senor.— 
B.l.m.  a  V.  ex.*  su  mas  atento  y  seguro  servidor. =D.  Diogo 
de  Noronha.  =  Ex.^^  senor  duque  de  la  Alcudia. 


DOCUMENTO  ^.'  38 

(Citado  a  pag.  496) 

Tratado  de  alllanca,  ou  cooTenção  estabelecida  entre  a  iDglaterra 
e  a  HespaDha 

Havendo  resolvido  ^uas  magestades  calholica  e  britanni- 
ca,  etc.  (segue  o  preambulo,  depois  do  qual  vem  a  parte 
preceptiva  pelo  modo  seguinte): 

Artigo  1  .^  Os  dois  serenissimos  reis  empregarão  a  sua 
maior  attenção,  e  todos  os  meios  que  estão  em  seu  poder, 
para  restabelecer  a  tranquillidade  publica,  e  para  sustentar 
os  seus  interesses  communs:  e  promettem  e  se  obrigam  a 
proceder  perfeitamente  de  accordo  e  com  a  mais  intima  con- 
fiança para  a  subsistência  d'aquelles  saudáveis  fins. 

Art.  2.^  Gomo  as  suas  ditas  magestades  tem  achado  justos 
motivos  de  zelos  e  inquietação  para  a  segurança  dos  seus 
respectivos  estados,  e  para  a  conservação  do  systema  geral 
da  Europa  nas  medidas  que  de  algum  tempo  a  esta  parte  se 
hão  adoptado  em  França,  haviam  convindo  já  em  estabelecer 
entre  si  um  concerto  intimo  e  inteiro  sobre  os  meios  de  op- 
por  uma  sulficiente  barreira  áquellas  vistas  tão  prejudiciaes 
de  aggressão  e  de  engrandecimento :  e  havendo  a  França  de- 
clarado uma  guerra  aggressiva  e  injusta,  tanto  a  sua  mages- 
tade  catholica,  como  a  sua  magestade  britannica,  as  suas  di- 
tas magestades  se  obrigam  a  fazer  causa  commum  n'esta 
guerra.  As  ditas  altas  partes  contratantes  concertaram  mu- 
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tuamenle  tudo  o  que  podo  sei*  relativo  aos  soccorros,  que 
hajam  de  dar-se  uma  á  outra,  como  também  o  uso  das  suas 
forças  para  a  sua  segurança  e  defeza  respectiva,  e  para  o 
bem  da  causa  commum. 

Art.  3.®  Em  consequência  do  prevenido  no  arligo  antece- 
dente, e  para  que  as  embarcações  hespánholas  e  britannicas 
sejam  mutuamente  protegidas  e  auxiliadas  durante  a  pre- 
sente guerra,  tanto  em  sua  navegação,  como  nos  portos  das 
duas  altas  parles  contratantes,  hão  convindo  e  convém  suas 
magestades  calholica  e  brilannica  em  que  as  suas  esquadras 
e  navios  de  guerra  dêem  comboios  índistinctamente  ás  em- 
barcações mercantes  das  suas  nações  na  forma  estabelecida 
para  as  da  sua  própria  até  onde  as  circumstancias  permitti- 
rem»  e  em  que  tanto  os  navios  de  guerra,  como  os  mercan- 
tes, sejam  admittidos  e  protegidos  nos  portos  respectivos, 
facilitando-lhes  os  soccorros  que  necessitem  pelos  preços 
correntes. 

Art.  4.^  As  suas  ditas  magestades  se  obrigam  reciproca- 
mente a  fechar  todos  os  seus  portos  aos  navios  francezes ; 
a  não  permittir  que  em  caso  algum  se  extraiam  dos  seus 
portos  para  França  munições  de  guerra,  nem  navaes,  nem 
trigo,  nem  outros  géneros,  carnes  salgadas,  nem  outras  pro- 
visões de  boca;  e  a  tomar  todas  as  mais  medidas,  que  estão 
em  sua  mão  para  prejudicar  o  conimercio  da  França,  e  redu- 
zil-a  por  este  meio  a  condições  justas  de  paz. 

Art.  5.^  As  suas  ditas  magestades  se  obrigam  igualmente, 
com  relação  a  que  a  presente  guerra  he  de  interesse  com- 
mnm  para  todos  os  paizes  civilisados,  a  reunir  todos  os  seus 
esforços  para  impedir  que  as  potencias  que  não  tomam  parte 
na  gnerra,  dêem  em  consequência  da  sua  neutralidade  pro- 
tecção alguma  directa,  nem  indirecta,  nem  no  mar,  nem  nos 
portos  de  França,  ao  commercio  dos  francezes,  nem  a  cousa 
que  lhes  pertença. 

Ari.  6.®  Suas  majestades  catholica  e  brilannica  se  pro- 
mettem  reciprocamente  não  deixar  as  armas  (a  não  ser  de 
commum  accordo),  sem  terem  obtido  a  restituição  de  todos 
os  seus  estados,  territórios,  cidades,  ou  praças,  que  hajnm 
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perteDcido  a  uma  ou  outra  anles  do  principio  da  guerra,  e 
de  que  o  ÍDimigo  se  houvesse  apoderado  durante  o  corso 
das  hostilidades. 

Art.  7.^  Se  uma  ou  outra  das  duas  altas  partes  contratan- 
tes chegasse  a  ser  atacada,  molestada,  ou  inquietada  em  al- 
gum dos  seus  estados,  direitos,  possessões  ou  interesses  em 
qualquer  tempo,  ou  de  qualquer  maneira  que  for,  por  mar 
ou  por  terra,  em  consequência  e  em  ódio  dos  artigos,  ou  das 
estipulações  contidas  no  presente  tratado,  ou  das  medidas 
que  se  tomassem  pelas  ditas  partes  contratantes  em  virtude 
d*este  tratado,  a  outra  parte  contratante  se  obriga  a  soccor- 
rel-a,  e  a  fazer  causa  commum  com  ella  da  maneira  que  está 
estipulado  pelos  artigos  antecedentes. 

Art.  8.°  O  presente  tratado  será  ratificado  por  uma  e  ou- 
tra parte,  e  a  troca  das  ratificações  se  fará  no  termo  de  seis 
semanas,  ou  antes  se  poder  ser.  Em  fé  do  que,  etc.  Feito 
em  Aranjuez,  aos  25  de  maio  de  1793. 


DOCUMENTO  N.'  39 

(CiUdo  a  pag.  499) 

Carta  do  dnqne  de  Alcndia  sobre  o  projecto  do  tratado  de  alliança 
entre  Portugal  e  Hespanlia 

Ex."®  sr.  —  Muy  senor  mio.  Habendo  leido  atentamente  el 
proyelto  de  convénio  provisional,  que  me  entrego  ayer  v.  exA 
be  pensado  que  sin  alterar  la  substancia  de  sus  estipulacío- 
nes,  convendria  acomodar  los  artículos  1.°  y  2.°  a  las  circun- 
stnncias  particulares  de  alianza  y  antecedentes  que  median 
entre  esta  corte  y  la  de  Lisboa,  distintas  de  las  que  habia  en- 
tre esta  corte  y  la  de  Londres  ai  tiempo  en  que  he  firmado 
el  convénio  com  Mylord  Saint  Helens.  Baxo  este  concepto  he 
hecho  extender  los  dos  artículos  dei  modo  que  v.  ex.*  poderá 
servirsele  ver  en  la  minuta  adjunta  castcllana,  que  en  todo 
lo  demas  es  traduccion  de  la  minuta  ó  proyecto  de  v.  ex/ 
Y  si  v.  ex.*  no  hallase  reparo  en  ello,  poderá  comunicaria  a 
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sa  corte  para  que,  st  lampoco  lo  eocueqtra,  se  pueda  proce- 
der a  la  coDclasioo  dei  coaveDío.  Qaedo  a  la  disposicioD  de 
V.  ex.'  con  verdaderos  deseos  de  servirle,  y  ruego  a  Dios 
guarde  su  vida  muchos  anos.  AraDjuez,  1 5  de  jaoio  de  1 793. — 
Ex."*"  senor. — B.  I.  m.  de  v.  ex.*  su  mas  atento  y  seguro  servi- 
dor. ^»£/  duque  de  la  i4{ctidta. = Senor  Embaxador  de  Por- 
tugal. 

DOCUMENTO  N."  39-A 

(Citado  a  pag.  499) 

GoDtra-projecto  do  tratado  de  alliança  entre  Portugal 
e  Hespanha 

Habíendo  resuelto  sus  mageslades  católica  y  fidelisíma, 
en  consíderacion  a  las  actuales  circunstancias  de  Europa, 
acreditar  cada  vez  mas  la  mutua  confianza,  amistad,  y  buena 
correspondência  por  médio  de  un  convénio  provisional,  que 
proporcione  el  logro  de  tan  laudables  fines,  han  nombrado  y 
autorizado  par  este  efecto,  a  saber,  su  magestad  católica  ai 
mui  ilustre  y  mui  excelente  senor  NN.,  y  su  magestad  iidelí- 
sima  ai  mui  ilustre  y  mui  excelente  senor  NN.;  los  quales, 
despues  de  haberse  comunicado  en  debida  forma  sus  plenos 
poderes,  se  han  convenido  y  han  acordado  entre  si  los  artícu- 
los siguientes: 

Articulo  i.^  Renovando,  como  renuevan,  sus  magestades 
católica  y  fidelisima  los  tratados  de  alianza  y  amistad  que 
basta  aqui  han  subsistido,  y  continuaran  entre  ambas;  y  bai- 
lando por  oportuno  anadir  algunos  puntos  para  los  casos  que 
pueden  ocnrír  en  la  presente  guerra  declarada  por  la  Francia 
a  ia  Espana,  extranos  y  fuera  de  toda  razon,  como  efectos  de 
la  conducta  de  una  nacion^  atroz  y  sanguinária;  han  deter- 
minado emplear  su  mayor  atencion  y  todos  los  médios  que 
estubieren  en  su  poder  para  restabelecer  la  tranquilidad  pu- 
blica y  para  sostener  sus  interesses  communs;  y  prometen 


•    K;ui-inii. 
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y  se  oblígan  a  obrar  .y  proceder  perfectamenle  de  acuerdo  y 
cori  ia  mas  intima  conQaa^&a  para  el  complemento  de  aquelios 
saludables  Qnes. 

Art.  2.^  Desde  luego,  y  ea  observância  de  díclios  tratados 
de  alíanza  y  amislad,  está  pronta  su  magestad  fidelisima  a 
concurrír  para  la  defensa  de  los  domínios  garantidos  a  la  Es- 
pana, como  ya  lo  ofreció  asi  que  la  Francia  la  declaro  la 
guerra;  y  promete  como  potencia  auxiliar  y  aliada  los  soe- 
corros  que  fueren  compatibles  con  su  própria  situacion  y  se- 
guridade a  fin  de  obrar  eníeramenle  a  disposicion  de  su 
magestad  católica:  y  en  el  caso  de  que  la  Francia  declare 
igualmente  una  guerra  agresiva  a  su  magestad  fidelisima, 
se  obligan  sus  dichas  magestades  a  hacer  causa  commuii  en 
díclia  guerra.  Las  dos  altas  parles  contratantes  concertara» 
mutuamente  todo  quanto  pueda  ser  relativo  a  los  soccorros 
que  deberan  darse  la  una  a  la  otra,  como  tarobien  el  uso  y 
empleo  de  sus  fuerzas  para  la  seguridad  y  defensa  reciproca, 
y  para  bien  de  la  causa  comun. 

Art.  3."*  En  consequência  de  lo  estipulado  en  el  artículo 
antecedente,  y  para  que  las  embarcaciones  espaiíolas  y  por- 
tuguesas sean  mutuamente  protegidas  y  auxiliadas  durante 
la  presente  guerra,  tanto  en  su  navegacion,  como  en  los 
puertos  de  ias  dos  altas  partes  contratantes;  han  estabelecido 
y  convienen  sus  magestades  católica  y  Qdeiisima  en  que  sus 
esquadras  y  demas  buques  de  guerra  den  comboyes  indistin- 
tamente a  las  embarcaciones  mercantes  de  las  dos  nado- 
nes  aliadas,  de  la  misma  manera  que  se  balia  estabelecido 
para  las  de  su  própria  nacion  en  todo  quanto'  permítiren 
las  circunstancias;  como  tambien  en  que  asi  las  embarca- 
ciones de  guerra,  como  las  mercantes  seran  admitidas  y 
protegidas  en  sus  puertos  respectivos,  y  seran  previstas 
de  todos  los  soccorros  que  necessitaren  a  los  precios  cor- 
rientes  dei  pais. 

Art.  4.^  Sus  dichas  magestades  católica  y  fidelisima  se 
obligan  reciprocamente  en  el  sobredicho  caso  de  una  guerra 
comun  a  cerrar  todos  sus  puertos  a  los  navios  franceses;  y 
en  el  caso  actual  de  simple  defensa,  su  magestad  fidelisima 
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promete  por  sa  parle  cerrar  todos  sus  puerlos  a  los  navios 
de  guerra,  armadores,  y  corsários  franceses;  y  no  permitir 
que  en  caso  alguno  se  eslraygan  para  los  de  Francia  municio- 
nes de  guerra,  ni  navales,  ni  trigo,  ni  outros  granos,  carnes 
saladas,  ni  outras  provisones  de  boca;  y  tomar  las  medidas  mas 
severas  y  exactas  para  mantener  la  sobredicha  prohibicion 
en  lodo  su  vigor. 

Art.  5.^  Sus  magestades  católica  y  fldelisima  se  prometeu 
reciprocamente  no  deiar  las  armas  (a  menos  que  sea  de  co- 
mun  acuerdo),  sín  baber  obtenido  primero  la  restiluicion  de 
todos  los  estados,  territórios,  islas,  ciudades,  plazas,  castil- 
los,  ó  lugares  que  hubiesen  pertenecido  a  ia  una,  õ  la  otra 
potencia  antes  de  principio  de  Ia  guerra,  y  de  que  se  hubiese 
apoderado  el  enemigo  durante  eí  curso  de  las  hostilidades. 

Art.  6.®  Si  la  una  ó  ia  otra  de  las  dos  altas  parles  contra- 
tantes Uegase  a  ser  atacada,  molestada,  ó  inquietada  en  al- 
guno de  sus  estados,  derechos,  posesiones,  ó  intereses  en 
qualquier  tiempo,  ó  de  qualquera  manera  que  pueda  ser,  así 
por  mar,  como  por  tierra,  en  consequência,  y  en  ódio  de  los 
artículos  y  de  las  estipulaciones  conlenidas  en  el  presente 
tratado,  ó  de  las  medidas  que  se  tomasen  por  las  sobredi- 
chás  altas  partes  contratantes  en  su  virtud,  la  otra  parte  con- 
tratante se  obliga  a  socorrela,  y  a  hacer  causa  comun  con  ella 
de  la  manera  que  está  estipulado  por  los  artículos  antece- 
dentes. 

DOCUMENTO  N.^  39-B 

(Citado  a  pag.  499) 

Parecer  de  José  de  Seabra  da  Siht  sobre  o  contra-projecto 
do  tratado  de  allian^,  olTerecido  pela  Bespanha 

111.°**  e  ex.°*^  sr.— Acabo  de  examinar  as  duas  cartas  de 
D.  Diogo  de  Noronha,  n.°'  57  e  58,  e  as  copias  do  ofScio  do 
duque  de  Alcudia  e  do  contra-projecto  bespanbol,  que  v.  ex.* 
me  communica  por  ordem  de  sua  alteza.  Em  tudo  e  por 
tudo  me  conformo  com  as  reflexões  de  v.  ex.*  para  excluir  do 
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artigo  1.^  do  contra-projecto  as  palavras  sublinhadas,  de  la 
conducta  de  una  nacion  atroz  y  sanguinária,  pela  solida  ra- 
são  qae  v.  ex.^  aponta,  e  porque  aborreço  similhantes  pala- 
vras tão  amplas,  ainda  em  um  manifesto  de  declaração  de 
guerra.  Também  me  conformo  com  a  nota  ás  palavras  subli- 
nhadas no  artigo  2.%  a  pi  de  obrar  interamente  a  disposi- 
cion  de  su  magestad  católica,  porque  seria  mais  próprio  mo- 
derar a  generalidade  d'esta  estipulação,  que  põe  as  nossas 
tropas  como  abandonadas  ao  arbitrío  de  el-rei  catbolico.  Po- 
rém encontro  difiQcuIdade  em  fazer  remover  do  convénio 
aquellas  palavras,  porque  ellas  são  as  mesmas  que  se  acham 
lilteralmente  na  addição  ao  artigo  S.^  do  nosso  projecto. 
Alem  disto  pela  leitura  das  cartas  concebi  que  a  honra  e 
boa  fé  de  D.  Diogo  podem  ser  ílludidas  pela  falta  de  expe- 
riência do  duque  de  Alcudia,  ou  sobeja  velbacaria  de  quem 
dieta  e  escreve  pelo  duque,  que  na  sua  idade  e  nas  snas 
applicações  não  pôde  ter  os  conhecimentos  necessários  para 
amisades  ministeriaes.  Persuado-me  que  v.  ex.*  reparou  na 
reflexão  passageira  que  o  lord  Santa  Helena  fez  a  D.  Diogo, 
lembrando-se  do  tratado  de  1703;  mas  esta  lembrança  não 
devia  ser  feita  pelo  4ord,  nem  v.  ex/  fez  conta  delia  para  esta 
occasião,  que  não  é  de  negociar  com  a  Gran-Bretanha.  É  o 
que  se  me  offerece  dizer  a  v.  ex.*,  e  também  que  já  remetti 
os  papeis  ao  sr.  Martinho  de  Mello,  como  v.  ex.*  me  encar- 
rega. Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  ânuos.  S.  Sebastião  da 
Pedreira,  em  20  de  junho  de  i793.— 111.""  e  ex."°  sr.  Luiz 
Pinto  de  Sousa. = José  de  Seabra  da  Silva. 


DOCUMENTO  N.^  39-C 

(CiUdo  a  pag.  499) 

Parecer  de  Martinho  de  Mello  sobre  o  mesmo  contra-projecto 
do  tratado  de  allianca  acima  referido 

III.'"^  e  ex.™®  sr.  —  Li  as  cartas  de  D.  Diogo  e  os  mais  pa- 
peis quo  restituo,  e  v.  ex.'  rac  rcmelleu  por  ordem  do  prin- 
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cipe  nosso  sczilior,  particularmenle  a  minuta  em  portuguez 
para  a  convenção  e  traducçao  d'ella  em  bespanhol.  Os  arti- 
gos 4 .®  e  2.^,  que  o  duquo  de  Alcudia  e  D.  Diogo  pretendem 
que  não  difTerem  mais  que  em  patavras,  eu  nâo  o  entendo 
assim ;  achando-nos  porém  em  círcumstancias  de  n3o  perder 
tempo  com  discussões,  parece*me,  quanto  ao  artigo  1  .^,  que 
no  caso  em  que  se  nao  queira  em  Madrid,  que  se  tirem  as 
palavras  de  la  conducía  de  una  nacion  atroz  y  sanguinária, 
se  restrinjam  ao  menos  i&  de  um  governo  como  o  presente^ 
atroz  e  sanguinário.  Quanto  ao  artigo  2.°,  em  que  diz, 
cy  promete  como  potencia  auxiliar  y  aliada  los  socorros  que 
fueren  compatibles  con  su  própria  situacion  y  seguridad, 
a  fin  de  obrar  interamente  a  disposicion  de  su  magestad  ca- 
tólica; y  en  cl  caso  que  la  Franciai^,  etc.  Parece-me  que  estas 
palavras  se  devem  alterar  na  forma  seguinte:  e  promette 
como  potencia  auxiliar  e  alliada  os  soccorros  que  forem  com- 
patíveis com  a  sua  própria  situação  e  segurança,  os  quaes 
soccorros  obrarão  e  ficarão  inteiramente  á  disposição  de  sua 
magestade  catholica ;  c  no  caso  de  que  a  França  commetta 
hostilidade  contra  Portugal,  ou  lhe  declare  a  guerra,  de 
sorte  que  precise  dos  soccorros  da  Hespanha,  estes  obrarão 
e  ficarão  igualmente  á  inteira  disposição  de  sua  magestade 
fidelíssima;  e  alem  d'isto  se  obrigam  suas  ditas  ma  gesta- 
des,  etc,  como  na  traducçao  bespanhoia.  A  sobredita  altera- 
ção, e  a  clara  e  distincta  reciprocidade  d'ella  me  parece 
muito  essencial,  não  só  porque  assim  se  acha  estipulada  nos 
tratados  que  o  duque  de  Alcudia  não  quiz  esquecer,  mas 
por  conta  da  convenção  que  vamos  fazer  com  a  Gran-Breta- 
nha,  para  a  qual  a  dita  reciprocidade  nos  deve  servir  de  mo- 
delo. Deus  guarde  a  v.  ex.*  Sitio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, em  22  de  junho  de  1793.— Amigo  e  fiel  captivo  de 
V.  %\^^=i  Martinho  de  Mello  e  Castro.  =  Sr.  Luiz  Pinto  de 
Sousa. 
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DOCUMENTO  N.'  39-D 

(CiUdo  a  pay.  515  e  5i8) 

Dhisão  auxiliar  mandada  aa  Roassillon 

Estado  maior  da  oitada  divisão 

*GommaDdante  em  chefe — João  Forbes  de  Skeilater,  mare- 
chal de  campo. 
Âjudaates  de  ordens  do  general»  commandante  em  chefe: 
Luiz  Carlos  de  Claviere,  tenente  coronel. 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  major  graduado. 
Carlos  André  Harth,  capitão. 
Nuno  Freire  de  Andrade,  major  graduado. 
Ajudante  general— O  conde  de  Assumar,  depois  marquez 

de  Alorna. 
Quartel  mestre  general —José  de  Moraes  de  Antas  Machado, 

coronel  de  engenheiros. 
Primeiro  oí&cial  general  da  linha— D.  António  de  Noronha, 

marechal  de  campo. 
Segundo  officíal  general  de  linha— D.  Francisco  Xavier  de 

Noronha,  marechal  de  campo. 
Ajudantes  de  ordens  do  primeiro  officíal  general  da  linha: 
João  Barreiro  Garro,  tenente  coronel  graduado. 
Lourenço  Correia  da  Gama,  tenente. 
Ajudantes  de  ordens  do  segundo  official  general  da  linha: 
D.  António  de  Salles  de  Noronha,  coronel. 
Francisco  Ventura  Rodrigues  Velho,  coronel  graduado. 
Commandante  da  4.^  brigada— D.  João  Correia  de  Sá,  ma- 
rechal de  campo. 
Commandante  da  2.^  brigada— José  Correia  de  Mello,  ma- 
rechal de  campo. 
Officiaes  engenheiros  para  servirem  de  ajudantes  do  quartel 
mbstre  general: 
Pedro  Celestino,  capitão. 
Paulo  José  de  Barros,  primeiro  tenente. 
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Empregados  oivis 


Auditor  geral  do  exercito  — O  desembargador  José  Aotonío 

Ribeiro  Freire. 
Inteodente  da  policia— Francisco  Joaquim  de  Aguiar  e  Gou- 
veia, desembargador  e  auditor  do  regimento  de  Peniche. 
€apellão  mór— Nuno  Henrique  de  Horta,  beneficiado  da  Sé 

Patriarchal. 
Primeiro  medico— O  dr.  Jo5o  Francisco  de  Oliveira. 
Segundo  medico—  João  Manuel  Nunes  do  Valle. 
Cirurgião  mór — Luiz  Martins  da  Rua. 

Ao  todo  23  pessoas. 

As  repartições  civis  compunh3o-se:  da  secretaria,  tendo 
i  primeiro  e  segundo  secretario,  2  pessoas  addidas  e  2  cor- 
reios; da  caixa  militar  com  i  tbesoureiro  geral  das  tropas, 
2  pagadores,  3  escrípturarios  e  i  porteiro;  do  hospital  e  bo- 
tica, tendo  2  capellães,  1  almoxarife  do  hospital,  1  escrivão 
da  receita  do  almoxarife,  l  fiel  do  almoxarife,  1  despensei- 
ro, I  boticário,  2  praticantes,  6  enfermeiros,  1  cozinheiro  e 
1  ajudante  do  cozinheiro;  da  repartição  de  viveres,  tendo 
1  commissario,  2  feitores  e  2  segundos  escrípturarios;  e 
finalmente  da  repartição  das  carruagens,  com  1  commissario 
intendente,  3  escrípturarios,  1  ofiQcíal  para  arrumação  e 
i  mestre  director  da  musica  do  exercito. 

Ao  todo  64  pessoas. 

A  força  de  que  a  divisão  se  devia  compor  no  seu  estado 
completo  era: 

Do  segundo  regimento  do  Porto — Chefe,  D.  João  Cor-    Praças 
reia  de  Sá 818 

Do  primeiro  regimento  do  Porto- Chefe,  José  Cor- 
reia de  Mello 818 

Do  primeiro  regimento  de  Olivença  — Coronel,  João 
Jacob  de  Mestral 819 

Do  regimento  de  Peniche— Coronel,  António  Franco 
de  Abreu 849 


3:274 
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Transporte 3:274 

Do  regimento  de  Freire  de  Andrade— Coronel,  Gomes 

Freire  de  Andrade; '. 819 

Do  regimento  de  Cascaes  —  Coronel,  o  monteiro  mor 
'  do  reino : 8i9 

Total  da  força 4:9<i 

iV.  B.  O  estado  maior  de  cada  corpo  compunha-se  de 

3  pessoas,  e  o  pequeno  estado  maior  de  12:  cada  um  dos 
mesmos  corpos  tinha  alem  d'isso  10  capitães,  10  tenentes, 
10  alferes,  10  sargentos,  10  furriéis,  10  poria  bandeiras, 
50  cabos  de  esquadra,  22  pifanos  e  tambores,  672  soldados, 
incluindo  12  porta  machados.  Cada  companhia  de  fuzileiros 
era  composta  de  66  praças  de  soldados  e  anspeçadas,  e  as 
de  granadeiros  de  72  praças,  incluindo  os  porta  machados. 

A  brigada  de  artilheria  de  que  a  divisão  se  compunha  tinha: 

1  Primeiro  commandanle— José  António  da  Rosa,  major. 
1  Segundo  commandante— António  Teixeira  Rebello,  major. 
1  Ajudante— Manuel  José  Durão  Padilha,  primeiro  tenente, 

indo  em  capitão  graduado. 
1  Capellão— O  padre  António  Figueiredo  Lacerda. 
1  Cirurgiãó-mór  — José  Joaquim  Franco. 

4  Ajudantes  do  dito. 
1  Tambor  mór. 

Levava  mais  4  capitães,  6  primeiros  tenentes,  8  segundos 
tenentes,  12  sargentos,  4  segundos  arliQces  de  fogo,  12  fur- 
riéis, 28  cabos,  32  artífices  de  diflferentes  oflicios,  336  sol- 
dados e  8  tambores,  fazendo  ao  todo  461  praças,  isto  ê, 

4  Companhias  a  105  praças 420 

Estado  maior  e  pequeno  estado 9 

Ferradores  e  artífices  de  diíTerenlès  officios,  segundo  a 

sua  enumeração • . .  32 

4G1 
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O  corpo  de  engenheiros  compunba-se  de  ^  commandante 
em  cbefe,  que  foi  o  coronel  José  de  Moraes  de  Antas  Macha- 
do; de  1  segundo  commandante,  o  tenente  coronel  Izidoro 
Paulo  Pereira;  de  ^  sargento  lúór  de  brigada,  Manuel  de 
Sousa  Ramos;  e  finalmente  de  ^  capitães  e-S  primeiros  te- 
nentes, ou  8  oDiciaes  ao  todo. 

Recctpttiilaçilo 

Estado  maior  da  divisão 64 

6  Regimentos  de  inranteria  (se  fossem  no  estado  com- 
pleto, o  que  não  iam) 4:912 

Brigada  de  artilheria 4G1 

Corpo  de  engenheiros  (excluindo  o  primeiro  comman- 

dante,  que  ia  como  quartel  mestre  general) -7 

Creados. 157 

5:601 


Esta  força  dividia-se  em  2  brigadas  de  fuzileiros  e  1  de 
granadeiros,  sendo  cada  brigada  de  fuzileiros  composta  de 
3  regimentos,  e  a  brigada  de  granadeiros  de  12  companhias. 

Toda  esta  força  se  embarcou  em  14  transportes,  escolta- 
dos por  5  embarcações  de  guerra,  que  foram : 

Embarcações  do  estado: 

Nau  S.  José  e  Mercês 1^^ T'°  '^^  ^'''''  ^'  ^"^ 

{    drade. 

p  .    .  Regimento  de  Cascaes. 

SárCpVôríin;;-».' ; ; ; : : ; : :  l^^s^^^'^  ^e  oiiveoça. 

Embarcações  mercantes: 

Sueco jPrimeiro  regimento  do  Por- 

Santos  Martyres {     to. 

Trindade  do  Porto. ) Segundo  regimento  do  Por- 

Boa  fé  do  Porto |     lo. 
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Mercúrio 1 

Santo  António  de  Olinda [Regimento  de  Peniche. 

Canna  Verde ) 

Trovoada  Pequeno • . .  U        ^      ...i 

.....  Corpo  de  arlilneria. 

Aguta  Lusitana. \      ^ 

As  embarcações  de  guerra  que  davam  o  comboio  eram. 
alem  da  nau  S.  José  e  Mercês,  acima  rererida,  a  nau  S.  Se- 
bastião, em  que  ia  o  general  Forbes  e  os  seus  ajudantes  de 
ordens,  bem  como  o  ajudante  general,  ele;  a  nau  Meduza,^ 
em  que  iam  os  generaes  da  linha,  os  seus  ajudantes  de  or- 
dens, o  quartel  mestre  general,  os  engenheiros,  etc;  anaa 
Bom  Succcsso,  em  que  iam  os  commandanles  das  brigadas, 
o  auditor,  intendente,  médicos,  secretários,  etc. ;  e  a  fragata 
VemiSs  em  que  iam  os  capellães  do  hospital,  almoxarire  do 
dito,  escrivão  da  receita  do  almoxarife,  etc.  As  peças  de  ar- 
lilheria  foram  13  de  calibre  3,  e  2  de  calibre  6,  com  os  seus 
competentes  reparos,  munições  e  trem,  e  2  obuzes  de  (i  pol- 
legadas,  com  as  suas  competentes  granadas,  lanternetas,  py- 
ramides,  etc. 

Calonlo  dos  yenoimentos  por  mez  da  divisão  aimliar 

A  importância  dos  soldos  do  estado  maior  mili- 
tar e  dos  empregados  civis,  calculou-se  em. .    2:7114370 

A  dos  soldos  e  prets  dos  6  regimentos  deinfan- 
teria,  por  mez 10:4C4ôCOO 

A  dos  vencimentos  de  pâo  dos  6  regimentos  de 
infanteria,  sendo  cada  ração  de  libra  e  meia 
diária  a  30  réis 4:195i5800 

A  importância  dos  soldos  e  prets  do  corpo  de 
artilberia,  incluindo  pão  a  30  réijs,  e  forragens 
para  cavallos,  por  mez 1 :8C9j5500 

A  importância  dos  soldos  e  17  rações  de  forra- 
gens para  cavallos  do  corpo  de  engenheiros, 
por  mez 250-3200 

19:491^670 
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Transporte 19:491  «$670 

A  importaDCia  das  12  rações  diárias  de  forra- 
gem, para  os  12  cavailos,  6  dos  sargentos 
mores  e  6  dos  ajudantes  dos  G  regimentos, 
por  mez 79jSÍ200 

Tolal  da  despeza  por  mez 19:570iSi870 


lesfea  de  ■■  refiacBlo  de  iofaDleria  e  de  ui  de  artilheria  dos  ooneados 

fmt  irea  senir  ea  lesfaoha  con  os  seus  respectivos  soldos 

en  om  nez  de  triola  dias 


Infiuiterla 

1  C<»t>nel 

1  Tenente  coronel 

i  Sargento  mór. 

1  Ajadanie 

i  Qoartel  mestre 

ICapeltão 

i  CirurgilEo  mór 

5  AJDdantes  do  dito 

i  Tambor  mór. 

i  Espingardeiro 

i  Coronheiro 

8  Capitães  de  fuzileiros 

2  Ditos  de  granadeiros 

8  Tenentes  de  fuzileiros 

%  Ditos  de  granadeiros 

8  Alferes  de  fuzileiros 

2  Ditos  de  granadeiros 

8  Saigentos  de  fuzileiros 

2  Ditos  de  granadeiros 

8  Furriéis  de  fuzileiros 

2  Ditos  de  granadeiros 

8  Porta  bandeiras  de  fuzileiros 
2  Ditos  de  granadeiros 

40  Cabos  de  fuzileiros 

lis 


Soldos  que  renccin 
Por  dia     Por  mez  ToUl 


-J- 
-*- 
-í- 

-*' 

^080 
dl080 
^080 

-í- 
-*- 

-í- 
-í- 

iSlOO 
4120 
4065 
4080 
4065 
4080 
4050 


-4- 
-4- 
-4- 
-4- 

-4- 
-4- 
-4- 

6400Ú 
-4- 

-4- 

-4- 

204000 

244000 

154000 

184000 

124000 

154000 

34000 

34600 

14950 

24400 

14950 

24400 

14500 


454000 

404000 

384000 

164000 

154000 

124000 

124000 

304000 

24400 

24400 

24400 

1604000 

484000 

1204000 

364000 

964000 

304000 

244000 

74200 

154600 

44800 

154600 

44800 

604000 


8374200 
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H5  Transporte 

10  Cabos  de  granadeiros 

40  Anspeçadas  de  fuzileiros 

10  Ditos  de  granadeiros 

16  Tambores  de  fuzileiros 

4  Ditos  de  granadeiros 

2  Pifanós 

12  Porta  machados 

122  Granadeiros 

488  Fuzileiros 

819  Homens,  estado   completo   das 
^"     praças  de  todo  o  corpo 

4:914  Os  6  regimentos 


Soldos  qae  Tencem 
Por  dia  I  Por  mez  ToUl 


1^^060 
I.0Í5 
^050 
^080 
^085 
^080 
^0i5 
1^045 

mo 

-5- 


iii8ao 

U350 
U500 
2i^400 
2^550 
2^i00 
U350 
U350 
U200 


837Í200 

18^000 

54^000 

15^000 

38^400 

10^200 

4^800 

16^200 

104^700 

585/600 


1:744/100 


10:464/600 


ArtilherU 

2  Gommandantes,  sargentos  mores 
i  Ajudante,  graduado  em  capitão 
1  Quartel  mestre,  graduado  em  ca- 
tão  

ICapelláo 

1  Cirurgião  mór 

4  Ajudantes  do  dito 

1  Tambor  mór,  vence  pão 

1  Capitão,  graduado  em  major,  com 
26/000  réis  de  soldo  dobrado 
e  20/000  réis  de  lente  de  ar- 
tilheria 

3  Capitães 

6  Primeiros  tenentes 

8  Segundos  tenentes 

12  Sargentos,  vencem  pão 

4  Ditos,  artifíces  de  fogo,  idem  . . . 

12  Furriéis,  idem 

28  Cabos  de  esquadra,  idem 

8  Tnmbores,  idem 

336  Soldados  artilheiros,  idem 

429     . 


Soldos  qae  vencem 

Total 


Por  dia      Por  mez 


-/- 

-/- 

-/- 
-/- 
-/- 

/lOO 


38/000 
20/000 

20/000 
12/000 
12/000 

6/000 

-/- 


-/- 
-/- 
-/- 

-/- 

/120 

/160 

/lOO 

/080 

/080I 

/060' 


72/000 

20/000 

15/000 

12/000 

3/600 

4/800 

3/000 

2/400 

2/400 

1/800 


76/000 
20/OCO 

20/000 
12/000 
12/000 
24/000 
3/000 


72/000 
60/000 
90/000 
96/000 
43Í200 
19/200 
36/000 
67/200 
19/200 
604/800 


1:274/600 
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4Í9  Transporte 

4  Garpioteiros  de  machado,  vence 

|)20 

i  Ditos  de  obra  branca,  idem  •  • . . 
4  Ferreiros  de  obra  grossa,  idem . . 

2  Serralheiros,  idem 

2  Fonileiros,  idem 

2  Tanoeiros,  idem 

2  Torneiros,  idem 

I  Cordoeiro,  idem 

i  Cesteiro,  idem 

i  Selleiro,  soldo  dos  regimentos  de 

cavallaria,  idem 

^  I  Corríeiro,  idem,  idem 

3  Ferradores,  idem,  idem 


454  Homens,  estado  completo  d'este 
corpo 


Soldos  que  vencem 


Por  dia 


^300 
^200 
«200 
i5200 
,|;200 
«200 
«200 
«140 
«i20 

«100 
«iOO 
«030 

-«- 


Por  mcz 


6«000 

6«000 

6«000 

6«000 

6«000 

6«0U0 

6«000 

-«- 

-«- 

-«- 
-«- 

i«500 

-«- 


Total 


l:274«600 

24«000 
12«000 
24«000 
12«000 
12«000 
á2«000 
I2«000 
4«200 
3«600 

3«000 
3«000 
4«500 


i:400«900 


Este  corpo  de  artilheria  tinha  426  praças,  que  venciam  raçáo  de 
p2o,  fazendo  i2:780  páes,  a  30  réis,  383«400  réis.  Tendo  cada  um 
dos  commandantes  raçáo  para  cavallo,  vencendo  cada  um  15  al- 
queires de  cevada  por  mez,  ou  30  alqueires  os  dois,  a  300  réis  cada 
alqueire  d'ella,  9«000  réis.  Cada  cavallo  vence  mais  14  arráteis  de 
palha  por  dia,  e  os  dois  28  arráteis,  ou  84  arráteis  por  mez,  a  5  réis 
o  arrátel,  4«200  réis.  Os  6  barraqueiros,  que  iam  juntos  a  este 
corpo,  venciam  400  réis  por  dia,  ou  12«000  réis  por  mez,  e  todos 
seis,  72«000  réis.  Juntando  estas  addiçOes  á  precedente,  veiu  a  des- 
pesa mensal  Ha  artilheria  a  ser  de  1:869«500  réis. 


Venoimento,  por  mez,  doõ  offioiaes  de  engenberia  da 
divisSo  anzlliar  do  Roassillon 

I  Coronel  com  exercício  de  quartel  mestre 65)$000 

1  Tenente  coronel,  commandante  do  corpo 40^5(000 

\  Sargento  mór 38^000 

1  Capitão 245000 

i  Primeiros  tenentes,  cada  um  a  18/51000  réis 36^000 

203<9iOOO 

DOC  H 
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Transporte 203ií000 

Oom  exeroioio  de  ajndantoi  de  ordena 
do  quartel  mestre  general 

i  Capitão  veDce  246000  réis  e  mais  10^000  réis 

de  exercido,  por  mez SWOOO 

I  Primeiro  tenente  vence  ISiJOOO  réis  e  mais  réis 

lOíSOOO,  idem,  idem • aSjJOOO 

Competem  ao  quartel  mestre  general, 

4  cavallos,  e  portanto 4  raçoes\ 

Ao  tenente  coronel  para  3  cavallos 3     » 

Ao  sargento  mór  para  2  cavallos 2      » 

A  2  capitães  para  2  cavallos  a  cada  um. .  4      »     i  -  .<^maq 
A  2  primeiros  tenentes  para  i  cavallo  a  ' 

cada  um 2      » 

A  1  primeiro  tenente  com  exereicio  de 

ajudantes  de  ordens 2      > 


_17  377d200 

N.  B.  A  300  réis  cada  alqueire  de  cevada,  e  a  5  réis  cada 
arrátel  de  palha,  e  sendo  cada  ração  de  cevada  de  7^  alqueire 
por  dia  e  14  arraieis  de  palha,  importa  cada  ração  em  220  réis 
por  dia,  e  as  17  rações  em  3^91740  réis  por  dia,  e  no  fim  do 
mez  em  1  I2<S200  réis,  como  acima  se  notou. 

As  praças  que  em  cada  regimento  venciam  rações  de  pio 
eram  as  seguintes: 

1  Tambor  mór,  30  rérs  por  dia áí030 

1  Espingardeiro,  idem ÍÍ030 

1  Coronheiro,  idem ^030 

10  Sargentos,  idem fiWO 

10  Furriéis,  idem *300 

10  Porta  bandeiras ^M 

50  Cabos  de  esquadra,  a  30  réis  por  dia Ifjí500 

20  Tambores,  idem Í600 

2  Pifanos,  idem <5W60 

105  SiJISO 
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105                                          Transporte 3f5H50 

50  Anspeçadas,  a  30  réis  por  dia 4f$50O 

42  Porla-machados,  idem 5360 

610  Soldados,  idem , 185300 

777  Praças,  lotai,  a  30  réis  por  dia 23^310 

Em  cada  mez  de  30  dias;  era  portanto  a  despeza 

de  pao  de  cada  regimento 6995300 

E  a  dos  6  regimentos 4:1955800 


o  genorad  Forbes  recebea 

Cada  um  dos  gcneraes  de  h- 

Dha 

Cada  wn  dos  commaodaotes 

de  brigada 

Ajttdante  do  general 

Quartel  mestre  general 

Os  ajudantes  de  ordens 


Ajuda 
do  custo 


2:400^000 
800^000 


600j$000 
300^9000 
300^000 


Soldo 
por  mez 


400^000 
100^000 


lOOj^OOO 
65^000 

I  ! 


1 


Guslo 


800^000 
48  ^WO 

340^^000 
100^000 


Sb 
II 


o   "O 


Casto 


400^000 

340^^000 

240^000 
160^0  JO 
IGO^OOO 

60^000 


DOCUMENTO  N.°  40 

(Citado  a  pag.  516) 

tastnic$5es  íadas  ao  general  Forbes,  quando,  em  W  de  setembro 

de  i793,  foi  encarregado  do  eommando  da  dÍYisio  anxiliar 

i  Gatalonha 

I   10 

</  João  Forbes  de  Skellater.  Eu  a  rainha  vos  envio  muito 
saudar.  Tendo-me  feito  constar  o  general  de  iofanté^ia,  mar- 
quez  das  Minas,  os  justos  e  notórios  motivos  que  o  embara- 
çavam a  poder  tomar  o  mando  das  tropas  auxiliares  destina- 
das para  Hespanba,  e  para  cujo  serviço  se  achava  por  mim  ele- 
gido: houve  por  bem  nomear-vos  para  o  substituirdes  interi- 
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namente  no  mando  e  governo  em  chefe  das  referidas  troi>as. 
que  reunidas  em  um  só  corpo  de  exercito  devem  passar  ás 
vossas  ordens  ao  serviço  d'aquelia  monarchia,  esperando 
que  o  vosso  cuidado  e  zelo  de  meu  real  serviço  corresponda 
á  confiança  que  de  vós  faço,  e  a  tudo  o  que  da  vossa  pessoa 
me  posso  prometler. 

2.°  Sendo  o  primeiro  objecto  do  vosso  destino  de  passar 
com  o  exercito,  que  vos  confio,  a  um  serviço  estrangeiro, 
cumpre  instruir-vos  preliminarmente  de  tudo  quanto  se  tem 
concertado  com  a  corte  de  Flespanha,  tanto  em  virtude  da 
convenção  que  se  celebrou  entre  mim  e  el-rei  catholico 
(n'aquella  parte  que  vos  pôde  ser  relativa),  como  dos  ajustes 
particulares,  que  posteriormente  se  lêem  proseguido. 

3.°  Portanto  deveis  ficar  entendendo  que  as  tropas  porlu- 
guezas  debaixo  do  vosso  mando  devem  obrar  inteiramente 
como  auxiliares  á  disposição  de  sua  magestade  catholica, 
conforme  a  exigência  do  serviço,  e  nos  logares  que  vos  fo- 
rem destinados  por  parte  do  general  hespanhol,  a  cujo  exer- 
cito vos  achardes  reunido,  devendo-vos  conformar  inteira- 
mente com  as  ordens  que  vos  forem  prescriptas,  sendo  o 
vosso  primeiro  cuidado,  apenas  tiverdes  desembarcado  em 
qualquer  porto  de  Hespanha,  de  avisar  immediatamente  por 
um  correio  ao  general  em  chefe  do  exercito,  participando-lbe 
a  vossa  chegada,  e  a  promptidão  com  que  desejaes  executar 
as  suas  determinações,  e  no  caso  de  que  o  mesmo  general 
vos  tenha  prevenido  com  as  suas  ordens,  ou  achardes  no 
porto  do  vosso  desembarque  algumas  da  corte  de  Madrid 
sobre  o  proseguimento  da  vossa  marcha,  em  tal  caso  as 
cumprireis  immediatamente,  tanto  quanto  as  circumstancias 
o  permittirem,  avisando  igualmente  ao  referido  general  de 
todas  as  vossas  disposições  para  o  dito  effeito,  e  dos  meios 
e  modos  que  julgardes  indispensáveis  para  a  sua  execução. 

4.^  Â^  tropas  portuguezas  partirão  de  Lisboa  em  um  só 
corpo,  e  debaixo  de  um  só  comboio  em  direitura  á  bahia  de 
Rosas,  nos  confins  da  Catalunha,  que  deverá  ser  o  porto  do 
seu  destino,  e  na  mesma  bahia  achareis  todos  os  pilotos  prá- 
ticos, e  embarcações  correspondentes  para  effeituardes  com 
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segurança  o  seu  desembarque,  segundo  as  disposições  lo- 
madas  de  antemão  pela  corte  de  Hespanha. 

5.^  Apenas  as  mesmas  tropas  o  tiverem  praticado,  acha- 
rão igualmente,  não  só  todo  o  aquartelamento  necessário,  e 
os  armazéns  de  deposito  para  as  suas  munições  e  bagagem, 
mas  todas  as  cavalgaduras  e  carros  precisos  para  o  seu  trans- 
porte, e  para  o  prompto  proseguimento  da  sua  marcha, 
conforme  o  que  se  tem  igualmente  ajustado,  e  convindo  com 
a  referida  corte  de  Madrid,  mediando  unicamente  um  ou  dois 
dias  de  intervallo  na  marcha  de  cada  regimento  para  maior 
facilidade  dos  transportes  e  melhor  commodo  nos  aboleta- 
mentos  dos  trânsitos.  No  caso  porém  que  a  corte  de  Hespa- 
nha não  possa  cumprir  por  alguma  urgente  causa  a  sua  pro- 
messa, e  que  as  minhas  tropas  se  vejam  impossibilitadas  de 
marchar  por  falta  de  meios,  em  taes  circumstancias  dareis 
parte  ao  general  em  chefe  da  vossa  situação,  e  lhe  pedíreis 
as  necessárias  providencias,  requerendo-lhe  as  cousas  neces- 
sárias para  a  marcha,  ou  os  próprios  quartéis  de  acantona- 
mento nos  sitios  que  forem  destinados,  de  maneira  que  cada 
regimento  haja  de  ficar  reunido  e  não  disperso,  a  fim  de  se 
manter  em  cada  corpo  a  boa  disciplina,  e  a  devida  regulari- 
dade do  serviço. 

6.^  Do  mesmo  modo  se  tem  ajustado  com  a  referida  corte 
que  as  minhas  tropas  debaixo  do  vosso  mando  obrarão  com 
o  exercito  hespanhol  no  Roussiilon  ás  ordens  do  general 
Ricardos,  ou  de  qualquer  outro  que  o  haja  de  substituir 
n'aqiielle  serviço;  que  serão  tratadas  em  tudo  e  por  tudo 
como  as  hespanholas,  apenas  houverem  efieituado  o  seu  des- 
embarque nos  domínios  d'aquella  monarchia. 

7.^  Em  consequência  dos  referidos  principies  se  tem  outro- 
sim  ajustado  que  os  officiaes,  ofiQciaes  inferiores  e  mais  pra- 
ças das  minhas  tropas  que  adoecerem  serão  recebidas  nos 
bospitaes  hespanhoes,  aonde  se  conservarão  atè  á  sua  per- 
feita convalescença,  pagando-se  toda  a  despeza  que  se  fizer 
pela  caixa  militar  do  exercito  portuguez.  Que  o  pão  de  mu- 
nição, viveres  e  forragens  serão  fornecidos  pelos  intendentes 
ou  commissarios  ordenadores  do  exercito  hespanhol,  e  pa- 
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gos  pela  thesouraria  geral  das  minhas  tropas.  Que  as  caval- 
gaduras, bestas  de  bagagem  e  carros  de  transportes  seiio 
apromptados  pelas  justiças  do  paiz,  e  pagos  os  seus  alugue- 
res por  conta  da  minha  real  fazenda,  procedendo-se  em  tudo 
a  respeito  dos  preços,  do  modo  que  se  praticar  com  o  exer- 
cito hespanhol,  sem  a  mais  leve  alteração  ou  augmento. 
E  nas  compras  das  bestas  que  se  fizerem  por  parte  dos  offi< 
ciaes  do  meu  exercito,  ou  por  conta  da  minha  fazenda,  se 
guardará  a  mesma  tarifa  ou  taxa  que  se  observar  com  as  tro* 
pas  hespanholas,  no  caso  que  haja  a  esse  respeito  algum  re- 
gulamento estabelecido. 

8.*^  Que  as  casernas,  quartéis,  aboletamentos  e  armazéns 
de  deposito  serão  fornecidos  gratuitamente  ao  meu  exercito 
por  parte  de  Hespanba,  tanto  para  as  tropas,  como  para  os 
ofiBciaes  civis,  munições  de  guerra,  laboratório,  hospital  vo- 
lante, e  officiaes  dos  artiíices,  como  também  será  fornecida 
ás  minhas  tropas  a  lenha  para  os  ranchos  e  corpos  da  guar- 
da, a  palha  para  as  camas  dos  soldados,  e  a  agua  que  for 
preciso  transportar-se  de  longe  para  os  quartéis  das  ditas 
tropas,  gosando  aliás  das  mais  vantagens  e  privilégios  de 
que  ao  dito  respeito  gosarem  as  tropas  hespanholas. 

9.^  Que  os  soldados  portuguezes  que  não  levarem  licença 
por  escripto  dos  seus  respectivos  chefes  serão  reputados  de- 
sertores, e  as  justiças  dos  logares,  e  os  mesmos  paizanos  os 
poderão  apprehender  e  rcjmetter  aos  seus  regimentos,  satis- 
fázendo-se-lhes  por  parte  da  minha  fazenda  as  gratificações 
estabelecidas  pelas  ordenanças  hespanholas,  como  também 
áquellas  pessoas  que  denunciarem  a  sua  habitação  e  facilita- 
rem a  sua  segurança. 

10.^  Que  as  tropas  portuguezas  serão  julgadas  em  caso  de 
delicto  pelos  seus  respectivos  auditores,  e  segundo  as  leis  e 
regulamentos  do  meu  exército,  á  excepção  dos  crimes  de 
lesa-magestade,  de  moeda  falsa,  ou  de  resistência  ás  justiças, 
porque  estes  crimes  serão  punidos  pelas  próprias  leis  do 
paiz,  sem  que  os  militares  n'elles  inclusos  possam  gosar  do 
privilegio  do  foro. 

11.''  Que  outrosim  as  mesmas  tropas  ficarão  obrigadas  â 
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execQção  de  todos  os  bandos  gcraes,  publicados  no  exercito 
por  ordem  do  general  em  cbefe,  como  formando  uma  parte 
integrante  do  mesmo  exercito,  e  sujeitas  em  caso  de  infrac- 
cio  a  todas  as  penas  que  acbarem  estabelecidas,  ou  se  vie- 
rem a  estabelecer,  para  o  futuro,  participando-vos  o  general 
em  chefe  do  exercito  bespanhol  uma  copia  por  escripto  de 
todos  os  bandos  geraes,  que  se  houverem  promulgado,  para 
vossa  intelligencia  e  para  os  fazerdes  executar  pelas  tropas 
do  vosso  mando  com  pleno  conhecimento,  a  fim  de  n3o 
aliegarem  ignorância  em  caso  de  contravenção  que  possa 
occorrer. 

12.®  Que  não  será  licito  aos  chefes  dos  corpos  hespanhoes 
OQ  estrangeiros,  nem  aos  commandantes  das  milícias  nacio- 
naes  acceitarem  no  seu  regimento  desertor  algum  das  tropas 
portaguezas  para  recrutar  os  seus  corpos,  e  que  a  mesma 
reciprocidade  se  observará  por  parte  dos  commandantes  das 
minhas  tropas,  entregando-se  mutuamente  e  em  boa  fé  todos 
aquelles  que  se  apresentarem,  e  que  se  tiverem  afastado  das 
suas  bandeiras,  aindaque  com  elles  se  tivesse  pactuado  al- 
gum ajuste,  que  desde  logo  se  haverá  por  abusivo  e  de  ne- 
nhum vigor. 

13.^  E  finalmente  se  tem  convindo  em  geral  entre  as  duas 
cortes  que  as  tropas  portuguezas  serão  em  tudo  e  por  tudo 
tratadas  em  Hespanha  como  as  nacionaes,  assim  no  campo, 
como  em  marchas,  quartéis  de  inverno,  ou  de  acantona- 
mento, hospitaes,  aboletamentos,  e  em  tudo  o  mais  que  for 
relativo  á  sua  conservação  e  tratamento. 

14.°  Tendo-vos  communicado  os  pontos  ajustados  com  a 
corte  de  Madrid,  parece  conveniente  prevenir-vos  sobre  ou- 
tros, que  se  estão  tratando  com  a  mesma  corte,  para  que  vos 
não  acheis  embaraçado.  Consiste  o  primeiro  em  que  se  vos 
facilitem  todas  as  compras  de  cavallos  de  que  iiecessilarem 
os  officiaes,  a  termos  rasoaveis,  procedendo-se  a  uma  justa 
avaliação,  no  caso  que  se  pratique  o  mesmo  a  respeito  dos 
officiaes  hespanhoes.  Que  se  vos  apromptem  todos  os  gasta- 
dores, gaias  e  pontões  de  que  carecerdes,  para  abrirdes  as 
vossas  marchas  em  quaesquer  occasiões  que  se  offerecerem; 
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como  também  toda  a  arlilheria  grossa  de  que  tiverdes  neces- 
sidade  para  a  segurança  do  vosso  campo,  c  para  a  expugna- 
çao  e  defeza  de  qualquer  posto  que  vos  for  confiado,  e  os 
destacamentos  de  cavaltaria,  necessários  para  vos  escolur 
em  toda  e  qualquer  acção  em  que  for  preciso  reconhecer  o 
inimigo,  como  também  as  ordenanças  que  a  decência  e  ao- 
ctoridade  do  vosso  posto  requererem. 

<5.°  Resta  tão  sónofente  prevenir-vos  de  que  com  a  mesma 
corte  de  Hespanha  se  negoceia  igualmente  sobre  o  modo  de 
se  contribuir  pela  nossa  parte  com  os  pagamentos  dos  vive- 
res, forragens  e  mais  despezas  de  pão  e  hospital,  fixando  os 
termos  certos  em  que  as  referidas  despezas  deverão  ser  sa- 
tisfeitas pela  nossa  parte  aos  tbesoureiros  e  commissarios  de 
sua  magestade  catholica,  sobre  cujos  assumptos  o  meu  mi- 
nistro plenipotenciário  na  eõrte  de  Madrid,  Diogo  de  Carva- 
lho e  Sampaio,  tem  ordem  de  abrir  comvosco  uma  corres- 
pondência regular  e  seguida  para  o  fim  de  se  providenciar 
tudo  quanto  for  relativo  ás  dependências  da  tropa  que  vos 
tenho  confiado.  Portanto  vos  ordeno  do  mesmo  modo  que 
pela  vossa  parte  se  estabeleça  com  o  referido  ministro  uma 
igual  correspondência,  dirigindo  por  sua  via  iodas  as  cartas 
que  fizerdes  subir  á  minha  real  presença  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  excepto  em  al- 
guma conjunctura  tão  urgente,  que  vos  seja  indispensável 
despachar  em  direitura  a  esta  corte  algum  expresso;  e  com 
o  mesmo  ministro  vos  entendereis  em  todo  e  qualquer  caso 
que  possa  occorrer  para  o  bem  do  exercito,  e  para  a  mais 
prompla  expedição  dos  negócios,  que  se  devem  resolver  por 
parte  do  gabinete  de  Madrid. 

Bo  numero  e  da  oomposigão  do  exercito 

e  de  tudo  o  mais  qne  é  relativo  &s  suas  munições 

e  equipamentos 

16.°  Tendo  determinado  que  passe  á  Hespanha  um  corpo 
de  tropas  de  infanleria,  arlilheria  e  engenheiros  do  meu  exer- 
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mente das  relações  a  esta  annexas,  debaixo  dos  n/*  1  .^  2.'', 
3.^,  4.^  e  5.®,  e  pela  relação  n.®  6  vos  será  igualmente  con- 
stante o  namero  de  creados  que  deverão  acompanhar  o  mes- 
mo exercito.  A  relação  n.°  7  vos  indicará  o  numero  de  trans- 
portes sobre  os  quaes  devem  ser  distribuidas  as  tropas,  e 
as  embarcações  de  guerra,  que  (Jeverão  escoltal-os  até  ao 
porto  do  seu  destino.  Finalmente  a  relação  n.°  8  contém  a 
enumeração  dos  géneros,  e  quantidades  do  trem  de  arlilhe- 
ria  e  munições  de  guerra,  embarcadas  sobre  os  navios,  na 
mesma  relação  declarados,  e  entre  ellas  achareis  doze  peças 
de  campanha  de  calibre  3,  que  devem  acompanhar  os  seis 
regimentos  de  infantería,  de  que  se  compõe  o  corpo  do  vosso 
mando;  duas  peças  de  calibre  6,  destinadas  para  o  serviço 
da  brigada  dos  granadeiro^,  e  seis  obuzes  com  todas  as  suas 
monições  e  apparelhos. 

17.®  O  inventario  geral  n.°9  comprehende  collectivamenle, 
não  só  o  mesmo  trem  de  arlilheria  e  munições  de  guerra, 
pertencentes  ao  parque  e  laboratório,  mas  tudo  quanto  é  re- 
lativo ás  equipagens  dos  regimentos  e  do  estado  maior  do 
exercito,  e  suas  differentes  repartições,  como  secretaria, 
caixa  militar,  hospital  e  botica,  intendência  de  viveres  e  car- 
ruagens, e  finalmente  todos  os  instrumentos  concernentes  ao 
corpo  de  engenheiros,  e  aos  differentes  officios  dos  artífices 
da  brigada  de  artilhería.  O  mappa  geral  n.°  10  comprehende 
todos  os  abarracamentos  entregues  aos  regimentos  de  infan- 
tería e  seu  peso,  com  relações  circumstanciadas  dos  volumes 
pertencentes  a  cada  um,  e  do  estado  maior,  e  a  distribuição 
que  d*elles  se  fez  sobre  os  differentes  navios  do  comboio. 

18.®  Â  relação  n.®  1 1  manifesta  a  importância  dos  soldos 
dos  o£Bcíaes  militares  e  civis  que  compõem  o  estado  maior; 
o  mappa  n.®  12  o  calculo  do  valor  dos  soldos  mensaes  dos 
differentes  corpos  do  exercito,  e  o  mappa  n.®  13  a  importân- 
cia do  pão  e  forragens  pof  mez;  e  finalmente  a  relação  n.®  14 
comprehende  o  numero  das  cavalgaduras,  rações  e  bestas  de 
bagagem  concedidas  aos  ofliciaes  e  pessoas  civis,  com  o  cal- 
culo da  sua  importância,  confiando  que  com  os  referidos  do- 
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cumentos  tereis  tudo  quanto  se  necessita  para  formardes 
uma  idéa  adequada,  nao  só  do  que  pertence  á  organisaçao  do 
corpo  do  vosso  mando,  mas  de  tudo  o  que  é  relativo  á  parte 
económica  do  mesmo  corpo,  a  qual  muito  expressameate 
vos  recommendo,  esperando  que,  nao  só  vigiareis  cuidadosa- 
mente  sobre  todas  as  administrações,  mas  que  reprimireis 
com  exacção  todo  e  qualquer  excesso  que  n'ellas  se  possa 
commetter,  e  as  mesmas  que  por  negligencia  ou  descuido  se 
poderem  occasionar. 

Da  anotoridade  que  deve  ter  o  commandante  em  (diefó, 
dos  castigos  e  da  polioia  que  se  deve  observar 

19.^  Havendo-vos  confiado  o  mando  de  um  corpo  consi- 
derável, pede  a  dignidade  e  a  bt)a  ordem  que  vos  haja  de 
instruir  com  aquelles  poderes  que  são  indispensáveis  para  a 
manutenção  da  disciplina  das  minhas  tropas.  Portanto  tereis 
sobre  ellas  e  sobre  os  mais  indivíduos  do  vosso  corpo  uma 
plena  jurisdicção,  não  arbitraria,  mas  regulada  por  leis,  po- 
dendo castigar  com  pris3o  e  com  as  mais  penas  estabelecidas 
pelo  regulamento  todas  e  quaesquer  culpas  que  n3o  foreioi 
capitães,  e  que  n3o  exigirem  pelo  seu  caract^  um  conselho 
de  guerra:  devendo  advertir-vos  que  a  severidade  bem  cd- 
tendida  é  a  alma  de  toda  a  disciplina,  principalmente  na  cam- 
panha, e  que  n3o  ha  pessoa,  nem  condição,  por  maior  qoe 
ella  seja,  que  possa  ser  isenta  de  castigo,  sendo  culpada,  de- 
vendo a  justiça  ser  inteira,  prompta  e  imparcial  para  todos 
igualmente. 

20.^  Em  consequência  todos  os  castigos  corporaes,  esta- 
belecidos pelo  regulamento,  vos  são  concedidos  sem  exce- 
pção a  respeito  dos  soldados,  offlciaes  inferiores,  e  a  estes 
os  podereis  depor,  quando  faltarem  ás  suas  obrigações,  re- 
duzindo-os  a  simples  soldados.  Pelo  que  toca  aos  officiaes, 
a  advertência,  a  reprehensão  e  a  mesma  prisão  s3o  da  vossa 
competência  a  seu  respeito,  em  todos  os  casos  de  culpas  le- 
ves, que  não  merecerem  mais  demonstração  do  que  um  cas- 
tigo de  economia,  mas  em  todos  os  outros  delictos  graves  os 
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poreis  em  conselho  de  guerra  na  forma  das  leis  e  regula- 
roenlos,  os  quaes  fareis  convocar  perante  o  auditor  geral  do 
exercito,  com  assistência  dos  vogaes  que  o  mesmo  regula* 
mento  prescreve.  E  porque  pedem  as  circumstancias  que  os 
castigos  se  executem  promptamente,  e  fica  sendo  impossível 
o  recurso  ao  supremo  conselho  de  justiça  para  a  sua  conflr- 
maçio:  hei  por  bem  auctorísar-vos  para  que  façaes  a  revisão 
dos  ditos  conselhos  com  assistência  do  referido  auditor  ge« 
ral,  do  intendente  da  policia  e  de  dois  officiaes  generaes» 
que  não  tenham  sido  juizes  no  processo,  e  na  falta  d'eUes  os 
podereis  substituir  por  dois  coronéis,  .segundo  a  ordem  das 
suas  antiguidades;  e  tudo  quanto  se  decidir  n'esta  segunda 
instancia  á  pluralidade  de  votos  o  hei  por  confirmado,  e  po- 
dereis proceder  sem  mais  delongas  á  execução  da  sentença; 
mas  se  a  pena  for  capital  a  respeito  dos  oiliciaes,  em  tal  caso 
deveis  remetter  o  processo  á  minha  presença,  esperando  a 
minha  resolução. 

21/  Em  todo  o  tempo  a  falta  de  subordinação  é  um  de- 
lido grave;  mas  em  tempo  de  campanha  é  uma  culpa  intole* 
ravei,  que  pede  o  mais  severo  castigo.  Portanto  vos  recom- 
meodo  summamente  este  ponto,  para  que  não  dissimuleis 
n*eUe  a  menor  falta,  porque  de  outro  modo  se  aniquilaria 
inteiramente  a  disciplina  militar,  sem  a  qual  um  exercito  não 
é  mais  do  que  uma  reunião  de  gente  corrompida  e  incapaz 
de  aspirar  á  gloria  do  tríumpho. 

22.^  Entre  os  crimes  graves,  que  mais  conduzem  á  corru- 
pção da  disciplina  nos  exércitos,  tem  um  grande  logar  o  uso 
dos  jogos  de  parar,  e  a  introducção  de  meretrizes  nos  cam- 
pos; a  distracção  das  respectivas  obrigações,  as  rixas,  as 
más  acções  e  a  perda  da  saúde  são  as  consequências  inevitá- 
veis de  tão  funestos  abusos;  e  por  isso  vos  recommendo 
igualmente  que  vigieis  cuidadosamente  sobre  estes  dois  pon- 
tos essenciaes,  e  que  os  não  tolereis  de  modo  algum,  incum- 
bindo muito  particularmente  ao  intendente  geral  da  policia 
que  pela  sua  parte  os  faça  evitar,  informando-vos  de  tudo 
quanto  possa  acontecer  em  contravenção  da  boa  disciplina. 
Não  consentireis  igualmente  que  as  minhas  tropas  façam  á 
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menor  offensa  ás  pessoas,  ou  fazendas  dos  naluraes  do  paiz, 
e  castigareis  com  a  maior  severidade  todos  os  individoos, 
que  ousarem  transgredir  n*esse  ponto  as  vossas  ordens. 

23.^  Todas  as  repartições  civis  que  acompanham  o  exer- 
cito ficam  sujeitas,  assim  como  o  mesmo  exercito,  á  vossa 
jurísdicçSo,  e  portanto  podereis  suspender  dos  seus  empre- 
gos todas  as  pessoas  que  faltarem  ás  devidas  obrigações  dos 
seus  encargos  em  deterioramento  da  minha  fazenda,  ou  da 
tropa,  exceptuando  unicamente  o  thesoureiro  geral  do  exer- 
cito, sobre  o  qual  me  devereis  primeiro  dar  conta  para  eu 
haver  de  prover  de  prompto  remédio,  sendo  aliás  desneces- 
sário advertír-vos  que  todas  aquellas  pessoas  que  tiverem 
patentes  por  mim  assignadas  nao  podem  ser  suspensas  das 
suas  funcções,  ou  sem  que  fiquem  de  direito  suspensas  por 
causa  de  delicto,  emquanto  se  lhe  não  instrue  o  processo,  e 
se  não  chega  a  proferir  a  sua  sentença. 

24.^  Assim  como  vos  tenho  commettido  a  devida  jurisdic- 
ção,  a  respeito  dos  castigos  de  correcção  e  de  policia,  de  que 
podereis  usar,  assim  é  justo  conferir-vos  também  outra  igual 
jurísdicção  a  respeito  das  graças,  e  portanto  tereis  toda  a 
faculdade  de  nomear  interinamente  as  pessoas  que  vos  pare- 
cerem próprias  para  substituírem  os  empregos  civis  que  vie- 
rem a  vagar  por  causa  de  morte,  ou  por  causa  de  suspensão 
dos  indivíduos  que  os  occnparem,  vencendo  os  mesmos  or- 
denados e  vantagens,  que  tivessem  tido  os  seus  antecessores 
nos  empregos  que  exercitaram. 

25.^  Do  mesmo  modo  podereis  prover  interinamente  os 
postos  vagos  pelas  propostas  dos  coronéis,  vencendo  aquel- 
las pessoas  que  merecerem  a  vossa  approvação  os  soldos,  que 
lhe  competirem  desde  a  data  da  sua  nomeação,  reservando 
porém  ao  meu  arbítrio  a  faculdade  de  confirmar,  ou  de  an- 
nuilar  as  referidas  nomeações,  conforme  o  julgar  convenieute 
ao  meu  serviço,  sobre  o  que  me  dareis  exactamente  couta 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra, 
e  pelo  marechal  general  do  meu  exercito,  a  fim  de  vos  com- 
municar  as  minhas  ordens,  na  confiança  de  que,  conformaudo- 
vos,  como  espero,  com  a  mais  exacta  justiça,  terei  muito  de 
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que  me  loavar  da  vossa  escolha,  e  nada  que  emendar  nem 
advertir. 

26.^  Finalmente  tereis  toda  a  faculdade  de  premiar  toda  a 
acção  extraordinária  de  valor,  que  praticarem  os  offlciaes  in- 
feriores e  soldados  das  minhas  tropas,  pelos  meios  pecuniá- 
rios, e  por  conta  da  minha  real  fazenda,  para  o  que  o  thesou* 
reiro  geral  dos  exércitos  vos  proporcionará  os  soccorros  ne- 
cessários, apromptando-vos  o  dinheiro  que  lhe  requererdes 
para  um  tão  louvável  fim,  o  qual  lhe  será  levado  em  conta 
como  despeza  corrente.  E  pelo  que  toca  aos  officiaes  que  se 
distíDguirem  extraordinariamente  nas  acções  contra  os  ini- 
migos, procurarei  fazer-lhes  graça  e  mercê,  á  vista  da  vossa 
recommendação.  Mas  se  por  acaso  algum  d'elles,  esquecido 
do  qoe  devesse  a  si  mesmo  e  ao  meu  serviço  (o  que  não  es- 
pero), manifestasse  pouco  valor,  ou  tibieza  em  qualquer  acção, 
m*o  deveis  representar  do  mesmo  modo,  para  eu  vos  expedir 
immediatameote  as  ordens  que  julgar  convenientes. 

Das  repartlQoes  civis  e  suas  obrigações 

27.^  O  auditor  geral  do  exercito  terá  a  seu  cargo  todos  os 
conselhos  de  guerra  que  se  fizerem,  e  em  sua  falta  ou  impe* 
dimento  o  poderá  sopprir  nos  de  primeira  ipstancia  o  inten^ 
dente  geral  da  policia  do  mesmo  exercito.  Este  ministro  será 
subordinado  ás  vossas  ordens,  e  as  executará  pontualmente 
em  todo  quanto  for  concernente  ao  serviço,  e  só  terá  o  di- 
reito de  representar-vos  aquillo  que  for  contrario  ás  leis,  para 
que  vos  não  afasteis  da  sua  execução,  mas  em  todo  o  caso 
duvidoso,  se  conformará  inteiramente  com  o  que  lhe  determi- 
nardes, até  que,  sendo-me  presente  o  objecto  da  disputa,  eu 
possa  resolver  o  que  me  parecer  justo. 

28.^  O  intendente  geral  da  policia  do  exercito  terá  a  seu 
cargo  vigiar  cuidadosamente  que  n'elle  se  não  commeltam 
desordens,  nem  se  introduzam  relaxações,  e  poderá  prender 
todas  as  pessoas,  assim  civis,  como  militares,  que  achar  em 
flagrante  delicto,  requerendo  todo  o  auxilio  militar  que  para 
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isso  necessitar,  do  primeiro  official  que  encontrar,  oqoallho 
prestará  immediatamente,  sem  dependência  de  qualquer  outra 
formalidade.  Sobre  os  casos,  porém,  que  não  forem  flagran- 
tes, receberá  primeiramente  as  vossas  ordens,  para  as  prisões 
e  diligencias  que  houver  de  executar,  as  quaes  cumprirá  e 
executará  inviolavelmente,  íicando  sujeito  á  vossa  jurisdicçâo, 
e  dependente  do  vosso  arbítrio  sobre  todos  os  auxilios  mili- 
tares que  vos  requerer,  e  que  lhe  deveis  prestar  com  prom- 
ptidao.  Em  tudo  o  mais  que  diz  respeito  ás  vossas  obrigações 
me  refiro  ao  que  fica  determinado  no  §  2.**  sobre  os  conse- 
lhos de  guerra,  e  no  que  adiante  irá  disposto. 

29.®  O  capellâo  mór  terá  a  seu  cargo  fazer  cumprir  exa- 
ctamente, a  todos  os  capellães  dos  regimentos  e  do  hospital, 
as  suas  obrigações,  ficando-lhes  n'esse  ponto  subordinados, 
para  o  que  terá  cuidado  de  se  informar  a  seu  respeito  com 
os  chefes  dos  regimentos,  a  Sm  de  se  prover  de  remédio 
aquillo  que  se  necessitar,  e  de  tudo  quanto  achar  digno  de 
emenda  vos  dará  parte  e  receberá  a  esse  respeito  as  vossas 
ordens,  sem  que  lhe  seja  licito  tomar  providencias,  que  dío 
sejam  primeiramente  approvadas.  Do  mesmo  modo  vigiará 
sobre  tudo  quanto  disser  respeito  á  reverencia  do  culto,  á 
conservação  da  boa  moral  e  da  pureza  dos  costumes,  e  de 
tudo  vos  dará  parte,  para  que  se  possam  tomar  a  esse  res- 
peito as  mais  promptas  e  eíDcazes  providencias. 

30.''  A  policia  do  hospital,  do  campo  e  dos  quartéis,  pelo 
que  toca  á  saúde  das  tropas,  fica  inteiramente  ao  cuidado 
e  disposição  do  primeiro  medico  do  exercito,  a  quem  deveis 
delegar  n'essa  parte  os  poderes  necessários,  assim  como  ao 
cirurgião  mór  do  mesmo  exercito,  n'aquella  em  que  disser 
respeito  á  sua  immediata  profissão.  Por  tanto  tereis  o  maior 
cuidado  em  evitar  conflictos,  e  nos  casos  de  duvida,  resolve- 
reis o  que  vos  parecer  mais  ajustado,  ficando  ambos  sujeitos 
ás  vossas  determinações.  Dos  mesmos  recebereis  todas  as 
partes  que  for  preciso  dar- vos  sobre  os  mencionados  objectos, 
e  sobre  os  abusos  que  se  possam  introduzir  em  qualquer 
ramo  d'aquella  importante  repartição,  como  também  todos 
os  mappas,  que  vos  forem  necessários  para  o  conhecimeoto 
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do  estado  dos  doentes,  acompanhados  d'aquellas  observações 
que  forem  convenientes.  E  a  todos  os  cirurgiões  mores  e  aju- 
dantes dos  regimentos,  boticário  e  mais  pessoas  da  reparti- 
çSo  dos  bospitaes,  determinareis  positivamente  que  cumpram 
e  obedeçam  ás  suas  ordens. 

31.^  O  thesoureiro  geral  das  tropas  terá  a  seu  cargo  toda 
a  caixa  militar,  e  a  receita  e  a  despeza  geral  do  exercito  em 
todos  os  differentes  ramos  da  sua  economia.  Portanto  todas 
as  repartições  de  fazenda  lhe  Gcam  subordinadas,  e  respon- 
derão perante  elle  sobre  a  verificação  e  recenseamento  das 
suas  contas  semanaes  e  rhensaes,  as  quaes  deverão  ser  infal- 
livelmente  ajustadas  até  ao  dia  5  do  mez  subsequente.  Da  re- 
ferida caixa  militar  deverão  sair  no  principio  de  cada  mez  as 
consignações,  e  para  as  despezas  miúdas  do  exercito,  e  os  seus 
chefes  responderão  perante  o  dito  thesoureiro  geral  da  veriQ- 
caçio  e  certeza  das  suas  contas,  e  da  gerência  e  boa  econo- 
mia das  suas  administrações,  não  podendo  receber  novos  fun- 
dos 00  principio  de  cada  mez,  sem  que  verifiquem  primeira- 
mente o  estado  dos  cofres,  e  mostrem  que  n*elles  existe  effe- 
ctivaaieilte  o  dinheiro  com  que  possam  custear  as  respectivas 
despezas,  excepto  se  a  distancia  em  que  se  acharem  os  eximir 
de  similhante  obrigação,  em  quanto  o  thesoureiro  geral  não 
depotar  para  isso  pessoa  idónea. 

32.®  O  referido  thesoureiro  geral  será  obrigado  a  apresen- 
tar-vos  no  principio  de  cada  mez,  depois  de  recenseadas  as 
contas,  um  mappa  geral  do  estado  da  caixa,  e  de  toda  a  re- 
ceita e  despeza  do  mez  antecedente,  com  distincção  das  som- 
mas  despendidas  em  cada  uma  das  repartições,  e  com  as  mais 
observações  que  parecerem  necessárias,  a  fim  de  que  tenhaes 
sempre  presente  um  estado  geral  dos  meios  existentes,  e 
possaes  providenciar  com  o  tempo  os  recursos  de  que  ne- 
cessitardes. 

33.®  Ao  vosso  cuidado  cumpre  vigiar  que  o  dito  thesou- 
reiro geral  execute  fiel  e  inviolavetmente  tudo  quanto  se  acha 
prescripto,  e  o  mais  que  for  concernente  á  boa  ordem  e  á 
mais  exacta  economia  da  fazenda,  fornecendo-vos  todas  as 
noticias  que  lhe  pedirdes,  e  de  que  necessitardes  para  a  ma- 
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nutenção  da  mesma  economia,  que  muito  particularmente  vos 
recommendo,  e  se  acaso  descobrirdes  alguma  relaxação  ou 
descuido  da  parte  do  dito  thesoureiro  geral,  o  advertireis  ci- 
vilmente pela  primeira  vez  do  que  cumpre  á  sua  obrigaçãOi 
e  no  caso  de  reincidência,  m'o  fareis  presente,  para  eu  prover 
sobre  isso  de  prompto  remédio.  Do  mesmo  modo  poreis  to- 
dos os  mezes  na  minha  real  presença  um  mappa  da  receita  e 
despeza  do  exercito  pelo  expediente  da  secretaria  doestado 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  e  me  dareis  parte  pela 
mesma  via  de  tudo  quanto  vos  parecer  preciso  a  respeito  da 
minba  fazenda. 

34.^  O  referido  thesoureiro  geral  fica  sujeito  á  vossa  juris- 
dicção,  e  deverá  executar  em  tudo  as  vossas  ordeps;  mas  no 
caso  que  descubra  n'ellas  qualquer  cousa,  que  po^a  ser  op- 
posta  ás  leis  e  ordens  promulgadas,  a  respeito  da  boa  admi- 
nistração da  minha  fazenda,  vol-o  deverá  representar  antes 
de  as  cumprir,  e  vós  o  deveis  ouvir  e  attender;  mas  se  a  ne- 
cessidade for  tão  urgente  que  não  admitta' remédio,  e  o  ser- 
viço vier  a  padecer  por  falta  de  providencia,  o  referido  the- 
soureiro geral,  depois  de  vos  representar  quanto  cumpre  á 
sua  obrigação,  executará  promptamente  as  vossas  ordens,  e 
dará  parte  pela  secretaria  <l'estado  dos  motivos  por  que  as- 
sim o  fez.  Todas  as  mais  repartições  secundarias  e  dependen- 
tes da  thesouraria  geral,  ficam  igualmente  sujeitas  á  vossa 
immediata  inspecção  e  ás  vossas  ordens,  devendo  porém  par- 
ticipar ao  dito  thesoureiro  geral  qualquer  providencia  extraor- 
dinária, que  vos  parecer  conveniente  tomar  a  seu  respeito,  e 
portanto  todas  as  repartições  sem  excepção  alguma  são  obri- 
gadas a  dar-vos  os  mappas,  relações  e  quaesquer  outras  da- 
rezas  que  vos  possam  ser  precisas. 

SS.**  As  instrucções  que  aqui  se  vos  prescrevem  a  respeito 
do  thesoureiro  geral  e  mais  pessoas  civis  do  estado  maior  do 
exercito,  são  aquellas  por  que  as  mesmas  pessoas  se  devem 
regular  no  cumprimento  das  suas  respectivas  obrigações,  e 
por  isso  vos  ordeno  que,  mandando  extrahir  d'esta  instrucção 
geral  aquella  parte  que  for  relativa  a  cada  pessoa,  e  a  cada 
um  dos  chefes  das  differentes  repartições,  lha  mandeis  dis- 
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tribuir  cm  meu  nome  por  copia  por  vós  assignada,  para  que 
cada  qual  fique  na  verdadeira  intelligencia  do  que  deve  exe- 
cutar. 

36.®  E  pelo  que  toca  aos  salários,  ordenados,  ajudòs  de 
custo,  cavalgaduras  e  bestas  de  bagagem,  vos  devereis  regu- 
lar pelas  relações  que  vos  tenho  communicado,  e  das  quaes 
mando  participar  uma  copia  ao  tbesoureiro  geral,  para  sua 
plena  instrucção  e  intelligencia. 

Das  equipagens  e  bagagens 

37.®  Tendovos  instruído  sobre  o  que  deveis  praticar  a 
respeito  das  repartições  civis,  é  preciso  que  vos  instrua  igual- 
mente sobre  a  repartição  militar:  no  momento  em  qne  as 
minhas  tropas  devem  entrar  em  campanha,  e  principalmente 
pelo  estado  maior,  vos  prescreverei  os  artigos  seguintes: 
<.^  Que  aos  oíficiaes  geueraes,  e  aos  chefes  dos  diversos  es- 
tados, será  Ucito  poderem-se  servir  de  uma  carruagem,  alem 
dos  cavallos  e  bestas  de  equipagem,  que  competem  a  cada 
um;  porém  esta  despeza  extraordinária  não  será  paga  pela 
minha  real  fazenda.  2.®  Não  lhe  será  levado  em  seguimento 
das  suas  bagagens  carro  algum  de  padeiros,  vivandeiros,  ou 
de  cortadores,  excepto  quando  commandarem  corpos  sepa- 
rados, e  n'este  caso  o  general  lhes  dará  as  permissões  rela- 
tivab  ás  suas  precisões.  3.®  O  trem  dos  oíTiciaes  generaes  será 
pouco  mais  ou  menos  aquillo  que  se  achar  estabelecido  no 
exercito  hespanhol.  4.®  As  seges  de  duas  rodas  se  concede- 
rão áquelles  oíQciaes  e  cirurgiões  mores  a  quem  se  devem 
permittir,  assim  como  aos  ajudantes  dos  generaes  do  estado 
maior.  5.®  Os  ofliciaes  generaes  mandarão  pôr  as  suas  ar- 
mas, ou  os  seus  nomes  nas  suas  carruagens  que  lhes  compe- 
lirem, e  todos  os  mais  os  seus  nomes,  e  igualmente  o  regi- 
mento a  que  pertencerem;  nas  dos  vivandeiros  do  quartel 
general  o  nome  dos  vivandeiros  respectivos,  e  o  numero 
que  lhes  conceder  pela  policia,  quando  forem  ali  registar-se. 
6.®  Todos  os  intendentes  das  carruagens  das  brigadas  e  dos 
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regimentos  se  irão  fazer  registar  á  casa  do  intendente  geral 
das  carruagens  desde  o  dia  da  sua  chegada  ao  primeiro 
campo,  de  que  formarão  relações,  e  pelas  certidões  rubrica- 
das pelo  quartel  mestre  general  do  exercito  6  que  serão  pa- 
gos, segundo  o  que  competir  a  cada  um.  7.**  Quando  se 
mandarem  os  trens  e  bagagens  para  a  retaguarda  do  campo, 
todos  os  intendentes  das  carruagens  das  brigadas  receberão 
diariamente  as  ordens  do  intendente  geral  para  saberem  a 
sua  posição  nas  marchas,  os  sitios  em  que  se  devem  juntar, 
.e  a  hora  da  partida,  e  estes  as  communicarão  aos  intendentes 
dos  regimentos  da  sua  respectiva  brigada.  8.°  A  excepção 
d'este  caso,  o  intendente  geral  das  carruagens  será  unica- 
mente encarregado  da  intendência  das  bagagens  e  trens  do 
quartel  general,  e  dos  vivandeiros  que  ali  pertencerem. 
9.®  O  quartel  mestre  general  do  exercito  lhes  mandará  en- 
tregar nos  dias  de  marcha  a  ordem  em  que  devem  marchar, 
e  o  sitio  em  que  se  hão  de  ajuntar,  e  o  mesmo  quartel  mes- 
tre general  terá  o  cuidado  de  dar  as  instrucções  do  referido 
aos  creados  dos  officiaes  generaes,  e  ás  mais  pessoas  perten- 
centes ao  quartel  general,  e  de  o  participar  ao  intendente 
geral  da  policia  do  exercito  para  que  mande  ali  apromptar 
vivandeiros,  ou  requerel-os  ás  pessoas  a  quem  competir. 
10.^  O  intendente  geral  das  carruagens  irá  ao  sitio  destinado 
antes  da  hora  em  que  os  trens  e  bagagens  ali  se  devem  ajun- 
tar, e  á  medida  que  chegarem  áquelle  sítio  os  postará  cada 
um  na  fileira^  segundo  a  ordem  que  abaixo  vae  prescrípta, 
a  saber;  o  trem  miúdo  do  general;  do  intendente  geral  das 
carruagens;  do  thesoureiro  geral;  do  quartel  mestre  gene- 
ral do  exercito;  do  ajudante  general;  do  intendente  geral  dos 
viveres;  do  marchante,  ou  contratador  geral  das  carnes;  dos 
ajudantes  dos  três  estados  maiores,  segundo  a  ordem  acima 
declarada  para  os  seus  chefes;  dos  voluntários  do  exercito, 
e  outras  pessoas  annexas  ao  quartel  general;  dos  vivandei- 
ros, que  só  terão  bestas  de  carga,  cujo  numero  se  regulará 
pelo  quartel  mestre  general. 

38.^  Finalmente  os  trens  e  bagagens  pesadas  marcharão 
era  seguimento  das  miúdas,  e  na  mesma  ordem,  á  excepção 
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de  que  as  carruagens  do  thesoureiro  geral  e  do  intendente 
dos  viveres  irão  á  testa,  precedendo  as  do  general  do  exer- 
cito. E  os  carros  do  paiz  carregados  de  forragens,  e  annoxos 
á  intendência  dos  viveres,  marcharão  em  seguimento  dos  car- 
ros dos  vivandeiros.  As  carruagens  e  carros  dos  regimentos 
terSo  o  nome  do  corpo  a  que  pertencerem,  do  dono  de  quem 
forem,  do  destino  em  que  sao  occupados,  e  a  primeira  besta 
de  carga  do  trem  pertencente  ao  cSronel,  levará  uma  pe- 
quena bandeirola  em  que  vá  marcado  o  nome  do  regimento. 
39.^  Todas  as  cavalgaduras  necessárias  para  os  transpor- 
tes deverão  ser  pagas  pelo  thesoureiro  geral,  excepto  aquel- 
las  que  tiverem  sido  satisfeitas  a  dinheiro,  aos  oíQciaes  e  ás 
mais  pessoas  do  exercito,  a  quem  fui  servida  concedel-as, 
em  cooformidade  das  relações  que  para  isso  se  tem  feito; 
mas  a  respeito  do  seu  sustento,  que  deve  ser  pago  por  conta 
da  minha  real  fazenda,  se  observará  a  pratica  que  se  achar 
estabelecida  no  exercito  hespanhol. 


Da  mesa  dos  offioiaes  generaes,  eto.,  e  de  outros  objectos 

de  Inzo 

40.^  O  commandante  em  chefe  das  minhas  tropas,  e  os 
tenentes  generaes  não  poderão  nunca  exceder  o  numero  de 
dezoito  talheres  á  sua  mesa.  Toda  a  qualidade  de  baixella  de 
prata,  á  excepção  dos  talheres  e  outros  trastes  miúdos  de 
mesa,  será  prohibida,  assim  como  toda  a  qualidade  de  por- 
celiana,  como  também  toda  a  qualidade  de  parterres,  cristaes 
e  outros  ornamentos  de  mesa.  As  mesas  dos  marechaes  de 
campo  não  poderão  exceder  o  numero  de  nove  talheres,  e  as 
dos  coronéis  seis;  e  não  poderão  ser  servidos  senão  de  uma 
comida  simples  e  militar,  sem  que  se  divise  luxo.  E  para 
que  este  artigo  não  Qque  arbitrário,  sou  servida  fixar  o  nu- 
mero de* pratos  a  uma  sopa,  um  prato  de  cosido,  dois  de  le- 
gumes, uma  entrada  e  um  assado,  podendo-se  variar  de 
quando  em  quando  algum  doestes  pratos  no  que  tocar  á  qua- 
.  lidada,  mas  nunca  no  que  respeita  ao  numero  e  quantidade 
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que  for  proporcional,  podendo  oulrosim  usar  para  sobre- 
mesa de  dois  pratos  de  frucla,  um  de  queijo  e  outro  de  al- 
gum doce.  E  expressamente  vos  encarrego  de  fazer  observar 
a  perpetua  execução  doeste  artigo. 

41.^  Finalmente  prohibo  a  todos  os  oflBciaes  generaes,  e 
a  todos  os  mais  do  meu  exercito,  que  possam  usar  ouro  oa 
prata  nos  arreios  dos  seus  cavallos,  nem  que  possam  prati- 
car jogos  probibidos  fios  seus  quartéis,  nem  nos  acampa- 
mentos, sob  pena  de  rigoroso  procedimento. 

§7.0 
Dos  soldos  e  manioiamento  das  tropas 

42.0  Sendo  a  minha  tenção  que  os  ofiBciaes  do  meu  exer- 
cito durante  a  campanlia  vençam  todos  por  igual,  sem  dis- 
tincção  de  aggregados,  ou  de  graduados  nos  differentes  cor- 
pos: sou  servida  ordenar  que  lhe  façaes  pagar  como  effectivos 
pela  thesouraria  geral  do  meu  exercito  desde  o  i°  de  outu- 
bro d*este  presente  anno  em  diante,  em  que  esta  graça  se 
lhes  deverá  verificar;  e  sou  outrosim  servida  conceder  aos 
officiaes  inferiores,  soldados  e  tambores  das  companhias  de 
granadeiros,  desde  a  referida  data  em  diante  as  quantias  qoe 
achareis  declaradas  na  tabeliã  n.^  15. 

43.0  £)Q  ixiesmo  modo  é  a  minha  real  intenção  que  as  mi- 
nhas tropas  sejam  em  tudo  tratadas  em  Hespanha  no  tempo 
da  campanha  da  mesma  forma  que  forem  ali  tratados  os  sol- 
dados do  exercito  hespanhol,  pelo  que  toca  ao  seu  municia- 
mento  e  raçõe^  de  carne,  no  caso  que  lhe  sejam  concedidas; 
e  portanto  vos  aucloriso  que  lh'as  mandeis  abonar  da  mesma 
forma  que  se  pratica  no  referido  exercito  hespanhol,  pagan- 
do-se  esta  despeza  extraordinária  pela  thesouraria  geral  do 
meu  exercito. 

§8.0 

Da  disoiplina  das  tropas  e  do  serviço  de  campanha 

44.0  ^  clisciplina  das  minhas  tropas  é  o  objecto  mais  es- 
sencial do  vosso  cuidado,  e  o  mais  importante  d'esta  instruc- 
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çao;  porém  Dão  cabendo  em  tão  curto  espaço  Iratar  de 
objectos  de  uma  similhante  extensão,  pareceu  conveniente 
remetter-vos  o  papel  n.^  16,  que  contém  o  extracto  do  que 
foi  possivel  traduzir-se  das  ordenanças  mais  modernas  e  mais 
acreditadas  da  Europa,  para  que  possaes  fazer  d'ellas  um 
uso  discreto,  e  conforme  aos  princípios  da  nossa  instituição 
militar.  Em  tudo  o  mais  \os  cingireis  exactamente  ás  orde- 
nanças do  novo  regulamento,  ás  instrucções  de  campanha,  e 
a  todos  os  mais  additameutos,  que  se  acham  insertos  na  mes- 
ma collecçao. 

45.®  Sendo  porém  hoje  manifesto  em  todos  os  serviços 
que  algumas  disposições  do  antigo  regulamento  prussiano, 
que  serviu  de  base  ao  portuguez,  são  absolutamente  impra- 
ticáveis diante  do  inimigo,  e  por  isso  tem  sido  abolidos  no 
mesmo  serviço  prussiano,  como  por  exemplo  os  fogos  de 
atacar  e  de  retirada,  havendo-se-lhes  substituído  outros  mais 
adequados,  sou  servida  ordenar-vos  que  não  pratiqueis  os 
referidos  fogos  com  as  minhas  tropas,  mas  que  useis  d'aquel- 
les  que  julgardes  mais  vantajosos,  e  que  vos  parecer  mais 
conveniente  adoptar. 

M."*  A  mesma  faculdade  vos  concedo  a  respeito  da  for- 
matara do  batalhão,  qqe  podereis  mudar  igualmente,  for- 
mando os  pelotões  por  companhias,  segundo  a  nova  organi- 
saçSo  dos  regimentos,  e  distribuindo  os  oí&ciaes  debaixo  dos 
princípios  da  mesma  analogia. 

47.®  Finalmente  o  que  mais  recomraendo  á  vossa  vigilân- 
cia he  a  execução  da  disciplina  e  a  uniformidade  dos.  corpos 
em  todas  as  differenles  partes  do  serviço;  e  esperando  do 
valor  das  minhas  tropas,  e  dos  oíDciaes  que  as  commandam, 
que  honrarão  na  presença  do  exercito  hespanhol  a  reputação 
do  nome  portuguez,  ser-me-ha  porém  preciso  declarar-vos, 
que,  sabendo  eu  desculpar  as  contingências  da  guerra,  so- 
mente não  poderei  dissimular  que  as  minhas  tropas  se  dei- 
xem surprehender  pelas  inimigas. 

48.®  Continuareis  a  mandar  á  minha  real  presença  todos 
os  mappas  mensaes,  informações  e  propostas  dos  regimentos 
na  forma  do  eslylo,  e  se  acaso  a  respeito  da  artilheria  tiver- 
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dos  que  observar  para  maior  vantagem  do  serviço  d  este 
corpo,  o  fareis  com  toda  a  exacção,  ouviodo  primeirameDle 
sobre  isso  o  parecer  dos  seus  olDciaes  commandantes. 

Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  10  dias  do  mez  de  setem- 
bro do  anno  de  1793.  (Assignado)  Príncipe. 

Instrucgão  com  que  vossa  magestade  manda  passar  ao 
reino  da  Hespanha  o  marechal  de  campo  João  Forbes  de 
Skellater,  em  qualidade  de  commandante  em  chefe  das  suas 
tropas.  — Para  vossa  magestade  ver. 


DOCUMENTO  N.^  41 

(Cilado  a  pag.  584) 

Queixas  do  general  Forbes  contra  Gomes  Freire  de  Andrade, 

dirigidas  a  Lniz  Pinto  de  Sonsa,  ao  qne  parece,  não  tendo  a  minota, 

que  servia  de  original,  assignatnra  algnma,  nem  direcção 

Hl.""®  e  ex."°  sr. — Até  agora  trabalhei  por  dar  provas  cer- 
tas e  evidentes  da  moderação  e  socego  do  meu  espirito,  in- 
clinado a  obrar  sempre  seguro  pelas  regras  da  prudência  e 
probidade.  Até  agora  disfarcei  e  tolerei  quanto  pude  os 
accelerados  golpes  da  Índole  desinquieta  do  coronel  Gomes 
Freire  de  Andrade,  tanto  porque  nao  queria  fazer  estrondo- 
sos movimentos  em  paiz  estrangeiro,  aonde  me  interessei 
sempre  em  que  as  tropas  portuguezas  mostrassem  o  caracter 
natural  de  boa  fé  e  valor,  praticado  em  todos  os  tempos  nas 
suas  acções,  como  porque  queria  patentear,  que  assim  como 
tem  havido  entre  todos  boa  harmonia  e  disciplina  militar, 
poderiam  também  os  mesmos  hespanhoes  ter  conGança  cer- 
ta, que  se  praticaria  com  elles  aquelles  mesmos. sentimentos, 
que  a  recta  rasão  costuma  insinuar  a  bem  viver  na  sociedade 
dos  homens.  Até  agora  emfim  levei  com  soffrimento  algumas 
representações  queixosas,  que  me  fizeram  contra  o  coronel 
Freire;  porém  vendo  que  elle  inteiramente  tem  abusado  da 
minha  nimia  paciência,  e  que  o  crescimento  do  seu  génio  in- 
quieto e  turbulento  poderia  para  o  futuro  produzir  funestas 
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consequências,  se  lhe  não  acudisse  em  dar  prompto  remédio, 
resolvi-me  n'este  momenlo  a  fazer  de  olQcio  a  v.  ex/  um 
íiel  apontamento  das  imprudentes  acções  d'este  official,  que 
a  titolo  de  guerreiro,  quer  atacar,  brigar  e  insultar  a  todos, 
sem  llie  occorrer  que  o  forte  braço  da  justiça  o  poderá  pu- 
nir. Ser-me-ha  indispensável  fazer  uma  narração  mais  ex- 
tensa, recontada  pela  serie  successiva  de  vários  factos,  obra- 
dos n'6sta  campanha  pelo  mesmo  coronel  Freire,  já  corrigindo 
e  moderadamente  estranhando,  a  8m  de  que  flcasse  inteira- 
mente convencido,  que  com  as  minhas  disfarçadas  condescen- 
dências mostrava  não  haver  em  mim  a  menor  indisposição, 
nem  rancor  algum  á  sua  pessoa,  porque  vivia  sempre  espe- 
rando que  melhoraria  com  o  decurso  do  tempo  o  seu  com- 
portamento. 

Exponho  a  v.  ex.*  que  logo  á'  chegada  doeste  coronel  á 
campanha  entrou  no  partido  do  pdio  contra  a  nação  hespa- 
nhola,  fallando  escandalosamente  contra  ella  em  todas  as 
suas  conversações  publicas,  em  que  se  tratava  deste  as- 
sumpto, o  que  é  diametralmente  opposlo  ás  reaes  ordens, 
que  recommendam  se  não  ofTenda,  nem  maltrate  de  forma 
alguma  esta  nação  a  quem  viemos  auxiliar. 

Que  queixando-se  o  general  conde  da  União  do  regimento 
de  Freire  haver  desamparado  o  reducto  do  Ceret  na  primeira 
acçlo  do  dia  20  de  novembro  passado,  sendo  ouvido  o  dito 
coronel  sobre  esta  matéria,  e  o  mesmo  general  mais  bem  in- 
formado por  mim,  mudou  o  seu  conceito  e  manifestou  logo 
na  Gazeta  hespanhola  o  bom  comportamento  das  tropas  por- 
tuguezas;  porém  não  satisreito  o  coronel  com  esta  publica 
demonstração  de  elogio,  formalisou  por  escripto  a  sua  quei- 
xa, e  m'a  apresentou  para  a  pôr  na  real  presença,  o  que 
promptamente  executei  para  lhe  dar  toda  a  idéa  de  que  con- 
corria para  interpor  o  seu  recurso,  ser  ouvido  e  se  lhe  fazer 
justiça. 

•  Que  estando  o  coronel  Freire  com  o  seu  regimento  no 
posto  da  Trombeta  em  dezembro  do  referido  anno,  tinha  a 
leveza  de  largar  de  noite  o  campo,  e  vinha  dormir  á  villa  do 
Cerei  no  quartel  do  conde  de  Assumar,  ajudante  general,  de 
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sorle  qne,  sabendo  eu  deste  relaxamento,  dei  por  ordem  ao 
mesmo  conde  que  era  necessário  estranhar  muito  ao  coronel 
Freire  não  ser  bera  pensado  o  procedimento  de  pernoitar 
fora  do  seu  posto  em  uma  campanha xom  o  inimigo  na  fron- 
teira e  quasi  á  ?ista,  o  que  sendo  escandaloso  por  este  mau 
exemplo,  era  directamente  contrario  ás  suas  obrigações  de- 
claradas na  lei.  Não  procedi  logo  com  maior  rigor  pelo  sys- 
lema  de  moderação  que  estabeleci  n'este  paiz  estranho,  c 
para  mais  se  convencer  o  coronel  de  que  o  tratava  com  atlen- 
ção,  fazendo-o  conservar  era  respeito  para  com  os  seus  súb- 
ditos. 

Oue  passando  os  regimentos  de  Freire  e  Cascaes  a  quartéis 
de  acantonamento  no  mcz  seguinte  á  villa  de  Arlés,  me  re- 
presentou o  quartel  mestre  general  que  alguns  habitantes  da 
dita  villa  se  queixavam  das  tropas  portuguezas  haverem  en- 
trado com  violência  nas  suas  casas  para  sacarem  lenha ;  de- 
terminei logo  ao  ajudante  de  ordens,  D.  Miguel  Pereira  For- 
jaz,  que  avisasse  ao  marechal  José  Correia  de  Mello  para  que 
os  chefes  dos  corpos  contivessem  os  seus  soldados  na  boa 
ordem  e  disciplina  entre  aquelles  povos.  Que  d'esla  mode- 
rada correcção  resultou  escrever-me  o  coronel  Freire  ama 
imprudente  carta,  que  conservo,  e  se  queixava  de  ser  a  se- 
gunda vez  que  eu  procurava  perder  a  reputação  ao  seu  regi- 
mento, e  auclorisado  com  uma  simples  atlentação  do  miserá- 
vel Bayli  da  terra,  pretendia  mostrar  o  contrario,  pedindo-me 
com  a  maior  arrogância  satisfação  ao  corpo  do  seu  regimen- 
to, e  castigo  contra  o  falso  informante,  e  para  este  assumpto 
convocou  o  coronel  monleiro  mór  (que  mais  tarde  houve  o 
titulo  de  marquez  de  Olhão,  quando  membro  da  regência), 
que  com  toda  a  sua  conhecida  e  notória  bondade,  também 
me  escreveu  outra  carta,  a  que  não  respondi  por  continuar 
a  obrar  com  as  mesmas  regras  do  meu  prudente  systema. 

Que  seja  permittido  recordar-me  de  uma  melindrosa  pas- 
sagem, quando  de  Ceret  intentei  marchar  para  Àrlés  no  mez 
de  janeiro,  houve  quem  descobrisse  em  segredo  natural,  que 
não  fosse  eu  apparecer  cm  Aries,  porque  reinava  uma  diabó- 
lica e  occulta  maquinação,  em  que  talvez  tivesse  influído  in^ 
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ilisposiçâo  no  animo  da  tropa  contra  mim;  ao  que  respondi 
que  no  real  serviço  da  minha  augusta  soberana  absoluta* 
mente  nada  temia.  E  com  efTeito  adiantando  mais  a  minha 
jornada,  entrei  n'aquellí  villa,  vi  e  observei  que  certos  indi- 
víduos associados  do  mesmo  corpo  se  lhes  divisava  nos  tris< 
tos  e  carregados  semblantes  um  ar  de  malignidade;  porém 
que  o  mesmo  se  nao  Iransmittiu  no  coração  da  tropa»  por  es- 
tarem certos  que  eu  lhes  procurava  o  necessário  alimento  e 
bom  trato  para  as  suas  accommodações,  apesar  da  indolên- 
cia e  frouxidão  com  que  alguns  commandantes  se  esqueciam 
de  promptificar  os  ranchos  para  a  mesma  tropa. 

Que  o  dito  coronel  Freire,  estando  em  Arlés,  me  requereu 
mandasse  vir  de  Rosas  o  novo  fardamento  do  seu  regimento, 
que  de  Lisboa  chegara  encaixotado;  e  na  intelligencia  dejque 
seria  para  cobrir  a  nudez  dos  seus  soldados,  ordenei  a  con- 
ducção  do  dito  fardamento,  em  que  o  coronel  occupou  im- 
mensidade  de  carros;  chegou,  e  á  vista  d'elle  tornou  a  reque- 
rer-me,  que  precisava  grandjes  e  económicos  concertos,  e 
que  nao  havendo  ali  commodidade  para  os  fazer,  deveria 
voltar  á  villa  de  Figucras,  o  que  lhe  prometti,  tornando  a 
occupar  os  muitos  carros,  e  causando  um  inexplicável  incom- 
modo  a  todo  este  trem,  deixando  a  tropa  no  rigor  da  estação 
inveniosa  rúta,  e  quasi  nua  com  vergonha  da  nossa  nação  em 
paíz  estranho. 

Que  na  retirada  das  tropas  do  Roussillon  a  Figueras  no 
1.^  de  maio  de  1794  ainda  o  concerto  do  fardamento,  que  se 
tinha  principiado,  nâo  estava  concluído:  tornou  a  instar-me 
com  supplicas  que  se  transferisse  á  cidade  de  Gerona  para 
ali  se  acabar  aquelle  enfadonho  e  prejudicial  concerto,  o  que 
também  lhe  concedi,  occupando  os  mesmos  carros,  e  conti- 
nuando a  fazer  os  mesmos  incommodos,  apesar  das  adver- 
tências que  lhe  propuz  do  miserável  estado  a  que  se  achava 
reduzido  o  seu  regimento  por  aquellas  omissões  e  faltas  de 
actividade  em  distribuir  o  fardamento  aos  seus  soldados. 

Que  vindo  de  Lisboa  em  agosto  passado  segundo  farda- 
mento de  Freire,  Qcou  n'aquclla  crítica  conjuncçâo  em  Bar- 
celona, e  sendo  me  necessário  remediar  a  nudez  do  re^^i- 
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mento  de  Olivença,  providenciei  distribuir  por  eraprestirao 
os  calções  do  referido  fardamento,  visto  que  o  primeiro  ainda 
estava  em  ser,  mettido  no  embrulho  dos  raros  e  antigos  con- 
certos: doesta  minha  disposição  do  empréstimo  se  queixou, 
e  murmurou  com  demasiado  escândalo  aquelle  coronel  pelas 
verduras  do  seu  imprudente  génio. 

Que  passados  mais  de  seis  mezes  de  maio  a  novembro,  que 
existia  em  Gerona  aquelle  desgraçado  fardamento,  já  recon- 
duzido como  Gca  dito  de  Rosas  para  Ârlés,  d'aqui  paraFi- 
gueras,  e  depois  para  Gerona,  com  o  successivo  tempo  de 
mais  de  dez  mezes  em  disposição  de  concertos,  aonde  se 
conservava  a  20  de  novembro  na  apertada  situação  em  que 
retrocedeu  o  exercito,  ordenei  por  escripto  ao  commandante 
interino,  D.  António  de  Noronha,  marechal  de  campo,  nos 
termos  mais  positivos,  em  vésperas  da  minha  partida  para 
Arens  de  Mar,  por  causa  da  grave  moléstia  de  que  foi  ata- 
cado, que  sem  perda  de  tempo  fizesse  o  coronel  distribuir 
no  estado  em  que  estivesse  o  fardamento  dos  seus  soldados, 
não  só  pela  urgente  necessidade  em  que  se  achavam  d'elle, 
mas  também  pelo  perigo  de  o  perder  pela  falta  de  carros,  se 
houvesse  outra  repçntina  retirada  das  tropas  n'aquelle  cala- 
mitoso tempo.  Nada  se  executou  d'esta  minha  ultima  ordem, 
pretextando  o  dito  coronel  que  a  não  recebera,  c  portanto 
enviara  com  os  mesmos  repetidos  incommodos  o  tal  farda- 
mento para  Barcelona,  cuja  estranha  novidade  recebi  n*este 
mez  de  janeiro,  quando  me  recolhi  convalescido  de  Arens  de 
Mar.  Em  consequência  do  que  ha  passado  um  anno  dentro 
de  dois  invernos,  que  se  projectou  o  tal  concerto,  e  até  agora 
se  não  concluiu.  Que  reprehensivel  não  c  pois  a  conducta  do 
dito  coronel  em  um  artigo  de  tanta  importância,  6m  que  a 
lei  impõe  pena  grave  aos  chefes  dos  corpos! 

Que  não  6  só  a  falta  de  zelo  do  coronel  para  o  bom  com- 
modo  dos  seus  soldados,  é  também  que  pela  effervescencia 
da  altivez  do  seu  génio  tem  insultado  de  palavras  e  maltn- 
tado  de  acções  a  muita  parte  d^aquelle  corpo,  como  varias 
vezes  me  foi  presente,  e  Dz  em  particular  as  demonstrações 
necessárias  para  remediar  este  mal,  que  chegou  a  grassar 
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emGm  alé  dar  fariosas  iarormações  á  corte,  com  que  preten- 
deu manchar  e  denegrir  a  honra  de  vários  ofliciaes  do  mes- 
mo corpo,  talvez  por  occultas  intrigas,  notando-os  com  a  víl- 
leza  de  fracos  e  cobardes,  pelo  que,  sendo  postos  em  conselho 
de  guerra  de  ordem  regia»  foram  julgados  innocentes  e  con- 
firmadas as  sentenças,  e  da  devassa  de  outro  ofSciai  não  re- 
sultou a  culpa  arguida,  pelo  que  ficando  todos,  á  excepção 
de  um,  inteiramente  purificados,  se  mandou  levantar  qual- 
quer nota,  que  tivessem  nos  seus  assentos.  Este  coronel  in- 
formante e  accusador  terá  sempre  em  memoria  para  sua 
emenda  e  correcção  o  primeiro  artigo  de  guerra  do  nosso 
regulamento  militar,  que  elle  transgrediu. 

Que  tornando  a  mencionar  a  chegada  do  exercito  ao  acam- 
pamento de  Figueras,  na  retirada  do  Roussillon  do  1.^  de 
maio  passado,  ordenei  que  os  enfermos  entrassem  primeiro 
para  o  hospital  volante  da  villa  de  Figueras,  e  d'ali  para  o 
de  Gerona  com  as  competentes  guias  e  escoltas,  para  evitar 
a  incrível  confusão  que  resultava  do  contrario;  porém  o  po- 
ronei  Freire,  opposto  sempre  ás  minhas  ordens,  talvez  por 
tecer  novos  planos  de  campanhas,  que  figura  ler  visto,  en- 
trou a  expedir  em  direitura  do  campo  para  Gerona  bandos 
consideráveis  de  ofliciaes  inferiores  e  soldados,  muitos  sem 
gutas  e  alguns  sem  moléstias,  e  igualmente  vários  ofliciaes  e 
cadetes,  fazendo  grassar  esta  irregularidade  pelos  outros 
corpos  de  que  fui  avisado  de  Gerona,  de  maneira  que  já  ha- 
bitavam ali  em  casas  particulares,  contra  a  ordem  do  chefe  e 
capitão  general  hespanhol,  que  não  pcrmittia  enfermos  fora 
dos  hospitaes.  E  continuando  estas  alterações  da  mmha  or- 
dem, já  pareciam  enfermos  debandados,  e  que  os  projectos 
eram  mudal-os  para  os  hospitaes  e  cidade  de  Gerona,  bem 
como  toda  a  tropa  com  escândalo  dos  hespanhoes,  que  pre- 
seoceavam  estes  factos. 

Que  para  terminar  a  torrente  doestas  desordens  enviei  ao 
major  da  artilheria,  António  Teixeira  Rebello,  a  commissão 
de  vigiar  sobre  o  mesmo  hospital  de  Gerona,  aonde  faria  re- 
colher todo  o  oflicial  e  cadete  que  os  médicos  julgassem  es- 
hv  enfermos,  mandando  vir  logo  á  minha  presença  em  Fi- 


Digitized  by  VjOOQIC 


488 

gueras  os  que  tivessem  saúde,  como  também  enviarem-se 
escoltados  aos  seus  corpos  os  soldados  de  fingidas  moléstias, 
com  relaç()es  competentes  dos  que  se  apresentassem  n*esse 
estado,  e  dos  que  não  tivessem  levado  guias  do  hospital  de 
Figueras,  ficando  responsável  de  toda  esta  inspecção  o  refe- 
rido major. 

Que  com  eíTeito,  principiando  a  vir  á  minha  presença  os 
mencionados  oíQciaes  e  cadetes  de  apparentes  enfermidades, 
era  o  maior  numero  d'elles  do  regimento  de  Freire,  e  a 
tempo  que  chegaram,  estando  eu  de  cama  por  alguma  indis- 
posição de  saúde,  determinei  ao  meu  primeiro  ajudante  de 
ordens,  Luiz  Carlos  de  Clavièrc,  que  da  minha  parte  lhes 
disse  que  estranhava  muito  os  seus  comportamentos,  que  se 
recolhessem  logo  aos  seus  corpos,  e  que  se  outra  vez  obras- 
sem o  mesmo,  usaria  da  mais  severa  demonstração:  o  que 
finalmente  executou  o  ajudante  de  ordens. 

Que  o  cumprimento  do  recado  que  foi  obrigado  a  dar  este 
oSicial  de  ordens  lhe  grangeou  a  má  vontade  do  coronel 
Freire,  que  em  despique  dos  officiaes  e  outros  individues 
do  seu  corpo,  veiu  de  propósito,  passados  dois  dias,  ao  meu 
quartel,  aonde,  estando  recolhido  no  gabinete  da  secretaria  o 
dito  ajudante,  encarregado  das  minhas  ordens,  com  os  escri- 
pturarios  d^ellas,  entrou  o  mesmo  coronel,  assenlou-sc  e 
disse:  Qual  será  a  rasão  por  que  tem  tomado  em  ódio  o  meu 
regimento,  queixando-se-me  os  officiaes  que  os  tem  injusta- 
mente maltratado?  Respondeu  o  dito  ajudante  que  elle  co- 
ronel vinha  muito  mal  informado,  porque  não  avançara  mais 
palavras  do  que  as  necessárias  para  intimar  as  ordens  rece- 
bidas do  general  ao  seu  regimento  e  a  outros;  disse  mais 
que  o  seu  caracter  de  bondade,  geralmente  reconhecido  lia 
muitos  annos  entre  tropas  era  ainda  o  mesmo  que  hoje  linha 
em  servir  e  obedecer  sempre  aos  seus  superiores.  Levantou- 
se  rapidamente  o  dito  coronel,  e  em  outra  sala  de  fora  tor- 
nou-se  a  insistir  em  sua  desconfiança,  proferindo  para  o 
mesmo  ajudante:  que  este  o  tratava  como  se  elle  coronel 
fosse  um  Jcan  futre,  para  o  que  deveria  logo  tomar  as  suas 
pistolas  e  sepuil  o.  Ao  quo  lhe  tornou  o  ajudante  que  as  suas 
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armas  eram  a  saa  espada,  que  a  iria  buscar.  Respondendo  a 
isto  o  coronel,  disse  colérico:  traga  uma  peça  de  arlilberia 
se  quizer.  Correu  o  ajudante  á  sua  espada,  e  saíram  juntos 
para  o  campo  contiguo  á  vilia.  Farei  aqui  uma  breve  refle- 
xão: que  fatal  imprudência!  Por  matéria  tão  friVola  vir  com 
premeditação  e  caso  pensado  um  cpronel  á  casa  do  seu  ge- 
neral fazer  disputas,  entrar  em  differenças  com  o  seu  aju- 
dante de  ordens,  desaíial-o  para  incitar  o  génio  pacifico  do 
seu  camarada,  e  constranger  a  aceitar  o  desafio  por  nSo  ficar 
ludibriado  no  conceito  dos  que  pensam  ser  indispensável- 
mente  necessário  entrar  n'estas  criminosas  acções  pur  um 
indiscreto  capricho  de  honra  mal  entendida,  e  contraria  a 
todas  as  leis  divinas  e  humanas. 

Que  continuando  ambos  os  richosos  a  sua  digressão  para 
o  logar  do  criminoso  desafio,  ia  o  provocante  coronel  por 
saltos  de  paredes  e  vallados  do  campo  a  retirar-se  d'aqui  e 
d'ali  para  que  os  visse  alguém,  e  o  meu  ajudante  por  sus- 
tentar os  timbres  da  sua  honra.  N'estas  veredas  teve  o  coro- 
nel a  exhibição  de  ir  repetindo  por  lembrança  novas  queixas 
de  haver  sido  o  mesmo  ajudante  a  causa  primaria  de  que  eu 
não  respondesse,  nem  desse  a  menor  satisfação  áqueila  refe- 
rída  insolente  carta  de  Ariés,  que  me  dirigiu,  acrescentando 
mais  que  elle  ajudante  fora  o  mesmo  que  arruinara  o  credito 
do  conde  de  Assumar,  e  por  estes  e  outros  motivos  toda  a 
tropa  portugueza  o  detestava.  Respondia-lhe  o  ajudante  que 
em  cousa  alguma  das  que  elle  apontava  merecia  a  menor 
censura,  e  com  outras  rasões  o  convencia  que  eram  calu- 
mnias  provenientes  da  honra  e  exacção  com  que  procurava 
cumprir  os  seus  deveres.  Chegaram  emfim  ao  sitio  mais  so- 
litário, tiraram  ambos  as  espadas:  disse  o  ajudante  reparo 
que  a  folha  da  minha  espada  é  um  tanto  mais  comprida  que 
a  sua,  o  não  queria  maior  vantagem;  respondeu  logo  o  coro- 
nel, nada  faz  ao  caso,  e  pondo-se  ambos  em  acção  de  atacar, 
recusou  o  coronel,  cruzou  os  braços  e  disse:  Estou  satisfeito 
á  vista  do  que  lenho  ouvido;  não  brigo,  Deram-se  ali  as  mãos 
com  palavra  de  honra  para  não  admittir  mais  o  coronel  novas 
intrigas  contra  o  ajudante,  para  o  que  firmaram  os  vinculos 
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(la  sua  nova  amisade  com  cartas  reciprocas  sobre  este  mesrao 
assumpto,  o  que  nunca  se  cumpriu.  Voltaram  ambos  a  rainha 
casa,  aonde  conversaram  e  jantaram  com  todos  os  signaes  de 
ficarem  congrassados  e  em  boa  harmonia.  Não  ha  espirito 
mais  inconstante  pela  extravagância  com  que  obra! 

Que  nâo  obstante  o  inviolável  segredo  que  para  mim  se 
guardou  de  todo  o  mencionado  facto,  sempre  o  vim  a  saber 
passí^do  tempo,  para  reprehender  com  moderação  a  lodos  os 
que  julguei  estavam  indiciados  de  terem  observado  as  renhi- 
das disputas  d*estes  oíDciaes,  que  saindo  de  minha  casa  com 
projectos  de  se  baterem,  os  deveriam  ter  embaraçado  e  pren- 
dido, para  se  evitarem  as  funestas  consequências  que  de  or- 
dinário succedem  a  estes  importantes  desafios,  mostrando 
todos  que  faziam  partido  contrario  ao  ajudante,  por  ser  da 
minha  particular  eleição  e  escolha,  applicado  ao  exercido 
actual  da  minha  secretaria  pela  muita  necessidade  do  seu 
préstimo. 

Que  passados  poucos  dias  me  foi  participado  pelo  major 
de  artilheria  Teixeira,  que  remettia  de  Gerona  uma  relação 
de  quasi  quarenta  soldados,  que  sem  guias,  e  alguns  sem  en- 
fermidades, tinha  O  coronel  Freire  mandado  para  o  hospital 
de  Gerona  com  ò  recado  seguinte:  que  o  cabo  da  escolla 
dissesse  ao  mesmo  major,  que  se  não  embaraçasse  com  o  qoe 
elle  coronel  fazia,  porque  supposlo  estava  em  Figueras,  a 
ponta  da  sua  espada  chegava  a  Gerona,  e  que  com  isto  o  pre- 
venia. Francisco  João  Cabeça,  capitão  d'este  regimento,  in- 
timo amigo  do  seu  coronel,  incumbido  sempre  d'aquelle  ce- 
lebre e  decantado  concerto  dos  fardamentos,  passou  logo 
também  a  dizer  ao  dito  major  que  por  conselho  de  amizade 
não  se  oppozesse  ás  determinações  do  seu  coronel,  porque 
este  tinha  atraz  personagens  de  respeitável  caracter,  que  elle 
nomeava,  os  quaes  eram  seus  protectores  e  amigos.  Levou 
em  resposta  que  só  buscava  a  fortuna  pelos  caminhos  seguros 
da  honra,  cumprindo  as  ordens  dos  seus  superiores;  não  te- 
mia desattenções,  porque  também  cingia  a  sua  espada.  Tudo 
me  foi  participado,  e  por  haver  invertido  a  minha  ordem  o 
dito  coronel  o  mandei  recluso  para  a  sua  barraca,  e  em  pou- 
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cas  horas  do  mesmo  dia  Toi  descmpedido  de  ordem  minha 
pelo  coronel  José  Narciso  de  Magalhães,  e  intimado  que  no 
dia  snccessivo  me  viesse  fallar  o  coronel  Freire. 

Que  na  tarde  do  mesmo  dia  da  prisão  appareceu  na  mi- 
nha sala  o  referido  coronel  com  suspeitas  de  má  fé  contra  o 
ajudante  de  ordens  Clavière,  persuadido  de  que  a  prisão  ti- 
vera origem  d'elle:  assim  deu  demonstrações  pelos  tregeitos 
e  modos  com  que  ali  o  tratou.  Percebeu  este  novo  escândalo 
do  coronel  o  outro  ajudante  de  ordens,  D.  Miguel  Pereira 
Forjaz;  insinuou  ao  companheiro  Clavière  que  se  esforçasse 
a  convencer  que  estava  inculpável  no  incommodo  antecedente 
do  coronel  Freire.  Assim  o  persuadiu  com  vivas  instancias  o 
mesmo  Clavière,  e  eu  fui  ali  mesmo  obrigado  a  reáponder, 
que  a  prisão  d'elle  coronel  foi  faltar  ás  minhas  ordens,  o  que 
não  convinha  ao  real  serviço;  porém  o  seu  ódio  e  malque- 
rença continuou  para  ultrajar  em  publico  e  ausência  a  Cla- 
vière, todas  as  vezes  que  se  fallava  no  seu  nome. 

Que  passados  muitos  dias  veiu  jantar  comigo  o  dito  coro- 
nel, e  quando  acabou  foi-se  metter  em  uma  sórdida  casa  de 
bebidas,  ou  café  publico,  onde  encontrou  um  oQicial  hespa- 
nhol,  rapaz,  sobrinho  do  general  Curten,  e  por  motivo  de 
antecedentes  dissençoes,  havidas  entre  os  soldados  dos  dois 
exércitos,  trouxe  á  conversação  o  coronel  Freire  este  passado 
assumpto,  e  d'elle  resultou,  com  palavras  picantes,  trava- 
rem-se  de  rasões,  insultar  ao  dito  oílicial,  desafiarem-se  e 
chegar  esta  desordem  aos  ouvidos  do  general  em  chefe  hes- 
panhol,  que  informado  do  caso,  mandara  prender  o  seu  offi- 
cial,  e  chamando  o  meu  ajudante  Clavière,  ordenara  que  me 
participasse  também  para  prevenir  estes  públicos  attentados 
entre  officíaes  de  nação  amiga  e  alliada:  em  consequência  do 
que  determinei  fosse  recolhido  á  sua  barraca  o  coronel  Freire 
até  constarem  haverem  promellido  ambos  de  não  fazerem 
novas  pendências. 

Que  na  occasião  em  que  o  coronel  Mestral  desafiou  o  co- 
ronel Freire,  pelo  injuriar  com  ternaos  indecentes,  por  parte 
d'esle  escreveu  o  major  António  de  Sousa  Falcão  ao  tenente 
coronel  Manuel  fgnacio  Martins  Pamplona  para  ser  padrinho 
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(1'esle  desafio,  bem  certo  que  esla  circumslancia  seria  o  modo 
mais  prudente  de  evitar  o  conflicto  do  ataque,  e  por  que  logo 
.  vim  a  saber,  mandei  pôr  ambos  em  puslodia  nas  suas  barra- 
cas, seguindo-se  o  termo  judicial  de  bem  viver,  que  de  or- 
dem minha  assignaram  perante  o  desembargador  auditor 
geral;  foram  soltos,  e  em  poucos  dias  quebrantado  odilo 
termo  pelo  coronel  Freire,  jquQ  passou  ao  excesso  de  fazer 
mai(^r  insulto  na  minha  presença  ao  mesmo  coronel  Mestral, 
de  que  o  mandei  prender,  ficando  no  castello  de  Figueras  alé 
ser  solto  de  ordem  de  sua  magestade  com  as  justas  e  sabias 
providencias,  que  tomou  a  mesma  senhora  com  a  honra  ultra- 
jada do  mesmo  coronel  Mestral. 

Que  ainda  nâo  contente  este  coronel  com  as  injurias  feilas 
a  Mestral,  em  ódio  e  vingança  da  prisão  em  que  se  achava 
no  castello,  teve  a  animosidade  de  retratar  pela  sua  própria 
mão  curiosa  a  figura  inteira  do  dito  Mestral  na  parede  da 
casa  onde  residia,  para  ser  visto  e  reconhecido  como  fui  [wr 
todas  as  pessoas  mais  graves  e  sérias  que  o  visitaram.  Esta 
pintura  representava  quasi  na  sua  estatura  o  coronel  Mestral, 
vestido  do  seu  fardamento  sem  espada,  e  cm  logar  (l'ella  uma 
roca  com  linho  e  fuso,  com  que  liava.  Eu  mesmo  que  fui  á 
prisão  visitar  benignanjente  este  coronel  para  lhe  desterrar 
toda  a  desconfiança  de  que  a  superioridade  do  meu  logar, 
d'onde  emanou  o  castigo,  me  não  dispensava  de  o  tratar  com 
politica  e  civilidade  como  homem  particular,  vi  então  e  pre- 
senciei esta  escandalosa  pintura,  a  qual  mandei  depois  riscar 
e  reprehender  o  coronel  d^aquelles  excessos,  próprios  de  ra- 
paziadas, antes  que  a  parte  offendida  e  queixosa  houvesse  de' 
reclamar  e  pedir  a  devida  satisfação  d'esla  nova  injuria.  Que 
successivos  desatinos  faz  o  esquentado  cérebro  de  um  militar 
imprudente! 

Que  apesar  da  real  clemência  com  que  a  nossa  augusta  so- 
berana mostrou  com  a  prisão  doeste  coronel,  tem  continuado 
e  teimosamente  insistido  em  buscar  de  propósito  occasiôes 
de  mais  ultrajar  o  seu  adversário.  Elle  se  tem  servido  da  au- 
ctoridade  do  seu  logar  para  vindicar  paixões  particulares; 
tem  descomposto  com  altivez  e  soberba  publicamente  aos 
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oflBciaes  do  regimento  de  Meslral  eAi  acções  do  real  serviço; 
tem-se  valido  de  algum  descuido  e  inadvertência  dos  solda- 
dos para  ordenar  como  commandante  do  campo,  que  fossem 
mettidos  todos  em  recruta  e  ensino  de  manejo  de  armas,  co- 
lorando este  aflectado  zôlo  do  real  serviço  com  determinar 
taoibem  para  a  mesma  escola  alguns  soldados  do  seu  pró- 
prio regimento.  Dirigiu  esta  ordem  ao  coronel  José  Narciso 
de  Magalhães  para  aprenderem  no  regimento  do  Porto,  como 
se  cada  um  nos  seus  respectivos  corpos  não  tivesse  babeis 
commandantes  de  companhias  para  exercitarem  os  seus 
soldados.  O  que  tudo  me  foi  presente  pelo  coronel  Mestral, 
para  o  pôr  na  real  presença,  o  que  já  satisfíz  por  outra  via, 
que  remetti  a  v.  ex.*  Emfim  é  um  encadeamento  de  aluci- 
nações próprias  de  um  espirito  de  vertigem,  incapaz  de  go- 
vernar homens. 

Que  se  dirá  d'este  coronel  pela  sua  reincidência  de  culpa, 
á  Tísta  da  correcção  que  já  teve,  acerca  dos  soldados  o3o  irem 
com  guias  para  o  hospital,  quando  se  demonstra  na  relação 
inclusa  os  muitos  indivíduos  do  seu  regimento,  escoltados 
por  um  cabo,  que  em  debandada  tinham  ido  para  Barcelona, 
sem  passaportes,  nem  ordem  alguma  do  commandante  inte- 
rino das  tropas  durante  a  minha  enfermidade!  Quanta  sur- 
preza  e  admiração  dos  povos  d'aquella  cidade  e  da  tropa 
hespanhola,  que  com  justa  causa  mofariam  da  indisciplina  e 
confusa  desordem  de  um  regimento,  que  sempre  è  responsá- 
vel d'elle  o  seu  commandante  I  Este  montão  de  soldados, 
»sendo-me  apresentado  em  Ârens  de  Mar,  os  fiz  logo  recolher 
ao  sen  ccurpo,  e  passados  poucos  dias  outra  turma  de  de- 
bandados, que  vinham  de  volta  de  Barcelona  para  Gerona, 
ficando  assim  mesmo  alguns  n'aquella  cidade,  aonde  já  pas- 
sei as  ordens  mais  restrictas  para  se  recolherem  todos  aos 
seus  corpos.  Não  farei  mais  reflexões,  que  parece  incorregi- 
vel  este  coronel,  o  qual,  devendo  olhar  sobre  as  suas  obriga- 
ções, trata  só  dos  defeitos  alheios!  Querendo  mais  para  si  pre- 
rogatívas  de  brigadeiro  para  receber  individualmente  rufos 
nas  guardas  a  titulo  de  graduação  aérea  d'este  posto;  que 
arrogou  a  si,  e  a  lei  aboliu  nos  exércitos,  deixando-o  somente 
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para  os  eoroneis  reformados,  nomeando  o  mesmo  coronel, 
mais  por  vangloria  que  por  interesse  do  real  serviço,  majores 
de  brigada  para  inverter  a  ordem  militar,  o  que  na  verdade 
havia  tolerado  e  disfarçado  por  não  descontentar  de  todo  este 
oí&cial,  e  pelos  meios  de  moderação  ver  se  sujeitava  e  abran- 
dava o  seu  génio. 

Que  para  concluir  não  devo  passar  em  silencio  declarar  o 
inaudito  altentado  que  fez  este  coronel  de  um  plano  escripto 
DO  idioma  francez,  em  que  mostra  os  erros  da  campanha  do 
Roussillon  de  1793  para  1794,  dirigido  contra  a  honra  do  res- 
peitável nome  do  nosso  general  em  chefe,  o  fallecido  conde 
da  União  em  tempo  que  vivia,  e  a  quem  pelas  instrucgões 
reaes  somos  obrigados  a  venerar,  respeitar  e  obedecer  im- 
preterivelmente ás  suas  ordens,  e  a  cumprir  os  seus  bandos 
geraes,  publicados  no  exercito,  como  se  fossem  para  nós  ou- 
tras tantas  leis  militares.  Foi  este  mesmo  general  que  o  co- 
ronel atacou  em  um  indiscreto  e  satyrico  plano,  que  paten- 
teou a  muitas  pessoas,  dizendo  que  o  mandaria  imprimir  a 
Inglaterra,  ou  a  qualquer  outro  paiz,  aonde  é  livre  lodo  o 
género  de  impressão.  Que  dirá  a  isto  a  nação  hespanbola? 
Cbamal-o-ha  impostor,  por  desacreditar  a  honra  do  seu  ge- 
neral em  chefe,  que  mereceu  sempre  a  contemplação  mais 
benigna  do  seu  augusto  monarcha. 

Basta  de  envergonhar  este  coronel,  que  bem  a  meo  pezar 
fui  constrangido  de  ofiScio  a  fallar  livremente  d'eUe,  por  ver 
me  tem  atacado  também  com  os  libeilos  infamatorios,  que  já 
enviei  a  v.  ex.%  os  quaes  tem  feito  públicos  com  os  seus  so-. 
cios,  o  coronel  José  Narciso  de  Magalhães,  e  o  tenente  coro- 
nel Pamplona,  ofiíendidos  da  relação,  que  traz  a  Gazela  dos 
dias  17  e  20  de  novembro  passado.  Resta-me  lembrar  que 
estes  três  sócios,  depois  de  formalisarem  a  escrtptúração  sa- 
tyrica  dos  libelios,  todos  macumunados,  deram-me  partes  de 
doente,  como  se  o  real  serviço,  a  quem  devem  as  honras, 
soldos  e  os  mais  interesses  inherentes  ás  suas  graduações, 
devesse  ficar  suspenso  pelos  seus  caprichos,  e  elles  ociosos, 
até  talvez  esperarem  o  tempo  do  resultado  das  suas  contas, 
que  contra  mim  deram  á  corte;  porém  na  devassa  da  alçada 

Digitized  by  LjOOQ IC 


de  jastiça,  que  tenho  exigido,  se  provará  esta  escandalosa  no- 
toriedade, para  sua  magestade  fidelíssima  providenciar  como 
for  de  justiça.  O  que  tudo  participo  a  v.  ex.^  para  subir  á  real 
presença,  como  espero. 

(De  Lisboa  respondeu-se  a  este  oíficio  deForbes,  mandando 
retirar  Gomes  Freire  e  o  tenente  coronel  Pamplona  para  o 
reino,  eomo  consta  do  officio  do  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros e  da  guerra,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  datado  de  7  de 
fevereiro  de  1795.) 

DOCUMENTO  N.°  41-A 

(Citado  a  pag.  687) 

Goaes  freire,  tendo  dirigido  ao  general  Forbes  uma  extensa  carta  em 
francet,  em  qie  nio  s6  se  queixava  do  mesmo  Forkes  não  ter  de- 
Tidamenle  elogiado  a  tropa  portugueia  de  nm  modo  condigno  ao 
seu  mereeimento,  por  occasiao  da  retirada  do  acampamento  de  Fi- 
gueras  para  o  de  Gerona,  em  20  de  noTembro  de  1794,  mas  até 
de  lie  ler  larrado  a  ae(io  d'aquelle  dia  pelo  modo  por  que  se 
panou,  alardeando  elle  Gomes  Freire  façanhas  qne  parece  nio  ler 
praticado»  eom  ella  Ike  entregou  jaulamenle  o  seguinte  requeri- 
■eilo,  para  lhe  dar  eeguimenlo. 

Senhora! — Diz  Gomes  Freire  de  Andrade,  coronel  de  um 
dos  regimentos  de  que  se  compõe  o  exercito  de  vossa  mages- 
tade na  Catalunha,  que  elle  tem  servido  nas  duas  campanhas 
próximas  passadas  com  aquelle  valor  e  zelo  que  se  deve  es- 
perar de  um  official,  que  vossa  magestade  se  dignou  honrar 
de  uma  patente;  que  o  mesmo  praticou  o  supplicante  na  re- 
tirada que  as  tropas  de  sua  magestade  catbolica  fizeram  de 
Figaeras  para  Gerona;  porém  achando-se  n'este  dia  com- 
maudando  uma  brigada,  composta  de  três  regimentos,  e 
vendo  ao  depois  pela  relaç3o,  que  o  general  Forbes  de  Skella- 
ter  fez  a  vossa  magestade  da  referida  retirada,  que  a  tropa  é 
arguida  de  se  ter  inquietado  bastantemente  com  o  fogo  do 
inimigo,  de  modo  que  este  general  fora  obrigado  a  raieal-a 
DO  monte  de  Avignionete,  o  supplicante  acha  a  sua  honra 
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offendida  por  uma  similhante  accusaç3o,  poisqoe  é  constante 
que  a  tropa,  que  elle  teve  a  honra  de  commandar,  não  so- 
mente mostrou  o  maior  sangue  frio  no  perigo  em  que  se 
achava,  que  nunca  se  desunira,  mas  sempre  conservou  a  me- 
lhor ordem  possível  durante  a  sua  marcha,  e  assim— Pede 
a  vossa  magestade  seja  servida  mandar-Uie  nomear  um  con- 
selho de  guerra,  perante  o  qual  possa  justificar  qual  foi  a  sua 
conducta  no  dia  20  de  novembro,  fazendo  constante  a  boa 
ordem,  que  observara  a  tropa  do  seu  commando.  E.  R.  M. 


DOCUMENTO  N.^  41-B 

(Citado  a  pag.  587) 

(Meio  do  eoronel  fiomas  Freire  de  Andrade 

contra  o  general  Forbes, 

dirigido  a  Lnii  Pinto  de  Sonsa»  cobrindo  o  reperimento  snpra 

111."®  e  ex.°®  sr.  —Não  julgava  que  depois  de  oito  campa- 
nhas, e  ter  servido  n'estas  duas  ultimas  com  valor  e  algum 
préstimo,  me  veria  reduzido  a  pedir  a  v.  ex/  que  se  empe- 
nhasse para  que  se  me  nomeie  um  conselho  de  guerra  em 
que  possa  justificar  que  n3o  me  inquietei  com  o  fogo  do  ini- 
migo no  dia  20  de  novembro,  nem  que  consenti  que  a  tropa, 
que  commandava  n'este  dia,  a  qqal  consistia  de  três  regi- 
mentos, e  assim  vinha  a  ser  mais  da  metade  do  exercito,  se 
debandasse  de  modo  que  o  sr.  general  Forbes  de  Skellater 
fosse  obrigado  a  raleal-a  no  monte  de  Avignionete.  V.  ex/ 
e  toda  a  nação  se  capacitarão  infallivelmente,  á  vista  do  ofi- 
cio do  sr.  general,  que  n'este  dia  o  exercito  fugiu  em  deban- 
dada, e  que  elle  para  encobrir  uma  tão  vergonhosa  fuga,  diz 
que  a  tropa  se  inquietara  com  aquelle  fogo  bastantemente; 
porém  juro  a  v.  ex.^  que  nunca  a  tropa  de  sua  magestade 
mostrou  mais  sangue  frio,  nem  se  conservou  em  melhor  or- 
dem. Isto  sabe-o  o  exercito  e  eu;  porém  todo  o  Portugal  que 
leu  a  Gazeta  o  ignora,  e  assim  devo  justificar  a  minha  honra, 
para  o  que  peço  a  v.  ex.*  queira  pôr  na  presença  de  sua  al- 
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teza  real  o  requerimento  incloso,  porque  Díoguem  mais  do 
que  eu  D'este  exercito  necessita  a  justificação  que  requeiro, 
poisque  até  ao  presente  ninguém  mais  do  que  eu  tem  sido 
victima  das  intrigas  do  indigno  Clavière,  auctor  da  escandalosa 
6  falsa  relaçSo  do  dia  20  de  novembro.  Queira  v.  ex/  per- 
suadir-se  que  estou  bem  longe  de  querer  repellir  a  intriga 
com  oulra  intriga,  de  que  se  poderá  certificar  pela  copia  da 
carta  que  escrevo  ao  sr.  Forbes,  sempre  confessarei  a  honra, 
valor  e  probidade  d'este  general;  mas  igualmente  direi  qae 
com  as  mais  rectas  e  puras  intenções  o  conceito  que  faz  de 
um  intrigante  e  ignorante  escrevente  o  leva  a  sacrificar  a 
honra  dos  officiaes  e  soldados  d'este  exercito,  os  quaes  vem 
a  ser,  como  succede  actualmente,  as  victimas.  V.  ex.''  n3o 
pôde  deixar  de  conhecer  quanto  a  honra  de  um  comman- 
daote  está  ofl^endida  com  o  seu  general,  dizendo  publica- 
mente que  a  sua  tropa  se  inquietava  bastantemente  com  o 
fogo,  e  que  elle  general  fora  obrigado  a  raleal-a,  e  assim  es- 
pero que  alem  dos  infindos  favores  que  devo  a  v.  ex/  na  mi- 
nha carreira  militar,  se  empenhará  para  que  sua  magestade 
me  conceda  a  mercê  que  peço.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos 
annos.  Salte,  42  de  janeiro  de  1795.  De  v.  ex.*— III."^  e 
ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.= Gomes  Freire  de  Andrade. 


DOCUMENTO  N.^  41- C 

(Citado  a  pag.  587) 

OHfío  d«  general  Forbes  para  Luiz  Pinto  de  Sonsa, 

remettendo-lhe  o  oficio  e  reqnerimento 

de  Gomes  Freire  de  Andrade 

III."®  e  ex."**  sr. — Devo  fazer  presente  a  v.  ex.*  que  mal 
tinha  acabado  de  formar  a  carta  inclusa  n.®  1  S  que  no  dia 
17  do  mesmo  mez  que  corre  me  chegou  a  carta  adjunta  n.®  2 

1  iaigâmas  ser  a  carta  que  abaixo  vae  sem  data,  relativa  a  Pam- 
piona,  ou  que  este  lhe  escreveu. 
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do  coronel  Gomes  Freire^  com  as  copias  das  siias  representa- 
(fies,  feitas  por  elle  n.®*  3  e  4  ^,  em  que  se  maoifesta  quanto 
se  pôde  imaginar  de  offensivo,  falto  de  verdade  e  escanda- 
loso; constando-me  successívamente  que  estes  assumptos  fa«* 
zem  tal  commoçSo  no  exercito,  que  produzem  geralmente  a 
maior  soltura  de  lingua  atè  nos  próprios  officiaes  subalter- 
nos, apoiados  pelo  exemplo  das  expressões  calumniosas  e  in- 
sultantes  dos  chefes,  que  cooperam  para  este  melindroso  Gm, 
e  affirmando-se-me  que  esta  effervescencia  teve  principio  com 
a  minha  chegada  e  posse  que  tomei  do  meu  commando,  não 
havendo  aqui  casa  de  pasto,  café  ou  baiuca  em  que  senJío 
trate  com  ar  sedicioso  mais  que  nos  referidos  assumptos, 
tendente  tudo  a  quanto  pôde  haver  de  péssimo  contra  a  mi- 
nha auctoridade,  que  certamente  deve  ser  sustentada. 

N*estes  termos  assas  críticos  deliberei  passar  as  compe- 
tentes ordens  para  que  os  dois  ministros  desembargadores, 
o  intendente  geral  da  policia  e  o  auditor  geral,  formassem 
uma  alçada,  o  primeiro  como  juiz,  o  segundo  como  escrivio, 
em  que  se  conheça  da  minha  conducta,  da  do  o£Bcial  que  em- 
prego no  meu  expediente,  e  finalmente  de  todo  o  exercito  de 
sua  magestade  fidelíssima,  a  fim  de  ser  o  seu  resultado  pre- 
sente immediatamente  ao  príncipe  nosso  senhor,  e  á  vista  do 
que  contiver,  se  o  socego  e  boa  ordem  depender  de  me  au- 
sentar d'elle,  espero  que  sua  alteza  real  me  fará  a  graça  de 
me  permittir  que  me  recolha  a  Portugal,  e  quando  o  mesmo 
senhoi'  determine  que  eu  continue  no  commando,  que  tive  a 
destincta  honra  de  me  ser  conferido,  espero  de  sua  recta  jus- 
tiça, que  mande  exemplarmente  castigar  os  motores  de  t3o 
terríveis  desordens;  devendo  asseverar  que  o  coronel  Gomes 
Freire  de  Andrade  com  o  seu  génio  revoltoso,  insullanle  e 
inquieto,  e  o  tenente  coronel  de  cavallaría,  Manuel  Ignacio 
Martins  Pamplona,  (que  anda  agora  publicando  ser  a  repre- 
sentação, que  o  referido  coronel  fizera  a  sua  alteza  real  por 


1  Era  a  que  este  coronel  lhe  tinha  dirigido  em  francez. 
*  Sao  o  officio  e  requerimento  do  mesmo  Gomes  Freire,  que  acima 
v5o  transcriptos. 
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via  de  v.  ex.*,  uma  d'aquellas  íDímitaveis  peças  de  eloqaencia 
de  Robespierre,  que  vem  a  ser  o  duplicado  da  carta  e  reque- 
rimento que  remetto  com  esta,  e  ò  mesmo  coronel  me  man- 
dou)» são  os  incendiários  de  uma  commoçSo,  que  pôde  muito 
bem  trazer  fatalissimas  consequências,  sendo  porém  inexpli- 
cável o  pezar  que  me  causa  ver-me  no  duro  lance  de  fazer 
esta  exposição,  tSo  necessária  para  conter  a  tropa  na  subor- 
dinação devida.  Deus  guarde  a  v.  ex.'  Gerona,  i7  de  janeiro 
de  4795.  — III."**  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  Talvez  v.  ex.*  n9o  tenha  á  mSo  a  Gazeta  que  contém 
a  relação  do  dia  20  de  novembro  passado  adjunta,  para  que 
T.  ex.*  contemple  se  attendi  a  todas  as  classes  que  compõe 
o  exercito,  ou  se  n*ella  se  encontra  algum  termo  oflensivo 
contra  qualquer  individuo,  ou  que  haja  termo  que  desdoire 
o  lustre  das  reaes  armas  portuguezas.=/oâo  Forkes  de 
Skellater. 

DOCUMENTO  N.^  41-D 

(GiUdoapag.588) 

Oleio  de  Perbes  para  Laiz  Pinto  de  Soosa,  remeltendo-lhe  a  carta 
qne  abaixo  se  segae  com  o  a.®  41-E 

IH."*  e  cx."**  sr,— Em  todos  os  tempos  houveram  des- 
contentes dos  superiores,  porque  nem  sempre  se  acommo- 
dam  e  ajustam  nos  seus  sentimentos  e  modos  de  obrar.  Esta 
máxima,  que  de  ordinário  vemos  praticada,  d'ella  nunca  fiz 
o  menor  apreço;  mas  os  queixumes  de  uns  excitam  e  convo- 
cam as  vozes  de  outros,  que  unidos  em  harmonia,  fazem 
ecbos  que  sobem  e  chegam  ás  vezes  ao  pé  do  throno.  Corre 
sem  duvida  que  assumptos  frívolos  e  de  nenhum  momento, 
não  devem  ser  propostos,  porque  nunca  valem  a  pena  da 
competente  resposta,  na  certeza  de  que  laes  matérias  por  si 
mesmo  se  defendem;  porém  passo  comtudo  a  tomar  o  tempo 
a  V.  ex.^  com  algumas  ponderações,  que  a  presente  conjun- 
ctnra  me  obriga  a  fazer. 

Qaeixa*se  o  tenente  coronel,  Manuel  Ignacio  Martins  Pam- 
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plona,  no  seu  aranzel,  que  formalisou  por  escriplo  e  já  bd- 
viou  a  V.  ex."",  e  a  mim  me  apresentou  depois  também  um 
exemplar»  ou  copia  d*elle.  Leio  que  está  muito  descontente 
este  official  pela  relação  que  mandei  fazer  no  dia  20  de  no- 
vembro passado,  que  em  publico  transcreve  a  Gazeta.  Não 
julgou  este  ofiScial  por  sufficiente  o  elogio»  que  d'elle  faço  oa 
dita  Gazeta  com  a  denominação  de  addido  ao  quartel  general 
como  outros  officiaes,  que  todos  servem  debaixo  das  minhas 
ordens,  sem  outro  positivo  e  particular  emprego,  que  da  côrte 
lhe  fosse  destinado.  Pensa  este  mesmo  ofScial  que  lhe  faço 
aggravo  em  não  reconhecer  o  seu  serviço  como  de  ajudante 
general  das  tropas  do  meu  commando;  não  se  contenta  com 
bem  servir  e  executar  as  ordens  que  recebe  com  este  ou 
qualquer  outro  titulo,  querendo  fazer  impertinente  questio 
de  nomes  com  a  mal  entendida  gloria  de  um  emprego,  qoe 
por  ambição  pretende  arrogar  a  si,  e  por  nenhum  titulo  lhe 
pôde  pertencer.  O  ajudante  general  conserva-se  com  licença  oa 
corte:  ordenei  para  o  substituir,  durante  o  seu  impedimento, 
o  meu  ajudante  de  ordens,  Luiz  Carlos  de  Clavière,  servindo 
na  mesma  repartição  o  dito  Pamplona.  Esta  minha  ordem  ja- 
mais podia  conferir  direito  algum  a  qualquer  doestes  officiaes 
para  exigirem  com  o  seu  serviço  a  denominação  de  ajudante 
general,  porque  a  terem-n'a,  seria  indispensável  perceberem 
também  as  gratificações  respectivas  a  este  emprego  interino, 
por  serem  inberentes  com  elle,  o  que  parece  absurdo  en- 
tender, por  ficarem  havendo  dois  ajudantes  generaes,  um 
ausente  e  outro  presente  com  seu  substituto. 

Nada  convence  a  quem  está  possuido  do  seu  amor  pró- 
prio; a  paixão  lhe  descompõe  o  discurso  para  delle  saírem 
em  tropel  montes  de  proposições  desconcertadas,  dirigidas 
a  atacar*me  indirectamente  na  pessoa  do  meu  primeiro  aja- 
dante  de  ordens,  Clavière,  nos  impropérios  offensivos  ao  seu 
caracter,  por  fazer  de  ordem  minha  as  relações  dos  factos 
acontecidos  n*esla  campanha,  que  eu  lhe  determiAo  (exami- 
nando-as  como  já  disse),  subscrevo  e  auctoriso  com  a  minha 
assignatura. 

O  indiscreto  zelo  de  honra,  aggravado  do  dito  official  Pam- 

i 
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piona  por  este  débil  assumpto,  o  transportou  ao  excesso  de 
se  oegar  ao  real  serviço  a  título  de  moléstia,  para  pedir-me 
licença,  que  lhe  concedi,  para  ir  tratar  da  sua  saúde  á  villa 
de  Arens,  talvez  a  dar  tempo  á  decisão  da  queixa,  que  diri- 
gia a  V.  ex/,  como  se  lhe  fosse  permittido  abandonar  a  seu 
arbitrio  o  exercício  actual  das  suas  obrigações  por  sustentar 
um  capricho,  que  não  podendo  ser  louvado,  chega  a  ser  ni- 
miamente reprehensivel,  pelos  maus  exemplos  que  d'estas 
despóticas  e  absolutas  resoluções  se  seguem  contra  a  boa  or- 
dem e  a  disciplina  militar. 

Não  sei  se  este  mesmo  oíBcial,  de  accordo  com  o  coronel 
Gomes  Freire  de  Andrade,  associados  com  outros  chefes, 
nos  qoaes  eu  tinha  até  agora  a  maior  confiança  de  serem  mo- 
derados e  prudentes,  se  conspiraram  também,  offendidos  por 
não  estarem  decantados  cada  um  em  particular  n'aquella 
mencionada  Gazetaj  que  é  a  pedra  do  seu  escândalo,  para 
todos  por  uns  e  outros  meios  formularem  queixas  por  escri- 
pto,  ou  fazerem  annotações  á  mesma  relação  da  Gazeia  de 
23  de  dezembro  passado,  que  tudo,  se  já  não  foi  á  presença 
de  V.  ex/,  não  tardará  muito  a  chegar,  e  atè  mesmo  a  se  es- 
palharem no  publico  estas  invectivas,  com  que  de  alguma 
forma  se  desauctorisa  muito  o  respeito  do  honrado  logar  que 
represento. 

Não  preterido,  ex.*"^  sr.,  outra  melhor  satisfação  que  fica- 
rem todos  na  certeza  de  que  tem  obrado  n'esta  matéria  muito 
mal,  e  que  o  seu  próprio  conhecimento  lhes  servirá  de  exci- 
tar arrependimento  para  se  emendarem,  como  espero  para 
o  fataro,  ficando  n'esta  ínteilígencia  para  melhor  se  regu- 
larem. 

N.  B.  Este  officio  foi  copiado  de  uma  minuta,  ou  borrão, 
qae  não  tinha  data,  nem  assignatura,  e  se  achava  escrípto 
D*am  sobrescripto  da  letra  de  Pamplona  dirigido  a  Forbes, 
provavelmente  o  que  cobria  a  carta,  que  abaixo  se  segue. 
Deve  portanto  snppor-se  que  este  ofiicio  de  Forbes  tivesse 
uma  data  pouco  posterior  a  14  de  janeiro  de  1795,  por  ser 
esta  a  da  carta  de  Pamplona,  data  que  provavelmente  seria 
a  de  17  do  dito  mez. 
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DOCUMENTO  N.'  41-E 

(Citado  a  pag.  588) 

GatU  dirigida  ao  general  Ferbes  pelo  tenente  coronel  Panpleii 

lll.~*  e  ex.'*'  sr.— Meu  general.— O  estado  da  minha  saode 
me  obriga  a  p6r  na  presença  de  v.  ex.*  a  necessidade  urgente 
em  que  me  acho  de  ir  cuidar  d'ella  com  descanço  em  algoma 
cidade  d'este  principado,  e  por  esta  occasiSo  representar  a 
V*  ex.*  o  que  até  agora  experimentei  no  exercito,  tanto  sc^re 
o  meu  s^viço,  como  a  respeito  do  titulo  em  que  n'eUe  sirvo, 
o  qual  tem  variado  com  grande  espanto  meu  nas  relações  qne 
as  Gazetas  tem  publicado  com  o  nome  de  v.  ex.%  ao  mesmo 
passo  que  nunca  variou  o  meu  serviço,  nem  o  meu  trabalho 
desde  maio;  e  que  se  pôde  duvidar  ter  eu  servido  de  aju- 
dante general  do  exercito  em  alguma  parte,  nio  ha  de  ser 
á  fece  d'eUe  que  m'o  tem  visto  exercitar.  Esta  mesma  carta 
servirá  de  representação  núnha  á  corte,  persuadido  que  saa 
alteza  real  não  me  destinou  para  o  exercito  que  v.  ex.*  com- 
manda  para  sem  ordem  precedente  ter  eu  um  exercício  e  mn 
titulo  no  exercito  e  outro  á  face  do  publico.  NSo  fiz  mais  cedo 
esta  representação  por  causa  dos  desastres  que  tivemos  n^esta 
campanlia,  querendo  seguir  a  sorte  dos  meus  camaradas  em 
circumstanctas  t5o  apertadas. 

<.*  Chamado  pelo  ministério  dos  exércitos  estrangeiros, 
aonde  por  ordem  da  corte  existia,  cheguei  a  Lisboa  alguns 
dias  depois  da  partida  do  exercito,  que  sua  alteza  real  man- 
dou em  auxilio  da  coroa  de  Hespanha,  e  testemunhando  eu 
a  sua  alteza  real  e  aos  seus  ministros  quanto  sentia  este  des- 
encontro, o  príncipe  nosso  senhor  me  ordenou  que  estivesse 
prompto  a  partir  para  o  Roussillon,  o  que  comtudo  se  demo- 
rou por  motivos  que  ignoro,  n3o  se  verificando  a  minha  par- 
tida senão  a  27  de  março  de  1794.  Não  devendo  eu  omittír 
as  honrosas  expressões  com  que  me  tratou  sua  alteza  real ; 
e  os  quatro  ministros  doestado  me  faziam  esperar  que  seria 
empregado  no  exercito  de  uma  maneira  distinguida. 
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2.^  Á  minhd  chegada  v.  ex.^  maodoQ  declarar  á  ordem  do 
dia>  6  reconhecer  para  servir  com  Luiz  Carlos  de  Glatière, 
ajudante  de  ordens  de  v.  ex/,  o  emprego  de  ajodante  gene- 
ral, por  nSo  ter  voltado  ao  exercito  o  conde  de  Assumar. 
Alem  d'isto  y.  ex.^  me  encarregou  verbalmente  de  ajudar 
Clavière  no  expediente  dos  papeis,  e  se  nada  me  occupeí 
D'e8te  segundo  ponto,  nSo  foi  culpa  minha,  pois  tendo-me 
apresentado  varias  vezes  ao  meu  collega  para  este  fim,  nunca 
me  confiou  parte  alguma  d'este  trabalho. 

3.^  Desde  este  momento  tenho  sempre  sido  só  o  qne  efie- 
ctívamente  serviu  de  ajudante  general.  Representei  por  via 
do  mesmo  Clavière,  que  visto  o  meu  exercício,  esperava  que 
V.  ex.*  me  mandasse  abonar  ao  menos  o  soldo,  raçOes,  etc., 
de  simples  ajudante,  como  elle  tinha;  porém  este  me  res- 
pondeu da  parte  de  v.  ex.*  qne  n2o  o  podia  fazer  sem  ordem 
da  corte,  ao  que  lhe  tomei  que  não  me  parecia  podia  ser  in- 
t^açSo  da  corte,  que  um  individuo  servisse  um  posto  na 
guerra  sem  o  soldo,  etc,  competente,  especialmente  tendo 
sido  mandado  pela  mesma  corte,  e  que  no  caso  da  minha 
preteução  ser  fundada,  v.  ex.^  era  demasiadamente  justo 
para  deixar  de  o  representar  á  corte;  naturalmente  v.  ex.* 
julgou  de  outro  modo,  pois  não  me  fez  até  agora  saber  se 
a  resposta  da  corte  era  nativa  ou  favorável. 

4.®  No  dia  19  de  maio,  primeira  vez  que  se  atacou  a  Ma- 
gdalena,  conduzi  o  i^gimento  de  Olivença  em  soccorro  de 
Solano,  levando  commígo  o  ajudante  de  ordens  de  v.  ex.* 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz  e  o  conde  de  Leautaud.  V.  ex.*  se 
adiava  de  cama,  e  os  nossos  generaes  em  outros  postos,  por 
isso  dei  parte  a  v.  ex.^  da  conducta  intelligente  dos  dois  ditos 
officiaes  e  da  do  conde  de  Tarouca,  como  dos  esforços  que 
fiz  para  reunir  o  regimento  de  Olivença,  posto  em  desordem 
pelos  dragões  hespanhoes;  se  a  minha  presença  foi  cntio  de 
algnroa  utilidade,  deixo-o  á  decisão  mesmo  dos  soldados  que 
ali  levei.  Suppunho  que  v.  ex.""  deu  conta  á  corte,  e  que  esta 
é  qae  não  julgou  a  propósito  publical-a. 

5.^  É  inútil  lembrar  o  dia  7  de  junho,  tão  glorioso  para  a 
cavallaria  hespanhola,  pois  a  tropa  portugueza  não  teve  parte 
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na  acção.  No  dia  i3  de  agosto  v.  ex.^  diz  na  relação,  qne  se 
publicou  em  seu  nome,  que  eu  o  acompanhei,  conta-me  no 
numero  dos  seus  ajudantes  de  ordens,  e  faz-me  a  honra  de 
dizer,  que  como  elies  cumpri  com  os  meus  deveres.  V.  ex.^ 
se  lembrará  que  eu  andei  toda  a  tarde  de  12,  assim  como  na 
noite  de  12  para  13,  distribuindo  e  arranjando  a  tropa,  e  que 
n^esta  madrugada  a  conduzi  com  D.  Miguel  aos  postos  que 
lhe  eram  destinados;  porém  isto  é  de  tão  pouco  momento 
•  que  nao  vale  a  pena  de  se  reparar;  mas  o  que  me  foi  estra- 
nho é  que  a  relação  me  contasse  como  ajudante  de  ordens, 
quando  todo  o  meu  serviço  tinha  sido  de  ajudante  general. 
Já  n'este  momento  me  propunha  fazer  uma  representação  a 
V.  ex.*,  e  nada  me  conteve  mais  do  que  a  consideração  de 
não  affligir  a  v.  ex.^,  e  attribui  a  engano  de  quem  fez  a  rela- 
ção esta  falta  de  denominação,  que  esperava  ver  emendada 
para  o  futuro. 

6.^  Não  fallo  no  ataque  de  Mouroz,  porque  se  lá  me  achei 
o  único  portuguez,  foi  voluntariamente. 

l.""  No  desgraçado  dia  17  de  novembro  a«relação,  que  a 
Gazeta  publicou  em  nome  de  v.  ex.^,  não  faz  menção  da  mi- 
nha assistência,  nem  de  nenhum  official  de  estado  maior; 
como  V.  ex.^  esteve  presente  a  tudo,  não  tenho  outro  teste- 
munho mais  auctorisado  para  invocar  que  o  de  v.  ex.^  mes- 
mo, e  V.  ex.^  decidirá  na  sua  justiça  se  merecia  ser  esque- 
cido o  que  eu  e  os  mais  que  tiveram  a  ttonra  de  acompanhar 
a  V.  ex.*  fizeram  n'aquelle  dia. 

8.^  Tudo  o  que  acabo  de  referir  é  nada,  á  vista  do  que  li 
na  Gazeta^  publicando  com  o  nome  de  v.  ex.^  a  relação  da 
acção  e  retirada  do  dia  20  de  novembro,  aonde  podia  apenas 
crer,  vendo  com  os  meus  olhos,  que  já  nem  ao  menos  era 
ajudante  de  ordens,  como  no  dia  13  de  agosto,  mas  um  ad- 
dido  ao  estado  maior.  Nem  eu,  nem  individuo  algum  poderá 
achar  rasão  que  justifique  esta  estranha  denominação,  que 
eu  não  entendo,  mas  creio  por  supposição,  quer  dizer  menos 
que  aggregado  a  um  oíliciai,  que  desde  maio  tem  servido  de 
ajudante  general.  Então  estou  eu  constituído  falsario,  não 
tendo  usado  de  outra  assignalura  senão  ajuntando  ao  men 
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nome  servindo  de  ajudante  general.  Com  ella  escrevi  as  or- 
dens aos  nossos  generaes,  ao  quartel  mestre  general,  aos 
intendentes,  aos  coronéis,  aos  commandantes  dos  corpos. 
V.  ex/  viu  esta  assignatura  mil  vezes,  nunca  reclamou  con- 
tra ella,  nem  era  possível  que  reclamasse  contra  a  verdade, 
pois  só  por  ordem  sua  usava  d'ella.  Qual  é  o  motivo  por  que 
eu  só  na  Catalunha  hei  de  ser  conhecido  como  servindo  de 
ajudante  general,  e  que  em  Lisboa  hei  de  ser  apresentado 
como  um  simples  addido  ao  estado  maior?  Que  conceito  fa- 
rão de  mim  os  meus  parentes,  os  meus  amigos,  as  pessoas 
que  me  honram,  ás  quaes  escrevi  que  servia  aqui  de  aju- 
dante general,  vendo-me  desmentido  publicamente  na  rela- 
ção de  V.  ex/?  No  dia  13  de  agosto  venho  como  ajudante  de 
ordens,  no  dia  20  depois  de  todos  elles,  e  annexo  ao  príncipe 
de  Luxembourgo  e  conde  de  Leautaud,  ofQciaes  de  todo  o 
merecimento,  mas  que  não  téem  obrigação  fixa  no  exercito. 
Por  este  modo  não  só  os  serviços,  mas  até  a  denominação 
do  emprego  de  um  individuo,  conhecido  no  seu  paiz  por  ter 
ido  a  mil  léguas  d'elle  aprender  a  guerra,  e  escolhido  por 
soa  alteza  real  para  este  exercito,  tudo  tem  sido  entregue  ao 
capricho  da  penna  de  quem  infielmente  escreve  a  relação  de 
v.  ex.*,  que  ou  por  mal  intencionado,  ou  por  ignorante  da 
ordem  de  v.  ex.%  umas  vezes  o  levanta  a  ajudante  de  ordens, 
outras  o  abaixa  á  desusada  denominação  de  addido,  não  ten- 
do outra  que  a  sua  phantasia,  ou  má  vontade,  e  isto  não  só 
impunemente,  mas  até  corroborado  com  a  respeitável  assi- 
gnatura de  V.  ex.^  Julgue  v.  ex/  se  esta  incoherencia  não  é 
incompatível  com  a  rectidão  conhecida  de  v.  ex.%  e  se  um 
homem  de  honra  pôde  tragar  este  perpetuo  cálix  de  amar- 
gura a  todo  o  instante. 

9.*  Permitta-me  v.  ex.'  de  lhe  observar  que,  tendo-me 
v.  ex.*  mandado  com  a  decisão  da  retirada,  depois  do  conse- 
lho de  guerra  que  o  marquez  de  las  Âmaríllas  celebrou  em 
Figueras,  tive  a  fortuna  de  passar  por  baixo  do  fogo  da  Can- 
tara, e  ignorando  se  o  posto  da  concorrência  dos  caminhos 
estava  tomado,  como  era  de  temer,  desprezando  a  considera- 
ção de  ficar  prisioneiro,  para  executar  o  meu  dever  e  as  or- 


Digitized  by  LjOOQ IC 


ao6 

dena  de  v.  ex.*,  já  achei  a  columna  em  marcha  por  ordem 
do  general  Curten,  dirigindo-se  a  Avinhonete,  e  os  dois  ma- 
recbaes  de  campo,  e  até  o  ultimo  soldado  certificarão  a  v.  ex/ 
qae  me  puz  na  aliara  do  barranco  para  fazer  metter  em  ordem 
aa  companhias,  o  qae  os  commandantes  d'eUas  fizeram  per- 
feitamente, e  se  a  minha  memoria  me  ô  fiel,  creio  que  á  che- 
gada de  V.  ei,^  havia  já  dois  regimentos  formados,  o  que 
executaram  igualmente  os  outros,  á  proporção  que  vinham 
chegando. 

10.^  Dou  a  minha  palavra  de  honra  a  v.  ex.^  que  eo  nio 
attribuo  estes  esquecimentos  a  v.  ex.%  porque  o  seu  caracter 
exclue  toda  a  suspeita,  mas  aquelle  que  v.  ex.^  emprega, 
que  mal  pôde  fazer  sem  intenção  sinistra,  ao  menos  assim 
está  persuadida  a  grande  parte  dos  individuos  d'este  exer- 
cito, que  todos  fazem  a  justiça  que  devem  ás  rectas  intenções 
de  v,  ex.* 

li.^  Os  repetidos  desgostos,  causados  pelos  motivos  que 
acabo  de  expor,  e  que  devorei  em  silencio,  foram  a  verda- 
deira causa  da  terrível  icterícia,  que  me  atacou  parte  de  ou- 
tubro e  novembro,  e  da  qual  mais  me  curaram  as  consola- 
ções dos  meus  amigos,  do  que  os  soccorros  da  uiedícina. 

12.^  Ainda  mal  convalescido  sobreveiu  o  ataque  de  17,  o 
trabalho  dos  mais  dias  até  21,  e  ultimamente  a  moléstia  de 
V.  ex/,  sentida  por  todos,  e  muito  principalmente  por  mim, 
em  quem  nos  primeiros  dias  recaiu  todo  o  trabalho,  até  o 
de  procurar  uma  carruagem  na  confusão  da  fuga  gerai  dos 
habitantes  de  Gerona,  para  o  transporte  de  v.  ex.^  para 
Arens.  A  desordem  em  que  tudo  se  poz  a  terá  dito  a  v.  ex.^ 
o  sr.  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  e  quanto  me  foi  pre- 
ciso trabalhar  debaixo  das  suas  ordens.  As  minhas  forças 
physicas  não  poderam  com  tanto,  e  fui  atacado  de  dores  de 
estômago,  de  vómitos,  de  espasmos,  e  quasi  me  não  podendo 
endireitar.  Apesar  de  tudo  lutei  contra  a  moléstia,  determi- 
nado a  não  deixar  o  meu  logar  antes  da  chegada  de  v.  ex.^ 
que  esperávamos  todos  os  dias,  como  nos  promettiam  ba 
muito  as  cartas  de  Arens. 

IS.""  Aqui  tem  v.  ex.'  o  meu  estado;  nem  as  rasSes  qae 
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all^uei  até  ao  n."*  10,  nem  a  minha  débil  saúde  jq#  dei^mm 
forças  para  servir  como  até  agora.  Queira  v»  ex.*  atteoder  a 
esta  representação  que  lhe  faço  com  candura,  e  permittir-me 
licença  para  ir  curar-me,  e  informar  n'este  intervallo  a  corte 
dos  motivos  que  aqui  allego  do  meu  desgosto,  para  obter  de 
sua  alteza  real  a  ordem  de  voltar  ao  reino,  sendo  inútil  a 
minha  existência  n'esle  exercito,  se  n'elie  n3o  sou  mais  que 
o  que  me  representam  as  relações  de  v.  ex/ 

14.**  V.  ex.*,  que  conhece  o  serviço,  sabe  que  nenhum  oíB- 
cíai  DO  seu  paiz  deixa  de  ter  no  exercito  um  posto  determi- 
nado; e  não  é  depois  de  cinco  campanhas  que  sua  alteza  real 
havia  de  lembrar-se  de  fazer  a  excepção  d'esta  regra  contra 
mim  na  sexta  campanha.  Lisongeava-me  que  tanto  a  minha 
exiateocia  civil  no  meu  paiz,  como  o  meu  modo  de  servir  nos 
paizes  estrangeiros  e  n'este  exercito,  a  patente  em  que  e^tou, 
a  escolha  de  sua  alteza  real,  e  mesmo  o  meu  caracter  pessoal, 
Dio  me  Cariam  depender  senão  de  v.  ex.*  como  meu  geoerali 
e  de  nenhum  modo  de  outro  qualquer  individuo,  a  quem  a 
falta  â'estas  qualidades  devia  fazer  menos  attendivel.       « 

15.®  Resta  só  protestar  a  v.  ex.*  que  eu  não  me  queixo, 
nem  me  queixarei  nunca  de  v.  ex.*,  pois  nada  d*i8to  lhe  attri- 
buo,  e  sempre  obrarei  como  homem  honrado,  dizendo  de 
v.  ex.*  tudo  quanto  v.  ex.*  merece  pelas  suas  intenções  pu- 
ras, honra  e  probidade  reconhecidas. 

Este  papel  é  mais  supplica  que  uma  carta;  esperei  que 
y.  ex.*  voltasse  para  lh'a  entregar,  e  pedir-lhe  que  a  quizesae 
remetter  ao  ill.'"^  e  ex.'^^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.  A  demora 
de  Y.  ex.*  me  obrigou  a  remettel-a  a  este  ministro,  a  quem 
devo  o  meu  adiantamento  militar,  e  que  por  mais  este  titulo 
deve  saber  os  motivos  que  me  obrigam  a  solicitar  que  acabe 
para  mim  uma  commissão,  que  aceitei  com  tanto  gosto,  e 
mesmo  desvanecimento.  Espero  que  v.  ex.*  não  denH)re  a 
soa  informação,  que  certamente  me  será  favorável,  vista  a 
verdade  reconhecida  do  que  exponho.  Assim  o  espero  da 
justiça  de  v.  ex.*,  logoque  v.  ex.*  não  consultar  senão  os  seus 
sentnnentos  naturaes.  Gerona,  14  de  janeiro  de  1795.  Deus 
guarde  a  v.  ex.* muitos  annos.— III."®  e  exJ^  sr.  João Fo^ 
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bes  de  Skellater.— De  v.  ex.""  súbdito  muito  prompto,  Jfa- 
nuel  Ignacio  Martins  Pamplona  Carte  Real. 


DOCUMENTO  N."  41-F 

(Citado  a  pag.  589) 

CdAtesUfio  dos  factos  deduzidos  na  relação  de  20  de  uoTeukra 
de  Í7H  qne  formalisou  o  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade,  e 
de  fne  haTla  de  conhecer  a  alçada,  qne  o  general  Forbes  nomeán 
para  o  exame  da  sna  conducfa. 

1.^  Item.— Que  eu  general  Forbes  de  Skeliater  nunca  ti?e 
a  imprudência  de  macular  a  tropa  portugueza  do  meu  com- 
mando  n'esta  campanha  por  fraqueza  e  cobardia,  nem  por 
qualquer  outro  defeito;  mas  sim  tenho  por  muitas  vezes  lou- 
vado o  seu  valor  e  comportamento,  como  publicamente  de- 
clarei na  Gazeta  pela  acção  do  dia  20  de  novembro  passado 
no  artigo.que  diz:  nem  devo  omittir  expressar,  etc. 

2.®  Item.— Que  na  referida  Gazeta  se  não  expressou  clara 
e  positivamente,  que  eu  general  apparecesse  logo  ao  romper 
do  dia  no  sitio  em  que  estava  postada  a  tropa  portugueza, 
como  com  muita  pouca  reflexão  affirma  o  coronel  Freire, 
porquanto  na  letra  da  mesma  Gazeta  se  lé,  que  depois  de 
haver  eu  recebido  a  noticia  certa  de  haver  o  general  em  chefe, 
conde  da  União,  partido  eile  só  para  Pons  de  Molina,  atacado 
do  inimigo,  então  foi  que  me  dirigi  com  a  possível  accelera- 
çSo  para  o  lado  esquerdo  da  linha,  aonde  estavam  postadas 
as  tropas  portuguezas. 

3.®  Item.— Que  chegando  eu  ao  logar  em  que  acampavam 
unidos  os  dois  regimentos  de  Freire  e  Cascaes,  de  ordem 
minha,  ali  presente,  fiz  postar  ambos  os  corpos  na  bateria 
defronte  do  nosso  campo,  estando  o  de  Freire  alguma  cousa 
distante  e  á  direita  do  de  Cascaes,  o  que  se  executou  muito 
antes  que  ea  fosse  convocado  para  o  conselho  de  guerra  dos 
generaes,  celebrado  n'aque11e  dia,  depois  da  morte  do  gene- 
ral em  chefe,  pelo  que  não  podia  o  coronel  Freire  dirigir  esta 

Digitized  by  LjOOQ IC 


209 

ordem  de  marcha  á  bateria,  estando  eu  presente  como  chefe» 
e  comtQdo  o  mesmo  coronel,  cheio  de  vaidade,  quer  glo- 
riar-se  de  uma  acção  que  não  obrou,  nem  lhe  pertencia. 

4.®  Item. — Que  quando  se  acabou  o  dito  conselho  estava 
a  bateria  da  altura  da  Canteira  apoderada  polo  inimigo,  que 
já  atirava  contra  a  nossa  tropa,  de  sorte  que  não  era  possível 
passar  em  tal  estado  por  aquelle  sitio,  sendo  eu  obrigado  a 
tomar  outra  vereda,  para  vir,  como  vim,  fazer  parar  e  suster 
muitos  soldados  dispersos  da  nossa  tropa  e  da  hespanhola, 
que  iam  em  desordem  e  debandada. 

5.*  Item.— Que  o  coronel  Freire  tivera  expressa  ordem 
do  tenente  general  Gurten  para  seguir  a  sua  marcha  de  reti- 
rada pela  estrada  baixa,  de  que  resultou  altercar  ali  com  elie 
o  mesmo  coronel  rasoes  de  difficuldades. 

6.®  Item. — Que  havendo  somente  50  francezes  inimigos 
na  bateria  da  Canteira,  apprehendida,  como  certiGca  o  coro- 
nel Freire,  qual  seria  o  justo  motivo  por  que  deixou  a  melhor 
estrada  para  seguir  caminhos  de  barrancos,  perdendo  por 
este  modo  5  peças  de  artilheria  de  campanha  nossas,  que  lá 
ficaram  ^ 

7.®  Item.  — Que  affirma  o  coronel  Freire  não  chegar  o 
ponto  dos  tiros  da  referida  bateria  ao  logar  em  que  se  achava 
a  nossa  tropa,  a  qual  não  manifestara  receio  algum,  porquanto 
presenceára  tudo  a  sangue  frio,  do  que  bem  se  infere  ser  de- 
masiada exageração  essa  presença  de  espirito  na  tropa,  não 
havendo  causa  para  receiar  e  temer,  coroo  se  contradiz  o 
mesmo  coronel. 

8.^  Item.— Que  o  coronel  Freire  eslava  debaixo  das  or- 
dens de  dois  marecbaes  de  campo,  D.  Francisco  Xavier  de 
Noronha  e  D.  João  Correia  de  Sá,  que  o  commandavam  e  a 
tropa  portugneza,  assim  como  que  o  dito  coronel  no  referido 

1  Esta  contestação  de  Forbes  á  relação,  qae  formulara  Gomes  Freire, 
relativa  aos  processos  de  20  de  novembro  de  i79i,  prova  bem  a  sem 
nuáo  da  grande  reputação  de  cipacidade  militar,  attribuida  pela  maço- 
naria ao  mesmo  Gomes  Freire,  isto  alem  do  seu  caracter  de  insubordi- 
nado 6  até  de  falta  de  verdade  nas  suas  allegaçCcs,  como  a  citada  con- 
lestaçáo  igualmente  o  prova. 
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dia  20  nao  teve  os  perigos  que  inculca,  e  de  que  faz  jactância 
do  seu  valor,  quando  pelo  contrario  confessa  de  plano,  que, 
deixando  a  melhor  estrada,  indicada  pelo  tenente  general 
Curten,  seguiu  o  caminho  de  barrancos  e  tropeços,  perdendo 
assim  por  sua  culpa  as  mencionadas  cinco  peças. 

9.^  Item. — Que  no  sobredito  dia  20  não  foi  atacada  a  nossa 
tropa,  e  por  consequência  é  menos  verdade  a  sua  asserção  e 
affirmativa,  que  o  inimigo  fizera  um  ataque  geral,  o  que  se 
deve  entender  em  todos  os  pontos  da  linha  do  nosso  exer- 
cito. 

10.°  Item.— Que  o  regimento  de  Peniche  não  estava  dire- 
ctamente ás  ordens  do  marechal  hespanhol  Vasco,  porque 
este  mesmo  estava  submettido  ao  commando  do  tenente 
general  Gurten,  que  governava  toda  a  ala  esquerda,  assim 
como  é  certo  que  o  regimento  de  Peniche  não  tinha  moita 
mais  distancia  do  que  um  tiro  de  espingarda  dos  outros  re- 
gimentos portuguezes:  não  havia  também  imminente  perigo 
de  serem  immediatamente  cortados,  como  pretende  persua- 
dir o  dito  coronel  Freire,  e  com  o  que  faz  pretextar  a  mar- 
cha de  retirada  do  seu  e  do  regimento  de  Cascaes,  havendo 
ali  vários  outros  superiores,  aos  quaes  deveria  pedir,  e  d*el- 
les  receber  as  ultimas  ordens. 

il.°  Item.— Que  dirão  as  testemunhas  os  nomes  dos  su- 
periores, aos  quaes  se  dirigiram  as  partes  de  novidades,  en- 
viadas no  conflicto  da  acção  d*aquelle  dia  pelo  commandante 
do  regimento  de  Peniche,  de  que  não  tivera  resposta  algoma, 
havendo  no  mesmo  acampamento  os  dois  generaes  Noronha 
e  Sá,  como  também  é  verdade  que  a  dita  Gazeta  não  culpa 
a  tropa  portugueza,  e  o  contrario  assevera  o  dito  coronel 
Freire. 

12.°  Item.— Que  é  imprudência  e  a£feclação  do  dito  coro* 
nel  afiSrmar  que  elle  commandava  aquella  tropa  na  soa  reti- 
rada, sendo  certo  que  todo  o  commando  era  meu,  como  ge- 
neral em  chefe  da  tropa  portugueza,  c  na  minha  falta  os  ge- 
neraes subalternos,  que  todos  estiveram  presentes  n^aqoelle 
dia,  assim  como  o  affirma  também  o  coronel  Freire,  qoe  eu 
não  cubríra  na  marcha  a  rectaguarda,  mas  sim  as  tropas  hes- 
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panholas  de  cavallaria  de  carabineiros  reaes,  e  parte  dos  de 
Yallespir  e  guardas  valonas  sem  bandeiras:  ao  que  se  res- 
ponde que  todo  o  militar  de  bom  senso,  que  entende  a  or- 
dem do  serviço»  sabe  que  a  pratica  geral  é  a  cavallaria  e  des- 
tacamentos sem  bandeiras  cobrirem  sempre  os  regimentos 
de  linha  de  infantería  com  bandeiras  nas  planícies,  em  con- 
sequência do  que,  vindo  eu,  como  vim,  com  estes,  tinha  toda 
a  auctoridade. 

13.^  Item.  —  Que  igualmente  é  certo  haver  chegado  á  mar- 
gem do  rio  Fluvia,  junto  a  Baseara,  a  tempo  que  já  era  noite 
cerrada,  com  o  projecto  de  ver  e  examinar  o  sitio  mais  com- 
modo>  aonde  poderia  pernoitar  a  nossa  tropa,  de  sorte  que 
determinei  ficasse  debaixo  das  oliveiras,  logar  abrigado  da 
banda  â'aquem  do  mesmo  rio  Fluvia  (não  havendo  ali  nem 
ponte,  nem  barcos),  a  fim  de  senão  molharem  os  soldados, 
obrigados  a  passarem  aquella  noite  toda  de  bivotiac,  isto  è 
sem  barracas,  nem  outra  alguma  cobertura;  e  portanto  não 
me  apresentei  de  dia  n'aquelle  sitio  de  Baseara,  como  indus- 
triosamente tem  affirmado  o  dito  coronel,  para  dar  a  perce- 
ber que  en  adiantei  e  avancei  a  marcha,  e  elle  ficou  comman- 
dando  o  corpo,  sem  ordem  minha,  ou  dos  dois  marechaes  de 
campo  nossos,  que  o  commandavam  a  elle. 

li.^Item. — Que  é  necessário  inquerir  individualmente  • 
testemunhas,  quem  foi  que  aconselhou  a  alguns  dos  nossos 
marechaes  de  campo  para  fazer  o  contrario  do  que  eu  havia 
ordenado,  mandando  atravessar  o  rio  á  nossa  tropa  pela 
rasão  apontada  pelo  coronel  Freire,  que  fora  para  evitar  o 
trabalho  de  ser  empregada  a  mesma  tropa  no  honrado  ser- 
viço de  guarnecer  os  postos  avançados  no  dia  successivo,  ou 
se  o  mesmo  coronel  o  fez  de  seu  motu  próprio. 

15/  Item.  —  Que  não  menos  indispensável  é  indagar  se  na 
manhã  do  dia  20,  a  tempo  que  o  tenente  coronel  Manuel 
Ignacío  Martins  Pamplona  foi  mandado  ao  campo  da  nossa 
tropa,  passara  pelo  sitio  da  bateria  da  Canteira,  se  esta  já  es- 
taria tomada  e  surprehendída  pelo  inimigo,  e  se  já  fazia  fogo 
sobre  a  estrada:  se  com  effeito  o  dito  tenente  coronel  chegou 
a  passar  debaixo  do  mesmo  fogo,  expondo  a  risco  a  sua  vida. 
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16.°  Item.— Que  o  dito  coronel  Freire  inculca  que  a  soa 
conta  e  relação  doeste  dia  20  nao  é  formada  por  intrigas, 
quanto  aliás  bem  se  reconhece,  porque  pretende  arguir-me 
as  maiores  falsidades  no  contexto  da  relação  que  traz  a  Ga- 
zela,  querendo  applicar  e  attribuir  os  erros  d*ella  ao  aju- 
dante das  minhas  ordens,  Luiz  Carlos  de  Clavière,  o  qual  é 
publico  e  notório,  que,  de  vários  mezes  antecedentes  a  este 
dia,  se  achava  de  cama  enfermo  no  meu  quartel»  pelo  que  só 
podia  descrever  os  fados  de  que  eu  particularmente  o  havia 
informado  com  ordem  para  fazer  a  relação  d*elles,  a  qual  di- 
ciei,  revi  o  approvci,  por  ser  verdadeira,  como  sempre  cos- 
tumo obrar  antes  de  subscrever  qualquer  papel,  o  que  tudo 
affirmo  debaixo  da  minha  palavra  de  honra. 

17.°  Item.— Que  igualmente  mandei  descrever  pelo  meu 
ajudante  de  ordens  Clavièro  a  relação  do  dia  17,  que  men- 
ciona a  outra  Gazeta  com  todas  as  clausulas  de  segurança 
que  costumo  praticar,  antes  de  firmar  a  minha  assignalura ; 
porem  que  elle  coronel  nunca  fallará,  nem  fará  annotaçSes  a 
esta  Gazeta  de  17,  por  lhe  ser  muito  conveniente  o  deixal-a 
no  maior  silencio,  e  eu  mesmo  de  propósito  me  calarei  por 
não  fazer  descobertas  maiores  e  mais  claras,  que  possam  ser 
nocivas  e  prejudiciaes  ao  dito  coronel. 

18.°  Item.  — Que  convém  muito  averiguar  se  o  ajudante 
de  ordens  Clavière,  terá  occullamente  formado  relações  sem 
ordem  minha,  como  também  se  a  tropa  portugueza  está  in- 
veterada de  rancor  e  ódio  contra  o  dito  oí&cial  e  por  que 
causa;  se  terá  em  alguma  occasião  faltado  á  verdade,  inju- 
riado a  qualquer  possoa  que  d'elle  se  queixe;  e  se  tem  de- 
monstrado tibieza  e  frouxidão  de  animo  em  qualquer  ac^o 
publica,  ou  particular,  c  quaes  serão  os  factos  especiaes  e 
particulares,  que  tem  obrado  para  se  conhecer  a  sua  malda- 
de, que  com  tão  afrontosa  injuria  falia  contra  o  sobredito 
oflicial  o  referido  coronel  Freire.  (Assignado)  João  Forbes 
de  Skellaler. 

Carta  de  remessa  dos  items  acima,  dirigida  ao  desembar- 
gador Francisco  Joaquim  de  Aguiar  e  Gouveia. 

Remeto  a  vm.^^  os  artigos  dos  factos  que  relato  no  papel» 
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que  envio  para  se  ajuntar  c  acumular  á  devassa  da  alçada, 
o  que  deverá  vm.*^  inquerir  das  testemunhas  do  rol  incluso, 
e  de  todas  as  mais  que  tiverem  rasao  de  saber ;  o  que  tudo 
executará  promptamente,  como  espero.  Quartel  de  Gorona, 
25  de  janeiro  de  1795.  —  Sr.  desembargador  Francisco  Joa- 
quim de  Aguiar  e  Gouveia. 


DOCUMENTO  N.°  42 

(Citado  a  pag.  597) 

KoT«s  Bitífos  que  davam  logar  á  crença  da  eiislencia 
de  negociações  de  paz  entre  a  Hespanha  e  a  França 

III."**  e  ex.°***  sr.  —  Antes  de  hontem  chegou  um  oíBciaí  da 
Navarra,  dizendo:  que  tefido-se  preparado  o  príncipe  de  Cas- 
telfranco  para  dar  um  ataque  geral  no  dia  8  d'este  mez,  para 
o  que  se  achava,  não  só  a  tropa  do  seu  commando,  mas  to- 
dos os  navarros  em  massa  promptos,  e  com  o  maior  desejo 
de  atacar  o  inimigo,  se  observara  que  no  campo  dos  france- 
zes  havia  grande  festa  de  musica  e  baile,  o  que  fez  ao  prin- 
cipio cuidar  que  seria  um  meio  para  enganar  e  entreter,  mas 
que  vindo  dois  officiaes  parlamentarios  fallar  ao  comman- 
danle  em  chefe,  publicaram  que  a  negociação  da  paz  estava 
inteiramente  concluída;  que  deviam  cessar  as  hostilidades,  e 
que  elles  se  retiraram  immediatamente;  e  dizendo  isto,  entre- 
garam uns  papeis  ao  sobredito  commandante  em  chefe,  que 
tomou  a  resolução  de  expedir  um  próprio  com  os  sobreditos 
papeis.  Este  official  chama-se  Bacigalupe,  e  creio  que  tem  a 
graduação  de  tenente  coronel  de  engenheiros,  e  vendo  a  publi- 
cidade com  que  isto  se  tinha  espalhado  no  exercito,  espalhou 
aqui  a  mesma  nova,  immediatamente  que  chegou.  Pôde  v.  ex.^ 
crer  a  sensação  que  fez  em  todos  uma  noticia  d'esta  impor- 
tância, cada  qual  procurou  logo  como  pAdc  veriflcar  todas  as 
circumstancias;  mas  como  isto  foi  no  sabbado,  e  no  domingo 
pel9  ipanhã  é  o  dia  da  conferencia  com  o  ministro  d'estado, 
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guardámos  para  então  o  saber  o  que  havia  com  certeza.  Ea 
fui  muito  cedo,  como  costumo,  porque  elle  me  faz  o  favor  de 
me  receber,  ainda  estando  despido;  e  contando-lhe  o  que  ti- 
nha ouvido,  mo  disse  que  eu  sabia  muito  bem  o  adiantamento 
em  que  estava  a  negociação  da  paz,  pelo  que  elle  me  tinha 
dito  na  semana  antecedente:  que  isto  da  vinda  do  offlcíal  duo 
era  nada  de  mais,  e  que  tinha  sido  uma  precipitação  intem- 
pestiva da  parte  dos  generaes.  Que  os  commandantes  france- 
zes,  sabendo  talvez  pela  convenção  que  a  paz  estava  quasi 
decidida  e  ajustada,  quizeram  obrar  com  a  ligeireza  e  irrega- 
laridade  que  costumam,  fazendo  cessar  as  operações  da  guer- 
ra, sem  haver  um  armistício,  ou  accordo  assignado:  que  elle 
estranhava  e  sentia  que  a  cousa  se  fizesse  por  este  modo, 
pela  publicidade  que  lhe  tinha  dado;  e  que  n'este  caso  se 
via  obrigado  a  dizer  aos  mais  ministros,  que  a  negociação 
da  paz  se  achava  em  bons  termos^  aindaque  não  estaca 
nada  decidido.  Disse-lhe  que  me  parecia  dever  expedir  um 
correio  á  minha  corte  com  esta  noticia:  respondeu-me  que 
o  não  julgava  necessário,  porque  eu  não  podia  dizer  mais 
do  que  já  linha  dito,  e  que  estivesse  certo  na  sua  boa  fè  e 
amizade. 

Saindo  doesta  conferencia,  encontrei-me  com  o  embaixador 
de  Inglaterra,  que  tinha  chegado  ás  sete  horas  e  meia:  parece 
que  alem  de  o  ter  d^aqui  avisado  o  embaixador  de  Vienua, 
estando  na  opera  em  Madrid,  vira  que  este  mesmo  oiBcial, 
que  trouxe  a  noticia,  era  abraçado  por  todo  o  mundo  pelas 
boas  novas  que  trouxera;  e  tirando-lhe  isto  toda  a  duvida  da 
certeza  da  paz,  se  puzera  a  caminho  á  meia  noite  e  meia  hora. 
Ouvi  que  na  conferencia,  que  tivera  com  o  duque,  lhe  disser» 
que  elle  não  esperava  uma  resolução  doestas,  e  muito  mais 
não  tendo  sido  prevenido,  e  que  immediatamente  despachava 
um  correio  á  sua  corte.  O  duque  parece  que  respondeu  a 
isto,  dizendo  que  a  negociação  tião  estava  concluída,  ainda* 
que  bastante  adiantada,  e  que  elle  já  tinha  avisado  de  que  ha- 
via alguma  negociação.  Â  conversação  foi  curta;  mas  algum 
dos  meus  collegas  me  disse  ter  observado  que  houvera  agi- 
tação de  parte  a  parte.  O  dito  embaixador  foi  jantar  com  o 
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de  Vienna;  ea  Ibe  oíTerecí  a  minha  casa,  que  elie  nao  acei- 
tou, dizendo  que  ia  logo  para  Madrid ;  mas  parece  que  não 
vae  hoje,  e  que  torna  a  ir  jantar  com  o  sobredito  embai- 
xador 

Eu  já  tenho  reflectido  a  v.  ex.%  e  agora  tomo  a  dizer-lhe 
quanto  estranho  me  parece  que  este  embaixador  me  não  te- 
nha faliado  cousa  alguma  de  negociação  cm  circumstancias 
tao  criticas:  a  aliiança  das  duas  cortes»  o  modo  com  que  eu  o 
tenho  tratado,  e  a  dislincçSo  com  que  me  tratam  suas  mages- 
tades  e  o  seu  ministro,  de  que  elle  é  testemunha,  lhe  deve- 
riam fazer  lembrar  que  eu  poderia  n'esta  matéria  ser  o  mais 
próprio  para  o  informar;  mas  é  certo  que  elle  tem  um  génio 
tão  particular,  e  tem  feito  taes  extravagâncias,  que  tem  cau- 
sado grande  admiração  a  todos;  não  sei  se  por  insensível,  ou 
insensato  lhe  não  fazem  impressão  os  maiores  negócios,  basta 
dizer  *que  veiu  agora  como  surprehendido  da  negociação  da 
paz,  quando  alem  de  outras  antecedencias,  o  extraordinário 
de  Basíléa,  vindo  ha  mais  de  oito  dias,  tinha  mettido  em  es- 
peranças todo  o  Madrid  de  que  a  paz  seria  brevemente  con- 
cluída. Eu  creio  que  o  duque  lhe  poderia  dizer  que  lhe  não 
communicava  este  negocio,  porque  julgava  não  interessar  a 
sna  corte,  vendo  a  indifferença  que  elle  fazia  ver. 

Tenbo-me  dilatado  tanto  n'este  artigo,  porque  não  sei  se 
V.  ex.*  entenderá  ser  necessário  dizer  alguma  cousa  á  corte 
de  Londres,  para  que  não  forme  n*esta  matéria  alguma  quei- 
xa, e  eu  com  particular  estudo  tenho  tocado  n'esta  matéria  a 
vários  coUegas  meus,  a  quem  tem  parecido  certamente  es- 
tranho este  procedimento.  Sei  que  o  embaixador  de  Veneza, 
como  Monsieur  se  acha  na  Lombardia,  vendo  que  a  paz  es- 
tava próxima,  perguntou  se  se  tinha  tomado  aqui  algum  ar- 
bítrio a  respeito  do  sobredito  príncipe,  para  informar  a  sua 
republica,  que  se  vira  justamente  embaraçada,  sem  saber  o 
que  havia  de  fazer  com  aquelle  principe;  e  o  duque  lhe  res- 
pondeu que  não  estava  nada  ajustado;  que  se  flasse  d^elle, 
que  o  avisaria  a  seu  tempo.  Ao  ministro  de  Génova  nao  ne- 
gou o  adiantamento  da  paz;  mas  também  lhe  segurou  que 
não  tioba  que  lhe  dizer  a  respeito  da  sua  republica,  por  não 
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haver  por  ora  nada  que  a  interessasse.  Entendo  qne  com  o 
da  Prússia  praticou  o  mesmo,  e  parece-me  que  lhe  segurou 
que  a  paz  com  o  imperador  não  tardaria.  Os  ministros  do 
norte  estão  ainda  no  sitio:  ao  de  Vienna  fallo  pouco  em  no- 
vas, porque,  tendo-se  posto  em  exagerar  ou  diminuir  as  coa- 
sas,  tem  adquirido  um  tal  habito,  que  se  não  pôde  saber  a 
verdade,  nem  ainda  nos  negócios  mais  indifferentes.  O  de 
Nápoles  sei  de  certo  que  expediu  immediatamente  um  cor- 
reio com  todo  o  disfarce  e  segredo,  c  obteve  uma  ordem 
para  se  embarcar  na  primeira  embarcação  que  achasse  em 
Barcelona  desoccupada.  Isto  é  o  que  pude  saber  do  relativo 
a  este  negocio,  e  devo  dizer  a  v.  ex.*  que,  vendo  que  o  em- 
baixador de  Inglaterra  ia  despachar  um  correio,  e  que  o  de 
Nápoles  também  o  tinha  despachado,  escrevi  ao  duque  á 
noite,  pedindo-lhe  novamente  que  me  dissesse  se  eu  também 
devia  expedir  um,  visto  o  exemplo  d'estes  dois  ministros: 
como  me  respondeu  que  lhe  parecia  que  não,  como  v.  ex.^ 
verá  da  copia  da  sua  resposta,  por  isso  não  me  resolvi  a 
fazel-o. 

Creio  que  o  casamento  do  sr.  infante  D.  António  com  sua 
sobrinha,  a  senhora  infanta  D.  Maria  Amália,  e  o  do  príncipe 
do  Parma  com  a  senhora  infanta  D.  Maria  Luiza,  se  farão 
com  brevidade.  Não  sei  se  eNrei  catholico  escreveria  ao  prín- 
cipe meu  amo  n'csta  matéria,  ou  se  o  fará  depois  que  vier  a 
dispensa,  que  já  so  impclrou,  porque  o  duque  me  disse  que 
sua  magestado  escreveria  a  este  respeito.  Deus  guarde  a 
v.  ex.*  Santo  Ildefonso,  H  de  agosto  de  1795.-111."^  e 
ex."®  sr.  Luiz  Pinto  do  Sousa  Coutinho. =Z).  Diogo  de  iVo- 
ronha. 

P.  S.  Remctto  a  v.  ex.*  as  cartas  do  general  Forbes,  que 
sinto  irem  retardadas  pela  distancia  em  que  estamos  de  Ma- 
drid. Depois  soube  que  chegou  um  correio  de  Barcelona,  e 
dizem  que  com  a  mesma  noticia  da  cessação  de  hostilidades, 
como  se  praticou  com  a  Navarra. 

O  bilhete  do  duque  de  Alcudia,  a  que  o  officio  supra  se  re- 
fere,-é  o  seguinte. 

Amigo  y  paysano.  Como  los  demas  embaxadores  no  poe- 
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den  tener  Ia  seguridad  qae  v.  tíene  en  las  dísposicíoDes  de 
sus  magestades  y  mias,  no  es  estranò  qoe  adelanten  sus  cor- 
reos,  porque  tambien  lo  exigen  las  distancias:  pêro  v.  que 
solo  deve  ratificar  aí  príncipe,  su  amo,  la  amistad  de  sus 
tios,  y  persuadir  a  su  alteza  de  que  la  conexion  de  las  casas 
exigen  el  mas  estrecho  enlace,  y  que  sus  interesses  se  consi- 
deren  unos  mismos,  eslá  Tuera  dei  cazo  en  mi  concepto;  y 
creo  que  cl  correo  semanal  poderá  hacer  la  misma  deligen- 
cia;  pêro  sin  embargo  digame  v.  si  quiere  caballos,  y  mande 
en  lodo  o  su  amigo  =  iííctídm. = Agosto  9  do  1795. 
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O  duque  de  Alcudia  declara  finalmente  ter  aberto  em  Baile 
negociações  de  paz  com  a  França 

III."*  c  ex."*** sr.— Vendo  que  o  estado  das  cousas  pedia 
absolutamente  que  eu  viesse  logo  a  este  sitio,  cortei  por  to- 
dos os  embaraços  que  tinha,  o  como  pude  me  vim  estabelecer 
nqui:  cheguei  honlem  de  manha,  e  á  noite  fui  buscar  o  duque 
de  Alcudia,  que  me  recebeu  com  as  mesmas  demonstrações 
de  amizade,  que  costuma,  e  começando  a  dizer-lhe  quanto 
me  alegrava  com  ns  boas  novas,  que  recebiamos  da  Catalu- 
nha,  me  perguntou  immediatamente  se  lhe  não  fallava  em 
nada  mais,  e  respondendo*1he  que  não  podia  deixar  de  lhe 
pedir  noticias  de  Baále,  porque  era  assumpto  muito  impor- 
tante, e  que  occupava  todos  os  polilicos  de  Madrid,  me  levou 
para  um  gabinete  mais  interior,  e  me  disse  com  bastante 
fineza,  porque  lhe  não  Talta  talento,  que  não  tinha  sido  sem 
fundamento  a  pergunta,  que  fízera  ultimamente  a  Portugal, 
sobre  quaes  eram  as  suas  intenções  a  respeito  da  França; 
porque  tendo  dado  algum  principio  á  negociação  de  paz,  e 
querendo  satisfazer  exacta  e  escrupulosamente  a  todas  as 
obrigações  contrahidas  com  os  seus  allíados,  lhe  era  preciso 
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saber  decisivamente  o  systema  qae  adoptavam,  porque  se 
fosse  pacífico,  deviam  ser  contemplados  n'esta  negociação,  e 
se  fosse  de  continuar  a  guerra,  a  poderiam  fazer  por  si  só 
como  lhe  conviesse,  não  devendo  esta  monarchia  contioual-a 
com  tao  grave  prejuizo  e  ruina  dos  seus  vassallos:  que  el-rei 
seu  amo  tinha  castigado  e  perseguido,  quanto  lhe  foi  possi- 
vel,  os  vis  assassinos  de  seu  primo;  que  sim  lhe  era  muito 
sensível  ver  um  rei  desthronisado;  mas  que  nao  podia  em 
consciência  comprometter  inteiramente  o  seu  reino,  e  que  os 
inglezes  se  tinham  agora  mesmo  alliado  com  a  Kussia,  que 
acabava  de  desthronisar  a  el-rei  da  Polónia,  e  que  em  fim 
pelo  que  tinha  trazido  este  correio  extraordinário  esperava 
brevemente  concluir  a  paz,  e  que  já  tinha  annunciado  que 
nós  igualmente  a  queríamos  continuar.  Eu  disse  que  esse  era 
e  tinha  sido  sempre  o  nosso  systema;  mas  que  tendo  ouvido 
que  os  francezes  nos  tinham  apresado  alguns  navios  impor- 
tantes, que  vinham  da  Ásia,  e  alguns  outros  mercantes,  de- 
veríamos pretender  restituição  e  indemnisação  de  tudo;  po- 
rém que  não  tinha  instrucção  alguma  a  este  respeito,  porque 
isto  mesmo  dos  navios  apresados  o  tinha  visto  nas  Gazetas, 
e  em  cartas  particulares,  e  que  immediatamente  escreveria  á 
minha  corte.  Disse-me  a  isto  que  escrevesse,  recommendando 
o  maior  segredo,  e  que  absolutamente  o  nSo  communícasse, 
porque  se  nascesse  alguma  duvida,  e  se  não  conclaisse  a  ne- 
gociação, era  útil  que  ignorassem  o  adiantamento  em  que  es- 
tava. Não  pude  instruír-me  mais  em  algumas  cousas  qae  de- 
sejava, porque  sendo  nove  horas  da  noite,  e  tendo  muita  gente 
a  que  fallar,  não  devia  abusar  da  amizade  com  que  me  tra- 
tava. 

Não  devo  ponderar  a  v.  ex.^  as  circumstancias  em  que  dos 
achámos,  nem  as  em  que  nos  podemos  achar,  porque  não  te- 
nho as  luzes  necessárias  para  isso,  e  em  dizendo  e  fazendo  o 
que  me  for  mandado,  certamente  acertarei. 

A  respeito  porém  doesta  corte,  o  estar  n'ella  vae  para  Dove 
annos,  me  dá  algum  direito  para  dizer  o  que  conjecturo:  eu 
entendo  que  tem  assentado,  que  alem  da  incomprebensível 
despeza  que  tem  feito,  a  continuação  da  guerra  lhe  seria  do- 
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eiva  por  todas  as  rasões,  porque  s^os  francezes  fossem  tendo 
vantagem,  poderiam  causar  uma  grande  ruína,  e  se  a  Hespa- 
nha  arruinasse  a  França,  se  precisava  de  uma  diversão  neces- 
sária contra  os  inglezes,  que  è  muito  de  presumir  que  acabem 
de  declarar  a  guerra  á  Hespanba,  e  emquanto  a  mim  tanto  o 
entende  assim  este  ministério,  que  não  deixa  de  prevenir-se 
quanto  pôde,  sendo  este  o  motivo  de  ter  conservado  quanto 
pôde  a  sua  marinha,  e  procurando  talvez  algumas  allianças 
úteis,  porque  eu  suspeito  que  o  novo  ministro  da  America, 
além  dos  negócios  de  commercio,  também  trata  alguma  cousa 
sobre  este  ponto.  Eu  devo  crer  que  o  ministério  britannico 
não  ignora  nada  dUsto,  e  está  ha  muito  tempo  suspeitoso,  e 
vejo  que  agora  reforçou  a  guarnição  da  Córsega  com  4:000  ho- 
mens, e  dizem  que  também  mettêra  mais  tropa  em  Gibraltar. 
Has  não  posso  combinar  isto  com  o  que  vejo  obrar  ao  em- 
baixador de  Inglaterra,  que  ainda  não  veiu  ao  sitio,  nem  se 
sabe  quando  vem:  não  confere  em  matérias  politicas,  nem 
nas  novidades  actuaes  com  algum  dos  coUegas.  Yae  muito  á 
comedia  hespanbola,  dizendo  que  é  para  aprender  a  lingua, 
e  sempre  acompanha  o  encarregado  da  Rússia,  que  falia  bem 
o  castelhano  e  tem  aqui  muitos  conhecimentos.  Eu  tenho  pro- 
curado todos  os  meios  de  ter  com  elle  uma  certa  amizade  e 
confiança,  mas  até  aqui  tem  sido  sem  fructo  ^  Isto  é  o  que 
posso  dizer  por  ora  a  v.  ex.S  e  como  padeço  actualmente 
muito  da  cabeça  e  dos  olhos,  fui  obrigado  a  escrever  pela  mi- 
nha mão  pelo  segredo  que  o  duque  me  pediu :  irá  tudo  não 
só  com  confusão,  mas  mal  escrípto.  Deus  guarde  a  v.  ex.^ 
muitos  annos.  Santo  Ildefonso,  6  de  agosto  de  1795.-111. 
e  ex.°*^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. = D.  Diogo  de  No 
ronha. 


IDO 


^  Este  eiDbaixador  de  Inglaterra  era  mylord  Bute,  que  cm  julho  de 
1795  bavja  snbstíloido  em  Madrid  a  mr.  Jackson. 
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(Citado  a  pag.  597  e  33  do  2.®  rolamc) 

Tratado  de  paz  entre  a  França  e  Hcspanha,  assignado  cm  Basilèa  aas 
22  de  joibo  de  179S,  sendo  plenipotenciários,  por  parte  da  Prasça 
Francisco  Barthelemy,  e  por  parte  da  Hespanha  D.  Doiihijfs  de 
Yriarte. 

Artigo  1.^  Haverá  paz,  amizade  e  boa  intellígcncía  cnlrc  a 
republica  franceza  e  o  reino  de  Hespanha. 

Ârt.  2.°  Em  consequência  todas  as  hostilidades  entre  as 
duas  potencias  contratantes  cessarão  desde  a  data  da  troca 
das  ratificações  do  presente  tratado,  e  desde  essa  epocha  ne- 
nhuma d'ellas  fornecerá  contra  a  outra,  seja  de  que  qualidade, 
ou  debaixo  de  que  titulo  for,  soccorro  algum,  ou  contingente, 
seja  em  gente,  cavallos,  mantimentos,  dinheiro,  petrechos  de 
guerra,  navios,  ou  outros  objectos. 

Art.  3.®  Nenhuma  das  potencias  contratantes  concederá 
passagem  pelos  seus  territórios  a  tropas  algumas,  que  se 
achem  em  guerra  com  a  outra. 

Art.  4.**  A  republica  franceza  restilue  ao  rei  de  Hespanlia 
todas  as  conquistas  que  ella  lhe  tem  feito  no  decurso  da  pre- 
sente guerra :  os  logares  e  territórios  conquistados  serão  eva- 
cuados pelas  tropas  francezas  dentro  de  quinze  dias,  depois 
da  troca  das  ratificações  do  pi^esente  tratado. 

Art.  5.^  Os  logares  fortificados  de  que  se  faz  menção  no 
precedente  artigo,  serão  resliluidos  á  Hespanha  com  a  arti- 
Iheria,  petrechos  de  guerra  e  outros  objectos  pertencentes 
aos  ditos  logares,  que  n*eHes  se  acharem  ao  tempo  de  se  assi- 
gnar  este  tratado. 

Art.  6.**  Toda  a  casta  de  contribuições  militares,  requisi- 
ções e  pagamentos  cessarão  inteiramente  desde  a  data  de 
quinze  dias,  depois  de  se  assignar  a  presente  pacificação:  to- 
dos os  atrazados,  devidos  a  esse  lempo,  atè  mesmo  letras, 
ou  obrigações,  passados  pelos  referidos  objectos,  não  terão 
effeito  algum,  e  o  que  se  tiver  tomado  ou  recebido  depois  da 


Digitized  by  LjOOQ IC 


Mi 

epocha  acima  mencionada,  será  gratuitamente  restituído  ou 
pago  pela  importância  do  seu  valor. 

Art.  7.^  Nomear-se-hlio  immediatamente  por  ambas  as 
partes  commissarios,  para  o  eífeito  de  ajustar  um  tratado  de 
limites  entre  as  duas  potencias:  tomarão  elles  quanto  seja  pos- 
sivel  por  base,  relativamente  ao  território  sobre  que  se  dis- 
putou antes  da  presente  guerra,  os  cumes  dos  montes  em  que 
estSo  as  nascentes  dos  rios  de  França  e  Hespanba. 

Art.  8.^  Nenhuma  das  potencias  contratantes  poderá,  findo 
om  mez  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente  tratado, 
manter  nas  suas  respectivas  fronteiras  mais  que  o  numero  de 
tropas,  que  usualmente  costumavam  ter  ali  postadas  antes 
da  presente  guerra. 

Art.  9.^  Em  troca  dos  legares  restituídos  pelo  4.^  artigo, 
o  rei  da  Hespanha,  por  si  e  seus  successores,  cede  e  abandona 
á  republica  franceza  todo  o  direito  de  propriedade  na  parte 
hespanbola  da  ilha  de  S.  Domingos,  qoe  é  uma  das  Antilhas: 
um  mez  depois  que  a  ratiQcaçao  do  presente  tratado  se  fizer 
conhecida  n*aquella  ilha,  as  tropas  hespanholas  se  acharão 
prestes  a  evacuar  as  praças,  portos  c  estabelecimentos  que 
agora  occupam,  a  fim  de  entregal-os  ás  tropas  da  republica 
franceza,  assim  que  chegarem  para  tomar  posse  d*elles:  as 
praças,  portos  e  estabelecimentos  de  que  acima  se  faz  men- 
ção serão  entregues  á  republica  franceza  com  aartilheria,  pe- 
trechos de  guerra  e  objectos  necessários  para  a  sua  defensa, 
que  n'elles  se  acharem  ao  tempo  que  o  presente  tratado  se 
Ozer  concluído  em  S.  Domingos.  Os  habitantes  da  parte  bes- 
panbola  de  S.  Domingos,  que  induzidos  por  interesse,  ou 
outros  motivos,  preferirem  transferir-se  com  os  seus  bens 
para  os  domínios  de  sua  magestade  catholica,  o  poderão  fa- 
zer dentro  do  espaço  de  um  anno,  contado  da  data  do  trata- 
do, devendo  os  respectivos  generaes  e  commandantes  das 
duas  nações  ajustar  as  medidas  necessárias  que  se  devem  to- 
mar para  a  execução  do  presente  artigo. 

Art.  10.^  Conceder-se-ha  respectivamente  aos  indivíduos 
das  duas  nações  a  restituição  dos  effeitos,  rendas  e  bens  de 
toda  a  casta,  detidos  e  apprehendidos,  ou  confiscados  por 
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motivos  da  guerra,  que  tem  subsistido  entre  a  republica  Fran- 
ceza  e  sua  magestade  catholica;  e  igualmente  se  lhes  admi- 
nistrará a  mais  prompta  justiça,  relativamente  âs  particulares 
pretençSes  que  os  ditos  indivíduos  possam  ter  nos  estados 
das  duas  potencias  contratantes. 

Art.  H.°  Portanto  até  que  haja  novo  tratado  de  commer- 
cio  entre  as  partes  contratantes,  todas  as  correspondências  e 
correlações  mercantis,  flcarSo  restabelecidas  entre  a  França 
e  a  Hespanha  no  pè  em  que  se  achavam  antes  da  presente 
guerra.  A  todos  os  negociantes  francezes  será  permiltido  pas- 
sar â  Hespanha  para  tornarem  ali  a  continuar  os  seus  estabe- 
lecimentos de  commercio,  e  poderão  fazel-os  de  novo,  se- 
gundo lhes  for  conveniente,  submettendo-se  em  conunum 
com  todos  os  mais  individuos  ás  leis  e  usos  do  paiz.  Os  ne- 
gociantes hespanhoes  gosarao  dos  mesmos  privilégios  na 
França,  sujeitos  ás  mesmas  condições. 

Art.  12.®  Todos  os  prisioneiros  respectivamente  feitos 
desde  o  principio  da  guerra,  sem  respeito  á  differença  de 
numero  e  graduaç9o,  inclusos  os  marinheiros  e  tropas  de 
marinha,  tomados  a  bordo  das  embarcações  francezas  oo 
bespanholas,  ou  de  outras  nações,  como  igualmente  em  ge- 
ral todos  aquelles,  que  se  acharem  detidos  por  uma  ou  outra 
parte  por  motivo  de  guerra,  serSo  entregues  dentro  do  espaço 
de  dois  mezes  o  mais  tardar,  depois  da  troca  das  ratiGcações 
do  presente  tratado,  sem  appellação  alguma  de  parte,  satis- 
fazendo-se  comtudo  as  dividas  particulares,  que  os  prisionei- 
ros tenham  contrahido  durante  a  sua  detenção.  O  mesmo  pro- 
cedimento se  adoptará  relativamente  aos  enfermos  e  feridos, 
logo  depois  do  seu  restabelecimento;  ou  cura.  De  parte  a 
parte  se  nomearão  immediatamente  conunissarios  para  pro- 
cederem á  execução  do  presente  artigo. 

Art.  Í3.^  Os  prisioneiros  portuguezes  que  fazem  parte  das 
tropas  de  Portugal,  que  tem  servido  com  os  exércitos  e  a 
bordo  dos  navios  de  sua  magestade  catholica,  serão  da  mesma 
sorte  comprehendidos  na  troca  acima  referida.  O  mesmo  se 
praticará  relativamente  ás  tropas  francezas,  tomadas  pelas 
tropas  portuguezas  de  que  se  trata. 
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Art.  14.®  A  mesma  paz,  amisade  e  boa  íntelligeocía,  que 
se  estipulam  pelo  presente  tratado  entre  a  França  e  o  rei  da 
Hespanba,  terão  logar  entre  o  rei  da  Hespanha  e  a  republica 
das  Provindas  Unidas,  alliada  da  republica  franceza. 

Art.  15.®  A  republica  franceza,  desejando  dar  um  teste- 
manho  de  amisade  a  sua  magestade  catbolica,  acceita  a  sua 
mediação  a  favor  do  reino  de  Portugal,  do  rei  de  Nápoles, 
do  rei  da  Sardenha,  do  infante  duque  de  Parma,  e  dos  mais 
estados  de  Itália  para  o  restabelecimento  da  paz  entre  a  mes- 
ma republica  e  cada  um  dos  ditos  príncipes  e  estados. 

Art.^le.®  A  republica  franceza,  bem  persuadida  do  inte- 
resse que  sua  magestade  calholica  toma  na  paciflcação  geral 
da  Europa,  consente  igualmente  em  acceitar  os  seus  bons 
ofiBcios  a  favor  de  outras  potencias  belligerantes,  que  recor- 
rerem a  sua  dita  magestade;  a  fim  de  entrar  em  negociação 
com  o  governo  francez. 

Art.  17.®  O  presente  tratado  nao  terá  eiíeíto  senão  depois 
de  ter  sido  ratificado  pelas  partes  contratantes,  e  as  ratifica- 
ções serSo  trocadas  dentro  do  espaço  de  um  mez,  ou  mais 
depressa,^contado  da  data  d'este  dia. 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenípoten-* 
ciarios  da  republica  franceza  e  de  sua  magestade  o  rei  da 
Hespanha,  em  virtude  dos  nossos  plenos  poderes  assígnámos 
o  presente  tratado  de  paz  e  amisade,  e  lhe  pozemos  os  nossos 
respectivos  sellos. 

Feito  em  Basiléa,  a  4  do  mez  de  tbermidor  no  terceiro 
aoDO  da  republica  franceza  (22  de  julho  de  1795).=  (Assi- 
gnados) Francisco  Barth€lemy=D.  Domingos  de  Yriaríe. 
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DOCUMENTO  N.»  44-A 

(CiUdo  a  pag,  600) 

PaganieDto  dos  tnDsportes  que  da  CaUlonha 
eonduiiram  para  Portugal  a  di?isio  aoiiliar  portugveu 

Offloio  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
ministro  plenipotenoiario  de  ana  magestade  fldelissíma 
naxòrte  de  Madrid 

Pelo  real  erário  se  passam  ordens  a  D.  Francisco  Mitan 
&  C  de  Barcelona,  para  satisfazer  a  vários  capitães  dos  na- 
vios»  que  transportaram  as  tropas  a  este  reino,  a  quantia  de 
SOrOOOíJOOO  réis  dos  480:000,5000  réis  que  foram  deposita- 
dos pela  thesouraria  geral  das  tropas  portuguezas  nos  cofres 
da  thesouraria  geral  de  guerra  hespanhola  em  Barcelona,  de 
donde  o  dito  Milan  os  deverá  receber  por  conta  da  fazenda 
de  sua  magestade  Qdelissima,  e  para  que  n'esta  entrega  nâo 
aconteça  haver  embaraço  por  parte  da  thesouraria  geral  hes- 
panhola: ordena  a  mesma  senhora  quQ^v«-sJ^  solicite  doesse 
ministério  uma  ordem  para  que  o  thesoureiro  geral  de  Bar- 
celona satisfaça  effecti vãmente  ao  dito  D.  Francisco  Milan  a 
referida  quantia  de  80:000^000  réis,  servindo  de  descaída 
na  mesma  thesouraria  o  seu  recibo,  e  ficando  o  resto  em  de- 
posito até  final  liquidação  de  contas.  O  que  participo  a  v.  s.' 
para  que  sem  a  menor  perda  de  tempo  haja  de  solicitar  a  re- 
ferida ordem.  Deus  guarde  a  v.  s.*  Palácio  de  Queluz,  em 
26  de  dezembro  de  n9í).=Luíz  Pinto  de  Sousa.  (Registado 
no  livro  competente  da  secretaria  d'estado  dos  negodos  es- 
trangeiros.) 
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DOCUMENTO  N."  45 

(Citado  a  pag.  34  e  37) 

Noções  históricas  do  tratado  de  Basilèa, 

OB  o  da  pai  da  Hespanha  eoin  a  França,  e  situação  critica 

em  que  depois  d*elle  ficou  Portugal 

lli."**  e  ex.""  sr.  -Em  todos  os  meus  oflBcios  antecedentes 
tenho  ponderado  a  v.  ex.*  qoe  as  circornstancias  actuaes, 
emquanto  a  mim,  são  muito  mais  criticas  que  as  em  que  está- 
vamos até  agora,  e  persuadido  d'isto,  tenho  posto  todo  o  cui- 
dado possivel  em  conduzir-me  com  muita  indifferença  e  deli- 
cadeza, para  evitar  quanto  posso  o  comprometter-nos.  É  este 
o  motivo  por  que  não  despachei  immedíatamente  um  correio 
com  a  noticia  da  paz,  porque  vi  que  n'isto  tíio  adiantava 
senHo  vinte  e  quatro  horas  a  noticia,  e  ganhava  o  comprazer 
com  o  duque,  que  n3o  desejava  que  se  fizesse  grande  bulba 
com  a  expedição  de  muitos  correios;  e  ao  mesmo  tempo  fa- 
zia ver  ao  embaixador  de  Inglaterra  e  aos  mais  ministros  que 
a  minha  corte  não  tinha  tido  n'esta  negociação  influxo,  ou 
interesse  particular;  porém  como  agora  devo  expedir  um 
correio,  que  de  lá  me  veiu  dirigido,  encarregando-me  o  fazer 
ir  uns  músicos  e  uns  capinhas,  que  desejam  para  as  festas, 
que  se  devem  fazer  em  setembro,  segundo  o  que  me  dizem, 
aproveito  esta  occasião  para  escrever  a  v.  ex.*  com  mais  li- 
berdade. 

Ha  já  muito  tempo  que  este  ministério  está  inteiramente 
de  má  fé  com  o  ministério  britannico:  a  desconfiança  princi- 
piou em  Toulon,  augmentou-se  com  a  tomada  da  Córsega,  e 
cresceu  muito  mais  quando  os  inglezes  não  quizeram  resti- 
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tuir  a  represa,  que  flzeram  aos  francezes  de  um  navio  bespa- 
nhol  com  bastantes  milhões;  e  estão  persuadidos,  não  sei  se 
com  ras3o,  que  a  Inglaterra  procurara  a  alliança  da  Hespanha 
com  o  dobrado  Qm  de  fazer  uma  diversão  aos  francezes»  e  o 
de  poder  fazer  o  contrabando  com  mais  liberdade.  O  minis- 
tro que  aqui  residia,  que  era  moço  e  sem  experiência,  não 
procurava  muito  adoçar  as  cousas,  e  ás  vezes  com  o  que  di- 
zia e  escrevia  indispunha  mais  os  ânimos;  procurou  (creio 
que  com  intelligencia  da  sua  corte)  botar  abaixo  o  ministro 
da  marinha,  e  com  isto  só  conseguiu  fazel-o  inimigo  irrecon- 
ciliável dos  inglezes.  O  duque,  os  demais  ministros,  e  quasi 
toda  a  nação  se  acham  nas  mesmas  circumstancias,  e  certa- 
mente os  não  fez  variar  o  novo  embaixador,  que  apresentan- 
do-se  n'um  ar  altivo,  e  faltando  friamente  nos  negócios,  fez 
dizer  que  parecia  que  vinha  aqui  para  dar  a  lei. 

Achando-se  pois  tudo  n'esta  má  disposição  contra  a  Ingla- 
terra, e  tendo  os  francezes  tido  tanta  vantagem  em  provincias 
tão  importantes,  pareceu  absolutamente  preciso  o  concluir  a 
paz.  É  certo  que  o  duque  havia  já  muito  tempo  que  admitlia 
algumas  proposições  a  este  respeito;  porém  não  estava  nada 
ajustado,  porque  este  ministro  não  queria  ceder  nada  aos 
francezes;  pretendia  que  admittisscm  a  religião  catholica,  que 
entrassem  nos  seus  beneScios  os  clérigos  emigrados,  que  se 
admittissem  as  bulias  do  papa,  necessárias  para  a  conserva- 
ção da  mesma  religião,  e  que  se  desse  aos  filhos,  irmãos  e 
tios  de  Luiz  XYI  as  rendas  necessárias  e  proporcionadas  ao 
seu  nascimento,  e  que  emquanto  se  não  julgassem,  se  ofifere- 
cia  Hespanha  para  receber  Luiz  XVII  e  sua  irmã.  A  respeito 
das  cortes  aliiadas,  que  logoque  Hespanha  fizesse  a  paz,  seria 
medianeira  das  outras,  e  dentro  de  dois  mezes  daria  a  res- 
posta do  que  cada  uma  das  cortes  pretendia.  Bem  entendido 
que  n*estes  dois  mezes  cessariam  as  hostilidades,  e  se  resti- 
tuiria o  que  se  tivesse  tomado  áquellas  cortes  que  quizessem 
a  paz.  Tudo  isto  vi  eu  escripto  pela  mesma  letra  do  duque; 
mas  como  foi  preciso  apressar  a  conclusão  doeste  negocio, 
pela  desconfiança  da  Inglaterra,  e  pelo  que  succedeu  em  Bis- 
cava e  Navarra,  se  viu  obripado  n  ceder  a  ilha  de  S.  Domin- 
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gos  e  alguns  outros  arligos;  e  o  quiz  fazer  com  segredo  e 
promptameute,  para  que  os  inglezes  não  buscassem  algum 
modo  de  o  embaraçar. 

Supposto  pois  o  que  acima  reGro,  é  quasi  infallivel  que  a 
Inglaterra»  ou  já,  ou  dentro  de  pouco  tempo,  declare  a  guerra 
a  esta  corte;  e  aqui  se  persuadem  tanto  de  que  isto  succe- 
dera  assim,  que  ouvi  que  mandavam  tropa  para  as  conquis- 
las,  ordenando  que  se  fortificassem,  e  que  augmentavam 
igualmente  as  suas  forças  navaes,  e  n*estes  termos  se  não 
pôde  duvidar  o  estarmos  verdadeiramente  n'uma  situação 
maito  critica.  O  que  nos  convirá  em  todo  o  caso,  se  nos  for 
possível,  será  a  neutralidade,  e  se  a  conseguirmos,  não  ba  em 
qoe  trabalhar  senão  em^onserval-a;  mas  se  nos  obrigarem  a 
declarar,  como  é  mui  provável,  qual  é  o  partido  que  deve- 
remos seguir,  que  nos  não  seja  arriscado  e  prejudicial?  Eu 
até  agora,  fugindo  de  discorrer  sobre  esta  matéria  em  toda 
a  conversação,  e  com  toda  a  qualidade  de  pessoa,  tenho  pro- 
curado mostrar  a  maior  imparcialidade,  e  assim  continuarei 
emquanto  sua  magestade  não  mandar  o  contrario,  e  v.  ex.* 
Dão  me  der  as  instrucções  que  necessito:  também  me  são  ne- 
cessárias a  respeito  da  França,  porque  eu  não  duvido  que 
declare  não  ter  guerra  com  Portugal ;  mas  temo  que  pretenda 
que  não  auxiliemos  a  Inglaterra;  e  se  assim  for,  è  natural 
que  os  inglezes  por  isso  mesmo  queiram  a  mesma  esquadra, 
que  já  mandámos,  e  talvez  que  mais  reforçada,  ou  pôde  ser 
que  pretendam  obrigar-nos  a  declarar  a  guerra  aos  francezes, 
segundo  o  sentido  literal  do  nosso  tratado. 

Eu  não  sei  se  adianto  mais  do  que  devo  o  meu  discurso; 
mas  parece-me  que  o  logar  em  que  estou  me  obriga  a  pôr 
na  real  presença  de  sua  magestade  matérias  tão  importantes, 
e  que  podem  decidir  muito  dos  nossos  interesses.  Hoje  tive 
um  aviso  do  duque  de  Alcudía  para  assistir  aos  casamentos 
do  sr.  infante  D.  António  com  a  senhora  infanta  D.  Maria 
Amália,  e  do  sr.  príncipe  de  Parma  com  a  senhora  infanta 
D.  Maria  Luíza,  os  quaes  se  hão  de  celebrar  na  tarde  do  dia 
35  do  corrente,  dia  de  S.  Luiz,  e  creio  que  todo  o  corpo  di- 
plomático recebeu  igual  aviso.  Deus  guarde  a  v.  ex."^  Santo 
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Ildefonso,  22  de  agosto  de  1795.  — 111."'"  e  ex."'^  sr.  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho.  =  D.  Diogo  de  Noronha. 


DOCUMENTO  N.^  46 

(Citado  a  pag.  45) 

Portugal  pede  á  Hespanha  os  soceorros  que  esta  poteneia 

lhe  dOTÍa  prestar  na  eonfernidade  dos  tratados,  por  meio  do  niislro 

portojoei  em  Madrid 

Ex.*"^  sr.  Mui  snr  mio.  —  Por  um  expresso  de  hontem  que 
recebi  da  minba  corte,  me  ordena  a  mnba,  minha  ama,  o  com- 
municar  a  v.  ex.^  que  desde  o  dia  28  de  agosto  até  ao  dia  31 
uma  esquadra  de  seis  velas,  composta  de  fragatas  e  chalupas 
de  guerra  francezas,  apresou  doze  embarcações  portuguezas, 
de  que  temos  noticia  entre  as  Berlengas  e  o  cabo  da  Roca,  mel- 
tendo  todas  a  pique,  excepto  um  navio  do  Brazil,  que  levou 
comsigo,  e  que  pretendia  conduzir  ao  porto  de  Cadiz  para  ali 
dispor  d'elle  a  seu  arbítrio.  £  constando  positivamente  que 
d3o  só  a  referida  esquadra  cruza  nos  nossos  mares,  mas  que 
outras  de  igual  força  se  tem  deixado  ver  no  cabo  Finisterrcs^ 
como  também  duas  embarcações  destacadas  para  as  costas 
do  Algarve.  Como  de  tudo  isto  se  nos  pôde  seguir  grande 
prejuízo  pela  interceptação  do  nosso  commercio  do  Brazil: 
n'estas  circumstancias  a  rainha,  minha  ama,  cuidando  nos 
meios  da  sua  própria  defeza,  e  na  protecção  que  deve  aos 
seus  vassallos,  manda  pois  armar  uma  esquadra  para  repellir 
similhantes  insultos,  e  convencida  de  que  todos  elles  são 
commettidos  em  ódio  da  sua  alliançà,  nao  pôde  dispensar-se 
de  reclamar  da  corte  de  Hespanha  os  soccorros  devidos  em 
virtude  dos  tratados  para  a  segurança  do  seu  commercio,  e 
de  solicitar  com  instancia  os  seus  bons  o£Qcios  com  a  França, 
a  fim  de  cessarem  por  uma  vez  similhantes  actos  de  hostili- 
dade a  respeito  de  uma  potencia,  que  sempre  desejou  con- 
servar uma  exacta  neutralidade.  Sua  magestadc  Gdelissima 
se  lisongea  de  que  a  esquadra  franceza.  que  commetteu  as 
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referidas  hostilidades,  commandada  por  mr.  Rubío,  d3o  en- 
contrará asylo,  nem  protecção  nos  portos  de  sua  magestade 
catbolica,  e  que  o  navio  portuguez,  por  ella  apresado,  será 
detido  nos  mesmos  portos  e  restituido  ao  seu  legitimo  dono. 

Devo  igualmente  participar  a  v.  ex.^  o  quanto  seria  agra- 
dável á  rainha,  minha  ama,  que  as  suas  tropas,  que  se  acham 
na  Catalunha,  fossem  conduzidas  aos  portos  de  Portugal,  de- 
baixo da  protecção  e  comboio  das  forças  hespanholas,  porque 
o  emprego  que  a  mesma  senhora  é  obrigada  a  fazer  da  sua 
esquadra  em  outro  serviço  lhe  nio  permitte  na  presente 
occasiio  de  appiical-a  a  este,  achando-se  a  minha  cÕrte  prom- 
pta  a  satisfazer  todas  e  quaesquer  despezas  occorrentes  na 
dita  conducçio,  seja  em  rasão  de  transportes,  que  se  freta- 
rem, seja  em  rasão  de  mantimentos,  ou  de  outros  quaesquer 
aprestos,  que  forem  necessários. 

Espero  que  v.  ex.^  não  deixará  de  pôr  immediatamente  na 
presença  de  sua  magestade  cathoHca  estes  dois  assumptos,  e 
qoe  quererá  concorrer  da  sua  parte  como  costuma  para  o 
bom  êxito  e  prompta  expedição  de  ambos,  devendo  reflectir 
a  V.  ex/  que  o  primeiro  pede  prompta  providencia  pelo  pre- 
juízo acima  ponderado,  e  o  segundo  a  pede  igualmente  por 
evitar  a  navegação  do  Mediterrâneo  em  mezes  que  possa  ser 
mais  diflBcuItosa.  Com  esta  occasião  renovo  a  v.  ex.^  os  pro- 
testos da  minha  fiel  obediença,  e  os  desejos  que  tenho  de  o 
servir  e  comprazer.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos. 
Santo  Ildefonso,  9  de  setembro  de  1 795.  —  Ex.""""  sr. — B.  las 
m.  de  V.  ex.'  seu  mais  attento  e  seguro  servidor = D.  Diogo 
de  Nm'onha.==Ex.'^^  sr.  príncipe  da  Paz. 


DOCUMENTO  N.*'  46-A 

(CiUulo  a  pag.  45) 

Resposta  dida  ao  oleio  supra 

Ex."***  sr.  Muy  stóor  mio.— He  enterado  ú  rey  por  el  pa- 
pe\  de  v«  ex.^  de  hoy  do  lp3  ordenes  que  b^via  recebido  da 
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su  mageslade  tidelísinia  para  expouer  que  una  esquadra  fraa- 
ceza,  compuesta  de  algunas  fragatas  y  chalupas»  havia  apre- 
zado  doce  embarcaciones  porluguezas»  hechaodo  a  pique  las 
once;  que  dicha  esquadra  seguia  en  su  cruzero  en  las  costas 
de  Portugal,  interrompiendo  absolutamente  todo  el  com- 
mercio  dei  Brazil,  con  cuio  motivo  se  via  obligada  su  ma- 
gestad  Qdehsima  a  armar  Tucrza  competente;  a  reclamar  de 
esta  corte  los  auxílios  debidos  en  virtud  de  los  tratados,  y  a 
pedir  los  buenos  oBcios  del-rey  nuestro  senor  con  la  Fraocia, 
para  que  ceso  en  sus  actos  liostiies,  y  respecte  a  una  poten- 
cia, que  dezea  guardar  la  mas  exacta  neutralidad.  Al  mismo 
tiempo  anade  v.  ex.^  que  seria  mui  grato  a  su  magestad  Gde- 
lisima  el  que  sus  tropas,  que  se  hallan  en  Gataluna,  fuesen 
conducidas  a  Portugal  en  los  buques  del-rey,  bajo  las  condi- 
ciones que  expresa  v.  ex.* 

En  contestacion  a  lo  primero  debo  decir  a  v.  ex.'  que  su 
magestad  católica  observará  las  leyes  de  Ia  guerra,  y  procu- 
rará poner  a  salvo  los  derechos  de  la  justicia:  que  no  vé  que 
en  las  prezas  hechas  por  los  francezes  haya  infraccion  de 
aquellas,  pues  ai  que  está  ca  guerra  le  es  permitida  toda 
hostilidad;  pêro  que  interciado  el-rey  en  conservar  los  es- 
tados de  Portugal  como  próprios,  y  de  un  inmediato  pariente 
y  aliado,  lo  procurará,  asi  como  se  ha  proporcionado  todo  el 
bien  posible  en  la  negociacion  de  la  paz,  que  acaba  de  hacer 
con  la  Francia,  aunque  si  en  consequência  de  esto  no  qui- 
siese  determinadamente  manifestar  sus  ideas  sobre  la  guer- 
ra, en  el  supuesto  de  estarlo  con  Francia,  seran  de  nioguo 
efecto  los  ofícios  de  su  magestad  católica.  Pêro  que  iambien 
me  manda  expresarlo  asi  a  la  corte  de  Portugal,  para  que  su 
silencio  no  pueda  comprometer  las  operaciones  del-rey  con 
las  demas  cortes. 

Por  lo  respectivo  a  las  tropas,  conviene  desde  luego  su 
magestad  católica  cn  admitirias  en  sus  navios,  y  transportar- 
ias a  un  pucrto  do  Portugal,  como  lo  liaria  el  aliado  mas  in- 
timo, y  Io  exige  su  parentesco,  poro  no  puede  senalar  el.ter- 
mino  hasta  saber  el  plan,  que  hará  dei  total  de  su  esquadra, 
sobre  cuyo  particular  queda  tralando,  y  avisaré,  si  es  que 
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sa  magestad  lidelisiina  entretanto  do  enviase  sus  buques  a 
Barcelona  ou  Rozas. 

Es  quanto  devo  dícir  en  respuesla  ai  expresado  papel  de 
V.  ex/,  a  quien  renuevo  mui  gostoso  con  esta  ocasion  mis 
deseos  de  complacerie»  y  de  que  Dios  guarde  su  vida  muchos 
anos.  S.  Ildefonso,  9  de  setiembre  de  1795.  Ex."°  sr.  B.  las 
M.  de  V.  ex.*  su  mas  seguro  y  atento  servidor. =iB/  Príncipe 
de  la  Paz. — Snr.  Embaxador  de  Portugal. 


DOCUMENTO  N."  47 

(GiUdo  a  pag.  45) 

Nova  reclamação  sobre  o  precedente  assnmpto., 
Henoria  de  D.  Diogo  de  Noronha,  dirigida  ao  príncipe  da  Paz 

Logo  que  a  França  declarou  a  guerra  a  esta  raooarchia, 
ordenou  sua  magestade  fidelíssima  ao  seu  embaixador  aqui 
residente  o  protestar  a  sua  magestade  catholica  que  a  corte 
de  Portugal,  sempre  fiel  ás  suas  allianças,  n3o  deixaria  de 
coDCorrer,  como  potencia  alliada  e  auxiliar,  com  as  forças 
que  lhe  fossem  possíveis  para  a  defeza  d'este  reino;  e  posto- 
que  a  amísade,  boa  harmonia  e  estreito  parentesco,  que  ha- 
via entre  estas  duas  cortes,  obrigava  ambas  ellas  a  olhar 
para  os  interesses  dos  seus  estados  como  próprios,  e  a  auxi- 
liar-se  mutuamente,  pareceu  comtudo  que  a  situação  pre- 
sente da  Europa  pedia  que  se  fosse  possível  se  ligassem  ainda 
mais,  e  com  effeito  se  resolveram  os  dois  soberanos  a  fazer 
para  este  fim  uma  convenção,  que  foi  assígnada  em  15  de 
julho  de  1793,  e  ratificada  no  l  .^  de  agosto  do  mesmo  anno. 
E  tendo  em  consequência  d'ella  pedido  esta  corte  á  de  Por- 
tugal os  soccorros  de  tropas,  que  lhe  fosse  possível  dar, 
mandou  sua  magestade  fidelíssima  sem  perda  de  tempo  con- 
duzir para  a  Catalunha  aquella  porção  de  tropas  que  pôde 
combinar  com  a  sua  própria  defeza ;  e  aindaque  em  todo  este 
tempo,  que  tem  medeado  até  agora»  recebeu  Portugal  alguns 
insultos  da  parte  dos  Ti-ancezos,  como  tinha  protestado  a  sua 
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neatralidade,  e  a  França  lhe  não  tinha  declarado  gaerra,  en- 
tendeu que  os  ditos  insultos  provinham,  ou  dos  roubos  que 
costumam  commetter  alguns  corsários,  ou  d'aquellas  injus- 
tiças e  abusos,  que  muitas  vezes  se  costumam  commelter  no 
mar  em  tempo  de  guerra.  Porém  actualmente  parece  que  os 
francezes,  conQados  no  tratado  de  paz  que  tem  concluído 
com  esta  corte,  e  no  auxilio  que  se  lisonjeiam  encontrar  nos 
seus  portos,  principiam  a  insultar  a  Portugal  mais  decisiva- 
mente, conduzindo  as  suas  operações  hostis  quasí  nos  seus 
próprios  mares.  E  tendo  uma  esquadra  de  seis  velas,  com- 
posta de  fragatas  e  chalupas,  apresado  desde  o  dia  28  de 
agosto  até  ao  dia  31  doze  embarcações  portuguezas  entre  as 
Berlengas  e  o  Cabo  da  Roca,  mettendo  todas  a  pique,  ex- 
cepto um  navio  do  Brazil,  que  diziam  seria  conduzido  ao 
porto  de"Cadiz;  agora  novamente  se  tem  visto  cruzar  sobre 
as  costas  de  Portugal  uma  esquadra  franceza  de  sete  embar- 
cações de  guerra,  que  no  dia  7  de  setembro  apresou  nos 
mares  do  Algarve  um  hiate  portuguez,  que  ia  de  Cadíz  para 
Gallíza  carregado  de  sal.  Sua  magestade  Qdelissima  a'6stas 
circumstancias  tem  mandado  armar  uma  esquadra  para  re- 
pellir  quanto  lhe  for  possível  similhantes  insultos;  e  conven- 
cida de  que  todos  eites  são  commettidos  em  ódio  da  sua 
aliiança,  até  pela  mesma  conQssão  dos  francezes,  porque 
affirmaram  julgar  em  estado  de  guerra  todas  as  potencias 
alhadas,  ordenou  ao  embaixador  infra  escripto  o  reclamar 
com  toda  a  instancia  os  auxílios  doesta  corte;  nâo  podendo 
duvidar  que  lhe  serão  immediatamente  concedidos,  porque 
alem  dos  motivos  de  alliança,  amísade,  estreito  parentesco  e 
antigos  tratados,  lhe  dá  todo  o  direito  a  elles  a  nova  conven- 
ção acima  dita,  principalmente  no  artigo  6.°,  que  claramente 
previne  que  basta  que  qualquer  das  duas  nações  seja  moles- 
tada, ou  inquietada,  para  reclamar  os  soccorros  accordados. 
Espera  pois  o  infra  escripto  embaixador  que  o  ex."*^ 
sr.  príncipe  da  Paz,  pondo  na  presença  de  sua  magestade 
catholica  os  justos  motivos  acima  referidos  com  que  Portu- 
gal reclama  os  soccorros  de  Hespanha,  não  duvidará  sua 
magestade  de  os  conceder  e  mandar  immediatamente  aprom- 
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ptar,  e  se  lisonjeia  de  que  s.  ex."^  concorrerá  para  a  sua 
prompta  expedição  pelo  interesse  que  lhe  deve  tudo  o  que 
diz  respeito  a  Portugal,  e  em  obsequio  da  boa  fé  que  religio- 
samente guarda.  Igualmente  espera  o  referido  embaixador. 
que  s.  ex.^  queira  sobre  este  negocio  dar-lbe  uma  resposta 
positiva  e  terminante,  para  que  a  possa  communicar  imme- 
diatamente  á  sua  corte,  como  lhe  está  ordenado.  Santo  Ilde- 
fonso, 23  de  setembro  de  1795.=/).  Diogo  de  Noronha. 


DOCUMENTO  N.^  47-A 

(Citado  a  pag.  45) 

Resposta  dada  pelo  príncipe  da  Paz  á  memoria  supra 

El  príncipe  de  la  Paz,  ministro  de  estado  de  su  magestad 
católica,  dezea  satisfazer  ai  senor  embaxador  de  su  magestad 
fidelisima,  respondíendo  a  la  nota,  que  por  orden  de  su 
corte  le  ha  pasado  con  fecha  dei  23  de  este  mez;  y  como  los 
puntòs  compreendidos  en  ella  sçn  puramente  una  recopila- 
cion  de  hechos  antecedentes,  sobre  los  quales  han  conferen- 
ciado, no  tan  solo  el  senor  embaxador  con  ei  príncipe  de  la 
Paz,  sino  tambien  el  senor  secretario  de  estado  de  su  ma- 
gestad fidelisima  con  el  embaxador,  marquez  de  Oyra,  como 
se  comprovará  por  la  nota,  pasada  el  28  de  abril,  y  respuesta 
dada  en  9  de  mayo  por  dicho  senor  secretarío:  dezea  s.  ex.^ 
serie  lo  menos  molesto  posible,  y  explicarie  com  claridad 
quanto  el-rey  su  amo  le  ha  mandado. 

Está  agradecido  su  magestade  católica  ai  servicio  de  ias 
tropas  portuguezas,  y  así  lo  ha  demonstrado,  condecorando 
a  su  chefe  con  la  gran-cruz  de  Carlos  III.  No  considerará 
como  exemplar  este  auxilio  para  corresponder  con  los  suyos 
a  Portugal  en  ocasion  de  necessitarlos,  ni  menos  hará  memo- 
ria de  las  instancias  con  que  su  magestad  fidelisima  ha  de- 
zeado  el  retiro  de  ellas  antes  de  acabarse  Ia  campana  dei  94 ; 
ni  tendrá  en  consideracion  la  falta  emplazo,  como  se  vé  dei 
resultado,  pues  de  mas  de  seis  mil  hombres  que  entraron  en 
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Espana  soio  se  retíraron  quatro  mil  y  seis;  sin  que  esta  baxa 
haya  sido  cauzada  por  el  rigor  de  las  annas^:  se  ofrece 
desde  luego  a  concorrir  quanto  le  sea  posible  a  la  defensa 
'de  Portugal,  sin  otro  objeto  que  el  de  complacer  a  su  ge- 
nerosidad,  y  no  son  equivocas  las  pruebas  que  constante- 
mente ba  dado  de  estes  sinceros  pensamentos.  Lo  pnieva 
bien  en  la  singular  eRcacia  con  que  ai  momento  de  firmar  la 

1  Pondo  de  parle  a  perfldia  qae  transluz  em  todo  este  docamenlo, 
só  diremos  que  na  conta  acima  nos  parece  haver  um  erro  de  1:00U  ho- 
mens para  mais,  quanto  á  força  da  divisão  auxiliar  portugaeza;  mas  do 
que  não  ha  erro  é  cm  terem  morrido  perto  de  2:000  portuguezes  cm 
defeza  da  Hespanha,  ou  pelas  inclemências  do  pesado  serviço  da  guern 
nos  Pyrenéus  durante  dois  invernos  successivos,  ou  pelas  balas  do  ini- 
migo em  batalha  campal  por  espaço  de  dois  annos  contínuos.  E  todavia 
era  assim  que  a  Hespanha  pagava  a  Portugal  os  importantes  serviços, 
que  lhe  prestara,  nSo  fazendo  mais  para  lh'os  retribuir  do  que  alloigar 
os  desejos  de  sua  magcstade  catholica  em  nos  auxiliar;  mas  que  em  Tez 
de  assim  o  cumprir,  como  emphaticamente  ostentava,  quando  aliás  a  isso 
era  obrigado,  já  por  justa  retribuição,  e  já  pela  letra  dos  tratados  exis- 
tentes, faltou  escandalosamente  a  tudo  o  que  dizia  e  promettia,  poster- 
gando assim  os  sentimentos  cavalheirosos,  a  par  das  obrigações  mais  sa- 
gradas, da  fé  dos  tratados  recentissimos,  e  dos  laços  do  sangue  do  oiais 
intimo  parentesco!  Olhava  o  governo  hespanhol  como  crime  não  ter 
Portuga]  recrutado  para  a  divisão  auxiliar  do  Roussillon,  e  não  era  crinse 
para  elle  fazer  o  mesmo  para  o  seu  exercito,  e  em  muito  maior  escala, 
estando  elle  tão  desfalcado  de  gente,  quanto  miserável  na  sua  disciplina, 
sendo  mais  restricta  a  obrigação  que  tinha  para  assim  o  fazer !  Deveoaos 
alem  disto  notar  que  não  tendo  nunca  os  portuguezes  visto  no  seu  paix 
as  tropas  hespanholas  senão  como  inimigas,  os  hespanhocs  tem  visto  no 
seu  território  por  mais  de  uma  vez  em  seu  auxilio  as  tropas  portugae- 
zas  em  circumstancias  difficeis,  defendendo  a  sua  independência,  como 
na  batalha  do  Salado,  nas  campanhas  do  Boussillon  e  na  guerra  da  pe- 
nínsula durante  seis  annos,  sendo  a  paga  que  nos  tem  dado,  não  sô 
abandonar-nos  aos  nossos  iiiimígos,  mas  até  fazer  causa  communi  com 
elles,  invadindo-nos  o  paiz,  guerreando-nos  encarniçadamente,  e  apos- 
sando-se  dos  nossos  territórios,  como  se  viu  em  1801 1  Por  conseguinte 
como  amigos  nunca  os  portuguezes  tem  visto  os  hespanhoes  no  campo; 
como  inimigos  sempre.  Nada  mais  repugnante  que  a  nota  supra,  do- 
cumento indelclevel  do  que  foi  a  fidelidade  da  Hespanha  para  com  Por- 
tugal. Eis  os  fructos  colhidos  dos  serviços  que  n'aquella  melindrosa 
epocha  prestou  á  Hespanha  o  secretario  doestado  Luiz  Pinto  de  Sonsa 
Coutinho,,  primeiro  visconde  de  Baiseinão! 
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paz  con  Fraocia,  ha  solicitado  una  suerte  tan  vaniajoza  para 
ms  iníereses. 

El  termino  de  dos  mezes,  que  son  los  seualados  para  ad- 
mitir las  propoziciooes  de  otras  cortes,  va  a  cumplirse,  y  su 
magestad  católica  sentirá  que  por  ignorar  el  modo  de  pensar 
de  su  magestad  fidelisima  sean  vanos  sus  eQcaçes  oflcíos. 
Me  manda  pues>  que  sin  que  lo  embaracen  obstáculos»  repa- 
ros, ni  pretextos,  procure  saber  de  v.  ex.*  el  modo  de  pen- 
sar de  sa  corte;  si  quiere  la  guerra,  la  neutralidade,  o  la  paz. 
Eq  el  segando  caso  se  hallaba  quando  respondió  ai  papel  de 
28  de  abril  citado ;  pêro  talvez  sus  fundamentos  no  tendrian 
mas  seguridades  que  Ias  que  presta  un  dezeo. 

La  Francia  declaro  que  se  hallaba  en  guerra  con  todas  las 
potencias  amigas  de  las  beligerantes:  no  deve  dudar  de  hal- 
larse  comprehendido  en  ella  el  reyno  de  Portugal.  Sus  tra- 
tados con  la  Inglaterra,  su  indecision,  y  su  nuevo  pacto  con- 
trabido  con  Espana  a  la  par  que  el  de  Inglaterra,  no  eran 
movíles  de  otro  tratamiento  que  el  hostil.  Su  magestad  cató- 
lica que  pensaba  en  la  suerte  de  sus  aliados,  quando  trataba 
su  paz»  fue  siempre  tan  generozo  que  se  desprendio  de  otros 
pontos,  que  le  eran  mas  importantes,  por  tener  el  gusto  de 
llevar  la  paz  a  sus  amigos.  Descubria  algunos  intereses  de 
parte  de  ellos,  que  tiraban  contra  sus  rectas  intenciones,  y  le 
fue  precizo  aprovechar  de  la  cautela,  que  no  hubiera  emplea- 
do,  si  su  honor  se  comprometlese. 

La  Inglaterra  se  hallaba  poseedora  de  muchas  proprieda- 
des francezas,  para  cuya  adquisicíon  no  conto  con  Espana. 
Portugal  gozaba  de  una  neutralldad,  segun  se  me  respondió 
con  Ia  citada  fecha,  y  por  supuesto  libre  de  perder  proprie- 
dades, ni  posesiones,  pues  debia  suponer  el-rey  mi  amo  que 
para  que  esta  neutralidad  existisse  habria  precedido  un  con- 
vénio. En  este  estado  vió  claramente  que  su  soberania  estava 
exenta  de  obligaciones,  con  respecto  ai  proyeto  de  amistad  y 
aliansa,  celebrado  en  15  de  julio  de  93,  que  v.  ex.'^  me  re- 
coerda  en  su  papel,  pues  el  articulo  5.®  de  el  es  literalmente 
como  se  sigue:  cSus  magestades  Gdelisima  y  católica  se  pro- 
meten  reciprocamente  no  dexar  las  armas  (a  menos  que  sea 
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de  comun  acuerdo),  sin  liaber  obtenido  primero  la  reslitucion 
de  todos  los  estados,  territórios,  islãs,  ciudades,  plazas,  cas- 
tellos,  ó  lugares,  que  bubiesen  pertenecido  a  la  una,  o  a  la 
otra  potencia  antes  dei  principio  de  la  guerra,  y  de  que  se 
hubiese  apoderado  el  enemigo  durante  el  curso  de  las  hosli- 
lidades». 

El  sentido  de  esto  no  admite  dudas,  y  por  supuesto  el 
rey  mi  amo  merecera  eí  aplauso  de  justiciero  y  recto,  segnn 
lo  expresan  ya  las  potencias,  que  desimpresionadas  de  todo 
orguUo  dicen  su  sentir  con  la  claridad  a  la  faz  de  mmido. 

En  esto  tengo  respondido  a  quanto  comprende  la  nota  dei 
sefior  embaxador ;  y  para  que  su  magestad  católica  determine 
sobre  el  punto  de  auxílios,  y  declare  se  está  en  el  caso  de 
darlos,  o  nó,  espera  el  Príncipe  de  la  Paz  que  el  senor  em- 
baxador le  instruirá  dei  modo  de  pensar  de  sua  corte  con 
respecto  a  la  Francia.  S.  Ildefonso,  24  de  septiembre  de 
1195.= El  Príncipe  de  la  Paz. 


DOCUMENTO  N."  48 

(Cttado  a  pag.  47) 

Estranheza  qae  cansa  ao  embaixador  portugnez  em  Madrid 

a  linguagem  do  ministério  hespanhol, 

depois  da  sua  paz  com  a  França 

in."^  e  ex.™®  sr.— Recebi  com  o  ultimo  oflBcio  de  v.  ex.* 
uma  carta  do  príncipe  meu  amo  para  o  rei  catholico,  que  en- 
treguei immediatamente  a  sua  magestade  depois  do  circulo, 
porque  era  em  sexta  feira,  dia  em  que  vamos  á  corte,  e  como 
n'essa  mesma  manha  me  escreveu  o  cônsul  de  Cadiz,  dizen- 
do-me  que  n'aquelle  porto  tinha  entrado  o  navio  Meduza, 
apresado  pelos  francezes,  fui  em  direitura  fallar  ao  ministro 
d'estado,  e  aindaque  eslava  muita  gente,  lhe  disse  o  aviso 
que  tinha  tido:  respondeu-me  que  já  o  sabia,  e  que  me  es- 
creveria de  officio  sobre  aquelle  assumpto.  Protestei  pelo  que 
tinha  já  requerido,  e  lhe  disse  que  despacharia  inunediata- 
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mente  um  correio  â  rainl)a  corte.  Agora  pois  acabo  de  i^ece- 
ber  o  officio,  de  que  remetlo  copia,  em  que  não  conclue  cousa 
alguma,  como  v.  ex.*  verá.  Eu  não  posso  deixar  de  dizer  a 
V.  ex.''  que  o  modo  incoherente,  injusto,  e  até  grosseiro  com 
que  eâte  ministro  responde,,  como  ?.  ex.**  verá  na  ultima  res- 
posta que  deu  á  minha  nota,  e  que  remetti  pelo  correio  or- 
dinário, se  faz  absolutamente  intolerável,  e  um  dos  maiores 
sacríficios  que  eu  tenho  feito  em  minha  vida  é  não  responder 
como  merecia  um  tal  procedimento,  e  certamente  o  Ãiria  se 
não  arriscasse  mais  que  a  minha  pessoa;  mas  como  temo  que 
possa  produzir  um  dissabor  publico  entre  as  duas  cortes, 
não  posso  aventurar-me  a  uma  consequência  d'esta  natu- 


reza 


I 


Pelo  que  já  tenho  dito  não  ignora  v.  ex.""  a  nunca  vista  ele- 
vação a  que  tem  chegado  este  ministro  d'estddo ;  e  o  que 
prova  bem  o  ponto  a  que  tem  subido  é  o  ultimo  decreto  que 
remetti  a  v.  ex.""  sobre  as  armas  de  que  deve  usar  d'aqui  em 
diante;  dizem-me  que  tem  feito  tanta  impressão  em  toda  a 
gente,  que  talvez  lho  venha  a  fazer  grande  damno.  Todos  os 
ministros  se  queixam  da  secura  com  que  responde  aos  seus 
oflScíos,  e  hontem  me  veiu  ver  um  cavalheiro,  que  acompa- 
nha o  príncipe  de  Parma,  e  que  veiu  destinado  como  procu- 
rador para  o  casamento,  e  se  me  queixou  muito  do  modo 
com  que  isto  se  fizera  quasi  de  repente,  sem  preceder  con- 
trato, nem  escriptura,  e  que  agora  duvidavam  dar  o  dote 
costumado,  e  queriam  que  50:000  ducados,  que  a  senhora 
infanta  tem  para  alfinetes,  ficassem  continuando  como  dote; 

1  Eotre  o  nutximo  e  o  minimo  ha  uma  inanidade  de  graus :  a  nota 
de  que  se  queixa  o  nosso  embaixador,  e  que  acima  está  transcripta  de- 
baixo do  n.^'  47>A,  merecia  por  certo  uma  resposta  frisante,  nSo  offen- 
siva  pelas  rasões  que  expõe,  mas  verdadeira  e  commedída.  Isto  porém 
é  o  que  D.  Diogo  nSo  quíz  fazer,  porque  em  fím  e\h,  e  os  nossos  mais 
exímios  diplomáticos,  temem  mais  desagradar  aos  ministros  e  ás  cortes 
Pm  que  residam,  do  que  deixarem  de  cumprir  com  os  seus  deveres, 
sustentando  a  honra  e  a  dignidade  do  seu  paiz.  Se  isto  é  o  que  succedia 
em  Madrid,  pôde  bem  o  leitor  fazer  idéa  do  que  succederia  em  Londres 
com  ministros  mais  dados  a  proteger  os  interesses  britannicos,  do  que 
a  defender  os  da  sua  pátria,  quando  estes  se  oppõe  áquelles. 
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e  me  disse  que  nao  obstanle  ser  um  negocio  tão  justo,  elle 
d3o  sabia  como  se  devia  de  haver  pelo  modo  com  que  res- 
pondiam. Pediu-me  segredo  n'esta  matéria,  e  por  isso  o  re- 
commendo  a  v.  ex.'^ 

Sardenha  não  tem  agora  que  se  saiba  failado  em  nada  so- 
bre a  mediação,  que  esta  corte  oiTereceu.  Nápoles  procede 
do  mesmo  modo,  e  creio  que  no  caso  de  quererem  a  paz,  a 
negociarão  por  si  em  direitura  com  a  França.  Ea  não  sei  se 
isto  nos  poderia  convir,  porque  ignoro  as  disposições  do  mi- 
nistério britannico  a  nosso  respeito;  mas  certamente  nos  se- 
ria mais  decoroso  se  fosse  assim,  deixando  sempre  esta  corte 
em  duvida,  até  ver  o  bom  ou  mau  êxito  da  negociação.  Aqoí 
pretendem  que  os  inglezes  continuem  a  negociar  com  csle 
ministério,  e  que  exigem  a  promessa  de  se  não  unir  com  a 
França  para  fazer  a  guerra;  outros  dizem  que  aceita  a  media- 
ção para  fazer  a  paz;  os  políticos  porém  negam  tudo  isto,  e 
querem  que  o  projecto  de  Inglaterra  seja  adormecer  o  ne- 
gocio, para  declarar  a  guerra  em  tempo  favorável,  e  o  que 
dá  logar  a  todas  estas  conjecturas  é  o  correio  que  mandou 
ultimamente  o  embaixador  de  Inglaterra,  como  mandei  dizer 
a  V.  ex.*,  e  o  ter  o  dito  embaixador  tomado  casa  em  Madrid, 
espalhando  que  se  quer  arranjar  para  uma  longa  residência. 

Como  V.  ex.*  me  encarregou  de  procurar  que  as  nossas 
tropas  fossem  transportadas  para  esta  corte,  cuidei  logo  em 
buscar  todos  os  meios  para  isso,  e  está  a  cousa  tão  adiantada 
como  Y.  ex.*  irá  vendo  pelos  meus  oflBcios,  em  que  succes- 
sivamente  lhe  tenho  dado  conta  d'este  assumpto,  e  aindaque 
V.  ex.*  me  diz  n'este  ultimo  oflBcio,  que  se  flcam  apromptando 
navios  para  ir  a  Rozas,  e  dois  a  Barcelona  buscar  a  artilhería, 
como  é  escripto  antes  de  receber  os  meus,  supponho  que 
V.  ex.*  mudaria  de  resolução  depois  de  os  receber,  e  por 
isto  não  tenho  mudado  nada  do  que  estava  disposto  até  rece- 
ber ordens  ulteriores,  e  agora  recebo  uma  carta  do  nosso 
cônsul  geral,  que  remetto,  porque  diz  que  de  Carthagena 
tinham  partido  sete  navios  e  duas  fragatas  para  a  conducção 
da  tropa  portugueza,  noticia  que  me  parece  certa  pelo  que 
tenho  passado  e  referido  a  v.  ex.'*  Também  remetto  a  v.  ex.' 
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om  escrípto  do  recado  que  Uvc  do  príncipe  da  Paz,  rcmel- 
tendo-me  uma  carta  para  o  general  Forbes,  em  que  lhe  com- 
monica  a  nomeação  da  gran-cruz,  a  que  nao  respondi»  nem 
em  tal  cousa  quiz  fallar  ao  sobredito  príncipe  da  Paz;  mas 
não  quiz  deixar  de  dar  alguma  cousa  ao  porteiro  da  secreta- 
ria, que  trouxe  a  carta,  pelo  nao  privar  d'esta  propina.  Deus 
guarde  a  v.  ex.*  Santo  Ildefonso,  27  de  setembro  de  1795.— 
lil."^  e  ex.*^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

P.  S.  Demorei  este  expresso  por  querer  ver  se  na  confe- 
rencia de  hoje  podia  adiantar  alguma  cousa  mais;  porém  o 
ministro  d'estado  diz  que  esta  esquadra  saiu  antes  da  paz 
estar  assignada;  que  ha  muitas  cousas  que  se  não  podem 
prevenir,  e  que  os  fraucezes  no  Mediterrâneo  tinham  tam- 
bém actualmente  tomado  alguma  embarcação  bespanhola, 
talvez  por  ignorarem  a  paz;  que  fazia  tenção  de  escrever  so- 
bre tudo  isto  a  França,  e  que  veria  o  que  podia  ajustar. 
Mr.  de  Sandoz,  ministro  da  Prússia,  recebeu  ordem  de  el- 
rei  seu  amo  para  ir  residir  em  Paris  com  o  mesmo  caracter 
de  ministro,  mas  ainda  não  sabe  quando  partirá.  =  D.  Diogo 
de  Noronha. 


DOCUMENTO  N."  48-A 

(Citado  a  pag.  47) 

Oflkl«  do  priadpf  da  Pai  a  que  o  nosso  enbaiiador  se  refere 

Ex."^  sefior.  Muy  senor  mio.— Con  fecha  de  18  dei  cor- 
riente  aviza  ei  governador  de  Cadiz  que  en  aquel  mismo  dia 
havia  entrado  en  aquel  puerto  el  navio  portuguez  laMeduza, 
procedente  dei  Brazil  con  carga  de  algodon,  arroz  e  cueros, 
aprezado  por  la  fragata  franceza  la  Década,  una  de  las  que 
componen  la  divizion  dei  general  Robin,  que  havia  becho 
veinte  cinco  prezas  portuguezas  en  poços  dias.  En  vista  de 
estas  noticias  procurara  su  magestad  por  el  prímer  correo, 
que  se  despache  a  Francia  hacer  en  beneGcio  def  su  magestad 
fidelísima  quanto  permíten  las  circunstancias  actuales,  y  me 
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ha  mandado  iguaimenle  comunicarlo  todo  a  v.  ex.%  a  quien 
reitero  con  esta  ocasioo  ias  veras  de  mi  atencion  obsequiosa, 
y  mai  sinceros  dezeos  de  que  Dios  guarde  a  v.  ex/  machos 
ano^.  Santo  Ildefonso,  25  de  setiembre  de  1795. — B.  I.  m. 
de  V.  ex/  su  mas  siguro  y  atento  servidor.  :=£/  Prinàfe  de 
la  Paz. — Senor  Embaxador  de  Portugal. 


,    ^  DOOUJÍENTO  N.^  48-B 

(Citado  a  pag.  48) 

Deereto  do  títslo  de  privcipe  da  Pai,  fonferido  a  D.  Kiuel  fitdej 

El  bien  de  mis  vasallos,  Ia  conservacion  de  mis  reyoos  no 
podia  verificarse  sin  la  paz,  que  acaba  de  hacerse  con  la  Fran- 
cia.  Mis  cuidados  no  bubieran  liegado  ai  efeclo  que  me  pro- 
meto para  el  bien  succesívo  de  esta  monarquia,  si  la  ^cada 
de  mi  primer  secretario  de  estado  y  dei  despacho,  D.  Maouol 
de  Godoy,  duque  de  la  Àlcudia,  no  hubiera  cumplido  pon- 
tualmente quanto  a  este  fin  le  he  mandado.  Esta  condocta 
tan  própria  de  su  antigua  nobleza,  y  consiguiente  ai  amor 
con  que  me  sirve,  ha  empenado  mi  soberania  en  términos, 
que  de  no  publicar  con  aiguna  demostracion  mi  apredo  pu- 
'  diera  esperar  poço  que  los  succesores  en  su  empleo  siguie- 
sen  las  huellas  de  mi  gratitud.  Esta  justa  consideracion,  y 
otras  de  no  menor  gravedad  que  tengo  presentes  (cuyo  bien 
dísfrutan  mis  vasailos),  me  obligan  a  procuraries  un  monu- 
mento que  Hebe  a  la  posteridad  su  memoria.  Por  lo  que  be 
resuelto  darle  el  titulo  de  príncipe  de  la  Paz,  j  cederle  en 
propriedad  y  posesion  la  mas  amplia  y  absoluta  el  sitio  y 
território  dei  Soto  de  Roma  con  todos  sus  términos,  edificios, 
y  pertenencias  de  qualesquiera  calidad  que  sean,  para  que 
sea  suyo  y  de  sus  herederos  y  succesores  perpetua  e  irrebo- 
cablemente,  dandole  desde  luego  la  posecion  de  todo  para 
que  uze  delia  como  de  cosa  própria  con  el  seuorio  y  jurísdic- 
cion  mas  amplia,  y  con  absoluta  libertad  de  largas  sobre  sus 
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prodocciones  con  calidad  de  que,  así  e),  como  sus  herederos 
j  SQCcesores  bayan  de  uzar  dei  tilulo  de  príncipe  de  Ia  Paz 
COD  prefereucia  y  antelacíon  ai  de  duque  de  la  Âlcudia;  y  de 
OQtro  qualquíera  que  pueda  recaer  eu  sus  personas.  Tendra- 
se  entendido  en  la  camará,  y  arregiando-se  en  todo  à  este  mi 
decreto,  se  expedirão  los  despachos  correspondientes,  asi 
por  lo  respectivo  ai  titulo  de  príncipe  de  Ia  Paz,  como  por  la 
cestoD  dei  Soto  de  Roma,  comisionando  ai  presidente  de  la 
chaDcilleria  de  Granada  para  que  dè  posecion  de  el,  y  de  todo 
lo  qae  eq  el  me  ha  pwtenecido,  y  deba  pertenecer  hasta  ahora 
at  apoderado  de  duque.  Senalado  dei  mano  de  su  magestad 
en  Santo  Ildefonso,  a  4  de  setiembre  de  1795. 


DOCUMENTO  N."  49 

(Citado  a  [>ag.  58) 

MemAfía  qve  o  miidstro  portnguet  em  Madrid 

eitrejMi  ao  priaeipe  da  Pat,  contendo  as  prineiras  bases 

da  legoeiatio  da  nossa  nentralidade  com  a  França 

Portagal  desde  o  principio  da  presente  guerra  tem  con- 
servado a  mais  exacta  neutralidade  a  respeito  da  França,  sem 
Unnar  a  menor  parte  na  liga,  aindaque  foi  convidado  para 
entrar  n*ella.  O  estado  de  um  governo  revolucionário  em  que 
a  França  permaneceu  até  ao  estabelecimento  do  governe 
actual,  fez  que  Portugal  nao  podesse  expor  á  republica  fran- 
ceza  os  seus  pacíficos  sentimentos,  os  quaes  comtudo  lhe  fez 
conhecer  com  o  systema  que  adoptou  e  seguiu  constante- 
mente a  respeito  da  França  em  todo  o  curso  da  presente 
gnerra,  nem  Portugal  podia  fazer  a  menor  abertura  por  meio 
dos  seus  alliados  por  se  acharem  em  guerra  com  a  França. 
A  paz  que  a  Hespanba  acaba  de  concluir  com  a  França,  em 
cajo  tratado  a  França  aceita  a  mediação  da  Hespanha  para  se 
accordar  com  Portugal,  facilita  os  meios  mais  naturaes  e  efiQ- 
cazes  de  Portugal  poder,  por  meio  da  corte  de  Hespanha,  sua 
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amiga  e  alliada,  expor  á  França  os  seus  paciQcos  seotimentos. 
Portugal  nSo  tem  a  menor  duvida,  antes  deseja  muito  fazer 
com  a  França  um  tratado  de  neutralidade»  mediante  a  corte 
de  Hespanha,  na  persuasão  de  que  a  França  consentirá  dos 
artigos  que  se  seguem: 

1.^  Que  a  França  reconhecerá  a  neutralidade  de  Portugal, 
não  obstante  as  obrigações  das  suas  allianças. 

i.""  Que  todas  as  hostilidades,  commetUdas  pelos  navios 
francezes,  cessarão  immediatamente. 

3.^  Que  todos  os  vassallos  de  Portugal,  que  se  acharem 
prisioneiros  em  França,  sem  serem  tomados  em  guerra,  oa 
no  soccorro  dos  alliados  d'esta  coroa,  mas  a  bordo  dos  seus 
navios  de  commercio,  serão  promptamente  restituídos  e  pos- 
tos na  sua  inteira  liberdade,  assim  como  o  são  todos  os  fran- 
cezes existentes  nos  domínios  de  Portugal,  ou  que  a  elles 
aportam. 

4.^  Que  se  indemnisafão  mutuamente  os  damnos  recebi- 
dos por  meio  de  um  amigável  ajuste,  debaixo  da  mediação 
da  corte  de  Hespanha.  Emquanto  se  trata  esta  negociação 
espera  Portugal,  mediante  a  corte  de  Hespanha,  que  o  go- 
verno de  França  faça  declarar  provisoriamente  que  todas  as 
prezas  que  se  fizerem  pelos  francezes  sobre  navios  de  Portu- 
gal, a  contar  desde  o  1.^  de  maio  d'este  presente  anno  de 
179G,  sejam  reputadas  illegitimas,  e  que  sem  mais  fónna, 
nem  figura  de  juízo  se  entreguem  aos  proprietários. 

Aranjuez,  em  13  de  abril  de  1796. 


DOCUMENTO  N.^  50 

(Citado  a  pag.  5S) 

Oleio  do  embahádor  francez  em  Madrid  para  o  priacipe  da  Pai 
sobre  o  procedente  assumpto 

Àffaire  du  Portugal.  N''  1"^.  Madrid,  le  7  florial,  an  4  de  la 
republique  française  (26  de  abril  de  1796).  Mr.  le  prínce.— 
J*ai  lu  avec  atlention  les  quatre  articles  proposés  par  le  Por- 
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tugal»  et  que  volre  excelleoce  a  bieo  voulu  me  transmeUre. 
Je  répoDdrai  d^abord  que  la  sitaalioD  de  Portugal  à  Tégard 
de  la  republique  frauçaise  n'est  point  en  état  de  neutralité» 
mais  bíen  eu  ètat  de  guerre,  puisque  cette  puissance  est  en- 
trée  dans  la  coalision,  que  ses  troupes  ont  combatu  contre 
eelles  de  la  republique,  ses  ports  sout  fermés  à  nos  vaisseaux, 
et  que  dos  enneinis  les  plus  achamés  trouvent  chez  elle  une 
assorance,  qui  a  prouve  é¥idemment  que  la  cause  leur  étoit 
conunune.  Dans  celte  circonslance  c'est  Ia  paix  avec  la  repu- 
blique que  le  Portugal  doit  avoir  en  vue,  et  non  de  faire 
recoimaitre  une  neutralité,  qui  n'existe  pas.  J*ai  Thonneur 
de  dire  a  v.  ex.^  que  le  gouvernement  français  regardoit  ia 
paix  avec  le  Portugal  plus  nuisible  à  la  republique  que  la 
gaerre,  parce  que  VAngleterre  se  serviroit  du  paviUon  par- 
iugais  paur  meííre  en  sureté  son  commerce,  etc.  Mais  v.  ex"^ 
m'ayant  renouvellé  dans  plusieurs  conférences  le  désir  de  sa 
majesté  catholique,  d*interposer  ses  bons  oflBces  en  faveur  du 
Portugal,  désir  que  je  crois  bien  prononcé  par  la  communi- 
cation  que  je  reçois  des  quatre  articles  proposés  par  le  minis- 
tre de  sa  majesté  três  fidèle,  j'aurais  Thonneur  de  répondre 
que  par  égard  pour  la  médiation  de  sa  majesté  catbolique, 
consacrée  dans  le  traité  de  Bale,  si  cfaer  aux  deux  nations, 
qu'il  a  rennies,  le  gouvernement  français  entendra  à  la  paix 
avec  le  Portugal;  et  que  je  suis  autorisé  à  traiter,  en  stipu- 
lant  pour  préliminaires  les  conditions  sui  vantes: 

1^  La  retrocession  de  toutes  les  terres  et  iles  du  cours 
principal  du  flenve  des  Amazones,  que  désormais  servira  des 
limites  entre  la  Guyane  française  et  le  Brésil,  depuis  le  Rio 
Negro  jusqu'à  TOcéan  atlantique. 

V  La  libre  navigation  du  fleuve  des  Amazones  pour  les 
ihiDcaís,  les  espagnols,  et  les  portugaís,  qui  se  partagent  les 
bords  de  ce  fleuve. 

3*  Une  indemnité  de  vingt  cinq  millions  de  livres  tournois 
en  espèce  payable  comptant. 

4^  L'admission  de  vaisseaux  français  dans  les  ports  dépen- 
dants  du  J^ortugal  sur  le  même  pied,  que  ceux  de  Ia  nation 
la  plus  favorisée,  et  spécialement  la  participation  pour  la  na- 
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tioD  françaíse  de  tous  les  avanUges  assurées  à  TAngleterre 
par  le  traité  de  1703,  et  autres  subséquents. 

J'observerai  à  v.  ex"^^  que  ce  qui  fait  Tobjet  de  la  retroces- 
sion  demandée  par  le  premier  article  D'est^d*aiic(ine  ulilitó 
pour  le  Portugal  et  que  c'est  nécessaire  pour  la  Guyane,  que 
sans  cela  se  trouve  au  midi  privée  de  déboocher;  qoant  aa 
deruier  la  coodítioD  quUI  comporte  est  toute  eotière  k  Tavan- 
tage  du  Portugal,  puis  qu*elle  supprime  le  mooopole  de 
TAugleterre,  qui  anéautit  le  commerce  du  Portugal,  aiosi 
que  sa  marine»  et  lui  ôte  toute  la  force  et  la  consâdérMkn 
politique,  qui  devroieut  lui  domier  la  richesse  et  róteDâae  de 
ses  colooies.  J*espère  que  v.  ei^  vera  daos  les  artides  {Hféli- 
minaires,  que  je  propose  des  préteosions  si  discrelemenl 
limitées,  qu'elles  laisseot  pour  le  surplus  à  sa  majesté  catho- 
lique  toute  la  latitude,  que  le  succès  de  la  BwdiatioQ  peot  lui 
faire  désirer.  Je  suis  avec  respect  de  v.  ei"^,  mr.  le  príuca,  to 
três  humble  et  três  obéissaDtserviteur.<=L'ambassadear  de 
la  republique  française,  Perignan. 


DOCUMENTO  N.^  51 

(CiUdo  a  pag.  71) 

Resvitado  qve  tivmui  as  prineiras  abertiras  éa  leiaciicia 

da  n«8sa  aeatralidade  eoH  a  Frasca. 
OMa  do  priicipe  da  Pai  aa  ■iiistro  partafici  ob  bUd 

Mui  senor  mio.  — Luego  que  v.  s/  mamfestó  la  voluotad 
de  la  reyna  Gdelísima,  sobre  acordar  por  médio  (l'et-fei  mi 
amo,  UD  tratado  de  neulralidad  con  el  gobieroo  francez,  foe 
este  UD  de  los  objetos  de  mis  conferencias  coo  el  seãor  em- 
baxador  de  la  republica,  procurando  desde  hiego  preparar 
el  asunto  en  los  términos  mas  ventajosos,  por  ser  asi  mui 
conforme  a  las  intenciones  de  mi  soberano,  y  ai  ioterés  qqe 
tomo  en  los  negócios  pertenecieotes  a  su  magestad  ideUsiina, 
segun  dixe  a  v.  s,'  en  21  de  abri),  communicaDdolje  la  r^ 
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paesta  dei  rererido.  Con  fecba  de  22  dei  mismo  me  díxo 
V.  s.*  que  se  bailava  autorisado  por  su  corte  para  tratar  de 
dicha  negocíacton,  y  a  su  consecueDcia  remiti  ai  senor  emba- 
lador de  FraDCía  en  el  siguieDte  copia  de  los  quatro  artí- 
culos que  V.  s."^  me  havia  dirigido  en  la  dei  13,  a  fin  de 
que  me  dixera  lo  que  le  pareciese  sobre  ellos.  Con  fecba 
dei  'Èò  me  contesto  lo  que  expresa  la  adjunta  copia  n.^  I . 
Pêro  a  este  liempo  se  acordo  expedir  un  extraordinário  ai 
seèor  embaxador  de  Espana  en  Paris>  remiliendole  los  qua- 
tro artículos  propuestos  por  v.  s.^,  y  encargandole,  como  lo 
eiecote  con  la  mayor  eficácia,  que  nó  omítiera  deligencia  al- 
goDa  conducente,  para  que  conveniese  en  ellos  la  republica, 
y  que  desde  luego  acordara  una  suspension  de  hostilidades 
con  Portugal. 

Coo  la  citada  copia  remUt  tambíen  otra  dei  papel  que  acom- 
panó  V.  s.^  ai  suyo  dei  27  de  abril,  escrito  por  el  secretario 
de  Portugal,  que  aun  permanecia  en  Paris,  en  que  manifes- 
tava que  la  corte  de  Lisboa  podrta  lograr  la  tranquilidad,  que 
deseava  por  el  tratado  de  neulralidad,  decídien^se  a  dar  ai- 
gana  cantidad  en  efectivo,  y  encarregue  ai  senor  marques  dei 
Campo,  que  hiciera  uso  de  este  médio  por  ultimo  recurso. 
En  el  mismo  dia  27  salió  de  aqui  el  extraordinário,,  y  llegado 
a  Paris,  procedió  el  senor  embaxador  de  Espana  a  praticar 
las  mas  vivas  deligencias  en  el  asunto,  como  manifestan  las 
adjuntas  copias  n.^'  3  y  5,  que  tambien  acompano.  Por  ellas 
se  entererá  v.  s.*  dei  estado  dei  asunto,  y  de  que  para  el 
exilo  favorable  de  la  negociacion  nó  se  ha  omitido  por  parle 
de  mi  soberano,  y  de  sus  ministros  médio  alguno  condu- 
ciente.  Espero  que  v.  s.\  instruyendo  de  todo  a  su  corte, 
ae  servirá  decirme  lo  que  juzgue  oportuno  en  el  particu- 
lar. Es  quanto  se  ofrece  decir  a  v.  s/  en  contestacion  a  su 
papel  coo  fecha  de  hoy;  y  reiterandole  mis  deseos  de  com- 
placerle,  pido  a  Dios  guarde  a  v.  s.""  muchos  aiios.  Aran- 
juez,  19  de  junio  de  1796.  B.  I.  m.  de  v.  s.*  su  atento  y 
seguro  servidor. = El  Príncipe  de  la  Paz.  —  Senor  ministro 
de  Portugal, 
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DOCUMENTO  N."  51 -A 

(CiUdoapag,  71) 

NoU  do  embaixador  heapanhol  em  Paris 

ao  ministro  das  relaçSes  eileriores 

sobre  o  mesmo  assumpto 

Paris,  ie  7  mai  1796. — Le  rol  d'Espagnc  saisit  avec  em- 
pressemeot  toutes  les  occasions,  qut  se  présentent  à  ponvoir 
acrédíter  à  la  republique  française  son  désir  sincère  de  con- 
tríbuer  à  la  prosperíté,  et  considèrant  que  l^achémínemfínl 
à  uoe  paix  générale  vis  à  vis  toutes  les  puissauces  de  i'Europe 
seroit  la  voíe  la  plus  sure,  sa  majesté  a  la  satisfaction  d'an- 
noncer,  que  la  reine  de  Portugal  désire  intimement  de  venir 
aussitõt  que  possible  à  un  accoimnodemeutavec  la  méine 
republique  par  lequel  tonte  acte  de  hostilité  seroit  regardé 
comme  ayant  du  cesser  depuis  uoe  époque  flxe,  par  exemple 
le  premier  du  courant  móis  de  mai,  et  ajoulant  anssi  quelques 
autres  articles»  ou  stipulatíons  conformes  a  Tobjet  qu'on  se 
propose,  qui  est  d*établir  une  amitié  sincère  et  permanent 
entre  la  cour  de  Portugal  et  la  republique.  Daos  Fidée  d'ac- 
celerer  la  conclusion  d'une  ou\Tage  aussi  salutaire,  et  de 
donner  un  témoignage  incontestable  à  bonne  foi:  sa  majesté 
três  fidèle  a  coníié  aux  soins  du  marquis  dei  Campo  cette 
commission  honorable,  et  le  roi  son  maitre  comme  media- 
teur  reconnu,  luí  a  enjoint  d'employer  tout  son  zele  a  y  réus- 
sir  pour  le  bien  de  rhumaníté.  L'ambassadeur  d*Espagne» 
engagé  par  des  liens  si  sacros  et  si  apréciables,  a  Thonneur 
de  s*adresser  au  Directoir  sur  ccl  afaire,  et  attend  de  sa  sa- 
gesse  une  decision  prompte  et  favorable,  s'agissanl  d'QDe 
avantage  reciproque,  et  de  minorer  les  catamités  de  la  guer- 
re.=Le  Marquis  dei  Cqmpo. 
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DOCUMENTO  N.°  51- B 

(Citado  a  pag.  71) 

ResposU  do  niuslro  das  relações  exterieres  em  Paris     ^  ^ 
ao  embaixador  hespanhol  B'aqiella  ctrte 

Le  ministre  des  relations  extérieures  s'est  empressède  met- 
tre  sor  les  yeux  dn  dírcctoire  exécutif  la  note  ofSfàeWe  que 
lai  9  adressé  mr.  le  marquis  dei  Campo,  ambassadeur  de  sa 
majesté  catholíque  prés  la  répobliqoe  française,  pear  expri- 
mer  le  désir,  qu'a  sa  majesté  ia  reine  de  Portugal  de  faire 
cesser  le  pios  promptement  possible,  et  a  une  époque  fixe 
toale  hostilité  entre  elle  et  ia  répQbliqne  françaíse,  il  s'em- 
presse  de  répondre  a  mr.  Tambassadeor,  que  le  directoire 
prévoyant  la  demarcbe  qae  dicterait  à  sa  majesté  catholíque 
une  affection  fondée  sur  les  plus  doux  liens  de  la  nature, 
Tétant  fatt  un  plaisir  de  la  prevenir,  donnant  au  cítoyen  Pe- 
rigDon  des  instructíons  precises  pour  traíter  de  Ia  paix  avec 
le  Portugal  sous  Ia  médiation  de  la  cour  d'Espagne,  déjà  les 
cooféreoces  ont  été  commencées  entre  cet  ambassadeur  et  le 
prioce  de  la  Paix.  Le  ministre  des  relations  extérieures  est 
chargè  de  faire  parvenir  sans  délai  au  citoyen  Perignon  qnel- 
qnes  développemens  à  ces  mémes  instructioií^,  et  ii  ne  doute 
pas  que  cette  négociation  ne  soit  três  promptement  amenée 
à  un  brareux  résultat.  Dans  cette  position  le  directoire  exé- 
cutif regarde  comme  inutile  la  fíxation  d'une  époque  pour  la 
cessation  des  hostilités.  Cette  fixation  d'une  époque  pour  la 
cessatíon  des  hostilités,  intime  dépendence  nécessaire  du 
traité»  et  le  citoyen  Perignon  ayant  les  pouvoirs  et  les 
instmctions  nécessaires  pour  conclure  sans  délai,  íl  dépend 
absolament  de  sa  majesté  três  fidéle  d'accelerer  Theu- 
reuse  réunion,  qu'appelient  ies  désirs  communes  des  deux 
puissances.  Le  ministre  des  relations  extérieures  se  feli- 
cite personnellement  d'étre  Tinterprete  des  sentimens  du 
directoire  exécutif,  qui  ne  peuvent  qu'étre  infiniment  agréa- 
bles  à  sa  majesté  catholique,  et  â  mr.  le  marquis  dei  Cmi- 
^0.= Charles  Delacroix. 
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DOCUMENTO  N.'  51-C 

(GiUdoapag.7i) 

Se§udt  mrti  i%  enkaixador  bespaiM 

ao  miiblro  áts  oegodos  esbraigeiros  eu  Paris 

sobre  o  mesmo  assumpto 

Paris,  le  10  mai  1796. — Le  marqais  dei  Campo,  ambas- 
saãeur  â'Espagne,  a  Thonneur  de  remercier  mr.  le  mioistre 
de&  relations  extérienres  poar  la  promptítude  à  mettre  sons 
les  yeox  du  directoire  exécutíf  sa  note  coDceroant  la  paix 
avec  le  Portugal,  et  à  lai  commoDíquer  la  réponae.  Sa  ma- 
j^até  três  fidèle,  la  reine  de  Portugal,  será  cbaraiée  d^apprea- 
dre  les  nobles  etsa  ges  príncipes  sur  lesquels  le  directoire 
ei^utíf  s'est  prq[K)sé  d'agir,  et  le  roi  catboliqoe  de  son  còté 
verra  avec  la  pios  vive  reconnaissance  cette  noavelle  preave 
de  cordialitò  et  de  confiance  de  la  part  de  la  répobttqae  fran- 
çaiae.  Qiioiquil  doít  étre  indififérent  que  le  traité  de  paix  soit 
signè  à  Paria,  oa  à  Madrid,  il  parait  pourtant  que  Taccord  sor 
h  promiple  sospension  des  bostilités  est  un  point  trop  essen- 
tiel,  et  trop  íntéressant  pour  le  retarder  d'un  moment;  toute- 
fois  qu'0D  est  bien  assuré  de  part  et  d'autre  do  désir  reci- 
proque, et  de  Tintention  formée  d'étabiir  ao  piotôt  possible 
une  aHútié  sineère  et  permanente ;  et  attendo  que  les  ordres 
ponr  cette  sospension  doivent  partir  d'jci,  le  marqoís  dei 
Campo  ose  proposer  au  directoire  exécutíf  de  les  expédier 
laôaie  de  ce  joor,  comme  on  acte,  quí  mettra  en  évidrâce  sa 
iBagnanimité  et  sa  droitore,  sans  oublier  que  les  bostilités  ne 
pourroicfrt  être  déjà  que  du  còté  des  armées  françaises,  puis- 
qoe  ie  Portugal  (qui  s'est  toujoors  regardèe  comme  puissan- 
ce  neutre),  n*en  commetrait  aucooe,  surtout  après  les  ou- 
vertures Taites  par  sa  souveraine.  Cette  noble  désiarcbe  da 
poiívoir  exécutíf  ne  troublerait  en  rien  le  coors  de  la  nego- 
eiation,  dont  le  general  Perígoon  est  chai^é,  au  contraire  elle 
fwlileraí  le  succès;  et  le  marquis  dei  Campo  seroit  le  {rios 
bforeux  des  nortels,  si  on  le  mettroit  dans  le  cas  de  reexpè- 
dier  soQ  conrrier,  portant  les  ordres  circulaires  pour  la  dite 
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sospeosioD,  ou  la  noaveile  positive,  q»e  ces  ordres  ODt  été 
eDVoyès  aox  ports  de  mer,  et  aux  dèpartemeDS  dans  la  forme 
établie.  L'ambassadeur  d^Espagne  comptaot  toojours  sur  les 
bontés  de  mr.  le  ministre  àes  relations  extérieures,  se  flatte 
qait  D6  tardera  pas  à  mettre  sous  les  yenx  do  directoire 
executif  cette  oote.==  Le  Mar  quis  dei  Campo. 


DOCUMENTO  N.^  51-D 

(Gitedoapag.71) 

Segndt  resposta  d«  ninistro  das  relações  eilerteres  em  Paris 

dada  ae  enkaiudor  hespanhel  ■'aqaella  capital 

sekre  •  aateríer  assanpte 

Le  ministre  des  relations  extérienres  a  Thonnenr  de  pre- 
venir mr.  le  marqais  dei  Campo,  ambassadenr  de  sa  majeslé 
catbolique,  qu'il  a  mis  soas  le^  yeax  du  directoire  exécotif 
la  noQvdle  note  qu'il  loi  a  adres§ée,  poor  demander  qne  les 
ordres  soíent  donnés  immedíatement  pour  la  cesaatiott  de 
toQte  bosUlité  entre  la  republique  française  et  le  PortBgal. 
Le  directoire  croit  deroir  persister  dans  la  résolotion  précé- 
demment  príse,  et  commoniquée  à  mr.  le  marqifis  dei  Cam- 
po. La  oessation  d'bostilités  qu'ii  demande  est  dans  la  maín 
de  sa  majesté  três  fidèle.  Le  citoyen  Perígnoo  a  les  pouvoirs 
et  les  instructions  nécessaires  poor  traiter.  Si  la  reine  de 
Portugal  désire  sincèrement  la  paix,  qo'elle  accede  aux  con- 
ditioDS  modérées,  justes  et  raisonnables  qui  lui  sont  propo- 
sées,  et  sur  le  champs  les  bostilités  cesseront.  Mais  donner, 
avant  cette  beureuse  époque  Tordre  que  soilícite  mr.  le  mar- 
qois  dei  Campo,  ce  seroit  vouloír  s*«ndormir  dans  une  faosse 
secorité,  et  ajoumer  peut-étre  indéfiníment  Tbeureuse  conclu- 
sion,  qui  désírent  ardemment  toutes  les  parties  iotéressées. 
Le  ministre  des  relations  extérienres  prie  mr.  le  marquís  dei 
Campo  de  communíqiier  à  son  gouvememeul  les  inientfoos 
dn  directoire  executif,  et  d^agréer  Fassurance  de  sa  baute 
co|isidénitieii.  ^rís,  le  23  floreai,  l'an  ^. = Charles  Delacroioc, 
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DOCUMENTO  N.^  52 

(GiUdoapag.79) 

Cdoito  d«  ?ator  das  presas  fie  os  Araiceies  Bieram  aas  parti|ieitt 
desde  1793  ati  1796 

Navios  da  Ásia 

Monte  do  Carmo,  vindo  de  Bengala»  valor 
do  casco  e  carga 1 .2OO:00(W000 

Vergundo,  ido  para  Bengala,  idem 6OO:O0OiSM)00 

Leão  coroado,  ido  para  Malabar,  idem 1 4O:O0Oi$000 

Pdifemo,  ido  para  Goa,  damno  do  casco  e 
carga  que  roubaram 400:0005000 

3  Navios  apresados  na  índia  dos  que  an- 
davam levando  fazendas  de  um  para  qu- 
tro  porto 4OO:OOOí000 

Navioíf  do  BrazU 

41  Navios  vindos  e  idos  para  diversos  por- 
tos do  Brazil,  que  em  rasSo  das  suas  car- 
•  gas  importantes,  pelos  grandes  preços 
dos  assucares,  tabacos,  algodões,  etc., 
avaliam-se  em  80:000iSK)0D  réis  cada  um     3.28O:OO0iSK)00 

Navios  oosteiros 

102  Navios,  em  que  entram  bíates,  berga- 
tins  e  galeras,  que  navegam  pelo  norte, 
Báltico,  etc.,  e  em  rasao  de  algumas  car- 
gas serem  de  pouco  valor,  se  avaliam 
uns  por  outros  a  6:400^SÍ000  réis 652:800^ 

Navios  na  Gosta  da  Mina 

8  Navios  porluguezes  tomados  e  a  carga 
de  um  sueco,  pertencente  a  portugue- 
zes,  avaliados  os  cascos  e  carregações,         408:000/1000 

7.080:800i!K)00 
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Transporte 7.060:80O4K)0O 

Das  fazendas  qae  coadazíam  os  navios  aci- 
ma mencionados  haviam  de  resultar  de 
direitos  para  soa  magestade 1 .296:00(KKK)0 

Os  negociantes  interessados  n'estas  nego- 
ciações deixaram  de  ganhar  ao  menos . .     1 .800:OOOi9KK)0 

Depois  de  feita  a  lista  antecedente  houve 
mais  as  seguintes  perdas: 

Navio  Zabumba,  da  Bahia»  valor  do  casco 
e  carga 180:00(^1000 

Lanceia,  do  Rio  de  Janeiro,  idem i20:OOOi9MÍOO 

BaÍÊika  de  NanUs,  de  Pernambuco,  idem         UiiOOOSOOO 

Três  biates  da  Barbería  com  trigo,  idem. .         30:000<ÍPOO 

10.246:800^!K)00 


DOCUMENTO  N."  53 

(Citado  a  pag.  86) 

Becralameato 

lU."^  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.— Encarrega-me 
v.  ex.*,  por  aviso  da  data  de  18  de  julho  próximo»  recrutar 
os  r^imentos  da  guamicSo  d'esta  corte  e  província  da  Ex- 
tremadmra,  para  os  quaes  eram  necessárias  4:290  recrutas, 
as  quaes  se  haviam  de  recrutar  em  Lisboa  e  seu  termo,  ex- 
ceptuando os  lavradores  e  trabalhadores,  e  observando  a  lei 
de  24  de  fevereiro  de  1764.  Antes  de  dar  principio  á  execu- 
ção doesta  real  ordem,  conheci  a  dificuldade  que  havia  em 
cumpril-a,  pela  falta  de  numero  que  encontrava  para  preen- 
cha as  4:200  recrutas,  porque  alem  dos  que  sua  magestade 
exceptua,  dos  lavradores  e  trabalhadores,  dos  que  privilegeia 
a  lei  de  24  de  fevereiro  de  1 764,  ha  mais  o  privíl^o  de  desem- 
bargador, que  abrange  um  grande  numero,  e  alem  dos  que 
na  realidade  o  sSo,  o  de  Malta,  o  de  moedeiro,  o  da  BuUa,  o 
de  Santo  António,  o  da  Trindade,  o  dos  engeitados,  o  do  ta- 
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baço,  e  o  das  artes  fabris  e  manafacluras:  e  deixo  ao  discer- 
nimento de  V.  ex.^  o  grande  numero  de  indivíduos  que  abran- 
gem estes  privilégios,  aquelles  que  os  têem  para  nSo  serem 
reerulados,  suas  familías  e  creados,  e  alguns  dos  mesmos 
privilégios  abrangem  os  caseiros  das  fazendas  que  possuem  os 
ditos  privilegiados.  Pareceu-me  que  a  conjooctara  presente 
não  era  própria  para  se  derogarem  estes  privilégios  directa- 
mente, ao  mesmo  tempo  conheço  quanto  s9o  prejodiciaes  ao 
serviço  de  sua  magestade  e  ao  estado,  e  lembrel*me  de  indí- 
rectatnente  derogal-os^  sendo  os  mesmos  aquelles  que  os 
téem  que  se  não  aproveitassem  d'elles,  nem  se  lembrassem 
para  os  allegar,  e  influíl-os  com  o  espirito  de  honra,  qae  è 
inseparável  do  nome  portuguez,  aproveitando  alguma  pratica 
que  tenho  adquirido. 

Dei  as  ordens  aos  ministros  dos  bairros  para  recrutarem, 
na  conformidade  da  indicada  fei  de  24  de  fevereiro  de  1764, 
e  da  excepção  dos  lavradores  e  trabalhadores:  logo  princi- 
piaram os  procedimentos,  e  os  moradores  que  não  são  exce- 
ptuados na  lei  a  verem  presos  os  seus  creados,  os  pães  os 
filhos,  as  classes  os  que  tinham  mais  de  um  caseiro,  os  gré- 
mios os  que  tinham  mais  de  um  aprendiz,  as  casas  sem  ex- 
cepção os  aggregados  que  tinham,  e  como  os  procedimentos 
nio  podiam  ser  todos  a  um  tempo,  uns  e  outros  cuidaram 
eni  os  esconder  para  os  salvar  de  serem  presos,  e  os  magis- 
trados obrigados  por  este  motivo  a  irem  ás  casas  com  os 
offitiaes  a  procural-os  para  cumprirem  a  real  ordem,  e  ainda 
assim  não  conseguiam  o  effeito  que  desejavam  para  preen- 
cher o  numero  de  recrutas,  que  sua  magestade  manda  recru- 
tar. N'e8ta  atribulação  em  que  se  achavam  estes  que  estavam 
comprehendidos  na  indicada  lei,  como  digo,  e  os  outros  ain- 
daque  exceptuados  pelos  seus  privilégios  e  qualidades,  nSo 
escapavam  dos  procedimentos,  não  s6  prios  motivos  que 
acima  refiro  a  v.  ex.',  mas  iguahnente  emquanto  não  mos- . 
travam  a  identidade  d'elles,  e  que  respeitavam  á  pessoa 
contra  a  qual  o  oflBcíal,  ou  ministro  havia  praticado  o  pro- 
cedimento; aproveitei  este  momento,  e  lhes  mandei  insinuar 
pessoalmente  pelos  ministros  dos  bairros  com  toda  a  po* 
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lidez»  procurando  em  soas  próprias  casas  a  todos  os  ht* 
bitantes  dos  seas  respectivos  bairros,  para  darem  uma  re^ 
cniU  voluntária  para  servir  por  seis  annos  cada  um  que 
habitasse  casa  de  que  pagasse  de  renda  de  1001000  réis 
para  cima,  ou  que  sendo  própria,  o  valor  da  renda  fosse  este» 
e  06  fidalgos  duas,  sem  exceptuar  pessoa  alguma.  Doeste 
modo  por  uma  parte  ficava  executada  a  real  ordem  de  sua 
magestade,  recrutando-se  os  regimentos  com  recrutas  volun- 
tárias, o  que  6  muito  differente  a  bem  do  real  aervigo  e  utili- 
dade da  real  fazenda  da  mesma  senhora,  e  por  outra  ficavam 
livres  de  soffrer  os  procedimentos,  e  de  muitas  vezes  senti- 
rem as  incommodidades  de  serem  devassadas  as  suas  easas 
para  serem  procuradas  peloa  que  estavam  sujeitos  ás  recni- 
tas,  ou  que  a  ellas  se  acoitassem,  de  experimentarem  o  fica- ' 
rem  muitas  veees  as  familias  sem  jantar  por  prenderem  os 
craados  nas  occasiDes  de  irem  ás  praças  a  comprar,  e  os  po- 
vos poupados  para  poderem  dispor  de  si,  ou  para  se  offsre- 
cer^n  para  as  recrutas,  ou  para  se  empregarem  nas  artes,  nas 
numuCaictnras,  na  agricultura,  na  navegação,  nas  pescarias,  e 
servirem  de  creados,  e  o  mais  que  deixo  á  ponderação  de 
V.  ex.* 

Da  relação  inclusa,  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex.S  verá 
V.  ex/  o  bom  êxito  que  consegui  d'este  plano  que  adoptei, 
e  06  qoe  logo  se  facilitaram  a  apresentar  recrutas  voluntárias^ 
e  moita  parte  d'elles  a  fardarem-nas;  até  o  mesmo  juiz  do 
poivo  deu  a  sua  recruta  voluntária,  e  os  diversos  ofiScios  das 
artes  febris  o  numero  que  consta  da  mesma  relação,  o  qual 
oflereceram  para  serem  recrutados,  e  o  exemplo  dos  minis- 
tros doestado  e  dos  grandes  foi  também  outra  parte,  que  faci- 
litoQ  a  concorrência  do  offerecimento  do  grande  numero  dos 
volootarios,  ao  ponto  de  muitos  se  excederem  a  dar  ó  maior 
numero  de  recrutas  voluntárias  áquelle  que  lhes  mandei  in- 
sinuar» como  V.  ex/  verá  da  mesma  relação.  Não  pôde  di- 
zer-se  que  a  esta  notificação  lhe  chamem  insinuação,  porque 
não  foi  praticada  por  ofiQcial  de  fé,  e  nem  teve  comminação  de 
pena.  Ê  bem  certo  e  natural  que  em  necessária  consequen* 
cia  a  maior  parte*  se  facilitasse  a  apresentar  as  mesmas  re- 
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cratas  para  pouparem  estes  procedimentos  e  vexames  que 
tenho  apresentado  a  v.  ex/ 

O  zelo  e  desejo  que  tinha  de  completar  a  diligencia  que  soa 
magestade  me  confiava  por  uma  parte,  e  ao  mesmo  tempo 
fazel-a  executar  sem  estrépito,  e  fazer  por  outra  parte  acre- 
ditar os  meus  compatriotas  em  toda  a  parte  nos  oflerecimen- 
tos  voluntários,  que  sua  magestade  tem  experimentado,  e 
alguns  mostro  nos  attestados  inclusos,  que  apresento  a 
V.  ex/;  e  entrando  n'elles  os  grandes  ecclesiasticos,  fazendo 
soar  em  toda  a  parto  estas  generosas  offertas  para  resolver 
outros  a  praticadas,  e  a  acreditar  o  nome  portuguez,  o  quanto 
s3o  firmes  e  leaes  ao  seu  príncipe  os  seus  vassallos,  e  conse- 
guir por  este  modo  igualmente  derogar  os  privilégios  indire- 
ctamente; e  o  mais  significante  era  depois  poder  sua  aiages- 
tade  regular  o  recrutamento,  dando  regras  certas  para  que  os 
povos  d'este  reino  fossem  os  que  apromptassem  as  recrutas 
voluntárias  para  evitar  as  deserçSes,  que  ha  de  moços  das 
terras  das  suas  naturalidades,  logoque  s3o  sorteados,  que  é  a 
causa  da  grande  decadência  da  população,  e  da  falta  de  tra- 
balhadores para  a  cultura,  e  os  grandes  e  os  que  têem  os  pri- 
vilégios n3o  poderem  usar  d'elles  n'este  caso,  por  terem  vo- 
luntariamente ofiferecido  e  feito  estas  offertaã,  e  que  em  ne- 
cessária consequência  virSo  os  habitantes  das  provindas  a 
praticar  o  mesmo.  Tenho  dado  as  rasões  a  v.  ex.^  e  os  moti- 
vos, que  me  obrigaram  a  entrar  n'esta  diligencia  d'este  modo, 
para  com  suavidade  conduzir  os  povos  a  este  objecto  da  pri- 
meira importância  pelos  diversos  objectos  que  encerra  em 
si,  que  eu  pondero  a  v.  ex."^,  nao  só  das  recrutas,  mas  de 
tudo  mais  que  o  alto  discernimento  de  v.  ex/  conhece,  vem 
em  consequência,  e  sinto  que  tenha  n'elle  desagradado  a 
sua  magestade,  a  quem  v.  ex/  pedirá  o  perdSo  da  minha 
parte.  Úeus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  O  de  agosto  de 
1796,  =  Diogo  Ignacio  de  Pina  M<mque^. 


1  A  redacção  doeste  ofiQcio  é  muito  confusa  e  ininlelligivel;  roas  é 
como  se  acha  registado. 
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DOCUMENTO  N."  54 

(Citado  a  i»ag.  87) 

li8»laBte  resposU  dada  pelo  príncipe  da  Pai 
aa  embaixador  de  Porlugal  e«i  Madrid 

Et  inrra-cscríto  premier  secrclario  doestado  y  dei  despa- 
cho de  so  mageslad  católica,  príncipe  de  la  Paz,  en  conlesta- 
Uon  a  la  nota,  qoe  con  fecha  do  20  deste  mez  le  ha  dirigido 
el  senor  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  embaxador  extraor- 
dioarío  de  sn  magestad  fldelísima,  dice  que  de  palabra  y  por 
escrito  ha  asegurado  a  s.  ex.^  y  a  su  corte,  que  elrey  católico, 
S11  amo,  no  quiere  hacer  la  guerra  a  Portugal,  ní  menos  que- 
brantar los  tratados.  Su  magestad  fidelísima  no  puede  dexar 
de  conocer  la  benevolência  de  su  magestad  católica  y  con- 
stante interez  de  conservar  sus  posesiones,  quando  sin  em- 
bargo de  ser  repetidos  los  insultos,  que  cometem  los  comísa- 
ríos  y  partidas  portuguezas  en  los  limites  de  sus  estados  en 
America,  no  se  han  estabelecido  estos,  ni  reclamado  contra 
los  agreçores  por  considcracion  a  las  circunstancias  de  Eu- 
ropa, y  a  no  renacer  semillas  de  disgusto  entre  las  dos  cor- 
tes. Como  pões  puderia  su  magestad  católica  hacer  um  tra- 
tado eon  la  republica  franceza,  en  que  las  bases  de  la  amistad 
faesen  quebrantadas?  El-rey  de  Espana  no  quiere  hacer  la 
guerra  a  Portugal,  pêro  en  tíempo  oportuno  Ic  pedirá  explica- 
ciones  positivas  sobre  el  sistema,  que  ha  de  observar,  quando 
las  hostilidades  con  la  corte  de  Inglaterra  hayan  dado  prin- 
cipio: y  no  podiendo  dudar-se  que  este  caso  llegue  por  no 
ver-se  tan  poço  que  aquella  corte  observe  una  conduta  regu- 
lar eon  su  magestad  católica,  estimará  que  desde  luego  se 
antecipen  las  declaraciones  necesarías  por  la  de  Lisboa.  Santo 
Ildefonso,  23  de  agosto  de  1796.=E/  principe  de  la  Paz. 


IHHl. 
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DOCUMENTO  N."  54-A 

(Ctlado  a  paf;.  88) 

HícuU  da  uoU  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  mandou  ao  uosso  ministro 

em  Madrid,  para  que  a  entregasse  ao  governo  hespanhol, 

como  consta  do  officio  de  i8  de  julho  de  i7% 

O  ministro  pleDípotenciario  abaixo  assigDado  tem  ordem 
expressa  da  sua  corte  para  representar  ao  ministério  de  sua 
magestade  catbolica,  em  como  sendo  infelizmente  rejeitadas 
pela  republica  franceza  as  proposições  conciliatórias,  que  lhe 
foram  feitas  por  parle  da  coroa  de  Portugal  com  o  iutuito  de 
estabelecer  uma  paz  solida  e  justa,  offerecendo-lhe  para  o 
dito  fim  as  condições  mais  vantajosas,  e  achando-se  ao  mesmo 
tempo  ameaçada  pelo  sobredito  governo  de  uma  próxima  in- 
vasão nos  seus  dominios  da  Europa  e  colónias,  uao  pode  dis- 
pensar-se  por  mais  tempo  em  circumstancias  tão  urgentes  de 
reclamar  da  justiça  do  monarcha  catholico  a  garantia  dos 
seus  dominios  tão  solemnemente  promettida  no  artigo  3.^  do 
tratado  de  1  i  de  março  de  1778,  concluído  eotre  os  dois  es- 
tados: de  reclamar  do  mesmo  modo  a  defeza  reciproca,  po- 
sitivamente estipulada  no  artigo  4.*^  do  sobredito  tratado  de 
alliança,  e  no  artigo  2.®  da  convenção  de  15  de  julbo  de  1793, 
e  os  soccorros  convenientes  para  fazer  a  mesma  defeza  effe- 
ctiva:  e  finalmente  de  reclamar  com  a  maior  instancia  a  lite- 
ral execução  do  artigo  S.""  do  mencionado  tratado  de  1778, 
peio  que  toca  ás  obrigações  da  paz  e  á  prohibição  de  dar  pas- 
sagem a  tropas  inimigas  pelos  dominios  de  uma  e  outra  mo- 
narchia. 

O  sobredito  ministro,  executando  como  deve  as  ordens  da 
sua  corte  para  solicitar  da  de  Madrid  uma  resposta  posíUva 
e  amigável  acerca  dos  sobreditos  pontos,  tem  todo  o  logar 
para  esperar  que  ella  será  perfeitamente  conforme  aos  prin- 
cípios da  intima  união  e  boa  correspondência,  que  felizmente 
subsiste  entre  as  duas  monarchias,  e  que  sua  magestade  fide- 
líssima deseja  anciosamenle  manter  e  conservar. 
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DOCUMENTO  N.°  55 

(CíUilo  a  pag.  91) 

NoBeação  de  António  de  Aranjo  de  Aievedo 

pari,  remo  miniatro  de  Perlugal,  ir  negociar  em  Paris 

a  pai  doesto  reino  com  a  repnbllea  francesa 

ia."*  sr.— No  tempo  em  que  ciiegou  a  esta  côrle  o  anno 
passado  o  secretario  de  v.  s/,  Francisco  José  Maria  de  Brito, 
ji  sua  magestade  bavia  acceitado  formalmente  a  mediação 
da  corte  de  Hespanba  para  o  reconhecimento  da  nossa  neu- 
iralidade  com  a  França,  consummando-se  o  acto  doesta  accei- 
iaçio  no  dia  13  de  outubro  do  anno  próximo  passado.  Em 
simílhantes  círcumstancias  julgou  a  nossa  corte  n'aqueile 
tempo,  que  este  era  o  único  meio  próprio  de  entrar  em  ne- 
gociação com  a  nação  franceza  sem  faltar  á  obrigação  dos 
sêas  empenhos,  não  só  porque  de  facto  este  era  o  nosso  ver- 
dadeiro systema  a  respeito  da  França ;  mas  porque  um  tra- 
tado absoluto  de  paz  com  esta  potencia  presuppunba  da  nossa 
parte  om  estado  de  guerra,  que  Unhamos  querido  evitar  cui- 
dadosamente, sendo  evidente  que  em  taes  circumstancias  não 
podíamos  tratar  de  uma  paz  separada  com  a  republica  fran- 
ceia,  sem  faltar  expressamente  ás  estipulações  do  artigo  4.^ 
do  nosso  tratado  de  alliança  com  a  Grau-Bretanha  de  16  de 
maio  de  1703,  e  sobre  o  qual  se  tinha  firmado  até  agora  toda 
a  base  da  nossa  politica.  N*esta  verdadeira  situação  bem  com- 
prehenderá  v.  s/  não  só  os  obstáculos  que  se  oppunbam  em 
podermos  entrar  em  uma  negociação  de  paz  com  a  França, 
mas  a  deformidade  que  havia  de  a  emprehendermos,  depois 
de  se  ter  acceitado  a  mediação  da  corte  de  Hespanba  para 
outra  negociação  de  tão  dififerente  caracter,  qual  era  o  sim- 
ples reconhecimento  da  nossa  neutralidade,  e  que  se  não  po- 
deria executar  sem  se  comprometterem  ao  mesmo  tempo  to- 
das as  leis  da  boa  fé  e  do  decoro.  Portanto  tomei  no  devido 
tempo  o  único  partido  que  me  restava,  participando  a  v.  s.^ 
a  nossa  situação,  segurando-lhe  que  tínhamos  acceitado  a  me«> 
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diaçao  da  corte  de  Hespanha  para  o  reconhecimeote  da  nossa 
neulralidade,  a  fim  de  que  v.  s.'  o  podesse  fazer  constar  ao 
directório  executivo,  em  prova  da  nossa  attenção  ás  saas  aber- 
turas, e  dos  sinceros  desejos  que  tínhamos  de  nos  conciliar 
com  o  governo  francez. 

Por  uma  successao  de  circumstancias,  que  julgo  ocioso  in- 
dividuar aqui  a  v.  s.',  a  negociação  que  a  corte  de  Madrid 
tinha  convindo  de  principiar  immediatamente  em  Paris  se  de- 
morou no  seu  gabinete  até  aos  fins  de  abril  doeste  presente 
anno,  esperando  o  príncipe  da  Paz  pela  chegada  de  mr.  de 
Perignon.  Então  foi  que  este  embaixador  respondeu  de  offi- 
cio  ás  nossas  primeiras  proposições  sobre  a  neutralidade,  re- 
jeitando-as  absolutamente,  e  propondo  em  seu  logar  aquellas 
que  constarão  a  v.  s.*  da  sua  proposta  n.^  1 ;  porém  antes 
d'eUa  chegarás  minhas  mãos  já  se  haviam  feito  a  esta  corte 
outras  insinuações,  das  quaes  se  fazia  depender  absoluta- 
mente a  desejada  conclusão  da  paz.  Ás  sobreditas  insinuações 
julgou  a  corte  de  Portugal  dever  responder  pelo  modo  que 
será  constante  a  v.  s/  do  meu  officío  n.^  2»  em  data  de  25  de 
junho,  contestando  as  pretenções  que  se  exigiam  da  separa- 
ção da  nossa  alliança  com  a  Inglaterra,  de  fecharmos  os  nos- 
SOS  portos  a  esta  potencia,  de  concedermos  a  livre  nav^[açlo 
do  rio  das  Amazonas,  e  de  satisfazermos  finalmente  a  exor- 
bitante somma  de  dez  milhões  de  cruzados,  e  que  se  nos 
pediam  a  titulo  de  indemnisação  pelas  despezas  dagoerra; 
e  limitando-me  unicamente  ás  proposições  ostensivas  de 
mr.  de  Perignon  no  seu  ofDcio  de  26  de  abril,  tive  ordem  de 
responder  nos  termos  que  serão  manifestos  a  v.  s/  do  meu 
oíQcio  n.^  3,  em  data  de  2  do  corrente,  propondo  ao  governo 
francez  não  só  a  acceitação  da  paz,  mas  os  termos  d'ella,  de- 
baixo da  mediação  da  corte  de  Hespanha.  Ainda  até  hoje  se 
não  recebeu  n'esla  corte  uma  resposta  decisiva  da  parle  do 
governo  francez;  mas  rellectindo-se  aqui  nos  termos  mode- 
rados, que  o  directório  executivo  propoz  o  anno  passado  a 
Francisco  José  Maria  de  Brito,  estabelecendo  por.  base  de 
toda  a  negociação  limites  e  commerdo,  reflectindo-se  igual- 
mente nas  aberturas  posteriormente  feitas  ao  cônsul  ame- 
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rícaoo  mr.  Church^  como  será  presente  a  v.  s.""  do  papel 
D.^  4,  assentou  sua  magestade  que  o  melhor  meio  de  provar 
ao  directório  executivo  quanto  era  falsa  a  idéa^  que  tem  con- 
cebido da  nossa  servil  abjecção  á  Gran-Bretanha,  era  o  de 
passar  v.  s/  a  Paris  para  ali  negociar  directamente  com  o 
mesmo  directório  executivo,  muito  particularmente  depois 
dos  últimos  successos,  que  vem  de  acontecer  em  Hollanda,  o 
que  V.  s.*  referiu  no  seu  officio  de  16  de  junho;  c  portanto 
ordena  definitivamente  a  mesma  senhora  que  v.  s.""  passe 
áquella  capital  na  qualidade  de  seu  ministro  plenipotenciário, 
a  fim  de  apoiar,  juntamente  ali  com  o  embaixador  de  sua  ma- 
gestade catbolica,  a  mesma  negociação  de  paz,  que  se  trata 
em  Madrid,  debaixo  das  condições  expressadas  no  já  citado 
officio  de  2  de  julho,  ás  quaes  sua  magestade  ordenou  poste- 
riormente que  se  acrescentasse  outra,  que  será  presente  a 
v.  s.^  do  papel  n.''  S,  e  muito  principalmente  para  que  v.  s.* 
faça  todos  os  esforços  que  estiverem  em  seu  poder  para  dis- 
suadir o  directório  executivo  da  resolução  em  que  está  de  nos 
fazer  declarar  a  guerra  pelo  governo  da  republica  belga, 
emquanto  senão  conseguir  a  negociação,  que  se  acha  entabo- 
lada  com  a  republica  franceza. 

E  portanto  tendo  sua  magestade  toda  a  confiança  nas  lu- 
zes, dexteridade  e  zelo  de  v.  s.*  pelo  seu  real  serviço,  houve 
por  bem  elégel-o  para  uma  tão  importante,  como  árdua  com- 
missão,  fazendo-lhe  expedir  para  o  dito  fim  os  plenos  pode- 
res necessários,  assim  como  as  instrucções  que  v.  s.^  achará 
adjuntas  a  este  meu  officio,  não  devendo  omittir  de  dizer  a 
V.  s.^,  apesar  do  que  se  havia  escripto  á  corte  de  Hespanha 
em  data  de  2  do  corrente,  novamente  se  lhe  torna  a  partici- 
par a  necessidade  que  ha  de  v.  s.^  passar  a  Paris  em  circum- 
stancias  tão  delicadas,  a  fim  de  tratar  ali  de  commum  accordo 
com  o  embaixador  de  sua  magestade  caiholica  tudo  quanto 
possa  ser  tendente  ao  bom  êxito  da  negociação;  portanto 
v.  s.*  se  entenderá  com  elle  ao  dito  respeito,  e  com  a  maior 
confidencia  em  tudo  que  possa  occorrer,  c  no  raso  que  o 
cônsul  americano,  mr.  Church,  se  ache  ainda  cm  Paris,  v.  s.^ 
se  poderá  servir  do  seu  préstimo  e  dos  seus  conselhos  n'aquilIo 
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que  julgar  preciso,  na  certeza  de  que  o  homem  è  seguro  e 
tem  zelo  pela  nossa  causa.  Deus  guarde  a  y.  s.*  Palácio  de 
Queluz,  a  19  de  julho  de  1196.= Luiz  Pinto  de  Sousa. 


InstrnoQões  para  António  de  Aranjo  de  Azevedo 
em  data  de  19  de  Julho  de  1796 

1/  Tanto  que  v.  s.^  se  apresentar  ao  ministro  das  relações 
externas,  ou  ás  pessoas  suas  conferentes,  o  sea  primeiro 
cuidado  será  de  persuadil-as  do  systema  em  que  sua  mages- 
tade  persistiu  com  a  maior  firmeza  de  manter  uma  stricta 
neutralidade,  tanto  quanto  lhe  podiam  permittir  as  obriga- 
ções dos  seus  empenhos,  e  a  constância  com  que  repellía 
sempre  todos  os  convites  da  coalisao  com  as  mais  potendas 
belligerantes,  não  julgando  dever  intermetter-se  com  os  go- 
vernos alheios,  cujas  asseverações  v.  s.^  apoiará  com  a  BOte- 
riedade  dos  factos  e  com  as  mais  rasões  que  v.  s/  achará 
deduzidas  no  papel  n.^  3. 

2.^  Que  n'esta  perfeita  confiança  sua  magestade  nSo  teve 
duvida  em  fazer  constar  o  seu  verdadeiro  modo  de  pensarão 
directório  executivo  desde  o  1.®  do  anno  passado  de  4795, 
por  via  de  alguns  agentes  americanos,  estimando  poder  achar 
uma  abertura  conveniente  para  se  dever  explicar  com  o  go- 
verno francez. 

3.^  Que  não  produzindo  aquellas  tentativas  amigáveis  al- 
gum outro  effeito  da  parte  do  governo  francez  mais  do  que 
o  do  silencio,  sua  magestade  vira  com  satisfação  a  occasião 
favorável  que  a  ultima  paz  da  Flespanha  lhe  suggeria  para 
expor  ao  directório  executivo  a  sinceridade  dos  seus  prind- 
pios,  debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hespanha,  e  os  vivos 
desejos  que  tinha  de  manter  o  systema  da  sua  neutralidade, 
uma  vez  que  a  republica  franceza  a  reconhecesse,  como  pa- 
recia o  devia  exigir  com  toda  a  rasão  e  justiça. 

4.^  Que  aproveitando  sua  magestade  a  mencionada  cod- 
junctura,  aceitara  desde  os  princípios  de  outubro  do  anno 
próximo  passado  a  mediação  da  corte  de  Hespanha  paraoth 
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ter  o  reconhecimento  da  sua  neutralidade,  e  fazendo  deposi- 
taria a  mesma  corte  de  toda  a  negociação,  nSo  esteve  da  sua 
parle  o  superar  as  demoras  que  occorreram  para  que  ella  se 
n3o  effeítnasse  antes  da  chegada  de  mr.  Perignon  a  Aranjuez. 

5/  Que  taes  foram  as  circumstancias  em  que  sua  mages- 
tade  se  achava,  quando  chegaram  á  sua  noticia  as  aberturas 
que  o  governo  francez  lhe  fizera  por  via  do  seu  ministro  em 
Hollanda  para  o  trato  de  uma  paciflcaçao;  porém  que,  sendo 
toda  a  idéa  de  guerra  entre  as  duas  nações  contraria  aos  prin- 
cípios, que  sua  magestade  tinha  constantemente  adoptado, 
julgou  que  um  similhante  arbitrio  nao  podia  ser  admissível, 
emquanto  a  republica  franceza  não  pesasse  primeiramente 
os  justos  motivos  em  que  fundava  a  sua  neutralidade,  e  em- 
quanto não  visse  o  êxito  que  podia  ter  uma  negociação  prin- 
cipiada debaixo  da  formal  mediação  da  corte  de  Hespanha. 

6/  Que  sendo  agora  informada  (contra  toda  a  sua  espe* 
rança),  que  o  governo  francez  não  quizera  admittil-a,  sup- 
poiHlo  a  rainha  fídelissima  em  estado  de  guerra,  a  qual  se 
d3o  podia  evitar  senão  por  via  de  uma  paz  directa  que  Por- 
togai  solicitasse,  sua  magestade  Qdelissima  conviera  logo  em 
aceitar,  respondendo  immediatamente  ao  ofiQcio  de  mr.  de 
Perignon,  que  só  fora  communicado  ao  seu  ministro  na  corte 
de  Madrid  no  dia  49  de  junho  d'este  presente  anno,  com  ou- 
tro ofGcio,  em  data  de  2  de  julho,  em  que  se  continham  as 
condições  de  paz  mais  vantajosas  para  a  republica  franceza, 
e  posteriormente  ampliadas  por  outras  igualmente  oíTereci- 
das  em  data  de  1  i  do  referido  mez  de  julho,  o  que  tudo  ti- 
nha ordem  de  exi)or  ao  ministério  francez  na  sua  verdadeira 
integridade. 

7.^  Que  para  apoiar  uma  negociação  tão  importante,  en- 
tabolada  na  corte  de  Madrid  debaixo  dos  auspicies  de  sua 
magestade  calholica,  v.  s.^  tivera  ordem  da  rainha  sua  ama 
para  passar  sem  perda  de  tempo  a  Paris,  e  muito  principal- 
mente para  exprimir  de  viva  voz  ao  directório  executivo  os 
sinceros  desejos  que  sua  magestade  fldelissima  tem  de  resta- 
belecer entre  Portugal  e  a  republica  franceza  aquellas  rela* 
çOes  de  amisade  e  perfeita  harmonia,  que  tão  felisioeiítfi 
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subsistiram  entre  duas  nações,  leitas  para  amar-se;  e  que 
achando-se  v.  s.*  auctorisado  para  protestar  á  republica  írao- 
ceza  os  amigáveis  sentimentos  da  sua  corte,  se  acha  igual- 
mente preparado  com  todos  os  plenos  poderes  para  apoiar 
a  sobredita  negociação,  e  para  discutir,  ajustar  e  remover 
todas  as  dífficuldades,  que  se  poderem  offerecer  ao  tratado 
d^ella. 

8/  V.  s.""  discutiu  tuo  completamento  todos  os  pontos  dos 
nossos  interesses  no  seu  officio  de  9  de  setembro  de  1793, 
que  quasi  exhauriu  a  matéria,  e  o  pouco  que  posso  acrescen- 
tar sobre  ella  consta  dos  meus  ollicios  n.""'  2  e  3,  e  do  papel 
n.^  4.  Portugal  não  pôde  olTerecer  mais  d^aquillo  que  tem 
proposto  pelo  bem  da  paz;  mas  estará  prompto  a  levantar 
algumas  das  probibíções  existentes  sobre  os  géneros  de  com- 
mercio  da  França,  estabelecendo  um  systema  mais  liberal 
n'essa  matéria,  comtanto  porém  que  o  mesmo  systema  seja 
reciproco  da  parte  da  republica  franc^za. 

0.^  Finalmente  v.  s.^  avisará  em  direitura  a  esta  corte  tudo 
o  que  se  lhe  proi)ozer  por  parte  d'esse  governo,  como  tam- 
bém a  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  em  Madrid  d*aquilloqtte 
lhe  parecer  preciso  e  conveniente  no  tratado  da  negociação, 
para  evitar  demoras  e  rodeios. 

Palácio  de  Queluz,  a  i9  de  julho  de  í19&.=^Lhíz  Pinto 
de  Sousa. 


DOCUMENTO  N. '  5(> 

(Cituiloa  paj,'.  91) 

Outro  •Hf ia  para  António  de  Aranjo  de  Azevedo  sobre  a  nefodiçlo 
da  nossa  paz  com  a  Fran^ 

III.'"®  sr.— Tenho  escripto  a  v.  s.'*"  por  differenles  vias,  e 
agora  remetto  por  duplicado  as  copias  dos  papeis,  que  Ibe 
tenho  transmittido  para  sua  instrucçao,  sobre  o  negocio  da 
paz  com  a  republica  franceza,  devendo  acrescentar  aqui  qoe 
tudo  quanto  lhe  remetto  apijenso  debaixo  dos  n."^  2,  3  eo, 
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forma  igualmente  parle  da  mesma  instrucção  para  sea  go- 
verno. 

O  papel  n."^  6  já  hoje  tem  pouca  ulilidade,  porque  só  dizia 
respeito  á  nossa  neutralidade»  objecto  de  que  temos  desisti- 
do, aceitando  as  proposições  de  paz.  O  papel  n.^  7  é  uma 
copia  da  nossa  ultima  convenção  com  a  Gran-Bretanba»  a  qual 
só  remetti  a  v.  s.^  para  lhe  provar  que  a  supposta  sujeição 
áqaelia  potencia  nuo  é  tuo  real  como  se  suppõe,  poisque  nos 
soubemos  desviar  de  algumas  obrigações,  quando  as  julgá- 
mos incompatíveis  com  os  nossos  interesses.  Finalmente  o 
papel  n.^  8  é  o  mappa  das  costas  da  Guyenna,  desde  o  Oyapok 
até  á  foz  do  Amazonas,  para  que  v.  s.^  possa  ter  uma  idèa 
adequada  do  que  cedemos  aos  francezes.  Para  resumir  pois 
05  objectos  da  negociação,  que  v.  s."^  tem  que  tratar  com  o 
governo  francez,  devo  dizer-lbe  que  elles  se  reduzem  aos 
pontos  seguintes: 

i.°  Cessão  das  terras  do  cabo  do  norte  Galmena  até  ao 
Oyapok,  estando  sua  magestade  decidida  a  não  ceder  mais 
cousa  alguma,  porque  tendo  todos  os  mais  rios,  que  jazem 
ao  sul  do  dito  Galmena,  communícações  por  canaes  com  o 
Amazonas,  seria  abrir  uma  porta  a  immensos  contrabandos, 
e  facilitaria,  não  só  a  fuga,  mas  a  revolta  dos  escravos  em  todo 
o  domínio  do  Pará. 

á.®  Renuncia  sua  magestade  a  todas  as  compensações  de 
presas,  que  se  lhe  tem  feito  durante  a  guerra,  as  quaes  são 
tão  consideráveis  como  v.  s.*  reconhecerá  do  calculo  n.**  9; 
porém  V.  s.^  pugnará  igualmente  para  que  a  mesma  renuncia 
seja  reciproca,  porque  aindaque  Portugal  tenha  pouco  que 
restituir,  deve-o  pedir  assim  toda  a  rasão  do  decência. 

3.^  Que  sua  magestade  Qdelissima  admittirá  nos  seus  por- 
tos todos  os  navios  francezes,  assim  de  commercio,  como  de 
guerra,  na  forma  que  vae  descripto  mais  amplamente  no  pa- 
pel n."  3,  devendo  v.  s.*  observar  ao  governo  francez  que  a 
probibíção  dos  corsários  é  commum  para  todas  as  nações 
beliigerantes,  depois  da  regulação  que  a  corte  de  Lisboa  es- 
tabeleceu na  ultima  guerra.  Esta  estipulação  a  respeito  da 
admissão  dos  navios  de  guerra  não  será  porém  absoluta,  sem 
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que  V.  s.^  faça  menção  alguma  derogatoria  do  arligo  4."^  da  nl- 
tima  convenção  concluída  com  aGrtin-Bretanha,  devendo  v,  s.* 
abMer-9e  de  fallar  n'ella  ao  governo  francez  quanto  lhe  for 
possívei ;  e  no  caso  de  o  não  poder  evitar,  responderá  que 
aquelle  artigo  8ca  por  si  mesmo  derogado,  á  vista  da  presente 
estipulação,  tendo  v.  s/  o  maior  cuidado  de  não  propor,  nem 
estabelecer  artigo  algum  derogatorio  de  tratado,  ou  conven- 
ção alguma  particular,  mas  de  cingir-se  unicamente  a  estabe- 
lecer princípios  geraes,  na  forma  que  vão  propostos. 

4.^  Saa  magestade  concederá  aos  vassallos  francezes  todas 
as  vantagens  de  commercio,  concedidas  ás  nações  mais  favo- 
recidas, na  forma  que  se  acha  exposto  no  papel  n.^  3;  porém 
não  pôde  admittir  os  lanifícios,  sem  que  se  lhe  conceda  um 
equivalente  igual  ao  que  lhe  concedeu  a  Gran-Brelanba,  e 
n'este  ponto  v.  s.'  persistirá  absolutamente.  Soa  magestade 
levantará  igualmente  as  prohibições  que  existem,  a  respeito 
da  introducção  dos  couros  e  bezerros  francezes,  comtanto 
que  sejam  admittidos  os  nossos  azeites  de  peixe  debaixo  dos 
mesmos  direitos  que  pagam  os  da  America  do  norte.  Final- 
metíte  sua  magestade  se  não  negará  a  formar  com  a  França 
um  tratado  de  commercio  reciproco,  debaixo  dos  mesmos 
princípios  que  estabeleceu  com  a  Rússia. 

5.°  Que  a  rainha  fidelíssima  satisfará  ao  governo  francez 
a  somma  de  dois  milhões  de  cruzados,  na  forma  que  se  acha 
exposta  no  papel  n.^  5,  e  estenderá  mais  esta  quantia  na 
forma  da  nota  que  vae  posta  ao  artigo  1.°  do  papel  n.""  iO. 

Estas  são  as  bases  da  presente  negociação,  que  sua  mages- 
tade quer  que  se  não  alterem,  nem  ampliem  a  nenhum  res- 
peito, e  quando  v.  s.*  achar  que  o  directório  executivo  não 
quer  convir  n*ellas,  dará  parte  a  esta  corte  immediatamente, 
aceitando  porém  todas  e  quaesquer  proposições,  que  lhe  fo- 
rem feitas  para  as  communicar,  e  esperar  por  uma  resposta 
decisiva. 

Não  quer  porém  sua  magestade  que  v.  s.*  admítta  propo- 
sição alguma  que  seja  lesiva  da  sua  soberania,  como  seria  a 
exclusão  de  emigrados,  e  a  pretensão  de  se  fecharem  os  por- 
^s  a  (|ualG|uer  das  nações  amigas  de  Portugal, 
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Do  mesmo  modo  não  quer  a  mesma  senhora  entrar  em 
aiiíança  offensíva  com  potencia  alguma,  qualquer  que  ella 
seja;  mas  está  prompta  a  ratificar  a  alliança  defensiva  qse 
tem  com  a  França,  pelo  tratado  concluído  com  a  líespanha 
em  i1  de  março  de  1778,  a  que  a  mesma  França  accedeu»  e 
debaixo  dos  mesmos  termos  das  suas  estipulações. 

É  tudo  quanto  me  parece  conveniente  acrescentar  agora 
ás  minhas  primeiras  instrucções,  e  de  tudo  fará  v.  s.^  aquelie 
uso  que  a  sua  prudência  lhe  dictar.  Deus  guarde  a  v.  s.^ 
Palácio  de  Queluz,  a  9  de  agosto  de  1196.^=  Luiz  Pinto  de 
Sousa. 

P.  S.  N3o  tenha  v.  s.^  a  menor  duvida  em  tratar,  em  todos 
os  seus  o£Bcios  e  mais  actos  que  occorrerem,  o  governo  fran- 
cez  com  o  titulo  de  republica  franceza,  porque  n'essa  parte 
nSo  temos  o  menor  escrúpulo,  nem  deve  embaraçar  qual- 
quer negociação. 

DOCUMENTO  N."  57 

(Citado  a  pag.  91) 

Outro  oOcío  para  António  de  Araújo  de  Azeredo 
Hobre  o  precedente  assumpto 

111.'^  sr. — Devo  declarar  a  v.  s.*,  para  sua  instrucçSo  se- 
creta, que,  supposto  na  ostensiva,  que  dirigi  a  v.  s."^  na  data 
de  19  de  julho,  lhe  diga  que  todas  as  negociações  que  se 
tratarem  com  o  directório  executivo  deverão  ser  de  commum 
acGordo  com  o  embaixador  de  Hespanha;  comtudo  isto  n9o 
impede  que  v.  s.*  haja  de  tratar  por  si  só,  e  sem  dependên- 
cia do  dito  embaixador,  todos  os  negócios  da  sua  corte  até 
os  ajustar  e  actuar,  e  só  quando  chegarem  a  estes  termos  é 
que  v.  s.^  lhe  participará  o  que  tiver  ajustado,  como  a  um 
embaixador  de  potencia  medianeira. 

Digo  isto  a  V.  s.^  porque  ha  grandes  nsões  de  desconfiar 
da  sinceridade  do  gabinete  de  Madrid,  a  respeito  da  negocia- 
ção pendente,  querendo  a  corte  de  Hespanha  que  nós  feche- 
Ynos  os  porto»  aos  ingleses,  eiq  caso  de  ruptura  com  est^  n«|- 
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ç3o,  e  que  accedámos  ao  tratado  de  alliaDça  offeDsiva  que 
vae  assignar  com  a  França,  pretendendo  fazer  dependente  a 
nossa  paz  d'estas  duas  condições,  ainda  sem  sacrifício  algum 
da  nossa  parte. 

Portugal  está  resolvido  a  nao  admittir  nem  uma,  nem  ou- 
tra cousa,  quáesquer  que  possam  ser  as  consequências,  por- 
que não  pôde  tolerar  que  se  lhe  dêem  leis;  e  n'esta  coalisão 
de  interesses  oppostos,  bem  deve  v.  s.^  suppor  qual  será  o 
modo  com  que  a  corte  de  Hespanha  conduzirá  esta  negocia- 
ção^ que  infelizmente  ficou  sujeita  á  sua  mediação,  e  qual 
será  a  delicadeza  e  sagacidade  com  que  se  devem  contrami- 
nar  as  suas  vistas,  reduzindo-se  tudo  a  termos  directos  entre 
Portugal  e  o  directório  executivo.  O  que  participo  a  v.  s.^ 
para  sua  inteliigencia,  e  para  que  se  haja  de  conduzir  na 
mesma  conformidade.  Deus  guarde  a  v.  s.*  Palácio  de  Que- 
luz, a  9  de  agosto  de  1796.  ==Leitz  Pinto  de  Sotisa. 


DOCUMENTO  N.^  58 

(Ciladú  a  piíf:.  92) 

Galro  olBcio  para  António  df  Aranjo  de  Aievedo 
sobre  o  precedente  assumpto 

III.'"*'  sr.  —  Suppostu  nas  inslrucções  que  Icnlio  dirigido 
a  v.  s.*  pareça  ser  o  uUimatum  (no  arligo  da  indemoi- 
sacão)  a  quantia  de  três  milhões  de  cruzados,  comludo  sua 
magestade  nâo  quer  que  se  mallogre  a  occasiao  da  (laz  a 
troco  de  uma  maior  somma,  e  portanto  deixa  ao  prudente 
arbítrio  de  v.  s,^  o  estender  esse  offerecimento  até  ao  ponto 
que  lhe  parecer  racionavel;  previno  porém  a  v.  s.*  que 
Portugal  não  poderá  exceder  a  somma  de  cinco  milhões 
sem  o  mais  violento  incommodo,  e  v.  s.^  deve  fazer  todos 
os  esforços  possíveis  para  que  não  chegue  n  este  ultimo 
termo.  Igualmente  deve  v.  s."^  estabelecer  que  a  metade  da 
somma  ajustada  seja  satisfeita  em  diamantes,  porque  de 
outro  modo  seria  impossível  que  a  podessemos  dissolver 
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menos  do  termo  de  um  anno,  repartindo  o  pagamento  em 
dois  semestres. 

Também  devo  dizer  a  v.  s/  que  se  os  francezes  se  n9o 
quízerem  contentar  com  a  alliança  defensiva,  a  que  accede- 
ram  em  virtude  do  tratado  de  amisade,  garantia  e  commer- 
cio,  concluido  entre  Portugal  e  a  Hespanba  em  11  de  março 
de  1778,  e  pretenderem  que  este  artigo  absolutamente  se 
estipule,  V.  s/  convirá  n'elle  com  a  mesma  reserva,  porém, 
que  se  acha  expressamente  declarada  no  sobredito  tratado, 
de  não  prejudicar  de  modo  algum  as  allianças  que  anierior- 
mente  subsistiam  entre  esta  monarchia  e  algumas  outras 
potencias. 

V.  s.^  poderá  estabelecer  definitivamente  a  nossa  neutrali* 
dade  durante  o  curso  da  presente  guerra,  e  exigirá  da  França 
a  mesma  clausula,  no  caso  que  Portugal  possa  vir  a  ser  aia" 
cado,  ou  invadido  assim  por  mar^  como  por  terra.  Esta 
clausula  é  tanto  mais  essencial,  que  se  Hespanba  nos  decla- 
rar a  guerra,  os  firancezes  não  poderão  dizer  que  não  inten- 
tam romper  a  paz  que  tem  celebrado  comnosco,  prestando 
ao  sen  alliado  o  auxilio  a  que  s3o  obrigados;  e  portanto  toda 
a  paz  ficaria  sendo  illusoria  e  de  nenhum  efieito  se  acaso 
Portugal  se  visse  ao  mesmo  tempo  atacado  pelas  forças  de 
Hespanba  e  de  França,  combinadas  a  titulo  de  auxiliares,  e 
os  nossos  milhões  ficariam  dispendidos. 

Persuadida  sua  magestade  de  que  a  lentidão  dos  meios 
pôde  ser  em  similhantes  circumstancias  nociva,  auctorisa  a 
V.  s/  para  que  sub  spe  rati  possa  convir  em  tudo  que  lhe 
parecer  próprio,  o  que  não  possa  ser  derogatorio  da  digni- 
dade d'esta  coroa  e  do  decoro  da  mesma  senhora.  Exceptua 
porém  sua  magestade  toda  a  clausula  que  possa  ser  deroga- 
toria  dos  princípios  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha, 
e  tado  aquillo  que  possa  exceder  nos  quatro  primeiros  pon- 
tos do  nosso  contraprojecto  os  termos  que  tem  sido  propos- 
tos; mas  em  tudo  mais  deixa  ao  prudente  arbítrio  de  v.  s.^ 
e  ao  seu  zelo  pelo  real  serviço  a  liberdade  de  o  poder  aceitar 
liebaixo  da  sobredita  condição. 

V.  s.'  empregará  pois  toda  a  energia  e  actividade  na  pre- 
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sente  negociação,  sem  commuuicar  cousa  alguma  essencial 
ao  embaixador  de  Ilespanha  durante  todo  o  curso  da  mes- 
ma, pois  a  má  fé  que  esta  corte  nos  tem  manifestado,  nlo  só 
desperta  a  nossa  desconfiança,  mas  exige  a  mais  exacta  cir- 
cumspecção,  e  deixa  sua  magestade  á  prudência  de  v.  s/  o 
pesar  todas  as  circumstancias  que  se  offerecerem,  e  o  lançar 
mSo  de  todos  aqueiies  meios  que  julgar  próprios,  e  que  a 
occasião  lhe  subministrar,  propondo  uns,  condescendendo 
com  outros,  e  insistindo  absolutamente  contra  aquillo  que 
for  exorbitante. 

Finalmente  se  no  trato  da  negociação  v.  s/  observar  que 
ella  se  pôde  prolongar,  em  tal  caso  seria  conveniente  que 
V.  s.*  propozesse  ao  directório  executivo  um  armisticío  pre- 
liminar até  á  conclusão  da  mesma  paz. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Queluz,  a  13  de  agosto  de 
4786.=Lmz  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  Sobre  a  somma  que  se  estipular  de  diamantes  não 
baverá  duvida  alguma  no  pròmpto  pagamento  um  mez  de- 
pois da  ratificação,  e  também  não  ha  duvida  em  estipular 
que  nas  guerras  que  para  o  futuro  se  poderem  declarar  con- 
tra a  França,  Portugal  observará  n'ellas  uma  exacta  neutra- 
lidade. 


DOCUMENTO  N.°  59 

(Citado  a  pag.  95j 

Ofleio  para  o  marqiez  de  Pombal,  nomeado  embaixador  eilraordiíarlo 

junto  á  eôrte  de  Londres 

com  o  fim  de  annnir  a  qne  fizéssemos  a  paz  com  a  Fraifa 

III.""  e  ex."®  ST.— Sua  magestade  tem  destinado  a  v.  ex.* 
para  uma  negociaçSo  na  corte  de  Londres,  cujo  objecto  é  o 
mais  interessante  para  o  seu  real  serviço,  e  ao  mesmo  tempo 
assas  melindroso  e  delicado  na  sua  execução.  Para  proceder 
com  a  devida  ordem  exporei  a  v.  ex.^  em  resumo  os  diffe- 
rentes  pontos  da  sua  incumbência,  e  depois  farei  sobre  cada 
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um  d'ell6s  as  reflexões,  que  pareceram  próprias  para  a  sua 
necessária  iustrucçâo. 

O  primeiro  ponto  consiste  em  convencer  o  ministério  bri- 
tannico  da  necessidade  absoluta  em  que  Portugal  se  achou 
de  procurar  abrir  com  a  França  uma  negociação  de  paz  par- 
ticular, apesar  dos  meios  que  poz  em  pratica  para  evitar  uma 
tal  extremidade. 

O  segundo  ponto  versa  sobre  a  contingência  da  mesma  ne- 
gociação, e  sobre  os  riscos  a  que  Portugal  se  acha  exposto, 
vendo-se  ameaçado  de  uma  guerra  imminente,  no  caso  de 
não  abraçar  o  partido  de  acceder  a  uma  liga  ofiensiva  contra 
a  Gran-Bretanha,  e  de  não  fechar  os  seus  portos  aos  navios 
da  mesma  nação,  na  forma  que  a  Hespanha  lhe  propoz  deci- 
sivamente. 

O  terceiro  em  segurar  o  governo  britannico  da  firme  reso- 
lução em  que  sua  magestade  se  acha  de  repellir,  como  tem 
feito,  símilhantes  proposições,  de  manter  a  dignidade  da  sua 
coroa,  e  de  conservar  iileso  o  antigo  systema  da  sua  aliiança, 
apesar  de  toda  a  contingência. 

O  quarto  é  relativo  aos  meios  próprios  de  defeza,  no  caso 
de  Portugal  ser  atacado,  e  aos  esforços  que  a  Gran-Bretanha 
poderá  fazer  para  sustentar  o  seu  alliado. 

O  quinto  diz  respeito  aos  planos  offensivos  que  se  pode- 
1^0  adoptar  em  símilhantes  circumstancias. 

O  sexto  finalmente  tende  a  persuadir  ao  ministério  britan- 
nico a  necessidade  absoluta  em  que  Portugal  se  acha  de  guar- 
dar uma  perfeita  neutralidade,  no  caso  de  não  ser  envolvido 
na  guerra,  que  presume  imminente  entre  a  Gran-Bretanha  e 
a  Hespanha. 

Emquanto  ao  primeiro  ponto,  v.  ex.^  exporá  com  toda  a 
franqueza  ao  ministério  inglez  que  a  corte  de  Lisboa,  bem 
persuadida  da  força  das  suas  obrigações,  assim  pelo  tratado 
lie  aliiança  de  i  6  de  maio  de  i703,  como  pelo  que  estipulou 
na  ultima  convenção  de  6  de  setembro  de  i793,  jamais  quiz 
dar  ouvidos  ás  diCferentes  proposições  de  paz,  que  lhe  foram 
Teitas,  tanto  por  parte  da  côrle  de  Hespanha,  como  media- 
dora, como  por  parte  do  mesmo  governo  francez,  desculpan- 
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do-se  constantemente  com  o  syslema  de  neutralidade,  que 
havia  abraçado  para  se  não  julgar  em  guerra  com  a  França, 
e  com  a  obrigação  de  soccorrer  os  seus  alliados,  emqaaoto 
se  não  depozessem  as  armas  entre  as  potencias  beilígerantes. 

Saa  magestade  não  besitou  pois  em  sacriGcar  mais  de- 
pressa os  seus  interesses  do  que  faltar  aos  principios  da  sua 
alliança,  e  quiz  antes  supportar  a  perda  de  mais  de  vinte  mi- 
lhões de  cruzados  no  commercio  dos  seus  vassalios,  do  que 
sujeitar^se  a  qualquer  negociação  particular  sem  o  concurso 
da  Gran-Bretanha. 

Tal  foi  o.constante  systema  da  cõrle  de  Portugal  a  respeito 
da  Gran*Bretanha  até  ao  dia  H  de  junho  d*este  presente 
anno,  em  que  se  resolveu  a  expor  ao  ministério  brítanníco  a 
sua  situação  e  a  necessidade  de  ser  incluida  em  uma  paz 
prompta  e  decorosa,  segundo  consta  do  officio  n.^  4  para 
D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  escrípto  na  sobredita 
data;  porém  crescendo  rapidamente  depois  d*ísso  os  riscos 
e  as  dificuldades,  como  será  constante  a  v.  ex.*  do  papel 
n.^  5,  sua  magestade  se  resolveu  a  não  perder  tempo,  e  de- 
liberou de  mandar  a  Paris  um  seu  agente  para  entaboiar 
com  o  governo  francez  algumas  proposições  conciliatórias, 
tendentes  ao  reconhecimento  da  nossa  neutralidade,  de  que 
se  deu  conta  com  toda  a  boa  fé  ao  ministério  britannico  pelo 
sobredito  officio  n.^  5,  em  data  de  25  de  junho,  dirigido  a 
D.  João  de  Almeida. 

Pouco  depois  chegou  á  notícia  da  corte  de  Lisboa  a  res- 
posta que  mr.  de  Perígnon,  embaixador  da  republica  fran- 
ceza,  tinha  dado  ás  proposições  da  nossa  neutralidade,  pro- 
postas debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hespanha^;  e 
reduzido  este  governo  ao  ultimo  extremo,  pela  complicada 
urgência  das  circumstancias  e  pelas  ameaças  da  corte  de 
Hespanha,  como  v.  ex.^  reconhecerá  do  papel  n.^  6,  delibe- 


*  Estas  proposições  acham-sp  transcriptas  no  oíDcio  que  em  21  ti** 
OQtttbro  de  i796  se  dirigiu  pela  spcrefaria  dVslado  dos  negócios  esírtn- 
geiros  a  D.  Joffo  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  sondo  as  mesmas  já  fi- 
tadas no  documento  n.<>  49,  inserto  a  pag.  3ifhX 
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rou  finalmente  entrar  em  negociação  de  paz  com  a  republica 
franceza,  respondendo  ás  suas  proposições  com  o  contrapro- 
jecto  annexo  ao  olTicio  n.**  7,  dirigido  a  D.  João  de  Almeida 
em  data  de  6  de  julho  próximo  passado,  peio  qual  se  dava 
conta  á  corte  de  Londres  de  tudo  o  que  se  havia  transigido 
com  aquella  boa  fé  e  lealdade  que  serão  sempre  inseparáveis 
da  magnanimidade  de  sua  magestade  fidelíssima,  esperando 
a  mesma  senhora  da  amisade  e  da  justiça  de  sua  magestade 
britannica,  que  em  circumstancias  tão  difficeis  como  arrisca- 
das para  a  existência  de  Portugal,  este  soberano  se  dignaria 
approvar  o  prudente  partido  que  a  corte  de  Lisboa  tomou 
para  evitar  os  maiores  riscos,  julgando  a  rainha  fídèlissima 
que  todas  as  consequências,  que  poderiam  resultar  da  aceita- 
ção da  mesma  paz,  a  respeito  da  Gran-Bretanha,  se  reduzi- 
riam aos  termos  de  uma  exacta  neutralidade  durante  a  con- 
tinuação da  guerra,  neutralidade  que  sua  dita  magestade 
julga  mais  útil  para  a  Gran-Bretanha  nas  circumstancias  pre- 
sentes do  que  todos  os  auxílios  que  poderia  prestar-lhe,  e  o 
que  sem  duvida  não  poderá  executar,  se  acaso  se  vir  envol- 
vida em  uma  guerra,  a  qual  não  só  lhe  poderia  ser  funestís- 
sima, mas  summamente  gravosa  ao  seu  alliado,  tanto  pelos 
grandes  soccorros  que  d'el[o  deveria  exigir  necessariamente, 
como  pela  grande  distracção  que  a  mesma  guerra  poderia 
occasionar  na  applícação  das  suas  forças  marítimas.  V.  ex/ 
se  esforçará  pois  a  persuadir  o  ministério  britannico  da  boa 
fé  do  procedimento  d'esta  corte  era  todas  as  suas  acções,  e 
a  desculpar  as  medidas  que  tomou,  dictadas  pela  mais  ur- 
gente necessidade,  e  se  v.  ex.^  chegar  a  convencol-o,  como 
espero,  á  vista  das  rasões  que  deixo  expostas,  v.  ex,*  satis- 
fará completamente  a  um  dos  pontos  mais  essenciaes  da  sua 
incumbência. 

O  segundo  ponto  versa  porém  sobre  a  contingência  da  ne- 
gociação da  paz,  que  se  acha  proposta  desde  o  dia  9  de  ju- 
lho, debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hespanha,  e  a  respeito 
da  qual  ainda  não  tem  chegado  até  hoje  a  menor  resposta; 
porém  esta  transacção,  achando-se  complicada  com  os  op- 
postos  interesses  da  mesma  corte,  como  v.  ex/  observará 
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dos  papeis  d.^^  8,  9  e  10,  que  Ibe  iraosmitio  adjaoU)s,  é 
muito  para  receiar  que  não  produza  effeito,  suscilaoidlD-SiS 
PQvas  coudições  exlravag^ules  e  inadmissiveis.  Portapto  as 
pppsequepcias  iminediatas  que  d'aqui  devem  emanar  são  mi- 
nífestas,  e  Portugal  se  achará  iadispensavelmentâ  envolvido 
em  uma  guerra  com  França  e  Hespanha,  por  não  querar  ad- 
\\^úf  á  liga  offcnsiva  contra  a  Gran-Bretanha,  e  por  não  qqe- 
rer  fechar  os  seus  portos  aos  navios  d'est9  po^ncia,  cqmo 
ppsilívamente  o  tem  declarado. 

Em  similbantes  círcumstancjas  o  terceiro  objecto  da  oegKh 
cifKcSo  de  y.  ex."^  será  de  assegurar  ao  goveroo  britaimú^  a 
rp$placâo  em  que  sua  magestade  se  ^cha  d9  rap^r  fim»- 
mente  similbantes  proposições,  e  de  conservar  iUeso  o  antigo 
systpma  da  sqa  allíapça,  apesar  de  toda  a  cooliflgapcia. 

Para  conseguir  porém  um  símílbanta  fim  bem  dave  v.  ^i^ 
snppor  os  meios  extraordinários  que  será  preciso  empraglU' 
par^  resistir  a  duas  potencias  tao  poderosas  como  9  Frantae 
{{esp4pbai  e  este  é  q  quarto  ponto  da  negociado  de  v.  ei.*, 
spbre  o  qu^l  se  devem  fazer  os  maiores  esforços,  decljiraadp 
v.  ex/  abertamente  ao  ministério  britannico,  que  os  soccor* 
ros,  ^stip^lados  no  tratado  de  alliança  de  16  de  maio  dâ  i703> 
nlo  sSo  adequados  para  resistir  a  uma  similbante  iovasio, 
qpe  é  preciso  calcular  as  forças  próprias  para  a  defeza,  e  que 
Portugal  se  não  pôde  lisonjear  de  a  poder  fa^r  validamente, 
spm  Que  seja  soccorrido  com  um  corpo  de  20:00Q  homens 
de  tropas  sempre  completo,  o  fornecido  de  todas  as  eqaipa- 
g^ps  competentes,  comprehendendo-s^  no  spbredito  corpo  a 
porcio  de  3:000  cavallos  cffeclivos. 

Que  não  podendo  tirar  grãos  da  Itália,  nem  da  Barbería, 
para  siipprir  os  seqs  provimentos  spm  o  maior  risco,  é  pre- 
ciso que  lhes  venham  do  norte,  ou  seja  a  bordo  dos  navios 
iqglezes,  ou  a  bordo  dos  navios  das  nações  neutras,  sem  o 
in^nor  impedimento. 

One  não  é  possível  igualmente  que  nos  possamos  dispeo* 
s^r  dQ  uma  esquadra  ingleza  para  a  protecção  do  porto  de 
Lisboa,  e  de  outra  força  competente  para  segurar  as  nossas 
possessões  do  sul  do  Brazil;  e  ânalmeote  que  se  aos  devem 
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beHítàr  todos  os  meios  de  empréstimo  por  parte  do  governo 
brítannico,  da  mesma  forma  que  se  tem  praticado  com  o  im- 
perador, e  debaixo  da  soa  garantia,  como  também  os  da  li- 
vre exportação  de  toda  a  sorte  de  mimições  oavaes  e  de 
gverra,  carnes  salgadas,  cavallos,  salitre  e  outros  géneros  de 
igual  necessidade  para  a  própria  manutenção  da  guerra,  so- 
bre o  que  V.  ex.*  insistirá  e£Qcaz  e  progressivamente,  exi- 
gindo do  ministério  britannico  respostas  positivas  e  termi- 
nantes, com  as  qiiaes  possamos  contar  a  respeito  de  cada  um 
doa  sobreditos  artigos. 

O  quinto  ponto  das  instrucções  de  v.  ex/  é  relativo  ás  me- 
didas ofEensivas,  e  supposto  que  as  forças  de  Portugal  não 
o  habilitem  para  grandes  emprezas  n'esta  línba,  comtudo  ha- 
verá circumstancias  em  que  ellas  se  possam  pôr  em  pratica, 
combinadas  com  as  forças  da  Gran-firetanba.  Portanto  a  corte 
da  Lisboa  propõe  desde  já  ao  ministério  inglez  a  conquista 
da  Cayenna,  para  cuja  expedição  ofiEerece  dois  regimentos  de 
infanieria  de  000  praças  cada  um,  e  sendo  caso  que  a  guerra 
se  venha  a  declarar  entre  Portugal  e  Hespanha,  propõe  de  se 
apoderar  dos  portos  de  Vigo  e  de  Bayonna,  comtanto  que 
seja  coadjuvado  por  uma  esquadra  ingleza. 

Finalmente  o  sexto  e  ultimo  ponto  da  presente  instrucção 
eouaiste  nas  eificazes  instancias  que  v.  ex.^  deve  praticar  na 
corte  de  Londres  para  que  Portugal  haja  de  ficar  neutro  na 
guerra,  que  se  teme  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  Hespanha,  no 
caso  que  tenha  a  boa  sorte  de  persuadir  esta  ultima  potencia 
a  usar  de  moderação,  e  deixar  esta  coroa  n'aquella  justa  in- 
differença,  que  lhe  compete  em  virtude  dos  seus  recíprocos 
empenhos  com  uma  e  com  outra  monarchia. 

Y.  ex.^  não  poderá  desconhecer  o  summo  interesse  que 
Portugal  tem  de  conservar  a  sua  neutralidade  nas  circum- 
stancias de  uma  guerra  entre  duas  potencias  poderosas  e  ai- 
iiadas.  Esta  mesma  neutralidade  é  iguahneote  vantajosa  aos 
verdadeiros  interesses  daOran-Bretanha,  e  atrevo-me  mesmo  a 
dizar  que  lhe  é  mais  proveitosa  do  que  qualquer  parte  effectiva, 
que  houvéssemos  de  tomar  na  mesma  guerra,  porque  em  vez 
de  a  aUiviarmos  do  peso  d'ella,  lhe  causaríamos  pelo  contra- 
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rio  uma  maior  oppres$3o  para  a  poder  sustentar  com  a  van- 
tagem devida. 

Âruina  de  Portugal  seria  quasi  inevitável,  se  acaso  aGran- 
Bretanha  se  obstinasse  a  fazcr-nos  participantes  n^ella.  O  sen 
commercio  soffreria  immenso.  A  paz  se  difficultaria  com  a 
occupaçao  de  Portugal.  Os  sacrificios  da  Gran-Bretanha  se- 
riam maiores  para  restabelecer  o  seu  alliado  nas  suas  antigas 
possessões,  e  os  damnos  que  resultariam  de  uma  similhante 
medida  seriam  incalculáveis  para  a  mesma  Gran-Bretanba. 
Alem  de  que  não  pôde  ser  indifferente  a  qualquer  potencia 
belligerante  o  conservar  um  amigo  que  lhe  possa  servir  de 
canal  para  a  conciliação,  o  creio  que  Inglaterra  não  poderia 
achar  outro  mais  próprio  do  que  Portugal  para  promover  o 
bem  da  paz  entre  as  duas  nações. 

Por  todos  os  sobreditos  fundamentos  julgo  que  esta  ultima 
pretençao  da  nossa  parte  não  será  difficil  de  obter  da  mode- 
ração e  da  justiça  do  ministério  britannico,  e  que  conduzindo 
V.  ex/  o  fio  da  negociação  com  aquella  ingenuidade  e  pureza 
que  costuma  dar  força  á  mesma  rasão,  v.  ex.^  coroará  a  sua 
applicação  c  o  seu  zelo  no  serviço  de  sua  magestade  com  o 
bom  successo  que  se  espera,  o  que  muito  efficazmente  lhe 
desejo. 

Deus  guarde  a  v.  ox.*  Palácio  de  Queluz,  a  12  de  agosto 
de  Í19G.= Luiz  Pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N."  60 

(Citado  a  pag.  95} 

Instrncçõcs  para  D.  Alexandre  de  Sonsa  Holstein, 

nomeado  embaixador  de  Portugal 

na  cdrtc  de  Madrid 

111."^°  e  ex."^  sr. — A  negociação  que  se  acha  pendente  en- 
tre esta  corte  e  a  de  Madrid  tem  sido  geralmente  conhecida 
de  v.  ex.''  pelas  discussões  do  conselho  <lo  estado;  porém 
para  que  v.  ex.'*  possa  formar  o  devido  conceito  do  caracter 
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do  ministro  com  o  qual  tem  de  tratar,  e  da  sua  inconstaDcia 
e  má  fé  a  respeito  dos  negócios  de  Portugal,  não  tenho  mais 
que  recorrer  ás  expressas  obrigações  dos  tratados  concluídos 
com  esta  coroa,  que  transmitto  a  v.  ex.*"  debaixo  dos  n.^^  1 
e  2,  e  a  formal  resposta  que  o  dito  ministro  deu  a  Diogo  de 
Carvalho  e  Sampaio  na  conferencia  que  com  elle  teve  no 
dia  21  de  outubro  de  1795,  e  que  constará  a  v.  ex.^  da  copia 
do  ofBcio  n.®  3  em  data  de  â2  do  referido  mez.  Pela  sobre- 
dita resposta  será  constante  a  v.  ex.^  a  obrigação  que  o  prín- 
cipe da  Paz  reconheceu  de  se  nos  deverem  prestar  por  parto 
da  Hespanha  os  devidos  auxilies,  assim  por  mar,  como  por 
terra,  no  caso  da  continuação  da  guerra  com  a  França,  e  pelo 
papel  n.^  4,  em  data  de  29  de  março  d'este  presente  anno, 
verá  V.  ex.*  igualmente  os  protestos  com  que  principiou  a 
ilindir  a  mesma  obrigação,  e  que  continuou  a  illudir  até  ao 
presente  com  mil  contradicções  indecorosas,  como  v.  ex.* 
observará  em  todo  o  curso  da  negociação  até  ao  presente 
período. 

Tratando-se  da  negociação  do  reconhecimento  da  nossa 
neutralidade  com  a  França,  observará  v.  ex.^  igualmente  em 
como  o  referido  ministro  doestado,  desde  a  primeira  confe- 
rencia que  teve  com  mr.  de  Perignon  no  dia  18  de  abril,  ex- 
poz  logo,  que  a  difiQculdade  que  encontrava  para  obter  uma 
reconciliação  com  a  republica  franceza  era  a  amisade  que 
Portugal  linha  com  a  Gran-Bretanha^  e  v.  ex.^  notará  a  má 
fé  com  que  o  mencionado  ministro  respondeu  ás  instancias 
de  Diogo  de  Carvalho,  achando-nos  n'aquella  occasião  rasão 
em  tudo,  como  será  presente  a  v.  ex."*  do  papel  n.^  5.  Esta 
rasão  se  foi  porém  debilitando  á  proporção  que  se  adiantava 
a  negociação  até  que  pela  primeira  vez  foram  presentes  a  sua 
magestade  as  exorbitantes  pretenções  dos  francezes,  expostas 
no  officio  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  em  data  do  31  de 
maio  d'este  presente  anno,  que  v.  ex.'^  achará  adjunto  debaixo 
do  signal  n.®  6,  pretensões  que  o  referido  ministro  declarou 
posteriormente  lerem- lho  sido  feitas  cm  direitura  pelo  prín- 
cipe da  Paz  nas  conferencias  que  com  elle  tivera.  Finalmente 
na  conferencia  de  5  de  junho  próximo  passado  expoz  pela 
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primeira  vez  aquelte  mirH9tro  dCeetado  cr  projecto  ée  attiaiça 
que  se  tratava  entre  a  Bespanha  e  a  repuMtca  franceza,  e 
concluindo,  dizia:  que  se  Portugal  quizesse  adherir  a  elitf, 
nenhuma  duvida  poderia  hãver  em  se  concluir  desde  hg»ã 
nossa  paz  com  a  sobredita  republica,  o  que  tudo  constará  a 
V.  ex.*  do  papel  n,°  7. 

Tudo  isto  se  havia  praticado  por  parte  do  nrinieterio  bes* 
panhol,  sem  que  se  transmittisse  a  Diogo  de  Carvalho  a  me- 
nor resposta  por  escrípto,  acerca  da  negocíaç3o  da  nossa  neo* 
tralidade,  até  que,  requerendo-a  a  este  ministro,  formalmeiUe 
lhe  foi  entregue  no  dia  19  de  junho  com  a  resposta  demr.  de 
Perignon  em  data  de  26  de  abril,  como  será  presente  av.  ex.* 
do  papel  n.^  8,  e  com  o  notável  intervalla  de  cincoenta  e  tf» 
tro  dias  de  demora  depois  da  sua  recepçSo. 

Antes  que  o  príncipe  da  Paz  podesse  oMcr  resposta  &eat^ 
corte  ás  proposições  de  mr.  de  Perignon,  j»  no  dia  2&  de  ju- 
nho instava  com  o  ministro  de  sua  magestade  em  Madrid 
para  a  conclusão  da  aliiança  que  nos  havia  proposto,  fazewdo- 
nos  para  o  conseguir  as  enérgicas  ameaças,  que  serSo -pre- 
sentes a  V.  ex.*  do  papel  n.?  9;  e  em  data  de  5  de  jofto  de^ 
clarava  expressamente  a  Diogo  de  Carvalho  que  o»  franceses 
pretendiam  a  exclusão  dos  ingiezes  dos  nossos  portos,  como 
é  constante  do  ofScio  doeste  ministro  n."^  76,  em  data  d^8  de 
julho  próximo  passado. 

A  corte  de  Portugal  havia  respondido  ás  sinistras  insiom* 
ç5es  do  ministro  hespanhol,  como  interprete  do  governo  fran- 
cez,  pelo  modo  firme  e  decoroso,  que  será  manifesto  a  v.  ex.* 
dos  papeis  n.°'  1*0  e  li,  que  comprehendem  as  copias  dos 
ofBcios  que  se  expediram,  tanto  a  D.  Jo3o  de  Almeida  de 
Mello  e  Castro,  como  a  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  em 
data  de  25  de  junho,  para  os  fazerem  presentes  a  uma  e  ou- 
tra corte*.  Porém  sendo  finalmente  preciso  satisfazer  às 


'  D.  JoSo  de  Almeida  era  por  então  ministro  plenipotenciário  de  Por- 
tugal em  Londres,  e  Diogo  de  Carvalho  embaixador  extraordinário  em 
Madrid,  depois  da  exoneração  que  se  deu  a  D.  Diogo  de  Noronha,  d^ 
quem  fAra  wcretarjo. 
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ati^rtnras  da  pslz,  offerecidas  por  mr.  de  Perignon,  e  còtt- 
nsunicadas  a  esta  côrte  pelo  príncipe  da  Paz  em  data  de  19 
de  junho,  soa  magestade  me  ordenou  que  o  cumprisse  pelo 
modo  que  vae  exposto  no  meu  despacho  de  2  de  julho  de- 
baixo do  D.""  42. 

V.  ex.*  reconhecerá  n'este  papel  a  moderaç3o  com  que  á 
corte  de  Portugal  respondeu  ás  proposições  da  França,  ce- 
dendo parte  dos  seus  territórios  na  America  meridional, 
como  lhe  será  manifesto  do  mappa  n.^  <3,  renunciando  a  toda 
9  jndemnjsaçâo  que  deveria  pretender  de  mais  de  vinte  ttir- 
Ihões  de  cruzados,  segundo  o  calculo  n.°  14,  e  finalmente 
oOerecendo  á  republica  fraoceza  todas  as  venturas  de  coiri- 
mercio  que  costuma  conceder  ás  nações  mais  favorecidas. 

A  tudo  isto  se  additou  posteriormente  a  offerta  de  dois  mi- 
lhões de  cruzados,  na  fdrma  que  se  acha  estabelecido  nomfeu 
despacho  n.""  15  em  data  de  16  de  julho,  encerrando-se  nas 
cinco  proposições  offerecidas  toda  a  base  da  negociação;  po- 
rém, por  mais  vantajosas  que  ellas  se  possam  considerai  parr^ií 
a  republica  franceza,  o  temor  que  esta  potencia  tem  incutrdo 
no  Aiinisterio  hespanhol,  as  ambiciosas  vistas  de  ai^rquilaf  o 
poder  marítimo  da  Gran-Bretanha,  senhoreando-se  dos  í>or- 
tos  de  Portugal,  e  o  prestigio  com  que  dirige  os  movimentos; 
do  gabinete  de  Madrid,  induzindo-o  á  conquista  de  GibfaKav^, 
e  mesmo  á  d'este  reino,  não  deixam,  emquanto  a  mim,  a  itte- 
nor  esperança  de  que  as  referidas  proposições  sejam  acceí- 
tas;  pelo  menos  assim  o  deve  inculcar  o  oíBcio  de  Diogo  dó 
Carvalho  e  Sampaio  em  data  de  12  de  julho  proxiitto  passado, 
que  ajuntarei  aqui  debaixo  do  n.*^  16. 

Desde  o  dia  10  de  julho,  em  que  o  nosso  contra-projecto 
foi  ofiferecido  a  mr.  de  Perignon  pela  intermissâo  do  príncipe 
da  Paz,  ainda  até  boje  se  não  deu  a  menor  resposta  sobro  elle, 
n3o  obstante  ter  sido  solicitada  repetidas  vezes  pelo  mintb1!rò 
de  sua  magestade  na  côrte  de  Madrid,  e  para  que  v.  e^f.* 
liqoe  inteirado  de  quanto  occorreu  de  mais  interessante  m 
intervallo  de  tempo  qne  mediou  desde  a  data  de  10  de  julho 
até  ao  presente,  communico  a  v.  ex.*  a  serie  dos  oflBcios  de 
Diogo  de  Carvalho  que  ainda  restam,  e  toda  a  dos  meus  de^ 
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pachos  para  esle  ministro,  que  podem  conter  matéria  de  in- 
strucçao,  os  quaes  v.  ex.''  achará  reunidos  debaixo  das  ru- 
bricas n.^M  7  e  18. 

N'esta  collecção  de  documentos  encontrará  v.  ex.*  tudo 
quanto  lhe  poderia  dizer  em  detalhe  para  sua  instrucçâo. 
N'elles  achará  v.  ex.^  a  origem  e  o  progresso  da  negociação; 
o  caracter  que  lhe  imprimiu  a  má  fé,  ou  a  inépcia  do  minis- 
tério hespanbol;  o  modo  de  pensar  da  nossa  corte,  sempre 
constante  e  uniforme,  e  sempre  cingida  aos  principios  das 
suas  aliianças;  e  finalmente  v.  ex.%  que  tem  assistido  a  todas 
as  deliberações,  sabe  perfeitamente  a  firmeza  com  que  soa 
alteza  real  deseja  que  sejam  repellidas  todas  o  quaesquer 
proposições,  que  possam  ser  derogatorias  da  sua  independên- 
cia e  do  decoro  e  dignidade  da  sua  soberania. 

Comtudo,  como  é  preciso  esgotar  todos  os  meios,  que  a 
moderação  e  a  prudência  possam  dictar,  v.  ex.""  não  perderá 
occasião  de  persuadir  ao  príncipe  da  Paz  de  quanto  convém  a 
conservação  da  mesma  paz  a  uma  e  outra  monarchia ;  quaolo 
é  arriscada  a  empreza  de  uma  guerra,  a  troco  de  uma  con- 
quista estéril;  e  o  quanto  é  mais  arriscada  ainda  que  a  Hes- 
panha  receba  no  seu  próprio  seio  tropas  estrangeiras  e  revo- 
lucionarias, que  poriam  em  convulsão  todas  as  suas  provín- 
cias. Que  se  o  ministério  hespanbol  não  pôde  deixar  de  con- 
trahir  com  a  França  uma  alliança  offensiva,  ao  menos  que 
esta  alliança  não  haja  de  comprehender  mais  do  que  os  casos 
futuros.  Que  uma  similhante  reserva  evitaria  talvez  um  rom- 
pimento com  a  Gran-Bretanha,  cousa  que  Portugal  não  pode 
deixar  de  desejar,  e  para  o  que  até  chega  a  ollerecer  ao  mi- 
nistério hespanbol  os  seus  amigáveis  officios.  Porém  sendo 
caso  que  a  guerra  se  venha  infelizmente  a  declarar  entre  a 
Hespanha  e  a  Gran-Bretanha,  espera  a  rainha  fldelissima  de 
manifestar  ás  potencias  belligerantes  a  mais  exacta  neutrali- 
dade, a  qual  chega  desde  já  a  offerecer,  não  só  á  monarchia 
hespanhola,  mas  á  mesma  republica  franceza  sua  alliada,  6 
sem  que  preste  aos  seus  inimigos  o  menor  auxilio: 

Que  sua  magestade  Qdelissiroa  põe  a  maior  conGança  na 
justiça  de  sua  magestade  catholica,  para  deixar  de  esperar 
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qoe  os  dictames  da  sua  moderação  lhe  serão  acceitos;  mas 
sendo  caso  que  a  pretendam  obrigar  a  quaesquer  medidas 
hostis  contra  os  seus  aliíados,  ou  a  submetter-se  a  condições 
humilhantes  e  indecorosas  para  a  sua  soberania,  sua  dita  ma- 
gestade  não  hesita  em  declarar,  que  não  admíttirá  de  sorte 
alguma  símilhanies  proposições,  antes  resistirá  firmemente  a 
eiias  por  todos  os  meios  que  forem  compatíveis  com  o  seu 
poder,  empregando  na  sua  defeza  todas  as  suas  forças. 

V.  ex/  procurará  persuadir  igualmente  ao  príncipe  da  Paz 
o  quanto  seria  impolitíco  e  perigoso  para  Portugal  o  con- 
trabir  allianças  offensivas,  que  o  houvessem  de  precipitar  em 
uma  guerra  desastrosa  contra  os  principies  d'aquelie  systema 
moderado,  que  até  aqui  tem  constituído  a  base  da  sua  prin- 
cipal felicidade.  Que  um  similhante  systema  é  a  melhor  bar- 
reira que  a  monarchia  hespanhola  possa  ter  para  a  sua  tran- 
quiilidade,  pois  não  tendo  nada  que  temer  da  parte  d'esta 
monarchia,  pode  empregar  sem  susto  as  stfas  forças  contra  o 
poder  dos  seus  inimigos. 

Eis-aqui  tudo  quanto  me  occorre  dizer  a  v.  ex.\  acerca  da 
nossa  situação  presente,  relativamente  a  Hespanha;  mas  con- 
trahindo  agora  as  minhas  idéas  sobre  o  objecto  da  negociação 
pendente  com  a  França,  devo  confessar  a  v.  ex.^  que  é  bem 
difficíl  de  dar  instrucções  eventuaes,  a  respeito  de  uma  ma- 
téria sobre  que  se  esperava  ainda  resposta  final,  a  qual  só 
"pôde  subministrar  meios  próprios  de  novas  proposições, 
supposta  a  indole  e  o  caracter  de  similhante  negociação. 
Comtudo  V.  ex.^  fará  todos  os  esforços  com  o  príncipe  da  Paz 
para  que  a  mediação  de  sua  magestade  cathoiica  não  venha 
a  ser  infrucluosa,  empenhando  para  isso  a  gloria  do  mesmo 
monarcha,  e  todos  os  mais  estímulos  que  a  sua  perspicácia 
e  os  seus  talentos  lhe  dictarem. 

Finalmente  cm  caso  que  a  altiaiiça  entro  a  França  e  a  Hes- 
panha venha  a  consummar-se  e  a  produzir  uma  guerra  com 
3  Gran-Brelanha,  que  parece  inevitável,  v.  ex.*  empregará 
lodos  os  seus  esforços  para  que  Portugal  não  seja  atacado 
pelas  tropas  hcspanbolas  e  francezas  combinadas,  e  para  que 
sua  naagestadc  calliolica  não  conceda  o  passo  contra  nós  aos 
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«MPCtto»  da  republicai  (tandado  nas  obrigações  exf^ressas  dos 
tratàdoSi  que  v.  ex.^  reclamará  com  o  maior  vigor,  fazeado 
nstí  doa  officios  formaes,  e  só  solicitando,  mesmo  em  virtude 
^'eHesy  os  soccorros  qne  a  coroa  de  Hespanba  deve  prestar- 
B09  cofrtra  qualquer  inimigo,  que  nos  pretenda  invadir  e  ata- 
oary  assim  na  continente,  como  nas  colónias. 

E  ps»ra  que  v.  ex.^  possa  ter  facilmente  todas  as  informa» 
ções  de  que  poderemos  carecer  em  círcumstancias  tão  criti- 
cas^ sua  magestade  é  servida  proporcionar-lhe  os  meios, 
auctorisando  a  v.  ex.*  para  poder  fazer  todas  as  despezas 
(pie  julgar  convenientes  a  bem  do  seu  serviço,  e  próprias  para 
1106  instruir  com  exaeção  e  segurança  de  tudo  quanto  se 
ofiffivCcer» 

Sua  magestade,  depositando  toda  a  confiança  nos  notórios 
tatantos  de  v.  ex.*,  na  sua  actividade  e  no  seu  zelo,  espera 
(fÊmYhe  farri  os  maiores  serviços  n'esta  occasião,  procurando 
à  su  eorõff  e*  aos  átos  vassallos  a  benção  da  paz,  que  a  mesma 
senhora  deseja  sobretudo.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Palácio  de 
Queluz/  a  20  de  agosto  de  ^^96,=Luiz  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  V.  ex.*  communicará  por  cifra  a  António  de  Araojo 
tudo  aquilk)  que  lhe  parecer  próprio  e  conveniente  no  traio 
d»  sn^  negociação,  e  ao  dito  ministro  se  communicam  iguaes 
ord«ns,  para  que  informe  a  v.  ex.*  de  todo  o  que  julgar  op- 
ptorfam,  a  fím  de  se  coadjuvarem  mutuamente. 


DOCUMENTO  N.°  60-A 

(Citado  a  pap.  98) 

Êiposé  racconrci  des  aOaires,  rapporls  et  rèquísitions  qae  le  cbcvaiier 
d'Almeida,  ministre  de  Portugal  à  Londres,  a  fait  i  soa  cxcelienre 
mjlord  GrenvíIIe,  dans  les  conférenccs  du  16,  22  et  28  jnillet  1796. 

fjÈ  cotir  de  Madrid  ayant  negocie  sa  paix  parliculièrc  avcc 
la*  France  à  Tinsçii  et  sans  la  moindre  participation  à  la  coor 
(íetisbonne,  sa  majesté  três  fidèle  ne  fut  informée  de  Ia  coft- 
plti^ión  de  cé  traité  de  paix  qne  par  le  rapport  de  son  mm^ 
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tfe  k  Londres,  ainsi  qne  p^  mr.  d^  W^lpole,  Aoínhlf e  da  f ot 
à  la  cour  de  Lisbonoe,  e!  ce  ne  fut  qu'alors  qoe  sa  màjisAè 
íppiit  atéc  snrprise  que  íe  roi  catholique  s'était  char^,  p» 
rarllcle  15'  de  ce  Iraité,  de  l'ofiffe  de  sa  médiation  en  fetecrf 
da  Porlagal,  Naples,  Sardaigne,  et  antres  paissaiíces. 

Sa  majesté,  iovariablement  attachée  aux  príncipes  de  hf 
bonne  foi  et  de  Tunfon  intime,  que  subsistent  si  hetrretise- 
ment  entre  elle  et  le  roi  son  ami  et  allíé,  s^empressa  à  farre 
connaítre  au  ministère  britanniqiie  par  rinlervenlion  de  soft 
mÍDistre  à  Londres,  de  méme  que  par  celle  du  ministre  da 
roi  à  Lisbonne,  que  bien  loin  d'avoir  solicite  la  médiation  òe 
TEspagne,  sa  majesté  s'était  expliqoée  auprès  de  la  cotrf  âê 
Madrid  de  manière  à  lui  faire  connaítre  quf^en  qosilitè  dff 
poissance  auxiliaire  elle  n'avait  d'autre  objet  qoe  cehii  de 
remptír  les  devoirs  et  eng^^ements  de  son  atliance  vis  ^  vt» 
les  puissances  ses  amis  et  allíées.  * 

A  cette  communication  le  ministre  de  Portrfgal  k  LondrcfS 
eot  ordre  d'ajouter  Tassurance  formelle  qoe  ssí  nwjest*  frès 
fidèle  n'entrerait  point  en  aucone  transaction  quelconqoe  ívec 
la  France,  à  moins  d*avoir  le  consentemenl  préalabler  der  í» 
Grande  Bretagne,  et  que,  quand  méme  on  vint  à  recoVHKrtire 
la  nentralité  du  Portugal,  maintiendrait  invariablemenf  Keng^- 
gement  qtfelle  ayait  contracté  par  les  traités  subsrslanlaf,  èe 
donner  touts  les  secours  k  ses  alliés,  qui  seralent  eompatrMes 
avec  sa  soreté  et  sa  propre  sureté. 

Dans  cet  íntervalle  la  cour  de  Madrid  s'adre9sadirectemeBf 
à  Ia  cour  de  Lisbonne,  rcquerant  avec  instance  qu^onf  acceptaf 
sa  médiation  pour  le  rétablíssement  de  la  parx  avec  kr  France, 
et  exigeant  là  dessus  une  réponse  cathcgorique. 

La  cour  de  Lisbonne  n'hesita  pas  un  seut  instant  à  déclrner 
TolTre  de  la  médiation  proposée,  cn  téníoignant  à  la  cour  de 
Madrid,  que  Texécution  de  ses  engagements  envcrs  les  pnfe- 
sances  ses  alliés  ne  la  mettait  pas  dans  le  cds  de  devoir  trai- 
ter  d'une  paix  séparée  avec  la  France  sous  fa  médiation  â^ 
ITíspapne,  et  qno  quand  mt^me  le  Portugal  ffrt  considere  ert 
rfat  dí»  guerre  avec  Ia  France,  ?a  majef^lv  nr*  se  déierminerait 
\9íf\m  k  faire  la  pai*  avec  Ia  France,  à  moins  d'avoir  avec  la 
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consentement  préalable  de  la  Grande  BretagDe,  puisque  sa 
majesté  se  trouvait  fermement  résolue  à  maiDteDÍr  ses  engage- 
ments  avec  Ia  fídélitè  la  pUis  scrupuleuse  et  inalterable.  Qoe 
d'aiUeurs  sa  majesté  ne  prétendait  de  la  part  de  Ia  Fraoce 
que  la  reconnaíssance  de  sa  neutralíté,  de  maDière  à  db  por- 
ter  Ia  moindre  atteinte  aux  traités  d*alliance,  qai  subsistaient 
entre  le  Portugal  et  Ia  Grande  Bretagne,  non  plus  qa'aux 
obligations  reciproques,  qui  en  devraient  nécessairement  ré- 
sulter. 

Sa  majesté  s'était  flatté  que  cetle  réponse,  dictée  par  la 
sagesse  et  par  Ia  fldélité  reconnue  de  ses  sentiments,  aurail 
dú  mettre  fia  à  toute  instance  uUérieure  de  Ia  part  de  TEs- 
pagné,  mais  contre  toute  attente  la  cour  de  Madrid  reitera  en- 
core ses  démarches,  et  fit  connaítre  à  la  cour  de  Lisbonoe, 
qu'elle  ne  prévoyait  que  la  France  volút  entrer  eu  aucone 
espèce  de  négociSition  qui  ne  fut  celle  de  la  paix,  puisqu'elle 
envisageait  le  Portugal  en  état  de  guerre,  que  sa  majesté  ca- 
tholique»  maigré  le  peu  de  suecos  qu'il  esperait  de  toute  au- 
tre  négocíatíou,  faisait  dereclief  Toífre  de  ses  bons  oilices 
pour  tâcher  d'obtenir  que  la  France  reconnut  la  neutralilé  da 
Portugal. 

Sa  majesté  três  fidéle  crút  ne  pouvoir  refuser  avec  décencc 
cet  offre  reitere  des  bons  ofliccs  de  Ia  cour  de  Madrid,  puis- 
qtfils  ne  pouvaient  porter  le  moindre  atteinte  aux  príncipes 
de  son  alliance  avec  la  Grande  Bretagne,  et  d'après  cette  con- 
vention,  sa  majesté  fit  répondre  à  la  cour  de  Madrid  le  13 
octobre  1795,  qu'elle  accepterait  ses  bons  offlces  pour  la  re- 
connaíssance de  la  neutralíté  du  Portugal,  moyennant  lescon- 
ditions  transcrites  dans  la  note  jointe  n°  1 . 

Le  ministre  de  Portugal  à  Londres,  ayant  eu  ordre  d'en  in- 
former  d'abord  le  ministre  brilannique,  fut  authorisé  en  même 
temps  à  Passurer  de  la  persévérance  de  la  reine,  sa  souveraine, 
à  maintenir  invariablement  les  engagemenls  de  son  alliance 
avec  la  Grande  Bretagne,  queliesconque  que  puissent  être  les 
circonstanccs  épincuses  dans  les  quclles  le  Portugal  pourrait 
se  trouver.  Dans  le  courrant  du  móis  de  juin  de  Tannée  pre- 
sente la  cour  de  Lisbonne  fut  informée  que  le  minislère  de 
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Madrid  avait  entamé  enfia  Ia  négociation ;  et  ce  fut  avec  le  plus 
grand  étonnement  que  sa  majesté  apprit  par  les  dépécbes  de 
son  ministre  à  Madrid  en  date  du  31  janvíer,  qae  la  France, 
en  pei'sístant  dans  Ia  necessite  d'entámer  une  négociation  de 
paíx,  avait  annoncé  ao  ministre  espagnol,  entre  autres  con- 
ditions,  que  le  Portugal  devrait  se  séparer  de  TAngleterre, 
fermer  les  ports  aux  vaísseaux  de  son  aliíé,  et  n'en  permettre 
Teotrée  qu'à  ceux  de  la  France.  Que  le  Portugal  devrait  en- 
core accorder  la  libre  navigation  de  la  riviòre  des  Amazones, 
(et  renoncer  par  conséquent  ã  Ia  domination  de  ses  colonies 
du  Brésil),  et  en  outre  une  indemnité  en  ospòces  pour  de 
sommes  exorbitantes. 

Sa  majesté  tròs  fidòle,  animée  par  les  sentiments  de  sa  pro- 
pro  dignité  et  de  sa  fidélité  invariable  envers  le  roi  son  allié, 
crut  ne  devoir  attendre  une  communication  offlcielle  de  la 
part  du  ministére  espagnol  pour  exprimer  sa  persévérance 
inébraniable  dans  rexecution  des  engagements  de  son  allían- 
cc,  et  la  résolotion  ferme  à  la  maintenir,  au  dépit  de  tont  évé- 
nement;  pour  cet  effet  sa  majesté  ordonna  le  8  juin  à  son 
secrétaíre  d'état  des  affaires  ótrangòres,  mr.  de  Pinto,  d'in- 
former  son  ministre  à  la  cour  de  Madrid  de  Tintention  ferme 
et  décidée  de  la  cour  de  Lisbonne  à  repousser  ces  conditions 
ontrageuses,  dès  qu'elles  seraient  communiquées  oflQcieile- 
mcnt;  qn'en  attendant  la  cour  de  Lisbonne  se  rappeliaít  que 
dans  de  circonstances  bíen  plus  désesperées  elle  avait  eu  le 
coarage  de  répondre,  qu'elle  verait  abattre  plustõt  sa  demière 
tuile  da  palais  de  ses  róis,  et  répandre  la  dernière  goute  de 
sang  des  sujeis  portugais,  que  de  se  soumettre  à  des  conditions 
honteuses,  que  celles  qu'on  lui  proposait  actuellement,  reunis- 
sant  en  elles  mémes  Finiquité  et  Tinsulte,  conditions  que  me- 
rítroDt  à  plus  forte  raison  une  pareille  réponse.  Qa'en  atten- 
dant, son  ministre  à  la  cour  de  Madrid  devrait  commencer 
par  repousser  d'abord  tout  ouverture  quelconque  qui  pour- 
rail  avoir  pour  but  Ia  proposition  de  pretentions  aussi  iniqnes 
qulnjurieuses,  bien  persuade  que  le  Portugal  s'ensevelerait 
plustôt  sous  ses  ruines,  que  de  tolérer  qu'une  puissance  pré- 
tendit  lui  dicter  la  loi,  et  la  forcor  k  prostituer  sa  gloire  et  sa 
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4igpUé.  Qu^enfia  la  cour  de  Lísboone  se  trouvait  décídé- 
meot  ré^lue  à  repousser  ces  coMitions  honteusas,  qaelqae 
ca  poifse  ea  étre  le  résultat. 

La  fOÀOistre  de  Porlugal  à  Londres  eut  ordre  de  commu- 
iMQuer  du  miaistère  britaonique  les  cooditioDS  que  la  Franoe 
m  diiposdit  à  exigar,  de  même  que  la  résoluUoa  de  sa  cour 
k  kê  rejatter  avec  indigDatjon,  et  dans  la  cpoféreoce  quíl 
obtiJ4  de  lord  Grenville  ie  16  juillet  íl  commimiqua  à  sob 
eicaUeoc^  Toflice  de  mr.  de  Pioto  au  ministre  de  Portugal  à 
Madrid  ea  date  du  8  juin,  dont  il  a  été  fait  meotba  daus  ie 
paragrapbe  precedente  et  à  cetle  méme  occasion  le  ministre 
du  Portugal  à  Londres  informa  conSdeotieilemenl  à  lord 
Grenville  que  dans  la  conférence  que  le  ministre  de  Portugal 
eot  a  Aranjuez  le  5  juin  avec  le  prince  de  lá  Paix,  ce  ministre 
d'état  espagnol  lui  avait  avoué  qu'il  s'agis$ait  de  la  oégocia- 
tion  d'un  traité  de  ligue  offensive  et  defensive  entre  TEspagne 
et  la  France»  que  le  prince  de  la  Paix  lui  avait  declare  alors 
que  ii  le  Portugal  se  décidait  à  acceder  à  cette  ailiance,  od 
n'éprouYorait  alors  aucune  diOiculté  à  conclure  la  paix  avec 
la  Franca,  que  toute  Timpossibilitô  a  en  obtenir  des  condi- 
tions  favorables  provenaít  de  Texistence  de  Tamítié  et  de 
Talliance  qui  subsistait  entre  le  Portugal  et  TÂngleterre,  et 
que  pour  autant  qu'elle  se  maintiendrait  on  ne  pourrait  rieo 
e^pérer  de  la  part  de  la  France.  Que  les  français  enfin  poor 
aíl^iblir  TAngleterre»  le  plus  acharné  de  leurs  ennemis,  avaieot 
déjâ  proposé  à  TEspagne  la  destruction  total  du  Portugal» 
propoaition  que  le  prince  de  la  Paii  prétendait  avoir  rejettê. 

La  ministre  da  Portugal  communiqua  également  à  lord 
Graavílle  dans  la  méme  conférence  la  rèponse  officielle  de 
mr,  de  Pinto  en  date  du  35  juin  par  laquelle  il  étaít  ordonné 
au  ministre  de  Portugal  à  la  cour  de  Londres  dè  déclarer  au 
prince  de  la  Paix,  que  sa  majestè  ne  pouvait  en  aucune  ma* 
niòre  acceder  au  traité  d'allíance  ofifensive,  sans  porter  atteínte 
aux  engagements  qu'elle  avait  contracto  avec  les  puissances 
aes  alliées. 

A  ces  Communications  le  ministre  de  Portugal  eut  ordre 
d^syouter  c^e  de  Tintention  de  sa  majesté  d'envoyer  à  Paris 
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DD  agODt  aathorisé  à  propeser  au  gouvernement  fraaçais  des 
raoyeos  de  conciliatioo,  iesquels  devraisot  avoír  poor  basê 
id  maâotieo  de  la  oeutralilé  du  Portugal,  sans  portar  la  moio* 
dre  attainta  auK  traítès  subsistante  eotre  Id  Portugal  ei  m« 
aliióes,  expédieot  que  sa  majestó  crojrait  áê  natura  h  dairoir 
mériter  Tapprobatioa  du  mioistère  britanaiqua,  piHsqii'il  na 
poovail  itre  de  Tintérét  de  la  Grande  Bratagna  qua  la  Portii^ 
gal  eút  à  souleoir  une  guerre,  qui  la  forcerait  k  reclamar  Taa^ 
«staípca  éfficace  de  son  allié. 

Le  suecas  de  cette  négociatíon  n'étant  que  trop  inaartain, 
te  ministre  de  Portugal  eut  ordre  de  solliciter  da  lord  Grau- 
viUa  una  explicatíon  conQdeutíelle  des  sacourg  an  bommaa 
et  en  vaissaanx  de  guerre,  ainsi  que  des  subsides  en  arganC, 
qua  la  roí  pourrait  fournir  à  son  allié,  aussitòt  qa'il  sa  tooa» 
varait  force  à  soutenir  une  guerre. 

Le  ministre  de  Portugal  reçut  peu  de  jours  aprte  le  dépé- 
die  de  sa  cour  en  date  du  6  juillet,  avec  ordre  d'en  oommu*' 
niquer  le  contenu  au  ministère  britannique,  ce  qu'il  fit  i  Ia 
eonférence  qu'il  obtint  de  lord  Grenville  le  22  juillet;  à  cette 
occasion  il  informa  son  excellence  de  la  note  par  òcrit  n^  2, 
que  Tambassadeur  de  France  à  Madrid  remit  au  princa  da  ia 
Paix,  en  réponse  aux  quatros  articles  n^  1,  proposòs  p«*  ia 
coar  de  Lisbonne. 

Les  conditions,  que  Tembassadeur  de  Franca  axigaait  do 
Portugal  pour  servir  de  base  à  la  négociation  de  paix,  ayaot 
été  rejettéas  par  la  cour  de  Lisbonne,  sa  majesti  três  fidèta 
fil  declarar  à  la  cour  de  Madrid,  qu'elle  ne  pourrait  se  prdter 
à  traiter  de  paix  avec  la  France  avant  d'en  avoir  informe  la 
cour  da  Londres,  mais  qu'en  refusant  las  conditions  inadmís* 
sibles,  contanues  dans  la  note  de  Tambassadeor  da  Franca,  sa 
majesté  proposait  les  conditions  énoncées  dans  le  contra* 
pi^et  n^  3,  qui  pourraíent  servir  de  base  à  Ia  négociation 
aussitòt  que  sa  majesté  en  auraient  fait  la  communication  du 
roi  son  allié. 

Le  ministre  de  Portugal  eut  ordre  de  communiqner  égala- 
Bsent  i  lord  Grenville  les  expressions  pressantes  et  reiteréas 
que  la  prince  de  la  Paix  fit  au  ministre  de  Portugid  à  Madrid 
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à  la  conférence  du  26  juin  pour  Tengagcr  à  persuader  la  conr 
de  Lisbonoe  à  preDdre  un  parti  de  nature  à  acheminer  la  paix 
avec  la  France,  et  à  cette  occasion  le  prince  de  la  Paii  té- 
moigna  au  ministre  de  Portugal,  que  si  TEspagne  venait  à 
rompre  avec  TÂngleterre,  ce  qui  était  probable,  le  Porlogal 
pourrait  se  trouver  dans  le  plus  grand  embarras.  Que  le  siège 
de  Gibraltar  pourrait  être  la  première  entreprise  de  la  guerre; 
que  dans  ce  cas  il  ne  pourrait  empêcher  que  les  frauçais  se 
rendissent  maitres  des  ports  du  Portugal»  occupation  qulls 
croyaient  indispensable  pour  faciiiter  la  reduction  de  la  sus- 
dite  place,  puísqulls  D'étaieot  que  trop  persuades  qu^on  dc 
parviendrait  à  s'emparer  de  Gibraltar,  pendant  que  les  ports 
de  Portugal  seraieut  ouverts  aux  anglais.  Que  TEspagne  re- 
gretterait  iofiniment  qu'on  vint  à  cette  extrémité,  puisqu'il 
ne  serait  point  dans  son  pouvoir  de  s'opposer  à  i'animosité, 
que  les  français  témoignaient  contre  le  Portugal,  p(^r  la  seuk 
cause  de  ce  que  la  cour  de  Lisbonne  se  déclàraU  Vami  et  Vai- 
lié  inseparabk  de  l'Angleterre. 

Sa  majesté  três  ãdèle,  ne  pouvant  plus  douter,  d'aprÈs 
cette  explicalion,  de  Texistence  d'une  coalision  secreto  entre 
TEspagne  et  Ia  Franco,  ainsi  que  d'un  parti  pris  de  forcer  le 
Portugal  à  renoncer  à  son  alliance  avec  TÂngleterre,  ou  de 
lui  faire,  en  cas  de  refus,  une  guerre  violente  et  cruelle,  per- 
sista invariablement  dans  la  rèsolution  ferme  et  décidée  de 
repousser  les  propositions,  qui  lui  avaient  été  faites  de  la 
part  de  TEspagne  pour  accéder  à  la  ligue  oflensive  et  defen- 
sivo, préte  à  étre  conclue  entre  la  Franco  et  la  HoUande,  et 
de  ne  permettre  en  aucune  manière  Ia  passage  de  troopes 
étrangères  par  ses  états,  et  encore  moins  la  réception  d'une 
garnison  étrangère  dans  les  ports,  puisqu'en  la  recevant,  ses 
ports  resteraient  fermés  pour  les  anglais. 

Ge  fut  à  la  môme  conférence  du  28  juillet  que  le  ministre 
de  Portugal  communiqua  à  lord  Grenville  cette  rèsolution 
ferme  et  magnânime,  de  la  reine  sa  souveraine,  à  mainteoir 
son  alliance  au  risque  de  Texistence  de  sa  monarchie,  quand 
même  dút  elle  succomber  sous  les  efforts  plus  puissants  de 
ses  ennemis.  Le  ministre  de  Portugal,  en  conformité  des  or- 
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dres  qoMI  avait  reçu  de  sa  coar,  témoigna  alors  à  lord  Gren- 
ville  la  conãance  sans  bornes  que  sa  majesté  três  fldèle  pia* 
çait  dans  ramilié  et  Ia  fídélité  du  roi  son  allié  à  rempiir  ses 
eogagemenls,  pour  devoir  en  espérer  les  secours  les  plus 
prompts  et  eflicaces,  et  flt  à  cot  occasion  ia  réquisition  for- 
meile  des  secours  en  troupes  de  terre  et  en  forces  navaies, 
et  en  sobsídes  pécuniaíres,  que  ie  Portugal  pourrait  espérer 
de  la  part  de  son  alliè,  en  confurmité  des  trartés  subsistants, 
et  Dotamment  des  articies  5®  et  6*  de  la  convention  du  !í6  se* 
ptembre  1793,  pour  ie  cas  inévitable  d'une  guerre  que  l*Es- 
pagne  et  la  France  se  préparaient  à  iui  faire  en  haine  de  l*al* 
liance,  qai  subsistait  si  heureusement  entre  Ie  Portugal  et  la 
Graode  Bretagne. 

En  atteodant  une  réponse  satisfactoíre  de  ia  part  de  la 
coor  de  Londres  aux  réquisitions  faltes  par  ie  ministre  de 
Portugal,  la  cour  de  Lisbonne  reçut  les  dépécbes  de  son 
ministre  à  Madrid,  en  date  du  <2  juillet,  quí  Tinformaít  que  Ie 
prlnce  de  la  Paix  avait  communiqué  à  mr.  Perignon,  ambas- 
sadenr  de  France,  Ie  contre-projct  n**  3,  qui  devrait  servir  de 
base  à  la  négociatíon.  Que  Ie  susdit  ambassadeur,  en  Texami- 
nant,  avait  fait  une  furieuse  sortie  en  prononçant,  qu^on  ne 
devaii  point  employer  Ie  temps  à  entamer  des  négociations 
frívoUs  et  inutiles.  Que  Ie  Portugal  n'avait  d'autre  aUerna- 
tive,  que  celle  d'accéder  au  traité  d*áHiance  avec  FEspagne 
ei  la  France  en  abandonant  VAnglelerre,  qu'autremeni  la 
France  aítaquerait  Ie  Portugal  dans  la  metrópole,  ainsi  que 
dans  les  colonies  jmqu'à  ce  qu^elle  parvint  à  Vanéanlir. 
Qi^il  était  encore  teinps  de  faire  un  choix,  que  si  Ie  PoriU' 
gal  se  décidait  à  abandonner  les  intérêts  de  VAngleterre»  et 
à  s^aitacher  à  ceux  de  VEspagne  et  de  la  France,  les  hastilités 
cesseraient  d'abord,  et  Ie  Portugal  obtiendrait  dès  Vin^ant 
une  paix  favarable,  puis  qu'on  n'exigerait  alors  de  sa  part 
Ie  moindre  sacrifice. 

Le  ministro  de  Portugal  à  Londres  eut  ordre  de  sa  cour 
d'informer  an  plustõt  le  minístère  britannique  de  la  situation 
alarmante  des  affaires,  qui  menaçait  une  rupture  procbaine 
et  inévitable,  et  ce  fut  à  la  conférence  du  28  juillet  que  le  mi* 
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nistre  de^Portugal  fít  à  lord  Grenville  le  rapport  des  dépèches, 
qáe  sa  cour  avaít  reçu  de  Madrid,  et  cn  assurant  formelle- 
mènt  à  iord  GreDvílIe  de  Ia  persévérance  invariable  de  sa 
majestè  à  maíntenir  invíolablement  les  eDgagements  de  soo 
allíance  avec  TAnglaterre  ao  risque  de  plus  grands  daDgers, 
le  ministre  de  Portugal,  en  conformité  des  ordres  très  pres- 
saDtes,  qa'il  a  reça  de  sa  cour,  íit  de  rechef  ia  réquisítion  for- 
melle  des  secours,  qtfel  n'a  cesse  de  solUciler  avec  tes  io- 
stances  les  plus  vives  dans  les  conférences  suivanles,  eireinit 
pour  cet  effet  un  mètnoire  à  lord. Grenville  le  17  aoât. 

D'après  cet  exposé  raccourci  le  ministère  britanniqae  ne  peut 
qu*applaudir  la  dignité  et  la  fermeté  de  la  reine  dans  la  cofidoite 
de  cette  nègociation  épineuse,  de  mème  que  sa  persèvèraoce 
ínébranlable  à  maintenir  les  engagements  de  son  allíance.  Sa 
majesté  très  fldèle  est  bien  persuadée  de  son  cote  des  seuti- 
ments  magnânimes  du  roi  son  ami  et  allié;  ainsi  que  da  tèle 
constant  de  son  ministère  actuei  à  maintenir  sa  gloire  et  fidãtté 
royale  pour  devoir  en  espérer  toute  Tassislance  qui  faít  Tobjel 
de  ses  rèqaisitions. 


DOCUMENTO  N.°  61 

(Citado  a  pag.  118  e  123) 

Primeira  pariieipacio  feita  de  Paris  a  Autouio  de  Araajo  de  kititM 
'  IBando  estaYa  em  Uarlem,  sobre  a  inhisteneia  da  Heapanka 
para  se  atacar  Portugal 

Lors  de  la  nègociation  avec  le  Portugal,  on  est  toujours 
parti  d'un  point  dècisif,  les  dispositions  paciflques  que  Ton 
supposait  exister  à  la  cour  d'Espagne.  On  disait  au  goaver- 
nement  françaís,  vous  ne  pouvez  attaquer  le  Portugal  sar 
aucun  point,  ni  par  mar,  sans  exposer  vos  floltes  et  vos  traos- 
ports,  ni  par  terrc,  sans  traverser  TEspagne,  qui  ne  veul  pas 
faire  ia  guerre  au  Portugal.  Yous  avez  donc  intérêt  de  faíre 
la  paix  avec  lui,  et  celte  paix  est  toule  à  votre  avanlage,  puis- 
que  sans  avoir  acquis  aucun  avantagc  sur  cette  couronnc,  voas 
en  òblenez  argent,  lerriloire  et  priviléges.  La  repugnance  du 
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inioislère  françàis  serait  inconcevable;  mais  les  démarches 
de  Tambassàdeur  d'Espagne  ifiennent  de  donner  le  mot  de 
rènigme.  11  demande  ofiBcieliement  ane  armée  de  5,000  bom- 
mes,  un  general  de  nom,  et  une  escadre  de  89  vaisseaux 
pour  attaquer  le  Portugal  de  concerl  ayec  la  Francé;  ces  de- 
mandes sont  soumises  à  la  délibèration  du  directoíre.  L'orage 
qoí  menace  le  Portugal  parait  d'autant  plus  seríeux,  que  la 
signatnre  des  prélimínaires  de  la  palx  continentale  va  laisser 
des  armèes  nombreuses  à  la  disposition  du  directoíre,  quí  a 
grand  intérêt  de  les  occupér  au  loin,  que  le  crédit  de  la  ban- 
que ânglaiM  et  de  son  ministère  actuei  parait  s'ébranler;  que 
le  peitple  anglais  se  declare  pour  la  paíx ;  que  1' Angleterre 
poarrà  s*y  trouver  forcée,  et  que  le  poids  de  la  guerre,  en  se 
nasemblant  sur  lè  Portugal,  le  pourrait  Técraser;  il  est  donc 
Qrgent  que  cette  coiironne  se  decide  à  conjurer  cet  orage  en 
.  acteptánt  sans  restríction  les  propositions  du  ministère  fran- 
çais.  On  a  lieu  d'espérer,  d'après  les  díspositions  des  mem- 
bres  du  directoíre,  que  Tacceptation  des  propositions,  qui 
poarralent  méme  étre  modífiées  par  des  articles.  secrets, 
pourrait  encore  termíner  le  traité  de  paix  et  prevenir  la 
repense  aux  demandes  de  TEspagne  et  des  préparatifs  de 
guerre  qui  peuveut  avoir  des  suites  funestes. 

L'intér6t  de  renouer  la  négociation  est  donc  évident  pour 
le  Portugal  et  les  circonstances  sus  indiquées  luí  en  font  une 
ioi;  il  ne  s'agit  que  d'en  trouver  les  moyens.  Si  TEpagne  ne 
s'était  dèclarée  contre,  ce  canal  serait  le  plus  naturel. 


DOCUMENTO  N.'  61-A 

(GiUdoapag.»3) 

Safmndi  participação  qne  de  Paris  foi  feita,  sobre  o  precedente 
assuipta,  a  António  de  Araiyo  de  Azevedo,  quando  se  achava  em 
larlen,  depois  de  o  terem  mandado  sair  d'aquella  capital. 

ilon  cher  collègue  et  ami.  — Mr.  Thomazini  m'a  remis  vo- 
tre  lettre  du  27  mai,  aussítôt  après  son  arrivée  dans  cette 
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ville.  Je  lai  ai  dè$lors  communiqoé  tout  ce  que  j'avaís  apprís 
en  différeotes  occasioDS  aa  sojet  du  PorlagaK  Si  j*avais  du 
m*eD  rapporter  aox  braits  vagues,  qui  se  répandaieut  toas 
ies  jours,  aox  oouvelles  que  des  mioistres  étrangers  du  plus 
f  haut  bord  accréditaieut,  aux  craiotes  de  quelque  personne  qui 
dans  Ies  derniers  temps  de  votre  séjour  en  se  mootraít  fort  íd- 
léressée  à  la  conclusiou  de  votre  affaúre,  j'aurais  été  presqae 
obligé  de  dire  à  mr.  Thomaziní  de  ue  pas  se  présenter  au  mí- 
uistre  des  retations  extéríeures  et  de  décamper  bieo  vite  de  Pa- 
ris. TaDt6t  c'était  rinfaot  de  Parme,  qui  devait  ôtre  transporte 
en  Portugal,  tantòt  une  partie  de  Tarmée  dltalíe,  qui  s^embar- 
querait  à  Genes  sur  une  escadre  qui  n'existe  pas,  tantõt  Tar- 
mement  de  Brest,  qui  devait  fondre  sur  le  port  de  Vigo,  y 
débarquer  une  aimée  et  faire  la  conquéte  de  votre  pays.  - 
Malgré  Tabsurdité  de  tous  ces  bruits,  íl  étaít  aisé  à  coucevoír 
qu'on  méditaít  effectivement  quelque  plan,  et  qu'il  y  avait 
quelque  chose  sur  le  tapis  relativement  au  Portugal,  mais 
cela  supposait  le  consentement  et  môme  ie  concours  de  TEs- 
pagne.  En  conséquence  je  me  suis  occupé  de  découvrir  ou 
eu  étaient  Ies  nègociations  entre  la  France  et  TCspagne  sur 
cet  objet.  J'ai  puisé  mes  renseignements  à  une  três  bonne 
source.  Vous  lui  avez  tèmoigné  beaucoup  de  confiance  pen- 
dant  votre  séjour  ici.  Je  vois  que  vous  ne  Tavez  pas  oublié, 
m'en  ayant  encore  pnrlé  dans  votre  demière  leltre.  Les  pre- 
miers  résultats  de  mes  recherches  me  portaient  à  croire, 
cothme  il  étaít  certain  jusqu'à  lors,  quUl  n'y  avait  rien  d'ar- 
rêté  définitivement  entre  les  deux  puissances  au  sujet  de 
Portugal.  On  conoaissait  au  contraire  assez  généralment  la 
mauvaise  bumeur  qui  exístait  toujours  entre  elles.  Les  rècla- 
mations  pour  la  restitution  de  45  mille  fusils,  destines  ponr 
TEspagne,  et  pris  par  le  français  à  Livoume,  pour  la  prompte 
occupation  par  les  français  de  la  partie  de  S.  Domingue,  qui 
leur  a  été  cédée,  et  que  TEspagne  est  obligée  de  garder  par 
ses  troupes  pour  la  mauvaise  conduite  des  agents  firançais, 
tant  en  Espagne,  que  dans  les  colonies;  ces  reclamations,  dis- 
je,  étaient  conçues  d'une  manière  fort  trancbante  et  annon- 
çaient  beaucoup  d'aígreur.  D'aillenrs  Tanimosité  de  la  reine 
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contre  le  prince  de  la  Paix  à  èclalé  de  maDÍère  à  faire  crain- 
dre  une  raplure  irrévocable,  d'aotant  pias  que  ce  mÍDistre 
croit  ètre  tellemeat  dans  Tesprit  et  dans  la  conflance  du  rei, 
que  la  protection  de  la  reine  lai  soit  presque  inatíle  ei  qu'U 
puisse  s'en  passer.  Or,  voas  savez  que  sartout  pear  les  atraí- 
res du  Portugal  le  concours  de  la  reine  est  indispensable  et 
que  le  prince,  malgré  sa  colère,  ne  saurait  à  ce  sujet  rien  faire 
sans  son  adhèsion,  au  moins  tacíte.  Voilà  ou  étaient  les  cho- 
ses  jusqu'à  samedi  dernier.  Quoique  je  fusse  instrait  des  dè« 
marches  qu'on  avait  fait  d^icí  pour  déterminer  TEspagne  après 
la  signature  des  préliminaires  avec  Tempereur,  j'avaís  raison 
de  penser  que  Tospoir  de  la  conclusíon  de  la  paix  générale 
à  traiter  dans  un  congrès  engagerait  cette  puissance  à  tempo- 
riser  et  à  diffèrer  encore  la  stípulation  d^engagements  irre- 
tractables.  Cette  circonstance  a  produit  ud  effet  tout-à-faít 
contraire  à  mes  esperances.  L'Espagne  declara  la  guerre  a 
TAngleterre,  Iorsqu'elle  se  persuade  que  les  anglais  étaient 
aax  extrémités  et  que  sa  déclaration  sufiSrait  pour  acbever 
de  les  décider  à  une  paix  raisonnable.  A  présent  elle  croit  la 
méme  chose,  quoique  avec  plus  de  raisoo.  La  France  lui  aura 
fait  sentir  (ce  qui  est  le  raisonnement  le  plus  solide  qu*on 
paisse  faire  contre  le  Portugal),  que  sa  réunion  avec  elle 
contre  vous  lui  donnerait  un  grand  poids  dans  les  négocía- 
tions  avec  TAngleterre.  Si  méme  cette  puissance  voulait  de 
bonne-foi  la  paix,  et  que  les  négociations  étaient  rompues, 
elle  aurait  dans  le  Portugal  l'un  gage  préeieux  pour  exiger 
à  la  paix  la  resíituíion  de  tous  le^  établissements  dont  VAn- 
gleterre  mircAt  pu  s'en  emparer  pendant  la  guerre,  et  que  la 
marine  française  n'était  pas  en  état  de  proteger.  Je  suis 
d*(ms  que  le  cabinet  espagnol  n'a  cédé  qu*à  ces  rai$on$  et  à 
Vespérance  quHl  a  de  pounoir  par  ce  moyen  là  se  faire  valoir 
sans  tirer  Vépée  du  fourreau.  Le  système  favori  du  prince 
de  la  Paix  est,  à  ce  quMI  me  parait,  de  faire  contracter  à  sa 
cour  des  engagements,  lorsqu*il  croit  que  la  necessite  et  Vocca- 
sion  de  les  remplir  doite  bientót  disparaitre.  Quoiqull  en 
soit  de  tout  cela,  il  est  certain  qu*un  courrier  arrivé,  il  y  a 
qaatre  jours  d'Espagne,  a  apporté  ici  une  convention  signée 
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par  ie  géaéral  Perignon  et  le  prince  de  la  Paix,  et  portjnt  le 
conseotement  de  FEspagne  pour  le  passage  par  ses  èlats 
d'uDe  armée  française  de  iS^OOO  bommes  sous  les  ordres  du 
general  Âogereau»  la  quelle  doít  se  rèonir  aux  troupes  es- 
pagnoles,  et  conjointement  avec  elies  agir  contre  le  Portugal. 
rigDore  les  conditions  que  cette  conveotion  reafermej  Tépo- 
que  du  départ  et  de  Tarmée  de  ces  troupes  et  du  comaience- 
meut  des  opératioDS,  les  an*aDgemeDts  pour  les  fraix  de  leur 
entretíeu  et  de  rexpéditioo  en  générah  Je  suis  persuade  que 
jusqu*à  prèseut  il  n'y  a  d'autre  chose  en  vue  dans  tout  cela 
que  de  porter  un  grand  coup  à  TAngleterre  et  Tobliger  à  la 
paix.  Vous  verrez  que  bientòt  on  fera  sonner  cela  bien  haut 
pour  la  manier  et  la  forcer  à  une  paix  telle  qu'0D  la  désire 
ici»  ou  à  peu  prés.  Je  ne  manquerai  pas  de  recueílUr  encore 
avec  soin  toutes  les  informations,  que  je  pourrai  me  procurer 
à  cet  égard.  Au  retour  de  mr.  Tbomaziní,  s'il  a  líeu,  }e  serai 
à  méme  peut-étre  de  lui  en  dire  davanlage.  Vous  serez  ia  bas 
mieux  instruit  qu'on  ne  Test  ici  de  nouvelles  d^Angleterre; 
le  courrier  anglais»  arrivè  avant  hier,  a  apporté  au  minislãre 
une  lettre  de  mylord  GrenvíUe,  qui  annonce  simplement  ao 
nom  du  roi»  que  sa  majesíé  britannique  est  áéàdé  à  retumer 
les  négociations  avec  la  réptablique  française.  U  n'est  pas 
súr,  et  il  me  parait  peu  vraisemblable»  qu'il  ait  demande  des 
passeports  pour  un  noaveau  nègociateur.  Je  crois  qu^il  oe 
parle  plus  d'un'congrès,  de  sorte  que  cette  dèmarcbe  se  re- 
duit  à  une  simple  découverle  sur  les  intentions  de  la  Franee 
relativement  à  la  paix  avec  TAngleterre,  et  sur  le  mode  de 
négociation  qu'elle  prefere.  Je  prévois  que  les  repouses  seront 
pour  le  moment  sècbes  et  vagues.  Dans  les  prèliminaires 
Tempereur  se  preserve  le  droit  et  la  France  a  consenti  à  oe 
que  les  deqx  parlies  puissent  conduire  au  congrès  les  pléoi* 
potentiaires  de  leurs  alliés  respectifs.  Je  partage  Topinion  de 
mr.  de  Sandoz,  qui  croit  que  le  directoire  ne  consentira  à 
entrer  en  négociation  avec  TAngleterre»  qu'autant  qoe  les 
bases  de  la  paix  avec  cette  puissance  seront  arretées  et  fixées 
sous  ia  médiation  de  Tempereur.  II  serait  naturel  et  três  à 
propôs  de  traiter  ici  la  question^  s'jl  convient  au  Portugal 

Digitized  by  LjOOQ IC 


d  atleodre  à  faire  ia  paix  conjointemenl  avec  rAngleterre,  qui 
la  désire  de  bonne-foi,  à  ce  qu'il  me  parait,  ou  bien  de  se 
bater  de  la  faire  séparémcnt.  Je  crois  qu'il  ne  faut  envisager 
cette  question  sous  le  rapport  general,  mais  sous  le  rapport 
spécial  des  circonstances  oú  TEurope  entière  et  ou  le  Portu* 
gal  lui  méme  se  trouve.  Les  négociations  sont  ouvertes  à  Mon- 
tebello  prés  Milan  entre  Buonaparte  et  les  plénipotenliaires 
aatrichiens  pour  la  paix  déíinitive.  U  y  a  déjà  des  articles 
arretes  et  signés;  ils  sont  arrivés  ici  11  y  a  quatre  jours.  Le 
traité  ne  peut  pas  larder  à  étre  conciu;  après  cela  chacuo 
eotrera  en  possession  de  ce  (jue  lui  appartíendra,  et  une 
partie  de  Tarmée  de  lltalie  pourra  de  suite  étre  détachée 
poar  TEspagne.  La  France  será  pressée  d'envoyer  promenef 
ailleurs  des  troupes  alors  devenues  inutiles  en  Italie,  et  dont 
Tempereur  exigera  le  renvoy.  Vous  voyez  par  là  qu'au  móis 
de  septembre  vous  pouvez  vous  trouver  avec  une  armée 
fraoçaise  sur  les  bras,  et  il  est  Irès  diOicile  que  les  negocia* 
tions  avec  lAnglelerre,  dont  vous  devez  regarder  le  saecès 
Irès  iocerlaiii,  et  les  diflicullés  comme  trop  graves  et  Irès 
maitiplíées,  soient  terminées  à  ccUc  époque.  Je  no  parlerai 
pas  de  refiicacitó  de  la  prolccliou  de  TAngleterre  dans  soo 
étal  actuei  eí  da  plus  oii  mows  de  bonne-foi  qu'èlle  mettra  à  ' 
Qppuyer  votre  cause.  Vous  avez  trop  de  lumières  et  trop 
d'expérieoce  pour  que  je  m'étende  d'avantage  sur  cet  article^ 
qui  duit  vous  étre  si  familier. 

Mr.  Thomazini  vous  dirá  qu  il  a  été  acueilli  de  la  ma^jère . 
la  plus  amicale  et  qu'on  lui  Tait  entrevoir  le  désir  de  flnir 
avec  vous.  Votre  démarche  a  été  mesurée  et  sage.  Je  conçais 
qne  vous  ne  pouvez  pas  venir  icL  sans  y  étre  invitô  et  sans 
étre  súr  de  votre  aíTaire.  D'aílleurs  il  est  prudent  pour  vous, 
et  pour  votre  responsabililè,  d'atlendre  les  ordres  de  votre 
cour«  mais  vous  devez  sentir  qu1l  est  de  toute  impossibilite 
qu'0D  vous  fasse  des  avances  d'ici,  et  bien  moins  qu'on  vous 
invíte  à  y  revenir.  II  y  a  cependant  un  moyen  à  tenter;  si 
vous  avez  des  iustructions  un  peu  plus  amples»  Taites  le  sen- 
tir par  écrit,  arliculez  quelques  articles  sur  lesquels  vous 
^riez  disposé  à  vous  arranger  en  vous,  tenant  toujours  au*de§ 
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sous  de  vos  vérítables  ínslructions  et  des  limites  qu'on  ?ous 
a  tracées.  Ces  nouvelles  ouvertures  de  votre  part  feront  m- 
trevoir  au  directoire  que  vous  avez  reçu  des  pouvoirs  plus 
étendus,  et  aiors  mr.  Thomaxini  peut  motíver  verbalement 
qu1l  serait  plus  régulier  et  plus  commode  de  vous  faire  re- 
venir  ici,  et  que  si  le  directoire  en  pense  de  méme,  il  n*a 
qu'en  vous  en  faire  part  et  que  vous  êtes  à  ses  ordres.  Le 
directoire,  sans  se  compromettre  à  vous  envoyer  de  lui  inéme 
des  passeports,  peut  autoriscr  mr.  Noel  à  vous  en  délivrer 
sor  votre  demande.  Méditez  donc,  mon  cher  collògue  et  ami, 
et  avisez  anx  moyens  d'accélércr  lo  cours  de  cette  négocía- 
tion,  puisque  les  troupes  une  fois  arrivées  aux  fronlièrcs  de 
('Espagne,  on  voudra  vous  faire  payer  en  surplus  les  frais 
da  mouvement  et  Tentretien  de  Tarmée,  et  les  condítions 
seront  beaucoup  plus  dures. 

La  paíx  de  l'empereur,  ou  pour  mieux  dire,  le  secret  des 
préliminaires,  ne  consiste  que  dans  la  ro^titution  de  Mantoue 
et  da  Mantoban  et  dans  des  compensatíons  sur  la  terre  ferme, 
jadis  Venitienne.  Le  plus  et  le  moíns  de  ces  compeosations 
será  fixe  dans  le  traité  de  paix  définitif.  Le  congrès  será 
díBêré  autant  que  possible  et  limite  dans  sa  durée,  ainsí  que 
dans  les  otijets  qui  lui  seront  soumis.  Vous  serez  informe 
mieox  que  moí  par  la  voie  de  Hambourg  de  la  marche  d*aoe 
arméerusse  vers  TAllemagne  et  des  mouvements  des  troapes 
prassiennes  en  Pologne;  la  mésinteliigence  entre  ces  deux 
cours  est  três  prononcée.  Paris,  le  7  juin  1797. 


Terceira  partioipação  sobre  o  mesmo  objeoto 

J'aarais  repondu  sur  ie  champ  au  petít  mot  que  voas 
m'avez  faít  ramitié  de  m'écrire  le  6  mai,  si  je  ne  m'étais 
toajoars  flattè  que  ma  réponse  pourrait  étre  au  gré  de  vos 
désirs;  mais  jc  crois  que  les  choses  et  les  têtes  sont  toojoars 
dans  le  méme  état;  en  conséquence  je  persiste  à  croire  que 
c'est  la  route  de  Madrid  qu'il  faut  prendre  pour  venir  íci. 
Je  voos  felicite  du  repôs  que  vous  pouvez  goúter  et  doot 
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Décessairement  vous  devioz  avoir  besoin  après  quelques  móis 
de  iribulations.  Ccpendant  pour  le  bonbear  de  rhumanité  je 
désiro  qa*OD  ne  vous  y  laisso  pas  trop  long-temps ;  les  nonvel- 
les  de  Londres,  qai  se  répandent  icí,  roe  font  croíre  que  mon 
cspoir  a  cot  égard  se  réalisera  sons  peu.  Je  pense  absoioment 
comme  vous,  que  la  proposition  de  Cbaries  Delacroix  n'était 
qae  dans  rbypolhèse  que  les  dépécbes  que  vous  avíez  recues, 
vous  mettaient  dans  le  cas  d'accéder  à  la  condition  sine  qua 
non;  ce  qní  me  le  confirme  c'est  que  le  bruit  s'étail  répandu 
ici  assez  généralement  que  dcpuis  votre  départ  íl  vous  était 
venn  un  courrier,  qui  vous  eut  empéchè  de  partir;  les  enne- 
mis  de  notre  gouvernement  le  répandaient  avec  affectation 
poor  le  faíre  accuser  de  trop  de  précipitation.  S*il  y  avait 
qaelque  moyen  de  profiter  encore  de  la  proximité  de  votre 
résídence  pour  renouer,  je  ne  nègligerai  rien  poar  y  parve- 
nir;  je  persiste  à  croire  que  c'est  le  véritable  intérét  de  tous. 
Ne  m'épargnez  pas  ici,  mr,  le  cbevalier,  pour  toot  ce  qui 
pourra  vous  obliger,  letagréez  Tassurancedes  sentíments  sio- 
cères  de  Tamitié  que  je  vous  ai  vouée.  Paris,  ce  19  prairial 
ran  5. 

DOCUMENTO  N.^  61-B 

(GiUdo  a  pag.  137) 

Eilraít  de  lii  dè&ignttion  de  l«is  les  ebjects  itiles  m  service 

qui  se  troivent  dans  les  archifes 

dl  chatean  de  Ba<iBeb«irg 

I  Un  cartou  contenant  60  plans  originaux  de  diiférentes 
fortifications  et  partics  du  royaume  de  Portugal. 

II  Un  cartou  contenant  72  copies  de  plans  et  cartes  du 
Portugal  d'après  les  originaux. 

ni  Une  liasse  contenant  ;)2  brouillons,  ou  ésquisses  de 

plans* 
IV  Un  gros  registre  contenant  três  au  net: 
I*  Un  mémoire  de  son  altesse,  le  comte  Guillaume,  en 

date  da  8  décembre  i76i,  dans  le  quel  il  faít  au  comte 
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â'06yr««  un  exposè  de  Tétat  actuei  de  l'armée,  el  des  places 
9P  Portugal,  aiasi  que  des  cbangenieuts  a  y  faire. 

V  Uq  mémoire  de  la  campagne  de  1763. 
3'  Projet  de  rotatioo  pour  les  régiments. 

4®  Mémoire  cootenant  quelques  connaissaDces  poar  poo- 
lar  le  cânon. 
Q®  Un  mémoire  sur  les  exercices  de  méditation  militaire. 
6®  Note  addilionnelle  à  ce  mémoire. 

V  Lettres  círculaires  â  mrs.  les  gouverneurs  comman- 
danls. 

8®  Lettre  à  soa  excellence  mr.  le  marquis  de  Pombal  en 
date  du  9  juillet  dç  1774,  contenant  plusieurs  articles  sar  la 
dófanae  du  Portugal. 

9®  Réponse  du  comle  Guillaume  au  marquis  de  Pombal 
sur  le  choix  d'un  cbef  pour  l'armée  portugaise  en  date  da 
30décembrel776. 

10®  Extrait  d'une  lettre  du  comte  Guillaume  au  marquis 
da  Pombal,  contenant  quelque  addition  à  la  precedente, 
principalemeut  de  nouveaux  moyens  de  defense  pour  Lis- 
bonne  et  le  Portugal,  avec  un  dessin,  en  date  du  SS  mai 
1776. 

IV  Projet  du  comte  Guillaume  sur  des  chariots  de  mu- 
nitions  pour  le  Portugal. 

12'  Extrait  d'nne  lettre  du  comte  Guillaume  au  chevalier 
Pinto  sur  la  position  actuelle  du  Portugal,  én  date  du  10  mai 
1776. 

13'  Résultat  du  conseil  deguerre,  tenu  par  desofSciers 
généraux,  sur  les  moyens  de  defense  de  Portugal  en  1762. 

14^  Ordonnances  pour  les  régiments  d'artilberie  da  Por- 
tugal en  1763. 

15^  Manuscrít,  intitule  Tratado  dos  cotUralos  doscapiêães 
de  cavallo, 

16^  Ordres  pour  Texécution  de  plusieurs  manoeuvres,  fal- 
tes pour  Tarmée  portugaise  en  1767,  avec  des  dessins  da  ces 
raanoeuvres. 

17'  Un  imprimèi  intitiilé  Jnstrucções  geraes,  en  dale  de 
176?, 
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18^  Regulamento  para  o  exercido  e  disciplina  dos  r^gi-i 
mentos  de  infanteria,  imprime  en  1763. 

19"  Mémoire  du  comte  GuHlaome,  intitule  Consp^tus  ap- 
proché  des  dépenses  annuelles  du  Portugal  pour  une  gwrre 
de  terre  centre  VEspagne. 

20"  Imprime,  intitule  Memorias  pertencentes  a  alguns  co- 
nkecimentos,  indispensavelmente  necessários  para  aprom* 
piar  a  peça,  1769. 

21*  Le  maniement  des  armes  pour  la  cavalerie  portugaise, 

22*  Cabier  íutitulé  Novo  curso  de  mathematica  ao  uso  dos 
engenheiros. 

23*  Journal  d'un  voyage  dans  le  royaume  d'Algarve,  avec 
des  observations  sur  la  rivière  de  Guadiana,  et  les  places  de 
la  province  d'AIemtejo,  1763. 

24*  Le  Journal  de  Almeida,  1762. 

25*  Manuscrit,  intitule  Instrucções  sobre  o  exercido  das 
peças  de  campanha,  conforme  o  novo  methodo  de  sua  al- 
teza. 

26*  Manuscrit,  intitule  Nova  theoria  sobre  a  sdencia  das 
minas,  1764. 

27*  Brouíllon  de  la  maín  du  comte  Guillaume,  ou  il  donne 
des  détails  sor  la  conduíte  à  tenir  en  cas  d'attaque  de  diflè- 
rentes  places  de  Portugal,  dont  il  indique  le  fort  et  le  faible, 
Dotamment  de  Lisbonne,  Oporto,  Elvas,  Almeida,  Campo 
Maior,  Olivença,  Gastello  de  Vide,  Castro  Marim,  Chaves, 
Miranda,  etc. 

28*  Opinion  du  colonel  Crauford  sur  les  moyens  de  de- 
fense en  1762. 

20*  Une  liasse,  contenant  un  três  grnnd  nombre  de  rap- 
ports  militaires,  ordres,  itinéraires,  reconnaissances,  accpm- 
pagnée  de  plusieurs  lettres  et  dessins. 

30^  Une  liasse  de  lettres,  dont  le  plus  grand  nombre  sont 
accompagné  de  plans. 

31*  Premier  partie  de  mémoires  poúr  servir  à  Tart  mili- 
taire  défensif  par  le  comte  Guillaume,  imprime. 

32*  Section  2*  de  cet  ouvrage,  ou  régies  générales  pour 
Information  et  manceuvre?  dç  |a  Çroíx  de  Buquebourg,  sui- 
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víe  d'an  artícle  sépàrè  intitalé  Cahier  ambulante  en  manu' 
scrit. 

33^  Manascrit,  intitule  Marche  sur  Vangle. 

3V  Manuscrit,  intitule  Novo  methodo  de  disparar  nm 
corpo  de  infanteria  para  combatei*  a  cavallaria. 

36*  Manuscrit,  intitule  Direcção  para  os  senhores  coro* 
neis,  tenentes  coronéis  e  majores  dos  regimentos  de  infante- 
ria dos  exércitos  de  sua  magestade  fidelissima,  para  servir 
a  executar  com  precisão  os  grandes  movimentos. 

36'  Imprime,  ayant  pour  litre  Artigo  9.^  Modo  de  vencer  os 
obstáculos  consideráveis,  avec  une  correction  manuscrito  de 
cet  imprime. 

37'  Imprime,  intitule  Nota  do  §  11.^  do  capitulo  iv  do  novo 
methodo. 

38"  Ginq  articles  pour  étre  ajoutés  au  Novo  methodo,  im- 
prime en  français. 

39*  Mémoires  pour  servir  a  Tart  miiitaire  défensif,  onzième 
partíe,  contrées  fortifièes. 

W  Extraits,  intitules  Extracto  da  artilheria,  munições  e 
viveres  que  se  acham  nas  praças  principaes  dos  reinos  * 
Portugal  e  Algarve,  1763. 

41'  Une  liasse,  contenant  des  ètats  de  situation  de  régiment. 

42^  Deux  liasses,  contenant  des  états  d*armement  de  place 
de  munitions,  diffèrents  autres  états,  ordres  de  bataille  cl 
notes  y  jointes. 

43'  Une  liasse,  contenant  dillérents  controles  des  oíficiers 
portugais. 

44^  Une  liasse,  contenant  un  grand  nombre  de  brouilloos 
de  lettres,  d'ordres,  plans  de  defense  et  dessíns  de  ia  main 
du  comte  Guillaume. 

45'  Idem. 

46'  Idem. 

47'  Indícations  dç  différenles  routes  du  royaumc,  avec  de 
notes  de  la  main  du  comte  Guillaume  sur  la  naturc  de  ces 
routes,  considérées  sous  des  rapports  militaires. 

48"  Projet  du  comte  Guillaume  sur  la  defense  de  Elvas, 
1776. 
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49"  Deux  liasses  três  coDsidérables  de  lettres  et  projets, 
écrits  en  portugais^  aiasi  que  des  comptes  rendus  par  des 
officiers  géoéraax  et  autres. 

50"  Idem  en  anglais. 

51'  Ud  grand  nombre  de  lettres  de  dífférents  ministres 
portugais  et  anglaís,  adressées  au  comle  Guillaume,  relatives 
aQ  Portugal. 

52"  Plusieurs  copies,  ou  brouíllons  des  repouses  du 
comle  Guíllaume  à  ces  lettres.  . 


DOCUMENTO  N.**  62 

(GiUdo  a  pag.  liS) 

teBtrate  bite  m  ctrle  de  Vimiia  dAuIria 
em  •  prinei^  it  Waideck 

O  abaixo  assignado,  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário de  sua  magestade  fidelíssima,  junto  de  sua  ma- 
gestade  imperial  e  real  apostólica,  convencionou  com  sua  al- 
teza real,  o  senhor  príncipe  Cbristiano  de  Waideck,  actual- 
mente general  de  cavallaria,  proprietário  de  um  regimento 
de  dragões,  conunendador  da  ordem  militar  de  Maria  The- 
reza,  ao  serviço  de  sua  magestade  imperial  e  real  apostólica, 
o  entrar  no  serviço  de  sua  magestade  fidelíssima  debaixo  das 
condições  seguintes : 

1.*  O  príncipe  de  Waideck  commandará  os  exércitos  de 
sua  magestade  fidelíssima  debaixo  das  ordens  de  s.  ex.'  o 
marechal  general  duque  de  Lafões. 

2.*  O  principe  de  Waideck  receberá  por  anno,  a  titulo  de 
vencimentos  (appointements),  comprehendendo  soldos  e  gra- 
tificações,  26:000  cruzados,  a  começar  do  I.®  de  janeiro 
d'este  anno,  e  durante  todo  o  tempo  do  seu  serviço  activo, 
ou  durante  os  annos  de  guerra. 

3.'  O  principe  de  Waideck  deixa  á  generosidade  e  justiça 
de  sua  magestade  fidelíssima  o  fixar  a  parte  d'esta  somma, 
que  o  dito  príncipe  deverá  receber  por  cada  um  dos  annos 
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de  àerfiço  menos  activo,  ou  durante  ò  tempo  de  paz,  o  que 
espera  será  também  regulado  em  consideração  dos  serviços 
que  elle  conta  prestar. 

4/  O  príncipe  de  Waldeck,  não  podendo  transportar  d'aquí 
as  suas  equipagens,  ainda  mesmo  as  mais  indispensáveis  para 
um  serviço  activo,  pede  e  espera  que  sua  magestade  fidelís- 
sima lhe  mandará  fornecer  em  Lisboa,  ou  do  exercito,  pelo 
menos  doze  cavallos  de  sella,  alem  dos  de  carruagens  e  car- 
roças necessárias  para  transportes,  devendo  os  cavallos  ser 
escolhidos,  em  consideração  á  falta  que  o  príncipe  tem  do 
braço  esquerdo,  e  ao  emprego  que  elle  vae  exercer,  e  que 
etige  cavallos  lestos  e  vigorosos,  necessários  a  uma  vida 
activa  e  enérgica  (agissante). 

5.*  O  príncipe  de  Waldeck  roga  a  sua  magestade  fidelís- 
sima que,  passado  o  tempo  por  que  houver  de  aprovdtar-se 
dos  seus  serviços,  haja  de  lhe  assi^rar,  em  logar  de  uma 
pensão  vitalícia,  um  capital  que  começará  a  vencer  interesses 
deiíde  o  momento  em  que  cessarem  os  seus  vencimentos  e  o 
seii  sefviço.  E  aindaque  tenha  exigido  do  ministro  plenipo- 
tenéiario  de  sua  magestade  fidelíssima  que  o  dito  capital  se 
fixasse  etâ  80:000  cruzados  (salvo  sempre  o  consentimento 
e  approvação  de  sua  magestade  fidelíssima,  tanto  para  este, 
como  pafá  todos  os  outros  casos  em  que  o  referido  ministro 
se  não  julga  auctorisado),  por  isso  que  o  príncipe  de  Waldedc 
perde  os  vencimentos  que  tem  ao  serviço  imperial,  á  exce- 
pção dos  que  tem  pelo  regimento  de  que  é  proprietário.  Es- 
pera elle  da  justiça  e  bondade  de  sua  magestade  fidelíssima 
que  lhe  augmentará  esta  somma  em  consideração  aos  servi- 
ços que  o  príncipe  houver  de  lhe  prestar. 

6.*  Em  consequência  do  exposto,  o  príncipe  de  Waldeck 
se  obriga  a  partir  d'aqui  no  dia  i6  d*este  mez,  dirigindo-se 
a  Lisboa  o  mais  breve  possível,  tendo  recebido  10:000  florins 
para  as  despezas  da  viagem,  que  lhe  não  serão  descontados 
nos  seus  vencimentos,  quando  chegar  a  Lisboa. 

Víenna  de  Áustria,  iO  de  março  de  n97.  =  (Assignados) 
O  commendador  Z>.  Lourenço  de  Lima,  enviado  extraordioa- 
rio  e  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  fidelissimi, 

Digitized  by  LjOOQ IC 


903 


jaDto  de  sua  mageslade  imperial  e  real  apostólica =C!fcm> 
tiano,  príncipe  de  Waldeck. 


DOCUMENTO  N."  63 

(Cilado  a  pag.  130) 

GarU  de  Ulule  de  eoDde  de  Évora  lonte,  dado  ao  príncipe  da  Pai, 
D.  lanufl  de  Godoy 

D.  Maria,  por  graça  de  Deus,  rainha  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  virem» 
que  attendendo  á  mui  antiga  e  esclarecida  nobreça,  qualidade 
6  distinctos  merecimentos  de  D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de 
Faria  Rios  Sanches  Sarçoza,  príncipe  da  Paz,  duque  de  kU 
codía,  grande  de  Hespanha  de  primeira  classe,  Inea  primo^ 
e  aos  grandes  serviços  que  a  estes  reinos  fizeram  seus  maio* 
res,  antes  e  depois  da  fundação  da  monarchia,  com  repetidas 
e  assignaladas  acções,  que  os  fizeram  beneméritos  da  augusta 
coDsideraçSo  e  real  munificência  dos  senhores  reis  meus  pre- 
decessores; tendo  entendido  ser  o  mesmo  D.  Manuel  quarte 
neto  de  Francisco  de  Faria,  alcaide  mõr  e  commendador  d€ 
Palmella,  por  seu  filho  segundo,  Diogo  Rodrigues»  que  pa»" 
sou  a  Hespanha  de  um  modo  inculpável,  e  de  quem  D;  Mih 
nuel  é  terceiro  neto;  para  dilatar  com  a  maior  distincçlo  a 
memoria  de  maa  tao  distincta  família,  a  qual  pela  mesma 
linha  de  Francisco  de  Faria  é  descendente  do  senhor  rei 
D.  Pedro  I  e  de  D.  Ignez  de  Castro,  de  quem  descende  ft 
maior  parte  dos  soberanos  da  Europa;  tendo  muito  segura 
confiança  nos  sentimentos  verdadeiros  e  honrados  de  D.  Mâ« 
noel,  hereditários  n'esta  familia,  tendo-os  lealmente  exerci- 
tado  em  beneficio  do  meu  reino,  conformando-se  com  os  aif*" 
gnstos  e  cordeaes  de  suas  magestades  catholicas,  esperando 
qnè  assim  os  continue:  hei  por  bem,  com  aprazimento  dos 
mesmos  reis  catholicos,  pelos  ditos  respeitos  e  por  honra- 
em  D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios  Sanches  8ar« 
coza,  príncipe  da  Paz.  duque  do  Alcudía,  a  família  dos  de  Fa* 
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ria,  de  que  desceDde,  fazendo-Ibe  mercê  do  litulo  de  conde 
de  Évora  Monte  com  senhorio  para  elle  e  seus  descendentes, 
que  tiverem  a  sua  casa,  dispensada  a  lei  mental.  E  quero  e 
mando  que  elle,  D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios 
Sanches  Sarçoza,  se  chame  conde  de  Évora  Monte,  e  com  o 
dito  titulo  gose  de  todas  as  honras,  graças,  liberdades,  pre- 
eminências, prerogativas,  auctorídades,  franquezas  que  hio 
e  tem,  e  de  que  usam,  e  sempre  usaram  os  condes  doestes 
reinos,  assim  como  por  direito,  uso  e  antigo  costume  lhe  per- 
tence, das  quaes  em  tudo  e  por  tudo  quero  e  mando  que  elle 
use  e  possa  usar,  e  lhe  sejam  guardadas  em  todos  os  ditos 
tempos  em  que  por  direito,  uso  e  costume  deve  d^ellas  usar, 
sem  minguamento  ou  duvida  alguma,  que  a  isso  lhe  seja 
posta,  porque  assim  é  minha  vontade  e  mercê.  E  com  o  re- 
ferido título  de  conde  de  Évora  Monte  haverá  o  assentamento 
que  lhe  pertencer,  de  que  se  lhe  passará  alvará  na  forma 
costumada.  E  por  firmeza  de  tudo  lhe  mandei  dar  esta  carta 
por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  sêlio  pendente  das  mi- 
nhas armas,  e  passada  pela  chancellaria.  E  hei  por  bem  que 
d'esta  mercê  se  n3o  paguem  direitos  alguns  velhos  ou  novos, 
nSo  obstante  os  regimentos  e  quaesquer  disposições  contra- 
rias. Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  2  dias  do  mez  de  outu- 
bro  do  anuo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Clirislo 
de  1797.  =  O  Príncipe,  com  guarda =Jaíí  de  Seabra  ia 
Silva. 

Carta  por  que  vossa  magestade  ha  por  bem  fazer  mercê  a 
D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios  Sanches  Sarçoza, 
príncipe  da  Paz,  duque  de  Alcudia,  do  titulo  de  conde  de 
Svora  Monte,  com  o  senhorio  para  elle  e  seus  descendentes 
que  tiverem  a  sua  casa,  dispensada  a  lei  mental,  na  fónna 
acima  declarada.  Para  vossa  magestade  ver. = Joaquim  Gui- 
lherme da  Costa  Posser. 

N.  B.  Registada  em  letra  do  nosso  celebre  poeta  Nícolaa 
Tolentino  de  Almeida,  desde  fl.  43  a  46  do  livro  n.""  llif  das 
cartas,  alvarás  e  patentes  da  secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  anno  de  1795  até  1805. « 
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DOCIBIENTO  N.'  63-A 

(Cilado  a  pag.  VM) 

t 

Le  ninislre  4es  reltUens  exlèricures  à  mr.  le  che? alier  fl*Araaj«, 
■ioistre  pléDÍp«(en(iiire  de  si  majesté  (rès  Hdèle 

Tai  rhonneur  de  vous  cnvoyer,  monsicur,  les  deux  pas- 
seporis  que  vous  m^avez  demandes.  Je  saisis  cetle  occasion 
poiír  vous  exprímer  Testime  persouelle  que  vous  m'avez 
inspírèe;  le  désir  que  j*éprouvais  et  que  j  etouffe  avec  peine 
de  termíner  avec  vous  une  négocíation  plus  importante  pour 
le  Portugal,  que  pour  la  republique;  Tespèrance  que  votre 
goavernement,  sachant  mieux  apprécier  sa  position,  et  re- 
greltant  que  vous  n'ayez  pas  accepté  les  conditions,  qui  vous 
ont  été  transmises  au  nom  du  directoire,  ne  tardera  pas  à 
réclamer  de  nouveau  la  modération  et  Tamour  de  la  paix 
doDt  le  directoíre  vous  à  donné  des  prouves.  Agréez,  mon- 
sieur,  Tassurance  de  ma  baute  considera tion.  Paris,  le  8  flo- 
reai, Tan  S.  =^(Signé)  Charles  Delacroix. 

Citoyeo  ministre. — Je  voos  suís  inQniment  obligé  des  ex- 
pressioDS  dont  vous  avez  voulu  mlionnorer;  je  dois  vous  as- 
sarer  aussi  que  Festime  personelle  que  vous  m'avez  inspirée 
oe  fait  qu*augmenter  mes  regrets  de  n'avoir  po  terminer  une 
paix,  que  sa  majestè  três  Qdèle  désirait  ardemment  pour  Tuti- 
iíté  des  deux  états  et  la  tranquillité  de  ses  sujets.  Goonaissant 
ses  sentiments  à  cet  égard,  je  vous  prie,  citoyeo  ministre,  de 
réítérer  ao  directoíre  exécutif,  qu'elle  será  toujours  disposée 
à  entrar  eo  négociatíon  pour  une  paix  compatíble  avec  sa 
dignité  et  les  intérôts  de  ses  peuples. 

Je  vous  remercie  de  Tenvoi  des  passeports  et  je  vous  prie 
d*agréer  Tassurance  de  ma  baute  considération.  Paris,  le  8 
floreai,  Tan  5.=(Slgné)  D' Araújo. 


Dor.  àO 
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IM)CUMENT()  N.»  63-H 

(CiUdo  a  pi?.  13tt 

AalMiÍ#  de  Aranjo  entra  de  dOvo  em  Paris  en  negeeiaçio  dl  pi 
de  Portagal  com  a  França 

Gitqyen  ministre.— Yous  avez  eu  la  bonté  de  me  donncr 
des  nouvelles  preuves  de  votre  bienveillance  dans  toat  ce  que 
vous  úvet  ordonné  à  mr.  Thomazini  de  me  dire  de  votre  part, 
et  Je  dois  vous  en  témoigner  la  plus  vi?e  reconnaissance.  Rien 
ne  me  serait  plus  agréable  que  de  continuer  et  de  conclure 
arec  Vous  une  négociation,  que  ma  cour  souhaiie  voir  termi- 
née.  Ce  tfesl  pas  par  devojr  seulement  que  je  traYallais  sor 
cet  Dbjet  avec  le  plus  grand  empressement,  mais  par  amoar 
pour  la  paix  et  par  le  désir  de  contríbuer  au  rétablissemenl 
de  I'harmoníe  la  plus  parfaite  et  la  plus  durable  entre  le  Por- 
tugal et  la  republique  française.  Ges  sentiments  m'amment 
toujours;  cependant  ayant  étè  obligé  de  quitter  Paris,  par  ce 
que  c'était  contre  mon  devoir  de  souscrire  à  une  conditioD 
opposée  à  mes  instructions,  et  qui  n'auratt  pas  Até  ratifiée 
par  ma  cour»  vous  reconnaitrez  vous  méme  rimpossibílité  oú 
je  me  troave  d'7  retourner  sans  étre  autorisé  de  noaveau. 
Je  sdís  três  faché  de  ce  que  les  dépéches  que  mr.  Thomazioi 
m'a  apportées,  et  que  j'attendais  depuis  long-temps,  ne  me 
s0i6nt  pas  arrivèes  avant  mon  départ  de  Paris,  et  attendant 
encore  des  réponses  de  Lisbonne,  j'espère  rètablir  ma  santè 
atee  Tair  de  la  campagne  oú  je  me  tronve  prés  de  Haarlem. 
Je  me  flatte  â'j  recevoir  Thonneur  de  vos  nouvelles,  avant  de 
partir  pour  TAllemagne,  et  je  voas  serais  inSnement  obligè 
si  V0DS  voulez  me  donner  encore  cette  démonstration  d'est'mie 
doflt  voas  m'avez  honorée. 

Souhaitant  envoyer  à  Lisbonne  mr.  Tbomazini,  qai  a  été 
secrétaire  de  feu  Tambassadeur  de  Portugal  à  Paris,  et  qni 
est  une  personne  de  confiance,  j'ai  í'honneur  de  vous  Tadres- 
ser,  voos  príant  de  lui  donner  les  passeports  nécessaíres  poar 
y  aller  et  revenir  me  rejoindre.  J'écris  aussi  à  mr.  Del  Campo 
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pour  lui  demander  également  un  passeport.  Recevez,  citojen 
ministre,  Fassarance  de  ma  hante  considération  et  de  Fes- 
time  qai  vous  est  doe.  A  la  campagne  de  Bosbeck,  prés  de 
Haarlem,  )e  25  mai  1797.=(SigDé)  D' Araújo. 


Le  ministre  de  relations  extèxienres 
ft  tax.  le  oheTalier  â^AraqJo 

Monsiew.— J'ai  reçu  la  lettre  qae  voos  iQ'avez  fait  ThoD- 
neiír  de  in*écrire  le  25  mai  (vieax  stile).  J'ai  aussitõt  soumís 
an  direetoire  exécatif  la  demande  que  vous  faites  d'uD  pas* 
.  seport  pour  mr.  Tbomazlni»  que  vous  enToyez  à  Lisbonne. 
Lè  direetoire,  toujours  jaloux  d'accélérer  entre  les  deax  na- 
tions  le  retour  d'ane  paix  solide  et  bonorable,  m'a  autorisóe 
à  voQS  Taccorder.  Pour  moi,  monsieur,  je  verrai  avec  plaisir 
tOQt  qai  pourra  rétablír  nos  relations.  Gelles  que  j'ai  eues 
avec  voos,  pendant  le  séjour  que  vous  a  vez  fait  lei,  me  font 
dèsirer  vivement  de  voir  votre  cour  cbercher  à  les  renouer, 
et  je  sois  flatté  de  trouver  roccasion  de  vous  en  donner  Tas- 
sarance  nouvelle.  Recevez»  monsieur,  celle  de  ma  parfaite 
coDsidération.  Paris,  le  il  prairial,  Tan  5.=(Signé)  Charles 
DèlMTfdx. 

MoQsieHT  le  marquis  dei  Campo.— Les  dépdches  de  ma 
coor,  que  i'attendais  depuis  três  long^emps,  comme  j'ai  eu 
rHoDOdiir  dê  vou»  le  communiquer  par  ma  lettre  da  14  avril, 
iM  soflt  eti  fln  parvenoes  ici,  après  le  long  retard  d'un  exprès 
qne  J'âvais  envoyé.  Je  sais  extrèmemeot  peíné  qa'il  soit  ar- 
rívé  à  Paris  áprès  mon  départ,  parceque  je  sais  persuade 
que  eela  poarrait  contribuer  pour  la  conclasion  d'ane  nego- 
dâtion  à  laquelle  sa  majesté  catholíque  continuera  sans  doote 
de  sfintéresser  avec  sa  paissante  médiation.  Sonhaitant  en- 
voyef  k  Lisbonne  comme  coarrier  mr.  Tbomazíni,  ancien  se- 
crêtálre  de  fea  Fambassadear  de  Portugal  à  Paris,  j*ai  Thon. 
néQf  de  Tous  Tadresser^  vous  prlant  de  lui  accorder  un 
pâd^ort  pour  faire  ce  voyage;  il  doít  retourner  ici  avant  de 
partir  pour  le  Portugal,  et  j'écrís  aassi  au  ministre  des  rela- 
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tioDS  exlérieures  pour  luí  demander  égalemeol  un  passeport. 
Agréez,  je  voas  prie,  Tassorance  des  senlímenls  respecteoi 
avec  ies  qoels  j'ai  Thonneor  d'être.  A  la  campagoe  de  Bosbeck, 
prés  d&Haarlem,  le  25  maí  Í797.=(Sígn6)  D' Araújo. 

Monsíear. — D'abord  qae  j'ai  reçu  votre  lettre  da  25  mai, 
j'ai  assuré  le  porlear  que  je  n'aurais  pas  de  difficuité  à  luí 
fournir  le  passeport  Décessaíre  pour  se  rendre  en  Espagne» 
et  je  le  lui  ai  donné  efieclivemeut  vise  par  mr.  Delacroix. 
Cest  dommage  que  vous  n'ayez  pas  peosé  à  luí  dooner  vos 
dépéches,  paisqae  ça  auraít  épargné  le  détour  et  le  retard 
qai  va  s'eQ  suivre.  J'étais  ignorant  du  parti  qae  voas  aviez 
prís,  et  j'ai  été  fort  aise  d'apprendre  votre  resideace  actuelle 
et  la  boDoe  saaté  dont  vous  jouissez,  ètant  avec  la  plus  haute 
considération  et  parfaíte  amitié.  Paris,  le  2  juin  1797.= 
(Signé)  Del  Campo. 

DOCUMENTO  N."  64 

(GiUdo  a  pag.  137) 

Ofleitt  para  António  de  Aranjo  sobre  a  sua  negoeiaçio  de  pai 
t  a  Franta 


lll.""^  sr.  — Quando  expedi  a  v.  s.*  os  seus  plenos  poderes 
por  via  de  Madrid,  era  na  intelligencia  de  que  a  negociação 
se  trataria  em  Paris;  agora  porém  que  sei  que  ella  se  trans- 
fere para  Lille,  não  duvido  que  v.  s/  tenha  emendado  aquelle 
incidente,  pedindo  para  esta  cidade  e  não  para  Paris  os  seus 
passaportes.  Do  mesmo  modo  recommendo  a  v.  s/  qoe  os 
solicite  para  D.  Lourenço  de  Lima»  vistoque  as  intenções  de 
sua  magestade  são  que  este  ministro  assista  com  v.  s.*  ás 
negociações  de  paz»  e  a  mesma  senhora  quer  que  v.  s.*  se 
entenda  com  D.  João  de  Almeida  em  Londres,  a  respeito  de 
qualquer  duvida  ou  incidente  que  possa  occorrer  durante  o 
trato  da  mesma  negociação.  As  instrucções  de  lord  Malms- 
bury  a  respeito  de  Portugal  são  para  que  não  admitta  coia- 
dição  alguma,  acerca  da  paz,  que  envolva  o  menor  sacrificio. 
a  respeito  da  mesma  potencia.  Portanto  ordena  sua  roages-* 
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tade  qae  v.  s/,  oao  só  obre  em  tudo  de  accordo  com  os  ple- 
nipoteociaríos  britannicos,  mas  qae  deixe  tratar  em  conse- 
quência, plena  e  livremente,  o  objecto  da  negociação  proposta, 
lendo  a  mesma  senhora  commettído  os  seus  interesses  á 
amisade  de  sua  magestade  britannica.  Portanto  nao  só  v.  s.^ 
se  conformará  inteiramente  com  o  systema  e  mais  disposi- 
ções de  lord  Malmsbury  ao  dito  respeito,  mas  accederá  a 
tudo  quanto  elle  propozer,  ou  ajustar  com  a  republica  fran- 
ccza,  a  respeito  dos  interesses  d'esta  coroa. 

Dens  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Queluz,  em  !29  de  jullio 
de  1 797.  ==  Luiz  Pinto  de  Sousa. 

N'um  outro  ofBcio  de  9  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1797 
dizia  o  mesmo  Luiz  Pinto  o  seguinte  a  António  de  Araújo: 

cEm  similhantes  circumstancias  reconhecerá  v.  s.^  que  o 
primeiro  objecto  das  suas  instrucções  fica  sem  effeito,  e  que, 
não  devendo  v.  s.""  ser  admittido  ás  negociações  de  Lille,  é 
inútil  que  v.  s.*  passe  ao  referido  destino,  sendo  forçoso  su- 
jeitar inteiramente  a  sorte  da  negociação  ao  arbítrio  da  corte 
fie  Londres,  a  qual  tem  protestado  a  esta  que  olhará  os  inte- 
resses de  sua  magestade  fidelissima  como  os  seus  próprios^ 
e  que  não  admittirá  proposição  alguma  que  a  sujeite  a  qual- 
quer cessãOj  ou  sacrificio.  Em  consequência  do  que  deixo  ex- 
|)osto,  lambem  sua  magestade  julga  conveniente  que  v.  s.* 
nao  passe  a  Paris,  não  obstante  que  tenha  recebido  para  isso 
passaportes  do  directório  executivo,  porque  a  sua  presença 
na  sobredita  corte,  durante  as  conferencias  de  Lille,  não  ser- 
virá mais  do  que  excitar  ciúmes  mal  fundados,  e  que  sua 
magestade  deseja  evitar  com  o  maior  cuidado,  uma  vez  que 
depositou  os  seus  interesses  nas  mãos  de  sua  magestade  bri- 
tannica; porém  o  segundo  ponto  das  suas  instrucções  fica 
sempre  em  vigor,  c  acontecendo  infelizmente  o  que  n'ellas 
SC  preveniu,  em  tal  caso  v.  s.*  não  perderá  tempo  em  pôr  em 
pratica  tudo  quanto  lhe  foi  rccommendado,  vigiando  cuida- 
dosamente sobre  os  acontecimentos  futuros.» 
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DOCUMENTO  N."  65 

(Citado  a  pag.  143) 

Traitè  de  |iaii  et  d'aiiiitiè  eotre  la  rèpnklífiie  fmcai»e 
et  sa  majestè  três  fidèle,  la  reiíe  de  PorUigal 

La  republique  française  et  sa  majesté  três  fidèle,  la  reine 
de  Portugal,  désiraut  rétablir  les  liaisoDS  de  commerce  et 
â'amítiè  qui  existaient  entre  les  deux  états  avaot  la  presente 
guerre,  ont  donné  leurs  pleins  pouvoirs  pour  entrer  en  négo- 
ciatioQ  à  cet  effet;  savoir  le  directoire  exécutif  au  nom  de  la 
republique  française,  au  citoyen  Charles  de  la  Croix;  et  sa 
majesté  três  fidèle,  à  mr.  le  cbevalíer  d'Araujo  de  Azevedo, 
du  conseit  de  sa  dite  majesté,  gentil-bomme  de  sa  maison, 
Gbevalier  de  Tordre  de  Cbrist,  et  son  envoyé  extraordínaire 
et  ministre  plénipotentiaire  prés  de  la  republique  batave, 
lesqueis  après  avoir  échangé  leurs  pouvoirs  respectifs,  ont 
conciu  le  présent  iraité  de  la  paix. 

Article  1^'  li  y  aura  paix,  amitié  et  bonne  intelligence  eo- 
tre la  iépublique  française,  el  sa  majesté  três  fidèle,  la  reine 
de  Portugal. 

Art.  2^  Toutes  les  hostilités  cesseront,  tant  sur  terre  que 
sur  mer,  à  compier  de  Téchange  des  ratiQcatioos  du  prési»t 
trailé,  savoir;  dans  quinze  jours  pour  TEurope  el  les  mers 
qui  baignent  ses  cotes  el  celles  de  rATrique  en  deçà  de  TEqua- 
teur;  quarente  jours  après  le  dit  èchange  pour  les  pays  et 
mers  d'Amèrique  et  do  TAfrique  au  dela  de  TEquateur;  el 
Irois  móis  après  pour  les  pays  el  mers  situes  à  1'est  du  Cap 
de  Bonne  Esperance. 

Árt  3^  Les  porls,  villes,  places  ou  toule  auti*e  possessioo 
territoriale  de  Tune  des  deux  puissances  dans  quelque  parlie 
du  monde  que  ce  soit,  qui  se  trouveraienl  occupés  ou  conquis 
par  les  armes  de  Tautre,  seiont  réciproquement  restituem 
sans  qu'il  puisse  étre  exige  aucune  compensation,  ou  iudem- 
nité,  et  ce  dans  les  délais  fixes  par  Tarticle  prècédent. 

Art,  í''  Sa  majesté  três  fidèle  s'engage  à  observer  la  plub 
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exacte  ueuiialilé  entre  la  republique  française  et  íes  autres 
puissances  bellígêrantes.  Pareillc  aeutralité  sara  observée  par 
ia  republique  française  en  cas  de  rupture  entre  le  Portugal 
et  d'autres  puissances  de  i'Europe.  En  conséquence  aacuoe 
des  puissances  contractantes,  pendant  le  cours  de  Ia  presente 
guerre»  ne  pourra  fournir  aux  ennemis  de  Tautre,  en  vertu 
d'aucua  trailé,  ou  stipulation  quelconque  (patente  ou  secrète), 
aucons  secours  en  troupes,  vaisseaux,  armes,  munitioos  de 
goerre,  vívres  ou  argent  à  quelque  titre  que  ce  soit,  ou  sons 
quelque  dénomination  que  ce  puisse  étre. 

Ârt.  5^  Sa  majesté  três  âdèle  ne  pourra  admettre  eosem- 
ble  dans  ses  grands  porls  plus  de  sii  báliments  armes  en 
guerre,  appartenant  à  chacune  des  puissances  beliigéraates,  , 
et  plus  de  trois  dans  les  peiiles.  Les  prises  faíles  par  leurs 
vaisseaux  de  guerre,  ou  corsaires  respectifs  ne  pourroat  npn 
plus  que  les  corsaires  eux-niémes,  étre  repus,  bors  le  cas  de 
tempéte  et  péril  éminent,  dans  le  porls  de  sa  majestó  três 
fidèie,  ils  en  sortiront  aussilõt  le  péril  passe.  Toute  veote 
de  marcbandises,  ou  vaisseaux  captures  será  sévèrement  pro- 
bibée.  La  republique  française  en  usera  de  méme,  à  Tégard 
des  vaisseaux  de  guerre,  corsaires,  ou  prises,  appartenanls 
aux  puissances  européennes  avec  lesquelles  sa  majesté  tròs 
lidèle  pourraient  entrer  en  guerre.    • 

Art.  6®  Sa  majesté  três  íidèle  reconnait  par  le  présent  traité 
que  toutes  les  terres  situées  au  nord  des  limites  ci-apròs  deli- 
gnées  entre  les  possessions  des  deux  puissances  contraclantes 
appartiennent  en  toute  propriété,  et  souveraineté  à  la  repu- 
blique française,  renonçant  en  tant  que  besoin  serait,  taut 
pour  elle,  que  pour  ses  successeurs,  et  ayant  cause  à  toas  les 
droíts  qu'elle  pourrait  préleodre  sur  les  dites  terres  à  quel* 
que  titre  que  ce  soit,  et  nommément  en  vertu  de  ^artícl^  W 
du  traité  conciu  à  Utrecht  le  11  avril  1713.  Réciproquement 
la  republique  française  reconnait  que  toutes  les  terres  situées 
au  sud  de  la  díle  ligne  appartiennent  à  sa  majesté  três  fidéle, 
cn  conformité  du  mème  traité  d^Utrecbt. 

Art.  V  Leb  limites  entre  les  deuxGuiaues,  française  et  por- 
tugaiae,  seroot  déterminées  parla  riviéreappellée  par  les  por- 
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iugais  Calcuenne,  et  par  les  Trançais  deVincent-Pínsoo,  qui  se 
jete  dans  i*Ocean  au  dessu  du  Cap  Nord,  environt  à  deox 
degrés  et  demi  de  latitude  septentríonale.  Elles  suivront  la 
dite  rivière  jusqu^à  sa  sourcc,  ensuile  une  ligne  droite  tirée 
depuis  la  dite  source  vers  Touest  jasqu'au  Rio  Blanco. 

Art.  8"^  Les  embouchures,  ainsi  que  le  cours  enlier  de  la 
dite  rivière  Calcuenne,  ou  de  Vincent  Pinson,  appartiendronl 
en  tOQle  propriété  et  souverainetè  à  la  republique  françaisc, 
sans  toQtefois  que  les  sujets  de  sa  majesté  três  íidèle  établís 
dans  les  environs  au  midí  de  la  dite  rivière  puisseni  étre  cai- 
pechés  d*user  librement  et  sans  être  assujelis  à  aucuns  droils, 
de  son  embouchure»  de  son  cours  et  de  ses  eaux. 

Art.  O"  Les  sujeis  de  sa  majesté  três  fídèle,  qui  se  Irouve- 
raient  établis  au  nord  de  la  ligne  de  la  frontière  ci-dessus  dé- 
signée,  seront  libres  de  demeurer  en  se  soumettant  aux  loix 
de  la  republique,  ou  de  se  retirer,  en  transporiant  leurs  biens 
meubles,  et  en  aliénanl  les  terreíns  qu'ils  justiGeraient  leur 
appartenir.  La  faculte  de  se  retirer,  en  disposant  de  leurs 
biens  meubles  et  ímmeubles,  est  réciproquement  rèsenée 
aux  Trançais,  qui  pourraient  se  Irouver  établis  au  mídi  dela 
dite  ligne  de  frontière.  L'exercic«  de  la  dite  faculte  est  bomé 
pour  les  uns  comme  pour  les  autres  à  deux  années,  à  compter 
de  réchange  des  ratincations  du  présent  traíté. 

Art.  10°  II  será  negocie  et  conciu  le  plus  tòt  possible  en- 
tre les  deux  puíssances  un  Iraité  de  commerce,  fondé  sur  les 
bases  équitables  et  réciproquement  avantageuses;  en  atteo- 
dant  il  est  convenu : 

r^  Que  les  relations  commerciales  seront  rétablies  aussí- 
tòt  après  réchange  des  ratifications,  et  que  les  citoyens,  ou 
sajets  de  Tune  des  deux  puissances,  jouiront  dans  les  états 
de  Tautre  de  tous  les  droits,  immunités  et  prérogatives  dont 
y  joaissent  ceux  des  nations  les  pius  favorisées. 

2^  Que  les  denrées  et  marchandises,  provenant  de  lear  ma- 
nufactures, seront  respectivement  admtses»  si  les  denrées  et 
roarchandises  analogues  des  autres  nations  le  sont,  ou  vien* 
nent  à  Tétre  par  la  suite,  et  que  los  dites  denrées  et  mar* 
chandises  ne  pourront  étre  assujelis  à  aucune  prolnbiti(Ki, 
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qni  ne  frapperail  pas  également  sur  les  denrées  et  marcban- 
dises  analogucs  importées  par  d'autres  natíons. 

3^  Qne  néanmoins  la  republique  Trançaise  ue  pouvaot 
ofTrir  an  Portugal  qu'un  débouché  pour  ses  vins  infiniment 
medíocre,  et  qui  ne  peut  pas  compeoser  rintroductíon  des 
draps  français  dans  cc  royaume,  les  choses  resteront  récipro* 
quement  pour  ces  deux  articles  dans  leur  élat  actuei. 

4^  Que  les  droits  de  douanc  et  autres  sur  les  denrées  et 
marchandíses  du  sol  et  des  manufactures  des  deux  puissan- 
ces  seront  réciproquement  régies  et  porçus  sur  le  pied  auquel 
sont  assujetties  les  nations  les  plus  favorisées. 

5*  Que  sur  les  droits  ainsi  régies  il  será  accordé  de  pari 
et  d'autre  une  diminution  en  faveur  des  marchandises  prove- 
nantes  des  manufactures,  ou  du  sol  des  ètats  de  cbacune  des 
deux  puissances,  pourvu  quelles  soient  importées  sur  des 
vaisseaux  natíonnaux,  chargés  pour  le  compte  de  négociants 
qui  leur  appartiennent,  et  envoyées  en  droiture  des  ports 
en  Europe  de  1  une  delles,  vers  les  ports  en  Europa  de 
lautre.  La  quotité  de  celte  diminution»  ainsi  que  les  espèces 
de  marchandises  auxquels  elle  será  appliquée,  seront  ré- 
glées  par  lo  traité  de  commerce  à  conclure  entre  les  deux 
puissances. 

6*"  Qu*au  surplus  toutes  les  stipulations  relativos  au  com- 
merce, insórées  dans  les  précédens  traítès,  conclus  entre  les 
deux  puissances,  seront  provisoirement  exécutées  en  ce  qui 
n'est  pas  contraire  au  présent  traité. 

Art.  irSa  majesté  três  fídèle  admettra  dans  ses  ports 
les  vaísseaux  de  guerre  et  de  commerce  français  aux  mômes 
conditions  que  les  bátiments  des  nations  les  plus  favorisées  y 
sont  admis.  Les  báliments  portugais  jouiront  en  France  de  la 
pias  exacte  réciprocité. 

Art.  12®  Les  consuls  et  vice  consuls  français  jouiront  des 
príviléges,  présêánces,  immunités,  prérogatives  et  juridi- 
ctions  dont  ils  jouissaicnt  avant  la  guerre  et  dont  jouissent 
ceux  des  nations  les  plus  favorisées. 

Ari.  ^3l^  L'ambassadeur  ou  ministre  de  la  republique  fran- 
çaise  prés  de  la  cour  de  Portugal  jouira  des  mémes  immuni- 
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im,  prérogaiives  at  préséaoces  dont  jouissaíeDl  les  ambassa- 
deurs  français  avant  la  guarre  actuelle. 

Árt.  14^  Tout  citoyeD  français,  aiosi  que  tous  les  individus, 
uaoiposaot  ia  maison  de  l'ambassadeur  ou  mioistre,  des  coo- 
suis  et  autres  ageas  accrèdités  et  reconnus  de  ia  republique 
firaocaise,  jouiront  dans  les  états  de  sa  majeslé  tròs  fidèle  de 
la  même  liberte  de  cultes  dont  y  jouissent  les  natioos  les  pias 
favorisées  à  cet  égard. 

Le  présent  article  et  les  deux  précédens  serout  observes 
réciproquement  par  la  republique  française,  à  1'égard  des 
ambassadeurs,  ministres,  consuls  et  autres  agents  de  sa  ma- 
jasté  tròs  fidèle. 

Ârt.  15®  Tous  les  prisonniers  faits  de  part  et  d'autre,  y 
compris  les  maríns  et  les  matelots,  seront  rendus  dans  ud 
móis  à  compter  de  Téchange  des  ralifications  du  préseot 
traité,  en  payant  les  dettes  qu'ils  auraient  contractées  pea- 
dant  leur  captivité.  Les  malades  et  blessès  continueront  d^étre 
soignés  dans  les  bõpitaux  respectifs ;  ils  seront  rendus  aussitót 
après  leur  guérison. 

Art.  16®  La  paix  et  bonne  amitíé,  rétablíes  par  le  préseoi 
traité  entre  la  republique  française  et  sa  majesté  três  fidèle, 
sont  déclarées  comouines  à  la  republique  batave. 

Art.  17®  Le  présent  traitè  será  ratlQé,  et  les  ralificatioos 
èehaagées  dans  deux  móis  à  compter  de  ce  jour. 

Fait,  arrôté,  conclu»  signo  et  revélu,  savoir,  par  moi  Char- 
les de  la  Croix,  du  sceau  des  relatipns  extérieures,  et  pat 
moi  chevalier  d'Araujo,  du  cacbet  de  mes  armes.  A  Paris,  le 
23  thermidor,  an  5  de  la  republique  française,  répondant  au 
10  d^aoút  1797  (vieux  stile). =(Signé)  Charles  de  la  Croix=^ 
Anianie  de  Ãraujú  de  Azevedo. 

Le  directoire  exèculif  arrete  et  signe  le  présent  traité  de 
paix  entre  sa  majesté  tròs  fidèle,  la  reine  de  Portugal,  negocie 
au  nom  de  la  republique  française  par  le  citoyeo  Charles  de 
la  Croix,  ministre  et  piénipotentiaire  fondé  de  pouvoirsà  cet 
efi^et  par  arrété  du  «iO  uiessidor  dernler,  et  cbargè  de  ses 
instructioBS. 

Faít  au  palais  aational  du  dirafitoire  exécutif,  la  %\  tber- 
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nnídor,  ap  o  de  la  republique  fraucaise,  une  et  íodivisibie. 
Pcwr  expéditíoD  conforme.  —  (Sigaò)  R$u§ilkre  Upê&ux, 
pré«deot.>=Par  le  directoire  exéculif,  La  Garde,  fiéçrótaire 
généraK 


TRADUCÇÃO  OFFIdAL  DO  DOCUMENTO  N."  65 

(Citado  a  |»a«.  143) 

Traiado  de  paz  entre  a  raislia  D.  Uaria  I  e  a  republica 
franceza,  para  restabelecer  as  relações  de  cozomeroio  e 
amisade  entre  as  dnas  naçòes,  asslgrnado  em  Paris  aos 
10  de  agosto  de  1797 

Soa  magestade  fidelissima  e  a  republica  frauceza,  dese- 
jando restabelecer  as  relações  de  commercio  e  de  amisade, 
que  existiam  entre  os  dois  estados  antes  da  presente  guerra, 
deram  os  seus  plenos  poderes  |iara  enU*arem  em  negocia- 
ções para  este  efleito,  a  saber:  sua  magestade  fidelíssima 
ao  sr.  cavalheiro  Araújo,  do  seu  conselho,  gentiUbomem 
da  sua  casa,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e  seu  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  junto  á  republica 
batava;  e  o  directório  executivo  em  nome  da  republica  fran- 
cesa ao  cidadio  Carlos  Delacroix,  os  quaes,  depois  de  tro- 
carem os  seus  respectivos  poderes,  concluíram  o  presente 
tratado  de  paz. 

Artigo  1.^  Haverá  paz,  amisade  e  bua  intelligencia  entre 
sua  magestade  fidelissima,  a  rainba  de  Portugal,  e  a  re|)u- 
blíca  franceza. 

Art.  i.""  Todas  as  hostilidades  cessarão,  tanto  por  terra 
como  por  mar,  a  contar  das  ratificações  do  presente  tratado, 
a  saber:  dentro  de  quinze  dias  para  Europa  e  os  mares  que 
banham  as  suas  costas,  e  as  de  Africa  áquem  do  Equador; 
dentro  de  quarenta  dias  depois  da  dita  troca  para  os  paizes 
e  mares  da  America  e  de  Africa  alem  do  Equador;  e  três 
mezes  depois  para  os  paizes  e  mares  situados  a  leste  do 
Cabo  da  Boa  £s|)erança. 

Art*  3.''  Os  portos,  cidades,  praças,  ou  qualquer  posses- 
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são  territorial  de  uma  das  duas  potencias  em  qualquer  parle 
do  mundo  que  seja,  que  se  acharem  occupados,  oa  conquis- 
tados pelas  armas  da  outra,  serão  reciprocamente  restituí* 
dos,  sem  que  se  possa  exigir  compensação  ou  indemnisaçio 
alguma,  e  isto  dentro  dos  prasos  Tixados  pelo  precedente 
artigo. 

Art.  4.°  Sua  magestade  fidelissima  obriga-sc  a  observar  a 
mais  exacta  neutralidade  entre  a  republica  e  as  outras  po- 
tencias belligerantes;  igual  neutralidade  será  observada  pela 
republica  franceza,  cm  caso  de  rompimento  entre  Portugal  e 
outras  potencias  da  Europa.  Por  consequência  nenhuma  das 
potencias  contratantes  no  decurso  da  presente  guerra  poderá 
fornecer  aos  inimigos  da  outra,  em  virtude  de  qualquer  tra- 
tado ou  estipulação  (ostensiva  ou  secreta),  soccorro  algiun 
de  tropas,  navios,  armas,  munições  de  guerra,  mantimentos 
ou  dinheiro,  por  qualquer  titulo  que  seja,  ou  debaixo  de 
qualquer  denominação  que  ser  possa. 

Art.  5.^  Sua  magestade  fidelissima  não  poderá  admillir 
nos  seus  portos  maiores  mais  de  seis  navios  armados  em 
guerra,  pertencentes  a  cada  uma  das  potencias  belligerantes, 
nem  mais  de  três  nos  portos  menores.  As  presas  feitas  pelos 
seus  navios  do  guerra,  ou  correios  respectivos,  não  poderão 
ser  recebidos,  nem  os  mesmos  corsários,  senão  no  caso  de 
tempestade  ou  de  perigo  immioente,  nos  portos  de  sua  ma- 
gestade fidelissima.  Sairão  dos  mesmos  logo  depois  de  pas- 
sado o  perigo.  Qualquer  venda  de  mercadorias,  ou  de  navios 
capturados,  será  severamente  prohibida.  A  republica  fran- 
ceza praticará  o  mesmo  com  os  navios  de  guerra,  corsários 
ou  presas,  pertencentes  ás  potencias  europeas,  com  as  quaes 
sua  magestade  fidelíssima  possa  estar  em  guerra. 

Art.  6.®  Sua  magestade  fidelissima  reconhece  pelo  pre- 
sente tratado,  que  todas  as  terras,  situadas  ao  norte  dos 
limites  abaixo  designados  entre  as  possossuos  das  duas  po- 
tencias contratantes,  pertencem  em  plena  propriedade  e  so- 
berania á  republica  franceza,  renunciando,  tanto  quanto  for 
necessário  pela  sua  parte,  como  pela  dos  seus  successorese 
representantes,  a  todos  os  direitos  que  possa  pertencer  so- 
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bre  as  ditas  terras,  debaixo  de  qualquer  titulo  que  seja,  e 
nomeadamente  em  virtude  do  artigo  8.^  do  tratado  concluído 
em  Utrecbt  aos  il  de  abril  de  171Í3;  e  reciprocamente  a  re- 
publica franceza  reconhece  que  todas  as  terras,  situadas  ao 
sul  da  dita  linba,  pertencem  a  sua  magestade  fidelissima,  em 
conformidade  do  mesmo  tratado  de  Utrecbt. 

Art.  7.®  Os  limites  entre  as  duas  Guyanas,  franceza  e  por- 
tugueza»  serão  determinados  pelo  rio  chamado  pelos  portu- 
guezes  Calcuenne^,  e  pelos  francezes  de  Vicente  Pinson,  que 
se  lança  no  Oceano,  acima  do  Cabo  Norte,  cerca  de  dois  graus 
e  meio  de  latitude  septentrional.  Seguirão  o  dito  rio  até  á 
soa  nascente,  e  depois  uma  linha  recta,  tirada  desde  a  dita 
nascdole  para  oeste  até  ao  rio  Branco. 

Art.  8.^  As  embocaduras,  bem  como  todo  o  curso  do  dito 
rio  Calcuenne,  ou  de  Vicente  Pinson,  pertencerão  em  plena 
propriedade  e  soberania  á  republica  franceza,  sem  que  os 
súbditos  de  sua  magestade  fidelissima,  estabelecidos  nos  ar- 
redores ao  sul  do  dito  rio,  possam  comtudo  ser  impedidos 
de  usar  livremente,  e  sem  estarem  sujeitos  a  direito  algum, 
da  sua  embocadura,  do  seu  curso  e  das  suas  aguas. 

Art.  9.^  Os  súbditos  de  sua  magestade  fidelissima,  que 
se  acharem  estabelecidos  ao  norte  da  linha  de  fronteira  acima 
designada»  poderão  livremente  ahi  residir,  sujeitando-se  ás 
leis  da  republica,  ou  retírar-se,  transportando  os  seus  bens 
moveis,  e  alienando  os  terrenos  que  justificarem  pertencer- 
lhes.  A  faculdade  de  se  retirarem,  dispondo  dos  seus  bens 
moveis  e  ímmoveis,  é  reciprocamente  reservada  aos  france- 
zes, que  se  acharem  estabelecidos  ao  norte  da  dita  linha  de 
fronteira.  O  exercício  da  dita  faculdade  é  concedido  a  uns  e 
outros  por  dois  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do 
presente  tratado. 

Art.  IO.""  Será  negociado  e  concluído  com  a  brevidade 
possível  entre  as  duas  potencias  um  tratado  de  commercio, 

1  É  esta  a  denominação  que  achei  nas  peças  officiaes  da  secretaria 
dos  negócios  estrangeiros,  e  nâo  Caltoene,  como  vem  na  coUecçâo  dos 
tratados  do  José  Ferreira  Borges  de  (lastro. 
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fundado  sobre  bases  equitativas  e  reciprocamente  vantajosas. 
Nd  entretanto  conveiu*se: 

I .°  Que  as  relações  commerciaes  ser3o  restabelecidas  logo 
dq)ois  da  troea  das  ratificações;  e  que  os  cidadios,  oo  súb- 
ditos de  uma  das  duas  potencias,  gosarlo  nos  estados  da  <Hh 
tra  de  todos  os  direitos,  immunidades  e  prerogativas  que 
n^ellea  gosarem  os  das  nações  mais  favorecidas. 

2.^  Que  os  géneros  e  mercadorias,  provenientes  do  tm 
solo,  eu  das  suas  manufacturas,  serão  respectivamente  ad- 
miltidos»  se  os  géneros  e  mercadorias  análogos  das  oBtras 
naçOes  o  forem,  ou  vierem  a  ser  de  futuro,  e  que  os  ditos 
géneros  e  mercadorias  não  poderio  ser  sujeitos  a  prohibi^ 
alguma,  que  não  pese  igualmente  sobre  os  géneros  e  merca- 
dorias análogos,  importados  por  outras  nações. 

3.''  Que  visto  a  republica  francesa  não  poder  oSéreser  a 
Portugal  senão  um  mercado  infinitamente  medioere  para  os 
seus  vinhos,  que  não  pôde  compensar  a  introducçio  dos 
pannos  firancézes  n'este  reino^  as  cousas  ficarão  reciproca- 
mente^ quanto  a  estes  dois  artigos,  no  seu  estado  actual. 

4.^  Que  os  direitos  de  alfandega,  e  outros  sobre  géneros 
e  Biereadorias  do  solo  e  das  manufacturas  das  duas  poten- 
dMãf  serio  reciprocamente  regulados  e  cobrados  no  pé  a  que 
se  aebam  sujeitas  as  nações  mais  favorecidas. 

6.*  Que  nos  direitos  assim  regulados  se  concederá  de  uma 
e  eutri  parte  uma  diminuição  a  favor  das  tnercadoríaa,  pro- 
Tementes  das  manufacturas,  ou  dos  estados  de  cada  uma  das 
data  potencias^  eomtantoque  sejam  importadas  em  navies 
necionaes^  carregadas  por  conta  de  negociantes  que  Ibes  per- 
tenfwn^  e  remettidas  em  direitura  dos  portos  na  Europa  de 
uma  tfeUas  para  os  portos  na  Europa  da  outra.  A  importân- 
cia d*esta  diminuição,  assim  como  as  espécies  de  mercado- 
rias a  que  for  applicada,  serão  reguladas  pelo  tratado  de 
commereio  que  se  concluir  entre  as  duas  potencias. 

6.^  Que  finalmente  todas  as  estipulações»  relativas  ao  com- 
mereio, insertas  nos  precedentes  tratados,  concluídos  entre 
as  duas  potencias,  serão  provisoriamente  executadas  no  que 
não  for  contrario  ao  presente  tratado. 
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Art.  H."*  Sua  mage^^lade  fldelissiraa  admittirá  nos  seus 
portos  os  navios  de  guerra  e  mercantes  franceíes  com  as 
mesmas  condições  com  que  n'elles  são  admillidas  as  embar* 
caçoes  das  nações  mais  favorecidas.  As  embarcações  portu- 
goezas  gosarãQ  em  França  da  mais  exacta  reciprocidade. 

Art.  12.^  Os  cônsules  e  vice-consules  francezes  gosarão 
dos  privilégios,  precedências,  immunidades,  prerogativas  e 
jarisdiefões  de  que  gosavam  antes  da  guerra,  ou  de  que  go- 
sem  os  das  nações  mais  favorecidas. 

Art.  13.^  O  embaixador,  ou  ministro  da  republica  fran- 
ceza,  junto  da  corte  de  Portugal,  gosará  das  mesmas  immu- 
nidades,  prerogativas  e  precedências  de  que  gosavam  os  em- 
baixadores francezes  antes  da  guerra  actual. 

Art.  14.^  Todos  os  cidadãos  francezes,  bem  come  todos 
os  inditriduos  que  compozerem  a  casa  do  embaixador»  ou 
ministro,  dos  cônsules  e  outfos  agentes  acreditados  e  reco- 
nhecidos da  republica  franceza,  gosarão  nos  estados  de  sua 
magestade  fidelíssima  da  mesma  liberdade  de  culto  de  qaé 
n'elles  gosam  as  nações  mais  favorecidas  a  tal  respeito. 

O  presente  artigo  e  os  dois  precedentes  serão  observados 
reciprocamente  pela  republica  franceza  a  respeito  do  embai- 
xador, ministro,  cônsules  e  outros  agentes  de  sua  magestade 
fidelíssima. 

Art.  15.®  Todos  os  prisioneiros,  feitos  de  umá  e  OQtn 
parte,  comprehendidos  os  marinheiros  e  marujos,  serão  en- 
tregues dentro  de  um  mez,  a  contar  da  troca  das  ratifieatões 
do  presente  tratado,  pagando  as  dividas  que  houverem  oon- 
trahido  durante  o  seu  captíveiro.  Os  doentes  e  feridos  contí-> 
noarão  a  ser  tratados  nos  hospitaes  respectivos;  serio  po- 
rém entregues  logo  depois  de  curados. 

Art.  10.®  A  paz  e  boa  amisade,  restabelecidas  pelo  pre- 
sente tratado  entre  sua  magestade  fidelíssima  e  a  republica 
francesa,  são  declaradas  communs  á  republica  batava. 

Art.  17.*  O  presente  tratado  será  ratificado,  e  as  suas  tê- 
tiBesfões  trocadas  dentro  de  dois  mezès,  a  eontar  â'este  dia. 

Feito,  ajustado,  cohcluido,  assignado  e  selladOí  a  saber: 
por  mim  Carlos  Delacroix,  com  o  séllo  das  relações  externa 
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res,  e  por  mim  cavalheiro  Araújo,  com  o  sioele  das  minhas 
armas,  em  Paris,  a  23  ihermídor,  anno  quinto  da  republica 
franceza,  uma  e  indivisivel  (10  de  agosto  de  1 797).  =  Atamo 
de  Araújo  de  Azevedo  (L.  S.)=  Charles  Delacroix  (L.  S.) 


Oonvenção  entre  a  rainha,  a  senhora  D.  Maria  I,  e  a  repu- 
blica franoeza,  para  o  pagamento  de  dez  milhões  de  fran- 
0O8,  assi^rnada  em  Paris  a  20  de  agosto  de  1707 

^rtisoA  seoretofi 

Artigo  1.^  Sua  magestade  fidelíssima  obriga-se  a  pagar  i 
republica  franceza,  no  praso  de  um  anno,  a  contar  d'este  dia, 
a  somma  de  dez  milhSes  de  francos,  entregue  no  thesoaro 
nacional  em  Paris,  do  modo  seguinte:  Sua  magestade  6de- 
lissima  mandará  entregar  em  Paris  um  mUbão  duzentos  e 
cincoenta  mil  francos  de  três  em  três  mezes,  a  contar  d'este 
dia,  expirando  o  primeiro  praso  noventa  dias  depois  do  pre- 
sente, de  modo  que  cinco  milhões  terão  sido  satisfeitos  no 
decurso  de  um  anno. 

Art.  2.^  Sua  magestade  lidelissima  mandará  entregar  no 
praso  de  quatro  mezes,  a  contar  d'esle  dia,  em  Amsterdam. 
ou  nos  portos  do  Havre,  Nantes,  Bordéus  ou  Antuérpia,  o 
valor  de  dois  milhões  e  quinhentos  mil  francos  em  diamantes 
brutos,  ou  pau-brazíl,  independentemente  do  necessário  para 
os  gastos  da  sua  guarda,  deposito  e  commissão.  Um  igual 
valor  em  diamantes  brutos,  ou  pau-brazil,  será  entregue  no 
praso  de  quatro  mezes,  a  contar  do  ultimo  dia  do  quarto 
mez,  depois  da  data  do  presente  accordo. 

Art.  3.^  Os  diamantes  serão  depositados  em  Amsterdam, 
na  casa  de  João  Guillemester,  filho  de  João,  cônsul  e  agenle 
de  sua  magestade  fidelissima  na  republica  batava.  O  pau- 
brazil  será  entregue  a  negociantes,  cuja  escolha  se  conven- 
cionar; mas  de  preferencia  aos  correspondentes  dos  contra- 
tadores em  Lisboa.  Estes  e  João  Guilleniestes,  filho  de  João, 
ficarão  depositários  dos  objectos  que  lhes  forem  entregues, 
para  satisfazerem  o  valor  dos  mesmos  na  theí^afirarta  naciO' 
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miUtões  de  francos,  ou  etitregal-os  em  virttide  de  requisição 
do  governo  francez,  notiQcada  pelo  ministério  da  fazenda,  o 
qual  fará  então  dar  quitação  dos  mesmos  á  corte  de  Portu- 
gal, segundo  o  importo  da  avaliação,  que  n'este  caso  será 
considerado  como  dinheiro  effectivo* 

Art.  4.®  Os  diamantes  e  pau-brazil  serão  avaliados  por  pe- 
ritos, convencionados  no  momento  da  sua  entrega,  segundo 
o  preço  corrente  dos  togares  onde  forem  postos  em  depo- 
sito: far-se-ha  a  venda  â'elles  no  todo  ou  em  parte,  sempre 
que  o  preço  procurado,  ou  offerecido,  igualar  o  importe  da 
avaliação,  ou  que  o  governo  francez  os  não  queira  com  essa 
condição,  no  todo  ou  em  parte:  a  venda  d'aquelles  de  que 
se  n3o  tiver  disposto  poderá  ser  demorada  até  ao  decimo 
quinto  mez  que  seguir  á  data  do  presente;  mas  então  sua 
magestade  fidelíssima  mandará  entregar,  dentro  do  praso  de 
om  mez,  depois  do  decimo  quinto,  o  que  se  dever  á  tbesou- 
raria  nacional,  para  completar  a  somma  de  cinco  milhões 
que  se  pagar  em  diamantes  ou  pau-braziK 

Art,  5.®  O  consentimento  para  a  venda  pelo  preço  que  se 
adiar  no  decimo  quinto  mez  será  considerado  como  dado 
pelo  lapso  de  tempo.  Tendo-se  sua  magestade  fidelíssima 
obrigado  a  preencher  o  deficit,  se  a  venda  se  cITeituar,  ou  a 
satisfazer  uma  somma  igual  em  dinheiro  para  o  prevenir, 
terá  a  inspecção  e  administração  dos  diamantes  e  pau-brazil 
depositários;  porém  os  negociantes  encarregados  da  venda 
avisai^o  das  suas  operações  o  ministro  da  fazenda,  recebe- 
rão primeiro  a  sua  resposta,  e  entrarão  directamente  com  o 
dinheiro  na  thesouraria  nacional. 

O  presente  accordo  annulla  o  artigo  secreto  S  ajustado  so- 
bre o  mesmo  objecto  em  33  thermidor  ultimo  (10  de  agosto 
de  1797,  estylo  velho),  o  qual  em  virtude  d'cste  ficará  de 
nenhum  eileito. 
Feito,  ajustado,  concluído,  assignado  e  sellado,  a  sahcr: 


1  Era  relativo  á  neutralidaJo  nas  futuras  guerras,  como  se  diz  no 
texto. 
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por  mim  Carlos  Delacroix,  com  o  sôUo  das  relações  exterio- 
res, e  por  mim  cavalheiro  Araújo,  com  o  sinete  das  minhas 
armas,  em  Paris,  aos  3  fruclidor,  anno  quinto  da  republica 
franceza,  uma  e  indivisivel  (áO  de  agosto  de  1797).=i4ii/oiiib 
de  Araújo  de  Azevedo  (L.  S.)==  Car/oí  Delacroix  (L.  S.) 


DOCUMENTO  N.°  GG 

(CiUdo  &  pag«  145) 

Oflicio  para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Casiro,  enfiado  extriordi- 
nario  e  ministro  plenipotenciário  de  Portuyal  na  corte  de  Londres, 
maodando-lhe  participar  ao  gorerno  inglez  que  António  de  Arauja 
de  Aieredo  excedeu  os  seus  plenos  poderes  na  sna  negociaçia  da 
paz  de  Portugal  com  a  republica  franceza 

111."*  sr.— Por  um  expresso,  que  chegou  aqui  de  Paris  oa 
noite  de  23  do  corrente,  expedido  por  António  de  Araújo  de 
Azevedo,  recebeu  esta  corte  a  extraordinária  e  inopinada  no- 
ticia de  haver  aquelte  ministro  assignado  um  tratado  de  paz 
separado  entre  Portugal  o  a  republica  franceza,  cujo  tratado 
deveria  expedir  immedíatamente  por  via  do  seu  secretario, 
que  ficava  a  partir  d'aquella  cidade.  A  substancia  do  dito 
tratado  constará  a  v.  s.*  da  copia  letra  A. 

Porém  como  esta  corte  deseja  anciosamente  manifestar  a 
sua  magestade  britannica  a  sua  boa  fè  e  a  coherencia  das 
suas  promessas,  e  eu  não  menos  ambiciono  de  conserfar 
aqaelle  conceito  de  probidade,  que  até  agora  soube  manter 
inviolavelmente  em  todas  as  transacções  commettidas  ao 
meu  cargo,  por  isso  devo  protestar  a  v.  s/  do  modo  mais 
authentico,  que  António  de  Araújo  de  Azevedo  (talvez  per- 
suadido pelo  seu  zelo  de  fazer  um  verdadeiro  serviço  a  sua 
magestade  e  aos  interesses  da  sua  pátria),  nâo  só.  excedeu  os 
limites,  que  lhe  foram  sempre  prescriptos  nas  suas  instruc- 
ções,  mas  formalmente  as  infringiu,  procedendo  a  um  tratado 
separado,  sem  o  concurso  dos  plenipotenciários  britanoicos, 
poisque  só  quando  a  paz  se  chegasse  a  romper  ou  suspm- 
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der  com  os  ditos  plenipotendaríos,  è  que  líolia  ordem  de 
negociar  separadamente  com  o  directório  execnlívo^  na  forma 
que  o  fiz  ver  a  mr.  de  Walpole  na  cohferencia  que  com  eile 
tife  no  dia  26  do  corrente,  manifestando-lhe  todos  os  meus 
officíos  e  instrucções  nos  próprios  livros  de  registo  em  que 
elles  existem,  segurando-Ihe  ao  mesmo  tempo  que  sua  ma- 
gestade  fidelíssima  desapprovou  inteiramente  a  conducta  de 
António  de  Araújo  de  Azevedo,  e  que  lhe  foi  muito  sensivel 
o  Qiodo  cem  que  procedeu. 

E  pani  que  v.  s.*  fique  inteirado  da  verdadeira  historia 
d'esta  negoci&clo,  fesumirei  aqui  todos  os  factos  que  a  pre- 
cederam, oâ  quaes  v9o  por  extenso  comprovados  com  os  do- 
cumentos que  Ibe  remetto,  e  dos  quaes  v.  s.*  poderá  fazer  o 
discrMo  U0O  que  lhe  parecer  na  presença  do  ministério  bri- 
tannico,  supprimindo  tudo  aquillo  que  nlo  deve  ser  manifes- 
tado, e  tfpB  ttk)  sãmente  mando  por  este  expresso  para  com- 
pleta informação  de  v.  s.* 

Logoque  esta  corte  recebeu  a  noticia  de  que  se  tinham 
assado  os  preliminares  com  o  imperador,  è  de  que  se 
convocaria  um  congresso  em  Berne  para  se  tratar  da  paz  ge- 
rab  JQ)fi[oti  que  nlo  devia  perder  um  momento  em  nomear 
plenipotenciários  para  o  dito  congresso,  e  tive  ordem  de  ex- 
pedir a  D.  Lourenço  de  Lima  os  seus  plenos  poderes,  e  as 
instnicç5es  que  v.  s.*  achará  com  esta  debaixo  do  n.°  1, 
e  V.  s/  observará  que  se  não  dava  faculdade  áquelle  ministro 
para  negociar  separadamente,  senio  depois  de  rota  a  negocia- 
çSo,  mas  antes  se  lhe  recommendava  de  obrar  de  cotnmum 
accordo  com  os  ministros  da  Gran-Bretanha. 

Recebendo-se  porém  noticias  por  via  de  v.  s.*  de  que 
a(|uelle  congresso  não  teria  logar,  e  que  a  negociaç3o  se  aca- 
baria directamente  em  Paris  entre  essa  corte  e  o  directório 
eiecutivo,  n'esta  sdpposiçSo  unicamente  è  que  sua  mages- 
tade  mandou  expedir -a  António  de  Araújo  de  Azevedo  os 
plenos  poderes  necessários  para  poder  tratar  n'aquelia  corte 
dos  interesses  de  Portugal,  corrjunciamente  com  os  plenípo- 
teáeiaftos  brilannícos,  a  fim  de  evitar  as  delongas  que  po- 
diam haver  na  chegada  de  D.  Lourenço  de  Lima;  sempre  na 
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supposíção  de  que  a  negociação  seria  em  Paris,  e  que  n  ella 
seriam  admíUídos  os  plenipotenciários  das  potencias  aliia- 
das,  tendo  a  corte  de  Hespanha  nomeado  já  pela  sua  parte 
os  dois  embaixadores,  que  deveriam  assistir  ás  conreren- 
cias. 

Em  consequência  pois  doestes  princípios  se  expediram  a 
António  de  Araújo  de  Azevedo»  em  data  de  5  de  julho,  as 
instrucções  n.^  %  de  que  rometto  copia,  assim  como  o  oíBcio 
que  as  acompanhou  na  mesma  data  com  os  mais  papeis  sub- 
sidiários» que  faziam  uma  parte  integrante  das  mencionadas 
instrucções,  e  do  olficio  e  mais  papeis  a  elle  juntos  observará 
V.  s.*  qae  sempre  se  recommendou  ao  dito  ministro  que 
obrasse  de  concerto  e  de  accordo  e  intellígencia  com  os  ple- 
nipotenciários britannicos,  e  somente  no  caso  inesperado  de 
se  romper  a  negociação  da  Gran-Bretanha  é  que  esta  corte  o 
auctorisava  para  que  podesse  negociar  separadamente  com  o 
directório  executivo,  como  tudo  será  constante  a  v.  s/  dos 
mencionados  documentos. 

Posteriormente  se  recebeu  noticia  de  que  as  negociações, 
que  se  suppunham  em  Paris,  se  tinham  transferido  para  Lille, 
sempre  na  intelligencia  de  que  os  plenipotenciários  das  po- 
tencias alliadas  seriam  admittidos  nas  ditas  negociações,  e 
n'este  conceito  tive  ordem  de  escrever  a  António  de  Araújo 
de  Azevedo  em  data  de  29  de  julho,  recommendando-lhe 
que  pedisse  para  aquella  cidade  e  não  para  Paris  os  passa- 
portes necessários,  na  forma  que  será  constante  a  v.  s/  da 
copia  n.^  3,  remettendo-lhe  ao  mesmo  tempo  a  séllo  volante 
o  oíQcio  n.^  4  para  D.  Lourenço  de  Lima. 

E  finalmente  tendo-se  recebido  aqui  a  noticia,  por  oflScio 
do  embaixador  de  sua  magestade  na  corte  de  Madrid,  de 
que  os  plenipotenciários  das  potencias  alliadas  não  se- 
riam admítlidos  nas  negociações  de  Lille,  segundo  cons- 
tará a  v.  s/  da  copia  n.®  S,  expedi  Ipgo  ordem  a  António 
de  Araújo  de  Azevedo  para  que  nem  ao  menos  passasse 
aquella  cidade,  visto  ter  sua  magestade  fidelíssima  com- 
mettido  inteiramente  os  seus  interesses  ao  cuidado  de  sna 
magestade  hriíannica,  e  se  abstivesse  de  ir  a  Paris,  aindaqne 
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para  isso  tivesse  recebido  os  passaportes  necessários,  a  Qm 
de  evitar  os  ciúmes  que  a  sua  presença  poderia  causar  ao 
ministério  britannico,  como  tudo  será  presente  a  v.  s/  pela 
copia  D.®  6. 

Á  vista  do  que  deixo  exposto  espera  esta  corte  haver-se 
justificado  completamente  acerca  das  suas  rectas  intenç5es, 
e  da  coherencia  das  suas  ordens;  e  eu  confio  igualmente  que 
não  desmerecerei  aquelle  conceito  que  tenho  direito  de  con- 
servar pelas  minhas  verdadeiras  ac^es. 

Passando  agora  a  observar  a  v.  s.^  o  que  António  de  Araújo 
poderá  allegar  em  desculpa  do  seu  procedimento,  não  tenho 
roais  que  transmittir-Ihe  os  documentos,  que  vieram  adjuntos 
ao  seu  ultimo  oflScio,  debaixo  dos  n.^'  7, 8, 9, 10  e  U ;  e  v.  s.* 
poderá  julgar  á  vista  d*elles  com  pleno  conhecimento  de  cau- 
sa, devendo  confessar  em  obsequio  da  verdade,  que  elle  não 
excedeu  os  termos  das  condições  que  a  v.  s.*  expuz  no  meu 
oflScio  do  1.®  de  julho,  pafa  que  fossem  presentes  ao  minis- 
tério brítannico;  mas,  não  advertindo  porém  no  artigo  19.® 
do  tratado  de  alliança,  concluído  entre  esta  corte  e  a  Gran- 
Bretanba,  acerca  do  numero  de  doze  navios  de  guerra,  que 
podem  entrar  nos  portos  de  Portugal,  estipulou  tão  somente 
o  numero  de  seis. 

Porém  como  esta  corte  não  está  determinada  a  observar 
religiosamente  as  estipulações  do  dito  tratado,  não  ratificará 
similbante  artigo,  sem  que  se  emende  primeiramente  por  via 
de  negociação. 

A  angustia  do  tempo,  e  o  muito  que  houve  que  escrever 
me  não  permittiu  responder  hoje  aos  seus  oQicios,  que  re- 
cebi até  ao  n.''  78i,  o  que  farei  pela  primeira  occasíão,  de- 
vendo segurar  a  v.  s.*  as  felizes  noticias  da  saúde  de  suas 
altezas  reaes,  os  príncipes  nossos  senhores. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Palácio  de  Queluz,  em  ^7  de  agosto 
de  il91.=Luiz  Pinto  de  Sousa. 
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Projecto  de  offioio  para  António  de  Aranjo,  que  não  chegou 

a  ser  lançado  por  inteiro  no  respeotiyo  livro  de  registo 

por  80  não  haver  expedido 

lll.'"^  sr.— Tenho  recebido  e  levado  á  real  presença  de  sua 
magestade  os  officíos  de  v.  s.^,  escríptos  de  Hariem,  em  dalas 
de  22  e  23  de  jolbo,  como  também  outro  que  v.  s/  me  diri- 
giu, em  data  de  5  de  agosto.  A  resposta  a  todos  estes  officíos 
será  boje  inútil  depois  do  successo  do  dia  40  do  mesmo  mez, 
se  nSo  devesse  rectificar  algumas  expressões  gratuitas,  que  se 
acham  no  officio  de  v.  s.*  do  dia  23,  e  observar  ao  mesmo 
tempo  a  incoherencia  que  resulta  sobre  o  que  v.  s.^  obroo, 
e  o  que  prometteu  obrar  pelo  seu  officio  do  dia  5  de  agosto. 

Em  primeiro  logar  suppoz  v.  s.*  arbitrariamenl^  que  a  de- 
terminaçSo  de  sua  magestade  fosse  que  v.  s.*^  tratassem  Pa- 
ríSs  ou  no  congresso,  unido  ou  separadamente  de  Inglaterra» 
a  nossa  paz.  Quando  a  v.  s/  foram  expedidos  os  seus  plenos 
poderes  e  ínstrucções  para  passar  a  Paris,  foi  na  inleiligencia 
de  que  as  negociações,  que  se  iam  abrir  entre  a  Gran-Breta* 
nha  e  o  directório  executivo,  se  deviam  tratar  n'aquella  ci- 
dade, e  por  isso  se  mandava  passar  v.  s/  a  ella  para  tratar 
ali  dos  nossos  interesses  de  commum  accordo  com  os  pleoí- 
potenciarios  britaiinicos,  mas  uma  vez  que  v.  s.^  soube . . . 
(N3o  passa  d'aqui  este  projecto  de  officio,  lançado  no  registo.) 


DOCUMENTO  N.'  67 

(GiUdo  a  pag.  i46.  151  o  163) 

Oleio  de  D.  Joio  de  AIneida,  enTiado  de  Londres  para  Lisloa 

en  sentido  hostil  ao  (ratado 

negociado  por  António  de  Araújo  em  Paris 

111."°  e  cx."''  sr.— Na  tarde  de  terça  feira  passada  se  re- 
ceberam n'esta  corte  os  papeis  de  França,  sendo  os  mais  re- 
centes os  que  traziam  a  data  de  12  do  corrente,  e  porelles 
constou  que  na  sessão  do  conselho  dos  quinhentos  do  dialf 
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do  presente  mez  se  havia  tomado  em  consideração  a  missão 
do  directório  executivo,  em  data  do  mesmo  dia  1 1,  pelo  qual 
participava  este  ao  sobredito  conselho,  que  no  dia  iO  do  pre- 
sente mez  de  agosto  havia  o  directório  assignado  e  ratificado 
am  tratado  de  paz,  concluido  com  Portugal,  negociado  por 
mr.  Charles  Delacroix  em  nome  da  republica  franceza,  e  por 
mr.  de  Araujo:  em  nome  de  sua  magestade  íidelissima,  em 
virtude  dos  plenos  poderes,  assignados  no  palácio  de  Queluz 
aos  10  de  junho  do  presente  anno.  Duvidando  da  authentíci- 
dade  de  uma  similhante  noticia,  que  de  nenhuma  forma  se 
podia  combinar  com  as  intenções  da  nossa  corte,  que  v,  dx«* 
me  participou  pelos  uliimos  despachos,  nem  similhantemente 
com  as  ordens  expedidas  a  António  de  Araújo  pelos  despa- 
chos a  elle  dirigidos  em  data  de  20  de  julho,  que  v.  ei*  me 
remelteu  abertos  para  os  communicar  a  este  ministério,  co- 
roo effectivamente  communiquei,  passei  á  secretaria  d'estado, 
onde  se  me  deu  a  plena  confírmaçao  doeste  acontecimento, 
não  só  pela  participação,  feita  por  António  de  Arai^o  a  lord 
Malmsbury  em  Lille;  participando-lho  simplesmente  a  assi- 
gnatnra  do  tratado  de  paz  que  tinha  negociado,  mas  também 
pela  communicação  directa  que  me  fez  o  mesmo  António  de 
Araujo,  pela  carta  de  que  remetto  a  v.  ex.*  a  copia  inclusa. 
Tendo-se-me  insinuado  que  lord  Grenville  devia  achar-se  em 
Londres  no  dia  de  hoje,  passei  esta  manhã  á  secretaria  does- 
tado, o  tendo  obtido  uma  conferencia  d'este  ministro  ao  sair 
do  conselho,  que  se  havia  convocado  para  o  dia  de  boje,  co- 
meçou o  sobredito  lord  por  me  signiflcar  a  extraordioaria  • 
sarpreza  que  causara  a  este  ministério  a  noticia  da  conclusão 
de  uma  paz,  separada  entre  Portugal  e  a  França,  em  manifesta 
conlradicção  das  intenções  e  sentimentos  da  nossa  corte ;  que 
o  ministério,  não  podendo  duvidar  da  sinceridade  e  fídelidãde 
das  nossas  asserções,  e  não  menos  da  nossa  firme  resolução 
a  negociar  a  paz  de  accordo  e  de  concerto  com  a  Gran-Breta- 
nha,  na  forma  que  tão  solemnemente  se  havia  significado  c 
protestado,  assim  de  uma,  como  de  outra  parte,  attribuia  este 
inesperado  acontecimento  ao  simples  facto  do  ministro  de 
soa  magestade,  que  por  uma  ousadia  de  que  q$o  bovjs 
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exemplo,  se  determinara  a  ajustar  e  concluir  de  seu  notu 
próprio  um  tratado  sem  participação  alguma,  feita  a  esta  corte, 
em  manifesta  transgressão  das  ordens  e  instrucções  de  soa 
magestade  lidelissima,  que  lhe  prescreviam  a  ofbrigação  de 
se  concertar  o  de  obrar  de  accordo  com  os  plenipotenciários 
britannicosi  Que  postoquc  António  de  Araújo  npo  tivesse 
communicado  a  lord  Malmsbury  cousa  alguma,  relativa  á  ne- 
gociação, nem  ainda  a  respeito  do  tratado,  depois  de  o  haver 
assignado,  limitando-se  á  simples  participação  de  que  o  tiaba 
concluído,  conseguira  comtudo  este  ministério  uma  copia  dos 
artigos  de  que  me  referia  o  extracto,  cmquanlo  não  recebia 
a  copia  por  inteiro,  que  tinha  remeltido  a  el-rci,  que  se  arlui 
presente  em  Weymouth. 

Que  emquanto  ao  objecto  dos  limites  nn  parte  seplentrio- 
nal  do  Brazil,  se  havia  convindo  que  elies  se  fíxasscm  na 
forma  proposta  do  conlra-projecto,  offerecido  pela  nossa  côrle 
no  trato  da  negociação  que  António  de  Araújo  abriu  em  Pa- 
ris na  primeira  vez  que  ali  se  achou.  Que  na  mesma  rórmn,  e 
na  conformidade  do  conlra-projecto,  se  haviam  estipulado  as 
reciprocas  concessões  de  commercio,  reservando  as  que  di- 
ziam respeito  ao  commercio  entre  Portugal  e  a  Gran-Breia- 
-nha  no  artigo  da  introducçuo  dos  vinhos  na  Gran-Bretaoha, 
e  dos  laniflcios  inglezes  em  Portugal.  Que  pelo  que  respei- 
tava a  estes  artigos,  não  tinha  este  ministério  objecção  alguma 
que  oppor,  mas  que  não  era  assim  a  respeito  do  artigo  em 
que  se  estipulava  a  faculdade  da  entrada  dos  navios  de  guerra 
inglezes  nos  portos  de  Portugal.  Que  pelo  artigo  do  tratado, 
concluído  por  António  de  Araújo,  se  estipulava  que  sua  ma- 
gestade não  admittiria  nos  grandes  portos  do  seu  reino  mais 
de  seis  navios  de  guerra  inglezes,  sem  distincção  alguma  de 
porte,  ao  mesmo  tempo  que  concedia  a  mesma  faculdade  ás 
mais  potencias  marítimas.  Que  esta  igualdade  appareote  se 
convertia  em  uma  decisiva  desigualdade  a  respeito  da  Gran- 
Bretanha  em  toda  a  conjunclura  da  guerra  com  as  três  po- 
tencias marítimas,  e  corresponderia  a  uma  clausura  dos  poilos 
porluguezes  para  os  inglezes,  vistoque  não  poderiam  entrar 
em  um  porto  com  sei8  navjo;^,  podendo  encontrar  d  elle  de- 
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zoilo  dos  iDímígos.  Qae  alem  d*este  inconveniente,  acrescia  o 
da  contravenção  manifesta  do  tratado  de  46  de  maio  de  1703, 
que  constituía  a  base  da  alliança,  que  subsistia  entre  Portu- 
gal c  a  Gran-Bretanba,  vistoque  pelo  artigo  19.®  do  mesmo 
tratado  era  permittido  á  Gran-Bretanha  fazer  entrar  nos  por- 
tos maiores  de  Portugal  dcze  navios  de  guerra,  e  nos  menores 
tantas  embarcações  quantas  elles  podessem  conter.  Que  no 
caso  de  guerra,  existindo  a  obrigação  de  defender  a  Gran- 
Bretanha  as  costas  e  portos  de  Portugal,  o  seu  commercio  e 
as  suas  colónias,  era  impraticável  o  restringir  a  um  tal  ponto 
o  numero  dos  navios  inglezes  que  deveriam  ser  admittidos 
nos  nossos  portos.  Que  á  vista  pois  de  uma  similbante  esti- 
pulação, que  destruía  a  base  da  alliança  entre  as  duas  mo- 
riarchías,  e  infringia  completamente  o  artigo  19.®  do  tratado 
de  alliança  defensiva  de  16  de  maio  de  1703,  n3o  podia  este 
ministério  deixar  de  esperar  que,  reconhecendo  a  nossa  corte 
o  objecto  com  que  ella  fora  extorquida,  e  as  consequências 
que  deveriam  necessariamente  resultar  da  sua  execução,  se 
nSo  prestaria  a  ratiflcar  a  disposição  d'aquelie  artigo.  Que 
para  este  eITeito  expedia  este  ministério  as  precisas  instruc- 
ções  a  mr.  Walpole  para  que  fizesse  á  nossa  corte  as  compe- 
tentes representações,  não  nos  occultando  que  o  nosso  assen- 
timento áqueltc  artigo  não  podia  deixar  de  ser  considerado 
senão  como  um  acto  de  hostilidade  da  nossa  parte,  e  que 
em  tal  caso  seria  menos  nocivo  para  a  Gran-Bretanha  o  con- 
templar-nos  como  potencia  inimiga  do  que  como  potencia 
amiga. 

N3o  me  tendo  sido  necessário  persuadir  a  lord  Grenville, 
porque  já  o  estava,  de  que  a  intenção  e  resolução  de  sua 
magestade  em  negociar  a  sua  paz  com  a  França  de  accordo 
com  o  seu  alliado  não  tinha  soQVido  a  menor  variação,  passei 
a  descrever-lhe  com  as  mais  vivas  cores  o  forte  sentimento 
qae  havia  causar  á  minha  corte  a  inesperada  noticia  do  ajuste 
de  uma  paz,  concluída  por  uma  forma  tão  repugnante  ás  or- 
dens c  instnicçôes  com  que  havia  munido  um  dos  plenipo- 
tenciários, que  tinha  destinado  para  a  tratar  de  commum 
accordo  com  os  plenipulenciyrios  britannicos.  Que  este  sen- 
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timento  só  podia  ser  excedido  pelo  que  a  minha  corte  expe- 
rimentaria, quando  lhes  fossem  constantes  as  observações 
d'este  ministério,  visto  deverem-se  aggravar  muito  mais  os 
nossos  embaraços  pelo  justo  cuidado  que  nos  deveria  causar 
o  rompimento  eventual  de  uma  paz  no  momento  em  que  toda 
a  na0o  a  suppunha  concluída,  e  se  julgava  salva  das  cala- 
midades de  uma  guerra  tão  arriscada,  em  principio  de  se 
restabelecer  da  ruina,  que  tinha  sofTrido  no  commercio,  *^ 
próxima  a  receber  o  allivio  dos  gravames  e  impostos  que 
supportava,  para  concorrer  com  os  meios  e  despezas  neces- 
sárias para  a  sua  defeza.  Que  nao  podia  comprebender  como 
a  estipulaçlo  do  artigo  em  que  se  concedia  ás  potencias  ma- 
rítimas a  faculdade  de  entrarem  nos  nossos  portos  atè  ao 
numero  de  seis  navios  de  guerra  podesse  ser  contemplada 
como  uma  infracção  e  rompimento  da  alliança,  que  subsistia 
entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  visto  ter  subsistido  esta 
mesma  faculdade  quasi  desde  o  principio  d'esle  século,  sem 
que  tivesse  jamais  sido  um  objecto  de  recriminação  da  parte 
da  Gran-Bretanha.  Que  aos  hollandezes  se  havia  concedido  a 
entrada  de  seis  dos  seus  navios  de  guerra  nos  nossos  portos 
maiores  pelo  mesmo  tratado  de  16  de  maio  de  1703,  em  que 
se  tÍQha  concedido  aos  inglezes  a  entrada  de  doze  dos  seus 
navios  de  guerra;  que  os  hespanhoes  gosavam  da  mesma  fa- 
culdade, em  conformidade  do  artigo  19.^  do  tratado  de  1715, 
concluído  em  Utrecht  entre  o  senhor  D.  João  V  e  Filippe  V. 
Que  os  francezes  a  podiam  igualmente  pretender,  prevaie- 
cendo-se  do  artigo  7.°  do  tratado  de  11  de  abril  de  1713, 
concluído  igualmente  em  Utrecht  entre  o  senhor  D.  Joio  V 
e  Luiz  XIV,  e  não  deixei  de  íixzev  observar  a  lord  Grenville, 
que  ambos  estes  tratados  com  a  França  e  Hespanha  haviam 
sido  garantidos  pela  Gran-Bretanha,  rcpresenlando-lbe  que 
esta  mesma  circumstaocia  da  garantia  comprovava  rompleta- 
meate,  que  a  Gran-Bretanha  não  tinha  contemplado  as  sobre- 
ditas estipulações  como  detogatorias,  nem  como  incompati* 
veis  com  o  systema  da  alliança  que  subsistia  entre  Portugal 
e  a  Gran-Bretanha ;  mas  que  ainda  na  supposição  de  que  uma 
ta)  estipulação  podesse  d6  algqma  forma  prejudicar  os  iiit^ 
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resses  d*0$U  nacao,  parecia  qiia  em  urq  tal  casq  4Qvia  ^sIq 
ministério  altender  ao  modo  com  que  ella  foi  negociada  para 
não  de?er  imputar  á  nossa  corte  intento  algum  de  attentari 
DeiQ  ainda  levemente»  contra  os  princípios  da  no^sa  allianfia, 
visto  ter  sido  o  tratado  em  questão  negociado  e  concluído  por 
surpreza,  e  contra  toda  a  especlação  da  minha  mesm^  cõrtq, 
quOt  como  era  constante  a  este  ministério,  se  nio  podia  tra- 
tar separadamente  com  a  França,  mas  sim  de  commum  ac- 
cordo  com  a  Gran-Brelanha.  Que  postoque  a  ratiâcação  de 
sua  magestade  podesse  invalidar  tudo  o  que  se  tinha  estipu- 
lado irregularmente,  por  falta  de  plenos  poderes  competentes, 
o3o  via  comtudo  como  sua  magestade  a  podia  recusar,  uma 
vez  que  a  estipulação  á  entrada  dos  navios  de  guerra  das  po- 
teodas  marítimas  nos  portos  de  Portugal,  único  artigo  que 
este  ministeriQ  reprovava,  se  manifestava  nos  tratados  sub- 
sistentes entre  Portugal  e  as  ditas  potencias,  e  conGroiada 
pela  espe<H3l  garantia  da  Gran-Bretanba.  Mas  que  ainda  quan- 
do nio  existissem  todas  estas  rasões  em  defeza  e  justificação 
da  mencionada  estipulação,  bastava  para  a  abonar  a  consi- 
deração de  que,,  mediante  a  conclusão  e  ratiflcaçio  doeste 
tratado,  se  removia,  ao  menos  por  algum  tempo,  o  perigo 
imminente  de  uma  guerra  contra  as  forças  Unidas  da  França 
e  da  Hespanha,  tanto  mais  arriscada  por  ser  em  um  mo- 
mento em  que  as  circumstancias  da  Gran-Bretanha  lhe  não 
permittiam  auxiliar-nos  com  todos  aquelles  soccorros  de 
tropas,  que  eram  indispensáveis  para  a  nossa  defeza  e  pre- 
servação. 

Em  resposta  a  esta  minha  observação  replicou  lord  Gren- 
\ille  que  se  não  tratava  somente  de  uma  contravenção  do  ar- 
tigo 19.^  do  tratado  de  1703 ;  mas  que  o  espirito  do  tratado, 
que  se  havia  concluido  ultimamente  em  Paris,  envolvia  um 
rompimento  dos  princípios  de  alliança,  visto  ter-so  estipu- 
lado no  artigo  4.®  a  obrigação  imposta  a  Portugal  de  privar 
o  seu  alliado  de  toda  a  espécie  de  soccorro,  comprehendidos 
os  viveres,  estipulação  que  correspondia  a  uma  denegação 
do  uso  dos  portos  de  Portugal  para  os  navios  britannicos. 
Que  í|  corte  (|e  Portugal  pão  podia  dei^^ar  de  recon|jecer  q 
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perigo  a  que  se  expanha,  deixando  os  seus  portos  abertos  á 
França  e  aos  seas  alliados,  e  admittíndo  os  navios  d'estes  em 
proporção  de  ires  a  um,  a  respeito  dos  ingiezes»  muito  mais 
em  um  momento  em  que  o  governo  francez  acabava  de  pro- 
duzir os  mais  fataes  exemplos  da  sua  perfidia,  a  respeito  das 
potencias  com  quem  se  achava  em  paz  e  neutralidade,  coroo 
o  bavia  praticado  a  respeito  de  Génova  e  Veneza.  Que  sendo 
pois  as  estipulações  dos  artigos  4.^  e  5.^  contradíctorías  e 
incompatíveis  com  os  principios  da  allíança  subsistente  com 
a  Gran-Bretanha,  esperava  este  governo  que  sua  magestade, 
querendo  ratificar  o  tratado,  exceptuaria  estes  dois  artigos 
para  que  se  ajustassem  de  novo,  e  para  que  se  regulassem 
de  forma,  que  não  contrariassem  os  principios  da  aliíançâ 
que  subsistia  com  a  Gran-Brelanha,  e  que  no  caso  que  a  sua 
magestade  parecesse  conveniente  poderia  propor,  que  se  re- 
mettesse  a  Lille  a  negociação  d*estes  dois  artigos  para  ali  se 
ajustarem  de  commum  accordo.  Observei  a  lord  Grenville 
quanto  era  diíQcit  e  arriscado  expor  o  tratado  já  concluído  a 
um  rompimento,  muito  mais  pelas  consequências  que  po- 
diam resultar  da  sensação  que  poderia  causar  na  nação  ver-se 
de  novo  envolvida  em  uma  guerra  no  preciso  momento  em 
que  lhe  era  constante  a  conclusão  de  uma  paz,  que  ella  nio 
podia  contemplar  ]j»or  desvantajosa,  muito  mais  não  lhe  sendo 
assas  conhecidos  os  artigos  dos  tratados  anteriores,  em  que 
se  rondavam  as  observações  de  que  elle  lord  Grenville  se  ba- 
via lembrado;  e  dando  a  este  argumento  toda  a  extensão  de 
que  elle  era  susceptível,  me  replicou  aquelle  secretario  d'es* 
tado,  que  reconhecia  o  extremoso  embaraço  que  a  conclusão 
do  sobredito  tratado  nos  devia  necessariamente  causar;  mas 
que  por  outra  parte  não  podia  esta  corte  deixar  de  requerer 
a  manutenção  dos  tratados,  que  faziam  a  base  da  allíança  en- 
tre as  duas  monarchias,  nem  também  deixar  de  expor  a  sua 
magestade  as  consequências,  que  do  contrario  poderiam  re- 
sultar em  desvantagem  das  duas  potencias  alliadas;  que  n*esta 
conformidade  se  expediam  as  ordens  a  mr.  Walpole,  a  quem 
se  incumbia  de  tratar  com  v.  ex.^  este  importante  negocio 
com  toda  a  harmonia  e  singeleza,  que  convinha  entre  duas 
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côrLes  tao  intimamente  unidas.  Pôde  v.  ex.^  suppor,  melhor 
do  que  cu  o  poderia  explicar,  a  consternação  em  que  Gco,  á 
vista  da  diílicil  posição  em  que  nos  achámos  collocados,  e 
não  me  tendo  sido  possível  dispor  este  ministro  doestado  a 
remover  um  tal  embaraço,  concentro  os  meus  desejos  e  as 
minhas  esperanças  no  melhor  êxito,  que  espero  tenham  as 
conferencias  entre  v.  ex/  e  mr.  Walpole,  e  tendo-se-me  re- 
mctttdo  agora  da  secretaria  doestado  a  copia  do  tratado  assi- 
gnado  em  Paris,  me  prevalecerei  das  noções  mais  circum- 
stanciadas,  que  adquiri  pela  leitura  d'elle,  para  poder  melhor 
defender  as  estipulações  n'elle  comprehendidas;  mas  tendo 
lord  Grenville  partido  para  a  sua  casa  de  campo,  depois  da 
conferencia  que  commigo  teve  hoje,  e  tendo-me  avisado  que 
o  sea  expresso  Bcava  a  partir,  nao  me  cabe  no  tempo  dar 
maior  extensão  a  este  assumpto.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  mui- 
tos annos.  Londres,  18  de  agosto  de  1797.-111."*^  e  ex.™* 
sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa. = D.  João  de  Almeida  de  Mello  e 
Castro. 


Copia  do  bUhete  que  António  de  Araújo 
mandou  a  D.  JoEo  de  Almeida 

A  pressa  com  que  vou  expedir  um  expresso  a  lord  Malms- 
bury  nao  me  dá  mais  logar  senão  para  annunciar  a  v.  s.*  a 
conclusão  da  nossa  paz,  que  assignei  hontem  pelas  onze  ho- 
ras da  noite.  As  condições  são  úteis  e  decorosas  para  as  duas 
potencias,  e  compatíveis  com  as  relações  politicas  entre  ellas 
e  os  seus  alliados.  Sinto  não  poder  mandar  a  v.  s/  um  ex- 
tracto do  mencionado  tratado,  que  não  tardará  a  apparecer 
nos  papeis  públicos.  Honre-me  v.  s.'  com  as  suas  ordens, 
que  executarei  Gelmente  como  devo,  pois  sou:  De  v.  s.%  fiel 
amigo,  creado  e  coUega  obrigado.  =  >ln/(m>ò  de  Araújo  de 
Azevedo.  — Pdirís,  em  11  de  agosto  de  1797. 
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DOCUMENTO  N.'  68 

(GiUdo  a  pag.  147  c  15i) 

Ollicio  pira  D.  Joio  do  Almeida  de  Hello  e  Caslrt, 

escripto  de  Llsbda  para  Londres,  sobre  a  maleria  do  anleeedeiU, 

e  em  resposla  a  elle 

Segonda  feira  &  noite  do  dia  4  do  eorrenle  se  receberam 
n'esla  cõrle  os  oflicios  de  v.  s.%  e  entre  eíles  o  de  18  de 
agosto  n.°  787,  pelo  qual  participava  v.  s.'  a  confirmaçSo  da 
noticia  de  se  haver  assignado  em  Paris  o  nosso  tratado  de 
paz  com  a  republica  franceza,  e  de  se  haver  tomado  em  cod- 
9ideraç9o  no  conselho  dos  quinhentos  no  dia  II  de  agosto 
próximo  passado,  em  tirtude  da  participação  do  diredorío 
executivo. 

Iguales  noticias  me  foram  communicâdsis  par  títt.  Walpole, 
apresentando-me  este  ministro  um  despacho  de  lord  Greo- 
ville,  em  data  de  19  de  agosto,  no  qual  se  conflrmava  não 
somente  o  mesmo  facto,  mas  se  lhe  recommendava  muito  ex- 
pressamente, que  voe  expozesse  pelo  modo  mais  claro,  e  sem 
a  menor  ambiguidade,  a  impressão  que  ahi  causara  um  sími- 
Ihante  acontecimento  inesperado,  e  quasi  sem  exemplo  nas 
transacções  politicas  da  Europa. 

Já  no  meu  officio  de  27  de  agosto,  expedido  pelo  ultifflo 
paquete,  expaz  largamente  a  v.  s.*  a  justa  surpreza  que  aqoi 
causara  um  successo  tão  insólito,  e  tSo  contrario  a  todas  as 
of  dens,  que  da  ^ua  corte  recebera  António  de  Araújo  de  Aze- 
vedo, 6  isto  mesmo  ratifiquei  a  Mr.  Walpole  na  conferencia 
que  com  elle  tive  na  noite  de  9  do  corrente,  significando-lhe 
o  penetrante  sentimento,  que  sua  alteza  reat  tivera,  de  que  a 
sua  boa  fé  podesse  ser  apparenteitiente  suspeitada;  porém 
que  reconhecendo  agora,  pelas  expressões  do  officio  de  lord 
Grenville,  a  justiça  que  devia  á  magnanimidade  de  sua  ma- 
gestade  britannica,  toda  a  sua  aillicçSo  se  convertia  em  reco- 
nhecimento, pedindo  a  elle  ministro  que  assim  o  quizesse 
expor  á  sua  corte,  o  que  igualmente  recommendo  muito  ex- 
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pressameote  a  v.  s.^,  para  que  o  haja  de  significar  ao  referido 
lord. 

Entrando  agora  na  analyse  do  mencionado  despacho  de  19 
de  agosto,  dirigido  a  mr.  Walpole,  vejo  qoe  as  princípaes 
rasoes  de  queixa  da  corte  de  Londres  consistem  em  ter  An- 
toDio  de  Araújo,  sem  ordem  e  sem  a  menor  participação  ao 
alijado  de  sua  mageslade  fidelíssima,  assignado  um  tratado, 
cujos  artigos  s3o  directamente  subversivos,  asaím  da  leira 
expressa  dos  tratados  subsistentes  entre  as  duas  cortes,  como 
de  todo  o  systema  de  alliança  que  ha  tanto  tempo  une  os 
dois  paizes,  acrescentando  esse  ministro  doestado,  que  se 
no  que  agora  praticou  António  de  Araújo,  se  houvesse  limi- 
tado a  sacriflcios  de  território,  commercio  e  dinheiro,  que 
tocassem  só  á  sua  corte,  haveria  ainda  assim  mesmo  fortíssi- 
mas rasões  para  lastimar  o  ter  elle  accedido  a  condições 
muito  menos  vantajosas  do  que  aquellas  que  sua  magestade 
britannica  poderia  ter  obtido  a  favor  do  seu  alliado,  e  que  se 
poderiam  esperar  obter  por  via  de  uma  negociação  unida^ 

E  portanto,  sendo  questionável  se  ainda  n'este  uUídík)  caso 
um  tal  tratado,  sendo  effecti vãmente  assignado  (postoque 
sem  auctoridade),  deveria  ser  ou  n3o  ratificado,  nenhumaí 
dovida  podia  haver,  uma  vez  que  António  de  Araújo  tomou 
sobre  si  de  sacrificar  a  honra  e  a  boa  fè  da  sua  corte,  e  de 
entrar  em  ajustes  repugnantes  aos  seus  tratados,  e  subversi- 
vos ao  seu  antigo  systema  politico,  dispondo  dos  justos  e  ir- 
rcfragaveís  direitos  de  sua  magestade  britannica,  que  lhe  são 
assegurados  por  tratados,  e  confirmados  por  uma  longa  6 
não  interrompida  amizade,  que  nenhuma  duvida,  tomo  a 
dizer,  podia  haver,  para  que  o  referido  tratado  não  houvesse 
de  ser  ratificado  pela  nossa  corte,  não  deixando  o  dito  Antó- 
nio de  Araújo  á  sua  soberana  nenhuma  alternativa,  e  impon- 
do-lhe  a  inevitável  precisão  de  desapprovar  o  seu  ministro, 
como  meio  unlco  de  se  conformar  com  as  suas  repetidas  de- 
clarações, e  de  conservar  a  boa  fé  com  um  alliado,  que  tem 
sempre  considerado  os  seus  interesses  como  inseparáveis  dos 
seus  próprios.  (Analysaremos  isto.) 

Em  prova  das  sobreditas  asserçõe»,  eita  expresnmefile 
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lord  Grenville  os  dois  artigos  4.^  e  5.^  do  já  referido  tratado, 
como  subversivos  de  todo  o  systema  de  mutua  união  politica 
das  duas  monarchias»  pelo  ajuste  de  não  só  se  denegarem 
aquelles  subsídios,  que  el-rei  da  Gran-Bretanha  tem  direito  de 
pretender  por  tratados,  mas  até  de  recusar  ás  suas  tropas  e 
navios  todas  as  provisões  e  mantimentos. 

A  limitação  do  numero  de  navios  de  sua  magestade,  que 
devem  ser  recebidos  nos  portos  de  Portugal  em  tempo  de 
guerra,  e  a  determinação  d'aquelle  numero  de  seis  (entrando 
embarcações  de  todos  os  tamanhos),  quando  os  tratados  ex- 
pressamente fazem  menção  de  doze,  ainda  mesmo  em  tempo 
dé  paz ;  a  admissão  dos  navios  de  guerra  dos  inimigos  de  sua 
magestade  britannica,  com  ofifensa  manifesta  dos  tratados, 
assim  antigos,  como  modernos ;  a  sua  admissão  na  proporção 
de  3  a  1,  em  violação  até  dos  principies  da  mais  estreita  e 
commum  neutralidade ;  e  a  exclusão  total  dos  corsários  e 
presas  inglezas,  contrarias  assim  aos  tratados,  como  aos  di- 
reitos da  mesma  neutralidade,  são  outros  tantos  argumentos 
com  que  o  ministro  britannico  se  esforça  a  provar  que  os  re- 
feridos artigos  4.^  e  5.°  não  devem  ser  admittidos,  nem  rati- 
ficados por  parte  de  sua  magestade  fidelissima,  sem  uma  no- 
tória infracção  dos  mesmos  tratados  e  dos  direitos  que  o 
monarcha  britannico  tem,  e  que  portanto  não  podem  ser  cer- 
tamente abandonados,  sem  sua  participação,  ou  consenti- 
mento pelo  desauctorisado  acto  do  ministro  da  sua  altiada. 

Sua  magestade  fidelissima  reconhece  que  na  confecção 
d'aquelles  dois  artigos  ha  circumstancias  e  clausulas  oppostas 
ao  verdadeiro  sentido  dos  tratados  subsistentes  entre  Portu- 
gal e  a  Gran-Bretanha,  e  que  portanto  necessitam  de  discus- 
são e  declaração  antes  de  serem  ratificados,  muito  princi- 
palmente o  artigo  5.°,  por  ser  diametralmente  opposto  ao 
artigo  19.^  do  tratado  de  alliança,  concluido  em  Lisboa  em 
data  de  16  de  maio  de  1703,  e  já  por  esse  motivo  o  tinha 
assim  significado  a  v.  s/  com  prevenção  pelo  meu  oificio  de 
27  de  agosto  d*este  presente  anno. 

Porém  seja-me  licito  fazer  aqui  a  v.  s.*  algumas  observa- 
ções, que  julgo  essenciaes,  acerca  d*aquelles  dois  artigos. 
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Sua  mageslade  fidelíssima  se  empenhou  em  observar  pelo 
arligo  4.^  uma  exacta  neutralidade,  e  o  mesmo  promette  a 
republica  franceza :  esta  neutralidade  estava  consentida  pelo 
mJDisterio  britanníco,  e  portanto  n3o  podia  deixar  de  se  esti- 
pular, tratando-se  de  um  tratado  de  paz  durante  o  curso  da 
presente  guerra.  Também  era  difficil  deixar  de  exprimir  á 
suspensâa  dos  soccorros  em  tropas,  navios,  armas  e  muni- 
ções de  guerra,  porque  aliás  a  estipulação  de  neutralidade 
seria  vã  e  de  nenhum  effeito. 

Emqúanto  porém  ao  fornecimento  de  viveres  ^os  navios 
(la  esquadra  de  sua  magestade  britannica,'e  mais  aprestos 
navaes,  no  caso  de  lhe  serem  necessários,  convenho  perfeita- 
mente que  uma  similhante  clausula  é  ofíensiva,  e  não  devera 
ter  sido  escripta  em  similhante  artigo,  porque  uma  tal  obri- 
gação não  só  é  inherente  a  um  alliado,  mas  até  conforme  a 
todos  os  principies  do  direito  das  gentes,  sem  que  por  isso 
sejam  violadas  as  obrigações  da  neutralidade.  Portanto  o 
mencionado  artigo  carece  de  explicação  e  de  emenda,  e  eu 
ingenuamente  o  reconheça. 

Emqúanto  ao  artigo  5.°,  reconheço  igualmente  que  elle  é 
contrario  ao  artigo  19.^  do  tratado  de  alliança  de  16  de 
maio  de  1703,  e  como  tal  deve  ser  reemendado  antes  da 
sua  ratificação,  convindo  perfeitamente  esta  corte  que  a 
Gran-Bretanha  tem  direito  a  entrar  com  doze  navios  de 
guerra  em  tempo  de  paz  nos  grandes  portos  d'este  reino,  e 
Bos  menores  com  aquelles,  que  corresponderem  á  sua  força 
e  capacidade. 

Porém  não  posso  comprehender  (como  v.  s.^  perfeitamente 
advertiu  no  seu  oíQcio  de  18  de  agosto),  como  o  numero  de 
seis  navios  de  guerra  das  mais  potencias  belligerantes  podesse 
ser  contemplado  como  uma  infracção  da  alliança,  que  subsiste 
entre  Portugal  e  a  Gran-Brelanha,  pelos  fundamentos  que 
V.  s.*  solidamente  deduziu,  quando  similhante  numero  é  ex- 
pressamente confirmado  pelos  tratados  celebrados  com  as 
mais  potencias,  e  garantidos  pela  Gran-Bretanha,  exceptuando 
unicamente  d'este  numero  os  hollondezes,  os  quacs  não  téem 
direito  algum  á  admissão  dos  ditos  navios,  uma  vez  que  não 
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chegaram  á  ratificação  do  tratado  de  alliança  de  16  de  maio 
de  1703. 

Portanto  no  calculo  produzido  por  lord  Grenville  de  3  a  1, 
para  manifestar  a  infracção  da  nossa  neutralidade,  não  só  se 
deve  advertir  que  nós  reconhecemos  a  obrigação  dos  doze 
navios  britannicos,  mas  excluímos  os  seis  hollandezes,  econ- 
seguintemente  o  numero  fica  sendo  igual  entre  as  potencias 
belligerantes,  ainda  sem  incluir  o  numero  de  seis  na^ios  rus- 
sos, que  sendo  alliados  da  Gran-Bretanha,  poderiam  augmen- 
tar  a  sua  força,  sem  por  isso  serem  excluídos.  Cumpre  po- 
rém advertir  que,  não  se  achando  expressamente  definido  nos 
tratados  o  numero  de  navios  britannicos,  que  poderão  entrar 
nos  grandes  portos  doeste  reino  em  tempo  de  guerra,  clara- 
mente se  deduz  que  o  dito  numero  ha  de  ser  sempre  o  mes- 
mo, quando  esta  côrle  se  achar  em  estado  de  paz  a  respeilo 
das  mais  potencias  belligerantes,  nao  para  se  estacionarem 
nos  seus  portos,  mas  para  terem  n'elles  aquelle  asylo,  e  re- 
ceberem os  soccorros,  que  pede  lodo  o  direito  da  hospitali- 
dade, porque  de  oulra  sorte  nao  iM)deria  conservar  a  sua  neu- 
tralidade, a  respeito  das  mesmas  potencias,  se  acaso  admiUísse 
grandes  esquadras  inglezas  nos  seus  portos,  e  os  vedasse 
para  as  mais  nações,  alem  do  numero  prefixo  pelos  tratados 
subsistentes. 

Tudo  isto  porém  suppoe  da  nossa  parle  um  estado  de  paz 
e  de  neutralidade,  porque  no  caso  contrario  sem  duvida  é  da 
nossa  utilidade  adraittir  nos  portos  d'este  reino  as  maiores 
esquadras  possíveis  da  parte  da  Gran-Bretanha. 

Finalmente  pelo  que  toca  á  exclusão  dos  corsários  e  presas 
nos  portos  de  Portugal,  esta  pratica  não  é  nova  n'este  reino, 
e  já  na  guerra  passada  se  observou  sem  obstáculo,  on  des- 
aprazimento  notório  da  parte  da  Gran-Bretanha,  sem  qne  por 
isso  se  reputassem  violados  os  tratados  que  aliás  ignoro,  que 
jamais  dispozessem  cousa  alguma  positiva  sobre  similhante 
matéria,  e  muito  menos  que  se  offendessem  com  similhante 
medida  os  princípios  da  mais  exacta  neutralidade,  poisque 
aquella  providencia  é  commum  para  todas  as  potencias  bel- 
ligerantes. 
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De  Indo  que  deixo  dito  claraAiente  se  manifesta  o  quanto 
foi  sensível  a  sua  magestade  o  estado  estrondoso  em  que 
a  constituiu  o  seu  ministro  em  Paris,  e  o  terrível  dilemma  a 
que  se  acha  expostsi,  ratíGcando  ou  deixando  de  ratificar  um 
tratado,  abraçado  por  toda  a  nação  com  o  maior  alvoroço ; 
porém,  inalterável  nos  princípios  da  sua  boa  fé  e  na  manu- 
tenção da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanba,  quer  abraçar  o 
partido  que  ella  lhe  suggere,  ratificando  na  parte  que  única- 
meote  toca  aos  seus  interesses  todos  os  artigos  do  tratado  de 
10  de  agosto,  somente  com  uma  elucidação  no  artigo  dos 
limites,  com  a  reserva  expressa  do  4.**  e  5.°  artigo  do  referido 
tratado,  emquanto  um  e  outro  dizem  respeito  aos  direitos  e 
interesses  da  Gran-Bretanha,  deixando  estes  pontos  para  se- 
rem ajustados  por  uma  discussão  amigável  entre  os  ministros 
das  três  potencias  em  Lille. 

D'este  modo  julga  sua  magestade  cumprir  com  o  que  deve 
a  si  mesma  e  aos  seus  povos,  e  não  menos  á  inviolável  obser- 
vância das  suas  promessas  para  com  o  monarcha  brítannico. 
A  rainha  fidelíssima  não  deixa  de  prever  ao  mesmo  tempo 
toda  a  inefficacia  de  similhantes  medidas  parciaes,  reconhece 
perfeitamente  toda  a  grandeza  do  perigo,  que  a  ameaça  de  um 
modo  quasí  inevitável,  e  não  duvida  de  ser  atacada  por  todas 
as  forças  de  França  e  de  Hespanha  reunidas,  porque  a  vin- 
gança do  directório  será  implacável,  e  a  Hespanha,  sujeita  ás 
soas  leis,  já  pelo  temor,  já  pela  conservação  do  ducado  de 
Parma,  que  cairia  ímmediatamente  no  abysmo,  se  esta  poten- 
cia deixasse  de  seguir  cegamente  os  seus  interesses,  não  dei- 
xará de  se  reunir  á  França,  para  vingar  a  sua  pretendida  in- 
joria,  muito  principalmente  em  um  tempo  em  que  a  corte  de 
Madrid  affectou  gratuitamente  de  ter  contribuído  para  a  nossa 
paz  com  os  seus  bons  ofiicios,  os  quaes  na  realidade  nos  são 
até  aqui  desconhecidos,  aggravando-se  mais  estes  motivos 
com  a  partida  das  tropas,  que  á  primeira  noticia  da  paz  man- 
dou retirar  Ímmediatamente  das  fronteiras. 

Em  retribuição  pois  de  um  tamanho  sacrificio  da  parte  de 
saa  magestade,  espera  esta  augusta  senhora,  que  el-rei  da 
Gran-Bretanha  será  obrigado  a  considerar  os  interesses  d'esta 
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coroa  como  os  seus  próprio^,  e  em  não  convir  em  paz  alguma 
pela  qual  houvesse  sua  dita  magestade  de  incorrer  em  qual- 
quer perda  ou  desvantagem  por  ter  recusado  de  ratificar  em 
toda  a  sua  extensão  o  tratado  assignado  por  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  confiando  sua  magestade  fidelíssima,  que 
tantas  provas  tem  dado  a  sua  magestade  britanuica  da  soa 
inalterável  boa  fé  e  amisade,  que  em  todos  os  casos  qae  oc- 
correrem,  ou  seja  de  paz,  ou  de  guerra,  os  seus  interesses 
serão  respeitados,  e  os  seus  domínios  perseverados  com  os 
soccorros  mais  poderosos  o  eflicazes*  assim  em  dinheiro, 
como  em  tropas,  a  fim  de  tornarem  eilectivas  as  positivas  pro- 
messas que  esta  corte  acaba  de  receber  do  ministério  bri- 
tannico. 

Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Queluz,  em  II  de  setem- 
bro de  1197.= Luiz  Pinto  de  Soma. 


DOCUMENTO  N."  69 

(GUado  a  pag.  iãl) 

OlHcio  dirigido  de  Lisboa  a  Anlooio  de  Araújo 

em  resposta  á  communicação  que  fizera  da  assígnatura  do  traUd« 

de  paz  que  negociara  em  Paris 

111.°°  sr.— Recebi  no  devido  tempo  os  oflicios  que  v.  s.* 
me  dirigiu  de  Paris  pelo  expresso  José  Bernardo,  com  as 
datas  de  5  e  13  de  agosto,  e  logo  successivamente  os  mais, 
que  vieram  por  via  do  seu  secretario,  Francisco  José  Maria  de 
Brito,  desde  o  n.''  26  até  30,  sendo  este  ultimo  em  data  de 
áO  de  agosto.  Com  elles  foi  presente  a  sua  magestade  a  copia 
do  tratado,  que  v.  s.*  concluiu  e  assignou  no  dia  10  de  agosto 
(de  1797)  próximo  passado  com  o  plenipotenciário  Carios 
Delacroix,  por  parte  da  republica  franceza;  e  abstendo-me  de 
fazer  sobre  elle  a  menor  reflexão,  alem  das  essenciaes  quenão 
posso  omittir,  lamentarei  sempre,  como  seu  amigo,  que  t.  s.' 
excedesse  as  instrucçoes  que  lhe  foram  participadas. 

Antes  que  chegasse  o  seu  secretario  com  o  dito  tratado,  jâ 
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por  parle  do  ministério  inglez  se  tinham  apresentado  as  mais 
vivas  reclamações  contra  elle,  e  muito  principalmente  contra 
os  artigos  4.^e  5.^  denominadamente  como  subversivos,  nao 
só  do  systema  de  toda  a  alliança  subsistente  entre  as  duas 
coroas,  mas  como  derogalorio  este  ultimo  das  Tormaes  esti- 
pulações do  artigo  19.^  do  tratado  de  alliança  defensiva,  con- 
cluído em  Lisboa  aos  iC  de  maio  de  1703,  como  será  mani- 
festo a  V.  s.^  pela  copia  liderai  do  mesmo  artigo.  Allegava 
mais  o  ministério  britannico  que  a  denegação  do  rornecimento 
de  víveres,  e  outros  objectos  essenciaes  em  navios  inglezes 
(clausula  expressamente  inserta  no  artigo  4.°),  era  n3o  so- 
mente contraria  a  todos  os  principios  da  mesma  alliança,  mas 
até  oppostos  ao  systema  da  mais  exacta  neutralidade,  que  n3o 
podia  privar  as  mais  nações  de  similhantes  soccorros,  viíido 
a  estabelecer  d'este  modo  a  coroa  de  Portugal  uma  obrigação 
particular  de  privar  os  seus  ailiados  de  toda  a  espécie  de  soc- 
corros, comprehendidos  os  viveres,  estipulação  que  equiva- 
leria a  uma  denegação  do  uso  dos  portos  de  Portugal  para  os 
navios  britannicos,  e  direito  a  que  sua  magestade  britànnica 
nao  podia  renunciar  sem  um  prévio  consentimento,  uma  vez 
que  o  havia  adquirido  pelo  legitimo  titulo  dos  tratados  sub- 
sistentes entre  as  duas  monarchias.  Pelo  que  esperava  a  corte 
de  Londres  da  justiça  de  sua  magestade  fidelíssima,  que  não 
ratificaria  similhantes  artigos,  sem  que  fossem  novamente 
díscQlídos  e  ajustados  amigavelmente  em  Lille,  de  commum 
accordo  com  os  plenipotenciários  das  três  potencias  respecti- 
vas, dando-se  parte  d*isto  mesmo  com  toda  a  boa  fé  ao  dire- 
ctório executivo,  a  fim  de  acceder  á  mesma  medida. 

V.  8.'  deverá  convir  perfeitamente  que  estas  reclamações 
eram  tão  justas  e  tão  bem  fundadas,  que  sua  magestade  se 
nao  podia  negar  a  ellas,  sem  faltar  absolutamente  aos  tratados 
que  tem  com  a  Gran-Bretanha,  e  sem  romper  consequente- 
mente com  esta  potencia,  sua  antiga  allíada  e  amiga.  Portanto 
tomou  o  partido  que  unicamente  convinha  á  sua  boa  fé,  e  aos 
princípios  da  sua  justiça,  ratificando  absolutamente  o  tratado 
de  40  de  agosto  próximo  passado  em  todos  os  pontos,  que 
podiam  ser  onerosos  á  sua  coroa,  somente  com  a  reserva  dos 
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ditos  dois  artigos  4!"  e  õ.\  em  quanto  podem  sercontraríos 
aos  tratados  que  tem  com  a  Gran-Bretanha^ 

V.  s.*^  exporá  tudo  isto  com  a  maior  candidez  a  mr.  de 
Taileyrand,  quando  lhe  apresentar  a  ratiflcaçao  de  soa  ma- 
gestade,  como  também  a  mr.  Bartbelemy  e  mais  membros  do 
directório  executivo,  persuadi ndo-os  de  que  não  é  o  nosso 
gravame,  nem  a  nossa  allosão  á  Inglaterra,  a  que  nos  move 
a  esperar  que  o  mesmo  directório  nos  tranquillise  a  respeito 
da  justiça  que  devemos  a  esta  potencia,  offendida  na  estipu- 
lação d'aquelles  artigos;  que  n'esta  mesma  lealdade  em  guar- 
dar os  tratados,  que  temos  com  as  mais  nações,  podemos  ou- 
sadamente asseverar  que  se  estriba  a  maior  parte  da  nossa 
confiança,  para  merecermos  que  a  republica  franceza  confie 
de  nós  a  religiosa  e  pontual  observância  de  tudo  o  que  esti- 
pularmos com  ella,  aliás  Portugal,  depois  de  se  ter  esquecido 
dos  vínculos  e  obrigações  que  havia  contrahido  com  a  Gran- 
Bretanha,  mereceria  que  a  mesma  republica  duvidasse  da  sua 
boa  fé  para  o  futuro,  com  o  mesmo  esquecimento  com  que 
tinha  usado  a  respeito  d*aquella  potencia. 

Sua  magestade  fidelissima  confia  muito  nos  princípios  de 
equidade  e  de  justiça  que  animam  o  governo  da  republica, 
para  se  deixar  de  persuadir  que  as  rasões  acima  expostas 
deixem  de  ser  acolhidas  com  a  mesma  justiça  que  ellas  recla- 
mam, e  não  duvida  que  se  acceitará  a  ratificação  parcial  do 
tratado  de  10  de  agosto,  segundo  a  sua  forma  e  teor,  com- 
mettendo-se  a  ulterior  discussão  dos  dois  artigos  i.""  e  S."" 
para  o  seu  ajuste  a  final  e  commum  deliberação  do  congresso 
de  Lille,  pqra  o  qual  sua  magestade  ha  por  bem  de  devolver 
toda  a  negociação,  nomeando  para  esse  effeito  um  ministro 
plenipotenciário,  que  deverá  assistir  ás  conferencias. 

V.  s.*  fará  sem  duvida  um  grande  serviço  a  sua  magestade 
se  chegar  a  persuadir  o  directório  executivo,que  acçeite  a  ra- 
tificação nos  termos  em  que  vne  proposta^  sendo  taUez  os 
dois  artigos  duvidosos  muito  fáceis  de  se  ajustar  definitiva- 
mente :  v.  s.''  lhe  ponderará  que  tudo.quanto  ha  de  essencial 
no  referido  tratado,  está  pela  nossa  parte  concedido  sem  re- 
serva :  dinheiro,  território,  commercio,  privilégios  e  prero- 
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galivas,  sem  a  menor  excepção  das  naçííes  mais  favqrp- 
cidas,  e  que  lendo  sua  magestade  sacrificado  tudo  o  que 
lhe  toca,  somente  n^o  pode  fazer  o  sacriQcio  da  sua  bpnra, 
faltando  aos  tratados  subsistentes,  que  tem  com  os  seus 
alliados. 

V.  s."^  ponderará  igualmente  ao  ministro  das  relações  ex- 
teriores, que  na  confecção  dos  artigos  6.%  7.^  e  S.""  dos  limi- 
tes, nao  ha  toda  aquella  precisão  que  se  deveria  desejar,  e 
sem  a  qual  ficariam  os  dois  estados  confinantes  sempre  ex- 
postos a  novas  duvidas  e  pretensões  intermináveis.  Porquantp 
as  fontes  do  Oyapock,  e  talvez  as  do  Gassjpijr,  vãQ  mnJtq  fpai^ 
ao  sul  da  linha  de  limites,  e  que  as  intenções  de  Portuga)  não 
são  sem  duvida  as  de  estender  as  suas  possessões  nas  mar- 
gens d^aquelle  rio,  mas  de  fixar  unicamente  unia  balisa  per- 
manente que  assignale  o  seu  curso.  Por  cujp  mqtivo  seria 
conveniente  que  o  limite  das  duas  Guyanas,  portqgueza  e 
franccza,  se  não  traçassem  em  virtudq  d^aquella  Unha  imagi- 
naria, mas  que  se  fixassem  pelos  cumes  das  cordilheiras  e 
chapadas,  que  servem  de  divisão  ás  aguas  que  correm»  assim 
para  o  norte,  como  para  o  sul,  ficando  por  este  modo  perten- 
cendo á  França  todos  os  territórios  e  rios  que  vertem  para  o 
mar  da  banda  do  norte,  e  para  Portugal  todos  aquelles  que 
vertem  para  o  sul,  e  que  vão  desaguar  no  Anoazonas,  mediata 
ou  immediatamente. 

Por  este  modo  ficariam  salvas  todas  as  diflicqldqdes,  que 
podem  occorrer  em  detrimento  de  uma  e  de  outra  potencia  : 
ficaria  igualmente  salva  a  irregularidade  coiq  que  se  estipulou 
o  prolongamento  da  linha  divisória  pelo  meio  de  um  terrjtqrio 
alheio,  pertencente  a  outra  potencia,  qual  é  a  hollandeza,  e 
para  que  não  havia  direito,  atravessando  todas  as  suas  pos- 
sessões na  Guyana  superior,  devendo-se  portanto  declarar, 
(/ue  os  limites  das  duas  potencias  contratantes  seguirão 
desde  íw  fontes  do  rio  Calcuenne,  ou  de  Vincente  Pinson, 
pelo  cume  das  cordilheiras  e  chapadas,  que  servem  de  di- 
visão aos  rios,  que  correm  do  sul  para  o  norte  a  desaguar 
no  oceano,  e  do  norte  para  o  sul  no  Amazonas,  proseguindo 
lodQ  a  linha  da  fronteira,  que  separa  os  dois  dominós,  por- 
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tuguezes  e  francezes,  até  encontrar  os  limles  das  posses 
soes  hollandezas,  que  devem  servir  de  termo  á  presente 
demarcação. 

E  portaDto,  uma  vez  que  o  governo  francez  venha  a  con- 
senlir  que  se  hajam  de  modiãcar  os  arligos  4.^  e  S.""  ami- 
gavelmente, e  de  commum  accordo  no  congresso  de  Lille» 
seria  conveniente  que  se  estipulasse  ao  mesmo  tempo  no 
referido  congresso  um  artigo  addicional,  que  servisse  de 
explicação  aos  artigos  6.^,  7.''  e  8."^  do  tratado,  para  haver 
de  se  remover  toda  a  ambiguidade  dos  limites,  e  satisfazer 
ao  mesmo  tempo  d*esse  modo  a  todas  as  duvidas  e  difB- 
culdades,  que  foram  oppostas  no  conselho  dos  antigos  sobre 
a  ratificação  do  mesmo  tratado,  segundo  consta  do  ultimo 
officio  de  V.  s.* 

Sua  magestade  recommenda  pois  a  v.  s.^  de  tratar  todas 
as  referidas  matérias  com  o  maior  desvello  e  efficacia,  até 
conseguir  o  desejado  fim,  e  tanto  que  a  ratificação  se  achar 
acceita  e  os  mais  artigos  transferidos  para  a  negociaçiío  de 
Lille,  não  somente  v.  s.^  avisará  logo  a  lord  Malmsbury,  mas 
ao  embaixador  de  sua  magestade  catholica,  a  cuja  corte  se 
communica  igualmente  todo  o  conteúdo  doeste  ofBcio  para 
sua  cabal  informação,  em  prova  d^aquella  confidencia  e  boa 
fé,  que  a  mesma  augusta  senhora  deseja  guardar  com  o  mi- 
nistério hespanhol,  e  recommendo  a  v.  s.'  que,  procurando 
logo  o  ministro  das  relações  externas,  lhe  queira  expor  ver- 
balmente da  minha  parte,  e  com  a  maior  candidez,  os  pode- 
rosos motivos  que  obrigaram  sua  magestade  a  adoptar  as 
únicas  medidas,  que  eram  incompatíveis  com  o  seu  decoro  e 
com  a  sua  indefectivel  justiça. 

Terminada  que  seja  esta  escabrosa  dependência,  sua  ma- 
gestade lhe  concede  licença  para  vir  a  Portugal,  e  v.  s.^ 
o  cumprirá  assim,  logoque  se  achar  desembaraçado  em 
Paris  da  presente  negociação,  commettendo  a  rainha  nossa 
senhora  a  D.  João  de  Almeida  o  cuidado  de  passar  a  Lille, 
para  ultimar  ah  o  negocio  da  sua  corte,  havendo  motivos 
políticos  e  assas  poderosos  para  v.  s.""  não  dever  passar 
áquelle  destino. 
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Teoho  a  satisfação  de  communicar  a  v.  s.'  a  Teliz  disposição 
de  que  goâam  os  príncipes  nossos  senhores. 

Deus  guarde  a  v.  s.'  Palácio  de  Queluz,  em  20  de  setem- 
bro de  1 797. =LíiÍ2  Pinío  de  Sousa. 

P.  S.  Remelto  igualmente  a  v.  s.'  a  ratífícação  dos  artigos 
secretos,  a  qual  vae  sem  excepção  ou  reserva ;  e  se  v.  s.^ 
vir  que  o  directório  executivo  não  quer  devolver  a  presente 
negociação  para  o  congresso  de  Lille,  v.  s.'^  dará  logo  parte 
d'este  incidente,  tanto  a  lord  Malmsbury,  como  a  D.  João  de 
Almeida,  a  Londres,  no  caso  que  ainda  ali  se  ache,  para  um 
e  outro  se  poder  regular  em  consequência,  ele. 


DOCUMENTO  N."  69-A 

(Citado  a  pag.  452) 

Carta  por  on4e  se  proTa  qae  José  de  Seabra  não  era  opposto,  antes 
fa¥oreeia,  n2o  só  o  tratado  de  pax,  que  António  de  Aranjo  de  Axe  Tf  do 
negodára  com  a  republica  franceza,  mas  também  o  seu  negociador 

Minha  fliba  do  coração.  — Cheguei  mais  cedo  do  que  cui- 
dava a  Queluz,  e  achei  que,  sem  ser  esperado,  me  espera- 
vam. Desafoguei  sem  ceremonia,  porque  até  disse  só,  e  de- 
pois com  o  meu  amigo  da  Rosa  (o  marquez  de  Ponte  de  Lima, 
ministro  da  fazenda),  os  maiores  atrevimentos,  quasi  sem 
respeito,  nem  consideração  a  ninguém.  Desafoguei  o  com  es- 
perança de  servir,  mas  é  necessário  ostar  aqui  atè  quarta 
feira,  nSo  só  porque  é  necessário  estar  aqui,  mas  porque  fui 
em  certo  modo  rogado.  Pôde  ser  que  quarta  feira  seja  a  de- 
cisão final,  e  creio  que  será  tempestuosa;  mas  nada  me  aba- 
lará, porque  desappareceram  os  meus  histéricos,  e  restiluiu-se 
o  vigor  que  não  amaina.  Dizo  isto,  e  até  mostrando  esta,  ao 
vizinho  amigo  e  honrado,  que  não  é  autómato^  nem  parasita. 
Se  elle  podesse  dar  uma  saltada  a  Queluz  amanhã  terça  feira, 
no  fim  da  tarde,  não  seria  mau.  Dize-lhe  que  teimei  (e  não 
houve  quem  o  contestasse),  que  em  logar  de  uma  ratificação 
parcial,  se  mandasse  outra  genérica,  terminante,  e  sem  exce- 
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pções,  nem  misérias.  Adeus,  estou  cansado.  Creio  que  quarta 
feira  fico  desenganado,  mas  desembaraçado.  S.  Sebastião,  18. 
de  setembro— Mais  amante =Jo5tf  *. 


DOCUMENTO  N."  70 

(Citado  a  pag.  133) 

Nota  dirigida  ao  ministro  inglez  em  Lisboa 
sobre  o  precedente  assnmpto 

Luiz  Pinto  de  Sousa  faz  os  seus  obsequiosos  comprimentos 
ao  sr.  Roberto  Walpole,  e  tem  a  honra  de  o  informar,  que 
receiando  sua  alteza  feal  que  a  ratificação  parm/  do  tratado 
de  iO  de  agosto  d'esle  anno,  indo  por  via  de  Londres,  não 
chegasse  a  tempo  a  Paris  no  praso  de  dois  mezes,  ajustados 
no  sobredito  tratado,  e  se  fizesse  por  isso  reparavel  uma  si- 
niilhante  falta,  desejando  sua  alteza  evitar  quanto  estiver  ao 
seu  alcance  lodos  os  pretextos,  que  se  possam  suggerir  con- 
tra  os  notórios  princípios  da  sua  boa  fé :  foi  servido  resolver 
que  o  mencionado  tratado  fosse  remettido  por  qm  expresso 
a  Paris  a  António  de  Araújo  de  Azevedo,  para  o  entregar  ao 
ministro  dos  negócios  externos,  com  ordem,  depois  d'esse 
acto,  de  suspender  toda  a  sua  negociação,  e  de  se  retirar 
para  este  reino  com  a  maior  brevidade  possível,  ficando 
transferida  toda  a  ulterior  discussão,  e.xplicaçues  e  ajustes 
finaes  entre  esta  corte  e  a  republica  franceza,  para  se  trata- 
rem e  concluírem  no  congresso  de  Lille  de  commum  accordo 
entre  os  plenipotenciários  britannicos  e  o  plenipotenciário  de 
sua  magestade  fidelíssima,  para  cujo  eiTeiío  se  remeUerão 
pelo  primeiro  paquete  a  D.  João  de  Almeida  os  plenos  poderes 
necessários,  e  as  ordens  de  se  transportar  a  Lille,  logoque 
tiver  obtido  para  o  dito  eíTeito  os  competentes  passaportes. 

E  para  que  s.  s.'  possa  ficar  na  intelligencia  do  modo  com 

1  Acha-se  no  Ehgio  histórico  de  José  de  Seabra  da  Sjlva,  escrípto 
pelo  marquez  de  Rezende,  pag.  44  e  45. 
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que  o  dito  tratado  vae  ratificado,  a  fim  de  ser  presente  á  sua 
corte,  remette  a  s.  s.^  a  copia  da  dita  ratificação,  a  qual  espera 
convencerá  finalmente  a  sua  magestade  britannica  dos  priqci- 
pios  de  justiça,  de  fidelidade  e  de  firmeza  com  que  sua  ma- 
gestade deseja  manter  e  observar  inviolavelmente  o  systema 
(la  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha.  Palácio  de  Queluz,  em 
18  de  setembro  de  il91.  =  Lniz  Pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.*^  71 

(GiUdo  a  pag.  161) 

Carla  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  instando  peias  ratiSeafões 
do  nosso  tratado  coin  a  França  sem  condífio  algoma 

111."^  e  ex.""^  sr.  — Meu  primo  e  senhor  da  minha  maior 
veneração  e  respeito.  Á  vista  do  despacho  de  Araújo,  verá 
V.  ex/  se  os  meus  receios  eram  bem  fnndados;  mas  deixemos 
isto  de  parte.  A  amisade  com  que  v.  ex.^  me  tem  tratado,  e  o 
muito  que  lhe  devo,  faz  que  eu  ainda  lhe  observe  o  que  me 
occorre  para  salvar  Portugal.  Logoque  v.  ex.*^  receba  os  ditos 
despachos,  expessa*me  as  ratificações  puras  e  sem  condição 
alguma,  para  eu  as  entregar  a  este  ministro  de  estado,  e  se- 
rem remettidas  por  ordem  de  el-rei  catbolico  ao  seu  embai- 
xador a  Paris,  com  as  recommendàçoes  mais  efQcazes  para 
que  sejam  acceitas  por  aquelle  governo,  etc.  Ao  mesmo  tempo 
se  deve  expedir  um  aviso  para  Inglaterra  a  dar  parte  áquelle 
governo  do  acontecido,  e  que  a  urgência  das  circumstancias 
fez  indispensável  esta  medida,  procurando  de  convencer  o 
governo  britannico  de  que  Portugal,  sem  este  passo,  se  perde 
para  si  e  para  a  Gran-Bretanha,  e  que  a  guerra  que  vae  cair 
sobre  nós,  vae  levar  a  revolução  á  America  e  perder  ali  tudo. 
Se  os  inglezes  entendem  rasao,  muito  bem,  quando  não  é  me- 
lhor ter  com  elles  uma  guerra  (que  sempre  ha  de  ser  guerra 
entre  amigos)  marítima,  do  que  expor-nos  á  guerra  do  conti- 
nente, que  não  se  sabe  o  fim  que  terá. 

Pelo  que  respeita  á  esquadra  de  Jervis,  e  ás  forças  de 
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terra  que  ahi  se  ncham,  se  islo  nos  faz  algum  receio  seria- 
mente, convirá  fazer  estacionar  Jervis,  ou  parte  da  sua  es- 
quadra, onde  possa  ser  dominada  pelas  nossas  baterias,  e  as 
forças  de  terra  separadas,  de  forma  que  estejam  inteiramenle 
á  disposição  das  tropas  portuguezas,  e  não  nos  possam  cau- 
sar a  menor  inquietação.  Para  tomar  estas  cautelas  è  neces- 
sário o  maior  segredo,  de  sorte  que  ali  não  transpire  a  nossa 
condncla  com  a  França,  pois  de  outra  sorte  poderá  haver  al- 
gum movimento,  da  parte  dos  inglezes,  que  nos  incommodc. 
Não  deixo  de  ver  o  mal  que  os  inglezes  podem  causar  ao 
nosso  commercio,  se  romperem  comnosco,  e  também  vejo 
por  algum  tempo  os  nossos  vinhos  estagnados  ou  perdidos; 
mas  é  melhor  perder  duas  ou  três  novidades,  do  que  perder 
as  vinhas ;  e  também  é  melhor  perder  alguns  navios,  do  que 
perder  a  America  e  Portugal. 

Não  faço  reflexões,  porque  v.  ex.^  muito  bem  conhece  todas 
as  cousas.  Só  digo  a  v.  ex.*  que  este  é  o  meu  parecer,  que 
mandaria  de  officio  se  se  me  tivesse  pedido;  mas  v.  ex.^  po- 
derá fazer  d'es(a  carta  o  uso  que  lhe  parecer  mais  conve- 
niente, mandando-a  copiar,  pois  a  escrevo  tanto  á  pressa  qoe 
vae  quasi  inintelligível.  EmAm  não  metaphysico  mais  a  v.  ex.\ 
e  acabo  com  dizer-lhe  que  os  grandes  males  pedem  grandes 
remédios,  c  que  meias  medidas  deitam  mais  a  perder  os  ne- 
gócios do  que  a  encaminhai-os,  ou  a  terminal-os  felizmente. 
Eu  sou  de  v.  ex.'— Primo  alTecluoso  e  obrigadissimo  do  co- 
ração.— S.  IjOurenço,  4  de  novembro  de  ild7.^ Diogo  de 
Carvalho  e  Sampaio. 

DOCUMENTO  N."  72 

(Citado  a  pap.  IC8) 

Officio  para  António  de  Aranjo  de  Azevedo, 

accnsando-lhc  a  participação  de  não  ser  já  aeeeita  pelo  direelorio 

a  ratificação  do  tratado  de  paz,  que  com  elle  negociara 

III."*^  sr.— Por  um  expresso  que  aqui  chegou  de  Madrid 
no  dia  17  do  corrente  á  noite,  recebi  a  carta  de  v.  s.*,  escripia 
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em  4  de  dezembro,  na  qual  não  só  expunha  v.  s/  a  cbegada 
(lo  correio  hespanhol  com  a  nossa  raliíicação  ptira  c  simples^ 
para  ser  entregue  debaixo  da  protecção  de  sua  magestade 
calholica,  mas  ponderava  as  novas  diflQculdades,  que  tinham 
occorrido  da  parte  do  directório  executivo,  declar«)do  o  mi- 
nistro das  relações  externas  ao  embaixador  de  sua  magestade 
calholica,  na  conferencia  a  que  o  convidara,  que  o  mesmo 
directório  não  podia  já  acceitar  decentemente  a  sobredita  ra- 
tificacãOy  depois  de  se  ter  annullado  o  tratado,  e  de  se  haver 
communicado  esta  resolução  aos  conselhos ;  e  que  em  atten- 
{ão  ao  publico  e  aos  mesmos  conselhos  se  devia  negociar  no- 
vamente, porque  o  governo,  nas  circumstancias  presentes,  e 
depois  do  que  se  havia  passado,  de  modo  algum  assentiria  ás 
precedentes  condições. 

Antes  de  responder  directamente  ao  ponto  essencial  d*este 
negocio,  para  inslrucção  de  v.  s.^,  ser-me-ha  lícito  observar- 
lhe  em  primeiro  logar,  que  sua  magestade  nunca  se  negou 
absolutamente  a  uma  ratificação  pura  e  simples,  quando 
mandou  propor  ao  directório  uma  explicação  amigável  sobre 
os  artigos  4.°  a  5.''  do  tratado  de  i O  de  agosto  d'este  presente 
anno,  e  portanto  não  devia  esperar  que  o  dito  tratado  fosse 
anoallado.  Em  segundo  logar  observarei  a  v.  s.*  que  depois 
da  prorogação  dos  trinta  dias,  que  v.  s.'  obteve  da  parte  do 
governo  francez,  a  nossa  ratificação  foi  escripta  em  tempo,  por 
ser  assignada  no  dia  9  de  outubro,  e  não  esteve  da  parte  de 
sua  magestade  a  culpa  de  se  demorar,  por  causa  dos  acoute* 
cimentos  imprevistos,  que  a  v.  s.*  são  presentes.  Em  terceiro 
logar  esta  corte,  conformando-se  com  as  recommcndaçDes 
expressas  de  v.  s.%  que  nos  permittiam  o  desejado  successo, 
e  com  as  insinuações  do  gabinete  hespanhol,  é  que  tomou  a 
deliberação  de  remetler,  por  via  do  seu  embaixador  em  Pa- 
ris, o  duplicado  da  ratificação  do  dia  O  de  outubro,  entregue 
ao  conde  de  Pombciro  no  dia  1 1  do  referido  mez,  e  não  podia 
esperar  que  á  vista  de  similhantes  recomraendações,  que  pa- 
reciam dictadas  por  pessoa  auctorisada,  a  sobredita  ratifica- 
ção não  fosse  acceita,  e  que  se  houvesse  do  entrar  em  nova 
negociação ;  porque  esse  governo,  depois  do  que  se  havia  pas- 
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sado,  de  modo  algum  assentiria  ás  precedentes  condiçòes, 
contra  tudo  quanto  se  tinha  promeltido. 

O  decoro  d*esta  coroa,  e  o  decoro  de  sua  magestade  catho- 
lica,  pedem  sem  duvida  que  o  tratado  de  i O  de  agosto  tenha 
a  sua  devida  execução,  no  que  toca  aos  artigos  públicos,  e  so- 
mente nos  artigos  secretos  é  que  se  poderá  admittír  variação. 
Sua  magestade  não  pretende  ceder  nem  uma  só  pollegada  de 
terreno  na  America  meridional,  alem  do  que  tem  cedido,  nem 
iiba  alguma  na  Africa,  nem  na  Ásia,  nas  circumstaDcias 
actuaes:  tem  feito  todos  os  sacrifícios  que  podia,  a  respeito 
de  navios  e  de  commercio,  e  portanto  não  divisa  em  que  se 
possa  admittír  compensação  mais  do  que  a  dinheiro. 

Seria  pois  muito  para  desejar  que  se  evitasse  uma  nora 
negociação,  no  que  respeita  aos  artigos  ostensivos,  e  que  so- 
mente se  acrescentasse  algum  addicíonal  aos  artigos  secretos, 
no  caso  que  v«  s.'  entenda  que  sem  um  símilhante  sacríflcio 
se  não  pôde  conseguir  absolutamente  o  desejado  flm ;  e  para 
cortar  curto  em  tal  matéria,  v,  s.*  poderá  offerecer  e  estipular 
desde  logo  mais  um  milhão  em  diamanies. 

No  caso  porém  que  o  directório  insista  absolutamente  em 
querer  a  todos  os  respeitos  uma  nova  negociação,  v.  s/  a  não 
recusará,  e  lhe  dirá  que  está  prompto  a  ouvir  as  suas  propo- 
sições ;  porém  que,  não  se  achando  auctorisado  a  concluir 
cousa  alguma,  alem  da  compensação  em  dinheiro,  fica  sendo 
indispensável  que  as  haja  «de  communicar  á  sua  corte;  mas 
que  está  prompto  a  estipular  o  milhão  acima  proposto,  em 
addiç3o  dos  artigos  secretos,  achando-se  munido  de  instroc- 
ções  ao  dito  respeito,  e  de  todos  os  plenos  poderes  necessá- 
rios para  entrar  era  nova  negociação,  os  quaes  remetto  effe- 
ctivamente  a  v.  s.'  com  a  data  de  20  do  corrente,  a  fim  de 
precaver  qualquer  incidente  e  de  evitar  qualquer  demora, 
que  se  possa  offerecer  na  negociação. 

V.  s.^  commonicará  este  oIQcio  ao  novo  embaixador  de 
Hespanha,  conferindo  com  elle  os  meios  e  modos  de  dirigir 
este  negocio  ao  seu  desejado  flm,  debaixo  da  protecção  e  aos- 
picios  de  sua  magestade  catholica,  declarando-lbe  que  se 
acha  auctorisado  a  tratal-o  com  novos  plenos  poderes,  no  caso 
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de  que  o  directório  executivo  os  julgue  absolutamente  neces- 
sarios^  e  na  forma  que  se  lhe  prescreve  na  presente  instruc- 
ç3o. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Palácio  de  Queluz,  cm  22  de  dezem- 
bro de  1197.==:  Luiz  pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.^  73 

(CiUdo  a  pag.  170) 

ParUcípa{oes  da  prisão  de  António  de  Aranjo, 
feitas  de  Paris  para  Lisboa 

Hoje,  pela  uma  hora  da  tarde,  se  me  deu  a  noticia  fatal, 
que  se  resume  ao  facto  incrível,  que  apenas  tenho  a  força  de 
relatar.  Hontem,  pela  volta  das  sele  horas  da  noite,  por  or- 
dem  d*este  governo,  e  debaixo  da  inspecção  do  ministro  da 
polfcta  geral,  foi  o  sr.  Araújo  conduzido  com  o  seu  guarda- 
roupa,  á  prisão  chamada  do  Templo,  sem  que  me  possa  oc- 
correr  motivo  que  pudesse  dar  logar  a  severidade  tio  estra- 
nha 6  inopinada,  que  a  infidelidade  ou  impostura  de  algum 
dos  agentes  ou  commissarios,  que  se  iniciaram  na  feliz,  e  de- 
pois desastradamente  mallograda  negociação,  tendo  grandes 
fundamentos  para  assim  o  conjecturar,  e  para  esperar  que  o 
tempo  o  confirme,  nSo  se  podendo  distinguir  causa  que  po- 
desse  partir  de  outro  principio. 

Postoque  por  moléstia  me  achasse  impossibilitado  de  sair 
de  casa,  me  metti  immediatamente  n'uma  carruagem  e  fui 
procarar  o  marquez  dei  Campo,  embaixador  de  Hespanha, 
onde  havia  ordem  para  se  nao  receber  ninguém.  Tornan- 
do, pela  volta  das  seis  horas,  dissei*am-me  que  prmd- 
piava  a  jantar,  e  nSo  se  sabia  quando  se  lhe  poderia  dar 
parte.  Pedi  uma  penna,  annuncíei-me  por  nm  bilhete,  ex- 
pondo que  lhe  desejava  fallar  no  mesmo  dia  e  hora  que  a 
s.  ex.*  fosse  commodo,  sabendo  fora  esta  manhS  ao  directó- 
rio. Mandou-me  por  resposta  que  amanhã,  pelas  dez  horas. 
Ifio  sei  d'aqui  até  lá  o  mais  que  poderá  succeder,  nem  qnaes 


Digitized  by  LjOOQ IC 


virão  a  ser  as  consequências  (1'este  sinistro  preliminar.  Paris, 
30  de  dezembro  de  1797.  —  (Sem  assignalura  por  ser  copia, 
ao  que  parece.) 

Ontro 

Ill."°  e  ex."^  sr.— Aindaque  por  outra  via,  já  em  30  de 
dezembro  dei  parle  a  v.  ex.^  do  successo  triste  e  inaudito, 
que  me  constrange  a  repetição :  hoje  torno  a  recapitular  por 
esta,  que  alem  de  mais  breve,  reputo  menos  fallivel,  visto 
não  me  ser  permittido  neqhum  meio  possível  de  o  executar, 
miúda  e  circumstanciadamente  por  um  expresso. 

No  dia  37  entraram  dois  commissaríos  do  ministro  da  po- 
licia geral  d'esta  republica  na  camará  do  sr.  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  requerendo-o  de  acompanhal-os  a  casa  d'aquelie 
ministro.  Observou-lties  que,  achando-se  em  convalescença 
de  moléstia  grave,  e  havendo  n'aquelle  dia  tomado  medicioa, 
lhe  era  impossível  render-se  á  ordem  que  se  lhe  significava, 
aindaque  a  não  considerasse,  como  lhe  parecia,  illegilima. 
Vendo  que  insistiam,  concluiu  que  não  se  achava  oo  caso 
de  resistir  a  um  acto  de  força  d'aquella  natureza,  e  levantan- 
do-se,  partiu.  Tornaram-no  a  reconduzir,  pondo-lhe  uma 
guarda  á  vista.  No  fim  de  vinte  e  quatro  horas  (no  dia  ã9 
pelas  sele  da  noite),  tornaram  com  uma  ordem  (dizem)  do 
directório,  e  o  levaram  com  o  seu  guarda-roupa  á  prisão  de- 
nominada o  Templo,  acrescentando-se  que  se  tomava  posse 
dos  seus  papeis  debaixo  de  séllo,  circumstancia  de  que  ne- 
nhum inconveniente  pôde  resultar,  tendo-se-me  segurado  se 
não  tocava  n'elles,  por  ser  esta  uma  diligencia  meramente  de 
forma,  e  devendo  o  seu  sinete  iguahnente  fecbal-os.  Preten- 
de-se  que  hontem  se  lhe  devia  fazer  o  primeiro  interrogató- 
rio, e  não  obstante  este  apparato  de  civilidade,  todos  que 
conhecem  a  sua  decisão,  prudência,  luzes,  probidade  o  fran- 
queza de  alma,  auguram  sairá  triumphante  de  um  accidente 
que  faz  pasmar  o  vulgo,  e  que  só  quem  distingue  a  fundo  as 
honradas  qualidades  do  sr.  Araújo»  a  quem  tanto  aqui,  como 
em  Hollanda,  sempre  se  fizera  justiça,  se  não  tem  perturbado, 
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nem  pôde  naturalmente  inquietar.  Consta-me  protestara  con- 
tra a  {Ilegalidade  da  diligencia. 

Na  marcha  e  methodo  do  procedimento,  reconheci  n3o 
poder  partir  de  outro  princípio,  que  dos  malévolos  enredos 
de  Poppe  e  de  outros  adherentes  da  sua  condição,  e  é  assim 
qoe  um  homem  honesto  e  respeitável  se  acha  innocentemente 
compromettido  por  enredos  Se  intrigantes  ambiciosos,  de 
conducta  reprehensivel,  e  só  por  isso  indignos  do  menor  aco- 
lhimento e  confiança.  Depois,  pelo  que  ouvi  a  certa  pessoa 
bem  informada,  acabei  de  me  capacitar  que  a  minha  idéa 
concordava  com  a  realidade  da  substancia  d'e$te  ponto. 

Quando  no  dia  30,  pela  uma  hora  da  tarde,  me  vieram 
dizer,  que  na  véspera  o  sr.  Araújo  havia  sido  preso,  fiquei  tio 
confuso,  como  assustado,  e  posto  me  achava  com  moléstia  de 
natureza,  que  me  impedia  sair  de  casa  havia  quatro  dias, 
mandei  vir  uma  carruagem,  e  me  fiz  transportar  immediata- 
mente  a  casa  do  embaixador  de  sua  magestade  catholica,  que 
me  mandou  dizer  me  fatiaria  no  dia  seguinte  (hontem),  pelas 
dez  da  manhi.  Gomo  me  nSo  disse  cousa  alguma  relativa  ao 
histórico  do  facto,  mas  pura  e  simplesmente  me  referiu  o  que 
BQ  já  sabia  dos  fâmulos  do  sr.  Araújo,  lhe  testemunhei  o  de- 
sejo de  informar  a  v.  ex.*  por  um  extraordinário,  a  que  me 
respondeu  n3o  via  possibilidade  de  se  obterem  as  expedições 
necessárias  da  parte  do  governo;  mas  que  propondo-se  de 
expedir  um  correio  seu,  se  encarregaria  de  carta  minha  para 
o  nosso  embaixador  em  Madrid,  a  quem  dirijo  a  séUo  movente 
esta  breve  e  succinta  relação,  restricta  ao  momento  conce- 
dido, e  á  circumstancia  de  que  espero  ser  mais  miudamente 
informado.  Por  ora  ainda  fico  na  mente  de  que  este  enredo 
nlo  desassombrará  o  bom  estado  em  que  parecia  achar-se  o 
n^ocio  da  troca  das  ratificações,  e  é  do  meu  dever  prevenir 
a  V.  ex.*  que,  como  se  não  acha  consummado,  por  isso 
meano  será  conveniente  que  a  maior  moderação,  delicadeza, 
e  providencias  judiciosas  com  firmeza  se  tomem,  para  que  se 
não  desvie  do  aspecto  agradável  e  pacifico  em  que  parecia 
tel-o  posto  o  sr.  Araújo,  pois  três  dias  antes  d^aquelle  acci- 
dente  me  havia  assegurado  tinha  a  melhor  esperança  pos- 
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sivel  de  concluir  á  satisfação  e  desejo  de  saa  magestade  fide- 
lissima. 

O  céu  proteja  os  dias  preciosos  de  sua  alteza,  o  príncipe 
nosso  senhor  e  a  mais  família  real,  e  abençoe  estes  e  mr 
cessivos  annos  sempre  os  votos  dos  seus  vassallos,  imi- 
goa  da  paz»  conservação  e  prosperidade  da  monarchia  porto- 
gueza. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Paris,  1.^  de  janeiro  de  1798,— 
lU.™^  e  ex."*^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.  (Sem  assignatura.) 


Ontro  offioio  por  onde  se  vô  qne  o  aobomo  empregado 

por  António  de  Arat^o,  para  oonaegrnir  o  tratado  de  paz 

que  negooiitra,  foi  a  oansa  da  sua  pria&o 

As  folhas  inclusas  (Vami  des  loiss  12  nivose,  1.^  de  janeiro, 
e  Joumal  de  Pqíí^s  13  nivose,  2  de  janeiro  de  1798),  coofir* 
mam  os  meus  avisos  de  30  de  dezembro  e  1.^  do  oorrepte, 
sobre  cv^o  facto  recebi  o  bilhete  que  transcrevo. 

A  mesma  cousa  (o  conteúdo  do  bilhete)  se>me  r^eriu, 
vendo  pessoas  de  nota,  amigas  do  sr.  Araújo.  Na  soa  casa, 
onde  me  detive  até  três  horas  e  meia  da  tarde  n^aqoeli^  dia, 
e  no  seguinte,  havia  as  mesmas  noticias  concordes;  mas  até 
ao  dia  de  hoje  não  tem  saído  do  Templo.  No  emtanto  cada  um 
DO  vulgo  forma  conjecturas  a  seu  modo»  e  eu  collyo  do  que 
se  passara  no  acto  da  diligencia  da  apprehensao  do  corpo  e 
de  papeis ;  recusando-se  mencionar  o  protesto  do  sr.  Araojo, 
e  por  ciúa  causa  fizera  declarar  nlo  assignava  o  processo 
verbal,  se  procurava  destramente  confuqdir  a  pureza  de  seus 
procedimentos,  de  seus  passos,  ou  dos  meios  de  que  se  po- 
desse  ter  servido,  para  desviar  diflSculdades  na  dependência 
qoe  negociava.  Presumindo-o  justificado,  pela  restituição  que 
se  me  afiirma  ter  alcançado  de  ser  posto  em  liberdade,  oc- 
corre  outro  embaraço,  que  s3ò  as  consequências  de  t^  sido 
preso  sobre  uma  suspeita  vaga,  ou  sobre  inculpações  t3o 
ligeiras,  que  não  auctorisam  infracção  tao  solemue,  ou»  para 
melhor  dizer,  tSo  escandalosa,  contra  as  immunídades  do  mi* 
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nisterío  publico,  seguindo-se  de  um  tal  exemplo,  que  nenhum 
ministro  politico  e  seus  respectivos  negócios  repousarão 
d'aqni  em  diante  sobre  a  inviolabilidade  consagrada  pelos 
principios  e  regras  do  direito  das  gentes.  Em  v3o  se  dirá  que 
o  governo  francez  annullára  o  tratado  por  uma  resolução  pu- 
blica; mas  como  nem  fechara  a  via  de  revalidar  a  negociação, 
nem  fizera  intimar  ao  plenipotenciário  que  a  seguia  o  retiro 
do  território,  também  decentemente  não  carecia  de  recorrer 
a  expedientes  de  ultrajal-o,  emquanto  a  sua  residência  se  to« 
lerava,  a  menos  que  de  plano  premeditado  se  não  quizesse 
exercer  uma  provocação  contra  a  potencia  admittida  a  nego- 
ciar.  Ultimamente  tomei  a  procurar  o  marquez  dei  Campo, 
ao  qual  não  pude  fallar,  sem  embargo  de  ser  a  pessoa  a  quem 
me  tenho  dirigido,  que  achei  mais  cerrada  sobre  este  infeli- 
císsimo acontecimenta 

Ha  pouco  falle  icom  sujeito,  que  me  disse  em  confidencia, 
qoe  um  dos  directores  estava  furioso,  tendo  na  mão  uma 
Um  de  diversas  sommas  que  se  tinham  distribuído,  ou  se 
deviam  repartir,  não  sei  se  ao  mesmo  directório,  se  a  pessoas 
que  se  suppunham  influentes  nas  suas  deliberações,  e  que  esta 
Usta  passara,  ou  deoia  passar  a  essa  cidade,  nomeando-se 
como  subornadas  pessoas,  que  nem  tinham  recátido,  nem  po- 
diam recfbtr  as  sommas  que  se  lhes  cutribuia.  Parece  indu- 
bitável que  em  cousa  similhante  versa  a  inculpaçõo  do 
sr.  Araújo.  Dizem  uns  que  não  é  crível  se  divulgassem  taes 
assersoes  ligeiramente,  ao  ponto  de  excitarem  o  governo  a 
expedir  uma  ordem  de  prisão,  outros  que  só  interceptando-se 
dgum  correio,  o  governo  se  podia  munir  de  titulos  de  con- 
vicção sobre  similhante  particular  contra  o  sr.  Araújo.  Seja 
tal,  00  não  seja  realmente  este  o  facto,  não  é  menos  evidente 
que  outros  são  os  anctores  capciosos  d'este  indecentíssimo 
litígio,  e  o  sr.  Araújo  com  todos  nós  as  victimas  innocente- 
mente  sacrificadas.  A  verdade  é  que  similhantes  casos  (se 
existem),  succedem  pela  infidelidade  e  pouca  cautela  de  agen- 
tes incapazes  da  menor  confiança.  Paris,  5  de  janeiro  de  1708. 
(Sem  assignaiura  alguma.) 
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Mais  outro  offioio  sobre  o  preoedente  assumpto 

Referindo-me  aos  avisos  de  30  de  dezembro,  4,  5 e9  do 
corrente,  desde  este  dia  atè  ao  de  hoje  outra  cousa  oio  che- 
gou ao  meu  conhecimento,  a  respeito  da  deten^io  do  sr.  Araú- 
jo, alem  da  esperança  bem  fundada  em  que  se  estava,  de  qoe 
obteria  sem  maior  demora  a  liberdade.  O  que  entSo  relatei 
pouco  differe  da  causa,  que  realmente  move  este  governo 
áquelle  excesso  de  prevenção,  totalmente  opposta  ao  com- 
portamento sem  mancha  com  quei  seguia  a  importante  nego- 
cíaçSo  de  que  se  achava  encarregado. 

Impaciente  da  dilaç3o,  postoque  animado  das  mesmas  boas 
esperanças  por  todas  as  vias  que  procurei  informar-me  da 
sua  situação,  me  resolvi  outra  vez  a  procurar  hontem  o  mar- 
quez  dei  Campo;  tendo-se-me  dito  pedira  com  instancia  ao 
governo  francez,  desejava  ser  informado  das  incnipações  de 
que  se  fazia  cargo  ao  sr.  Araújo,  e  também  assistir  a  qoalqaer 
exame  (se  com  efiéito  algum  se  fizesse),  nos  seus  papeis;  que 
me  respondeu  se  occupava  assiduamente  do  qoe  era  relativo 
á  definição  d*esta  dependência.  Pouco  satisfeito  das  suas  re- 
servas em  caso  tão  preponderante,  passei  a  outros  meios 
de  me  instruir  da  figura  em  que  pouco  mais  ou  menos  se 
achava  o  negocio,  e  se  me  deram  noções  conformes  ao  qoe 
vou  referir. 

1.^  Que  tendo  subido  três  interrogatórios,  antehontem  fi- 
nalmente dera  o  ministro  da  policia  geral  suas  conclusões, 
summamente  favoráveis  á  justificação  completa  do  sr.  Araújo; 
mas  que  se  entendia  o  mandariam  retirar  em  breve  termo. 
2.®  Que  desde  o  instante  em  que  o  du*ectorio  tomara  ou  fizera 
publicar  a  resolução  de  considerar  de  nenhum  efiéito  o  tra- 
tado não  ratificado  nos  termos  concedidos,  o  sr.  Araújo  ficán 
n'esta  cidade  de  motu  próprio,  tendo  expirado  pela  sobredita 
resolução  o  seu  caracter  de  ministro  publico,  e  aindaque  n'dU 
tolerado,  em  consideração  do  seu  merecimento  pessoal,  logo- 
que  viera  suspeita  ao  governo  por  motivos,  que  poderiam 
ameaçar  a  sua  dignidade  ou  segurança,  não  podia  em  simi- 
Ihante  caso  gosar  das  prerogativas,  que  pertenciam  ao  corpo 
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diplomático.  3.^  Que  se  presumia  que  com  muita  brevidade 
seria  restituído  ao  seu  antecedente  estado,  e  publicado  o  erro 
de  que  procedera  o  encerramento.  Parecem-me  tão  verosí- 
meis estas  rasSes»  porque  alem  de  concordes  por  dífferentes 
órgãos,  hontem,  pelas  seis  horas  da  tarde,  mandou  um  com- 
missarío  pedir  roupa,  e  outras  cousas  que  denotam  grande 
mudança  de  mal  para  melhor,  e  de  boa  parte  se  me  disse  se 
tinham  excessiyamente  moderado  as  queixas,  que  nos  pri- 
meiros dias  da  prisão  se  haviam  articulado  no  seio  do  dire- 
ctório. 

Outro  facto  que  comprova  a  primeira  idéa,  que  concebi  de 
que  similhante  procedimento,  não  podia  partir  senão  de  al- 
guma infame  intriga,  e  que  Poppe  ou  se  escondeu,  ou  fu- 
gira doesta  terra,  onde  se  fazem  perquisições  para  desço- 
bril-o.  Na  casa  em  que  residia  se  pozeram  os  sellos,  e  correrá 
risco  notável,  se  não  tiver  geito  para  sair  de  França.  A  jul- 
gar pelo  que  me  disse  o  marquez  dei  Campo,  subsiste  a  re- 
cusação  das  ratiQcaçOes;  porém  tenho  outros  indícios  de 
remédio  do  incidente  fatal  que  as  annullára.  A  circumstancia 
me  obriga  a  não  passar  de  conciso  n'este  particular.  Paris, 
15  de  janeiro  de  4798.  (Sem  assignatura.) 


DOCUMENTO  N.^  73-A 

(GiUdo  a  pag.  170} 

Parlícipaçio  feita  pelo  próprio  António  ie  Araijo  it  prísio 
a  qne  contra  elle  se  procedeu  em  Paris 

III."^  e  ex."**  sr.— Por  causa  de  extraordinário  aconteci- 
mento, de  que  v.  ex.*  estará  informado,  e  de  que  não  pude 
dar  parte,  como  devia,  ainda  ha  poucos  dias  se  achou  a  pos- 
sibilidade de  me  serem  entregues  os  dois  despachos  de  v.  ex.* 
em  data  de  22  de  dezembro.  Vou  responder-lhe  abreviada- 
mente, ser?indo*me  de  uma  via  pela  qual  me  parece  que  este 
officio,  bem  que  dirigido  pela  posta  ordinária,  chegará  á  mão 
de  Diogo  de  Carvalho  para  o  enviar  a  v.  ex** 
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Reservo  para  oatra  occasiSo  mais  segura  a  remessa  diurna 
relaçSo  exacta  e  circumstaociada  dos  factos  tão  inesperados, 
como  offensivos  de  todos  os  princípios  do  direito  das  gentesi 
os  quaes  se  exercitaram  contra  o  meu  caracter,  sem  motivo 
algum  que  os  possa  justiBcar.  Achava-me  com  uma  febre  In- 
flammatoria,  causada  sem  duvida  pelas  afilicções  que  soffri, 
quando  o  ministro  da  policia  geral  me  fez  transportar  a  sua 
casa,  e  dois  dias  depois  o  directório  ordenou  que  eu  fosse 
preso.  Um  dos  pretextos  de  tSo  estranha  resoiuçSo,  aindaqne 
se  nao  declarou  no  arrete  do  directório,  foi  um  antigo  proje- 
cto de  depredação,  concebido  por  Jorge  Poppe,  o  qual  pelos 
seus  enredos  criminosos,  que  disfarça?a  com  uma  sinceri- 
dade bypocrita,  é  merecedor  de  exemplar  castigo;  porém 
este  único  facto  não  podia  de  sorte  alguma  resolver  o  governo 
a  tão  offensivo  comportamento.  É  portanto  evidente  queeiis- 
tiam  n'elle  outras  intenções,  que  não  é  difficil  de  presumir, 
depois  de  se  haver  demorado  a  ratificação :  acresceram  alem 
d'isto  outras  circumstancias,  que  não  é  possivel  a  v.  ex.*  o 
conjecturar,  e  que  a  seu  tempo  referirei  a  v.  ex.*,  não  tendo 
meio  de  executal-o  na  situação  presente.  Devo  comtodo  se- 
gurar desde  já  ao  príncipe  nosso  senhor,  que  não  dei  ornais 
leve  motivo  a  similhante  excesso,  nem  mesmo  a  qualquer 
outro  procedimento  de  natureza  menos  aggravante  para  a 
nossa  corte,  ou  particularmente  para  a  minha  pessoa.  Âlle- 
gou-se  porém  na  resolução  do  directório  para  eu  ser  preso 
(na  qual  se  declara  que  não  deve  ser  impressa),  a  presumpçio 
de  haver  urdido  contra  a  tranquíllidade  interior  da  republica, 
e  contra  alguns  membros  do  governo,  sem  que  se  me  apre- 
sentassem provas,  ou  se  manifestassem  ao  menos  alguns  io* 
dicios,  e  sem  que  no  interrogatório  se  me  fallasse  n'esta  ma- 
téria senão  muito  profunctoriamente.  Fiz  as  protestações  que 
devia  nas  occasiões  competentes,  e  expuz  ao  directório  que, 
visto  se  acharem  infringidos  debaixo  d^aquelle  pretexto  os 
princípios  mais  sagrados  do  direito  das  gentes,  era  da  minba^ 
obrigação  sacrificar-me  pela  hoiira  da  minha  cdrte,  qoe  me 
não  encarregou  jamais  de  projecto  algum  contrario  aos  inte- 
resses da  republica  franceza :  que  eu  devia  repellir  até  mesmo 
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a  suspeita  de  ser  aiictor  ou  cúmplice  de  uma  conspiraçSo  de 
qualquer  natureza  que  seja :  que  portanto  lhe  requeria  a  con- 
tinuação da  minha  prisSo  atè  uma  completa  justificação,  e  até 
que  o  directório  fizesse  tSo  patente  esta  satisfação  como  o  foi 
o  injusto  procedimento  contra  mim  praticado.  N3o  houve  re- 
solução alguma  depois  d'esla  representação:  se  quizerem 
continuar  o  projecto,  me  farão  sair  do  território  da  republica 
sem  allegação  alguma ;  mas  o  excesso  é  tão  extraordinário,  e 
praticado  com  tanta  precipitação,  que  talvez  seja  ainda  o 
único  meio  de  se  verificar  a  nossa  paz.  Não  posso  comtudo 
dar  certeza  alguma  sobre  tão  importante  objecto;  mas  esta 
esperança  diffundiu  tal  energia  e  serenidade  na  minha  alma, 
que  até  ao  presente,  á  excepção  de  considerar  a  ofiíénsa  feita 
i  minha  corte,  nenhuma  afõicção  ou  impaciência  tenho  sof- 
frido  pelos  íncommodos  da  prisão.  N'ella  me  restabeleci  com- 
pletamente de  uma  moléstia  grave,  e  n*ella  desejo  conser- 
var-me  pelo  interesse  da  minha  pátria  e  pela  honra  da  minha 
corte,  por  cujos  motivos  estou  prompto  a  entregar-me  a 
maiores  sacriQcios.  As  reclamações  que  ella  houver  de  fazer 
não  podem  ser  fundadas  senão  na  minha  futura  justificação, 
e  esta  me  pertence  exclusivamente.  No  caso  de  me  obrigarem 
a  sair  do  território  francez,  julgo  devel-a  taiev  publica,  re- 
querendo ao  directório  a  manifestação  das  provas  dos  meus 
suppostos  crimes,  para  haver  de  responder.  Espero  que  v.  ex.* 
me  dé  instrucções  a  este  respeito;  mas  se  elias  me  não  òhe- 
garem  a  tempo,  me  persuado  que  devo  seguir  este  plano  sem 
retardação.  Supplico  entretanto  respeitosamente  ao  príncipe 
nosso  senhor,  que  de  nenhuma  sorte  consinta  em  condições 
mais  gravosas,  por  attenção  ao  estado  em  que  me  acho.  Nada 
é  pesado  para  mim,  quando  a  minha  consciência  existe  pura, 
6  quando  padeço  pelo  real  serviço :  similhante  padecimento, 
que  n'esta  consideração  me  é  suave,  se  aggravaria  profuhda- 
meote  no  meu  coração,  se  fosse  preciso  resgatal-o. 

As  ultimas  instrucções  de  v.  ex.*  podem  concorrer  para  o 
bom  êxito  do  negocio,  e  muito  sinto  serem  tão  retardadas,  e 
que  não  viessem  pelo  mesmo  expresso  que  foi  portador  da 
ratificação,  pois  sobre  objecto  similhante  a  idéa  da  respansa- 
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bilídade  comprime  oaluralmenle  a  resolução  de  um  negocia- 
dor. Quanto  ao  que  v.  ex.*  me  diz,  de  que  sua  magestade  ião 
se  negou  jamais  á  ratiQcação  pura  e  simples,  mas  somente 
desejava  explicação  sobre  os  dois  artigos,  é  matéria  que  se 
não  pôde  allegar.  Ninguém  deixaria  de  prever  que  esta  pro- 
posição seria  rejeitada,  e  que  d'elia  se  podia  seguir  um  rom- 
pimento.  Se  v.  ex.*^  remettesse  ao  mesmo  tempo  a  raliflcaçâo 
pura  e  simples,  para  ser  apresentada  no  caso  que  a  resUicla 
não  fosse  acceita,  se  evitaria  todo  o  mal,  não  havendo  rasao 
alguma  para  temer  a  reclamação  em  contrario,  tão  fácil  de 
dissipar  sem  perigo  algum.  Menos  eíBcaz  seria  a  allegaçio 
sobre  a  data  da  ratificação  pura,  que  v.  ex.*  diz  ser  passada 
dentro  da  prorogação  do  tempo,  que  o  directório  me  conce- 
dera, porque  elle  responderia  por  que  motivo  não  fora  re- 
meltida  no  mesmo  espaço  de  tempo,  e  tudo  o  que  se  allegasse 
a  este  respeito  seria  reputado  offensivo.  Se  com  effeito  che- 
gasse dentro  do  praso,  estou  certo  que  seria  recebida.  Eu  re- 
presentei sempre  a  v.  ex.*  a  necessidade  de  se  apro\^itarein 
as  occasíões  favoráveis,  e  de  se  evitar  a  variedade  dos  suc- 
CQSSOS.  Tudo  comprova  infelizmente  os  meus  vaticínios,  e  não 
posso  deixar  de  observar  a  demora  da  ratificação  como  um 
dos  acontecimentos  políticos  dos  mais  extraordinários  q/m 
tem  produzido  o  nosso  século,  e  d'onde  podem  resultar  fu- 
nestas consequências. 

Considerando  a  pouca  segurança  nas  estradas  em  Franga, 
não  posso  deixar  de  ponderar  o  perigo  da  remessa  dos  dia- 
mantes por  terra,  o  que  por  muitos  princípios  é  prejudicial. 
Mais  largamente  me  explanarei  sobre  esta  matéria.  Não  es- 
crevi a  v.  ex.^  depois  do  expresso  que  trouxe  a  ratificação, 
esperando  expedir  d'aqui  outro,  e  depois  por  causa  damioba 
moléstia. 

Desejo  que  o  príncipe  nosso  senhor,  e  toda  a  real  familia, 
tivessem  festas  as  mais  ditosas,  e  feliz  principio  de  anno 
novo.  Queira  v.  ex.^  com  este  motivo  expressar  a  sua  mages- 
tade e  altezas  o  meu  profundo  respeito,  e  interesse  que  tomo 
em  tudo  quanto  pôde  felicilal-os. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  Paris,  27  de  janeiro 
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de  1798.— III.""*»  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.= 
ÁtOonio  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.*  74 

(GiUdoapa«.  i7i) 

Prod«m«(5es  do  general  Bnenaparto  ao8  soldados  e  cidadioo  fraioeies, 

datadas  do  seu  qiariel  general  em  Paris,  ao  18  krunire» 

anno  8  da  repnUiea 

Bnouaparte,  general  en  chef,  aux  soldats.— Le  conseil  des 
anctens  m'a  remis  le  commandement  de  la  ville  et  de  Tarmée. 
Je  rai  accepté  pour  seconder  les  mesures  qu'il  va  prendre,  et 
qni  l'oDt  totttes  entières  en  faveur  du  peuple.  La  republique 
est  mal  gouvemée  depuís  deux  ans.  Vous  Tavez  célebre  avec 
une  union  qui  m'impose  des  obligatíons,  que  je  remplis : 
vous  remplirez  les  votres,  et  vous  seconderez  ?otre  general 
avec  rènergie,  la  fermeté,  et  la<M)nfiance  que  j'ai  toujours  eu 
en  vous.  La  liberte,  la  victoire,  et  la  paix  remplaceronl  la  re- 
publique française  au  rang  qu'elle  occupait  en  Europe,  et  que 
rineptie,  ou  la  trabison,  a  pu  seule  lui  faire  perdre.=(Signé) 
Buonaparte. 

Buonaparte,  general  en  cbef,  etc.,  aux  citoyens.— Le  con- 
seil des  anciens,  dépositaire  de  la  sagesse  national,  me  cbarge 
de  prendre  les  mesures  pour  la  súreté  des  reprèsentants  du 
peuple.  Sa  translation  est  nécessaire  et  momentâneo.  Le  corps 
législatif  se  trouvera  à  môme  de  tirer  la  représention  du  dan* 
ger  eminente,  ou  la  désorganisation  des  toutes  les  parties  de 
Tadministration  nous  conduít.  II  a  besoin,  dans  cette  circons- 
tance  essentielle,  de  Funion,  et  de  la  confiance  des  patriotes. 
Ralliez  vous  au  lour  de  lui,  c*est  le  seul  moyen  d'asseoir  la 
republique  sur  des  bases  de  la  liberte  civile,  du  bonbeur  inté* 
rieur  de  la  victoire  et  de  la  paix.=(Signé)  Buonaparte. 
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DOCUMENTO  N.*  75 

(Com  refereocia  a  pag.  32i) 

Rasio  dada  por  lord  Gre&tille  a  D.  Joio  de  Almeida 

sobre  a  retirada  das  tropas  inglezas  de  Portugal 

DO  anoo  de  1800 

Dowuing  Street,  24  de  dezembro  de  1800.— Senhor.  Te- 
nho a  honra  de  accusar  a  entrega  da  sua  carta  em  data  de  21 
do  corrente,  e  com  ella  a  traducção  de  um  despacho,  qoe 
V.  s.'  recebeu  de  inr.  de  Pinto.  As  circumstancias,  que  indu- 
ziram o  governo  de  el-rei  a  mandar  retirar  de  Portugal  as 
tropas  brítannicas,  Toram  plenamente  explanadas  por  mim 
nas  diflèrentes  conferencias  que  tive  com  v.  s.%  e  nas  qoe 
mr.  Arbuihnot  leve  com  mr.  de  Pinto,  de  sorte  que  parece 
desnecessário  Ibzer  d*ellas  ulterior  commemoraçao,  e  repeti- 
rei somente  as  asseverações,  que  anteriormente  tenho  sigoifi* 
cado  a  v.  s.*  por  ordem  de  sua  magestade,  isto  é,  que  a  sobre- 
dita disposição  n3o  foi  suggerida  por  outra  alguma  conside- 
çSo  senão  pela  convicção  da  actual  segurança  de  Portugal 
contra  qualquer  ataque  hostil,  e  pela  necessidade  em  qoe  se 
achava  o  governo  de  sua  magestade,  na  presente  sitoação 
d'este  paiz,  de  empregar  todas  as  forças  militares  de  sua  ma- 
gestade em  soccorros  immediatos  o  urgentes  I  Postoque  o  in- 
teresse, que  sua  magestade  tem  constantemente  tomado  na 
segurança  e  prosperidade  de  Portugal,  deva  ser  stiíBciente 
motivo  para  prevenir  qualquer  falsa  interpretação  dos  desí- 
gnios de  sua  magestade  em  retirar  as  suas  tropas,  tenho 
comtudo  recebido  as  ordens  de  sua  magestade  para  segorar 
a  V.  s.^que  a  corte  do  Lisboa  pode  contar  com  uma  cooBanca 
implícita  na  continuação  da  amisade  de  el-rei  para  com  Por- 
tugal, 6  na  determinação  de  sua  magestade,  se  Portugal  vier 
a  ser  ameaçado  pela  proximidade  de  qualquer  perigo  real,  de 
empregar  todos  os  esforços  compativeis  com  a  segurança  dos 
seus  próprios  domínios,  a  fim  de  prestar  a  mais  eíQcaz  pro- 
tecção aos  domínios  do  mais  antigo  allíado  de  sua  magestade! 
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Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  alta  consideração  —  Se- 
nhor— Seu  mais  obediente  e  humilde  cre^ào.^^Grenville. 

(Documento  n.^  "i,  coberto  com  o  olBcio  de  D.  JoSo  de  Al* 
meida,  de  29  de  dezembro  de  1800.) 


DOCUMENTO  N/  76 

(Citado  a  pag.  180  e  167) 

Ntiiea{io  ie  D.  Rodrigo  de  Sonsa  Cootinho  para  mbistro  da  marinha 
em  7  de  setembro  de  1796 

Attendendo  aos  merecimentos  e  mais  partes  que  concor- 
rem na  pessoa  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  e  confiando 
na  experiência  dos  seus  bons  serviços,  que  ha  de  continual-os 
DOS  empregos  de  que  o  encarregar :  hei  por  bem  nomeal-o 
para  o  cargo  de  ministro  e  secretario  doestado  da  repartição 
da  marinha  e  do  ultramar.  O  conselho  ultramarino  o  tenha 
assim  entendido.  Palácio  de  Queluz,  em  7  do  setembro  de 
1796. — Com  a  rubrica  de  sua  magestade. 

(Registado  a  fl.  114  do  Hv.  6.^  dos  decretos  do  conselho 
ultramarino,  annos  de  1786  a  1799.) 


DOCUMENTO  N."  77 

(CiUdo  a  pag.  S81) 

ProTidencías  propostas  pelo  intendente  lanique 

contra  os  monopolistas,  atravessadores  e  rcbatedores 

da  moeda  papel 

lU."^  e  ex."^  sr.  marquez  mordomo  mór.— Executando  o 
que  V.  ex.^  me  insinuou,  cumpre-me  expor  na  presença  de 
V.  ex.*  algumas  providencias  e  medidas,  que  devem  toniar-se 
para  de  algum  modo  pôr  termo  ás  manobras  odiosas,  que  os 
usurários,  monopolistas  e  negociantes  de  má  fé,  empregam 
presentemente  para  se  enriquecerem,  reduzindo  á  miséria 
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inunensas  famílias,  e  tirando  interesse  da  mesma  necessidade 
que  ellas  experimentam,  principalmente  n'aquelles  géneros, . 
que  aSo  indispensáveis  para  a  vida  e  dos  qoaes  me  limito  so- 
mente a  fallar. 

Primeiramente  faltarei  das  carnes,  necessárias  para  o  con- 
sumo da  grande  população  da  capital,  as  quaes  tem  chegado 
ao  ponto  de  carestia,  que  é  notório,  e  que  tem  posto  em 
consternação  ao  povo,  fazendo  gemer  não  só  os  pobres,  mas 
os  mesmos  lavradores.  Como  este  mal  precisa  de  um  prom- 
pto  remédio,  lembro-me  que  o  meio  mais  fácil  que  deve  em- 
pregar-se  é  dirigir  uma  circular  aos  provedores  das  comarcas 
do  reino  para  que  alistem  todos  os  marchantes  que  houver 
nas  terras  das  suas  respectivas  jurisdicções,  e  Ibes  intimem 
que  devem  fornecer  Lisboa  das  carnes  que  forem  necessárias, 
cada  um  em  certa  e  determinada  semana  por  uma  escala,  re- 
mettendo-se-lhe  mappas  exactos  dos  talhos  que  ha  na  cidade, 
e  das  carnes  que  cada  talho  costuma  gastar,  para  poderem 
calcular  o  numero  de  cabeças  de  gado  que  devem  trazer,  a 
fim  de  não  haver  falta.  Deve  também  arbitrar-se  logo  om 
preço  raciocínavel  por  que  ha  de  ser  aqui  vendida,  atteoden- 
do-se  na  sua  regulação  ao  preço  por  que  os  ditos  marchantes 
compram  os  gados  na  primeira  mão  dos  creadores,  ás  despe- 
zas  dos  transportes  e  aos  direitos  que  se  costumam  pagar, 
podendo  assim  mesmo  ficar  a  vacca  por  60  réis  o  arrátel,  o 
carneiro  por  SO  réis,  e  o  capado  por  45  réis  todo  o  anno,  sem 
que  se  possa  alterar,  resultando  d'aqui  necessariamente  a  di- 
minuição do  preço  por  que  os  gados  se  vendem  nas  feiras, 
para  os  marchantes  poderem  comprar  a  melhor  mercado. 
Não  pareça  porém  a  v.  ex.*  que  esta  medida  é  impraticável, 
pois  tendo  cada  coinarca  do  reino  mais  de  quinze  oa  viote 
marchantes,  segundo  as  villas  de  que  se  compõe,  não  è  im- 
possível que  cada  comarca  forneça  Lisboa  de  carnes  uma  se- 
mana em  cada  anno;  alem  de  que  estou  certo  que  isto  não 
durará  por  muito  tempo,  porque  os  marchantes  de  Lisboa, 
logoqne  virem  lançar  mão  d'este  meio,  virão  ofierecer-se  a 
dar  a  carne  pelo  mesmo  preço,  ou  por  menos  ainda;  mas 
n'e8te  caso  nunca  se  deverá  consentir  que  se  arrematem  as 
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carnes  ás  semanas,  o  que  deve  ser  somente  por  um  anno,  na 
forma  que  se  pratica  em  iodas  as  cidades  e  villas  do  reino.  O 
muito  conhecimento  que  tenho  doesta  gente,  em  rasão  de  me 
ser  encarregada  esta  conmiissSo  dois  annos  pela  rainha  nossa 
senhora,  me  faz  discorrer  por  este  modo,  e  persuadir-me 
que  me  nSo  engano. 

Como  o  pão  é  o  mais  necessário  de  todos  os  géneros,  e 
por  esta  causa  se  devem  dar  todas  ãs  providencias  para  que 
a  capitai  nSo  possa  experimentar  falta,  persuado-me  que  é 
necessário  expedirem-se  ordens  a  todos  os  corregedores  da 
província  do  Alemtejo,  para  prestarem  auxilies  a  todos  os 
lavradores  e  seareiros,  que  quizerem  exportar  pio  para  Lis- 
boa, apromptando-lhes  as  carretas  e  jumentos,  que  forem 
necessários  para  a  condução,  ou  para  esta  cidade,  ou  para 
as  commissões  de  Abrantes,  Benavente,  Porto  de  S.  Bento 
e  Alcácer  do  Sal.  No  caso  porém  de  que  os  lavradores  nSo 
queiram  entrar  n'esta  exportação,  devem  os  corregedores 
ordenar  ás  camarás  respectivas,  que  façam  exportar  para  as 
paragens  referidas  todo  o  pão,  que  não  for  necessário  para 
consumo  das  villas  ou  legares  dos  seus  districtos,  nomeando 
cada  camará  uM  commissario  chão  e  abonado  para  tomar 
conta  do  pão  que  deve  exportar-se,  fazel-o  conduzir  para 
Lisboa,  vendel-o  e  pagal-o  ao  lavrador  pelo  preço  do  ter- 
reiro, tirando-se  o  vintém  da  vendagem  no  mesmo  terreiro, 
os  fretes  e  carretos,  e  1  por  cento  da  sua  commis^o,  sendo 
a  maioria  ou  differença  da  medida  a  beneflcio  do  dono  do 
género,  recommendando-se  muito  aos  ditos  corregedores  a 
prudência  com  que  devem  praticar  esta  diligencia  e  portar-se 
sobre  tão  importante  objecto. 

E  porque  o  monopólio  se  estende  hoje  a  todos  os  ramos 
do  commercío,  e  os  monopolistas,  multiplicando  as  suas 
compras  de  todos  os  géneros  da  primeira  necessidade,  se  fa- 
zem senhores  d*elles  para  os  venderem  pelos  preços  que  que- 
rem, exercitando  assim  uma  espécie  de  tyrannia  sobre  as 
pessoas  que  d^elles  necessitam,  o  que  praticam  com  a  maior 
desenvoltura  e  impunemente,  julgo  que  se  deve  ordenar  aos 
corregedores  e  magistrados  críminaes,  que  tirem  rigorosas 
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devassas  para  virem  no  conbecimeDto  dos  atravessadores»  que 
saem  ás  estradas  junto  d'esta  cidade  e  das  leiras  populosas, 
ou  em  qué  se  fazem  feiras  e  mercados,  a  comprarem  géneros 
ou  gados  de  todas  as  espécies,  ou  que  os  compram  todos  ms 
mesmas  terras  ou  feiras,  para  depois  os  venderem  a  seu  ar- 
bítrio, roubando  escandalosamente  os  vassalios  do  príocípe 
regente  nosso  senhor,  que  são  obrigados  a  comprar-lh'os 
para  supprírem  as  suas  precisões:  e  que  logoque  haja  pro- 
vas contra  estes  infames,  que  traficam  e  tiram  partido  das  ne- 
cessidades dos  seus  nacionaes,  se  proceda  contra  elles  com 
todo  o  rigor  da  legislação  criminal,  impondo-se-lhes  as  penas 
que  ella  estabelece,  ou  outras  que  se  julgarem  necessárias 
para  se  cohibirem,  E  porque  também  consta  que  agora  se  fa- 
zem grandes  monopólios  de  azeite,  devem  os  referidos  ma- 
gistrados inquirir  devassamente  sobre  os  monopolistas  e  dar 
varejos  aos  armazéns  em  que  constar  que  estão  depositados, 
procedendo  contra  os  culpados  na  forma  da  lei,  fazendo  ex- 
portar todos  os  que  estiverem  comprados  por  conta  dos  ne- 
gociantes, que  tem  utilidade  em  os  demorarem,  a  fim  de  qoe 
a  {alia  d'etles  os  faça  subir  de  preço  na  corte,  não  se  compre- 
bendendo  n'este  procedimento  os  lavradores  d*este  género, 
excepto  porém  quando  constar,  que  emprestaram  o  seu  nome 
aos  monopolistas,  para  com  elle  poderem  occultar  estas  fran- 
des  abomináveis. 

A  lenba  e  o  carvão  é  também  um  artigo  ímportanUssimo, 
e  do  qual,  em  rasão  do  grande  c4)nsumo  e  do  inverno  rigo- 
roso que  este  anno  se  experimenta,  tem  já  havido  em  Lisboa 
uma  grande  falta.  É  portanto  indispensável  que  se  nomeiem 
regatõcs  da  corte,  para  serem  obrigados  a  estes  fornecimentos 
de  sobresalente,  dignando-se  v.  ex.^  fazer  expedir  ordens 
pela  sua  secretaria  doestado  immediatamente  aos  corregedo- 
res de  Setúbal,  Ourique,  Lagos,  Faro,  Beja  e  Santarém  (an- 
ctorisando-se  este  ultimo  para  entrar  no  termo  das  viUas  de 
Ulme  e  Chamusca),  para  que  prestem  todo  o  auxilio,  que  lhes 
for  requerido  pelos  mesmos  regatões,  apromptando-lbes  os 
trabalhadores,  carretas  e  embarcações,  que  forem  necessárias 
para  se  exportar  dos  matos  e  carvoarias  a  lenha  e  carvão  ne- 
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cessario  para  consumo  (1'esta  capita),  como  também  todos  os 
mais  géneros  e  fornecimentos  qae  os  ditos  regatões  da  corte 
são  obrigados  a  apromptar  pelo  seu  regimento.  Ha  aín^a  um 
outro  objecto  que,  pelas  consequências  funestas  qua  d*eUe 
podem  resultar,  se  deve  meditar  com  toda  a  circumspecç^, 
a  fim  de  se  darem  as  mais  justas  e  promptas  providencias* 
Basta  isto  para  se  conhecer  que  eu  quero  fallar  do  papel 
moeda. 

O  erário  régio  acaba  de  estabelecer  um  banco  de  descooto 
a  6  por  cento,  em  beneficio  dos  vassallos  miseráveis.  A  pra* 
ça,  por  um  uso  Immemorial,  fas  o  desconto  das  letras  a 
6  por  cento,  e  é  então  para  admirar  que  haja  usurários  tão 
infames,  ou  negociantes  tSo  insaciáveis  e  corrompidos,  que 
se  atrevam  a  augmentar  a  seu  arbitrio  o  desconto  até  ao  ponto 
•  enorme  a  que  tem  subido,  mascarando  grande  numero  de  bo- 
meos,  e  mandando-os  pôr  nas  principaes  ruas  d'esta  capital» 
ronbando  d'esta  sorte  impunemente,  á  face  da  policia,  os  fieis 
vassallos  do  príncipe  regente  nosso  senhor.  Conheço  muito 
bem  a  delicadeza  d'esta  matéria,  e  que  se  deve  proceder 
D^ella,  como  já  disse,  com  muita  circumspecção ;  mas  como 
necessariamente  se  deve  dar  algum  passo  e  procurar  meios 
de  reprimir  a  cobiça  de  tantos  ladrões,  lembra-me  que  deve 
haver  alguma  demonstração  contra  os  rebatedores,  que  exce- 
derem os  6  por  cento,  decretados  no  banco  4o  erário  régio,  e 
estabelecidos  pela  mesma  praça,  impondo-se  penas  pecuniá- 
rias contra  os  mesaM)s  transgressores,  v.  g.  o  tresdobro  da 
quanUa  que  se  provar  que  receberam  clandestinamente,  e  da 
degredo  por  dez  annos  para  um  dos  presídios  doeste  reuuu 
Esta  medida»  a  meu  ver,  faria  conformar  os  que  traficam 
nos  rebates  com  o  banco  do  erário  e  uso  da  praça,  poisqua 
o  premio  de  6  por  cento  que  recebem  immediatamente»  e  q$ 
mais  interesses  que  fazem  no  giro,  sao  motivos  bastantes 
para  os  obrigar  a  não  abrir  mão  de  uma  negociação  tão  lu- 
crosa  e  interessante.  É  verdade  que  se  estas  providencias  se 
adoptarem,  não  é  impossível  que  os  rebatedores  se  conluiam 
e  suspendam  por  algum  tempo  o  rebate,  a  fim  de  que  a  sua 
falta  se  faça  sensivel  ao  povo,  e  o  possam  depois  coaUuiiar 
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com  maior  vantagem.  Este  successo  porém  deve  estar  provi- 
denciado de  antemão  no  real  erário,  depotando-se  algumas 
sonmias  para  continuar  nas  ruas  o  rebate,  conOando-se  a  ho- 
mens de  prcAidade  para  o  fazerem  por  aquelle  modo,  qoe  ji 
expuz  a  V.  ex/  em  outras  símílhantes  reflexões:  e  isto, se- 
gundo me  parece,  será  bastante  para  que  os  rebatedores  con- 
tinuem com  o  giro,  conformando-se  com  o  banco  e  uso  da 
praça. 

Tenho  satisfeito  ao  que  v.  ex/  me  ordenou,  de  dar  o  meu 
parecer  sobre  os  objectos  referidos,  e  dos  quaes  v.  ex.*  co- 
nhece a  fundo  a  importância.  Estou  certo  que  nada  do  que 
exponho  é  novo  para  v.  ex.*,  e  que  este  meu  trabalho  só  po- 
derá ter  ácceita(^o,  se  em  alguma  cousa  for  conforme  com  as 
sabias  vistas  de  v.  ex.^ 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  42  de  fevereiro  de  1800.^ 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  78 

(atado  a  pa(.  S8I) 

Hetiias  de  ^U^i*  Indicadas  e  tomadas  ftU  mUmInU 
Diaga  Igaada  de  Píaa  Hanifve 

m."^  e  ex,"*  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Ck)utinbo.— Em  exe- 
cução do  que  ex.*  me  ordena,  que  responda  aos  apontamen- 
tos inclusos,  que  restituo  a  v.  ex/,  para  servirem  de  base  ao 
que  se  deve  organisar  para  uma  boa  policia,  para  que  pto- 
duza  a  segurança  e  limpeza  da  cidade  de  Lisboa,  e  que  á&pois 
se  estenda  a  todo  o  reino,  vou  executar  o  referido. 

Pelo  que  pertence  ao  primeiro  artigo,  respondo  a  v.  ex.* 
com  a  copia  dos  avisos,  que  dirigi  aos  ministros  dos  bairros  de 
Lisboa  em  5  de  outubro  de  1786,  que  está  junta  ás  copias 
que  dirigi  a  v.  ex.^  na  data  de  24  do  corrente,  o  que  já  estava 
prevenido  por  esta  intendência. 

Pelo  que  respeita  ao  segundo,  devo  inf(Ninar  a  v.  ex.*qae 
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logo  qoe  se  aníti  a  esta  iDtendencía  a  inspecção  da  limpeza  e 
calçadas,  que  estava  conOada  ao  senado  da  camará,  mandei 
vir  de  Inglaterra  uns  carros  para  este  flm,  dos  quaes  me  não 
pude  servir»  porque  a  maior  parte  das  ruas  de  Lisboa  o  não 
pennittem»  e  também  porque  em  Inglaterra  todas  as  casas 
tem  cloacas,  qne^vão  aos  canos  geraes,  que  Vm  (oâaacfdadé 
de  Londres,  como  v.  g.  tem  n'esta  corte  a  rua  Augusta,  a  rua 
Nova  de  El-Reí,  a  rua  dos  Fanqueiros,  e  a  do  Arsenal  da  Ma- 
rinha até  á  praça  de  S.  Paulo.  Agora  deixo  á  ponderação  de 
V.  ex.%  se  é  possível,  que  acuda  com  bestas  e  carros  ao  resto 
de  Lisboa,  que  se  compõe  de  quarenta  freguezias,  e  a  uma 
grande  parte  das  ruas  d^ellas  não  podem  ir  bestas  nem  car- 
ros, umas  por  alcantiladas,  e  outras  por  estreitas  o  não  per- 
mittirem  para  conduzirem  o  desnecessário  das  casas  todos  os 
dias,  pois  V.  ex/  sabe  muito  bem  a  grande  população  de  Lis- 
boa, que  nem  duas  mil  bestas  cb^ariam  para  poderem  ser- 
vir as  casas  dos  habitantes  todos  os  dias,  e  muito  particular- 
mente de  noite,  como  v.  ex/  insiqua,  e  julgo  impossível 
adoptar*se  esta  medida  n*esta  capital,  porque  o  Porto  é  uma 
das  cidades  príncípaes  d'este  reino,  e  ha  mais  de  cem  annos 
qoe,  por  Talta  de  estrumes,  vão  os  carros  do  campo  todos  os 
dias  pela  cidade  a  buscar  o  desnecessário  das  casas  que  tem 
depósitos  nos  quíntaes,  onde  o  deitam,  e  trazem  lenhas  e 
matos  aos  donos  d'estas,  que  trocam  pelo  desnecessário,  e 
não  pôde  comparar-se  esta  cidade  do  Porto  com  a  de  Lisboa, 
porque  ad  plurímum  comprebenderá  duas  das  freguezias 
d'esta  capital  ao  mais,  e  isto  se  vé  pela  população  d'aquella 
cidade,  comparativamente  com  as  freguezias  de  Santa  Izabel 
e  Santa  Engracia,  que  talvez  que  não  tenha  o  numero  de  fogos 
que  téem  estas  duas  freguezias. 

Pelo  que  respeita  ao  terceiro,  respondo  com  o  decreto  de 
10  de  maio  de  1702,  que  determina  que  se  possa  prometter 
até  lOOijíOOO  réis  a  quem  descobrires  ladrões,  e  com  as  copias 
inclusas  dos  editaes,  que  mandei  flxar  n'esta  capital,  e  foram 
expedidos  por  esta  secretaria  da  policia  na  data  de  14  de  de- 
zembro de  1782,  de  6  de  fevereiro  de  1783,  de  15  de  no- 
vembro  de  1784,  e  27  de  agosto  de  1788,  cujas  copias  passo 
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ás  maos  de  v.  ex.',  e  vao  incluídas  na  relação  inclusa,  debaixo 
dos  n.^'  8  até  11' inclusivamente. 

Pelo  que  respeita  ao  quarto,  que  trata  da  formatura  de  om 
código  de  policia  de  penas  correccionaes  que  se  devem  esta- 
belecer, como  V.  ex.*  indica,  e  se  lembra  n'este  logar,  o  julgo 
desnecessário  por  ora,  porque  para  os  vadios  ha  a  ordenação 
do  livro  â.^  titulo  G8,  e  os  decretos  de  13  de  agosto  de 
1639,  de  10  de  março  de  1641  e  de  23  de  setembro  de  1701, 
e  a  ordenação  livro  l.^  titulo  4^,  collecção  1,  n.^  1,  SI  12  e 
10,  que  recommenda  igualmente  a  execuç9o  do  regimento 
dos  ministros  dos  bairros,  como  se  vé  da  sobredita  ordena- 
ção, livro  7.^  titulo  73,  collecção  1,  n.^  1;  §  4;  e  a  lei  de  23 
de  junho  de  1760,  e  a  extravagante  de  18  de  agosto  de  1769, 
nos  SS  9  e  seguintes,  ordenam  que,  quando  pela  nossa  legisla- 
ção não  esteja  previsto  este  ou  qualquer  caso,  recorramos  ás 
leis  das  cortes  mais  civilisadas  da  Europa,  e  temos  o^este 
caso  o  código  da  policia  de  França  de  mr.  Delamare,  a  qoe 
podemos  recorrer,  e  lembro-me  também  n'este  logar  que  o 
imperador  José  se  lembrou  de  corrigir  os  réus  em  os  empre- 
gar na  limpeza  das  ruas  de  Vienna,  de  lhes  rapar  as  cabeças, 
e  estas  com  certos  signaes,  e  pol-os  a  pão  e  agua,  para  o  que 
fez  leis  e  tirou  a  pena  de  morte:  dentro  em  menos  de  ufln 
anno  derogou  estas  leis,  e  lançou  mão  outra  vez  â'aquellas, 
que  elle  mesmo  havia  derogado. 

Em  quinto  logar  me  diz  v.  ex.*  que  se  deve  organisar  uma 
guarda  de  pé  e  de  cavallo  para  a  guarda  de  Lisboa,  compoQ- 
do-se  esta  de  400  homens  de  pé  e  200  de  cavallo.  Devo  mar- 
car a  V.  ex/,  que  da  freguezia  de  S.  Bartholomen  do  Beato, 
até  á  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  ha  a  distancia  de 
légua  e  meia  de  comprimento  da  cidade,  e  de  largo,  em  alga- 
mas  partes,  três  quartos  de  légua,  como  accusa  o  mappa  in- 
cluso, que  ponho  nas  mãos  de  v.  ex.*,  e  vae  debaixo  do  n.*  43, 
e  n'este  logar  marco  também,  e  trago  á  memoria  de  v.  exA 
o  mappa  geral  da  população,  que  tive  a  honra  de  pôr  nas 
mãos  de  v.  ex.%  que  mais  especificadamente  mostra  o  grande 
numero  de  fogos  que  téem  as  freguczias  de  Lisboa,  e  é  impos- 
sível que  se  postem  as  guardas  com  este  pequeno  numero  de 
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guardas  que  v.  ex.*  indica,  e  que  o  corpo  de  infantería,  cha« 
mado  Gueí,  me  parece  que  Dão  deve  ter  menos  do  numero  de 
praças  que  tem  qualquer  regimento  de  infanteria  de  linha  do 
exercito,  e  o  MaréchauBsêe  outro  igual  numero  de  praças,  que 
tem  08  regimentos  de  cavallaria  também  de  linha  do  mesmo 
exército,  e  lembra-me  n'este  logar  que  no  anno  de  1763,  em 
que  se  fez  a  paz  d*esie  reino  com  o  de  Hespanha  e  França,  se 
reforíDou  e  deitou  abaixo  o  regimento  de  tropa  ligeira,  cha- 
mado o  dos  voluntariõB  reaes  partuguezes,  e  os  soldados 
doeste  corpo  se  dividiram  pelos  regimentos  da  guarnição  da 
corte,  e  n'este  caso  me  lembra  de  que  a  Legião^  que  é  um  re- 
gimento de  tropa  ligeira,  igual  áquelle  dos  voluntários  reaes, 
que  se  compõe  de  infanteria  e  cavallaria,  se  podia  organisar 
d*elle  o  Guet  e  SÊarêchaussée,  e  também  chamo  á  memoria  de 
V.  ex.*  as  copias  dos  officios,  que  a  este  respeito  dirigi  ao 
ifí."**  é  eí ."•  sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  que  Deus 
cbamou  á  sua  santa  gloria,  nas  datas  de  14  de  janeiro  e  18 
de  setembro  dè  1785,  em  15  de  agosto  de  1703  e  enl  16  de 
de  janeiro  de  1794;  ao  ill."'^  e  ex.""^  sr.  marquez  de  Angeja, 
que  tambeln  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria,  nas  datas  de  9 
de  fevereiro  de  1783  e  23  de  janeiro  de  1785,  e  ao  ex."®  e 
rev."^  arcebispo  de  Thessalonica,  que  santa  gloria  haja,  nas 
datas  de  5  de  fevereiro  de  1783  e  de  9  de  fevereiro  de  1785; 
e  ao  ílL"'*  e  ex.*^®  sr.  José  de  Seabra  da  Siha  em  25  de  julho 
e  S  de  agosto  de  1793,  cujas  copias  dos  referidos  officios  tive 
a  honra  de  pòr  naá  mSos  de-v.  ex.^  com  a  conta,  que  pessoal- 
mente lhe  entreguei  ha  data  de  24  do  corrente. 

Êm  sexto  logar  dii  v.  ex.^  que  se  deve  cuidar  logo  na  illu- 
minaçSo  da  cidade:  6  certo  que  logoque  tive  a  honra  de  en- 
trar a  reger  este  logar,  me  lembrei  d'este  objecto,  como  fiiço 
ver  a  v.  ex.*  das  copias  dos  oflBcios,  que  dirigi  nas  datas  de  14 
de  novembro  de  1782,  e  de  14  e  31  de  dezembro  do  dito 
anno,  ao  ill.''^  e  ex/^  sr.  marquez  de  Angeja,  e  nas  datas  de 
4  de  outubro  dè  1783,  de  18  de  setembro  de  1785,  de  27  de 
setembro  de  1787,  e  de  16  de  outubro  de  1788  ao  ill."^  e 
ex.^  sh  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  cujas  copias 
também  tive  a  honra  de  entregar  a  v.  ex.^,  com  a  sobredita 


Digitized  by  VjOOQIC 


372 

coDta  Da  data  de  24  do  corrente,  e  para  executar  o  que  v.  ex.* 
me  insinua  n*este  artigo,  mandei  logo  pôr  os  ferros  e  lampiões 
nas  ruas  que  já  tinham  sido  illuminadãs,  para  dar  principio  i 
illumínação,  logoque  v.  ex.*  me  insinue  d*onde  deve  sair  esta 
despeza. 

Em  ultimo  logar  me  aponta  v.  ex.*,  que  deve  dar  principio 
a  algumas  providencias  para  fazer  retirar  d*esta  capitai  os 
mendigos  ás  suas  terras  parocbiaes,  e  o  mais  que  refere  no 
mesmo,  sobre  o  que  passo  ás  máos  de  v.  ex/  as  copias  inda- 
sas  dos  officiós  que  dirigi  aos  ministros  das  comarcas  do 
reino,  nas  datas  de  16  e  27  de  maio  de  1780,  e  aos  ministros 
dos  bairros  d'esta  corte  em  12  de  agosto  do  dito  anno,  e  dos 
editaes  que  mandei  aflSxar  nas  datas  de  17  de  maio  de  1780  e 
de  8  de  novembro  de  1785,  cujas  copias  vão  debaixo  do 
n.^  13  até  16  inclusive,  em  execu(^o  da  lei  de  25  de  junho  de 
1760,  no  S  19  da  referida  lei,  e  do  alvará  de  9  de  janeiro  de 
1604  e  decreto  de  4  de  novembro  de  1755,  e  estabelecer  na 
casa  pia,  para  pôr  em  trabalho  casas  de  fiação  de  linho  e  al- 
godão, teares  de  seda  e  meias,  de  pannos  de  linho,  brins  e 
cabo  de  laborar,  para  occupar  alguns  d'estes  mendigos  e 
gente  vadia. 

Pelo  que  respeita  ao  oitavo,  referi  a  v.  ex.^,  na  conta  que 
entreguei  a  v.  ex.*  na  data  de  24  do  corrente,  qual  era  o  mea 
parecer,  e  me  lembro  que  não  devo  n'esta  parte  adiantar-me, 
por  não  ter  as  maiores  luzes  para  poder  cumprir  com  o  qoe 
v.  ex/  me  insinua  na  sua  pro-memoria,  porque  como  ao  se- 
nado da  camará  confiou  o  príncipe  regente  nosso  senhor  o 
propor-lhe  o  meio  d*onde  haviam  de  sair  aquellas  despezas, 
este  tribunal  executará  a  real  ordem  que  lhe  foi  dirigida  no 
decreto  que  se  lhe  expediu  para  o  mesmo  fim.  Sobre  os  os- 
tros diversos  objectos  ofléreço  a  v.  ex/  as  copias  inclusas  das 
ordens  expedidas  por  esta  intendência  nos  diversos  annos 
que  ellas  notam,  e  em  geral  vão  debaixo  do  n.^  1  até  50. 

Y.  ex/  levando  tudo  á  presença  do  príncipe  regente  nosso 
senhor,  por  uma  parte  conhecerá  o  mesmo  augusto  senhor 
que  eu  não  tenho  tido  omissões  nos  meus  deveres,  e  em  cum- 
prir com  as  suas  reaes  ordens,  e  por  outra  parte  também 
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qual  é  o  meu  parecer  sobre  as  propostas  que  v.  ex.%  de  or- 
dem de  saa  alteza,  me  entregou,  e  o  que  o  mesmo  senhor 
deliberar  ba  de  ser  o  mais  justo  e  acertado.  Lisboa,  em  29 
de  novembro  de  i80i.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Ralagfto  de  alinufl  oílloios,  ordens  e  editaes,  expedidos 
pela  intendenoia  geral  da  polioia  da  oòrte  e  reino,  re- 
latiTos  ao  sooe^ro  e  tranqnilUdade  publica,  limpeza,  re- 
compensas peonniarias  a  faror  dos  que  delatarem  os 
malfeitores^  guardas  oítís,  e  estabelecimento  de  rondas 
nocturnas,  dos  mendigos,  dos  oofres  da  policia,  das  em- 
baroagSes  prohibidas,  dos  pescadores,  pescas  e  maríti- 
mos, dos  oreados  de  servir,  das  fiações  para  promover  as 
fabricas  e  mannfactnras  naoionaes,  de  vinagres  nocivos  á 
sande  publica,  de  Jogos  probibidos,  animaes  immnndos 
vagos  ]>ela  capitid,  prestaçSo  de  remédios  e  alimento  a 
favor  de  famílias  indigentes,  etc. 

Gnardas  tíkvim 

Os  officios  dirigidos  ao  corregedor  do  bairro  Alto  e  juiz 
do  crime  da  Ribeira  em  2,  7  e  30  de  outubro  de  1788,  para 
80  postarem  as  guardas,  distribuirem-se  as  matracas,  etc. 

I^impeza 

Conta  dirigida  ao  ill."^  e  ex."*^  sr.  visconde  de  Viila  Nova 
da  Cen^ira,  cm  IG  de  dezembro  de  1781,  respectiva  aos  ai- 
motacés. 

Conta  dirigida  ao  ilK"^  e  ex."^  sr.  visconde  de  Yilla  Nova 
da  Cerveira,  em  47  de  junho  de  1783,  respectiva  ás  carroças. 

Conta  dirigida  ao  ill.""^  e  ex."*^  sr.  marquez  de  Angeja,  res- 
pectiva aos  ribeirinhos  não  deverem  espalhar  os  entulhos 
pelas  ruas  da  capital. 

Officio  dirigido  aos  ministros  criminaes  dos  bairros,  para 
a  apprebensao  dos  porcos,  ovelhas  e  cabras,  que  andarem  cs« 
palhadas  pelas  ruas,  em  11  de  setembro  de  1781. 

A'.  B.  Em  3  de  novembro  de  1780  ge  encarrcj^ou  p  exapip 
dli  liropew  9Q  f)j}irrp  j|e  Alfaina, 
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Recompensas  pecuniárias 

Edital  de  14  de  novembro  de  1782,  que  prom^Ue  réis 
480JQ00  á  pessoa  que  declarar  os  réus  que  metteram  a  pique 
um  escaler  dos  russianos. 

Edital  de  6  de  fevereiro  de  4783,  que  promette  de  premio 
240^9000  réis  a  quem  vier  denunciar  em  segredo  al^ns  la- 
drões. 

Edita!  de  15  de  novembro  de  1784,  que  promette  quareota 
moedas  de  oiro  a  quem  vier  denunciar  o  réu  António  José 
Paixão. 

Edital  de  27  de  agosto  de  1788,  que  promette  oitenta  moe- 
das de  oiro  a  quem  declarar  o  ladrão  que  roubou  um  cadete 
do  regimento  de  Torres  Novas. 

Mappas 

OfGcio  dirigido  aos  ministros  criminaes  dos  bairros,  para 
remetterem  á  intendência  um  mappa  diário  de  todos  os  soc- 
cessos  acontecidos  nos  seus  respectivos  bairros,  segundo  o 
methodo  que  se  lhes  enviou  em  31  de  dezembro  de  1780.  E 
outro  oificio  de  3  de  janeiro  de  1789,  aos  ministros  das  co- 
marcas do  reino,  sobre  o  mesmo  assumpto. 

SCendiísos 

Oflicio  dirigido  em  16  de  maio  de  1780  aos  provedores  das 
comarcas  das  províncias  do  sul,  para  fazerem  sair  d'ellas  todos 
os  mendigos  estrangeiros,  etc. 

Edital  de  17  de  maio  de  1780,  que  obriga  os  mendigos  e 
vagabundos  a  retirarem-se  para  as  terras  das  suas  naturali- 
dades dentro  de  trinta  dias  peremptórios,  e  outro  de  8  de  no- 
vembro de  1785. 

OfiScio  dirigido  em  27  de  maio  de  1780  aos  provedores  das 
comarcas  das  províncias  do  norte,  para  fazerem  sair  todos  os 
mendigos  estrangeiros  fora  dos  seus  respectivos  districtos. 

Officio  dirigido  em  12  de  agosto  de  1780  aos  ministros  cri- 
minaes dos  bairros,  para  apprebenderem  todos  os  mend^os 
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que  transitarem  pelas  ruas  d'elles,  pedindo  esmolas  pelas  ca- 
sas e  portarias. 

Cofípe  de  policia 

Portaria  dirigida  ao  inspector  da  cordoaria  da  superinten- 
dência geral  dos  contrabandos  e  descaminhos  dos  reacs  di- 
reitos em  o  1.^  de  junho  de  1780,  para  fazer  apromptar  os 
livros  necessários  para  a  escrípturaçSo  da  receita  e  despeza 
do  cofre  da  intendência  geral  da  policia. 

Portaria  dirigida  em  o  I.®  de  janeiro  de  178G,  relativa  á  es- 
criptnraçlío  e  arrecadação  das  manufacturas  e  fabricas  erectas 
na  real  casa  pia  do  castello,  e  para  n'ella  haver  um  cofre. 

Kmbarcaçòes 

Offício  dirigido  em  17  de  maio  de  1701  ao  juiz  de  fora  da 
villa  do  Almada,  para  a  apprehensao  de  todos  os  botes  o  ca- 
traias, que  n3o  tiverem  as  medidas  prescriptas  pelo  alvará 
de  11  de  julho  de  1765. 

Offício  dirigido  em  24  de  setembro  de  1701  ao  juiz  do 
crime  do  bairro  da  Ribeira,  corregedores  da  rua  Nova  e  Ro- 
molares,  para  fazerem  alistar  todas  as  faluas  e  embarcações 
que  andam  a  fretes,  e  a  respeito  das  suas  respectivas  pos- 
turas. 

Offício  dirigido  em  2  de  abril  de  1706  ao  juiz  do  crime  da 
Ribeira,  para  a  prisão  dos  mestres  e  officiaes  que  estão  fa- 
zendo os  botes  que  não  téem  a  medida  orden<ida. 

N.  B.  Em  3  de  novembro  de  1780  se  incumbiu  ao  bairro 
da  Ribeira  o  alistamento  de  todas  as  embarcações,  e  o  mesmo 
se  incumbiu  ao  bairro  de  Santa  Catharina. 

Pescadores  e  pcscos 

Offício  dirigido  em  31  de  maio  de  1780  aos  juízes  de  fora 
da  villa  de  Almada/Aldeia  Gallega  e  Cezimbra,  para  os  pesca- 
dores não  fazerem  uso  das  redes  prohibidas,  chamadas  chin- 
xarro  e  nova  arte. 

Offício  dirigido  em  17  de  junho  de  1780  aos  juizes  de  fura 
de  Vianna  e  Ponte  de  Lima,  do  Porto,  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira, de  Espozende,  etc,  sobre  o  referido. 
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Edital  de  7  de  agosto  de  1780,  em  que  se  manda  o  refe- 
rido aos  ditos  pescadores. 

CoDta  dirigida  em  31  de  março  de  1787  ao  ill.'"''  e  ex.** 
sr.  visconde  de  Yílla  Nova  da  Cerveira,  relativa  a  se  promo- 
verem as  pescarias. 

N.  B.  Em  3  de  novembro  de  1780  se  íncnmbia  ao  bairro 
da  Ribeira  o  alistamento  de  todos  os  pescadores,  ctc. 

Marítimos 

Conta  dirigida  em  11  de  abril  de  1787  ao  ex."**  c  rev."* 
sr.  arcebispo  de  Tbessalonica,  remeltendo-lhe  os  dois  map- 
pas  que  se  mandaram  tirar  pelos  provedores  das  comarcas 
do  reino  da  gente  do  mar. 

OHicío  dirigido  em  18  de  julho  de  1780  ao  corregedor  do 
bairro  dos  Romulares,  nomeandolhe  um  escrivão  para  fazer 
o  alistamento  e  formar  um  mappa  geral  de  todos  os  pilotos, 
mestres,  contramestres  e  oíliciaes  do  mar. 

IDomesticos  e  creodos  de  servir 

Officio  dirigido  em  8  de  novembro  de  1785  aos  ministros 
crímínaes  dos  bairros,  para  alistarem  as  mulheres  qoe  cos- 
tumam inculcar  creadas. 

Carta  dirigida  em  9  de  dezembro  de  1785  ao  ilL°^  e  ex."^ 
sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Ceneira,  respectiva  ás  creadas 
de  servir  que  não  téem  pães  ou  parentes  aptos  para  as  reco- 
lher. 

Oflicío  dirigido  em  30  de  junho  de  1787  aos  ministros  cri- 
minaes  dos  bairros,  para  remetterem  uma  lista  de  todos  os 
creados  de  libré,  do  escada  a  cima,  e  de  qualquer  senriço 
que  houverem  nos  seus  bairros  e  seus  respectivos  julgados. 

IB^iaçòes 

Edital  de  23  de  julho  de  1781,  para  que  todos  aquelles 
que  quizerem  fiar  linho  ou  algodão,  por  um  certo  preço, 
irem-se  apresentar  na  real  casa  pia  do  caslello.     ^ 

l^dila)  4e  18  de  |anejro  de  f  785,  para  \o^9  a  pessoa  (jup 
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quízer  aprender  a  fiar  e  tecer  linha  e  algodão  na  escola  de 
fiança,  erecta  na  villa  de  Alcoentre»  se  apresente  n*ella. 

Saude  pi&blioa 

Edital  de  2  de  julbo  de  1785,  a  respeito  de  prevenir  a  venda 
dos  vinagres  adulterados  e  compostos  de  ingredientes  preju- 
diciaes  á  saúde  publica. 

Edital  de  20  de  agosto  de  1785,  para  acautelar  a  importa- 
ção dos  vinagres  estrangeiros  adulterados,  o  o  uso  d*estes  e 
dos  nacionaes  nocivos  á  saúde  publica. 

OfBcío  em  31  de  julho  de  1780  aos  ministros  das  provin- 
das do  reino,  para  examinarem  com  exacçSo  os  mantimentos 
e  viveres  que  se  expõem  á  venda. 

Officio  de  2  de  março  de  1790  a  todos  os  ministros  do 
reino,  remettendo-lhes  papeis  do  methodo  de  salvar  a  vida 
aos  afogados,  e  restituil-os. 

Ofiicío  de  9  de  maio  de  1795,  dirigido  aos  ditos,  para  ob- 
viarem as  aguas  estagnadas,  não  só  nos  pégds,  etc. 

•ToiKOs  c\e*  pedrada»  pau,  eto« 

Edital  de  7  de  o^io  de  1785,  para  acautelar  e  prevenir  os 
jogos  de  pedradas,  de  pau,  de  espada  nas  praças  publicas,  e 
o  das  cartas,  e  os  mais  prohibidos  nas  tabernas,  lojas  de  be- 
bidas, etc. 

Cftes  e  vadios 

Edital  de  14  de  agosto  de  1788,  para  todas  as  pessoas  que 
tiverem  cSes  os  terem  presos,  ou  com  coleira,  para  se  reconhe- 
cerem quem  sejam  seus  donos,  a  fim  de  acautelar  os  incom- 
modos  e  perigos  dos  que  transitam  pelas  ruas  da  capital. 

Provisões  da  capital 

Edital  de  20  de  abril  de  1 784,  para  todas  as  pessoas  pode- 
rem introduzir  n*esta  corte  can^So  e  lenha  para  fornecimento 
dos  moradores  d*ella,  pagando  os  devidos  direitos,  e  tendp 
8^  s^ççgs  (|os  njcíiflos  PíryOes  o  padrão  d»  cjda^e,  pip. 
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Oasas  pias 


Conta  dirigida  em  9  de  abril  de  1782  ao  ex.°*  e  rev  ™  sr. 
arcebispo  de  Tbessalonica,  represeDtando-lhe  a  utilidade  qae 
resulta  ao  estado  do  estabelecimento  da  casa  pia  n'esta  capi- 
tal, e  das  que  se  deviam  erigir  em  todo  o  reino»  e  apontando 
os  opportunos  meios  para  a  sua  subsistência. 

Objectos  de  policia 

OfiBcio  dirigido  em  3  de  novembro  de  1780  aos  ministros 
críminaes  dos  bairros,  apontando-lbes  os  differentes  objectos 
de  policia,  que  á  inspecção  de  cada  um  ficam  pertenceodo. 

Officio  do  21  de  fevereiro  de  1784,  dirigido  aos  correge- 
dores das  comarcas  do  reino,  prevenindo  as  vendas  dos  tras- 
tes e  jóias  furtadas  e  roubadas. 

Officio  de  25  de  novembro  de  1700,  dirigido  aos  mÍDislros 
das  comarcas  do  reino,  para  acautelarem  a  compra  das  cou- 
sas roubadas,  por  editaes,  etc. 

População 

Mappa  dirigido  em  28  de  junho  de  1792,  da  população  de 
(OdQS  os  bairros  da  capital. 

Officio  dirigido  em  10  de  maio  de  1783  aos  provedores 
dias  comarcas  do  reino,  para  se  estabelecerem  rodas  para  os 
expostos,  e  serem  estes  creados  á  custa  das  camarás  e  dos 
povos,  e  que  se  observe  este  regimento  que  se  pratica  com 
os  orpbãos. 

Officio  de  14  de  janeiro  de  1786,  dirigido  aos  provedores 
das  comarcas  do  reino,  para  remetterem  á  secretaria  da  in- 
tendência um  mappa  das  rodas  dos  engeitados,  que  se  acham 
estabelecidas  nas  terras  das  suas  comarcas,  declarando  o  nu- 
mero que  n'ellas  tem  entrado. 

.A^nixnaes  vorazes 

Officio  de  18  de  outubro  de  1788,  dirigido  a  todos  os  cor- 
regedores das  comarcas  do  reino,  para  se  fazer  umamoDlaria 
aos  lobos  em  dias  assignalados,  em  favor  dos  lavradores. 
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Cifl^anos  e  desertores 


Offlcío  de  25  de  outubro  de  1788,  dirigido  aos  ministrosí 
das  comarcas  do  reíuo,  para  serem  presos  e  recolhidos  áç  ca* 
deias  mais  seguras,  e  darem  fogo  conta  para  se  Ibes  dplíbcirfir 
o  destino. 

lílmtpwai$[eir€>m 

Officio  de  8  de  maio  de  1792,  dirigido  a  todos  os  ministro» 
das  comarcas  do  reino,  para  observância  da  lei  de  polipia  d^ 
25  de  junho  de  1760,  e  n'esta  conformidade  averiguarem  os 
estrangeiros  que  nos  dístríctos  das  suas  jurisdicgoes  mm^ 
em  que  se  occupam,  devendo  ter  particular  cuidado  em  aSo 
deixar  transitar  pessoa  sem  passaporte,  etc. 

Officio  de  4  de  janeiro  de  1794,  dirigido  a  todos  os  corre- 
gedores das  comarcas  do  reino,  para  que  averiguem  os  fran- 
ceses» que  se  pretendem  introduzir  n*este  reino,  entrando 
mascarados  como  se  fossem  alIemSes,  italianos,  ete. 

Officio  de  27  de  maio  de  1784,  dirigido  a  todos  os  minis- 
tros do  reino,  recommendando-Ihes  remetiam  á  intendência 
uma  rebção  exacta  de  todos  os  estrangeiros  que  se  acharem 
nas  estalagens,  ou  casas  que  ali  tenham  alugado,  comprehen- 
dendo  no  numero  os  que  assim  se  descobrirem  ha  três  annos 
a  esta  parte. 

Secretaria  da  policia,  28  de  novembro  de  1801. 


DOCUMENTO  N.^  79 

(QUdo  a  pag.  986) 

Fintas  C0B  qae  sefrojoctoa  dotar  •  cofre  la  polícia 
para  costeaneato  das  soas  despeus 

III."*  e  ex."*®  sr.  D.  Rodrigo  de  Soqsa  Coutinho.— Execu- 
tando o  que  o  príncipe  regente  nosso  senhor  ordena  no  aviso 
que  V.  ex.^  me  dirigiu,  para  eu  dar  o  meu  parecer  sobre  a 
finta,  que  se  havia  de  pôr  aos  habitantes  d'esta  cidade,  para  se 
formar  um  corpo  de  infanteria  e  cavallaria  para  a  guarda  da 
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mesma  capital,  para  a  illamiDaçSo  de  toda  ella»  e  ter  janta- 
mente  a  policia  com  que  sustentar  a  casa  pia  do  pé  em  que  se 
acha,  os  collegios  das  sciencías  naturaes  e  de  S.  Jo3o  de  Deus 
na  universidade  de  Coimbra,  e  acudir  á  limpeza  das  ruas  da 
cidade  e  das  calçadas,  nSo  só  da  mesma  cidade,  mas  do  sea 
respectivo  termo,  ao  reparo  dos  chafarizes  de  Dentro,  da 
Praia,  o  chamado  de  EI-Rei  no  cães  de  Santarém,  dos  Aojos, 
de  Arroios,  e  outros  similhantes  a  estes,  que  ha  n'esta  cidade 
e  seu  termo :  passo  a  expor  a  v.  ex.^  o  que  me  lembra  n*est6 
curto  espaço  de  tempo  em  que  o  mesmo  augusto  senhor  me 
manda  responder,  em  que  o  senado  pôde  pôr  as  contriboí- 
ç5es  para  os  referidos  objectos. 

4.^  Os  andares  das  propriedades  de  casas  de  cada  um  in- 
quilino, que  paga  de  renda  annual  de  7^200  réis  atè  12SOO0 
réis,  pagar  200  réis  por  anno,  em  dois  semestres  de  om  tos- 
tão cada  um.  O  que  pagar  de  renda  de  12^9000  réis  até  SOMOO 
réis,  1(9200  réis.  O  que  pagar  de  30í$000  réis  até  I00i$000 
réis,  2i9í400  réis  annuos.  O  que  pagar  de  lOO^^OGO  réis  até 
200i$000  réis,  4i$000  réis  annuos.  O  que  pagar  de  2CQi$000 
réis  até  300i$000  réis,  6/9KXK)  réis  annuos.  E  os  que  pagarem 
de  300f$000  réis  para  cima,  seja  qual  for  o  aluguer,  0)5600 
réis  annuos,  tudo  pago  a  semestres  ou  a  quartéis. 

2.^  Cada  uma  loja  de  bebidas,  casas  de  café  e  casas  de 
jogo  de  gamSo,  6^9000  réis  annuos. 

3.^  Cada  uma  taberna  2^91000  réis  annuos. 

4.^  Cada  armazém  de  vinho  em  grosso,  que  dSo  e  ven- 
dem de  comer,  7<S!200  réis  annuos. 

5.*  Cada  uma  casa  de  pasto,  que  dão  camas,  f  2/KX)0  réis 
annuos. 

6.^  Cada  uma  mercearia,  li$600  réis  annuos. 

7.®  Cada  armazém  de  mercearia  em  grosso,  f  2(SiO0O  réis 
annuos. 

8.^  Cada  loja  de  mercadores  das  cinco  ciasses,  12iJ[800  réis 
annuos. 

0.^  Cada  uma  loja,  que  tiram  licença  pelo  senado,  de  novas 
licenças,  como  v.  g,  de  louça,  de  fructa,  de  conserveiro,  de 
quinquilharias,  de  \\tít\^s,  fie  pi}}vi|})os  e  pcrfuroaria?,  plf;, 
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a  qoe  chamam  lojas  volantes,  e  se  acham  em  certos  sítios 
d*esta  cidade,  600  réis  aonuos. 
IO.""  Cada  um  pastelleíro  de  loja  aberta,  3^200  réis  an- 

DOOS. 

11.''  Cada  algibebe  de  loja  aberta,  6^91000  réis  aoDUOS. 

li.''  Cada  adelo  de  um  e  outro  sexo,  3^91000  réis  aonuos. 

13.''  O  que  tem  loja  de  vidros,  7|f200  réis  auDUOS. 

14.^  Cada  armazém  de  couro  e  sola  em  grosso,  ti&MO 
réis  anouos. 

iS.""  Cada  confeitaria  com  loja  no  arruamento,  e  os  que 
venderem  em  grosso,  9i$í600  réis  annuos. 

16.''  Casas  mobiladas  que  se  alugam  aos  mezes,  cada  uma 
%{jOOO  réis  annuos. 

17.^  Os  que  táem  armazéns  de  moveis  e  de  carruagens  em 
grosso,  cada  um  9^91600  réis  annuos. 

IS."*  Cada  relojoeiro  de  loja  aberta,  7^200  réis  annuos. 

19.''  Cada  ourives  de  oiro  e  prata  de  loja  aberta,  3iíi200 
réis  annuos. 

20.''  Cada  botica  de  loja  aberU,  2iS!400  réis  annuos. 

21."  Cada  loja  de  saccarias  e  que  alugam  pannos  para  pa- 
lha, 2i(400  réis  annuos. 

22.*  Cada  loja  e  armazém  de  enxárcias,  4fS»00  réis  an- 
nuos. 

23.*  Cada  loja  de  droguisU  de  grosso  trato,  4i9»00  réis 
annaos. 

24."  Cada  loja  de  carnes  seccas  e  ensacadas,  3^91200  réis 
annaos. 

25."  Cada  loja  de  mercador  de  livros  de  grosso  trato, 
43S00  réis  annuos. 

26."  Cada  loja  de  bacalhau  de  grosso  trato,  6^9000  réis 
anouos. 

27."  Duas  loterias,  uma  em  cada  semestre,  a  arbítrio  do 
ilL""  e  ex.»"  ministro  e  secretario  de  esUdo,  e  presidente  do 
real  erário. 

28.*  Das  sobras  do  cofre  das  aguas  livres,  que  percebe  5 
réis  por  cada  arrátel  de  carne,  e  6  réis  por  cada  canada  de 
vinho,  I2:000|SÍ000  réis  annuos. 
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29.^  Aè  sobras  do  rendimento  do  senado  da  camará,  e  do 
rendimento  do  terreiro  publico,  24:OOOj9tOOO  réis  ânimos. 

30.^  O  rdal  e  realete  dà  carne  e  do  Yinbo,  e  do  qne  pagam 
os  carros  e  seges  de  aluguer  para  as  calçadas. 

31.^  O  rendimento  das  lezirias  do  ÂiqueidSo,  qne  foi  dei- 
xado pára  a  limpeza  da  cidade,  segundo  me  informam;  tam- 
bém o  totdl  doestes  rendimentos  devein  entrar  em  um  cofre, 
qúê  dete  e^tar  no  real  erário  para  d'elie  sairem  as  despesas, 
que  o  príncipe  regente  nosso  senhor  ordena  para  eiecútar  a 
poflcid,  isto  ê,  a  rllumínaçSo  da  cidade,  a  limpeza  d'ella,  as 
calçadas  d'esta  capital  e  seu  termo,  às  guardas  civis,  com- 
(KOMas  de  um  corpo  de  cavallaria  e  infantería,  entreter  a  casa 
pia,  os  collegios  das  sciencias  naturaes  e  de  S.  João  de  Deus 
nà  unif  érsidade  de  Coimbra,  a  academia  do  nú,  os  collegios 
das  bellas  artes  da  casa  pia,  as  diversas  kulas  erectas  n'eflá, 
o  laboratório  ebimico  da  mesma  casa  para  soccorro  dos  mi- 
i61^ateis  necessitados,  e  aviar-lbes  as  receitas  gratuitameole, 
e  dar  algumas  rações  diárias  a  alguns  pobres  recolhidos,  que 
serviram  o  estado,  e  também  para  saírem  algumas  despesas 
a  qu6  está  obtígada  a  policia,  e  recompensas  aos  que  entre- 
garem réus. 

Este  é  o  m^Q  parecer  d'onde  devem  sair  as  fintas,  e  a  que 
se  devem  applicar,  e  que  a  contadoria  que  eu  criei,  como  a 
f .  èx.^  informo  na  conta  da  data  de  hoje,  passe  das  sete  casas, 
onde  a  colloquei,  quando  ali  presidi  como  contador  dh  b- 
íehda  ê  superintendente  geral  dos  contrabandos  e  desca- 
minhos dos  reaes  direitos,  logares  que  regi»  para  o  feal 
tírtm. 

É  o  que  posso  dizer  a  v.  ex.*  sobre  esta  matéria,  edi  exe- 
cuto da  real  ordem  que  v.  exi*  me  participou  ná  manhi  de 
hoje,  e  desejarei  ter  acertado  e  cumprido  com  as  reaes  ar- 
dtos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  30  de  novembro  de 
iSOl.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 
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DOCUMENTO  N."  79-A 

(Citado  a  pag.  S86) 

Finlas:  releiões  sobre  e  seu  lanfimento 

III."*  e  ex."^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coútidho.  —  tioirid 
V.  ex/  íQSta  que  ea  proponha  as  lembranças  para  a  ãHlâ  qué 
V.  ex/  me  insinua  nas  memorias,  que  reiteradamente  mé  tem 
remettido  para  serem  presentes  ao  príncipe  nossd  sedlíor,  6 
remettidas  ao  senado  da  camará  para  consultar:  ánté^  dé 
qualquer  passo  que  eu  dé  sobre  esta  matéria,  btú  éxe(idçaa 
do  que  V.  ex/  me  insinua,  devo  informar  a  y.  ex/  da  M^ó 
que  me  obriga  a  n3o  entrar  n'esta  matéria  d6  dar  arbilrío 
para  Antas  presentemente. 

1.^  Porque  ba  uns  tempos  a  esta  parte,  obrigado  das  pr6- 
cisões  do  estado,  tem  o  princípe  regehte  lançado  m?o  de  pôr 
algumas  flnlas,  e  também  a  perda  que  soffre  o  papel  moeda 
se  faz  sentir  ãquelles  que  o  vão  trocar  em  metal. 

2.^  Ê  certo  também  e  seoi  duvida  que  todas  estas  Dútâ^, 
aindaque  se  n3o  lançam  á  lavoura,  ás  artes,  ás  manufacturas 
nadonaes,  e  nem  immediatamente  ao  giro  do  commerdlo,  al- 
gumas d'ellas  que  se  tem  posto,  lá  vão  parar  a  umas  e  outras 
partes,  porque  o  lavrador  necessita  de  brados  para  a  cultura 
da  soa  lavoura,  e  as  artes  e  manufacturas  de  individuos  pafd 
os  empregar,  e  os  mercadores  que  vendem  ã  retalho,  e  iá 
lojas  de  bebidas,  tabernas  e  vívandeiros,  logoqutí  sobre  os 
objectos  que  respeitam  a  cada  um  recaíam  as  fintas,  oã  ibdU 
vidnos  de  que  fallo,  e  que  se  empregam,  h3o  de  comer,  itis- 
tir  e  beber  vinho  e  aguardente,  e  hão  dé  ir  ás  tendão  que  ven- 
dem pelo  miúdo  e  armazéns  de  mercearia,  e  sendo,  como 
digo,  uns  e  outros  fintados,  h3o  de  vender  mais  caro,  e  estes 
consumidores  sao  os  que  pagam  as  fintas,  é  em  consequência 
vem  a  crescer  os  jornaes  e  a  m3o  de  obra  das  artes  e  manu- 
facturas, e  á  proporç3o  cresce  para  todos  os  consumidores 
em  geral  o  preço  dos  géneros  e  das  manufacturas  nacionáes, 
e  logo  vamos  ser  quem,  em  logar  de  auxiliarmos  áquelles  ob^ 
jectoS,  os  opprimimos  com  novas  fintas. 
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É  certo  iguahneDte,  e  que  vem  em  necessária  consequeo- 
cia,  que  logoque  se  carregue  a  mSo  de  obra  naciouat,  vamos 
auxiliar  a  mio  de  obra  estrangeira  nas  manufacturas,  quenos 
introduzem  a  melhor  mercado,  e  também  por  outra  parte  os 
vinhos  da  Hespanha  e  França  particularmente,  porque  por 
aquella  mesma  rasão  de  sair  a  cultura  mais  cara  pelos  jor- 
naes  que  percebem  os  jornaleiros,  não  podem  concorrer  os 
lavradores  com  os  seus  géneros,  e  também  pelos  direitos  que 
já  pagam,  addicionando  a  estes  estas  fintas,  que  aindaque  in- 
directamente, vem  com  effeito  a  recair  sobre  a  cultura  e  mio 
de  obra  nacional,  ainda  menos  poderão  concorrer;  e  virão  os 
vinhos  de  França  a  introduzir-se  para  Inglaterra  com  mais  fa- 
cilidade, e  igualmente  opprimirá  também  o  azeite,  que  em 
annos  de  abundância  se  exporta  d'este  reino  para  paízes  es- 
trangeiros. 

Ninguém  duvidará  que  os  negociantes  de  grosso  trato,  e 
os  que  vendem  pelo  miúdo,  á  proporção  do  preço  por  qoe 
lhes  saem  as  mercadorias,  postas  em  casa  e  nas  suas  lojas, 
em  attenção  ás  despezas  que  fazem,  já  nos  alugueis  das  mes- 
mas casas,  e  já  no  que  necessitam  para  os  seus  fornecimentos 
e  de  suas  famílias,  assim  é  que  regulam  as  suas  vendas,  e  o 
povo  é  quem  paga;  e  n'esta  generalidade  vão  incluídos  os  jor- 
naleiros, e  geme  a  agricultura,  as  artes  e  as  manufacturas,  e 
a  consequência  é  caírem  aquelles  importantes  estabelecimen- 
tos, e  os  estrangeiros  introduzirem  o  pão  e  as  suas  manufa- 
cturas a  melhor  preço,  e  arruinarem-se  também  os  ditos  im- 
portantes objectos,  que  acabo  de  apontar  a  v.  ex.%  nos  quaes 
vem  a  recair  a  finta. 

Também  logoque  aqui  venham  pagar  outros  direitos,  oa 
fintas  no  consumo,  os  géneros  que  vem  das  nossas  Américas, 
e  aquelles  que  as  colónias  consomem  de  manufacturas  nacio- 
naes,  auxiliámos  mais  o  contrabando  e  descaminho  para  as 
mesmas  colónias,  e  deixo  á  alta  perspicácia  de  v.  ex.*  as  mais 
reflexões  que  podia  aqui  trazer  á  memoria  a  este  respeito. 

Devo  referir  a  v.  ex/  que  o  lavrador  está  onerado  com 
mais  de  40  por  cento  que  paga,  isto  é,  a  decima  leiga  e  ecde- 
siastica,  e  em  muita  parte  das  terras  as  jugadas,  os  oitavos 
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e  quartos,  e  para  alçada,  siza  de  encabeçamenlo,  e  outros  ob- 
jectos, o  que  tudo  monta  a  mais  dos  ditos  40  por  cento,  que 
paga  a  lavoura,  que  soffre  também  o  excesso  a  que  têem  che- 
gado os  jornaes,  por  cujo  motivo  não  é  possivel  que  soffram 
fintas  os  que  vendem  pelo  miúdo,  o  que  tudo  propriamente 
sae  da  lavoura,  das  artes  e  manuraciuras  nacionaes,  aindaque 
não  sejam  lançadas  directamente  sobre  estes  objectos,  d'elles 
saem  na  realidade.  Outras  mais  ponderações  podia  n'esle  lo* 
gar  trazer  á  memoria,  o  que  não  faço  por  ver  que  v.  ex.^  as  co- 
nhece de  mais  perto  do  que  eu,  pelas  suas  luzes,  iotelligencia 
e  assiduidade  com  que  v.  ex.^  se  emprega  no  real  serviço  do 
príncipe  regente  nosso  senhor,  e  julgo  não  ser  necessário  to- 
mar o  precioso  tempo  a  v.  ex.%  que  tão  utilmente  o  emprega 
em  beneQcio  do  estado. 

Lembraria  n'este  logar  também  a  v.  ex.^  que  no  arcebispado 
de  Évora,  que  se  acha  vago,  se  recorresse  á  sé  apostólica  para 
por  alguns  annos  se  pôr  um  bispo  governador,  que  lá  está, 
em  uma  côngrua  certa,  como  já  também  se  praticou  quando 
o  cardeal  da  Cunha,  D.  João  Cosme,  conservou  o  arcebis- 
pado, sendo  regedor  das  justiças,  e  que  o  rendimento  d'este 
arcebispado  fosse  applicado  aos  objectos  da  policia,  e  o 
me»no  se  praticasse  com  os  bispados  que  fossem  vagan- 
do, ficando  n'elles  bispos  governadores  com  côngrua  certa, 
como  téem  os  bispos  das  colónias  d'este  reino,  o  que  tam- 
bém praticou  o  sr.  Carlos  III,  querendo  utilisar  o  seu  es- 
tado, e  lançar  mão  dos  officiaes  dos  laniâcios  da  Covilhã, 
que  quando  a  rainha,  que  Deus  guarde,  subiu  ao  throno, 
estando  as  fabricas  da  dita  villa  por  conta  da  fazenda  real, 
com  a  mudança  de  ministério  pararam  as  mesmas  fabricas 
e  ficaram  os  fabricantes  sem  terem  que  comer,  o  sobredito 
sr.  Carlos  III  mandou  na  Cidade  Rodrigo  erigir  uma  fabrica, 
onde  os  empregou,  e  recorreu  á  sé  apostólica  para  que  o 
rendimento  do  bispado  da  dita  cidade,  que  então  se  achava 
vago,  fpsse  applicado  para  o  estabelecimento  da  mesma  fa- 
brica, e  esta  mesma  lembrança  é  a  que  me  obrigou  a  ter  eu 
pedido  á  rainha  nossa  senhora,  que  Deus  guarde,  e  ao  prín- 
cipe regente  nosso  senhor,  o  anno  de  morto  de  todos  os  be- 
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nencioa  do  reino,  incluindo  os  mesmos  bispados  para  estes 
objectos  de  policia. 

Lembro  mais  o  qne  referi  a  v.  ex/  na  conta«que  lhe  dirigi 
na  data  de  24  do  corrente,  sobre  alguns  objectos  que  deviam 
concorrer  para  estes  de  policia,  como  v.  g.  os  aquedactos 
chamados  das  aguas  livres,  para  que  foi  lançada  a  finta  de  5 
réis  em  cada  canada  de  vinho  e  em  cada  arrátel  de  carne,  os 
4  por  cento  para  obras  publicas,  os  pbaroes,  o  subsidio  litte- 
rario,  o  terreiro  publico,  as  novas  licenças,  o  que  pagam  os 
carros  e  seges  de  aluguer  para  as  calçadas,  o  rendimento  do 
AlqueidSo,  que  foi  deixado  positivamente  ao  senado  por  orna 
testadora  para  a  limpeza  de  Lisboa,  o  de  outras  fintas,  que 
foram  ultimamente  lançadas  para  objectos  que  téem  cessado 
com  a  paz,  todos  os  rendimentos  que  as  camarás  do  reino  téem 
para  calçadas,  fontes,  pontes  e  alçadas,  e  o  que  pagam  algu- 
mas villas  para  não  darem  quartel,  e  o  rendimento  doa  reaes 
e  realete  da  carne  e  vinho,  que  é  o  que  unicamente  tem  a  po- 
licia por  decreto  de  20  de  maio  de  1780:  entrando  todos 
estes  rendimentos  em  um  cofre  no  real  erário,  d'elle  podem 
sair  as  dospezas  a  que  eslSo  obrigados  os  mesmos  rendimen- 
tos e  para  que  furam  lançadas  aquellas  fintas,  e  as  sobras  se 
nppliquem  aos  objectos  da  policia,  que  posso  quasi  segurara 
v.  ex/,  que  entrando  n'este  cofre  também  o  anno  de  morto 
dos  beneficios,  e  D'esta  generalidade  também  os  mesmos  bis- 
pados 4ue  vagarem,  terá  a  policia  e  a  casa  pia  fundos  taes 
com  que  possa  fazer  as  despezas  a  que  está  adstrícta»  e  em 
cada  província  estabelecer  uma  casa  de  inválidos  e  educação, 
isto  é,  uma  casa  pia,  e  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  das 
sobras  d'este  cofre,  igualmente  poderá  ter  algum  fundo  que 
applique  a  outro  objecto  necessário  do  seu  real  serviço. 

Devo  também  informar  a  v.  ex.^  de  que,  logoque  peiore- 
flerido  decreto  de  20  de  maio  de  1780,  se  uniu  á  íntendeocia 
gerai  da  policia  o  rendimento  dos  reaes  e  realete  da  carne  e 
vinho,  criei  por  auctoridade  regia  uma  contadoria,  e  9  collo- 
qnei  nas  sete  casas,  onde  eu  presidia  como  superintendeote 
geral  dos  contrabandos,  cujo  logar  regia  também,  e  pedi  á 
real  junta  do  commercio,  também  por  auctoridade  regia,  que 
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nomeasde  qualro  escrípturarios  da  sua  coDtadoria  e  quatro 
praticantes,  para  o  estabelecimento  da  dita  contadoria,  e  a 
mesma  real  junta  nomeou,  em  execuçSo  das  reaes  ordens, 
com  o  predicamento  de  segundos  escrípturarios  do  real  erá- 
rio, a  Francisco  Pedro  das  Cbagas  e  Oliveira,  e  Maurício  José 
Teiíeira  de  Moraes,  Norberto  António  de  Oliveira,  José  An- 
tónio Nogueira  e  Joaquim  Roberto  de  Moraes,  e  eu  nomeei 
para  inspector  da  dita  contadoria  o  referido  Francisco  Pedro 
das  Chagas  e  Oliveira,  e  para  primeiro  escripturario  o  dito 
Maurício  José  Teixeira  de  Moraes,  e  os  praticantes  para  es- 
críplurarem,  e  nomeei  um  tbesoureiro  para  receber  dos  res* 
pectivos  recebedores,  não  só  o  rendimento  dos  reaes  e  rea- 
lete,  mas  de  algumas  condemnações,  de  sorte  que  se  n3So  Taz 
pagamento  algum,  que  não  seja  primeiro  examinado  na  dita 
contadoria,  onde  se  passam  as  portarias  que  eu  assigno,  e  as 
paga  o  dito  tbesoureiro,  e  o  cofre  d'e&ta  repartição  está  na 
casa  dos  cofres  das  sete  casas,  onde  entram  todos  estes  ren- 
dimentos e  dá  conta  todos  os  annos  o  tbesoureiro  na  mesma 
contadoria,  da  sua  receita  e  despeza,  cujo  saldo  anda  em  dia, 
como  V.  ex.\  sendo  servido,  pôde  mandar  ir  ás  contadorias 
do  real  erário  para  n*ellas  ser  averiguado  o  que  reflro,  e  para 
se  convencer  do  que  talvez  esteja  informado  sobre  esta  ma- 
téria, e  também  ao  mesmo  tempo  examinar  a  escripturaçSo, 
qoe  se  faz  diariamente  na  casa  pia  por  um  dos  referidos  es- 
críptorarioSi  José  António  Nogueira,  que  nomeei  para  escri- 
▼io  da  receita  e  despeza  da  mesma  real  casa  pia,  logoque  a 
ereei. 

Todo  o  referido  me  obrigou  para  em  todo  o  tempo  salvar 
â  bonra  com  que  ha  quarenta  e  dois  annos  sirvo  a  sua  mages- 
fade  e  alteza,  nSo  olhando  para  ordenados,  nem  requerendo 
estes,  porque,  tendo  o  logar,  que  tenho  a  honra  de  reger  de 
iolendente  geral  da  policia,  sido  creado  com  oito  mil  cruzados 
de  ordenado,  assim  o  serviram  com  este  ordenado  os  meus 
dois  antecessores,  e  a  mim  me  mandou  dar  sua  magestade 
qaairo  mil  cruzados;  ao  mesmo  tempo  que  a  mim  me  deram 
oatrasinspec^es  próprias  da  policia,  que  não  tiveram  os  meus 
dílos  dois  antecessores,  e  ao  mesmo  tempo  também  v.  ex.* 
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sabe  peio  real  erário,  que  tendo  adminislrado  o  consulado  da 
entrada  o  sal  e  portos  seccos  ha  quasi  viute  annos,  noDca 
pedi  ordenado  ou  ajuda  de  custo  por  estas  administrações,  e 
que  o  meu  fim  foi  só  o  ter  a  honra  de  servir  a  suas  magesta- 
tades  e  alteza,  e  estar  certo  que  os  mesmos  augustissimos  se- 
nhores me  haviam  de  distinguir  nos  despachos,  como  lhes 
mereci  á  sua  real  contemplação,  e  estou  muito  bem  remune- 
rado com  esta  contemplação,  que  presentemente  tem  tido 
commigo. 

Queira  v.  ex.^  representar  tudo  a  sua  alteza  real  o  príncipe 
regente  nosso  senhor,  para  que  o  mesmo  augusto  senhor  co- 
nheça a  rasão  do  que  me  lembro  ponderar,  antes  de  execolar 
as  suas  reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  v.  ex."*  Lisboa,  em  30  de  novembro  de 
i80l.  =  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  80 

(Citado  a  pag.  287) 

IllDmlnacâo  da  cidade  e  honradez  do  intendente  Manique 

III."^  e  ex."***  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em 
cumprimento  das  reaes  ordens  do  príncipe  regente  nosso  se- 
nhor, por  V.  ex.*  dirigidas,  ponho  nas  mãos  de  v.  ex.*  o 
mappa  demonstrativo  (a)  do  que  renderam  nos  três  aonos 
próximos  ao  corrente  as  imposições  dos  reaes  e  realete,  que 
se  cobram  para  a  limpeza  e  reedificaçSo  das  calçadas,  pontes 
e  Tontes  d'esta  corte  e  seu  termo.  O  referido  mappa  é  feito  na 
contadoria  das  sete  casas,  pelo  inspector  d'ella,  Francisco  Pe- 
dro das  Chagas  e  Oliveira,  e  pelo  primeiro  escriplurario,  Mau- 
rício José  Teixeira  de  Moraes,  á  vista  dos  livros  da  receita 
(Kestas  duas  imposições.  Do  outro  mappa  também  junto  (b), 
feito  pelos  referidos  inspector  e  primeiro  escriplurario,  verá 
V.  ex.*  a  despeza  que  nos  primeiros  três  annos  se  fez  com  a 
casa  pia  e  seus  respectivos  objectos,  contemplados  no  dito 
mappa  com  a  limpeza  e  abegoaria,  com  as  calçadas  e  carris, 
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com  a  plantação  de  arvoredos  e  oliveiras  pelas  estradas  do 
termo,  e  com  vários  outros  objectos  de  policia,  individuados 
no  sobredito  mappa.  Combinados  os  dois  mappas,  conhecerá 
V.  ex.%  não  só  a  despeza  e  receita  que  n'aquelies  três  annos 
houve,  mas  também  que  na  contadoria  e  administração  da 
casa  pia  estão  em  dia  os  livros  da  despeza  e  receita,  e  debaixo 
de  regra  habilmente  escrípturados,  para  que,  sendo  o  príncipe 
regente  nosso  senhor  servido  mandar  examinal-os,  se  possa 
fazer  em  um  momento.  No  decurso  de  vinte  e  um  annos  (tan* 
tos  ha  que  tenho  a  honra  de  estar  á  testa  d'esta  inspecção  e 
de  reger  o  logar  de  intendente  geral  da  policia  da  corte  e 
reino),  tive  sempre  em  vista  que  esta  escripturação  fosse  a 
mais  exacta.  Por  eu  então  reger  o  logar  de  superintendente 
geral  dos  contrabandos  e  descaminhos  dos  reaes  direitos,  que 
havia  creado,  reuni  as  mesas  que  até  ali  estavam  dispersas, 
fiz  levantar  o  ediOcio  em  que  actualmente  se  acham  arranja- 
das, e  creeí  desde  logo  uma  contadoria ;  mas  de  propósito  não 
quiz  para  ella  nomear  officiaes,  e  quiz  que  fossem  do  real 
erário  ou  da  real  junta  do  commercio,  immediatamente  no- 
meados por  sua  magestade  para  seguirem  o  mesmo  melhodo 
de  escripturação,  e  não  responder  cu  pelos  ditos  officiaes, 
nem  pelo  thesonreiro,  que  lambem  não  quiz  nomear,  e  foi 
contemplado  um  dos  que  estavam  approvados  pelo  senado 
da  camará  para  a  cobrança  d'aquellas  imposições  dos  reaes  e 
realete. 

Para  v.  ex.*  conhecer  que  nunca  em  mim  houve  ambição, 
devo  Ti'este  logar  informar  a  v.  ex.*,  a  quem  rogo  que  me 
desculpe  esta  pequena  digressão,  que  pelas  inspecções,  das 
muitas  que  me  tèem  sido  confiadas,  estranhas  ao  logar  <]uo 
tenho  regido,  como  a  das  calçadas  o  limpeza,  do  estabeleci- 
mento da  casa  pia,  dos  collegios  das  bellas  artes  em  Roma,  e 
dos  outros  em  Dinamarca,  Edimbourg,  Londres  e  Coimbra, 
nem  pelas  administrações  de  contratos  que  estão  por  conla 
da  fazenda  real, como  o  consulado  da  entrada, os  4  porcento 
do  donativo,  taras  e  marcas,  sal  e  portos  seccos;  jamais  sup- 
pljquei  a  sua  magestade  e  alteza,  no  decurso  de  vinte  e  um 
annos,  que  pelas  referidas  inspecções  c  administrações  me 
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estabelecesse  ordenado,  aindaque  me  podia  lembrar  de  pre- 
tender, que  ao  menos  me  mandasse  dar  o  mesmo  ordenado 
de  oito  mil  cruzados  que  tiveram  os  meus  dois  antecessores, 
em  attenção  a  serem  n'este  logar  mais  amplas  as  minhas  com- 
missOes,  pela  annexação  de  todas  as  referidas  inspecções,  e  a 
não  ter  com  ellas  uma  justa  proporção  o  ordenado  de  quatro 
mil  cruzados.  Eu  não  peço  porém  que  baja  commigo  esta  con- 
templação; estou  muito  bem  remunerado  com  as  graças,  que 
o  príncipe  regente  nosso  senhor  me  tem  feito,  e  muito  eon 
a  honra  em  que  tem  posto  a  minha  família,  e  desejaria  qae 
n'ella  se  perpetuasse,  para  não  ficar  exposta  á  contingeDO) 
do  tempo. 

Do  mappa  junto  (c)  verá  v.  ex.*  que  em  17  de  deaeiobro 
de  1780  (ha  vinte  e  um  annos),  dei  principio  á  illuminaçio, 
que  conservei  até  ao  principio  do  anno  de  1792,  e  que  fo 
accender  setecentos  e  setenta  candieiros,  começando  da  pnça 
do  Commercio  e  seguindo  pela  Tapada  até  ao  alto  de  Noesa 
Senhora  da  Ajuda,  e  da  mesma  praça  até  á  Cruz  da  Pedra: 
foram  distribuídos  pelas  ruas  que  saem  do  Rocio,  Chiado, 
rua  Nova  do  Almada  e  dos  Marlyres,  Lorelo,  calçada  do  Car- 
mo, o  largo  doeste  nome,  calçada  do  Duque,  S.  Roque  até  ao 
Rato,  calçada  do  Combro  até  á  Esperança,  rua  da  Rosa  das 
Partilhas,  do  Carvalho  e  do  Alecrim,  praça  do  Sodré  e  todas 
as  mais  ruas  que  constam  da  relação  inclusa  (d),  compreben- 
dendo  o  arsenal  real  do  exercito,  rua  do  Paraíso,  campo  de 
Santa  Clara,  Graça  e  freguezia  de  S.  Lourenço  e  S.  Chríslo- 
vão.  D'este  mesmo  mappa  (c)  verá  v.  ex.^  iguakneote  quaslo 
n'aquelle  tempo  custava  cada  candieiro>  quanto  o  ferro  que 
o  suspende  e  o  trabalho  de  o  pôr,  representando  a  v.  ex.% 
que  então  comprava-se  o  azeite  de  MSOO  a  14Í600  réis  p(^ 
almude,  e  que  o  ferro,  a  folha  e  os  jornaes  eram  nuito  mais 
baratos  que  presentemente. 

A  mencionada  relação  (d)  mostra  que,  tendo  já  feito  coUo- 
ear  quinhentos  e  dez  candieiros  nas  ruas  e  praças  que  a 
mesma  relação  aponta,  e  a  que  montará  pouco  mais  oa  menos 
a  sua  despeza,  regulando  o  azeite  a  iHOO  réis  por  abnude, 
serão  necessários,  com  pouca  dífferença,  dois  mil  e  qualro- 
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centos  almodes,  fornecendo  para  cada  candieiro,  nas  noites 
de  inverno»  quartilho  e  meio  de  azeite,  e  três  partes  de  nm 
qaariilho  nas  de  terSo.  Mandei  afiSxar  editaes  para  ver  se  ha- 
via lançadores,  que  quizessem  obrígar-se  a  fazer  a  illumina« 
çSo,  e  com  effeito  appareceram  na  minha  presença  os  que 
constam  da  relação  inclusa  (e).  Informam-me  que  ha  outros 
mais  que  pretendem  lançar,  mas  querem  uns  e  outros  saber 
as  condições,  e  se  do  azeite  que  lhes  for  necessário  para  a  il- 
laminação  deverão  pagar  direitos,  ou  se  lhes  ha  de  dar  livre. 
Não  respondi  á  presente  proposta,  sem  que  primeiramente  o 
príndpe  regente  nosso  senhor  seja  servido  mandar  examinar 
as  condições  (Q  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex.*,  com  o  mappa 
(g),  dos  dias  em  qne  os  candieiros  se  deverão  accender,  e  por 
quantas  boras,  segundo  os  dias  de  lua;  porque,  merecendo  as 
referidas  condições  e  mappa  a  real  approvação  do  mesmo 
augusto  senhor,  então  é  que  poderei  informar  se  é  mais  útil 
arrematar  a  illumioação,  ou  continuar  a  administração. 

Desde  já  porém  devo  ponderar  a  v.  ex.^,  que  como  em  todos 
os  annos  se  ha  de  ir  augmentando  o  numero  dos  candieiros,  até 
que  a  illuminação  comprehenda  todas  as  ruas  d*esta  corte,  e 
algumas  d'ella$,  pela  sua  estreiteza,  devem  ter  outra  quali- 
dade de  candieiros  e  menos  lumes,  o  que  é  quasi  impossível 
praticar  de  improviso,  por  isso  o  meu  parecer  seria  que  este 
anno  subsistisse  em  administração,  para  também  ver  se  os 
preços  abatem,  e  se  das  colónias  d'este  reino  chega  azeite  de 
baleia  e  mamona,  e  fica  a  melhor  mercado  o  que  se  consumir 
na  illuminação,  sendo  de  notar  que  estas  duas  qualidades  de 
azeite  não  são  tão  susceptíveis  de  descaminhos.  Ultimamente 
devo  responder  a  v.  ex.*,  que  os  ditos  quinhentos  e  dez  can- 
dieiros já  se  poderão  accender  no  dia  4  de  janeiro  do  anno 
próximo  futuro,  logoque  boja  dinheiro  para  a  compra  do 
azeite  e  mais  objectos  contemplados  na  relação  (d).  Tenho 
n'esta  parte  satisfeito  ao  que  v.  ex.*,  me  insinuou  para  o  fazer 
presente  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  que  me  ordenará 
o  mais  que  poderei  executar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  19  de  dezembro  de 
i&H,=Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 
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Outro  officio 

Ill."°  e  ex."^sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em  exe- 
cução das  reaes  ordens,  que  v.  ex.^  me  participa  do  aviso  da 
data  de  2  do  presente,  que  recebi  esta  manhã,  devo  ioformar 
a  V.  ex.'  quanto  a  illuminação  das  ruas  d*esta  capital,  que  mar- 
quei a  V.  ex.^  no  mappa  que  lhe  dirigi,  estão  promptos  os 
lampiões  para  a  referida  illuminação,  e  tenho  augroentado  a 
mesma  illuminação  a  outras  ruas,  como  são  a  dos  Cavalleiros, 
Paço  do  Boi-formoso,  rua  Direita  dos  Anjos  até  Arroios,  Croz 
do  Taboado  até  S.  Sebastião  da  Pedreira,  que  na  semana  pre- 
sente Gcam  collocados  os  lampiões  também  de  Santa  Martha 
até  S.  Sebastião  da  Pedreira  igualmente,  do  Rato  até  S.  Joio 
dos  Bemcasados,  rua  do  Sol,  que  fica  contígua  a  esta  rua,  roa 
Direita  de  Santa  Isabel,  rua  que  vae  de  S.  Bento  para  a  Es- 
treita, rua  dos  Mastros,  rua  do  Telhai,  rua  da  Fé,  do  Passa- 
diço, calçada  do  Macedo,  rua  do  hospício  dos  Carmelitas  Cal- 
çados do  Rio  de  Janeiro,  Passeio  Publico,  praça  da  Alegria, 
rua  Direita  do  Salitre  e  Valle  do  Pereiro,  rua  que  vae  da  Sé 
ao  largo  do  Limoeiro,  e  doeste  ús  portas  do  Sol,  rua  de  S.Tho- 
mé,  dos  Cegos,  Santo  André  e  Salvador,  rua  das  Taipas  é cal- 
çadas da  Gloria  e  Duque,  e  largo  do  Carmo.  Todas  estas  ruas 
que  aqui  nomeio  acrescem  ás  que  contém  o  mappa  que  en- 
viei a  V.  ex.*,  visto  ter-se  estendido  o  praso  do  dia  em  que  eu 
devia  principiar  a  sobredita  illuminação.  Resta-me  agora 
pedir  a  v.  ex.^  que  me  diga  d'onde  deve  sair  o  pagamento 
para  os  homens,  que  se  hão  de  occupar  da  referida  illumina- 
ção, em  accender  e  limpar  os  candíeiros,  vidros,  concertos, 
torcidas,  e  as  mais  despezas  necessárias  para  conservar  a 
mesma  illuminação,  e  tudo  será  prompto  para  a  noite  do  dia 
que  V.  ex.""  me  marca  no  dito  aviso.  Na  segunda  parte  do 
mesmo  aviso,  sobre  a  guarda  real  da  policia,  do  mappa  que 
passo  ás  mãos  de  v.  ex.*  virá  no  conhecimento  do  estado  em 
que  se  acha  a  mesma  guarda,  e  o  conde  de  Novion  é  quem 
deve  responder,  se  tem  alguma  duvida  para  apromptar  este 
corpo  para  a  noite  assígpalada  do  i  .^  de  fevereiro,  pois  com- 
prehendo  do  mesmo  mappa,  que  ainda  lho  falta  um  grande 
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numero  de  praças,  que  ba  de  ter  o  mesmo  corpo,  e  ámanbâ 
faço  tenção  de  me  ver  com  o  referido  conde,  e  communicar- 
Ihe  todas  as  reaes  ordens  que  v.  ex.^  me  insinua. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  4  de  janeiro  de  i802.= 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Ontro  offioio 

III.'^  e  ex.™^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— É  v.  ex.* 
servido  perguntar-me  pelo  estado  em  que  se  acham  os  esta- 
belecimentos da  illumínação  da  cidade,  da  guarda  real  da  po- 
licia, dos  corpos  de  guarda  e  patrulhas  volantes  nas  estradas 
de  Lisboa  para  Queluz,  e  d'este  real  sitio  para  o  da  Ajuda, 
pelas  diligencias  e  depósitos  das  lamas,  e  pelos  exames  que 
se  devem  fazer  para  os  cemitérios.  Quanto  ao  estabeleci- 
mento da  illuminaçâo  da  cidade,  se  o  lavrador  Manuel  Cor- 
reia mandar  vir  o  azeite  que  ajustei  com  elle,  e  de  que  dei 
parte  por  escripto  ao  tbesoureiro  mór,  nao  duvido  que  possa 
ter  principio  no  i.^  de  fevereiro  próximo,  illuminando-se  as 
ruas  em  que  estão  já  postos  os  lampiões,  que  são  as  seguin- 
tes: a  rua  que  vem  do  principio  da  Tapada  em  Alcântara  até 
ao  arsenal  do  exercito;  a  praça  do  Sodré  e  rua  do  Alecrim; 
praça  dos  leilões  e  rua  Nova  de  El-Rei;  as  ruas  Áurea,  Au- 
gusta, e  rua  Bella  da  Rainha;  a  rua  Nova  da  Princeza,  rua  dos 
Toucinheiros  e  rua  da  Magdalena;  a  rua  da  Palha  e  a  dos  Sa- 
pateiros; as  travessas  dos  Retrozeiros,  da  Victoria,  de  S.  Ni- 
colau e  de  Santa  Justa;  rua  de  S.  Julião,  Conceição  Nova  e 
ma  Nova  do  Almada;  praça  do  Rocio,  calçada  da  Muralha  do 
Carmo,  Chiado,  rua  Direita  dos  Martyres  e  rua  de  S.  Fran- 
cisco ;  praça  e  rua  do  theatro  de  S.  Carlos  até  ao  Corpo  Santo ; 
rua  Larga  de  S.  Roque  até  ao  Bato  e  S.  João  dos  Bemcasados; 
rua  de  Santa  Izabel,  rua  do  Calhariz,  calçada  do  Combro, 
Poço  dos  Negros  e  rua  dos  Mastros;  rua  dos  Poyaes  de 
S.  Bento,  calçada  da  Estreila  e  rua  dos  Navegantes;  rua  de 
S.  Bento  e  rua  do  Sol;  Santo  António  da  Sé,  S.  Martinho, 
Santa  Luzia  e  Portas  do  Sol;  S.  Thomé,  rua  dos  Cegos,  e  ruas 
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do  Salvador  e  de  Santo  André ;  Passeio  Pablico,  rua  de  S.  José 
e  S.  Sebastião  da  Pedreira  até  ás  casas  dos  herdeiros  do  pro- 
vedor que  foi  dos  armazéns;  rua  do  Amparo,  calçada  e largo 
dos  Caldas»  e  rua  das  Farinhas  até  S.  Lourenço;  rua  dosCor- 
rieiros»  Mouraria,  Boi-formoso,  rua  Direita  dos  Anjos  até  Ar- 
roios e  arco  do  Cego;  Regedor,  Benaposta  e  Campo  de  Santa 
Aona;  carreira  dos  Cavallos  até  á  Quinta  Velha;  rua  daloveja 
até  ao  Soccorro,  e  rua  dos  Cavalleiros:  e  espero  que  noprío- 
cipio  de  fevereiro  estejam  postos  os  lampiões,  em  que  se  tra- 
balha continuamente,  para  se  illominarem  mais  algumas  ruas, 
que  serSo  talvez  as  de  S.  Vicente,  a  que  vae  á  Fuodiçia  e 
c^mpo  de  Santa  Clara;  valle  de  Cavallinhos  até  Santa  Apoló- 
nia; a  Cruz  do  Tabuado  até  S.  Sebastião  da  Pedreira;  a  qoe 
desce  ao  chafariz  de  Andaluz,  e  algumas  ruas  do  bairro  alto 
velho. 

Quanto  á  guarda  real  da  polícia,  o  conde  de  Norion  me 
disse  hontem  que  ainda  nlo  tinha  mais  que  trezentos  homeos, 
e  que  lhe  faltavam  muitas  munições  necessárias  para  entrar 
em  serviço.  Estão  promptas  as  barracas  para  as  ditas  guardas, 
como  V.  ex.^  verá  da  conta  que  manda  o  juiz  do  crime  do  Cas- 
tello  com  as  folhas  da  despeza,  que  ponho  nas  mãos  de  v.ex.' 
O  corpo  da  guarda  de  cavallaria  e  infanteria,  e  patrulhas  vo- 
lantes de  tropa  de  linha,  já  estão  em  acção  na  estrada  que  vae 
da  Ajuda  para  Queluz,  executada  á  letra  a  ordem  que  v.  ex.* 
me  dirigiu  a  este  fim,  como  v.  ex.^  verá  da  conta  que  me  dá 
o  corregedor  de  Belém,  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex/  E  a  es- 
trada que  vem  de  Queluz  para  Lisboa  só  pode  estar  guarne- 
cida dos  ditos  corpos  na  segunda  feira  futura,  pois  é  necessá- 
rio apromptar  os  quartéis  de  que  está  encarregado  o  juiz  do 
crime  do  Castello,  como  v.  ex.*  verá  da  sobredita  conta.  En- 
tretanto porém  a  mesma  estrada  é  guardada  todas  as  noites 
por  um  ministro  criminal  dos  bairros  de  Lisboa,  com  os  seus 
officiaes  e  auxilio  de  tropa,  e  com  as  providencias  que  cons- 
tam da  copia  inclusa  do  aviso,  que  expedi  ao  dito  ministro. 

Quanto  ás  barreiras,  é  verdade  que  o  conde  de  Novion, 
acompanhado  de  om  engenlievo,  me  apresenieu  o  mappa 
topographico  em  que  eUas  vem  designadas,  o  o  jmz  do  cone 
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do  Casteilo  me  entregou  um  exemplar  do  mesmo  mappa,  que 
V.  ex.*  teve  a  l>ondade  de  remetter-me.  Devo  porém  repre- 
sentar a  V.  ex.*  que  a  minha  inspecção  não  tem  meios  para 
entrar  em  uma  obra  tSo  dispendiosa,  mas  ainda  mesmo  que 
08  tivesse,  estou  persuadido  que  se  pôde  fazer  com  mais  bre- 
vidade e  menos  despeza  para  a  fazenda  real»  sendo  commet- 
tida  ao  arsenal  das  obras  publicas.  Em  qualquer  dos  dois  ar- 
senaes  jâ  referidos  estSo  já  promptos  todos  os  instrumentos, 
ferramentas  e  misteres  necessários  para  esta  obra,  que  leva- 
riam muito  tempo  e  despeza  em  fezer-se  de  novo  pela  minba 
inapecçio,  e  alem  d'isto  os  mesmos  arsenaes  téem  mestres, 
apparelhadores  e  apontadores,  que  estão  vencendo  ordenados 
diários,  que  podem  empregar-se  na  dita  obra,  poupando-se 
assim  os  avultados  jomaes,  que  deveriam  pagar-se  aos  mes- 
mos mestres,  apparelbadores  e  apontadores,  quando  a  obra 
fosse  feita  pela  minba  inspecção.  V.  ex.*  porém,  apresentando 
isto  ao  princípe  regente  nosso  senhor,  me  ordenará  o  que 
devo  praticar  n'esla  matéria. 

Peio  que  pertence  aos  locaes  para  depósitos  das  lamas,  e 
sobre  estes  mesmos  objectos,  estou  fazendo  ainda  as  indaga* 
(Ses  e  exames  necessários  para  informar  a  v.  ex.*  com  exa- 
ctidio,  o  que  cumprirei  com  a  possível  brevidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  15  de  janeiro  de  1802.8» 
IHogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  81 

(Citado  a  pag.  fU) 

O  irrincipe  D.  Jóia  assame  o  caracter  de  regente  do  reina 

Tendo  consideração  a  que,  em  virtude  das  leis  fuodamen- 
taes  da  monarcbia  portugueza,  todos  os  direitos  da  soberania 
86  devolveram  na  minha  pessoa  por  occasião  da  funesta,  ve- 
rificada e  assas  notória  enfermidade,  que  infelizmente  poz  a 
rainba  minba  senhora  e  mSe  na  impossibilidade  de  os  conti- 
nuar a  exercer,  e  acbando-me  pela  dilatada  experiência  de 
sete  annos,  em  que  o  cuidado  e  assistência  dos  médicos  mais 
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acreditados  téem  sido  inteiramente  inateis,  conveDcido  de 
que  a  mesma  enfermidade,  humanamente  fallando,  se  deve 
reputar  incurável ;  me  pareceu  que  nas  actuaes  circumstan- 
cias  dos  negócios  públicos,  assim  pelo  que  respeita  ás  rela- 
ções externas,  como  á  administração  interna  do  reino,  o  bem 
dos  fieis  vassailos  portuguezes  e  o  meu  pessoal  decoro  se 
acham  igualmente  interessados  em  que  eu,  revogando  o  meu 
decreto  de  10  de  fevereiro  de  1792,  o  qual  somente  me  foi 
dictado  pelo  sentimento  de  respeito  e  amor  filial  de  que  sem- 
pre desejei,  e  desejo  dar  á  rainha  minha  senhora  e  mãe  as 
mais  exuberantes  provas,  continue  de  hoje  em  diante  o  go- 
verno d'estes  reinos  e  seus  domínios  debaixo  do  meu  próprio 
nome  e  suprema  auctoridade;  pelo  que,  sem  separar-me  dos 
expressados  sentimentos,  mas  reconhecendo  que  elles  de  soa 
natureza  devem  ser  subordinados  ao  bem  dos  povos  e  ao  de- 
coro da  soberania,  tenho  resolvido  que  da  data  do  presenle 
decreto  em  diante,  todas  as  leis,  alvarás,  decretos,  resoluções 
e  ordens,  que  deveriam  ser  expedidos  em  nome  da  rainha 
minha  senhora  e  mãe,  se  ella  se  achasse  eífecti vãmente  go- 
vernando esta  monarchia,  sejam  lavrados  e  expedidos  m 
meu  nome,  como  príncipe  regente  que  sou  durante  o  seu 
actual  impedimento ;  e  que  similhantemente  sejam  a  mim  ex- 
pressamente dirigidas  todas  as  consultas,  requerimentos,  sup- 
plicas  e  representações,  que  para  o  futuro  houverem  de  subir 
á  minha  presença.  José  de  Seabra  da  Silva,  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar,  expedindo  este  por  copia  ás  partes  a  que  to- 
car. Palácio  de  Queluz,  em  15  de  julho  de  1799.=Cw»  a 
rubrica  de  sua  alteza  real. 


DOCUMENTO  N.'  82 

(Citado  a  pag.  297) 

Ministério  duqne  de  Lafões:  sua  nomeação 

Honrado  duque  de  Lafões,  meu  muito  prezado  tio,  do  meu 
conselho  doestado,  marechal  general  junto  á  minha  pessoa. 
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Amigo»  eu,  o  príncipe  regente,  vos  envio  muito  saudar  como 
aqoelle  que  muito  prezo  e  amo.  Querendo  dar-vos  uma  par- 
ticular demonstração  do  muito  que  me  são  agradáveis  os  vos- 
sos serviços,  e  da  attenção  que  me  mereceis  pela  qualidade 
da  vossa  pessoa,  merecimentos  e  mais  partes  que  em  vós  con- 
correm: hei  por  bem  nomear- vos  ministro  assistente  ao  des- 
pacho do  meu  gabinete,  para  todos  os  negócios  e  incumbên- 
cias de  que  eu  for  servido  encarregar-vos  em  todos  os  ramos 
da  administração  publica,  que  se  acham  divididos  pelas  secre- 
tarias doestado,  encarregando-vos  particularmente  do  expe- 
diente dos  negócios  da  guerra,  que  sou  servido  por  ora  sepa- 
rar da  secretaria  d'estado  a  que  pertencia,  esperando  das 
vossas  luzes  e  virtudes  que  n'este  novo  emprego  me  dareis 
novas  e  evidentes  provas  de  zelo,  fidelidade  e  amor  com  que 
sempre  tanto  vos  tendes  distinguido  no  meu  real  serviço. 
O  que  me  pareceu  participar-vos  para  vossa  intelligencia, 
mandando  aos  tribunaes  e  mais  partes  a  que  toca,  que  assim 
o  tenham  entendido. 

Escripta  no  paço  de  Queluz  em  6  de  janeiro  de  1801.=: 
Príncipe.  =  Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Nomeação  do  ministro  do  reino 

Tendo  consideração  ao  bem  que  Luiz  Pinto  de  Sousa,  do 
mea  conselho  d'estado,  me  tem  servido  em  tudo  o  de  que 
foi  encarregado,  e  pela  grande  confiança  que  d'el]e  faço:  bei 
por  bem  nomeal-o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios do  reino.  O  conselho  ultramarino  o  tenha  assim  enten- 
dido. Palácio  de  Queluz,  em  1  de  janeiro  de  1801.=  Com  a 
rubrica  do  prindpe  nosso  senhoi\ 


NomeagSo  do  ministro  dos  negooios  estrangeiros 

Tendo  attenção  ás  qualidades,  merecimentos  e  serviços 
qne  concorrem  na  pessoa  de  D.  João  de  Almeida  Mello  e 
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Castro:  hei  por  bem  nomeal-o  ministro  e  secretario  d'esUdo 
dos  negócios  estrangeiros.  O  conselho  ultramarino  o  tenha 
assim  entendido.  Palácio  de  Queluz,  em  G  de  janeiro  de 
1 801 . = Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor. 


NomeaçEo  de  JoSo  Rodrigues  de  Sà,  visconde  de  Anadia, 
para  ministro  da  marinha 

Tendo  consideração  ás  qualidades,  merecimentos  e  seni- 
ços  que  concorrem  na  pessoa  do  visconde  de  Anadia:  hei  por 
bem  nomeal'0  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  dominios  ultramarinos.  O  conselho  ultramarino  o 
tenha  assim  entendido.  Palácio  de  Queluz,  em  6  de  janeiro  de 
1 801 .  «=  Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor^ 


DOCUMENTO  N."  83 

(CiUuloa|M«.304) 

Nota  que  a  Hespanba  den  em  resposta  i  participaçSo  de  se  acbr 
nomeado  pelo  goTomo  portngiu»  D.  Alexandre  de  Sonsa  Hobldi, 
para  ir  a  Madrid  e  depois  a  Paris  tratar  de  tlUmar  a  negoeiífii 
de  paz  de  Portugal  com  a  França. 

Ex."^  senor.  Moy  selior  mio. — El-reí  mi  anão  ba  visto  la 
respuesta  dada  por  el  cabatlero  Pinto,  ministro  de  estado  de 
su  magestad  fidelisima,  y  que  v.  ex.*  me  transmite  de  orden 
de  su  alteza  real  lo  príncipe  regente,  con  fecha  de  ayer.  Bn 
ella,  despues  de  21  dias  utiles  que  bao  precedido  desde  qoe 
recivíó  dicho  sçnor  ministro  el  papel,  que  pasé  de  orden  de  mi 
soberano,  exigiendo  una  respuesta  cathegorica,  pronta  e  de- 
talhada  a  las  proposiciones  de  paz,  transmitidas  por  el  go- 
bierno  francês,  manifesta  que  su  corte  tiene  cdeseos  sinceros 
de  ajustaria  baxo  la  alta  mediacion  de  su  magestad  católica,  y 
que  hatlandose  para  partir  para  Roma  eu  breves  dias  D.  Ale- 
xandre de  Sousa  y  Holstem,  traberá  la  respuesta  para  daria  a 


Digitized  by  LjOOQ IC 


399 

esla  corte,  igualmente  que  las  instrucciones  convenientes,  non 
solo  para  discutir  aqui  las  proposiciones,  que  hacen  el  objelo 
de  la  presente  negociacion,  si  no  tambien  para  despues  de 
discutidas  y  ajustadas  pasar  a  Paris  en  la  forma  que  le  fué 
propuesta»,  y  concluye  pidiendo  los  pasaportes  para  la  en- 
trada  eo  estes  reynos  de  dicho  D.  Alexandre.  Al  próprio 
tieropo  ha  vislo  tambien  su  magestad  el  oficio  con  que  el  citado 
Frias,  su  embaxador  en  la  corte  de  Lisboa,  y  facilmente  ai 
caballero  Pinto  pasó  copia  dei  referido  de  v.  ex.'  ai  duque  de 
penetrado  que  los  deseos  sinceros,  manifestados  por  escrito 
por  ese  gabinete,  estan  muy  distantes  de  pârecerlo  en  la  pra- 
tica y  en  si  mismos.  En  efecto  ni  es  necesaria  mucha  retó- 
rica, ni  mas  que  una  mediana  lógica  para  convencerse  de  la 
sencillez  de  este  asunto,  y  de  la  obscnrídad  con  que  quiere 
tei^iversar. 

La  corte  de  Portugal  hizo  um  tratado  con  Francia,  que  des* 
pues  no  ratifico,  y  que  luego,  pêro  que  tarde,  solicito  ratifi- 
car. Desaíró  en  ello  la  alta  mediacion  de  su  magestad  católica 
y  ai  gabinete  de  Paris.  Sin  embargo  uno  y  oiro  se  prestaron 
soccesivamente  a  nuevos  tratos  de  paz,  y  quando  en  la  oca- 
sion  en  que  pudieran  dictarsela  condiciones  menos  yentajosas 
dé  las  que  se  le  han  propuesto,  condiciones  que  nunca  pudo 
lisongearse  obtener,  condiciones  que  ningnna  de  las  potencias 
beligerantes  ha  logrado,  sin  embargo  de  hallarse  en  situacio- 
nes  mas  felices,  condiciones  en  fin  que  solo  pudo  presentar 
la  republica,  por  la  justa  consideracion  con  que  mira  la  per- 
sona  de  su  magestad  católica,  la  corte  de  Portugal  no  se 
atrevió  a  deshecharlas  a  rosto  firme;  pêro  empezó  a  usar  de 
formas  dilatórias  y  a  emplear  médios  para  prolongar  una  coi>- 
testacioo  directa;  creyendo  talvez  que  entretanto  ó  Ia  Francia 
sofreria  nuevos  revezes,  ó  que  su  magestad  católica,  menos 
firme  eu  sus  contratos,  le  proporcionase  ocasion  de  evadirse 
dei  asunto.  Consejos  de  estado  repetidos,  correos  a  la  corte 
que  liama  su  amiga,  y  que  solo  ha  procurado  en  el  hecbo  la 
destroccioQ  de  Portugal,  haciendole  ramínar  a  so  precipício, 
preparativos  inutiles  è  impotentes  en  noestras  fronteras, 
agravios  conliauos  a  nuestra  navcgacion  y  a  nuestro  comercio, 
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é  aqui  los  objelos  en  que  se  ba  ocupado.  Sin  embargo  mi 
soberano,  olvidando  por  un  momento  que  debia  vingar  estos 
agravios,  hecbos  a  sua  dignidad  de  rey,  a  su  caracter  de  pa- 
dre, a  su  benevolência  de  amigo  y  de  consegero,  maoifesló 
por  mi  médio  en  21  de  marzo  ai  caballero  Pinto  para  qae  lo 
hiciese  presente  a  su  alteza  real,  que  los  que  tenía  en  tos  de 
su  estado,  descubriendo  una  imprudente  y  afectada  aversion 
a  Ia  Espana,  y  una  notória  ingratitud  a  sus  beneQcios,  le  per- 
judicaban  y  ponian  en  estado,  que  quando  su  alteza  le  llegase 
a  conocer  y  quisiese  arrepentirse  de  seguir  el  sistema  que  se 
le  habia  propuesto. 

Sordo  el  gabinete  de  Lisboa  a  estos  conjuros  tan  benévo- 
los, ni  siquiera  contesto  el  recivo  de  ellos  en  largo  tiempo. 
GonSaba  ciegamente  en  la  destruccion  de  la  Francía;  miraba 
como  impoiítico  el  sistema  de  su  magestad ;  creia  que  Ia  iropa 
de  enemigos  que  acometían  a  aquella  potencia  la  ivan  a  redu- 
cir  a  una  nulidad  absoluta,  y  que  entonces  él  podria  celebrar 
Ia  victoría  de  sus  miras.  El  dia  no  tardo  en  que  se  le  presen- 
tió  el  desengano  de  ellas:  cambio  el  borisonte  politico,  ó  por 
mejor  decir,  volvió  a  aparecer  con  aquel  brillo  con  que  bacia 
tiempo  se  presentó  ai  mundo,  y  que  unas  nubes  pasagerasde 
un  gobierno  menos  solicito,  ó  adormecido  con  Ia  repeticioo 
de  victorias,  le  bicieron  perder  momentaneamente.  Los  tríuD- 
fos  inauditos  de  Itália,  los  de  la  Alemania,  Ias  acciones  bril- 
lantes  de  la  Francia,  sus  recursos,  sus  numerosas  armadas 
resonaron  ai  fin  en  el  sordo  consejo  de  Lisboa.  Su  magestad 
las  transferia  con  el  cuidado  paternal,  mas  solícito,  cooví- 
dando  siempre  con  la  mas  ventajosa  paz:  ann  no  bastava,  y 
preferia  gastar  en  inutiles  preparativos  lo  que  importabanios 
pequenos  sacriGcios  que  se  le  eiigian.  Fiado  en  el  numero  de 
una  coalicion,  que  por  sus  intereses  opuestos,  por  sus  médios 
encontrados  debia  disolverse  rapidamente»  aún  prolongaba 
la  decisíon,  y  consulto  varias  dudas  en  el  mes  de  julio.  Sa . 
magestad  conoció  quan  aparentes  eran;  se  tomo  el  trabajo 
de  disolverlas  por  mi  médio ;  para  ello  pasé  a  v.  ex.^  con fecba 
de  18  dei  mismo  un  oficio  largo  y  detalhado:  solicito  el  em- 
baxador  de  su  magestad  en  Lisboa  la  decision  en  vista  de  él. 
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y  coD  uoa  importunidad  como  si  el  bien  fuese  para  la  corona 
de  Espana:  hizo  continuas  representacíones;  se  le  orrecieron 
respucstas  y  ai  ultimo  la  ha  determinado  sin  duda  ver  la  par- 
tida dei  conde  Saint  Julien  de  Paris  y  los  demas  aconteci- 
mientos  de  los  enemigos  de  la  Francía;  pêro  qual  es  esta  de- 
císioD?  Talvez  ella  encierra  en  si  mas  duplicídad  que  si  hu- 
biera  dexado  de  darse. 

Se  propone  un  plenipotenciário  que  venga  a  Madrid  y  se  pi- 
den  pasaportes  para  él ;  pêro  quien  es  este?  Un  sujelo  conocido 
en  los  consejos  de  su  alteza  realy  fuera  de  elles  por  enemigo  de 
la  paz  propuesta,  por  apostol  de  la  continuacion  de  la  guerra, 
por  partidário  de  un  sistema  funesto»  que  ha  de  envolver  a 
Portugal  en  su  ruína.  Sabido  es  que  un  negoceador  debe  ser 
un  hombre  imparcial  y  sin  afecciones  publicas»  mas  que  las 
dei  interès  de  su  país»  que  lleve  consigo  el  caracter  de  conci- 
liacion,  y  que  no  se  entre  a  tratar  con  él  con  prevencíon  al- 
guna.  Parece  que  el  gabinete  de  Lisboa  se  ha  propuesto  ele- 
gir  el  sujeto,  que  reunia  calidades  mas  opuestas  ai  empeno 
que  se  le  conflaba,  si  ya  non  es  que  en  la  misma  eleccion  iva 
envuella,  pêro  con  poço  disfraz,  la  idea  de  no  bacer  nada»  y 
de  solo  suspender  los  golpes  con  la  exterior  asechanza  de  un 
nombramiento  para  planos  paciBcos.  Quien  es  ademas  este 
negoceador?  Un  sujeto  propuesto  dos  veces  para  embaxador 
en  esta  corte,  y  que  dos  veces  se  le  deshecho.  No  se  agravia 
a  mi  soberano  en  querersele  enviar  la  tercera»  no  para  una 
mision  ordinária»  y  en  que  menos  motivo  puede  haber  a  des- 
agrados, sino  para  una  delicada  y  de  tratos  de  paz,  que  se  le 
han  de  ajustar  con  su  mediacion?  Y  a  que  viene?  A  discutir 
aqui  las  proposiciones.  Estas  son  tales  que  requieren  poça 
discusion.  Las  bases  en  que  se  funda  la  negociacíon  son  co- 
nocidas  dei  gabinete  de  Lisboa.  El  debe  pues  ver  si  le  con- 
vienen,  y  adoptandolas,  destinar  el  negoceador  para  concluir 
la  paz  sobre  ellas.  Su  magestad  católica  las  ha  hecho  conocer 
coo  aquella  lealdad  própria  de  su  corazon  y  con  aquella  buena 
fè  que  tan  respectado  y  amado  le  ha  hecho  en  todos  los  gabi- 
netes. Ademas  ha  de  ajustar  acaso  la  paz  con  la  corte  de  Ma- 
drid? No  por  cierto:  ella  solo  presta  su  mediacion.  Toca  la 
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discasion  con  el  sujeto  que  nombrase  el  prímer  cônsul  de 
ia  republica  francesa.  A  que  víene  pues  el  destínarse  ello  a 
esta  corte,  ofrecíendo  pasar  a  Paris,  quando  estubieren  aquel- 
las  allanadas?  Que  dirá  la  l<Yancia,  quando  sa  magestad  le 
participe  en  fuerza  de  sus  contratos  y  empenos  esta  condu- 
eta?  Fero  coo  mayor  razon  que  diria  su  magestad  católica  se 
prestase  a  tal  condescendência?  Su  altesa  real,  su  consejo,  so 
ministério,  v.  ex/  mismo  tocan  y  vén  ya  a  que  términos  ba 
llegado  este  desgraciado  negocio  y  las  consequências  que  de 
èl  ván  a  resultar,  funestas  por  cierto,  pêro  que  parece  las  ban 
Hamado  y  acariciado  todos  con  empeno.  Mi  soberano  las  mira 
con  dolor,  y  se  ye  afligido  de  la  pena  que  le  cansa  el  no  ba- 
berlas  podido  evitar  por  quantos  médios  le  ban  dictado  su 
zelo  por  el  reposo  de  la  humanidad,  su  amor  paternal,  y  en 
médio  de  contrastes  tan  desoladores  propone  por  el  de  v.  ex.% 
y  por  la  ultima  vez  uno  que  quizas  no  Uegara  a  tíempo,  pêro 
que  se  se  adoptase  en  Paris  pudíera  reparar  tos  yerros  pasa- 
dos.  Este  médio  es  que  su  allesa  real  nombre  inmediata- 
mente  un  sugeto  imparcial  en  sus  opiniones,  bien  quisto,  que 
inspire  conflanza  en  sus  tratos  para  bacer  el  de  paz:  que  k) 
participe  a  su  magestad  quien  ai  instante  le  enviará  su  pasa- 
porte  para  que  por  aqui  se  vaya  a  Paris:  que  trabiga  plenos 
poderes  para  tratar,  concluir  y  ajustar  la  paz,  baxo  Ias  bases 
propuestas  por  el  gabinete  francês,  y  de  que  se  dió  parte  ai 
de  Lisboa,  luego  que  en  Paris  se  bicieron  conocer  a  su  ma- 
gestad. 

Su  magestad  hará  saber  ai  premier  cônsul  de  la  republica 
francesa  este  consejo,  que  por  ultimo  dá  a  su  altesa  real,  y  le 
pedirá  que  envie  aqui  un  pasaporte  con  el  nombre  en  blanco 
dei  negoceador  português,  que  ha  de  ir,  pues  le  poderá  llenaf 
el  cuidadano  embaxador  de  ella,  luego  que  poV  su  magestad 
se  le  diga,  quando  se  verifiquen  las  circunstancias  arriva  cita- 
das. Pedirá  tambien  a  dicbo  premier  cônsul,  que  no  se  alteren 
las  condiciones  primeras  de  paz,  sin  embargo  de  las  ocorrên- 
cias mencionadas,  que  bien  pudieran  exigir  sacríQcios  deotra 
espécie:  finalmente  interponderá  su  alta  mediacion  para  que 
reyne  la  mejor  harmonia  en  lo  succesivo  entre  los  dos  esta- 
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dos.Vea  pucs  la  corte  de  Lisboa  la  urgência  de  nombrar  pronto 
sa  negoceador  con  Ias  calídades  indicadas,  y  no  se  olvide  en  su 
nombramienlo^de  lo  ociírrido  en  Paris  con  D.  Diogo  de  Noro- 
nha ysu  secretario  Pinto,  para  no  pensar  en  elegirlos  de  forma 
alguna:  vea  finalmente  las  circunstancias  en  que  se  encuentra, 
y  de  no  proponer  duda,  ni  tergiversacion  la  menor  en  lo  que 
non  hay,  ni  puede  haber,  vea  el  compromiso  en  que  se  baila 
so  magestad  por  si,  por  su  reyno,  y  por  su  alliado,  y  vea  que 
siendo  esta  Ia  ultima  vez  que  se  habla  por  mi  médio,  no  siendo 
para  recomendar  ai  negoceador,  y  interponer  sus  buenos  ofi- 
cies, a  fin  de  que  este  obtenga  las  ventajas  posibtes,  y  de  lo- 
grar el  bien  reciproco  sobre  las  bases  indicadas:  vea,  digo, 
que  aunque  le  cueste  dolor  y  repugne  a  su  corazon  sensible 
el  usar  de  médios  contrários  a  su  sistema  pacifico,  a  su  gene- 
rosidad  y  at  amor  de  sus  vasallos,  todos  estos  sentimentos 
seran  sofocados  en  el  mas  mudo  silencio,  y  solo  se  le  repre- 
sentaran  para  obrar  Ia  dignidad  de  su  persona  desatendida, 
la  de  su  corona  agraviada,  y  el  honor  de  sus  amados  pueblos 
y  estados  ultrajados.  Esto  es  Io  que  de  orden  de  mi  soberano 
teogo  el  honor  de  trasladar  a  v.  ex/,  para  que  por  médio  de 
un  correo,  y  coo  la  mayor  brevedad,  lo  participe  a.«i  a  su  corte, 
y  de  ello  paso  copia  aí  embaxador  de  su  magestad  cerca  de  la 
reyna  Qdelísima,  a  fin  de  que  sirva  ai  mismo  erecto,  encar- 
gandole  exija  y  me  transmita  ai  instante  la  respuesta  por  un 
extraordinário. 

Renuevo  a  v.  ex.^  mis  deseos  de  complacerle,  y  ruego  a 
Dios  guarde  su  vida  muchos  anos.  Santo  Ildefonso,  17  de 
agosto  de  1800.— Ex."°  seQor.— B.  1.  m.  de  v.  ex.^su  atento 
seguro  servidor =Jfarta«o  Luiz  de  Vrqwjo.—Senov  emba- 
xador de  Portugal. 
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DOCUMENTO  N."  84 

(Citado  a  pag.  S06) 

Relatório  da  conferencia  qne  no  dia  2  de  jnlbo  de  1800  tefe  em  ladrii 
o  nosso  embaixador,  Diogo  de  Gar?albo  e  Sampaio,  com  o  ministn 
dos  negócios  estrangeiros  n*aqnella  cArte,  D.  Mariano  Lnix  le 
Drqnijó. 

III."®  e  ex."®  sr. — No  1.®  do  corrente,  pelas  sele  horas  da 
noite,  chegou  a  esta  villa  o  expresso  José  de  Proença  Prelo, 
que  me  entregou  o  despacho  de  v.  ex.*  em  data  de  27  de  ju- 
nho. Pedi  logo  uma  conferencia  a  este  ministro  doestado  para 
lhe  fazer,  sem  perda  de  tempo,  as  declarações  e  representa- 
ções, como  se  me  ordena  no  mencionado  despacho:  e  conce- 
dendo-m'a  para  o  dia  seguinte  pelas  sele  horas  da  noite,  n'ella 
se  passou  o  que  se  segue. 

Expuz  mui  clara  e  circumstanciadamente  a  este  ministro 
d'estado  tudo  o  que  se  contém  no  referido  despacho  de  v.  ex.*, 
tanto  a  respeito  da  negociação  da  nossa  paz  com  a  republica 
franceza,  como  sobre  o  movimento  de  tropas  hespanholas  nas 
vizinhanças  de  Portugal,  e  mais  disposições  militares  que  ali 
se  téem  observado:  e  depois  de  ouvir  attentamente  as  minhas 
exposições,  me  respondeu  assim:  a  corte  de  Portugal  nos 
expoz  ultimamente,  que  desejava  concluir  a  sua  paz  com  a 
republica  franceza,  solicitando  os  bons  officios  da  corte  de 
Hespanha,  para  se  alcançar  do  governo  de  França  uma  decla- 
ração positiva  das  condições  com  que  se  prestaria  a  fazer  a 
paz  de  que  se  trata.  A  corte  de  Hespanha,  desejando  condes- 
cender com  a  de  Portugal,  e  contribuir  para  a  mais  prompta 
conclusão  doesta  paz,  despachou  logo  um  exlraordíoario  a 
Paris,  recommendando  ao  seu  embaixador  junto  áquelle 
governo,  que  procurasse  alcançar  a  declaração  que  pedia 
a  corte  de  Portugal,  trabalhando  quanto  lhe  fosse  possível 
para  nos  obter  as  condições  mais  vantajosas.  O  governo  da 
França  declarou  que  estava  prompto  a  fazer  a  sua  paz  com 
Portugal,  ficando  tudo  na  America  segundo  as  estipulações 


Digitized  by  VjOOQIC 


405 

• 

do  tratado  de  Utrecht ;  mas  que  Portugal  daria  alguns  milhões 
de  cruzados,  de  que  se  trataria  nos  artigos  secretos,  e  com  a 
maior  reserva  e  segredo,  e  que  esta  declaração  se  devia  re- 
putar como  o  ultimatum  do  governo  de  França,  e  a  corte  de 
Lisboa  nos  respondeu,  que  só  faria  a  sua  paz  com  a  França, 
a  cotèdições  justas,  desinteressadas  edecorosasy  dando  a  en- 
tender que  não  reputava  taes  as  que  os  francezes  lhe  offere- 
ciam.  Apesar  doesta  resposta  da  corte  de  Portugal,  escrevi  ao 
ministro  d'estado  de  sua  magestade  fidelíssima  em  data  de  21 
de  março,  exhortando-o  á  conclusão  da  paz,  e  expondo-lbe  as 
graves  consequências,  que  do  contrario  poderiam  resultar. 
E  depois  de  uma  larga  demora  se  me  respondeu  o  mesmo, 
isto  é,  que  a  corte  de  Portugal  só  se  prestaria  a  fazer  a  sua 
paz  com  a  França,  debaixo  de  termos  justos,  desinteressados 
e  decorosos.  N'estes  termos,  vendo  a  corte  de  Hespanba  que 
por  uma  parte  não  podia  obter  melhores  condições  do  go- 
verno da  França,  e  que  por  outra  parte  a  corte  de  Portugal 
se  Dão  prestava  a  fazer  a  sua  paz  debaixo  d'estas  condições, 
ficando  assim  a  guerra  mais  que  provável,  se  passaram  aqui 
as  ordens  mais  positivas,  para  se  acharem  promplas  a  mar- 
charem ao  primeiro  aviso  todas  as  tropas,  que  estão  nas  vi- 
zinhanças de  Portugal,  e  assim  se  conservará  tudo  até  se 
poder  ver  mais  claro  sobre  este  assumpto. 

E  depois  de  me  expor  o  que  fica  referido,  me  disse  este 
ministro  doestado,  que  daria  parte  a  el-rei  de  tudo  o  que  lhe 
havia  communicado;  e  que  no  dia  4,  pelo  meio  dia,  me  daria 
conta  do  que  passasse  com  sua  magestade,  para  que  eu  po- 
dasse responder  á  minha  corte  com  a  formalidade  e  certeza 
que  pedia  um  negocio  de  tanta  importância.  Hontem,  que  foi 
o  dia  4,  Dão  deixei  de  ir  receber  a  resposta,  que  se  me  pro- 
mettea  na  primeira  conferencia,  e  esta  resposta  consistiu  em 
uma  positiva  ratificação,  em  nome  de  el-rei  calholíco,  de  tudo 
quanto  o  seu  ministro  d'estado  me  tinha  dito  primeiro,  con- 
cluindo com  dizer-me:  «apesar  de  todos  os  antecedentes,  a 
corte  de  Hespanba  fará  impossiveis  para  que  se  conclua  a  paz 
de  Portugal  com  a  França,  e  desejaria  quo  se  moderassem  as 
condições  offerecidas,  pelo  que  toca  aos  seis  para  sete  mi- 


Digitized  by  VjOOQIC 


406 

Ibões  de  cruzados;  mas  não  será  possível  obter  mudança  al- 
guma favorável  a  este  respeito,  visto  o  espirito  de  que  se  acha 
animado  o  governo  da  França,  depois  das  suas  ultimas  e  ex- 
traordinárias victoríasi. 

Do  tudo  quanto  acabo  de  escrever  se  concine,  que  Por- 
tugal se  acba  reduzido  á  dura  alternativa,  ou  de  fazer  a  soa 
paz  com  a  França,  debaixo  das  condições  propostas  por 
aquelle  governo,  ou  de  expor- se  ás  contingências  de  uma 
guerra,  que  pôde  trazer  comsigo  a  nossa  total  destruiçio. 
É^me  summamente  doloroso  o  ser  obrigado  a  transmitiir  a 
V.  ex.^  idéas  tâo  desagradáveis;  mas  estamos  chegados  ao 
ponto  critico  de  tomar  um  partido  decisivo,  sendo  assim  in- 
dispensável o  expor  as  cousas  como  ellas  são,  para  que  se 
possa  julgar  com  a  prudência  e  acerto  que  convém. 

Será  mui  utíl  que  v.  ex.^me  participe  sem  perda  de  tempo 
qualquer  deliberação,  que  sua  alteza  real  o  príncipe  regente 
nosso  senhor  mande  tomar  sobre  este  importantíssimo  nego* 
cio,  para  que  em  caso  de  se  tratar  da  paz,  se  possa  d^aqui  es- 
crever logo  para  Paris,  a  saber  se  aquelle  governo  está  ainda 
pelas  mesmas  condições,  a  fim  de  se  seguirem  os  termos  de 
negociação  até  a  feliz  conclusão  da  paz.  Pôde  receiar-se  qoe 
os  francezes  tenham  mudado  de  opinião,  e  não  queiram  já 
fazer  a  paz,  debaixo  das  condições  que  nos  propozeram,  pois 
n'estes  últimos  tempos  o  embaixador  de  França  tem  feito 
aqui  as  maiores  instancias,  ou  para  que  a  Hespanha  faça  por 
si  sô  a  guerra  a  Portugal,  para  se  assenhorear  dos  seus  por- 
tos, ou  para  que  dé  passo  ás  tropas  francezas  para  irem  pra- 
ticar isto  mesmo;  mas  posso  assegurar  a  v.  ex.^  que  esta 
corte  fará  quanto  seja  possível  para  que  os  francezes  estejam 
pelas  proposições  que  nos  offereceram,  em  caso  que  Portugal 
se  determine  a  fazer  a  sua  paz,  segundo  as  mesmas  condições. 
Finalmente  não  devo  occultar  a  v.  ex.'  que  todas  as  carias 
que  vem  de  Paris  concordam  em  que  ali  se  dá  por  certa  a 
nossa  guerra;  que  todos  os  francezes  que  aqui  se  acham,  que 
são  muitos  e  de  todas  as  classes,  dão  a  mesma  guerra  por  in- 
evitável, e  que  toda  a  nação  hespanhola  a  deseja,  havendo  o(- 
ferecido  as  corporações  mais  ricas,  incluídos  os  principaes 


Digitized  by  LjOOQ IC 


407 

cabidos,  grossas  sommas  para  as  despezas  da  guerra  de  Por- 
tagal»  e  jalgo  escusado  dizer  a  v.  ex/  que  para  eila  se  acham 
promptos  para  cima  de  60:000  bomens,  e  mui  perto  da  nossa 
fronteira»  por  ter  já  feito  sobre  isto  os  competentes  avisos  nos 
meus  precedentes  officios.  E  para  que  este  possa  subir  com 
a  brevidade  que  convém  á  real  presença  do  príncipe  regente 
no^^o  senhor,  lhe  dou  caminho  pelo  referido  correio  José  de 
Proença  Preto,  recommendando-Uie  a  maior  diligencia  que 
possa  fazer  n'esta  carreira. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Madrid,  5  de  julho  de  1800.— IIL™ 
e  61.™^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. =2)1090  de  Carva- 
lho e  Sampaio. 

P.  S.  Aqui  se  sabe  por  noticias  mui  autbenticas,  que  os  in- 
glezes  desembarcaram  três  mil  e  tantos  homens  nas  costas  da 
Bretanha,  e  que  foram  rechassados  pelos  francezes,  deixando 
dois  mil  prisioneiros. 

DOCUMENTO  N."  85 

(Citado  a  pag.  306) 

Enthasiasmo  d«  D.  Carlos  IV  coitra  Ptrtagal, 
maBdando-lhe  deelarar  f  lerra 

111."^  e  ex."^  sr.— Pelo  correio  de  hoje  recebi  o  despacho 
de  V.  ex/,  em  data  de  15  do  corrente,  peio  qual  fico  na  cer- 
teza de  V.  ex.*  ter  recebido  o  meu  ofiicio  n.®  24,  em  data  de 
3,  e  espero  que  v.  ex.^  não  deixará  de  accusar-me  a  recepção 
de  outro  meu  officio  n/  32,  em  data  de  17,  que  foi  por  via 
extraordinária,  e  que  pela  sua  importância  não  quizera  que 
se  retardasse,  nem  tivesse  algum  descaminho. 

Aqui  continuam  mais  que  nunca  os  rumores  da  guerra 
contra  Portugal,  que  todos  julgam  inevitável.  El-reí  teve  al- 
guns dias  em  seu  poder  o  officio  de  Frias,  que  acompanhava 
a  copia  do  despacho,  que  v.  ex.^  me  escreveu  em  data  de  3 
do  corrente,  e  que  principia :  «Levei  á  real  presença  do  prín- 
cipe regente  nosso  senhor  o  officio  de  v.  ex/  n.^  14  >,  e 
quando  entregou  estes  papeis  ao  ministro  d*estado,  lhe  disse: 
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«É  preciso  mandar  retirar  o  duque  de  Frias  de  Lisboa,  e  de- 
clarar a  guerra  a  Portugal,  para  o  que,  se  for  necessário,  ven- 
derei a  minha  coroa,  e  a  mesma  camisa  que  tenho  sobre  o 
corpo».  O  ministro  d'estado  representou  immediatamente  a 
el-rei,  que  para  declarar  uma  guerra  era  preciso  consultar  o 
estado  do  exercito  e  da  fazenda ;  que  só  os  ministros  doestas 
repartições  poderiam  informar  d'estes  dois  objectos,  e  que 
depois  de  bem  ponderadas  estas  cousas,  è  que  se  poderia  to- 
mar um  partido  decisivo  com  a  madureza  e  prudência,  qoe 
exigem  matérias  de  similhante  importância.  El-reí  ouvia  esia 
reflexão  de  mau  humor;  mas  disse  ao  cavalleiro  Urquijoqoe 
convocasse  uma  junta  doestado,  e  que  depois  de  se  tomarem 
os  correspondentes  informes  dos  ministros  da  guerra  e  da 
fazenda,  se  passariam  as  ordens  competentes  sobre  o  negocio 
em  questão. 

Esta  junta  doestado  teve  logar  immediatamente:  e  pergun- 
tando el-rei  ao  ministro  da  guerra,  de  que  tropa  poderia  dis- 
por, em  caso  de  se  declarar  a  guerra  a  Portugal,  o  dito  minis- 
tro lhe  respondeu :  que  desde  já  podia  sua  magestade  dispor 
de  lãOiOOO  homens,  que  se  achavam  promptos  a  marchar  ao 
primeiro  aviso.  Logo  perguntou  el-rei  ao  ministro  da  fazenda, 
se  haveria  os  fundos  necessários  para  as  despezas  da  guerra 
de  Portugal,  pondo-se  em  movimento  de  80:000  a  100:000 
homens?  O  ministro  da  fazenda  respondeu:  que  nada  faltaria, 
porque  toda  a  nação  hespanhola  desejava  esta  guerra,  por  ser 
o  golpe  mais  vivo  que  se  podia  dar  á  Gran-Bretanha.  El-rei, 
á  vista  do  exposto,  queria  logo  fazer  chamar  o  seu  embaixa- 
dor em  Lisboa,  e  que  se  declarasse  immediatamente  a  guerra 
a  Portugal;  mas  o  ministro  doestado  pôde  suspender  a  execa- 
çao  de  ordens  tão  peremptórias,  dizendo  a  el-rei:  cque escre- 
veria a  V.  ex.^  uma  carta,  em  que  lhe  ponderaria  tudo  o  que 
podesse  evitar  a  extremidade  de  um  rompimento»  e  que,  so- 
bre a  resposta  que  v.  ex.^  desse  á  dita  carta,  se  tomaria  a  ul- 
tima deliberação». 

Quem  me  informou  de  tudo  o  que  acabo  de  escrever  è  uma 
pessoa  mui  verídica,  alem  de  instruída  de  tudo  o  que  se  passa 
nas  secretarias  d'este  governo,  e  me  disse  que  pelo  correio 
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de  boje  partia  a  referida  carta  para  v.  ex.*,  e  que  se  mandava 
para  Parts  uma  copia  da  mesma  carta  com  outra  do  despacho 
de  V.  ex.*  em  resposta  ás  ultimas  proposições  do  (governo  de 
França,  relativas  á  nossa  paz.  Da  armada  de  Brest  não  se 
sabe  cousa  alguma;  mas  sempre  devemos  receiar  que  a  em- 
preguem no  transporte  de  tropas  á  Galliza,  no  caso  de  se  ve- 
riflcar  a  guerra  contra  nós.  A  respeito  do  embaixador  de 
França,  já  disse  a  v.  ex.^  tudo  o  que  até  agora  se  tem  podido 
observar,  e  quando  se  descubra  mais  o  fundo  do  seu  caracter 
pessoal,  nao  deixarei  de  fazer  sobre  este  particular  os  compe- 
tentes avisos. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  Aranjuez,  21  de  março  de  1800.— 
111.°^  e  ex.""^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  =sDta^o  de 
Carvalho  e  Sampaio. 

DOCUMENTO  N.^  86 

(Citado  a  pag.  307) 

N#ta  do  ministro  distado  Urqa|jo,  contendo  as  bases  on  eondiçies 

eom  qne  poderá  prosegnir  a  negociação  da  paz 

de  Portugal  eom  a  França 

Ex."^  senor.  Muy  senor  mio.— El-reí  mi  amo  ha  leido  con 
la  mas  detenida  reflexion,  tanto  la  respuesta  que  el  caballero 
Pioto,  ministro  d'estado  de  su  magestad  fidelísima,  ba  dado 
ai  embaxador  de  su  magestad,  duque  de  Frias,  como  el  oficio 
que  V.  ex.^  me  ba  dirigido,  concevidos  ambos  a  proponer  las 
dudas,  que  ocurrian  para  la  negociacion  de  paz  con  Francia, 
y  ba  encontrado  que  si  bien  se  examinan,  son  muy  pequenas 
para  baber  detenido  los  progresos  de  aquella,  que  de  cada 
dia  conviene  mas  a  la  corona  de  Portugal.  La  Francia,  quando 
exigió  que  pasase  el  negociador  português  con  el  antiguo  tra- 
tado ratificado,  fué  con  intento  de  bacer  ver  que  por  su  parte 
deseaba  evitar  todo  tropiezo  en  su  conclusion;  peroviendo 
que  los  mas  de  sus  artículos  deberían  despues  mudarse,  tal- 
vez por  los  obstáculos  puestos  en  Ia  ratíficacion  de  aquel, 
propuso  que  poderia  quedar  el  ajuste  en  punto  de  posesio- 
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nes,  como  esUba  estipulado  6d  el  tratado  de  Utrecht,  y  isi 
en  consideracioQ  a  la  nueva  cesíon  de  território  que  se  bacia, 
como  a  las  otras  circunstancias  que  v.  ex.^  dod  ignora,  au- 
mento la  cantídad  dei  dinero,  pequeua  por  cierto,  si  se  coo- 
sidera  que  estabelecidas  las  cosas  baxo  tal  pié,  Portugal  era 
la  potencia  entre  todas  las  belligerantes,  que  sacaba  el  partido 
mejor  en  su  paz. 

Esta  misma  monarchia  que  hi£0  la  suya,  quando  la  Franeía 
se  ballaba  dividida  y  sin  gobiemo  estabelecido,  quando  temia 
un  fuerte  desembarco  en  Quiberon  de  la  parte  de  los  ingle- 
ses, y  cuyo  suceso  estaba  con  probabilidad  a  favor  de  elios, 
por  las  disposiciones  dei  pays,  quando  aún  no  babian  pasado 
los  Alpes,  y  en  suma  quando  daba  el  tono  a  los  reys  para 
hacer  sus  paces,  viendola  ajustada  por  el  primer  soberano  7 
mas  respectable  de  la  família  dei  desgraciado  Luiz  XVI;  esta 
monarchia,  digo,  hizo  una  paz,  perdiendo  en  ella  una  de  sus 
mas  bellas  posesiones.  Portugal,  que  ve  abora  la  Itália  domi- 
nada por  Ias  armas  francesas,  las  (4azas  fuertes  en  su  poder, 
los  exércitos  dei  imperador  derrotados,  y  los  republicanos  en 
6l  corazon  de  Alemania,  las  coaliciones  deshechas,  y  talvez 
prontas  otras  dei  norte  contra  la  Inglaterra;  quando  ve  queel 
gran  senor  ha  consumido  un  exercito  poderoso,  y  que  pide 
ya  con  consentimento  dei  gabinete  de  Londres,  que  se  efectue 
el  convénio  de  El-Asrich;  Portugal,  digo,  en  estas  circunstan- 
cias, y  quando  ve  otra  armada  naciente  en  Dijon,  que  esti 
preparada  para  herirle  de  muerte,  que  condiciones  no  deberia 
esperar?  Coosideracion  es  esta  tão  obvia,  que  deberia  hacerie 
abrasar  ai  instante,  y  sin  vacilar  un  momento,  la  admision 
dei  tratado  nuevo  que  se  prõpone,  logrado  por  su  magestad 
a  fuerza  de  muchas  y  mui  politicas  y  felices  oombinadoQes, 
haciendose  cargo  que  de  lo  contrario  consumiria  en  solo  un 
mez  de  preparativos,  lo  que  ahora  se  le  exige  de  dinero  ade- 
rnas de  las  cesiones  territoriales,  que  tendrá  que  bacer,  y 
esto  en  el  caso  de  no  ver  antes  su  ruina  total. 

Asi  es,  y  ní  la  Rusia,  ni  la  Inglaterra  la  salvarian.  No  la  prí- 
mera,  pues  su  espiritu  no  es  ya  el  de  proseguir  en  guerras 
conUnentales,  sin  comboyes  para  enviar  tropas,  y  con  la  cierta 
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dencia  do  que  solo  los  climas  diferentes  las  consomen  y  ani- 
quilan;  y  menos  en  vista  de  sa  estado  coo  la  Inglaterra,  con 
qoien  ha  roto  hasta  las  politicas  relaciones,  retirandose  mu- 
tuamente todos  sus  representantes;  y  menos  la  segunda,  cuyo 
estado  militar  bien  conocido  la  impossibilita  de  defensa  alguna 
continental,  quanto  menos  de  poder  impedir  invasíones  fran- 
cesas. 

V.  ei/  sabe  las  continuas  requisiciones,  que  por  el  emba- 
xador  de  esta  republica  cerca  dei  rey  mi  amo  se  me  estan  ha- 
ciendo,  asi  para  estrechar  a  su  corte  a  la  pacificacion,  como 
para  abrir  el  paso  a  sus  tropas,  si  lo  reusase  la  suya.  No 
ignora  v.  ex/  la  manera  en  que  se  ban  iludido  hasta  aqui, 
pêro  tambien  que  sus  victorias  elevan  su  lingoage,  y  mas 
quando  ven  que  ha  sido  desatendido  el  que  se  han  usado  con 
moderacion  a  su  magestad  católica.  Sabe  v.  ex/  tambien  lo 
que  es  el  torrente  de  sus  armadas,  y  que  su  paso  por  estos 
domínios  traheria  un  mal  inmenso  a  su  pais,  sín  poderio  evi- 
tar el  paternal  y  tierno  corazon  de  mis  soberanos  bacia  sus 
hijos.  Baxo  este  supuesto,  que  puede  detonemos  para  acce- 
lerar  un  negocio  tan  sencillo,  y  que  a  medida  que  se  vaya  di- 
firiendo  irá  subiendo  de  punto  en  sus  pretenciones? 

Que  dice  el  gabinete  de  Londres?  Que  Portugal  baga  una 
paz  decorosa  y  que  no  la  pcrjudique  como  aliada.  Su  interes 
es  predicar  asi,  y  mas  lo  haria  ahora  en  vista  de  lo  que  ha 
sucedido  ai  gran  senor,  a  quíen  con  su  resistência  le  hizo  que* 
brantar  el  convénio,  que  luego,  pêro  ya  tarde,  quiere  que  ra- 
tíflque,  y  no  será  sin  mayores  sacriflcios.  Permitame  pues 
V.  ex.'  que  perçunte  si  se  perjudica  a  Inglaterra  en  que  Por- 
tugal no  ceda  una  pulgada  de  terreno,  y  baga  solo  un  pe- 
queno sacriScio  de  dinero,  pequeno  en  proporcion  dei  objeto 
y  de  Io  que  un  acto  contrario  de  guerra  le  contraria?  Visto 
está  que  ya  sus  aliados  no  pueden  quexarse. 

Víveres  y  dinero  son  los  que  Portugal  teme  que  la  Francia 
exija  no  dé  a  su  enemigo,  como  igualmente  que  no  admita 
mas  numero  de  navios,  que  seis  en  sus  puertos.  Esto  cierta- 
mente  lo  exige  tambien  su  magestad,  pues  conoce  que  por 
baberse  franqueado  a  los  ingleses  tan  prodigamente  como  se 
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haD  dado,  se  baila  con  Mahon  perdido»  con  las  derreias  de 
sus  esquadras,  tomada  de  sas  buques  y  demas  males,  do  po- 
dieudose  negar  que  los  puertos  y  enseadas  de  Lisboa  baa 
sido  unas  emboscadas  de  donde  han  salido  los  ingleses  coo 
noticias  seguras  a  destruir  todo  lo  que  era  espanol.  Pêro  aao 
en  estos  puntos  su  magestad  cederia  algo,  y  talvez  la  Franda 
por  su  mediacioD,  siempre  que  el  negociador  bubiese  sido 
destinado,  apesar  de  ver  la  reciprocidad  que  se  le  ofrece  no 
es  admisible,  por  no  bailarmos  en  el  mismo  caso  de  fuerzas 
navales  que  la  Inglaterra,  ni  con  objetos  iguales.  Con  que  de 
todo  resulta  que  las  diOcultades  son  aparentes  y  que  su  ma- 
gestad no  puede  transmitirias  ai  gobierno  francês  sin  expoDsr 
su  alto  caracter  a  que  se  le  reconviniera  con  las  dudas  vagas 
y  proporciones  generales  dei  gabinete  de  Lisboa;  a  que  se  le 
dixera  que  lo  bacia  por  ganar  tiempo,  cuya  idéa  puede  seria 
funesta,  y  debe  creerlo  asi,  considerando  el  estado  politico 
de  Europa,  y  el  que  puede  ofrecer  en  mucbos  meses,  enbora- 
buena  se  reuniera  toda  contra  Ia  Francia  Ia  que  antes  pudiera 
dar  el  golpe  fatal  ai  reino  de  Portugal,  y  finalmente  a  que  coo 
tal  comunicacion  se  rompiera  toda  esperanza,  que  aún  puede 
existir  de  una  feliz  composicion. 

El  rey  mi  amo  se  presta  a  esta :  ba  ofrecido  su  alta  media- 
cion;  ha  sido  buscado  varias  veces  para  ella  por  el  gabinete 
de  Lisboa;  el  de  Francia  la  ba  acceptado;  por  consideracion 
a  su  magestad  ha  moderado  tanto  sus  pretenciones:  a  qoe 
viene  pues  una  detencioo,  que  con  el  tiempo  puede  ser 
fatal? 

He  aqui  las  consideracíones,  que  su  magestad  me  manda 
transmiltir  a  su  altesa  real  el  príncipe  regente,  por  médio  de 
V.  ex.%  esperando  que  en  vista  de  ellas  comunique  sus  ulti- 
mas intenciones  con  todo  detalle  a  las  siguientes  proposicío- 
nes: 

1  ^  Se  quiera  haçer  el  tratado  baxo  las  bases  dei  de  Utrecbt, 
en  punto  a  propriedades,  sin  hablar  ya  dei  primero,  pues  que 
esto  es  mas  ventajoso. 

2.^  Si  dará  todo  el  dinero  que  se  le  ha  pedido,  o  que  es  lo 
que  intenta  rebaxar. 
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3/  Si  insiste  en  la  admision  de  los  12  navios  ingleses  a  la 
vez  en  sus  puertos,  y  de  darles  víveres  y  dinero,  ó  qae  modi- 
ficaciones  hace  en  ello. 

4.^  y  última.  Si  está  resoelto  a  enviar  ai  instante  un  minis- 
tro a  Paris  para  firmar  y  ajustar,  baxo  las  bases  que  propon- 
ga,  la  paz  que  tanto  la  conviene. 

Vistas  estas  respuestas  detalhadas,  si  su  magestad  crée  que 
pueden  ser  admitidas  por  la  Francia,  expedirá  ai  instante  un 
correo  a  su  embaxador,  para  que  las  presente  a  aquel  go- 
bieroo  y  obtenga  el  permiso  y  pasaporte  para  la  entrada  dei 
ministro  português. 

Espera  mi  soberano  que  su  altesa  real  considerará  su  si- 
tuacion  y  la  de  su  magestad,  y  que  arreglará  a  ellas  sus  soli- 
citudes, bien  entendido  que  oolo  siendo  fundadas  y  razonables 
podran  ser  transmitidas  por  su  magestad,  ya  por  no  exponer 
su  real  decoro,  como  por  no  empeorar  la  causa  de  ese  reyno, 
y  que  entonces  con  el  amor  y  zelo  con  que  lo  ha  hecho  hasta 
aqui,  intercederá  para  que  se  verifique  el  mayor  bien  posible 
a  favor  de  su  altesa  real,  olvidandose  su  magestad  de  todos 
sus  justos  sentimentos,  y  que  de  no,  no  poderá  impedir  una 
invasion  dolorosa  en  si,  y  en  sus  efectos,  que  hasta  ahora  ha 
estorbado  a  fuerza  de  prometer,  aclarar  y  oblener  sucesos  de 
un  gabinete,  que  ai  próprio  tiempo  que  le  busca  con  confianza 
para  apacíguar  a  su  enemigo,  pone  en  pratica  médios  de  ar- 
mamentos, y  expide  ordenes,  bien  inútiles  por  cierto,  para  el 
caso  de  una  desgraciada  ruptura,  y  que  solo  sirven  para  ma- 
nifestar desígnios  menos  pacíficos,  y  para  exasperar  mas  a 
los  franceses,  si  llegaren  a  su  noticia. 

Esto  es  lo  que  me  manda  decir  a  v.  ex.^  su  magestad,  en- 
cargandole  que  con  extraordinária  y  ia  posible  brevedad  lo 
envie  a  su  altesa  real,  y  que  le  pída  dei  mismo  modo  su  cir- 
cunstanciada respuesta.  Ojalá  venga  esta  antes  que  el  empe- 
rador  deje  por  su  tratado  desocupadas  las  tropas  inmensas 
de  la  Francia,  y  que  entonces  no  sea  ya  inútil  todo  ruego, 
sino  a  fuerza  de  inumerables  sacrificios.  Su  magestad,  que  se 
interesa  tanto  en  la  tranquilidad  y  bien  estar  de  sus  amados 
hijos,  hace  por  ellos  los  votos  mas  sinceros,  y  desea  evitar 
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aqoelia  situacioD.  Solo  falta  que  su  allesa  real,  bien  conven- 
cido y  penetrado  de  los  mismos  sentimentos,  se  resuelva  de 
una  vez  a  desear  su  bien,  y  entonces  ya  no  seran  masDecesa- 
rias  largas  discusiones,  ni  estériles  rezonamientos  y  dadas. 
Se  concluirá  todo  con  felicidad,  y  a  la  paz  sucederá  la  calma 
y  tranquilidad  tan  necesaria  en  dos  payses  vecinos. 

Y.  ex.%  que  ha  dado  muestras  tan  repetidas  de  amar  tanto 
ai  suyo,  no  dudo  que  coadjuvara  por  su  parte  en  quanto 
pueda,  a  que  se  realizen  tan  saludables  miras  como  las  de  mi 
soberano,  y  yo  que  me  creo  felis  en  ser  el  conducto  por  onde 
las  comunica,  ofresco  a  v.  ex.^  los  mas  sinceros  deseos  de 
complacerie,  y  de  que  Dios  guarde  su  vida  muchos  anos.  Pa- 
lácio, 18  de  julio  de  1800.  — Ex.«»«  senor.— B.  1.  m.— De 
v.  ex.%  su  atento  y  seguro  servidor =Jlfflrfaiio  Iaííz  de  Cr- 
çíiyo.=Ex."^  senor  embaxador  de  Portugal. 
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DOCUMENTO  N."  87 

(Citado  a  pag.  310) 


IsUdo  naior  do  eiercito  plirtogiiei,  eiisteite  em  setenbro  it  1800 


Ofliciaes  generaes 


Graeraes 


10 


15 


10 


22 


64 


Com  exercido  no  exercito 


Ajadantef 

do 

ordens 


:3»  IS'  Í-» 


a 


â 


21 


N.B.  O  marechal  general  era  o  doqae  de  LafOes.  Os  geoeraes  eram :  do  infante- 
ría,  o  marqom  das  Minas ;  de  ca \ aliaria,  o  conde  do  Sampaio ;  e  de  artilberia,  o 
conde  de  Aveiras.  Os  inspectores  eram :  de  infanlería,  o  tenente  ireneral  Joio  Forbes 
de  Skellater ;  de  carallana,  o  tenente  general  JoSo  d'Ordaz  o  Uoeirox,  e  o  brigadeiro 
Francisco  Carlos  Qniefileville.  £  ajndantos  gcneraes  o  dito  Jo&o  Forbes  de  Skellater, 
e  o  marqnoK  de  Marialva. 

ToUl  dl  ferja  de  eiercito  portogaez  Dd  referido  anoc  de  1800, 
sefudo  a  soa  orgaDisa^âo 


Regimentos 

pelos 

nltiroos  planos 


Infanteria.. 
Cavallaria.. 
Artilheria.. 
Legião  . . . . 

Milícias 

Total.. 


Repartições 


22 


í! 


4'     - 
l!     1 


20 


10 


10 


10 


24 

12 

5 


43 


85 


I 

o 

S 

5 


1:600 

462 

1:200 

1:318 

800 


Total 


38:400 
5:544 
6:000 
1:318 

134:400 


85:662 


JV.  B.  O  estado  naior  do  exercito  não  ó  iocloido  n'eâlo  mappa. 
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DOCUMENTO  N.°  88 

(CiUdo  a  pag.  319) 

Tratado  preliminar,  assignado  entre  a  Hespanha  e  a  França 

eontra  Portugal  na  cidade  de  Madrid 

aos  22  de  janeiro  de  i80i 

Ârticle  1^  Sa  majesté  catholique  fera  ses  explicatioos  à  ia 
reine  três  fidèle  comme  Vultimatum  de  ses  intentions  pacifi- 
ques, en  lui  fixant  le  terme  de  quinze  jours  poor  la  détermi- 
nalíon  finale;  et  ce  délai  expire,  si  sa  majesté  fidèle  se  refuse 
à  faire  la  paix  avec  la  France»  Ia  guerre  será  censée  declarée. 

Art.  2®  Si  sa  majesté  três  fidèle  veut  faire  la  paix  avec  la 
France,  elle  será  ténue:  1®,  d'abandonner  entièrement  Tal- 
iiance  de  TAngleterre;  2^,  d'ouvrir  en  conséquence  toas  ses 
ports  aux  vaisseaux  de  la  France  et  de  TEspagne,  et  de  les 
fermer  à  ceux  de  TAnglelerre ;  3**,  de  remettre  entre  les  mains 
de  sa  majesté  catholique  une  ou  plusieurs  de  ses  provinces, 
formant  le  quart  de  la  population  de  ses  états  d'Europe,  pour 
servir  de  garantie  à  la  restitution  de  la  Trinité,  de  Mahon  et 
de  Malthe;  4%  d'indemniser  en  outre  les  sujets  de  sa  majesté 
catholique  des  préjudices  essuyés  par  eux,  et  de  fixer  défini- 
tivement  ses  limites  avec  TEspagne ;  5^  enfin  dlndemniser 
la  France  conformément  aux  demandes,  qui  seront  énoncées 
par  son  plénipotentiaire  au  moment  des  négociations. 

Art.  3^  Mais  dans  le  cas  que  la  paix  n'ait  pas  líeu,  le  pre- 
mier  cônsul  fournira  à  sa  majesté  catholique  quinze  mille 
hommes  d'infanterie  avec  leurs  traios  de  campague  et  un 
corps  facultatif  pour  leurs  services,  bien  armes,  equipes  et 
entretenus  complèiement  par  la  France,  qui  devra  les  rem- 
placer  le  plus  promptement  possible,  tfaprès  que  les  événe- 
ments  pourront  Texiger. 

Art.  4®  Ge  nombre  de  troupes  n'étant  pas  celui  stipulé 
dans  le  traité  d'alliance,  le  premier  cônsul  Taugmentera  jus- 
qu'au  nombre  fixe  dans  le  dit  traité,  si  la  necessite  Texige: 
sa  majesté  se  bornant  provisoiremenl  à  recevoir  ce  secours 
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de  son  allié»  ne  croyant  pas  nécessaire  pour  le  momeot  le 
nombre  de  troupes  stipulées,  mais  sans  déroger  au  dit  traité, 
et  prenant  eu  considération  les  difiicultés,  que  doit  préseater 
à  la  France  la  guerre  avec  Terapereur. 

Art.  5^  Dans  le  cas  que  la  conquête  du  Portugal  ait  líeu, 
il  será  à  la  cbarge  de  sa  majeslé  catholiquo  de  remplir  le 
trailé,  que  la  Fraoce  propose  à  prèsent  à  la  reiae  três  fidèle; 
et  pour  y  satisfaire  dans  toutes  ses'parties,  le  premíer  cônsul 
se  prêlera  ou  à  attendre  son  exécution  pendaot  deux  aos,  les- 
quels  no  suiSroDt  pas  encore  à  ce  que  sa  majesté  catholiquc 
retire  de  ce  royaume,  quí  será  reuni  comme  une  province  à 
ces  étals,  les  sooimes  stipulées,  et  que  sa  majesté  catholíque 
será  peut-être  dans  le  cas  d'y  suppléer  avec  celles  tirées  des 
autres  provinces,  ou  à  traiter  à  Taimable  sur  le  moyen  de  r^n- 
plir  ces  condi tions. 

Art.  6^  Si  la  conquête  n*a  pas  lieu  dans  sa  totalíté  et 
qu^elle  n'embrasse  qu'une  portion  suíQsante  pour  la  répara- 
tion  des  griefs,  dans  ce  cas  sa  majeslé  calholique  ne  payera 
rien  à  la  France,  et  celle-ci  n'aura  pas  à  reclamer  les  frais  de 
campagne,  puis  qu'elie  est  obligée  à  entretenir  ses  troupes en 
qualilé  de  puissance  auxiliaire  et  alliée. 

Art.  7^  Ce  secours  será  considere  de  la  même  manière, 
si  les  hoslilités,  une  fois  commencées,  sa  majesté  três  fidèle 
venait  à  Taire  la  paix,  et  dans  ce  cas  le  premier  cônsul  lachera 
de  reintegrer  sa  majesté  catholique  dans  les  frais  de  guerre 
par  un  aulre  moyen,  ou  dans  d'autres  pays  par  suite  de  Tio- 
fluence  immediate,  que  doit  avoir  cctte  guerre  sur  les  nego- 
cialions  en  general,  en  augmentant  au  même  temps  la  foree 
de  la  France. 

Art.  8®  Les  troupes  françaises  agiront  dês  leur  enlrée  ea 
Espagne  d'après  les  plans  formes  par  le  general  espagnol, 
commandant  en  chef  de  toutes  les  armées,  sans  que  les  gèné- 
raux  français  altèrent  ses  idées.  Sa  majesté  se  pcrsuadant  de 
la  prudence,  de  la  sagesse  et  de  Texpérience  du  premier  côn- 
sul, qu'il  ne  destinera  à  ce  corps,  que  des  personnes  capables 
de  s'accommoder  aux  usages  des  peuples  qu'elles  traverse- 
ront,  de  se  faire  aimer,  et  de  concourir  par  là  au  maintien  de 
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la  paix;  mais  s'il  arrivait  quelque  désagrément  (ce  qa'à  Dieu 
ne  plaise),  cause  par  ud,  ou  plusieurs  individus  de  l'armée 
française,  le  commaDdant  français  les  fera  retourner  en  Fraoce, 
dés  que  le  general  espagnol  luí  aura  declare  de  convenir  ainsi, 
en  évitant  toute  discussion,  ou  allegation  ultérieure,  qui  doí- 
vent  se  juger  oisivcs,  une  fois  que  la  bonne  harmonie  faít  la 
base  de  la  felicite,  à  laquelle  nous  aspiront  réciproquement. 

Art.  9^  Si  sa  majesté  calholiquè  cròyait  n'avoir  pas  besoín 
de  secours  des  troupes  françaises,  soit  que  les  hostilités  soient 
commencées,  ou  qu'on  doive  les  lerminer  par  la  vériQcation 
de  la  conquête,  ou  par  la  conclusion  de  la  paix,  dans  ce  cas 
le  premier  cônsul  est  convenu  que  les  troupes  retourneront 
en  France,  sans  métne  attendre  ses  ordres,  dès  que  sa  majesté 
le  croira  convenable,  et  en  fera  averlir  les  gèoéraux. 

Art.  10^  La  guerre  dont  il  est  question,  étant  d'un  inté- 
rét  aussi  grand,  et  méme  plus  grand  pour  la  France  quepour 
TEspagne;  puisque  c'est  par  elle  que  doit  se  faire  la  paix  de 
la  premier,  et  que  la  balance  politique  changera  à  son  plus 
grande  avantage,  on  n'attendra  pas  le  terme  convenu  dans  le 
trailé  d'alliance  pour  Tenvoi  de  troupes;  mais  aucontraire 
elles  se  mettront  d'abord  en  marche  le  terme,  qu'on  doit  fixer 
au  Portugal,  n'étant  que  de  quinze  jours. 

Art.  11*  Les  ratifications  du  présent  traité  séront  échan- 
gées  dans  un  móis,  à  compter  de  la  signature,  etc. 

Fait  à  Madrid,  le  9  pluvioso,  an  9  de  la  republique  (29  de 
janeiro  de  1801).=Signés  (L.  S.)  Lucien  Bonaparte=(L.  S.) 
Pedro  Ceballos. 


Ratifioation  provlsolre  da  traitó  prôlixninalre 

Le  premier  cônsul  de  la  republique  française  a  reconnu  dans 
les  dispositions  do  sa  majesté  catholique,  exprimées  dans  le 
preambule  des  préliminaíres  ci-dessus  convenus  entre  les 
ministres  des  deux  puissances,  le  désir  d'arriver  promptement 
à  ane  pacification  general,  en  faisant  perdre  à  TAngleterre  lo 
dernier  allié,  qui  lui  reste  sur  le  continent. 

L'objet  des  deux  puissances  doit  être  de  se  procurer  un 
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équivalent  aax  acquisitions,  que  Ia  marine  anglaise  a  faites 
dans  le  cours  de  cette  guerre.  En  conséquence  le  premier 
cônsul  pense  que  les  forces  combinées  de  1'Espagne  et  de  la 
France  doivent  êlre  employéès  à  forcer  le  Portugal  de  laisser 
entre  les  mains  du  roi  d'Espagne,  jusqu*à  Tépoque  de  la  paix 
avec  TAngleterre,  une  partie  du  royaume  de  Portugal,  pour 
garantie  de  la  restitution  de  Mahon  et  de  la  Trinité  à  TEs- 
pagne,  et  de  celle  de  Fisle  de  Malthe,  pour  qu'il  en  soit  dis- 
pose  à  la  paix  general,  conformément  aux  arrangements  déjà 
pris  à  ce  sujet. 

Le  premier  cônsul  désire  que  dans  le  traité  à  conclure 
avec  le  Portugal  les  intéréts  de  TEspagne  ne  soient  pas  omis. 
Ce  motif  de  ne  plus  s*en  lenir  aux  stipulations  du  traitè,  conciu 
et  non  ratifié,  entre  Portugal  et  Ia  republique  en  Tan  5,  se 
trouve  encore  fortifié  pas  la  conduite  de  la  cour  du  Portugal 
depuis  cette  époque,  par  le  concours  constam  de  sa  marine 
avec  Ia  marine  anglaise  dans  les  croisières  et  les  expédilions 
de  TAngleterre  sur  les  cotes  d'Espagne,  et  enfin  par  le  reíus 
qu'elle  s'est  obstinée  de  faire  des  offres  de  la  France  et  de  la 
médiation  du  roi  d'Espagne. 

D'après  cette  considéraiion  le  premier  cônsul,  accedant  à  la 
demande  faite  par  sa  majesté  catholique,  approuve  les  dispo- 
sitions  contenues  dans  les  articles  ci-dessus,  et  fait  marcher 
sur-le-champ  vingt  miUe  hommes  à  fiayonne  et  à  Bordeaox, 
pourêtre  à  la  disposition  de  sa  majesté  catholique.  Et  ceavant 
que  les  armées  combinées  aient  pénétré  en  Portugal,  sa  ma- 
jesté três  fidèle,  à  Texemple  de  Tempereuret  des  autrespois- 
.sances  continentales,  abandonne  Talliance  de  TAngleterre,  le 
premier  cônsul  demandera  qu'il  lui  soit  imposé,  comme  une 
condition  de  la  paix  avec  les  deux  puissances,  qaune  ou  pla- 
sieurs  provinces,  faisant  le  quart  de  la  population  desesétats 
en  Europe,  soient  mises  entre  les  mains  de  sa  majesté  catho- 
lique, pour  servir  de  garantie  à  la  restitution  de  Mabon,  dela 
Trinité  et  de  Malthe.  De  plus  il  será  exige  du  Portugal  que 
les  ports  soient  ouverts  aux  vaisseaux  de  TEspagne  et  de  la 
France,  et  fermés  à  ceux  de  TAngleterre. 

Enfin  il  a  paru  au  premier  cônsul  que  sa  majeslé  catholique 
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avoit  le  droil  de  profiter  des  circonstanees  pour  terminer,  à 
Texemple  de  lous  les  grands  états  de  l'Europe,  les  discussions 
sur  ses  limites  avec  le  Porlagal,  d'une  manière  qoi  soit  favo- 
rabie  à  son  agrandissement.=Signé  (L.  %.)  Bonaparte. — 
(En  marge  le  sceau  d'état). 


DOCUMENTO  N."  89 

(Citado  a  pag.  321) 

Decreto  do  27  de  fevereiro  de  i80i,  pelo  qoal  o  rei  de  Hespanha 
declara  gnerra  a  Portogal 

Guando  felizmente  hice  la  paz  con  la  republica  francesa,  fué 
uno  de  mis  primeros  cuidados  facilitar  à  las  demas  potencias 
este  beneflcio,  teniendo  presentes  con  particularidad  aquellas 
con  cuyos  príncipes  me  hallaba  enlazado  por  vínculos  de  san- 
gre; y  la  republica  se  ofreció  admitir  mis  buenos  oficios  por 
los  unos,  y  mi  medíacion  para  estos.  Desde  aquella  época 
han  sido  repetidas  y  vivas  mis  deligencias  para  procurar  ai 
Portugal  una  paz  ventajosa,  consiguiente  ai  lugar  queen  dicho 
tratado  tuvo  on  mi  memoria,  y  à  la  necesídad  en  que  le  con- 
sideraba  de  una  adminístracíon  tranquila.  En  esto,  ademas 
dei  fin  saludable  que  me  proponia  directamente  en  utílidad 
dei  Portugal,  llevaba  por  objeto  aislar  à  la  Inglaterra,  sepa- 
rata de  esta  corte,  que  porsu  situacion  marítima  la  importaba 
mucho,  y  obligarla  de  este  modo,  si  era  posible,  á  la  paz  de- 
seada  por  toda  Europa,  que  ella  sola  turba  con  obstinacion. 
Mis  persuasiones  eficazes  y  reiteradas  habian  ai  parecer  ven- 
cido la  repugnância,  que  siempre  mostro  el  gabinete  portu- 
guês, dominado  por  el  de  Londres,  á  un  acomodo  con  la  re- 
publica; y  su  plenipotenciário  en  Paris  flrmó  en  el  ano  de 
1797  un  tratado  tan  ventajoso,  cual  no  podia  prometerselo  en 
la  situacion  respectiva  de  las  dos  potencias;  pêro  la  Inglaterra, 
viendo  que  le  anebataban  de  las  manos  un  instrumento  tan 
útil  à  sus  miras  ambiciosas,  redobló  sus  esfuerzos,  y  abusando 
de  la  credulidad  de  aquel  gabinete  con  ideas  de  acrecenta- 
mientos  quiméricos,  le  liizo  tomar  la  extrana  resolucion  de 
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negarse  á  ratificarlo,  frastrando  así  mis  esperanzas,  y  faltan- 
dose  a  si  misma,  y  á  lo  que  debia  á  mi  alta  intervencioD.  Desde 
entonces  la  condacta  de  aquel  gobieroo  lomó  ud  caracter  mas 
decisivo,  y  do  contento  con  prestar  á  mi  enemiga,  la  Inglaterra, 
todos  los  médios  que  ban  estado  en  su  poder  para  hostíiizar- 
me,  y  á  la  republica  francesa  mi  aliada,  ha  ilegado  su  delirio 
á  prejudicar  directamente  á  mis  vasallos,  y  ofender  mi  digni- 
dad  con  una  resistência  pertinaz  á  mis  salubres  consejos. 
Asi  ha  visto  toda  Europa  con  escândalo,  ser  sus  poertos  el 
abrigo  seguro  de  las  escuadras  enemigas,  y  unos  ventajosos 
apostaderos,  desde  donde  sus  corsários  ejercian  con  fruto  sus 
hostilidades  contra  mis  naves  y  las  de  mi  aliada,  la  republica: 
se  han  visto  los  buques  portugueses  mezclados  con  los  de  los 
enemigos  formar  parte  de  sus  escuadras,  facilitarles  los  víve- 
res y  los  trasportes,  y  obrar  con  ellos  en  todas  sus  operacio- 
nes  de  la  guerra  que  me  hacían:  se  han  visto  sus  tripulacto- 
nes  de  guerra  y  su  oQcialidad  de  mar  insultar  á  los  franceses 
dentro  dei  mismo  puerto  de  Cartagena,  y  autorizarlo  la  corte 
de  Portugal,  negandose  a  dar  una  satisfacion  conveniente;  y 
en  el  Ferrol  cometer  iguales  excessos  contra  mis  vasallos.  Los 
puertos  dei  Portugal  son  el  mercado  publico  de  las  presas 
espanolas  y  francesas,  hechas  en  sus  mismas  costas  y  á  la  vista 
de  sus  fuertes  por  los  corsários  enemigos,  ai  paso  que  su  ai- 
mirantazgo  condena  las  presas,  que  mis  vasallos  hacen  en  alta 
mar,  y  llevan  á  dichos  puertos  para  su  venta.  Mis  buques  no 
han  bailado  en  ellos  sino  una  mezquina  acogida.  En  el  rio 
Guadiana  ha  cometido  la  soldadesca  portuguesa  los  mayores 
excesos  contra  mis  pacíficos  vasallos,  hiriéndoles  y  baciendo- 
les  fuego  como  se  haria  en  plena  guerra,  sin  que  el  gobiemo 
português  haya  dado  senal  alguoa  de  su  desaprobacion.  En 
una  palabra,  con  el  exterior  de  la  amistad  se  puede  decir 
que  ha  obrado  hostilmente  contra  mis  reinos  en  Europa  é  ín- 
dias, y  la  evidencia  de  su  conducta  excusa  el  referir  los  be- 
chos  infinitos,  que  podrian  citarse  en  apoio  de  esta  verdad.  Y 
qual  ha  sido  la  mia  en  médio  de  tantos  agravíos?  La  republica 
francesa,  justamente  irritada  contra  Portugal,  intentaba  tomar 
una  debida  satisfacion,  y  sus  armas,  victoriosas  en  todas  par- 
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tes,  hubíeran  en  mil  ocasiones  sembrado  la  desolacion  en  sus 
proviQcías,  si  mi  fraternal  interés  por  la  reina  fidelisima  y  sus 
augustos  bijos  no  bubíese  logrado  hasta  ahora,  que  la  repu- 
blica mi  aliada  suspendiese  el  golpe,  y  los  franceses  se  ban 
detcnido  siempre  en  la  barrera  de  mi  mediacion.  Mi  amor  pa- 
ternal por  aquellos  príncipes,  haciendome  olvidar  a  cada 
agravio  los  anteriores,  me  inspiraba  la  idea  de  aprovecbarme 
de  los  succesos  faborables  de  las  armas  francesas  para  per- 
suadir la  paz  con  dulzura,  representar  con  viveza  á  la  corte 
de  Portugal  los  peligros  á  que  se  exponia,  y  emplear  en  toda 
la  efusion  de  mi  corazon  el  lenguage  interesante  de  la  ternura 
paternal  y  de  la  amistad  mas  sincera  para  conseguirío.  La 
obstinacion  de  1'ortugal  me  obligó  despucs  a  tomar  un  estilo 
mas  sostenido,  y  procure  con  amonestaciones  fundadas,  con 
amenazas  de  mi  enojo,  con  intimaciones  respeclables  volveria 
a  sus  verdaderas  obligaciones;  pêro  Ia  corte  de  Portugal, 
siempre  sorda  á  mi  voz,  solo  ha  procurado  ganar  tiempo,  ba- 
ciendo  vanas  promesas,  enviando  una  y  mas  veces  plenipo- 
tenciários sin  poderes,  ó  con  facultades  limitadas;  retardando 
sus  contestaciones  y  usando  de  todos  los  subterfúgios  mez- 
quinos,  que  dita  una  politica  falaz  y  versátil.  La  ceguedad  dei 
príncipe  regente  ha  llegado  ai  punlo  de  nombrar  su  aliado,  ai 
rey  de  la  Gran-Bretaua,  en  una  carta  dirigida  a  mi  persona, 
olvidando  lo  quedebia  á  la  sanlidad  de  sus  vínculos  commigo 
y  á  mi  respeto,  y  Mamando  alianza  lo  que  en  realidad  no  es 
sino  un  abuso  indecoroso  dei  ascendiente,  que  la  Inglaterra  ha 
tomado  sobre  él.  En  este  estado,  apurados  todos  los  médios 
de  suavidad,  satisfechos  enteramente  los  deberes  de  la  san- 
gre y  de  mi  afecto  por  los  principes  de  Portugal,  convencido 
de  la  inutilidad  de  mis  esfuerzos,  y  viando  que  el  principe  re- 
gente sacríficaba  el  sagrado  de  su  real  palabra,  dada  en  varias 
ocasiones  acerca  de  la  paz,  y  comprometia  mis  promesas  con- 
signientes  con  respecto  à  la  Francia,  por  complacer  á  mi  ene- 
miga,  la  Inglaterra;  he  creido  que  una  tolerância  mas  prolon- 
gada de  mi  parte  seria  en  perjuicío  de  Io  que  debo  á  Ia  felicidad 
de  mis  pueblos  y  vasallos,  ofendidos  en  sus  propriedades  por 
im  injusto  agresor;  un  olvido  de  la  dignidad  de  mi  decoro. 
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desatendida  por  ud  hijo,  que  ha  querido  romper  los  vioculos 
respectables  que  le  unian  a  mi  persona;  uua  falta  de  corres- 
poudeucia  á  mi  flel  aliada,  la  republica  francesa,  que  por  com- 
placerme  suspendia  su  venganza  á  tantos  agravios;  y  euh 
una  contradicion  á  los  princípios  de  la  sana  politica,  que  dirige 
mis  operaciones  como  soberano :  sin  embargo,  antes  de  resol- 
verme  á  usar  dei  doloroso  recurso  de  la  guerra,  quise  reno- 
var pôr  la  ultima  vez  mis  proposiciones  á  la  reina  fidelisima, 
y  mande  á  mi  embajador,  duque  de  Frias,  que  recorriendo 
todas  las  épocas  de  esta  dilatada  negociacion,  la  hiciese  ver 
lo  irrespetuoso  é  injusto  de  su  conducta,  el  abismo  que  la 
amenazaba,  y  el  médio  único  de  evitarlo  por  un  tratado,  que 
aún  todavia  se  prestaba  a  bacer  la  Francia  por  respectosámi 
mediacion.  La  corte  de  Portugal  ba  respondido  en  los  mismos 
términos  que  siempre,  y  ha  enviado  un  negociador  sin  pode- 
res, ni  facultades  suflcientes,  ai  mismo  tíempo  que  se  niega  á 
mis  ultimas  proposiciones;  é  importando  tanto  á  la  tranqaili- 
dad  de  la  Europa  reducir  á  este  gobierno  á  ajustar  su  paz  coo 
la  Francia,  y  proporcionar  á  mis  amados  vasallos  las  indemni- 
saciones  á  que  tienen  tan  fundado  derecho,  be  mandado  á  mi 
embajador  salir  de  Lisboa,  y  dado  los  pasaportes  para  el 
mismo  fin  ai  de  Portugal  en  mi  corte,  resolviendome,  aunque 
con  sentimento,  á  atacar  esta  potencia,  reunidas  mis  faerzas 
con  las  de  mi  aliada,  la  republica,  cuya  causa  se  ha  hechoQoa 
misma  con  la  mia  por  el  comprometimiento  de  mi  mediacion 
desatendida;  por  el  interés  comun,  y  en  satisfaccion  de  mis 
agravios  próprios;  y  á  este  efecto  declaro  la  guerra  á  la  reina 
fidelisima,  sus  reinos  y  súbditos,  y  quiero  que  se  comunique 
esta  determinacion  en  todos  mis  domínios,  para  que  se  tomen 
todas  las  providencias  oportunas  para  la  defensa  de  mis  esta- 
dos y  amados  vasallos,  y  para  la  ofensa  dei  enemigo.  Tendrase 
entendido  en  mi  consejo,  etc.  En  Aranjuez,  á  27  de  febrerode 
«801. 


Digitized  by  VjOOQIC 


429 

DOCUMENTO  N."  90 

(CiUdo  a  pag.  3S5) 

Joiío  qoe  o  conde  de  Pombeiro  faz  do  goforno  inglez 
a  respeito  do  portagaei 

III."^  e  ex."®  sr. — Finalmenie  adoeci.  Não  é  a  moléstia  por 
ora  qne  me  dá  cuidado,  sâo  sim  outros  cuidados  que  me  an- 
gmentam  a  moléstia.  Um  defluxo  de  peito  n'esta  terra,  aonde 
dizem  são  arriscados,  principalmente  para  os  hospedes  e  para 
a  minha  idade  e  compleição  de  moléstias  e  humor  atrabiliá- 
rio, julgo  me  não  embaraçará  a  jornada,  que  desejo  seja 
breve,  para  me  livrar  da  cruel  incerteza  em  que  continua- 
mente labora  o  pensamento,  vendo  que  não  nos  correspon- 
dem aqui  devidamente  ás  grandes  demonstrações  de  fideli- 
dade aos  tratados,  que  constitue  o  caracter  nobre  de  sua 
alteza  real.  Creio  que  se  admiram ;  mas  não  se  movem.  Ne- 
nhumas diligencias  para  salvar  Portugal;  nenhumas  tropas 
destinadas;  dinheiro  escasso.  Outros  objectos  lhe  doem  mais. 
E  sempre  estão  primeiro  os  seus  próprios  interesses,  como 
mais  immediatos.  Eis-aqui  o  que  se  pôde  confiar  das  allian- 
ças;  e  comtudo  será  preciso  conservar  sempre  uma  boa  dis- 
posição para  o  futuro,  para  que  nos  não  façam  mal,  se  nos 
podermos  ajustar  com  a  França,  e  senão  para  que  nos  ajudem 
no  qoe  poderem  e  quizerem,  e  na  paz  que  fizerem  para  que 
nos  comprehendam.  O  embaraço  d'este  ministério  continua  da 
mesma  sorte;  basta  dizer  que  se  não  tem  podido  levantar  do 
thesouro  a  somma  do  empréstimo  do  primeiro  pagamento, 
que  lá  se  acha  depositada.  Às  potencias  do  norte  cada  vez 
mais  indispostas.  Inglaterra  está  feita  o  ódio  das  nações,  e  a 
popularidade  está  da  parte  dos  francezes.  Não  ha  rasão  alguma 
para  que  isto  assim  seja,  depois  da  Inglaterra  ter  defendido  a 
causa  de  todas  ellas;  mas  tudo  são  illusões.  Concorre  de  uma 
parle  o  terror  das  armas  dos  francezes,  e  a  grande  malícia 
dos  que  actualmente  os  governam,  e  de  outra  parte  o  abuso 
do  poder  marítimo  e  o  empenho  de  o  sustentar  e  levar  a  um 
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ponto  mais  alto  do  que  é  devido,  c  chocar  assim  o  interesse 
de  todos  ao  mesmo  tempo.  A  única  noticia  boa  que  aqui  se 
dá  é  a  de  que  el-rei  vae  um  pouco  a  restabelecer-se.  Jâ  tem 
jogado  as  cartas  com  a  sua  familiar  espera-se  que  principie  a 
fazer  algumas  assignaturas  mais  necessárias.  E  que  se  segui- 
ria se  assim  não  acontecesse?  Já  não  era  possível  esperar 
mais  tempo,  e  se  fazia  indispensável  uma  regência:  quanto 
não  custariam  a  ajustar  tantas  difficuldades  n'um  tempo  tão 
critico?  Trago  isto  para  desengano  do  pouco  que  podemos 
esperar  de  proveito  doeste  nosso  alliado  na  situação  actual,  e 
da  necessidade  que  temos  de  procurar  todos  os  recursos  em 
nós  mesmos,  ou  da  nossa  desesperação,  quando  fossem 
exorbitantes  as  condições,  ou  da  rara  prudência  de  soa 
alteza,  quando  as  circumstancias  imperiosamente  obrigam 
a  ceder  em  alguma  parte,  e  n'isto  mesmo  se  ganha  tam- 
bém grande  gloria.  Tudo  espero  e  tudo  receio,  desejando 
estar  mais  perto  aos  pés  do  príncipe  nosso  senhor,  a  qoem 
V.  ex.*  beijará  a  real  mão  da  parte  d'este  mais  humilde  e  Gel 
vassallo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Londres,  10  de  março  de  1801.= 
111."®  e  ex.*"®  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa. =Co«de?  Regedor. 


DOCUMENTO  N.°  91 

(CiUdo  a  pag.  325) 

Escusa-se  o  goyerno  ioglez  a  prestar  soceorros  de  tropas  a  Portoipl. 
(Copia  de  uma  nota  dirigida  por  lord  Haukesbarj 
a  D.  Loorenço  de  Lima) 

O  abaixo  assígnado,  secretario  doestado  dos  negócios  es- 
trangeiros, tendo  posto  na  presença  de  el-rei  a  nota  apresen- 
tada por  mr.  de  Lima  em  30  do  mez  passado,  recebeu  ordem 
de  sua  magestade  para  signiOcar  a  mr.  de  Lima  o  sentimento, 
que  sua  magestade  tem  de  não  poder  no  instante  actual,  em 
rasão  do  que  deve  á  segurança  e  interesse  dos  seus  próprios 
vassallos,  distrahir  para  outro  serviço  uma  porção  da  força 
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mitilar,  agora  empregada  na  dcfeza  dos  seus  domínios,  tanta 
como  seria  precisa  para  real  e  effectivamente  assistir  a  Por- 
lu<?al  na  contestação  em  que  parece  provável  achar-se  empe- 
nhado. Não  obstante  estar  sua  magestade  inhabilitado  para 
prestar  soccorro  algum  doesta  natureza,  não  tem  faltado  el-rei 
a  attender  ás  requisições  do  seu  alliado,  sendo  que  em  con- 
sequência de  uma  representação  do  governo  portuguez,  ao 
ministro  de  sua  magestade  em  Lisboa,  se  ordenou  a  sir  Ja- 
mes Saumarez,  qué  partisse  immediatamente  com  uma  es- 
quadra de  cinco  naus  de  linha  para  a  bahia  de  Cadiz,  onde  se 
lhe  ajuntarão  duas  outras.  Com  esta  força  debaixo  do  seu 
commando,  sir  James  Saumarez  emprehenderá,  pelo  melhor 
modo  que  poder,  prevenir  que  a  esquadra  inimiga  se  faça  de 
vela,  ou  combatel-a,  se  esta  sair  ao  mar,  e  prestar  em  geral 
todo  o  soccorro  que  lhe  for  possível,  a  fim  de  que  os  desí- 
gnios do  inimigo  contra  Portugal  sejam  baldados.  Além  d'esle 
soccorro,  sua  magestade  tem  recebido  do  seu  parlamento  os 
meios  de  applicar  uma  considerável  somma,  por  modo  de 
subsidio  a  Portugal,  a  fim  de  o  pôr  em  estado  de  efleituar  as 
suas  operações  contra  o  inimigo.  Uma  parte  da  somma  con- 
signada para  este  objecto,  tem-se  já  ordenado  que  seja  re- 
mettida  sem  demora  para  Lisboa,  e  o  restante  será  natural- 
mente deixado  á  disposição  do  governo  portuguez.  Para  mos- 
trar ainda  mais  a  sua  adhesão  ao  seu  alliado,  ha  já  muito  que 
soa  magestade  formalmente  significou  o  seu  consentimento  a 
que  o  príncipe  regente  fizesse  uma  paz  separada  com  os  seus 
inimigos,  sem  resguardo  ou  aítenção  alguma  ás  obrigações 
dos  tratados  existentes  com  a  Gran-Bretanha.  El-rei  não  du- 
vida que  a  corte  de  Lisboa  avaliará  plenamente  a  natureza  do 
sacríficío,  que  sua  magestade  está  prompto  a  fazer  a  este  res- 
peito, como  também  a  grandeza  dos  esforços,  que  elle  tem 
feito  para  a  defeza  de  Portugal,  e  que,  seja  qual  for  o  resul- 
tado da  presente  luta,  o  governo  portuguez  fará  a  devida  jus- 
tiça ao  zôlo  e  fidelidade  com  que  sua  magestade  tem  empre- 
hendído  segurar  os  interesses  e  promover  a  segurança  do 
seu  alliado  por  todos  os  meios,  que  tem  tido  em  seu  poder. 
Lord  Haukesbury  pede  a  mr.  de  Lima  queira  acceitar  as  pro- 
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testações  da  sua  profunda  consideração.  Downtng  street,  9 
de  junho  de  i^i.=Haukesbury. 


DOCUMENTO  N.'  92 

(Citado  a  pag.  315) 

Copia  de  uma  carta  officíal  de  lord  Hankesbnry  para  D.  Jaão  df 
Almeida,  commaiílcando-llie  que  o  governo  portopei  pôde  bier  i 
paz  com  a  França,  excepto  com  a  claosnla  de  excluir  dos  seus  portos 
08  nafios  ingleses. 

Sir. — I  bave  no  dífficulty  in  assuring  you,  in  conrormity 
to  the  conimunication  which  I  had  il)e  iionour  to  make  toyou 
on  the  28.^  of  february  last;  that,  íf  the  court  of  Lisboo 
should  find  it  impossíble  to  conciude  a  peace  wilb  the  freoch 
republic,  except  on  the  condition  of  exciuding  from  the  ports 
of  Portugal  the  ships  of  war  of  his  majesty,  and  even  themer- 
cbant  vessells  of  his  subjects.  Hís  majesty  will  consider  sacb 
a  concession  on  the  part  of  Portugal  as  the  effect  of  necessity, 
and  not  of  choice,  and  being  persuaded  that  the  mosl  impe- 
rious  círcumstances  alone  could  induce  the  prínce  regent  lo 
consent  to  sucb  terms,  they  will  make  no  difference  in  those 
sentiments  of  good  will  regard  and  attachement,  wbich  bis 
majesty  bas  never  ceased  to  manifest  to  bis  royal  hígbness. 
I  bave  the  bonour  to  be,  sir,  your  most  obedient  bumbleser- 
\^ni.= Haukesbury. 

DOCUMENTO  N.°  93 

(CiUdo  a  pag.  3S6) 

Recratamento  do  exercito  em  48  de  julho  de  i80i 

111.°***  e  ex."*^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Recebi 
o  aviso,  que  v.  ex.*  me  dirigiu  na  data  de  bontem,  e  n'elle  en- 
contro a  consideração,  que  mereceu  na  real  presença  a  repre- 
sentação do  juiz  do  povo,  sobre  o  que  tem  occorrido,  pelo  mo- 
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livo  dos  procedimentos  praticados  na  factura  das  recrutas. 
Em  execução  da  carta  regia  *  e  do  aviso  datado  de  9  do  pre- 
sente, que  V.  ex.*  me  dirigiu,  para  logo  recrutar  20:000  re- 
crutas, para  se  completarem  os  corpos  de  que  se  compõe  o 
exercito,  passei  o  aviso  da  copia  (letra  a)  aos  ministros  dos 
bairros  d'esta  corte,  acompanhado  de  um  mappa  do  numero 
de  fogos,  que  cada  um  dos  ditos  magistrados  tinha  nas  fre- 
guezias  e  julgados  dos  seus  respectivos  bairros,  insinuando- 
Ihes  que  tirassem  cinco  recrutas  de  cada  cem  fogos,  e  que  por 
este  modo  se  fazia  o  recrutamento  sem  confusão,  e  sem  maior 
estrépito,  e  para  porem  em  execução  esta  ordem  lhes  commi- 
nei  cinco  dias. 

É  certo  que  quando  se  trata  de  sustentar  a  monarchia  e 
conservar  no  throno  o  príncipe  que  felizmente  nos  governa, 
não  ha  privilegio  algum  que  se  guarde,  por  mais  exorbitante 
que  seja,  para  se  não  fazer  o  recrutamento  do  exercito;  e  isto 
mesmo  é  o  que  se  executou  no  anno  de  1762,  em  que  este 
reino  esteve  nas  mesmas  circumstancias,  que  as  presentes 
com  a  guerra  da  Hespanha  e  França,  em  que  a  magestade  do 
senhor  rei  D.  José  I,  de  saudosa  memoría,  mandou  só  guardar 
os  privilégios  dos  estanqueiros  do  tabaco,  por  ser  um  con- 
trato que  dava  dois  milhões  e  duzentos  mil  cruzados,  applica- 
dos  para  as  despezas  do  exercito. 

V.  ex.*  conhece  que  as  fabricas,  particularmente  da  estam- 
paria, as  artes  fabris  e  aula  do  commercio,  e  as  academias  da 
marinha  a  que  augmento  tem  chegado;  alem  d'isto  a  mari- 
nha real  e  mercantil,  os  arsenaes  do  exercito  e  da  marínha,e 
ainda  mesmo  com  diíTerença,  o  augmento  da  agricultura,  par- 
cularmente  a  lavoura  do  vinho,  o  pé  em  que  se  tem  posto  os 
regimentos,  acrescentando-se  a  cada  um  dos  de  infanteria  e 
artilhería  três  companhias,  duas  de  fuzileiros  e  uma  de  gra- 
nadeiros, e  doze  homens  por  companhia  a  cada  regimento  de 
cavallaria,  e  alem  d'isto  se  levantaram  no  exercito  os  regi- 
mentos de  infanteria  de  segunda  armada,  um  regimento  de 
infanteria  de  Miranda,  e  outro  de  cavallaría,  denominado  de 


1  Datada  de  5  do  mez  de  jalho  de  1804. 

Doa  28 
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Mecklembourg,  e  dois  regimentos  de  artilheria  da  corte  e  Al- 
garve, e  depois  do  anno  de  1798  mandou  o  priDcipe  regente 
nosso  senhor  acrescentar  seiscentas  pragas  a  cada  regimento 
de  ínfanteria,  e  quatro  companhias  a  cada  regimento  de  ca- 
vallaria  de  todo  o  seu  exercito,  acrescento  a  isto  o  regimento 
novo  da  nova  legião,  ou  tropa  ligeira,  e  á  vista  de  tudo  islo 
como  se  poderão  fazer  20:000  recrutas,  conservando-se  os 
privilégios? 

O  alvará  com  força  de  lei  de  24  de  fevereiro  de  1764,  que 
dá  o  methodo  de  recrutar  o  exercito,  no  §  20  até  29,  nomeia 
especificadamente  os  que  devem  ser  privilegiados  para  não 
serem  recrutados,  e  reservando  á  immediata  resolução  de- 
clarar opportunamente  os  privilégios  que  na  factura  das  re- 
crutas se  devem  observar,  depois  de  se  achar  completo  o 
exercito,  conforme  a  maior  ou  menor  necessidade  que  d'el- 
ias  houver  no  dito  exercito,  e  a  abundância  ou  falta  de  gente 
que  o  tempo  mostrar;  mas  que  isto  era  por  ora,  emquanto 
não  mandasse  o  contrario:  e  eis-aqui  os  privilégios  de  que 
se  quer  valer  o  juiz  do  povo. 

Julgo  que  as  círcumstancias  presentes,  e  o  que  acabo  de 
expor  a  v.  ex.^,  obrigam  ou  a  não  guardar  privilegies,  ou  a 
adoptar  o  augusto  príncipe  regente  nosso  senhor  o  que  já 
expuz  na  sua  real  presença  pela  secretaria  d'estado  dos  ne- 
gócios da  guerra  no  anno  de  1 797,  que  é  recrutar  pelo  nu- 
mero de  fogos,  principiando  por  esta  corte  e  todas  as  cidades 
e  villas  do  reino  e  seus  respectivos  termos,  sendo  obrigados 
os  que  forem  fidalgos  de  maior  gerarchia  a  apromptaremlres 
recrutas,  os  fidalgos  rasos  duas,  e  cada  um  dos  mais  fogos 
uma,  pois  é  certo  que  o  reino  tem  4:232  freguezias  e  746:864 
fogos,  d'onde  se  segue  que  para  se  recrutar  o  exercito  e  con- 
servar-se-lhe  o  seu  pé,  vem  cada  fogo  a  ser  obrigado  a  dar 
de  vinte  em  vinte  annos  o  numero  de  recrutas  que  lhe  res- 
peitar na  forma  que  acabo  de  referir,  vindo  a  servir  estas  re- 
crutas tão  somente  por  seis  annos,  e  quando  os  fogos  pobres, 
por  falta  de  meios,  não  possam  encorajar  uma  recruta,  man- 
darão um  dos  seus  filhos,  ou  irão  elles  mesmos,  tendo  idade 
e  robustez,  a  servir  os  ditos  seis  annos,  de  que  se  segoem 
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por  uma  parte  evilarem-sc  estas  perturbações  em  recrutar, 
por  outra  nao  haver  deserções  no  exercito,  nem  das  próprias 
terras,  perderem  o  amor  ás  suas  famílias,  e  andando  vagos 
pela  província  do  Alemtejo  e  lesírias  do  Ribatejo,  nao  conhe- 
cem a  Deus,  nem  as  leis,  e  miseravelmente  vem  acabar,  ou  nas 
cadeias,  ou  nos  hospitaes,  ou  nos  patíbulos,  e  alem  d'isto  emi- 
gram para  reinos  estrangeiros  e  para  as  colónias  doeste  reino, 
e  doeste  modo  a  população,  em  logar  de  crescer  e  augmen- 
tar-se,  se  corta  e  diminue;  e  pelo  contrario,  sendo  o  recruta- 
mento feito  como  acabo  de  expor,  não  soffre  a  fazenda  real 
prejuízo,  porque  não  é  frequente  a  deserção,  ganha  o  estado 
em  vir  a  ter  uns  bons  auxiliares  e  ordenanças,  que  depois  dos 
seis  annos  vão  também  para  as  suas  terras  ajudar  seus  pães, 
e  servir-lhes  de  amparo  na  sua  velhice ;  e  o  mais  é  que  por 
este  modo  se  evitam  as  deserções  e  queixas  que  chegam  ao 
tbrono,  logoque  se  fazem  recrutas,  como  presentemente  acon- 
tece,  e  assim  tornam  impossível  completar-se  o  numero  de 
20:000  recrutas,  que  v.  ex.*  me  insinuou  no  sobredito  aviso 
de  9  do  corrente  do  presente  anno. 

Da  copia  do  aviso  (letra  b)  verá  v.  ex.^  o  que  ordenei  em 
execução  das  reaes  ordens,  que  jecebi  immediatamente  do 
príncipe  regente  nosso  senhor,  para  pôr  termo  ao  recruta- 
mento, pois  julguei  que  o  methodo  que  tinha,  prescripto  aos 
ministros  dos  bairros  no  sobredito  aviso  da  copia  (letra  a), 
era  mais  suave,  e  que  com  menos  estrépito  se  podia  executar, 
tirando  de  cada  cem  fogos  cinco  recrutas.  V.  ex.^,  levando 
tudo  á  presença  do  príncipe  regente  nosso  senhor,  exporá 
todo  o  referido,  e  que  julgo  não  houve  da  minha  parte  ex- 
cesso na  execução  das  suas  reaes  ordens,  e  se  houve  erro  foi 
de  entendimento,  e  que  o  termo  de  cinco  dias,  que  prescrevi 
aos  ministros  dos  bairros  doesta  corte,  para  darem  cinco  re- 
crutas por  cada  cem  fogos,  me  pareceu  ser  o  su£Qciente,  na 
certeza  de  terem  o  seu  bairro  alistado  para  darem  o  numero 
de  recrutas  que  lhe  pedia,  e  não  confusão  ou  perturbação  nas 
reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  18  de  julho  de  1801.= 
Diogo  Ignado  de  Pina  Manique. 
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DOCUMENTO  N.°  94 

(Citado  a  pa^.  3i8) 

Transporte  das  manições  de  gnerra  e  bdca  para  o  exercito 

111.°**  e  ex.°®  sr.  conde  de  Villa  Verde.  —  Em  execuçSo  do 
que  o  príncipe  regente  nosso  senhor  me  ordenou  verbal* 
naente,  e  v.  ex.*  também  me  referiu,  passo  a  informar  a  v.  ex.* 
o  methodo  que  o  augusto  rei  o  senhor  D.  José,  de  saudosa 
memoria,  determinou  no  anno  de  1762  para  o  transporte  das 
munições  de  boca  e  guerra,  que  saíam  dos  arsenaes  e  da 
administração  das  munições  de  boca,  que  eram  administradas 
pelo  real  serviço. 

1.°  Os  chefes  doestas  três  repartições  dirigiam-se  ao  juiz 
do  crime  do  bairro  do  Castello,  a  quem  sua  mageslade  des- 
occupou  do  exercicio  d'este  logar,  e  o  encarregou  para  apre- 
sentar todas  as  embarcações,  bestas  e  carruagens  para  os 
mesmos  transportes  até  aos  portos  de  Muge,  da  Figueira  e 
mais  portos  d'este  reino:  as  que  se. dirigiam  pelo  Alemtejo 
iam  a  Benavente  e  ao  porto  de  Muge  com  guias,  constando  da 
carga  que  levavam,  dirigidas  aos  feitores,  que  a  administração 
tinha  no  dito  porto  de  Muge  e  Benavente,  debaixo  das  ordens 
do  provedor,  que  então  era  das  capellas,  José  Roberto  Vidal 
da  Gama,  que  se  achava  no  dito  porto  de  Muge,  e  feita  a  en- 
trega, o  arraes  da  embarcação  era  obrigado,  com  o  recibo 
que  apresentava  no  escriptorio  da  administração  das  muni- 
ções de  boca,  ou  no  arsenal,  sendo  as  munições  de  guerra, 
a  vir  dar  descarga,  e  recebia  depois  o  seu  frete. 

2.®  No  porto  de  Muge  estavam  os  bateis,  denominados  fama 
ou  carrejo,  que  no  verão  navegam  até  Abrantes,  e  com  novas 
guias  das  cargas  que  se  lhes  entregavam,  se  apresentavam 
aos  commissaríos  das  mesmas  administrações  de  munições 
de  boca,  para  onde  estas  se  dirigiam,  ou  para  Santarém, 
onde  estava  também  um  commíssario  das  ditas  munições,  ou 
para  Tancos,  onde  também  havia  outro  commissario,  ou  para 
Abrantes,  onde  igualmente  havia  outro,  ou  para  Villa  Velha 
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do  Rodao,  onde  estava  outro  commissario,  todos  debaixo  da 
ÍDspecção  da  administração  geral  das  munições  de  boca,  e 
do  ministro  inspector  do  porto  de  Muge,  ao  qual  tinha  subor- 
dinado aquelle  augusto  senhor  todos  os  magistrados  territo- 
ríaes  das  terras  que  nomeio,  e  de  todas  por  onde  transitava 
o  exercito  e  se  communícavam  com  o  corregedor  do  crime 
da  corte  e  casa,  que  então  era  Bom3o  José  da  Rosa  Guiio, 
como  intendente  geral  dos  transportes  do  exercito  e  das  ditas 
munições  de  boca  e  guerra;  que  depois  passados  dois  mezes 
determinou  aquelle  augusto  senhor  ir  para  acompanhar  o 
quartel  general  lambem  o  desembargador  dos  aggravos  da 
casa  da  supplicação,  Manuel  Ignacio  de  Moura,  ficando  este 
com  a  inspecção  das  munições  de  boca  e  vivandeiros,  que 
haviam  acompanhar  os  diversos  corpos,  que  marchavam  para 
estes  ou  aquelles  postos  ou  acantonamentos.  E  pelo  que  res- 
peita ao  transporte  das  munições  de  guerra,  seguia  a  mesma 
regra  o  dito  desembargador  corregedor  do  crime  da  corte  e 
casa,  e  estes  dois  magistrados  se  communícavam  com  o  pro- 
vedor das  capellas,  que  estava  no  porto  de  Muge,  e  com  o  juiz 
do  crime  do  Castello,  que  estava  em  Lisboa,  ou  para  expedirem 
as  mesmas  munições,  que  se  lhes  pediam  nos  quartéis,  ou  os 
vivandeiros,  ou  também  se  dirigiam  ás  repartições  respectivas, 
ou  immediatamente  á  secretaria  doestado,  e  estavam  auctori- 
sados  por  cartas  regias,  firmadas  pela  real  mão  do  augusto 
senhor,  a  quem  subordinou  lodos  os  referidos  ministros  ter- 
ritoriaes :  e  n'esta  generalidade  eram  também  obrigados  os 
sobreditos  magistrados  a  apresentarem  os  transportes  de  mu* 
nições  de  boca  e  guerra  ás  tropas  auxiliares. 

3.^  Estes  dois  magistrados,  o  corregedor  do  crime  da  corte 
e  casa,  e  o  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  supplica- 
ção,  Manuel  Ignacio  de  Moura,  para  melhor  poderem  cumprir 
com  as  suas  commíssões,  lhes  nomeou  aquelle  augusto  senhor 
ao  sobredito  corregedor  do  crime  da  corte  e  casa,  o  juiz  de 
fóra  de  Abrantes,  que  então  era  por  appellido  LençoeSj  e 
para  o  desembargador  dos  aggravos,  Manuel  Ignacio  de 
Moura,  o  juiz  de  fora  de  Portel,  que  então  era  José  Januário 
de  Carvalho,  para  um  e  outro  magistrado  poderem  ir  a  toda 
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e  qualquer  parte  que  lhes  ordenavam  aquelles  dois  ministros 
que  seguiam  o  quartel  general;  e  alem  d  estes  dois  magistra- 
dos davam  as  suas  commíssôes  a  outros  dois  magistrados 
territoriaes,  que  lhes  parecia,  segundo  as  marchas  dos  corpos, 
que  se  destacavam  para  esta,  ou  aquella  acção,  conforme  a  or- 
dem que  recebiam  do  marechal  general,  o  conde  reinante  de 
Schaumburg  Lippe,  e  tinham  também  estes  dois  magistrados 
alguns  commissarios  da  administração  de  munições  de  boca 
e  do  arsenal  do  exercito,  para  quando  exigiam  as  marchas 
dos  ditos  corpos  poderem  acompanhar  cada  um  as  monições 
que  lhes  respeitavam,  e  se  lhes  carregavam  para  responde- 
rem á  administração  das  munições  de  boca  e  ao  arsenal  do 
exercito,  e  tinham  de  antemão  ^ivandeiros  ali  com  barracas, 
para  igualmente  seguirem  os  ditos  corpos  que  marchavam, 
aos  quaes  subminístravam  a  este  fim  também  bestas  e  carrua- 
gens que  lhes  requeriam,  e  para  o  que  eram  obrigados  os  re- 
gatões  da  corte  da  repartição  da  Mercearia  e  dos  vinhos  a 
terem  no  quartel  de  Abrantes  e  Santarém  os  seus  armazéns 
com  grandes  depósitos  para  fornecerem  os  vivandeiros,  que 
ordinariamente  eram  os  tendeiros,  ou  os  caixeiros  das  Ic^as 
das  terras  vizinhas. 

Tenho  executado  n'esta  parte  o  que  sua  magestade  hontem 
verbalmente  me  ordenou  para  o  participar  a  v.  ex.^de  ordem 
sua :  agora  porém  também  devo  dizer  a  v.  ex.'  que  è  neces- 
sário que  se  forme  immediatamente  um,  ou  dois  corpos  de 
voluntários  reaçs  estrangeiros,  para  receberem  e  sentarem 
n'elles  praça  os  desertores  das  tropas  inimigas  que  vem  a  este 
reino,  e  que  os  soldos  d'estes  sejam  maiores  alguma  cousa 
do  que  os  d'aquelles,  que  tinham  nos  regimentos  onde  serviam 
os  inimigos,  para  doeste  modo  se  encorajar  mais  facilmente,  e 
para  tirar  os  braços  ao  inimigo,  tendo  os  ditos  dois  corpos  cada 
um  dois  batalhões,  para  um  d'elles  ficar  na  provincia  do  Alen- 
tejo, outro  na  Beira,  outro  no  Minho  e  outro  em  Traz  os  Montes, 
pois  tenho  por  consequência  certa  e  inrallivel,  que  logo  que  se 
formem  estes  dois  corpos,  immediatamente  haverá  uma  de- 
serção avultada  do  exercito  inimigo,  e  talvez  que  obrigue  o 
mesmo  inimigo  a  retroceder  e  a  coneentrar-se  mais,  para  nio 
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expeximenlar  uma  deserção  total  no  seu  exercito,  e  que  nao 
Unham  meio  para  a  evitar  os  generaes  do  inimigo,  senão  de 
se  reconcentrar,  como  acabo  de  ponderar.  Devo  também  in- 
formar a  V.  ex.^,  que  todos  os  sobreditos  magistrados  servi- 
ram só  com  os  ordenados,  que  tinham  dos  legares  que  occu- 
pavam,  e  assim  se  conservaram  emquanto  durou  a  campa- 
nha, contentando-se  com  a  honra  de  serem  escolhidos  para 
estas  importantes  commissões.  Tenho  cumprido  as  reaes  or- 
dens e  è  o  que  n'esta  parte  me  lembra.  Rogo  a  v.  ex.*  que 
queira  informara  príncipe  nosso  senhor,  que  nada  tenho  com 
as  compras  das  animarias,  que  se  mandam  eifeituar  para  o 
serviço  do  exercito,  pois  esta  commissâo  é  confiada  immedia- 
tamente  ao  corregedor  do  Rocio,  Pedro  Duarte  da  Silva,  a 
quem  o  illustrissimo  e  excellentissímo  duque  marechal  gene- 
ral nomeou  para  substituir  o  logar  de  intendente  dos  trans- 
portes, que  exercia  João  Ferreira  Batalha,  por  este  ter  mar- 
chado com  o  mesiho  duque  marechal,  e  ouço  dizer  que  o 
sobredito  marechal  general  lhe  não  fixou  o  numero  de  pare- 
lhas, que  eram  necessárias  tomarem-se  já,  pois  assim  como  é 
certo  que  não  deve  haver  falta  das  ditas  parelhas  no  exercito, 
assim  também  não  deve  ir  maior  numero  por  dois  motivos : 
o  primeiro  para  não  se  desencaminharem  e  occuparem-se  em 
serviços  alheios  e  particulares;  e  o  segundo  para  não  servi- 
rem de  peso  á  familia  real  em  as  manter  emquanto  não  são 
necessárias,  e  também  para  se  conservarem  aqui  para  a  re- 
monta, quando  sejam  precisas,  porque  ao  depois  não  haverá 
meio  para  supprir  qualquer  falta  no  mesmo  exercito,  e  eu 
D'esta  parte  só  tive  um  aviso  do  conselheiro  doestado,  o  sr. 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  para  auxiliar  o  corregedor 
do  Rocio  na  execução  das  ordens  para  receberem  do  duque 
marechal  general,  o  que  logo  executei,  prevenindo  aos  mi- 
nistros dos  bairros  d'esta  corte  para  executarem  as  indicadas 
ordens,  que  lhes  participasse  o  dito  corregedor  do  Rocio,  e 
conferirem  com  elle  a  este  fim.  Ponho  nas  mãos  de  v.  ex.^  a 
copia  inclusa  do  ofiQcio  que  dirigi  aos  ministros  dos  bairros, 
para  estes  executarem  o  que  lhes  insinuarem  os  ill.'"^^  e 
ex."**  srs.  marquez  de  Lavradio  e  conde  de  Óbidos,  em  exe- 
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cuçâo  das  diligencias  e  commissues  de  que  eslâo  encarre- 
gados. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  28  de  maio  de  4801.= 
Diogo  Igtmcio  de  Pina  Manique, 


DOCUMENTO  N.^  95 

(Citado  a  pag.  328) 

Declaração  de  guerra  feita  por  Portngal  á  Hespaoha : 

decreto  expedido  sobre  este  assumpto 

á  mesa  do  desembargo  do  paço 

Havendo  el-rei  calholico,  pelo  manifesto  publicado  em  Ma- 
drid aos  17  do  mez  de  fevereiro  próximo  passado,  declarado 
guerra  a  esta  coroa,  e  feito  ver  no  mesmo,  pelas  plianlasticas 
e  suppostas  rasôes  que  allegava,  a  injustiça  de  uma  tal  decla- 
ração :  pei^suadido  de  que  aquelle  soberano,  reconhecendo  a 
sobredita  injustiça,  não  procederia  ao  rompimento  de  hosti- 
lidades, e  conviria  na  paz  que  muitas  vezes  lhe  propuz,  ainda 
á  custa  de  alguns  sacriflcios,  querendo  com  elles  poupar  o 
sangue  de  vassallos  tão  fieis,  e  que  sempre  em  toda  a  occasião 
tem  mostrado  tanto  amor  ao  seu  soberano,  demorei  até  agora 
annunciar  a  sobredita  declaração;  mas  constando-me  terem 
entrado  as  tropas  hespanholas  n'este  reino,  fazendo  uma 
guerra  oífonsiva  e  tão  contraria  á  boa  fé  e  promessas  de  el-rei 
catholico,  ordeno  se  faça  notório  a  todos  os  meus  vassallos, 
para  terem  os  violadores  da  independente  soberania  d'esta 
coroa  e  invasores  doestes  reinos  por  aggressores  e  inimigos 
declarados  e  públicos,  para  que  d'aqui  em  diante,  em  natural 
defeza  e  necessária  retorsão,  os  tratem  como  taes  em  tudo  e 
por  tudo;  e  para  que  contra  elles,  suas  pessoas  e  bens,  asem 
os  militares,  e  aquelles  que  para  isso  tiverem  faculdade  mi- 
nha, de  todos  os  meios  de  facto,  que  n'este  caso  são  auclorí- 
sados  por  todos  os  direitos,  e  para  que  assim  os  mesmos  mi- 
litares, como  todas  e  quaesquer  outras  pessoas,  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  sejam,  se  apartem  inteiramente  de 
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toda  a  communicaç3o  dos  mesmos  inimigos,  sem  com  elles 
lerem  correspondência  ou  communicação  alguma,  debaixo 
das  penas  estabelecidas  por  direito  contra  os  rebeldes  e  trai- 
dores. Sou  servido  que  todos  os  vassallos  da  monarchia  bes- 
panhola,  que  se  acharem  n*esta  corte  e  reinos  de  Portugal  e 
do  Algarve»  sejam  obrigados  a  sair  d'elles  no  preciso  termo 
de  quinze  dias  contínuos  e  contados  da  publicação  d'este,  de- 
baixo da  comminação  de  serem  tratados  como  inimigos  e 
seus  bens  conGscados,  acbando-se  dentro  dos  mesmos  reinos 
depois  de  ser  passado  o  referido  praso:  que  todos  os  bens 
que  nos  mesmos  reinos  se  acharem  dos  vassallos  d*aquella 
coroa,  ou  a  elles  vierem,  sejam  postos  em  arrecadação  e  re- 
presália, e  que  por  todos  os  portos  seccos  e  molhados  cesse 
toda  a  communicação  e  commercio  com  a  sobredita  monar- 
chia e  seus  vassallos,  ficando  ao  mesmo  tempo  prohíbido,  de- 
baixo das  penas  de  contrabando,  a  entrada,  venda  e  uso  de 
todos  os  fruclos,  géneros  e  manufacturas  das  terras  e  fabricas 
da  mesma  monarchia  e  seus  domínios.  A  mesa  do  desembargo 
do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  mandando 
afBxar  este  por  editaes,  e  remetter  a  todas  as  comarcas,  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos.  Pela  intendência  geral  da  po- 
licia tenho  dado  as  ordens  necessárias  para  se  expedirem 
passaportes  a  todos  os  sobreditos,  que  n'esle  reino  houve- 
rem entrado  de  boa  fé,  e  depois  mesmo  da  declaração  de 
guerra,  porque  nem  ainda  n'este  caso  quero  que  os  deixe  de 
patrocinar  para  saírem  d'elle.  Paço  de  Queluz,  em  24  de 
maio  de  1801.= Cot»  a  rubrica  do  príncipe  regente  nosso 
senhor. 

(2.**  Supplemento  á  Gazeta  de  Lisboa  n.°  21,  de  sabbado 
30  de  maio  do  dito  anno  de  1801.) 
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InstraccSes  dadas  pelo  doqqe  de  lafées,  mareeiíal  fftafínl  joito  i 
real  pessoa,  ao  tenente  general,  marquei  de  la  Rosière,  c^maa- 
dante  do  eiercito  d'entre  Minho  e  Dooro. 

111."^  e  ex."^  sr.— Tendo  o  príncipe  regente  tíaea  senhor 
conBado  a  v.  ex.^  debaixo  das  minhas  ordens  o  commando  do 
exercito,  destinado  a  defender  as  províncias  situadas  alem  do 
rio  Douro,  cumpre-me  instruir  a  v.  ex.%  assim  das  forças  que 
ficam  á  sua  disposição,  como  dos  limites  em  que  deve  consi- 
derar  circumscripta  a  sua  auctoridade,  e  do  plano  geral  de 
defeza,  que  deve  ter  sempre  em  vista,  assim  nas  operações 
puramente  defensivas,  que  deverá  tentar,  para  augmentar  o 
effeito  das  primeiras. 

As  tropas,  assim  de  linha,  como  milicianas,  de  que  v.  ex/ 
poderá  dispor,  são  as  que  vão  declaradas  na  relação  inclusa, 
assignada  pelo  secretario  das  immediatas  resoluções  de  soa 
alteza  real,  encarregado  do  expediente  e  correspondências  do 
quartel  general. 

Quanto  aos  limites  da  sua  auctoridade,  deve  v.  ex.*  saber 
que,  havendo  generaes  encarregados  do  governo  das  provín- 
cias de  Traz  os  Montes,  Minho  e  partido  do  Porto,  a  jurisdio 
ção  de  v.  ex.*  se  não  estende  ao  governo  económico  de  ne- 
nhuma das  referidas  províncias,  e  que  portanto  deve  olhar  os 
governadores  d'ellas  como  pessoas  independentes,  a  quem, 
todas  as  vezes  que  v.  ex.^  poder  necessitar  do  concurso  da 
sua  acção,  deve  dirigir  requisições  de  oflScio  e  não  ordens 
positivas. 

Para  evitar  porém  todo  o  conflícto  de  jurisdicção  auctorí- 
sou  sua  alteza  real  aos  superintendentes  das  munições  de 
boca,  ao  intendente  geral  dos  transportes  e  ao  intendente 
geral  da  policia  e  viveres,  e  ao  physico  mór  do  exercito, 
para  nomearem  subdelegados,  aos  quaes  v.  ex.*  dirigirá  as 
suas  ordens,  relativas  a  tudo  que  diz  respeito  ás  respectivas 
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administrações.  Os  nomes  doestes  subdelegados  e  os  logares 
das  suas  residências  são  os  que  vuo  indicados  na  relação,  que 
similhantemenle  envio  a  v.  ex.^,  supposlo  que  incompleta ; 
porém  os  nomes  que  ali  faltam  poderão  ser  por  v.  ex.*  sabi- 
dos pelos  meios  apontados  na  mesma  relação. 

Os  depósitos  de  viveres,  dos  quaes  v.  ex.*  deve  tirar  a  sub- 
sistência das  tropas  que  tiver  debaixo  do  seu  commando, 
serão  no  partido  no  Porlo  a  cidade  do  Porto,  na  província  do 
Minho  a  cidade  de  Braga,  e  as  villas  de  Barceilos,  Vianna, 
Guimarães,  Ponte  de  Lima  e  Amarante;  e  na  província  de 
Traz  os  Montes,  Yilla  Real  e  Mirandella.  Os  hospitaes  serão 
Porto,  Braga,  Ponte  de  Lima,  Villa  Real  e  Villa  Flor. 

Todos  estes  logares  foram  escolhidos  em  attenção  á  natu- 
reza do  paiz,  e  ás  facilidades  da  sua  subsistência  e  communi- 
cações,  que  o  progresso  das  operações  militares  lhe  for  indi- 
cando como  convenientes. 

No  plano  geral  da  sua  defeza  deve  v.  ex.^  ter  sempre  em 
vista  cobrir  a  cidade  do  Porto  e  conservar  a  communicação 
de  Traz  os  Montes  e  partido  do  Porto  com  a  província  da 
Beira.  A  communicação  das  duas  províncias  do  Minho  e  Traz 
os  Montes,  aindaque  por  trânsitos  difficeis,  em  rasão  de  se- 
rem separadas  pelas  serras  do  Gerez  e  Marão,  cheias  de  im- 
mensos  desfiladeiros,  deverá  v.  ex.^  manter  com  tal  segu- 
rança e  desvelo,  que  o  inimigo  não  ouse  adiantar-se  ao 
mesmo  passo  na  outra,  temendo  o  perigo  a  que  do  contrario 
se  exporia  de  ser  atacado  em  flanco  ou  pela  retaguarda 
pelas  tropas  d'aquella  província  em  que  elle  se  tivesse  avan- 
çado menos. 

Para  o  desempenho  d'este  objecto  convém  estabelecer  pos- 
tos em  Castro  Laboreiro,  Lizondo,  Montalegre,  Portella  do 
flomem,  Ruivães,  ou  Salamonde,  Cabeceiras  de  Basto  e  Ama- 
rante. Os  primeiros  dois  para  cobrir  o  flanco  direito  do  corpo 
do  exercito,  destinado  a  defender  a  passagem  do  rio  Minho; 
o  segundo  e  terceiro  para  defenderem  o  flanco  do  mesmo 
corpo  na  sua  segunda  linha  de  defeza,  que  deverá  ser  o  rio 
Lima ;  o  terceiro  e  os  mais  para  conservar  a  communicação 
das  duas  províncias  e  flanquear  o  mesmo  exercito  na  sua 
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terceira  e  quarta  linha  de  defeza,  que  deverão  ser  os  rios 
Cávado  e  Ave. 

Tal  deve  ser  em  geral  o  plano  de  v.  ex.*  no  caso  qne  o 
principal  ataque  do  inimigo  se  dirija  á  província  do  Minho, 
como  è  de  receiar.  Porém  se  elle  se  dirigir  antes  á  pro- 
víncia de  Traz  os  Montes,  então,  se  a  estrada  que  o  inimigo 
se  propozer  seguir  for  a  da  veiga  de  Chaves,  pouco  de- 
verá dererir  o  plano  de  defeza,  pelo  que  respeita  aos  pos- 
tos que  é  preciso  occupar  nas  serras,  poisque  não  ha  sobre 
ellas  outros,  que  possam  segurar  melhor  (ao  que  parece 
das  cartas  geographicas)  as  communicações  por  onde  pos- 
sam passar  reforços  do  Minho  para  Traz  os  Montes,  nem 
por  onde  seja  possível  desembocar  com  as  tropas  d'aquella 
província  sobre  o  flanco,  ou  sobre  a  retaguarda  do  inimigo 
na  outra. 

N*este  caso  procurará  v.  ex.*  disputar  o  terreno  que  me- 
deia entre  Chaves  eVilIa  Real,  quanto  baste  para  fazer  retirar 
os  seus  depósitos  e  hospitaes  de  Mirandella,  Villa  Real  e  Villa 
Flor  para  Amarante,  ou  para  alguma  outra  povoação  da  pró- 
pria província  de  Traz  os  Montes,  existente  entre  as  ultimas 
duas  villas  nomeadas,  na  qual  haja  capacidade  para  conservar 
os  ditos  depósitos  e  hospitaes  ao  abrigo  do  inimigo,  se  este 
com  eíTeito  ousar  entranhar-se  tanto  n'aquella  provincia  sem 
desalojar-nos  primeiro  dos  nossos  postos  das  montanhas,  e 
segurar-se  assim  contra  as  tentativas  do  exercito  do  Minho. 
No  caso  porém  que  o  inimigo  pretenda  penetrar  em  força  por 
entre  Outeiro  e  Miranda,  então,  depois  da  primeira  posição, 
que  parece  natural  tomar  entre  Outeiro  e  Vimioso,  ou  entre 
Vimioso  e  Miranda,  as  margens  do  rio  Sabor  e  Tua  são  as 
duas  linhas  naturaes  de  defeza,  que  se  offerecem  para  dispu- 
tar com  alguma  vantagem  o  passo  ao  inimigo,  com  o  qual 
d'ahi  até  aos  limites,  que  separam  o  Minho  de  Traz  os  Montes, 
se  pôde  contender  passo  a  passo,  havendo  com  antecipação 
tomado  sobre  os  mesmos  logares  as  convenientes  medidas  de 
defeza,  as  quaes  só  poderão  apropriar-se  ao  terreno,  á  vista 
do  terreno  mesmo. 

Será  preciso  que  v.  ex.*  estabeleça  sobre  o  Douro  ai- 
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gumas  pontes  em  sitios  apropriados,  para  segurar  as  suas 
cominunícações  com  a  Beira  AUa,  o  que  conflo  á  intelli- 
gencia  de  v.  ex.^  e  ao  cuidado  dos  ofDciaes  que  o  acompa- 
nham, limitando-me  por  ora  a  estas  noções  geraes,  em  que 
será  talvez  preciso  applicar  algumas  correcções,  indicadas 
pelo  exame  reflectido  do  paiz,  as  quaes  v.  ex.^  deverá 
aonunciarme. 

Devo  prescrever  a  v.  ex.*  como  regra  imprelerivel,  que 
evite  o  mais  que  ser  possa  acções  geraes,  e  que  procure  antes 
fatigar  e  consumir  o  inimigo  na  guerra  de  postos,  na  qual  as 
posições  que  as  nossas  tropas  occuparem  nos  possam  dar  a 
vantagem,  que  os  nossos  inimigos  terão  sobre  nós. 

Será  conveniente  que  todas  as  operações  offensivas  que 
V.  ex.*  tentar  tenham  por  objecto,  não  os  corpos  de  tropas 
inimigas,  mas  sim  os  seus  depósitos,  armazéns  e  comboios, 
poisque  os  seus  meios  de  subsistência  é  o  que  mais  nos  im- 
porta destruir. 

O  coronel  Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona  Corte  Real  foi 
encarregado  de  levantar  algumas  companhias  de  caçadores 
voluntários  nas  províncias  do  norte,  no  que  tem  entendido 
com  algum  fructo.  Elle  informará  a  v.  ex.^  do  verdadeiro  es- 
tado d'esta  commissão,  e  v.  ex.*  me  dará  parte  do  progresso 
d'ella,  e  de  quaes  são  as  suas  idéas  a  este  e  a  todos  os  outros 
respeitos  relativos  á  defeza. 

Recommendo  de  novo  a  v.  cx.'  toda  a  brevidade  na  sua 
marcha,  e  toda  a  actividade  no  conhecimento  do  paiz,  para  a 
adopção  dos  meios  mais  eíQcazes  de  dereza,  na  inteiligencia 
de  que  a  distribuição  das  tropas,  conBadas  ao  seu  mando  nas 
duas  provindas  fronteiras,  fica  inteiramente  ao  arbítrio  de 
V.  ex.*,  a  quem  cumpre  empregal-as  e  regular  lodos  os  de- 
talhes precisos  para  o  melhor  desempenho  do  plano  que  lhe 
prescrevo. 

Se  òs  successos  da  guerra  tomarem  alguma  face  que  nos 
seja  vantajosa,  n*esse  caso,  sem  prescrever  por  ora  o  modo 
de  regular  operações  offensivas,  tendentes  a  estabelecer  o 
theatro  da  guerra  no  paiz  inimigo,  contentar-me-hei  com  di- 
zer a  v.  ex.*,  que  é  preciso  toda  a  actividade  em  segurar  as 
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vantagens,  bem  como  toda  a  prudência  em  evitar  as  conse- 
quências das  desvantagens. 

Deus  guarde  v.  ex.*  Quartel  general  do  Grilo,  21  de  março 
de  1801. 
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lBStrac{8es  dadas  pelo  marechal  general,  dnqne  de  URes,  ád  geiíeral 
Forbes,  commandante  do  eiereito  iqnem  do  Doaro,  oa  desde  o 
Doaro  até  ao  Gaadiana. 

111."^  e  ex.™^  sr. — O  estado  presente  dos  negocies  milita- 
res e  poli  ticos  exige  que  eu  nao  demore  por  mais  tempo  as 
precisas  instrucções  que  a  v.  ex/  prometti.  Elias  serão  bre- 
ves e  claras;  porém  se  a  v.  ex.*  n3o  parecerem  taes,  como  a 
distancia  em  que  ficámos  nao  é  muito  grande,  com  facilidade 
poderá  v.  ex.*  procurar  aclarar-se  sobre  todos  os  artigos,  que 
se  persuadir  carecem  de  illuslraçJo. 

Sendo  o  principal  objecto  da  defensiva  das  províncias,  si- 
tuadas áquem  do  Douro,  o  cobrir  Lisboa  e  todos  os  nossos 
estabelecimentos  existentes  na  Extremadura,  è  forçoso  que 
as  operações  que  executarmos,  assim  na  fronteira  da  Beira  e 
Alemtejo,  como  na  do  Algarve,  sejam  entre  si  combinadas  de 
maneira,  que  todas  tendam  a  este  principal,  ou  por  melhor 
dizer,  único  flm.  E  por  isso  se  faz  forçoso  que  v.  ex.*,  pro- 
curando evitar,  quanto  ser  possa,  acções  geraes  e  decisivas, 
adopte  o  systema  da  guerra,  que  lhe  parecer  mais  próprio 
para  retardar  os  progressos  do  inimigo,  sem  procurar  a  raina 
d'este  por  acções,  que  possam  também  completar  a  nossa  em 
um  só  dia. 

A  guerra  de  postos,  e  principalmente  a  de  montanhas,  é  a 
que  mais  nos  convém,  e  postoque  infelizmente  a  provinda  do 
Alemtejo  seja  a  menos  montuosa  do  reino,  e  offereça  mesmo 
dilatadas  planícies,  decorrendo  quasi  desde  Campo  Maior  e 
Elvas  até  á  margem  do  Tejo,  comtudo  a  passagem  doeste  rio 
de  Vallada  para  baixo  é  quasi  impossível,  e  portanto  os  dos- 
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SOS  principaes  desvelos  devem  ser  impedir  que  o  inimigo 
consiga  effeituar  a  sua  passagem  eulre  Abrantes  e  Vallada. 
É  doeste  principio  que  eu  deduzo  que  v.  ex/  deve  estabelecer 
uma  cadeia  de  postos  pela  margem  do  rio  Sever,  desde  Mon- 
talvão até  ás  vizinhanças  de  Gastello  de  Yide,  e  d'ahi  pelas 
serras  da  Portagem,  Pitaranha,  S.  Julião,  S.  Mamede  e  Ale- 
grete até  ás  vizinhanças  de  Arronches,  onde  v.  ex/  deve  pro- 
curar uma,  ou  diversas  posições  fortes  em  que  se  estabeleça 
com  o  grosso  do  exercito,  de  maneira  que  o  inimigo,  para 
poder  penetrar  seguro  na  província,  seja  forçado,  ou  a  atacar- 
nos  nas  montanhas,  ou  a  emprehender  os  sítios  de  Elvas  e 
Campo  Maior,  no  que  deve  consumir  algum  tempo,  apesar  de 
não  se  acharem  as  ditas  praças  ainda  completamente  guarne- 
cidas. 

Com  os  governadores  d'ellas  deverá  v,  ex.*  convencio- 
nar um^  systema  de  signaes,  pelo  qual  se  possam  entender, 
assim  de  dia,  como  de  noite,  a  fim  de  poder  ser  informado  do 
estado  de  aperto  em  que  ellas  se  acharem  para  soccorrel-as, 
sendo  possível,  ou  para  proteger  a  evacuação  das  ditas  pra- 
ças, tentando  algum  ataque,  a  favor  do  qual  as  guarnições 
possam  sair  d'ellas  e  salvar-se,  ou  seja  unindo-se  o  exercito, 
oa  procurando  ao  longo  do  Guadiana  ganhar  as  montanhas, 
que  separam  o  Alemtejo  do  reino  do  Algarve,  ou  finalmente 
recolher-se  ao  interior  da  província  por  qualquer  caminho 
pelo  qual  isto  seja  possivei,  o  que  se  não  pôde  antecipada- 
mente prever,  e  cuja  escolha  deve  ser  fundada  sobre  o  co- 
nhecimento da  situação  e  circumstancias  dos  nossos  inimi- 
gos. 

Será  preciso  que  v.'ex.*  conserve  a  todo  o  custo  a  commu- 
nicação  livre  com  as  províncias  da  Beira  e  Estremadura,  e 
que  faça  reconhecer  todo  o  paiz,  situado  entre  os  rios  Sor, 
Tejo  e  Ervedal,  de  maneira  que  no  caso  de  ser  forçado  a 
abandonar  as  montanhas,  e  por  conseguinte  toda  a  linha  que 
estas  formam  com  o  rio  Sever,  possa  procurar  posições  van- 
tajosas, em  que  successivamente  se  sustenha,  cobrindo  sem- 
pre os  depósitos  de  Abrantes  e  Santarém. 

V.  ex.*  deverá  obstinar-se  mais  ou  menos  em  conservar  a 
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sua  primeira  linha  de  defeza,  e  maníer-se  sobre  a  das  mon- 
tanhas,  que  decorrem  de  Alegrete  até  Caslello  de  Vide,  se- 
gundo as  circumstancias  em  que  se  achar  a  divisão  da  Beira, 
porquanto  é  preciso  que  esta  trabalhe  sempre  de  maneira 
que  possa  soccorrer  a  do  Alemtejo,  ou  ser  por  esta  soccor- 
rida,  e  até  mesmo  eíTeituar  a  sua  juncção,  segundo  as  cir- 
cumstancias o  exigirem. 

Como  a  defensiva  puramente  passiva  é  quasi  sempre  fu- 
nesta, V.  ex.*  deverá  operar  offensivamenle,  sempre  que  se 
lhe  proporcionar  occasiâo,  de  atacar  algum  comboio  inimigo, 
surprehender  algum  destacamento  ou  destruir  algum  depo- 
sito, e  deverá  similhantemente  tentar  todo  o  género  de  di- 
versões que  lhe  for  possivel,  já  para  distrahir  o  exercito  ini- 
migo do  seu  principal  intento,  já  para  obrigal-o  a  destaca- 
mentos fortes,  que  não  só  retardem  o  seu  plano  geral  de 
operações,  mas  nos  dêem  occasiões  de  o  incommod£ir  lenta- 
mente. 

Devo  recommendar  muito  a  v.  ex.*  que  procure  a  miúdo 
variar  as  suas  posições  sobre  o  mesmo  terreno,  bem  como 
todas  as  suas  disposições  defensivas,  a  Qro  de  que  o  inimigo 
não  possa  ser  instruído  da  verdadeira  situação  do  nosso 
exercito,  nem  pelos  nossos  desertores,  nem  pelos  seus  es- 
pias. 

Supposto  que  até  aqui  não  tenho  fallado  da  linha  do  Gua- 
diana, nem  da  parte  occidental  da  provincia  do  Alemtejo, 
como  menos  essencial  ao  nosso  plano  geral  de  defeza,  nem 
por  isso  deixará  v.  ex.*  de  estabelecer  alguns  postos  na  mar- 
gem d'aquelle  rio,  nem  de  entender-se  com  o  general  d'essa 
provincia  sobre  o  modo  de  servir-se  dà  gente  da  ordenança, 
para  repellir  os  insultos,  que  possam  fazer-nos  as  tropas  ligei- 
ras inimigas,  ou  alguns  destacamentos  destinados  a  saquear  e 
a  pôr  contribuições  no  paiz. 

É  quanto  por  ora  me  cumpre  dizer  a  v.  ex.*  no  meio  da 
incerteza  em  que  ainda  estou  de  qual  seja  o  plano  dos  nossos 
inimigos,  reduzindo-se  portanto  a  idéa  geral  da  nossa  defen- 
siva a  cobrir  a  capital,  combinando  as  operações  da  divisão 
do  Alemtejo  com  as  da  divisão  da  Beira,  conscrvando-as  era 
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medida  de  poderem  obrar  juntas  ou  separadas,  tendo  sem- 
pre em  vista  a  conservação  dos  nossos  depósitos  e  armazéns, 
e  a  destruição  dos  depósitos  e  armazéns  dos  nossos  inimigos, 
evitando  acções  decisivas,  e  procurando  quanto  for  possivel 
forçar  o  inimigo  a  uma  guerra  de  postos  e  chicana,  que  len- 
tamente o  consuma  e  lhe  torne  suspeito  o  próprio  terreno  que 
pisar. 

Âindaque  até  ao  presente  eu  não  tenha  dito  a  v.  ex.'  cousa 
alguma,  pelo  que  respeita  ás  tropas  existentes  no  reino  do  Al- 
garve, ellas  ficam  á  disposição  de  v.  ex.*,  como  se  deve  infe- 
rir da  denominação  do  exercito,  que  v.  ex.*  commanda.  Ao 
monteiro-mór  escrevo,  annunciando-lhe  que  deve  reconhecer 
a  V.  ex.*  por  general,  encarregado  da  defeza  de  todas  as  pro- 
víncias, <;pmprehendidas  entre  o  Douro  e  o  Guadiana,  e  que 
portanto  se  preste  a  tudo  quanto  por  v.  ex.*  lhe  for  ordenado, 
assim  pelo  que  respeita  á  marcha  e  distribuição  das  tropas, 
como  pelo  que  diz  respeito  a  outra  qualquer  medida  de  de- 
feza, que  por  v.  ex.*  lhe  for  indicada. 

N'esie  instante  me  chega  um  correio,  enviado  pelo  gover- 
nador de  Elvas  com  cartas  de  Badajoz,  as  quaes,  forçando-me 
a  descontinuar  as  instrucções  geraes,  que  me  achava  formali- 
sando  para  v.  ex.',  me  obrigam  a  dizer-lhe  que  para  logo 
avise  os  commandantes  dos  diversos  corpos  em  que  esse 
exercito  se  acha  dividido,  que  se  conservem  sem  cessar 
promptos  a  receber  o  inimigo.  Que  sem  perda  de  um  só  in- 
stante passe  a  segurar-se  de  todas  as  bestas  e  carros  que 
possa  necessitar,  para  dar  mobilidade  ao  exercito  do  seu  com- 
mando,  o  qual  bem  depressa  será  precisado  a  movimentos 
violentos  e  rápidos. 

A  pressa  com  que  expeço  este  correio  n3o  me  dá  logar  a 
mais.  Amanhã  serei  mais  extenso,  e  v.  ex.^  todas  as  quarenta 
e  oito  horas  me  avise  do  estado  das  cousas,  se  não  acontecer 
novidade,  que  obrigue  a  encurtar  este  praso. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Quartel  general  do  Grilo,  14  de  maio 
de  4801. 
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DOCUMENTO  N."  97 

(Citado  a  pag.  328) 

Probíbiçâo  de  correrias  no  território  hespaobol,  ordenads  pelo  g^ 
Yerno  portuguez,  e  commnoicada  em  ordem  do  dia  a  todos  os 
coronéis  e  commandanles  da  trop»  para  fazerem  c«ssar  as  diUs 
correrias. 

As  esperanças  de  accommodainento  entre  a  corte  de  Lisboa 
e  a  de  Madrid,  que  de  novo  renasceram  com  a  chegada  do 
ultimo  correio  de  Hespanha,  deram  moti?o  a  que  o  príncipe 
regente  queira  dar  a  el-rei  catliolico,  seu  sogro,  novas  provas 
de  moderação  e  sincero  desejo  de  paz,  em  consequência  do 
que  ordena  em  seu  nome,  o  sr.  marechal  general  junto  á  real 
pessoa,  que  ?.  ex.*  suspenda  todo  o  género  de  correrias  a 
que  nos  auctorisaria  o  exemplo  dos  vassallos  d^aqueiie  sobe- 
rano, e  mesmo  o  das  suas  tropas,  que  por  mais  de  um  ponto 
tem  entrado  a  saquear  os  logares  da  Tronteíra  da  província  do 
Alemtejo,  limitando-se  v.  ex.^  tão  somente  a  tomar  as  medi- 
das convenientes  para  repellir  qualquer  insulto  d'este  geoero, 
que  por  parte  dos  nossos  inimigos  possa  verosimilmente  ser 
intentado.  No  caso  de  que  elles  continuem  pela  sua  parte, 
V.  ex.*  fará  aviso  a  este  quartel  general,  a  fim  de  lhe  serem 
expedidas  as  ulteriores  ordens,  que  sua  alteza  real  julgar 
convenientes  a  este  respeito. 


DOCIMENTO  N.°  98 

(Citado  a  pag.  333} 

Plano  de  defeza,  on  das  posições  que  dcTom  occopar  os  eiercitos 
de  observação,  feito  em  4  de  setembro  de  i796 

A  fronteira  de  Portugal  pelo  continente  tem  mais  de  cento 
e  vinte  léguas  de  extensão,  desde  Castro  Marim,  no  reino  do 
Algarve  alé  Caminha,  na  província  do  Minho;  e  havendo  em 


Digitized  by  LjOOQ IC 


451 

Ioda  ella  pontos  de  ataque,  mais  ou  monos  arriscados,  neces- 
sita de  um  numeroso  exercito  para  se  defender,  e  que  as 
praças  de  guerra,  situadas  na  mesma  fronteira,  se  achem 
bem  reparadas,  munidas  e  com  as  competentes  guarnições,  a 
Qm  de  poderem  fazer  a  necessária  resistência,  no  caso  de  se- 
rem atacadas.  Como  porém  não  é  verosímil  que  a  dita  fron- 
teira seja  invadida  ao  mesmo  tempo  em  todos  os  pontos  de 
ataque,  nem  as  forças  do  estado  permittem  offérecer  em  toda 
a  parte  ao  mesmo  tempo  igual  defensa,  convém  escolher  po- 
sições combinadas,  de  modo  que  possa  fácil  e  promptamente 
occorrer-se  a  repellir  as  forças  com  que  os  inimigos  intenta- 
rem peneirar  n*aquelles  pontos,  que  tiverem  escolhido  para 
invadir  este  reino,  munindo  e  guarnecendo  também  aquellas 
praças,  que,  pela  sua  situação  e  pelas  suas  fortificações,  forem 
de  maior  importância. 

Conforme  este  modo  de  pensar,  as  posições  que  parece  se 
devem  escoliíer  eoccupar,  para  prevenir  e  observar  os  movi- 
mentos dos  inimigos,  que  intentarem  invadir  este  reino,  são: 
na  província  da  Extremadura,  Abrantes;  na  da  Beira,  Vizeu; 
e  o  campo  que  parecer  mais  opportuno  entre  Braga  e  a  Ponte 
da  Barca,  no  Minho.  Seguindo-se  este  dictame,  acampará 
junto  da  villa  de  Abrantes  o  exercito  principal,  que  não  deve 
ser  de  menos  força  que  20:000  homens;  na  vizinhança  de 
Vizeu  acampará  outro  de  4:000  homens;  e  no  campo  que  se 
escolher  entre  Braga  e  a  Ponte  da  Barca,  outro  de  6:000  ho- 
mens. Porém  como  empregados  os  exércitos  nas  fronteiras  do 
continente  podem  os  inimigos  projectar  um  desembarque  na 
enseada  de  Cascaes,  e  forçar  a  barra  de  Lisboa,  para  se  asse- 
nhorearem do  seu  porto  e  da  cidade,  é  necessário  que  n'ella 
haja  algumas  forças,  que  obstem  ao  dito  desembarque,  as 
quaes  podem  consistir,  attendendo  á  urgência  das  presentes 
circumstancias,  em  6:000  a  7:000  homens.  As  praças  que  se 
devem  principahnente  guarnecer  e  pôr  em  estado  de  vigorosa 
defensa,  são:  na  província  do  Aiemtejo,  Elvas,  com  os  fortes 
de  La  Lippe  e  Santa  Luzia ;  na  da  Beira,  Almeida ;  e  na  do  Mi- 
nho, Valença  c  Melgaço,  gnarnecendo-se  as  mais  como  for 
possível. 
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Achando-se  toda  a  tropa  regular  empregada  nos  sobreditos 
exércitos,  é  forçoso  que  as  guarnições  das  praças  sejam  con- 
stituídas de  regimentos  de  milicias ;  porém  as  principaes, como 
Elvas,  Marvão,  Almeida,  Valença  e  Melgaço,  necessitam  de 
alguma  infanteria  regular,  a  qual  pode  na  linha  ser  substituída 
pelos  correspondentes  regimentos  de  milicias,  assim  como  a 
mais  infanteria  de  linha,  que  faltar  para  completar  a  força  dos 
sobreditos  exfercitos,  que  parece  dever  constituír-se  do  modo 
seguinte.  O  exercito  acampado  em  Abrantes  se  formará  de 
3  batalhões  de  infanteria  de  linha,  5  de  milicias,  6  regimentos 
de  cavallaria,  900  artilheiros,  inclusos  os  bombeiros,  ponto- 
neiros  e  artífices  necessários;  2  esquadrões  da  legião  ligeira, 
e  a  sua  bateria,  o  que  tudo  faz  o  numero  de  ã0:9i2  homens. 
N'esle  exercito  deve  haver  48  peças  de  12,  2i  de  16,  alguns 
obuzes  e  morteiros,  e  as  peças  de  4  ou  de  3  competentes 
para  os  batalhões  de  infanteria.  O  exercito  acampado  entre 
Braga  e  a  Ponte  da  Barca  será  constituído  de  2  batalhões  de 
infanteria  de  linha,  3  batalhões  de  milicias,  2  regimentos  de 
cavallaria,  300  artilheiros,  inclusos  os  bombeiros,  ponto- 
neiros  e  artífices  necessários,  l  esquadrão  da  legião  ligeira 
e  200  homens  de  infanteria  da  mesma  legião,  o  que  tudo 
faz  o  numero  de  6:058  homens.  Este  exercito  deve  ler 
24  peças  de  arlilheria  do  calibre  que  for  próprio  para  o 
terreno,  alguns  obuzes  e  morteiros,  e  as  peças  de  4  ou 
de  3  correspondentes  aos  batalhões  de  infanteria.  O  exer- 
cito acampado  junto  a  Vizeu  será  formado  de  2  batalhões 
de  infanteria  de  linha,  2  de  milicias,  1  regimento  de  ca- 
vallaria, 200  artilheiros,  comprehendidos  os  bombeiros, 
pontoneiros  e  artífices  necessários,  e  200  homens  da  le- 
gião hgeira,  o  que  tudo  faz  o  numero  de  4:413  homens. 
Este  exercito  deve  ler  16  peças  de  artilhería  de  calibre  12 
e  18,  e  as  de  4  e  de  3  correspondentes  ao  numero  de  ba- 
talhões. A  guarnição  de  Lisboa  será  constituída,  atlendendo 
á  urgência  das  círcumslancias,  de  3  batalhões  de  infanteria 
de  linha,  3  batalhões  de  milícias,  1  regimento  de  cavallaria, 
e  outro  de  artilheria,  para  guarnecer  as  torres  e  batarias 
da  costa,  o  que  faz  6:913  homens,  cuja  força  se  poderá  au- 
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gmenlar  com  mais  alguns  batalhões  de  milícias,  parecendo 
necessário. 

Não  havendo  presentemente  logar  algum  fortificado  entre 
Alfaiates  e  o  Tejo,  nem  posto  que  seja  defensável  por  natu- 
reza, fazendo-se  n'elle  algumas  obras  com  que  fiquem  flan- 
queadas as  suas  defensas,  senio  Monsanto,  é  necessário  que 
do  exercito  de  Abrantes  se  faça  um  destacamento  de  800  ho- 
mens de  infanteria,  400  de  cavallaria,  í  esquadrão  de  caval- 
laria  da  legião  ligeira,  e  200  homens  de  infanteria  da  mesma 
legião,  para  se  postarem  entre  Castello  Branco  e  Idanha  sobre 

0  rio  Ponsul,  ou  adiantando-se  mais  sobre  o  rio  Aravil,  para 
observar  aquella  fronteira.  Com  o  mesmo  objecto  é  igual- 
mente necessário,  que  do  dito  exercito  de  Abrantes  se  avance 

1  esquadrão  da  legião  ligeira  e  200  homens  de  infanteria  da 
mesma  legião  para  o  rio  Sever,  na  vizinhança  de  Castello  de 
Vide  e  Marvão,  e  occupe  as  posições, que  parecerem  mais  op- 
portunas  para  o  dita  fim.  A  posição  de  Abrantes  parece  ser 
conveniente  para  acampar  o  exercito  principal,  porque  cobre 
a  corte,  e  conforme  as  círcumstancias  o  requerem,  pôde  facil- 
mente occorrer  á  invasão,  que  os  inimigos  intentem  na  pro- 
víncia do  Alemtejo,  seja  pela  fronteira  de  Elvas,  seja  pela  de 
Castello  de  Vide,  para  o  que  é  necessário  que  logo  se  lance 
uma  ponte  sobre  o  Tejo,  para  communicação  com  aquella 
província.  O  mesmo  exercito  tem  igual  opportunidade  de 
occorrer  á  invasão,  que  se  intente  na  província  da  Beira 
pela  fronteira  de  Castello  Branco,  marchando  a  occupar  a 
posição  do  rio  Alvito,  adiante  da  Sobreira  Formosa,  e  as 
mais  que  o  terreno  oíferece  entre  o  Tejo  e  o  Zêzere  até  á 
sua  confluência  na  villa  de  Punhete  (hoje  Constância),  cuja 
confluência  se  deve  fortificar  no  sitio  da  igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  para  defender,  sendo  necessário,  a 
passagem  do  mesmo  Zêzere,  onde  também  é  necessário  que 
se  lance  uma  ponte,  para  communicação  com  a  província  da 
Extremadura. 

A  posição  de  Vízeu  parece  ser  necessária  para  proteger  a 
Beira  superior,  e  observar  os  movimentos  do  inimigo,  se  in- 
tentar sitiar  a  praça  de  Almeida  c  penetrar  n'àquella  fronteira 
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pela  província  da  Beira,  dirigindo-se  á  Ponte  da  Murcella,  a 
cuja  invasão  pôde  também  occorrer  o  exercito  de  Abrantes, 
marcliando  por  Thomar  e  Miranda  do  Corvo  a  occupar  a  po- 
sição que  parecer  conveniente,  conforme  a  direcção  da  mar- 
cha dos  inimigos.  Ultimamente  a  posição  entre  Braga  e  a 
Ponte  da  Barca  parece  da  mesma  sorte  necessária  para  co- 
brir a  cidade  do  Porto  e  proteger  a  província  do  Minho,  oc- 
correndo  á  invasão,  que  os  inimigos  intentem  fazer  n'ella, 
passando  o  rio  Minho,  ou  penetrando  pela  fronteira  entre  a 
praça  de  Melgaço  e  o  casteilo  de  Lindoso,  e  por  esta  consi- 
deração deve  ser  mais  forte  o  exercito  que  a  occupe.  Havendo 
tropas  alliadas,  reforçarão  os  sobreditos  exércitos  de  obser- 
vação, como  parecer  conveniente. 

A  província  de  Traz  os  Montes,  não  lendo  actualmente  al- 
guma praça  em  estado  de  defeza,  que  possa  fazer  ponto  de 
apoio,  e  não  podendo  o  exercito,  conforme  a  sua  força  actual, 
dilacerar-se  mais  que  nos  três  referidos  <:orpos  e  no  da  guar- 
nição da  corte,  é  forçoso  que  se  abandone,  e  talvez  sem  maior 
risco,  sendo  verosímil  que  os  inimigos  não  intentem  penetrar 
n'aquella  província,  por  não  ter  consequência  interessante  a 
sua  invasão,  como  a  experiência  tem  mostrado  em  outras 
occasiões,  pela  diiScuidade  do  atravessar  o  paiz  montuoso, 
que  a  separa  da  província  do  Minho,  e  passar  o  Douro, 
que  a  divide  da  Beira.  Por  igual  consideração  nao  pôde 
deixar  de  se  praticar  o  mesmo  a  respeito  do  reino  do  Al- 
garve, separado  da  provinda  do  Alemtejo  por  terreno  mon- 
tuoso  do  Guadiana  até  ao  cabo  de  S.  Vicente;  porém  convém 
guarnecer  a  praça  de  Castro  Marim  com  infanteria  das  mi- 
licias  do  reino,  fazer  n'ella  os  reparos  necessários,  e  pôr-se 
no  estado  de  defensa,  que  permittem  as  suas  obras  e  a  sua 
situação,  havendo  o  mesmo  cuidado  a  respeito  de  Alcootiin 
e  Lagos. 

Não  é  de  receiar  com  maior  fundamento  que  os  inimigos 
se  proponham  a  um  desembarque  considerável  na  costa  do 
Algarve,  por  não  terem  objecto  de  consequência  interessante 
que  o  motive;  porém  para  pôr  em  respeito  a  mesma  costa, 
convém  que  se  guarneçam  as  suas  foriiDcações  e  baterias,  e 
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se  junte  um  corpo  de  milicias  de  infanleria  e  de  cavallaria 
nas  vizinlíanças  de  Faro,  Quarteira  e  Albufeira,  para  occorrer 
a  qualquer  ponto  que  seja  ameaçado,  como  não  deixará  de 
judiciosamente  dispor  o  hábil  e  vigilante  governador  d^aquelle 
reino. 

Pelos  detalhes  que  Gcam  substanciados  se  vê  que  além  dos 
regimentos  de  milicias,  occupados  nas  guarnições  das  praças, 
o  necessário  empregar  na  linha  13  batalhões,  que  fazem 
10:400  homens,  e  se  collige  facilmente  a  necessidade  de  au- 
gmentar  os  regimentos  de  inranteria  de  linha  com  mais  300 
homens  cada  um,  para  se  constituírem  de  1:200,  divididos 
em  dois  batalhões,  como  está  determinado  para  o  regimento 
de  La  Lippe  pelo  real  decreto  do  1.^  de  agosto  do  presente 
anno,  cujo  augmento  importa  em  6:600  homens.  Geando  com 
eite  toda  a  infanteria  de  linha  no  numero  de  27:600  homens, 
em  que  já  esteve  n'este  reino  com  pouca  differença  em  outras 
epochas^  o  qual  ainda  n3o  bastará  para  a  boa  defensa  do 
reino,  se  for  invadido  por  forças  consideráveis  em  diíferentes 
pontos  na  extensão  da  sua  fronteira,  em  cujo  caso  será  indis- 
pensavelmente  necessário  acrescentar  mais  200  homens  a 
cada  batalhão,  ficando  assim  constituídos  os  regimentos  de 
1:600  homens  cada  um,  e  toda  a  infanteria  de  linha  no  nu- 
mero de  36:800  homens.  A  força  das  guarnições  das  praças 
não  se  individua  aqui,  por  dever  ser  correspondente  ao  nu- 
mero dos  baluartes  que  tiverem  e  á  sua  importância,  sendo 
de  advertir  que  na  de  Elvas  se  necessita  de  um  regimento  de 
cavallaria  para  o  seu  serviço  e  observar  o  que  acontecer 
n'aquelia  fronteira,  e  com  o  mesmo  motivo  é  necessário  outro 
regimento  de  cavallaria  na  guarnição  de  Almeida,  podendo 
supprir  a  estes  objectos  na  de  Valença  um  destacamento,  ti- 
rado dos  regimentos  de  cavallaria  do  exercito  da  provincia  do 
Minho.  Occupadas  as  referidas  posições  pelos  sobreditos 
exércitos  de  observação,  se  está  em  medida  de  obstar  a  qual- 
quer invasão  nos  diílerentes  pontos  mais  importantes  da  fron- 
teira, por  onde  os  inimigos  se  proponham  penetrar  no  reino, 
logoque  seja  conhecido  o  seu  plano  de  invasão,  para  con- 
forme elle  se  conccrlar  o  das  nossas  operações  defensivas, 
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OU  offensivas,  como  os  successos  fizerem  necessário,  e  sua 
magestade  for  servida  determinar. 
Lisboa,  em  4  de  setembro  de  1796. 


Annotaçoes  feitas  ao  precedente  plano,  ao  qne  parece  pelo 
general  João  Forbes  Skellater,  on  pelo  secretario  militar 
do  dnque  de  Lafões,  o  coronel  qne  então  era,  Francisoo 
de  Boija  Garção  Stookler. 

Quanto  á  defeza  da  província  da  Estremadura,  julgo  a  po- 
sição do  exercito  principal  muito  acertada,  conformando-se, 
quanto  se  diz  a  este  respeito,  com  o  que  praticou  em  muita 
parte  na  guerra  de  1762  o  marechal  general,  conde  reinante 
de  Schaumburg  Lippe,  segundo  as  conversações  que  com 
elle  tive,  e  com  vários  ofiSciaes  bem  instruidos  d*aqnelle 
tempo.  Gomtudo  o  campo  volante  que  elle  estabeleceu  em 
Niza,  a  ponte  de  barcas  em  Belver,  e  o  ponto  entrincheirado 
de  Viila  Velha,  para  defender  o  vau  e  quaesquer  ouiras  oc- 
correncias  da  parte  do  Alemtejo,  são  no  meu  assentir  cir- 
cumstancias  assas  altendiveis  para  se  não  desprezarem.  Igual- 
mente que  se  observe  o  mesmo  que  elle  praticou,  quanto  á 
cabeça  da  ponte  e  entrincheiramentos  que  defendia  da  mar- 
gem esquerda  do  Tejo,  á  ponte  de  barcas  que  se  lançou  em 
Abrantes,  e  juntamente  que  se  fortifique  e  entrincheire  com 
obras  de  campanha  o  castello  de  Abrantes,  como  divisei  se 
tinha  feito  no  tempo  da  referida  guerra,  porque  em  similhan- 
tes  tempos  tem  o  commodo  de  se  lhe  poder  estabelecer  ar- 
mazéns para  os  exércitos,  que  operassem  na  Beira  Baixa,  e  na 
parte  do  Alemtejo,  que  fica  ao  longo  d'este  rio. 

Acho  que  em  Castello  Branco  se  façam  as  mesmas  dispo- 
sições, já  que  não  ha  tempo  para  outras  de  fortificação  mais 
solida.  As  posições  de  Sobreira  Formosa,  a  de  Cardigos  até 
á  de  Mação,  caso  de  uma  retirada  nossa  de  Castello  Branco, 
são  pontos  de  defeza  com  que  me  accommodo  muito  com 
as  disposições  também  praticadas  pelo  mesmo  marechal 
general,  e  os  fortes  passos  do  rio  Ocreze  nas  suas  mar- 
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gens  escarpadas  merecem  toda  a  attenção  em  um  plano  de 
defeza. 

Tado  o  que  é  relativo  á  províDcia  do  Alemtejo  acho  con* 
veiiiente,  á  excepção  de  se  conservarem  dentro  em  Elvas  dois 
regimentos  do  cavallaria,  e  o  mesmo  julgo  a  respeito  de 
guardar  dentro  da  praça  de  Almeida  um  regimento  de  caval- 
laria  igualmente,  parecendo-me  que  porção  diminuta  d'esta 
arma,  para  alguma  sortida,  ou  occorrencia  que  se  offereça, 
é  sufQciente,  e  que  estes  corpos  podem  ser  de  muita  mais 
utilidade  unidos  ao  pé  do  exercito.  E  por  que  também  não 
será  preciso  desmembrar  a  legião  da  tropa  ligeira,  a  qual, 
tendo  um  ponto  central  e  de  reunião  do  reino,  deveria  pro- 
teger o  paiz  e  os  pés  de  exercito,  que  houvessem  estabeleci- 
dos pelas  correrias  e  projectos  bem  calculados  da  pequena 
guerra,  por  ser  esta  a  pratica  que  se  observa  em  tropas  li- 
geiras em  os  exércitos  de  outros  paizes.  Acho  igualmente 
que  os  três  pés  de  exercito  deveriam  ter  maior  numero  de 
regimentos  de  linha,  assim  como  as  praças  maior  numero  de 
roilicias;  nem  também  sou  de  parecer  que  se  desorganise  a 
actual  formatura  dos  corpos,  mas  antes  que  se  augmente  o 
numero  de  praças,  como  sempre  exposei. 

O  pé  de  exercito  em  Vizeu  para  auxiliar  Almeida  na  dis- 
tancia de  dezeseis  léguas  em  que  se  acha,  uma  vez  sitiada  a 
praça,  seria  impraticável,  como  também  para  Tazer  levantar 
um  cerco,  que  pede  um  exercito  muito  superior  em  forças, 
e  que  o  nosso  ali  tão  diminuto  não  poderia  effeituar,  e  só  lhe 
acho  a  vantagem  de  obstar  por  aquelle  lado  ás  tentativas,  que 
o  inimigo  Qzesse  para  atacar  a  cidade  do  Porto,  que  pela  es- 
trada de  carruagem  deita  a  perto  de  vinte  léguas  ao  sitio  de 
Villa  Nova,  na  margem  esquerda  do  rio  Douro,  e  defronte  da 
dita  cidade;  nem  me  parece  que  tal  se  chegue  a  projectar 
pela  Beira,  ou  província  de  Traz  os  Montes,  pelos  inconve- 
nientes que  achariam.  E  por  que  pela  província  do  Minho, 
que  fica  do  lado  direito  do  rio  Douro,  haveria  maior  proxi- 
midade, postoque  o  exercito  postado  entre  a  Ponte  da  Barca 
e  Braga  lhe  obstaria  muito,  comtanto  que  parte  d*aquella 
tropa  deveria  occupar  a  garganta  da  Portelinha,  que  vem  dar 
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a  Melgaço,  c  a  garganta  denominada  Porlella  dos  Cavalieiros, 
sendo  as  únicas  entradas  junto  com  a  da  ponte  da  Varge 
consideráveis  por  onde  um  corpo  de  tropas  poderia  vir  da 
Galliza  penetrar  por  este  lado  da  província  pela  fortaleza  de 
Lindoso,  que  se  deveria  reparar  quanto  possível  fosse;  po- 
rém a  de  Melgaço  não  ô  praça  que  possa  fazer  nem  resistên- 
cia, por  ser  dominada,  e  de  tão  pouca  consideração,  do  qae 
julgo  ser  suíQciente  reparar-se-lhe  qualquer  ruina  que  haja 
n^ella,  para  que  simplesmente  sirva  o  seu  castello  em  tempo 
de  guerra  de  posto  de  aviso. 

O  lado  maritimo  doesta  província  se  deveria  pelo  menos 
pôr  em  estado  de  precaução  e  defensa  contra  os  insultos  re- 
pentinos das  pequenas  embarcações  inimigas  ao  longo  do  rio 
Minho,  occupando-se  as  suas  fortalezas  com  as  companhias 
de  pé  de  praça  e  paizanos  d'aquellas  vizinhanças,  como  tam- 
.  bem  o  mesmo  se  deveria  praticar  ao  longo  da  costa  até  á 
boca  do  rio  Douro,  junto  á  cidade  do  Porto.  Quanto  porém 
á  província  de  Traz  os  Montes,  apesar  de  haver  falta  de  tropas 
para  a  defender,  nem  por  isso  deverá  deixar  de  se  pôr  em 
pratica  a  defensiva  d'aquelles  importantes  passos,  que  os  vi- 
zinhos d'ella,  que  compõem  as  ordenanças,  podem  facilmente 
defender,  ao  menos  para  evitar  o  regresso  do  inimigo  pelas 
que  lhe  ficam  contíguas,  fornecendo-se  armas  e  munições 
âquelles  fieis  paizanos,  verdadeiros  amantes  da  pátria,  e  que 
o  têem  manifestado  em  occasiões  símilhantes. 

Devendo,  quanto  ao  reino  do  Algarve,  em  rasão  da  mesma 
impossibilidade,  expressar  que  pelo  menos  façam  igual  de- 
fensa á  de  Traz  os  Montes,  e  pelo  que  toca  á  costa  marítima, 
o  meu  assentir  relativamente  á  do  Minho.  E  finalmente  que 
todo  o  cuidado,  precaução  e  estado  de  defensa,  que  se  prati- 
car, relativamente  á  costa  marítima  de  Lisboa,  não  pôde  ser 
demasiado,  porque  será  o  modo  de  prevenir  qualquer  tenta- 
tiva repentina  que  se  projecte,  e  que  frustraria  o  grande  pro- 
jecto de  se  atacar  esta  capital  por  mar. 

N.  B.  Deve-se  particularmente  atlender  ao  estado  de  ruína 
em  que  se  acham  as  estradas  da  Beira  e  Minho,  para  conduc- 
ções  de  arlilheria,  trens  e  bagagens,  etc.  a  lim  de  que  o  que 
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so  intenta,  para  servir  de  defensa  a  Portugal,  não  produza  in- 
felizmeole  effeitos  funestos,  e  até  me  parece  que  a  bateria 
de  calibre  6,  destinada  para  a  legião,  se  fosse  de  calibre  3  so- 
mente, seria  muito  mais  vantajosa  para  a  natureza  da  guerra 
a  que  se  destina,  pois  a  experiência' me  tem  mostrado  nos 
maus  caminhos  as  suas  consequências  desagradáveis. 


DOCUMENTO  N."  98-A 

(Citado  a  pag.  333) 

Projecto  de  defeza  da  fronteira  do  reino  entre  o  Tejo  e  o  Donro,  desde 
Villa  Velha  até  Escaibão,  com  as  posições  de  apoio  sobre  a  Serra 
da  Estrelia,  o  Mondego  e  o  Zêzere,  pelo  marechal  de  campo,  mar- 
qaez  de  Alorna,  D.  Pedro  de  Almeida,  em  26  de  março  de  1801. 

§1.^  Sendo-me  recommendado  no  ofBcio  de  5  de  março 
defender  a  margem  esquerda  do  Douro,  e  embaraçar  a  pas- 
sagem  entre  a  serra  da  Estrelia  e  este  rio,  por  Langroiva, 
Castello  Melhor  e  Almendra,  atè  Valle  de  Ladrões;  que  essa 
mesma  pôde  ser  disputada,  tanto  na  passagem  do  Côa,  como 
na  de  Lamegal  e  na  de  Massoimè,  alem  de  outros  obstáculos 
que  depois  se  notarão;  mas  que  aindaque  o  inimigo  tente  en- 
trar por  este  lado,  n3o  pôde  isso  dar  inquietação  á  margem 
esquerda  do  Douro,  porque  de  Marialva  e  Langroiva  para  lá 
é  tão  cortado  e  levantado  o  terreno,  que  ou  poderá  ser  de- 
fendido com  muita  facilidade,  ou  no  caso  de  qualquer  exer- 
cito se  enredar  n'este  terreno  se  arriscará  a  perder  as  suas 
commnnicações  e  retirada. 

§  2.^  A  província  da  Beira  Baixa  apresenta  na  sua  fronteira 
de  Hespanha  uma  espécie  de  planície,  sobre  a  qual  se  levanta 
uma  grande  trincheira,  formada  por  montanhas,  que  reinam 
desde  Villa  Velha  até  Escalhão,  que  apoiam  os  seus  lados  no 
Tejo  e  no  Douro,  e  que  formaríi  no  seu  curso  um  traço  muito 
similiiante  ao  da  fortificação  regular,  e  em  que  se  notam  prin- 
cipalmente três  pontos  salientes,  e  cujas  capitães  passam  por 
Villa  Velha,  Guarda  o  Castello  Hodrij(o.  Este  é  o  grande  tra- 
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ço,  eque  desde  logo  mostra  que  qualquer  corpo  inimigo,  que 
por  qualquer  estrada  se  encaminhar  pela  planicíe  de  Gastello 
Branco,  se  achará  mal  seguro,  porque  fica  flanqueado  pela 
Guarda  e  Villa  Velha.  Todo  o  corpo  que  se  encaminhar  por 
Almeida  e  Pinhel  para  Trancoso  fica  flanqueado  pela  Guarda 
e  Gastello  Rodrigo.  E  como  a  Guarda,  ou  grupo  de  monta- 
nhas que  Tazem  a  sua  Torça,  é  o  centro  commum,  e  que  im- 
põe para  ambos  os  lados,  assim  como  também  a  ponta  mais 
saliente,  e  em  cujo  ataque  o  inimigo  se  ha  de  achar  menos 
flanqueado,  parece  que  se  os  he.spanhoes  Tormam  o  projecto 
de  guerra  contra  esta  província  com  conhecimento  do  ter- 
reno, devem  dirigir-se  desde  logo  pelo  Sabugal  á  Guarda,  e 
fazer  toda  a  força  para  se  apoderarem  d'esta  cidade  e  das 
gargantas  da  Serra  da  Estrella,  que  é  o  nosso  baluarte  prin- 
cipal. E  da  nossa  parte  para  repellir  este  ataque  devemos 
fortificamos  na  Guarda,  e  para  emendar  a  falta  da  natureza, 
devemos  por  força  da  arte  buscar  os  meios  de  flanquear  este 
ponto  por  diante,  e  facilitar  as  communicações  pela  reta- 
guarda. Felizmente  para  a  direita  temos  a  montanha  de  Mon- 
santo, de  que  se  pôde  fazer  um  ponto  inexpugnável;  para  a 
esquerda  temos  a  praça  de  Almeida.  Poderia  haver  outro 
ponto  mais  bem  escolhido,  e  que  desde  o  principio  fosse 
traçado  com  melhores  proporções;  mas  já  agora  temos  aquel- 
le,  e  assim  nos  serviremos  d*elle.  Nas  notas  se  poderá  veros 
detalhes  dos  artigos  de  Monsanto,  Guarda  e  Almeida,  e  sao 
separadas  para  maior  clareza  d'este  traço  geral. 

A  guerra  meramente  defensiva  è  perigosa,  e  como  o  in- 
tento de  Portugal  não  é  conquistar,  mas  sim  defender  os 
seus  lares,  parece  que  lhe  é  muito  licito  defender-se  pelo 
modo  mais  fácil  que  tiver.  O  modo  mais  fácil  é  usando  de 
uma  defensiva  activa  pelo  lado  por  onde  poder  fazer  este 
género  de  guerra.  Para  este  effeíto  julgo  preciso  preparar 
bem  os  pontos  de  defeza,  e  todas  aquellas  avançadas  que 
podem  retardar,  enfraquecer  o  inimigo,  e  obrigal-o  a  gran- 
des trens  para  conseguir  qualquer  adiantamento,  guaroe- 
cel-os  com  a  gente  do  paiz,  com  ordenanças,  companhias 
francas,  e  depois  d'isto  empregar  o  exercito  em  prevenir  o 
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inimigo  em  acções,  entrar  no  seu  terrilorio,  lançar  contri- 
buições, e  pôr  o  paiz  inimigo  em  circumstancias  de  nao  po- 
der viver  n'elle  o  seu  exer-cilo,  ou  conforme  as  circum- 
stancias, conserval-o  nas  posições  fortes  que  temos,  para 
aproveitar  algum  erro  do  inimigo,  ou  para  lhe  cortar  as 
suas  communicações,  quando  o  podermos  fazer  por  caminho 
curto,  sendo  o  inimigo  obrigado  a  grande  rodeio  para  obstar 
ao  nosso  movimento.  Julgo  que  este  género  de  guerra  é  pra- 
ticável na  fronteira  da  Beira,  tendo  o  corpo  de  exercito  com- 
petente, isto  é,  lâ:000  homens,  e  respondo  pela  boa  vontade 
da  tropa  e  dos  habitantes. 

Desde  Villa  Velha  até  ao  Zêzere  corre  uma  cordilheira  de 
montanhas,  que  offerece  só  dois  pontos  de  ataque,  como  já 
disse  em  outra  occasiao,  e  vem  a  ser  as  Talhadas  e  a  posição 
formidável  de  S.  Simão;  a  primeira  vae  ser  fortificada  com 
reductos,  a  segunda  tem  força  natural,  e  basta  que  seja 
guarnecida  com  gente  e  alguma  artilheria  ligeira,  em  quanto 
nao  formos  obrigados  a  occupal-a  com  o  exercito.  Do  Zêzere 
até  ao  Mondego  é  para  assim  dizer  a  gola  do  nosso  baluarte 
natural;  n'este  espaço  correm  as  serras  da  Estrella,  que  terr 
minam  para  leste  com  uma  frente,  cujo  ponto  de  ataque  deve 
ser  a  cidade  da  Guarda,  e  que  tem  para  assim  dizer  uma  es- 
planada, que,  passando  por  Sabugal,  vae  terminar  em  Alfaia- 
tes. A  entrada  por  este  ponto  é  fácil,  e  aindaque  o  terreno  é 
ondeado,  não  offerece  nenhum  obstáculo  em  que  se  possa 
fazer  grande  resistência.  Se  Jurmelle  estivesse  forliticado, 
poderia  dar  cuidado  ao  inimigo;  mas  nao  ha  tempo  para  fa- 
zer a  obra,  que  este  ponto  necessita.  A  situação  da  cidade  é 
forte,  mas  sendo  muito  larga,  será  preciso  grande  obra,  muito 
tempo  para  se  fazer,  e  muita  gente  para  a  defender,  e  uma 
vez  tomada,  ficariam  as  gargantas  da  Estrella  accessiveis  ao 
inimigo;  portanto  imaginou-se  fazer  ponto  forte  para  oeste 
da  Guarda,  na  communicaçào  que  vae  ter  a  Manteigas,  e  guar- 
necer com  algumas  flexas  e  artilheria  os  pontos  da  cidade, 
que  téem  maior  descoberta,  porque  d'esle  modo  ohriga-se 
o  inimigo  a  trem  de  sitio,  e  antes  que  o  ponha  em  pratica  è 
preciso  que  combata  com  desvantagem  do  terreno,  e  no  caso 
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de  ser  feliz,  é  muito  fácil  e  curta  a  retirada  dos  defensores 
da  Guarda.  Nota  de  Miremont.  Desde  o  Mondego  em  Celorico 
pelas  bordas  da  ribeira  de  Teja  até  ao  Douro  é  o  terreno 
muito  elevado,  e  d'ahi  para  oeste  até  Vizeu,  ou  Lamego  todo 
são  montanhas,  ou  passos  difficultosos.  O  resto  das  bordas 
do  Douro  até  Escalhão  tem  uma  orla  de  duas  até  três  lé- 
guas, passando  por  Marialva  e  Langroiya,  tudo  de  rocha 
muito  cortada. 

De  Marialva,  Langroiva  e  Escalhao  para  o  sul  é  terreno 
aberto  de  norte  a  sul  até  Sabugal ;  mas  de  leste  a  oeste  tem 
um  valle,  terminado  -pelas  montanhas  de  Trancoso,  com  lé- 
gua e  meia  de  largura,  pouco  mais  ou  menos,  e  entre  esta  e 
as  planícies  de  Almeida  levanta-se  a  montanha  de  Murôfa, 
que  é  cortada  pelo  rio  Côa,  e  que  da  sua  borda  direita,  legaa 
e  meia  para  leste,  acaba  em  três  cabeços  muito  elevados,  o 
da  Vieira  ao  norte,  o  de  Murôfa  ao  sul,  e  o  de  Castello  Ro- 
drigo a  leste.  Este  castello  foi  minado  pelos  hespanhoes  em 
1763;  saltou,  e  assim  ficou  até  agora.  Ainda  por  entre  as 
ruinas  se  poderá  fazer  alguma  defeza  n'aquêlle  ponto;  mas 
é  pena  que  elle  não  esteja  reedificado,  e  que  nao  haja  tempo 
para  o  fazer,  porque  é  de  grande  importância.  Esta  montanha 
forma  uma  espécie  de  triangulo,  cuja  base  é  a  borda  direita 
do  Côa;  tem  toda  a  communicação  livre  pela  ponte  das  Cinco 
Villas,  Vau  de  Vide,  etc.  A  todas  as  vistas  é  uma  posição  que, 
tomada  por  nós,  tem  em  respeito  qualquer  corpo  inimigo, 
que  intente  penetrar  pelo  paiz  aberto  que  o  rodeia. 

Dada  esta  breve  descripção  das  montanhas  e  do  modo  por 
que  se  apresentam,  seguir-se-ha  tratar  do  paiz  chato,  que 
fica  por  diante;  mas  como  a  guerra  que  se  ha  de  fazer  D'elle 
é  do  género  de  chicana,  parece  mais  a  propósito  dar  pri- 
meiro conta  das  operações  maiores,  e  do  fundo  do  systema 
de  defeza. 

§  3.^  Vencidos  todos  os  ob>laculos,  que  a  chicana  pode 
oppor  ao  inimigo,  tenho  para  ella  formado  companhias  fran- 
cas, e  avisado  todos  os  terços  de  ordenanças  das  comar- 
cas da  Beira,  a  quem  se  vão  dar  todas  as  munições  precisas, 
e  a  quem  se  destinarão  os  postos  e  os  modos  de  os  guardar. 
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Tendo  a  tropa  que  guarnece  esta  província  cm  eslado  do 
mobilidade,  o  primeiro  cuidado  deverá  consistir  em  não  en- 
gajar o  exercito  em  planicie  senão  com  superioridade  muito 
decidida,  e  obrigar  o  inimigo  a  enredar-se  uas  montanhas, 
ou  a  receiar  que  algum  movimento  rápido  e  coberto  lhe 
corte  as  suas  communicações.  Para  este  eíTeito  a  primeira 
posição  será  entre  a  Guarda  e  a  serra  de  Alpedrinha.  Achan- 
(io-rae  n'este  ponto  central,  se  o  inimigo  me  atacar  em  força 
por  Castello  Branco,  posso  passar  por  montanhas  até  Mon- 
santo 6  cortar-lhe  as  communicações,  e  não  arrisco  a  minha 
posição,  porque  fico  mais  perlo  d*ella  que  o  inimigo.  Se  me 
atacar  pelas  planícies  de  Almeida,  com  o  intento  de  vir  n 
Trancoso  e  Celorico,  poderei  offcrecer-lhe  alguma'  resistên- 
cia, e  cortar-lhe  as  communicações,  dirigindo-me  a  Sabugal, 
d^onde  ainda  conservo  a  liberdade  de  tornar  a  tomar  a  minha 
posição,  e  mesmo  se  poderá  juntar  entre  companhias  de  vo- 
luntários e  de  caçadores  um  numero  de  tropa  sufliciente  para 
fazer  ura  golpe  em  Cidade  Rodrigo,  guarnecendo  a  borda  di- 
reita do  Côa  cora  ordenanças,  as  quaes  a  guarnição  de  Al- 
meida poderá  proteger,  e  podendo  alguma  tropa  de  Traz  os 
Montes  fazer  cara  nas  bordas  do  Douro,  mais  completa  será 
esta  operação.  Se  me  atacar  por  ambos  os  lados,  como  n'esle 
caso  se  divide,  poderá  o  nosso  exercito  bater  uma  das  divi- 
sões, e  ficar  a  outra  necessitada  a  retirar-se. 

O  outro  partido  que  pôde  tomar  o  inimigo  é  dirigir-se 
desde  logo  á  Guarda ;  se  vier  em  força  grande,  não  poderão 
ser  consideráveis  os  corpos  de  observação,  que  deixar  para 
lhe  conservar  as  suas  communicações,  e  n'esse  caso  o  exer- 
cito do  Alemtejo  poderá  batel-o,  ou  se  elles  atacarem  as  Ta- 
lhadas, defendel-os.  E  se  os  corpos  de  observação  forem  for- 
tes, não  o  será  o  corpo  atacante,  e  o  exercito  da  Beira  poderá 
defender  a  sua  posição  da  Guarda;  se  se  mettem  na  Estrella, 
não  podendo  levar  artilheria,  nem  combater  em  ordem,  fica 
fácil  aos  defensores  d'estas  montanhas  conservarem-se  n'el- 
las;  e  se  tomam  o  caminho  do  Valle  do  Mondego  para  se  di- 
rigirem a  Coimbra,  arriscam-se  a  que  o  corpo  de  exercito  da 
Beira,  que  fira  na  serra  da  Estrella,  ataque  a  sua  retaguarda 
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em  desfliadeiros,  ou  que,  reforçando-se  com  tropa  do  Alem- 
tejo,  o  vá  combater  no  interior  do  paiz,  de  donde  já  nao  tem 
nenhuma  retirada.  Resta  reflectir  no  sitio  de  Almeida  e  do 
posto  de  Viila  Velha. 

Não  podem  intentar  o  primeiro  com  menos  de  30:000  ho- 
mens, 20:000  para  o  sitio  e  10:000  de  observação.  Se  não 
tiverem  aqui  as  forças  competentes,  não  o  devem  intentar,  e 
se  as  tiverem,  devem  apoderar-se  primeiro  da  borda  esquerda 
do  Côa,  que  sempre  ha  de  ser  disputada,  gastarão  tempo, 
gente,  munições  e  dinheiro,  e  chegarão  com  menos  força  aos 
pontos  onde  melhor  nos  podermos  defender.  O  ataque  de 
Villa  Velha  não  pôde  ter  outro  fim  se  não  o  de  cortar  as 
communícações  da  Beira  com  o  Alemtejo,  e  não  sendo  senão 
um  ataque  secundário,  não  poderá  ser  em  força,  mas  é  cerlo 
que  precisa  ser  defendido,  e  que  a  tropa  do  Alemtejo,  tendo 
artilheria  na  serra  de  S.  Miguel,  preencheria  este  fim  com 
facilidade,  e  daria  grande  protecção  ao  castello  de  Villa  Ve- 
lha, cuja  guarnição  o  não  pode  defender  bem,  sem  ser  aju- 
dada pelo  outro  lado  do  rio. 

§  4.®  A  fronteira  desde  o  Tejo  até  ao  Douro  comprehende 
vinte  e  sete  léguas  em  linha  recta,  e  mais  algumas,  seguindo 
as  sinuosidades  da  fronteira.  O  corpo  do  exercito  que  tenho, 
consta  de  infanteria  da  legião,  844  homens;  da  de  Almeida, 
1:595;  da  de  Penamacor,  1:596;  da  do  Porto,  1:51 4;  milicias 
de  Lamego,  788;  de  Castello  Branco,  782;  de  Coimbra,  690; 
2.^  da  Guarda,  692;  de  Vizeu,  788;  i.^  da  Guarda,  790;  de 
Trancoso,  750.  Cavallaria  da  legião,  396;  de  Almeida,  448. 
Artilheria  da  legião,  87;  do  Porto,  122.  Pés  de  castello,  256. 
Somma  total,  12:138  homens.  Doestes  tiram-se  para  a  praça 
de  Almeida  3:000;  para  o  posto  de  Monsanto  800;  para  vá- 
rios postos  da  fronteira  800.  Doentes,  1:000.  Total,  5:600. 
Restam  para  o  exercito  no  campo  6:578.  Á  vista  do  que  são 
precisos  mais  dois  regimentos  de  infanteria  e  200  homens 
de  artilheria  e  os  meios  competentes  para  que  as  companhias 
de  voluntários  da  Beira  formem  um  corpo  de  1:500  homens. 
Estes  homens  estão  promptos,  mas  não  se  pôde  contar  com 
elles  se  lhes  não  pagarem  soldo  e  pão  em  quanto  durar  a 
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guerra.  Castello  Branco,  26  de  março  de  i80l.=^ Marquez 
de  Alorna,  marechal  de  campo. 


1X)CUMENT0  N.^  98-B 

(Citado  a  pag.  3S7) 

Tratado  de  pu  e  aoiisade  entre  o  príncipe  regente  de  Portoj|il, 
D.  Joio,  depois  sexlo  rei  d'este  nome  em  Portngal,  e  D.  Carlos  IV, 
rei  das  Hespanlias,  assignado  em  Badajoz  aos  6  de  jonlio  de  18(H, 
e  ratiOcado  por  parte  de  Portogal  em  14,  e  por  parte  de  Hespanka 
em  11  do  dito  mez  e  anno  ^ 

Cortando  o  preambulo,  segue-se: 

Artigo  1.^  Haverá  paz,  amisade  e  boa  correspondência  en- 
tre sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal  e  dos  Ai- 
garves,  e  sua  magestade  catholica,  o  rei  de  Hespanha,  assim 
por  mar,  como  por  terra,  em  toda  a  extensão  dos  seus  reinos 
e  domínios;  e  todas  as  presas  que  se  fizerem  no  mar,  depois 
da  ratificação  do  presente  tratado,  serão  restituídas  de  boa 
fé,  com  todas  as  mercadorías  e  eííeilos,  ou  o  seu  valor  res- 
pectivo. 

Art.  2."^  Sua  alteza  real  fechará  os  portos  dos  seus  domi- 
nios  aos  navios  de  guerra  da  Gran-Bretanha. 

Art.  3.^  Sua  magestade  catholica  restituirá  a  sua  alteza 
real  as  praças  e  povoações  de  Juromenha,  Arronches,  Por- 
talegre, Castello  de  Vide,  Barbacena,  Campo  Maior  e  Ou- 
guella,  com  todos  os  seus  territórios  até  agora  conquistados 
pelas  suas  armas,  ou  que  se  possam  vir  a  conquistar;  e  toda 
a  artilberia,  espingardas  e  quaesquer  outras  munições  de 
guerra,  que  se  achassem  nas  sobreditas  praças,  cidades,  vil- 
las  6  togares,  serão  igualmente  restituídas,  segundo  o  estado 
em  que  estavam  no  tempo  em  que  foram  rendidas;  e  sua 
dita  magestade  conservará  em  qualidade  de  conquista,  para 


1  Foi  declarado  nullo  pelo  manifesto  do  príncipe  regente,  datado  do 
Rio  de  Janeiro  no  1.*"  de  maio  de  1808. 
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a  unir  perpetuamente  aos  seus  dominios  e  vassallos,  a  praça 
de  Olivença,  seu  território  e  povos  desde  o  Guadiana»  de 
sorte  que  este  rio  seja  o  limite  dos  respectivos  reinos 
n'aquella  parte,  que  unicamente  loca  ao  sobredito  território 
de  Olivença. 

Art.  4.®  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  nâo  consentirá  que  haja  nas  fronteiras  dos  seus 
reinos  depósitos  de  effeitos  prohibidos  e  de  contrabando, 
que  possam  prejudicar  ao  commercio  e  interesses  da  coroa 
de  Hespnnha,  mais  do  que  aquelles  que  pertencerem  exclu- 
sivamente ás  rendas  reaes  da  coroa  portugueza,  e  que  fo- 
rem necessários  para  o  consumo  do  território  respectivo, 
onde  se  acharem  depositados;  e  se  n'este,  ou  n'outro  artigo 
houver  infracção,  se  dará  por  nullo  o  tratado,  que  agora  se 
estabelece  entre  as  três  potencias,  comprehendida  a  mutua 
garantia,  segundo  se  expressa  nos  artigos  do  presente. 

Art.  5.®  Sua  alteza  real  satisfará  sem  dilação,  e  reintegrará 
aos  vassallos  de  sua  magestade  catholica  todos  os  damnos  e 
prejuízos,  que  justamente  reclamarem,  e  que  tenham  sido 
causados  pelas  embarcações  de  guerra  da  Gran-Bretanha,  ou 
dos  súbditos  da  coroa  de  Portugal,  durante  a  guerra  com 
aquella,  ou  esta  potencia,  e  do  mesmo  modo  se  darão  as 
justas  satisfações  por  parte  de  sua  magestade  catholica  a  sua 
alteza  i  eal  sobre  todas  as  presas  feitas  illegalmente  pelos  bes- 
panhoes  antes  da  guerra  actual  com  infracção  do  território, 
ou  debaixo  do  tiro  de  canhão  das  fronteiras  dos  dominios 
porluguezes. 

Art.  6.^  Sem  que  passe  o  tempo  de  três  mezes,  depois 
da  ratificação  do  presente  tratado,  reintegrará  sua  alteza  ao 
erário  de  sua  magestade  catholica  os  gastos,  que  as  suas 
tropas  deixaram  de  satisfazer  ao  tempo  de  se  retirarem  da 
guerra  de  França,  e  que  foram  causados  n'ella,  segundo  as 
contas  apresentadas  pelo  embaixador  de  sua  magestade,  oo 
que  se  apresentarem  agora  de  novo,  salvos  porém  todos  os 
erros,  que  se  possam  encontrar  nas  sobreditas  contas. 

Art.  7.**  Logoque  se  firmar  o  presente  tratado  cessarão  reci- 
procamente as  hostilidades  no  preciso  espaço  de  vinte  horas. 
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sem  que  depois  doeste  termo  se  possam  exigir  coulríbuiçOes 
dos  povos  conquistados,  nem  alguns  outros  encargos,  mais 
do  que  aquelies  que  se  costumam  conceder  ás  tropas  amigas 
em  tempo  de  paz;  e  tanto  que  o  mesmo  tratado  for  ratificado, 
as  tropas  hespanholas  evacuarão  o  território  portuguez  no 
preciso  espaço  de  seis  dias,  principiando  a  põr-se  em  marcha 
vinte  e  quatro  horas  depois  da  notilicação  que  lhes  for  feita, 
sem  que  commettam  no  seu  IransitON violência,  ou  oppressâo 
alguma  aos  povos,  pagando  tudo  aquillo  de  que  necessita- 
rem pelos  preços  correntes  do  paiz. 

Art.  8.®  Todos  os  prisioneiros  que  se  houverem  feito,  as- 
sim no  mar,  como  na  terra,  serão  logo  postos  em  liberdade, 
e  mutuamente  restituídos  dentro  do  espaço  de  quinze  dias 
depois  da  ratiQcação  do  presente  tratado,  pagando  comludo 
as  dividas  que  houverem  contrahido  durante  o  tempo  da  sua 
detenção.  Os  doentes  e  feridos  continuarão  a  ser  tratados 
nos  hospitaes  respectivos,  e  serão  igualmente  restituídos, 
logoque  se  acharem  em  estado  de  poderem  fazer  a  sua 
marcha. 

Art.  9."*  Sua  magestade  calholica  se  obriga  a  garantir  a 
sua  alteza  real,  o  principe  real  de  Portugal,  a  inteira  conser- 
vação dos  seus  estados  e  domínios,  sem  a  menor  excepção 
ou  reserva. 

Art.  10.*^  As  duas  altas  potencias  contratantes  se  obrigam 
a  renovar  desde  logo  os  tratados  de  alliança  defensiva,  que 
existiam  entre  as  duas  monarchias,  com  aquellas  clausulas  e 
modificações  porém  que  exigem  os  vínculos,  que  actualmente 
unem  a  monarchia  hespanhola  á  republica  franceza;  e  no 
mesmo  tratado  se  regularão  os  soccorros,  (]ue  mutuamente 
deverão  preslar-se,  logoque  a  urgência  das  círcumslancias 
assim  o  requeira. 

Art.  H,^  O  presente  tratado  será  ratificado  no  preciso 
termo  de  dez  dias,  depois  de  firmado,  ou  antes  se  for  possí- 
vel. Em  fé  do  que  nós  outros,  os  infra  escriptos  mínisiros 
plenipotenciários,  firmámos  com  o  nosso  punho,  em  nome 
dos  nossos  augustos  amos,  c  em  virtude  dos  plenos  poderes 
com  que  para  isso  nos  auctorisaram,  o  presente  tratado,  e  o 
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fizemos  sellar  com  o  sêllo  das  nossas  armas.  —  Feito  na  ci- 
dade de  Badajoz,  em  6  de  junho  de  IS01.  =  Luiz  Pinto  de 
Sousa  (L.  S.)==El  príncipe  de  la  Paz  (L.  S.) 


DOCUMENTO  N/  98- C 

(Citado  a  pag.  387) 

Tralado  de  paz,  feito  por  mediação  de  sua  magestade  eatholica,  ealre 

0  principe  regente  de  Portugal,  D.  João,  depois  sexto  rei  doeste 
nome,  e  a  republica  franceza,  assignado  em  Badajoz  aos  6  de  JBobo 
de  i801  ^ 

Depois  do  preambulo  segue-se: 

Art.  i.^  Haverá  paz,  amisade  e  boa  intelligencia  entre  a 
monarchia  portugueza  e  o  povo  francez;  todas  as  hostilida- 
des cessarão  logo  depois  da  troca  das  ratificações  do  pre- 
sente tratado;  todas  as  presas  que  houverem  sido  Teitas  de- 
pois d'aquella  epocha,  em  qualquer  parte  do  mundo  que 
seja,  serão  reciprocamente  restituídas  sem  a  menor  diminui- 
ção ;  os  prisioneiros  de  guerra  serão  entregues  de  uma  e 
outra  parte,  salvo  o  pagamento  das  dividas  por  elles  contra- 
hidas;  eas  relações  políticas  entre  as  duas  potencias  serão 
restabelecidas  no  mesmo  pé  que  antes  da  guerra. 

Art.  2.®  Todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal,  tanto  na 
Europa,  como  nas  outras  partes  do  mundo,  serão  immedia- 
tamente  fechados  (e  assim  permanecerão  até  á  paz  entre  a 
França  e  a  Inglaterra),  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mercan- 
tes inglezes,  e  serão  abertos  a  todos  os  navios  de  guerra  e 
mercantes  da  republica  e  de  seus  alliados. 

Art.  3.**  O  povo  francez  garante  plenamente  a  conservação 
na  paz  geral  de  todas  as  possessões  portuguezas  sem  a  me- 
nor excepção. 

Art.  4.°  Os  limites  entre  as  duas  Guyanas  serão  détermi- 

1  Este  tratado  nãío  teve  effeito,  por  nâo  ter  sido  ratific4ido  pelo  pri- 
meiro cônsul,  Napoleão  Buonaparte. 
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nados  no  futuro  pelo  rio  Arawari,  que  se  lança  no  Oceano, 
abaixo  do  Cabo  do  Norte,  próximo  da  Ilha  Nova  e  da  Ilha  da 
Penitencia,  a  um  grau  e  mn  terço  pouco  mais  ou  menos  da 
latitude  septentrional.  Estes  limites  seguirão  o  rio  Aratvari, 
desde  a  sua  embocadura,  a  mais  distante  do  Cabo  do  Norte, 
até  á  sua  nascente,  e  depois  uma  linha  recta  tirada  d'esta 
nascente  até  ao  rio  Branco  para  oeste. 

Art.  5.®  Em  consequência  a  margem  septentrional  do  rio 
Arawari,  desde  a  sua  ultima  embocadura  até  á  sua  nascente, 
e  as  terras  que  se  acham  ao  norte  da  linha  dos  limites  acima 
fixados,  pertencerão  em  toda  a  soberania  ao  povo  francez. 
A  margem  meridional  do  dito  rio,  partindo  da  mesma  em- 
bocadura, e  todas  as  terras  ao  sul  da  dita  linha  dos  limites, 
pertencerão  a  sua  alteza  real.  A  navegação  do  rio  em  todo  o 
sen  curso  será  commum  ás  duas  nações. 

Art.  6.®  Proceder-se-ha  incessantemente  a  um  tratado  de 
aiiiança  defensiva  entre  as  duas  potencias,  no  qual  se  regu- 
larão os  soccorros,  que  houverem  de  fornecer-se  reciproca- 
mente. 

Ari.  7.**  As  relações  commerciaes  entre  a  França  e  Portu- 
gal serão  fixadas  por  um  tratado  de  commercio;  no  entre- 
tanto convem-se  : 

1.^  Que  as  relações  commerciaes  serão  immediatamente 
restabelecidas  entre  a  França  e  Portugal,  e  que  os  cidadãos 
ou  súbditos  de  uma  e  outra  potencia  gosarão  respectiva- 
mente de  todos  os  direitos,  immunidades  e  prerogatívas  de 
que  gosam  os  das  nações  mais  favorecidas. 

2.^  Que  os  géneros  e  mercadorias  provenientes  di  seu 
90lo  e  manufacturadas  serão  reciprocamente  admittidos,  sem 
que  possam  ser  sujeitos  a  qualquer  prohibição,  nem  a  outros 
direitos,  que  não  pesem  ao  mesmo  tempo  sobre  os  géneros 
e  mercadorias  análogas,  importadas  por  outras  nações. 

3.^  Que  os  pannos  francezes  poderão  ser  introduzidos  em 
Portugal  immediatamente  no  pé  das  mercadorias  mais  favo- 
recidas. 

4.^  Que  finalmente  todas  as  estipulações  relativas  ao  com- 
mercio, insertas  nos  precedentes  tratados,  e  não  contrarias 
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ao  actual,  serão  executadas  provísoriameDte  atè  á  conclusão 
de  um  tratado  de  commercio  definitivo. 

Art.  8.^  O  povo  francez  garante  plenamente  a  execução  do 
tratado  de  paz,  concluído  n'este  dia  entre  sua  alteza  real  e 
sua  magestade  catholica,  por  intermédio  de  s.  ex.*,  o  sr.Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  conselheiro  doestado,  etc,  es.ex.* 
o  príncipe  da  Paz,  generniissimo  dos  exércitos  combinados: 
toda  a  infracção  d'aquelle  tratado  será  considerada  pelo  pri- 
meiro cônsul  como  uma  infracção  do  tratado  actual. 

Art.  9.^  As  ratificações  do  presente  tratado  de  paz  serão 
trocadas  em  Badajoz,  ou  em  Madrid,  dentro  do  termo  de 
vinte  e  cinco  dias  o  mais  tardar.  Feito  e  assignado  em  Ba- 
dajoz entre  nós,  ministros  plenipotenciários  de  Portugal  ede 
França,  a  \1  prairial  do  anno  9  da  republica  (6  de  junho  de 
\SOl).  =  Luiz  Pinto  de  Sousa  (L.  S,)=  Luciano  Buom- 
parte  (L.  S.). 


OondíQões  secretas,  ajustadas  entre  os  plenipotenciários  de 
sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  e  o  primeiro  cônsul  da  republica  franceza,  como 
supplemento  ao  tratado  de  paz  entre  as  duas  potencias, 
assignado  n'este  dia. 

Artigo  1.**  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  obriga-se  a  pagar  á  republica  franceza  a 
somma  de  quinze  milhões  de  libras  tornezas,  metade  em 
dinheiro  e  metade  em  jóias. 

Art.  2.®  Estes  pagamentos  serão  feitos  em  Madrid  no  es- 
paço de  quinze  mezes,  depois  da  troca  das  ratificações  do 
presente  tratado,  e  na  rasão  de  um  milhão  por  mez. 

Art.  3.**  No  caso  de  que  o  sr.  Araújo  tenha  concluído  em 
Paris  um  tratado,  ou  que  haja  sido  somente  recebido,  e  que 
a  sua  negociação  fosse  admittida,  os  tratados  de  paz  d*esle 
dia  com  França  e  com  Hespanha,  c  as  condições  secretas  so- 
breditas são  declaradas  nullas  e  de  nenhum  efTeito. 

Art.  4.°  No  caso  de  que,  apesar  dos  tratados  de  paz  d'este 
dia,  Portugal  evite  um  rompimento  com  Inglaterra,  poderá  o 
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serviço  dos  paquetes  da  correspondência  entre  estes  dois 
estados  continuar  no  pé  actual,  sem  comtudo  poder  au- 
gmentar-se  de  modo  algum,  nem  empregal-o  em  outra  cousa 
que  nao  seja  a  correspondência. 

Ari.  5.°  Pelo  contrario  no  caso  de  uma  guerra  entre  Por- 
tugal e  a  Inglaterra,  Portugal  será  tratado  na  extracção  dos 
cereaes  de  França  como  a  nação  mais  favorecida.  Feito  e  as- 
signado  em  Badajoz,  entre  nós,  ministros  plenipotenciários  de 
Portugal  e  França,  a  6  de  junho  de  1801  (17  prairial  do  anno 
9  da  republica).  =  Amí2  Pinto  de  Sousa  (L.  S.):=  Luciano 
Buonaparte  (L.  S.). 

DOCUMENTO  N.'  99 

(Citado  a  pag.  3S8) 

Relatório  de  Laiz  Pinto  de  Sousa  Contíaho  sobre  a  sua  negociação 
de  Bad;ijoE  no  anno  de  180i 

Senhor!  —  Cingido  ás  instrucções,  que  vossa  alteza  real  foi 
servido  dar  a  António  de  Araújo  de  Azevedo,  em  data  de  1 1 
de  abril  d'esle  presente  anno,  e  que  me  foram  communica- 
das,  procurei  illudir  na  minha  primeira  conferencia  do  dia 
28  de  maio,  quanto  me  foi  possível,  a  proposição  da  clausura 
dos  portos  de  Portugal  aos  navios  de  commercio  britannico. 
Expuz  na  mesma  conferencia  as  muitas  rasões,  que  por  va- 
rias vezes  fiz  presente  a  vossa  alteza  real,  para  combater  e 
dissuadir  uma  similhante  pretensão;  mas  tudo  foi  inútil,  de- 
clarando-sc-me  que  era  uma  condição  sine  qua  non,  e  que  a 
mesma  já  se  achava  admittida  pelo  duque  de  Lafões.  Repre- 
sentei então  que  uma  vez  que  isso  assim  fosse,  não  podia 
deixar  de  requerer  o  que  se  me  prescrevia  nas  minhas  in- 
strucções, a  saber:  que  se  pozesse  em  segurança  o  commer- 
cio e  os  estados  da  coroa  de  Portugal  com  o  concurso  de 
forças  marítimas  de  França  e  de  Hespanha  para  a  defeza  do 
mesmo  reino  e  das  suas  colónias;  e  que  se  não  obrígasse  a 
vossa  alteza  real  a  fornecer  á  França  somma  alguma  em  di- 
nheiro, a  titulo  de  indemnisação,  poisque  privado  de  todo  o 
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commercio,  lhe  faltariam  os  meios  de  satisrazer  a  simithante 
estipulação.  A  isto  se  respondeu  que  era  impossível  á  França 
e  á  Hespanba  o  soccorrer-nos  com  forças  marítimas  no  caso 
presente,  porque  as  não  liavia,  mendigando  aqueiia  primeira 
potencia  por  toda  a  parte  as  que  podia  descobrir  e  encontrar, 
e  que  muito  menos  podia  desistir  das  sommas  pecuniárias 
de  trinta  milhões  de  libras  (tornezas)  que  requeria,  porque 
estas  lhe  eram  indispensáveis  para  supprir  os  seus  arma- 
mentos marítimos,  que  devia  oppor  á  Gran-Bretanha,  para  a 
forçar  á  paz  geral,  e  que  este  era  o  único  fim  por  que  se 
prelendéra  a  clausura  dos  portos,  e  por  que  agora  se  pedia 
a  somma  sobredita.  Repliquei  a  tudo  isto  que  eu  não  divisava 
vantagem  alguma  solida  em  similhante  medida,  quando  a 
Gran-Bretanha  se  achava  ao  ponto  de  se  reconciliar  com  to- 
das as  potencias  do  norte,  quando  se  achava  senhora  do  mar, 
e  com  os  portos  de  Gibraltar,  Minorca  e  Malta,  que  a  fariam 
dominar  no  Mediterrâneo,  e  finalmente  quando  podia  fazer 
o  commercio  que  quizesse  por  via  de  todos  os  navios  neu- 
tros. A  isto  respondeu  Buonaparte  que  ainda  que  as  minhas 
rasões  lhe  parecessem  muito  boas,  comtudo  taes  eram  as 
ordens  irrevogáveis  do  primeiro  cônsul  sobre  a  clausura  dos 
portos  aos  inglezes  pura  e  simplesmente,  sem  a  menor  ex- 
cepção, e  que  lhe  não  tocava  explorar  os  motivos,  para  o  que 
me  produziu  com  efTeito  uma  carta  do  primeiro  cônsul,  na 
qual  se  lhe  prescrevia  impreterivelmente  a  dita  clausura  em 
consequência  das  suas  ordens;  e  que  emquanto  á  impossi- 
bilidade allegada  tão  fortemente  pela  minha  parte  para  a  sa- 
tisfação da  somma  pecuniária,  não  podia  comprehender  como 
um  reino  tão  rico  como  Portugal  deixasse  de  ter  para  isso  os 
meios  necessários,  quando  o  reino  de  Nápoles  e  outras  par- 
tes da  Itália,  muito  mais  pobres  e  menos  consideráveis,  ha- 
viam achado  recursos  para  satisfazerem  iguaes  quantias. 
Tornei  a  replicar  ao  embaixador  de  França,  dizendo-lhe  que 
quando  lhe  expozera  a  impossibilidade  de  Portugal  poder 
satisfazer  á  republica  a  somma  pedida,  uma  vez  que  se  fe- 
chassem os  portos  aos  inglezes  pela  estagnação  total  do  seo 
commercio,  fora  na  intelligencia  de  que  se  não  tratava  deou- 
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tra  cousa  mais  que  da  sommaj  que  se  havia  estipulado  oo 
tratado  de  <i  de  agosto  de  1797;  porém  que  agora  via  com 
a  maior  admiração,  que  contra  tudo  o  que  se  havia  promet- 
tido  por  parte  do  príncipe  da  Paz  á  minha  corte  sobre  a 
acceilaçao  do  referido  tratado  por  parte  da  França,  agora  se 
alterassem  absolutamente  os  termos  d'elle  contra  todos  os 
principios  da  boa  fé,  que  se  devia  guardar,  requerendo-se  a 
exorbitante  somma  de  trinta  milhões,  que  s.  ex/  havia  pro- 
posto, para  o  que  produzi  as  cartas  do  mesmo  príncipe,  que 
se  achava  presente,  e  lhe  pedi  sobre  ellas  a  devida  explicação 
para  testemunho  da  verdade. 

Respondeu  o  príncipe  da  Paz,  que  quando  propozera  o  tra- 
tado de  1797  por  parte  da  França,  fora  como  uma  das  bases 
da  negociação,  mas  não  dissera  que  este  tratado  não  deveria 
ter  alterações,  como  com  effeito  tinha  e  era  notório,  á  vista 
das  novas  condições,  e  que  isto  mesmo  me  havia  ratificado 
Da  sua  carta  de  21  de  maio,  dizendo  que  França  pediria  o 
cumprimento  do  tratado  anteríor  com  alguma  pequena  addi- 
ção,  que  era  a  que  agora  se  propunha,  e  o  mais  que  se  me 
devia  propor.  Repelli  com  vehemencia  este  argumento,  di- 
zendo ao  dito  príncipe,  que  a  minha  corte  me  mandara  nego- 
ciar debaixo  da  boa  fé  das  suas  cartas;  que  tudo  podia  ha- 
ver de  mudança  no  tratado  de  1797,  mas  que  elle  já  estava 
declarado  por  s.  ex.*  na  condição  da  clausura  dos  portos,  e 
que  o  mais  era  não  só  novo,  mas  insólito;  que  aquillo  que 
agora  se  pedia  não  era  uma  pequena  addição,  que  eu  vinha 
disposto  a  ouvir  e  a  discutir,  poisque  se  não  tinha  declarado 
na  sobredita  carta,  mas  que  era  uma  condição  exorbitante, 
a  qual  eu  não  tinha  poderes  para  admittir  de  modo  algum, 
nem  havia  possibilidade  de  se  poder  cumprir.  O  embaixador 
de  França  me  replicou  com  viveza,  que  elle  nunca  propozera 
ao  priucipe  da  Paz  o  tratado  de  1797  senão  como  base,  mas 
não  para  excluir  novas  condições,  e  que  se  admirava  tanto 
mais  da  minha  repulsa,  quando  não  devia  ignorar  que  já  se 
tinha  oíTerecido  á  França  a  somma  de  dezoito  milhões  de  li- 
bras (tornezas),  que  ella  rejeitara;  e  portanto  concluía  que 
DO  tempo  em  que  uma  columna  de  tropas  da  sua  nação  se 
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achava  já  em  Ciudad  Rodrigo,  e  que  as  outras  vinham  em 
plena  marcha,  não  era  mais  tempo  de  modificações,  nem  de 
sacriflcios;  pelo  que  me  propunha  como  ultimatum  as  con- 
dições que  me  dava  por  escripto,  de  cuja  aceitação  ou  repulsa 
dependia  sem  duvida  ou  a  paz,  ou  a  guerra;  e  com  isto  ter- 
minámos a  primeira  conferencia,  dizendo  eu  ao  embaixador 
de  França,  que  meditaria  sohre  as  suas  proposições,  e  que 
responderia  sobre  ellas,  tanto  quanto  m'o  permittissem  as 
minhas  inslrucções.  Devo  porém  acrescentar  que  n'esla  con- 
ferencia se  me  propoz  também,  por  parte  do  embaixador  de 
França,  não  só  que  se  fechassem  os  portos  aos  paquebotes  da 
correspondência  de  Inglaterra,  mas  que  Portugal  houvesse 
de  ceder  a  fortaleza  de  Sagres,  com  todo  o  território  adja- 
cente ao  Cabo  de  S.  Vicente,  para  haver  que  oppor  da  parle 
da  Hespanha  durante  a  guerra  um  ponto  de  apoio  contra  a 
fortaleza  de  Gibraltar;  porém  declarando4he  eu  que  se  elle 
embaixador  não  desistia  de  ambas  as  proposições,  daríamos 
a  negociação  por  acabada,  e  me  retiraria  sem  demora,  houve 
por  bem,  depois  de  vivíssimos  debates,  de  desistir  de  uma 
e  outra  pretensão. 

0  príncipe  da  Paz  discutiu  depois  do  embaixador  de  França 
os  seus  interesses  n'esta  primeira  conferencia,  propondo-me 
de  viva  voz  os  cinco  pontos,  que  vão  descriptos  na  minuta 
n.°  l  ^  Eu  lhe  repliquei  em  quanto  ao  primeiro,  que  Portugal 
ignorava  qne  existissem  os  depósitos  de  contrabandos,  a  que 
s.  ex.^  alludia,  e  que  se  lhe  constassem,  os  não  consentiria; 
porém  que  constituindo  uma  parte  das  rendas  da  mesma 
coroa  nos  ramos  do  tabaco,  sabão,  cartas  de  jogar,  óleo  de 
baleia  e  pau  brazil,  era  impossível  que  se  deixassem  de  fa- 

1  Estes  pontos  foram :  l.«,  que  no  haiga  depozilos  de  effectos  probi- 
bidos  a  la  raia,  ni  menos  de  diez  léguas  internadas;  2.**,  cession  de 
Campo  Maior,  Yelves,  Juromefia  y  toda  Ia  parte  territorial  desde  Gua- 
diana; S.*",  satisfaccion  y  ressarcimento  de  perjuizios,  que  reclamen  os 
vassallos  de  sua  magestad ;  4.*»,  las  partidas  que  no  estan  satisfechas  y 
quedaron  en  duda  de  resultas  de  la  guerra  con  Francia  se  satisferon 
luego  ai  punto;  o.<>,  arreglo  de  limites  en  America,  como  parte  unida  a) 
tratado  de  Francia. 
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zer  depósitos  d'esles  géneros  nos  estancos  reaes,  q  qualquer 
dislaocía  que  fosse  da  raia  de  Hespanha,  a  fím  de  serem  dis- 
tribuídos aos  povos  circuníivisinhos,  collocando-?e  nos  loga- 
res  competentes.  Pareceu-me  que  o  príncipe  da  Paz  não  dava 
uma  grande  importância  a  este  artigo,  e  por  isso  passámos 
adiante.  Eraquanlo  ao  segundo,  não  só  o  rejeitei  absoluta- 
mente, mas  lhe  disse  que  nem  mesmo  o  proporia  á  minha 
côrle,  por  não  romper  desde  logo  toda  a  negociação.  Em- 
qnanto  ao  terceiro,  respondi  que  a  minha  cõrle  se  não  negaria 
a  qualquer  justa  satisfação,  que  fosse  devidamente  provada; 
e  DO  que  dizia  respeito  ao  quarto,  o  concedia  na  forma  pe- 
dida, deduzindo  qualquer  erro  existente  na  quantia,  que  se 
remeltéra  de  Hespanha;  e  flnalmente  que  nenhuma  duvida 
tinha  em  estipular  o  quinto  artigo,  por  assim  cofivir  também 
á  minha  corte.  O  principe  da  Paz  me  entregou  também  por 
escripto  as  mesmas  proposições,  requerendo-me  que  qui- 
zesse  eu  responder  a  ellas  do  mesmo  modo  na  conferencia 
successiva,  o  que  prometti  fazer,  e  com  isto  terminámos. 

Na  segunda  conferencia  do  dia  29  de  maio  disputei  ainda 
sobre  a  prohibição  da  entrada  dos  navios  de  guerra  e  mer- 
cantes inglezes  nos  portos  de  Portugal;  porém  conhecendo 
que  tudo  era  inútil,  passei  a  requerer  que  pelo  menos  fos- 
sem exceptuados  aquelles  casos,  que  respeitavam  ao  direito 
das  gentes,  e  que  tivessem  asylo  nos  nossos  portos  todos  os 
navios,  que  por  tempestade,  reparações,  faltas  de  agua,  ou 
acossados  de  algum  inimigo  procurassem  refugio  nos  nossos 
portos;  e  que  esta  declaração  se  estipulasse  no  mesmo  artigo 
do  tratado,  a  fim  de  verificarmos  de  algum  modo  á  Gran- 
Bretanha  os  desejos  que  tínhamos  de  conservar  com  ella  uma 
tal  ou  qual  neutralidade,  porque  o  mais  era  um  puro  estado 
de  guerra.  Respondeu  o  embaixador  de  França  que  elle  não 
intentava  privar-nos  das  faculdades,  que  nos  dava  o  direito 
das  gentes  nos  sobreditos  casos,  uma  vez  que  pretendíamos 
conservar-nos  neutraes,  e  que  o  ministro  que  fosse  a  Portu- 
gal da  parte  da  França  levaria  ordem  de  fechar  os  olhos 
sobre  isso,  comtanto  que  não  houvesse  abuso  manifesto; 
porém  que  lhe  era  absolutamente  impossível  admittir  estipu- 
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laçio  alguma  no  tratado,  nem  ainda  em  artigo  secreto,  e  por^ 
mais  instancias  que  fiz  ao  dito  respeito,  todas  foram  baldadas 
e  inúteis,  sustentando-se  o  mesmo  embaixador  firme  no  que 
tinha  dito  ao  sobredito  respeito,  sem  a  menor  modificação. 
Então  me  disse  Luciano  Buonaparte  se  as  proposições  que 
me  tinba  feito  no  dia  antecedente  seriam  ou  não  admittidas, 
e  qual  seria  a  resposta  que  sobre  ellas  lhe  dava^;  ao  que  res- 
pondi que,  tendo  meditado  sobre  as  mesmas,  devia  dizer-lbe 
emquanto  á  primeira,  que  uma  vez  que  a  clausura  dos  portos 
se  achava  admíttida  pelo  duque  de  Lafões,  debaixo  das  reser- 
vas e  clausulas  que  constavam  da  sua  carta  de  22  de  maio, 
escripta  ao  príncipe  da  Paz,  nada  mais  tinha  que  dizer  ao 
sobredito  respeito.  Sobre  isto  se  excitaram  grandes  debates, 
e  já  referi  a  vossa  alteza  real  na  minha  carta  de  31  de  maio 
tudo  quanto  se  seguiu  em  símilhante  assumpto.  Emquanto 
ao  segundo  artigo  do  dinheiro,  rejeitei  sem  hesitar  a  somma 
pedida,  como  absolutamente  inadmissível,  dizendo  ao  embai- 
xador de  França,  que  a  somma  que  me  tinha  allegado  dos 
dezoito  milhões  já  offerecídos,  só  o  fora  condicionalmente, 
a  fim  de  nos  eximirmos  á  clausura  dos  portos,  e  que  se  a 
França  quizesse  desistir  d*ella,  em  tal  caso  proporia  á  minha 
corte  o  cumprimento  da  sua  palavra,  já  que  elle  embaixador 
tinha  variado  da  sua,  pedindo-nos  mais  dinheiro  do  que 
aquelle  que  se  achava  estipulado  nos  artigos  secretos  do  tra- 
tado de  10  de  agosto  de  1797.  Buonaparte  me  replicou  o 
mesmo  que  por  vezes  me  tinha  dito,  allegando  que  aquelle 
tratado  tinha  sido  admittido  por  base,  mas  que  por  isso  se 


1  Estas  proposições  foram  as  seguintes:  i.*,  cloture absolue  despoiis 
aux  anglais;  2.",  vingt  cinq  millioDs  de  livres  toumois;  3.',  les  limites  des 
deux  Guyanes  fíxées  par  la  rívière  Arawarij  qui  se  jette  dans  FOcoeao 
au  dessous  du  cap  nord,  entre  Tlsle  Neuve  et  Tlsle  de  la  Penitenoe,  i 
un  degré  et  un  tiers  de  la  latitude  septentrionale;  4.*,  la  rívière  Ârawarí 
appartiendra  à  Ia  France  avec  son  cours  et  ses  embouchures;  5.*,  Un- 
troduction  des  draps  français  en  Portugal. 

N,  B.  Si  ces  conditions  ne  sont  pas  acceptées  et  signées  dans  qna- 
rente  huite  heures,  1'ambassadeur  declare  qu'il  en  fera  peul-^tre  d« 
nouvelles,  et  que  celles-ci  ne  Tengagent  plus  à  cette  époqae. 
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Dão  excloiam  novas  condições;  que  a  do  dinheiro  pedido  era 
absolutamente  indispensável,  sem  a  menor  desistência  da 
clausura  dos  portos,  e  que  n'isso  devíamos  assentar.  Eu  me 
recusei  a  tudo,  dizendo  que  carecia  absolutamente  de  ordens 
de  Yossa  alteza  real  para  a  admissão  de  uma  tal  somma,  na 
qual  era  impossível  que  a  minha  corte  podesse  jamais  con- 
vir, por  maiores  que  fossem  os  seus  desejos  para  a  conclusão 
da  paz.  Emquanto  ao  terceiro  ponto,  foi  promptamente  por 
mim  admittido;  e  emquanto  ao  quarto,  o  rejeitei  absoluta- 
mente, propondo  em  seu  logar  a  alternativa,  ou  do  tratado  de 
Utrecht,  ou  a  estipulação  dos  limites  regulados  pelo  tratado 
de  10  de  agosto  de  1797,  com  as  declarações  que  foram 
prescriptas.  Passando  ao  quinto  artigo  das  proposições  de 
Buonaparte,  francamente  o  rejeitei,  e  lhe  disse  que  eu  o  não 
propunha  á  minha  corte,  por  não  romper  desde  logo  uma 
negociação,  que  desejava  concluir  para  o  bem  da  humani- 
dade. E  finalmente  pelo  que  respeitava  ao  sexto  artigo  da 
admissão  dos  lanifícios  francezes  em  Portugal,  para  mim  tão 
novo,  como  importante  para  a  republica,  carecia  absoluta- 
mente de  instrucções  e  ordens  da  minha  corte,  sendo  elle 
de  natureza  tal,  que  bastaria  por  si  só  para  poupar  a  Portu- 
gal todos  os  mais  sacrificios,  que  se  lhe  pediam  da  parte  da 
França. 

Antes  de  concluir  esta  exposição  devo  dizer  a  vossa  alteza 
real»  que  requeri  igualmente  que  o  artigo  da  clausura  dos 
portos  fosse  secreto  pelas  rasões  expendidas  nas  minhas  in- 
strucções; mas  recebi  uma  denegação  absoluta,  dizendo-me 
que  aquelle  artigo  era  capital,  e  que  formava  a  parte  mais 
essencial  do  tratado,  e  que  portanto  não  devia  deixar  de  ser 
poblico  e  notório,  assim  como  fora  o  de  Nápoles.  A  isto 
propuz  a  grande  differença  que  havia  a  respeito  de  um  e 
de  outro  reino;  os  riscos  que  corria  o  nosso  commercío  da 
America;  a  occupação  de  Goa  pelas  tropas  inglezas,  e  o  pe- 
rigo de  sermos  afamados  pelo  bloqueio  dos  nossos  portos. 
Mas  tudo  foi  infructuoso  e  inútil.  Requeri  igualmente  ao  em- 
baixador de  França  e  ao  príncipe  da  Paz  uma  suspensão  de 
armas  absoluta,  em  quanto  tratávamos  da  paz;  e  o  primeiro 
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conveiu  em  expedir  immediataniente  um  expresso  a  Ciadad 
Rodrigo  para  fazer  sustar  a  entrada  das  tropas  francezas  em 
Portugal,  dízendo-me  que  arriscaria  muito  a  paz,  se  acaso  se 
não  adoptasse  immediatamente  essa  providencia;  porém  o 
príncipe  da  Paz  não  quiz  admittir  por  modo  algum  uma  si- 
milliante  medida,  dizendome  que  o  não  podia  Tazer  sem  Tal- 
tar  ás  suas  instrucções,  e  que  só  quando  estivessem  aplana- 
das todas  as  diOiculdades,  e  houvéssemos  assigoado  o  tratado, 
é  que  poderia  fazer  expedir  immediatamente  as  suas  ordeos 
para  o  sobredito  fim.  O  embaixador  de  França  depois  de  me 
ouvir,  me  pediu  tempo  para  escrever  e  me  entregar  uma  se- 
gunda nota,  dectarando-me  que  n'el1a  veria  eu  o  tútimaum 
das  suas  proposições.  Continuei  pois  a  conferencia  com  o 
príncipe  da  Paz,  e  disse  a  este  ministro  que,  tomando  era 
consideração  a  nota  que  s.  ex.*  me  linha  dado,  devia  respon- 
der-lhe  do  mesmo  modo,  que  já  o  havia  feito  na  conferencia 
antecedente,  dando-lhe  a  minha  resposta  por  escripto,  e  de- 
clarando-ihe  que  as  minhas  instrucções  me  prohibiam  abso- 
lutamente a  cessão  de  um  palmo  de  terra,  e  que  nisso  de- 
víamos assentar.  O  dito  príncipe  nie  rephcou  com  a  conquista, 
que  já  tinliam  Teilo  as  armas  hespanholas,  e  com  a  cessio  do 
Cabo  de  S.Vicente,  de  que  a  sua  corte  desistia,  e  depois  do 
largos  debates  veíu  em  ceder  das  pretenções  de  todas  as  pra- 
ças pedidas  de  alem  do  Guadiana,  reservando  somente  todo 
o  mais  que  Qcava  na  margem  esquerda  doeste  rio,  o  qual  ser- 
viria de  limite  ás  duas  cordas.  Disse  a  s.  ex.*  quanto  eram 
inúteis  siniilhantes  pretensões,  que  eu  já  me  havia  declarado 
ao  dito  respeito,  e  que  nada  mais  tinha  que  dizer  senão  rom- 
per a  negociação,  no  caso  que  se  insistisse  n'esse  ponto.  Al- 
legou  o  príncipe  da  Paz  a  pouca  importância  da  cessão,  a  que 
eu  contestei  como  devia,  e  depois  de  fortíssimos  debates  veia 
a  reduzir-se  á  praça  de  Olivença,  com  o  seu  território,  di- 
zendo que  era  o  ninho  dos  contrabandos,  que  se  não  podiam 
evitar  de  outra  maneira;  porém  vendo-me  inalterável  nesse 
ponto,  em  que  mostrou  o  mais  vivo  empenho,  e  dizendo-lhe 
que  o  prejuízo  do  contrabando  era  reciproco  para  os  dois 
reinos,  porque  os  seus  compatriotas  excediam  muito  os  por- 
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toguezes  n'esta  arte,  e  que  aquella  rasao  deixava  de  o  ser 
para  auctorisar  uma  similhaute  pretenção  por  parte  da  Hes- 
panha.  FÍDalmente  que  eu  tinha  participado  a  s.  ex/  o  teor 
das  minhas  ínstrucções,  que  d'ellas  me  não  podia  afastar  um 
único  ponto,  e  que  toda  a  contestação  era  inútil.  Replicou  a 
isto  que  depois  de  Hespanha  se  pôr  em  armas  e  ter  feito  al- 
gumas conquistas,  era  preciso  alguma  compensação  para 
poder  ceder  com  dignidade,  e  que  o  não  poderia  fazer  por 
menos  de  dez  milhões  de  libras  (tornezas),  se  acaso  esta 
proposição  podesse  ser  aceita  pela  sua  corte,  o  que  muito 
duvidava,  mas  que  expediria  logo  um  correio.  Eu  lhe  disse 
que  igualmente  ignorava  se  a  minha  corto  a  acceitaria,  no  caso 
que  se  lhe  propozesse,  porque  o  oiro  não  nascia  como  o 
trigo,  e  Portugal  não  tinha  com  que  satisfazer  tão  grandes 
Ihesouros  como  aquelles  que  se  lhe  pediam.  Rogou-me  porém 
que  a  quizesse  propor,  para  ver  se  abreviávamos  por  uma 
e  outra  parte,  poisque  a  sua  demora  não  podia  ser  grande 
n'esta  cidade,  e  era  preciso  soltar  o  nó  ás  dilliculdades  com 
a  maior  presteza  possível.  Eu  lhe  prometti  de  o  fuzer  e  de 
esperar  resposta,  aindaque  sem  alguma  esperança  de  sue-- 
cesso. 

N'este  tempo  me  apresentou  Luciano  Buonaparte  a  segunda 
nota  n.®  2,  que  tenho  tido  a  honra  de  levar  á  real  presença 
de  vossa  alteza  real,  e  que  agora  repito.  Eu  lhe  disse  que  ella 
diíTeria  um  pouco  da  primeira,  a  que  já  havia  respondido; 
porém  que  a  transmittiria  não  obstante  á  minha  corte,  e  es- 
peraria as  suas  ordens,  poisque  eu  me  não  achava  de  modo 
algum  auclorisado  a  admittir  similhantes  proposições.  É  tudo 
quanto  me  cumpre  participar  a  vossa  alteza  real  sobre  o  re- 
sultario  das  duas  primeiras  conferencias,  que  foram  por  as- 
sim dizer  as  capitães,  não  produzindo  as  mais  cousa  alguma 
aitendivel,  por  mais  diligencias  que  tenho  praticado,  redu- 
zindo-se  os  dois  plenipotenciários  a  dizerem,  que  nada  po- 
dem variar,  nem  modificar,  em  quanto  não  receberem  res- 
posta da  corte  de  Lisboa,  ameaçando  sempre  que  se  ella  não 
for  conforme  ao  que  se  pede,  as  condições  serão  infinita- 
mente mais  duras,  e  a  guerra  continuará  desde  logo  com  o 
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ultimo  rigor.  Remetto  a  vossa  alteza  real  a  relação  que  pude 
haver  dos  prisioneiros,  que  aqui  chegaram  de  Arroucbes,  os 
quaes  o  principe  da  Paz  me  entregou  para  os  fazer  passara 
Portugal,  debaixo  da  sua  palavra  de  honra  de  nio  servirem 
D'esta  guerra  emquanto  não  forem  trocados,  e  é  iadispeosa- 
vel  que  para  aqui  se  mande  um  commissario  portuguez  para 
cuidar  nos  mais  que  vierem,  e  para  convir  na  troca  d^elles, 
tanto  que  se  oflerecer  occasião.  Remetto  igualmente  os  arti- 
gos secretos,  que  o  primeiro  cônsul  mandou  a  seu  irmão,  os 
quaes  pude  adquirir  de  boa  parte,  porém  não  posso  ser  fia- 
dor da  sua  authenticidade,  porque  podem  ser  uma  astúcia 
franceza.  Do  nosso  exercito  nada  sei,  aindaque  aqui  se  diz 
que  passara  o  Tejo.  Do  hespanhol  refiro  o  que  ouço,  segu- 
rando-se-me  que  deverá  achar-se  já  em  Portalegre.  Campo 
Maior  resiste;  mas  creio  que  o  sitio  se  apertou  desde  antes 
de  hontem  á  tarde. 

A  sagrada  pessoa  de  vossa  alteza  real  guarde  Deus  os  an- 
nos,  que  os  seus  fieis  vassallos  lhe  desejam,  e  que  tanto  hlo 
mister.  Badajoz,  2  de  junho  de  1801.  Aos  reaes  pês  de  vossa 
«Iteza  real  se  prostra  com  o  maior  rendimento  o  sen  mais 
humilde  vassallo  e  creado.  =  Lfit2  Pinto  d^e  Sousa. 

P.  S.  O  principe  da  Paz  me  disse,  que  se  a  paz  se  fizesse, 
os  reis  catbolicos  se  propunham  de  passar  a  Badajoz  para 
ver  a  vossa  alteza  real.  Esta  gente  está  muito  impaciente  de 
receber  resposta  de  vossa  alteza  real  ás  suas  ultimas  propo- 
sições, e  ameaça  de  se  retirar  promptamente,  e  de  romper 
a  negociação,  caso  que  ella  tarde. 


Artigos  seoretos  aoima  oitados 

Article  l®**  Sa  majesté  três  fidèle  pour  indemniser  le  gou- 
vernement  français  des  dépenses  extraordinaires,  auxquel- 
les  la  prolongation  de  la  guerre  Ta  force,  s'engage  à  lui  re- 
mettre  la  somme  de  vingt  millions  de  francs,  payables  ea 
numéraire  dans  Tespace  d'un  an  à  compter  du  joor  de 
Téchange  des  ratifications,  et  chaque  móis  par  douzième. 
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Art.  2®  Sa  majeslé  três  fidòle  fournira  au  gouvernement 
français  immédiatement  après  l'échange  des  ratificalions, 
qaatre  vaisseaux  de  gacrre,  chacune  de  la  porlée  de  soixanle 
quatorze  canons  au  moins,  et  quatre  fregates.  Ces  huit  bâti- 
ments  armes,  grées  et  equipes  resteront  à  la  dispositiou  du 
gouvernement  français  dans  le  port  de  Lisbonne,  ou  dans  tel 
autre  des  états  de  sa  majeslé  três  fidèle  qui  será  indique. 

Ari.  3"  Aussitôt  après  Téchange  des  ratifications  Tune  de 
six  provinces  du  royaume  du  Portugal  será  mise  en  dépôt 
entre  les  mains  du  rol  d^Espagne  pour  servir  de  garant  à 
répoque  de  la  paix  avec  TAnglelerre  de  la  restitulion  de 
Tisle  de  la  Trinité,  et  de  celle  de  Minorque  à  sa  majeslé  ca- 
tholique,  et  pour  garantir  également  la  restilution  de  Tisle 
de  Malte  à  Tordre  de  ce  nom.  La  province  portugaise  confiée 
en  vertu  du  présent  traité  au  roi  de  Espagne,  será  rendue  à 
sa  majeslé  três  fidèle  immédiatement  après  Tévacualion  des 
isles  ci-dessus  désignées,  des  places  et  forteresses  qui  s'y 
Irouvenl. 

Art.  4°  Le  cap  Saint-Vincenl,  et  les  habitations,  cliateaux 
et  fortifícalíons,  qui  i^avoisinent  et  le  defendem,  seront  occu- 
pès  par  les  espagnois  jusqu'après  la  restilution  de  Ia  place 
de  Gibraltar  à  sa  majesté  catholique.  Elle  y  exercera  Pauto- 
rité  civil  et  militaire,  et  y  jouira  des  mémes  droits  que  la 
Grande  Bretagne  exerce  à  Gibraltar.  Des  commissaires  se- 
ront nommés  de  la  part  de  sa  majesté  catholique  pour  se  con- 
certer  avec  ceux,  qu*aura  nommé  sa  majesté  três  fidèle  sur 
les  limites  lerritoriales  des  lieux,  que  les  espagnois  devront 
occuper  au  Cap  Saint-Vincení,  el  pour  régier  deOnitivement, 
et  en  cas  dMndécision,  celle  de  la  province,  qui  será  remiso 
en  dépôt  au  roi  tfEspagne. 

Art.  5®  La  republique  française  se  rend  garante  de  la  res- 
tituition  de  celte  province  à  sa  majesté  três  (idèle,  aussitôt 
après  la  remise  des  isles  de  la  Trinité.  de  Minorque  el  de 
Malte,  dont  s'est  fait  mention  dans  rarlicle  3^  Elle  se  porte 
également  garante  de  Tévacuation  du  Cap  Saint-Vincent  par 
les  espagnois,  lorsque  sa  majeslé  catholique  aura  rccouvré 
Gibraltar. 

DOC,  31 
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DOCUMENTO  K"  99-A 

(GiUdo  a  pag.  388) 

GonUDQaçâo  das  conferendas  de  Laiz  Pinto  em  Badajoz. 

Extracto  do  officio  por  elle  remettido  ao  priDcípe  regente 

em  3  de  jonho  de  1801 

Conhecendo  perfeitamente  quanto  era  indecoroso  e  impra- 
ticável fazer  todos  os  sacrifícios,  que  se  pretendiam  da  coroa 
de  vossa  alteza  real,  fui  todavia  conferenciar  esta  manhã  com 
o  príncipe  da  Paz  e  com  o  embaixador  de  França  sobre  a 
matéria  proposta.  N'ella  lhes  manifestei  as  ordens  que  tinha 
recebido,  e  entrando  em  matéria,  emquanto  á  primeira  pro- 
posição sobre  a  clausura  dos  portos,  lhes  disse  que  vossa  al- 
teza real  me  ratificava  tudo  quanto  o  duque  marechal  gene- 
ral escrevera  sobre  esta  matéria  ao  príncipe  da  Paz,  poisque 
aquella  aceitação  fora  condicional  e  restricta,  segundo  as  dif- 
ferentes  excepções  que  o  mesmo  duque  propozera.  Luciano 
Buonaparte  me  interrompeu,  que  a  negociação  estava  aca- 
bada, poisque  elle  não  admittia  nenhuma  d'ellas,  tendo  per- 
sistido absolutamente  na  clausura  dos  portos  pura  e  simples. 
A  vista  d'esta  resolução  terminante  e  peremptória,  Luiz  Pinto 
pediu-lhe  sessenta  horas  de  demora  para  poder  avisar  d'isto 
o  seu  governo,  as  quaes'  lhe  foram  concedidas  por  Luciano 
Buonaparte  com  bastante  difficuldade.  Emquanto  á  segunda 
condição,  ou  a  de  mais  dois  milhões  sobre  a  quantia  já  con- 
cedida dos  dezoito,  oiTereceu  iguaes  difficuldades  a  aceital-a; 
porém  depois  de  muitos  esforços  conveiu  n^ella,  dizendo  qiie 
não  pretendia  compensação  alguma  pessoal,  poisque  essa 
tocava  ao  primeiro  cônsul  deduzil-a  da  somma  offerecida,  e 
conveiu  também  em  que  a  metade  da  somma  fosse  em  dia- 
mantes. Emquanto  á  terceira  proposição  sobre  os  limites  da 
Guyana,  respondeu  terminantemente  que  o  rio  Arawari  de- 
via ser  a  linha  d'esses  limites,  pertencendo  o  seu  curso  intei- 
ramente á  França  desde  as  suas  fontes  até  à  sua  foz  no 
Oceano,  adegando  que  esta  condição  era  tão  impreterivel 
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como  a  da  clausura  dos  portos,  segundo  as  ordens  que  a  este 
respeito  tivera  do  primeiro  cônsul,  dependendo  por  conse- 
guinte da  sua  admissão  ou  rejeição,  ou  a  paz  ou  a  guerra. 
Perguntado  então  Buonaparte  se  esta  proposição  poderia  ser 
modiflcada  por  algum  outro  equivalente  que  se  lhe  propo- 
zesse,  respondeu  decisivamente  que  nenhum  equivalente  no 
mundo  o  podia  desobrigar  do  exacto  cumprimento  das  or- 
dens que  tinha,  e  que  em  similhante  cousa  se  não  pensasse, 
na  certeza  de  que  as  conferencias  se  deviam  terminar  dentro 
do  espaço  das  sessenta  horas  concedidas.  Emquanto  á  quarta 
condição,  a  da  íntroducção  dos  lanifícios,  Luiz  Pinto  a  con- 
cedeu como  se  tinha  requerido.  Seguiu-se  depois  a  negocia- 
ção com  o  príncipe  da  Paz,  o  qual  declarou  que  em  conse- 
quência de  uma  carta  recebida  do  el-reí  catholico  poucas 
horas  antes,  este  soberano  não  pretendia  milhões  de  Portu- 
gal, mas  requeria  absolutamente  a  praça  e  território  de  Oli- 
vença em  compensação  das  despezas  da  guerra,  e  como  uma 
satisfação  que  lhe  era  devida.  Luiz  Pinto  de  Sousa  declarou 
quanto  a  esta  exigência,  não  ter  faculdades  para  a  poder 
aceitar,  restando-lhe  somente  communical-a  para  Lisboa, 
para  sobre  ella  se  dar  uma  resposta  no  praso  acima  estipu- 
lado. Tal  foi  a  communicação  que  o  mesmo  Luiz  Pinto  man- 
dou aa  príncipe  regente  no  seu  ollicio,  ou  caria  de  3  de  junho 
de  i80l,  dizendo  que  da  resposta  que  se  lhe  mandasse  de- 
pendia absolutamente  ou  a  paz  ou  a  guerra,  na  certeza  de 
que  Luciano  Buonaparte  e  o  príncipe  da  Paz  só  esperavam 
em  ultima  e  Qnal  instancia,  ou  para  assignarem  o  tratado,  ou 
para  romperem  a  negociação,  sem  mais  um  só  instante  de  de- 
mora. 


DOCUMENTO  N.°  99-B 

(Citado  a  pag.  388; 

Extracto  do  officio  de  8  de  janho  sobre  a  matéria  dos  antecedentes 

De  Lisboa  estranhou-se  a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  em  officio 
de  S  de  junho,  o  não  ter  especiHcado  a  compensação,  que  o 
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governo  portuguez  dava  para  que  os  limites  da  Guyana  se 
fixassem,  não  no  rio  Arawari,  como  queria  a  Frauça,  mas 
no  Cabo  do  Norte.  Á  vista  pois  d'isto  especificou-se  a  cessão 
da  ilha  do  Principe  á  França,  para  obter  que  a  Portugal  fi- 
casse pertencendo  o  dito  rio  Arawari.  Apesar  d'esta  offerla 
Buonaparte  não  desistiu  da  sua  antiga  pretensão  sobre  este 
ponto,  concedendo  apenas,  não  sem  diflQculdade,  que  a  na- 
vegação do  dito  rio  ficasse  commum  para  ambas  as  nações, 
e  n1slo  se  assentou  com  relação  á  França,  a  cujas  exigências 
o  governo  portuguez  teve  de  se  submetter.  Sobre  a  cessão 
de  Olivença,  o  principe  da  Paz  insistiu  em  não  poder  haver 
modificação  alguma.  Luiz  Pinto  offereceu-lhe  o  valor  en^  di- 
nheiro, compensado  em  elTeitos;  mas  foi-lhe  recusada  a  of- 
ferta,  e  até  mesmo  a  da  ilha  do  Principe,  que  também  se  lhe 
dava  em  compensação.  Não  tendo  por  conseguinte  havido 
accordo  sobre  esle  ponto,  o  mesmo  principe  da  Paz  deu  logo 
ordem  para  que  as  suas  equipagens  se  apromptassem  para 
partir  para  Portalegre,  e  o  embaixador  de  França  fez  outro 
tanto  para  partir  no  seguinte  dia  para  Madrid,  fazendo  Luiz 
Pinto  o  mesmo  pela  sua  parte  para  se  retirar  para  Lisboa. 
Assim  se  achava  em  Badajoz  a  nossa  negociação  de  paz  na 
tarde  do  dia  6  de  junho,  quando  á  noite  ali  chegou  a  noticia 
da  tomada  de  Campo  Maior,  e  se  expediram  as  ordens  para 
a  entrada  das  tropas  francezas  na  província  da  Beira.  Foram 
estas  duas  circumstancias  reunidas  as  que  resolveram  o  ne- 
gociador portuguez  a  renovar  novamente  a  negociação,  que 
concluiu  no  dia  7,  assignando  o  tratado  pela  forma  por  que 
lh'o  impunham  a  França  e  a  Hespanha.  No  mesmo  dia  7  che- 
gara a  Badajoz  um  expresso  de  Paris  ao  embaixador  de 
França,  e  outro  no  dia  8,  contendo  as  novas  combinações 
que  o  governo  francez  expedira,  com  relação  á  negociação  que 
António  de  Araújo  tinha  ido  intentar  em  TOrienl,  combina- 
ções que  elle  deveria  sempre  ter  presentes  no  proseguimento 
da  negociação,  na  firme  inlelligencia  de  que  o  governo  fran- 
cez não  desistia  d'ellas  um  só  ponto.  Se  por  conseguinte  os 
tratados  não  estivessem  já  assignados,  quando  estes  expres- 
sos chegaram  a  Badajoz,  as  condições  a  aceitar  seriam  ainda 
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muito  mais  duras,  por  isso  que  as  que  sé  impunham  a  Anto- 
Dio  de  Araújo  eram  do  teor  seguinte:  1.*,  que  se  deveria  fa- 
zer um  embargo  sobre  os  navios  inglezes,  e  uma  prohibição 
geral,  quanto  á  sua  entrada  para  o  futuro  nos  portos  de  Por- 
tugal até  á  paz  geral;  2.^  que  as  tropas  francezas  e  hespa- 
nholas  fossem  postas  de  posse  até  esta  mesma  epocha  das 
provindas  d'entre  Douro  e  Minho,  Traz  os  Montes  e  Beira; 
3.%  que  os  navios  portuguezes  que  bloquearam  Malta  e  o 
Egypto,  deviam  ser  entregues  á  marinha  franceza;  4.',  que 
Portugal  devia  pagar  á  França  a  somma  de  vinte  milhões 
para  indemnisação  da  guerra ;  5/,  flnalmente  que  a  corte  de 
Portugal  devia  subscrever  a  todas  estas  clausulas  como  pre- 
liminares de  toda  e  qualquer  negociação  para  a  sua  definitiva 
pacificação.  (Ofiicio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  sua  alteza 
real  em  8  de  junho  de  1801.) 


DOCUMENTO  N.^  99-C 

(CiUdo  a  pag.  388) 

Integra  do  officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  sobre  a  anterior  matéria, 
datado  de  Badajoz  aos  9  de  jnnbo  de  180  i 

Senhor I  Hontem  tive  a  honra  de  informar  a  vossa  alteza 
real  em  como  havia  concluído  um  tratado  de  paz  e  amisade 
com  Luciano  Buonaparte,  plenipotenciário  da  republica  fran- 
ceza; e  outro  com  o  príncipe  da  Paz,  plenipotenciário  de  sua 
magestade  catholica.  Ambos  elles  tenho  hoje  a  honra  de  re- 
metter  e  pôr  na  presença  de  vossa  alteza  real,  annunciando- 
Ihe  ao  mesmo  tempo  em  como  immediatamente  que  hontem 
se  concluíram,  se  expediram  logo  ordens  ao  exercito  hespa- 
nhol  para  suspender  as  hostilidades  em  toda  a  linha  da  fron- 
teira, até  se  esperar  a  ratificação  de  vossa  alteza  real,  de 
cuja  circumstancia  dei  igualmente  parte  hontem  mesmo  ao 
*  duque  marechal  general.  O  referido  tratado  só  foi  definitiva* 
mente  ajustado  na  noite  do  dia  7  do  corrente,  e  assignado  no 
dia  8;  leva  porém  a  antedata  do  dia  6,  pelas  rasões  que  vou 
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expor  a  vossa  alteza  real.  Luciano  Boonaparte  havia  repre- 
sentado que  elle  esperava  a  cada  moniento  um  expresso  de 
Paris  com  ordens  dennilivas,  as  quaes  poderiam  ser  contra* 
rias  ao  que  se  pretendia  ajustar,  e  que  em  taes  circumstan- 
cias  nao  poderia  concluir  cousa  alguma  sem  ser  completa- 
mente desapprovado,  e  que  o  tratado  ficaria  por  consequência 
sem  effeito.  A  isto  suggeriu  o  príncipe  da  Paz  o  expediente, 
que  aindaque  assim  acontecesse,  seria  fácil  o  remédio,  pon- 
do-se-lbe  antedata,  dizendo  ao  primeiro  cônsul  que  quando 
se  receberam  as  suas  ordens  já  o  tratado  estava  concluido  e 
assignado.  O  plenipotenciário  francez  vacillou  e  resistiu  por 
muito  tempo;  porém  depois  de  muitas  contestações  bastan- 
temente  vivas,  veiu  a  cí)nformar-se  com  o  expediente  pro- 
posto, pedindo  porém  sobre  elle  o  mais  inviolável  segredo 
para  se  nâo  comprometter.  Finalmente  o  expresso  que  se 
esperava  foi  obrigado  a  detcr-se  em  Mérida,  por  haver  des- 
locado um  braço  nas  vizinhanças  d'aquella  cidade,  e  só  che- 
gou aqui  no  dia  7  ás  três  horas  e  meia  da  tarde.  Quando 
Luciano  Buonaparte  recebeu  as  suas  cartas,  nchavamos-nos 
em  conferencia  em  casa  do  príncipe  da  Paz;  abriu-as  na  nossa 
presença,  e  lendo-as,  disse  então  que  o  que  elle  receiava  aca- 
bava de  se  confirmar,  e  que  tanto  elle  príncipe,  como  eu, 
podíamos  ver  os  seus  despachos.  Com  effeito  n'um  oflicio  de 
mr.  de  Talleyrand  para  o  dito  embaixador,  o  qual  lhe  dava 
por  ordem,  da  parte  do  primeiro  cônsul,  de  se  não  afastar 
de  modo  algum  em  qualquer  negociação  das  instrucções  que 
lhe  haviam  sido  expedidas;  de  persistir  sobre  a  occupaçSo 
do  Cabo  de  S.  Vicente,  e  sobretudo  o  mais  que  a  vossa  alteza 
real  manifestei,  remeltendolhe  a  minuta  dos  artigos  secretos 
do  tratado  de  França,  adjunta  ao  meu  oCQcio  de  2  do  cor- 
rente, á  qual  me  reporto.  Disse  porém  Buonaparte  que  a  sua 
palavra  era  inviolável  n'aquillo  que  tinha  promeltido,  com- 
tanto  porém  que  finalmente  nos  ajustássemos  a  respeito  das 
ultimas  condições,  aindaque  se  expozesse  a  ser  desapprova- 
do,  como  infallivelmente  suppunha.  Proseguimos  poisas  nos- 
sas conferencias  com  toda  a  energia  possível  até  ás  onze  ho- 
ras e  meia  da  noite,  e  vendo  eu  as  circumstancias  em  que  se 
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achavam  os  negócios,  e  reflectindo  que  a  negociação  se  rom- 
pia sem  remédio,  que  a  guerra  continuava  com  o  maior  vi- 
gor, e  sem  esperança  alguma  de  successo,  muito  principal- 
mente depois  da  conquista  de  Campo  Maior,  cuja  noticia  tinha 
chegado  n^aquella  noite;  e  vendo  fuialmente  que  a  passagem 
do  Tejo  podia  ser  praticável,  e  a  sagrada  pessoa  de  vossa  al- 
teza real  muito  exposta;  que  as  tropas  portuguezas  se  acha- 
vam desanimadas,  e  mal  assistidas  de  mantimentos  e  de 
transportes,  segundo  a  confissão  de  todos  os  officiaes  prisio- 
neiros; que  a  província  do  Alemtejo  seria  completamente  de- 
vastada, e  que  a  sua  colheita  viria  a  ser  inútil  para  o  provi- 
mento da  capital,  a  qual  (Içaria  exposta  a  uma  fome  quasi 
inevitável;  e  vendo  em  conclusão  com  grande  dor  o  mau  es- 
pirito dos  povos  do  Alemtejo,  e  a  sua  indifferença  por  qual- 
quer  domínio;  que  os  recrutas  do  exercito  se  diminuíam,  e 
que  as  rendas  reaes  iam  a  experimentar  um  considerável 
abatimento,  e  que  as  condições  que  depois  se  nos  offereces- 
sem  seriam  as  mais  exorbitantes,  e  òresceriam  cada  dia  á 
proporção  das  nossas  perdas,  convim  depois  dos  mais  vivos 
debates  nas  condições  que  constarão  a  vossa  alteza  real,  á 
vista  dos  mesmos  tratados,  tomando  sobre  mim  em  tão  cri- 
tica e  árdua  conjunctura  ceder  a  praça  e  território  de  Oli- 
vença, sem  expressa  ordem  de  vossa  alteza  real,  escripta  na 
data  do  dia  5  doeste  corrente  mez  de  junho. 

O  tratado  com  Hespanha  vae  pois  firmado  debaixo  da  con- 
dição de  ser  por  vossa  alteza  real  ratificado,  emquanto  á  ces- 
são de  Olivença,  segundo  constará  melhor  do  acto  particular 
aqui  inserto  S  assignado  por  mim  e  pelo  príncipe  da  Paz,  e 
a  vossa  alteza  real  só  toca  decidir  se  convém  ou  não  ccdel-a. 


1  Este  acto  diz  o  seguinte :  O  infra  escripto,  plenipotenciário,  declara 
qne  consente  unicamente  pelo  bem  da  paz  em  ílrmar  o  artigo  a.*"  da 
cessão  da  praça  de  Olivença  e  seu  território,  para  o  que  se  nSo  achava 
expressamente  auctorisadoy  salva  comtudo  a  ratíficaçAo  de  sua  alteza 
real,  o  principe  regente  seu  amo,  ou  a  sua  absoluta  denegação.  Em  fé 
do  que  nós  firmamos.  Feita  em  Badajoz,  aos  8  de  junho  de  1801.  =  Luís 
Fiiito  d*:  Sousa. — En  obsequio  personal  de  h  razon  dei  senor  Pinfo,  lo 
firmo.  =  El  Principe  de  la  Paz. 
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ralificanilo  o  dito  Iralado,  ou  recusando  a  ratificação;  á  vista 
das  rasões  acima  expostas  e  do  absoluto  rompimento  das  ne- 
gociações n*aquel!e  dia,  por  quanto  eu  julgarei  dever  obrar 
o  que  me  dictou  o  meu  zelo  pelo  serviço  de  vossa  alteza  real, 
á  vista  das  circumstancias  tão  urgentes  como  extraordinárias. 
Devo  porém  observar  que  nos  artigos  secretos  do  tratado  de 
França  vão  tão  somente  estipulados  quinze  milhões  de  libras, 
que  são  os  que  unicamente  tocam  ao  governo,  e  os  cinco  que 
restam  para  completar  a  somma  dos  vinte,  que  foram  ajusta- 
dos, são  para  este  embaixador  e  para  outras  pessoas  do  go- 
verno, os  quaes  deverão  ser  logo  satisfeitos  em  Badajoz,  ou 
em  Madrid,  apenas  chegar  a  ratificação  da  França,  metade 
em  dinheiro  e  metade  em  diamantes;  não  havendo  porém 
diíQculdade  em  se  esperar  um  ou  dois  mezes  pelas  ditas  pe- 
dras, no  caso  que  não  exista  toda  a  quantia  prompla  em  Lis- 
boa, como  presumo;  porém  passado  que  haja  o  dito  termo, 
será  preciso  que  se  satisfaça  o  que  restar,  ou  em  dinheiro, 
ou  em  letras. 

Esquecia-me  dizer  aqui  que  no  dia  de  hontem  chegou  um 
novo  expresso  a  Buonaparte,  como  já  avisei  a  vossa  alteza 
real,  transmittindo-lhe  a  copia  da  resposta,  que  o  primeiro 
cônsul  tinha  mandado  dar  a  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
e  recommcndando-lhe  que  insistisse  absolutamente  sobre  as 
mesmas  bases,  poisque  o  dito  António  de  Araújo  vinha  des- 
embarcar á  Corunha,  para  passar  d'ali  em  direitura  a  Madrid. 
Confessarei  a  vossa  alteza  real  que  eu  não  pude  obter  melho- 
res condições  por  mais  diligencias  que  para  isso  fiz;  que  ea 
me  julgarei  feliz  se  os  meus  trabalhos  merecerem  a  sua  be- 
nigna ap|)rovação,  aliás  satisfeito  com  os  dictames  da  minha 
consciência  pelo  bem  do  seu  serviço,  me  submetterei  a  tudo 
quanto  for  do  seu  real  agrado. 

A  sagrada  pessoa  de  vossa  alteza  real  guarde  Deus  os  an- 
nos  que  os  seus  fieis  vassallos  lhe  desejam,  e  de  que  tanto 
hão  mister.  Badajoz,  9  de  junho  de  1801. 

P.  S.  O  príncipe  da  Paz  me  tornou  a  repetir  que  sua  ma- 
gestade  catholica  vinha  aqui  infallivelmente,  e  Luciano  Buo- 
naparte me  disse  na  maior  confidencia,  que  a  presença  de 
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vossa  alteza  real  podia  talvez  resolver  el*rei  de  Hespanha  a 
restituir-lhe  a  praça  de  Olivença,  uma  vez  que  o  tratado  fosse 
ratificado,  o  que  eu  porém  não  afianço.  Aos  pés  de  vossa  al- 
teza se  prostra  com  o  maior  rendimento  o  seu  mais  humilde 
e  reverente  vassailo.=Lw!2  Pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.'*  100 

(Citado  a  pag.  391) 

Nota  de  Luciano  Boonaparte,  declarando  que  sen  irmão  não  ratiflcára 
o  tratado  de  Badajoz,  por  insistir  nas  condições  apresentadas  em 
cfOrient»  a  António  de  Aranjo  de  Azevedo. 

Le  ministre  plénipotentiaire  de  Ia  republique  françaíse  à 
l*honneur  de  communiquer  Ia  note  suivànte  a  s.  ex"  mr.  de 
Pinto,  ministre  plénipotentiaire  de  son  altesse  royale  le  prince 
règent  du  royaume  du  Portugal  et  des  Âlgarves.  Le  traité  de 
Badajoz  n'est  point  ratifié  par  le  premier  cônsul  de  Ia  repu- 
blique française;  ce  traité  n'est  considere  par  lui  que  comme 
un  protocolo  de  conférences.  Le  premier  cônsul  est  deter- 
mine à  ne  point  se  désister  de  la  déclaration  faite  à  TOrient 
à  mr.  d' Araújo,  que  Ia  paix  avec  la  cour  de  Lisbonne  ne 
serail  conclue,  qu'autant  que  les  alliés  occuperaient  troispro- 
vinces  du  Portugal  jusqu'au  moment  de  la  paix  general,  et 
que  la  flotte  portugaise,  qui  à  bloqtiée  Malte  et  Alexandrie, 
serait  remise  au  pouvoir  de  la  France.  Ces  deux  condilions 
som  absolues.  Le  ministre  soussigné  reçoit  Tordre  de  faire 
celte  déclaralion  positive  à  s.  ex*'®;  il  la  prie  de  vouloir  bien 
lui  répondre,  se  elle  croit  que  les  conférences  puissent  se  rou- 
vrir  sur  celle  nouvelle  base,  ou  bien  si  elles  doivent  être  re- 
gardées  comme  rompues.  Le  ministre  plénipotentiaire  de  la 
republique  française  a  Thonneur  dé  présenter  à  mr.  de  Pinto 
le  lémoignage  de  toute  sa  considération.=ZfWCíen  Buona- 
par/É?. = Badajoz,  le  sept  mcssidor  an  O*"®  de  la  republique 
française. 
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DOCUMENTO  N.»  101 

(CiUdo  a  pag.  39S) 

Nota  de  Laiz  Pinto  de  Soasa  em  resposta  á  antecedente 

Lc  ministre  plénipotentiaire  de  son  altesse  royale  le  prince 
régent  du  Portugal,  reçoil  avec  une  vraie  mortification  la 
note  que  S.  E.  le  ministre  plénipotentiaire  de  Ia  republique 
française  vient  de  lui  transmettre  de  la  pari  de  son  gouverne- 
ment;  il  avalt  tout  lien  d'espérer,  qu'un  traité  fondé  surde 
bases,  qui  ont  élé  proposées  à  sa  cour  par  le  canal  de  celle 
d'Espagne,  amie  et  allié  de  la  republique,  et  concertées  de 
commun  accord,  n^auraít  jamais  été  exposé  à  un  pareille 
événement.  Mr.  de  Pinto  se  voit  donc  obligé  de  déclarer  i 
monsieur  le  ministre  plénipotentiaire  de  la  republique  fran- 
çaise, qu'il  ne  se  trouve  nullement  autorisé  à  traiter  sor  de 
pareilles  bases;  qu*il  croit  le  prince,  son  mailre,  fermement 
résolu  à  s'ensevelir  plutõt  sous  les  ruines  de  son  throne,  qoe 
de  se  soumettre  jamais  à  de  pareilles  conditious.  II  proteste  de 
nouveau  à  monsieur  Tambassadeur  de  France,  que  jamais  une 
seulle  barque  portugaise  ne  s'est  trouvée  en  Egyple,  comme 
le  gouvernement  Trançais  le  suppose;  et  que  son  amour  poar 
la  paix  Tengage  uniquement  à  transmettre  à  sa  cour  la  note  de 
son  excellence,  el  d^altendre  la-dessus  les  ordres  ultérieors. 
Monsieur  le  Pinto  à  Thonneur  d^assurer  monsieur  Tambassa- 
deur  de  France  de  toute  sa  considération,  et  de  son  esti- 
me. =  ie  chevallier  de  Pinto. ==k  Badajoz,  le  26°®  juin  1801. 


DOCUMENTO  N.^  102 

(Citado  a  pag.  398) 

Promnlgação  da  pai  feita  de  Portugal  com  Hespanha 

por  meio  do  decreto  qae  o  príncipe  regente 

expediu  á  mesa  do  desembargo  do  paço 

Havendo  a  misericórdia  divina  posto  termo  á  effusão  de 
sangue  humano,  fazendo  succeder  aos  trabalhos  da  guerra  a 
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suavidade  da  paz,  consummoa  a  sua  incomprehensivel  provi- 
dencia esta  grande  obra  pelo  meio  de  um  tratado  de  paz  e 
amisade,  assignado  na  cidade  de  Badajoz  aos  6  de  junho  d*este 
presente  anno,  entre  a  minha  coroa  de  uma  parte,  e  a  da  lies- 
panha  da  outra;  seguindo-se  á  referida  assígnalura  as  ratifica- 
ções formaes,  ultimamente  trocadas  na  mesma  cidade  de  Ba- 
dajoz por  modo  authentico  no  dia  16  do  referido  mez  de  junho. 
B  por  que  pelo  sobredito  tratado  de  paz  c  suas  ratificações 
se  acha  restabelecida  uma  sincera  e  constante  amisade  entre 
mim  e  o  sereníssimo  e  potentíssimo  príncipe  D.  Carlos  IV, 
rei  catholico  de  Hespanha,  nossos  herdeiros,  successores, 
reinos,  estados,  províncias,  terras  e  vassallos  de  qualquer 
qualidade  e  condições  que  sejam,  sem  excepção  de  logares 
ou  pessoas;  o  annuncio  assim  á  mesa  do  desembargo  do 
paço,  e  por  ella  a  todos  os  meus  reinos,  para  que  do  dia  da 
publicação  doeste  em  diante,  depois  de  haverem  rendido  a 
Deus  Nosso  Senhor  as  graças  por  um  tão  precioso  beneficio, 
todas  as  pessoas  dos  mesmos  reinos,  de  qualquer  estado, 
profissão  e  condição  que  sejam,  não  só  se  abstenham  de  todo 
o  acto  de  hostilidade,  e  de  tudo  o  que  poder  parecer  animo- 
sidade contra  as  pessoas^  t)ens  e  effeitos  da  sobredita  coroa 
de  Hespanha  e  seus  vassallos,  mas  antes  renovem  e  cultivem 
com  elles  uma  aberta  communicação,  e  uma  sincera  amisade 
e  reciproca  correspondência,  evitando  com  cuidado  tudo  o 
que  poder  alterar  no  futuro  a  uniOo  que  se  acaba  de  restabe- 
lecer, sob  pena  de  que  havendo  quem  pratique  o  contrario 
incorrerá  nas  penas  estabelecidas  contra  os  perturbadores  do 
socego  publico.  A  mesma  mesa  do  desembargo  do  paço  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar,  mandando  aíBxar  este 
por  edital,  que  será  remettido  ás  comarcas  para  que  chegue 
á  noticia  de  todos,  e  para  que  se  observe  o  n'elle  ordenado, 
não  obstante  quaesquer  antecedentes  ordens,  ou  disposições 
que  sejam  em  contrario.  Palácio  de  Queluz,  em  20  de  julho 
de  1801. — Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor. 

Era  acção  de  graças  ao  Omnipotente  pelo  apparecido 
successo  annunciado  no  precedente  decreto,  se  cantou  Te- 
Deum  em  todas  as  igrejas  de  Lisboa  na  manhã  de  12  do 
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citado  mez  de  julho,  e  n*este  mesmo  dia  se  publicou  a  paci- 
ficação por  um  bando  do  senado  da  camará,  em  que  se  de- 
terminava ao  mesmo  tempo,  que  ella  se  applaudisse  com  três 
noites  de  luminárias  geraes,  que  começaram  no  mencionado 
dia. 


DOCUMENTO  N.'  102-A 

(CiUdo  a  pag.  402  e  406) 

Observações  de  Gypriano  Ribeiro  Freire  sobre  o  nosso  tratado 

com  a  França,  e  noções  qne  dá  sobre  algumas 

outras  cousas  relatifas  a  Hespanba 

111."**  e  ex."^  sr.— Havendo  antehontem,  pelas  onze  horas 
da  noite,  expedido  a  v.  ex.*  o  meu  importante  oflScio  pró- 
ximo precedente  n.**  10,  que  levou  o  correio  Leão  José  Ne- 
pomuceno,  poder-me-ía  ser  permiltido  fazer  agora  aqui  a 
comparação  e  analyse  dos  tratados,  publico  e  secreto,  de  paz 
entre  Portugal  e  a  França,  assignados  em  Badajoz  aos  6  de 
junho  do  presente  anno,  com  o  tratado  de  paz  que  actualmente 
se  propõe  a  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor, 
nas  circumstancias  politicas  em  que  se  acha  a  Europa,  que 
também  examinaria;  mas  a  superior  consideração  de  que 
esta  importantíssima  matéria  terá  já  merecido  o  juizo  e  voto 
de  V.  ex.^  na  alta  presença  de  sua  alteza  real,  contém  toda  a 
expressão  da  minha  parte,  que  podesse  ser  construída  em 
recommendação  ou  rejeição  d*este  tratado  proposto;  e  me 
impõe  o  dever  único  de  esperar  as  reaes  ordens  do  príncipe 
regente  nosso  senhor  para  as  executar  e  cumprir  com  a 
exactidão,  prudência,  zelo  e  fidelidade  que  devo.  Também 
deixarei  de  referir  no  presente  momento  a  v.  ex.'  muitos  dos 
passos  e  meios  secretos  de  que  me  lenho  servido,  e  rasôes 
que  tenho  feito  prevalecer,  desde  que  cheguei  a  esta  corte 
para  concluir  e  trazer  as  cousas  ao  estado  mais  favorável 
possível  a  Portugal.  Se  circumstancias  imperiosas,  oa  a  mi- 
nha inhabilidade,  não  permittiram  que  eu  fosse  mais  bem 
succedido,  é  o  que  lenho  de  lamentar,  não  cedendo  a  ne- 
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nhum  dos  fleis  vassallos  do  príncipe  regente  nosso  senhor 
em  amor,  zelo  e  fidelidade  no  seu  real  serviço.  O  resultado 
acba-se  pois  na  sua  real  presença,  e  sua  alteza  real  decidirá 
o  que  julgar  conveniente  aos  verdadeiros  e  essenciaes  inte- 
resses da  sua  real  coroa  e  bem  dos  seus  vassallos. 

Luciano  Buonaparte  considera  como  inalleraveis  e  immo- 
dificaveis  as  condições  do  uUimatumy  que  tive  a  honra  de 
remetler  a  v.  ex.*  com  o  meu  sobredito  officio  próximo  pre- 
cedente, provando-me  pelas  instrucções  secretas  que  me 
mostrou  e  ii  (salvo  outra  alguma  que  me  occultasse,  a  que 
porém  aquellas  não  pareciam  deixar  logar)  que  elle  plenipo- 
tenciário tinha  exhaurído  toda  a  latitude  dos  seus  poderes, 
e  que  n3o  podia  ir  mais  alem  em  sentido  nenhum:  decla- 
rando-me  até  os  meios  de  que  se  havia  servido  para  prevale- 
cer contra  a  influencia,  que  ainda  tinha  ao  pé  do  primeiro 
cônsul  o  ministro  das  relações  externas,  mr.  de  Talleyrand, 
que  nao  queria  ^  paz  de  Portugal  senão  sobre  os  seus  prin- 
cípios, e  manejada  por  elle.  E  que  receiava  que  perdida  a 
presente  occasiSo,  ou  proscrastinada  que  fosse,  os  resultados 
seriam  fataes  a  Portugal,  poisque  elle  dava  então  absoluta- 
mente a  sua  resignação  como  a  tinha  offerecido  e  quasi  efie- 
ctuado,  quando  o  tratado  de  Badajoz  não  fora  ratiQcado.  Que 
os  princípios  políticos  d'elle  Luciano  Buonaparte,  e  de  seu 
irmão  José  Buonaparte,  que  linha  unido  a  si,  eram  os  mais 
convenientes  e  favoráveis  possíveis  a  Portugal,  e  assim  se 
me  tem  mostrado  as  suas  opiniões  politicas  nas  conversações 
que  temos  tido.  O  que  tudo  refiro  a  v.  ex.*  para  fazer  o  uso 
conveniente,  que  merecem  estas  noções.  De  todos  os  minis- 
tros diplomáticos  n'esta  corte,  sei  a  nâo  poder  duvidar,  que 
não  ha  um  só  que  não  creia  inaccommodaveis  as  cousas  entre 
Portugal  e  a  França,  sem  os  mais  essenciaes  e  enormes  sa- 
crificios,  attentas  as  circumstancias  da  Hespanha,  a  sua  repu- 
tada nullidade,  e  a  total  sujeição  aos  dictames  da  França. 

Tropas  francezas  na  Hespanlia  certamente  não  existem 
mais  de  24:000  homens,  e  doeste  numero  mais  de  mil  se  acham 
DOS  hospitaes.  O  seu  estado  exacto  e  togares  em  que  estão 
acampadas  e  subdivididas  estas  tropas  cedo  espero  remet- 
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tel*o,  e  parecerá  iocrível  a  v.  ex/  a  diiBculdade,  que  aqaise 
encontra  em  ter  sobre  este  objecto  notícias  bem  averiguadas 
a  exactas.  Pretendem  os  mesmos  officiaes  francezes  qae  o 
ministério  hespanhol  ignora  quaes  sejam  as  forças  da  repu- 
blica em  Hespanha,  poisque  por  todos  os  lados,  desde  o  prin- 
cipio, tem  entrado  nâo  só  corpos  muito  pequenos»  mas  sem- 
pre soldados  francezes  disfarçados  em  paisanos,  e  que  assim 
se  conservam.  E  não  é  de  duvidar  que  a  opinião  Qrme  e  de- 
cisiva dos  seus  generaes  é  que,  convindo  á  França  fazer  a 
conquista  da  Hespanha,  ou  apoderar-se  d'ella,  que  no  estado 
das  cousas  não  tem  esta  monarciíia  meios  alguns  de  resistir- 
Ihe.  Mas  também  me  consta  ao  mesmo  tempo  que  atè  ao 
presente  taes  não  são  as  intenções  do  primeiro  cônsul,  assim 
como  entendo  que  não  seriam  estes  os  verdadeiros  interesses 
da  França. 

A  escassez  de  moeda  aqui  cada  vez  é  maior;  os  pagamentos 
que  se  costumavam  fazer  todos  em  prata,  agora  se  recebem 
com  uma  grande  parte  em  oiro,  desaferrolhando-se  em  urgên- 
cia extrema  dos  cofres  onde  se  guardava.  E  postoque  os  vales 
não  tenham  no  actual  momento  mais  de  57  a  58  por  cento 
de  desconto,  este  descrédito  indica  menos  a  falta  de  espécie, 
ou  moeda  metal,  do  que  a  opinião  da  paz  mais  ou  menos 
remota  dos  meios  de  poder  pagar  o  thesouro  o  juro  d'ellds, 
que  é  de  4  por  cento,  e  de  os  amortisar  mais  ou  menos  tar- 
de, recebendo-os  em  pagamento  dos  bens  do  estado,  oq  que 
este  tomou  a  si,  e  que  se  vendem.  Poisque  os  vales  não  cir^ 
culam  como  dinheiro,  e  tem  unicamente  a  natureza  e  repre- 
sentação similhante  á  dos  nossos  padrões  de  juro  real.  Os 
juros  porém  dos  vales  tem  sido  pagos  até  agora  regular- 
mente em  moeda  corrente.  A  creação  total  doestes  wUes,  on 
d'eâta  divida  em  que  se  constituiu  o  estado,  foi  de  dois  mi- 
lhões de  reales,  ou  duzentos  milhões  de  cruzados,  dos  quaes 
a  vigésima  parte  se  acha  já  amortisada  pela  entrada  doestes 
vales  em  pagamentos,  e  sua  immediata  aniquilação  no  erário. 
As  tropas  que  haviam  marchado  contra  Portugal  vão-se  rett- 
rando  e  tem  ordem  de  deixar  a  nossa  fronteira,  e  não  consta 
por  ora  que  se  tenha  tomado  medida  alguma  publica,  qae  an* 

Digitized  by  LjOOQ IC 


495 

nuncie  o  aagmeDto  do  exercito  de  Hespanba,  nem  plano  mi- 
litar em  contemplação  de  maior  importância. 

Acabo  de  receber  o  despacho  de  v.  ex.^,  datado  de  25  de 
agosto,  n.^  4,  com  as  ordens  do  príncipe  regenfe  nosso  se- 
nhor para  ea  aqui  proceder,  ou  passar  os  oQicios  competentes 
a  favor  da  restituição  e  entrega  do  navio  portuguez,  denomi- 
nado Santa  Anna  «  Santa  Izabel,  e  da  corveta  Bom  Conceito, 
que  se  acham  retidos  em  Cadiz,  como  representa  o  cônsul 
geral  de  Portugal  n'aquelle  porto,  Henrique  Ribeiro  Neves, 
e  consta  dos  documentos  appensos,  o  que  cumprirei,  como 
devo,  desejando  porém  receber  resposta  ao  meu  oflicio  n.®  7, 
em  data  de  ^9  de  agosto,  em  que  tratei  precisamente  doeste 
objecto  das  restituições  reciprocas.  E  este  primeiro  secreta- 
rio doestado  me  tocou,  depois  d*aquella  sua  carta  de  ofBcio» 
em  uns  carros,  carregados  de  tabacos,  pertencentes  a  sua 
magestade  catholica,  que  foram  apprehendidos  vindo  para  Ba- 
dajoz, e  que  ainda  se  achavam  retidos  em  Portugal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Madrid,  4  de  setembro  de  1601. — 
III."*  e  ex."**  sr.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro.  = 
Cypriano  Ribeiro  Freire. 


DOCUMENTO  N.*^  103 

(Citedo  a  pag.  406) 

Nota  de  Loclano  Baonaparte  ao  príncipe  da  Pas,  commnnicando-Ihe 
as  ordens  qne  tinha  expedido  para  o  eiercito  francez;  existente  na 
Hespanha,  marchar  contra  Portngal. 

Madrid,  5  vendimiaire  de  Tan  10  de  la  republique  fran- 
çaise  (15  de  setembro  de  1801),  une  et  indivisible.  Monsieur 
le  prince. — Le  premier  cônsul,  volant  donner  à  sa  majesté 
catboliqoe  une  nouvelle  preuve  de  son  amitié,  à  consenti  à 
se  desister  vis  à  vis  son  altesse  royale  le  prince  régent  de  Por- 
tugal: r%  de  occupation  de  TAIemtejo  jusqu'à  la  paix  génè- 
rale;  2®,  de  la  livraison  des  vaisseaux  de  guerre;  3®  de  la  ces- 
sion  du  fort  Macapá.  Ces  trois  clausules  retranchès,  graces  à 
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la  médiation  de  sa  majesté  catholique,  Vullimatum  le  plus 
modere  a  été  ofTert  à  la  cour  de  Lisbonne.  Depuis  pius  de 
vingt  jours,  malgré  les  instances  de  v.  ex**  comme  médiateur 
plénipotentiaire,  la  cour  de  Lisbonne  ne  donne  point  de  ré- 
ponse.  Ce  retard  d'un  côlé  conipromet  les  inlérêts  de  mon 
gouvernement,  et  de  Tautre  11  est  outrageant  pour  sa  gloire, 
et  pour  celle  de  sa  majesté  catholique.  J'ai  en  consèquence 
demande  une  réponse  prompte  et  catbégorique  au  ministre 
plénipotentiaire  de  son  altesse  royale.  Tannonce  a  v.  ex*'*  que 
d'apròs  la  conduite  inconcevable  de  la  cour  de  Lisbonne,  Tar- 
mée  de  la  republique  va  recevoir  Tordre  de  s'ébranler  de  ses 
cantonements  et  d'envahir  le  territoire  portugaís.  Elle  reçoit 
celui  de  se  porter  de  suite  sur  la  frontière.  Je  prie  v.  ex^  de 
vouloir  bien  répresenter  à  sa  majesté  catholique  que  le  pre- 
mier  cônsul  plein  de  conQance  dans  la  bienveillante  loyauté, 
ne  doute  pas  que  son  armée  ne  continue  à  recevoir  les  mémes 
secours,  qui  lui  ont  été  fournis  jusqu'à  ce  jour.  Je  prijj  v.  cx" 
de  continuer  à  ce  sujet  sa  sollicitude;  je  sens  que  le  peu  de 
ressources  du  trésor  royal  rendent  plus  pénibles  les  sacrifi-* 
ces  que  les  circonstances  exigent;  mais  aussi  à  quoi  auraient 
abouti  ceux  que  Ton  a  fait  jusquà  ce  jour,  si  Tarmée  de  la 
republique  se  trouvait  par  le  défaut  de  subsistances  dans 
rimpossibilité  d' agir?  V.  ex*^  doit  sentir  qu*elle  ne  pourrait 
pas  rester  dans  cette  position.  II  me  reste  à  demander  à 
V.  ex*^®  la  levée  de  toute  opposition  à  Tentrée  des  nouvelles 
troupes  françaises  sur  le  territoire  espagnol;  puis  que  la  cour 
de  Lisbonne  refuse  la  médiation  de  sa  majesté  catholique  il 
importe  que  Tarmée  française  soit  soutenue  par  une  seconde 
colonne,  à  fin  que  ses  opérations  soient  plus  rapides;  toute 
crainte  élevée  à  ce  sujet  serait  trop  injurieuse  au  premier 
cônsul  et  au  peuple  français  pour  que  je  pense  avoir  besoin 
de  la  prevenir  vis-à-vis  de  v.  ^\^,  Tai  Thonneur  de  renouvel- 
ler  a  v.  ex**  Texpression  de  ma  três  haute  considération.  = 
(Signé)  Lw«>w  Buonaparte. 
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DOCUMENTO  N."  103-A 

(CiUdo  a  pag.  406  c  407) 

Ontra  nota  do  mosmo  Lneiano  Buonaparte 
sobre  o  precedente  assampto 

Madrid,  le  6  vendemiaire  de  Tan  10  de  la  republique  Tran- 
çaise  (16  de  setembro  de  1801),  une  et  indivisible.  Monsieur 
le  prince. — J'ai  eu  Thonoeur  de  vous  adresser  hier  une  note 
relative  aux  afTaires  du  Portugal.  Je  vous  y  annonçais  que 
j^avais  demande  au  ministre  plénipotentiaire  de  son  altesse 
royale  une  rèponse  prompte  et  catégorique  à  Vuliimatum  du 
premier  cônsul.  Ce  ministre  m'a  demande  une  conférence 
qui  a  eu  lieu  ce  matin,  il  m'a  declare  que  la  réponse  de  sa 
cour  arrivèe  cette  nuit  lui  ordonne  d'exiger  comme  clause 
essentielle  que  Ton  Dxe  dans  le  traité  de  paix  le  terme  de  la 
retraite  de  Varmée  française  du  terriloire  espagnoL  Je  ne 
doit  pas  m'attendre  qu^après  avoir  repoussé  d*une  manière 
aussi  formelle  les  instances  reitérées  que  s.  ex^  mr.  de  Freire 
m'a  faites  à  ce  sujet;  qu'après  avoir  declare  tant  de  fois  que 
VuUimatum  du  premier  cônsul  élait  absolu,  la  cour  de  Lis- 
bonne,  après  un  retard  assez  marque,  flnit  par  donner  une 
réponse  pareílle.  II  est  rare  de  voir  une  puissance  dans  sa 
position  èpuiser  tous  les  délais  de  la  mauvaise  foi  avec  un 
gouvernement  comme  celui  de  la  republique,  et  finir  par 
exiger  des  conditions  injurieuses.  Oui,  monsieur  le  prince, 
injurieuses;  car  le  Portugal  ne  prend  pas  la  peine  de  dégui- 
ser  le  motif  de  cette  demande;  il  feint  de  craindre  que  le 
premier  cônsul,  après  avoir  accordé  la  paix  sur  la  mèdiation 
de  sa  majesté  catholique,  puisse  la  violer  et  déclarer  de  nou- 
veau  Ia  guerre.  Une  telle  clause,  un  tel  motif  suíBsent  pour 
prouver  à  mon  gouvernement  que  le  Portugal  n'a  pas  cesse 
d*êlre  sous  la  tutele  de  TAngleterre,  malgré  la  paix  de  Ba- 
dajoz. J'ai  declare  à  mr.  de  Freire  que  toutes  ses  instances 
étaient  inutiles,  que  je  ne  pouvais  pas  changer  un  mot  à 
Tultimatum  du  premier  cônsul,  et  que  si  j'en  avais  le  pou- 
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voir,  la  caur  de  Lisbonne  n'en  serail  pas  plus  avancée  parce 
que  sa  conduite,  sa  demande,  et  ses  lenteurs  m^avaient  enCo 
doDné  la  juste  mesure  de  Tesprít  qui  la  dirige.  J'ai  eo  con- 
séquence  écrit  de  nouveau  à  mr.  de  Freire,  après  notre  coa- 
férence,  pour  lui  demander  une  réponse  cathégorique,  écriu 
dans  le  terme  de  douze  heures.  Je  lui  ai  annoncé  que  si  dans 
ce  terme  Vultimatum  rrétalt  pas  acceplè,  toute  négociation 
étail  rompue. 

J'ai  rhonneur  d'en  prevenir  v.  ex^^  à  fln  qu'elle  prenne  le 
parti  qui  lui  paraitra  le  plus  coDvenable,  pour  influer  comme 
médiateur  sur  la  réponse  de  mr.  de  Freire.  Sa  majestè  catho- 
lique  ne  doit  voir  qu'avec  indignation  comment  la  cour  de 
Lisbonne  abuse  de  la  modération  du  premier  cônsul;  et  j'es- 
père  receyoir  une  réponse  favorable  de  v.  ex**  à  ma  note 
d'hier.  Je  m'en  refere  donc  à  cette  note,  dont  je  conQrme  le 
contenu.  Je  previens  v.  ex^  qu'à  Tinstant  j'expédie  le  courier 
qui  porte  au  general  Le  Clerc  Tordre  de  reunir  son  armée 
sur  la  frontière.  Je  ne  puís  trop  insister  pour  que  les  minis- 
tres de  sa  majesté  catholique  se  batent  de  pourvoir  à  la  sub- 
sistence  de  cette  armée.  Lorsque  le  Portugal  affecte  tant  de 
mépris  pour  la  médiation  de  sa  majesté  catholique,  les  motiÊ 
de  la  bienveillance  pour  Tarmée  française  doivent  augmenter. 
Je  ne  dois  pas  cacber  a  v.  ex^  que  si  par  des  refus  hors  de 
saison,  Tarmée  française  se  trouverait  sans  vivres,  toas  les 
inconvéníents  qui  peuvent  en  résulter  sont  étrangers  à  mon 
gouvernement;  et  je  crois  de  mon  devoir  de  vous  offrir  à  ce 
sujet  dans  la  presente  note  ma  protestation  officielle.  La  jus* 
tice  et  la  gloire  du  peuple  français  demandent  en  fin  que  des 
ennemis  que  la  bravent  et  Toutragent  éprouvent  sa  puis- 
sance.  Par  les  mémes  motifs  il  importe  que  les  corps  français 
n'épreuvent  plus  d'obstacles  sur  la  frontière.  Sa  majesté  ca- 
tholique ne  peut  pas  vouloir  que  Tarmée  de  son  allié- reste 
privée  de  tout  secour.  V.  ex^  n'ignore  pas  que  Tintérêt  des 
deux  états  se  réunit  pour  que  le  Portugal  accepte  la  paix,  ou 
soit  réduit  par  la  guerre.  En  conséquence  je  me  flatle  que 
fidèle  ami  de  Talliance,  et  ministre  éclairé  de  sa  majesté  ca- 
tholique, v.  ex^  influerá  sur  la  dernier  réponse  du  pléDipolen- 
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liaire  de  son  allesse  royale,  et  qu'elle  voutlra  bien  concoiirrir 
comme  generalissime,  à  ce  que  l'arinée  de  la  republique  con* 
tinue  de  trouver  dans  sa  marche  tous  les  secours  qui  lai  odI 
été  jusqu'à  ce  jour  prodigués  par  la  bienveillance  de  sa  ma- 
jesté  et  la  solllcitude  de  v.  e\^.  J*ai  Thonneur,  en  la  priant 
de  vouloir  bien  m^accuser  la  reception  de  ma  note  d'hier  et 
de  la  presente,  de  lui  offrir  le  témoignage  accoutumé  de  ma 
Irès  haute  considération.=(Signé)  Lucien  Buonaparte. 


DOCUMENTO  N.^  104 

(Citado  a  pag.  409) 

Trataio  de  pax,  feito  por  mediação  de  sua  magestade  eatholica,  entre 
o  principe  regente  de  Portngal,  D.  João,  depois  seito  rei  d'este 
nome,  e  a  republica  franeeia,  assignado  em  Madrid  aos  29  de  se- 
tembro de  mi  ^ 

Depois  do  preambulo  segue-se: 

Art.  i.''  Haverá  no  Tuturo  e  para  sempre,  paz,  amisade  e 
boa  inlelligencia  entre  a  republica  franceza  e  o  reino  de  Por- 
tugal. Todas  as  hostilidades  cessarão  tanto  em  terra,  como 
no  mar,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  presente  tra- 
tado, a  saber:  dentro  de  quinze  dias  para  a  Europa,  e  os 
mares  que  banham  as  suas  costas  e  as  da  Africa  áquem  do 
Equador;  de  quarenta  dias  depois  da  dita  troca  para  os  pai- 
zes  e  mares  da  America  e  Africa,  alem  do  Equador;  e  de  três 
mezes  depois  para  os  paizes  e  mares,  situados  ao  oeste  do 
Cabo  de  Horn,  e  a  leste  do  Cabo  da  Boa  Esperança.  Todas  as 
presas  feitas  depois  de  cada  uma  d  estas  epochas,  nas  para- 
gens a  que  é  applicavel,  serão  respectivamente  restituídas. 
Os  prisioneiros  de  guerra  serão  entregues  de  uma  e  outra 


1  Foi  declarado  nullo  pelo  manifesto  do  principe  regente,  publicado 
no  Rio  de  Janeiro  em  i  de  maio  de  1808,  bem  como  pelo  artigo  addicio- 
nal  n."*  3  do  tratado  de  30  de  maio  de  1814. 
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parte,  e  as  relações  politicas  entre  as  duas  potencias  serão 
restabelecidas  no  mesmo  pé  que  antes  da  guerra. 

Art.  2.®  Todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal  na  Eu- 
ropa serão  fechados  immediatamente,  e  assim  permanecerão 
até  á  paz  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  a  todos  os  navios  in- 
glezes  de  guerra  e  mercantes;  e  estes  mesmos  portos  e  en- 
seadas serão  abertos  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mercantes 
da  republica  franceza  e  de  seus  alliados.  Quanto  aos  portos 
e  enseadas  de  Portugal  nas  outras  partes  do  mundo,  o  pre- 
sente artigo  será  ali  obrigatório  nos  termos  acima  fixados 
para  a  cessação  das  hostilidades. 

Art.  3.^  Portugal  obriga-se  a  não  fornecer  no  decurso  da 
presente  guerra  aos  inimigos  da  republica  franceza  e  dos  seus 
alliados  soccorro  algum  em  tropas,  navios,  armas,  munições 
de  guerra,  viveres  ou  dinheiro,  debaixo  de  qualquer  titulo 
que  seja,  e  sob  qualquer  denominação  que  possa  ser.  Todo 
o  acto,  obrigação  ou  convenção  anterior,  que  forem  contrá- 
rios ao  presente  artigo,  são  revogados,  e  serão  considerados 
como  nullos. 

Art.  4.®  Os  limites  entre  as  duas  Guyauas  portugaeza  e 
franceza  serão  determinados  no  futuro  pelo  rio  Carapanatuba, 
que  se  lança  no  Amazonas  a  um  terço  de  grau  pouco  mais 
ou  menos  do  Equador,  latitude  septentrional,  acima  do  forte 
Macapá.  Estes  limites  l^eguirão  o  curso  do  rio  até  á  sua  nas- 
cente, d*onde  se  dirigirão  para  a  grande  cordilheira  de  mon- 
tes até  ao  ponto  em  que  mais  se  approxima  do  rio  Branco, 
no  segundo  grau  e  um  terço  norte  do  Equador. 

Os  índios  das  duas  Guyanas,  que  no  decurso  da  guerra  ti- 
verem sido  arrebatados  das  suas  habitações,  serão  entregues 
respectivamente. 

Os  cidadãos  ou  súbditos  das  duas  potencias,  que  se  acha- 
rem comprehendidos  na  nova  determinação  de  limites,  pode- 
rão reciprocamente  retirar-se  para  as  possessões  de  seus  es- 
tados respectivos;  terão  também  a  faculdade  de  dispor  dos 
seus  bens  moveis  e  immoveis,  e  isto  durante  o  espaço  de 
dois  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  presente 
tratado. 
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Ari.  5."  Entre  as  duas  potencias  será  negociado  um  tra- 
tado de  commercio  e  de  navegação,  que  fixará  definitiva- 
mente as  relações  commérciaes  entre  a  França  e  Portugal; 
no  entretanto  convem-se : 

1.^  Que  as  communicações  serão  restabelecidas  immedia- 
tamente  depois  da  troca  das  ratificações,  e  que  as  agencias  e 
commissariados  de  commercio  de  uma  e  outra  parte  entrarão 
na  posse  dos  direitos,  immunidades  e  prerogativas  de  que 
gosavam  antes  da  guerra. 

2.^  Que  os  cidadãos  e  súbditos  das  duas  potencias  gosarSo 
igual,  e  respectivamente  nos  estados  de  uma  e  outra,  de  todos 
os  direitos  de  que  n'elles  gosam  os  das  nações  mais  favorecidas. 

3.^  Que  os  géneros  e  mercadorias  provenientes  do  solo, 
ou  das  manufacturas  de  cada  um  dos  dois  estados,  serão  ad* 
mittidos  reciprocamente  sem  restricção,  e  sem  que  possam 
ser  sujeitos  a  algum  direito,  que  não  pese  igualmente  sobre 
os  géneros  e  mercadorias  análogas,  importadas  por  outras 
nações. 

4.^  Que  os  pannos  francezes  poderão  immediatamente  ser 
introduzidos  em  Portugal  no  pé  das  mercadorias  mais  favo- 
recidas. 

5.^  Finalmente  que  todas  as  estipulações  relativas  ao  com- 
mercio, insertas  nos  precedentes  tratados,  e  não  contrarias 
ao  tratado  actual,  serão  executadas  provisoriamente  até  á 
conclusão  de  um  tratado  de  cçmmercio  definitivo. 

Ârt.  6.^  As  ratificações  do  presente  tratado  de  paz  serão 
trocadas  em  Madrid  no  termo  de  vinte  dias  o  mais  tardar. 
Feito  em  duplicado  em  Madrid,  a  7  vendemiaire,  anno  iO  da 
republica  franceza  (29  de  setembro  de  ^80l).= Cypriano 
Ribeiro  Freire  (L.  S.)= Luciano  Buonaparte  (L.  S.). 


Artigo  addiolonal  ao  tratado  de  paz,  oondiiido  em  Madrid 

entre  o  reino  de  Portugal  e  a  repnblloa  j^anoeza 

a  20  de  setembro  de  1801  (7  vendemiaire,  anno  10) 

Sua  alteza  real  obriga-se  a  pagar  á  republica  franceza  a 
somma  de  vinte  milhões  de  libras  tornezas,  a  titulo  de  in* 
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demnisaçao  para  as  despezas  da  guerra.  O  pagamento  dos 
mesmos  será  feito  immediatamente  depois  da  troca  das  rati- 
ficações, quer  em  dinheiro  de  contado  e  em  jóias,  quer  em 
effeitos  e  valores  de  commercio  a  diversos  prasos,  dos  quaes 
o  mais  longo  n3o  passará  de  doze  mezes.  Feito  em  duplicado 
em  Madrid  entre  nós  plenipotenciários  abaixo  assignados, 
hoje  29  de  setembro  de  1801  (7  vendemiaire,  an  10  de  la  re- 
publique française). = C^mno  Ribeiro  Freire  (L.  S.)= Lu- 
ciano Buonaparte  (L.  S.). 


DOCUMENTO  N.^  105 

(CiUdoapag.  4i«) 

Reevsa-se  a  admissão  de  um  plenipoteneiario  portngaei 
no  congresso  de  Amiens 

111.°^  e  ex."**  sr.— No  dia  9  escrevi  um  bilhete  a  lord 
Hawkesbury,  pedindo-lhe  quizesse  assignar-me  um  dia  de 
audiência,  ou  participar-me  a  resposta  que  houvesse  rece- 
bido do  governo  francez  sobre  a  minha  requisição  (por  este 
ministério)  de  passaportes  para  ser  admittido  no  congresso 
de  Amiens,  como  plenipotenciário  de  sua  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente  de  Portugal.  Resfiondeu-me  este  ministro  hon- 
tem,  assignando-me  o  dia  de  hoje  para  receber-me,  e  vol- 
tando agora  da  secretaria,  vou  informar  a  v.  ex.*  do  resultado 
d'esta  conferencia. 

Apenas  entrei,  disse-me  lord  Hawkesbury,  que  quando 
recebera  o  meu  escripto  desejava  já  chamar-me  para  partici- 
par-me que  milord  Gornwallis  tinha  requerido  os  meus  pas- 
saportes do  governo  francez,  o  qual  por  Joseph  Buonaparte 
lhe  fizera  a  objecção,  que  em  virtude  do  artigo  IS^  do  tra- 
tado preliminar,  não  havia  direito  a  requerer-se  'a  admissão 
de  um  plenipotenciário  de  Portugal,  poisque  a  França  se  jul- 
gava em  paz  com  esta  potencia,  depois  do  tratado  de  Madrid, 
e  não  havia  matéria  alguma  sobre  que  discutir  de  novo,  por- 
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que  tudo  bavia  sido  accordado.  iDterrompendo-o  n'este  pon- 
to» disse-Uie  que  esperava  milord  Cornwallis  n9o  se  tivesse 
contentado  d*esta  resposta,  mas  a  combatesse  com  as  rasões 
obvias  de  haver  sido  o  tratado  de  Madrid  não  ratificado  antes 
do  preliminar,  e  de  se  estipular  n'este  o  arranjarem-se  no 
congresso  as  cousas  de  Portugal;  e  que  assim  supposto  o  que 
•  nas  precedentes  conferencias  eu  tinha  ouvido  a  s.  ex.%  sobre 
a  dificuldade  de  modificarem-se  as  condições  do  nosso  tra- 
tado de  Badajoz,  eu  confiava  sempre  n'este  ministério,  que 
pozesse  todos  os  esforços  para  não  somente  eu  ser  admitlido 
ao  congresso,  mas  para  se  obterem  estas  modificações.  Se- 
gurou-me  que  o  seu  embaixador  insistia  ainda  sobre  darem- 
se-me  os  passaportes,  e  que  não  obstante  que  elle  julgava 
não  haver  direito  claro,  segundo  o  artigo  15.^  citado,  para 
ser  admittido  um  plenipotenciário  de  Portugal,  comtudo  que 
protestaria  sempre  por  esta  admissão,  sobretudo  se  outras 
potencias  não  belligerantes  no  tempo  da  assignatura  do  tra- 
tado preliminar  quizessem  mandar  ali  ministros.  Repliquei- 
lhe  que  esta  admissão  de  um  plenipotenciário  do  príncipe 
regente  meu  amo,  não  viria  a  ser  essencial,  se  acaso  o  mi- 
nistro britannico  não  estivesse  convencido  do  nosso  perigo  e 
ruina,  a  não  se  modificarem  as  condições  do  tratado,  que  a 
França  pretendia  conservar  em  vigor,  e  resoluto  a  negociar 
junto  commigo  esta  modificação;  pelo  que  pedia  a  s.  ex.* 
quizesse  informar-me  das  diligencias  de  lord  Cornwallis,  e 
das  esperanças  e  resolução,  que  este  ministro  tinha  em  con- 
sequência. Â  sua  resposta  foi  que  o  seu  embaixador,  depois 
de  negociar  a  desistência  de  Olivença,  não  poderia  obter  cousa 
alguma,  e  que  igualmente  nada  esperava  conseguir,  quanto 
aos  limites  na  America,  não  querendo  os  francezes  ceder  da 
demarcação  do  Arawari;  e  que  assim  sobre  este  ponto  não 
lhe  parecia  possível  que  consentissem  discutil-os,  e  menos 
modifical-os.  Tornei  a  ponderar-lhe  o  perigo  d'esta  cessão 
para  Portugal  e  Inglaterra;  mas  o  seu  silencio  n'esta  parte 
mostrou-me,  que  por  persuasão  não  havia  meio  de  esperar 
que  este  ministério  adiantasse  esta  pretenção  com  o  vigor 
necessário  para  fazer  algum  effeito;  pois  como  v.  ex.*  notará 
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nas  palavras  (l'estc  secretario  d'estado,  que  referiu  adiante, 
não  quer  embaraçar  a  negociação  com  matérias,  que  não  con- 
sidera assas  importantes,  para  retardar  a  conclusão  que  de- 
seja. Como  lhe  Tallasse  porém  sobre  a  differença  que  ha?ia 
nas  sommas  e  nos  termos  de  pagamento  entre  os  tratados  de 
Madrid  e  de  Badajoz,  e  lhe  perguntasse  se  a  este  respeito 
tinha  feito  lord  Cornwailis  alguma  representação,  e  qual  fi- 
nalmente dos  tratados  se  consideraria  em  vigor,  respondeu- 
me  que  o  governo  francez  insistia  por  que  valesse  o  tratado 
de  Madrid,  consentindo  somente  em  que  a  cessão  do  territó- 
rio na  Europa,  como  na  America,  ficasse  regulaodo-se  pelo 
tratado  de  Badajoz;  mas  que  o  seu  embaixador  continuava  a 
pugnar  por  que  ao  menos  os  termos  do  pagamento  fossem 
mais  dilatados.  Concluiu  emfim  que  elle  me  communicava 
em  conferencia,  que  havia  três  pontos  sobre  os  quaes,  apesar 
de  terem  sido  aqui  discutidos,  e  quasi  accordados  entre  elle 
e  mr.  Otto,  tinha  sido  necessário  proseguir-se  em  Âmiens  á 
sua  discussão  e  final  arranjamento;  mas  que  tudo  se  apla- 
nava, e  que  o  governo  francez  desejava  tanto  como  elles  a 
conclusão,  e  assim  que  não  duvidava  d'ella;  n^estes  termos, 
continuou  lord  Hawkesbury,  não  é  natural  que  a  França  ve- 
nha com  algumas  proposições  novas  e  inadmissíveis,  e  as- 
sim igualmente  não  porá  a  Gran-Bretanha  novos  embaraços: 
o  meu  parecer  é  que  vós  fiqueis  aqui,  e  no  caso  de  ser 
admittido  um  plenipotenciário,  e  que  vos  concedam  os  pas- 
saportes, vol-o  avisarei,  e  ireis,  porque  aliás  não  se  alterando, 
nem  modificando  as  condições,  apparecerá  no  tratado  defini- 
tivo um  artigo  publico  sobre  o  que  se  ha  estipulado  entre  Por- 
tugal e  a  França;  e  não  creio  (proseguiu  o  mesmo  secretario 
doestado),  que  se  possa  obter  mais.  Aqui  acrescentou  que 
lamentava  não  ter  podido  o  aviso,  que  fizera  por  mr.  Freire, 
da  probabilidade  de  fazer-se  a  paz  entre  a  França  e  a  Ingla- 
terra, prevenir  que  não  ratificasse  Portugal  o  tratado  de  Ma- 
drid, poisque  então  seria  a  integridade  de  Portugal  conser- 
vada como  a  da  Turquia. 

Esta  proposição  contradiz  o  que  mr.  Addington  me  havia 
dito  sobre  a  impossibilidade  de  fazer  mais  por  Portugal  do 
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qae  accordaram;  mas  tanto  uma  como  a  outra  não  pode  en- 
lender-se  hoje  senão  como  pretexto  e  defeza  própria. 

Pedi-lhe  flnalmente  quizesse  dizer-me  se  este  ministério 
julgava  assas  aplanadas  as  difliculdades  sobre  o  que  me  havia 
fallado,  para  suppor  a  terminação  do  congresso  e  da  paz 
como  próximos;  o  que  desejava  saber  para  poder  informar 
.  na  mesma  conQdencia  a  minha  corte  e  receber  d^ella  as  or- 
dens. Respondeu-me  que  me  dizia  o  que  lhe  era  possível 
communicar-me»  e  vinha  a  ser  que  o  tratado  definitivo  seria 
com  muito  pouca  diSerença  conforme  ao  preliminar,  e  que 
aquelles  mesmos  pontos  já  discutidos  aqui,  e  quasi  accorda- 
dos  com  mr.  Otto,  e  sobre  os  quaes  tinha  havido  suas  decla- 
rações e  discussões  em  Amlens,  estavam  quasi  nos  termos 
de  aplanados;  e  que  só  se  esperava  o  plenipotenciário  de 
Hespanha  para  acceder  ao  tratado  definitivo;  assim  que  po- 
dia declarar-me  que  a  não  levantar  novas  pretensões  a  Fran- 
ça, o  que  não  era  de  suppor,  pois  mostrava  o  mesmo  inte- 
resse e  desejo  de  concluir,  quanto  podia  haver  segurança  em 
similhantes  casos,  este  ministério  a  tinha  da  próxima  conclu- 
são; e  continuou  que  se  persuadia  que  a  Hespanha  accederia; 
mas  DO  caso  da  sua  resistência,  estavam  os  meios  tomados 
para  a  obrigar,  e  este  governo  na  firme  resolução  de  nada 
ceder  do  estipulado  a  seu  respeito  e  de  manter  a  sua  posse. 
Perguntando-lhe  mais  se  o  marquez  de  Campo  Alange  no- 
meado, estava  em  marcha  para  Âmiens,  disse-me  que  lhe 
haviam  escripto  da  sua  chegada  a  Génova,  e  não  sabia  mais 
noticia  d'elle;  mas  tornou  a  repetir,  seja  qual  for  a  sua  de- 
mora, e  a  conducta  da  corte  de  Hespanha,  espero  que  se 
conclua  proximamente  o  tratado  definitivo. 

D'esta  conversação  que  refiro  com  tanta  extensão,  para  não 
deferir  na  menor  cousa  das  palavras  d'este  ministro,  v.  ex.* 
verá  que,  sendo  muito  duvidosa  a  minha  admissão  no  con- 
gresso de  Âmiens,  é  decisivo  não  dever  esperar  o  apoio  ne- 
cessário para  que  a  minha  commissão  tenha  eSeito  em  obter 
as  modificações  essenciaes  sobre  a  cessão  do  território,  vindo 
a  ser  quasi  insignificante  a  dita  admissão  n^essas  circumstan- 
cias.  Noiará  v.  ex.*  igualmente  que  a  accessão  da  Hespanha 
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é  a  importante  e  quasi  a  única  causa  da  demora,  que  ha  para 
pôr  termo  a  esta  negociação;  e  sendo  constantes  os  desejos 
de  concluir  a  paz,  tem  até  negociado  e  prevenido  os  meios 
para  a  obterem,  apesar  da  Hespanha;  finalmente  que  conti- 
nuara a  pôr  confiança  na  sinceridade  do  governo  francez  em 
ser  uniforme  com  os  seus  desejos  d'èsta  pacíScação,  e  que 
afastam  tudo  o  que  possa  alteral-a. 

N'estas  circumstancias  e  na  proximidade  da  conclusão  de 
uma  paz,  que  aniquila  todas  as  minhas  esperanças,  que  sup- 
posto  muito  débeis  desde  o  principio,  ainda  eram  sustenta- 
das pelos  votos,  que  me  inspirava  o  amor  do  serviço  de  sua 
alteza  real  e  o  bem  do  seu  estado;  não  sei  dizer  a  v.  ex/  a 
dor  com  que  recebi  este  ultimo  desengano,  de  que  não  po- 
derá impedir-se  a  cessão  e  desmembramento  do  território 
portuguez.  Espero  pois  anciosamente  as  ordens  de  v.  ex/ 
para  o  que  devo  obrar  em  qualquer  dos  casos  que  acabo  de 
expor,  sendo  ou  não  admittido  ao  congresso;  e  rogo  a  v.  ex/ 
queira  ter  a  bondade  de  transmittir-m'as  com  a  brevidade 
possivel  para  que  não  experimente  acrescidos  embaraços,  e 
para  que  lhe  dé  a  prompta  execução  que  devo. 

Depois  do  que  tenho  exposto  a  v.  ex.*,  nada  tenho  a  acres- 
centar aos  precedentes  oíBcios,  bem  persuadido  que  sua  al- 
teza real  e  o  seu  ministério,  melhor  do  que  eu  posso  imagi- 
nal-o,  procurarão  os  meios  de  prevenir  os  males  de  que  nos 
ameaça  a  França  e  a  situação  em  que  ficámos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  Londres,  12  de  ja- 
neiro de  i  802.— 111.°*^  e  ex.""®  sr.  D.  João  de  Almeida  de 
Mello  e  Castro.  =  Z).  José  Maria  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.^  105-A 

(GiUdo  a  pag.  437) 

\ 

Tratado  de  Amiens 

O  primeiro  cônsul  da  republica  franceza,  em  nome  do  povo 
francez,  e  sua  magestade  o  rei  do  reino  unido  da  Gran-Brela- 
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nha  e  Irlanda,  ele.,  depois  de  nomeados  os  respectivos  ple- 
nipotenciários, accordaram  no  seguinte: 

Artigo  1.®  Haverá  paz,  amisade  e  boa  inlelligencia  entre 
a  republica  franccza  e  sua  mageslade  o  rei  da  Hespanha, 
seus  herdeiros  e  successores,  e  a  republica  balava,  por  uma 
parte,  e  sua  magestadé  o  rei  do  reino  unido  da  Gran-Breta- 
nha  e  Irlanda,  seus  herdeiros  e  successores  pela  outra.  As 
partes  contratantes  farão  os  seus  maiores  esforços  por  con- 
servar uma  harmonia  perfeita  entre  os  seus  paizes  respecti- 
vos, sem  permittir  acto  algum  de  hostilidade,  qualquer  que 
seja  por  mar  ou  por  terra,  seja  por  que  causa,  ou  com  que 
pretexto  for.  Evitarão  cuidadosamente  quanto  possa  pertur- 
bar para  o  futuro  a  feliz  união,  que  fica  agora  estabelecida 
entre  si,  e  nao  darão  soccorro,  ou  protecção  directa  ou  indi- 
rectamente áquelles  que  desejarem  oflfender  a  qualquer  das 
mesmas  partes. 

Art.  2.^  Todos  os  prisioneiros  feitos  por  uma  e  outra 
parte,  assim  por  terra,  como  por  mar,  e  os  reféns  tomados, 
ou  entregues  durante  a  guerra,  e  até  ao  dia  de  hoje,  serão 
restituidos  sem  resgate  dentro  de  seis  semanas  o  mais  tar- 
dar, contados  desde  o  dia  em  que  se  trocarem  as  ratificações 
do  presente  tratado,  em  pagando  as  dividas  que  tiverem  con- 
traindo durante  a  sua  detenção.  Cada  uma  das  partes  con- 
tratantes satisfará  respectivamente  as  sommas,  que  qualquer 
d'ellas  tiver  adiantado  para  a  subsistência  e  mantença  de  pri- 
sioneiros nos  paizes  onde  tiverem  estado  detidos.  Nomear- 
se-ha  por  consentimento  mutuo  para  este  fim  uma  commissão, 
que  será  em  especial  auctorisada  para  verificar  e  determinar 
a  compensação,  que  se  possa  dever  a  alguma  das  partes  con- 
tratantes. Igualmente  se  fixarão  por  consentimento  mutuo  o 
tempo  e  o  logar  em  que  devem  junlar-se  os  commissaríos  a 
quem  se  confiar  a  execução  d'este  artigo,  e  que  farão  entrar 
em  conta  não  só  as  despezas  feitas  por  motivo  de  prisionei- 
ros das  nações  respectivas,  mas  também  as  occasionadas  por 
tropas  estrangeiras,  que  antes  da  sua  detenção  estiveram  a 
soldo,  ou  á  disposição  de  alguma  das  partes  contratantes. 

Art.  3.®  Sua  magestade  britannica  rostilue  â  republica  fran- 
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ceza  e  aos  seus  alliados,  convém  a  saber,  saa  magestade  ca- 
tholica  e  a  republica  batava»  todas  as  possessões  e  colónias 
que  lhes  pertenceram  respectivamente,  e  que  se  oecuparam» 
ou  conquistaram  por  forças  britannícas  no  decurso  da  pre- 
sente guerra,  á  excepção  da  ilha  da  Trindade  e  das  possessões 
bollandezas  na  ilha  de  Ceilão. 

Art.  4.^  Sua  magestade  catholica  cede  e  aQança  com  plena 
propriedade  a  ilha  da  Trindade  a  sua  magestade  britaaiHca. 

Art.  3.^  A  republica  batava  cede  e  afiança  em  plena  pro- 
priedade e  soberania  a  sua  magestade  brítanníca  todas  as 
possessões  e  estabelecimentos  da  ilha  de  Ceilão,  que  antes 
da  guerra  pertenceram  á  republica  das  Províncias  Unidas  oa 
á  companhia  hollandeza  da  índia  oriental. 

Art.  6.^  O  porto  do  Cabo  da  Boa  Esperança  fica  á  republica 
batava  com  plena  soberania,  da  mesma  sorte  que  o  estava 
antes  da  guerra.  Os  navios  de  toda  a  qualidade,  pertencentes 
ás  outras  partes  contratantes,  terão  permissão  de  entrar  no 
dito  porto,  e  de  comprarem  ali  os  mantimentos  de  que  pre- 
cisarem, como  anteriormente,  sem  que  estejam  sujeitos  a 
pagarem  outros  alguns  impostos  mais  que  os  que  a  republica 
batava  obriga  os  navios  da  sua  própria  nação  a  pagar. 

Art.  7.^  Os  territórios  e  possessões  de  sua  magestade  fide- 
líssima ficam  mantidos  na  sua  integridade,  taes  quaes  eram 
antes  da  guerra.  Os  limites  porém  da  Guyanna  franceza  e 
portugueza  fixam-se  pelo  rio  Arawari,  que  desagoa  no  Ocea- 
no, acima  do  Cabo  Norte,  ao  pè  das  ilhas  de  Nuovo  e  Peni- 
tencias em  cousa  de  um  grau  e  um  terço  de  latitude  septen- 
trional.  Os  ditos  limites  correrão  ao  longo  do  rio  Arawaris 
desde  a  sua  embocadura  a  mais  distante  do  Cabo  Nm-te,  até 
á  sua  origem,  e  d'ali  em  linha  recta,  tirada  desde  aqaeila 
origem  até  ao  rio  Branco  para  a  parte  do  poente.  Em  conse- 
quência a  margem  septentrional  do  rio  Arawari,  desde  a 
sua  embocadura  remota  até  á  sua  origem,  e  os  territórios, 
que  ficam  ao  norte  da  linha  dos  limites,  lançada  como  está 
referido,  pertencerão  com  plena  soberania  á  republica  fran- 
ceza. A  margem  meridional  do  dito  rio,  desde  a  mesma 
embocadura,  e  todos  os  territórios  que  ficam  ao  sul  da  ex- 
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pressada  linba,  perteocerSo  a  soa  magestade  Odelissíma. 
A  navegação  do  rio  Arawari  por  todo  o  seu  curso  será  com- 
inam para  ambas  as  nações.  Observar-se-hão  comtudo  os 
ajustes  em  que  se  conveíu  entre  a  corte  de  Madrid  e  a  de 
Lisboa,  a  respeito  da  fixação  dos  seus  limites  na  Europa, 
conforme  as  estipulações  do  tratado  de  Badajoz. 

Art.  8.®  Os  territórios,  possessões  e  direitos  da  Sublime 
Porta  ficam  mantidos  na  sua  integridade. 

Art.  9.®  Fica  reconhecida  a  republica  das  Sele  Ilhas. 

Art.  10.^  As  ilhas  de  Malta,  Gozo  e  Comino,  restituir-se- 
hão  á  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  para  que  as  tenha  com 
as  mesmas  condições  com  que  as  possuia  antes  da  guerra,  e 
debaixo  das  estipulações  seguintes: 

1.^  Os  cavalleiros  da  ordem,  cujas  línguas  continuarem  a 
subsistir,  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente  trata- 
do, são  convidados  a  voltar  a  Malta,  assim  que  houver  tido 
logar  a  troca.  Formarão  ali  um  capitulo  geral,  e  procederão 
á  eleição  de  um  grão-mestre,  que  será  eleito  d'entre  os  natu- 
raes  das  nações,  que  conservam  as  suas  linguas,  a  não  estar 
já  feita  essa  eleição  desde  a  troca  dos  preliminares.  Fica  en- 
tendido que  uma  eleição  feita  depois  d*essa  epocha  só  se 
considerará  valiosa  para  a  exclusão  de  qualquer  outra,  que 
se  tenha  feito  em  tempo  algum  anterior  á  dita  epocha. 

2.*  Os  governos  da  republica  franceza  e  da  Gran-Brelanha, 
desejando  pôr  a  ordem  e  a  ilha  de  Malta  em  um  estado  de 
inteira  independência  pelo  que  lhes  respeita,  convém  que 
não  haverá  para  o  futuro  língua  franceza  ou  ingleza,  e  que 
não  se  admittirá  na  ordem  individuo  algum  pertencente  a 
uma  ou  outra  das  ditas  potencias. 

^.^  Estabelecer-se-ha  uma  lingua  malteza,  que  será  man- 
tida pelos  rendimentos  territoriaes  e  direitos  mercantis  da 
liba.  Esta  iingua  terá  as  suas  dignidades  particulares,  um 
estabelecimento  e  um  hospício.  Para  a  admissão  dos  caval- 
leiros d'esta  lingua  não  se  precisará  de  provas  de  nobreza,  e 
alem  d'ísso  poderão  elles  ser  admiltidos  a  todos  os  cargos, 
e  gosar  de  todos  os  privilégios  do  mesmo  modo  que  os  ca- 
valleiros das  outras  linguas.  Pelo  menos  a  metade  dos  em- 
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pregos  municipaes,  administrativos,  civis,  judíciaes  e  outros 
que  dependerem  do  governo  serão  preenchidos  por  habitan- 
tes das  ilhas  de  Malta,  Goso  e  Comino. 

4.^  Às  forças  de  sua  magestade  britannica  evacuarão  a 
ilha  e  suas  dependências  dentro  de  três  mezes,  contados 
desde  a  troca  das  ratificações,  ou  mais  depressa  se  possível 
for.  N'essa  epocha  será  ella  entregue  á  ordem  no  seu  estado 
presente,  comtanto  que  o  grSo-mestre,  ou  commissarios, 
plenamente  auctorisados,  segundo  os  estatutos  da  ordem, 
se  achem  na  ilha  para  d'ella  tomar  posse,  e  que  tenha  ali 
chegado  a  força,  que  deve  subministrar  sua  magestade  sici- 
iiana,  como  adiante  se  estipulará. 

S.*  A  metade  da  guarnição  pelo  menos  se  comporá  sem- 
pre de  maltezes,  naturaes  da  ilha;  emquanto  ao  resto,  pede 
a  ordem  haver  recrutas  n'aquelles  paizes  somente  onde  se 
continuam  a  conservar  as  suas  linguas.  As  tropas  maltezas 
terão  ofQciaes  da  mesma  nação.  A  nomeação  do  comman- 
dante  em  chefe  da  guarnição,  como  igualmente  a  dos  offi- 
ciaes,  pertencerá  ao  grão-mestre;  e  este  direito  nao  pôde 
elle  renunciar,  aindaque  seja  interinamente,  excepto  se  for 
um  cavalleiro,  e  em  concorrência  com  o  parecer  do  conselho 
da  ordem. 

6.'  A  independência  das  ilhas  de  Malta,  Gozo  e  Comino, 
como  também  o  presente  arranjamento,  ficarão  debaixo  da 
protecção  e  garantia  da  França,  Gran-Brelanha,  Áustria, 
Rússia  e  Prússia. 

l.""  Fica  proclamada  a  neutralidade  da  ordem  e  da  ilha  de 
Malta,  com  as  suas  dependências. 

8.*  Os  portos  da  ilha  ficarão  abertos  para  o  commercio  e 
navegação  de  todas  as  nações,  as  quaes  hão  de  ali  pagar  di- 
reitos iguaes  e  moderados.  Estes  direitos  se  applicarão  para 
a  subsistência  da  lingua  malteza,  como  fica  especificado  na 
terceira  estipulação,  e  para  a  dos  estabelecimentos  cins  e 
militares  da  ilha,  como  igualmente  para  a  de  um  lazareto 
geral,  aberto  para  todas  as  bandeiras. 

9.^  Os  estados  da  Barbaria  ficam  exceptuados  das  condi* 
ções  das  duas  estipulações  precedentes,  até  que  por  meio  de 
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ura  arranjamenlo,  que  devem  procurar  as  partes  contralan- 
tes,  tenha  cessado  o  systema  de  hostilidades,  que  subsiste 
entre  os  estados  da  Barbaria  e  a  ord.em  de  S.  Jo3o,  ou  as 
potencias  que  possuem  línguas,  ou  concorrem  na  composi- 
ção da  ordem. 

10.*  Governar-se-ha  a  ordem,  assim  no  tocante  aos  negó- 
cios espirituaes,  como  aos  temporaes,  pelos  mesmos  estatu- 
tos que  estavam  em  vigor,  quando  os  cavalleiros  saíram  da 
ilba,  menos  emquanto  aos  que  ficam  derogados  pelo  pre- 
sente tratado. 

11.*  Os  regulamentos,  contidos  nas  estipulações  3.*,  5.*, 
7.*,  8.*  e  10.*,  converter-se-hão  em  leis  e  estatutos  perpétuos 
da  ordem  pelo  modo  costumado;  e  o  grâo-mestre,  ou,  seelle 
não  estiver  na  ilha  ao  tempo  que  for  restituída  a  ordem,  o 
seu  representante,  como  também  os  seus  successores,  ficarão 
ligados  a  dar  juramento  pela  pontual  observância  dos  mes- 
mos. 

12.*  Gonvidar-se-ha  sua  magestade  siciliana  a. que  submi- 
nistre  2:000  homens,  naturaes  dos  seus  estados,  para  guar- 
necerem as  differentes  fortalezas  das  sobreditas  ilhas.  Essa 
força  ficará  n*ellas  por  um  anno,  contado  desde  o  dia  em  que 
forem  restituídas  aos  cavalleiros,  e  se  finalísado  o  dito  praso 
não  tiver  a  ordem  levantado  uma  força  sufiiciente,  no  conceito 
das  potencias  garantes,  para  guarnecer  a  ilha  e  suas  depen- 
dências, tal  como  fica  especificada  na  estipulação  5.*,  conti- 
nuarão a  ficar  ali  as  tropas  napolitanas^  até  que  as  substitua 
outra  força  havida  por  sufiiciente  pelas  ditas.potencias. 

13.*  Gonvidar-se-hão  a  acceder  ás  presentes  estipulações 
as  potencias  apontadas  na  6.*,  convém  a  saber,  a  França, 
Gran-Bretanha,  Áustria,  Hespanha,  Rússia  e  Prússia. 

Art.  11.^  As  tropas  francezas  evacuarão  o  reino  de  Nápo- 
les e  os  estados  romanos.  Também  evacuarão  as  forças  in- 
glezas  Porto  Ferraria,  e  geralmente  fatiando  todos  os  portos 
e  ilhas,  que  occupam  no  Mediterrâneo,  ou  no  Adriático. 

Art,  12.®  As  evacuações,  cessões  e  restituições,  estipula- 
das pelo  presente  tratado,  executar-se-hão  na  Europa  dentro 
de  um  mez,  e  no  continente  e  mares  da  America  e  Africa  em 
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tres  mezes,  c  no  continente  e  mares  da  Ásia  dentro  de  seis 
mezes,  depois  da  ratifícaçao  do  presente  tratado,  menos  em 
caso  de  reserva  especial. 

Art.  13.^  Em  todos  os  casos  de  restituiçlo,  ajastados  pelo 
presente  tratado,  restituir-se-hao  as  fortificações  no  estado 
em  que  se  achavam,  quando  se  assignaram  os  preliminares, 
e  ficarão  intactas  todas  as  obras,  que  se  acharem  construídas 
desde  que  se  occuparam.  Fica  de  mais  disso  ajustado  que 
em  todos  os  casos  estipulados  de  cessões,  conceder-se-ha  aos 
habitantes,  sejam  de  que  classe  ou  nação  forem,  um  praso 
de  tres  annos,  a  contar  da  notificação  do  presente  tratado, 
para  disporem  de  todos  os  seus  bens  e  effeitos,  quer  os  ad- 
quirissem, ou  possuíssem  antes  da  presente  guerra,  ou  em- 
quanto  ella  durou;  e  dentro  do  dito  praso  de  tres  annos  po- 
derão com  toda  a  liberdade  exercer  a  religião  e  gosar  dos 
seus  bens.  Fica  concedida  nos  paizes  restituídos  a  mesma 
faculdade  a  todas  as  pessoas,  qiier  sejam  ou  não  habitantes, 
que  n'ellas  tiverem  formado  alguns  estabelecimentos,  em- 
quanto  os  ditos  paizes  estiveram  em  poder  da  Gran-Breta- 
nha.  Emquanto  aos  habitantes  dos  paizes  restiluidos  ou  ce- 
didos, fica  ajustado  que  nenhum  d'elles  se  poderá  perseguir, 
inquietar  ou  molestar  na  sua  pessoa  ou  bens,  seja  com  que 
pretexto  for,  por  causa  do  seu  comportamento  ou  opinião 
politica,  ou  pela  sua  affeição  a  alguma  das  partes  contratan- 
tes, ou  por  outro  qualquer  motivo  que  seja,  excepto  por  di- 
vidas contrahídas  com  algumas  pessoas,  ou  por  actos  poste- 
riores ao  presente  tratado. 

Art.  14.®  Todos  os  sequestros  feitos  por  uma  e  outra  parte 
em  fundos,  rendimentos  e  créditos,  sejam  de  que  natureza 
forem,  pertencentes  a  algumas  das  potencias  contratantes, 
ou  dos  seus  cidadãos  ou  vassallos,  levantar-se-hão  assim  que 
se  tiver  assignado  este  tratado  definitivo.  A  decisão  de  todas 
as  pretenções  entre  pessoas  das  nações  respectivas,  por  divi- 
das, bens,  eífeitos  ou  direitos,  sejam  de  que  natureza  forem, 
que,  segundo  os  usos  recebidos,  e  o  direito  das  gentes,  se 
devem  reproduzir  na  epocha  da  paz,  se  remetterão  para  os 
tribunaes  competentes,  e  n'esses  casos  far-se-ha  uma  justiça 
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prompta  e  completa  nos  paizes  onde  se  tiverem  formado 
respectivamente  as  ditas  pretensões. 

Art.  15.®  As  pescarias  nas  costas  da  Terra  Nova  e  das 
ilhas  adjacentes»  e  no  golfo  de  S.  Lourenço,  ficam  de  novo 
postas  no  mesmo  pé  em  que  estavam  antes  da  guerra.  Os 
pescadores  francezes  da  Terra  Nova,  e  os  habitantes  das  ilhas 
de  S.  Pedro  eMiquelon  poderão  livremente  cortar  a  madeira, 
que  lhes  for  necessária  nas  bahias  da  Fortuna  e  De^esperaçãOs 
por  espaço  de  um  anno,  a  contar  da  notificação  do  presente 
tratado. 

Art.  16.®  Por  atalhar  todo  o  motivo  de  queixa  e  descon- 
tentamento, que  possa  oríginar-se  por  causa  de  presas  que 
se  tenham  feito  no  mar,  depois  da  assignatura  dos  prelimina- 
res, fica  reciprocamente  ajustado,  que  os  na\ios  e  effeitos 
que  se  hajam  tomado  na  Mancha  e  nos  mares  do  Norte,  pas- 
sado o  espaço  de  doze  dias,  a  contar  da  troca  das  ratifica- 
ções dos  artigos  preliminares,  se  restituirão  por  uma  e  outra 
parte;  que  o  praso  será  de  um  mez  desde  a  Mancha  e  mares 
doNorte^lé  ás  ilhas  Canárias  inclusivamente,  assim  no  Oceano, 
como  no  Mediterrâneo;  de  dois  mezes  desde  as  ilhas  Caná- 
rias até  ao  Equador;  o  finalmente  de  cinco  mezes  em  todas 
as  outras  partes  do  mundo  sem  excepção  alguma,  nem  outra 
distincção  mais  particular  de  tempo  ou  de  logar. 

Art.  17.®  Os  embaixadores,  ministros  e  agentes  das  po- 
tencias contratantes  gosarão  respectivamente  nos  estados  das 
ditas  potencias  do  mesmo  caracter,  privilégios,  prerogativas 
e  immunidades  de  que  gosavam  antes  da  guerra  os  agentes 
da  mesma  classe. 

Art.  18.®  O  ramo  da  casa  de  Nassau,  que  se  achava  esta-< 
belecido  na  republica,  que  foi  das  Provindas  Unidas,  actual- 
mente a  republica  Batava,  por  ter  ali  experimentado  suas 
perdas,  assim  em  bens  particulares,  como  pela  mudança  de 
constituição  adoptada  n'aquelle  paiz,  haverá  uma  compensa- 
ção equivalente  pelas  ditas  perdas. 

Art.  19.®  O  presente  tratado  definitivo  de  paz  fica  decla- 
rado por  commum  para  a  Sublime  Porta  OUomana,  alliada 
de  sua  magestade  britannica;  e  a  Sublime  Poria  se  convidará 
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a  Iransmitlir  o  acto  da  sua  accessão  o  mais  depressa  que  pos- 
sível seja. 

Art.  20.^  Fica  ajustado  que  as  partes  contratantes,  uma 
vez  que  ellas  o  requeiram  respeclivamenle,  ou  os  seus  mi- 
nistros, ou  officiaes  auctorisados  era  fónna  devida  para  esse 
fim,  terão  de  entregar  ás  mãos  da  justiça  as  pessoas  accasa- 
das  de  crimes-de  assassinio,  de  falsificação,  ou  de  bancarota 
fraudulenta,  commetlido  dentro  da  jurisdicção  da  parte  re- 
querente, comtanto  que  isso  só  se  faça  quando  a  evidencia 
do  crime  for  tal,  que  as  leis  do  logar  onde  se  descobrir  a 
pessoa  assim  accusada  haveriam  auctorisado  a  sua  detenção 
e  chamamento  a  juizo,  se  o  crime  se  tivesse  ali  commetlido. 
As  despezas  da  prisão  e  do  transporte  para  ir  a  juizo,  serão 
pagas  pela  parte  que  fizer  a  requisição;  bem  entendido  qne 
este  artigo  não  diz  respeito  de  modo  algum  aos  crimes  de 
assassinio,  de  falsificação,  ou  de  bancarota  fraudulenta,  com- 
metlidos  antes  da  conclusão  d'este  tratado  definitivo. 

Art.  21.^  As  partes  contratantes  promettem  observar  sin- 
ceramente e  de  boa  ifé  todos  os  artigos  contidos  no  presente 
tratado;  e  nao  consentirão  que  se  lhes  faça  contravenção  al- 
guma directa,  ou  indirecta  pelos  cidadãos,  ou  vassallos  res- 
pectivos; e  as  sobreditas  partes  contratantes  afiançam  geral 
e  reciprocamente  todas  as  estipulações  do  presente  tratado. 

Art.  22.°  O  presente  tratado  será  ratificado  pelas  partes 
contratantes  dentro  do  espaço  de  trinta  dias,  ou  mais  de- 
pressa, se  possível  for,  e  as  ratificações  em  devida  forma  se- 
rão trocadas  em  Paris. 

Em  fé  do  que  nós,  infra-escriptos  plenipotenciários,  assi- 
gnámos  cora  a  nossa  mão,  é  era  virtude  dos  nossos  plenos 
poderes  respectivos,  o  presente  tratado  definitivo,  e  o  fi- 
zemos sellar  com  os  nossos  sellos  respectivos.  Feito  em 
Amiens,  a  4  do  germinal  do  decimo  anno  (25  de  março  de 
1802).  =(Assignados)  Buonaparte=Comwalli$=Azara= 
Schimmelpenmnck.=È  copia  exacta. =J.  Buonaparte, 
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DOCUMENTO  N."  106 

(Citado  a  pag.  4i2) 

Dotomenlos  relativos  á  occapação  da  ilha  da  Madeira, 
feita  pelos  iDglezes  no  anno  de  i80i 

III.™*  e  ex."**  sr. — Devo  pôr  na  pçesença  de  v.  ex.'',  para 
assim  chegar  á  de  sua  altçza  real,  o  principe  regente  nosso 
senhor,  a  siloação  em  que  se  acha  esta  colónia  dos  seus  do* 
minios  ultramarinos,  em  que  eu  me  acho  como  general  d'ella, 
por  mercê  do  mesmo  senhor  e  a  de  todos  os  habitantes  d'esta 
ilha.  Gomo  porém  a  incerteza  d'este  expediente  (aliás  o  mais 
prompto,  pois  vae  fretado  o  navio  que  leva  esta  participação), 
seja  comtudo  arriscado,  me  lembro  de  mandar  por  copia  a 
V.  ex.^  os  termos  a  que  mandei  proceder  nas  críticas  e  mais 
delicadas  circumstancias  em  que  se  viu  general  algum  d'este 
estado,  desde  a  sua  descoberta  para  a  coroa  de  Portugal. 
Tendo  mandado  publicar  guerra  n'esta  capitania  no  dia  17 
d'este  mez,  na  conformidade  das  ultimas  ordens  de  sua  alteza 
real,  se  verificou  no  dia  23  do  corrente  a  surpreza  com  que 
a  nação  ingleza  destinou  a  este  porto  a  tropa  auxiliar  de  que 
faço  menção  nos  mencionados  termos.  Cumpre  representar 
a  v.  ex.*,  para  assim  o  fazer  presente  a  sua  alteza  real,  quo 
toda  a  dexteridade  com  que  me  tenho  conduzido  a  respeito 
d'este  soccorro,  que  em  nome  de  sua  magestade  britannica 
vem  a  esta  ilha  para  sua  defeza  em  obsequio  de  sua  alteza 
real,  segundo  se  me  fez  constar  pelo  attestado  dos  comman- 
dantes  inglezes,  tem  consistido  em  evitar  algum  rompimento 
da  minha  parto,  a  fim  de  não  dar  com  elle  motivo  a  mais 
graves  consequências,  quaes  seriam  para  já  o  bombardea- 
mento d'esta  capital,  a  que  sem  duvida  se-  teria  procedido, 
se  eu  de  alguma  sorte  obstasse  ao  desembarque  da  mencio- 
nada Iropa,  dita  auxiliar,  porquanto  para  este  se  fazer,  poz 
a  condição  de  horas,  com  o  pretexto  ou  motivo  de  que  a 
ilha  poderia  ser  muito  immediatamente  atacada  pelos  inimi- 
gos com  quem  estávamos  em  guerra.  Tudo  tem  sido  neces- 
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sarío  disfarçar,  o  no  emtanto  tenho  dado  as  possíveis  or- 
dens ás  milícias  e  mais  (attenuadas)  forças  da  iliia,  pelos  seus 
respectivos  chefes  para  á  primeira  voz  acudirem  á  capital  da 
ilha,  a  titulo  da  mesma  defeza  d'ella.  Taes  as  circumstaocias 
em  que  Qco  esperando  em  todas  ellas  as  positivas  ordens 
de  sua  alteza  real,  que  sempre  cumprirei  como  humilde  e 
liei  vassallo  do  mesmo  senhor.    ^ 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos,  segundo  muito  desejo 
e  pede  a  felicidade  do  estado.  Gid;ide  do  Funchal,  26  de  ju- 
lho de  1801.  — 111."»**  e  ex."***  sr.  visconde  da  Anadia, 

P.  S.  Gonlio  este  ofQcio  do  tenente  António  Nunes,  que 
d'esse  reino  veiu  commigo,  e  que  julguei  o  mais  capaz  para 
similhante  expediente.  =(Assignado)  O  governador  e  capi- 
tão general  da  ilha  da  Madeira,  D.  José  Manuel  da  Camará. 

O  secretario  do  governo  faça  lavrar  ao  pé  doesta  uma  Bel 
copia  da  traducção  das  propostas  feitas  pelo  commandante 
da  esquadra  e  tropa  britannica  no  dia  34  doeste  mez,  cuja 
traducção  se  acha  feita  e  assignada  pelo  cônsul  da  mesma 
nação,  José  Pringie,  vice-consul  Roberto  Gock,  e  mercador 
Thomás  Murdock.  — Palácio  da  fortaleza  de  S.  Lourenço,  26 
de  julho  de  ISO l.= Com  a  rubrica  do  governador. 


Copia  a  que  o  of&olo  supra  se  refere 

Funchal,  S4  de  julho  de  1801.— Sua  magestade  britannka 
tem  visto  com  o  maior  pezar  o  grande  perigo  que  ameaça 
Portugal,  e  em  consequência  da  estreita  alliança  c  intima 
amisade,  que  ha  muitos  annos  tem  unido  as  cortes  de  Lisboa 
e  Londres,  elie  deseja  na  presente  perigosa  crise  prestar 
todo  o  soccorro  e  auxilio,  que  n'elle  cabe  para  a  defeza  e 
conservação  dos  domínios  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  re- 
gente de  Portugal.  Animado  doestes  sentimentos,  sua  mages- 
tade britannica  tem  mandado  uma  esquadra  de  suas  naus  de 
guerra,  commandada  pelo  capitão  Bowen,  para  se  emprega- 
rem na  cooperação  com  o  ex.*"^  sr.  general  na  defeza  da  ilha 
da  Madeira.  Esta  tropa  vem  como  alliados  e  irmãos;  ella  será 
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paga  e  sostentada  á  custa  da  Gran-Bretanha»  e  os  comman- 
dantes  são  estreitamente  inhibidos  pelo  seu  soberano  de  não 
se  ingerirem  com  a  forma  do  governo  estabelecido  n'esta 
ilha,  e  elles  devem  prestar  todo  o  auxilio  possível  a  s.  ex.*, 
para  se  poder  conservar  esta  t3o  importante  ilha  á  coroa  de 
Portugal.  Aquella  parte  da  tropa,  que  não  for  empregada  em 
guarnecer  as  praças  e  fortes,  será  aquartelada  ou  acampada 
em  lai  logar  conveniente,  que  for  elegido  pelo  coronel  com- 
mandanle  com  approvaçao  do  ex."'^  sr.  governador.  O  ex."® 
sr.  general  mandará  passar  as  ordens  necessárias  para  o  pre- 
ciso supprimento  da  tropa  e  esquadra,  bem  entendido  que 
tudo  será  pago  logoque  o  receberem.  O  coronel  Clinton  e  o 
commandante  Bov^en  tornam  a  repetir  que  elles  tem  recebido 
a  mais  encarecida  incumbência  de  se  comportarem,  depois 
de  efTeituado  d'este  modo  amigável  o  desembarque  da  tropa, 
do  modo  o  mais  cordeal,  e  de  conservar  nas  forças,  que  elles 
tem  a  honra  de  commandarem,  a  mais  rigorosa  disciplina  e 
boa  ordem;  e  com  o  maior  gosto  os  commandantes  assegu- 
ram ao  ex."^  sr.  governador,  que  elles  se  empenharão  em 
cumprir  as  suas  instrucções  a  este  respeito,  e  farão  tudo  o 
que  d*elles  depender  para  a  conservação  da  mais  perfeita 
hannonia  e  boa  intelligencia.  Gomo  o  coronel  Glinton  e  o 
commandante  Bowen  tem  rasão  de  saberem  que  o  perigo 
que  ameaça  a  ilha  da  Madeira  è  imminente  e  immediato, 
é  necessário  tomar  os  passos  mais  promptos  para  se  efTeitua- 
rem  as  medidas  de  defeza,  sem  perder  uma  só  hora;  e  n'es- 
tes  termos  elles  se  conservarão  preparados  para  executarem 
o  desembarque  da  tropa,  logoque  s.  ex.^  n'isso  tiver  consen- 
tido. E  será  muito  conveniente  que  este  negocio  se  possa 
executar  até  ás  duas  horas  da  tarde,  para  que  a  tropa  possa 
ficar  toda  em  terra  e  ser  accommodada  antes  da  noite. 

P.  S.  Este  papel  é  uma  fiel  traducção  feita  á  pressa  da 
communícação  feita  ao  cônsul  e  vice-consul  britannico  e  a 
Tbomás  Hurdock,  pelos  commandantes,  para  ser  intimada 
ao  ex."*  sr.  governador,  e  logoque  o  mesmo  ex.™''  senhor 
tiver  approvado  o  conteúdo,  os  commandantes  o  ratificarão 
com  as  suas  assignaturas.=^(Assignartos)  José  Príngle,  con- 
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sal  =  Roberto  Cock,  více-consul = Thomds  Uurdock. = O  se- 
cretario do  governo,  João  Marques  Caldeira  de  Campos. 


Copia  do  termo  qne  o  governador  da  ilha  da  Madeira  assigrnoiz 
oom  os  offioiaes  qne  convocou  a  conselho  no  dia  24  deJnllLo 
de  1801,  sobre  as  propostas,  que  lhe  fizeram  os  oomman- 
dantes  da  esquadra  e  tropa  hritannioa,  qne  se  achavam  na 
ilha. 

No  dia  24  de  julho  de  1801  chegou  a  este  porto  do  Fun- 
chal da  ilha  da  Madeira,  a  mais  antiga  colónia  dos  domínios 
ultramarinos,  pertencentes  ao.principe  regente  nosso  senhor, 
uma  divisão,  composta  de  uma  nau  de  linha,  uma  fragata  e 
um  bergantim,  digo  transporte,  cuja  força  cobria  cinco  navios 
cm  que  vem  de  tropa  auxiliar  de  3:000  para  4:000  homens, 
que,  segundo  o  attestado  junto,  são  destinados  por  sua  ma- 
gestade  britannica  para  auxilio  de  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente  nosso  senhor,  por  occasião  da  declaração  de  guerra 
de  Portugal,  que  poucos  dias  antes  se  havia  publicado  n'esta 
capitanin,  segundo  as  reaes  ordens  do  mesmo  senhor.  No- 
toií-se  que  se  postaram  as  ditas  forças  navaes' verdadeira- 
mente em  linha  de  batalha,  fundeando  ao  longo  d'esta  capital 
em  distancia  de  tiro  de  espingarda,  amarrando-se  por  todos 
os  lados.  Vieram  os  commandantes  da  tropa  e  da  divisão  so- 
bredita ao  palácio  do  governador  e  capitão  general  doeste  es- 
tado, e  este  os  recebeu  com  a  polidez  e  serenidade  de  animo, 
que  era  própria  d'csta  aliás  tão  critica  e  circumstanciada  si- 
tuação; c  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
nosso  senhor,  agradeceu  aos  sobreditos  officiaes,  que  o  de- 
verão pôr  na  presença  de  sua  magestade  britannica,  todos  os 
bons  oíIJcios  d^aquella  nação,  desde  tão  longos  tempos  amiga 
e  alhada.  Por  occasião  d'cste  tão  notável  acontecimento  o 
mesmo  ex.*"®  sr.  governador  c  capitão  general  d'este  estado, 
todos  os  seus  ajudantes  de  ordens,  o  commandante  da  arli- 
Ihería,  Agostinho  José  Marques  Rosa,  o  desembargador  juiz 
de  fora  e  auditor,  José  Filippe  Ferreira  Cabral,  e  mais  offi- 
ciaes de  patente  do  corpo  de  artilheria,  não  se  achando  na 
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capital  o  bispo  e  corregedor  (andando  um  em  visita  e  o  ou- 
tro em  correição),  e  perante  lodos  propoz  se  devia  ou  não 
permittir  o  desembarque  de  toda  aijuella  tropa,  bem  que 
protestavam  seus  commandantes  que  ficaria  toda  ella  e  seus 
respectivos  oíQcíaes  como  tropa  auxiliar  debaixo  das  ordens 
e  commando  do  mesmo  ex."**^  governador  e  capitão  general 
d'este  estado.  Convieram  todos  sem  discrepância  de  voto, 
que  sem  duvida  se  devia  permittir  o  desembarque  da  dita 
tropa  auxiliar,  e  n'esta  conformidade  mandou  dar  as  provi- 
dencias mais  opportunas  para  que  elle  se  fizesse  sem  tu- 
multo, destinando-lhe  os  logares  mais  apropriados  para  os 
seus  indispensáveis  alojamentos.  Isto  feito,  mandou  vir  á  sua 
presença  o  general  d'este  estado  o  juiz  do  povo,  e  lhe  inti- 
mou ordem,  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
nosso  senhor,  para  que  intimasse  aos  habitantes  da  capital 
todo  o  socego  e  harmonia  possivel  com  a  sobredita  tropa 
auxiliar.  Pelo  que  ordenou  finalmente  se  formasse  este  im- 
portantíssimo termo  para  constar  na  presença  de  sua  alteza 
real  da  procedimento  que  houve  n'esta  sua  capitania,  a  res- 
peito do  auxilio,  que  em  nome  de  sua  magestade  britannica 
vem  dirigido  ao  mesmo  senhor  para  defeza  d'esta  colónia, 
em  seu  augusto  nome,  caso  de  poder  ser  atacada  por  força 
inimiga.  João  Marques  Caldeira  de  Campos,  secretario  do 
governo  o  fez,  subscreveu  e  assignou.  Seguem-se  as  assigna- 
turas  dos  indivíduos  presentes  ao  conselho,  princíQiando  pela 
do  governador  e  capitão  general. 


Oopia  de  um  outro  termo,  qne  o  governador  da  ilha  da  Ma- 
deira assignou  oom  os  offioiaes,  que  oonvooou  a  conselho 
no  dia  25  de  Julho  de  1801,  por  causa  das  novas  pre- 
tensões da  tropa  britannica,  que  se  achava  na  referida 
ilha. 

No  dia  25  de  julho  de  1801  ordenou  o  ex.™°  sr.  general 
d'este  estado,  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
nosso  senhor,  que  tendo  attendido  novas  e  attendiveis  cir- 
culnstancias,  a  respeito  das  pretensões  dos  commandantes 
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de  mar  e  terra,  destioados  por  sua  magestade  britanoica  em 
soccorro  d'esla  ilha,  segaindo  a  intelligencia  do  primeiro 
termo,  a  qae  mandou  proceder  por  occasiâo  do  seu  desem- 
barque; se  devia  proceder  a  uma  oova  deliberação,  acerca 
das  medidas  futuras  em  tão  criticas  e  delicadas  situações. 
Propoz  o  ex."^^  general  d'este  estado,  se  apesar  das  preten- 
sões dos  referidos  commandantes  da  tropa  brítaonica  auxi- 
liar, que  tendiam  a  guarnecer  simultaneamente  com  a  pouca 
tropa  da  ilha  as  fortalezas,  que  a  estarem  em  pé  de  defeza, 
deveriam  afiançar  a  segurança  d'ella,  quando  as  sobreditas 
pretensões  pareciam  denotar  idéas,  senão  claras,  pelo  menos 
equivocas,  a  respeito  d'aquelle  seu  primeiro  desígnio;  se  de- 
veriam ou  não  permanecer  no  primeiro  accordo,  sustentando 
a  dexteridade  com  que  se  havia  olhado  esta  surpreza,  desde 
o  primeiro  momento  em  que  se  verificou,  annuindo  portanto 
a  esta  instancia,  assas  decidida  pela  mencionada*tropa  auxi- 
liar. Convocados  pois  todos  os  oí&ciaes  abaixo  assignados, 
unanimemente  votaram^  que  o  plano  começado  a  respeito  da 
moderação  com  que  tinham  sido  recebidos  e  tratados  os 
commandantes  brítannicos  e  a  sua  tropa  auxiliar,  se  devia 
seguir,  como  o  mais  coherente  e  o  mais  indispensável.  Fez  a 
base  doesta  deliberação,  não  só  o  procedimento  da  capital 
do  reino,  a  respeito  d'esta  mesma  nação  alliada  desde  tanto 
tempo,  mas  muito  particularmente  o  reflectir-se,  que  dan- 
do-se  o  majs  ligeiro  logar  a  um  rompimento  da  nossa  parte, 
se  comprometteria  o  nome  augusto  do  principe  regente  nosso 
senhor,  e  viríamos  a  ter  mais  um  inimigo,  quando  nos  pre- 
parámos a  esperar  e  combater  outro.  Em  consequência  de 
todo  o  expendido  ordenou  o  mesmo  ex.*"^  general  d'este  es- 
tado se  fizesse  este  termo,  que  assignou  com  os  ofiiciaes 
convocados.  E  eu,  João  Marques  Caldeira  de  Campos,  secre- 
tario do  governo,  o  fiz,  subscrevi  e  assignei.— (Assignados) 
D.  José  Manuel  da  Camará,  governador  e  capitão  general  da 
ilha  da  Madeira  e  Porto  Santo;  António  Alberto  de  Andrade 
Perdigão,  coronel  ajudante  de  ordens;  Agostinho  José  Mar- 
ques Rosa,  commandante  tenente  coronel;  José  Joaquim 
Esmeraldo,  coronel  do  regimento  de  milícias  do  Funchal; 
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Agostinho  José  de  Omellas  Esmeraldo  Vasconcellos,  tenente 
coronel  commandante  de  milicías;  Leão  Henriques  Correia  e 
Camará,  sargento  mór  ajudante  de  ordens;  Pedro  João  de 
Vasconcellos,  sargento  mór;  António  Francisco  Martins  Pes- 
tana, sargento  mór;  Francisco  João  Barreto,  sargento  mór 
de  milícias;  Agostinho  Domingos  de  Gasmão,  sargento  mór 
de  milícias;  João  Pedro  de  Ornellas  e  Vasconcellos,  sargento 
mór  aggregado  de  milicías;  António  Rodrigues  de  Sá,  sar- 
gento mór  de  artilhería;  Jo3o  Manuel  de  Athoguia  e  Vascon- 
cellos, commandante  da  fortaleza  de  S.  Tbiago;  José  Caetano 
César  de  Freitas,  capitão  ajudante  de  ordens;  o  desembarga- 
dor  juiz  de  fora  auditor,  José  Filippe  Ferreira  Cabral;  João 
Marques  Caldeira  de  Campos.  =»  O  secretario  do  governo, 
João  Marques  Caldeira  de  Campos. 


DOCUMENTO  N.^  107 

(GiUdo  a  pag.  478) 

GoDceíto  qne  em  Paris  se  fatia  do  geDeral  Lannes, 
nomeado  embaixador  francez  para  Lisboa 

III."®  e  ex."®  sr. — Devo  agora  prevenir  a  v.  ex."  com  mais 
individuação  do  conceito  em  que  aqui  está  o  general  Lannes, 
e  dos  motivos  por  qne,  apesar  d'esse  conceito  e  pouca  esti 
mação,  não  o  ousam  e  não  ousarão  talvez  contradizel-o  for- 
malmente. Estas  informações  particulares  sei  que  tem  cau 
sado  aqui  aos  ministros  n'esta  residência  grandes  desgostos, 
assim  como  muito  prejuízo  ao  serviço  das  suas  cortes  respe 
ctivas,  logoque  este  governo  o  soube.  Nao  me  assusta,  nem 
impede  dizer  a  verdade  qualquer  consideração  pessoal, 
quanda  se  trata  de  bem  servir  o  nosso  augusto  amo;  mas 
o  receio  do  mal  que  estas  noticias,  se  transpirarem,  podem 
fazer  ao  real  serviço,  me  desculpará  perante  v.  ex.*,  se  rogo 
toda  a  cautela  n'estes  officios  secretos,  para  que  jamais  possa 
o  seu  conteúdo  chegar  ao  conhecimento  do  general  Lannes  e 
d'este  governo. 
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Os  generaes  pelo  seu  cargo,  pelas  suas  riquezas  e  pelos 
clientes  officiaes,  são  as  pessoas  que  gosam  mais  considera- 
ção n*este  estado.  O  general  Lannes  é  d'aquelles  soldados  de 
fortuna,  filhos  da  revolução  ^  O  seu  valor  e  actividade  o  fize- 
ram subir  na  carreira  militar»  em  que  principiou  por  uip 
simples  soldado»  e  doeste  principio  sem  educação  conservou 
o  modo  e  a  linguagem.  Dizem  que  o  seu  génio  natural  não  é 
mau,  mas  as  suas  paixões  são  violentas,  pois  não  são  repri- 
midas pelo  entendimento,  nem  pela  educação  e  civilidade. 
Tendo  acompanhado  Buonaparte  nas  suas  campanhas  (a  da 
Itália  e  a  do  Egypto),  salvou-lhe  duas  vezes  a  vida,  expondo 
a  sua  própria;  de  forma  que  por  esles  grandes  serviços  me- 
receu d'elle  a  confiança  e  uma  certa  consideração,  que  lhe 
valeu  o  commando  das  guardas  e  grande  familiaridade  com 
o  primeiro  cônsul.  Mas  a  sua  grosseria  e  falta  do  mundo  cí- 
vilisado  o  fez  abusar  da  estimação  de  Buonaparte,  e  tomar 
com  elle  liberdades  pelas  quaes  este  o  desejou  afastar  de  si, 
e  prival-o  honestamente  do  posto  que  occupava.  Esta  foi  a 
causa  de  o  nomear  ministro  para  Portugal,  fazendo-lhe  todas 
as  caricias  para  que  acceitasse  o  logar  a  qiie  elle  se  recusava. 
Em  geral  causou  admiração  ver  este  homem  na  carreira  di- 
plomática, conhecendo-se  quanto  era  pouco  próprio  para 
ella.  O  mesmo  cônsul  não  dissimula  a  sua  incapacidade;  po- 
rém, sem  pôr  confiança  n^elle,  deseja-o  ausente,  e  portanto 
estimou  o  acolhimento  que  a  nossa  corte  lhe  fez,  não  só  por 
ser  a  um  seu  representante,  mas  porque  preenchia  os  seus 
desejos  de  que  lhe  fosse  agradável  a  residência.  Assim  no 
publico  como  na  secretaria  é  conhecido  o  caracter  do  gene- 


^  Joáo  Lannes,  que  foi  marechal  do  império  francez  e  duque  deMon- 
tebcllo,  nasceu  em  Lectoure  (Guyenna)  em  i769  de  uma  farailia  pobre 
e  obscura;  ao  principio  exerceu  a  profissío  de  tintureiro;  mas  em  1792 
alistou-se  como  soldado  n'um  batalhão  de  voluntários  do  departamento 
de  Gers  (antigo  condado  de  Armagnac);  para  elle  foi  depois  nomeado 
major,  e  n'este  posto  fez  as  suas  primeiras  campanhas  nos  P)Tenéos 
orientaes,  onde  pela  sua  coragem  obteve  um  rápido  engrandecimeuto, 
acliando-se  em  17í)4  coronol,  ou  chefe  de  brigada. 

(Nota  do  auclor  d*esla  obra.) 
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ral  Laones,  e  todos  sabem  muito  bem  qae  é  um  sujeito,  que 
ha  de  ahi  embaraçar,  pois  para  se  desembaraçarem  d'elle 
aqui  é  que  lhe  deram  esse  logar.  Estou  convencido  pois  que 
este  governo  não  o  auctorisou,  nem  auctorisa  a  obrar  com 
essa  violência,  e  a  usar  uma  linguagem  tão  imprópria;  mas 
nao  quer  conlradizel-o  formalmente,  ou  reprehendel-o,  para 
nao  provocar  o  seu  regresso.  Deixa  pois  penetrar  este  se- 
gredo, a  fim  de  que  a  nossa  corte  saiba  a  conducta  que  deve 
seguir,  e  que  não  se  desassocegue.  Esta  é  a  grande  dificul- 
dade de  obter  uma  boa  resposta  doeste  ministério,  e  sei 
mesmo  o  embaraço  em  que  ali  os  poz  a  minha  nota,  porque 
convencidos  do  seu  fuadamento,  disseram  não  saber  como 
obrar,  poisque  a  verdadeira  resposta  seria  reprehender  o 
general  ou  chamal-o;  mas  se  a  isso  se  atrevessem,  era  prová- 
vel serem  reprehendidos  pelo  primeiro  cônsul,  que  deseja  a 
ausência  d'esle  individuo.  As  reclamações  que  elle  ahi  fez 
por  parte  dos  francezes,  que  se  dizem  lesados,  esteja  v.  ex.* 
certo  que  uma  grande  parte  d'ellasè  só  recommendada  por 
este  governo  d'aquella  maneira  que  todos  costumam  fazel-o, 
sem  pôr  n'isso  uma  extrema  importância.  Alem  de  que 
muitos  particulares- empenham  naturalmente  o  ministro  de 
França  a  seu  respeito  de  um  modo  directo.  Estas  reclama- 
ções V.  ex.*  bem  sabe  o  que  valem  perante  outras  cortes, 
onde  c  tão  diíTicultoso  obter  uma  reparação,  ainda  nos  ne- 
gócios mais  motivados  e  fundados  em  jusliça.  Nenhum  go- 
verno mesmo  pôde  pretender  não  submetter-se  ás  decisões 
dos  tribunaes  do  outro  n'esses*  casos,  ou  disputar-lhe  inde- 
pendência da  nomeação  dos  seus  servidores. 

Finalmente,  se  me  é  licito  e  v.  ex.*  me  perdoa,  offerecerei 
um  aviso  de  um  meio,  que  muito  provavelmente  será  pro- 
flcuo  em  caso  de  aperto,  pois,  segundo  as  informações  que 
tenho,  o  homem  é  susceptível  de  interesse  pecuniário.  Por- 
tanto com  a  maior  cautela  e  segredo,  sem  servir-se  de  uma 
intermediaria  pessoa,  pôde  em  tal  caso  procurar  fazer-se  ao 
general  Lannes  um  mimo  de  valor,  quando  se  julgar  conve- ' 
niente;  e  assim  por  este  meio  e  pelo  de  uma  grande  civili- 
dade e  atlenção  cora  elle,  6  provável  que  a  nossa  corte  con- 
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siga  fazer  doeste  ministro  o  melhor  advogado  peninte  o  seu 
governo.  V.  ex.*  com  a  sua  experiência  e  conhecimento  de 
negócios,  assim  como  sua  alteza  real  com  a  sua  alta  compre- 
hensão,  conhecerão  a  importância  do  segredo  e  a  habilidade 
com  que  se  deve  dar  este  passo,  poísque  os  ministros  de 
França  são  cercados  sempre  por  uma  quantidade  de  indiví- 
duos unidos  á  legação,  que  espiam  o  ministro  e  informam 
de  tudo,  e  que  aproveitando  todo  o  conhecimento  de  qual- 
quer transacção  doestas,  impossibilitariam  o  seu  bom  effeito, 
e  estimariam  este  recurso. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  muitos  annos.  Paris,  5  de  junho  de 
1802.-111.°»»  e  ex.™»  sr.  D:  João  de  Almeida  de  Mello  c  Cas- 
tro. =  D.  José  Maria  de  Sousa. 


DOCUIIENTO  N."  108 

(Citado  a  pag.  493) 

Insíslencia  do  general  Lannes  nas  soas  reclamações  peranle  o  gevcrat 
portoguei,  e  modo  por  qoe  defiam  ser  aUendidas,  segando  o  |ia- 
reeer  do  embaiiador  de  Portugal  em  Paris.  * 

Ill.°»  e  ex.""  sr.— Recebi  os  despachos  de  v.  ex.*  na  data 
de  31  de  maio,  e  de  1,  2  e  3  de  junho,  com  os  documentos 
a  elle  juntos,  que  me  trouxe  o  correio  Ferreira.  Com  mnila 
magua  vi  que  continuava  a  indecente  conducta  do  ministro 
de  França,  crescendo  a  sua  perseguição  na  rasão  da  condes- 
cendência, que  a  nossa  corte  lhe  tem  mostrado.  AíQigí-me  da 
demora  do  correio  Athanasio,  pelo  qual  segurava  a  nossa 
corte  sobre  o  negocio  mais  importante  do  pagamento  da 
contribuição,  e  communicava-lhe  noções  sufficientes  d'esle 
governo,  próprias  para  Iranquillisar-se,  c  deixar  de  annuir  a 
todas  as  pretensões  do  general  Lannes.  Ainda  pelo  correio 
Caetano  repeti  com  mais  miudeza  tudo  quanto  era  possível 
dizer  sobre  esta  matéria;  alndaque  conheço  o  risco  de  sími- 
Ihantes  communicações,  se  forem  conhecidas;  aindaque  pa- 
reça ousadia  o  que  é  um  puro  effeito  de  amor  e  zelo  pelo 
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real  serviço;  permilta-me  v.  ex/,  e  perdoe-me  soa  alteza  real, 
em  rasSo  de  taes  motivos,  que  en  torne  a  reforçar  os  mens 
argameotos  com  o  6m  de  persaadir  a  necessidade  de  cessar 
uma  condescendência,  que  de  passo  em  passo  retrogrado 
precipitará  o  governo  e  o  estado  no  mais  profundo  abati- 
mento, e  em  uma  suspeição  que  lhe  será  insupportavel.  Rogo 
a  V.  ex.^  pois  se  digne  attender  a  exposição  seguinte  sobre  as 
nossas  presentes  relações  com  este  governo,  para  d^ella  fazer 
o  uso  que  melhor  julgar. 

Aqui  é  geralmente  conhecido  o  caracter  turbulento  do  ge- 
neral Lannes.  Este  seu  caracter  o  fez  afastar  d*aqui,  e  faz  com 
que  desejem  a  sua  ausência.  U  primeiro  cônsul  porém  mos- 
tra sempre  consideração  para  os  generaes  e  os  contempla 
como  collegas  precedentes  e  irmãos  de  armas.  Cm  toda  a. 
occasíão  pende  a  inclinação  a  seu  favor,  ou  pelo  monos  foge 
de  toda  aquella  de  os  desgostar.  Mr.  de  Talleyrand  não  ousa 
por  esta  causa  reprehender  os  generaes  ministros,  pois  está 
certo  que  zombarão  das  soas  reprehensões.  Este  governo 
deseja  sem  duvida  conservar  a  boa  harmonia  com  Portugal; 
mas  como  a  conserve  naturalmente  lhe  é  indifferente  (se  acaso 
o  não  estima),  que  seja  a  força  a  que  lhe  sirva  de  garantia  na 
sujeição  que  encontra.  O  general  e  as  pessoas  que  o  cercam 
assoalham  ahi  a  sua  conGança  de  obterem  tudo  pela  força,  e 
para  este  governo  escrevem  o  mesmo.  Os  factos  conQrmam 
esta  sua  opinião;  assim  aindaque  este  governo  julgue  a  con- 
ducta  do  seu  ministro  grosseira  e  irregular,  comtudo  incli- 
nado e  costumado  a  prepotências,  não  deve  desestimal-a  e 
desapproval-a,  quando  vé  um  resultado  d'ella,  que  lhe  é  tão 
favorável.  Entretanto  o  general  Lannes  confiado  na  tacita  ap- 
provação  do  seu  governo,  e  animado  pela  condescendência 
(|o  de  Portugal,  não  é  de  admirar  que  augmente  as  suas  pre- 
tensões e  dobre  os  seus  insolentes  ameaços,  quando  alem 
d'isso  é  incitado  pelo  próprio  interesse,  que  pôde  tirar  das 
partes  nas  suas  reclamações,  considerando  o  reino  como 
uma  mioa,  que  abre  e  cultiva,  e  que  pretende  abandonar  em 
pouco  tempo. 

N'estes  lermos,  segundo  estas  circnmstancias,  considere 
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V.  ex.""  a  difficuldade  de  fazer  aqui  com  gravidade  quaesquer 
representações,  e  de  obter  um  remédio  a  este  mal.  Não  sendo 
as  minhas  instrucções»  nem  parecendo-me  conveniente»  pelo 
que  disse  acima,  formalisar  as  queixas  da  corte  contra  o  ge- 
neral Lannes,  pedindo  que  este  governo  o  retire,  é  evidente 
quanto  baldadas  podem  ser  todas  as  outras  representações, 
e  mesmo  desairosas.  Tenha  v.  ex/  a  bondade  de  considerar 
que  querem  a  ausência  do  general,  que  não  ousam  reprehen- 
del-o,  e  que  estimam  o  bom  successo  das  suas  diligencias. 
Assim  se  represento  as  suas  loucuras,  e  a  indecencia  da  con- 
ducta  doeste  ministro,  não  lhe  causo  novidade,  nem  admira- 
ção, porque  é  conhecido  o  seu  caracter,  e  peior  esperavam 
d'elle,  de  forma  que  as  minhas  diligencias  vem  a  ser  inúteis, 
poisque  aliás  nunca  em  tal  logar  teria  sido  empregado.  De 
mais  elle  manda  todas  as  suas  notas,  dá  conta  dos  seus  pas- 
sos, e  n'esta  parte  não  posso  dizer  cousa  que  seja  nova  a 
este  ministério.  Se  communico  ao  mesmo  quanto  a  nossa 
corte  tem  sido  condescendente  com  o  ministro  de  França,  e 
quanto  se  tem  sujeitado  ás  suas  requisições,  e  quanto  tem 
supportado  os  seus  ameaços  e  actos  violentos,  não  faço,  oa 
obtenho  outra  cousa  senão  confirmar  este  governo  de  que  a 
conducta  do  seu  ministro  lhe  é  proveitosa,  e  que  não  ha  gé- 
nero de  condescendência  a  que  Portugal  não  esteja  disposto, 
usando-se  com  elle  de  força.  Quando  porém  desse  a  esta 
communicação  uma  forma  de  anniincio,  pelo  qual  prevenisse 
este  governo  que  a  nossa  corte,  cansada  de  condescender 
com  o  ministro  de  França,  não  poderia  continuar  a  fazel-o,  e 
que  receiava  uma  ruptura;  v.  ex.*  conhecerá  quanto  arris- 
cado é  usar  d'este  meio,  sem  compromelter  no  futuro,  ou 
sem  fazer  que  em  pouca  conta  tenham  este  aviso.  Alem  de 
que  ó  bem  natural  a  reflexão,  que  me  farão  em  resposta,  da 
que  ahi  se  põdé  atalhar  o  mal,  recusando-se  a  corte  ao  que 
não  for  justo. 

Permilta-me  v.  ex.*  demoral-o  sobre  alguns  factos  passa- 
dos ahi  çom  o  general  Lannes,  os  quaes  darão  mais.forfa  a 
estas  minhas  rasões.  O  sobredito  ministro  pede  continuas 
audiências  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  com  que  o  ira- 
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poriuna;  nao  qaer  servir-se  do  intermédio  usual  do  minislro 
doestado  da  repartição;  e  comtudo  concedom-se-lhe  contra  a 
etiqueta  estabelecida  em  todas  as  cortes.  V.  ex/  nao  deixará 
de  ver  que  o  remédio  está  ahi  em  se  lhe  negarem.  Aqui  nao 
podem  fazer  caso  d'esse  motivo  de  queixa,  porque  ou  ó  útil, 
ou  lhe  convém,  ou  lhe  é  totalmente  indifferente.  Por^certo 
não  escreverão  ao  seu  ministro  para  as  nuo  pedir.  As  quei- 
xas que  fizerem  d'elle  requerer  a  demissão  de  Diogo  Ignacio 
de  Pina  Manique  não  serviriam  senão  de  pòr  em  duvida  a 
jurisdicção  de  sua  alteza  real  de  conservar  na  administração 
do  seu  reino  as  pessoas  que  escolhe  e  quer,  sem  que  outra 
potencia  possa  n^ísto  intrometter-se.  Se  eu  pedisse  aqui  ao 
primeiro  cônsul  que  os  portuguezes  não  fossem  entregar  os 
passaportes  á  policia,  emquanto  Fouché  ali  se  conservasse, 
julgariam  que  o  meu  entendimento  estava  alienado.  Não  faço 
menção  de  mais  factos,  e  das  outras  reclamações  de  indiví- 
duos particulares,  porque  julgo  evidente  a  proposição  de 
que  quanto  mais  provar  terem  sido  exuberantes  os  favores  e 
graças  de  sua  alteza  real,  tanto  mais  persuadirei  a  utilidade 
de  conservarem  o  general  Lannes.  Este  não  manda  as  res- 
postas que  V.  ex.^  lhe  dá,  de  forma  que  tudo  se  attribue  á 
justiça  da  causa  e  ás  diligencias  do  ministro.  Quando  explico 
aqui  estes  factos  vejo  que  o  remédio  causa  admiração,  sem 
mover  a  sensibilidade;  e  como  tratam  com  indifTerença  estes 
negócios,  estimam  a  condescendência  da  corte,  sem  lhes  im- 
portar o  resto. 

Persuadido  assim  como  v.  ex.^  estará  de  que  nos  negócios 
que  um  ministro  tem  de  tratar  nos  paizes  estrangeiros,  deve 
suppor-se  um  fim,  e  procurar  somente  os  meios  de  o  alcan- 
çar, porque  todos  os  passos  dados  em  objecto  fixo,  ou  que 
antecipadamente  podem  julgar-se  baldados,  não  só  são  inú- 
teis, mas  empeoram  o  mal,  pois  esta  inellicacía  desdoura  a 
corte  e  o  seu  ministro;  portanto  procurei  na  nota  que  entre- 
guei, e  de  que  remetto  copia  letra  (A),  conservar  uma  gravi- 
dade que  não  desse  logar  a  Tazerem  menos  caso.  O  que  me 
não  pareceu  próprio  a  pôr  em  nota,  acrescentei  em  conver- 
sação, pnra  n'esta  parle  salisfazer-me  de  que  nada  lhe  era 
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occolto  do  que  se  passava  em  Portugal,  e  para  os  convencer 
de  que  cessava  a  condescendência,  e  nSo  se  admirassem  se 
o  general  Lannes  partisse  de  Lisboa.  Insisto  sobre  uma  res- 
posta por  dignidade  da  nossa  corte*  e  para  que  esta  possa 
tranquíllisar-se,  aindaque  sinto  quanto  lhes  será  diCBcil  resol- 
verem-se  a  retirar  o  general  Lannes,  e  que  n3o  o  repreben- 
derão,  nem  responderão  a  todos  os  pontos  de  um  modo  sa- 
tisfactorio  (o  que  tem  experimentado  vários  outros  ministros). 
Entretanto  seguram-me  que  mr.  de  Talleyrand,  munido  das 
notas  do  general,  que  levou  á  presença  do  primeiro  cônsul, 
procura  minal-o  e  derrubal-o  d'esse  logar.  Estou  alem  disso 
certo  que  este  governo  deseja  conservar  a  boa  harmonia 
com  Portugal,  que  nSo  ha  de  querer  faser-lhe  a  guerra  por 
causa  de  pequenas  reclamações,  justamente  negadas,  ou  de 
indifferentes  queixas  do  general  Lannes,  e  menos  expor-se 
a  perder  o  successivo  pagamento  da  contribuição;  e  assim 
não  cessarão  as  relações  politicas,  ainda  quando  o  seu  mi- 
nistro faça  a  loucura  de  retirar-se.  É  necessário  porém  que 
não  se  falte  em  tudo  que  for  de  civilidade  e  attenç3o  para  o 
ministro  da  França;  e  em  todas  as  expressões  de  cordeali- 
dade  para  o  primeiro  cônsul,  evitando-se  o  que  possa  offen- 
der  o  seu  amor  próprio,  ou  a  nação  franceza  em  particular; 
é  essencial  procurar  que  seja  evidente  em  todo  o  encontro 
ser  o  erro  da  parte  do  general  Lannes,  e  mesmo  oppor  sem- 
pre a  moderação  das  expressões,  mas  com  dignidade,  á  alti- 
vez e  impropriedade  d*aquellas  de  que  elle  se  servir;  emflm 
convém  mostrar  patentemente,  que  se  o  general  quiz  romper 
em  deixar  Lisboa,  foi  por  extravagância  sua  e  louco  capricho. 
Mas  ao  mesmo  tempo  a  justiça  nos  negócios  e  a  fírmeza  nas 
resoluções  justas,  que  se  tomarem,  conservarão  a  dignidade 
e  decoro,  e  conciliarão  mesmo  aquelle  género  de  respeito,  a 
que  uma  conducta  firme  e  digna  força  até  os  mais  prepoten* 
tes,  o  que  segurará  a  nossa  tranquillidade.  Desculpe  v.  ex.^ 
(torno  a  pedir-lbe)  este  longo  ofQcio,  que  foi  dictado  pelo 
desejo  de  bem  servir,  e  de  não  deixar  de  dizer  cousa  alguoia 
que  me  pareça  útil  para  o  real  serviço. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  Paris,  24  de  junho 
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de  1802.-111."^  e  ex.''^'  sr.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e 
Caslro.=Z).  José  Maria  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N."  108-A 

(GiUdqapaf.497) 

ReduMçies  de  Laines 

Mui  senhor  meu.— O  príncipe  regente  meu  s^hor,  ten- 
do-se  dignado  transmíttir-me  as  suas  memorias,  sobre  nego* 
cios  políticos  e  particulares,  que  v.  s.*  lhe  dirigiu  con)  carta, 
que  ?•  s/  escreveu  ao  mesmo  senhor  na  data  de  10  do  cor- 
rente, a  fim  de  que  eu  houvesse  de  responder  a  ellas,  me 
ordenou  que  enviasse  a  v.  s.*  copia  da  mesma  resposta,  para 
que  a  v.  s/  seja  constante,  devendo  a  dita  resposta  ser.trans- 
mittida  directamente  a  Paris,  visto  achar-se  por  insínuacio 
de  V.  s.^  interrompida  a  correspondência  de  opiniSo  sobre 
a  extensão  da  satisfação  por  v.  s/  requerida,  não  julgando 
esta  corte  dever  proceder  contra  um  magistrado,  constituído 
em  uma  tão  relevante  dignidade,  emquanto  se  não  compro- 
vassem convenientemente  as  imputações  que  contra  elle  se 
formam,  o  que  similhantemente  se  tem  praticado  directa- 
mente  pela  intervenção  do  ministro  d'esta  c6rte  junto  ao  pri- 
meiro consuL  Renovo  por  esta  occ4isião  os  protestos  da  dis- 
tincta  consideração  com  que  tenho  a  honra  de  ser  de  v.  s/ 
maior  e  mais  seguro  servidor. =D.  João  de  Almeida  de  Mello 
e  C(ulro.= Campo  Pequeno,  em  16  de  junho  de  1802. 


Resposta  dada  sobre  negócios  politloos 

Nas  duas  cartas  que  o  sr.  general  Lannes,  enviado  extra- 
ordinário e  ministro  plenipotenciário  da  republica  franceza, 
enviou  directamente  a  sua  alteza  real  por  carta  na  data  de  10 
de  junho  do  presente  anno,  comprehende  aquelle  ministro 
muitos  dos  objectos  da  negociação,  assim  políticos,  como 

DOC.  34 
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particulares,  que  tem  sido  tratados  pelo  mesmo  miaistro  e 
pelo  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra 
desde  que  entre  ambos  se  abriram  as  conferencias,  á  maior 
parte  dos  quaes  tem  esta  corte  plenamente  satisfeito,  res- 
tando somente  para  ajustar  aquelles,  que  pela  sua  natureza 
contenciosa  não  exigem  maior  exame,  mas  devem  ser  deci- 
didos pelos  juizes  ordinários,  a  que  os  interessados  recor- 
reram, ou  deveriam  recorrer,  para  serem  sentenciados  na 
conformidade  das  leis  d'este  reino,  pratica  constantemente 
ot)86nrada  em  todos  os  estados,  a  respeito  d*aqQeUes  nego- 
cioe,  que  tem  por  objecto  interesses  litigiosos  entre  partica- 
Ures.  . 

Na  nota  em  que  o  ministro  de  França  resume  os  negocias 
que  tem  tratado  com  o  ministro  e  secretario  d'estado  doa 
negocioi  estrangeiros,  expõe  o  mesmo  ministro  de  Friofa 
em  primeiro  logar  a  enumeração  das  queixas  formaitsadas 
oontra  o  intendente  geral  da  policia,  a  satisfação  que  reque- 
reu, assim  pela  conducta  que  se  imputa  ao  mesmo  inten- 
dente, coma  pelo  acontecimento  succedído  ao  sen  ^udante 
de  campo  na  noite  de  29  de  maio.  Sobre  o  primeiro  d'6stes 
doía  objectos  respondeu  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negodos  estrangeiros  pelas  notas  nas  datas  de  2,  9  e  II  do 
corrente  a  que  se  refere,  enviando  ao  ministro  de  França  a 
resposta  do  intendente  geral  da  policia  em  defeza  das  accnsa- 
çSes  que  contra  elle  se  formalisaram,  não  sendo  conforme  á 
justiça  e  dignidade  de  um  governo  proceder  severamente 
contra  individuo  algum,  e  ainda  menos  contra  um  auigis- 
trado  constituído  em  alta  dignidade,  sem  que  se  mostrem 
provados  os  delictos  de  que  o  accusam.  A  esta  nota  do  mi- 
nistro e  secretario  d'eslado  dos  negócios  estrangeiros,  e  á 
resposta  do  intendente  geral  da  policia,  que  a  acompanhara, 
se  respondeu  da  parte  do  ministro  de  França  por  um  bilhete 
com  o  qual  se  enviavam  ao  ministro  e  secretario  doestado  as 
notas  que  havia  dirigido  ao  ministro  de  França,  com  a  decla- 
ração de  que  ficava  interrompida  a  correspondência,  por  isso 
que  peremptoriamente  se  não  concedia  a  satisfação  na  íòrma 
requerida.  A  mesma  sorte  teve  a  nota  que  o  ministro  e  se- 
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crelario  doestado  dirigiu  ao  ministro  de  Fraoça,  sobre  a  satis* 
façlo  requerida  pelo  acontecimento  saceedido  com  o  seu 
ajudante  de  campo,  apesar  da  participa(^o  que  assim  os  sol* 
dados  da  guarda  real  da  policia,  como  o  capitão  doestado 
maior,  contra  os  quaes  se  formalisou  a  queixa,  se  acbayam 
presos  e  postos  em  conselho  de  guerra  para  serem  castiga- 
dos com  a  severidade  proporcionada  ao  delicto,  que  se  lhes 
profasse;  mas  nSo  tendo  estas  demonstrações  satisfeito  ao 
ministro  de  França,  e  persistindo  o  mesmo  ministro  na  re- 
soluto de  conservar  interrompida  a  correspondência,  não 
restava  a  esta  corte  outro  algum  arbitrio  mais  que  o  de  expor 
directamente  ao  governo  francez  tudo  quanto  se  tinha  pas- 
sado sobre  estes  dois  objectos,  o  que  lectivamente  se  pra- 
ticou pela  intervençSo  do  ministro  de  soa  alteza  real  em 
Paris. 

Emquanto  ás  relações  que  sua  alteza  real  se  propoz  abrir 
com  a  republica  italiana,  conformando-se  sua  alteza  real  com 
as  insinuações  do  primeiro  cônsul,  e  as  participações  de 
mr.  de  Talleyrand,  ministro  das  relações  estrangeiras,  ex- 
pediu ao  mesmo  senhor  as  credenciaes  a  D.  José  Maria  de 
Sousa,  para  que  com  o  caracter  de  ministro  plenipotenciário 
residisse  junto  ao  presidente  da  republica  italiana.  Esta.cõrte 
fará  expedir  com  toda  a  promptidio  e  facilidade  o  exeqmaur 
necessário,  para  que  os  commíssarios  das  relações  commer- 
ciaes  da  republica  franceza  possam  exercitar  as  suas  funcções 
em  Portugal,  sendo  necessário  para  este  eflfeíto  que  primeiro 
se  apresentem  n*esta  secretaria  doestado  os  respectivos  diplo- 
mas; e  emquanto  ao  juramento  que  se  exige  na  cbancellaria, 
a  respeito  de  todos  os  cônsules  dás  nações  estrangeiras,  n3o 
haverá  difficnldade  de  o  substituir  a  respeito  do  commissario 
das  relações  commerciaes  de  França,  mediante  qualquer  acto 
promissório. 

A  fidelidade  com  que  esta  corte  cumpre  religiosamente  as 
estipulações  dos  tratados  ajustados  com  as  nações,  a  respeito 
das  quaes  se  acha  em  relações  de  paz,  de  amísade  e  de  com- 
mercio,  nao  permittirá  que  se  tolere  infracção  alguma,  qual- 
quer que  ella  seja,  a  respeito  do  estipulado  no  tratado  de  pa 
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entre  Porlagal  e  França;  e  pelo  que  toca  á  observaçSo dedu- 
zida do  artigo  5.^  do  mesmo  tratado,  devo  mencionar  qae  os 
direitos,  que  se  percebem  na  alfandega,  s3o  indistinctamento 
applicados  a  Iodas  as  nações,  e  regulados  impreterivelmente 
pela  tarifa  impressa  ali  existente,  não  havendo  símilhante- 
mente  excepção  alguma,  a  respeito  das  francezas  prohibidas, 
que  po«sa  alterar  a  disposição  do  mesmo  artigo,  em  qoe  se 
estipulou  que  as  duas  nações  contratantes  gosaríam  recipro- 
camente dos  direitos  e  vantagens  de  que  gosassem  as  nações 
mais  favorecidas.  O  uso  e  costume  de  enviar  guardas  a  bordo 
dos  navios  mercantes,  para  assistir  á  descarga  e  dirigir  com 
a  devida  regularidade  a  condncção  dos  fardos  de  bordo  dos 
navios  para  a  alfandega,  é  fundado  em  um  antigo  regimento 
a  que,  sem  excep(^o  alguma,  se  tem  conformado  todas  as  na- 
ções que  commerciam  n*este  porto;  e  assim  como  os  vassal- 
los  d'este  reino  devem  conformar-se  com  os  usos  e  costumes, 
que  acharem  estabelecidos  nos  portos  de  França,  deverão 
igualmente  os  nacionaes  francezes,  por  analogia  de  rasao  e 
por  um  effeito  de  independência,  que  compete  a  aoibos  os 
estados,  sujeitarem-se  aos  que  se  acham  a<;tabeIecidos  nos 
de  Portugal,  quando  estes  se  não  acham  derogados  por  tra- 
tados. Tendo  sua  alteza  real  mandado  averiguar  o  facto  qoe 
se  imputa  a  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique»  de  haver  feito 
desembarcar  de  bordo  dos  navios  francezes  alguns  effeitos, 
antes  que  os  mesmos  navios  tivessem  lançado  ancora,  osiSU 
que  este  procedimento  somente  se  praticara  pela  baldeaçio 
de  algumas  caixas  que  pertenciam  á  familia  real,  atlen^ 
que  sempre  se  praticou  para  não  demorar  a  entrega  de  si* 
mílbantes  cncommendas,  alé  que  se  effeituasse  a  completa 
descarga  do  navio  que  as  conduz. — Campo  Pequeno,  em 
14  de  junho  de  1802.  =  />.  João  de  Almeida  de  Mello  e 
Castro. 
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DOCUMENTO  N.»  108-B 

(audo  a  pag.  497) 

Retirada  do  geaeral  Lasoes 

D.  Jo3o  de  Almeida  de  Mello  e  Castro  tem  a  honra  de  si* 
goiflcar  ao  sr.  general  Lannes  quanto  é  sensível  e  penosa  a 
soa  alteza  real  a  participação  da  determinação  de  s.  s.*  de 
partir  doesta  capital,  tanto  pelo  motivo  de  considerar  um  si- 
mílhante  passo  como  uma  determinação  não  correspondente 
aos  sentimentos  de  amisade  e  boa  harmonia,  que  felizmente 
subsistem  entre  âua  alteza  real  e  o  primeiro  cônsul,  senti- 
mentos que  sua  alteza  real  não  cessará  de  cultivar  e  estreitar 
cada  vez  mais,  como  também  por  terem  sido  sempre  as  in- 
tenções de  sua  alteza  real  de  manifestar  a  v.  s/  quanto  de- 
sejava a  sua  permanência  n'esta  corte.  Havendo  s.  s/ julgado 
dever  interromper  a  sua  correspondência  com  este  governo, 
não  restava  outro  expediente  que  não  fosse  o  de  transmittír 
directamente  ao  primeiro  cônsul  as  queixas  formalisadas  por 
v.  s.^  contra  o  intendente  geral  da  policia,  a  natureza  da  sa- 
tisfação por  V.  s.*  requerida,  e  a  exposição  dos  factos  referi- 
dos pelo  mesmo  intendente,  em  defeza  da  accusaçio  que 
contra  elle  se  formalison,  achando*se  pois  este  negocio  affecto 
ao  primeiro  cônsul,  se  se  transtornasse  a  direcção  que  as  cir* 
cumstancías  exigiam  que  se  desse  a  esla  negociação.  Se  esta 
attendível  circomstancia  parecer  a  v.  s.*  não  ter  o  peso  bas- 
tante para  o  determinar  a  prolongar  a  sua  residência  n'esta 
c6rte,  emqnanto  se  não  recebe  a  resposta,  que  se  espera  do 
primeiro  cônsul,  tenho  ordem  de  sua  alteza  real  para  remet- 
ter  a  v.  s.*  os  passaportes  requeridos  ao  primeiro  aviso  que 
se  recebeu  de  v.  s.'  Confia  sua  alteza  real  da  rectidão  do 
primeiro  cônsul,  a  quem  faz  participar  este  acontecimento» 
que  reconhecerá  que  sua  alteza  real  não  omittiu  diligencia 
alguma,  conducente  a  remover  um  successo  tão  pouco  aná- 
logo ás  constantes  determinações,  que  sua  alteza  real  tem 
manifestado  de  cultivar  a  mais  estreita  amisade  e  a  mais 
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perreita  harmonia  e  inlelligencia  com  o  governo  francez. 
D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro  tem  a  honra  de  reno- 
var  a  v.  s.*  os  protestos  da  sua  muita  consideração.  Sitio  das 
Praias,  em  8  de  agosto  de  1802. 


DOCUMENTO  N.'  109 

(Citado  a  pa(.  514) 

lollfleneía  gve  o  ehamado  ^rttlo  inglez  h>^^^  ^^  ^'^  "^  eMilteU 
do  goTerno  ^ortagaez  para  com  o  goBond  Liues,  fiaid*  ptr  se- 
gonda  tez  teiíi  a  Lisboa  cmo  ninistro  da  repvUica  frnceuL 

lU."*^  e  ex.°"  sr.— Meu  amigo  e  senhor  da  míoba  maior 
veneração.— Dír^o  a  v.  ex.^  estas  offictos  por  Londres,  por« 
que  apesar  da  volta  que  vão  dar  e  das  incertezas  do  marj 
é  oomtudo  o  expediente  mais  seguro  para  não  serem  aber« 
tos,  e  conhecido  aqui  o  seu  conteúdo.  Sendo  uma  repetição 
dos  precedentes,  não  era  o  caso  de  expedir  um  correiot  e 
portanto  só  em  cifra  os  poderia  mandar  pelo  ordinário  de 
terra;  mas  a  cifra  ultima  que  v.  ex.^  me  remetteu,  soa  obri- 
gado a  dizer-lhe  que  foi  feita  por  alguém  pouco  versado 
n'isto,  pois  é  tão  embaraçada,  longa  e  difficil  pari  decifrar» 
quanto  fácil  para  descobrir  a  chave  e  decifrar  os  olBcios. 
Tem  alem  disso  erros,  e  as  suas  regras  podem  fittilmenle 
augmental-os  no  uso  d'ellas.  Por  estas  causas  não  ouso  ser- 
vir*me  d'ella,  e espero  que  o  primo  Domingos^  envio  a  v.  ex.* 
uma  que  se  formalisou  aqui  para  por  ella  escrever. 

Lannes  parte  immediatamente  para  Lisboa,  e  terio  ahi  o 
desgosto  de  o  ver.  Esta  resolução  do  primeiro  cônsul  é  fittia 
da  demora  da  resposta  e  dtfficuldade  de  sua  altexa  real  em 
conceder-lfae  a  satisfação  que  elle  pedira.  O  caracter  do  pri- 
meiro cônsul,  as  antigas  relações  d*elle  com  Lannes,  o  orgo- 
Iho  nacional,  o  espirito  do  corpo  nos  generaes,  qne  os  fez 


1  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  e  marques 
do  Funchal,  irmão  do  conde  de  Linhares,  D.  Hodrígn  âp  Sonsa  Coutinho* 
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tomar  faii  et  cause  por  este  collega  e  protegel-o,  foram  os 
motivos  da  satisfação  pedida,  e  da  que  jalga  tomar  o  pri*- 
meiro  cônsul,  tornando  a  mandal-o;  mas  estou  persuadido 
que  estes  mesmos,  assim  como  o  publico,  reconhecem  a  in- 
capacidade do  homem.  Sei  que  é  geralmente  desapprovada 
a  sua  conducta  passada,  que  Lannes  mesmo  no  seu  curto 
juízo  vae  receioso,  e  que  o  sogro  o  acompanha  para  mode- 
rar-lhe  os  primeiros  passos.  Assim  rogo  a  v.  ex.\  e  peco-Ihe 
rogue  humildemente  em  meu  nome  a  sua  alteza  real,  que  o 
recebam  como  tenho  dito,  com  attençSo  sim,  mas  muita  se- 
riedade, sem  dar-ihe  confiança,  sobretudo  audiências  parti- 
culares, e  sem  conceder-lhe  tratar  negócios  por  outro  mi- 
nislro  d'estado,  ou  mostrar  receio  d*elle.  Por  este  modo 
t  soa  volta  nio  será  uma  calamidade,  antes  evitará  o  mal 
maior,  e  espero  mesmo  que  ella  se  desgoste  e  peç«  ser 
chamado. 

Previno  particularmente  por  conhecimento  de  causa,  e  por 
que  alheio  de  todo  o  partido,  ou  intriga,  posso  faltar  lívre^ 
mente  da  necessidade  que  ha  de  reprimir  todas  esses  intri- 
gantess  que  cercam  o  general  Lannes,  e  que  o  excitaram 
como  instrumento  próprio  para  os  seus  f$i$,  já  de  amUçào, 
ja  de  vingança,  e  já  de  desordem.  Todo  o  ministro  doestado 
que  abi  quizer  fazer  o  bem  e  reformas  úteis  ha  de  ter  muito 
inimigo  nos  que  se  nutrem  dos  abusos;  ha  de  ser  um  alvo 
como  obstáculo  para  os  mal  intencionados.  È  doloroso  ter 
que  ahi  se  levantaram  as  funestas  bandeiras  do  partido  m- 
gtez  e  partido  francez,  quando  só  devemos  conhecer  o  de 
vassallos  Géis  e  de  portuguezes.  É  doloi^oso  ouvir  que  ha  no 
ministério  desuniões,  o  que  impede  um  systema  e  uniformi- 
dade no  governo.  Quero  crer  que  assim  não  seja;  mas  este 
rumor  mesmo  faz  perder  ao  ministério  a  sua  coosideraçio, 
6  ao  governo  a  sua  força,  parte  essencial  da  monarcbia,  e 
que  constituo  o  seu  vigor.  Tenho  dito  o  que  julgo  do  meu 
dever,  sem  paixSo,  sem  interesse  mais  do  que  o  do  serviço, 
com  a  franqueza  própria  da  minha  isençSo  e  caracter.  Queira 
V.  ex.*  persuadir*se  da  veneraçSo  e  affecto  com  que  sou  — 
111."^  e  ex.""^  ST.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro— De 
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V.  ex.*— Amigo  obrigadissimo  e  fiel  creado=í>.  José  Maria 
de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.^  110 

(Citado  a  pag.  5H) 

CoBselkos  de  D.  José  Maria  de  Saosa,  sobre  a  cendacU  da  gaterM 
para  eon  boaes,  Igaraada  entre  es  díles  coaselhas  a  denissie 
da  iateadeate  Haaiqve. 

in.™^  e  tnJ^  sr-— Meu  amigo  e  senhor  da  minha  maior 
v^neracSo.— Escrevo  á  noite,  qoando  cansado  do  Irabalho  e 
afDiocSes,  que  tenho  passado  n'estes  dias,  e  hoje  mesmo,  e 
quando  soa  obrigado  a  apressar-me  para  expedir  este  correio 
de  maneira  qoe  cheguem  com  antecipação  estas  noticias  do 
que  aqui  passei  e  da  resolução  do  primeiro  cônsul.  Logoque 
vi  não  ser  a  resposta  qual  este  a  desejava,  roceiei  alguma  de- 
terminação violenta,  e  na  verdade  tive  de  oppor  muita  mo- 
deração á  primeira  borrasca,  não  entendendo,  que  rejeitada 
a  primeira  proposição,  se  cederia;  e  emQm  vi  logo  que  se  re- 
solvia a  fazer  voltar  o  general  Lannes,  e  esta  resolução  uma 
vez  tomada,  tudo  contribuía  a  fazel-a  irrevogável. 

A  primeira  impressão  que  isto  me  causou  foi  muito  forte, 
mas  depois,  meditando  e  ponderando  bem,  não  posso  deixar 
de  achar  preferível  mal,  o  de  ahi  tornarem  a  ver  Lannès,  ao 
da  terrivel  e  consequente  demissão  forçada  de  v.  ex.%  que 
depois  da  demora  da  resposta  e  da  ultima  proposição,  fa- 
zía-se  diíficil  conseguir  deixarem-no  tornar  a  tomar  o  seu  lo- 
gar  n'essa  secretaria.  A  mudança  a  julgara  já  não  aceitada. 
Tudo  depende  agora  da  condocla  ahi  com  Lannes.  Elle  coo- 
fessou  aqui  que  não  fazia  a  estalada,  se  não  se  tivesse  enga* 
nado,  julgando  que  ahi  cederiam  a  tudo,  antes  que  deixai-o 
partir.  Elle  recebeu  uma  lição  de  desgraça  de  mezes,  e  via-se 
reprovado  pelos  seus  mesmos  amigos,  e  quasi  esquecido  por 
todos.  Assim  é  natural  que  chegue  ahi  menos  violento,  alem 
do  que  as  suas  instrucções  lhe  hão  de  ordenar. 

Permílta-me  v.  ex.*  algum  parecer,  fundado  sobrft  o  go- 
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nhecimento  que  tenho  do  homem  e  d'este  paiz.  É  assim  o 
mais  essencialmente  necessário  não  lhe  mostrar  medo;  tra- 
tal-o  cõm  uma  civilidade  muito  séria,  e  com  uma  flrmeza 
inabalável.  Toda  a  distincçSo  própria  a  respçito  de  um  mi- 
nistro estrangeiro,  mas  sem  dilTerença  dos  outros  em  cousa 
alguma.  Assim  se  me  é  licito  acrescentar,  sua  alteza  real 
convirá  só  recebel-o  nas  audiências  publicas,  e  nunca  conce- 
der-lhe  particulares,,  nunca  tratar  negócios  com  elle  sem  ser 
pelo  canal  de  v.  ex.*  Isto  é  muito  importante,  e  aliás  consi- 
dero tudo  perdido,  e  que  este  homem  virá  a  romper  a  bar* 
monia.  É  também  importante  vigiar  e  conter  com  ameaços 
de  um  castigo  seguro  aquelles  portuguezes,  que  ainda  mal 
sei  que  tiveram  parte  na  primeira  desordem  com  sinistras 
intenções  e  intrigas.  Nenhuma  portaria  para  os  effeitos  nio 
irem  á  alfandega;  mas  ao  tempo  antes  disfarçar  algum  pe- 
queno contrabando  do  que  dar  causa  a  dissensões  entre  elle 
e  os  oíQciaes  da  alfandega.  Ainda  sém  contemplar  a  insinua- 
ção do  primeiro  cônsul  sobre  o  Manique,  me  parecia  pru- 
dente afastal-o  antes  de  chegar  o  general  Lannes,  do  logar 
da  alfandega,  e  isto  por  prudência,  para  os  não  pôr  em  col- 
lisSo.  Gomo  o  Manique  está  velho,  pôde  fazer-se  isto  com  de- 
cência, e  de  maneira  que  não  pareça  receio  de  Lannes,  ou 
insinuação  d'aqui.  Isto  é  o  que  me  dieta  o  zelo  do  serviço  e 
o  desejo  que  se  terminem  estas  tão  desgraçadas  contestações; 
e  o  que  recommendo  julgo  em  tudo  e  cada  uma  das  suas 
partes  tão  essencial,  que  considero  o  mal  extremo  e  irreme- 
diável, se  assim  se  não  obrar,  o  por  esta  causa  é  que  tomei 
esta  liberdade.  No  meio  da  minha  afflicção  consola-me  a 
consideração,  que  d*ahi  depende  o  salvar  este  perigo,  e 
que  a  conservação  de  v.  ex/  no  ministério  é  não  só  um 
grande  bem,  mas  salvar  a  independência  e  dignidade  da 
soberania. 

Executarei  tudo  o  que  v.  ex.*  me  determinar  na  sua  carta» 
e  desculpè-n^e  de  acabar  esta  por  já  não  poder  mais  escrever. 
Acredite  v.  ex.'  a  snmma  veneração  e  affecto  com  que  tenho 
a  honra  de  ser— De  v.  ex.' — 111."*®  e  ex."*  sr.  D.  JOão  de  Al- 
meida de  Mello  e  Castro— Amigo  obrigadíssimo  e  fiel  crea- 
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4lo.»i).  Joti  Maria  de  5otMa.=Pari$,  14  de  jaoeiro  de 
1803. 


DOCUMENTO  N."  111 

(Gitedoapag.fi57) 

Iisoleite  loU  dirigida  |ido  general  Laiiaes 
ao  goTerao  prUigvei 

Le  socusigoé,  ministre  pléDipotenliaíre,  envoyé  exfaraordi* 
oaire  de  la  r^blique  française,  ayant  reçu  ordre  de  sem 
goovememeiít  de  réclamer  la  strícte  et  entíère  exécutioa  do 
traitè  conda  à  Badajot,  ne  vent  pas  perdre  un  instant  i 
rempUr  à  oet  égird  les  intentions  fonnelles  da  premier  con- 
sol. 

Le  traité  d'AiiiieDs,  dont  T  Angleterre  n'a  jamais  (d>sen*é  les 
stípalatíons,  et  qa'elle  à  fini  par  rompre  oovertement»  n*a 
rieo  changé  à  la  positíon  de  patssances»  qni  avaient  avec  la 
Franca  des  engagements  antéríears,  et  ces  engagements  doi* 
veot  repreodre  aujoord'hoi  toule  leur  force,  sans  qoe  TAn- 
gleterre  eUe  mdme  ait  aucune  droit  de  s'ea  étonner. 

Le  aoosstgné  n*a  pas  atlenda  le  moment  oú  le  premier 
eonsal  jogerait  à  propôs  de  rappeller  ces  príncipes  inconles- 
tiMes,  pour  les  mettre  lui  môme  sous  les  yeux  de  son  allesse 
royale,  et  poarchercber  à  lui  faíre  sentir  tout  ce  qoe  la  sitna* 
tíoD  acloelie  de  TEurope  poavait  eiiger  d'eUe.  II  ii'a  eessé 
de  lui  répéter  qoe  son  intérèt  le  pios  pressant,  loi  comnuo- 
dait  de  s'attacber  à  la  France»  el  de  loi  relracer  le  tableau  de 
toas  les  malheors,  que  son  alliance  avec  TAngleterre  avati 
entraioé  poor  eilOt  et  pour  ses  états.  Cependant  de  firégales» 
et  des  corsaires  anglais  soo  entres,  et  entrent  encore  joamel- 
lement  dans  les  ports  du  Portugal,  mème  avec  des  príses 
Irançaises,  quoique  le  traité  de  Badajoz  exige  que  le  paviHon 
anglais,  soit  de  guerre,  soit  de  commerce,  ne  paraísse  jamais 
dans  les  ports  et  les  rades  de  son  altesse  royale.  Aujourd'hai 
même  il  se  trouve  une  frégate  et  un  lougre,  à  bord  desquels 
aont  des  prisonniers  français. 
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En  mérne  temps  qu'oD  s^atlache  à  donner  à  TAngleterro  de 
marqaes  de  favear,  od  fait  en  Portugal  des  armemens»  oo 
les  saít  avec  Tígaenr,  oq  equipe  ies  vaisseaux,  ou  complette  / 
sans  reláebe  Tamiée  de  terre,  et  ou  déploye  au  milieu  de  la 
paíx  tout  Tappareil  de  la  guerre.  A  cette  infiractiou  formelle 
des  traités,  oo  a  joíot  d'autres  torts»  d^autaot  plus  graves^ 
que  malgrè  les  représentatíons  reitérées  du  soussigué  oa  ne 
8*est  pas  occupè  de  les  réparer.  Un  euToyé  de  Loots  XVIII 
â  CQDtiDué  sa  rôsideuce  à  Lisboone.  Les  chefs  de  ctxraans 
ODt  été  accaeiUis  dans  cette  capitale;  uue  fonie  d*éniigrès 
rebelles  ont  trouvé  soit  des  emploís  bonorables,  soH  des 
peosíoos  lueratives;  enfio  oo  aurait  pu  jager  encore  à  Tac^ 
cueil  bit  à  tous  les  eonemís  de  la  France,  qu'íl  n'eiistatt 
point  de  Iraités  entre  la  republique  et  le  Portugal. 

Tandis  que  des  français  rébetles  trouvaíent  asile  et  prole- 
etion»  des  malbeureux  prisonniers,  senriteurs  de  la  r^obli- 
que,  se  Toyaient  expos^  aux  plus  indignes  traitements,  et  ne 
recevaient  point  la  subsistence.  Le  gouvernenr  de  Betem,  véri- 
table  auteur  de  cette  atrocíté»  écbappaít  à  la  juste  punitton 
qui  lui  ètait  due,  et  on  ne  songeait  qu'à  sacrifier  un  subal* 
teme»  un  instrument  aveogie  des  volontés  de  soo  cbef.  Le 
soossignè  ne  rappellera  pas  la  conduite  du  ministòre  de  soo 
altesse  royale  envers  lui,  il  ne  parlera  pas  des  nombreoses 
réclamations  qu'il  a  adressé,  et  qui  ont  toutes  été  sans  e&et; 
il  ninsistera  pas  sur  les  témoignages  de  confiance,  et  sur  ies 
promesses  ilatteuses,  qu*on  n'a  cesse  de  Tacabler  à  Lisbonne, 
tandis  qu*on  Tattaquait  ouvertement  à  Pads.  Le  soussígné 
voodrait  qu'il  fut  en  soii  pouvoir  d*étouffer  des  griefs,  qui 
malbeureusement  sont  defenus  le  domaine  de  soo  gouver- 
nement,  depuis  qu'il  a  prís  connaissance,  et  sur  lesquels  il 
ne  lui  reste  plus  qu*à  exécuter  les  ordres  formelles  qu'ii 
vieni  de  recevoir.  II  est  convaincu  d*ailleurs  que  soo  aliesse 
royale  est  reveou  à  un  systbeme  plus  cooveoable  aux  circoo- 
staoces  oíi  elle  se  trouve;  il  est  pei*suadé  qu'ayant  éloigné 
d*eUe  des  conseillers  pérfidos,  elle  appréciera  mieux  les  mo- 
tífs  qu'il  lui  à  developpés  tant  de  fois  pour  le  décider  à  un 
rapprocbement  jntime  avec  la  France;  enfín  il  aíme  à  croire 
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qae  son  excellence,  monsiear  le  vicomte  de  Balsemão',  se 
rappellaDt  tout  ce  qu'il  a  eu  Thonnear  de  luí  dire,  s'empres- 
sera  de  Taire  valoir  prés  de  son  altesse  royale  toates  les  rai- 
sons  qui  doivent  la  décider  en  faveilr  de  la  rèpablíque.  C*est 
avec  plus  de  coD&ance  qá*U  a  Thonneor  de  lai  adriesser  aa 
nom  de  son  goavernement,  et  de  la  maníère  la  plus  fornielle, 
les  demandes  suivantes : 

1^  Qu*en  vertn  du  trailé  de  Badajoz,  les  ports  et  rades 
du  Portugal  soíent  désormais  et  pendant  tout  le  temps  de  la 
guerre  entre  la  France  et  TAngleterre,  fermés  à  tous  les  bati- 
ments  anglais,  soit  de  Tétat,  soít  du  commerce. 

V  Qu*en  cooséquence  il  soit  signlRé  à  cenx  qui  s*y  troo- 
vent  d'en  sortir  dans  les  víngt-quatre  heures,  et  que  les  me- 
sures le  plus  promptes  soient  príses  pour  qull  n'entre  plus 
aucun. 

3*  Que  réquipement  de  vaisseaux  de  son  altesse  royale  et 
le  recrutement  de  son  armée  de  terre  cessent  sur  lechamp, 
et  qu'il  soit  dopné  Texplication  la  plus  calhégoríque  et  la 
plus  satisfaísante  sur  les  causes,  qui  ont  donné  licn  à  ces  me- 
sures extraordinaires. 

4*  Que  mr.  de  Goigny  soit  arrété  dans  la  joumòe;  que  la 
méme  mesure  s'étende  au  nommè  Caillet,  espion  recoona; 
et  que  tous  les  emigres  Trançais  aient  ordre  de  s'éIoigner  des 
états  de  son  altesse  royalo  dans  le  plus  brerdélaí;  que  tout 
rétat  major  de  Viomeníl  soit  dissous  et  arrété* 

5*  Que  le  gouverneor  de  la  tour  de  Belém  soit  égaiemeot 
arrété  pour  étre  puni  d'une  maniére  exemplaire. 

Le  courier  extraordínaire  que  le  soussigné  à  reça  de  Pa- 
ris hier  au  soir  attend  pour  repartir  la  réponse  do  son  al- 
tesse royale.  Son  excellence  sentira  que  sur  chacun  de  ses 
poínts,  elle  doit  étre  afíirmative  ou  négaiive,  et  qu'aocQn 
d*eux  ne  peut  étre  sujet  à  díscussion.  Le  premier  cônsul 
attend  avec  impatience  le  résultat  de  la  démarche  qu*il  à 
prescrite  au  soussigné,  et  le  soussigné  manquerait  à  son  de- 
voir,  et  aux  senliments  de  dévouement  et  d'attacbement  qoll 
n*a  cesse  de  manifosler  à  son  altesse  royale,  s*il  ne  finissait 
par  luí  répéler  que  les  plus  grands  avantages  peuvent  étre 
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atladiés  à  son  union  avec  la  France,  et  que  les  plus  grands 
daDgers  seraieDl  la  suite  ioévitable  d'uDe  résoluliou  contraire. 
U  a  rboDueur  de  renouveller  à  soa  excelleuce  Tassuraoce 
de  sa  baute  considération.  =  Laniie«.=Lisboone»  le  19  fru- 
cUdor,  au  1 1  de  la  republique  (6  de  septembre  de  1803). 


DOCUMENTO  N.^  111-A 

(Citado  a  pag .  557) 

Resp0sta  dada  i  aota  de  general  bnaes 
l^le  Tisceade  de  Baleenie 

O  visconde  de  Balsemão»  míoislro  e  secretario  d'esUdo  da 
repartição  dos  negócios  estrangeiros,  levou  á  real  presença 
do  príncipe  regente  seu  amo»  a  nota  que  o  sr.  general  Lan- 
D6S,  ministro  plenipotenciário  e  enviado  extraordinário  da 
republica  francez?»  lhe  apresentou  em  data  de  6  de  setembro» 
e  tem  ordem  de  responder  a  ella  pelo  modo  mais  franco  e 
amigável»  e  da  maneira  que  não  só  lhe  dictam  os  principios 
de  justiça»  mas  aquella  contemplação  attenta  que  lhe  inspira 
a  feliz  harmonia»  que  subsiste  entre  os  dois  estados»  e  que  o 
príncipe  regente  seu  amo  deseja  manter  e  cultivar  sem  a 
menor  alteração  e  por  todos,  os  mebs  possi veis. 

O  sr.  general  Lannes  reclama  pois  da  parte  do  seu  governo 
a  estricta  e  inteira  execução  do  tratado  de  Badajoz»  e  a  corte 
de  Portugal,  flrme  nos  seus  principios  de  justiça»  não  tem» 
nem  podia  ter  a  mais  leve  hesitação  sobre  este  ponto»  que 
deseja  cumprir  e  guardar  religiosamente.  Sua  alteza  real  não 
devisa  porém  que  tenha  faltado  a  nenhum  respeito  á  estricta 
observância  do  mesmo  tratado»  quando  só  intenta  guardar 
nas  infelizes  circumstancias  da  Europa  a  mais  exacta  neu- 
tralidade a  respeito  das  potencias  belligerantes.  Do  mesmo 
modo  tem  dado  ao  governo  firancez  as  provas  mais  authenti- 
cas  da  sua  condescendência  e  dos  sinceros  desejos  que  tem 
de  se  unir  aos  seus  verdadeiros  interesses,  e  a  discutir.impar- 
cialmente  com  os  seus  ministros  tudo  quanto  possa  ser  sus- 
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T08  estados. 

AnalyssQdo  porém  as  rasões  expostas  pelo  sr.  gcaenA  Lao- 
nes,  soa  altesa  real  nlo  vd  motivos  jDStificados  era  qoe  se 
fanden  «s  queixas  de  s.  ex.*  Se  algumas  fragatas  inglezastein 
entrado  n'esle  porto,  esta  mesma  liberdade  è  commnm  á  ma- 
rinha franceza  e  a  todas  as  embarcações  de  guerra  das  poten- 
cias suas  alliadas»  e  sua  alteza  real  nenhuma  duvida  tem  na 
sua  admissão,  em  conformidade  das  estipulações  dos  antigos 
tratados.  Pelo  que  toca  aos  corsários  das  potencias  belligeran- 
tes,  as  ordens  mais  estrictas  se  acham  em  vigor  para  os  fazer 
sair  doestes  portos»  e  para  os  não  admittír  n'elles  senio  na 
mais  urgente  necessidade,  o  que  o  direito  natural  e  das  gen- 
tes auetorisa  era  sirailbantes  casos.  Porém  como  o  sr.  gene- 
ral Lannes  cita  o  tratado  de  paz  de  Badajoz,  para  ftondar 
n'eUe  a  axclusSo  absoluta  que  pretende,  ser*me*bi  lieíto  no- 
tar aqui,  que  o  artigo  iJ*  do  dito  tratado,  e  o  uníeo  em  qne 
se  tratou  doesta  matéria,  sdmente  estabelee^u  uma  tal  regra 
para  o  caso  particular  d'aquella  guerra  entre  a  Frinçai  e  a 
6rafi*Bretanha,  a  qual  veiu  a  terminar  pelo  tratado  de  paz 
de  Luneville,  e  pela  ratificaçio  que  se  seguiu  entre  as  duas 
poteacias. 

O  ministro  abaixo  assignado  transcreverá  aqui  aqoelle  ar- 
tigo na  forma  que  se  acha  estipulado,  e  sua  alteza  real,  o 
príncipe  regente  sen  amo,  confia  inteiramente  na  justiça  do 
primeiro  cônsul  e  na  sua  exactíd9o  a  sustentar  a  observmda 
dos  tratados,  para  nSo  poder  suppor  que  possa  entender  ama 
tal  pretensão,  alem  dos  casos  expressamente  estípoladoa  e 
deflnidos  no  mencionado  artigo  2.^  Sua  altesa  real  nSo  pôde 
comprebender  em  que  tenha  infringido  a  qualquer  respeito 
os  tratados  existentes  entre  os  dois  estados  com  as  pruden- 
tes disposições  de  completar  o  seu  exercito,  e  o  de  manter  a 
sua  segurança,  quando  observa  os  grandes  armamentos  que 
se  praticam  por  parte  das  potencias  suas  vizinhas.  Esta  ope- 
raçiio  porém  n3o  só  não  foi  precipitada,  mas  antiga,  pois 
ha  perlo  de  dois  annos  que  ella  principiou  na  forma  do  cos- 
tuoie,  e  só  quindo  si}a  alteza  real  viu  que  eram  infmctiferas 
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z$  medidas  alé  ali  praticadas,  para  o  recratamento  do  sen 
exercito,  é  que  jalgou  conveniente  tomar  outras  maia  efflca- 
zes  e  enérgicas,  para  conseguir  o  flm  que  se  bavia  proposto. 
O  mesmo  acontece  a  respeito  da  sua  marinha;  mas  qualquer 
providencia  prudente  a  respeito  da  soa  própria  segoraoça»  e 
que  nSo  tem,  nem  pôde  ter  a  menor  relaçio  a  respeito  do 
governo  fraocez,  nSo  pôde  imaginar  sua  alteea  real  como 
possa  infringir  a  perfeita  observância  dos  tratados,  nem  fa- 
zer o  mais  leve  motivo  de  recrimínaçSo  contra  o  governo  por* 
tuguez,  o  qual  francamente  declara,  que  taes  medidas  se  não 
dirigem  contra  alguma  potencia,  e  muito  menos  eootm  a 
França,  com  quem  deseja  manter  a  mais  sincera  e  oordeal 
amisade. 

Pelo  que  toca  aoe  mais  objectos  de  que  o  ar.  general  Lan* 
nes  se  queixa,  o  ministro  abaixo  assignado  tem  ordem  di 
declarar,  que  o  duque  de  Goigny  mereceu  o  refugio  tfesta 
cArte  em  tempos  calamitosos,  e  que  n'ella  tam  persistido  bt 
muitos  annos,  sem  que  seja  constante  a  sua  alteia  real  a  me^ 
nor  cousa  contra  o  seu  procedimento;  comtudo  para  mani- 
festar  ao  primeiro  cônsul  a  sua  particular  condeeoendeneía, 
nio  tem  duvida  em  o  fezer  sair  dos  seus  estados,  nSo  po« 
dendo  ter  contra  elle  outro  procedimento,  como  o  príncipe 
regente  firmemente  confia  que  o  primeiro  ccnaul  reconbe* 
cará  facilmente,  á  vista  da  sua  conhecida  equidade  e  justiça. 
À  cdrie  de  Lisboa  è  inteiramente  desconhecido  tudo  quanto 
se  allega  a  respeito  dos  chefes  dos  Ckommi;  ignora  igual* 
mente  qual  seja  essa  alIuviSo  de  emigrados»  que  obtivee* 
sem  empregos  honrosos,  ou  pensSes  lucrativas  d'esta  corte; 
è  verdade  que  muitos  nacionaes  francezes  têem  entrado  ao 
serviço  militar  d'e8te  reino,  e  desde  esse  momento  eeesaram 
de  ser  vassallos  da  republica,  e  de  serem  maia  oonsideradoa 
como  emigrados,  mas  sim  como  vassallos  da  coroa  porlu* 
goeza,  assim  como  tem  geralmente  acontecido  em  muitos 
outros  estados  da  Europa,  sem  que  similhantes  actos  fossem 
earaeterisados  por  infracções  aos  tratados,  nem  por  falta  de 
atteoçio,  ou  de  amisade  a  respeito  da  reputdica  francesa* 
Sobre  tudo  o  mais  que  o  sr.  general  Laqnes  articula  áesfoi 
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do  tratamento,  qae  experimentaram  alguns  prisioneiros  frao- 
cezes,  já  ba  mais  tempo  se  respondeu  sobre  este  ponto»  e  se 
deram  as  satisfações  devidas  e  convenientes  sobre  um  ob- 
jecto, que  affectou  muito  extremamente  a  sensibilidade  de 
sua  alteza  real;  porém  se  n'este  ponto  bouve  negligencia,  oa 
demora  na  execução  das  suas  ordens,  ella  foi  certamente  in- 
voluntária, e  deverá  attribuir-se  unicamente  á  grande  idade 
e  cruel  moléstia,  que  por  muitas  vezes  tem  consternado  o 
governador  da  torre  de  Belém,  marquez  de  Vagos,  conser- 
vando-o  quasí  sempre  na  cama  em  que  tem  existido. 

O  ministro  abaixo  assignado  julga  ter  exposto  e  satisfeito 
ao  sr.  general  Lanues  na  conferencia  verbal,  que  elle  teve  so- 
bre os  mais  objectos  das  suas  queixas,  e  espera  que  o  sr.  ge- 
neral reconheceria  não  só  as  expressões  da  sua  ingenuidade, 
mas  sobretudo  as  rectas  e  inalteráveis  disposições  do  prin- 
cipe  regente  seu  amo.  O  único  systema  conveniente  e  justo, 
que  sua  alteza  real  deseja  manter,  e  que  o  sr.  general  Lannes 
lhe  tinha  feito  esperar  repetidas  vezes,  é  o  da  conservação  dâ 
mais  estricta  neutralidade,  depois  de  removidos  os  tropeços 
e  os  obstáculos,  que  até  agora  se  oppozeram  á  sua  correspon- 
dência ministerial.  Estes  princípios  fundados  em  justiça  fo- 
ram aquelles  que  decidiram  a  sua  alteza  real  nas  suas  delibe- 
rações, e  certamente  tinha  todo  o  direito  para  esperar,  que 
nada  se  decidiria  sem  que  fosse  primeiramente  presente  ao 
primeiro  cônsul  tudo  quanto  se  tinha  passado,  e  o  quanto  o 
príncipe  regente  desejou  remover  qualquer  pretexto,  que  po- 
desse  excitar  ciúme  ou  desconfiança  da  sua  imparcialidade, 
e  dos  vivos  desejos  que  tinha  de  conservar  com  a  republica 
franceza  a  mais  leal  e  mais  sincera  correspondência. 

Depois  do  que  fica  exposto  só  contrariará  unicamente  aos 
pontos  das  requisições  do  sr.  general,  e  terá  a  honra  de  res- 
ponder a  elles  da  maneira  seguinte.  Emquanto  ao  primeiro 
ponto,  já  o  mesmo  ministro  tem  satisfeito  a  elle  nas  rasões 
acima  expostas,  e  nada  mais  tem  que  acrescentar  ao  dito 
respeito^  senão  que  o  segundo  ponto  é  uma  consequência  do 
primeiro,  e  que  segue  a  mesma  ordem  na  resposta.  Em- 
quanto ao  terceiro  ponto,  já  o  mesmo  ministro  satisfez  igual- 
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mente  pelo  que  já  está  dito.  Do  mesmo  modo  satisfez  em- 
qaanto  ao  quarto,  na  certeza  de  que  se  praticará  a  respeito 
de  Caillet  o  que  se  disse  já  a  respeito  de  Coigoy;  mas  pelo 
que  toca  aos  mais  emigrados  fraucezes,  nada  pode  responder 
a  tal  respeito,  emquanto  estes  se  nao  designarem  pelos  seus 
nomes,  devendo  observar  tuo  somente  ao  sr.  general  Lannes> 
que  similhante  procedimento  se  nao  pôde  ter  a  respeito  dos 
ofBciaes  empregados  no  serviço  de  sua  alteza  real  pelas  ra- 
soes  já  expostas.  O  mesmo  deve  repetir  a  respeito  do  gover- 
nador da  torre  de  Belém,  marquez  de  Vagos,  e  sua  alteza 
real  confia  da  equidade  do  primeiro  cônsul,  que  quererá  be- 
nignamente attender  as  rasões,  que  tem  a  honra  de  expor  a 
s.  ex/  ao  dito  respeito.  O  ministro  abaixo  assignado  espera 
ter  respondido  explicitamente  e  com  franqueza  á  nota  de 
s.  ex.*  o  sr.  general  Lannes  do  dia  6  de  setembro,  e  confia 
da  sua  rectidão  que  se  dignará  expor  com  ingenuidade  na 
presença  do  primeiro  cônsul  as  solidas  rasões  da  mesma 
resposta,  acrescentando  ao  mesmo  tempo  que  sua  alteza  real 
nada  deseja  tanto  como  provar  ao  primeiro  cônsul  a  sua 
verdadeira  estimação,  e  a  firmeza  com  que  deseja  manter  os 
vínculos  dasuaamisade  eboa  correspondência,,  sem  a  menor 
alteração  a  respeito  da  França.  O  ministro  abaixo  assignado 
aproveita  esta  occasião  para  repetir  a  s.  ex.%  o  sr.  general 
Lannes,  as  fieis  protestações  da  sua  sincera  veneração  e  igual 
estima.— Ft^conde  de  Ba/$emão.= Palácio  de  Queluz,  em  8 
de  setembro  de  1803. 


DOCUMENTO  N.^  112 

(CiUdo  a  pag.  539) 

Tradoctie  de  orna  resposta,  dada  por  lord  Hawkesbary  a  rnn  cmeme- 
randum»,  qne  Ibe  dirigiu  D.  Domingos  António  de  Sonsa  Cantinho 
em  i  de  jnnho  de  i803. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  memarandum,  que  vós  me 
transmittistes  em  data  do  1.°  d'este  mez,  e  de  informar-vos 
qne  recebi  ordem  de  sua  magestade  para  vos  dar  respostas 

DOC.  35 
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precisas  ás  diversas  proposições  e  observações  que  coDtinha 
o  mesmo  niemorandum.  O  príncipe  regente  de  Portugal  pôde 
estar  certo  de  que  o  desejo  sincero  de  sua  magestade  è  que 
sua  alteza  real  possa  conservar  a  mais  estricta  neutralidade 
na  guerra»  que  tem  começado  entre  a  Gran-Bretaoha  e  a 
França»  e  que  sua  magestade  declararia  ser  sua  intenção  n3o 
somente  respeitar  aquella  neutralidade,  mas  também  dar  as 
ordens  mais  positivas  aos  seus  ofiQciaes,  para  não  conduzi- 
rem para  os  portos  de  Portugal  (excepto  no  caso  de  serem 
obrígadcM  a  entrar  n^elies  por  força  de  tempo)»  nem  fazer 
uso  de  alguns  dos  mesmos,  como  estações  navaes,  para  d'el- 
les  commetterem  hostilidades  contra  os  inimigos  de  sua  ma- 
gestade; bem  entendido  porém  que  a  neutralidade  de  Portu- 
gal deve  ser  imparcial,  e  que  nenhumas  indulgências,  ou  pri- 
vilégios concedidos  aos  seus  inimigos  n'aquelles  portos  serio 
recusados  a  sua  magestade,  ou  aos  seus  súbditos.  Expedir- 
se^ha  um  correio  amanhã  a  Madrid  com  instrucções  ao  mi^ 
nistro  de  sua  magestade  n'aquetla  corte,  para  significar  ao 
governo  hespanhol  que  sua  magestade  considerará  a  entrada 
de  quaesquer  tropas  francezas  em  Hespanha  como  uma  de- 
claração de  guerra  d*aquelle  reino  á  Gran -Bretanha.  Eile  terá 
também  instrucções  para  manter  a  boa  intelligencia  com  o  mi- 
nistro portuguez  em  Madrid,  para  combinar  com  elle  as  m^ 
didas  que  devem  tomar,  no  caso  de  alguns  procedimentos  da 
parte  da  Hespanha,  que  sejam  injuriosos  á  honra,  ou  interes- 
ses de  Portugal.  Se  desgraçadameúte  não  for  possível  á  corte 
de  Lisboa  manter  um  systema  de  neutralidade,  e  a  França 
fizer  por  este,  ou  qualquer  outro  motivo  um  ataque  hostil  a 
Portugal,  sua  magestade  tomaria  sem  duvida  um  vivo  inte- 
resse n'aquelle  acontecimento,  e  fará  todos  os  esforços  que 
sejam  possíveis  para  proteger  os  domínios  e  independência 
do  seu  mais.  antigo  alliado.  A  respeito  porém  de  qualquer 
immediato  soccorro  de  homens,  sua  magestade  não  pode  no 
presente  estado  do  seu  exercito  tomar  alguma  final  determi- 
nação n'este  ponto,  até  que  sejam  ^eituadas  as  providencias 
militares  para  a  defeza  dos  seus  próprios  domínios.  Quanto 
ás  espingardas  e  artilhería»  sua  magestade  ord^ará  que  se 
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faça  ímmediatameDte  um  exame  da  quantidade  d'aquelies  ar- 
tigos, que  se  acham  presentemente  nos  arsenaes  de  sua  ma- 
gestade,  a  ãm  de  que  se  possa  verificar  a  proporção,  que  possa 
ser  destinada  ao  serviço  de  Portugal.  A  respeito  de  qualquer 
subsidio  pecuniário,  é  impossivel  ao  governo  de  sua  mages- 
tade  dar  alguma  resposta  positiva  em  tal  ponto,  até  que  se- 
jam definitivamente  fixados  os  arranjamentos  das  finanças 
para  o  anno  corrente.  O  príncipe  regente  pode  comtudo  es- 
tar certo  que  a  respeito  d*esta  e  de  qualquer  outra  espécie 
de  auxilio,  que  possa  ser  requerido  por  parte  de  Portugal, 
sua  magestade  medirá  a  extensão  dos  mesmos  somente  pela 
possibilidade  em  que  se  achar  de  os  dar,  e  que  a  protecção 
d'aquelle  reino  será  depois  da  segurança  dos  seus  próprios 
domioíos  o  principal  objecto  do  cuidado  de  sua  magestade. 
Eu  não  tenho  dificuldade  de  informar-vos,  para  conhecimento 
do  governo  portuguez,  que  se  deram  ordens  aos  commandan- 
tes  das  esquadras  de  sua  magestade  em  West-Indias  de  velar 
sobre  todos  os  movimentos  da  esquadra  e  exercito  francez  de 
S.  Domingos,  e  no  caso  que  saiam  d'aquelle  estabelecimento, 
segail-os  a  qualquer  logar  que  forem  destinados.  Tendo-vos 
communicado  os  sentimentos  do  governo  de  sua  magestade 
nos  pontos  mais  essenciaes  que  contém  o  vosso  memoran' 
dum,  resta-me  só  pedir-vos  que,  communicando-os  á  vossa 
c6rte,  queiraes  acompanhal-os  com  a  expressão  de  que  sua 
magestade  justamente  espera  que  o  governo  de  Portugal  se 
nio  fie  somente  nos  auxílios  externos;  mas  que  lembrando-se 
que  a  segurança  de  cada  estado  deve  depender  principal- 
mente dos  seus  próprios  esforços,  não  perca  tempo  em  pre- 
parar aqoellas  medidas  internas,  que  possam  pol-o  em  estado 
de  repellir  com  vigor  e  bom  effeito  qualquer  aggressão  hostil, 
qoe  contra  elle  se  intente. 

Ns  B.  Esta  resposta,  datada  de  7  de  junho  de  1803,  con- 
stituo o  documento  n.®  1  dos  que  fazem  parte  do  officio  n.^  3 
de  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  escripto  de 
Londres  para  Lisboa  em  8  do  dito  mez  de  junho. 
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DOCUMENTO  N.»  113 

(CiUdo  a  pa«.  561) 

GoBTeB{io  de  neutralidade  e  sobsidios  entre  o  prÍDcipe  regeste  de 
Portsjial,  D.  Joio,  depois  sexto  rei  d'este  oome,  e  a  repablíca 
francesa,  assignada  em  Lisboa,  aos  i9  de  março  de  i804^. 

Depois  do  preambulo  segue-se : 

Artigo  1.^  O  primeiro  cônsul  da  republica  franceza  con- 
sente em  que  as  obrigações  impostas  a  sua  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente  de  Portugal,  pelo  tratado  de  paz,  assignado  em 
Madrid  a  7  vendemiaire,  anno  10  (29  de  setembro  de  1801), 
sejam  convertidas  em  um  subsidio  pecuniário  de  dezeseis  mi- 
lhões de  francos,  que  será  fornecido  por  Portugal  á  republica 
franceza  do  seguinte  modo  : 

Art.  2.^  O  subsidio  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
de  Portugal,  se  obriga  a  fornecer,  será  pago  de  mez  em  mez, 
a  contar  de  9  frimaire,  anno  12  (1.^  de  dezembro  de  1803). 
Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  mandará  pagar 
em  espécies,  um  mez  depois  da  troca  das  ratificações,  no  the- 
souro  publico  de  França,  a  parte  que  então  tiver  vencido  do 
subsidio  ajustado;  e  quanto  ao  resto  do  subsidio  por  pagar, 
mandará  entregar  immediatamente,  depois  da  troca  das  rati- 
ficações pelo  seu  ministro  plenipotenciário  em  Paris,  ao  the- 
soureiro  do  governo,  obrigações  de  um  milhão  de  francos, 
que  se  satisfarão  successivamente  de  mez  em  mez  até  total 
pagamento. 

Art.  3.^  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal, 
permitte  a  livre  introducção  nos  seus  estados  das  sedas» 
rendas,  linhos,  baptistas  e  bijouterias,  mediante  os  direitos 
que  serão  regulados  o  mais  promptamente  possível,  segundo 
uma  pauta  nova,  equitativa  e  moderada,  conforme  ás  das 

1  Foi  declarada  nuila  pelo  manifesto  do  dito  príncipe,  publicado  no 
Rio  de  Janeiro  em  i  de  maio  de  1808,  e  pelo  artigo  addicional  n.«  3  ao 
tratado  de  maio  de  1814. 
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nações  mais  Tavorecidas,  e  que  será  annexa  á  presente  con- 
venção. 

Serão  comprehendidos  n'esta  mesma  pauta  os  objectos, 
cuja  JntroducçSo  já  é  permíttida. 

Gonvem-se  que  a  clausula  expressa  no  presente  artigo  não 
terá  execução  senão  no  fim  da  actual  guerra  entre  a  republica 
franceza  e  a  Inglaterra. 

Art.  4.®  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal, 
obriga-se  a  consentir  em  um  modo  geral  e  prompto  de  ter- 
minar todas  as  reclamações  particulares,  que  tem  tido  lo- 
gar  da  parte  dos  cidadãos  francezes  por  causa  dos  aconteci- 
mentos da  ultima  guerra  entre  a  republica  Tranceza  e  Por- 
tugal. 

Art.  5.**  Os  privilégios  concedidos  por  sua  alteza  real,  o 
príncipe  regente  de  Portugal,  á  nação  franceza  nos  seus  esta- 
dos, são  declarados  communs  aos  cidadãos  das  republicas 
italiana,  helvética  e  batava. 

Art.  6.^  O  primeiro  cônsul  da  republica  franceza  consente 
em  reconhecer  a  neutralidade  de  Portugal  durante  a  presente 
guerra,  e  promette  de  não  se  oppor  a  nenhuma  das  medidas, 
que  poderão  ser  tomadas  a  respeito  das  nações  bellígeran- 
les,  em  consequência  dos  princípios  e  leis  geraes  de  neutra- 
lidade. 

Art.  7.®  As  ratificações  da  presente  convenção  serão  tro- 
cadas em  Lisboa  trinta  dias  depois  da  assignatura. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  a  28  ventôse,  anno  12  da 
republica  franceza  (id  de  março  de  lSOí),  =  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa  (L.  S.)^=Lann€s  (L.  S.) 


Artigo  addicional  explicativo  do  artigo  3.<> 

Todos  os  direitos  impostos  sobre  os  géneros,  ou  mercado- 
rias, provenientes  do  solo,  ou  das  manufacturas  da  republica 
franceza,  e  importados  nos  estados  de  sua  alteza  real,  serão 
cobrados  definitivamente,  segundo  a  pauta  aqui  junta. 

Os  artigos  linhos,  baptistas  e  sedas  não  designados  na  re* 
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ferida  pauta  pagarão  os  mesmos  direitos  que  os  artigos  da 
mesma  espécie,  que  n'ella  se  acham  designados. 

As  bijouterias  e  rendas  pagarão  á  sua  iotroducção  um  di- 
reito que  n3o  poderá  exceder  a  20  por  cento,  calculado  sobre 
as  facturas  respectivas  dos  ditos  artigos»  até  que  se  haja  de- 
terminado a  fixação  d'aquelie  direito  de  um  modo  mais  par- 
titular. 

A  republica  franceza  será  sempre  e  em  todos  os  casos  tra- 
tada pelo  menos  no  pè  das  nações  mais  favorecidas. =Jo«d 
jUanuel  Pinto  de  Sousa  (L.  S.)==Lanne8  (L.  S.) 


DOCUMENTO  N.°  114 

(Citado  a  pag.  565) 

Desordens  de  Gomes  Freire  em  Lisboa  em  julho  de  1803 

111."°  sr.— Tendo  communicado  a  v.  s.%  pelo  meu  despacho 
na  data  de  i  8  de  maio,  quaes  eram  as  apprehensões  d'este 
governo,  sobre  a  conducta  pouco  conveniente  do  priDcipe 
Augusto,  a  fim  de  que  v.  s.*  mediante  aquellas  noções  bus- 
casse a  maneira  prudente  de  o  fazer  constar  a  essa  corte, 
esperava  sua  alteza  real  que  v.  s.^  estivesse  já  no  caso  de  po- 
der responder  de  algum  modo  sobre  este  assumpto*  quando 
um  acontecimento  inesperado  veiu  confirmar  as  idéas,  que  se 
haviam  concebido  da  irregularidade  de  sentimentos  e  dispo- 
sições do  referido  principe. 

No  dia  25  do  corrente  havia  um  tal  ou  qual  festim  jonto 
do  aquartelamento  do  regimento  de  Freire  de  Andrade  (o  4 
de  infanteria  a  Campo  de  Ourique),  e  querendo  os  soldados 
de  uma  partida  da  guarda  real  da  policia  entrar  no  local  a 
fazer  a  conveniente  e  costumada  ronda,  pretendeu  a  tropa 
d'aquelle  regimento  embaraçar-lhes  esta  diligencia  do  seu 
oQicio;  e  havendo-se  conseguintemente  travado  de  rasões, 
resultou  d'aqui  um  choque  entre  um  e  outro  corpo,  que  pro- 
duzindo a  necessária  commoção  da  populaça,  fez  com  que 
se  amotinasse  esta  capital  de  uma  maneira  desagradável, 
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tendo-se  feito  fogo  por  differentes  descargas  de  parte  a  par- 
le, que  deram  iogar  a  ferimentos  e  mortes  de  varias  pessoas, 
envolvidas  no  calor  da  contenda,  na  qual  apparecea  Gomes 
Freire  de  Andrade,  chefe  d'aquelle  regimento  da  sua  deno- 
minação, mandando  tocar  a  rebate,  e  tomando  por  fim  a  ar- 
bitraria disposição  de  prender  á  ordem  de  sua  alteza  real  o 
conde  de  Novion,  commandante  da  referida  guarda  da  poli- 
cia, que  concorria  de  outra  parte  ao  chamamento.do  tumulto. 

Foi  então  no  meio  de  uma  tão  seria  desordem,  a  que  deu 
principio  ou  a  desintelligencia  das  primeiras  sentinelias,  ou  a 
antecipada  intriga  e  rivalidade  dos  chefes,  sempre  transcen- 
dente aos  subalternos,  que  o  príncipe  Augusto  se  deu  em 
evidencia,  passando  a  metter-se  na  carruagem  com  Gomes 
Freire,  e  dirigindo-se  com  elle  a  Queluz,  onde  foi  dar  maior 
surpreza  a  sua  vinda  n'aquelle  momento  inesperado;  tomou 
o  prindpe  Augusto  ali  até  a  acção  do  relatório  do  successo, 
pintando*o  como  bem  lhe  pareceu,  a  fim  de  produzir  o  pre- 
tendido sobresaito,  e  exigindo  em  conclusão  que  sua  alteza 
real  pozesse  Gomes  Freire  á  testa  da  guarnição;  tendo  ein 
pouco  o  mesmo  senhor,  a  quem  uma  tal  conducta  fez  a  mais 
dissaboriosa  impressão,  e  exigindo  que  se  dirigissem  ao  mar- 
quez  de  Vagos,  general  da  província,  a  quem  transmiltiria 
sobre  este  assumpto  as  suas  reaes  ordens,  passou  o  príncipe 
Augusto  d'ali  immediatamente  a  casa  d'aquelle  general  quasi 
pela  meia  noite,  continuando  a  representar  n'esta  scena,  e  a 
fazer  a  narrativa  do  acontecimento»  tomando  toda  a  parle 
ostensiva  n'elle,  a  ponto  de  passar  depois  com  o  mesmo  Go- 
mes para  o  quartel  do  regimento,  onde  se  demorou  atè  ás 
quatro  horas  da  madrugada,  acareando  os  soldados,  e  cba- 
mando-os  elle  mesmo  para  receber  os  seus  depoimentos. 

N*essa  mesma  manhã  escreveu  o  príncipe  Augusto  a  sua 
alteza  real  a  irregular  e  desattenta  carta,  de  que  remello  a 
V.  8/  a  copia  inclusa,  na  qual  novamente  indica  a  necessi- 
dade de  incumbir  Gomes  Freire  do  commando  em  chefe  da^ 
tropas  d'esta  guarnição,  fazendo  a  sua  alteza  real  responsável 
de  uma  guerra  civil  dentro  da  capital,  se  não  tomasse  este 
pretendido  expediente,  como  v,  s^  verá  do  seu  contexto» 
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sobre  o  qual  me  abstenho  de  fazer  a  v.  s.*  a  mais  peqoeDa 
analyse,  por  ser  completamente  âesnecessaría. 

Tendo  sido  infinitamente  sensível  e  desgostosa  a  sua  alteza 
real  esta  marcha  do  príncipe  Augusto,  em  tão  contradicioria 
retribuição  das  attenções  e  beneficios  de  que  sua  alteza  real, 
em  consideração  de  sua  magestade  brítannica,  seu  augusto 
pae»  o  tem  accumulado  constantemente  no  largo  período  de 
tempo,  que  tem  residido  n'esta  corte,  julgou  o  mesmo  senhor 
que  não  deveria  tornar  a  receber  aqnelle  príncipe,  em  quanto 
elle  se  não  abstivesse  inteiramente  de  entremetter-se  nos  ne- 
gócios do  seu  governo  de  qualquer  natureza  que  elles  fos- 
sem, insinuação  esta  que  sua  alteza  real  polida  e  melindro- 
samente resolveu  se  fizesse  pela  mediação  de  lord  Robert 
Fitz  Geraid,  preferindo  a  este  expediente  aquelle  de  mandar 
para  este  fim  um  dos  seus  ministros  d'estado,  até  por  evitar 
publicidade,  e  mesmo  por  dar  um  testemunho  da  confiança 
e  consideração^  que  merece  este  ministro  de  sua  magestade 
brítannica,  a  quem  portanto  eu  tive  ordem  de  fazer  esta  par- 
ticipação na  noite  de  â6  do  corrente,  communicando-Ibe 
aquella  carta,  de  que  elle  tirou  uma  copia. 

Devo  aqui  advertir  a  v.  s.^  que  ainda  n'este  dia  se  move- 
ram as  dissenções  com  a  guarda  da  policia,  principiando  a 
agitar-se  por  um  corpo  de  soldados  da  legião,  a  que  se  uniu 
porção  de  plebe;  mas  pôde  conter-se  esta  segunda  desordem, 
fazendo  sair  patrulhas  de  todos  os  mais  regimentos,  que  po- 
zeram  tudo  em  socego.  Com  eíTeito  mylord  Robert  na  tarde 
do  dia  seguinte  escreveu  ao  príncipe  Augusto,  fazendo-lbe 
a  conveniente  advertência  e  participação,  e  a  isto  respondeu 
este  príncipe  por  uma  eitensissima  carta,  tendente  a  descul- 
par e  justificar-se  da  sua  conducta;  mas  aquella  que  elle  ha- 
via escrípto  a  sua  alteza  real,  e  de  que  não  fez  communícação 
áquelle  ministro,  apesar  de  lh'a  prometter,  era  mais  um  ar- 
gumento que  desmentia  a  sua  innocencia,  assim  como  conti- 
nuou a  destruíl-a  o  facto  que  ainda  passo  a  discutir. 

Determinou  sua  alteza  real  no  dia  37  que  o  marechal  de 
campo,  Francisco  de  Paula  Leite,  passasse  á  casa  de  Gomes 
Freire,  a  fim  de  o  conduzir  preso  á  torre  de  Belera,  e  quando 
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ali  chegou  o  referido  marechal,  e  ibe  intimou  a  ordem,  pe* 
diu*1he  Gomes  Freire  permissão  para  escrever  uma  carta; 
tendo-lh'a  concedido,  era  esta  de  aviso  para  o  príncipe  Au- 
gusto, qae  veiu  ali  immediatamente,  vistoque  fica  mui  pouco 
distante  da  habitação  de  Gomes  Freire  o  palácio  das  Necessi- 
dades, em  que  vive  o  mesmo  príncipe.  EntSo  começaram  a 
fatiar  por  muito  tempo  em  aJiemSo,  linguagem  que  se  tor- 
nava inintelligivel  áquelle  marechal  de  campo,  e  passaram 
consecutivamente  a  um  gabinete,  onde  o  príncipe  Augusto 
ficou  entregue  de  todos  os  seus  papeis,  e  consta-nos  que  de- 
pois foram  levados  por  pessoa  de  condição  para  deposito  de 
segurança. 

Effeituou-se  pois  a  prisão  de  Gomes  Freire  n'essa  tarde»  e 
na  manha  seguinte  se  mudou  o  regimento  do  seu  commando 
para  a  praça  de  Gascaes,  vindo  o  regimento  da  guamiçio 
d'ella  substituir  o  de  Freire  na  corte,  e  mediante  esta  sabia 
providencia  de  sua  alteza  real,  se  acha  perfeitamente  tranquilla 
esta  capital,  tendo  já  o  mesmo  senhor  mandado  proceder  por 
juizes  intelligentes  e  imparciaes  ás  mais  rigorosas  devassas 
sobre  o  caso,  a  fim  de  o  levar  á  sua  verdadeira  luz. 

Não  querendo  pois  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso 
senhor,  proceder  para  com  o  príncipe  Augusto  de  uma  ma- 
neira correspondente  á  offensa,  que  experimenta  na  parte  os- 
tensiva, que  elle  acaba  de  tomar  n*esta  tumultuosa  inquieta- 
ção, e  esperando  também  fundadamente  que  sua  magestade 
brítannica,  a  quem  sua  alteza  real  se  acha  unido  pelos  estrei- 
tos e  sagrados  vínculos  de  parentesco,  amisade  e  alliança, 
será  o  primeiro  a  dar  a  demonstração  mais  característica  do 
seu  desagrado  e  desappr.ovação  por  um  tal  comportamento; 
julgou  por  isso  sua  alteza  real  de  commeiter  áquelle  digno 
monarcha  o  conhecimento  d'este  irregular  acontecimento, 
que  n3o  podendo  induzir  idéa  de  sentimentos,  ou  projectos 
sinistros  da  parte  do  príncipe  Augusto,  faz  toda  a  sua  gravi- 
dade no  ponto  ostensivo,  que  elle  tomou  em  um  caso  de  tu- 
multo e  de  dissenção  entre  os  mencionados  corpos,  repre- 
sentando ali  de  uma  maneira  nada  conveniente,  quando  só 
a  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  compete 
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presfireyer  aqndlas  ordens  e  providencias,  que  se  devem  dar 
em  conjimclaras  taes,  sendo  por  isso  que  aquella  ccAducta 
é  dm  geral  escândalo»  nSo  só  no  corpo  diplomático,  mas  em 
toda  a  gente  d'e8ta  capital;  consideração  que  tanto  mais  de- 
terminou sua  alteza  real  a  mandar  fazer  ao  príncipe  Augusto 
aqneila  insinuação,  a  fim  de  evitar  a  continuação  do  mesmo 
escândalo,  e  embaraçar  que  se  dessem  occasiões  de  rape- 
tir-se.  Tenho  portanto  ordem  de  recommendar  a  v.  s/  que. 
fesendo  de  todas  estas  noções  o  uso  qae  julgar  conveniente 
e  acerUdo,  haja  de  procurar  o  meio  mais  prudente  e  próprio 
para  levar  á  notícia  de  sua  magestade  brítannica  o  v^^adeiro 
conhecimento  d'estes  factos,  que  naturalmente  o  vão  sensibi- 
lisar;  no  entretanto  poróm  posso  segurar  a  v.  s.^  que  sua 
alteia  real  se  prop5e  de  tratar  o  príncipe  Augusto  com  as 
mesmas  exteríoridades  de  attenção  e  benevolência,  que  sua 
alteza  real  se  tem  feito  um  costume  e  dever  de  praticar  com 
este  filho  de  sua  magestade  brítannica,  cujas  deliberações 
n^esta  parte  v.  s/  se  apressará  de  participar  a  esta  corte, 
logoque  lhe  possam  ser  conhecidas,  a  Qm  de  que  sua  alteza 
real  se  regule  mediante  as  informações  que  v.  s/  transmitlir. 
Deus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Queluz,  em  31  de  julho  de 
1803.=/).  Joào  de  Almeida  de  Mello  e  Castro.=Sr.  D.  Do- 
mingos António  de  Sousa  Coutinho  ^ 


DOCUMENTO  N."  114-A 

(GiUdo  a  patg.  565) 

Carta  do  doqne  Aagnsto  Frederico,  doqae  de  Saie, 
dirigida  ao  príoclpe  regente  de  Portagal 

Monsieur,  mon  cher  cousin.— Je  comptais  aussilôt  qo1l 
fiaisait  jour  me  présenter  chez  votre  altesse  royal  pour  voos 


1  Achando-se  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros  este  offido 
solto  e  assignado  pelo  respectivo  ministro,  é  de  presumir  qne  se  nSo 
chegasse  a  expedir  para  Londres. 
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doDDer  les  détails  sur  Ia  sitoatíon  des  affaires,  à  vons  mettro 
a»  fail  de  loul;  mais  me  sentanl  un  pea  íncommode,  je  croís 
qa'il  faul  me  méoager  pour  être  prôt  en  cas  d'évèD6aent 
majeor.  Rien  de  noaveau  a  passe  la  nuit.  Je  suis  resto  aa 
quartier  de  Freire  jusque  à  quatre  heores  da  matín;  je  me 
sois  fail  dooner  les  dífiérentes  dispositions  des  offitíars  da 
régiment,  afio  qae  votre  aitesse  royale  fosse  prevena  de  toat 
saas  le  paraitre,  et  ea  état  de  pouvoir  dooner  sa  determina^ 
tion  le  pias  tót  possible.  Croyez  moi,  monseignear,  i'affaire 
n'est  pas  ao  badinage,  puisque  le  peuple  et  les  troupes  se  smu 
méUs;  et  si  votre  aitesse  royale  ne  môtte  par  tout  le  sérims 
et  toQte  Tactivité  pour  sopporter  le  general  Freire,  voos  ex- 
posez  votre  pays,  et  mdme  votre  personne.  Dans  ce  momeot 
voos  avez  le  peuple  pour  voos:  poor  l'amoar  de  Dieo  m 
jouez  votre  popularité  par  des  demies  mesures,  ce  qui  serait 
ioévitablemenl  le  cas. 

Si  vous  voulez  m'écouler  en  véritable  ami,  traitez  la  cbose 
Irès  sérieusement;  et  puisque  le  comte  de  Novion  est  aux 
arréts,  ainsi  que  son  ajudant,  faites  dooner  dès  aujourd'hui 
les  ordres  pour  qu'on  leur  fasse  un  cour  martial  selon  les 
loix  de  votre  pays.  Sils  ont  tort,  que  votre  aitesse  royale  les 
punisse  sur-le-champ;  s'ils  soot  inoocens,  tant  mieux  pour 
eox.  Si  votre  aitesse  royale  oe  fait  pas  cela  vous  mettez  voos- 
méme  la  gnerre  cívile  entre  uo  des  corps  de  vos  troupes,  et 
le  reste  du  garoisoo  de  Lisboooe  supporté  et  encooragé  par 
beaocotip  de  peuple;  et  je  crains  que  voos  ne  trouverez 
pias  aassi  facile  de  la  calmer,  comme  il  a  été  le  cas  de  hiw» 
grice  au  coorage,  à  i'esprit,  à  la  prudence»  et  à  Tactivité  do 
general  Gomez;  vous  pouvez  bieo  dire  qa'il  a  risque  sa  vie 
pour  les  intéréts  de  votre  aitesse  royale,  et  pour  remettre  Tor- 
dre,  qui  avait  été  détruit  par  ceux,  qui  devaient  le  pios  y 
veíller. 

Mon  opínion  à  moi  est  que  le  corp  de  la  police  est  com- 
mencé  à  étre  travaillé  par  les  jacobins,  qui  certainement  sont 
actives  ici.  Je  soupçonne  que  Tajudant  a  été  gagné  pour  faire 
ce  tapage  pour  sonder  le  peuple,  et  connailre  ses  soldats. 
Je  ne  puis  pas  assurer  ceei ;  mais  je  prie  votre  aitesse  royale 
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de  se  tenír  cette  idée  presente,  car  sa  conduite  a  èté  vraie- 
ment  criminelle.  Au  reste  tous  ces  deux  messieors  ont  moih 
tré  tròs  pea  de  téte  dans  cette  occasion,  ce  que  ajouté  à  leor 
peu  de  popuiarité,  rend  ie  corps  beaucoup  plus  faible,  et 
moins  important  qu'on  ne  tache  à  vous  Ie  faire  croire. 

Excusez*moí,  moncher  cousin,  ma  franchise:  lemomeot 
est  crítiqae,  Ie  délai  de  quelques  minutes  peut  voas  produire 
des  conséquences,  que  Ie  reste  de  votre  vic  ne  suffirait  pas 
ponr  vous  faire  regagner.  Ma  ieltre  n'est  pas  agréable,  mais 
elle  est  síncère,  et  telle  qu'elle  doit  étre  de  celui  qui  voos 
répète,  que  dans  Ie  moment  de  danger  vous  pouvez  toujonrs 
compter  sur  ractivité  et  Tattachement  de  votre  affectíonDé 
cousin  et  devouè  ^mu  :=^  Augtiste  Frederique,  duque  de 
Sussex.=Palais  das  Necessidades,  ce  26  de  jouillet  1803. 


DOCUMENTO  N.^  114-B 

(GiUdo  a  pag.  566) 

Desordens  entre  o  regimento  de  infanteria  n.^  â 
e  a  gnarda  real  da  policia 

111.°*°  e  ex.""**  sr.  visconde  de  Balsemão. — Dando-me  parte 
o  desembargador  feorregedor  do  bairro  Alto  das  escandalosas 
desordens  acontecidas  no  Campo  de  Ourique,  distrícto  do  seu 
bairro,  nos  dias  24  e  25  de  julho  próximo,  entre  o  regimento 
de  Freire  e  a  guarda  real  da  policia,  em  que  se  haviam  per- 
petrado algumas  mortes  e  ferimentos,  e  que  também  haviam 
apparecido  alguns  soldados  do  regimento  de  que  é  comman- 
dante  o  marquez  de  Alorna,  auxiliando  o  de  Freire,  e  igual- 
mente alguns  paizanos,  resistindo  uns  contra  os  outros  com 
armas  de  fogo,  brancas  e  pedradas;  expedi  aviso  ao  sobre- 
dito magistrado  no  dia  26  do  dito  raez,  para  proceder  a  autos 
do  corpo  de  delido  nos  cadáveres  dos  que  haviam  perecido, 
e  nos  ferimentos  que  se  haviam  perpetrado,  como  v.  ex.* 
verá  no  sobredito  original  aviso,  que  vae  junto  ao  aolo  do 
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corpo  de  delicto  e  da  devassa,  pronaociando  os  réos  qoe  ha- 
viam perpetrado  os  referidos  delictos. 

Da  circumstancía  da  conta  inclusa  que  me  dá  o  dito  ma- 
gistrado, e  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex.*,  conhecerá  v.  ex/ 
especificamente  o  que  consta  da  mesma  devassa  a  ella  junta, 
summarios  e  mais  averiguações,  que  praticou  o  mesmo  cor- 
regedor, c  em  que  se  provam  os  princípios  que  houveram  e 
deram  causa  a  estes  reiterados  e  escandalosos  factos,  que 
praticaram  estes  dois  corpos  de  Freire  e  da  guarda  real  da 
policia  na  corte,  e  á  face  do  seu  general,  e  comprebenderá 
V.  ex.'  também  as  consequências  que  podiam  produzir  estes 
mesmos  factos. 

É  certa  a  etiqueta  que  havia  entre  os  commandantes  dos 
ditos  dois  corpos,  que  teve  principio  no  dia  de  Corpo  de  Deus 
da  cidade  pela  prisão  do  ajudante  da  guarda  real  da  policia 
Grosson,  praticada  pelo  marechal  de  campo  Gomes  Freire 
de  Andrade  no  passeio  publico,  o  que  também  n'aquelle  caso 
concorreu  o  mesmo  Grosson  com  premeditado  animo,  e  que 
domina  o  conde  de  Novion,  seu  commandante»  pois  é  igual* 
mente  certo  que  a  matéria,  que  fez  o  objecto  para  o  conde  de 
Novion  mandar  as  escoltas  n'aquelie  dia  24  para  o  sitio  con- 
tíguo ao  abarracamento  de  Freire,  não  valia  a  pena  para  o 
dito  conde  de  Novion  tomar  estas  medidas  para  mandar  ali 
pôr  estas  partidas  do  corpo  do  seu  commando  nas  vizinhan- 
ças do  quartel  de  um  regimento  de  tropa  de  linha,  que  fazia 
a  sua  festa  á  Senhora  da  Piedade,  com  licença  do  seu  com- 
mandante,  e  que  tinham  concorrido  ao  campo  uns  belfori- 
oheiros  insigníAcantissimos  a  armar  quatro  ou  cmco  tendas 
para  venderem  os  seus  azebiches  e  quinquilherias  taes  para 
o  arraial,  á  imitação  da  festa  annual  que  ha  n'aquelle  sitio  no 
dia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  d'onde  vem  dos  annos 
antecedentes  já  esta  rixa  entre  os  commandantes  doestes 
dois  corpos,  em  que  também  tinham  havido  algumas  des- 
ordens. 

Ora  este  caso  não  podia  o  conde  de  Novion  entrar  n'eUe, 
por  ser  um  tão  limitado  objecto,  e  quando  o  julgasse  neces- 
sário, parece  que  deveria  ter  dado  parte  antes  da  sua  delibe- 
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rafão  em  qne  estafa,  oa  ao  intendente  geral  da  policia,  on 
ao  iil."^  e  ex.""^  secretario  doestado  da  repartiçSo,  e  nlo  to* 
mar  sobre  si  a  deliberação  qne  praticou,  pois  este  corpo  da 
gaarda  real  da  policia  é  para  auxiliar  os  corpos  civis  e  da 
policia,  e  só  em  caso  de  fragrante  proceder,  e  nSo  em  casos 
como  aquelie,'que  nlo  está  nas  circumstancias  de  fragrante, 
e  o  de? ia  participar  para  receber  as  ordens. 

Devo  representar  a  v.  ex.^  para  o  fazer  presente  ao  prin- 
cípe  r^nte  nosso  senhor,  que  pela  emulação  que  ba  nos 
corpOB  de  Unha  com  este  da  guarda  real  da  policia,  jamais 
se  poderllo  unir,  porque  como  os  officiaes  e  soldados  dos 
corpos  de  linha  vêem  ter  aquelles  maior  soldo  e  achegas  nas 
diligencias  que  praticam,  e  que  gosam  dos  mesmos  privilé- 
gios e  isenções  de  que  gosam  os  regimentos  de  linha,  d'isto 
excita  os  homens  para  haver  aquella  emulação  que  eu  digo, 
e  esta  em  consequência  ha  de  produzir  muitos  factos  des- 
agradáveis para  o  futuro,  e  muito  mais  se  se  conservarem  os 
commandantes  de  um  e  outro  corpo,  e  particularmente  o 
ajttdatite  Grosson,  que  é  de  um  espirito  inquieto. 

Na  conformidade  das  ordens,  que  o  príncipe  regente  nosso 
senhor  me  deu,  ponho  nas  mSos  de  v.  ex.*  a  dita  devassa, 
snmmaríos  e  mais  averiguações,  para  serem  presmtes  ao 
mesmo  augusto  senhor,  a  fim  de  ordenar  o  que  for  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Lisboa,  em  27  de  agosto  de  1803.— 
Diogo  Fgnaeio  de  Pma  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  115 

(CiUdo  «  pa«.  M7) 

Nomea{io  do  conde  do  Villa  Tordo  para  ministro  assistente 
ao  despacho 

Tendo  tido  repetidas  provas  do  zelo,  fidelidade  e  intrili- 
gencia  do  conde  de  Villa  Verde,  do  meu  conselho  doestado, 
e  querendo  dar-lhe  uma  particular  demonstração  do  muito 
qM  me  aio  agradáveis  os  seus  serviços:  hei  por  bem  no- 
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meal-0  ministro  assistente  ao  despacho  do  meu  gabioètei 
para  todos  os  negócios  e  incumbências  de  qne  eu  Ibr  servido 
encarregais  em  todos  os  ramos  da  administração  pubiioai 
esperando  d'eiie  que  n'este  novo  emprego  continuará  a  aer- 
vir-me  com  o  mesmo  acerto,  fidelidade  e  amor  com  que 
sempre  se  tem  distinguido  no  meu  real  serviço.  O  mesmo 
conde  de  Villa  Verde  o  tenlia  assim  entendido,  e  participe 
este  por  copia  a  lodos  os  tribunaes  para  sua  intelligenoiai 
Palácio  de  Queluz,  em  10  de  fevereiro  de  1804.  «i  Co»  a  ru* 
brica  do  príncipe  regente  noeso  senhor. 


DOCUMENTO  N.'  115-A 

(GÍUidoam.Se») 

Nomea(io  de  António  de  Araújo  de  Aieredo  para  mtilÍs(ro  A  jttaèlTa 
e  dos  estrangeiros 

Tendo  consideração  ás  qualidades,  merecimentos  e  ser- 
viços que  concorrem  na  pessoa  de  António  de  Araújo  de 
Azevedo,  meu  actual  enviado  extraordinário  na  corte  de 
S.  Petersburgo:  bei  por  bem  nomeal-o  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra.  O  conde  de 
Yilla  Verde,  do  meu  conselho  d'estado,  e  ministro  asststddte 
ao  despacho  do  meu  gabinete,  o  tenha  assim  ent^odído^  0 
participe  este  por  copia  a  todos  os  tribunaes.  Palácio  de  Que^ 
luz»  em  6  de  junho  de  1804.  =3  (^ofo  a  rubrica  da  pritmpê 
regente  nosso  senhor. 

DOCUMENTO  N.*  115-B 

(Citado  «pag.57i) 

ladanca  de  politica  na  intendência  geral  da  pollell, 
depois  da  qnèda  de  laniqne 

111."'  e  ex."'  sr.  António  de  Araújo  de  Azevedo^— 'Tèobo 
coDtinuado  as  perquisíções,  a  respeito  da  conduota  e  iDteB(9eB 
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de  Paulo  Metton,  suspeito  de  ser  implicado  m  comporta- 
meuto  de  Pedro  Poulingon,  e  toroo  a  repetir  o  que  já  com- 
muniquei  a  v.  ex.'  por  escripto  e  de  viva  voz,  que  não  en- 
contro sinistras  intenções  no  mesmo  Metton,  e  que  os  seus 
excessos  inconsiderados  s3o  nascidos  por  falta  de  experiên- 
cia do  mundo,  aquecidos  pelo  fogo  da  mocidade  que  sáe  das 
escolas,  e  que  procura  nutrir-se  da  celebridade,  e  por  isso  o 
julgo  nos  termos  de  conseguir  a  sua  liberdade,  de  que  por 
ora  só  ba  a  acautelar  a  projectada  introducção  de  contraban- 
dos. Para  ser  solto  precisa-se  comtudo  ordem  de  v.  ex.^ 

Continuam  as  indagações  a  respeito  de  Poutingon  de  que 
nada  tem  apparecído  notável,  senão  pretender  ser  suicida  na 
occasi3o  em  que  se  Ibe  levava  o  jantar;  mas  este  facto  pare- 
ceu tão  affectado,  que  não  me  mereceu  outra  attenção  mais 
do  que  mandar  dar  providencias^  que  prevenissem  o  delido, 
caso  fosse  verdadeiramente  projectado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  17  de  outubro  de  1805.  = 
Lucas  de  Seabra  da  Silva. 


Segundo  offioio  comprovativo  da  oitada  mndança 
de  politica 

Hl."®  e  ex."*  sr.  conde  de  Villa  Verde.— Não  tem  havido 
alteração  de  momento  na  ordem  das  cousas,  que  me  instasse 
a  apressa^me  de  dar  conta  a  v.  ex.*  a  prevenil-o,  ou  a  pedir- 
lhe  providencias.  A  dissonância  de  alguns  discursos  immo- 
derados  não  é  de  consideração,  que  me  pareça  merecer  pro- 
cedimentos mais  severos,  e  por  ora  me  tenho  limitado  a  cha- 
mar perante  mim  alguns  individues,  que  severamente  tenho 
reprehendido  da  sua  indiscrição  e  mordacidade,  e  tendo  em 
vista  um  ecclesiastico  americano,  que  me  consta  ter  discur- 
sou soltos,  hei  de  a  seu  respeito  ter  procedimentos  mais  se- 
veros que  emende  e  acautele.  Entretanto  não  ba  espécie  re- 
marcavel  sobre  o  assumpto,  que  mereça  a  singularidade  de 
a  enviar  ao  conhecimento  de  v.  ex.*  É  abundante  o  forneci- 
mento de  carnes,  pescado,  trigos  e  farinhas,  e  voo  arranjar 
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um  mappa  geral  dos  froctos  das  comarcas  do  reino  para  vi- 
rem na  consideração  do  calculo  geral  para  o  consumo,  o  que 
farei  concluir,  logoque  tenha  todos  os  mappas  das  mesmas 
comarcas,  a  respeito  do  que  já  previno  a  v.  ex.*,  que  o  con- 
sumo sempre  vem  exagerado  em  augmento,  e  o  producto 
em  diminuição,  reflexão  que  na  pratica  deve  muito  ter-se 
em  vista,  para  não  se  temer  um  considerável  deficit,  que  a 
prudência  por  segurança  deve  prevenir,  sem  que  se  receie  a 
certeza  de  uma  vehemente  penúria. 

A  cubica  e  a  deshumanidade  ainda  têem  excessos  revoltan- 
tes. Acabo  de  fazer  prender  desgraçadas  amas  de  leite  e  suas 
agentes,  cruéis  infanticidas  da  casa  dos  expostos,  que  pelos 
insignificantes  lucros  da  creação,  faziam  perecer  ínnocentes 
victímas  da  espécie  humana.  Desculpe  v.  ex.*  se  lhe  commu- 
nico  este  acontecimento  da  verdade,  que  ha  de  maguar  a  sua 
feliz  e  bem  formada  índole;  mas  a  anciedade  de  communicar 
a  V.  ex.*  o  bom  e  o  mau  me  incita  a  tal  extremo.  Digne-se 
V.  ex/  levar  á  presença  de  sua  alteza  real  o  que  julgar  con- 
veniente, e  expedir-me  as  suas  reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Li^a,  em  3  de  fevereiro  de  1806.  «= 
Lucas  de  Seabra  da  Silva. 


Terceiro  offioio  solyre  o  precedente  assmnpto 

III."*  e  ex."*  sr.  conde  de  Villa  Verde.— Pôde  ser  que  v.  ex.' 
não  dé  muito  valor  ás  reflexões  que  vou  expor,  embora  ellas 
não  sejam  consequentes  e  não  tenham  importância  que  pro- 
duzam desagradáveis  cooflictos.  É  entretanto  próprio  do  meu 
officio  o  não  passar  por  pequenos  incidentes,  que  á  maneira 
de  faiscas,  possam  algum  dia  produzir  incêndios. 

O  combate  das  esquadras  ingleza  e  combinadas  tem  apai- 
xonados que  olham  de  diversas  maneiras,  e  que  não  conten- 
tes com  discursos,  passam  a  exprimir  seus  sentimentos  com 
acções.  Sei  que  devem  tolerar-se  todas  as  demonstrações  de 
^egria  dos  inglezes,  porque  não  é  justo  para  obvial-os  aos 
vassallos  da  Gran-Bretanha,  emquanto  se  concentram  em  si, 
e  deve  a  policia  e  o  estado  olhal-os  com  olhos  indifierentes 
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a  manter  perfeita  neutralidade^  e  nenhuma  deferência  ou  id- 
cKna(^o;  mas  se  a  estas  demonstraç5es  se  poder  attríbiiir 
pelos  partidos  oppostos  alguma  protecção  ou  approfa^, 
tatrez  que  algum  dé  boje  motivo  a  injustas  queixas,  oa 
ao  menos  a  desarrasoadas  pretensões.  O  peior  é,  íll."*  e 
ex."^  sr.,  que  pela  graça  que  sua  alteza  real  %em  feílo 
á  capeHa  real  da  Bemposta  app£»*eceram  na  noite  de  29 
(em  que  chegou  a  Lisboa  a  noticia  do  combate);  luminárias 
nas  casas  dos  dependentes  da  real  capella,  e  temo  que 
espíritos  menos  justos  e  rectos  confundam  os  motivos  e  ti- 
rem pretextos,  que  produzam  desagradáveis  propostas.  Re- 
solvo-me  portanto  a  fazer  hoje  insinuar  particularmenfe  » 
casas,  que  nas  noites  de  29  e  30  se  illuminaram  por  aquelie 
mothro,  que  nao  continuem  ilIumlnaçSo  para  evitar  coftfiísití 
de  fim,  expediente  que  a  seu  tempo  poderia  liquidar  qnaes 
eram  as  intenções  do  sentimento  das  auctoridades  constítot- 
das,  e  previno  que  pela  demonstração  da  victoria  nao  se  il* 
Inmínem  casas  portuguezas,  como  me  parece  aconteceu  já  a 
algumas  inglezas,  o  que  acontecerá  a  respeito  só  â*estas  no 
dia  t.*  do  corrente  (ao  que  me  consta),  por  operai  da  fei- 
toria ingleza.  Sei  que  na  praça  do  Gommercio  no  dia  30  IDra 
menos  bem  tratado  um  official  hespanhol ;  que  no  theatro  de 
S.  Carlos  na  noite  d'esse  dia  estiveram  officíaes  inglezes  do 
comboio,  surto  no  porto  de  Lisboa,  em  excessiva  embriaguez 
em  companhia  de  meretrizes  da  ultima  escoria,  o  que  indis* 
poz  os  espectadores,  e  já  chegam  aos  meus  ouvidos  discur- 
sos, que  contestam  se  as  descargas  de  artiiheria  dos  vasos 
inglezes  no  dia  30  do  corrente  era  fogo  de  alegria,  ou  fogo 
funerário,  misturando  cada  um  nos  ditos  discursos  as  idéas 
das  suas  opiniões  e  partidos,  e  a  estas  palestras  e  contesta- 
ções nlo  deve  ser  indííferente  a  vigilância  da  policia. 

Digne-se  v.  ex.^  dar  a  estas  reflexões  a  consideração  que 
ellas  merecem  da  sua  alta  comprehensão;  leve  á  real  pre- 
sença e  ensine-me  o  que  devo  praticar,  assim  como  se  é 
approvado  o  expediente  que  tomo  de  presente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  31  de  outubro  de  1805,== 
Lucas  de  Seabra  da  Silva. 
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DOCUMENTO  N.*  116 

(Gilado  a  pag.  H9) 

btradé  it  iB  to^bft  d«  gecretarM  (TesUla  C.  J.  Foi  aos  cMides 
iê  Rossl^  e  le  S.  Ti€€ii(e,  e  to  tenente  general  Simcee,  em  yie 
les  eonunatien  a  bmiat  tfetemtnacio  do  gof erno  franeex  de  ín- 
Tadir  ê  reino  de  Portugal,  e  indne  instroccfes  sobre  as  medidas, 
qie  por  entio  se  deTeriam  tomar. 

DawQÍDg-Street,  9  de  agosto  de  1806— Mytords  e  senho- 
res.—Os  mimstros  de  soa  magestade  receberam  arisos  de 
qoe  hn  tençSo  da  parte  dos  francezes  de  invadirem  immedia- 
lamente  o  reino  de  Portogal,  e  o  gorerao  francez  tem  por 
smas  mesmas  declaraç!3es  feito  com  que  se  nSo  possa  mais 
duvidar  da  verdade  d*estas  informações.  Até  já  annancion 
formalmente  aqnelle  governo  ao  embaixador  de  saa  mages- 
tade em  Paris  qne  um  exercito,  que  dizem  ser  composto  de 
30:000 homens,  está  já  em  Bajonna  prompto  para  este  fim; 
e  qoe  o  objecto  d'esta  invasão  é  nada  menos  qoe  a  desthro- 
msaçSo  da  família  real  reinante,  e  a  destruição  até  da  mo- 
fMrcbía  portogoeza,  cujas  províncias  se  hão  de  dividir,  dando 
oma  parte  á  Hespanba,  e  a  outra  parte,  com  a  cidade  e  porto 
de  Lisboa,  se  deve  dar  como  om  estado  separado  ao  príncipe 
da  Paz,  00  á  rainha  da  Etroría.  N'estes  termos  soa  magestade 
Joigoii  ser  josto  ordenar,  qoe  as  forças  que  agora  se  acham 
embarcadas,  e  constam  dos  números  nomeactos  á  margem, 
sejam  immediatamente  mandadas  para  o  rio  Tejo,  para  se 
reooirem  lá  com  oma  competente  força  naval,  a  qual  tem 
igualmente  recebido  ordens  para  se  dirigir  ao  mesmo  porto. 
E  sua  magestade  julgou  conveniente  dar  as  suas  ordens 
para  que  as  forças  de  terra,  empregadas  n'este  serviço,  re- 
cebam augmentos  successivos,  assim  que  sé  poderem  obter 
transportes. 

Alem  do  commando  das  forças  naval  e  militar,  que  respe- 
ctivamente se  confiou  ao  conde  de 'S.Vicente  e  ao  tenente  ge- 
neral Simcoe,  sua  magestade  foi  servido  ordenar,  que  se  lhes 
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dessan  ptooos  poderes  jantamente  com  o  conde  de  Ros^jd, 
para  negociar  com  a  cftrte  de  Lisboa  sobre  todas  as  matérias 
que  disserem  respeito  ao  commum  interesse  das  duas  cortes 
na  presente  conjunctura  dos  negócios.  Tenho  portanto  D'e8te 
despacho  de  explicar  os  principies  sobre  que  taes  negocia- 
ções se  devem  conduzir.  O  objecto  que  mais  se  deseja  obter, 
sendo  possivel,  é  o  tomar  suficientes  e  efficazes  medidas  de 
accordo  entre  as  duas  cortes  para  a  completa  defeza  de  Por- 
tugal contra  a  invasão  que  o  ameaça,  objecto  que  não  devia 
ser  difficil  a  Portugal  a  providenciar,  se  a  força  da  invasio 
não  excedesse  o  numero  referido  pelo  governo  francez.  Este 
é  portanto  o  primeiro  ponto  que  se  deve  propor  i  cArte  de 
Lisboa,  e  se  essa  corte,  ou  separadamente  com  os  seus  mes- 
mos recursos,  ou  pela  cooperação  que  elia  poder  obter  de 
Hespanha,  onde  é  provável  que  os  planos  da  França  produ- 
zam muito  mais  susto  que  prazer,  qoizer  entrar  seriamente 
em  medidas  de  uma  vigorosa  e  eíGcaz  defensa,  el*rei  appro- 
vará  que  vós  exprimaes  a  disposição  em  que  está  sua  mages- 
tade  de  as  supportar  em  toda  a  plena  extensão  dos  meios 
que  sua  magestade  poder  applicar  para  este  objecto.  Vós  po- 
rém deveis  entender  mui  distinctamente  que  esta  instrucção 
é  somente  applicavel  ao  caso  de  que  não  haja  só  promessas, 
mas  como  dito  fica,  medidas  vigorosas  e  activas,  bona  fide 
adoptadas  pelo  governo  portuguez  em  sua  própria  defensa; 
é  esta  uma  resolução  de  tão  absoluta  necessidade  na  urgên- 
cia da  presente  crise,  que  parece  devíamos  esperar  confiada- 
mente em  que  fosse  adoptada,  se  a  experiência  do  passado 
nos  não  desse  muita  rasão  para  duvidar  d'ella,  ainda  nas  cir- 
cumstancias  actuaes.  No  caso  de  se  achar  que  ou  os  meios, 
ou  a  energia  da  corte  de  Portugal  são  inadequados  a  este  fim, 
então  se  trabalhará  por  inspirar  n*aquelle  governo  a  resolu- 
ção, que  se  diz  haviam  já  n'outro  tempo  tomado  os  portugne- 
zes,  e  que  no  caso  supposto  é  a  única  que  se  pôde  adoptar 
com  prudência  ou  dignidade;  quero  dizer  a  resolução  de  se 
retirar  por  uma  vez  dos  seus  territórios  europeus,  e  moda- 
rem-se  com  tudo  o  que  poderem  levar  comsigo  para  as  suas 
possessões  transatlânticas. 
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É  porém  Decessario  provideDciar  também  o  caso  differente 
de  ambas  as  bypotheses  precedentes,  e  iqfelízmente  o  que 
Dlo  é  provável  em  que  o  governo  de  Portugal,  abandonando 
toda  a  idéa  de  resistir,  ou  escapar,  espere  com  temerosa 
acquíescencia  a  vinda  do  perigo,  deixando  o  patz  com  tudo 
o  que  elle  contém  para  vir  a  ser  presa  segura  do  inimigo. 
N'este  caso  sua  magestade  se  veria  obrigado,  tanto  pela  con- 
sideraçio  do  que  deve  a  si  mesmo,  como  pelo  respeito  ao 
seu  alliado,  a  dar  aquelles  passos  que  sejam  necessários  para 
diminuir  o  mal,  impedindo  que  o  inimigo  nlo  adquira  um 
augmento  de  forças,  particularmente  de  forças  navaes,  que 
a  posse  do  porto  de  Lisboa  em  taes  circumstancias  lhe  daria, 
e  que  seria  talvez  um  dos  principaes  motivos  que  o  induzis- 
sem a  intentar  este  ultraje.  Vós  deveis  portanto  regular  a 
vossa  conducta  desde  o  principio  por  maneira  tal,  que  te- 
nbaes  sempre  em  vista  este  ultimo  objecto,  que  é  muito  pos- 
sível ser  o  único,  que  por  fim  vos  deixem  para  completar. 
Portanto  este,  no  caso  de  ser  por  fim  necessário,  nao  deve  ai- 
cançar-se  por  meio  de  negociaçOes,  mas  por  demonstrações, 
e  possivelmente  por  actuaes  medidas  de  força.  Mas  ainda 
n'este  caso  é  muito  importante  que  sé  esgotem  todos  os 
meios  de  persuadir,  tanto  o  governo,  como  o  povo  portu- 
guez,  que  os  passos  que  se  tomam  nSo  sSo  com  os  senti- 
mentos, nem  com  o  designio  de  hostilidades  a  seu  respeito, 
mas  simplesmente  o  resultado  da  infeliz  necessidade  em  que 
pOe  sua  magestade  a  injustiça  e  violência  do  inimigo  e  a  fra- 
queza de  Portugal. 

Em  conformidade  d'estas  impressões,  se  em  algum  período 
antes  de  se  retirarem  da  costa  os  navios  e  tropas  de  sua  ma- 
gestade, ou  ainda  depois  de  se  haver  de  parte  a  parte  recor- 
rido a  medidas  de  força,  a  corte  de  Portugal  se  mostrar  dis- 
posta a  considerar  melhor  as  consequentes  demonstrações 
do  perigo,  e  aceitar  a  proposição  de  se  mudar  para  as  suas 
possessões  no  outro  continente,  vós  lhe  offerecereis  toda  a 
assistência  para  este  fim,  e  entrareis  n'aquelles  ajustes  que 
se  julgarem  mais  convenientes,  para  modificar  e  conciliar  os 
espirites  em  tSo  penosa  extremidade.  Em  todo  o  vosso  pro- 
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cedimeoto  deveis  coídadoâaiDeQte  evitar  todo  quaoto  possa 
dar  ao  ioimigo  ^etexto  de  r^resentar  com  &lsas  cores  as 
justas  e  rectas  intenções  de  sua  magestade  n'esta  occasiio. 
Nada  seria  mais  agradável  a  soa  magestade  do  ^le  ver  que 
a  corte  de  Lisboa  continuava»  se  isso  possível  fosse,  a  gosar 
de  uma  neutralidade  segura  e  não  perturbada.  É  motivo  de 
grande  pezar  para  sua  magestade  considerar,  que  em  qual- 
quer dos  casos  será-necessario  empregar  forga  contra  o  ter- 
ritório de  uma  potencia  amiga ;  e  é  da  maior  importância  que 
o  comportamento  de  sua  magestade  o'esta  occasiSo  se  mostre 
no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista,  tanto  á  corte»  como  ao 
povo  de  Portugal»  pelo  que  será  conveniente  nio  só  eotr^ar 
á  corte  as  notas  ofiSciaes  a  este  respeito,  mas  ainda  imprimir 
e  circular  na  lingua  portuguesa  um  manifesto  em  que  se 
desenvolvam  clara  e  francamente  estas  circumstandas»  que 
justiflcam  pela  evidente  necessidade  do  caso  o  pôr  em  seguro 
aquelles  soccorros  militares»  que  o  inimigo  tem  ad)ertameDte 
declarado»  que  faz  tenção  de  tomar  para  os  seus  fins.  Soa  ma- 
gestade nSo  deseja  tirar  d'estas  medidas  outra  nenhuma  van- 
tagem seaio  aquella  de  privar  o  inimigo  de  fazer  mal»  que  se 
determinam  usar  tanto  contra  o  interesse  do  seu  paiz»  como 
para  o  fim  de  um  ataque  ás  colónias  de  Portugal.  Em  ordem 
a  prevenir  estes  males,  sua  magestade  vos  auctorisa  a  con- 
vencionar um  plano  qualquer  que  seja»  por  meio  do  qual, os 
navios  de  guerra  portuguezes»  se  aquelle  governo  os  entre- 
gar á  sua  custodia»  sem  ser  necessário  appellar  para  os  meios 
da  força,  serão  retidos  como  em  deposito,  ou  fiança  para  Por- 
tugal, ou  sua  magestade  os  comprará  d^aquelle  governo  pelo 
seu  valor  completo.  EUe  não  pôde  escusar-se  de  tomar  estas 
medidas,  que  são  necessárias  para  acautelar  que  a  esquadra 
portugueza  venha  a  ser  um  acréscimo  para  a  da  Franga;  po- 
rém deseja  executar  isto  por  maneira  tal,  que  seja  o  menos 
offeosívo  possível  á  dignidade,  e  o  menos  injurioso  possiv^ 
aos  interesses  de  um  atliado,  em  quem  os  seus  primeiros  de- 
sejos seriam  de  achar  disposição  e  meios  de  oppor  ao  inimigo 
commum  uma  resistência  effectiva. 
Havendo-se-vos  assim  explicado  os  objectos  geraes»  que 
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se  tem  em  vista,  se  deixam  com  íoteira  confiança  os  caminhos 
particulares  por  que  se  deve  proceder,  seja  nas  medidas  de 
negociação,  seja  nas  de  força,  ou  na  mistura  de  ambas,  á  dís« 
crí^  das  pessoas  a  quem  sua  magestade  tem  communicado 
tão  amplos  poderes,  e  por  cuja  inteira  e  perfeita  cooperação 
em  todos  os  passos  de  qualquer  discrição,  que  sejam  neces- 
sários, é  somente  que  se  podem  obter  estes  fins.  O  preciso 
periodo  em  que  se  deve  pedir  a  permissão  de  desembarcar 
as  tropas,  e  de  as  pôr  em  logar  seguro,  é  talvez  o  mais  im- 
portante  de  todos  estes  pontos;  e  depois  d*este,  o  modo  e  o 
tempo  de  requerer,  que  os  navios  de  guerra  no  Tejo  se  po- 
nham em  tal  estado,  que  possam  immedialamente  remover-se, 
assim  que  o  inimigo  se  approximar.  Não  escapará  á  vossa 
attenção  que  estas  medidas  são  taes,  que  devem  ser  adopta- 
das em  qualquer  dos  três  casos,  que  se  supposeram  acima. 
Se  Portugal  intentar  defender-se  com  o  auxilio  d'este  paíz;  se 
a  corte  medita  a  sua  mudança  para  o  Brazil;  ou  ultimamente 
áò  existir  a  necessidade  de  tomar  medidas  de  força,  com  o 
fim  de  remover  estes  navios;  em  qualquer  doestes  casos  as 
tropas  de  el-rei  devem  desembarcar,  e  occupar  uma  posição 
que  não  só  lhes  oflereça  um  logar  de  segurança,  quanto  pos- 
sivel  for,  mas  também  que  facilite  a  execução  d^aquellas  me- 
didas, que  as  forças  navaes  de  el-rei  tiverem  necessidade  de 
tomar  para  remover  os  navios.  Portanto,  como  este  passo  se 
ha  de  dar  em  todo  o  caso,  seria  para  desejar  que  se  conce- 
desse o  menos  tempo  possível  para  os  preparativos  que  po- 
dem fazer-se,  ou  medidas  de  resistência  que  possam  oppor-se 
contra  este  indispensável  passo. 

No  estado  de  indecisão  em  que  sem  impossibilidade  estará 
posto  o  governo  portuguez,  vós  deveis  naturalmente  esperar 
que  vos  neguem  a  existência,  ou  ao  menos  a  urgência  do  pe- 
rigo; e  na  verdade  não  é  absolutamente  impossível,  que  de 
facto  occorram  circumstancias,  que  demorem  a  marcha  do 
exercito  francez,  que  agora  está  fixada,  conforme  nos  dizem 
de  França,  para  15  doeste  mez.  D'isto  tereis  vós  sem  duvida 
meios  de  vos  informar,  obtendo  noticias  authenticas  de 
Bayonna;  porém  deveis  observar  que  as  medidas  que  agora 
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se  adoptam  são  fandamentadas,  não  em  leves  iosinoações, 
mas  na  declaração  do  mesmo  governo  francez,  que  é  o  cos- 
tome  d'aquelle  governo  annuncíar  assim  previamente  os  actos 
de  violência;  que  outras  medidas  de  similhante  natureza  tèem 
igualmente  sido  annunciadas,  e  têem  sido  actualmente  postas 
em  execução»  e  por  qualquer  espera  de  momentos,  que  sue- 
ceda  haver  na  execução  d*este  designio  particular,  não  deve 
isso  ser  causa  para  se  procrastinarem  as  medidas  de  precau* 
ção,  que  se  devem  adoptar  contra  elles.  No  caso  de  se  instar 
que  a  admissão  das  forças  de  el-rei  será  considerada  pelo 
inimigo  como  uma  violação  da  neutralidade  de  Portugal,  e 
que  portanto  subministrará  ao  inimigo  motivo,  ou  ao  menos 
pretexto,  para  a  invasão  d'aquelle  paiz,  lembrareis  que  a  sua 
neutralidade  está  acabada,  desde  o  momento  em  que  uma  das 
potencias  belligerantes  annunciou  abertamente  a  sua  inten- 
ção  de  invadir  aquelle  território  e  aniquilar  o  seu  governo, 
e  que  nem  a  justiça,  nem  a  prudência  pedem  que  nós  espe- 
remos pela  execução  actual  d'este  ameaço  antes  de  tomarmos 
as  medidas  convenientes  para  prevenir  ou  diminuir  o  mal. 
E  a  experiência  tem  mostrado  com  demasiada  clareza,  e  em 
muitos  exemplos,  com  que  facilidade  o  governo  francez  acha, 
ou  faz  pretextos  para  símílhantes  medidas,  uma  vez  que  as 
tem  annunciado. 

Se  quando  chegardes  a  Lisboa  achardes  que,  ou  seja  pelo 
susto  occasionado  por  circumstancias  incidentes,  ou  seja  em 
consequência  de  requisições  e  peditórios  que  tenham  feito  os 
francezes,  o  paiz  se  tiver  posto  em  tal  estado  de  preparações 
e  defeza,  que  faça  a  execução  de  qualquer  empreza  por  força 
mais  difflcil  do  que  se  espera;  e  principalmente  se  vós  julgar- 
des, ou  de  outras  circumstancias,  que  ficará  compromettida 
a  segurança  do  exercito  confiado  ao  vosso  commando,  no 
caso  de  desembarcar,  ou  no  caso  que  se  prosigam  as  medi- 
das premeditadas,  el-rei  descansa  inteiramente  na  vossa  dis- 
crição, que  não  dareis  passo  algum,  que  possa  tender  a  uma 
provável  ruina  das  mesmas  forças.  N'este  caso  toda  a  nego- 
ciação deverá  consequentemente  tomar  um  mero  aspecto 
pacifico.  Dir-se-ha  que  as  tropas  que  se  mandam  são  para 
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operar  em  defeza  de  Portugal,  se  aquelle  governo  assim  o 
desejar;  porém  que  n3o  o  desejando  assim,  devem  partir 
para  o  seu  primeiro  destino.  Em  tal  caso  porém,  assim  como 
em  todo  o  caso  de  disputa  com  aquelle  governo,  deve  sem- 
pre mostrar-se-lhe  que  a  consequência  certa  da  sua  submis- 
são á  França  deve  ser  a  perda  do  Brazil,  que  em  tal  caso 
será  este  paiz  obrigado  a  tomar  para  sua  segurança. — Eu 
sou,  ele.  =  C.J.  Fox. 

(Papeis  apresentados  pelo  governo  inglez  á  casa  dos  com- 
muns  em  março  do  aono  de  1808.) 


DOCUMENTO  N."  116-A 

(Citado  a  pag.  021) 

Apresamento  feito  do  Tejo  do  bergantia  <e  gaerra  iaglez  cRíclieaiond». 

Oficio  para  D.  Domingos  António  de  Sonsa  Continbo, 

ministro  de  Portugal  em  Londres 

III."*^  sr.— Devo  responder  aos  officios  de  v.  s.*  n.**  180, 
181, 182  e  183,  o  primeiro  comtudo  nSo  o  tenho  presente, 
porque  subiu  á  presença  de  sua  alteza  real,  e  os  últimos  aca- 
bam de  chegar  pelo  paquete  Príncipe  de  GcUles.  N'elles  me 
admiro  de  ver  como  lord  Howick  tomou  os  embargos  feitos 
ao  bergantim  Richemond,  e  ao  parlamentario,  ou  transporte 
Harbinger,  depois  dos  insultos  quecommetteram  n'este  porto. 
Eu  remetti  a  v.  s.^  copia  da  nota,  que  me  passou  por  ordem 
d'esse  ministério  lord  Strangford,  o  qual  sabe  muito  bem  e 
confessa  particularmente  o  procedimento  offensivo  do  com- 
mandante  do  Ridkenumd.  Remetto  agora  a  v.  s.*  a  copia  do 
que  tive  ordem  para  responder  ao  mesmo  encarregado  de 
negócios.  O  facto  de  conduzir  o  commandante  do  Rkkemond 
a  este  porto  para  n'elle  o  registar  o  bergantim  portnguez 
Samo  AfUamo,  é  tão  provado  que  elle  mesmo  assim  o  parti- 
cipou ao  commandante  do  porto,  António  Januário,  no  mo- 
mento em  que  entrou,  como  consta  da  parte  que  me  deu, 
cujo  original  remetto  a  v.  s.*  Alem  dMsto  mandou  sua  alteza 
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real  proceder  3  uma  devassa,  para  se  coDhecerem  todas  as 
ciraiflistaocias  do  mesmo  acoatecimeDto,  a  qual  também  re- 
metto  a  V.  s.^  00  seu  origioal,  para  se  instruir  qae  esta  corte 
d2o  obrou,  nem  com  paiíSo,  nem  com  precipitação,  e  que 
não  pôde  haver  maior  desprezo  de  todas  as  attengões  havidas 
a  um  estado,  e  uma  offensa  mais  positiva  dos  seus  direitos 
do  que  coQduzir  pelo  modo  por  que  conduziu  o  capitão  do 
Richemond  aquelle  navio  portuguez  a  este  porto,  para  o  visi- 
tar n^etlOi  como  visitou,  a  íim  de  decidir  se  o  devia  reputar 
como  presa.  É  impossível  que  se  o  ministério  britaunico,  ou 
o  aimirantado,  conhecer  o  facto  tal  qual  é,  deixe  de  confessar 
a  rasão  que  teve  sua  alteza  real  para  mandar  proceder  ao 
embargo,  a  fim  de  evitar  que  o  commaodante  do  Richemond 
o  obrigasse  a  sair  com  elie  d'este  porto  como  presa,  o  que 
seria  caso  inaudito,  e  tão  coolrarío  i  decência  de  sua  alteza 
real,  como  ao  decoro  e  rectidão  de  sua  magestade  britannica. 
V.  s.^  fará  o  uso  que  lhe  parecer  conveniente  dos  docu- 
mentos que  agora  lhe  remetto,  e  que  lhe  não  remetti  logo, 
por  julgar  que  era  desnecessário.  Paliando  v.  s/  com  lord 
Howidi  a  este  respeito,  pôde  v.  s.^  segurar-lhe  que  soa  al- 
teza roal  deseja  em  tudo  quanto  lhe  seja  pos^vel  condescen- 
der com  a  vontade  do  seu  antigo  alliado,  el-rei  da  Gran-Bre- 
tanha,  e  conservar  a  melhor  harmonia  entre  as  duas  nações; 
mas  é  preciso  que  da  parte  dos  empregados  na  marinha  se 
não  operem  irregularidades  tão  offensivas,  que  se  deprimam 
os  direitos  e  o  decoro  da  sua  coroa,  o  que  certamente  é  con- 
trario ao  animo  e  á  politica  de  sua  magestade  britannica.  Eu 
sei  que  em  Inglaterra  ha  toda  a  attenção  para  com  os  oíBciaes 
de  marinha,  conheço  as  rasões  que  para  isso  existem,  mas 
castigando-se  de  tempos  a  tempos  alguns  d*elles,  por  prepo- 
tências taes  como  esta,  se  evitariam  discussões  desagadaveis 
entre  o$  governos  de  duas  nações,  que  tanto  pelos  seus  inte- 
resses mercantis,  como  políticos,  devem  sempre  conservar-se 
na  mais  perfeita  intelligencia.  Pelos  documentos  que  reaietto 
se  conhece  que  o  commandante  do  Richemond  inventou  o 
que  lhe  pareceu  na  carta  de  que  v.  s/  me  remetteu  capu 
para  se  justificar,  nem  elle  tinha  direito  para  apresar  o  navio 
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aíDdaque  fosse,  como  diz,  de  construcção  bespanbola,  iiieai 
por  vir  de  um  porto  de  Hespaaba,  nem  por  ter  carga  de  fa- 
zendas bespanbolas,  quando  elias  fossem  propriedade  portu- 
gaeza.  Logoqae  lord  Straogford  me  representou  a  necessi- 
dade que  havia  de  ser  posto  em  liberdade  o  bergantim,  para 
o  serviço  de  sua  magestade  britannica,  tomei  sobre  mim 
mandar-lbe  levantar  imínediatamente  o  embargo,  apesar  de 
não  poder  receber  ordem  para  este  fim  de  sua  alteza  real 
por  se  achar  em  Mafra,  e  de  ter  sido  o  precedente  procedi* 
mento  determinado  positivamente  pelo  mesmo  senhor.  O  dito 
encarregado  de  negócios  acrescentou  n'esta  requisição  verbal, 
que  o  capitão  corria  risco  de  perder  a  cabeça  pelo  insulto  que 
havia  praticado,  e  que  deu  motivo  i  detençSo  com  a  qual  re« 
tardava  a  expediçio  que  fora  ordenada.  N8o  exigi  de  lord 
Strangford  senão  que  elle  me  communicasse  em  uma  nota, 
que  esperava  que  o  governo  britannico,  conhecendo  o  pro- 
cedtmento  do  dito  commaodante,  daria  a  esta  corte  a  satisfa- 
ção que  lhe  parecesse  justa  com  qualquer  demonstração  de 
castigo,  sobre  o  que  elle  tergiversou  depois,  como  v.  s/  terá 
observado  na  copia  das  duas  notas  que  lhe  mandei. 

Pôde  V.  s/  dizer  a  esse  ministério  que  sua  alteza  real, 
sempre  prompto  a  procurar  todos  os  meios  de  evitar  qual- 
quer occasião,  que  motive  discussões  desagradáveis  e  contra- 
rias á  boa  intelligencía,  está  prompto  a  concordar  sobre  o 
modo  que  se  ha  de  praticar  em  casos  similhantes  áquelle  que 
acabo  de  referir,  comtanto  que  o  mesmo  methodo  contribua 
para  conservar  o  decoro  das  duas  coroas.  Também  lhe  pôde 
perguntar  qual  seria  o  procedimento  que  elle  mesmo  prati- 
caria com  símilhante  facto,  estando  n'este  governo.  Quanto  ao 
navio  parlamentario,  ou  de  transporte,  já  referi  a  v.  s.^  que 
elle  estava  muito  perto  de  terra,  e  que  depois  de  se  revolta- 
rem os  prisioneiros  francezes  para  fugirem,  a  guarnição  con- 
tinuou a  atirar-lhes,  quando  já  estavam  em  terra,  de  maneira 
que  algumas  balas  vieram  dar  nos  muros  da  casa  do  marquez 
de  Ângeja,  e  pozerám  em  perigo,  tanto  a  gente  que  estava 
nas  embarcações  junto  ao  cães  de  Belém,  como  a  que  pas- 
sava n'aquella  praça.  Julgue  v«  s.*  se  não  deve  haver  de- 
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moDstraçSo  contra  similbantes  desordens.  É  natural  a  cegueira 
em  similbantes  combates;  mas  suãt  alteza  real  tem  o  direito 
no  seu  território  de  proceder  com  a  forca  contra  taes  desor- 
dens, e  se  em  terra  se  baviam  de  mandar  segurar  os  dois 
parUdos»  este  rio  é  igualmente  possessão  da  coroa,  e  por 
attençSo  se  não  mandaram  prender  jmmediatamente  os  que 
atiraram  de  bordo,  assim  como  se  capturaram  os  fugitivos. 

Lord  Strangford  teve  culpa  da  omissão  a  respeito  doeste 
facto,  porque  não  bavia  requerido  força  pára  conter  os  pri-^ 
sioneiros  a  bordo,  como  o  encarregado  de  negócios  de  França 
Ibe  bavia  pedido.  A  requisição  dos  dois  encarregados  foram 
presos  e  restituídos  antes  e  depois  d'este  facto  os  fugitivos, 
á  excepção  dos  que  ficaram  feridos.  Ainda  não  vi  as  gazetas 
que  chegaram  n'este  paquete  Príncipe  de  Galks,  em  que 
v.  s.*  me  diz  que  bá  artigos  contra  estes  procedimentos  da 
nossa  corte,  e  também  algum  que  me  respeita.  A  liberdade 
da  imprensa  n'esse  paiz  se  facilita  á  publicação  de  relações 
não  verdadeiras  ou  approximadas.  Também  dá  logar  a  re- 
ctiflcal-as  e  a  fazer  conbecer  a  verdade.  V.  s.^  está  auctori- 
sado  para  mandar  inserir  os  artigos  que  quizer,  quando  Ibe 
pareçam  convenientes  para  os  interesses  e  decoro  da  nossa 
corte.  No  que  me  toca  em  particular,  não  tenbo  receio  de  ser 
julgado  por  pessoas  desapaixonadas,  no  que  respeita  á  im- 
parcialidade nas  funcções  do  meu  ministério. 

V.  s.*  deverá  agradecer  a  esse  governo  da  parle  do  nosso 
soberano  as  ordens  que  passou  ao  vice-almirante  Goliingwood 
para  nos  não  comprometter,  e  evitar  as  repetidas  irregulari- 
dades de  se  fazerem  presas  perto  das  nossas  costas  e  forta- 
lezas, no  que  os  corsários  se  fazem  culpados  com  frequência, 
como  v.  s.*  sabe. 

Lord  Strangford  me  communicou  verbalmente  o  que  avi« 
sara  a  esse  governo  contra  o  mandar  aflixar  editaes  n'esta 
praça  para  arrematações  de  viveres,  que  devem  ser  forneci- 
dos ás  esquadras;  elle  conhece  quanto  este  methodo  é  para 
nós  prejudicial  e  perigoso,  porque  os  inimigos  da  Gran-Bre- 
tanha  diriam  com  rasão  que  consentimos  aqui  armazéns  de 
provimentos  para  as  esquadras,  que  bloqueiam  os  portos  d« 
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Hespanha,  e  ioutil  para  a  Inglaterra,  porque  até  agora  este 
governo  tem  favorecido  a  exportarão  dos  necessários  manti- 
mentos, e  até  lhe  fez  expedir  uma  considerável  partida  de 
bois  do  reino  do  Algarve,  o  que  lord  Strangford  allega  tam- 
bém no  seu  officio. 

Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Mafra,  em  27  de  julho  de 
i90%.^=Anionio  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N."  116-B 

(Citado  a  pag.  691) 

AyrisitaaBeiilê  feito  pdt  gaient  pêrligMi  iê  ler|tttia  le  fiem 

iHta  cRiehMitBd».  Ntia  para  lord  visconte  Stnnflbrd,  iiri|láa 
por  Antoaio  lo  Araqo  do  Aierodo. 

O  abaixo  assignado,  ministro  e  secretario  doestado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra,  tendo  tido  a  honra  de  rece- 
ber a  nota  de  lord  visconde  de  Strangford,  encarregado  dos 
negócios  de  sua  magestade  brítannica,  de  7  do  corrente,  em 
resposta  á  que  lhe  havia  dirigido  na  data  de  3,  relativamente 
ao  bergantim  de  guerra  inglez  Richemond,  n3o  pôde  deixar 
de  fazer  algumas  observações  sobre  o  conteúdo  na  resposta 
do  sr.  encarregado  de  negócios,  a  fim  de  manifestar  a  justiça 
e  fundamento  com  que  o  príncipe  regente  seu  amo  fez  em- 
bargar o  dito  bergantim.  Elle  deve  pois  dizer  a  lord  Strang- 
ford, que  n3o  foi  só  em  consequência  da  declaração  do  mestre 
do  bergantim  portuguez  Santo  António,  a  qual  será  talvez 
exagerada,  que  se  procedeu  ao  embargo,  foi  porque  o  com- 
mandanle  inglez  entrou  n'este  porto,  trazendo  em  sua  com- 
panhia aquella  embarcação  portugueza  como  apresada,  foi 
porque  elle  declarou  na  occasião  da  sua  entrada  (como  cons- 
tou logo  pela  parte  que  deu  o  commandante  do  porto),  que 
vinha  examinar  aqui  os  seus  papeis,  o  que  com  effeito  assim 
praticou;  foi  flnalmenie  porque  elle,  depois  de  ter  examinado 
os  ditos  papeis,  e  por  consequência  antes  de  poder  saber  se 
elles  continham  cousa  alguma  contraria  aos  princípios,  que 
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deveili  obserrar  m  sea  navegaçio  os  navios  de  commerdò 
das  potenetasT  neatraes,  tbe  poz  um  mestre  de  presa  e  mar»- 
nhefros  ÍRglezes  a  bordo,  procedimento  que  não  pôde  deiiar 
de  Éer  reputado  por  muito  irregular  e  violento.  Sem  discofír 
sobre  o  methodo  que  devem  seguir  as  potencias  bellrgeran- 
(es  no  exame  das  embarcações  neutraes,  é  índubítavei  que 
elias  nSo  téem  direito  afgum  para  proceder  a  este  eiame  den- 
tro do  território  da  potencia  a  que  pertencem  as  embarca- 
ções, tanto  assim  que  nao  o  téem  para  registarem  em  portos 
neutros  embarcações  inimigas.  QÕnto  a  áizer  o  sr.  encarre- 
gado de  negócios,  que  o  governo  portuguez  devia  ter  exami- 
nado bem  o  facto,  antes  de  proceder  ao  embargo,  e  que  devia 
lar  rteorrido  m»  laekM  ordíoario»^  dírigíido^se  ao  gioveno 
éd  Mi  HiifgiHide  brttaanka  para  obter  a  jttla  tttíafii^  e 
o  castigo  do  aggressor,  se  o  merecesse^  o  abaixo  aasi^Mdo 
deve  ponderar-lbe,  que  no  caso  presente  nao  bavia  precisSo 
(fe  mais  exame  para  proceder  ao  embargo,  porque  é  facto 
constante,  e  que  o  mesmo  commandante  inglez  não  impc^na 
n^t  sti^  cart^,  o  ter  eKe  procedido  ao  exame  dos  papeis  d<mtro 
do  porto,  e  ter  meltido  a  bordo  da  embarcaç3o  portuguesa  o 
mestre  ãe  presa  e  marínbeiros  inglezes.  Isto  è  sem  duvida 
um  attentado;  e  porrentura  sustentará  alguém  que  um  go- 
verner  nSo  possa  proceder  contra  os  aggressores  de  deHêtos 
commettidos  no  seu  próprio  território?  O  embargo  do  ber- 
gantim ingiez  nSo  é  o  castigo,  que  sua  alteza  real  tem  de  re- 
clamar de  sua  magestade  britannica,  é  uma  medida  de  repre- 
sália, exigida  pela  offensa  do  domínio  territorial.  Sua  atteta 
real  (efn  mandado  fazer  as  mais  exactas  averiguações  sobre 
todas  as  mats  crrcumstancias  do  facto,  para  reclamar  do  sea 
antigo  amigo  e  allíado,  eirei  da  Gran-Bretanha,  o  castigo  do 
sobredito  commandante,  que  sirva  de  exemplo  para  evitar 
violências  para  o  futuro,  as  quaes  se  repetem  frequentemente 
contra  as  intenções  do  mesmo  senhor. 

O  mez  passado  succedeu  no  Algarve,  que  vindo  um  ber- 
gantim hespanhol,  denominado  Casto,  refbgiar-se  debaixo  da 
artilhería  de  uma  bateria,  chamada  Barreia,  e  tendo  esta 
içado  bandeira  portugueza  para  signa!  de  protecçio,  e  ati- 
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rado  sobre  os  escaleres  de  uma  fr^ala  de  gaerraí  tUf^n, 
qoe  perseguiafD  o  bergantim,  se  declarou  da  dKa  fragata  qoê 
tão  o  tomaria  ali;  apesar  disso  ella  se  valeti  da  escuridade 
da  noite,  qaando  a  bateria  n3o  podia  defBoder  a  embarca^ 
hespanhola  para  a  levar  fartiTamente.  Oatro  (iaso  qoasf  ídêflH 
tico  ao  qne  praticou  o  commandante  do  bergaalíití  Biiàê^ 
mmd,  è  o  qne  também  ultimamente  acoótecen  com  o  nario 
portngnez  EHsa,  qne  uma  fragata  íngleca  apresou,  e  lhe  ttiet- 
teo  oflkiaes  ingiezes  a  bordo,  estando  debaiso  da  ârtiHieriaf 
da  fortaleza  de  S.  }o3o  da  Foz  da  barra  da  cidade  do  Poti&i 
e  aindaqne  a  flnal  o  Kberton,  ê  ínnegatel  a  offensa  perpetrada 
contra  o  território  portnguez. 

O  desembargo  do  bei^antim  inglez,  que  reqoer  o  st^.  étt- 
carregada  de  negócios,  nSo  pôde  ter  logar  senSo  depois  dtf 
conchiido  o  exame  sobre  as  rloiencias  por  eUe  coraisettidas. 
Soa  alteza  real  já  mandou  encarregar  o  seu  ministro  ni  corto 
de  Londres  de  participar  ao  ministério  britaooieo  este  fàcio, 
assim  como  os  outros  dois  acima  referidos,  a  flm  de  M  pro-^ 
ceder  a  uma  justa  reparaçSo,  para  a  qual  o  abaixo  asstgmdo^ 
espera  que  o  sn  encarregado  de  negócios  contribua  ono  ar 
participação,  que  está  olrigado  a  fezer  á  sua  cArte  sobfi^  o» 
procedimento  do  commandante  do  bergantim  Èkhemoné. 
Palácio  de  Mafra,  em  10  de  junho  de  I80ft.=iii/a9ifo  ék 
Araújo  de  Azetedo. 

DOCUMENTO  N."  116-C 

(Citado  a  pag.  930) 

Recasam-se  os  soreorros  offerecidos  pela  Inglaterra  a  Purtagal  aa 
aano  de  i806.  Resposta  dada  ao  coade  de  Rosslya  por  oceasiit  ia 
saa  nota  Terbal,  comDUDieada  ao  príncipe  regente  no  aeto  de  lha 
apresentar  as  soas  credeneíaes. 

Qoe  sua  alteza  real  reconhece  o  quanto  sua  magestadé 
britannica  se  interessou  sempre  na  conserva^^  da  monarcbfa 
portugueza  e  da  sua  real  familia,  e  vé  com  gratidSo,  no  ob- 
jecto da  missão  de  lord  Rosslyn,  uma  prota  evidente  da  soar 
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fiel  amisade,  á  qual  sua  alteza  real  sempre  correspondea,  e 
d3o  deixará  de  corresponder  para  o  futuro,  em  tudo  quanto 
Ibe  seja  possível.  Estando  sua  alteza  real  convencido  d'esta 
verdade,  nSo  deve  perder  de  vista  os  desejos  que  o  animam 
de  conservar  em  paz  os  seus  vassallos,  e  a  necessidade  que 
tem  Portugal,  por  causa  da  sua  situação  ge(^raphíca  e  do 
estado  das  suas  forças,  aindaque  combinadas  com  as  de  In- 
glaterra, de  nao  confundir  uma  defeza  com  uma  provoca^ 
de  guerra.  Sua  alteza  real,  agradecendo  a  sua  magestade 
britannica  a  participação  sobre  disposições  hostis  da  parte 
da  França  com  o  fim  de  invadir  Portugal,  n3o  pôde  deixar 
de  observar  a  cootradicçSo  d'esta$  informações  com  todas 
aqueUas  que  tem  recebido  esta  corte  pelos  seus  embaixado- 
res e  agentes.  Ê  verdade  que  ha  muito  tempo  elles  commu- 
nicaram,  como  noticia  que  corria  no  publico,  que  se  formaria 
um  acampamento  nas  vizinhanças  de  Bayoona ;  mas  desde  en- 
tão até  agora  recebeu  esta  corte  avisos  reiterados  de  não  ha- 
ver marcha  de  tropas,  e  de  não  existir  corpo  algum  militar 
n'aquella  cidade  e  vizinhanças,  â  excepção  de  uma  brigada 
italiana  de  1 :700  homens,  destinada  para  a  guarnição  d*aquelle 
porto.  Lord  Rosslyn  tem  conhecimento  dos  despachos  em 
que  se  trata  d' esta  matéria,  que  foram  igualmente  conununí- 
cados  ao  ministro  britannico,  por  via  do  enviado  de  sua  alteza 
real  na  corte  de  Londres.  Portanto  sua  alteza  real  está  con- 
vencido de  que  não  existe  ajuntamento  algum  de  tropas 
n*aquelle  sitio,  apesar  das  noticias  que  lord  S.Vicente  tem 
recebido  por  mar,  porque  todos  os  que  vem  por  terra,  tanto 
officiaes  e  particulares,  como  as  que  dão  os  correios  e  passa- 
geiros, são  conformes  n^esta  asseveração.  Por  esta  certeza  se 
pôde  colligír  que  as  declarações  do  governo  francez  ao  mi- 
nistro de  sua  magestade  britannica  em  Paris,  de  que  lord 
Rosslyn  faz  menção,  foram  feitas  com  o  fim  de  produzir  im- 
pressão em  um  governo  sempre  interessado  na  conservação 
da  monarchia  portugueza.  Sem  duvida  mr.  de  Talleyrand 
meditou  este  meio  de  accelerar  a  conclusão  dos  prelimina- 
res; se  esta  não  fosse  a  sua  intenção  haveria  mais  motivo  de 
occultar  o  projecto  do  que  de  o  declarar,  sendo  um  dos  prin- 
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cipaes  para  o  segredo  o  n3o  ter  Portugal  dado  causa  alguma 
a  similbante  rompunento,  nem  mesmo  ter  havido  exigência 
por  parte  da  França  contra  o  systema  de  neutralidade  d'esta 
c6rte,  que  a  obrigasse  a  responder  negativamente. 

Em  data  de  2  de  agosto  participou  o  embaixador  de  sua 
alteza  real  em  Paris  baver-lhe  communicado  lord  Yarmouth 
que  na  conferencia,  que  tivera  com  mr.  deTalleyrand  na  vés- 
pera d'aqaeUe  dia,  se  admittíra  discussão  sobre  a  integridade 
de  Portugal.  Esta  communicaçSo  vem  em  apoio  do  raciocínio, 
exposto  no  paragrapho  antecedente,  tanto  mais  que  até  ao 
dia  O,  data  do  ultimo  despacho  do  mesmo  embaixador,  não 
Ibe  tinha  lord  Yarmouth  communicado  a  determinação  do 
governo  francez  de  fazer  marchar  de  Bayonna  no  dia  15  um 
exercito  de  30:000  homens  contra  Portugal,  como  lord  Ross- 
lyn  participa  na  soa  nota  verbal.  A  respeito  dos  rumores  que 
correm  em  Paris,  relativamente  a  um  ataque  contra  Portugal, 
e  aos  planos  para  o  efieituar,  que  lord  Rosslyn  também  re- 
fere, não  pôde  sua  alteza  real  consideral-os  como  declarações 
feitas  pêlo  governo  francez.  Similbantes  rumores  se  téem  es- 
palhado em  differentes  epochas  desde  o  principio  da  revolu- 
ção franceza,  e  mesmo  durante  a  presente  guerra,  sem  que 
viessem  a  veríficar-se,  apesar  de  que  muitas  vezes  eram  ori- 
ginados de  escríptos,  que  pareciam  influídos  pelo  governo,  e 
em  consequBncia  de  discussões  nos  conselhos  contra  a  exis- 
tência politica  de  Portugal.  Portanto  não  parece  applicavel 
n'este  caso  a  reflexão,  quefaz  lord  Rosslyn,  de  haver  mostrado 
a  experiência  que  a  França,  logo  depois  que  annuncia  um 
projecto,  o  executa  immediatamente.  É  certo  que  tem  havido 
muitas  vezes  esta  celeridade  de  execução,  mas  também  é 
certo  que  ella  foi  sempre  precedida  de  declarações  publicas 
e  formaes,  como  succedeu  a  respeito  de  Nápoles  é  da  Áus- 
tria. Sua  alteza  real  não  pôde  deixar  de  expressar  a  sua  viva 
gratidão  a  sua  magestade  britannica  pelo  seu  generoso  offe- 
recimento,  a  respeito  de  soccorros;  mas  o  dever  em  que  a 
providencia  o  constituiu  de  não  arriscar  os  seus  estados,  sem 
motivo  justo  e  urgente,  o  obriga  a  declarar  a  sua  magestade 
britannica  com  aquella  franqueza  que  lhe  é  natural,  que  sem- 
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pre  praticou  com  o  sea  antigo  e  bom  ailiado,  e  que  mesmo 
é  exigida  pelas  circmnstaDCías  políticas,  que  os  soccorrosqae 
a  Uran-Bretanha  pôde  fornecer-lhe  para  oDír  ás  suas  próprias 
forças,  nSo  sSo  suflBeieotes  para  a  defeza  de  Portogãl.  £  re- 
cente o  exemplo  de  Nápoles,  a  cuja  iavasSo  não  poderam 
obstar  as  forças  d'aquellê  reino,  combinadas,  nio  só  eom  bè 
da  Gran-Bretanba,  mas  também  com  as  da  Rússia. 

NA9  s^i  argumento  conveniente  a  respeito  de  Portugal  o 
allegar-se  que  o  exercito  francês  em  Itália,  depois  de  termi- 
nar a  guerra  com  a  Áustria,  era  de  uma  fot^  superior  ás 
que  eiistíam  combinadas  para  a  defeza  de  Napolesv  porque 
se  dete  ponderar  que,  no  caso  de  se  ?ei1ficár  a  guerra,  nio 
será  somente  a  França  que  nos  ataque,  mas  também  a  Hee^ 
panha,  nio  só  por  causa  da  sua  alliança,  mas  pela  eoDbe«ída 
influencia  do  governo  francez  na  corte  de  Madrid,  ínineDcia 
tal,  que  tornaria  completamente  inútil  qualquer  tentativa  para 
que  a  Hespaoha  resistisse  aos  desígnios  da  França,  on  lhe 
negasse  a  sua  cooperação.  Nas  etrcumstancias  pmsentes  st* 
milhante  projecto,  em  logar  de  produzir  o  effeito  desefado, 
seria  a  negociação  mais  perigosa  que  Portugal  podesM  ten* 
tar.  A  esquadra  ingleza  que  entrou  no  porto  de  Litòoa,  com- 
mandada  por  um  homem  tão  caracterisado  como  lord  8.  Vi- 
cente, ao  mesmo  tempo  que  é  uma  força  inutti  contra  uma 
invasão  por  terra  em  Portugal,  dificultava  qualquer  intelU- 
gencia  amigável  com  a  Hespanha,  e  é  totalmente  opposta  ao 
plano  acima  referido,  que  lord  Rosslyn  expõe  da  parte  do  sea 
governo.  Ê  indubitável  que  a  presença  da  dita  esquaitea,  an» 
nunciando  grande  apparato  de  uma  negocâaçio  de  Inglaterra 
com  a  cõrle  de  Lisboa,  não  só  incita  o  dnme  da  França,  mas 
Igualmente  o  da  Hespanha,  e  dá  occasiio  a  que  esta  potencia 
faça  preparativos,  mesmo  para  soa  própria  segurança.  D^is 
de  todas  estas  ponderações,  sua  alteza  real  espera  que  soa 
magestade  britannica  se  convencerá  de  que  lhe  n%)  é  possí- 
vel fazer  por  ora  preparativos  nos  seus  estados  e  aceitar  soo- 
corros  da  Gran-Bretanba,  que  provocariam  uma  guerra  im- 
mediata.  Também  se  persuade  que  sua  magestade  britannica 
reconhecerá  que,  depois  da  entrada  da  esquadra  ingleza,  vSo 
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ht  meio  de  evjur  o  compromettimeDto  a  que  esta  delenni- 
Da^o  expOE  Portagal»  seDão  o  de  accelerar  a  conclusão  da 
paz;  sendo  esta  a  ulUma  medida  tio  urgente,  deseja  sua  ai* 
teta  real  saber  se  lord  Rosslyn  e  lord  S«  Vieente  toem  instruc- 
çõee  para  a  execataremi  sem  depeodenda  de  novas  ordens 
da  aua  eôrte»  e  quando  a  tOo  possam  fazer  sem  elias,  espera 
sua  alteza  real  que  lord  ftosslyn  se  convença  éá  necessidade 
que  existe,  para  bem  das  duas  naçOes,  de  que  elle  mesmo  as 
requeira  ao  seu  governo  com  a  maior  brevidade. 

Sua  alteza  real  declarou  por  varias  vezes  ás  potencias  bel- 
Hgerantés  a  sua  delehninaçSo  de  observar  n^esta  guerra, 
como  tem  observado,  a  mais  estricta  neutralidade,  nSo  alte- 
rando este  systema  sen3o  contra  quem  o  provocasse  a  bosU- 
lidades.  Por  todo  quanto  fica  exposto  se  persuade  sua  alteza 
real,  que  è  muito  provável  poder  continuar  n'este  mesmo  sys- 
tema, nSo  obstante  a  resolução  da  corte  de  Madrid  de  com- 
pletar treze  regimentos  de  infanteria,  poisque  a  mesma  corte 
deu  positiva  segurança  de  nSò  ser  esta  disposição  contra  Por- 
tugal, tendo  somente  jpor  objecto  a  executo  de  novas  orde- 
nanças no  exercito  bespanboL  Está  sua  alteza  real  na  convic- 
ção de  que  o  desejo  de  sua  magestade  britannica  não  pode 
ser  outro  senão  que  Portugal  se  conserve  em  neutralidade 
todo  o  tempo  que  lhe  ibr  possível,  por  ser  este  o  interesse 
commum  das  duas  naçOes;  porém  considerando  que  a  mesma 
neutralidade  poderá  soflirer  alterado,  pelo  ciúme  causado  pela 
esquadra  n'e8te  porto  na  occasíão  de  se  abrir  uma  negocia- 
ção, espera  que  sua  mageMade  britannica  não  distraía  para 
outra  expedí(^  os  10:000  homens  que  lhe  offèrece,  eomo  o 
soecorro  mais  prompto,  mas  antes  queira  fazer  preparar  to- 
das as  forças  de  terra  eom  que  poder  auxiliar  a  Portugal, 
para  Ibe  não  faltar  a  possível  defeza,  no  caso  de  vir  a  ser  ata- 
cado. A  celeridade  dos  francezes  nas  suas  marchas  militares 
sem  bagagens,  somente  é  praticável  em  paizes  povoados,  como 
a  Itália  e  grande  parte  da  Allemanba,  e  não  através  da  Hes- 
panba,  aonde  a  falta  de  viveres  e  a  distancia  das  €ondiicç5es 
impede  a  marcha  rápida  e  de  columnas  numerosas.  Por  isso 
haverá  todo  o  tempo  de  chegarem  os  soccorros  da  Inglaterra 
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e  para  se  fazerem  as  âisposiç5es  necessárias  a  fim  de  os  re- 
ceber, e  os  preparos  possíveis  das  forças  d'estes  reinos. 
Constando  a  sna  alteza  real,  por  particípaçSo  do  sen  enviado 
em  Londres,  qne  o  ministério  britanníco  se  persuadira,  por 
informações  dos  sens  agentes  em  Paris,  que  mr.  Hermano  ?i- 
nba  a  Lisboa  encarregado  de  uma  missSo  particoiar,  julga 
deTer  dedarar  com  a  sua  costumada  lealdade,  que  o  dito 
mr.  Hermann  se  apresentou  unicamente  com  a  carta  de  com- 
missSo  geral  das  relações  commerdaes,  sem  fazer  abertura 
alguma  para  tratar  de  negociações. 

Palácio  de  Mafra,  31  de  agosto  de  1806.«==^i4iiloiit(i  4e 
Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  ^.'  117 

(atado  a  [Oj;.  614) 

Entnli  ao  Tejo  de  ama  dhisie  aaral  do  eonuaaado  de  lord  S.  ¥ieeale. 

Partici|Mi(io  feita  a  D.  looreB(o  do  Um, 

nosso  ministro  em  Paris 

111."^  e  ex."*  sr.— Participo  a  v.  ex.'  que  no  dia  14  d'este 
mez,  a  tempo  em  que  eu  me  acbava  em  uma  digressão,  em 
que  ti?e  a  honra  de  acompanhar  a  sua  alteza  real,  entrou 
n'este  porto  uma  divisio  da  esquadra  ingleza,  commandada 
por  lord  S.Vicente,  e  composta  de  cinco  naus  de  linha  e  uma 
fragata.  Este  inesperado  acontecimento  motivou  as  duas  notas 
do  embaixador  de  Hespanha  e  do  encarregado  de  n^oeios 
da  França,  de  que  remetto  a  v.  ex.*  copias,  pedindo  explica- 
ção sobre  o  objecto,  que  conduziu  aqui  a  mesma  esquadra. 
Tive  de  responder  a  um  e  outro  da  forma  que  v.  ex.'  verá 
das  copias,  que  igualmente  remetto.  Lord  S.  Vicente  declarou 
que  o  sen  governo  o  mandara  aqui  por  chegarem  noticias  á 
sua  corte  de  rápidos  e  consideráveis  preparativos  de  gnem, 
que  a  Hespanha  fazia  para  nos  invadir  subitamente.  Acres- 
centou que  sua  magestade  britannica  faria  todos  os  sacrificios 
para  repellir  este  ataque,  e  que  mandava  esta  esquadra,  qoe 
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eram  as  forças  qae  tinha  mais  promptas»  á  disposição  de  sua 
alteza  real»  desejando  saber  os  mais  soccorros  qoe  queria. 
Eu  notei  ao  encarregado  de  negócios  de  Inglaterra  n'esla 
corte  a  exageração  do  armamento  em  Hespanha,  e  a  segu- 
rança que  nos  tinha  dado  o  príncipe  da  Paz  de  não  haver 
projecto  algum  contra  Portugal,  que  eu  reputei  sempre  sin- 
cera. 

Y.  ei.*  observará  quanto  foi  intempestivo  e  desaccordado 
este  passo  do  gabinete  britannico.  Tive  ordem  de  escrever 
ao  conde  da  Ega^  para  representar  ao  governo  hespanboi, 
que  visto  ser  este  o  motivo  de  tão  inesperado  acontecimento, 
e  reinando  a  mais  perfeita  harmonia  entre  as  duas  cortes, 
seria  ntil  que  a  de  Madrid  mandasse  pôr  em  execução  pelos 
treze  regimentos,  que  completaram  os  novos  regulamentos  mi- 
litares, poisque  o  principe  da  Paz  havia  declarado  que  este  era 
o  fim  a  que  se  destinavam,  mas  que  o  ajuntamento  se  fizesse 
cm  algum  sitio  distante  das  nossas  fronteiras,  a  fim  de  dissi- 
par toda  a  suspeita,  sendo  claro  que  aindaque  fosse  verdade 
o  ataque  de  Hespanha,  nem  era  uma  esquadra  ingleza  que 
nos  podia  defender,  nem  a  Inglaterra  teria  tropas  para  nos 
soccorrer,  attendendo  ás  expediçOes  que  tem  feito  para  o 
Cabo  da  Boa  Esperança,  índias  occidentaes,  Sicilia  e  guarni- 
ção de  Malta,  sem  contar  as  de  que  precisa  para  a  defeza  das 
soas  costas.  Alem  disto  sua  alteza  real  tem  declarado  á  In- 
glaterra, que  não  altera  por  modo  algum  a  neutralidade  que 
estipulara,  o  que  tem  observado  escrupulosamente.  O  prin- 
cipe regente  nosso  senhor  se  persuade  de  que  sua  magestade 
imperial  e  real  approvará  esta  solicitação  perante  o  governo 
hespanhol,  e  portanto  espera  que  queira  influir  com  a  sua 
poderosa  influencia  para  que  a  corte  de  Madrid  se  preste  a 
esta  justa  e  amigável  requisição.  V.  ex.*  fará  n'isto  tudo 
aquillo  que  lhe  dictar  o  seu  zelo  pelo  serviço  de  sua  alteza 
real,  e  posso  dizer-lhe  que  segundo  presumo  a  esquadra  in- 
gleza se  não  demorará  muito  n*este  porto.  Creio  que  o  go- 
verno ínglez  reconhecerá,  assim  como  já  reconheceram  os  in- 

)  pSstava  por  então  nosso  ministro  na  corte  de  Madrid. 
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ãividuos  d'aqoella  nação  aqai  residentesi  o  quanto  símilbaQte 
passo  foi  contrario  a  toda  a  boa  politica  e  ao  bom  senso. 

Deus  jifuarde  a  v.  ex.^  Palácio  de  Mafra,  em  34  de  agosto 
de  IS06.= ÀManio  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.^  117-A 

(CiUdo  a  p»ff.  eu) 

Oafro  oHcIo  para  B.  Lonreaca  de  Lima  sabre  a  matéria 
de  anteeedeate 

Ul.*"^  e  ex.°^  sr. — Em  data  de  24  do  mei:  próximo  passado 
escrevi  a  v.  ex.^  pelo  correio  do  gabinete,  José  Sancbes  de 
Mello,  partidpando-lhe  a  entrada  no  porto  de  Usboa  da  uiu 
divi^do  da  esquadra  ingleza,  commandada  por  lord  S.  VieeQ* 
te,  composta  de  cinco  naus  de  linha  e  uma  fragata.  Rdalei 
então  a  v.  ex.*  a  exposição  de  lord  Strangfcnrd  sobre  o  motiWt 
que  movera  sua  magestade  britannica  para  mandar  pôr  aquel- 
las  forças  á  disposição  de  sua  alteza  real,  offereeendo  ao 
mesmo  tempo  todos  os  mais  soccorros  que  fosse  possível 
fomecer-Ihe.  Devo  agora  acrescentar-lhe  que  no  dia  20  en- 
trou n'este  porto  uma  fragata  inglesa  em  que  veio  lord  Ross* 
lyn,  o  qual  na  gueira  passada,  com  o  nome  de  Sinclair,  es- 
teve aqui  com  as  tropas  auxiliares  britannicas  na  patente  de 
major;  logoque  desembarcou  veiu  a  minha  casa,  e  me  ded»- 
rou  estar  acreditado  para  negociar.  No  dia  29  teve^ndieoeia 
de  sua  magestade  em  Mafra,  juntamente  com  lord  S.  Vicente, 
o  qual  atè  então  nio  havia  sido  apresentado.  Depois  de  en- 
tregar as  suas  credenciaes,  que  lhe  não  declaram  caracter 
algum  diplomático,  me  expoz  extensamente  o  objecto  da  sea 
missão.  N*esta  conferencia  lião  tratou  somente  das  diq[K)si- 
ç5es  hostis  da  parte  da  Hespanha,  como  lord  Strangford  ftni 
encarregado  de  referir,  mas  principalmente  da  França,  di- 
zendo que  o  ministro  brítanoico  recebera  noticias  certas  de 
que  o  governo  francez  intentava  atacar  Portugal,  e  que  sua 
magestade  britannica  envjára  lo^o,  como  bom  e  fie)  alliado, 
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para  este  porto  a  esquadra  de  lord  S.  Vicente,  por  ser  a  força 
que  tinha  mais  dispoDi?el  n^aquelle  momento;  qae  incumbira 
a  elle  lord  Rosslyn  de  offerec^  a  sua  alteza  real  todos  os  au« 
xilíos,  que  a  Inglaterra  podesse  prestar-Ihe  em  forcas  de 
terra,  navaes  e  em  dinheiro*  Disse  que  as  intenções  hostis 
das  duas  potencias  contra  Portugal  não  só  constavam  pelo 
armamento  das  tropas  em  Hespanba,  perto  das  nossas  fron- 
teiras,  mas  por  haver  mr.  de  Talleyrand  dedarado  a  lord 
Yarmouth  as  intenções  que  havia  contra  Portugal;  que  em 
Paris  se  fallava  publicamente  sobre  este  objecto;  que  em 
Bayonna  existiam  30:000  homens,  d'onde  deviam  marchar 
a  15  de  agosto  contra  nós;  e  que  emfim  a  intenção  da  França 
era  destruir  totalmente  a  mooarchia  portugueza. 

Respondi  que  mr..de  Talleyrand  sem  duvida  tinha  fallado 
assim  a  lord  Yarmouth  para  accelerar  os  preliminares  de 
paz;  que  emqqaoto  á  partida  dos  30:000  homens  de  Bayonna, 
GODCordavam  todas  quantas  informações  haviamos  recebido 
em  nSo  existir  ali  mais  do  que  uma  brigada  italiana  de  (:700 
homens,  nem  constava  que  houvessem  movimentos  de  tropas 
para  aquelle  sítio;  que  era  impossível,  segundo  o  caracter  de 
saa  magestade  imperial  e  real,  haver  uma  determinação  de 
DOS  atacar,  quando  não  existia  motivo  algum  de  offensa, 
tendo  Portugal  estipulado  com  aquelle  soberano  a  soa  neu- 
tralidade, sempre  observada  com  o  maior  rigor;  que  alem 
d'isso  o  seu  modo  de  romper  a  guerra  contra  qualquer  po- 
leocia  que  fosse,  não  era  jamais  dissimulando  o  principio  das 
hostilidades,  mas  pelo  contrario  precedendo  sempre  uma  de- 
claração publica  das  suas  intenções;  que  os  rumores  de  Paris 
não  merecem  attenção  alguma  em  politica;  que  pelo  que  toca 
ao  complemento  da  lotação  dos  treze  regimentos  de  infante- 
ria  e  das  milícias  em  Hespanha,  não  tinha  por  objecto  senão 
o  quener  pôr  em  execução  senão  novas  ordenanças  militares; 
q/M  o  príucipe  da  Paz  assim  o  segurara,  e  que  Unhamos  ra- 
soes  para  o  dever  acreditar. 

Estou  certo  que  sua  magestade  imperial  e  real  e  mr.  de 
Talleyr«)d  reconhecerão  quanto  è  contrario  a  todo  o  bom 
9eiiso  o  projecto  de  mandar  Inglaterra  uma  esquadra  a  este 
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porto,  de  que  nSo  podia  resultar  utilidade  alguma,  mas  so- 
mente prejuízo  a  Portugal,  pois  nao  seria  com  forças  maríti- 
mas que  DOS  podmamos  defender  de  França  e  de  Hespanba. 
Em  todas  as  hypotbeses  sobre  as  intenções  que  possa  ter  In- 
glaterra sempre  este  passo  deve  ser  reputado  um  completo 
desacerto.  N'estas  circumstaocias  sua  alteza  real  quiz  tomar 
uma  decisão  enérgica,  e  portanto  me  ordenou  que  respon- 
desse a  lord  Rosslyn,  e  que  eu  mesmo  assim  o  participasse  á 
corte  de  Londres,  que  de  nenhum  modo  provocaria  a  guerra, 
qiie  nSo  tinha  motivo  algum  para  a  fazer,  existindo  entre  esta 
corte  e  as  de  Paris  e  Madrid  a  melhor  harmonia,  sem  d*ellas 
haver  recebido  motivo  algum  de  offensa;  que  protestava  con- 
tinuar no  seu  systema  de  neutralidade;  que  por  varias  vezes 
havia  feito  declarações,  armando  esta  determinação,  e  a  de 
resistir  tão  somente  pelos  meios,  que  lhe  fossem  possíveis 
áquella  potencia,  que  o  quizesse  offender  hostilmente;  que 
em  consequência  d'esta  resolução  agradecia,  mas  não  aceitava 
nenhum  dossoccorros,  que  sua  magestade  britanníca  lhe  offe* 
recia,  e  que  pelo  contrario  exigia  a  prompta  retirada  da  e$« 
quadra  de  lord  S.  Vicente,  não  porque  a  sua  entrada  fosse 
contraria  á  neutralidade,  sendo  composta  do  numero  de  na- 
vios estipulado  nos  tratados,  mas  porque  cessava  o  motivo 
para  que  foi  destinada.  V.  ex.*  dará  a  mr.  de  Talleyrand  a 
segurança  d'esta  resolução  de  sua  alteza  real,  e  acrescentará 
que  para  prova  d'ella  o  mesmo  senhor  não  fará  n'este  reino 
preparos  militares,  que  possam  indicar  da  sua  parte  uma 
guerra  próxima,  o  que  se  executaria  quando  visse  (o  que  não 
pôde  de  sorte  alguma  presumir),  que  havia  disposições  para 
atacar  os  seus  estados. 

A  corte  de  Londres  pensou  também  que  mr.  Hermann  vi- 
nha encarregado  de  alguma  negociação  occulta  para  esta 
corte,  o  que  não  era  provável,  visto  o  vagar  com  que  fez  a 
jornada.  Chegou  emflm,  e  não  fez  mais  do  que  acrêditar*se 
como  cônsul  geral.  Quando  lord  Rosslyn  allegon  as  noticias 
commonicadas  por  lord  Yarmouth  a  nosso  respeito,  eu  lhe 
reconvim,  dizendo  que  não  tinha  sido  prova  de  amisade  e 
allíança  o  não  haver  o  dito  lord  communicado  a  v.  ex.'  estas 
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mesmas  noticias;  mas  que  ea  sabia  qae  elle  nSo  deixava  de 
se  entender  amigavelmente  com  v.  ex/ 

Recebi  ollimamente  o  offido  de  v.  ex.^  em  data  de  12  do 
mez  passado»  e  vendo  em  perigo  a  negociação  dos  prelimi- 
nares, combino  qual  fosse  a  idéa  sinistra  de  Inglaterra  a  nosso 
respeito,  dando  instrucções  a  lord  Laaderdale,  qne  difBcalta- 
vam  a  conclusão  da  paz. 

Recommendo  a  v.  ex/  a  prompta  entrega  da  inclusa  a 
mr.  de  Talleyrand,  em  que  lhe  fallo  sobre  o  nosso  negocio, 
que  V.  ex.'  Ibe  exporá  em  todos  os  seus  detalhes,  esperando 
sua  alteza  real  da  parte  de  sua  magestade,  o  imperador  dos 
francezes,  uma  resolução  própria  do  seu  caracter  generoso 
e  da  sua  politica,  para  não  dar  logar  aos  inglezes  de  se  apo« 
derarem  das  nossas  colónias;  esta  corte  mostrará  toda  a 
energia  para  conservar  o  seu  systema  de  neutralidade  e  re- 
pellir  proposições  capciosas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Palácio  de  Mafra,  em  3  de  setembro 
de  Í8W.=^ António  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.^  118 

(CiUdoapag.  eie) 

Exigência  da  Hespanha  para  qae  Portngal  feche  es  seos  portes 

aos  DtTies  inglezes.  Nota  do  priacipe  da  P», 

dirigida  ao  conde  da  Kga 

Ex."^  senor. — En  la  nota  que  v.  ex.'  me  ha  dirigido  con 
fecha  de  18  dei  corriente,  veo  con  ei  maior  sentimento  que 
mis  Tivas  instancias,  dirigidas  ai  maior  bien  de  su  altesa  real, 
el  príncipe  regente  de  Portugal,  y  a  la  tranquilidad  de  su 
reino,  son  illudidas  con  subterfúgios  capciosos,  que  debe- 
ríam  estar  ya  desterrados  de  las  correspondências  diplomá- 
ticas. Para  su  contextacion  no  me  detendré  en  repetir  las  re- 
flexiones, que  verbalmente  he  hecbo  a  v.  ex.^  varias  veces. 
Basta  considerar  que  la  Inglaterra  es  el  único  obstáculo  para 
la  paz,  estabelecida  ya  en  el  continente,  y  que  no  hai  otro 
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médio  mas  jugto  y  eficaz  para  Yeoeer  ao  obsUnaeion,  que  el 
cerral-a  todos  los  puertos.  Loa  de  Portugal  aon  para  la  nadoo 
ingteza  de  la  maior  importância*  El  excluir  de  ellos  es  ona 
medida  la  mas  eaqoitaUva,  y  qoe  deberia  tomar,  aon  espcMi- 
taneamentei  ona  nacion  generosa,  como  la  portogueza,  que 
ama  la  paz,  y  debe  aborrecer  la  tirania  qoe  la  Inglaterra  se 
ha  usurpado  sobre  todos  los  mares.  La  perdida  dei  Brasil, 
que  tanto  afecta  temer  el  gobíemo  portagaez,  es  uo  efagío 
mní  frifolo:  eate  receio,  mucho  mas  fundado  de  noestras  di- 
latadas colónias  en  America,  no  detubo  ai  rey,  mi  amo,  para 
que  dejase  de  cumplir  con  lo  que  le  dictaba  sa  honor»  y  la 
jQsticía  que  debe  a  aos  puebloa,  declarando  la  guerra  a  mia 
nacion  violadora  de  los  mas  sagrados  derecbos.  Los  grandes 
aacriflcios,  qoe  ha  costado  a  la  Gran-Bretanba  el  poner  ao  pé 
vacilante  eo  nn  punto  el  mas  débil  de  nuestra  America,  y 
cuyos  últimos  esAiersos  huvieran  sido  frustrados  a  no  ser  por 
los  auiilios  sumioistrados  por  las  próximas  colónias  portu- 
guezas,  evidencian  la  importância  de  la  Inglaterra  para  ona 
empreza  tan  árdua  como  la  conquista  dei  Brasil,  defendido 
contra  toda  invasion  por  plazas  foertes,  guarníciones  nmne- 
rosas  provistas  de  todo  lo  necessário,  y  sobre  todo  por  el  va- 
lor y  fidelidad  portugueza.  Pêro  en  el  caso  inadmisible  de  qoe 
los  ioglezes  occopassen  aqoela  colónia,  la  paz  restabeleceria 
las  cosas  en  su  primjer  estado,  y  Portugal  tendria  la  gloria  de 
haber  concorrido  con  este  pasagero  sacrificio  ai  mas  pronto 
restabelecimiento  de  la  paz  general.  En  suma  se  trata  de  un 
peligro  quimérico  y  de  facíl  remédio,  qual  seria  la  perdida 
eventual  dei  Brasil  en  paralelo  dei  maior  y  el  mas  inevítable 
de  todos  los  males,  qnal  es  la  guerra  cratra  una  potencia,  que 
ha  trionfadii  de  las  fòerzas  mas  formidables  de  Eoropa ;  y  por 
conseguinte  el  êxito  seria  el  mas  fatal  para  Portugal,  y  sus 
funestas  conseciiencias  iocalcolables.  En  tan  despropociooachi 
alternativa  no  puedo  dar  maior  prueva  dei  vivo  interte  que 
tomo  por  sa  altesa  real,  el  príncipe  regente,  y  por  mn  nackm 
qoe  tanto  aprecio,  que  reiterando  nus  amistosas  inataneías  para 
qoe  se  adfaiera  a  la  resolocion  irrevocabie,  tomada  por  sa 
magestad,  el  imperador  de  los  franceses,  y  tan  ^cazmente 
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apoyada  por  el  rey  mi  amo.  Su  magestad  católica  ba  dado 
tantas  proebaa  de  su  amor  a  sa  bijo»  el  príocipe  regeniei  qw 
seria  temeridad  dudar  de  la  rectitud  de  su  inteatioQ  en  la 
ocasion  presente.  Los  buenos  oficios  que  be  hecbo  eu  todas 
OGcnrrencias  por  su  altesa  real»  y  por  ia  aaciou  portogiieza» 
priucipalmeDte  quando  preferi  a  la  gloria  de  conquistador  la 
satistaciou  de  daria  una  paz  bonrosa,,m6  bace  acredor  a  que 
se  atienda  a  mis  sanos  consejosi  mas  bien  que  a  otras  perni- 
ciosas sugestiones.  Espero  pues  que  el  gobierno  portuguez, 
bien  penetrado  de  estas  verdades  inconcusas  prestará  sin 
yanas  tergíversaciones  a  los  justos  deseos  de  los  que  conocen 
y  procuran  su  verdadera  gloria,  y  sus  mas  sólidos  intereses. 
Dios  guarde  a  v.  ex/  mochos  anos.  Madrid,  30  de  agosto 
de  (807. =£{  prmtípe  de  la  Paz. 


DOCUMENTO  N.'  119 

(Giudoap9C.64«) 

A  Franca  eiige  timben  qne  Portagal  fecha  os  seis  pértfs  at s  mitím 
iBilms.  Olelf  dirigido  a  B.  Bomiagos  Aatoaio  de  Sonsa  Conlinho» 
nosso  ministro  em  Londres. 

Ill."^^sr.— No  dia  iO  do  corrente  mez  chegou  aqui  um 
eipresso,  expedido  a  30  do  passado  por  D.  Lourenço  de 
Liosa,  narrando  que  mr.  Hanterive,  chefe  da  repartição  das 
relações  exteriores  na  ausência  de  mr.  de  Talleyrand,  lhe  pe- 
dia de  ordem  do  imperador  Napoleão  uma  conferencia.  N*eUa 
lhe  disse  o  dito  Hauterive  qae  voltara  de  S.  Cloud,  e  que  o 
imperador»  chegando  iquelle  palácio  no  dia  28,  lhe  ordenara 
que  participasse  a  elle  D.  Lourenço,  que  era  da  sua  vontade 
fechar  Portugal  os  portos  aos  ioglezes;  confiscar  os  seus  na- 
vios, bens  A  propriedades;  despedir  o  ministro  inglês,  qae  se 
achava  em  Lisboa;  revocar  o  que  tinba  em  Londres,  e  por- 
tanto constituir-se  em  estado  de  guerra,  e  de  contrario  viria 
a  ter  a  guerra  com  a  França,  que  em  tal  caso  obraria  como 
O  estado  d'elia  o  permittia.  Bem  pode  v.  s.^  imaginar  qual 
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seria  a  sorpreza»  que  a  D.  Loareoço  causaria  esta  dedaracSo. 
PriDcipíava  este  a  declarar4be  que  a  neutralidade  de  Portu- 
gal havia  sido  adoptada,  nSo  só  de  seu  motu  próprio»  mas 
também  por  uma  convenção,  feita  entre  sua  alteza  real  e  o 
imperador  dos  fraocezes;  que  uma  tai  convençio  devia  ser 
guardada  até  á  conclusSo  da  paz  com  Inglaterra,  ppis  assim 
o  exigia  a  fé  devida  aos  tratados,  tendo  o  imperador  reco- 
nhecido e  louvado  a  exactidão  com  que  sua  alteza  real  havia 
feito  observar  aquella  neutralidade.  ía  continuando  a  expor- 
lhe  os  gravíssimos  inconvenientes,  que  a  Portugal  resultariam 
da  medida  proposta,  e  as  vantagens  que  d^ella  tiraria  a  Ingla- 
terra, quando  mr.  Hauterive  o  interrompeu,  dizendo-lhe: 
que  tinha  ordem  do  imperador  para  não  entrar  com  elle  em 
discussão  de  qualquer  natureza  que  fosse;  que  as  circum- 
stancias  da  neutralidade  tinham  mudado;  que  o  imperador 
estava  certo  de  fazer  ãi  paz  com  a  Inglaterra;  mas  que  sendo 
este  o  seu  principal  cuidado,  não  queria  deixar  de  pôr  em 
execução  todos  os  meios  de  a  obter;  que  se  deviam  conflar 
n*elle,  e  que  os  que  assim  tinham  obrado  experimentaram  o 
quanto  lhes  fora  sempre  útil  a  sua  amisade. 

Quando  D.  Lourenço  ia  a  replicar  tomou-lhe  mr.  Haute- 
rive, que  não  podia  entrar  em  discussão.  Então  lhe  disse 
D.  Lourenço  que  pois  evitava  esta,  lhe  dirigisse  uma  nota 
em  que  lhe  pozesse  por  escripto  a  communicação,  que  lhe 
acabava  de  fazer  para  a  poder  mandar  á  sua  corte.  Respon- 
deu-lhe  que  nem  para  isso  tinha  ordem;  que  a  nota  relativa 
a  este  ponto  devia  ser  apresentada  em  Lisboa  por  mr.  Ray- 
neval,  encarregado  dos  negócios  n'esta  corte,  á  qual  pediria 
uma  resposta  categórica;  que  depois  da  communicação,  qoe 
lhe  tinha  feito,  devia  participar  tudo  o  que  com  elle  tratasse 
ao  embaixador  de  Hespanha,  príncipe  de  Masserano,  para 
este  o  communicar  á  sua  corte,  e  que  igualmente  se  faria 
esta  communicação  ao  embaixador  de  França  em  Madrid, 
para  que  aquella  corte  pelo  seu  embaixador  em  Lisboa 
obrasse  de  accordo  com  o  encarregado  de  negócios  da 
França. 

Esta  resolução  de  mr.  Hauterive  obrigou  D.  Lourenço  a 
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dizer-lhe,  que  visto  nSo  poder  entrar  em  discussão  Q'este 
particular  com  elle,  pedia  e  esperava  obter  uma  audiência 
de  sua  mageslade  o  imperador  para  Ibe  expor  todas  as  ra- 
s5es  justasi  que  exigiam  a  conservação  da  neutralidade,  e  que 
eUe  mesmo  escrevesse  a  sua  alteza  real.  Respondeu-lhe  que 
voltava  a  S.  Gloud,  que  nSo  duvidava  que  o  imperador  lhe 
desse  logar  a  fallar-lbe,  e  de  que  escrevesse  a  sua  alteza  real; 
mas  que  isto  provavelmente  não  teria  logar  em  menos  de 
cinco  ou  seis  dias,  e  depois  da  chegada  de  mr.  de  Talley- 
rand,  que  devia  ser  no  1.^  de  agosto,  e  assim  Analisou  a  con- 
ferencia. Querendo  logo  despachar  D.  Lourenço  o  expresso, 
lhe  disse  mr.  Hauterive,  que  a  expedição  do  passaporte  não 
podia  ter  logar  senão  no  dia  seguinte,  e  esta  demora  só  po- 
dia ser  originada  de  querer  este  que  primeiro  se  expedissem 
os  passaportes  para  Madrid  e  para  Rayneval  em  Lisboa. 

Tomo  a  repetir  a  v.  s.*  que  foi  excessiva  a  surpreza  cau- 
sada pela  communícação  sobredita,  concebida  em  termos  tão 
duros  e  inesperados.  Entretanto  acrescenta  D.  Lourenço  que 
esperava  pela  chiada  de  Talleyrand,  a  fim  de  que,  alcançando 
fallar  n^este  particular  com  o  imperador,  possa  obter,  segundo 
elle  diz,  quando  não  seja  a  continuação  da  neutralidade,  ao 
menos  que  se  minorem  as  condições.  Em  poucos  dias  pois 
espero  receber  outro  expresso  de  D.  Lourenço,  e  communi- 
carei  a  v,  s.*  o  que  elle  trouxer  de  novo,  bem  que  em  ne- 
nhum dos  casos  possa  ser  satisfactorio. 

No  sobredito  officio  refere  também  D.  Lourenço  que,  vol- 
tando a  casa  de  mr.  Hauterive  na  volta  de  S.  Cltfud,  lhe  dis- 
sera até  que  o  imperador  em  nada  alterava  as  proposições 
que  lhe  mandara  communicar;  que  esperava  a  resposta  á 
nota  do  encarregado  de  negócios  em  Lisboa,  e  que  as  medi- 
das que  queria  se  tomassem  estivessem  em  actividade  até  ao 
i.^  de  setembro.  Concluo  o  mesmo  D.  Lourenço,  que  o  caso 
flca  portanto  no  mesmo  estado,  e  que  não  lhe  restam  espe- 
ranças de  melhoramento,  senão  depois  da  chegada  de  mr.  de  « 
Talleyrand,  e  que  mr.  Hauterive  ia  expedir  o  correio  para 
Lisboa. 

Passando  D.  Lourenço  a  inquirir  de  mr.  Drayer,  ministro 
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de  DiDâmarcâ,  se  aeaso  lhe  haviam  feito  uma  igual  commuDi- 
ca(^o,  respondea-lhe  que  d3o;  mas  que  títo  duvidava  que 
lh*a  fizessem  a  elle,  ou  á  sua  corte  directamente,  ou  por  via 
da  Rússia,  porém  que  estava  persuadido  de  que  a  sua  cArte 
Mio  se  atestaria  do  systema  de  neutralidade. 

Em  offlcio  de  6  do  corrente  do  conde  da  Ega,  vindo  pAo 
mesmo  expresso  de  D.  Lourenço,  que  passou  por  Madrid, 
diz  o  dito  conde  que  o  príncipe  da  Paz  lhe  communicira  no 
seu  original  o  offlcio,  que  recebera  do  príncipe  de  Hasserano, 
e  quê  com  este  o  seguinte:  Que  havendo  concordado  os  dois 
imperadores  no  tratado  deTUsit  forçar  a  Inglaterra  por  todos 
os  meios  a  fteèr  a  paz,  era  um  dos  coovencíotiados  evitar-Ibe 
as  suas  rela^^es  commerciaes  com  Portugal,  o  que  havendo-se 
communicado  ao  nosso  embaixador  n'aquella  corte,  se  pas- 
savam ordens  e  instrucçOes  a  mr.  Beauhamais  e  a  nar.  Ray- 
neval,  aquelle  para  exigir  do  governo  hespanhol  a  condes- 
cendência e  a  cooperaçXo,  e  a  este  para  pretender  que  todos 
os  nossos  porlos  fossem  fechados  aos  inglezes;  que  estes  e 
o  seu  ministro  fossem  expulsos  do  território  de  Portugal; 
confiscados  seus  bens  e  propriedades,  e  que  a  executo  does- 
tas medidas  deveria  efièituar-se  até  ao  1.^  de  setemtMt)  pró- 
ximo; que  as  ordens  estavam  passadas  para  se  juntar  um 
campo  de  20KX)0  homens  sobre  a  fronteira,  logoque  ali 
constasse  que  se  havia  deferido,  ou  duvidado  tomar  as  reso- 
luções que  se  pretendiam;  e  que  ontrosim  o  govotio  hespa- 
nhol fizesse  marchar  as  suas  tropas  para  as  immediaçQes  de 
Portugal  sem  perda  de  tempo.  Acrescenta  o  conde  da  Ega 
que  o  embaixador  de  França  em  Madrid  até  entio  nSo  tinha 
passado  a  nota,  e  que  julgava  com  bastante  probabilidade, 
que  ainda  esperava  um  expresso  com  iostrucções  mais  posi- 
tivas. 

Até  aqui  tenho  relatado  a  v.  s.'  tudo  quanto  a  respeito 
doesta  importante  matéria  me  commonicaram  D.  Lourenço  e 
o  conde  da  Ega  nos  referidos  seus  offlcios.  Emquanto  a  mim 
porém  a  sobredita  declaração,  expressada  com  termos  e  con- 
dições tão  alheias  de  todo  o  direito,  decoro  e  humanidade, 
depois  de  Portugal  haver  observado  a  neutralidade,  que  estí- 
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palára  com  a  França,  tio  exactameote  como  os  ageDtes  d'66la 
poteneio  6  de  todas  as  ootras  reeonbecem,  dío  pôde  ter  outro 
fim  iminediato  senão  obrigar  a  Inglaterra  a  acoelerar  «  soa 
paz.  Moitas  sfio  as  rasOes  qoe  disso  me  convencem,  e  qae 
nSo  escapario  á  sagacidade  de  v.  s.^ ;  uma  prineípalaiente  mh 
tre  outras,  qoal  é  a  coincidência  do  termo  de  um  mez,  pre« 
scripto  para  a  adopçSo  das  medidas  propostas,  com  o  pfiao 
de  um  mea,  estipulado  no  tratado  de  Tíl^t,  para  sa  eatabolar 
a  negotía^o  da  parte  de  Inglaterra.  Alem  disto  Vé  s.^  ae 
lembrará  que  não  6  nota  a  nosso  respeito  esta  táctica  do  go- 
verno francez,  e  que  ainda  o  anno  passado  nos  ameafonu 
com  uma  invasSo,  cora  um  campo  entre  Bordéus  e  Bayoniia, 
que  nio  existiu,  e  cujo  boato  motivou  a  ekpedi^o  da  esqua<> 
dra  do  conde  de  Si  Vicente,  e  a  missão  de  lord  Rosstyu  a  íâ9- 
boa.  Apesar  d'estas  refieaões,  se  acaso  se  retardar  a  pai  ma  •• 
ritimai  tornará  o  governo  francez  ao  seu  systema  de  ameaças, 
e  ao  de  conquista,  porque  as  ultimas  victorias  que  alcangmi 
lhe  fazem  cessar  todo  o  receio  de  nova  guerra  no  norte  da 
Europa.  Debaixo  do  pretexto  de  vir  is  fronteiras  de  Portn^ 
gal,  subjugará  toda  a  peninsola,  tendo  agora  para  isso  forças 
mais  que  su£Bcieates,  e  ha?endo  enfraquecido  as  de  Heepa- 
nha  com  as  tropas,  que  d'esta  nação  foram  unlr^e  ás  franoe*- 
zas.  Tanto  por  esta  rasão,  como  por  outras,  não  é  de  esperar 
que  o  governe  hespanbol  se  opponha  á  entrada  das  tropas 
franoezas  pelos  Pyrenéus.  É  pois  evidente  que  o  perigo  idio 
existe  no  momento  actual,  mas  sim  no  caso  que  acabo  de 
expor,  e  então  é  impossível  que  Portugal  possa  emprebender 
opposi(^o,  ainda  quando  fosse  auxiliado  por  tropas  britamii- 
cas,  porque  não  obstante  ter  feito  sua  alteza  real  ba  tempos 
a  esta  parte  todos  os  esforços  para  melhorar  o  pagamento  e 
disciplina  do  seu  exercito,  comtudo  o  maior  numero  das  tro- 
pas  fnincezas,  coiid)inadas  com  as  bespanbolas,  tcmiaria  inútil 
qualquer  resistência.  Esta  verdade  já  foi  sentida  pelo  governo 
inglez  no  fim  da  guerra  passada,  quando  conveiu  na  clausura 
dos  portos,  e  aconselhou  a  sua  alteza  real  que  fiiesse  a  sua 
paz,  aindaque  fosse  em  condições  contrarias  aos  tratados»  que 
existiam  com  a  Gran-Bretanha. 
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Portanto,  aindaque  o  príncipe  regente,  nosso  senhor,  nao 
haja  de  annuir  a  proposições  tão  contrarias  a  todos  os  direitos 
da  humanidade,  nas  quaes  se  inclae  a  da  conflscac3o  de  pro- 
priedades, qoe  nSo  só  prejudicaria  os  vassaUos  brítaonicos, 
nias  também  os  portuguezes,  virá  sempre  a  existir  um  grande 
perigo,  e  a  ser  mais  que  provável  a  destruição  da  monarcbia 
portugueza  e  da  hespanhola.  Por  esta  tão  poderosa  rasio  não 
ha  de  deixar  de  persuadír-se  sua  magestade  britannica,  as- 
sim como  o  seu  ministério,  do  quanto  importa  a  Inglaterra, 
a  Portugal,  e  mesmo  ao  globo  inteiro,  a  acceleragão  da  paz, 
porque  não  obstante  o  imperador  Napoleão  desejar  esta  con- 
clusão, accelerada  para  alcançar  melhores  condições,  elle  tem 
sem  duvida  em  vista  apoderar-se  com  qualquer  recusação  da 
península  hespanhola,  e  talvez  da  Dinamarca.  É  pois  quanto 
a  mim  illudil-o  o  entrar  logo  em  negociação,  e  activar  a  con- 
clusão d'ella,  esperando  que  o  tempo  e  os  acontedmentos 
ftituros  preparem  a  decadência  do  seu  poder,  como  aconte- 
ceu a  todos  os  grandes  impérios  do  mundo.  A  interven^o  do 
imperador  da  Rússia  não  deixará  de  cooperar  para  a  minora- 
ção  das  condições  repugnantes. 

Tudo  quanto  tenho  exposto  n'este  o£Scio  é  pai^  que  v.  s.% 
acrescentando  aquillo  que  pelas  suas  próprias  luzes  lhe  pa- 
recer mais  conveniente,  o  communique  ou  verbalmente,  ou 
por  escrípto  ao  governo  inglez,  pojsque  da  sua  resolução  a 
respeito  da  paz  depende  a  existência  politica  de  Portugal. 
Sua  alteza  real  espera  achar  no  coração  de  sua  magestade 
britannica  os  mesmos  sentimentos  de  affecto,  que  em  outras 
occasiões  lhe  tem  mostrado;  foi  em  todo  o  tempo  patente  á 
Europa  a  lealdade  com  que  sua  alteza  real  se  comportou 
sempre  para  com  a  Inglaterra,  os  sacrifldos  que  fez  para  se- 
guir os  seus  interesses  políticos,  e  o  quanto  se  expoz  para 
observar,  não  só  os  deveres  de  allíado,  mas  os  de  fiel  amigo. 
Nas  circumstancias  presentes  trata-se,  não  só  da  conservação 
da  familia  real  no  throno  d'esta  monarcbia,  mas  de  interes- 
ses nacionaes,  que  são  communs  á  Inglaterra. 

Vou  com  toda  a  brevidade  expedir  um  correio  com  instruc- 
ções  a  D.  Lourenço,  as  quaes  communicarei  a  v.  s.'  pela  pri- 
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meíra  via  segura,  e  talvez  requeira  a  lord  Strangford  o  expe- 
dir alguma  embarcação  ligeira  para  este  fim.  Sua  alteza  real 
manda  que  nas  mesmas  instrucções  eu  exponha  ao  governo 
francez  a  mina  que  se  seguiria  a  Portugal  de  acceder  ás  suas 
proposições,  existindo  um  tratado  onde  se  estipulou  solem- 
nemente  com  o  imperador  a  nossa  neutralidade»  e  que  a  re- 
solução de  confiscar  os  bens  de  todos  os  vassallos  britanni- 
cos  não  só  seria  contraria  ao  decoro  e  espirito  de  justiça, 
mas  aos  princípios  de  religião.  Se  as  rasões  sagradas  que  te- 
mos a  allegar  não  aproveitarem,  como  é  provável,  seguem-se 
infallívelmente  os  damnos  que  tenho  commemorado,  e  será 
preciso  que  v.  s.'  represente  ao  governo  inglez  o  quanto 
apressaria  a  ruina  da  península  uma  expedição,  tal  como  foi 
a  de  lord  S.  Vicente,  inútil  para  nos  defender,  e  própria  para 
nos  comprometter. 

Negociandose  rapidamente  a  paz,  quero  persuadir-me  de 
que  não  será  difficultoso  ao  governo  britannico  estipular  a 
restituição  de  Olivença  e  do  seu  território.  Não  só  convém 
restaurar  aquella  possessão,  porque  faz  um  angulo  reinte- 
rante  em  Portugal,  mas  é  interessado  n'este  objecto  o  decoro 
de  sua  alteza  real;  e  sua  magestade  britannica  sabe  muito 
bem  que  este  foi  um  dos  sacrificios  que  resultaram  da  adhe- 
sSo  do  nosso  augusto  soberano  ás  suas  relações  de  alliança 
e  amisade  com  Inglaterra. 

D.  Lourenço  avisou  que  tentava  abrir  uma  correspondên- 
cia com  v.  s.*  pelos  meios  que  possíveis  lhe  fossem,  e  pon- 
derando a  utilidade  doesta  immediata  communícação  de  noti- 
cias, v.  s.'  lhe  fará  todas  aquellas  participações  que  julgar 
convenientes,  para  o  que  espero  que  brevemente  possam  ter 
a  opportunidade  dos  correios  extraordinários  para  os  nego- 
ciadores, que  forem  tratar  da  paz,  e  é  provável  que  já  se 
achem  em  França. 

Determinou  sua  alteza  real  que  eu  remettesse  para  S.  Pe- 
tersburgo  ao  seu  encarregado  de  negócios  copia  d'este  oflScio, 
8  ao  mesmo  tempo  lhe  escrevesse  nos  termos  que  v.  s.'  verá, 
porque  vae  a  sôllo  volante.  Ate  agora  não  tem  havido  notas 
do  embaixador  de  Hespanha  e  do  encarregado  de  negócios 
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da  França,  nem  sei  que  lhe  tenham  chegado  correios  extra- 
ordinários, e  que  o  publico  tenha  alguma  noção  das  propo- 
sições da  França. 

Do  zelo  pelo  real  serviço,  intelligencia  e  patriotismo  de 
Y.  8/  espera  o  príncipe  regente  nosso  senhor  o  prudente 
e  activo  manejo  de  um  negocio  tão  importante  e  melin- 
droso. 

Deus  guarde  a  y.  s.""  Palácio  de  Mafra,  em  11  de  agosto 
de  1807.  =sAn^om'o  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.^  119-A 

(CiUdo  a  pa|{.  6i9) 

Cennnnieaçio  feita  ao  mioisterio  briUnnico  de  qoe  jamis  m  prMf- 
áeri  eu  Portugal  á  prisão  dos  sabditos  iB|leies  e  á  eoalaeaçio 
dos  seus  bens.  OHeio  dirigido  ao  ministro  ingla  em  Lhboa, 
lord  fiseonde  Strangford. 

Hl.™*  sr.— Tendo  tido  a  honra  de  receber  a  nota  de  v.  s.*, 
a  respeito  da  segurança  dos  súbditos  brilannicos  e  das  soas 
propriedades  nos  estados  de  Portugal,  a  puz  na  augusta  pre- 
sença do  príncipe  regente,  meu  amo,  o  qual  me  manda  parti- 
cipar a  V.  s.^  que  jamais  annuirá  á  exigência  que  lhe  foi  leita 
para  a  confiscação  de  bens  e  detenção  dos  súbditos  inglezes. 
O  enviado  doesta  corte  junto  a  sua  magestade  brítannica  teve 
já  ordem,  e  a  receberá  de  novo  para  communicar  esta  mesma 
certeza  ao  ministério  britannico.  Comtudo  sua  alteza  real, 
querendo  por  todos  os  modos  confirmar  esta  inalterável  de- 
terminação, escreve  directamente  ao  seu  fiel  alliado,  sua  ma- 
gestade brítannica,  obrígando-se  a  mantel-a  debaixo  da  sua 
real  palavra.  Portanto  é  summamente  conveniente  evitar  o 
abalo,  que  causaria  ao  commercio  a  publicação  das  proposi- 
ções que  sobre  este  objecto  acabam  de  fazer  a  França  e  a 
Hespanha,  e  que  confidenciaUnente  communiquei  a  v.  s.^. 
porque  da  dita  publicação  resultaria  talvez  o  perseverarem 
obstinadamente  n*este  projecto  aquelias  duas  potencias.  Apro- 
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vello  esta  opportanidade  para  renovar  a  v.  s/  os  protestos 
da  minba  estima  e  consideração. 

Deas  guarde  a  v.  s/  muitos  annos.  Palácio  de  Mafra,  em 
19  de  agosto  de  1807.— De  v.  s/— Mais  attento  e  seguro 
serridor.os^n/onto  de  Araújo  4e  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.*  120 

(GiUdo  a  ptg.  ftSO) 

RespMta  dada  por  mr  de  GkaMpaiiy 

iu  eiigeidas»  qae  lhe  faxia  D.  Leareifo  de  Uaa, 

eabaiudor  de  Pertagal  eu  Paris 

Paris,  11  septembre  1807.  Honsieur  Tambassadeur.— 
J'ai  Thonneur  d'annoncer  à  votre  excellence  que  sa  majesté 
a  repondu  à  la  lettre,  que  son  altesse  royale,  le  prince  regent, 
lui  avait  adressée.  Mr.  de  Bayneval,  à  qui  j'ai  envoyé  cette 
lettre  par  courrier  extraordinaire,  aura  I  honneur  de  la  pre- 
senter.  Sa  majesté  pense  que  son  altesse  royale,  le  prince  re- 
gent,  croira  qu'il  est  de  Tintérét  du  Portugal  de  ne  pas  se 
separer  de  Ia  cause  du  conlinent,  et  de  ne  rien  faire  d'incom- 
plet  dans  Tadoptíon  des  mesures,  qui  ont  étè  jugées  propres 
à  feire  respecter  à  TAngleterre  les  droits  des  autres  puissan- 
ces  et  a  ramener  Tépoque  de  la  paix  maritime.  Je  príe  votre 
êicellence  de  rece?oir  les  assurances  de  une  haute  considé- 
r2íí\on.=^(Mmpagny.=:X  son  excellence  mr.  le  comte  de 
Lima. 

DOCUMENTO  N.*  121 

(Citado  a  pag.  053) 

PreTeacio  do  goTonio  portaguet 

para  obstar  às  tentalifas  dos  ingleies  para  sabloTareB  o  Braiil. 

(MBcio  para  D.  Doningos  António  de  Sonsa  Continha 

III."^  sr. — Tenho  sentido  amargamente  não  ter  podido  ba 
mais  tempo,  apesar  de  repetidas  instancias-e  diligencias,  pôr 
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em  caminho  o  importante  negocio  sobre  o  Brazil,  que  v.  s.* 
me  communicoo,  e  cujos  projectos  e  documentos  por  vezes 
me  tem  transmittido.  A  natureza  d*este  negocio  e  as  soas 
consequências  são  taes,  que  ainda  quando  quem  o  conGou  a 
V.  s.*  tivesse  n'isso  algum  flm  doloso,  era  mais  prudente  to- 
mar todas  as  cautelas  que  elle  indicava,  e  fazer  o  sacríficio 
que  exigia,  do  qge  expor-nos  a  comprometter  a  tranquilií- 
dade  e  a  conservação  de  uma  colónia  tão  importante.  Jamais 
deixei  de  clamar  a  respeito  d'este  negocio  contra  votos  em 
contrario;  sua  alteza  real  sempre  prompto  em  promover  o 
bem  dos  seus  vassallos,  me  fez  a  honra  de  approvar  o  meu 
parecer,  e  ultimamente  foi  designado  o  capitão  de  mar  e 
guerra,  Ignacio  da  Costa  Quintella,  official  hábil,  intelligente, 
e  de  cai^acter  seguro,  com  o  fim  de  ir  em  uma  fragata  cruzar 
na  costa  do  Brazíl,  e  corresponder-se  com  o  inglez  que  v.  s.^ 
me  indicou.  Este  official  não  tardará  em  chegar  aqui  de  uma 
expedição  a  que  foi  ao  Mediterrâneo,  c  logoque  volte  se  dis- 
porá a  partir  para  o  seu  destino.  Elle  entende  a  língua  in- 
gleza,  e  levará  comsigo  quem  a  entenda  melhor  e  a  escreva. 
Esta  disposição,  que  na  minha  opinião  ha  muito  tempo  se  de- 
via ter  executado,  queira  a  Providencia  que  não  seja  agora 
tardia. 

Igualmente  receio  que  por  causa  da  demora  que  tem  ha- 
vido, seja  agora  mais  difficultoso  a  v.  s.*  atar  de  novo  o  fio 
doeste  negocio,  pois  talvez  que  o  inglez  já  tenha  partido ;  mas 
achando-se  ainda  ahi,  v.  s.'  lhe  recommendará,  que  cuide  em 
apromptar  quanto  antes  um  systema  de  signaes,  direcções  e 
outras  quaesquer  cautelas,  que  julgue  necessárias  para  se 
corresponder  sem  risco  com  o  sobredito  Quintella,  o  qual 
provavelmente  cruzará  nas  costas  vizinhas  do  Brazil;  e  será 
conveniente  que  v.  s.'  me  mande  sem  perda  de  tempo  todas 
as  noções  que  poder  haver,  para  d'aqui  se  communicarem 
com  as  mais  instrucções  ao  referido  official.  Tendo  estas  por 
fim  abranger  tudo  quanto  for  preciso  para  mallograr  o  pro- 
jecto dos  mal  intencionados,  devem  encerrar  três  principaes 
e  essencialissimos  pontos:  1.%  interceptar  as  communica- 
ções  dos  inimigos  estranhos  com  os  domésticos,  e  suspender 
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depósitos  de  géneros  oq  inaniç5es»  no  caso  qae  os  haja; 
2.°,  se  as  circumstancias  actuaes  o  vierem  a  permíuir,  varrer 
as  costas  de  contrabandistas  e  de  embarcações  suspeitas,  re- 
gistando-as  com  o  flto  no  objecto  de  que  se  trata,  para  o  que 
serão  precisas  forças  navaes  sufQcientes  e  adequadas  a  esta 
casta  de  serviço;  3.°,  combinar  as  forças  de  mar  com  as  de 
terra,  a  fim  de  levar  prompto  soccorro  aonde  quer  que  seja 
preciso,  e  de  impor  em  toda  a  parte  aos  mal  intencionados. 
Para  se  dever  cuidar  sem  perda  de  tempo  em  precaver  e 
mallograr  os  perniciosos  projectos  doestes,  acresce  a  circum- 
stancia  de  haver  aqui  ha  poucos  dias  recebido,  por  uma  em- 
barcação chegada  da  Bahia,  notícia  de  que  os  pretos  d*aquella 
capital,  ajudados  pelos  de  fora,  tinham  intentado  levantar-se, 
o  que  felizmente  não  conseguiram;  â*elles  se  achavam  já  mui- 
tos presos,  e  ficava  de  todo  desvanecido  o  seu  projecto.  Isto 
porém  inquieta  e  deve  fazer  avivar  toda  a  vigilância  e  cautela 
d*este  governo. 

O  sobredito  Quintella  irá  para  aquelles  portos,  ou  costas 
onde  for  preciso,  e  onde  o  inglez  indicar  o  perigo,  ou  lhe  pa- 
recer mais  fácil  a  communicação  que  deve  haver  com  elle. 
Quando  com  eíTeito  appareça  o  inglez,  e  v.  s.'  possa  tratar 
com  elle,  v.  s.*  lhe  poderá  fornecer  aquelle  dinheiro  que  jul- 
gar necessário,  segundo  o  seu  ajuste,  ou  em  todo,  ou  em 
parte.  Não  me  lembra  agora  ao  justo  a  Somma  que  v.  s.*  avi- 
sou, nem  a  posso  verificar,  por  não  ter  tempo  de  procurar  os 
papeis,  mas  creio  que  eram  dezeseis  ou  dezoito  mil  cruzados, 
cujas  parcellas  v.  s.'  pôde  tirar  pelos  mesmos  agentes  da 
companhia. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Mafra,  em  22  de  agosto  de 
l807.=i4fi/omo  de  Araújo  de  Azevedo. 
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DOCUMENTO  N.^  122 

(Citado  a  pa«.  695) 

NoTa  Ttmu  d«  aoTerno  p^rlognes  en  prooed«r  ao  cmIsm  das  prt- 
priedades  iogleias,  adherindo  qnaato  ao  mais  ao  systeBi  cmti- 
Dental.  Nolas  diriíidas  a  nr.  de  Rajoeral,  eocarregado  dos  Befo- 
dos  da  Franfa  tm  Lisboa. 

O  abaixo  assígnado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  gaerra^  tendo  representado  ao  prín- 
cipe regente,  seu  amOi  tado  qaanlo  lhe  expoz  verbalmente  o 
sr.  encarregado  de  negócios  de  sua  magestade,  o  imperador 
dos  francezes  e  rei  da  Itália,  relativamente  ás  modíQcaçoes, 
que  de  ordem  do  seu  soberano  fez  sobre  a  pris3o  dos  iiulivi- 
duos  inglezes,  e  confiscação  de  seus  bens,  tem  a  honra  de 
dizer  ao  sr.  encarregado  de  negócios,  que  sua  alteza  real,  re- 
conhecendo nas  mesmas  modificações  o  espirito  de  justiça 
de  sua  magestade,  o  imperador  e  rei,  e  a  constante  afleiçio 
que  lhe  merece,  sente  comtudo  nSo  poder  adoptar  aqaella 
proposição,  pelos  principios  já  nas  precedentes  notas  alija- 
dos ao  sr.  encarregado  de  negócios,  pois  ofifenderia  a  sua 
consciência  mandar  pôr  em  execução  uma  medida  doesta  na- 
tureza contra  pessoas  innocenles,  sem  preceder  da  parte  de 
Inglaterra  hostilidade  alguma  que  a  justifique,  antes  tendo 
todas  as  rasões  para  esperar  d'aquelia  potencia  a  devida  reci- 
procidade. Quando  esta  reciprocidade  fosse  em  sentido  con- 
trario, seria  excessivamente  nociva  a  Portugal,  porque  os 
capitães  pertencentes  a  portuguezes  na  Gran-Bretanba  exce- 
dem muito  os  dos  inglezes  n'este  paiz^  que  ba  muitos  annos 
os  tem  removido  pouco  a  pouco  por  eflfeito  do  receio.  Alem 
dos  negociantes  das  praças  d'este  reino,  que  tem  nos  estados 
britannicos  consideráveis  cabedaes,  só  a  companhia  do  Porto 
se  acha  comprehendida  n'esta  circumstancia  com  mais  de 
três  milhões  de  cruzados. 

Outra  consideração,  que  o  abaixo  assignado  offerece  ao  dis- 
cernimento do  sr.  encarregado  de  negócios,  e  que  não  dei- 
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xâr4  de  interessar  o  benévolo  coração  de  sua  magestade,  o 
imperador  e  rei,  é  o  bloqueio  em  que  ímmediatamente  po- 
riam as  esquadras  inglezas  os  portos  de  Portugal,  nao  só 
com  grave  damno  da  península,  senSo  também  com  immi- 
nente  e  inevitável  perigo  de  uma  fome  em  um  paiz  cujos  ha* 
bitantes,  recebendo  de  fora  a  maior  parte  dos  artigos  para  a 
sua  subsistência,  pereceriam  por  falta  d*esta,  e  até  poderiam 
forçar  este  porto,  causando  estragos  na  cidade  para  salvar  as 
pessoas  e  propriedades  inglezas.  S3o  tSo  imperiosas  estas 
rasõcis,  que  ainda  mesmo  quando  a  Inglaterra  nio  correspondi 
desse  a  este  honrado  e  virtuoso  procedimento  de  siia  alteia 
real,  elle  teria  sempre  por  satisfação  a  serenidade  da  sua  con« 
scíencia.— Palácio  de  Mafra,  em  25  de  setembro  de  1807.  = 
Amónio  de  Araújo  de  Azevedo. 


Outra  nota  para  mr.  de  Rayiieval,  em  que  se  declara 
que  Portugal  adliere  à  oansa  do  oontinente 

O  abaixo  assignado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra,  tendo  levado  á  real  presença 
do  príncipe  regente,  seu  amo,  a  nota  que  em  data  de  20  do 
corrente  lhe  transmittlu  o  sr.  encarregado  de  negócios  de  sua 
magestade,  o  imperador  dos  francezes  e  rei  da  Itália,  de  or« 
dem  do  mesmo  augusto  senhor  tem  a  honra  de  lhe  dizer,  que 
em  conformidade  do  que  na  resposta  á  primeira  nota  do 
sr.  encarregado  de  negócios  de  12  do  mez  passado  lhe  foi 
declarado,  que  sua  alteza  real  se  conforma,  em  rasSo  da  sua 
promessa,  com  a  vontade  de  sua  magestade,  o  imperador  e 
rei,  decidindo-se  a  abraçar  o  partido  do  continente,  man- 
dando fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  nSo  podendo  com- 
tndo  conformar-se  no  que  respeita  á  prisSo  dos  inglezes  e  á 
confiscaçSo  dos  seus  bens.  N3o  deve  comtodo  soa  alteza  real 
fazer  publicar  esta  determinação  senão  depois  de  se  recolher 
a  esquadra  portugneza,  que  estava  empregada  diante  de  Ar- 
gel em  concluir  com  aquella  regência  um  accommodamento 
sobre  o  resgate  dos  captivos,  para  o  aue  se  offerecea  a  mais 
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favorável  opportunidade.  Alem  d'isto  sua  alteza  tomoa  a  re- 
solaçSo  de  fazer  partir  para  o  Brazil  seu  filbo  primogeoito,  o 
priDcípe  da  Beira,  a  íim  de  evitar  durante  a  guerra  n'aquella 
preciosa  regí3o  o  perigo  de  se  formar  um  governo  indepen- 
dente debaixo  da  influencia  da  Gran-Bretanha.  Portanto  I<%o- 
que  a  esquadra  entrar  e  o  senhor  príncipe  da  Beira  partir»  se 
executará  da  maneira  a  mais  exacta  a  adbesSo  ao  systema  do 
continente.  N^esta  resolução  reconhecerá  stia  magestade,  o 
imperador  e  rei,  o  desejo  que  tem  sua  alteza  real»  nao  só  de 
comprazer  com  a  sua  vontade,  mas  de  contribuir  para  a  sua 
gloria.  Estes  s3o  os  motivos  por  que  faz  o  sacrificio  da  ruina 
do  commercio  dos  seus  vassallos.— Palácio  de  Mafra,  cm  35 
de  setembro  de  1907. ^^^  António  de  Araújo  de  Azevedo, 


Perermita  o  ministro  inglez  até  qne  ponto  levaria  o  governo 
portn^nez  as  suas  hostilidades  oontra  os  súbditos  bri- 
tannioos,  residentes  em  Portugal. 

O  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  britaonica 
julga-se  obrigado,  em  consequência  das  ordens  provisórias 
da  sua  corte,  a  respeito  do  fechamento  dos  portos  de  Portu- 
gal, a  fazer  a  s.  ex."^  o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
e  da  guerra  a  seguinte  pergunta.  EUe  deseja  saber,  em  nome 
do  seu  soberano,  se  com  effeito  a  corte  de  Lisboa  se  propõe 
a  limitar  as  suas  hostilidades  contra  a  Inglaterra  ao  simples 
facto  da  exclusão  da  marinha  ingleza  dos  portos  de  Portugal, 
ou  se  é  sua  intenção  passar  a  mais;  e  seja  por  vontade»  ou 
seja  por  falta  de  resistência,  a  adoptar  outras  medidas  preja- 
diciaes  aos  interesses  de  sua  magestade  e  dos  seus  súbditos. 
Este  é  o  ponto  de  que  depende  a  demora  ulterior  do  mioislro 
de  Inglaterra  na  corte  de  sua  alteza  real.  Elle  pede  também 
uma  explicação  clara,  quanto  ás  intenções  do  governo  portn- 
guez,  para  com  os  súbditos  britannicos,  que  se  acham  ainda 
em  Portugal  debaixo  de  uma  protecção  de  que  s.  ex.'  tantas 
vezes  reitera  a  sufDcíencia.  Uma  violência  bem  manifesta  pro- 
varia, que  os  sentimentos  de  sua  alteza  real  para  com  estes  in* 
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dividoos  acabam  de  soffrer  uma  mudança  fatal  e  súbita,  e  que 
o  pedido  da  França,  quanto  á  retenção  dos  seus  bens  e  de 
suas  pessoas,  vae  ser  concedido  ao  pé  da  letra.  O  ministro 
plenipotenciário  de  sua  magestade  britannica  n3o  acredita 
nada  d'isto.  Elle  não  pôde  pensar  um  só  instante  que  o  go- 
verno de  sua  alteza  real  queira  cobrir-se  de  uma  vergonha 
eterna,  aconselhando  a  seu  augusto  soberano  esta  compla- 
cência indigna.  Os  escrúpulos  de  religião  e  de  consciência, 
que  motivaram  ha  pouco  a  firme  e  nobre  resistência  de  sua 
alteza  real  não  existem  ainda?  Não  existiriam  elles,  quando 
mesmo  não  houvesse  mais  do  que  um  só  súbdito  britannico  . 
nos  seus  estados?  Eis  garantias  que  não  devem  ser  duvido- 
sas, e  que  apartam  toda  a  suspeita  de  unta  medida,  cujas 
consequências  seriam  tão  promptas  como  terríveis.  Espe- 
rando estas  explicações,  o  ministro  plenipotenciário  de  sua 
magestade  brítannica  tem  a  honra  de  renovar  a  s.  ex.*  a  se- 
gurança da  sua  alta  consideração. — Lisboa,  4  de  novembro 
de  1807. = Sírangford. 

HespoBta  dada  pelo  goremo  i>orta9iiez 
&  precedente  nota 

O  abaixo  assignado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne-  - 
gocios  estrangeiros  e  da  guerra,  levou  á  real  presença  do 
príncipe  regente,  seu  amo,  a  nota  de  lord  Strangford,  minis- 
tro plenipotenciarío  de  sua  magestade  brítannica,  em  data  de 
4  do  corrente,  na  qual,  em  nome  do  seu  soberano,  lhe  faz  os 
seguintes  quesitos : 

1.^  Se  a  C4)rte  de  Lisboa  limita  as  suas  hostilidades  contra 
Inglaterra  ao  simples  facto  da  exclusão  da  marinha  ingleza 
dos  portos  de  Portugal,  ou  se  por  vontade,  ou  por  falta  de 
resistência,  adoptará  outras  medidas  nocivas  aos  interesses 
de  sua  magestade  brítannica  e  dos  seus  súbditos. 

2.^  Qual  será  o  comportamento  do  governo  portuguez,  a 
respeito  dos  súbditos  brílannicos  que  se  acham  ainda  emPor* 
tugal,  debaixo  da  protecção  de  que  este  ministério  tantas  ve* 
zes  lhe  reiterou  a  sufficiencia. 
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Sobre  atnbos  estes  qaesitos  o  abaixo  assígnado,  de  ordem 
de  sua  alteza  real»  tem  a  honra  de  responder  a  s.  s.^  o  se- 
CfQlnte: 

1.^  Que  a  ínteDcSo  de  sua  alteza  real  é  sem  duvida  de  Th 
mitar-»e  á  simples  clausura  dos  portos,  exigida  pelas  cir- 
cumstancias  imperiosas»  e  já  em  outras  que  o  eram  menos» 
eonaentída  pela  Gran-Bretanba;  qualquer  resoluçSo  sobre 
hostilidades  futuras  depende  do  procedimento  do  governo 
britannico  contra  Portugal. 

2.^  Que  sua  alteza  real  deu  toda  a  liberdade  e  tempo  aos 
súbditos  brítannicos  para  se  retirarem,  e  exportarem  as  suas 
fazendas,  com  o  risco  mesmo,  como  a  s.  s.^  é  manifesto,  de 
ser  invadido  por  este  principio  o  reino  de  Portugal,  sacríficío 
que  a  Inglaterra  nSo  pôde  deixar  de  reconhecer  como  a  prova 
mais  evidente  da  firme  amisade  de  um  soberano  para  com 
outro  soberano,  e  o  abaixo  assignado  tem  ordem  de  s^arar 
a  s.  s.*  que  soa  alteza  real  em  toda  a  ulterior  occorrencia 
manifestará  sempre  em  favor  dos  súbditos  brítannicos  aquella 
protecção  que  for  compatível  com  a  segurança  do  estado. 
O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasião  a  s.  s.^  os  pro- 
testos da  sua  maior  estima  e  distincta  consideração. — Palácio 
de  Mafra,  em  6  de  novembro  de  1807.=  António  de  Araújo 
de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.^  122-À 

(GiUdo  a  pa«.  656) 

Tratado  secreto  coneloido  entre  a  Hespanba  e  a  Praofa 

em  Fontaineblean  aos  27  de  oatabro  de  1S07, 

pelo  qaal  diTidiram  entre  si  Porlagal 

Nós  Napoleão,  pela  graça  de  Deus  e  da  constituição,  impe- 
rador dos  Trancezes,  rei  da  Itália  e  protector  da  confederação 
do  Rheno,  tendo  visto  e  examinado  o  tratado,  concluído,  ar- 
ranjado e  assignado  em  Fontainebleau,  a  27  de  outubro  de 
1807,  pelo  general  de  divisão  Miguel  Duroc,  grão-marecbal  do 
nosso  palácio,  grão-cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  etc,  etc.. 
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em  virtude'  de  plenos  poderes  conferidos  por  nós  para  este 
fim,  com  D.  Eugénio  Izquierdo  de  Ribera  y  Lezaun,  conse- 
lheiro honorário  de  estado  e  da  guerra  de  sua  magestade  o 
rei  de  Hespanba,  o  qual  também  estava  munido  com  plenos 
poderes  pelo  seu  soberano,  o  qual  tratado  é  na  forma  se- 
guinte: 

Sua  magestade,  o  imperador  dos  francezes,  rei  da  Itália  e 
protector  da  confederação  do  Rheno,  e  sua  magestade  catho- 
liça,  o  rei  da  Hespanha,  desejando  regular  por  commum  con- 
sentimento o  interesse  dos  dois  estados,  e  determinar  a  fu- 
tura condição  de  Portugal,  de  maneira  que  seja  consistente 
com  a  boa  politica  de  ambos  os  paizes,  tem  nomeado  para 
seus  ministros  plenipotenciários,  a  saber:  sua  magestade  o 
imperador  dos  francezes,  rei  da  Itália  e  protector  da  confe- 
deração do  Rheno,  ao  general  de  divisão  Miguel  Dnroc,  gr3o« 
marechal  do  palácio,  grão-eavalleiro  da  LegiSo  de  Honra; 
e  sua  magestade  catholica,  rei  da  Respanba,  a  D.  Eugénio 
Izquierdo  de  Ribera  y  Lezaun,  seu  conselheiro  honorário 
de  estado  e  da  guerra,  os  quaes  ministros,  havendo  ambos 
mutuamente  trocado  os  seus  plenos  poderes,  concordaram 
no  seguinte: 

Artigo  1.^  A  província  de  Entre  Douro  e  Minho,  com  a  ci- 
dade do  Porto,  se  traspassará  em  plena  propriedade  e  sobe- 
rania para  sua  magestade,  o  rei  da  Etruria,  com  o  titulo  de  rei  ' 
da  Lusitânia  septentrional. 

Art.  2.^  A  província  do  Alemtejo  e  o  reino  dos  Algarves 
se  traspassarão  em  plena  propriedade  e  soberania  para  o 
principe  da  Paz,  para  serem  por  elle  gosados,  debaixo  do 
titulo  de  principe  dos  Algarves. 

Art.  3.^  As  provincias  da  Beira,  Traz  os  Montes  e  Extre- 
madura  portugueza,  ficarão  por  dispor  até  que  haja  uma  paz, 
e  então  se  disporá  «d^ellas  segundo  as  circumstancias,  e  se- 
gundo o  que  se  concordar  entre  as  duas  partes  contratantes. 

Art.  4.®  O  reino  da  Lusitânia  septentrional  será  tido  pelos 
descendentes  de  sua  magestade,  o  rei  daEtruria,  hereditaria- 
mente  e  conforme  as  leis  da  successão,  estabelecidas  na  fa- 
Qiilia  qqe  occupa  o  throno  da  Hespanha. 
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Art.  S.^  O  principado  dos  Âlgarves  será  tido  pelos  descen- 
dentes do  príncipe  da  Paz  hereditariamente  e  conforme  as  leis 
de  saccessSo  estabelecidas  na  família  que  occupa  o  Ihrono  da 
Hespanha. 

Art.  6.®  Se  nao  houver  descendentes  ou  herdeiros  legíti- 
mos do  rei  da  Lusitânia  do  norte,  ou  do  príncipe  dos  Âlgar- 
ves, se  disporá  por  investidura  do  rei  de  Hespanha,  de  ma- 
neira que  nunca  se  unirão  debaixo  de  uma  só  cabeça,  nem 
se  annexarSo  á  coroa  de  Hespanha. 

Art.  7.^  O  reino  da  Lusitânia  septenfrional  e  o  principado 
dos  Âlgarves  reconhecerão  como  protector  sua  magestade 
catbolica,  el-rei  de  Hespanha,  e  em  nenhum  caso  os  soberanos 
doestes  paizes  farão  paz  ou  guerra  sem  o  seu  consentimento. 

Art.  8.^  No  caso  de  que  as  províncias  da  Beira,  Traz  os 
Montes  e  Extremadura  portugueza,  tidas  em  sequestro,  se 
devolvam  na  paz  geral  á  casa  de  Bragança,  em  troca  de  Gi- 
braltar, Trindade  e  outras  colónias,  que  os  inglezes  tèem  con- 
quistado á  Hespanha  e  seus  alliados,  o  novo  soberano  d'estas 
províncias  terá,  relativamente  a  sua  magestaãe  catholica,  el-rei 
de  Hespanha,  as  mesmas  obrigações  que  tem  o  rei  da  Lusitâ- 
nia septenlrional  e  o  príncipe  dos  Âlgarves,  e  as  terá  debaixo 
das  mesmas  condições. 

Art.  9.^  Sua  magestade,  o  rei  da  Etruría,  cede  o  reino  da 
Etruría  em  plena  propriedade  e  soberania  a  sua  magestade,  o 
imperador  dos  francezes  e  rei  da  Itália. 

Art,  10.®  Assim  que  as  províncias  de  Portugal  forem  defi- 
nitivamente occupadas,  os  diflerentes  príncipes  que  as  de- 
vem possuir  nomearão  mutuamente  commissarios  para  veri- 
ficar os  seus  limites  naluraes. 

Art.  11.^  Sua  magestade,  o  imperador  dos  francezes  e  rei 
da  Uaiia,  garante  a  sua  magestade  catholica,  el-rei  de  Hespa- 
nha, a  posse  dos  seus  domínios  no  continente  da  Europa,  si- 
tuados ao  sul  dos  Pyrenéus. 

Art.  12.®  Sua  magestade,  o  imperador  dos  francezes  e  rei 
da  Itália,  se  obriga  a  reconhecer  a  soa  magestade  catholica,  o 
rei  da  Hespanha,  como  imperador  das  duas  Américas,  quando 
tudo  estiver  prompto  para  sua  magestade  assumir  este  titulo, 
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que  pôde  ser,  ou  ao  tempo  da  paz  geral,  ou  o  mais  tardar  três 
aDDOS  depois  d'aque]la  epocha. 

Art.  13.^  As  duas  altas  partes  contratantes  concordam 
mutuamente  em  unia  igual  divislo  das  ilhas,  colónias  e  ou- 
tras possessões  transmarinas  de  Portugal. 

Art.  14.^  O  presente  tratado  será  tido  em  segredo.  Será 
ratlQcado  e  trocado  em  Madrid  dentro  de  vinte  dias,  o  mais 
tardar,  da  data  da  sua  assignatura.  Dado  em  Fontainebleau, 
aos  27  de  outubro  de  1 807. =iVapofeão.— O  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  Champagny.^O  secretario  .doestado, 
Maret. 

DOCUMENTO  N.*  123 

(GíUdo  a  pa(.  657) 

biiTeicio  secreta,  coiidaida  entre  i  lespanha  e  a  Franca  aes  27  de 
de  ontnkro  de  1807,  tendo  per  fim  realisarea  a  preaettida  divisie 
e  ecenpafio  de  Pertugal,  estipnlade  no  preeedente  tratado. 

Napoleão,  pela  graça  de  Deus  e  da  constituição,  imperador 
dos  francezes,  rei  da  Itália  e  protector  da  confederação  do 
Rheno;  tendo  visto  e  examinado  a  convenção  concluída,  ar- 
ranjada e  assignada  em  Fontainebleau,  aos  27  de  outubro  de 
1807,  pelo  general  de  divisão  Miguel  Duroc,  grão-marechal 
do  nosso  palácio,  grão-cordão  da  Legião  de  Honra,  etc.,  etc, 
em  virtude  dos  plenos  poderes  que  nós  lhe  conferimos,  de 
uma  parte;  e  da  outra  parte  D.  Eugénio  Izquierdo  de  Ribera 
y  Lezaun,  conselheiro  honorário  de  estado  e  da  guerra  de  sua 
magestade,  o  rei  de  Hespanha,  igualmente  munido  com  plenos 
poderes  pelo  seu  soberano,  o  teor  da  qual  convenção  era  o 
seguinte : 

Sua  magestade,  o  imperador  dos^  francezes,  rei  da  Itália  e 
protector  da  confederação  do  Rheno,  e  sua  magestade,  o  rei 
de  Hespanha,  desejando  entrar  em  um  arranjamento,  relati- 
vamente á  occupação  e  conquista  de  Portugal,  conforme  as 
estipulações  do  tratado  assignado  na  data  de  boje,  téem  no- 
meado, a  saber:  sua  magestade,  o  imperador  dos  francezes, 
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rei  da  Itália  e  protector  da  confederaçio  do  Rbeno,  ao  gene- 
ral de  divisão  Miguel  Duroc,  grSo-marecbal  do  seo  palácio, 
gr3o*cordio  da  Legião  de  Honra,  e  sua  magèstade  catbolica, 
el-*rei  de  Hespanha,  D.  Eugénio  Izquierdo  de  Ríbera  y  Lezann, 
seu  conselheiro  de  estado  honorário  e  da  guerra,  os  quaes,  de- 
pois de  haverem  mutuamente  trocado  os  seus  plenos  pode- 
res, concordaram  nos  seguintes  artigos: 

Artigo  1.°  Um  corpo  de  tropas  imperiaes  francezas  de 
35:000  homens  de  infantería  e  3:000  de  cavallaria,  entrari 
em  Hespiinha,  e  marchará  directamente  para  Lisboa;  unir-se- 
hão  a  estas  um  corpo  de  8:000  homens  de  ínfanteria  hespa- 
nhola,  e  3:000  de  cavallaria,  com  30  peças  de  artílheria. 

Ari.  2.®  Ao  mesmo  tempo  uma  divisão  de  tropas  bespa- 
nholas,  consistindo  em  10:000  homens,  tomará  posse  da 
provinda  de  Entre  Douro  e  Minho  e  da  cidade  do  Porto; 
e  outra  divisão  de  6:000  homens,  também  de  tropas  hespa- 
nholas,  tomará  posse  do  Alemtejo  e  do  reino  dos  Algarves. 

Art.  3.°  As  tropas  francezas  serão  sustentadas  e  mantidas 
por  Hespanha,  e  o  seu  pagamento  providenciado  por  França, 
durante  q  tempo  empregado  na  sua  marcha  por  Hespanha. 

Art.  4t^  Ao  momento  em  que  as  tropas  combinadas  entra- 
rem em  Portugal,  o  governo  e  administração  das  províncias 
da  Beira,  Traz  os  Montes  eExtremadura  portugueza^que  de- 
vem ficar  em  estado  de  sequestro),  serão  investidos  no  gene- 
ral conunandante  das  tropas  francezas,  e  as  contribuições  im- 
postas nas  mesmas  províncias  serão  em  beneficio  da  França. 
As  províncias,  que  devem  formar  o  reino  da  Lusitânia  se- 
ptenlrional  e  o  principado  dos  Algarves,  serão  administradas 
e  governadas  pelos  generaes  commandantes  das  divisões  hes- 
panholas  que  entrarem  nas  mesmas,  e  as  contribuições  im- 
postas n'ellas  serão  a  beneficio  da  Hespanha. 

Art.  3.^  O  corpo  central  estará  debaixo  das  curdens  do 
commandante  das  tropas  francezas,  a  quem  também  obede- 
cerão as  tropas  hespanholas  unidas  a  este  exercito.  Comtodo 
se  o  rei  da  Hespanha,  ou  o  príncipe  da  Paz,  julgar  cooire- 
niente  ir  ao  exercito,  as  tropas  francezas  com  o  general  que 
as  ço(QH)Aikdar>  ficarão  sujeitas  ás  suas  ordens. 


Digitized  by  VjOOQIC 


607 

Art.  6.^  Outro  corpo  de  40:000  homens  de  Iropas  franco* 
zas  se  ajuntará  em  BayooDa,  cerca  dos  20  de  novembro  pro^ 
ximo  futuro  ao  mais  tardar,  estando  prompto  para  entrar  na 
Hespanha,  para  o  fim  de  marchar  para  Portugal,  no  caso  em 
que  os  inglezes  lá  mandassem  reforços,  ou  ameacasaem  com 
um  ataque.  Este  corpo  addicíonal  porém  nio  entrará  em 
Hespanba  até  que  as  duas  altas  partes  contratantes  tenham 
concordado  sobre  este  ponto. 

Art.  1."*  A  presente  convenção  será  ratificada,  e  as  ratífl^ 
cações  trocadas  ao  mesmo  tempo  que  o  tratado  doesta  dato. 
Dado  em  Fontaíneblean,  aos  27  de  outubro  de  l807.«»(As« 
slgnados)  Duroc=^E.  Izquierdo. 

Nós  temos  approvado,  e  por  esta  approvámos  a  eonvençSo 
acima  em  todos  e  cada  um  dos  artigos  que  n'eUa  se  contém» 
e  a  declarámos  acceíta,  ratificada  e  confirmada,  a  nos  obri* 
gamos  a  que  será  iovioiavelmente  observada.  Em  testeononbo 
do  que  passámos  as  presentes  asslgnadas  com  o  nosso  pnh 
prío  punho,  e  contra-assignadas  e  selladas  com  o  noaao  séllo 
imperial,  em  Fontainebleau  aos  29  de  outubro  de  IS07.»' 
(Assignados)  iVapofóão.= O  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros, Ckampagny.^=0  secretario  d'eslado,  H.  Maret. 


DOCUMENTO  N/  124 

(Citado  a  pag.  666) 

Participafio  feita  aa  governo  inglei  por  lord  Straighrd 

do  embarqoo  da  família  real  do  Porlogal 

para  o  Rio  do  Janoiro 

Navio  de  sua  magestade,  Hibemia,  defronte  do  Tejo,  29 
de  novembro  de  1807. —Senhor. —Tenho  a  honra  de  annun- 
ciar-vos  que  o  príncipe  regente  de  Portugal  efleítuoa  a  sua 
sabia  e  magnânima  resolução  de  se  retirar  de  um  reino,  que 
nSo  podia  conservar  por  mais  tempo,  senão  redu2Íiido*se  i 
vassallo  da  França;  e  que  sua  alteza  real  e  família,  acompa- 
nhado pela  maior  parle  dos  seus  navios  de  guerra,  e  por 
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grande  multidão  de  seus  fieis  vassallos  e  adherentes,  parliui 
hoje  de  Lisboa,  e  se  acba  em  caminho  para  o  Brazil,  debaixo 
da  escolta  de  uma  esquadra  ingieza.  . 

Este  grande  e  memorável  acontecimento  não  se  deve  attrí- 
boir  somente  ao  susto  repentino,  excitado  .pela  presença  de 
um  exercito  francez  dentro  dos  limites  dé  Portugal.  Foi  sim 
isto  o  resultado  genuíno  do  systema  constante  de  confiança 
e  moderação,  adoptado  por  sua  magestade  a  respeito  d'este 
paiz,  e  por  cujo  resultado  final  eu  me  tinha  de  certo  modo 
feito  responsável;  e  que  em  obediência  ás  vossas  instrucções 
continuei  sempre  a  supportar  uniformemente,  até  debaixo  de 
circumstancías  que  mais  tendiam  a  desanimar. 

Eu  representei  por  muitas  vezes  e  mui  distinctamente  á 
cArte  de  Lisboa,  que  convindo  sua  magestade  em  não  resen- 
tir-se  da  exclusão  do  commercio  britannico  dos  portos  de 
Portugal,  havia  sua  magestade  exhaurido  todos  os  meios  de 
soflfirimento,  que  fazendo  esta  concessão  ás  circumstancías 
peculiares  da  situação  do  príncipe  regente,  sua  magestade 
tinha  feito  tudo  quanto  a  amisade  e  a  lembrança  de  uma  an- 
tiga alliança  podia  com  justiça  requerer;  porém  que  um  sim- 
ples passo,  alem  da  linha  de  hostilidade  modificada,  em  que 
se  convinha  com  muita  repugnância,  deveria  necessariamente 
levar  as  cousas  á  extremidade  da  guerra  actual. 

O  príncipe  regente  comtudo  permittiu-se  por  um  momento 
o  esquecer-se  de  que  no  estado  presente  da  Europa  se  não 
podia  soffrer  que  paiz  algum  fosse  impunemente  inimigo  da 
Inglaterra;  e  que  por  mais  que  sua  magestade  pudesse  estar 
inclinado  a  dar  descontos  á  falta  de  meios  que  Portugal  tinha 
para  resistir  ao  poder  da  França,  comtudo  nem  a  sua  digni- 
dade, nem  os  interesses  do  seu  povo  permittiam  a  sua  ma- 
gestade aceitar  esta  desculpa  para  conceder  toda  a  plena  ex- 
tensão de  peditórios  sem  fundamento.  Aos  8  do  corrente  for 
sua  alteza  real  induzido  a  assignar  uma  ordem  para  a  deten- 
ção de  alguns  súbditos  britannicos,  e  da  considerável  por- 
ção de  propriedade  britannica  que  ainda  existia  em  Lisboa. 
Ao  publicar-se  esta  ordem  eu  fiz  tirar  as  armas  de  Inglaterra, 
que  se  achavam  nas  portas  da  minha  residência,  pedi  os 
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meas  passaportes,  apresentei  a  minha  representação  final 
contra  o  procedimento,  qoe  acabava  de  praticar  a  corte  de 
Lisboa,  e  dirígi-me  para  a  esquadra,  commandada  pelo  cava- 
lheiro sir  Sidney  Smith,  que  chegou  á  costa  de  Portugal,  ai* 
guns  dias  depois  de  eu  ter  recebido  os  meus  passaportes,  e 
com  quem  me  ajustei  aos  17  do  corrente  mez. 

Eu  suggeri  immediatamente  ao  cavalheiro  sir  Sidney  Smith 
a  utilidade  de  estabelecer  um  bloqueio  o  mais  rigoroso  á  en- 
trada  do  Tejo;  e  tive  depois  a  satisfação  de  achar,  que  tinha 
n'isto  antecipado  as  intenções  de  sua  magestade,  pois  os  vos- 
sos despachos  (que  recebi  pelo  mensageiro  Silvester  aos  23), 
ordenavam-me  que  aoctorisasse  esta  medida»  no  caso  em  que 
o  governo  portuguez  ultrapassasse  os  limites,  que  sua  mages- 
tade tinha  julgado  conveniente  p6r  á  sua  benignidade,  e  ten- 
tasse dar  algum  passo  ulterior,  que  fosse  injurioso  á  honra 
oa  interesses  da  Gran-Bretanha.  Estes  despachos  foram  di- 
ctados  na  supposlçSo  de  que  eu  ainda  me  achasse  em  Lisboa ; 
e  aindaqne  eu  os  nSo  recebi  senão  depois  de  ter  actualmente 
partido  d'aqnella  corte,  comtudo  considerando  maduramente 
o  teor  das  vossas  instrucções,  pensei  que  seria  justo  obrar 
como  se  tal  não  tivera  acontecido.  Resolvi  portanto  passar  a 
examinar  immediatamente  o  effeito  que  tinha  produzido  o 
bloqueio  de  Lisboa,  e  propor  ao  governo  portuguez,  como 
única  condição,  debaixo  da  qual  cessaria  o. bloqueio,  a  alter- 
nativa por  vós  estabelecida,  ou  de  entregar  a  esquadra  a  sua 
magestade,  ou  de  a  empregar  immediatamente  em  transpor- 
tai* o  príncipe  regente  e  a  sua  familia  para  o  Brazil.  Eu  tomei 
sobre  mim  a  responsabilidade  de  renovar  as  negociações,  de- 
pois de  haverem  cessado  actualmente  as  minhas  foncções 
'publicas,  por  estar  convencido  de  que  não  obstante  ser  a 
determinação  fixa  de  sua  magestade  o  não  soffrer  que  a  es- 
quadra de  Portugal  caísse  nas  mãos  dos  seus  inimigos,  com- 
tudo o  primeiro  objecto  de  sua  magestade  continuava  a  ser 
o  mesmo  de  applicar  esta  esquadra  para  o  fim  originário  de 
salvar  a  real  familia  de  Bragança  da  tyrannia  da  França. 

Consequentemente  requeri  uma  audiência  do  principe  re- 
gente, e  juntamente  seguranças  de  protecção  e  salvo  condu- 
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eto,  e  batendo  recebido  a  resposta  de  soa  alteza  real,  parti 
para  Lisboa  aos  27  no  navio  de  sua  magestade  Confiãnce, 
que  levava  bandeira  parlamentaria.  Tive  inamediatamente  as 
interessantes  commuoicaçSes  com  a  corte  de  Lisboa,  os  par- 
ticulares das  quaes  serão  plenamente  desenvolvidos  em  ontra 
carta.  Bastará  lembrar  aqui  qne  o  príncipe  regente  sabia- 
mente  dirigiu  todas  as  suas  apprehensões  para  um  exercito 
franeez,  e  todas  as  suas  esperanças  para  uma  esquadra  io- 
gleza;  que  elle  recebeu  de  mim  as  mais  expressas  seguran- 
ças de  que  sua  magestade  generosamente  disfarçaria  etíes 
actos  de  momentânea  e  constrangida  hostilidade,  para  que  se 
tinha  extorquido  o  consentimento  de  sua  alteza  real;  e  que 
eu  protnettia  a  sua  alteza  real  pela  fé  do  meu  soberano,  que 
a  esquadra  britannica  na  boca  do  Tejo  seria  empregada  em 
proteger  a  sua  retirada  de  Lisboa  e  viagem  para  o  Brazil. 

Hontem  se  publicou  um  decreto  no  qual  o  príncipe  re- 
gente annunciou  a  sua  intençio  de  retirar-se  para  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  até  á  conclusão  da  paz,  e  de  nomear  uma 
regência  para  ter  a  administração  do  governo  de  Lisboa  du- 
rante a  sua  ausência  da  Europa.  Esta  manhã  a  esquadra  por- 
tugueza  largou  do  Tejo.  Eu  tive  a  honra  de  acompanhar  o 
príncipe  na  sua  passagem  da  barra.  A  esquadra  consistia  em 
oito  naus  de  linha,  quatro  fragatas,  \znos  brigues  armados 
e  grande  numero  de  navios  do  Brazil,  montando  todOr  se- 
gundo penso,  a  trinta  e  seis  velas  por  todas.  Eiies  passaram 
pela  esquadra  britannica,  e  os  navios  de  sua  magestade  sal- 
varam com  vinte  e  uma  peças,  o  que  foi  respondido  com  igual 
numero.  Deixando  o  navio  do  príncipe  regente,  foi  para  bordo 
da  Hihemia,  mas  voltei  immediatamente  acompanhado  do 
cavalheiro  sir  Sidney  Smith,  que  eu  apresentei  ao  principet' 
e  foi  recebido  por  sua  alteza  real  com  signaes  da  mais  affiavel 
benevolência. 

Tenho  a  honra  de  incluir  listas  dos  navios  de  guerra,  que 
se  sabia  terem  largado  de  Lisboa  esta  manhã,  e  que  ba  poa* 
cas  horas  estavam  á  vista.  Ficam  em  Lisboa  quatro  navios  de 
linha  e  o  mesmo  numero  de  fragatas;  porém  só  om  de  cada 
qualidade  está  capaz  de  servir.  Julguei  que  lAo  devia  perder 
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tempo  em  commanicar  ao  governo  de  sua  magestade  a  im- 
portanle  novidade  conteúda  n'este  despacho;  tenho  portanto 
de  rogar  que  me  escuseis  a  pressa  e  imperfeição  com  que 
esta  escrevo.  Tenho  a  honra  de  ser,  etc.=(Assignado) 
Sirangfard. 


DOCUMENTO  N.°  124-A 

(Citado  a  pag.  686) 

Firtkipafio  feita  ao  levemo  ii|Iei  ptr  sir  Sidity  Mil 

áa  resolncio  que  tomira  áe  Uefmr  a  T^j«, 

em  cmprimento  ím  sus  insIrMfiea 

Navio  mbertda,  de  sua  magestade,  vinte  e  doas  lagoas 
oeste  do  Tejo,  I  de  dezembro  de  1807. — Senhor.— Em  um 
despacho  datado  de  22  de  novembro,  com  um  po$t  soriptwn 
de  36,  vos  mandei  para  informaçio  dos  lords  commissarioi 
do  almirtntado  as  provas  contidas  em  vários  documentos  de 
se  achar  o  governo  portuguez  tSo  aterrado  pelas  armas  fran- 
cesas, que  chegou  a  acquiescer  a  certos  peditórios  da  Franca 
oontra  a  Gran-Bretanha.  A  distribuição  das  forças  porlugue- 
zas  estava  feita  somente  pelas  costas  do  mar,  ao  mesmo 
teoqpo  que  a  parte  de  terra  ficou  inteiramente  sem  guarda. 
Os  vassallos  britannicos  de  todas  as  dasses  foram  detidos,  e 
portanto  veiu  a  ser  absolutamente  necessário  informar  o  go- 
verno português  de  que  estava  chegado  o  caso  em  que,  em 
obediência  is  minhas  inslrucções,  devia  declarar  o  Tejo  em 
estado  de  bloqueio ;  e  havendo  lord  Strao^ord  couo(itá$ào 
commigo  em  que  as  hostilidades  se  deviam  repellir  com  hos- 
tilidades, comecei  o  bloqueio,  e  as  instrutções  que  recebe- 
nos  se  pozeram  em  pratica  em  toda  a  sua  eitensio,  uio 
perdendo  nunca  de  vista  a  lembrança  do  primeiro  objecto, 
adoptado  pelo  governo  de  sua  magestade,  de  ahru*  um  refu- 
gio M  chefe  do  governo  portuguez,  ameaçado  como  ^  es- 
tava por  um  braço  poderoso  e  pela  pestilento  influencia  do 
kiimi^.  Julguei  que  era  do  meu  de?er  adoptar  os  meios  (gm 
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se  DOS  franqueavam,  para  trabalhar  em  persoadir  o  príncipe 
regente  de  Portugal  a  tornar  a  considerar  a  sua  decis2o  de  se 
unir  com  o  continente  da  Europa,  e  a  lembrar-se  de  que  ti- 
nha  possessões  no  continente  da  America»  que  offerecessem 
uma  ampla  compensação  por  qualquer  sacrificio  que  elle  po- 
desse  aqui  fazer,  e  de  que  seria  cortado  pela  natureza  da 
guerra  marítima,  cujo  fim  se  nSo  podia  decidir  pela  combi- 
nação das  potencias  continentaes  da  Europa. 

Com  estas  vistas,  logoque  lord  Strangford  recebeu  o  coor 
sentimento  á  proposição  que  tínhamos  feito,  de  poder  s.  s.' 
desembarcar  e  conferir  com  o  príncipe  regente,  debaixo  da 
segurança  de  uma  bandeira  pariamentaria,  eu  dei  a  s.  s/  a 
conducta  e  segurança  necessarías  em  ordem  a  poder  dar  ao 
príncipe  seguranças  de  que  a  sua  palavra  de  honra  como  mi- 
nistro plenipotenciário  de  el-rei,  unido  com  um  abnírante 
brítannico,  não  podia  deixar  de  inspirar  confiança,  po^ua- 
dindo  a  sua  alteza  real  a  lançarse  com  a  sua  esquadra  nos 
braços  da  Gran-Bretanha,  descansando  confiadamente  em  que 
el-rei  desfarçaría  um  acto  forçado  de  hostilidade  apparente 
contra  a  sua  bandeira  e  súbditos,  e  estabeleceria  o  governo 
de  sua  alteza  real  nos  seus  dominios  ultramarínos,  como 
tinha  geralmente  promettido.  Agora  tenho  a  cordeal  satisfa- 
ção de  vos  annunciar,  que  as  nossas  esperanças  e  espectaçio 
se  realisaram  na  sua  maior  extensão.  Na  manhã  de  29  a  es- 
quadra portugueza,  nomeada  na  lista  junta,  saiu  do  Tejo  c(Mn 
sua  alteza  real  o  príncipe  do  Brazíl  e  toda  a  real  femilia  de 
Bragança  a  bordo,  juntamente  com  muitos  dos  seus  fieis  con- 
selheiros e  adherentes,  assim  como  outras  pessoas  que  se* 
guiram  a  sua  actual  fortuna. 

Esta  esquadra  de  oito  naus  de  linha,  quatro  fragatas,  dois 
brígues  e  uma  escuna,  com  uma  grande  multidão  de  na^os 
mercantes  armados,  se  arranjaram  debaixo  da  proteção  da 
esquadra  de  sua  magestade,  que  o  fogo  de  uma  salva  reci- 
proca de  vinte  e  uma  peças  annunciou  o  amigável  encontro 
d'estes,  que  no  dia  antecedente  estavam  em  termos  de  hosti- 
lidade; a  scena  infundiu  em  todos  os  espectadores  (excepto 
no  exercito  dos  fi-ancezes,  que  estava  sobre  os  outeiros)»  os 
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mais  vivos  sentimentos  de  gratidão  á  Providencia,  pois  ainda 
existe  nm  poder  no  mmido,  que  pôde  e  deseja  proteger  os 
opprimidos.  Tenho  a  honra  de  ser,  etc.=6.  Sidney  Smiih. 


Lista  da  esquadra  portogneza,  que  saiu  do  Tejo 
aos  29  de  novembro  de  1807 

Peças 

Í Príncipe  Real S4 
Rainha  de  Portagal 74 
Conde  D.  Henríqae 74 
Medaza 74 
Affonso  de  Albuquerque 64 
D.  JoSo  de  Castro , 64 
Príncipe  do  Brazii 74 
Marlim  de  Freitas , 64 

I Minerva 44 
Golfinho ^ 34 
Urania 3i 
Outra  cujo  nome  se  ignora. 

I  Voador. 22 
Vingança 20 
Lebre 22 

Escuna {Curiosa 22 

O  annoncio  do  bloqueio  foi  assim  concebido: 
Pelo  presente  faço  saber  a  quem  convier,  que  sendo  notó- 
rio qne  os  portos  de  Portugal  se  acham  fechados  á  bandeira 
da  Gran-Bretanha,  e  que  o  ministro  plenipotenciário  de  sua    • 
magestade  britannica  junto  da  corte  de  Lisboa  deixou  esta 
capital,  e  em  conformidade  das  instrucçoes  recebidas  pelo 
abaixo  assignado,  vice-almírante  do  pavilhão  azul,  comman* 
dante  em  chefe,  a  embocadura  do  Tejo  é  declarada  em  es- 
tado de  rigoroso  bloqueio.  Pelo  presente  informo  portanto  o 
governo  portuguez,  que  foram  expedidas  as  ordens  para  que  ' 
esta  medida  seja  estrictamente  executada  emquanto  durarem 
os  objectos  da  actual  desintelligencia.  Os  cônsules  dos  esta- 
dos neutros  avisarão  o  seu  governo  em  tempo  opportuno  de 
que  o  rio  se  acha  bloqueado,  e  de  que  contra  os  navios  que 
D*elle  tentaram  entrar  se  tomarão  todas  as  medidas  auctorit 
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sadas  pelas  leis  das  naçSes  e  pelos  respectivos  tratados  entre 
sua  magestade  brilaDoica  e  as  potencias  neutras. 

Dado  a  bordo  da  nau  Hibemia,  na  altara  do  Tejo,  aos  22 
de  novembro  de  1807.=»(ÀssigDado)  G.  Sidney  Smith. 


A  declaração  por  que  o  príncipe  regente  abraçou  a  causa 
do  continente  foi  a  seguinte : 

Tendo  sempre  tido  no  maior  cuidado  conservar  os  meus 
estados  durante  a  presente  guerra  na  mais  perfeita  neutrali- 
dade por  causa  das  vantagens,  que  d'ella  resultariam  para  o^ 
súbditos  d'esta  coroa;  nao  podendo  todavia  conserval-a  por 
mais  tempo,  e  considerando  alem  d'isto  quanto  convém  á 
humanidade  a  pacificação  geral,  bei  por  bem  acceder  á  causa 
do  continente,  unindo-me  a  sua  magestade,  o  imperador  dos 
francezes  e  rei  da  Itália,  e  a  sua  magestade  catbolica,  a  fim 
de  contribuir  quanto  estiver  em  meu  poder  para  a  accelera- 
ção  da  paz  geral.  Para  este  efifeito  resolvi  ordenar  que  os 
portos  d'este  reino  sejam  desde  já  fechados  á  entrada  dos  na- 
vios da  Gran-Bretanha,  tanto  de  guerra,  como  decommerdo. 

Dada  no  palácio  de  Mafra,  aos  20  de  outubro  de  1807.= 
(Assignado)  Príncipe. 

DOCUMENTO  N-'  125 

( Citado  •  pag.  667) 

Prodama(io  de  general  Junot,  datada  tt  Alcântara 
aos  17  de  nofembro  de  1807 

O  governador  de  Paris,  primeiro  ajudante  de  campo  de 
soa  magestade,  o  imperador  e  rei,  gran-oruz  da  ordan  dto 
Cbrísto  de  Portugal,  general  em  chefe: 

Portuguezes!  O  imperador  Napoleão  me  enviou  ao  vosso 
paíz  á  testa  de  um  exercito  para  fazer  causa  commmn  com 
o  vosso  estimado  soberano  contra  os  tyrannos  dos  mares,  e 
para  salvar  a  vossa  capital  da  sorte  de  Ck>penhagiie. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


615 

Habitantes  pacíficos  do  campo,  nao  temaes  nada ;  o  meu 
exercito  è  tão  disciplinado,  qaanto  bravo;  pela  minha  honra 
respondo  pela  sua  conducta.  Oxalá  que  elle  ache  entre  vós  o 
acolhimento  devido  aos  soldados  do  grande  Napoleão»  e  que 
encontre  os  viveres  de  que  precisa,  mas  sobre  tudo  que  o 
habitao^  dos  campos  fique  tranquillo  na  sua  casa.  Fago-vos 
pois  conhecer  as  medidas  tomadas  para  conservar  a  tranquil- 
lidade  publica,  e  afianço-vos  pela  minha  palavra: 

Todo  o  soldado  que  se  achar  roubando  será  immediata- 
mente  punido  com  a  maior  severidade. 

Todo  o  individuo  que  ousar  lançar  uma  contribuiçãOi  será 
levado  ao  conselho  de  guerra,  para  ser  julgado  segundo  o 
rigor  das  leis. 

Todo  o  habitante  do  reino  de  Portugal,  que  não  sendo  sol- 
dado de  tropa  de  linha,  for  encontrado  fazendo  parta  de  qual- 
quer ajuntamento  armado,  será  fuzilado. 

Todo  o  individuo  convencido  de  ser  chefe  de  tmnulto,  ou 
de  uma  conspiração,  tendente  a  armar  os  cidadãos  contra  o 
exercito  francez,  será  fuzilado. 

Toda  a  cidade  ou  villa,  em  cujo  território  se  houver  com- 
mettido  um  assassinato  contra  um  individuo  pertencente  ao 
exercito  francez,  pagará  uma  contribuição  que  não  poderá 
ser  menor  que  o  triplo  da  sua  ordinária  contribuição  an- 
nual.  Os  seus  quatro  principaes  habitantes  servirão  de  re- 
féns para  o  pagamento  da  somma;  e  para  que  a  justiça 
seja  completa,  a  primeira  cidade,  ou  a  primeira  villa  onde 
um  francez  for  assassinado,  será  queimada  e  inteiramente 
arrazada. 

Mas  quero-me  persuadir  que  os  portoguezes  conhecerão 
06  seus  verdadeiros  interesses,  que  secundando  as  vistas  pa- 
cificas do  seu  príncipe,  nos  receberão  como  amigos,  e  que 
particularmente  a  cidade  de  Lisboa  me  verá  com  prazer  en- 
trar nos  seus  muros  á  testa  de  um  exercito,  que  somente  a 
pôde  preservar  de  ser  presa  dos  eternos  inimigos  do  conti- 
nente. 

Quartel  general  de  Alcântara,  17  dç  novembro  de  1807.— 
(Assignado)  Junot, 
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DOCUMENTO  N.°  126 

(Citado  a  pag.  669) 

O  ministro  de  Porta§aI  em  Londres  partiei]Mi  para  Liskoa,  qse  o  clo- 
nitenr»  de  13  de  nof emkro  de  1807  declara  qne  a  casa  de  Bnif asfa 

deixon  de  reinar  em  Portogal. 

Sentior! — Na  intrincada  situação  em  que  me  pozeram  os 
despachos  de  14, 15, 19,  25  e  27  de  outubro,  e  da  qual  só 
poderei  sair  quando  receber  a  real  resolução  sobre  o  que 
tive  a  honra,  e  tomei  a  liberdade  de  escrever  a  vossa  alteza 
real  a  11  e  12  de  novembro,  parecia-me  o  silencio  a  única  ô 
maior  prova  que  podia  dar  do  meu  zelo  e  da  minha  obediência. 
Porém  mr.  Canning,  insistindo  commigo  para  que  eu  mande 
directamente  a  vossa  alteza  real  as  ultimas  noticias,  que  téem 
chegado  de  Hespanha  e  de  França,  com  o  motivo  que  a  com- 
municaçSo  e  a  passagem  dos  correios  para  Portugal  poderá 
estar  interrompida;  observo  que  no  despacho  de  25  de  ou- 
tubro me  recommenda  o  mesmo  ex.'"^  secretario  d'estado, 
que  eu  cobre  sempre  de  accordo  com  o  ministério  inglez  em 
tudo  quanto  a  ambas  as  cortes  possa  ser  utiU,  e  creio  que  é 
da  minha  obrigação  conformar-me  aos  desejos  d*este  minis- 
tério. Se  é  possível  que  já  aos  maguados  ouvidos  de  vossa 
alteza  real  não  tenha  chegado  o  fatal  decreto  de  sua  mages- 
tade  catholica,  com  data  do  palácio  de  S.  Lourenço,  e  de  30 
de  outubro,  incluso  o  achará  vossa  alteza  real  na  gazeta  in- 
gleza,  que  junto  a  esta  carta  S  e  do  qual  me  falta  o  animo 
para  mandar  a  traducção.  Este  decreto  chegou  aqui  bontem 
por  navio  vindo  de  Bilbau,  e  as  cartas  d*ali  escríptas  a  6  do 
corrente^  bem  que  cheias  de  terror,  dão  a  certeza  de  que  as  tro- 
pas hespanholas  de  toda  aquella  costa  tinham  recebido  ordem 


1  Esta  gazeta  não  estava  junta  a  este  officio,  como  se  diz,  provavel- 
mente pela  terem  desviado  do  mesmo  officio;  mas  o  decreto  em  questão 
era  aquelie  por  que  D.  Carlos  lY  mandou  prender  seu  filho,  pelo  «perçr 
destbronari^mo  se  vô  no  seguinte  documento. 
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de  marchar  contra  Portagal,  e  qae  em  seu  logar  se  espera- 
vam tropas  fraocezas  para  ficarem  em  S.  Sebasti3o,  Bílbau» 
Santander»  etc.  As  mesmas  cartas  referem  que  o  príncipe 
da  Paz  natre  contra  vossa  alteza  real  e  contra  os  seos  estados 
aqaelles  horrorosos  projectos  e  criminosas  espectativas  de 
que  tive  a  honra  e  a  infelicidade  de  dar  parte  a  vossa  alteza 
real  na  minha  carta  do  anno  passado.  Com  o  parlamentario 
francez,  do  que  dei  parte  no  officio  n."  298,  veiu  o  Moniteur 
de  13  de  novembro,  onde  se  acha  um  paragrapho,  que  ape- 
sar da  sua  auctoridade,  e  por  assim  dizer  exactamente  em 
rasSo  d*ella,  exige  mr.  Cannlng,  que  eu  mande  a  traduc{ão  a 
vossa  alteza  real,  receiando  que  já  ahi  nSo  chegue  o  Moniieur 
regularmente;  vae  junta  a  esta  carta.  Que  a  Providencia  se 
digne  abrir  o  thesouro  das  suas  graças  e  luzes  para  as  derra- 
mar sobre  o  throno  de  vossa  alteza  real,  e  que  o  nosso  ado- 
rado soberano  conheça  o  recurso  único  que  lhe  resta,  que  é 
o  valor  e  a  fidelidade  dos  seos  vassallos,  que  para  bem  seu 
e  d'elles  nos  suggere  a  conservação,  ao  menos,  da  sua  au- 
gusta pessoa  e  da  real  familia;  são  os  únicos  e  ardentes  votos 
de  um  vassallo,  que  seria  o  mais  infeliz  dos  homens,  se  todas 
as  suas  diligencias,  esforços  e  trabalhos  assíduos  para  conse- 
guir este  inestimável  fim,  se  tomassem  inúteis I ...  Senhor: 
digne-se  vossa  alteza  real  ler  com  attenção  e  benignidade 
que  o  caracterisam,  as  cartas  que  tive  a  honra  de  lhe  escre- 
ver a  23  de  outubro,  eallel2de  novembro,  e  persuadir-se 
que  com  (ão  profundo  respeito  como  verdade,  senhor,  tenho 
a  honra  de  ser — De  vossa  alteza  real— O  mais  humilde  e 
fiel  vassallo. =Z).  Domingos  António  de  Sousa  CouUnho.==t 
Londres,  25  de  novembro  de  1807. 

P.  S.— 16  de  dezembro.— Senhor.— Na  mesma  data  doesta 
chegou  Manuel  de  Vasconcellos  com  o  despacho  de  8  de  no- 
vembro, e  noticias  de  Lisboa  de  11,  que  causaram  a  demora 
d'esta  carta  até  ao  presente.  A  primeira  via  leva  o  Moniteur 
original,  e  a  segunda  a  copia. = D.  S.  (Domingos  de  Sousa). 

N.  B.  Já  se  vé  que  contando  sobre  a  data  áopost  escripttm 
08  dias  da  viagem  de  Inglaterra  para  Lisboa,  este  officio, 
quando  a  ella  chegou,  o8o  podia  ser  recebido  senão  quando 


Digitized  by  LjOOQ IC 


6t8 

O  príncipe  r^oto  e  a  soa  real  família  contavam  já  p&rto  de 
um  mez  de  viagem  para  o  Brazil. 


DOCUMENTO  N-"  126-A 

(Citado  a  pag.  660) 

Decrete  de  D.  Caries  IV  sobre  a  eonspirofio  de  sen  fflha, 

a  prineipe  das  Astnrias,  D.  Fernando» 

suspeito  de  qaerer  deslhronar  o  pae 

Dios  qoe  vela  sobre  las  creaturas  no  permite  la  consoraa- 
eioa  de  hecbos  atrotes,  qaaado  las  victknas  son  iooc^ites; 
asi  me  ba  libertado  su  omnipotência  de  Ia  mas  inaudita  ca- 
tástrofe. Mis  pueMos,  mis  vassallos,  todos  conocen  bien  mi 
erístandad,  y  costumbres  arreglados,  todos  me  aman,  y  de 
todos  recivo  pruebas  de  veneracion,  que  exige  el  respeto  de 
un  padre  amante  de  sus  hijos.  Vivia  yo  persuadido  de  esta 
felicidad,  y  entregado  ai  reposo  de  mi  família,  quando  una 
maM  desconocida  me  ensena  y  descobre  el  mas  ^lorme,  el 
mas  inaudito  plan,  que  se  trasava  en  mi  mismo  palácio  contra 
mi  persona.  La  vida  mia,  que  tantas  veces  ba  estado  en  riesgo» 
«a  ya  una  carga  para  mi  succesor,  que  preocupado,  obcecado 
y  eaagenado  de  todos  los  princípios  de  olstandad»  que  ie 
ense&ó  mi  paternal  cuidado  y  amor,  habia  admitido  un  plan 
para  destronarme;  entonces  yo  qoise  indagar  por  mi  la  ver- 
dade dei  becbo,  y  surprendíendole  en  mi  mismo  quarto,  ballé 
en  su  poder  la  cifra  de  inteligência  y  instrucdones  que  rect- 
via  de  los  malvados.  Convoque  ai  examen  ai  mismo  goveina- 
áer  interino  dei  consejo,  para  que  asociado  con  otros  minis- 
tros praticasen  las  diligencias  de  indagacíon.  Todo  se  bizo, 
y  de  elias  resukan  vários  réos  ouya  prison  be  decretÍMlo,  asi 
como  el  arresto  de  mi  hijo  en  su  babitacion.  Esta  pena  que- 
daba  á  las  mucbas  que  me  afligen,  pêro  asi  como  es  la  mas 
dolorosa,  es  tambien  la  mas  importante  de  puiigar.  En  inte- 
rin  mando  publicar  el  resultado,  no  qoiero  dejar  de  manifes- 
lar  á  mis  vassattos  un  desgnsto,  que  será  menor  con  las 
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proevas  de  su  lealdad.  Tendereis  lo  entendido  para  qne  ae 
circule  en  la  forma  conveniente.  S.  Lorenzo»  á  30  de  octobre 
de  1807«— Âl  governador  interino  dei  consejo. 


DOCUMENTO  N.^  127 

(CiUdo  a  pag.  672) 

Declara  #  priaeiíM  regente  a  aia  iatén^iê  de  aradar  a  eèrte 

para  o  Bnzil,  nomeande  per  esta  eaosa  ama  regenda 

para  geiernar  o  reino 

Tendo  procurado  por  todos  os  meios  possíveis  conservar 
a  neutralidade,  de  qne  até  agora  téem  gosado  os  meos  fieis  e 
amados  vassallos,  e  apesar  de  ter  exbaurido  o  meu  real  ert- 
rio,  e  de  todos  os  mais  sacrificios  a  qae  me  tenho  snjeitado» 
chegando  ao  excesso  de  fechar  os  portos  dos  meos  reinos  aos 
vassallos  do  meu  antigo  e  leal  alliado,  o  rei  da  Gran-Bretanha» 
expondo  o  commercio  dos  meus  vassallos  a  total  míoa,  e  a 
soffrer  por  este  motivo  grave  prejuízo  nos  rendimentos  da 
minha  coroa;  vejo  que  pelo  interior  do  meu  reino  marcham 
tropas  do  imperador  dos  francezes  e  rei  da  Itália,  a  quem  eu 
me  havia  unido  no  continente  na  persuasSo  de  nao  ser  mais 
inquietado,  e  que  as  mesmas  se  dirigem  a  esta  capital.  E  que- 
rendo eu  evitar  as  funestas  consequências,  que  se  devem  sa« 
guír  de  uma  defeza,  que  seria  mais  nociva  que  proveitosa, 
servindo  só  de  derramar  sangue  em  prejuízo  da  humanidade, 
e  capaz  de  accender  mais  a  dissenslío  de  uoaas  tropas,  que 
téem  transitado  por  este  reino  com  o  annuncío  e  pronessa  de 
nSo  commetterem  a  menor  hostilidade;  conhecendo  igual- 
mente que  ellas  se  dirigem  muito  particularmente  cootm  a 
minha  real  pessoa,  e  que  os  meus  leaes  vassallos  serão  me- 
nos inqaietados,  ausentando-me  eu  d'este  reino,  tenho  resol- 
vido em  beneficio  dos  mesmos  meus  vassallos  passar  com  a 
rainha  minha  senhora  e  mãe,  e  com  toda  a  real  família  para 
os  estados  da  America,  e  eslabelecer-me  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  até  á  paz  geral.  E  considerando  mais  quanto  con- 
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vem  deixar  o  governo  doestes  reinos  n^aquella  ordem  qoe 
cumpre  ao  bem  d'elles  e  de  meus  povos,  como  cousa  a  que 
tão  esseucíalmente  estou  obrigado,  tendo  n'isto  todas  as  con- 
siderações que  em  tal  caso  me  sSo  presentes:  sou  servido 
nomear  para  na  minba  ausência  governarem  e  regerem  estes 
meus  reinos,  o  marquez  de  Abrantes,  meu  muito  amado  e 
prezado  primo;  Francisco  da  Cunha  de  Menezes,  tenente  ge- 
neral dos  meus  exércitos;  o  principal  Castro,  do  meu  conse- 
lho  e  regedor  das  justiças;  Pedro  de  Mello  Breyner,  do  meo 
conselbo,  que  servirá  de  presidente  do  meu  real  erário  na 
falta  e  impedimento  de  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  que  se 
acha  impossibilitado  com  as  suas  moléstias;  D.  Francisco  de 
Noronha,  tenente  general  dos  meus  exércitos,  e  presidente 
da  mesa  da  consciência  e  ordens;  e  na  falta  de  qualquer  d'el- 
les,  o  conde  monteiro  niôr,  que  tenho  nomeado  presidrate 
do  senado  da  camará;  com  assistência  de  dois  secretários»  o 
conde  de  Sampaio,  e  em  seu  logar  D.  Miguel  Pereira  Forjas, 
e  do  desembargador  do  paço  e  meu  procurador  da  coroa, 
JoSo  António  Salter  de  Mendonça,  pda  grande  confiança  que 
em  todos  elles  tenho,  e  larga  experiência  que  elles  téêm 
tido  das  cousas  do  mesmo  governo;  tendo  por  certo  que  os 
meus  reinos  e  povos  serão  governados  e  regidos  por  maneira 
que  a  minha  consciência  seja  desencarregada,  e  elles  gover- 
nadores cumpram  inteiramente  a  sua  obrigação,  emquanto 
Deus  permittir  que  eu  esteja  ausente  doesta  capital,  adminis- 
trando a  justiça  com  imparcialidade,  distribuindo  os  prémios 
e  castigos  conforme  os  merecimentos  de  cada  um.  Os  mes- 
mos governadores  o  tenham  assim  entendido  e  cumpram  na 
forma  sobredita,  e  na  conformidade  das  instrucçSes,  que  se- 
rão com  este  decreto  por  mim  assigoadas,  e  farão  as  partici- 
pações necessárias  ás  repartições  competentes.  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  26  de  novembro  de  1807.=» 
Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor. 
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DOCUMENTO  N-*  127 -A 

(Citado  a  pag.67S) 

Iisirnecies  que  faien  parte  do  decreto  supra 

Os  governadores  qae  houve  por  bem  nomear  pelo  mea 
real  decreto  da  data  d'estas,  para  na  minha  aasencía  gover- 
narem estes  reinos,  deverão  prestar  o  juramento  do  estylo 
nas  mSos  do  cardeal  patriarcba,  e  cuidarão  com  todo  o  dís- 
velo,  vigilância  e  actividade  na  administração  da  justiça,  dis- 
•  tríbuindo-a  imparcialmente,  e  conservando  em  rigorosa  ob- 
servância as  leis  d*este  reino. 

Guardarão  aos  nacionaes  todos  os  privilégios,  que  por 
mim  e  pelos  senhores  reis  meus  antecessores  se  acham  con- 
cedidos. 

Decidirão  á  pluralidade  de  votos  as  consultas,  que  pelos 
respectivos  tribunaes  lhes  forem  apresentadas,  regulando-se 
sempre  pelas  leis  e  costumes  do  reino. 

Proverão  os  logares  de  letras  e  os  offlcíos  de  justiça  e  fa- 
zenda, na  forma  até  agora  por  mim  praticada. 

Cuidarão  em  defender  as  pessoas  e  bens  dos  meus  leaes 
Yassallos,  escolhendo  para  os  empregos  militares  as  que  d'el- 
les  se  conhecer  serem  beneméritas. 

Procurarão,  quanto  possível  for,  conservar  em  paz  este 
reino,  e  que  as  tropas  do  imperador  dos  francezes  e  rei  da 
Itália  sejam  bem  aquarteladas  e  assistidas  de  tudo  que  lhes 
for  preciso,  emquanto  se  detiverem  n*este  reino,  evitando 
todo  e  qualquer  insulto,  que  se  possa  perpetrar,  e  castígan- 
do-o  rigorosamente,  quando  aconteça;  conservando  sempre 
a  boa  harmonia  que  se  deve  praticar  com  os  exwátos  das 
nações  com  as  quaes  nos  achámos  unidos  no  continente. 

Quando  succeda  por  qualquer  modo  faltar  algum  dos  ditos 
governadores,  elegerão  á  pluralidade  de  votos  quem  lhe  suc- 
ceda. Confio  muito  da  sua  honra  e  virtude,  que  os  meus  po- 
vos não  soffrerão  incommodo  na  minha  ausenda,  e  que,  per- 
mittindo  Deus  que  volte  a  estes  meus  reinos  com  brevidade, 
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encontre  todos  contentes  e  satisfeitos,  reinando  sempre  entre 
elles  a  boa  ordem  e  tranquillidade,  que  deve  haver  entre  vas- 
sallos,  que  tao  dignos  se  téem  feito  do  meu  paternal  cuidado. 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  26  de  novembro 
^90^.  =  Príncipe. 

DOCUMENTO  N.^  128 

(Gttadoapaff.680) 

Prevenções  do  ministro  de  Portugal  em  Londres  sobre  a  ilha  da  Ma- 
deira, tomadas  de  accordo  com  mr.  Canning,  ministro  des  negocies 
estrangeiros  da  Gran-Bretanha. 

Dowuing  Street,  12  de  setembro  de  1807.— Concordou-se 
entre  mim  e  s.  ex.*  mr.  Canning,  o  seguinte: 

I.®  Que  emquanto  não  houver  certeza  de  uma  marcha,  ou 
declaração  hostil  da  parte  da  França  contra  Portugal,  ne- 
Dhutna  expediçlo  ingleza  se  mandará  para  a  ilha  da  Madeira 
por  parte  do  governo  britannico,  nem  contra  outra  alguma 
possessSo  portuguesa,  e  quando  isto  succeda,  mr.  Canning 
nos  participará. 

2.^  Em  retribuição  d'esta  segurança,  sua  alteza  real  se 
obriga  a  nlo  permittir  d'aqui  em  diante  a  passagem  para  a 
ilha  da  Madeira  de  qualquer  reforço  de  tropas,  nem  enviar 
para  ella  official  algum  francez,  quer  seja  em  seu  serviço, 
quer  no  da  França,  nem  permittir  que  official  algum  francez, 
ou  seja  em  seu  serviço,  ou  no  da  França,  possa  passar  ao 
Brazíl. 

3.*  Obrigo-me  a  pedir  hoje  pelo  correio  que  se  expeçam 
as  ordens  ao  governador  da  Madeira  o  mais  secretamente 
possível  para  nSo  resistir,  ou  nSo  fazer  mais  que  uma  appa- 
rente  resistência  á  expedição  ingleza,  que  claram^te  annon- 
tiar  a  sua  intenção  de  guardar  a  ilha  em  deposito  para  sua 
alteza  real',  ou  que  muito  secretamente  me  seja  dada  aucto- 


^  Em  vez  d'estas  ordens  as  que  se  expediram  foi  que  elle  fortificasse 
«  Madeira. 
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risaç^o  para  escrever  ao  governador  da  Madeira  para  este 
effeito. 

4.^  Pedirei  alem  d'isto,  pela  recommendaçâo  de  mr.  Can- 
ningy  que  me  sejam  enviados  plenos  poderes  para  assignar 
uma  convenção  para  o  dito  effeito,  secreta  o«  poUica»  como 
o  governo  portuguez  julgar  mais  útil  aos  seus  interesses,  com 
relação  á  França. 

K.^  Acrescentarei  mais  que  s.  en^  d&eja  que  06  pleoos 
poderes  se  estendam  ainda  a  um  accordo,  que  se  teuba  a  ft* 
zer,  para  impedir  que  por  caso  algum  a  marinha  de  guerra  e 
mercante  de  Portugal  não  possam  cair  nas  mios  dos  franee'* 
zes,  e  mesmo  para  um  tratado  eventual  de  saccorro  $  de 
commercio  entre  o  governo  portuguez  (transferido  para  o 
Brazil)  e  o  governo  britannico.=(As6ignados)  o  cavalheiro 
Sousa  Ooutinho.=^l  requested  mr.  de  Sousa  to  write  to  his 
count  to  this  eSecl.  =^George  Canning. 

N.  B.  A  esta  convenção  ou  ajuste,  fez  António  de  Araíqo 
as  seguintes  observações,  como  se  vé  de  um  papel  que  está 
dentro  d'ella  por  letra  sua: 

1  .*  Parece-me  bem. 

2.*  Muito  bem. 

3/  Isto  não  pôde  ter  logar  senão  quando  a  França  metter 
tropas  em  Portugal,  porque  sendo  a  expedição  feita  antes 
d'este  momento*  provocaria  immediatamente  a  marcha  das 
tropas  francezas;  este  artigo  contradiz  o  primeiro.  Todo  o 
cuidado  de  sua  alteza  real  deve  consistir  em  conservar  o  seu 
dominio  intacto  em  Portugal,  e  somente  abandonal-o  para 
não  flcar  sujeito  a  França.  O  mesmo  senhor  talvez  que  por 
qualquer  motivo  em  tempo  calamitoso  scya  obrigado  a  descer 
M  ilha  da  Madeira,  e  deve  em  toda  a  parte  mostrar  que  está 
independente  da  influencia  estrangeira. 

4.*  Está  bem. 

5.'  Pôde  ser  com  instrocçSes  competentes. 


Digitized  by  VjOOQIC 


624 

DOCUMENTO  N.**  128-A 

(GiUdo  a  pac.  680) 

AiBudê  liê  tratadê  #«  eonTençio  rdathro  á  ocespa^it 
da  ilha  da  ladeira 

Senhor!  —  Aíndaque  muito  e  grande  anciã  receio  qoe  seja 
agora  escusado  tudo  quanto  escrevo,  nSo  posso  deixar  de 
aproveitar  a  occasiSo  da  partida  de  Manuel  Ignacio  de  Sam- 
paío,  para  quem  alcancei  passagem  a  bordo  de  uma  fragata 
ingleza,  para  remetter  a  vossa  alteza  real  segundas  vias  da 
carta,  que  tive  a  honra  de  lhe  escrever  a  11  e  i2  do  mez  pas- 
sado, e  novamente  referir  o  pouco  que  tenho  que  acrescm- 
tar.  Do  projecto  incluso  verá  vossa  alteza  real,  que  pondo  de 
parte  a  bem  do  seu  real  serviço,  e  inteiramente  tudo  o  que 
podesse  dictar  o  amor  próprio,  eu  busquei  de  induzir  este 
ministério  a  negociar  de  novo. sobre  a  convenção,  a  fim  de 
que  elle  n3o  desse  por  nullo  todo  o  tratado,  e  se  julgasse 
livre  de  obrar  como  mais  lhe  conviesse.  Hr.  Ganning  aceitou 
o  projecto;  porém  escusou-se  de  responder,  emquanto  nio 
tivesse  noticias  de  Lisboa,  e  do  que  ali  se  passava  eom  sir 
Sidney  Smilh.  Esta  ratificação  parcial,  é  força  que  eu  diga  a 
vossa  alteza  real  toda  a  verdade,  augmentOQt  em  vez  de  di- 
minuir a  desconfiança  existente  contra  a  sinceridade  do  mi- 
nistério de  vossa  alteza  real.  Parece-me  ao  menos  escusado 
referir  o  conceito  que  mereceram  as  duvidas  postas  ao  pream- 
bulo. Eu  também  o  achei  alguma  cousa  duro;  mas  mr.  Gan- 
ning desejou  mostrar  o  serviço  qoe  fazia  a  vossa  alteza  real, 
deixando  de  fazer  o  que  podia  ter  feito.  Eu  pela  parte  que 
me  toca  direi  somente,  senhor,  que  no  preambulo  (que  é 
todo  da  composição  de  mr.  Ganning),  nao  vejo  senSo  phra- 
ses,  palavras,  e  que  na  pressa  que  eu  tinha  de  s^urar  a  as- 
signatura  sobre  os  artigos  principaes,  achei  que  não  convinha 
disputar  de  frases.  Tão  pouco  fundada  me  parece  a  duvida, 
posta  ao  artigo  1.^,  que  è  ainda  mais  rigoroso  contra  aOran- 
Bretanha  do  quQ  o  artigo,  do  ajuste  pessoal.  N^este  dizia-se 

Digitized  by  LjOOQ IC 


6fô 

que  toda  a  expedição  seria  noliflcada  ao  ministro  de  sua  al- 
teza real,  e  na  convenção  acrescenta-se  et  concertée  avec  lui. 
Se  o  ex."^^  secretario  já  quando  mandou  os  plenos  poderes 
tinha  na  mente  a  interrupção  (singular  sem  guerra)  de  minis- 
tros nas  duas  cortes,  porque  não  me  avisou  então?  Quanto  is 
outras  duvidas  aos  artigos  4.°  e  5.^,  senhor,  vossa  alteza  real 
conhece  as  máximas  d'esta  nação  muito  bem,  e  o  ex.""^  se- 
cretario d'estado  igualmente  para  esperar  que  elle  transija 
sobre  o  artigo  de  navios,  nem  soffra  a  promessa  que  se  quer 
reservar  o  mesmo  ex."^  secretario  doestado.  Sobre  o  com- 
mercio  na  ilha  de  Santa  Catharina,  eu  não  sei  mais  do  que  a 
promessa  feita  pelo  ex.°*^  secretario  doestado  a  lord  Straog- 
ford.  Isto  posto,  seja-me  licito,  que  ainda  é  tempo,  rogar  en- 
carecidamente a  vossa  alteza  real,  que  não  se  deixe  enganar 
por  pegocíações  da  Hespanba  ou  da  França,  insidiosas,  se 
elias  forem  tendentes  a  separar  vossa  alteza  real  da  sua  ma- 
rinha, que  é  a  sua  única  ancora  de  salvação,  e  que  lhe  tira- 
rão, logoque  o  constituírem  em  guerra  com  a  Gran-Bretanha. 
Toda  a  cessão  de  pavios  de  qualquer  modo  que  seja  feita  á 
França,  deve  produzir  este  effeito.  Os  inglezes  conhecem 
muito  bem  o  mar,  para  se  fiarem  de  um  bloqueio,  se  os  na- 
vios portQgnezes  estiverem  no  poder  dos  francezes.  O  céu 
permitta  que  vossa  alteza  real,  inspirado  por  um  raio  de  luz 
superior,  nos  conserve  a  sua  augusta  pessoa,  a  real  familía, 
e  todas  as  esperanças  do  nome  e  monarchia  portugueza.  São 
os  votos  ardentes  d'este  que  tem  a  honra  de  ser  com  o  mais 
profundo  respeito  — De  vossa  alteza  real — O  mais  humilde 
e  fiel  vassallo.  ==  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  =» 
Londres,  i8  de  dezembro  de  1807. 
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DOCUMENTO  N.»  129 

(CiUdo  a  pag.  680) 

Con? eoçlo  secreta,  feita  em  Londres  sobre  a  trafisfereneia  da  eirle  e 
família  real  da  Europa  para  o  Braxil,  e  oecapaçio  da  ilha  da  la- 
deira, DO  caso  de  uma  infasão  de  tropas  franeeias  em  Portvfai. 

Ratifioagao  do  príncipe  regente  D.  João, 

depois  sexto  rei  d'este  nome  em  Portugal, 

&  supradita  convenção 

D.  Jo3o,  por  graça  de  Deus,  príDcipe  regente  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  dáquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  senhor  de 
Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopía, 
Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  que  a 
presente  carta  de  confirmação,  approvaçSo  e  ratificação  vi- 
rem, que  em  22  de  outubro  do  corrente  anno  se  concluíii  e 
assignou  na  cidade  de  Londres  uma  convenção  entre  mim  e 
o  serenissímo  e  potentíssimo  príncipe  Jorge  Dl,  rei  do  reino 
unido  da  Gran-Bretanha  e  da  Irlanda,  meu  bom  irmio  e 
primo,  com  o  fim  de  conservar  intacta  á  monarchia  porto- 
gueza  a  ilha  da  Madeira  e  as  mais  possessões  ultramarinas, 
sendo  plenipotenciários  para  esse  effeito,  da  minha  parte 
D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  do  meu  conselho, 
fidalgo  da  minha  casa  e  meu  enviado  extraordinário  n^aquella 
corte;  e  da  parte  de  sua  magestade  britannica  o  muito  hon- 
rado George  Canning,  conselheiro  privado  de  sua  dita  ma- 
gestade, e  seu  principal  secretario  doestado  dos  negócios  es- 
trangeiros, da  qual  convenção  o  teor  é  o  seguinte: 

Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  tendo  feito 
communicar  a  sua  magestade  britannica  as  dífficuldades  em 
que  se  acha,  em  consequência  das  injustas  exigências  do  go- 
verno francez,  e  a  sua  determinação  de  transferir  antes  para 
o  Brazil  a  sede  e  a  fortuna  da  monarchia  portugueza  do  que 
acceder  á  totalidade  de  taes  exigências,  e  notavelmente  áqoel- 
las  em  que  o  governo  francez  insiste  sobre  a  apprehensão  dos 
súbditos  de  sua  magestade  britannica  actualmente  em  Portu- 
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gal,  e  sobre  o  conffsco  de  Iodas  as  propriedades  inglezas  ali 
existentes,  bem  como  sobre  a  declaração  de  guerra  por  parte 
de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  contra  a  Gran-Bretanha ; 
e  tendo-se  sua  alteza  real  proposto  ao  mesmo  tempo,  a  fim 
de  evitar,  se  é  possível,  a  guerra  com  a  França,  a  consentir 
em  fechar  os  portos  de  Portugal  ao  pavilhão  inglez,  apesar 
de  considerar  que  um  acto  tal  de  hostilidade  da  sua  parte 
poderia  justificar  sua  magcstade  britannica,  e  talvez  incital-a 
a  usar  de  represália,  seja  na  occupação  militar  da  ilha  da  Ma- 
deira, ou  de  outra  qualquer  colónia  da  coroa  de  Portugal,  e 
até  mesmo  a  forçar  a  entrada  do  porto  de  Lisboa,  empre- 
gando os  meios  mais  efflcazes  de  hostilidade  contra  a  mari- 
nha militar  e  commerciante  de  Portugal;  considerando  igual- 
mente que  só  a  supposiçao  bem  fundada  do  fechamento  dos 
portos  de  Portugal  poderia  occasionar  a  occupação  provisória 
das  colónias  portuguezas  pelos  exércitos  de  sua  magestade 
britannica,  quando  uma  marcha  ou  declaração  hostil  da  parte 
da  França  contra  Portugal  não  podesse  deixar  de  produzir 
este  mesmo  effeito ;  e  fazendo  sua  magestade  britannica  jus- 
tiça aos  sentimentos  do  amisade  e  boa  fé  que  tem  caracterí- 
sado  as  ultimas  communicaçoes  de  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente;  e  estando  determinado  a  coadjuvar  por  todos  os 
meios  á  soa  disposição  â  nobre  resolução,  que  sua  alteza  real, 
o  príncipe  regente,  acaba  de  manifestar  de  transferir  a  sede 
da  monarchía  portugueza  para  o  Brazil,  antes  do  que  assentir 
ás  proposições  da  França  em  toda  a  sua  extensão;  e  querendo 
ao  mesmo  tempo,  e  mesmo  no  caso  em  que  sua  alteza  real 
consentisse  em  fechar  os  seus  portos  á  Gran-Brelanha  (con- 
ducta  que  sua  magestade  britannica  veria  com  pezar,  e  á  qual 
nunca  poderia  julgar-se  ter  dado  o  seu  consentimento),  con- 
ciliar quanto  é  possível  os  sentimentos  e  os  interesses  de  um 
antigo  o  fiel  alliado,  e  usar  para  com  Portugal  de  toda  a  mo- 
deração compatível  com  o  que  é  devido  á  sua  honra  e  inte- 
resses dos  seus  súbditos,  e  com  o  objecto  essencial,  que  elle 
não  pôde  perder  de  vista,  a  saber:  impedir  que  nem  as  coló- 
nias, nem  a  marinha  militar,  ou  commercial  portugueza,  em 
todo  ou  em  parte  venham  a  cair  em  poder  da  França ;  as  duas 
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altas  partes  contratantes  tem  em  consequência  determinado 
tomar  de  commum  accordo  as  medidas  e  provídeDcias  reci- 
procas, que  se  julgarem  mais  convenientes  para  conciliar  os 
seus  interesses  respectivos,  e  prover  em  todo  o  caso  á  con- 
servação da  amisade  e  boa  intelligencia,  que  tem  subsistido 
ha  mais  de  ura  século  entre  as  duas  corftas.  E  para  o  fim  de 
se  discutirem  estas  medidas,  e  preencher  este  ãm  salutar» 
sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  tem  nomeado 
por  seu  plenipotenciário  o  cavalheiro  Sousa  Coutinho,  do 
seu  conselho,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário residente  em  Londres,  e  el-rei  do  reino  unido  da 
Gran-Bretanha  e  Irlanda  tem  nomeado  por  seu  plenipoten- 
ciário o  muito  honrado  George  Ganning,  conselheiro  privado 
de  sua  dita  magestade,  e  seu  principal  secretario  d'estado,  en- 
carregado da  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  os  quaes, 
depois  de  terem  comniunicado  os  seus  plenos  poderes  res- 
pectivos, e  tendo-os  achado  em  boa  e^devida  forma,  convie- 
ram  nos  artigos  seguintes : 

Artigo  1."  Até  que  haja  a  certeza  de  alguma  marcha,  ou 
declaração  hostil  da  França  contra  Portugal,  ou  que  Portugal, 
a  fim  de  evitar  uma  guerra  com  a  França,  haja  de  assentir  a 
commetler  de  qualquer  sorte  um  acto  de  hostilidade  contra 
a  Gran-Bretanha,  fechando  os  seus  portos  á  bandeira  ingleza, 
nenhuma  expedição  será  dirigida  pelo  governo  britannico 
contra  a  ilha  da  Madeira,  nem  contra  outra  qualquer  posses- 
são portugueza;  e  quando  uma  similhante  expedição  se  jul- 
gar necessária  será  notificada  ao  ministro  de  sua  alteza  real, 
o  príncipe  regente,  que  residir  em  Londres,  e  com  elle  com- 
binada. 

Pela  sua  parte  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  se  obriga 
d'aqui  em  diante  a  não  peimittir  a  marcha  de  algum  reforço 
de  tropas  (excepto  de  intelligencia  e  accordo  com  sua  mages* 
tade  brítannica),  nem  para  o  Brazil,  nem  para  a  ilha  da  Ma- 
deira, nem  a  mandar  ou  permittir  que  ali  resida  algum  offi- 
cial  francez,  quer  ao  serviço  da  França,  quer  ao  de  Portugal. 
Elle  se  obriga  alem  disto  a  transmittir  sem  demora  ao  go- 
vernador da  ilha  da  Madeira  ordens  secretas  eventuaes,  para 
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que  n3o  faça  resistência  alguma  a  qualquer  expedição  ingleza, 
cujo  comcnandaole  lhe  aQançar  debaixo  de  palavra  de  honra, 
que  a  dita  expedição  foi  preparada  de  intelligencia  e  de  ac- 
cordo  con^  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente. 

Art.  2.^  No  caso  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente, 
seja  obrigado  a  dar  um  pleno  e  inteiro  effeito  á  sua  magnâ- 
nima resolução  de  se  transportar  para  o  Brazil,  ou  se  mesmo 
sem  ser  forçado  a  isso  pelos  procedimentos  dos  francezes,  di- 
rigidos contra  Portugal,  sua  alteza  real  se  decidir  a  empre- 
hender  viagem  ao  Brazil,  ou  a  fazer  ir  para  ali  um  príncipe 
de  sua  familia,  sua  magestade  britannica  estará  prompta  a 
auxilial-o  n'esta  empreza,  a  proteger  o  embarque  da  familia 
real,  e  a  escoltal-os  para  a  America.  Para  este  effeito  sua  ma- 
gestade britannica  se  obriga  a  fazer  equipar  immedialamente 
Bos  portos  de  Inglaterra  uma  esquadra  de  seis  vasos  de  li- 
nha, a  qual  se  apresentará  sem  demora  nas  costas  de  Portu- 
gal, e  a  ter  igualmente  prompto  a  embarcar-se  um  exercito 
de  5:000  homens,  que  marcharão  a  Portugal  á  primeira  ins- 
tancia do  governo  portuguez.  Uma  parte  doeste  exercito  fi- 
cará de  guarnição  na  ilha  da  Madeira,  mas  não  entrará  ali  se- 
não depois  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  ahi  tiver 
tocado,  ou  tiver  passado  a  altura  da  ilha  para  o  Brazil. 

Art.  3.^  Mas  no  caso  em  que  infelizmente  o  príncipe  re- 
gente, a  fim  de  evitar  a  guerra  com  a  França,  se  visse  obri- 
gado a  fechar  os  portos  de  Portugal  aos  navios  inglezes^  sua 
alteza  real  consente  em  que  as  tropas  inglezas  sejam  admitti- 
das  na  ilha  da  Madeira,  immediatamente  depois  da  troca  das 
ratificações  doesta  convenção,  declarando  o  commandante  da 
expedição  ingleza  ao  governador  portuguez,  que  a  ilha  será 
guardada  em  deposito  para  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente, 
até  á  conclusão  da  paz  definitiva  entre  a  Gran-Bretanha  e  a 
França.  As  ínstrucções  dadas  ao  dito  commandante  inglez 
para  o  governador  da  ilha,  durante  a  sua  occupação  pelas 
forças  de  sua  magestade  brítannica,  serão  combinadas  com  o 
ministro  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  que  residir 
em  Londres. 

Art.  4.®  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regenlC;  prometle  de 
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nunca  ceder  por  nenhum  caso,  seja  em  totalidade»  seja  em 
parte,  a  sua  marinha  militar  ou  mercante,  ou  a  reunil-a  á  de 
França,  de  Hespanha,  ou  de  qualquer  outra  potencia.  Obri- 
ga-se  outrosim,  no  caso  de  ir  para  o  Brazil,  a  levar  comsigo 
a  sua  marinha  militar  ou  mercante,  seja  perfeita  ou  incom- 
pletamente equipada,  ou  mesmo,  se  isto  se  nâo  poder  exe- 
cutar, a  transferir  em  deposito  á  Gran-Bretanha  aquella  por- 
ção que  n3o  poder  levar  immedíatamente  comsigo»  e  sua  al- 
teza real  se  entenderá  depois  com  sua  magestade  britaQnica 
sobre  os  meios  de  fazer  navegar  esses  vasos  para  o  Brazil 
com  toda  a  segurança. 

Art.  5.®  No  caso  do  fechamento  dos  portos  de  Portugal, 
sua  alteza  real  se  obriga  a  fazer  partir  incessantemente  para 
o  Brazil  metade  da  sua  marinha  de  guerra,  e  a  ter  a  outra 
metade  em  numero  pouco  mais  ou  menos  de  cinco  ou  seis 
naus  de  linha  e  oito  ou  dez  fragatas  meias  armadas  (ao  me- 
nos) no  porto  de  Lisboa,  de  sorte  que  á  primeira  intenção  de 
uma  intenção  hostil  da  parte  dos  francezes  ou  dos  hespa- 
nhoes,  esta  força  naval  possa  reunir-se  á  esquadra  britannica, 
destinada  a  este  serviço,  e  a  transportar  sua  alteza  e  a  real 
familia  para  o  Brazil.  Para  effeito  de  segurar  melhor  o  suc- 
cesso  doeste  arranjo  o  principe  regente  se  obriga  a  dar  o 
commando  da  sua  esquadra  no  porto  de  Lisboa,  como  tam- 
bém o  commando  da  que  enviar  para  o  Brazil,  a  oíficiaes 
cujos  principios  jpoliticos  sejam  de  approvação  da  Gran-Bre- 
tanha. 

As  duas  altas  partes  contratantes  convém  em  auctorisar  os 
commandantes  portuguezes  e  inglezes  nas  estações  respecti- 
vas, ou  seja  em  Lisboa,  ou  seja  nas  costas  de  Portugal,  a 
corresponder-se  directamente  sobre  tudo  o  que  poder  ter 
relações  á  reunião  eventual  das  esquadras  íngleza  e  portu- 
gueza.  Quanto  á  metade  da  marinha  militar,  que  poderá  ser 
enviada  para  o  Brazil,  ella  será  ali  desarmada,  logoque  che- 
gue, menos  que  não  seja  regulado  de  outra  forma  pelos  dois 
governos. 

Art.  G.^  Quando  haja  de  estabelccer-se  no  Brazil  a  sede 
da  monarchia  portugueza,  sua  magestade  britannica  se  obriga 
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em  seu  nome  e  ao  dos  seus  successores  a  nunca  reconhecer 
como  rei  de  Portugal  a  nenhum  príncipe,  que  nSo  seja  o  her- 
deiro legitimo  da  família  real  de  Bragança,  e  mesmo  a  reno- 
var e  manter  com  a  regência,  que  sua  alteza  real  o  príncipe 
regente  houver  de  deixar  estabecida  em  Portugal  antes  de 
partir  para  o  Brazil,  as  relações  de  amísade  que  tem  ligado 
ha  tanto  tempo  as  duas  coroas  de  Portugal  e  da  Gran-Bre- 
tanha. 

Art.  7/  Logoque  o  governo  portuguez  for  restabelecido 
DO  Brazíl  se  procederá  á  negociação  de  um  tratado  de  al- 
líança  e  commercio  entre  o  governo  de  Portugal  e  o  da  Gran- 
Bretanha. 

Ârt.  8.^  Esta  convenção  será  conservada  em  segredo  pre- 
sentemente, e  não  será  publica  sem  o  consentimento  das 
duas  altas  partes  contratantes. 

Art.  9.®  Ella  será  ratiQcada  de  uma  e  outra  parte,  e  as  ra- 
tificações trocadas  em  Londres  no  espaço  de  seis  semanas, 
ou  antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipotenciários,  etc. 

i.^  Artigo  addicional.  Em  caso  de  fechamento  dos  portos 
de  Portugal  ao  pavilhão  inglez,  será  estabelecido  um  na  ilha 
de  Santa  Catharina,  ou  em  qualquer  outro  sitio  na  costa  do 
Brazil,  aonde  todas  as  mercadorias  inglesas,  que  ao  presente 
são  admittidas  em  Portugal,  sejam  importadas  livremente  em 
navios  ínglezes,  pagando  os  mesmos  direitos  que  actualmente 
pagam  em  Portugal  iguaes  artigos,  até  á  conclusão  de  novo 
accordo  sobre  este  artigo  addicional. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipotenciários,  etc. 

Assigno  sub  spe  rali,  declarando  que  não  tenho  instruc- 
ções  a  este  respeito,  e  com  a  condição  que  ao  tornarem-se  a 
abrir  os  portos  de  Portugal,  sua  alteza  real  possa  annullar  ou 
alterar  este  artigo. =(Assignado)  O  cavalheiro  de  Sousa  Can- 
tinho. 

2.^  Artigo  addicional.  Fica  inteiramente  entendido  e  con- 
vencionado que  desde  o  momento  em  que  os  portos  de  Por- 
tugal forem  fechados  á  bandeira  ingleza,  e  emquanto  isso  du- 
rar, os  tratados  existentes  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal 
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devem  ser  considerados  como  suspensos  n'aquillo  que  elles 
concedem  á  bandeira  portugueza,  como  privilégios  e  isen* 
ções  de  que  oulras  nações  nao  gosam,  e  que  pelo  direito  das 
gentes  nao  pertencem  ao  estado  de  simples  neutralidade. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipoteDcia- 
rios,  ele. 

Assigno  sub  spe  ratí,  declarando  que  não  tenho  iostruc- 
ções  a  este  respeito,  e  salvo  que  o  effeito  d'esta  suspensão 
não  seja  retroactivo,  e  não  motive  a  perda  das  propriedades 
portuguezas,  confiadas  á  Té  dos  tratados  existentes. =(Assi- 
gnado)  O  cavalheiro  de  Sousa  Coutinho. =LoíÈàres,  22  de 
outubro  de  4807. 


Declaração 

O  abaixo  assignado,  principal  secretario  d'estado  de  sua 
magestade  britannica,  encarregado  dos  negócios  estrangei- 
ros, consentindo  em  subscrever  ao  artigo  2.®  d'esta  conven- 
çãOy  recebeu  ordem  do  rei  para  declarar  que  a  execução  da 
parte  do  dito  artigo,  na  qual  se  estipulou  que  se  enviasse 
uma  esquadra  e  tropas  de  sua  magestade  para  o  Tejo,  a  Gm 
de  proteger  o  embarque  da  familia  real  de  Portugal,  depende 
da  segurança  que  for  dada  de  que  os  fortes  á  margem  do  Tejo, 
a  saber:  as  fortalezas  de  S.  Julião  e  do  Bugio,  serão  entre- 
gues antecipadamente  aos  commandantes  das  tropas  britanni- 
cas,  assim  como  a  fortaleza  de  Cascaes,  se  o  embarque  tiver 
logar  n'esta  costa,  ou  então  a  de  Peniche,  6m  caso  que  a  fa- 
milia real  se  tenha  retirado  a  esta  península,  e  ficanio  em 
possessão  do  dito  commandante,  até  que  o  objecto  pelo  qual 
as  tropas  são  enviadas  esteja  preenchido,  ou  que  sua  alteza 
real  determine  a  quem  as  tropas  inglezas  as  devem  en- 
tregar. 

O  cavalheiro  Sousa  Coutinho,  plenipotenciário  de  sua  al- 
teza real,  o  príncipe  regente,  não  se  achando  anctorísado  pe- 
las instrucções  de  que  se  acha  actualmente  munido,  a  con- 
tratar alguma  obrigação  a  este  respeito,  o  abaixo  assignado 
recebeu  ordem  de  acompanhar  o  tratado  com  esta  declaração 
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explicatoria,  e  pedir  que  a  garantia  acima  mencionada  seja 
enviada  com  a  raliãcaçSo  do  principe  regente. 

Feito  em  Londres»  a  22  de  outubro  de  1807.— (Assignado) 
George  Canning. 

E  sendo-me  presente  a  mesma  convenção,  cujo  teor  acima 
Qca  inserto;  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim 
o  que  n'eila  se  contém,  a  approvo,  ratifico  e  confirmo,  assim 
no  todo,  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  e  estipula- 
ções, exceptuando  algumas  expressões  do  preambulo;  o  §  1.^ 
do  artigo  4.^;  o  §  1.^  do  artigo  5.®;  a  declaração  ao  artigo  2.^ 
que  se  ratifica  com  restricção,  e  o  artigo  i.^  addicional,  pelas 
rasões  indicadas  nas  observações,  que  a  esta  convenção  vão 
juntas,  assignadas  pelo  meu  ministro  e  secretario  doestado 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra;  promettendo  em  fè  e 
palavra  real  observal-a  e  cumpril-a  inviolavelmente,  e  fazel-a 
cumprir  e  observar,  sem  permittir  que  se  faça  cousa  alguma 
em  contrario,  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  E  em  teste- 
munho e  firmeza  do  sobredito,  Oz  passar  a  presente  carta  por 
mim  assignada,  sellada  com  o  séllo  grande  das  minhas  ar- 
mas, e  referendada  pelo  dito  meu  ministro  e  secretario  d'es- 
tado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  abaixo  assi- 
gnado.  Dada  no  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  aos  8 
de  novembro  de  1807.  =  O  principe  com  guarda  (L.  S.)= 
António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Observações  »  que  se  refere  a  ratifioagão  supra 

O  preambulo  da  convenção  de  22  de  outubro  de  1807  prin- 
cipia por  uma  supposição,  qual  é  a  que  se  acha  nas  seguintes 
palavras  (aganl  fait  communiquer  a  sa  majesté  briíannique 
sa  determination  de  transferer  ou  Brésil  le  siége  et  la  for^ 
tune  de  la  inonarchie  porlugaise,  plutôt  que  d'acceder  à  la 
totalité  de  ces  demandes),  sua  alteza  real  sim  prometteu  sem- 
pre a  sua  magcstade  britannica,  já  directamente,  já  por  meio 
dos  respectivos  ministros,  não  acceder  á  proposição  da  ap- 
prehensão  das  pessoas  e  confiscação  de  bens;  mas  nunca 
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disse  que  antes  queria  transferir  para  o  Brazil  o  assento  da 
monarchia  portugueza  do  que  acceder  a  todas  as  proposi- 
ções. Os  logares  em  que  se  acba  feita  e  repetida  esta  pro- 
messa s3o  os  que  se  seguem. 

Um  officio  para  o  ministro  de  sua  alteza  real  em  Londres 
de  12  de  agosto  de  1807.  Disse  n'elle:  <Ordena-me  sua  al- 
teza real  que  expresse  a  v.  s.*  a  sua  firme  resolução  de  não 
assentir  jamais  á  confiscação  dos  bens  dos  vassallos  inglezes; 
isto  deve  v.  s.*  segurar  ao  ministério  britannico,  mas  sua  al- 
teza real  espera  em  reciprocidade  d*esta  tão  justa,  como  de- 
corosa acção,  que  esse  governo  não  dé  ordens  aos  seus  com- 
mandantes  das  forças  maritimas  para  fazer  hostilidades  sobre 
os  navios  portuguezes.  Qualquer  procedimento  d'esta  natu- 
reza serviria  para  que  a  França  e  a  Hespanha  clamassem  al- 
tamente contra  a  nossa  renitência  sobre  a  sua  proposição». 

Outro  officio  de  20  de  agosto  para  o  mesmo  ministro: 
cOs  bens  dos  inglezes  não  hão  de  ter  perigo  algum,  e  quando 
seja  preciso  comboial-os,  ou  transportal-os,  não  se  faz  neces- 
sária uma  esquadra  para  esse  fim;  um  ou  dois  navios  de 
guerra  fora  ou  dentro  do  Tejo  parece  ser  quanto  basta;  mas 
torno  a  segurar  a  v.  s.^  que  sua  alteza  real  está  determinado 
mais  depressa  a  perder  o  seu  supremo  dominio  n'este  paiz 
do  que  sacrificar  os  sujeitos  britannicos  e  os  seus  cabedaes». 

No  mesmo  officio  se  acrescenta:  «Por  esta  mesma  rasão 
reservo  escrever  a  v.  s.*  em  outra  occasião,  para  v.  s.*  tratar 
n'essa  corte  sobre  o  modo  com  que  ella  poderá  contribuir 
para  a  segurança  da  familia  real,  protegendo  com  as  suas 
forças  navaes  a  sua  retirada.  No  caso  que  as  circumstancias 
obriguem  a  esta  mesma  resolução,  tomarei  as  ordens  de  sua 
alteza  real  a  respeito  d'este  triste  e  importante  negocio,  que 
interessa  tanto  os  nossos  corações,  poísque  só  por  este  modo 
poderá  salvar  uma  parte  da  monarchia  portugueza,  e  trans- 
mittil-a  aos  seus  descendentes». 

Finalmente  em  outro  ofiicio  para  o  dito  ministro,  de  7  de 
outubro,  disse:  «Devo  participar  a  v.  s.*,  para  que  o  com- 
munique  verbal  e  confidencialmente  a  esse  ministério,  que 
sua  alteza  real  tomou  a  resolução  de  mandar  apromptar  a  sua 
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marinha  para  o  caso  de  ser  urgente  a  sua  retirada  e  da  real 
família.  Dois  acontecimentos  podem  obrigar  a  esta  resolução: 
o  primeiro  a  determinação  de  uma  conquista,  e  o  segundo  a 
pretensão  de  introduzir  tropas  no  paiz  para  guarnecer  as 
costas  debaixo  do  pretexto  de  amisade,  o  que  seria  para  a 
monarcbia  mais  perigoso  do  que  a  conquista». 

Em  outro  oíBcio  de  23  de  setembro  se  conQrma  esta  mesma 
cousa  nos  seguintes  termos:  cSua  alteza  real  está  flrme  em 
não  assentir  á  proposição,  a  respeito  da  apprebensão  de  pes- 
soas e  conQscação  de  bens»;  e  outrosim  se  acrescenta :  ccom- 
tudo  não  è  justo  precipitar-se  esta  partida  da  família  real  para 
os  estados  do  Brazil,  porque  sua  alteza  real  não  deve  mostrar 
que  abandona  sem  justa  causa  os  seus  vassallos  na  Europa». 

Sua  alteza,  escrevendo  directamente  a  sua  magestade  bri- 
tannica,  lhe  deu  seguranças  análogas  ao  que  ordenou  ao  seu 
ministro  em  Londres,  para  ser  participado  ao  governo  bri- 
tannico. 

Ultimamente  na  nota  dirigida  a  lord  Strangford,  em  17  de 
outubro,  diz  o  seguinte:  cSua  alteza  real,  não  havendo  as- 
sentido á  totalidade  das  proposições  da  parte  das  duas  po- 
tencias alliadas,  de  que  resultou  o  retirarem- se  doesta  corte 
os  seus  agentes,  tem  a  íntima  satisfação  de  que,  não  obstante 
o  perigo  a  que  se  expoz,  os  súbditos  de  sua  magestade  brí- 
tannica  ficarão  illesos  na  sua  liberdade  pessoal  e  nas  suas 
propriedades. 

cSua  alteza  cumpriu  quanto  lhe  foi  possível  a  sua  palavra, 
dando  todo  o  tempo  para  os  súbditos  inglezes  se  retirarem 
e  exportarem  os  seus  effeitos  com  isenção  completa  de  direi- 
tos; agora  porém  instando  a  França  pela  execução  da  sua 
proposição  a  este  respeito  com  ameaças  e  com  a  marcha  do 
exercito  de  Bayonna  para  o  interior  da  Hespanha,  foi  sua  al- 
teza real  obrigado,  bem  que  muito  a  seu  pezar,  a  fazer  a  de- 
monstração exigida,  a  Am  de  ver  se  ainda  por  este  modo  evita 
n  ataque  de  Portugal;  e  sua  magestade  britannica  pôde  estar 
certo  de  que  os  súbditos  brítannicos  experimentarão  nas* 
suas  pessoas  e  em  algum  resto  dos  seus  bens  os  effeitos  pos- 
síveis da  sua  real  protecção.» 
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(Os  que  ficaram  em  Portagal  são  aquelles  que  por  sua  li- 
vre vontade,  e  apesar  das  reiteradas  instancias  dos  agentes 
de  sua  magestade  britauDíca,  preferiram  nio  deixar  os  seus 
estabelecimentos.) 

Em  nenhum  dos  togares  acima  citados  se  diz,  que  sua  al- 
teza real  preferiria  transferír-se  para  o  Brazil,  ao  acceder  i 
proposição  feita  pela  França,  mas  antes  positivamente  se 
afflrma  e  repete  que  só  em  ultima  extremidade  é  que  toma- 
ria o  partido  de  abandonar  este  reino. 

Tão  pouco  considerou  jamais  sua  alteza  real  que  a  clau- 
sura dos  portos  podesse  justificar  sua  magestade  britaonica 
a  excital-o  a  usar  de  represália,  occupando  a  ilha  da  Madeira, 
ou  qualquer  outra  colónia  portugueza.  Sua  alteza  real  em 
todas  as  occasiões  d*esta  negociação  mostrou  sempre  estar 
persuadido  que  sua  magestade  britannica  reconheceria  de 
que  só  circumstancias  muito  imperiosa»  e  irresistíveis  é  que 
ppderiam  obrigal-o  á  clausura  dos  portos  aos  navios  ingle- 
zes;  e  o  exemplo  de  1801,  em  que  a  Gran-Bretanha  assentiu 
a  um  igual  passo,  tranquillisava  a  sua  alteza  real,  assim  como 
o  reconhecido  caracter  de  justiça  e  moderação  de  sua  ma- 
gestade britannica,  e  não  menos  o  commum  interesse  de  am- 
bas as  monarcbias;  como  pois  podem  ter  logar  os  termos  do 
preambulo,  et  considerant  qu'un  tel  acte  d^hosíililé,  até  ás 
palavras  nepouvail  manquei^  ce  même  effet;  e  como  podem 
ter  logar  os  termos  demande  à  laquei  $a  majesté  britanni' 
que  ne  pourrait  jamais  étre  censé  avoir  donné  son  consente- 
mentf  Quando,  aindaque  sua  magestade  britannica  não  ex- 
presse este  consentimento,  elle  se  devia  presumir  tacitamente 
dado,  poisque  a  presente  convenção  deve  ser  fundada  o'este 
motivo!  É  pois  evidente  que  estas  expressões  do  preambulo 
não  podem  servir  de  base  á  convenção,  que  tem  por  objecto 
conservar  intacta  á  monarchia  portugueza  a  ilha  da  Madeira 
e  as  mais  possessões  ultramarinas. 

Artigo  1  .^  Este  artigo  não  é  concebido  conforme  as  íns- 
'trucções,  dadas  ao  ministro  de  sua  alteza  real  em  LiOndres. 
N'ellas  se  declara  que,  emquanto  não  houvesse  certeza  de 
passo  alfíum,  ou  declaração  hostil  dn  França  contra  Portugal, 
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não  poderia  o  governo  britannico  intentar  expedição  alguma 
contra  a  Madeira,  ou  qualquer  outra  possessão  portugueza; 
e  do  artigo  estipulado  entende-se  que  terá  logar  esta  expedi- 
ção,  logoque  Portugal  commetter  de  qualquer  modo  um  acto 
de  hostilidade  contra  a  Gran- Bretanha,  fechando  os  seus  por- 
tos á  bandeira  ingleza.  O  grande  perigo  a  que  esta  occupaçSo 
da  Madeira  arriscaria  Portugal  se  acha  claramente  exposto 
nas  ínstrucções  sobre  o  artigo  3.^,  e  por  isso  aqui  se  não  re- 
pete. 

Gomtudo  no  momento  presente,  não  por  hostilidade  da 
parte  de  Portugal»  mas  pela  marcha  das  tropas  francezas  e 
bespanholas,  que  se  approximam  ás  fronteiras,  pôde  a  Ingla- 
terra pôr  em  pratica  o  que  se  estipula  no  dito  artigo  4.®,  sem 
ser  preciso  participal-o  ao  ministro  de  sua  alteza  real  em 
Londres,  que  d'ali  se  deve  retirar. 

O  ultimo  paragrapho  doeste  artigo,  que  principia  II  s^en- 
gage,  até  ao  âm,  está  muito  bem  concebido,  e  se  approva; 
mas  é  preciso  que  o  commandante  inglez  guarde  sobre  elle 
o  mais  inviolável  segredo. 

Artigo  2.^  É  approvado. 

Artigo  3.®  Este  artigo  Gca  approvado,  em  consequência  do 
que  se  disse  no  flm  das  observações  sobre  o  artigo  4 .®,  refle- 
ctindo somente  que  não  é  justo  allegar  para  isto  a  clausura 
dos  portos,  mas  o  que  estava  apontado  no  projecto  da  con- 
venção, como  já  acima  se  disse. 

Artigo  4.®  O  primeiro  paragrapho  doeste  artigo,  que  diz 
respeito  a  obrigar-se  sua  alteza  real  a  não  ceder  em  caso  al- 
gum a  marinha  de  guerra  ou  mercante,  nem  tão  pouco  a 
reuoil-a  ás  de  França  ou  de  Hespanha,  não  se  pôde  estipu- 
lar; e  a  este  respeito  repito  as  ínstrucçoes  que  foram  dadas 
(artigo  5.®). 

Ê  do  interesse  de  sua  alteza  real  que  em  nenhum  caso  a 
marinha  portugueza  de  guerra  e  mercante  passe  ao  poder 
dos  francezes,  e  cuidará  muito  em  fazer  partir  a  marinha  real 
para  o  Brazil,  impedindo,  quanto  lhe  seja  possível  a  sua  reu- 
nião á  da  França  ou  Hespanha.  Tanto  a  marinha  real,  como  a 
mercante,  se  retirará  quando  sua  alteza  real  for  obrigado  a 
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sair  de  Portugal.  N'esie  senlido  pôde  v.  s/  traçar  este  artigo. 
No  caso  porém  de  se  achar  alguma  parte  da  marinlia  real 
n*este  porto,  a  Inglaterra  pôde  impedir  a  sua  saída  por  meio 
de  forças  de  observação. 

Sua  alteza  real,  aindaque  presiste  n'estas  mesmas  inten- 
ções, n3o  deve  estipular  uma  clausula  a  que  pôde  ser  forçado 
a  faltar  para  o  futuro,  ao  menos  por  uma  promessa,  porque 
nSo  haveria  outro  meio  de  fazer  cessar  instancias  apoiadas 
pela  força.  A  Inglaterra  tem  meios  de  evitar  o  effeito  doesta 
violenta  condescendência. 

O  paragrapho  d'este  mesmo  artigo,  que  principia  //  s'en' 
gage  en  outre,  até  ao  flm,  é  approvado,  poisque  esta  é  a  in- 
tenção de  sua  alteza  real. 

Artigo  5.^  O  primeiro  paragrapho  d'este  artigo  n3o  pôde 
ser  tratado,  pela  rasão  de  ser  preciso  que  toda  a  monarchia 
portugueza  esteja  sempre  á  disposição  de  sua  alteza  real, 
para  a  contingência  de  ser  necessário  transportar  para  o  Bra- 
zil  os  effeitos  preciosos,  assim  como  as  pessoas  e  bens  dos 
que  o  seguirem. 

Esta  foi  a  rasão,  assim  como  a  falta  que  houve  subitamente 
de  marinheiros,  por  causa  dos  comboios,  que  obrigou  sua 
alteza  real  a  desistir  da  partida  do  príncipe  da  Beira  para  o 
Brazíl,  e  a  reserval-a  para  quando  toda  a  real  familia  se  au- 
sentasse, e  para  este  fim  tem  sempre  continuado  os  pr^aros 
da  marinha. 

A  pretendida  approvação  da  parte  do  governo  britannico 
dos  of&cíaes  que  houverem  de  commandar  a  esquadra  no 
porto  de  Lisboa,  assim  como  a  que  for  para  o  Brazil,  é  in- 
decorosa, e  mesmo  de  alguma  sorte  é  impraticável,  porque 
só  a  sua  alteza  real  compete  esta  approvação;  e  quando 
sua  magestade  britannica  tivesse  que  oppor  aos  princípios 
políticos  de  taes  ofiBciaes,  sua  alteza  real  nenhuma  du- 
vida teria  em  removel-os  doestes  destinos,  e  empregar  ou- 
tros em  seu  logar,  postoque  não  tem  suspeita  alguma  con- 
tra os  ofBciaes  da  sua  marinha,  que  o  faça  vacillar  sobre  a 
escolha. 

O  paragrapho  que  principia  I^s  detix  hautes  parties  con- 
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tractantes  sont  convenueSy  até  des  escadres  anglaise  et  por- 
tugnesej  é  approvadb. 

O  paragrapho  que  principia:  quant  à  la  maitié  de  la  ma- 
rine militaire,  até  par  le  deux  gouvemetnens,  Gca  sendo 
inulil,  vistoque  sua  alteza  real  a  reserva  em  totalidade  para 
se  retirar,  quando  as  circumstancias  o  exijam. 

Artigo  6.®  Este  artigo  é  approvado. 

Artigos  7.^  8.^  e  9.^  Estes  artigos  são  approvados. 


Declaração  assignada  por  s.  ez.*,  Oeorgre  Oaiming, 
respectiva  ao  artigo  2.*"  da  convenção  ' 

Sua  alteza  real  não  tem  duvida  em  dar  ordem  para  que  as 
fortíQc^ções  de  qualquer  porto  d'onde  saia  sejam  entregues 
ao  commandante  britannico;  mas  isto  só  deve  ser  no  mo- 
mento da  sua  saída,  porque  antecedentemente  a  ella  seria 
isso  indecoroso  a  sua  alteza  real,  e  por  isso  é  assignada  com 
esta  restricção. 

Artigo  1.^  addicional.  Sua  alteza  real  tinha  concebido  o 
projecto  de  estabelecer  na  ilha  de  Santa  Gatharina  um  porto 
para  o  commercio  do  Brazil,  quando  intentou  mandar  para 
aquella  colónia  seu  filho  primogénito,  o  príncipe  da  Beira; 
mas  como  não  se  cfTeituou  a  sua  partida,  não  se  pôde  por 
ora  estabelecer  um  plano  de  commercio,  instituindo  uma  al- 
fandega geral  para  esse  Um.  Se  acaso  sua  alteza  real  partir 
com  toda  a  real  familia,  fica  tirada  toda  a  duvida,  quando 
não  será  preciso  convir  com  a  Inglaterra  de  algum  meio 
(o  que  é  possível)  de  dirigir  o  commercio,  que  o  mesmo  se- 
nhor quer  favorecer,  tanto  para  comprazer  com  sua  mages- 
tade  britannica,  como  porqu&as  facturas  inglezas  permittidas 
sao  de  primeira  necessidade  para  os  habitantes  d'aquella  co- 
lónia. Mas  no  momento  actual  o  estabelecimento  na  ilha  de 
Santa  Gatharina  faria  irrílar  as  duas  potencias  alliadas  do 
continente,  o  que  sua  alteza  real  quer  por  ultimo  remé- 
dio evitar.  Resta  pois  a  convir  com  a  Inglaterra  em  um 
meio  mais  disfarçado  para  se  fazer  este  commercio,  para 
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O  que  SC  tratará  com  o  governo  britaonico,  quando  elle 
queira. 

Para  a  execução  de  qualquer  plano  a  este  respeito  é  pre- 
ciso termos  a  certeza  de  haver  commuoicações  com  o  Brazil, 
a  fim  de  se  poderem  dar  ordens  competentes  aos  governado- 
res, porque  presentemente  não  existe  communicação  com 
aquelle  continente,  estando  o  commercio  na  maior  incerteza. 

Necessita-se  também  estipular  a  segurança  de  navios,  que 
forem  avulsos  e  a  concessão  para  cruzar  contra  os  argelinos 
para  protecção  deste  commercio,  como  já  foi  ordenado  ao 
ministro  de  sua  alteza  real  em  Londres,  que  o  requereu. 

Artigo  2.^  addicional.  É  approvado. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  8  de  novembro  de 
1807.— Em  conformidade  do  original.  =Arati;o. 


DOCUMENTO  N.^  129-A 

(Citado  a  pag.  681) 

Partidpa(io  da  occnpaçio  da  ilha  da  Madeira,  fella  pelt s  ÍBglezcs 
em  dezembro  de  1807 

III."®  e  ex."®  sr.  — Havendo  eu  recebido  ordem  do  prín- 
cipe regente  nosso  senhor  para  pôr  em  defeza  esta  ilha  da 
Madeira,  cujo  governo  me  tinha  confiado,  e  passando  eu  em 
consequência  a  mandar  fazer  todos  os  preparativos  militares 
de  que  ella  era  susceptivel,  e  isto  ao  tempo  em  que  o  mesmo 
real  senhor  accordou  fechar  á  nação  britannica,  sua  antiga  ai- 
liada,  os  portos  dos  seus  reinos,  e  unir-se  ao  imperador  dos 
francezes  e  rei  da  Itália,  para  cooperar  quanto  possivel  fosse 
para  uma  paz  marítima,  succede  que  este,  n3o  contente  ainda 
com  um  tal  excesso,  faltando  ao  que  havia  promettido,  fizesse 
entrar  acceleradamente  o  seu  exercito  em  Portugal,  pondo 
na  triste  situação  a  sua  alteza  real  de  relirar-se  para  os  seus 
estados  da  Ameríca.  N'esta  conquista,  conhecendo  então 
quanto  lhe  convinha  voltar-se  novamente  para  a  sua  nação 
amiga,  que  tão  involuntariamente  havia  deixado,  assim  o  par- 
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Ucipou,  achando-a  prompta  para  lodo  o  soccorro,  o  qae  bem 
se  prova  do  aviso  junto,  que  recebi,  e  que  vae  por  copia,  em 
que  me  ordenava  me  prestasse  eu  com  toda  a  promptidSo  e 
efDcacia  a  prover  de  aguada  e  refresco^  a  nau  ingleza  Lon- 
dres,  assim  como  todas  as  mais  embarcações  de  guerra,  suas 
subalternas,  e  cm  haver  sido  acompanhada  pelas  mesmas 
naus  inglezas  a  esquadra,  que  conduzia  o  principe  regente  e 
toda  a  sua  real  família.  Isto  só  parece  ser  suíBciente  para  se 
julgar  um  perfeito  restabelecimento  na  amisade  e  boa  inlelli- 
gencia,  que  de  tempos  antes  existiam  entre  as  duas  nações; 
porém  acresce  mais  o  haver  sua  alteza  real  ao  sair  de  Lisboa 
mandado  encravar  as  peças  das  suas  fortalezas,  quebrar  os 
seus  reparos,  e  lançar  a  pólvora  ao  mar,  a  fim  de  que  os 
fraocezes  não  tivessem  de  prompto  um  recurso  com  que  in- 
quietassem a  esquadra  de  sir  Sidney  Smith,  que  ficava  na 
barra  e  se  propunha  a  entrar  no  Tejo. 

Todos  estes  factos,  recentemente  acontecidos,  nada  me 
deixaram  a  duvidar  de  que  a  amisade  entre  a  nação  britannica 
e  portugueza  se  havia  estreitado  agora  mais  do  que  nunca,  e 
n'esta  Grme  persuasão  puz  em  algum  descanso  tudo  aquillo 
que  até  ali  occupava  os  meus  cuidados.  Estando  emQm  intei- 
ramente desapercebido,  apparece  no  dia  2i  'do  corrente  uma 
esquadra  ingleza  de  grandes  forças,  commandada  pelo  almi- 
rante da  retaguarda  sir  Samuel  Hood,  cavalleiro  da  ordem 
do  Banho,  e  me  requereu  a  entrega  da  mesma  ilha,  no  que 
Dio  hesitei  na  consideração  da  íntima  amisade  em  que  julgo 
as  duas  nações.  Feita  por  mim  a  entrega  em  nome  do  nosso 
soberano,  e  a  do  governo  ao  major  general  Beresford,  efiíei- 
toado  que  foi  o  tratado,  cujas  condições  remetio  à  v.  ex.^, 
soube  que  o  procedimento  executado  pelos  commandantes 
das  forças  britannícas  tivera  sua  origem  em  anteriores  or- 
dens, que  haviam  recebido  do  seu  ministério,  que  não  po- 
diam deixar  de  cumprir,  emquanto  não  tivessem  outras  que 
as  destruíssem.  Este  conhecimento  me  faz  crer  que  serão 
agora  mais  favoráveis  as  intenções  de  sua  magestade  bri- 
tannica, e  que  se  não  dirigirão  a  fazer  a  conquista  de  uma 
colónia  pertencente  ao  principe  de  Portugal,  a  quem  por  ou- 
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tro  Indo  tanto  auxilia.  Eis-aqui  as  rasões  que  me  obrigam  a 
fazer  a  v.  ex.*  este  oflicio,  para  que,  como  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  plenipotenciário  do  mesmo  senhor  D'essa 
corte  de  Londres,  faça  todas  aquelias  boas  diligencias,  que 
lhe  são  próprias  a  beneficio  do  nosso  soberano,  procurando 
saber  de  sua  magestade  britannica  a  sua  vontade,  e  a  verda- 
deira interpretação  sobre  este  importante  objecto,  e  dignao- 
do-se  V.  ex.*  depois  annunciar-me  o  resultado  por  este  mesmo 
portador  para  minha  intelligencia  e  para  com  mais  legalidade 
formalisar  a  participação,  que  me  cumpre  dar  á  nossa  corte. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  Funchal,  30  de  dezembro  de  1807.— 
Ill.™°  e  ex.""^  sr.  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho.  = 
Pedro  Fagundes  Bacellar  d' Antas  e  Menezes. 


DOCUMENTO  N.'  129-B 

,  (Citado  a  pag.  691) 

Commanícação  feita  ao  major  general  Bercsford  pelo  gorenif  ingjei 
do  tratado  qae  conclaíra  entre  si  e  o  ministro  de  Portagal  em 
Londres,  sobre  a  restituição  da  ilha  da  Madeira  á  ancloridade  por- 
tngneza. 

Dowiing  Street,  24  de  março  de  1808.— Meu  senhor.— 
Na  occasião  em  que  vos  fizestes  de  vela,  e  no  tempo  em  que 
as  instrucções  vos  foram  dadas  para  a  ocçupação  da  ilha  da 
Madeira,  havia  todo  o  motivo  para  receiar  que  o  príncipe  re- 
gente não  poderia  retirar-se  para  o  Brazil;  n'esse  estado  de 
cousas  pareceu  indispensável  pôr  a  ilha  a  salvo  do  poder  e 
intriga  da  França.  A  capitulação  que  vós  fizestes  era  não  só 
a  mais  bem  calculada  para  os  interesses  do  vosso  soberano, 
mas  também  para  o  interesse  permanente  do  príncipe  re- 
<rcnlc.  O  procedimento  da  côite  de  Portugal,  assim  como  os 
verdadeiros  princípios  por  que  elle  era  dirigido,  estando  agora 
bem  conhecidos,  e  tendo  cessado  os  motivos  que  havia  para 
que  a  ilha  da  Madeira  fosse  administrada  em  nome  de  sua 
raagcsladc  brílannica,  fez-se  sensível  a  precisão  de  substituir 

Digitized  by  LjOOQ IC 


0i3 

á  vossa  capitulação  um  novo  ajusle,  que  tornasse  a  occupação 
d*essa  ilha  pelas  tropas  de  sua  magestade  compatível  com  as 
relações  existentes  entre  sua  magestade  e  o  príncipe  regente. 
Portanto  remetto-vos  por  ordem  de  sua  magestade  a  copia 
de  uma  convenção,  e  de  trcs  artigos  secretos,  que  foram  assi- 
gnados  pelo  secretario  d'estado,  mr.  Canning,  e  pelo  cava- 
lheiro de  Sousa  Coutinho,  ministro  de  Portugal  n'esla  corte; 
o  participo-vos  que  é  do  agrado  de  sua  magestade  que  vos 
concerteis  sem  dilação  com  o  governador  de  sua  alteza  real 
sobre  as  providencias  adequadas  para  a  por  em  execução  do 
modo  mais  conciliante  e  amigável.  O  governador  portuguez 
receberá  as  instrucções  correspondentes  do  ministro  da  sua 
corte,  para  manifestar  da  sua  parte  uma  similhante  disposição 
de  executar  a  convenção;  e  como  vós  ambos  deveis  ser  ani- 
mados de  um  commum  sentimento  e  vivo  desejo  de  demons- 
trar pelo  vosso  procedimento  a  opinião  que  tendes  da  ami- 
sade  que  existe  entre  os  vossos  respectivos  soberanos,  não 
ponho  duvida  que  juntos  tomareis  todas  as  providencias  ne- 
cessárias para  evitar  todo  o  possível  equivoco  sobre  os  prin- 
cípios, que  deram  motivo  á  vossa  primeira  capitulação,  e  á 
substituição  da  presente  convenção,  que  a  mudança  das  cir- 
cumstancias  faz  appetecivel  e  necessária.  Achareis  incluso  o 
teor  da  proclamação,  que  é  conveniente  que  mandeis  publi- 
car, como  lambem  outro  rascunho  da  proclamação,  que  o  go- 
vernador portuguez  receberá  inslrucção  para  publicar,  salvas 
aquellas  alterações  e  addições,  que  no  logar  mesmo  forem 
julgadas  necessárias.  A  convenção  é  por  si  mesmo  tão  ampla, 
e  tão  circumstanciada  sobre  todos  os  outros  pontos,  que  não 
preciso  repetir  as  estipulações,  que  ella  contém  com  instruc- 
ções particulares  sobre  cada  artigo.  A  convenção  podeis  com- 
munical-a  confídencialmenle  áquellas  pessoas  que  tendes  o 
costume  de  consultar;  os  artigos  secretos  nao  os  deveis  mos- 
trar a  pessoa  alguma.  Em  todos  os  arranjamentos  com  o  go- 
verno civil  da  ilha,  por  este  modo  transferido  ao  governador 
de  sua  alteza  real,  devo-vos  participar  que  é  do  agrado  de 
sua  magestade,  que  vos  conformeis  quanto  mais  possível  for 
ao  systema  que  se  adoptou  entre  o  general  Clington  e  o  go- 
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vernador  portuguez,  quando  o  dito  brigadeiro  foi  mandado 
para  proteger  essa  ilha  em  4804 .  Tenho  a  honra  de  ser,  elc.= 
(Assignado)  Castlereagh, 


DOCUMENTO  N."  129 -C 

(Citado  a  pa^.  691) 

Commanícação  feita  ao  goteraador  e  capitão  general  da  ilha  da  la- 
deira da  tratado  que  se  coDcldra  em  Londres,  para  qne  o  geneni 
Beresford  lhe  restituísse  o  goferno  cítíI  e  económico  da  ilha, 
flcando  elle  Beresford  com  o  commando  militar. 

IH.™®  e  ex."®  sr.— Recebi  no  tempo  competente  a  carta  de 
30  de  dezembro,  que  v.  ex.*  me  fez  a  mercê  de  escre?er, 
acompanhando  a  capitulação  de  26  de  dezembro  passado  e  a 
copia  do  aviso  de  sua  alteza  real  de  7  do  referido  mez.  Espero 
que  V.  ex.*  terá  atlribuido  o  meu  silencio  á  demora,  que  foi 
necessário  para  concluir  o  ajuste  mais  accommodado  ás  cir- 
cumstancias  presentes,  de  que  tenho  a  honra  de  lhe  remetter 
as  inclusas  copias  n.'''  1  e  2  (a  da  convenção  e  a  dos  artigos 
secretos  de  46  de  março  de  4808),  que  v.  ex.*  guardará  com 
o  devido  recato  até  á  ratiScação  do  nosso  augusto  soberano. 

4.°  Logoque  v.  ex.*  estiver  entregue  do  governo  da  ilha 
da  Madeira  e  suas  dependências  e  do  palácio  da  sua  residên- 
cia, conforme  o  tratado  incluso,  é  necessário  que  v.  ex.*  an- 
nuncie  ao  publico,  e  pelo  modo  mais  formal,  o  restabeleci- 
mento da  auctoridade  soberana  de  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente  nosso  senhor.  Para  este  fim  concertei  com  o  minis- 
tério brilannico  o  projecto  incluso  n.®  3  da  proclamação,  que 
v.  ex.^  mandará  publicar,  e  que  espero  achará  concebida  em 
estricta  conformidade  com  o  espírito  do  tratado,  e  com  o  teor 
da  proclamação,  que  o  general  Beresford  tem  ordem  de  pu- 
blicar, de  que  junto  copia  para  sua  intelligencia. 

2.°  V.  ex.*  passará  naturalmente  a  entender-se  logo  com 
o  commandante  militar,  a  respeito  de  uma  casa  própria  para 
a  sua  residência,  e  quanto  for  possível  se  accommodará  ao 
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desejo  que  elle  manifestar.  Isto  feito,  será  preciso  que  v.  ex."" 
faça  restituir  todas  as  casas  particulares,  que  tiverem  sido  to- 
madas provisoriamente  para  accommodar  as  tropas. 

3.**  V.  ex.*  deverá  depois  dar  uma  ordem  por  escripto  ao 
commandaute  do  bataMo  portuguez  da  guarnição  d'essa 
ilha,  a  Gm  de  que  elle  reconheça  o  official  das  tropas  britan- 
nicas  como  seu  superior  militar;  e  no  caso  que  lhe  seja  re- 
querida a  convocação  das  milicias  em  todo,  ou  em  parle,  de- 
verá dar  a  mesma  ordem  por  escripto  aos  srs.  coronéis  de 
milicias,  a  fim  de  que,  durando  o  ajuntamento  das  mesmas, 
se  reconheçam  debaixo  das  ordens  do  commandante  militar. 

4/  Nas  instrucções  dadas  pelo  governo  britannico  ao  com- 
mandante militar  é  especialmente  recommendado  que  elle 
preencha  o  ofiicio  de  commandante  militar  portuguez  da  ilha 
da  Madeira,  não  impedindo  das  fortalezas  a  entrada  dos  na- 
vios, a  que  v.  ex.^  como  governador  de  sua  alteza  real  a  con- 
cedesse, segundo  as  instrucções  que  tiver,  e  que  observe 
imparcialmente  que  deve  usar,  nâo  consentindo  que  se  fa- 
çam presas  debaixo  do  alcance  da  arlilheria  d'essa  ilha  de 
naus,  ou  embarcações  de  potencia  com  quem  sua  alteza  real 
nSo  esteja  em  guerra. 

5.^  Ao  commandante  militar  é  também  recommendado  pelo 
governo  britannico,  que  communigue  a  v.  ex.^  çem  reserva 
todas  as  providencias  militares,  que  julgar  indispensáveis  para 
a  defeza  da  ilha,  ao  que  v.  ex.^  se  prestará,  dando  da  sua 
parte  todo  o  auxilio  e  facilidade,  e  em  caso  de  duvida  (que 
espero  não  succeda),  conformando-se  v.  ex.^  provisoriamente 
com  o  que  elle  requer,  segundo  prescreve  o  tratado,  me  fará 
a  sua  relação,  e  eu  me  concertarei  com  estes  ministros. 

6.^  Não  me  parece  necessária  alguma  recommendação  so- 
bre o  artigo  5.^  basta  que  a  relação  do  que  é  necessário 
para  a  tropa,  assignada  pelo  commandante  militar,  não  sirva 
de  pretexto  para  facilitar  a  isenção  de  direitos  a  outras  pes- 
soas, e  SC  o  for,  v.  ex.^  me  avisará. 

7.^  Eu  não  posso  deixar  de  recommendar  a  v.  ex.^  que 
não  somente  agora  me  informe  da  perfeita  e  leal  execução  de 
ambas  as  partes  de  tudo  o  que  fica  ajustado  n'este  ti*atado. 
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mas  qne  d'aqiii  por  diante  nâo  perca  occasião  de  navio,  que 
venha  para  este  reino,  sem  me  avisar  de  ludo  o  que  se  passa, 
e  como  espero  e  desejo  da  feliz  harmonia,  que  subsiste  entre 
V.  ex.^  e  o  commandante  mihtar.  Deus  assim  o  permitia,  e 
como  esta  carta  è  inteiramente  approvada  pelo  ministério  in- 
glez,  a  quem  a  communiquei,  e  com  o  qual  a  concertei,  nada 
devo  acrescentar  senão  que  sou  —  De  v.  ex.*  muito  fiel  vene- 
rador  c  servidor.  =  D.  Domingos  António  de  Sousa  CouH- 
w/io.  =  Londres,  31  do  março  de  1808. 

P.  S,  Faltou  indicar  o  n.**  5,  em  inglez  e  portuguez,  que 
contêm  as  instrucções  daJas  ao  sr.  general  Beresford  por 
lord  Castlereagh.  —  III."'®  e  ex."®  sr.  Pedro  Faguades  Bacellar 
d'Anlas  e  Menezes. 

DOCUMENTO  N.'  129-D 

(Citado  a  pag.  691) 

Hinuta  da  proclamação  a  qoe  se  refere  o  Domero  i.° 
da  carta  antecedente 

Pedro  Fagundes  Bacellar  d'Antas  e  Menezes,  governador 
e  capitão  general  da  ilha  da  Madeira,  etc,  etc,  ele.  Faço  sa- 
ber que  havendo-se  felizmente  concluído,  entre  o  enviado  or- 
dinário e  ministro  plenipotenciário  de  sua  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente  nosso  senhor,  na  corte  de  Londres,  c  o  governo 
britannico,  um  tratado  pelo  qual  esta  ilha  e  suas  dependên- 
cias ficam  desde  já  restituídas  ao  governo  de  sua  alteza  real, 
o  príncipe  regente  nosso  senhor,  foi  em  consequência  dos 
mesmos  ajustes  publicada  n'esta  cidade  e  ilha  uma  proclama- 
ção com  data  de  ...  do  corrente,  pela  qual  o  sr.  general  Be- 
resford, em  nome  de  sua  magestade  britannica,  absolve  c  de- 
clara absolutos  do  juramento  de  fidelidade  a  sua  magestade 
britannica,  que  tinha  sido  precedentemente  exigido  pelo  mes- 
mo general  na  sua  proclamação  de  31  de  dezembro  próximo 
passado,  todos  os  magistrados,  ofliciaes  militares  e  civis,  e 
em  geral  e  particular  todos  os  habitantes  da  dita  ilha,  súbdi- 
tos de  sua  alteza  real.  Tornando  por  este  modo  esta  ilha  e 
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suas  dependências  a  serem  regidas  conrorme  as  leis  e  usos 
antes  estabelecidos,  flca  sendo  desnecessária  a  prestação  de 
novo  juramento  a  sua  alteza  real»  o  príncipe  regente  nosso 
senhor,  que  todos  reconhecem  como  nosso  natural  e  legítimo 
soberano,  a  cujas  leis  e  regulamentos  devemos  como  sempre 
obedecer;  porém  como  em  virtude  dos  mesmos  ajustes  cele- 
brados em  Londres  está  determinado  que  eu  devo  reconhe- 
cer desde  já  o  oíScial,  que  conservar  o  commando  das.  tropas 
inglezas  de  guarnição  n'esta  ilha  até  á  paz  deGniliva,  como  se 
o  mesmo  tivesse  recebido  de  sua  alteza  real  o  commando  das 
tropas  portuguezas,  faço  saber  a  todas  as  pessoas  emprega- 
das, tanto  militares,  como  civis,  e  outros  mais  a  quem  o  co- 
nhecimento d'esta  pertencer,  que  reconheçam  o  ofScial  que 
commandar  as  tropas  britannicas,  e  ora  em  diante  as  tropas 
portuguezas,  como  o  commandante  militar  portuguez  n'esta 
ilha  e  suas  dependências,  e  requeiro  a  todos  os  srs.  oíQcíaes 
e  soldados,  tanto  de  tropa  de  linha,  como  de  milícias,  quando 
forem  por  mim  convocadas,  que  o  reconheçam  n'esta  quali- 
dade como  seu  superior  militar,  e  lhe  obedeçam  no  que  dis- 
ser respeito  ao  serviço  militar  e  á  defeza  d'esta  ilha,  como 
devem  obedecer  a  todo  o  commandante,  nomeado  por  sua 
alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  a  cujos  regula- 
mentos o  mesmo  sr.  commandante  militar  se  deverá  confor- 
mar, no  que  toca  á  disciplina  militar  das  tropas  portuguezas. 
Sendo  este  tratado  uma  prova  da  boa  intelligencia  e  feliz  har- 
monia, que  subsiste  entre  as  duas  coroas,  portugueza  e  bri- 
tannica,  é  minha  indispensável  obrigação,  em  commum  com 
todos  e  quaesquèr  moradores  doesta  ilha,  e  em  particular  a 
mim,  como  governador  e  capitão  general  d'ella,  de  manter, 
favorecer  e  augmentar  por  todos  os  modos  possíveis  aquelle 
perfeito  accordo,  amisade  e  boa  harmonia  entre  os  súbditos 
portuguezes  e  britannicos,  a  que  os  vínculos  dos  soberanos 
e  as  vantagens  do  commercio  por  si  mesmo  nos  convidam. 
Recommendo  portanto,  e  ordeno  se  for  necessário,  em  nome 
de  sua  alteza  real,  o  principe'regente  de  Portugal,  nosso  se- 
nhor, a  todos  os  moradores  doesta  ilha,  que  considerem  e 
tratem  para  o  diante,  como  sempre  fizeram  peio  passado,  os 
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vassallos  britannicos  mililares  e  civis,  como  subdilos  deniD 
soberano  amigo  e  antigo  alliado  de  sua  alteza  real,  prestando- 
Ihes  todos  os  bons  oíScios,  ajuda  e  favor,  que  por  elles  Ibes 
for  requerido,  e  evitando  cuidadosamente  a  mínima  causa  de 
desavença  ou  richa,  a  que  espero  nâo  haja  motivo  de  nenhuma 
das  partes,  etc,  etc,  etc.  Funchal,  era  ...  de  abril  de  1808. 


DOCUMENTO  N.°  130 

(GiUdo  a  pa«.  699) 

NoTa  oceopação  de  Goa  pelos  ingleies: 

participação  feita  pelo  Tice-rei  da  índia,  conde  de  Sarzedas. 

sobre  este  ponto 

III."**  e  ex.*^  sr.— No  ofiScio  de  v.  ex.*  n.**  7,  em  data  de 
7  de  novembro  de  1806,  se  me  participa  a  existência  das 
tropas  inglezas  em  Goa,  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  re- 
gente nosso  senhor,  procura  pelo  seu  enviado  em  Londres 
ordem  para  que  se  retirem;  que  eu  não  use  com  as  ditas 
tropas  violências,  que  compromettam  as  duas  nações  em  ai- 
liança  tão  antiga  e  constante ;  e  que  procure  todos  os  meios 
suaves,  a  Bm  de  conseguir  a  evacuação  do  território  portu- 
guez.  Logoque  tomei  posse  do  governo  d'este  estado  me  offe- 
receu  o  sr.  coronel  A.  Adams,  commandante,  o  mappa  incluso 
da  tropa  auxiliar  ingleza,  como  elles  a  intitulam,  o  qual  não 
posso  saber  se  é  exacto;  como  quer  que  seja,  è  maior  o  nu* 
mero  do  que  aquelle  que  v.  ex.^  me  insinua  no  seu  citado 
officio.  Achei  um  chamado  enviado  da  companhia  ingleza  da 
índia,  que  veiu  fazer-me  os  seus  comprimentos,  a  que  res- 
pondi como  devia;  é  o  seu  nome  Gourtiand  Schuyeller.  Pedi 
ao  meu  antecessor  que  me  instruísse  no  caminho  d'este  ne- 
gocio desde  os  seus  princípios,  porque  tudo  quanto  passoa 
com  os  inglezes  e  a  sua  correspondência  está  com  elle,  e 
nada  se  acha  na  secretaria  doestado.  Perguntei-lhe  que  ordem 
havia  para  aquelle  enviado;  se  tinha  credenciaes,  ou  qualquer 
titulo  publico  que  o  auctorisasse;  se  havia  antiga  pratica  de 
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existir  aqui  similhaote  enviado?  Respondeu-me  que  certa- 
mente era,  sem  me  fazer  ver  documento  legítimo,. e  em  ar 
de  se  gloriar,  que  tinha  sido  o  primeiro  governador  doeste  es- 
tado a  quem  se  tinha  mandado  um  enviado ;  que  em  tempos 
mais  antigos  tinham  vindo  aqui  por  vezes  alguns  agentes  da 
companhia,  e  que  mais  devagar  me  mostraria  a  sua  corres- 
pondência particular,  o  que  até  agora  n3o  fez.  Perguntei-lhe 
como  estavam  na  Agoada  as  quatro  companhias  de  granadei- 
ros do  4.®  e  2."  regimento  unidas  ás  tropas  inglezas?  Disse- 
me  que  quando  estivera  aqui  o  primeiro  enviado  e  comman- 
dante  da  tropa  ingleza,  o  major  general  sirWilliamClarck, 
este  pedira  as  ditas  companhias  e  lá  Acaram  com  a  tropa  in- 
gleza, e  lhe  dissera  que  tinha  ordem  do  seu  governo  para 
tomar  a  seu  serviço  todos  os  nossos  soldados  europeus,  que 
quizessem  n'elle  ser  conservados,  e  despedir  todos  os  natu- 
raes,  o  que  por  effeito  das  suas  representações  e  amisade, 
que  lhe  tinha  o  dito  Clarck,  não  tivera  effeito,  e  que  emflm 
era  o  glorioso  S.  Francisco  Xavier  quem  sustentara  o  estado» 
e  eu  o  creio  assim  também,  principalmente  em  taes  circum- 
stancias.  O  dito  Clarck,  estando  com  a  sua  tropa  acampada 
no  Cabo,  e  querendo  também  estabelecer-se  na  fortaleza  e 
outeiro  da  Agoada  da  outra  banda,  tendo-lhe  ainda  assim 
mesmo  o  meu  antecessor  negado  a  permissão,  embarcou  a 
sua  tropa  e  foi  subir  á  escalada  os  muros  da  Agoada,  e  as- 
sim se  estabeleceu  ali,  e  fez  as  participações  já  ditas.  O  meu 
antecessor  não  conveiu  no  desembarque  da  tropa  ingleza, 
nem  da  primeira  vez;  elle  é  muito  fiel  ao  nosso  soberano, 
tem  muito  amor  ao  estado  e  ao  real  serviço;  tem  um  excel- 
lente  coração,  conserva-se  na  melhor  disposição  de  espirito 
e  de  corpo,  muito  para  admirar  na  sua  idade^  nAs  não  estava 
já  no  estado  de  soffrer  grandes  lutas  physicas  e  moraes,  e  ver 
por  si  mesmo  factos  nunca  pensados.  Havia  aqui  um  Bister, 
engenheiro  honorário  (já  morto),  de  quem  se  serviu  para  tra- 
tar com  Clarck,  e  este  mesmo  foi,  dizem,  quem  lhe  persua- 
diu que  desembarcasse,  que  não  havia  nada  que  lhe  resis- 
tisse, e  assim  o  fez  o  dito  Clarck  no  Cabo,  onde  acampou  a  sua 
tropa,  de  sorte  que  depois  de  feito  o  desembarque  é  que  o 
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soube  o  meu  antecessor,  o  que  tudo  foi  obrigado  a  corar  Da 
face  do  publico,  dizendo  que  tinha  sido  por  ordem  sua. 
O  mesmo  Clarck  foi  d'aqui  para  a  Europa  ultimamente  em 
1806,  e  voltando  á  índia  nos  Gns  de  1807,  acha-se  agora 
governando  Seringapatam  e  outros  paizes  conquistados  do 
Tipp6o  no  Mysor.  As  nossas  companhias  de  granadeiros 
acham-se  ainda  na  Agoada ;  são  municiadas  por  nós»  usam 
dos  uniformes  dos  nossos  regimentos,  e  os  inglezes  acrescen- 
tam aos  officiaes  o  soldados  o  dinheiro  que  falta  para  vence- 
rem soldo  igual  aos  seus.  Toda  a  nossa  gente  duvidou  rece- 
ber honradamente  tal  acréscimo,  e  só  o  receberam  porque  o 
meu  antecessor  assim  lh'o  ordenou;  estão  commandadas  por 
um  sargento  mór  nosso,  formando  um  pequeno  batalhão. 
Não  fazem  serviço  algum,  alem  dos  exercícios  que  faz  o  dito 
sargento  mór,  que  actualmente  é  Augusto  Pinto  de  Moraes 
Sarmento,  que  veiu  commigo,  e  para  lá  o  mandei  por  mais 
coníiar  d'elle  do  que  de  um  piemontez,  por  nome  José  Tomy, 
que  exercia  aqueile  commando.  Não  fazem  serviço  algum  aos 
inglezes  e  só  despeza,  e  os  nossos  dois  regimentos  privados 
das  suas  companhias  de  granadeiros,  todos  europeus. 

Tudo  o  mais  que  pertence  a  este  importantíssimo  objecto 
desde  a  sua  origem  ninguém  pôde 'melhor  informar  a  v.  ex.^ 
do  qiie  o  meu  mesmo  antecessor,  e  poderá  apresentar-lbe  a 
sua  correspondência,  a  que  chamo  secreta,  porque  a  não  dei- 
xou na  secretaria  d*estado.  O  facto  de  desembarcarem  os  in- 
glezes tropas  a  titulo  de  auxiliares  no  estado  de  uma  nação 
amiga  e  alliada  sem  licença,  e  não  se  precisando  auxilio,  nem 
se  tendo  requerido,  dando  de  mais  a  mais  occasiâo  a  emba- 
raços diplomáticos  com  outras  potencias,  é  no  meu  conceito 
a  acção  maisnegra  que  se  pôde  considerar,  e  que  em  toda  a 
paixão  que  em  toda  a  minha  vida  tive  por  aquella  nação  não 
pôde  desculpar.  O  caracter  do  enviado,  aindaque  eu  não  vi 
titulo,  é  certo,  e  assim  é  reputado,  e  tem  os  seus  ordenados 
pela  companhia,  e  n'elle  falia  uma  das  cartas  juntas  do  gover- 
nador geral  de  Bengala,  sir  George  Hilário  Barlow,  e  elle  é  um 
homem  de  bem  e  bom.  Presentemente  não  se  embaraçam  em 
cousa  alguma  do  estado,  a  sua  tropa  tem  uma  conducta  que 
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talvez  nunca  se  visse  no  mundo;  não  ollendc  pessoa  alguma; 
e  se  succede  queixnr-se  algum  vizinho  d^aquelles  logares  de 
qualquer  destruição  em  arvores,  ou  outra  cousa  das  suas  fa- 
zendas e  agricultura,  immediatamente  lhe  pagam  em  dinheiro 
o  prejuízo  que  allegam.  Para  fallar  com  a  verdade  que  devo 
a  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  devo  dizer 
o  bem  6  o  mal  que  tem  resultado  ao  estado  da  existência  aqui 
do  similhante  tropa.  Â  maior  parte  dos  seus  soldos  fica  no 
estado,  compram  tudo  pelo  maior  preço,  tem  immensa  gente  . 
nossa  pobre  ao  sen  serviço,  a  quem  pagam  com  a  maior  van- 
tagem; porém  achei  estabelecido  não  pagarem  direitos  de 
tudo  o  que  de  fóra  por  mar  ou  por  terra  entra  pelas  alfande- 
gas para  a  sua  tropa;  d*aqui  o  contínuo  clamor  dos  arrema- 
tantes dos  contratos  reaes.  A  muita  gente  nossa  que  tempão 
seu  serviço  de  luxo  sao  braços,  que  faltam  á  cultura  das  ter- 
ras do  estado  e  a  outros  serviços.  Estão  de  posse  do  Gabo  e 
da  Agoada,  principaes  chaves  da  barra,. logares  os  mais  sau- 
dáveis, vizinhos,  e  os  mais  próprios  para  quartéis,  onde  sem- 
pre estiveram  as  nossas  tropas;  tem  as  suas  forças  reunidas, 
e  as  nossas  estão  dispersas  pelas  províncias.  Tem  sem  ne- 
cessidade alguma  as  nossas  companhias  de  granadeiros  na 
Agoada,  fazendo-nos  muita  falta,  como  v.  ex.^  verá  nos  meus 
seguintes  oQicios.  Assim  me  entregou  o  meu  antecessor  as 
fortalezas  da  Agoada,  e  Gaspar  Dias  no  Cabo,  e  as  quatro 
companhias  de  granadeiros  do  1  .^  e  2.^  regimento,  entrega 
.que  assigneí,  por  não  duvidar  pm  só  instante  tomar  conta  do 
governo,  que  o  meu  augusto  soberano  me  confiou.  £  muito 
grande  o  incommodo  que  tem  a  gente  melhor  do  paiz;  tudo 
é  muito  mais  caro,  quanto  a  mim,  a  qualquer  oflicial  superior 
que  passa  por  aqui.  A  qualquer  convite  que  me  fazem  é  ne- 
cessário corresponder  com  um  jantar  decente;  v.  ex.*  sabe 
melhor  que  ninguém  quanto  isto  é  necessário.  Achei  o  povo 
do  estado  muito  descontente;  assim  também  as  companhias 
de  granadeiros.  Agora  estão  mais  consolados,  e  já  se  persua- 
dem que  ainda  são  portuguezes,  como  a  v.  ex.^  constará  por 
differentes  vias,  e  por  um  facto  importante,  que  em  outro 
oíTicio  hei  de  participar  a  v.  ex.^  Logoque  tomei  posse  do 
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governo  escrevi  ao  governador  geral  de  Bengala,  sir  George 
Hilário  Barlow,  ao  governador  de  Madrasta,  lord  Bentínck, 
filho  do  duque  de  Portiand,  e  ao  governador  de  Boaibaim, 
Jonathas  Duncan,  e  a  lord  Minto,  o  qual  é  actualmente  go- 
vernador geral  de  Bengala,  insinuando-lhes  quanto  o  nosso 
augusto  soberano  desejava  a  melhor  harmonia  com  a  naç3o 
sua  antiga  c  constante  alliada. 

Bemetto  a  v.  ex.^  igualmente  inclusas  as  suas  respostas, 
em  que  todos  affirmam  que  as  medidas  da  Gran-Bretanba  só 
téem  por  fim  a  prosperidade  e  segurança  dos  domínios  portu- 
guezes  na  índia.  Nao  entrei  em  ulterior  discussão  com  o  en- 
viado, porque  não  está  auctorisado  para  isso,  e  porque  a  este 
respeito  nada  pôde  ser  decidido  senão  pelo  que  se  concluir 
com  a  corte  de  Londres,  vistoque  o  príncipe  regente  nosso 
senhor  não  julga  conveniente  tomar  outras  medidas.  V.  ex.* 
bem  vê  quanta  necessidade  eu  tenho  de  noticias  da  nossa 
corte,  ao  mesmo  tempo  conheço  a  dilDculdade;  n'esta  bara- 
funda recorro  a  Deus  que  me  ajude  a  conservar  este  estado 
de  sua  alteza  real,  sem  comprometter  o  mesmo  augusto  se- 
nhor e  a  nação,  conservando  a  decência  e  o  seu  decoro.  Na 
Ásia  não  ha  senão  gazetas  inglezas,  que  faliam  como  lhes 
convém.  Ultimamente  foi  d'aqui  mandado  retirar  para  Ma- 
drasta um  batalhão  de  tropa  nativa,  pertencente  áquella  pre- 
sidência, e  immediatamente  veiu  outro  de  Bombaim  substi- 
tuil-o. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Go^  8  de  fevereiro  de  1808.  — . 
III."®  e  ex."®  sr.  visconde  de  Anadia. =Conrfe  de  Sarzedas. 

N.  B.  Bste  ofiQcio  tem  na  primeira  pagina  escripto  com 
tinta  o  seguinte  verbete,  que  provavelmente  era  do  ministro 
da  marinha  visconde  de  Anadia. 

Tem-se  por  varias  e  repelidas  vezes  feito,  por  meio  de  re- 
quisições  d' esta  secretaria  d'estadOy .  officios  ao  governo  bri- 
tannico,  para  a  retirada  das  tropas  inglezas  auxiliares  do 
território  portuguez  do  estado  de  Goa. 

Pelo  mappa  a  que  se  refere  o  ofiQcio  supra,  as  tropas  in- 
glezas existentes  em  Goa,  em  31  de  maio  de  1807,  compo- 
nham-se  da  seguinte  maneira : 
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Ârtilheria,  69  homens;  regimento  europeu  n.''  78,  de  el- 
rei,  509;  regimenlo  europeu  n.^  86,  de  el-rei,  601 ;  segundo 
batalhão  do  quinto  regimento  de  infanteria  de  nativos,  794; 
primeiro  batalhão  do  sétimo  regimento  de  infanteria  de  nati- 
vos, 896;  segundo  batalhão  do  decimo  nono  regimento  de 
infanteria  de  nativos,  879.  Total  da  força,  3:748  homens. 


DOCUMENTO  N.^  131 

(CiUdo  a  pag.  703) 

Participa(lo  feita  pelo  conde  de  Sarxedas,  tice-rei  da  índia, 
dos  estragos  feitos  pelos  inglexes  em  Goa 

III."*^  e  ex.=^  sr.— Passo  a  responder  ao  ofiBcio  de  v.  ex.% 
n.^  47,  remettído  com  o  requerimento  junto  do  padre  frei 
Diogo  do  Sacramento,  o  qual  não  pude  informar  na  monção 
passada,  por  não  terem  ainda  chegado  de  Damão  as  necessá- 
rias averiguações,  que  pedi  ao  governador  d'aquella  praça. 
Em  tudo  me  conformo  com  o  parecer  e  informação  junta  do 
governador  de  Damão,  Jorge  Frederico  Lecor;  e  sendo  do 
agrado  de  sua  alteza  real,  se  pôde  mandar  pelo  adjunto 
d'aquella  praça  indemnisar  o  convento  do  supplicante  das 
pequenas  ruínas,  que  n'elle  causou  a  assistência  das  tropas 
britannicas,  sendo  certo  que  a  mesma  fazenda  real  padeceu 
ainda  muito  maior  estrago,  como  se  vê  da  resposta  do  dito 
governador,  e  não  só  em  Damão,  mas  aqui  mesmo  nas  praças 
em  que  aquellas  tropas  téem  estado.  Na  de  Murmugão  não  só 
queimaram  as  excellentes  e  diversas  portas  que  tinha,  e  tira- 
ram o  ferro  de  que  eram  guarnecidas,  mas  atè  tiraram  os 
golfinhos  a  algumas  das  peças  de  artilheria  que  ali  havia,  e 
lançaram  por  mão  ao  mar  um  grande  numero  de  balas  de 
diversos  calibres,  e  tiraram  as  portas,  janellas  e  madeiras  de 
muitas  casas  e  armazéns  d'aquella  praça.  Eu  fui  a  esta  praça, 
logoque  elles  a  abandonaram,  e  mandei  fazer  aquelles  repa- 
ros, que  se  poderam  combinar  com  o  estado  das  nossas  fi- 
nanças; presentemente  acha-se  com  algumas  baterias  em  es- 
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lado  de  fazerem  fogo.  Esta  praça  c  a  da  Agoada  são  as  duas 
mais  essenciaes,  e  as  chaves  de  Goa  e  províncias  adjacentes, 
e  muito  principalmente  a  de  Murmugão,  por  ser  susceptível 
de  SC  entrar  a  sua  barra,  tanto  de  verão,  como  de  inverno. 
Na  da  Agoada,  onde  ainda  está  a  guarnição  ingleza  desde  a 
segunda  vez  que  lá  entrou  no  anno  de  1804,  e  que  se  apode- 
rou de  toda  ella  e  de  quanto  lá  existia,  me  dizem  existe  ainda 
maior  ruína,  poisque  até  cortaram  em  algumas  partes  os  mu- 
ros da  sua  fortificação  para  fazerem  mais  curto  o  caminho  do 
que  elle  era,  servindo-se  pelas  portas.  Eu  ainda  não  fui,  nem 
tenho  tenção  de  ir  a  esta  praça,  emquanto  lá  estiverem  as 
tropas  inglezas;  è  certo  que  o  meu  antecessor  a  considerava 
como  inteiramente  abandonada  a  ellas,  não  se  mandando  fa- 
zer nem  os  mesmos  reparos  da  sua  fortificação,  que  annual- 
mente  se  precisavam,  procedendo-se  só  a  alguns  em  algumas 
casas  ou  quartéis.  Eu  sou  da  mesma  opinião,  pelo  que  per- 
tence tão  somente  aos  reparos,  porque  emquanto  a  praça  não 
estiver  debaixo  da  nossa  disposição,  seriam  inúteis  todos  os 
concertos.  Bem  me  custa  dar  esta  parte  a  sua  alteza  real,  por 
ella  tocar  com  os  nossos  íntimos  alliados;  porém  por  outro 
lado  seria  uma  cousa  muito  digna  de  reparo,  que  achando-se 
as  duas  principaes  praças  do  estado  n'esta  deplorável  figura, 
eu  encobrisse  ao  mesmo  augusto  senhor  uma  cousa  de  ião 
grande  consideração. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Goa,  em  26  de  abril  de  18il.== 
111.™°  e  ex."®  sr.  conde  das  Galveias.  =  Conde  de  Sarzedas, 


DOCUMENTO  N.^  131 -A 

(Citado  a  pag.  703) 

Ontro  oflicio  do  conde  de  Sarzedas  sobre  o  mesmo  assampto 

111.™°  e  ex.™°  sr.  —  Os  estragos  que  os  francezes  fizeram  na 
praça  de  Murmugão,  depois  que  n'ella  entraram  em  maio  de 
1808,  foram  muito  consideráveis,  não  só  quanto  á  artilheria, 
munições,  petrechos,  effeitos,  etc,  mas  também  quanto  ás  ca- 
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sas»  palmares,  arvoredos,  ele,  montando  os  prejuízos  (1'esla 
ultima  espécie  a  5ã:30â  xerafins,  excluindo  ainda  algumas 
parcellas.  Por  uma  curiosa  attestação  do  commandante  da 
referida  praça  de  Murmugão,  o  capitão  Manuel  da  Rocha 
Campos  da  Fronteira,  se  vê  que  as  tropas  britannicas  ven- 
deram a  três  rupias  cada  barril  de  pólvora,  que  acharam  na 
praça;  as  armas  de  infanteria  a  duas  rupias;  picaretas,  en- 
xadas e  outras  mais  ferramentas  a  meio  xeraQm,  tendo  elle 
mesmo  commandante  da  praça  presenceado  arrancarem  os 
soldados  a  machado  as  ferragens  das  portas  da  praça,  sendo 
o  mais  escandaloso  de  tudo  isto  ter  elle  dado  parte  de  todo 
este  destroço  pela  repartição  do  ajudante  general,  Joaquim 
Manuel  Correia,  sem  que  de  similhante  participação  tivesse 
recebido  resposta  alguma.  Este  facto  vem  conflrmar  a  opinião 
de  que  o  dito  ajudante  general  era  um  canal  obstruido,  e  ven- 
dido aos  interesses  britannicos,  de  que  resultava  não  chega- 
rem similhantes  participações  ao  conhecimento  do  antigo  go- 
vernador e  capitão  general  d'este  estado,  que  aíDrmou  que 
elle  nunca  lhe  dera  a  mais  pequena  idéa  de  ter  recebido  si- 
milhante participação,  aliás  teria  immediatamentc  feito  evitar 
similhante  destruição.  Este  ajudante  general  era  aquelle 
mesmo  ajudante  de  ordens  tão  altamente  favorecido  pelo  ex- 
governador  Veiga  Cabral,  e  o  que  nas  criticas  occasiões  de 
1803  e  1804  lhe  occultou  muitas  partes,  e  deu  outras  muitas 
sem  as  ter  recebido,  como  me  aOirmaram  pessoas  que  o 
presencearam,  sendo  um  d^aquelles  que  tiveram  fardas  feitas 
de  uniforme  inglez,  para  se  declararem  no  dia  que  já  estava 
para  isso  aprasado,  vassallos  e  empregados  d'aquella  nação, 
soccedendo  isto  na  cfilica  occasião  em  que  o  estado  esteve  a 
pontos  de  ser  perdido,  e  de  que  só  a  divina  Providencia  o  li- 
vrou com  a  inesperada  noticia,  que  chegou  a  Goa  em  15  de 
janeiro  de  1802,  de  se  terem  assignado  os  preliminares  da 
paz  de  Amiens.  Foi  o  dito  ajudante  aquelle  mesmo  indivi- 
duo, que  n^aquelle  tempo  participava  ao  celebre  coronel 
Clarck  as  mais  pequenas  disposições  do  governo,  e  os  mais 
particulares  oflicíos  a  respeito  dos  inglezes,  que  de  Lisboa 
vinham  para  o  governador  da  índia,  e  o  que  em  todo  o 
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tempo  lançou  mão  da  inlriga  entre  os  portuguezes  e  ingie- 
zes,  como  tive  occasiSo  de  veriBcar,  porque  tendo  elle 
Joaquim  Manuel  Correia  deixado  de  exercer  as  fnncções  de 
ajudante  general,  os  inglezes  tornaram-se  desde  então  mais 
francos  e  tratáveis. 

Pelo  que  pertence  á  praça  da  Âgoada,  será  impossível  de- 
clarar com  justiça  os  seus  prejuízos.  As  tropas  inglezas  en- 
traram ali  pela  primeira  vez  em  2  de  janeiro  de  1802»  e  a 
evacuaram»  bem  como  o  estado»  no  1.^  de  abril  do  mesmo 
anno.  Tornaram  a  entrar  na  mesma  praça  em  novembro  de 
1804,  e  como  n'esta  occasião  não  entraram  pelas  portas,  mas 
por  escalada,  commandada  pelo  coronel  Spray,  saindo  do 
seu  campo  do  Cabo  em  batelões  e  escaleres,  desarmando  os 
nossos  poucos  soldados,  que  n*aquelie  dia  ali  havia,  entrando 
no  pharol,  na  bateria  real,  e  tomando  posse  dos  armazéns, 
cousas  que  não  tinham  praticado  da  primeira  vez  que  ali  es- 
tiveram, salvando  com  vinte  e  um  tiros  de  artilheria  e  com 
vivas,  a  cujo  estrondo  foi  só  que  o  soube  o  governador  Veiga 
Cabral,  e  tanto  que  o  mesmo  Joaquim  Manuel  Correia  lhe 
persuadiu,  que  n'aquellas  circumstancias  o  melhor  remédio 
era  expedir  uma  ordem  pela  qual  se  fizesse  ver  ao  publico, 
que  tudo  aquillo  tinha  sido  feito  por  seu  beneplácito,  e  com 
effeito  essa  ordem  se  passou  com  antedata,  e  foi  logo  pelo 
mesmo  Joaquim  Manuel  levada  aos  inglezes  á  praça  da  Âgoa- 
da, combinação  anteriormente  feita  para  esta  mesma  praça 
ficar  sendo  guarnecida  pelos  inglezes.  aos  quaes  Veiga  Cabral 
tinha  repugnado  entregar  lh'a,  e  sair  d'ella  o  segundo  regi- 
mento portuguez  de  Goa.  Sendo  tudo  isto  feito  por  esta  ma- 
neira, e  com  a  precipitação  inherente  a  similhantes  factos, 
não  se  poderam  formalísar  mappas  do  que  na  referida  praça 
existia,  sendo  portanto  diflicíl  averiguar  a  quanto  montam  os 
prejuízos  que  os  inglezes  n'ella  causaram. 

Por  ora  não  posso  dizer  a  v.  ex.*  como  os  inglezes  respon- 
derão ás  requisições,  que  passo  a  fazer-lhes  sobre  estes  ob- 
jectos; mas  sempre  considero  a  cousa  não  muito  fácil,  não 
obstante  dizer-se-me  n'este  officio,  a  que  estou  respondendo, 
que  elles  téem  satisfeito  taes  indemnisaçoes  a  particulares. 
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como  a  Manuel  Camillo  Severim.  N3o  ba  duvida  que  assim 
foi,  e  lambem  ao  arcebispo  primaz  e  outros;  mas  sempre 
devo  dizer  que  os  prejudicados,  além  da  fazenda  real,  s3o 
muitos  particulares,  confrarias,  communidades  das  aldeias, 
conventos  de  freiras,  etc,  e  que  tendo  estes  requerido  ao 
enviado  da  companhia  as  suas  respectivas  indemnisações,  á 
excepção  de  muito  poucos,  todos  os  mais  foram  respondidos 
com  evasivas  e  moratórias,  sem  até  agora  perceberem  cousa 
alguma,  achando-se  na  minha  mão  varias  requisições  a  este 
respeito,  depois  de  desenganados  os  pretendentes  pela  de- 
mora do  enviado. 

As  tropas  ingtezas  saíram  de  Murmugão  no  1.®  de  no  vem* 
bro  de  1810.  Eu  fui  pessoalmente  visitar  aquella  praça  em 
20  do  mesmo  mez,  e  dei  a  v.  ex.""  parte  de  quanto  tinha  pre- 
senceado  em  abril  seguinte,  e  agora  que  recebo  ordem  a  este 
respeito,  a  passo  desde  já  a  pôr  em  execução.  Sinto  muito 
que  sua  alteza  real  entendessse  que  tinha  havido  alguma 
omissão.  V.  ex.^  conhece  excellentemente  quanto  é  desagra- 
dável entrar  em  similhantes  requisições,  e  tanto  mais  a  quem 
tem  de  tralar,  não  com  os  inglezes  da  Europa,  mas  com  a 
companhia  britannica  na  índia,  a  cujo  respeito  tem  o  nosso 
ministério  por  vezes  declarado  a  este  governo  que  se  portam 
como  negociantes;  porém  não  obstante  o  meu  primeiro  de- 
ver é  fazer  quanto  sua  alteza  real  determina. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Goa,  aos  18  de  dezembro  de  1812.= 
111.*"®  e  ex,"®  sr.  conde  das  Galveias. =Cbnde  de  Sarzedas. 


Oopia  da  attestagao,  feita  ao  vloe-rei  da  índia,  oonde  de 
Sarzedas,  por  Manuel  Josó  da  Rooha  Campos  da  Fron- 

.  teira,  oommandante  da  praga  de  MnrmugSo,  sobre  os  es- 
tragos que  as  tropas  inglezas  ali  fizeram  dnrante  a  sua 
ooonpagão :  (doonmento  n.<»  4  do  offiolo  n."*  37  do  referido 
oonde  de  18  de  dezembro  de  1812,  qne  ó  o  aoima  tran- 
soripto). 

Eu,  Manuel  José  da  Bocha  Campos  da  Fronteira,  capitão 
de  infanteria  e  commandante  da  praça  de  Murmugão,  certi- 
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flco  que,  tendo-se  retirado  o  batalhão  ing!ez,  que  guarnecia 
esta  praça,  deixando  ficar  somente  trinta  soldados  nativos 
com  um  sobdar  para  guarda  dos  seus  mantimentos,  que  por 
causa  do  inverno  não  poderam  transportar,  foi  por  mim  pre- 
senceado  andarem  soldados  a  vender  na  aldeia  muitas  vezes 
pólvora  a  três  rupias  o  barril,  armas  de  infanteria  a  duas  ru- 
pias, e  assim  como  também  picaretas  e  enxadas,  e  outras 
mais  ferragens  a  meio  xerafim;  e  tendo  um  dia  ido  á  praça 
para  ver  o  estado  das  minhas  casas,  por  me  constar  que  as 
tinham  arrazado,  assim  como  também  por  ver  outras  ruinas» 
presenciei  estarem  os  ditos  soldados  arrancando  a  machado 
a  ferragem  do  postigo  das  portas  do  campo,  e  que  já  tinham 
arrancado  da  dita  porta  muita  parte  do  ferro,  em  virtude  do 
que  e  de  tudo  o  mais  referido  dei  immediatamente  parte  ao 
ill."*  e  ex."^  sr.  conde  vice-rei  pelo  seu  ajudante  general, 
Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  e  Gama,  de  que  não  tive 
resposta  alguma,  assim  como  também  que,  tendo-se  retirado 
de  todo  o  mencionado  destacamento,  não  fizeram  sabedor 
a  ninguém  da  sua  final  retirada  da  praça,  por  cujg  motivo 
esteve  a  dita  praça  três  dias  aberta,  e  ao  desamparo  sem 
ninguém,  que  por  acaso  por  um  picador  é  que  se  soube 
que  elles  se  tinham  já  retirado,  e  que  nao  havia  ninguém 
na  praça,  em  consequência  do  que  o  ajudante  actual  da 
dita  praça,  que  então  era  alferes,  e  residia  na  aldeia,  par- 
ticipando-me  o  acontecido,  eu  o  fiz  então  sciente  ao  ex."^ 
sr.  conde  vice-rei  pelo  seu  referido  ajudante  general,  que 
em  consequência  recebi  ordem  em  3  de  novembro  de  1810 
para  immediatamente  recolher  com  toda  a  guarnição,  e  en- 
trando n'ella  com  todo  o  presidio  juntamente,  se  acharam 
todos  os  armazéns  arrombados,  e  as  portas  da  praça  aber- 
tas com  a  pólvora  espalhada  pelo  chão  do  nosso  compe- 
tente armazém,  e  muita  d*ella  espalhada  pelos  baluartes, 
pelo  que  ordenei  ao  escrivão  e  almoxarife  para  fazerem 
inventario  de  tudo  quanto  se  achasse  perante  a  minha 
assistência  e  todo  o  mais  presidio,  com  a  declaração  do 
que  tinham  presenceado,  e  do  estado  em  que  se  achava  a 
praça,  cujo  inventario  foi  remettido  ao  intendente  da  ma- 
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rinha  e  armazéns  reaes»  e  por  todo  o  referido  ser  as- 
sim verdade,  e  que  se  preciso  for  jurarei,  passei  esta  por 
mim  assignada.  Praça  de  Murmugao,  aos  H  de  dezem- 
bro de  lSli.  =  Manuel  José  da  Rocha  Campos  da  Fron- 
teira. 
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dia  a  todos  os  coronéis  e  commandantes  da  tropa  para  fazerem 
cessar  as  ditas  correrias 450 

N.»  98  (—-  333).  Plano  de  defeza,  ou  das  posições  que  deviam 
occupar  os  exércitos  de  observação,  feito  em  4  de  setembro  de 
1796 450 

N.»  98-A  (—  333).  Projecto  de  defeza  da  fronteira  do  reino  entre 
o  Tejo  e  o  Douro,  desde  Villa  Velha  até  Escalhão,  com  as  posi- 
ções de  apoio  sobre  a  Serra  da  Estreita,  o  Mondego  e  o  Zêzere, 
pelo  marechal  de  campo  marquez  de  Aloma,  D.  Pedro  de  Al- 
meida, em  26  de  março  de  1801 459 

N.«  98-B  (—  367).  Tratado  de  paz  e  amisade  feito  entre  -o  prín- 
cipe regente  de  Portugal,  D.  João,  depois  sexto  rei  d'este  nome 
em  Portugal,  e  D.  Carlos  IV,  rei  das  Hespanhas,  assignado  em 
Badajoz  aos  6  de  junho  de  1801,  ratificado  por  parte  de  Por- 
tugal em  14,  e  por  parte  da  Hespanha  em  11  do  dito  mez  e 
anno 465 

N.*»  98-C  (—  387).  Tratado  de  paz,  feito  pela  mediação  de  sua  ma- 
gestade  catholica,  entre  o  príncipe  regente  de  Portugal,  D.  João, 
depois  sexto  rei  d'estc  nome,  e  a  republica  franceza,  assignado 
em  Badajoz  aos  6  de  junho  de  1801 468 

N.o  99  (—  388).  Relatório  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  sobre 
a  sua  negociação  de  Badajoz  no  anno  de  1801 471 

N.«  99- A  ( —  388),  Continuação  das  conferencias  de  Luiz  Pinto  de 
Sousa  em  Badajoz.  Extracto  do  officio  por  elle  remettido  ao 
príncipe  regente  em  3  de  junho  de  1801 482 

N.»  99-B  (—  388).  Continuação  das  conferencias  de  Luiz  Pinto  de 
Sousa  em  Badajoz.  Extracto  do  officio  de  8  de  junho  sobre  a 
matéria  dos  antecedentes « 483 

N.»  99-C  (—  388).  Integra  do  officio  de  Luiz  Pinto  dê  Sousa 
sobre  a  anterior  matéria,  datado  de  Badajoz  aos  9  de  junho  de 
1801 485 

N.»  100  (—  392).  Nota  de  Luciano  Buonaparte,  declarando  que 
seu  irmão  não  ratificara  o  tratado  de  Badajoz,  por  insistir  nas 
condições  apresentadas  em  TOrient  a  António  de  Araújo  de 
Azevedo 489 

N.«  101  (—  392).  Nota  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  em  resposta  á  an- 
tecedente   490 
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j  N.<*  102  (Citado^  pag.  398).  Promulgação  da  paz  entre  Portugal 
e  Hespantia,  feita  por  meio  de  um  decreto  enviado  ao  desem- 
bargo do  paço 490 

N.«  102-A  (—  402  e  408).  Observações  de  Cypriano  Ribeiro  Freire 
sobre  o  nosso  tratado  de  paz  com  a  França,  e  varias  noções  por 
elle  fornecidas  com  relação  á  Hespanha 492 

N.»  103  (—  406).  Nota  de  Luciano  Buonaparte,  participando  ao 
príncipe  da  Paz  ter  expedido  ordens  para  que  o  exercito  francez 
existente  na  Hespanha  marchasse  contra  Portugal 495 

N.®  103-A  (—  406  e  407).  Outra  nota  do  mesmo  Luciano  Buona- 
parte sobre  o  precedente  assumpto 497 

N.'  104  ( —  409).  Tratado  de  paz,  feito  por  mediação  de  sua  ma- 
gestade  catholica,  entre  o  príncipe  regente  de  Portugal,  D.  João, 
depois  sexto  rei  d'esle  nome,  e  a  republica  franceza,  assignado 
em  Madrid  aos  29  de  setembro  de  1801 499 

N.<*  105  (—  414).  Recusa-se  admittir  um  pleniponteciario  porta- 
guez  no  congresso  de  Amiens • 502 

N.*»  105-A  (—  437).  Tratado  de  paz  de  Amiens  entre  a  Inglaterra 
e  a  França 506 

N."*  106  (—  442).  Documentos  relativos  A  occupaçâo  da  ilha  da 
Madeira»  feita  pelos  inglezes  no  anno  de  1801 515 

N.*»  107  ( —  478).  Conceito  que  em  Paris  se  fazia  do  general  Lan- 
nes,  nomeado  embaixador  francez  em  Lisboa 521 

N.**  108  (—  493).  Insistepcia  do  general  Lannes  nas  suas  reclama- 
ções perante  o  governo  portuguez,  e  modo  por  que  deviam  ser 
attendidas,  segundo  o  parecer  do  embaixador  de  Portugal  em 
Paris,  t).  José  Maria  de  Sousa^ 534 

N.«  108-A  (—  497).  Reclamações  de  Lannes 529 

N.«  108-B  (—  497).  Retirada  do  general  Lannes 533 

N.°  109  ( —  514).  Influencia  que  o  chamado  partido  inglez  parece 
ter  tido  na  conducta  do  governo  portuguez  para  com  o  general 
Lannes,  quando  por  segunda  vez  veiu  a  Lisboa  como  ministro  da 
republica  franceza 534 

N.*  110  (—.514).  Conselhos  de  D.  José  Maria  de  Sousa,  sobre  a 
conducta  do  governo  portuguez  para  com  o  general  Lannes,  figu- 
rando entre  os  ditos  conselhos  a  demissão  do  intendente  Mani- 
que  536 

N.*  Ill  (-*-  557).  Insolente  nota,  dirigida  pelo  general  Lannes  ao 
governo  portuguez , . . .' 538 

N.""  111- A  (—  557).  Resposta  dada  á  nota  do  general  Lannes,  pelo 
visconde  de  Balsemão 941 

N.«  112  (—  559).  Traducçáo  de  uma  resposta  dada  por  lord 
Ilawkesbury  a  um  memorandum,  que  lhe  dirigiu  o  ministro 


Digitized  by  LjOOQ IC 


67i 

Pag. 
de  Portugal  em  Londres,  D.  Domingos  António  de  Sousa  Cou- 
tinho   r 545 

N.<>  113  (Citado  a  pag.  561).  Convenção  de  neutralidade  e  subsi- 
dios  entre  Portugal  e  a  republica  franceza,  assignada  em  Lisboa 
aos  19  de  março  de  1804:  reconhecimento  da  nossa  neutralidade 
pela  França 548 

N.»  114  (—  565).  Desordens  de  Gomes  Freire  em  Lisboa,  ou  pro- 
movidas por  elle  em  1803 550 

N.»  114-A  (—  565).  Carta  do  printipe  Augusto  Frederico,  duque 
de  Sussex,  ao  príncipe  regente  de  Portugal 554 

N.'»  114-B  ( —  566).  Desordens  entre  o  regimento  de  infanteria  n.»  4 
e  a  guarda  real  da  policia  de  Lisboa 556 

N.»  115  (— •  567).  Nomeação  do  conde  de  Víila  Verde  para  minis- 
tro assistente  ao  despacho 558 

N«  115-A  {—  569).  Nomeação  de  António  de  Araújo  de  Azevedo 
para  ministro  da  guerra  e  dos  estrangeiros 559 

N.«  115-B  (—  572).  Mudança  de  politica  na  intendência  geral  da. 
policia,  depois  da  queda  dc^^Ianique 559 

N."*  116  ( —  619).  Extracto  de  um  despacho  do  ministro  doestado 
C.  J.  Fox  aos  condes  de  Rosslyn  e  de  S.  Vicente,  e  ao  general 
Simcoe,  participando-lhes  a  formal  determinação  da  França  em 
invadir  Portugal  com  um  exercito 563 

N.*»  11 6- A  ( —  622).  Apresamento  feito  no  Tejo  do  bergantim  de 
guerra  inglez  Richemond,  e  causas  de  tal  apresamento 569 

N."  116-B  (—  622).  Nota  dirigida  por  António  de  Araújo  de  Aze- 
zedo  a  lord  Strangford  sobre  o  supra  dito  apresamento 573 

N.»  116-C  (—  623).  Recusam-se  os  soccorros  oflerecidos  pela  In- 
glaterra a  Portugal  no  anno  de  1806 575 

N.""  117  ( —  624).  Entrada  no  Tejo  de  uma  divisão  naval  ingleza 
do  commando  de  lord  S.  Vicente 580 

N.o  117-A  (—  624).  Outro  ollicio  sobre  a  matería  do  antece- 
dente  .' 58t 

N.®  118  ( —  646).  Exigência  de  Ilcspanha  para  que  Portugal  feche 
os  seus  portos  aos  navios  inglezes 585 

N.f  119  (—  646).  A  França  faz  outra  igual  exigência 587 

N.»  119-A  ( —  6i8).  Participa-se  ao  ministério  britannico  que  Por- 
tugal jamais  annuirá  á  prisão  dos  inglezes  e  a  confiscar-lhcs  os 
bens 594 

N.®  120'  ( —  650).  Mr.  de  Clhampagny  intima  ao  embaixador  por- 
tuguez  em  Paris,  que  Portugal  jamais  se  deve  separar  da  Causa 
do  continente ; 595 

N.°  121  (—  6o3).  Prevenção  do  governo  portuguez  para  obstar  ás 
tentativas  dos  inglezes  para  sublevarem  o  Brazil 595 
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N.<*  122  (Citado  a  pag.  655).  Nova  recusa  do  governo  portaguez 
em  proceder  ao  confisco  das  propriedades  inglezas,  adherindo 
quanto  ao  roais  ao  syslema  continente 598 

N.»  122- A  (—  656).  Tratado  secreto  concluido  em  Fontainebleau, 
entre  a  Hespanha  e  a  França,  aos  27  de  outubro  de  1807,  pelo 
qual  dividiram  entre  si  Portugal 602 

N.*"  123  (—  657).  Convençáo  secreta  concluída  entre  a  Hespanha 
e  a  França,  aos  27  de  outubro  de  1807,  tendo  por  fim  effeitua- 
rem  e  regularisarem  a  promettida  occupaçáo  de  Portugal 605 

N.®  124  ( —  666).  ParlicipaçSo  feita  ao  governo  inglez  por  lord 
Strangford  do  embarque  da  familia  real  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro   607 

N.®  124-A  (—  666).  Participação  feita  ao  governo  inglez  por  sir 
Sidney  Smith  da  resolução  que  tomara  de  bloquear  o  Tejo 611 

N.»  125  ( —  667).  Proclamação  do  general  Junot,  datada  de  Alcân- 
tara aos  i7  de  novembro  de  1807 614 

N.°  126  ( —  669).  Participação  feita  de  Londres  para  Lisboa  de 
que  a  casa  de  Bragança  deixara  de  reinar  em  Portugal 616 

N.o  126- A  (—  669).  Decreto  de  D.  Carlos  IV  sobre  a  conspiração 
de  seu  filho,  o  príncipe  das  Astúrias,  D.  Fernando 618 

N.*»  127  (—  672).  Declara  o  príncipe  regente  de  Portugal  a  sua 
intenção  de  mudar  a  corte  para  o  Brazil,  nomeando  por  esta 
causa  uma  regência  para  governar  o  reino  durante  a  sua  ausên- 
cia   619 

N.°  127-A  (—  672).  InstrucçOes  que  fazem  parte  do  anteríor  do- 
cumento  621 

N.°  128  (—  680).  Prevenções  do  ministro  de  Portugal  em  Lon- 
dres sobre  a  ilha  da  Madeira,  tomadas  de  accordo  com  o  minis- 
tro Canning 622 

N.*»  128- A  (—  680).  Annuncio  do  tratado,  ou  convenção  relativa 
á  occupação  da  ilha  da  Madeira  por  tropas  inglezas 624 

N.®  129  (—  680).  Convenção  secreta  feita  em  Londres  sobre  a 
transferencia  da  corte  e  familia  real  portugueza  da  £uropa  para 
o  Brazil,  e  occupação  da  ilha  da  Madeira,  no  caso  de  uma  inva- 
são de  tropas  francezas  em  Portugal 626 

N.o  129-A  (—  682).  Participação  da  occupação  da  ilha  da  Ma- 
deira feita  pelos  inglezes  em  dezembro  de  1807 640 

N."  129-B  (—  691).  Communicação  feita  ao  major  general  Beres- 
ford,  pelo  governo  inglez,  do  tratado  que  concluirá  com  o  mi- 
nistro de  Portugal  em  Londres,  para  a  restituição  da  Madeira  ao 

domínio  portuguez 64S 

N.°  129-C  (—  691).  Participação  feita  ao  capitão  general  da  Ma- 
deira, pelo  ministro  de  Portugal  em  Londres,  do  tratado  por  elle 
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(tonclaido  com  o  governo  inglez  para  a  entrega  da  ilha  ao  do- 
Hiinio  do  príncipe  regente 644 

N.o  129-D  (Citado  a  pag.  69i).  Minuta  da  proclamação  que  o  go- 
vernador e  capitão  general  da  Madeira  devia  publicar  por  occa- 
sião  de  reassumir  as  funcçiSes  do  seu  governo 646 

N.*"  i30  (—  699).  Nova  occupaçAo  de  Goa  pelos  ingiezes  (partici- 
pação feita  pelo  conde  de  Sarzedas,  vice-rei  da  índia) 648 

N.*"  i31  (—  703).  Estragos  feitos  eoi  Goa  pelos  ingiezes  (partici- 
pação feita  pelo  conde  de  Sarzedas,  vice-rei  da  índia) 653 

N.**  131-A  (—  703).  Outro  officio  do  conde  de  Sarzedas  sobre  a 
matéria  do  antecedente 654 
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